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Este livro é o resultado de uma 
pesquisa realizada entre 1976 
e 1980 para uma tese de dou- 
torado na Universidade de Glas- 
gow, Inglaterra. Um período 
fundamental da história brasi- 
leira foi reconstituido em ba- 
ses documentais. Os fatos e os 
personagens foram indicados 
a partir de registros concretos 
e não de hipóteses ou suposi- 
ções. O objetivo central desse 
trabalho foi identificar as for- 
ças sociais que emergiram na 
sociedade brasileira com o pro- 
cesso de internacionalização, 
em sua etapa moderna, e acom- 
panhar sua intervenção no Es- 
tado e na sociedade brasileira. 
Esso história passa pela media- 
ção de atores concretos, de 
pessoas ou instituições. que 
respondem a valores, objetivos 
e estratégias das forças sociais 
que atuam no cenário político, 
em conjunturas determinadas. 
Aqui O que interessa não é 
tanto Identificar o ator, suas 
Intenções e características pes- 
soais, mas descobrir no proces- 
so histórico o papel e a fun 
ção das forças sociais e de 
que formas concretas elas fa- 
zem prevalecer seus Interesses 
e suas concepções no confron- 
to com as demais. 

Nessa pesquisa, no entanto, fol 
possível documentar a relação 
entre os atores e as forças so: 
ciais, em cenários públicos e 
privados, através da reconsti- 
tuição da história feita em gran- 
de parte pelos próprios atores. 
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CAPITULO 1 
A FORMAÇÃO DO POPULISMO 


Até 1930, o Estado brasileiro foi liderado por uma oligarquia! agro-comercial, 
na qual predominavam as elites rurais do nordeste, os plantadores de café de 
São Paulo e os interesses comerciais exportadores? 

Essa oligarquia formou um bloco de poder? de interesses agrários, ugro- 
exportadores e interesses comerciais importadores dentro de um contexto neo- 
colonial, bloco este que foi marcado pelas deformidades de uma classe que era 
ao mesmo tempo “cliente-dominante” é Foi sob a tutela política e ideológica desse 
bloco de poder oligárquico e também sob a influência da supremacia comercial 
britânica nos últimos vinte e cinco anos do século XIX que se formou a burguesia 
industrial,* 

Durante a década de vinte, novos centros econômicos regionais foram con- 
solidados sob novas bases econômicas como, por exemplo. um Rio Grande do 
Sul agrário e um Rio de Janeiro e São Paulo industriais. O sistema bancário, 
que havia em grande parte se desenvolvido a partir de interesses agrários, concen- 
trou-se principalmente em São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Essas mu- 
danças econômicas forçaram um deslocamento do poder político agrário e cor 
mercial do nordeste para a região sudeste do país e das tradicionais elites agrárias 
para novos grupos urbanos.” 

Essas mudanças abriram caminho para o surgimento de figuras políticas como 
as de Getúlio Vargas, João Daudt d'Oliveira, Oswaldo Aranha (Rio Grande 
do Sul), Vicente Galliez, Valentim Bouças, Ary Frederico Torres (Rio de Janeiro), 
Roberto Simonsen, Teodoro Quartim Barbosa (São Paulo) e Evaldo Lódi (Minas 
Gerais), empresários e políticos que marcaram uma era.” 

A urbanização e o desenvolvimento industrial exerceram efeitos desorga- 
nizadores sobre a frágil estrutura do estado oligárquico. No final da década de 
vinte, através de um delicado acordo entre os governos estaduais de São Paulo 
e Minas Gerais (acordo este conhecido como “política café com leite”, uma 
modalidade de “Bonapartismo civil”! que deu nome ao período), o bloco de 
poder oligárquico tentou opor-se ao desafio da burguesia e vencer a crise da 
oligarquia e dos setores cafeeiros em particular. A crise do domínio oligárquico 
permitiu que pressões cada vez maiores fossem exercidas pela fração industrial, 
apoiada por outros grupos sociais, principalmente pelas classes médias. A fração 
industrial formou um bloco burguês que lutou por redefinir as relações de poder 
dentro do Estado brasileiro, tarefa esta que foi facilitada por pressões sofridas 
pela economia oligárquica em consequência da crise capitalista de 1929.º 
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A burguesia emergente, porém, não destruiu, nem política nem economica- 
mente, as antigas classes agrárias dominantes para impor sua presença no Estado; 
pelo contrário, aceitou em grande parte os valores tradicionais da elite rural,!º 
É irrelevante para efeitos da presente análise saber se isso aconteceu por não 
ter a burguesia força política ou econômica suficiente para destruir os baluartes 
políticos é a estrutura sócio-econômica da oligarquia, ou se foi por não querer 
ou não precisar fazê-lo. O importante é que a burguesia industrial conseguiu 
identidade política face ao bloco oligárquico e, ao mesmo tempo, estabeleceu um 
novo "compromisso de classe” no poder com os interesses agrários, particular- 
mente com os setores agro-ex, lores. É precisamente através dessa dupla ação 
que o aparecimento e consoli da burguesia devem ser entendidos, pois sua 
ligação umbilical com a oligarquia teria importantes consequências históricas, 
originando o chamado “estado de compromisso"! institucionalizado pela cons- 
tituição de 1934. O governo de Getúlio Vargas teve então de se movimentar 
dentro de uma complicada trama de conciliações efêmeras entre interesses con- 
flitantes, Nenhum dos grupos participantes dos mecanismos de poder — as classes 
médias, 0; setores agro-exportadores, lústria e os interesses bancários — foi 
capaz de estabelecer sua hegemonia política e de representar seus interesses par- 
ticulares como sendo os interesses gerais da nação.” O equilíbrio instável entre os 
grupos dominantes e, mais ainda, a incapacidade de qualquer desses grupos de 
assumir o controle do Estado em benefício próprio e, ao mesmo tempo, repre- 
sentar o conjunto dos interesses econômicos privados, constituíram elementos 
típicos da política da década, expressando precisamente a crise da hegemonia 
política oligárquica, a qual foi marcada pela revolução de 1930. 

Apesar de a indústria e de os interesses agro-exportadores haverem esta- 
belecido um “estado de compromisso”, eles tiveram uma coexistência difícil e o 
período foi marcado por crises contínuas a partir de 1952, o que levou ao esta 
belecimento do Estado Novo em 1937." Para a burguesia industrial, que estava 
então afirmando o seu poderio econômico, eram inaceitáveis as dissidências das 
classes dominantes articuladas politicamente no seu interior, tais como se mani- 
festaram na revolução de 1932 ou no. movimento fascista (integralismo)!! da 
metade da década de trinta e que impregnou a ideologia nacionalista daquele 
período. Além disso, reações organizadas por parte das classes subordinadas como, 
por exemplo, o levante comunista de 1935, a formação de uma Frente 
lista Negi m meados da década de trinta, ou a criação da Aliança 
Libertadora!* tinham de ser reprimidas, Os industriais perceberam que precisavam 
de uma liderança forte para conseguir disciplinar o esforço nacional e para impor 
e administrar sacrifícios regionais e de classe apropriados para a consolidação 
da sociedade indust 

O “estado de compromisso”, forjado no processo sócio-político do início da 
décuda de trinta, foi então remodelado a partir das experiências de um novo 
Estado traduzido pelas formas corporativistas de associação!* e apoiado por formas 
autoritárias de domínio. O Estado Novo surgiu porque a burguesia industrial 
se mostrou incapaz de liderar os componentes oligárquicos do “estado de com- 
impor-se à nação através de meios consensuais, de maneira a 
trutura sócio-econômica para o desenvolvimento industrial? 
O Estado Novo garantiu a supremacia econômica da burguesia industrial e moldou 
as bases de um bloco histórico?! burguês, concentrando as energias nacionais e 
mobilizando recursos legitimados por nações militares de ordem nacional e de 
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2 cujos interesses pela industrialização mutuamente reforçavam os 
interesses dos industriais. Sob a égide do Estado Novo, industriais e proprietários 
de terra tornaram-se aliados. Contudo, a convergência de interesses não se dis- 
solveu em identidade de interesses? Conflitos e tensões marcaram o seu relacio- 
namento, e foi esse elemento de competição mútua que tornou possível, e até 
mesmo necessário, que o aparelho burocrático-militar do Estado Novo tivesse um 
papel de intermediário* o que favoreceu uma interferência contínua das Forças 
Armadas na vida política da nação. A intervenção do aparelho burocrático-militar 
na vida política assegurava a coesão do sistema, so mesmo tempo em que se 
tornava um fator de é perturbação nas tentativas de uma institucionalização po- 
Mítica a longo prazo * 

A interdependência dos setores industrial e agrário foi marcada por quatro 
fenômenos. Primeiramente, a demanda dos produtos industriais originou-se em 
parte dos setores agro-exportadores. Em segundo lugar, os insumos necessários 
à industrialização foram comprados, em sua grande maioria, de centros estran- 
geiros, com receitas obtidas com exportações. Em terceiro lugar, os setores agrá- 
rios eram produtores de matéria-prima para a incipiente indústria local, assim 
como para empresas agroindustriais em desenvolvimento. E, por fim, houve um 
certo grau de interpenetração entre os setores agrário e industrial, resultante de 
laços familiares ou através de empresas interligadas. É importante notar que o 
bloco de poder empresarial operava no espaço econômico e político aberto pelo 
declínio dos interesses comerciais e industriais britânicos face aos rivais interesses 
americanos e alemães. Esse empenho de industrialização foi fortalecido pela re- 
lativa marginalização de interesses estrangeiros devido sos anos da depressão e 
ao consegilente envolvimento de tais interesses industriais no esforço bélico da 
Segunda Guerra Mundial?º A industrialização teve então um caráter específico 
de “substituição de importações”, 

Sob a égide do Estado Novo teve início o primeiro estágio da nacionalização 
formal da economia com a criação de empresas estatais, autarquias mistas e o 
estabelecimento do controle nacional sobre certas áreas de produção estratégicas, 
como mineração, aço e petróleo. O Estado tornou-se um importante produtor de 
bens e serviços de infra-estrutura e abriu caminho para o desenvolvimento indus- 
trial privado do Brasil?” O Estado auxiliou também o capital industrial com a 
criação de uma série de mecanismos destinados a reorganizar a economia, dando 
prioridade ao processo de expansão capitalista e transferindo recursos de outras 
áreas para a indústria?! A industrialização foi também estimulada pela vital 
transformação do consumo não-produtivo dos Portista de terra, através do 
país, em capital de giro para os centros industriais 2º Isso foi alcançado através 
da estrutura bancária, que se expandiu enormemente no início da década de qua- 
Penta e que se ligou em parte aos setores agrários e à indústria através de laços 
jais e familiares, reforçando assim a interdependência entre a oligarquia 
o indústria. 

* A reestruturação do sistema político durante o Estado Novo envolveu novas 
formas de articulação e domínio de classe.” O pensamento corporativista, que 
entendia a formação sócio-econômica como uma rede de grupos econômicos * 
políticos “funcionais” resultantes de uma divisão de trabalho necessária e até 
mesmo “natural”, influenciou enormemente a ideologia e ação do bloco de poder 
industrial-financeiro dominante.” Tal bloco redefiniu os canais de acesso ao 
centro de poder, através do estabelecimento de uma série de mecanismos para à 
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formulação de diretrizes políticas e de tomada de decisão. Essa séric de mecanis- 
mos equivalia na realidade a uma “mobilização de bias” institucionalizada contra 
Os interesses agrários substituídos.” A indústria expressava suas demandas sem 
intermediação política, introduzindo-se diretamente no aparelho estatal O Exe- 
cutivo tornou-se um foco dos interesses que visa a industrialização, aberto às 
demandas da Confederação Nacional da Indústria e da Confederação Nacional 
do Comércio,” ao passo que os interesses agrários, tendo perdido sua posição 
privilegiada, conseguiam se comunicar com o aparelho do Estado através dos 
Institutos, conselhos de representação dos produtores rurai Foi criado um 
Conselho Nacional de Economia onde os industriais foram os primeiros, e até 1946 
Os únicos, grupos ocupacionais a tirar vantagem das oportunidades corpora- 
tivistas 

O Estado Novo também estimulou um processo “nacional” de formulação 
de diretrizes politicas, na tenta! de subordinar as lideranças regionais e intro- 
duzir reformas administrativ ivando modemizar o aparelho a e con- 
trolar o capital estrangeiro em favor de empreent 
Executivo lançou-se a uma reformulação drástica da burocracia esta 1 criando o 
DASP, Departamento Administrativo do Serviço Público. Além de sua importân- 
cis no processo de modernização e centralização da administração pública, 
criação do DASP teve duas outras consequências. Ele afetava a prática do clien- 
telismo e do patronato, tirando a burocracia do controle da oligarquia. Contro- 
lando a burocracia o DASP transferiu efetivamente, mas não de maneira exclusiva, 
a prática do patronato para o poverno central, dando margem à burguesia indus- 
trial de lançar mão de práticas pateralistas e cartoriais.” 

O papel do Estado Novo na industrialização permitiu e propiciou a pai 
pação de profissionais das classes médias c de militares, juntamente com os pró- 
prios empresários. no aparelho administrativo do Estado.” A participação dos 
militares realçou o discurso “nacionalista” que foi identificado com o desenvol- 
vimento industrial privado da nação Contudo, apesar da importância da “so- 
ciedade política”, que compreen i 
de interemes desses últimos com 0% industriais, o desenvolvimento industrial foi 
guiado por diretrizes políticas traçadas pelo bloco industrisl-financeiro do centro- 
sul do país 

Em nome de defesa da “paz social”, o Estudo Novo intervinha também na 
“regulamentação” da força de trabalho através da promulgação de "leis tra 
bulhistas”, cumprindo assim um requisito básico no processo de acumulação. O 
estabelecimento de um salário mínimo em 1939 permitiu um nivelamento de sa- 
lário pars a força de irabalho urbana pelo grau mais baixo possível da escala, 
Isto é, a nível de subsistência, Dada a relativ: sez de mão-de-obra qualificada 
e semiqualificada, o estabelecimento de um salário mínimo impediu que as forças 
de mercado estabelecessem salários de equilíbrio a níveis mais ultos, o que ten- 
deria a inibir uma expansão mais fácil du industrialização cupitolista, Tal polt- 
tica apresentava ainda dois benefícios significativos quanto à scumulação capi- 
talista: primeiramente, ao determinsr vs sal imstilucionalmente, essa política 
permitia um cálculo econômico efetivo, enquanto o sumento de produtividade 
não era incorporado so aumento dos salários. Em segundo lugar, um efeito im- 
portante da imposição de um salário mínimo foi a cooptação traba- 
Ihudoras, mostrando assim a “face admissível do corporativismo”. O Estado então 
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foi projetado e percebido como protetor dos pobres, tendo à frente a figura pa- 
ternalista de Getúlio Vargas. 

Ao se aproximar o fim da Segunda Guerra Mundial, mudanças substanciais 
ocorreram. A agitação nas classes trabalhadoras, oriunda de condições mise- 
ráveis de vida, atingia seu ponto máximo em meados da década de quarenta, 
apesar da existência de sindicatos controlados, que haviam canalizado durante 
anos as reivindicações da classe, Novos e independentes sindicatos foram criados 
nos Estados mais industrializados do país, flanqueando a estrutura de controle 
do Ministro do Trabalho e Justiça, Alexandre Marcondes Filho. Sindicatos na- 
cionals vieram À tona como, por exemplo, o Movimento de Unificação dos Tra- 
balhadores e a Confederação dos Trabalhadores do Brasil (CTB), criada em 1944. 
Na precária “sociedade civil"t! de meados da década de quarenta, O ressurgiment 
da esquerda, que havia sido atingida violentamente pelo Estado Novo, e, 
culormente, o crescimento do Partido Comunista junto a organizações incipientes 
das classes trabalhadoras pareciam à burguesia uma séria ameaça fora de seu 
controle. Foi nesse clima de incerteza que as associações empresariais convocaram 
convenções e congressos nacionais, a fim de repensar o seu papel no período pós- 
guerra, O mais importante desses foi a Primeira Conferência das Classes Produtoras 
do Brasil, realizada em Teresópolis em maio de 1945, A conferência foi convo- 
cada pela Federação de Associações Comerciais do Brasil e pela Confederação 
Nacional da Indústria, e foi presidida por Roberto Simonsen. Cerca de seiscentas 
associações rurais, comerciais e industriais de todos os Estados do país estiveram 
presentes à conferência, Após cinco dias de reuniões, uma Carta Econômica foi 
apresentada, a qual cautelosamente proclamava o desejo dos participantes de se 
unirem na construção de uma nova ordem social. A “Declaração de Princípios” 
dos empresários baseava-se na associação de liberdade e empresa privada, carac- 
terizada por “preceitos de justiç: limitações inevitáveis impostas pelos inte- 
resses fundamentais da vida nacional”, e para cuja realização a burguesia reco 
nheceria como necessário um certo grau de interferência do Estado. Além disso, a 
resolução da conferência conclamava a um “desenvolvimento harmonioso de 
todas as regiões”, a uma garantia para homens da cidade e do campo, de um salário 
que lhes permitisse “viver com dignidade”, a “necessidade de pla 
econômico” e a recomendação de que o Estado tivesse papel mais 
preservação do meio ambiente, no desenvolvimento da agricultura, na produção 
de energia e expansão dos transportes, no protecionismo alfandegário, no desen- 
volvimento de indústrias básicas, no impedimento da formação de cartéis, no 
controle da importação e, sobretudo, no estímulo a investimentos estrangeiros 
que, so término do esforço de guerra, haviam oportunamente renovado sua 
participação na economia brasileira” em fins da década de quarenta. 

É necessário que alguns comentários sejam feitos sobre a chamada burguesia 
“nacional”, que tanto havia se desenvolvido sob a égide do Estado Novo. De 
acordo com q crença intelectual popularizad; sumida pelo Partido Comunista 
e abraçada mais tarde por intelectuais nacionalistas, principalmente os do Insti- 
tuto Superior de Estudos Brasileiros, ISEB,“ havia “duas burguesias.” Uma era 
considerada entreguista, diretamente ligada a capital transnacional, e a outra 
nacionalista, oposta à ação de interesses estrangeiros. A burguesi cionalista” 
era procurada politicamente e considerada, teoricamente, pelos intelectuais nacio- 
nalistas como aliada em potencial, se não de fato, das classes trabalhadoras e dos 
setores das classes médias que se opunham ao imperialismo, em razão do que se 
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esperava fossem as diretrizes políticas dos industriais de reforçar os centros 
locais de tomada de decisão, e de sua alegada visão do Estado como instrumento 
de oposição à penetração estrangeira. Os intelectuais nacionalistas atribuíam tam- 
bém a esses setores “nacionais” industriais e financeiros “objetivos progressistas”. 
Em particular, acreditava-se que Os setores industriais estivessem interessados 
em alguma forma de desenvolvimento nacional redistributivo e em apoiar uma 
atitude reformista contra estruturas agrárias arcaicas. Porém, a esperada confron- 
tação nacionalista-entreguista bascava-se em avaliação errada, falando-se em 
antagonismos estruturais onde somente existiam conflitos conjunturais. A burgue- 
sia industrial brasileira poderia ter mostrado uma dualidade de tendências em 
seu crescimento, sendo uma de associação direta a interesses multinacionais e 
a outra de ligações indiretas para obter o know-how estrangeiro.” Mas a motiva- 
ção da burguesia era uma só, o capital. Na medida em que a burguesia brasilci 
se desenvolvia e, consequentemente, a economia do país, os industriais “nacionais” 
eram menos uma força vital do Brasil do que agentes da integração do país no 
sistema produtivo internacional dominante, isto é, o capitalismo. O “entreguismo” 
de um grupo ou de um setor da burguesia expôs a sua relação conjuntural com 
um pólo de influência transnacional específico, a saber, a subordinação à nação 
hegemônica, os Estados Unidos, mas ocultou o compromisso estrutural sistemá- 
tico da burguesia? compromisso este que seria crítico. As premissas dos políticos 
nacionalistas e intelectuais sobre uma pret posição nacional-reformista da 
burguesia “nacional” correspondiam mais logia do nacional-populismo do 
que aos interesses dos industriais. A burguesia brasileira era, com toda certeza, 
nacional, apesar de não ser necessariamente nacionalista. 

Em sua convenção nacional de 1945 os empresários adotaram vérias de- 
mandas populares como seus slogans políticos obviamente dirigidos às classes 
médias e trabalhadoras, refletindo o sentimento crescente entre as classes 
dominantes de que uma mudança era esperada, pelo menos nos centros urbanos. 


coercitivas do Estado Novo. O descontentamento popular deveria ser esvaziado, 
absorvendo sua liderança e tentando conseguir uma burocratização de suas de- 
mandas através de instrumentos de repressão pacífica como aqueles fornecidos 
pelo Estado patrimonial e cartorial.2 Além disso, a ond: trazia consigo 
uma reação das classes médias contra o autoritarismo do Estado Novo. Isso 
ficou particularmente claro no comportamento das Forças Armadas. O governo 
brasileiro, que no período inicial da guerra oscilava entre a neutralidade e uma 
posição pró-Eixo, ao mesmo tempo em que oficiais superiores como o Gencral 
Góes Monteiro e o General Eurico Gaspar Dutra manifestavam simpatia pela 
Alemanha, decl -se a favor dos aliados enviando inclusive um contingente 
à Euro) Força Expedicionária Brasileira — FEB, que participou da campanha 
na Itália sob o comando dos americanos. O resultado dessa participação foi uma 
aliança estreita entre ofi brasileiros e americanos, quando uma série de 
amizades pessoais se formaram e persistiram, até mesmo intensificando-se nas 
duos décadas seguintes. Vários desses oficiais foram enviados aos Estados Unidos 
de onde voltaram com nov: ias sobre desenvolvimento industrial e organiza: 
são política do país. Os oficiais, decididamente opostos a Getúlio Vargas, a quem 
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consideravam como chefe de um regime neofascista, conspiravam contra ele. 
O ponto culminante dessa reação contra Getúlio Vai foi a criação da Frente 
Democrática que, abrangendo um amplo leque de posições ideológicas, apresenta- 
va-se como uma convergência política alternativa ao regime vigente. 

Getúlio Vargas também compreendeu a necessidade de mudança e tentou 
deslocar a base sócio-política do Estado Novo para um alinhamento formado 
pelas classes trabalhadoras e a burguesia industrial, na tentativa de constituir 
um sistema político trabalhista de centro-esquerda com tendências nacionalistas. 
Eleições nacionais foram marcadas para dezembro de 1945, para as quais Getúlio 
Vargas estimulou a criação de dois partidos, o Partido Trabalhista Brasileiro 
— PTB, bascado na máquina sindical de Marcondes Filho, e o Partido Social 
Democrático — PSD, que não possuía coisa alguma em comum com seus homô- 
nimos europeus e se baseava nos interventores estaduais, nos industriais de São 
Paulo e nos chefes políticos oligárquicos, os conhecidos coronéis.* A oposição 
de centro-direita criou a União Democrática Nacional — UDN, um conjunto 
amplo de posições anticomunistas, antinacionalistas e anti-Vargas (mais tarde 
antipopulistas), cuja base eleitoral encontrava-se principalmente nas classes médias 
e que era liderada por profissionais liberais, empresários e políticos. Getúlio 
Vargas concedeu anistia política e tentou ganhar para o seu lado as classes 
trabalhadoras urbanas e o Partido Comunista através de medidas de reforma 
sócio-econômica e participação política, tentando organizar sua própria base de 
importante ainda, Getúlio Vargas estava lançando bases para a 
jo de uma nova forma de organização política do governo c de um 
novo regime, Forças sócio-econômicas emergentes, assim como novas demandas 
sócio-politicas, necessitavam ser acomodadas. A limitada convergência de classe 
no poder, o corporativismo associativo e O autoritarismo do Estado Novo foram 
integrados e sintetizados numa fórmula nacional de “desenvolvimento”, que, 
sob o nome genérico de populismo, tentava estabelecer uma hegemonia burguesa 
a partir de meados da década de quarenta * Através do populismo, o Executivo 
procurava estabelecer um esquema de limitada mobilização política nacional das 
massas urbanas, bascado em uma estrutura sindical controlada pelo Estado e no 
apoio institucional do PSD e do PTB. Esses dois partidos, apesar de imprecisos 
em seus apelos programáticos, eram efetivas máquinas de domínio ideológico e 
controle social, o primeiro deles operando como o partido do poder e o segundo 
como o de legitimação da ordem vigente. Após anos de autoritarismo 
e predominância do Executivo, o populismo favorecia a reentrada em cena do 
político profissional, juntamente com a participação de industriais e banqueiros 
em atividades político-partidárias no então reativado Congresso. Contudo, a posi- 
são privilegiada que os industriais haviam conseguido no Executivo através de 
uma estrutura corporativista de associação foi preservada, embora controlada pelo 
Congresso, 

A estratégia de Getúlio Vargas foi vista com alarme pelas classes dominantes 
e com suspeita pelas classes médias, pois tal estratégia somente aumentaria o 
apelo carismático do próprio Getúlio Vargas junto às classes trabalhadoras e real- 
garia o seu papel no comando do Estado como intermediário político. A mobiliza- 
ção das classes trabalhadoras, apesar de limitada, era temida pelas classes 
dominantes, pois poderia dar a Getúlio Vargas o apoio necessário para o esta- 
belecimento de um Executivo relativamente independente. Tal Executivo seria 
um anátema tanto para os industriais quanto para a oligarquia, e colocaria 


21 


Getúlio Vargas acima do controle das Forças Armadas, Além disso, a estratégia 
de Getúlio Vargas vinculava o desenvolvimento da economia a um caminho 
nacionalista e estatizante-distributivo, Todas essas reformas, porém, foram vistas 
como remanescências de excessos indesejáveis do Estado Novo. Isso era precisa. 
mente o que os industriais e outros tentavam reprimir, pois eles estavam nesse 
momento procurando fortalecer suas ligações com interesses multinacionais na 
tentativa de conseguir capital e tecnologi: 

Antes que Getúlio Vargas conseguisse consolidar sua estratégia e formar 
um novo bloco de poder. o Exército, tendo como ponta-de-lança os oficiais 
da FEB, entrou em ação € o depôs, apoiado por um alinhamento que compreendi 
os industriais locais, a oligarquia, as classes médias e, finalmente, as empresas 
multinacionais que haviam renovado seu interesse pelo Brasil. 

Embora o próprio Gerúlio Vergas c suas propostas políticas não tenham 
sido aceitos, os empresários adotaram o seu modelo político e o sistema partidário 
que ele havia fomentado. A passagem do Estado Novo para uma forma populista 
de domínio e articulação de interesses foi atenuada pelo fato de que a mesma 
elite política e económica que havia comandado o regime deposto permaneceu 
no poder após a destituição de Getúlio Vargas de seu cargo, é foi sob a direção 
dessa elite que as primeiras eleições nacionais foram promovidas. Além disso, à 
continuidade foi salientada pelo fato de a Constituição de 1946 haver deixado 
praticamente intacto o marco institucional do Estado Novo.” 

As eleições foram vencidas pelo Marechal Eurico Gaspar Dutra, Ministro 
da Guerra durante o governo de Getúlio Vargas, encabeçando o PSD e apoiado 
pelo PTB, que, tendo sua candidatura endossada pelo próprio Getólio Vargas, 
competiu com o Brigadeiro Eduardo Gomes, candidato pela UDN. Para surpresa 
gera), o Partido Comunista, que havia sido legalizado pouco antes e disputava 
as eleições independentemente, teve a mesma porcentagem de votos que o PTB. 
Sob o manto de democracia liberal que envolvia o regime do Marechal Eurico 
Dutra, ficaram ainda muitas das características centrais do Estado Novo, princi- 
palmente a posição privilegiada dos industriais dentro do Executivo c as relações 
autoritárias das classes dominantes para com as classes trabalhadoras. Mas algu- 
mas mudanças importantes de fato aconteceram, principalmente o restabelecimento 
do Legislativo como foro de atuação política. Os membros eleitos para o C 
gresso, dentro de certos limites, ocuparam suas tribunas para o debate políti 
que atingia a sociedade em geral 

Embora o Marechal Eurico Dutra tivesse sido eleito pelas máquinas políticas 
do PSD e do PTB e tivesse sido apoiado por Getúlio Vargas, ele mostrou logo 
de início que suas idéias políticas diferiam grandemente das de seu predecessor, 
principalmente no que dizia respeito às suas posições quanto so nacionalismo e 
à participação das classes trabalhadoras. A mudança do rumo do governo do 
Marechal Eurico Dutra foi caracterizada pelo fato de ele haver levado para o 
seu ministério figuras de destaque da UDN como, por exemplo, o empresário 
Raul Fernandes, que se tornou seu Ministro do Exterior. O governo do Marechal 
Eurico Dutra foi fortemente influenciado por empresários, os quais ocuparam de 
maneira quase exclusiva os postos-chave na administração. O governo favoreceu 
o laissez-faire na área econômica c, depois de tentor desenvolver, por um curto 
período, um sistema de participação pluralista, passou a defender um forte con- 
trole político das classes subordinadas” A diretriz econômica do governo do 
Marechal Eurico Dutra favorecia claramente a empresa privada, Organizações 
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estatais foram desativadas e a tendência para o nacionalismo e desenvolvimento es. 
tatizante sofreu um retrocesso. Tanto o governo do Marechal Eurico Dutra, quanto 
a UDN em particular, examinavam as possibilidades de travar um relacionamento 
especial com os Estados Unidos e, consegientemente, a economia foi reaberta 
ao capital estrangeiro em condições muito favoráveis. Além disso, sob a égide 
do Marechal Eurico Dutra, o governo estabeleceu a Escola Superior de Guerra 
— ESG, para a qual acorreram oficiais anti-Vargas e pró-UDN. Estabeleceu tam- 
bém a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, com o objetivo de estudar a situação 
brasileira e esboçar um programa de desenvolvimento econômico para o país.” 

O bloco de poder oligárquico-empresarial, que apoiava o governo do Ma- 
rechal Eurico Dutra e que tantava conseguir o consentimento político das classes 
subordinadas e impor consenso entre as frações subalternas das classes domi- 
nantes, usou para esses fins, inicialmente, meios de dominação e táticas que se 
caracterizavam sobretudo pelo paternalismo. Durante os agitados anos de 1945 
e 1946, a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo — FIESP, e o 
Centro de Indústrias do Estado de São Paulo — CIESP, estiveram engajados no 
apaziguamento das crescentes demandas dos trabalhadores através de dois esforços 
relacionados.! A FIESP e o CIESP instaram seus membros a contribuir para o 
estabelecimento de Comissões de Efici e Bem-Estar Social, com o objetivo 
de prestar serviços de caráter paternalista, principalmente através da venda de 
gêneros alimentícios e artigos de vestuário a preços de custo. A FIESP e o 
CIESP formaram, também, a Comissão de Relações com o Público, destinada 
a modificar as demandas dos trabalhadores através de um serviço de relações 
públicas e doutrinação, defendendo assim os interesses da indústria privada pau- 
lista. Para tanto, em junho de 1946 o Marechal Eurico Dutra, em resposta a pres- 
sões pessoais de Roberto Simonsen e Morvan Dias de Figueiredo, líderes da FIESP 
e da Confederação Nacional das Indústrias — CNI, assinou um decreto criando 
o Serviço Social da Indústria — SESI, com o objetivo, a longo prazo, de comba- 
ter o reaparecimento de organizações autônomas entre as classes trabalhadoras 
e de construir no seio do operariado urbano uma base ideológica e de comporta- 
mento político em consonância com uma sociedade industrial capitalista.“ Vários 
meses depois, em consequência de esforços dos empresários, o industrial Morvan 
de Figueiredo tornou-se Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, reunindo, 
por assim dizer, os mecanismos de controle do trabalhador e a expressão dos 
interesses dos empresários sob um mesmo ministério cartorial, fazendo dele o 
ministério capitalista por excelência. Porém, o ímpeto da organização das classes 
trabalhadoras e a expansão de sua consciência política dificultaram esse tipo 
de manipulação. Os primeiros sintomas da “Guerra Fria” coincidíam com uma 
nova demonstração de força do Partido Comunista nas eleições estaduais de 
juneiro de 1947, quando sus posição de quarto maior partido em termos de 
voto popular foi reiterada. E, mais ainda, o Partido Comunista venceu a UDN, 
tornando-se o terceiro partido em termos de voto popular no importante Estado 
industrial de São Paulo; conseguiu também uma maioria dos membros nas 
eleições para a Câmara Municipal na própria Capital Federal. A frágil “sociedade 
civil”, um legado do Estado Novo, não era uma estrutura apropriada de contenção 
das classes trablhadoras, tornando difícil a institucionalização do regime, Além 
disso, o PTB demonstrava não ser páreo para o Partido Comunista, nem ideoló- 
Bica, nem organizacionalmente,”” Naquele mesmo ano, a pedido do governo, O 
Partido Comunista foi declarado ilegal por decisão judicial. O Marechal Eurico 
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Dutra dissolveu também a Confederação dos Trabalhadores do Brasil — CTB, e 
interveio nas atividades de quatrocentos sindiçatos em decorrência de uma suposta 
ligação desses com o já ilegal Partido Comunista, além de promover um expurgo 
no funcionalismo público. Essa renovada interrupção da expressão autônoma das 
classes trabalhadoras resultou em medidas autoritárias dentro do sistema político 
e do regime populista. Mesmo assim, era possível construir uma certa medida 
de consentimento e de consenso a partir da noção de igualdade democrática de 
todos os cidadãos, exceto aqueles estigmatizados como “comunistas” — os anal- 
fabetos, que foram totalmente excluídos do processo eleitoral, e os trabalhadores 
rurais, cujo recrutamento para partidos de oposição era dificultado por estarem 
sob a tutela dos coronéis e de práticas clientelistas. Em resumo, o populismo 
sustentava uma igualdade democrática urbana, por sinal muito seletiva! Um 
sistema “excludente” havia sido criado. E mais, o baluarte populista do Minis- 
tério do Trabalho, o peleguismo e os partidos políticos populistas eram responsá- 
veis pela incorporação ao Estado das forças sociais que haviam se desenvolvido 
em decorrência da modernização. Eles eram simultaneamente responsáveis pela 
desagregação e conformismo das classes trabalhadoras* e pela legitimação da 
sociedade capitalista.” 

Em 1950 houve eleições com o Partido Comunista ainda ilegal e os sindicatos 
ainda sob intervenção. Getúlio Vargas era o candidato do PTB, aliado ao Partido 
Social Progressista encabeçado por Adhemar de Barros, protótipo do chefe popu- 
lista do industrial Estado de São Paulo, onde o PSP controlava os trabalhadores. 
O candidato em oposição a Getúlio Vargas era o Brigadeiro Eduardo Gomes, 
da UDN, que tinha o apoio de Plínio Salgado, antigo líder integralista que 
comandava o Partido de Representação Popular — PRP. O PSD apresentou 
candidato à parte, Getúlio Vargas fez uma campanha entusiástica através do 
país. Embora modificasse sua ênfase dependendo da platéia, Getúlio Vargas 
apresentava várias posições básicas em seu programa. Ele prometia retomar a 
campanha em favor da industrialização nacionalista com o apoio do Estado, 
industrialização esta que havia sido negligenciada durante o regime do General 
Eurico Dutra, Getúlio Vargas investiu contra a inflação e a falta de progresso 
real nos salários dos trabalhadores urbanos, prometendo uma renovada campanha 
de proteção do proletariado através de medidas de bem-estar social. Apesar de 
enfatizar a reform; , ele silenciou quanto a assuntos rurais e fez referências 
esparsas, quase insignificantes, à reforma agrária e à sorte dos camponeses. Ele 
agiu assim na esperança de conseguir votos dos chefes locais do PSD, os coronéis 
rurais, Foi procurando os votos do PSD que Getúlio Vargas conseguiu fazer um 
acordo em Minas Gerais, centro do pessedismo, com Juscelino Kubitschek, 
jovem político em ascensão e candidato a governador do Estado. Getúlio Vargas 
apoiou a sua candidatura e, em troca, foi capaz de fazer incursões no voto 
pessedista. 

Apesar de seu compromisso com a industrialização nacionalista e de defender 
o direito do Brasil de possuir e desenvolver seu petróleo é recursos minerai 
Getúlio Vargas deixou claro em sus campanha que aceitaria de bom grado inves- 
timentos estrangeiros, mostrando assim uma certa continuidade com as suas 
atitudes passadas e manobrando de maneira a não entrar em atrito com interesses 
que haviam sido fortalecidos no regime do Marechal Eurico Dutra, Getúlio Vargas 
estendeu a mão ao governo americano e a investidores privados, numa tentativa 
de reconciliação e visando a um programa de desenvolvimento semelhante ao 
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Plano Marshall, deixando claro, ao mesmo tempo, que o país não apoiaria 
os americanos em seu envolvimento militar na Coréia, indo contra o apoio 
que o Marechal Eurico Dutra havia insinuado. 

Getúlio Vargas foi reconduzido ao governo, com uma ampla maioria de votos, 
por um bloco populista que se estendia de norte a sul do país, reunindo políticos 
dos mais diversos partidos abrangendo o tradicional alinhamento de empresários 
locais, de interesses agrários, principalmente do sul, e das classes trabalhadoras 
urbanas. Getúlio Vargas formou um ministério heterogêneo, onde muitos dos 
membros eram empresários e de formação oligárquica, refletindo a composição 
do bloco populista que o havia apoiado, e refletindo também o conjunto de 
diretrizes políticas que ele pretendia implantar. Contrariando as expectativas 
populares, ele deu no PTB apenas uma cadeira no seu ministério, o crítico Minis- 
tério do Trabalho, sublinhando tanto a posição central desse posto ministerial 
para a manipulação das classes trabalhadoras quanto o papel de legitimador do 
PTB. O PSD ficou com a maior parte dos ministérios, provando assim ser o 
partido do poder. Getúlio nomeou João Cleofas para Ministro da Agricul- 
tura, um líder conservador UDN de Pernambuco, Estado onde a pobreza 
rural era escandalosa e onde a UDN se assemelhava ao PSD, retribuindo dessa 
maneira o apoio que havia recebido da oligarquia rural. A marcante adesão ao 
PSD e o aparente desprezo pelo PTB implicaram não apenas um conjunto de 
diretrizes políticas mais conservadoras do que o prometido durante a campanha, 
como também teve o efeito de alijar o receio que os militares tinham de uma 
república “sindicalista” da qual Perón parecia ser o protót 
havia uma disposição por parte de Getúlio Vargas de trabal 
pessedista do Congresso, 

Durante a segunda administração de Getúlio Vargas, o sistema político e o 
regime sofreram mudanças significativas. O Congresso ficou mais forte e politica- 
mente mais importante, tornando-se, lado a lado com o Executivo, um foco de 
articulação de interesses. O Congresso representava o lugar onde as diferentes 
frações das classes dominantes tinham a possibilidade de compartilhar do governo 
junto com o bloco de poder dominante. O Congresso tornou-se uma instituição 
basicamente regulada por conciliações e alianças, pois exercia um certo grau de 
controle sobre as medidas políticas adotadas pelo Executivo. As reivindicações 
do eleitorado do presidente como um todo ecoavam através de aliança PSD/PTB 
no Congresso, e os interesses de seus eleitores imediatos através de diretrizes 
econômicas do Executivo.” No regime populista de convergência de classes, o 
controle do Executivo tornava-se a questão política central e as lutas pela parti- 
cipação no Executivo favoreciam uma intensa personalização da vida política, 
personalização esta que se tornou um fator fundamental nas várias crises do 
período. O Congresso tinha um papel duplo de representação. Por um lado, 
através da aliança PSD/PTB, pressões populares eram agregadas e canalizadas. 
Os partidos podiam pressionar o sistema, estruturar suas alianças e ganhar apoio 
popular em suas tentativas de alcançar o poder através do Congresso. Por outro 
lado, as classes de proprietários de terra, que não haviam sofrido muito durante 
o governo de Getúlio Vargas, pois o sistema de autoridades e propriedade perma- 
necia intacto nas áreas rurais, também apresentavam suas demandas políticas 
através do Congresso. Apesar da consolidação das relações capitalistas de trabalho 
e da proeminência econômica que os empresários haviam conseguido durante 
a década de quarenta, a supremacia industrial-financeira não se traduzis em 
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hegemonia nacional política e ideológica. O “general Café” (que havia se diversi- 
em bancos e indústrias) e suas forças subalternas agro-comerciais estavam 
. Os interesses rurais permaneciam economicamente poderosos 
e politicamente ativos com um papel crucial exercido através do sistema bicame- 
ral mantendo a Câmara dos Deputados e o Senado como focos de rotinização 
de demandas, de agregação e institucionalização de pressões populares, refletindo 
a crescente participação política das classes médias e trabalhadoras. 

A segunda administração de Getúlio Vargas foi dividida em três períodos? 
A primeira fase foi caracterizada por uma forte presença empresarial, uma política 
antiinflacionária e uma procura entusiástica de ajuda econômica dos Estados 
Unidos. Essa fase terminou em meados de 1953 sob a pressão conjunta de sindi- 
catos e diversos grupos nacionalistas. O governo fracassou em sua tentativa de 
controlar a inflação, enquanto os benefícios da ajuda externa não se concretiza 
vam. Em meados de 1955 o ministério foi reorganizado e começou a segunda 
fase, Apesar de manter as suas opções abertas tanto em relação ao bloco oligár- 
quico-industrial quanto aos Estados Unidos, ao nomear Oswaldo Aranha, Vicente 
Rao e José Américo de Almeida, Getúlio Vargas recorreu intensamente às classes 
trabalhadoras como um grupo de pressão. Ele substituiu o seu Ministro do 
Trabalho por João Goulart, um jovem militante do PTB do Rio Grande do 
Sul, seu protegido político e que assumiu o seu cargo com um enfoque muito 
mais radical. Nesta segunda fase, a crescente polarização política e ideológica 
em torno de assuntos nacionalistas e trabalhistas andou passo a passo com uma 
crescente oposição do Exército a Getúlio Vargas e, consequentemente, a João 
Goulart, culminando com o famoso memorando dos Coronéis assinado em feve- 
reiro de 1954 por mais de oitenta oficiais influentes, o que levou à demissão de 
João Goulart e do Ministro da Guerra General Estillac Leal, nacionalista e getu- 
lista. A terceira fase foi inaugurada sob considerável pressão militar, pressão esta 
fortemente apoiada por empresários e pelo governo americano. Esta fase foi, 
na verdade, uma longa sucessão de manobras getulistas defensivas e com propó- 
sitos definidos e limitados, manobras que foram intensamente atacadas no Con- 
gresso e na imprensa por políticos mordazes e agressivos, como Carlos Lacerda,” 
figura de pros da UDN do Rio de Janeiro; essa fase culminou com um golpe de 
Estado e suicídio de Getúlio em 19547 

Sob a presidência de Getúlio Vargas, a estratégia de acumulação de capital 
e industrialização baseava-se principalmente em dois mecanismos de funcionamen- 
to; a manutenção da política cambial e controle das taxas cambiais, transferindo-se 
parte do excedente do setor agroexportador para o setor industrial, e uma 
contenção relativa dos salários reais, abrandada em seus efeitos sobre os traba- 
lhadores pelo fato de as empresas estatais e privadas produzirem bens € serviços 
subvencionados, transferindo assim parcialmente o poder de compra para 08 traba- 
lhadores a: jados,” 

Getúlio Vargas tentava impor uma política nacionalista de desenvolvimento 
capitalista, apoiado por uma combinação de empresas industriais estatais e 
privadas.” Essa política materializou-se na criação altamente controvertida da 
Petrobrás?” e na formulação de uma diretriz política de desenvolvimento geral 
que tentava combinar o crescimento econômico com a democracia social o E, 
mais ainda, o tipo de regime e sistema político almejado pelo Executivo sob as 
rédeas de Getúlio Vargas, incluía a reapresentação de uma proposição que já 
havia sido vencida uma vez. Essa proposição envolvia a consolidação de um 
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aparelho administrativo de Estado e formulador de diretrizes políticas, relativo- 
mente livre da influência exclusiva das classes dominantes, capaz de apoiar a 
industrialização nacional e de limitar os interesses multinacionais. Concomitante- 
mente desenvolvia-se um esforço tendente a assegurar a implementação de um 
bloco industrial-trabalhista apoiado pelo Estado e a acomodação de interesses 
agrários. Porém, como já foi visto anteriormente, os empresários locais, longe 
de serem hostis à penetração multinacional, até favoreceram-na.” Os empresários 
enfatizavam a companha nacionalista muito mais em torno da produção industrial 
em solo brasileiro, do que em torno da origem do capital ou da tecnologia envol- 
vidos. Os empresários temiam também uma forma de desenvolvimento nacionalis- 
ta liderada pelo Estado. O processo de concentração de capital desenvolver-se-ia 
então [ado a lado com um processo de internacionalização da economia. 

Além disso, o arranjo político e econômico concebido por Getúlio Vargas 
trazia à tona outro sério problema, Os interesses multinacionais que estavam rein- 
gressando na economia brasileira após sua retração durante a Segunda Guerra 
Mundial seriam deixados nesse arranjo sem adequada representação nos canais 
formuladores de diretrizes políticas. Os interesses multinacionais tentariam agres- 
sivamente mudar essa situação, juntamente com interesses locais que temiam a as- 
cendência política de Getúlio Vargas e com forças reacionárias acuadas com as 
medidas sócio-democráticas com as quais Getúlio Vargas parecia ameaçá-las. 
Derrotado por outro golpe militar em 1954, Getúlio Vargas recusou-se a renun- 
ciar e suicidou-se, Agindo dessa forma, ele explicitamente condenou, na sua 
carta-testamento, o que percebeu ser uma conspiração antinacional de forças 
reacionárias apoiadas por interesses imperialistas.:! 

Com o suicídio de Getúlio Vargas em 1954 e a subsequente orientação das 
diretrizes econômicas por Eugênio Gudin,* Ministro das Finanças durante o 
interstício presidencial de Café Filho, iniciava-se um período radicalmente dife- 
rente em termos de política econômica. A diretriz política do governo explicita- 
mente favorecia corporações multinacionais que concordassem em importar equi- 
pamento industrial para a produção de bens considerados altamente prioritários 
pela administração. Em 1955 o governo de Café Filho apresentou a famosa Instru- 
ção 113, da Superintendência da Moeda e do Crédito — SUMOC, permitindo 
que corporações multinacionais importassem equipamento por um preço 45% 
abaixo das taxas e isentando-as da “cobertura cambial” necessária à importação 
de maquinário, benefício este não desfrutado por firmas brasileiras.” O breve 
governo de Café Filho, apoiado por uma aliança informal de centro-direita entre 
empresários, políticos da União Democrática Nacional (UDN) e do Partido 
Social Progressista (PSP), visava à contenção das classes trabalhadoras e no 
estímulo da penetração de interesses multinacionais através de um entendimento 
político com setores cafeeiros e financeiros. Apesar de todos os esforços, o que foi, 
por pouco tempo, um bloco de poder liderado pela UDN, ele foi derrotado nas 
eleições seguintes por uma aliança de políticos do PSD e do PTB, sindicalistas 
e empresários. Essa aliança foi encabeçada pela chapa Juscelino Kubitschek- 
João Goulart. A aliança PSD/PTB correspondia em termos gerais à formação de 
uma “frente nacional” — que era uma coligação de forças sociais expressando 
o desejo de um processo de desenvolvimento nacional baseado na expansão da 
indústria no Brasil. A aliança PSD/PTB incorporava a burguesia industrial, um 
setor da burguesia comercial especializado no comércio de produtos industriais 
locais e as classes médias progressistas (profissionais liberais, administradores), 


33 


assim como políticos urbanos e sindicalistas! João Goulart, herdeiro aparente 
de Getúlio Vargas, bascava sua campanha no que parecia ser uma continuação 
dos aspectos mais estatizantes, nacionalistas e abertos a reformas das diretrizes 
políticas da segunda administração de Getúlio Vargas. Enquanto isso, Juscelino 
Kubitschek fazia sua campanha em favor de um programa ambicioso de plane- 
jamento c desenvolvimento, Porém a administração de Juscelino Kubitschek, em- 
bora aparentemente bascada na mesma correlação de forças políticas do regime 
de Getúlio Vargas, implementou uma política de desenvolvimento que resultou 
em uma mudança drástica no modelo de acumulação. reforçando um padrão de 
“desenvolvimento associado”! com a realização de seu chamado Plano de Metas 
de 1956 a 1961 Além disso, a estratégia de desenvolvimento adotada por 
Juscelino Kubitschek levou a uma redefinição do papel e função da máquina 
estatal e de seu relacionamento com a sociedade civil, acabando por esgotar as 
possibilidades de combinação das forças políticas que haviam sido sua base de 
sustento original. 

Sob a cobertura das poli desenvolvimentistas de Juscelino Kul hek, 
inedrava-se um pacote tecnológico direcionado às indústrias de proa incipientes 
como, por exemplo, a indústria automobilística e construção naval. produtos 
químicos e farmacéuticos, maquinaria e produtos elétricos. papel e celulose, 
proporcionando a matriz econômica para O renovado desenvolvimento de uma 
burguesia associada.” Esper: que o acesso à tecnologia e técnicas gerenciais 
estrangeiras, assim como à ajuda financeira transnacional, fosse solução para o 
problema da falta de acumulação primitiva de capital e também um tratamento 
de choque para uma economia essencialmente agro-exportadora que sofria uma 
escassez relativa de maquinário, equipamento e know-how.“ A política de desen- 
volvimento de Juscelino Kubitschek impulsionava as transformações que já se 
faziam sentir na estrutura sócio-econômica do Brasil como, por exemplo, uma 
maior sofisticação do mercado interno, o crescimento das empresas, uma produ- 
ção mais completa. a expansão das indústrias básicas,” a tendência para urbani- 
zação e concentração metropolitana, uma intensificação de disparidades setoriais 
e de desigualdades sociais e regionais.” Além disso, a política de desenvolvimen- 
to de Juscelino Kubitschek estabelecia as condições para a proeminência econó- 
mica do capital oligopolista multinacional e associado. As relações internas do 
Brasil nesse momento eram o resultado de uma combinação “original” e mesmo 
sui generis, a seber, a convergência de classe populista e sua forma de domínio 
interagindo com o capital monopolista transnacional. 

Porém surgiram problemas a nível institucional, à medida que se tornavam 
evidentes as inadequações políticas e administrativas a um modelo de desenvol. 
vimento tão concentrado « centralizado. O Congresso inicialmente apoiaria Jusce- 
lino Kubitschek através da aliança PSD/PTB, apoiando o seu programa de desen- 
volvimento “conduzido pelo Estado”, desde que o governo representasse os 
interesses da maioris purlamentor. Porém, à medida que o Executivo sc envolvia 
em sua política de modernização, o Congresso consolidava a sua presença política 
através de uma atitude conservadora em relação so Executivo e interesses indus- 
trializantes que ele representava, A presença conservadora do Congresso cristali- 
zava-se em decorrência da lógica das uliunços e du necessidade de conciliação, do 
clientelismo, dos Interesses tradicionais e du oligarquia rural que até então ele 
representava.” Assim, as práticas do sistemu político populista faziam do Con- 
gresso um reduto conservador, que era lento e impróprio pura u urliculução 
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dos interesses multinacionais e associados favorecidos pelo governo de Juscelino 
Kubitschek, O Congresso permitia também a denúncia da penetração multinacio- 
nal e das condições especiais o se dava e era, so mesmo tempo, 
o foro onde representantes das ses trabalhadoras se faziam ouvir e participa- 
vam de um certo controle sobre as diretrizes políticas do Executivo. Outro sério 
efeito político consistia na falta de habilidade básica do estado cartorial de funcio- 
nar satisfatoriamente, em consequência da pequena burocracia firmemente esta- 
belecida em seu interior e também de escalões mais altos da administração que 


cionários relativamente parasitas designados para postos públicos relativamente 
Inúteis”, Os interesses multinacionais e associados tiveram de procurar outros fa- 


tores pata produzir diretrizes que levassem à sua consolidação econômica. Juscel 
no Kubitschek proporcionou essa estrutura apropriada. Com efeito, com a implan- 
tação do seu Plano de Metas, e como pré-requisito para a sua realização, foi criada 
uma ampla gama de organismos de planejamento e consultoria e comissões de 
trabalho, os Grupos Executivos.” Eles formavam uma “administração paralela” 

coexistindo com o Executivo tradicional e duplicando ou substituindo burocracias 
velhas e inúteis. Essa administração paralela, composta de diretores de empresas 
privadas e empresários com qualificações profissioi os chamados técnicos, e 
por oficiais militares, permitia que os interesses multinacionais e associados igno- 
rassem os canais tradicionais de formulação de diretrizes políticas e os centros 
de tomada de decisão, contornando assim as estruturas de representação do regime 
populista, Na realidade, isso significou incorporar ao sistema político e ao regi- 
me populista canais exclusivos de formulação de diretrizes políticas industriais que 
permitiriam a coexistência de capital local e multinacional. E mais ainda, os 
novos interesses evitariam os mecanismos de controle e autoridade populistas, 
como o Congresso e a crítica pública que poderia ser dirigida aos interesses 
multinacionais e associados por parlamentares da oposição. Isso ocorria pelo 
fato de estarem as agências que faziam parte da administração paralela não so- 
mente envolvidas em sigilo administrativo, assim como operarem sob a cobertura 
ideológica de uma “racionalidade técni 
as tornava imunes a pressões partidi lém disso, usando os 
mecanismos de “mobilização de bias" e evitando a apuração pública, a adminis- 
tração paralela conseguia favorecer ou bloquear, de acordo com sua vontade, 
o acesso à ajuda financeira e tecnológica por parte de diferentes grupos e cor- 
porações. 

Havia, no entanto, uma falha no esquema. A eficiência da administração 
paralela dependia amplamente da atitude positiva e da boa vontade que o 
Executivo demonstrasse quanto a seu funcionamento. Tomava-se necessário, 
então, que os interesses multinacionais e associados conseguissem o comando do 
Estado e a ocupação de postos burocráticos na administração. 

Foi sob o Plano de Metas que ocorreu o que podemos chamar de segundo 
estágio da “nacionalização formal” da economia; o Estado transformando-se em 
produtor direto de bens e serviços estratégicos para a infra-estrutura e tornando- 
se controlador indireto de substanciais mecanismos da política econômica. Po- 
rém o papel do Estado como fator de desenvolvimento conseguiu dissimular o 
domínio reol do capital. Apesar da expressiva presença do Estado na economia, 
ele não “orientava” a nova estrutura de produção. Pelo contrário, era o capital 
transnacional que, tendo penetrado os setores dinâmicos da economia, controlava 
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O processo de expansão capitalista? A intervenção do Estado na economia no 
que ultrapassava a alocação de recursos públicos para atividades privadas era 
amplamente desencorajada, se não condenada, pelos grandes empresários, A 
figura de um Estado onipot nte não fez parte da perspectiva ideológica dos em- 
presários industriais nacionais lém disso, a já considerável influência econd- 
mica do Estado despertava o tradicional receio por parte do empresariado de uma 
crescente interferência nos negócios.“ Reafirmar a necessidade absoluta da posse 
privada dos meios de produção tornava-se a bandeira de luta dos empresários 
€ até mesmo dos militares.” 

A política de desenvolvimento de Juscelino Kubitschek acarretava também 
transformações na divisão social do trabalho, através da criação de enorme classe 
trabalhadora industrial, de maior urbanização do país, da expansão de atividades 
terciárias e da formação de novos segmentos de empregados assalariados. O popu- 
lismo, com suas características clientelistas, cartoriais e paternali 
um breve período, para reproduzir ideologicamente e recriar politicamente 
idéia de um Estado neutro e benevolente, mito que seria destruído em princi- 
pios da década de sessenta.” Através do populismo, as classes dominantes visa- 
vam também preservar a falta de diferenciação sócio-política que havia sido a 
característica dos regimes anteriores, em uma tentativa de abafar o aparecimento 
de organizações autônomas das classes trabalhadoras. A consecução de tais obje- 
tivos foi reforçada por medidas autoritárias como, por exemplo, a persistente 
ilegalidade do Partido Comunista e as restrições sobre o sindicalismo autônomo. 
Contudo, a arrancada industrializante da administração de Juscelino Kubitschek 
continuava, rapidemente, aumentando o número e a concentração das classes 
trabalhadoras nos grandes centros urbanos, modificando dessa maneira os contor- 
nos políticos e ideológicos do regime e estabelecendo as pré-condições para a 
crise do populismo.” No final da década de cinquenta, a luta de classes irrompia 
dentro da corrupta estrutura política institucional que controlava as classes traba- 
Ihadoras com sua retórica de nacionalismo e sua atitude demagógica em relação 
so progresso econômico.” O desenvolvimento industrial e a urbanização haviam 
transformado a psicologia e a consciência coletiva das classes trabalhadoras, enfra- 
quecendo o domínio ideológico que as classes dominantes tinham sobre as subor- 

Camponesas, que haviam aparecido em meados da 
os trabalhadores rurais, e as primeiras tentati- 
vas eram feitas no sentido de sindicalizar as massas trabalhadoras rurais. O final 
da década de cinquenta testemunhou o florescer de atividades sindicais e de 
organizações de classes trabalhadoras, assim como de uma intensa mobilização 
estudantil e de debates no interior das Forças Armadas, debates estes que pola- 
rizavam os atitudes políticas em torno da questão do nacionalismo com uma 
tônica distributiva. A massa dos trabalhadores industriais e mesmo os campo- 
neses tiveram de ser finalmente reconhecidos como contenedores políticos, apesar 
de continuarem a não ser reconhecidos como forças políticas legítimas pelas 
classes dominantes. Não foi por acaso que durante o regime de Juscelino Kubits- 
chek as noções de segurança militar interna se concretizaram; foi o próprio Jus- 
celino Kubitschek quem, ao folsr à Escola Superior de Guerra, insistiu para que 
essa se dedicasse ao estudo da potencial ameaça subversiva de forças sociuis 
desencadeadas pela modernização contra a ordem vigente. A ênfase no consenti- 
mento levada adiante pela administração de Juscelino Kubitschek não deve ser lo- 
mada como um sinal de passividade por parte da burguesia. De fato, o crescimento 
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do aparelho repressivo do Estado, sua reorganização e a crucial mudança ideoló- 
gica e operacional na orientação das Forças Armadas, passando da defesa do 
território nacional para uma estratégia de contra-insurreição e hostilidade internas, 
assim como o uso intermitente de medidas coercitivas, foram características desse 
período, Não se deveria permitir à retórica pluralista e liberal de meados da 
década de cinglienta obscurecer essas características, 

No final da administração de Juscelino Kubitschek ficou claro que o seu 
"modelo de desenvolvimento”, apesar de suas realizações, havia se esgotado; o 
próprio governo admitiu implicitamente esse fato, adotando ostensivamente uma 
política de mento de problemas.” O adiamento tático era visível; visava 
a transferir a administração seguinte os problemas que se acumulavam sem 
serem resolvidos. O aé ento estratégico consistia em ter conseguido uma 
trégua com os setores rurais reacionários enquanto permitia um crescente dese- 
quilíbrio entre os sistemas urbano-industrial e rural-sgrícola, aumentando a desi- 
gualdade regional com o fortalecimento econômico do centro-sul às expensas 
do resto do país. O adiamento estratégico permitia também que as instituições 
políticas continuassem a funcionar, principalmente através da política de cliente- 
la, obscurecendo o próprio sentido dos partidos políticos e deixando-os inoperan- 
tes e incapazes de obter uma coerência em seus programas. 

No início da década de sessenta, a convergência de classes populistas no 
poder e a forma populista de domínio foram desafiadas por duas forças sociais 
divergentes, que haviam surgido durante a concentrada industrialização da década 
de cinquenta, propiciada pelo governo Juscelino Kubitschek. Essas duas forças 
sociais fundamentais eram os interesses multinacionais e associados e as classes 
trabalhadoras industriais, cada vez mais incontroláveis. As duas forças em con- 
junto, embora apostas, minaram, no princípio da década de sessenta, o mito 
da existência de um Estado neutro desenvolvido pela administração de Juscelino 
Kubitschek. Os interesses multinacionais e associados achavam-se em proeminên- 
cia econômica no final do período de Juscelino Kubitschek e durante a adminis- 
tração de Jânio Quadros, como será visto no Capítulo II. Para evitar os controles 
do Congresso e a pressão popular, os interesses multinacionais e associados es- 
timularam a criação de uma administração paralela, a qual provia a representação 
exclusiva de tais interesses, Além disso, esses interesses foram endossados pelos 
ideais antipopulistas e antipopulares da Escola Superior de Guerra, cujos valores 
modernizantes eram, em linhas gerais, congruentes com os interesses multinacionais 
e associados, como será visto pormenorizadamente no Capítulo Il. Enquanto 
isso, as classes trabalhadoras industriais, como parte das chamadas classes po- 
pulares,“º fizeram do Congresso uma rma cada vez mais eficiente para a 
expressão dos seus interesses em oposição direta no bloco oligárquico industrial, 
e contra os interesses multinacionais e associados. Com as crescentes demandas 
nacionalistas e reformistas pressionando o Executivo e com o Congresso também 
funcionando como um foco de expressão dos interesses regionais e locais, tornava- 
se imperativo para os interesses multinacionais e associados ter o comando político 
da administração do Estado, Isso foi parcislmente conseguido com a ascensão de 
Jânio Quadros no poder. Sob grande pressão, ele tentou resolver as contradições 
do regime através de uma manobra “Bonapartista civil”, após somente sete 
meses no cargo, como mostra o Capítulo IV. A sua renúncia não teve a reper- 
cussão desejada e João Goulart tornou-se presidente inesperadamente, liderando 
um bloco nacional-reformista.!? Uma situação radical e altamente desfavorável 


3 


desdobrou-se para o bloco multinacional e associado que lançou uma campanha, 
apresentada nos capítulos V, VI, VII e VIII, para conseguir um novo arranjo 
político que expressasse os seus interesses então bloqueados. Essa campanha en- 
a maioria das classes dominantes, incluindo a chamada burguesia “na- 
da qual tantos políticos e intelectuais e até mesmo oficiais militares 
esperavam um posicionamento nacionalista e reformista. Contrariando tais expec- 
a burguesia “nacional” assistiria passivamente e até mesmo apoia: 
queda de João Goulart, condenando na prática a sua alternativa sócio-econômica 
distributiva e nacionalista e ajudando, a despeito de sua própria condição, a 
ancorar firmemente o Estado brasileiro à estratégia global das corporações mul- 
tinacionais. 
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a crinção de um Estado burguês em 1930 
foi a recusa do sufrágio universal à po 
pulação brasileira. Até 1933, foram regis- 
trados 1.500.000 eleitores, aproximadamen- 
te 4% da população total. Vide Paulo de 
Assis RIBEIRO, op. cit. p. 5. 

Até mesmo os Tenentes, que com seu 
ímpeto modernizador haviam sido os pon- 
tas de lança da Revolução de 1930, e que 
poderiam ter sido o fator ideológico e or- 
gonizocional de coalizão na formação de 
um bloco antioligárquico c de classes mé- 
dias e industriais no poder, foram rapida- 
mente absorvidos pela política regional ou 
pela hierarquia militar, ou foram desmem- 


brados em decorrência de lutas faccioná- 
rias, 


. M. Sobre as condições que levaram à for- 


mação do "estado de compromisso", vide 
(n) Juarez Brundão LOPES. Desenvolvi- 
mento e mudança social: formação da so- 
ciedade urbano-industria! no Brasil. São 
Paulo, Companhia Editora Nacional, MEC, 
1976. (b) Francisco WEFFORT. El popu- 
lismo en Ja política brasileia. In: BERNA- 
DET, Jean Claude et alii. Brasil hoy. Méxi. 
co, Siglo XXI, 1968. p. 64-71. 

12. Para uma análise dos vários grupos eco- 
nômicos conflitantes, dos choques entre as 
classes socinis e do sistema político do pe- 
ríodo entre a Revolução de 1930 e o Es 
tado Novo, vide (a) Edgard CARONE. A 
república nova; 1930-1937. São Paulo, DI. 
FEL, 1976, p. 21-77, 81151, 155279. (b) 
Luiz Werneck VIANNA. Liberalismo e sin- 
dicalismo no Brasil. Rio de Janeiro, Paz e 
Terra, 1976. Cap. 3, 4 e 5. (c) Moniz BAN- 
DEIRA. Presença dos Estados Unidos no 
Brasil. Rio de Janeiro, Civilização Brasilei- 
ra, 1973, Parte 3. (d) Glauco CARNEIRO. 
História das revoluções brasileiras. Rio de 
Janeiro, Ed. O Cruzeiro, 1965. V. 2, Cap. 
16, 17, 18 € 19. (e) José Maria BELLO. A 
history of modern Brazil 1889-1964. Stan- 
ford, Stanford Univ, Press, 1968. p. 27996, 
13. Para a sucessão de conflitos políticos e 
sociais, conspirações e tentativas de golpe, 
vide (a) Leôncio BASBAUM, História sin- 
cera da república: de 1950 a 1960. São Pau- 
lo, Ed. Fulgor Lida. 1968. p. 13-101. (b) 
Edgard CARONE, op. cit. p. 2853-378. 


14. Os integralistas foram a versão brasi- 
leira dos fascistas. Vide (a) Hélgio TRIN- 
DADE. A ação integralista brasileira: as- 
pectos históricos e ideológicos. Dados, Rio 
de Janeiro (10):25-60, IUPERJ, 1973. (b) 
Hélgio TRINDADE. Integralismo: o fas- 
eismo brasileiro na década de 30. São Pau- 
lo, DIFEL, 1974. (c) José CHAZIN. O im- 
tegrolismo de Plínio Salgado. São Paulo, 
Ed. Grijalbo, 1978. (d) Evaldo Amaral 
VIEIRA. Oliveira Vianna & o estado cor- 
porativo, São Paulo, Ed. Grijalbo, 1976. 

15. Vide Eduardo de Oliveira e OLIVEI- 
RA. Movimentos políticos negros no inf- 
cio do século XX no Brasil e nos Estados 
Unidos, Caderno de estudos sobre a com- 
tribuição do negro na formação social bra- 
sileira. Rio de Janeiro, Univ. Federal Flu- 
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minense, 1976. p. 6-10 (Instituto de Ciên- 
cias Humanas e Filosofia). 

16. A Aliança Nacional Libertadora, fun- 
dada em 1935 logo após a criação de fren- 
tes populares na Europa, aliança esta que 
Toi considerada ilegal no mesmo ano, tor 
nouse a primeira organização política na- 
cional das classes populares. Vide Ronald 
H. CHILCOTE. The Brazilion communist 
party — 1922-1972. Oxford, Oxford Univ. 
Press, 1974. 

17. O. IANNI, op. cit. p. 49. 

18. Phillipe C. Schmitter fez um estudo 
aprofundado do corporativismo associativo 
mostrando-o como uma forma de articula- 
ção e exclusão de interesses, o qual é ex- 
tremamente valioso pars O entendimento 
desse período. Vide Interest, conflict and 
political change in Brazil. California, Stan- 
ford Univ. Press, 1971, 

19. Para uma análise completa de uma 
supervisão politicamente autoritária do mo- 
vimento trabalhista brasileiro e das classes 
trabalhadoras, vide Kenneth Paul ERICK- 
SON. The Brazilian corporative state and 
working class politics. Berkeley, Univ. of 
California Press, 1977. 

20, Vide Régis de Castro ANDRADE. Pers- 
pectives in the study of Brazilian popu- 
lism. LARU Working Paper, Toronto, 
(23:917, 3. ed. 1977. 

21, O conceito de bloco histórico é toma- 
do a António Gramsci. Em linhas gerais, 
um bloco histórico pode ser definido co- 
mo a “unidade de estrutura e superestrutu- 
ra, de elementos opostos e distintos”, “ou 
seja, o conjunto complexo, contraditório 
e discordante das superestruturas é a re- 
flexão do conjunto das relações sociais da 
produção”. Vide (a) Q HOARE & G. 
NOWELL-SMITH. op. cit. p. 13738, 356 
57, 366, 37677. (b) A. GRAMSCI. Il mate. 
rialismo storico. Roma, Ed. Riuniti, 1971. 
P- 467. 

O conceito de bloco histórico € empre- 
gado como a “articulação interna de uma 
dada situação histórica”, isto é, a integra- 
ção e incorporação [articulação] de dife- 
rentes classes sociais [opostas] c categorias 
sociais [distintas] sob a liderança de uma 
classe dominante ou bloco de frações. Essa 
elusse dominante ou bloco de poder conse- 
Eue assegurar O consenso e o consentimen- 
to das classes c grupos subordinados e 
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subalternos em decorrência de sua capaci- 
dade de definir e manter as normas de ex- 
clusão social e política. Assim, a tradução 
política da noção de bloco histórico é de 
hegemonia. No entanto, não se deve en- 
tender hegemonia como uma mera legitima- 
ção ou aquiescência a um conjunto de va- 
lores, pois ela envolve o exercício de di- 
ferentes formas de coerção na própria de- 
finição das básicas relações classistas de 
força. Sobre hegemonia e bloco histórico, 
vide (o) Hughes PORTELLI. Gramsci y 
el bloque histórico. México, Siglo XXI, 
1979. p. 70-91, 119. (b) Maria Antonicita 
MACCIOCHI. A favor de Gramsci, Rio 
de Janeiro, Paz e Terra, 1976. p. 148-50. 
O bloco histórico é então aufgehebr 
(preservado e encoberto, anulado e repro- 
duzido) pelo Estado, isto é, pela “socieda- 
de civil e política”. Vide (a) Christine 
BUCI GLUCKSMANN. Gramsci e lo sta- 
to. Roma, Ed. Riuniti, 1976. p. 63-88, 95- 
140. (b) B. de GIOVANNI, V. GERRATA- 
NA & L. PAGGI. Egemonia, stato, parti- 
to in Gramsci Roma, Ed. Riuniti, 1977. 
22. A burguesia industrial e os novos in- 
teresses ligados so desenvolvimento empre- 
sarial precisavam de uma força nova — o 
“Novo Estado” — independente de qual 
quer compromisso ou condição anteriores, 
força esta que se tornaria o poder tutelar 
da nação. Não se esperava que o “Novo 
Estado” fosse o “árbitro” das classes já 
mencionadas, mas sim o supervisor de um 
bloco histórico liderado pela burguesia, no 
qual os interesses agrários tradicionais e 
outros fatores de pressão fossem acomoda- 
dos. O Estado, aparentemente colocado aci- 
ma € além das closses e diferenças regio- 
tornou-se o partido de todo o bloco 
te, Contudo, o apelo burguês quan- 
to a uma solução burocrático-militar para 
os problemas sociais e econômicos da in- 
d lização não significava que os indus- 
iais e banqueiros se voltariam para uma 
apatia política. A burguesia não estava sa- 
tisfeita com a exclusiva "dominação de 
seus interesses”. Ela queria que seus pró 
prios elementos e idéias governassem. Con- 
sequentemente, durante o Estado Novo 
(1937-1945) e mesmo após, figuras empre- 
sarlais tiveram posições-chave no Executi- 
vo. Somente após a queda do Estado Novo 
é que os políticos tentaram generalizar as 


propostas particularistas do empresai 
A forma pela qual o Estado Novo foi apr 

vado pela burguesia pode ser vista em Ed- 
gord CARONE, À terceira república: 1937. 
1945, Sião Paulo, DIFEL, 1976. p. 349-97, 
Atenção especial deve ser dada à carta aber- 
to a Getúlio Vargas publicada em O Esta- 
do de São Paulo, em 19 de abril de 1942, 
assinada pela Federação das Indústrias, pe 
la Associação Comercial de São Paulo e 
por um grande número de corporações 
tintos. Vide também (a) Régis de Cas 
ANDRADE. op. cit. p. 15 c nota bibi 
gráfica 23. (b) Eli DINIZ, op. cit. Cap. 2. 
p. 94-109. 

23, O termo “convergência de classes” apli- 
case a uma situação onde diferentes clas- 
ses se acham reciprocamente acomodadas 
no aparelho do Estado com um relaciona- 
mento contraditório e competitivo. Elas são 
basicamente reconciliáveis em decorrência 
de sua ligação estrutural, com domínio 
político servindo de mediador. Sobre essa 
convergência de interesses, vide Hamza 
ALAVI, The state in post colonial socie- 
ties: Pakistan and Bangladesh. New Lejt 
Review, London, (74):59-82, sd. Este ca- 
pítulo foi estruturado basicamente a partir 
da análise de Hamza Alavi. 

Sobre a forma histórica concreta de tal 
convergência, vide L. MARTINS. op. ci. 
p. 11420. Sobre a supremacia dos interes- 
ses industriais, vide E. DINIZ. op. cit. Cap. 
ses. 

24. Para interpretação do papel político e 
econômico do Estado Novo, vide (a) E. 
CARONE, A terceira... op. cit. p. 134 
et passim. (b) L. BASBAUM. op. cit. p. 
10506. (c) E. CARONE, O Estado Novo: 
1937-1945. São Paulo, DIFEL, 1976. (d) 
E. DINIZ. op. cit. Cap. 5 e 6. (e) L. MAR- 
TINS, op. cit. p. 20256, 288-309. 
25. Pera interpretações do papel político 
das Forças Armadas durante esse período, 
vide (a) Edmundo CAMPOS. Em busca de 
identidede: o exército e a política na so- 
ciedade brasileira. Rio de Janeiro, Forem- 
se Universitário, 1976. (b) E. DINIZ. op. 
cit. p. 292:93, 
26. Vide (a) Magda FRITSCHER. Desar- 
de la política nacionalista en Brasil. 
Latino América: anuário de estudios latino- 
americanos, s. 1. (4):135, 1971. (b) Teotô- 
nio dos SANTOS. El nuevo corácter de la 


dependência. In: MAR, José Matos ed. La 
crisis del desarrollismo y la nueva depen- 
dencia. Buenos Aires, Amorrortu Ed,, 1969. 
p. 645 (Instituto de Estudios Peruanos). 
(c) Nelson Mello de SOUZA. Subdesenvol- 
vimento industrial. Cadernos Brasileiros, 
Rio de Janeiro, 1967. p. 2834, (d) Maria 
da Conceição TAVARES, Da substituição 
de importações ao capitalismo financeiro. 
Rio de Janeiro, Zahar, 1975, p. 67:79. (e) 
W. DEAN. op. cit. () P. EVANS. op. cit. 
27, Sobre o papel cambiante do Estado, 
vide (a) P. EVANS. op. cit. p. 8590, (b) 
E. DINIZ, op. cit. Cap. 6 e 7. (e) Octavio 
JANNI. Estado y planificación económica 
en Brasil: 1930-1970, Buenos Aires, Amor- 
rortu Ed, 1971, p. 18:70. 


28. Vide (a) Paulo SINGER. A política das 
classes dominantes. In: Política e revolu- 
ão... op. cit. p. 8690. (b) Francisco de 
OLIVEIRA. op. cit. Essa nacionalização foi 
apoiada de fato e até mesmo conduzida 
pelos próprios industriais. Vide E, DINIZ, 
op. cit. p. 10305. 

E Ea de Castro ANDRADE, op. cit. 


Ny o DINIZ. op. cit. p. 767. 

31. Vide (2) Evaldo Amaral VIEIRA. op. 
cit. Cap. 3 e 4. (b) E. DINIZ. op. cit. p. 
se109. 

32. Sobre o conceito de “mobilização de 
bias”, vide Peter BACHRACH & Morton 
S. BARATZ Two faces of power. The 
American Political Science Review, 5. 1, 
56:63242, Dec. 1962. 

33. Em meados da década de trinta e inf- 
cio da década de quarenta, foram criadas 
ou reativadas quatro categorias de órgãos 
com o objetivo de apoiar a expansão in- 
dustrial: 


a) os institutos destinados a regular o 
consumo e a produção nos setores agrários 
e extrativos; 

b) organismos destinados a aplicar me- 
didas de incentivo para a indústria pri- 
vada, como a Comissão de Similares, o 
Conselho Nacional de Política Industrial e 
Comercial, o Conselho Técnico de Econo- 
mia e Finanças, ao passo que industriais 
dirigiam agênciaschave de tomada de de- 
cisão como, por exemplo, a Carteira de Ex- 
poriação e Importação do Banco do Bra- 
sil — CEXIM; 


st 


c) entidades que visavam a implemen- 
tar a expansão ou inspeção de serviços bá- 
sicos de infraestrutura para a industriali- 
zação, como era o caso da Comissão do 
Vale do Rio Doce, Conselho de Águas e 
Energia, Comissão Executiva do Plano Si- 
derúrgico Nacional, Comissão do Plano Ro- 
doviário Nacional, Comissão de Combus- 
tíveis e Lubrificantes, Conselho Nacional 
de Ferrovias e Comissão Nacional de Ga- 
sogênio; 

d) organismos destinados a participar di- 


Vide (a) Maria do Carmo Campello de 
SOUZA. Estado e partidos políticos no 
Brasil 1930 a 1964. São Paulo, Ed. Alfa- 
Omega, 1976. p. 98-100. (b) E. DINIZ. op. 
cit, p. 151, notas bibliográficas 1 e 2, 

3. E, Diniz, op. cit. p. 10607, 
35. Entre 1930 e o final do Estado Novo 


em 1945, várias organizações de classe fo- 
ram criadas como, por exemplo, a Federa- 
ção das Indústrias do Estado de São Pau- 
lo — FIESP, o Centro de Indústrias do Es- 
tado de São Paulo — CIESP, o Centro In- 
dustrial do Rio de Janeiro e as várias As- 
sociações Comerciais do Rio de Janeiro, 
São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul, Mi- 
mas Gerais e Pernambuco, assim como a 
Confederação Industrial do Brasil e o Con- 
selho Nacional de Indústrias. Seus líderes 
eram Roberto Simonsen (CBI), Euvaldo Lo- 
di (CNI), João Daudt d"Oliveira (Associa- 
ção Comercial), Ricardo Xavier da Silvei- 
ra (Centro Industrial do Rio de Janeiro) 
e Vicente de Paula Gallicz 

36. Entre esses institutos ou conselhos de 
representação estavam os do açúcar e do 
álcool, da mandioca, trigo, algodão, café, 
fumo, sisal, Óleos vegetais, vinho, pinho, 
came e sal. Alguns produtores se faziam 
representar por Conselhos Regionais tais 
como o Instituto do Arroz, a Federação dos 
Produtores de Lã, o Instituto da Carne do 
Rio Grande do Sul e o Instituto do Cacau 
da Bahia. 

37. (n) M. Campello de SOUZA. op. cit. 
p. 85. (b) Phi SCHMITTER. op. cit. 
Pe. 181-83. (c) E. DINIZ. op. cit. Cop. 4€ 6. 
38. E. DINIZ. op. cit. p. 94-109. As liga 
ções ideológicas e políticas entre o nacio- 
nalismo, o desenvolvimento industrisl e 
o autoritarismo foram englobadas pela ideo- 
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logia de desenvolvimento de Roberto Si- 
monsen, ideologia esta fortemente influon. 
ciada por Mihail Manoilesco. Apesar de 
haverem rejeitado a adoção de uma ldeo- 
logia explicitamente integralista ou franca 
mente fascista em decorrência de seus as 
pectos de mobilização e do elevado grau 
de autonomia que tal ideologia legava no 
aparelho burocráticomilitar do Estado, os 
industriais adotaram muitos de seus prin- 
cípios econômicos e políticos. Porém é im- 
portante observar que muitos empresários 
e profissionais como Pupo Nogueira, Antô- 
nio Geallotti, Conde Matarazzo, Rodolfo 
Crespi e Miguel Reale eram integralistas e 
apoiavam essa ideologia. 


. 39.0 DASP foi criado em 1938 c sua fi 


gura-chave era Luís Simões Lopes, que se 
tornaria um dos diretores da Hanna Mining 
Co. Vide o Capítulo III deste livro. Para 
um relato sobre o DASP, vide (a) Maria 
Campello de SOUZA. op. cif. p. 968. (b) 
Lawrence GRAHAM. Civil service reform 
in Brazil. Austin, Univ. of Texas Press, 
1968. p. 27:30. 
40. T. dos SANTOS. op. cit. p. 23, Sempre 
que figuras burocráticas ou militares eram 
colocadas em posições de liderança dentro 
do novo aparelho do Estado, posições apa- 
rentemente dominantes, tais figuras se mos- 
travam na realidade “funcionais” e em con- 
sequência verdadeiramente subalternas, em 
decorrência de seu compromisso com & or 
dem e o progresso empresarial. Ao envol- 
ver o desenvolvimento industrial em uma 
trama burocrático-militar, o Estado dava a 
impressão de ser uma entidade onipresen- 
te, considerado tanto como um adminis- 
trador imparcial quanto um franco benfei- 
tor das “classes produtoras” (os industriais) 
e das classes trabalhadoras. Vide (a) P. 
SCHMITTER. op, cit. p. 18182. (b) E. 
CARONE. À terceira... op. cit. p. 34952. 
O bloco industrial-financeiro entrinchei- 
rouse em torno da perícia da burocracia e 
do Exército, apoiado por um aparelho es- 
tatal cujo quadro de funcionários provinha 
das classes médias, as quais agiam objeti- 
vamente como classes auxiliares. O cresci- 
mento industrisl equiparado ao desenvol- 
vimento nacional reforçou o mito de um 
distanciamento ideal por parte do Estado. 
Pela mesma razão, a noção de construção 
nacional recebeu um conteúdo preciso e 


definido de classe. O Estado, ocultando a 
supremacia da burguesia, representou en- 


penhava uma função de classe empresa- 
rial. Sobre o conceito de empresário, vide 
Fernando H. CARDOSO. Empresário in- 
dustrial e desenvolvimento econômico. São 
Paulo, DIFEL, 1972. Cap. 1, 3 e 4. 


41. Sobre o das Forças Armadas, vi- 
de (a) Maria Campello de Souza. op. cit. 
p. 101.04. (b) E. DINIZ. op. cit. p. 274. 
42. Sobre o conceito de “sociedade polfti- 
ca”, vide (a) Q. HOARE and G. NOWELL. 
SMITH. op. cit. p. 12, 20609, 268. (b) H. 
PORTELLI. op. cit. p. 2744. 
43. Vide (a) P. EVANS. op. cit. Cop, 3, 
(b) E. DINIZ, op. cit. Cap. 3,5 e 6 (c) W. 
DEAN. op. cit. p. 20939. 
44, Para uma descrição da Jegislução tra- 
balhista brasileira, vide (a) José Albertino 
RODRIGUES. Sindicato e desenvolvimen- 
to no Brasil. São Paulo, DIFEL, 1968. (b) 
Kenneth ERICKSON. op. cit. p. 2746. 
45. Vide (a) Richard BOURNE. Getúlio 
Vargas of Brazil 1883-1954. London, Char- 
les Knight & Co. Ltd. 1974. Cap. 4 (b) 
L. MARTINS. op. cit. p. 309:20. (e) Moniz 
BANDEIRA. Presença . 
46, Sobre o conceito de 
vide (a) Q. HOARE & G. NOWELL- 
SMITH. op. cit. p. 12:13, 23538, 245. (b) 
H. PORTELLLI. op. cit. p. 13-26, 3044. 
47. (a) E. DINIZ. op. cit. Cap. 6. (b) P. 
SCHMITTER. op. cit. p. 18285. 
48, Vide Caio Navarro de TOLEDO. 
ica de ideologias: análise de 
). Tese de doutorado. Fa- 
culdade de Filosofia, Letras e Ciências de 
Assis, 1973. Mimeografado. 
ara um entendimento da profunda Ji- 
gação entre a indústria local e os interes- 
ses multinacionais em decorrência da de- 
pendência tecnológica, vide Werner HAAS. 
A contribuição do know-how estrangeiro à 
indústria brasileira. São Paulo, Ed. BANAS, 
1961. 
50. Sobre o papel de liderança do indus- 
triel local em sua associação com o capi- 
tal estrangeiro e seus esforços para estimu- 
lar o investimento estrangeiro no Brasil, vi- 
de E. DINIZ. op. cit. p. 16068. 
51. P. SCHMITTER. op. cit. p. 18283. 
S2. Sobre o significado e usos das noções 
de estado cartorial e estado patrimonial, 


vide (a) Raymundo FAORO. Os donos do 
poder. Rio de Janeiro, Ed. Globo, 1958. 
(b) Riordan ROETT. Brazil: polítics in a 
Patrimonial society. Boston, Allyn & Ba- 
con, 1972. p. 27:32. (c) Hélio JAGUARI- 
BE. The dynamics of Brazilian nationa- 
Jism. In: VELIZ, Cláudio, ed. Obstacles 
to change in Latin America. London, Ox. 
ford Univ. Press, 1965, p. 16287. 

53. Sobre o papel da FEB, vide A. STE- 
PAN. The military in politics: changing 
patterns in Brazil. Princeton, Princeton 
Univ. Press, 1971. p. 87, 117, 128. 

Para uma análise das atitudes cambisn. 
tes dos militares, vide (a) R. BOURNE. 
op. cit. p. 114-18. (b) Lourival COUTI- 
NHO. O General Goes depõe. Rio de Ja- 
neiro, Ed, Coelho Branco, 1955. p. 395. 
469. 


54. L. MARTINS. op. cit. p. 132. Ainda 
não existe uma análise histórica apropria- 
da do PSD e do PTB. Sobre a UDN, vide 
Octávio DULCI. A União Democrática 
Nacional e o antipopulismo no Brasil. Dis. 
sertação de mestrado. Belo Horizonte, 
Univ. Federal de Minas Gerais, 1977. 

5s. O populismo tem recebido várias in- 
terpretações. Para efeito da presente aná- 
lise, será considerado o populismo como 
o bloco histórico construído pelas classes 
dominantes dentro das condições parti. 
culares do Brasil, isto é, a integração e ar. 
ticulação de diferentes classes sociais sob 
a liderança de um bloco de poder oligár- 
quico-industrial. Mesmo sendo a forma 
que tentou encobrir a supremacia de clas. 
se desse bloco de poder, 0 populismo per- 
mitiu a existência de um espaço político 
no qual as classes trabalhadoras foram ca- 
pazes de expressar algumas de suas reivin- 
dicações e de desenvolver formas organi- 
zacionais que tentaram quebrar a camisa- 
deforça ideológica e política populista. Vi- 
de o Capítulo IV deste livro para maiores 
discussões sobre o assunto. Para análises 
sugestivas do populismo, vide (a) Michael 
Lee CONNIFF. Rio de Janeiro during the 
great depression 1928-1937: social reform 
and the emergence of populism. Tese de 
doutorado. Stanford Univ. 1976. (b) Ré- 
gis de Costro ANDRADE, op. cit. (c) 
Transcrições da conferência de 1978 na 
Univ. de Toronto: Populism and concep- 
tualization of popular ideologies. LARU 
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Siudies, Toronto, 323), s.d. Edição espe- 
cial. (d) Emesto LACLAU. Polítics and 
ideology in marxist theory: capitalism, fas 
cism, populism. London, NLB, 1977, p. 
145.99. (e) Fernando Henrique CARDO- 
SO. Ideologias de la burguesta industrial 
en sociedades dependientes. México, Siglo 
XXI, 1972. (1) Francisco WEFFORT, El 
populismo en la política brasileia, Int 
Brasil hoy. op. cit. 

56. A deposição de Getúlio Vargas foi au- 
xiliada pelo embaixador americano Adolf 
Berle, que desencadeou a série de aconte- 
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ção de diretrizes políticas que h 

usado por Getúlio aaa Feitosa 
vou, posteriormente, à própria queda de 
João Goulart, depois de perder o apoi 
dos classes dominantes como um Tr 


CAPÍTULO II 


A ASCENDÊNCIA ECONÔMICA 
DO CAPITAL MULTINACIONAL E ASSOCIADO 


Introdução 


A Segunda Guerra Mundial pode ser considerada um divisor de águas crucial 
que marcou a consolidação econômica e a supremacia política do capital mono- 
polista nos centros industriais e financeiros: As novas formas de capitalismo, 
que se realizavam a nível global atr: de uma articulação complexa e Spy 
ditória com as várias formações soci 


e dependente, viria a ser tanto transnacional quanto opta e “subordinado 
aos centros de expansão capitalista. O capital ional”, que fora predominante 
no governo de Getúlio Vargas, conseguiria coexistir de modo significativo somente 
ja ou em empresas pertencentes ao Estado.” Mesmo nesse 
último caso, o capital transnacional teria ainda um papel central através de joint 
ventures (empreendimentos conjuntos) entre o Estado e corporações multina- 
is, pre e exercer controle multinacional parcial das ações de empresas 
rasileiras. 


Penetração multinacional e integração da indústriat 

As mudanças na divisão internacional do trabalho” e a penetração na eco 
nomia brasileira de um bloco multinacional liderado por interesses americanos 
deram lugar a novas relações econômicas e políticas, tais como: 

a) uma crescente concentração econômica e centralização de capital! com 
a predominância de grandes unidades industriais e financeiras integradas; 

b) um processo de controle aligopolista do mercado.” 

O crescente peso econômico e a relativa importância política do bloco de 
poder multinacional e associado no Brasil em princípios da década de sessenta 
foram claramente revelados através dos dados fornecidos por uma pesquisa se- 
minal realizada no Instituto de Ciências Sociais — ICS — da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro. 

Através da pesquisa foi feito um levantamento de dados dos grandes grupos 
econômicos e estimado um universo de 276 grupos bilionários. Desses grupos, 
221 tinham um valor de capital mais reservas das empresas que se situayam na 
faixa de 900 milhões a 4 bilhões de cruzeiros. Foram identificados 55 grupos cujo 
capital próprio ultrapassava a cifra dos 4 bilhões de cruzeiros; esses [oram cha- 
mados de “grupos multibilionários”. 
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Esses 55 grupos, que tinham um papel estratégico na economia brasileira, 
ocupavam as posições de liderança nos setores principais onde operavam, con- 
trolando uma parte substancial da produção € circulação de bens.” Mais da me. 
tade desses grupos tinha a sua sede em São Paulo, aproximadamente um terço 
deles no Rio de Janeiro e um pequeno número em Minas Gerais. 

O estudo do ICS examinou 83 grupos bilionários escolhidos para integrarem 
uma amostra alestória de um universo estimado em 221 unidades. Desses 83 grupos, 
54, ou seja, 65%, eram “nacior e 29 multinacionais. Vinte e cinco dos 54 
grupos nacionais, ou seja, 46%, tinham ligações através de empreendimentos 
comuns com grupos multinacionais. Se essas percentagens forem generalizadas 
em relação ao universo de 221 grupos bilionários, elas mostrariam 144 “nacio- 
nais” (65,1%) e 77 multinacionais (34,9%), dos quais 43 (55,2%) eram grupos 
multinacionais não-americanos.” De um total de 144 grupos “ so 
mente 78 não tinham ligações bem definidas com interesses multinacionais. A 
classificação por valor de capital dos grupos bilionários permitiu compor a 
Tabela 1. 


Tabele 1 


Grupos 
estrangeiros 


900 milhões a 1 bilhão e 500 milhões 


1 bilhão e 500 milhões a 3 bilhões 


Fonte: T. dos Samos, 199. p. 52-55 
3, Antônio Pessoa de Queiroz, ICS, 1965. p. 152 
(Em 1962, o valor do dólar aumentou de Cr$ 100,00 para Cr$ 200,00 no fim do ano). 


Apesar da superioridade numérica dos grupos nacionais na faixa dos grupos 
rios, eles se ressentiam de uma menor capacidade de concorrência, com 
sua atividade limitada por desvantagens tecnológicas, tendo de operar dentro de 
um mercado oligopolista controlado por companhias multinacionais, Além disso, 
58% dos grupos bilionários trans 
faziam parte do núcico predomi 


produtores em seus respectivos mercados.” O capital transnacional americano 
era proeminente dentro dos grupos multinacionais bilionários. Os americanos 
representavam 13 grupos (48%) do total de 29 grupos multinacionais bilionários. 
Os americanos representavam também 48% do total de interesses multinacionai 
e 15,6% do total de grupos bilionários nacionais e multinacionais. 


so 


Dos 55 grupos multibilionérios encontrados no Brasil, 31 deles (56,4%) 
eram multinacionais e 24 deles (43,6%) eram locais ou “nacionais” dos quais, 
por sua vez, 62,5% tinham ligações variadas com grupos transnacionais. Desses 
24, somente 9 grupos (37,5%) não tinham ações nas mãos de corporações mul- 
tinacionais, ao passo que 2 deles tinham diretorias interligadas com as de corpo- 
rações multinacionais.? A supremacia multinacional mostrava-se mais intensa à 
medida que eram feitas comparações entre as diferenças do montante de capital 
de grupos multinacionais e locais. Dezenove grupos “nacionais” (79,0%) de um 
total de 24 tinham capital entre 4 e 10 bilhões de cruzeiros, enquanto 18 grupos 
multinacionais (58,0% do total) enquadravam-se nessa categoria. Em uma 
intermediária, de 10 a 20 bilhões de cruzeiros, havia 3 grupos nacionais (14,0%) 
e 10 multinacionais (32,0%). No limite mais alto, acima de 20 bilhões de cru- 
zeiros, hi 2 grupos nacionais (10,8%) e 3 multinacionais (10,0%). O capital 
transnacional tendia a predominar na faixa mais alta de capital próprio. Dentro 
dos grupos multinacionais multibilionários, os americanos mantinham uma po- 
sição proeminente. Quinze de um total de 31 grupos eram americanos (dois desses 
grupos eram americano-brasileiros e um canadense-americano). Os outros 16 
compreendiam 4 alemães, 3 britânicos, 2 franceses, um canadense, um anglo- 
holandês, um holandês, um argentino, um italiano, um suíço e um anglo-belga- 
americano. Os 12 grupos americanos, mais os três que tinham ampla participação 
de empresas dos Estados Unidos, representavam 48,0% dos grupos multinacionais 
multibilionários e aproximadamente 30% do total de grupos multibilionários 
nacionais e multinacionai 

A Tabela 2 mostra a distribuição por montante de capital e nacionalidade. 

O conjunto dos grupos econômicos multinacionais bilionários e multibilioná- 
rios somados aos grupos “nacionais” ligados ou associados s interesses multina- 
cionais constituía 68,4% do total, ou seja, 189 grupos de um total de 276 grupos 
econômicos com um ativo acima de Cr$ 900 milhões. As conclusões a que se 
pode chegar são claras. As grandes empresas “nacionais” e Os grupos que as 
controlavam eram predominantemente multinacionais, firmemente interligadas atra- 
vés de uma dependência tecnológica ou financeiramente integrados a grupos 
multinacionais. A grande corporação “nacional” era principalmente ums empresa 
associada, Esse processo de internacionalização seria estendido ainda mais depois 
de 1964. 

O controle oligopolista de mercado baseava-se principalmente na preferência 
multinacional pela penetração setorial seletiva, especializada e concentrada, e na 
integração tecnológica e financeira, Até a década de cingilenta, o capital trans. 
nacional havia se estabelecido em serviços, extração e comercialização de pro- 
dutos agrícolas e em menor grau, em empresas industriais. Através do Plano de 
Metas, os interesses multinacionais no Brasil redirecionaram seus investimentos 
para outros setores e expandiram a economia local em direção à manufatura, no 
que foi chamado de “segundo estágio de substituição de importação”. M Esse pro- 
cesso pode ser visto claramente no padrão dos investimentos americanos. Em 1929, 
a metade dos investimentos americanos ia para companhias de utilidade pública, 
Mineração, petróleo e comércio representavam 26% do total. No fim da guerra, 
a manufatura achava-se no mesmo plano das companhias de utilidade pública, 
cada uma com 39%, e o resto dividido entre o comércio, mineração e petróleo, 
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Tabcln 2 


Grupos nncionals Jiga- 

dos a grupos cstran- 

de através de oções 
1 


Grupos 
mpg 


Capital Total %deJell 
Bilionários 900 milhões 
a 4 bilhões 
Multibilionários acima 
de 4 bilhões 
TOTAL 


ss 87 


276 684 


Fonte: T. dos Santos, 1969. p. 38 


Em 1950 a manufatura já representava 44%, subindo a 54% em 1960 e atin- 
gindo 68,0% em 1966. 

No início da década de sessenta, 78,1% dos grupos multibilionários tinham 
como atividade principal a indústria, sendo que nela eles estavam distribuídos 
num número variado de ramos. Em comparação com grupos multinacionais, os 
grupos multibilionários locais destacavam-se nos setores de importação-exportação, 
nos bancos e na indústria de bens de consumo não-duráveis. Eles se equilibravam 
com os interesses multinacionais no que dizia respeito ao setor de investimento e 
na indústria de base, onde o Estado tinha uma participação relevante, e aproxi- 
mavam-se dos grupos multinacionais. Os grupos “ 
vantagem em todos os demais setores: distribuiç 
bens duráveis e maquinário pesado, 

Os grupos multi ais (principalmente os americanos) preferiam clara: 
mente o setor indust A distribuição dos 55 grupos multibilionários e dos 


83 grupos bilionários, segundo o setor de atividade e nacionalidade, pode ser 
vista na Tabela 3. 


, serviços de utilidade pública, 


Tabela 3 


BILIONÁRIOS MULTIBILIONARIOS 


SETORES Estrangeiros 


Nacionais 


Nº % 
Indústria 2 | 862 “o 
Comércio 2 (2) 


Bancos 


Fonte; T, dos Santos, 1969, p. 54 
M. Vinhas de Queiroz, ICS, 1965. p. 65 


A distribuição dos grupos por ramo de atividade principal em princípios da 
década de sessenta é mostrada na Tabela 4. 


sa 


Tabela 4 


Multinacionais 


Setor de Atividade 


Nãoindusrial 
Exportação importação (2 nac. + 2 multin), serviços im 
dustriais (1 noc. + 2 multin.), bancos (3 nac.), investimen- 


tos (1 nac. + 1 multin)), distribuição (1 nac. + 2 multin) 7 (207%) 


s (172%) 
7 (21%) 
4 (139%) 
B (241%) 
x 


Fonte: M. Vinhas de Queiror. ICS, 1965. p. 55 
k Martins, ICS, 1976. [4 RA 


H. Cardoso, CEBRAP N. 8. p. 59 


A forte integração tecnológica do capital também teve relevância para a 
posição de primazia transnacional ocupada no mercado pelas empresas multi- 
nacionais. A integração tecnológica favorecia a tendência de concentração em 
setores especializados de atividade, permitindo assim uma maior integração das 
companhias multinacionais, as quais tendiam a dominar o mercado em sua concor- 
rência com grupos econômicos “nacionais”. Em contraposição, a diversificação 
e falta de unidade de caráter tecnológico eram mais acentuadas nos grupos eco- 
nômicos “nacionais”, como é mostrado na Tabela 5. 


Tabela 5 


MULTIBILIONÁRIOS BILIONÁRIOS 
Nacionais 


Atividades variadas relacionadas 
relativamente especiali- 


Fonte; M. Vinhas de Queiroz, ICS, 1965, p, 63 
T. dos Santos, 1969. p. 54-56 
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Além da unidade tecnológica e da especialização da produção, outro índice 
da integração dos grupos multinacionais comparados aos grupos “nacionais” é 
o relacionamento entre o número de empresas e o volume do capital, tal como 
é visto na Tabela 6. 


Tabela 6 
NACIONAIS MULTINACIONAIS 
Grupos Empresas Capital Grupos Empresas Capital 
u 506 nessa 3057373 
bilhões bilhões 
Média por empresa: 452 milhões Média por empresa: 1.307 milhões 


Os números são representados em cruzeiros 
Fonte: T. dos Santos, 1968. p. 448 
M. Vinhas de Queiroz, ICS, 1965. p, 64 


Entre a amostragem dos 83 grupos bilionários, 10 multinacionais e somente 
2 nacionais eram os principais ou únicos produtores nos setores onde exerciam 
suas atividades principais. Dois grupos nacionais possuíam empresas ocupando o 
segundo lugar no setor de sua atividade principal, 3 grupos possuíam empresas 
entre aquelas em posição de controle do mercado onde operavam e um grupo 
tinha monopólio efetivo em seu setor principal Grupos nacionais bilionários 
também operayam numa estrutura de mercado oligopolística ou num mercado 
de concorrência imperfeito, apesar de não terem posição de liderança como os 
seus correspondentes multinacionais. 


Quatorze dos 29 grupos multinacionais bilionários operavam numa estrutura 
de mercado oligopolística; 4 grupos (todos americanos) funcionavam em condi- 
ções de quase-monopólio e 9 operavam num mercado de competição imperfeita 
(ou concorrência monopolística); 5 deles operavam em mercado de concorrência 
monopolística concentrada, isto é, onde um grupo controlava mais de 50% do 
mercado, e 4 grupos operavam em concorrência monopolística sem concentração.'* 
O grau de controle do mercado por grupos multinacionais, multibilionários pode 
ser aferido na Tabela 7. 

Mais de 65% dos grupos multinacionais operavam em áreas de atividade 
onde tinham controle total, ou quase total, do mercado. Os grupos americanos 
operavam em setores onde tinham controle total, ou quase total (92,4%), do 
mercado. Nenhum dos grupos americanos agia em mercado de concorrência mo- 
nopolística sem concentração ou em setores onde as multinacionais não tivessem 
um acentuado controle do mercado. 
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Fonte: T, dos Santos. 1968. p. 448 


Dezessete (58,6%) dos grupos multinacionais (menos da quinta parte do 
total dos 83 grupos bilionários da amostragem) pertenciam ao núcleo produtivo 
predominante do mercado e somente 12 grupos (41,6%) estavam fora dele. A 
situação dos grupos bilionários locais era diferente. Somente 8 grupos (14,8%) 
tinham posição de controle no mercado onde operavam, e 46 grupos (85,2%) 
estavam fora dele. Mesmo assim, deve-se lembrar que cerca da metade dos grupos 
“nacionais” tinha ligações relevantes com grupos multinacionais, Onze (84,6%) 
dos americanos compunham o núcleo predominante como produtores únicos ou 
como primeiros produtores na faixa dos grupos milionários.” Evidência adicional 
da tendência dos grupos multinacionais para o estabelecimento de um controle 
oligopolístico do mercado pode ser obtida na Tabela 8, que mostra o grau de mo- 
nopolização no setor metalúrgico sediado em São Paulo.” 


Tabela 8 


gszscgaua 


Fonte: T. dos Santos, 1969. p. 38 
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Grandes companhias multinacionais e mesmo “nacionais” dominavam a 
economia.”* Interesses multinacionais predominavam no setor secundário, o mais 
mico deles. Através de seu controle sigonéiia do mercado, as companhias 
tavam o ritmo e a orientação da economia brasileira. Nos centros 
capitalistas (Estados Unidos e Europa), o capital financeiro reinava supremo no 
círculo de hegemonia americana. O capital americano, que detinha somente 2,0% 
dos investimentos no exterior no primeiro quarto do século, passou a ocupar em 
io proeminente, possuindo perto de 60% dos investimentos es- 
trangeiros. Enquanto isso, a participação da Grã-Bretanha, França e República 
Federal alem para 30%.” Um relatório do Bureau of Intelligence and Re- 
search do Departamento de Estado americano, elaborado no início de 1963, apre: 
sentou uma importante visão geral dos empreendimentos privados americanos no 
Brasil. Ao delinear o “caráter dos grandes empreendimentos privados americanos 
naquele país em termos de seu tamanho, Jocalização e origem corporativa”, o 
relatório objetivava servir para “situar no seu contexto esse fator significativo na 
economia do Brasil e no relacionamento Estados Unidos-Brasil".** De acordo com 
o relatório, os investimentos estrangeiros privados no Brasil totalizzvam cerca 
de 3,5 bilhões de dólares. Os interesses americanos formavam o maior grupo 
individual de investidores estrangeiros, com aproximadamente a terça parte do total 
do capital transnacional. Contrariamente ao modelo de investimento dos Estados 
Unidos em muitos outros países latino-americanos, as ações americanas em com- 
panhias de utilidade pública e companhias de mineração no Brasil eram relativa- 
mente poucas em relação aos investimentos americanos na produção de maqui- 
nário, automotores e utilidades domésticas. A maior parte dos investimentos no 
Brasil era feita por corporações americanas multinacionais de maior importância, 
organizadas localmente de acordo com a lei brasileira de modo a usufruir van- 
tagens administrativas e tributárias. Em alguns casos essas corporações eram or- 
ganizadas sob um nome tal que não as ligava, à primeira vista, à matriz, a fim 
de ganhar identidade local.” Esses investimentos eram feitos em sua maior parte 
em indústrias cuja produção ajustava-se a um mercado consumidor de classe 
média e não tanto para a exportação. Foi esse altamente necessário mercado in- 
terno que seria consolidado, depois de 1964, pelo fornecimento das camadas 
médias em detrimento das classes trabalhadoras industriais e rurai 

O relatório do Departamento de Estado apresentava uma lista de quatro 
categorias gerais de atividade econômica, nas quais era agrupado todo o capital 
transnacional no Brasil. As quatro categorias eram: 1) indústria de base e indús- 
tria pesada, 2) indústria de base e industrialização de alimentos, 3) atividades 
não industriais e 4) serviços de utilidade pública. Os interesses americanos pre- 
dominavam em três dessas categorias através de suas subsidiárias brasileiras. O 
relatório indicava também que o capital americano abrangia cerca de 40% do 
investimento estrangeiro em indústrias de base, seguido da Alemanha Federal com 
15% e da Grã-Bretanha com 11%. Na indústria leve brasileira, 38% dos inves- 
timentos estrangeiros eram de origem americana; a Argentina representava cerca 
de 13% do capital estrangeiro nesse setor e a Grã-Bretanha 12%. Os Estados 
Unidos haviam investido 40% do capital estrangeiro privado em financiamento e 
comércio, contra 10% da Gri-Bretanha e França* 

O memorando da pesquisa mostrava um exame mais detalhado das áreas nas 
quais os investimentos americanos predominavam entre o capital estrangeiro. Na 
categoria de indústria de base € indústria pesada que atraía cerca de 40% de 
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todo o investimento multinacional privado (aproximadamente 1,4 bilhão de dó. 
lares de um total de 3,5 bilhões de dólares), os investimentos americanos chega- 
vam a cerca de 45% do total do capital transnacional. Os setores mais impor- 
tantes nos quais fundos americanos haviam sido investidos eram: 

a) indústria de automotores, de utilidades domésticas e outras indústrins de 
máquinas, onde os investimentos americanos constituíam mais da metade dos 
investimentos estrangeiros de cerca de 830 milhões de dólares. Em seguida vinham 
os interesses da Alemanha Federal e os britânicos. As indústrias de automotores 
americanas no Brasil eram a General Motors, Ford Motor Co,, Willys Motors e 
International Harvester. Companhias importantes na fabricação de tratores e 
equipamento rodoviário eram a Caterpillar, Fruehauf, Le Tourneau-Westinghouse 
e Hyster. As indústrias mais importantes em peças para automóveis incluíam a 
Bendix, Clark Equipment e Armstead (ex-American Steel Foundries). Os maiores 
investidores em maquinário e produção de utilidades domésticas eram a General 
Electric, IBM, Singer Sewing Machine, RCA, Timken Roller e Muncie Gear 
Works; 

b) o setor de indústrias de aço e metal era dominado por investimentos 
belgas, seguidos pelo Japão. O capital americano representava cerca de 15,0% 
do total do capital transnacional privado, estimado em 275 milhões de dólares. 
A seguir vinham os interesses do Canadá e da Alemanha Ocidental. As indústrias 
metalúrgicas americanas incluíam, entre outras, a Gillette Co. e a Revere Cooper; 

c) os maiores investidores americanos nos setores de mineração e petróleo 
eram a Bethlehem Steel em mineração e as Standard Oil, Texaco e Atlantic 
Refining na distribuição do petróleo. Os investidores americanos haviam inves- 
tido cerca de 65,0% do total do capital estrangeiro privado que chegava a 200 
milhões de dólares. Em seguida vinham os interesses britânicos e 

d) nos setores de cimento e vidro a França tinha a primazia nos investi- 
mentos, seguida pelos Estados Unidos e Suíça. A Pittsburgh Plate Glass, asso- 
ciada a interesses franceses, e a Corning Glass eram as indústrias americanas mais 
importantes na produção de vidro. A Lone Star Cement e a Dolphin Shipping, 
essa última associada a uma companhia italiana, eram importantes produtoras 
americanas de cimento.” 

Na categoria de indústrias leves e industrialização de alimentos, cujos in- 
vestimentos chegavam a cerca de 1,1 bilhão de dólares (um terço dos investi- 
mentos transnacionais), o capital americano, que representava mais da terça 
parte, distribuía-se da seguinte manei 

a) produtos químicos, farmacêuticos e plásticos com 420 milhões de dólares 
de investimentos transnacionais, 40% dos quais provinham de companhias ame- 
ricanas. Entre as mais importantes estavam a Union Carbide, Celanese Corporation 
e a Eastman Kodak. Os outros investimentos transnacionais eram principalmente 
franceses, alemães e suíços; 

b) na industrialização de alimentos, os interesses britânicos tinham primazia 
no volume de seus investimentos, seguidos pelos Estados Unidos e pela Argentina 
(principalmente Bunge & Born). De um total de 240 milhões de dólares de capital 
transnacional, os Estados Unidos detinham aproximadamente a quarta parte dos 
investimentos. As corporações americanas mais importantes eram a Corn Products 
Company, International Packers e Anderson Clayton; 

€) Os interesses transnacionais investiam cerca de 165 milhões de dólares na 
área têxtil. Esse setor era liderado por interesses britânicos e franceses, enquanto 
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os Estados Unidos tinham 12,0% do total. A J. B. Martin c a Ranch River Wool, 
associada a interesses franceses, eram as corporações americanas proeminentes; 

d) nos setores de borracha, madeira e couro, de um total de 150 milhões 
de dólares de investimentos estrangeiros, os Estados Unidos responsabilizam-se 
por 50,0%, seguidos pela Itália e Gri-Bretanha. Os gigantes americanos eram 
a Firestone, Goodyear e a B. F. Goodrich. 

e) empresas industriais com interesses em múltiplos setores incluíam cor- 
porações engajadas em uma variedade de atividades, tanto industriais quanto 
comerciais. O grupo de investimento Bunge & Born liderava esse setor, com as cor- 
porações americanas responsáveis pela terça parte do total de 92 milhões de dó- 
lares de capital transnacional, A Anderson Clayton era a maior entre os interesses 
americanos, seguida pela United Shoe Machinery e pela Minnesota Mining and 
Manufacturiná 

£) o papel e a celulose respondiam por cerca de 70 milhões de dólares do 
investimento estrangeiro, com os Estados Unidos responsáveis por 70% deles. 
As corporações mais importantes eram a Champion Papers e a International 
Paper?” 

Em atividades não-manufatureiras, que incluíam finanças, comércio, publi- 
cidade, imóveis e agricultura, cerca de 280 milhões de dólares foram investidos, 
dos quais a terça parte, aproximadamente, provinha dos Estados Unidos. Nos 
setores bancário e financeiro, os Estados Unidos lideravam o investimento trans- 
nacional com cerca de 25% de um total de 152 milhões de dólares. O Canadá 
vinha em segundo lugar, seguido pela Grã-Bretanha, França e Alemanha Federal. 
Os grandes interesses americanos incluíam o First National City Bank e o First 
National Bank of Boston, ao passo que o número de corporações manufatureiras 
estendiam suas atividades as áreas de crédito e investimento como, por 
exemplo, a General Electric, Bethlchem Steel e Eastman Kodak. No comércio 
predominavam os interesses americanos com cerca de 55% do total de 80 milhões 
de dólares de investimento transnacional. A Grã-Bretanha vinha em segundo lugar. 
As maiores corporações americanas eram a Sears Roebuck, a Pittsburgh Plate 
Glass'* e a Singer Sewing Machine. Nos setores de publicidade, imóveis e agri- 
cultura, O total do capital transnacional era de cerca de 50 milhões de dólares, 
dos quais 40% era americano. A Esteve Brothers e o King Ranch estavam entre 
os maiores investidores americanos em agricultura, e a McCann Erickson em 
publicidade 2º 

No setor de utilidades públicas os investimentos americanos privados detinham 
somente uma pequena parte, A holding canadense Brazilian Light and Traction- 
Brascan'! responsabilizava-se por aproximadamente 85% do total de investimentos 
estrangeiros, Os interesses americanos de maior importância no setor de utili- 
dades, a American and Foreign Power e a International Telephone and Telegraph, 
respondiam por quase todo o restante do capital estrangeiro nesse setor. 

O relatório do Departamento de Estado apresentava também uma lista das 
maiores firmas americanas no Brasil totalmente controladas ou com predominância 
de capital americano. Elas eram, em ordem decrescente de acordo com o volume 
aproximado de capital e reservas, volume este que variava de 60 a 10 milhões 
de dólares: General Motors do Brasil S.A. Ford Motors do Brasil S.A., Esso 
Brasileira de Petróleo S.A. Willys Overland do Brasil S.A., Gencral Electric S.A., 
Força e Luz de Minas Gerais — EBASCO (Grupo Morgan),* Indústria de Pneu- 
máticos Firestone S.A., Indústrias Reunidas Vidrobrás, Texaco do Brasil S.A., 
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International Harvester Máquinas S.A., Champion Celulose S,A,, Union Carbide 
do Brasil S,A., Indústrias Anderson Clayton & Co. — ACCO, Bendix do Brasil 
Ltda., Cia, Goodyear do Brasil, Cia. Paulista de Força e Luz (American & Foreign 
Power), ITT. Caterpillar do Brasil S.A., Refinações de Milho (Corn Products Co.), 
IBM do Brasil, Cia. Energia Elétrica da Bahia (American & Foreign Power), 
Sears Roebuck S.A., Cia. Atlântica de Petrólco S.A. (Atlantic Refining Co.), B. F. 
Goodrich do Brasi . e Swift do Brasil. 

Deve-se ressaltar neste ponto que no esforço de cunho ideológico, político e 
militar organizado pela burguesia para derrubar o Executivo de João Goulart, 
fariam parte empresários importantes, que nele ocupariam posições-chave, ligados 
à maioria das corporações às quais o estudo do JCS faria referência; também 
participariam desse espaço a maioria das companhias mencionadas no relatório 
do Departamento de Est: Muitas dessas corporações, algumas através de suas 
subsidiárias e outras diretamente ou através de associações de classe, seriam tam- 
bém importantes contribuintes financeiros para a campanha que levaria à queda 
do regime populista. 


Outros aspectos do processo de concentração 


O processo de concentração industrial foi acompanhado por uma extrema 
concentração de posse de terra, De 1950 a 1960 o número de grandes proprieda- 
des baixou de 2,3% do total de estabelecimentos agrícolas para 0,98%. Assim 
mesmo, esses últimos controlavam até 47,29% da terra, ao passo que 10,4 
dos estabelecimentos agricolas controlavam 79,9% da terra. O comércio agricola 
estava ligado a uma grande parte da estrutura bancária. 

No setor bancário, o processo de concentração determinou, entre 1958 e 1963, 
o aumento do número de agências bancárias de 3.937 para 5.943, enquanto O 
número de matrizes diminuiu de 391 para 324. Esses números ganham malor 
significado se se considerar o alto grau de interpenetração entre as diretorias dos 
grandes bancos, as suas operações conjuntas e a parcela do fluxo de caixa e ope- 
rações financeiras controladas: por estabelecimentos individuais dentre os 30 
maiores bancos. Esses tinham 3.563 agências de um total de 5.943. Eles adminis- 
travam ainda depósitos de 2.736.632 de cruzeiros de um total de 3.398.737 de 
cruzeiros. Vinte e cinco eram privados e 5 pertenciam ao Estado. Dez eram se- 
diados em São Paulo, 9 em Minas Gerais e 5 no Rio de Janeiro.” Os bancos 
tornaram-se agentes centrais do processo de concentração e acumulação.” 

O processo geral de concentração e centralização econômicas internacionais 
apresentava outro aspecto além do processo de monopolização de mercado. A 
concentração econômica dava-se também a nivel financeiro, e realizava-se através 
de um processo de integração entre as empresas e através do controle de um 
único grupo sobre várias empresas. O processo de integração entre as empresas 
dava-se principalmente através de holdings transnacionais — organizações finan- 
ceiras que mantinham e geriam o controle de ações e as operações de um certo 
grupo de empresas. Já o mesmo não acontecia com os grupos nacionais. Neles 
essa integração tinha características de uma organização interfamiliar. A família 
ocupava um lugar tão significativo na estrutura de controle e administração das 
empresas que se pode falar de grupos nitidamente familiares, sejam eles uni 
ou multifamiliares. Foi esse o caso de grupos oligopolistas como os de Ermírio 
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de Mornes, Bueno Vidigal, Quartim Barbosa, Villai 
tarazzo, entre outros. Os grupos nacionais controlados por grupos familiares 
que distribufam as ações e as posições administrativas entre si, seus parentes, ou 
entre grupos familiares menores, ligados às famílias nucleares, mas não necessa- 
riamente aparentados, como cra o caso do grupo Almeida Prado. Em princípio 
da década de sessenta, somente 3 dos grupos nacionais multibilionários não se. 
guiriam essa estrutura familiar; 7 eram formados pela reunião de empresários 
isolados e somente 12 grupos podiam ser considerados como liderados por admi- 
nistradores. Dos 55 grupos, 28 (50,9%) possuíam holdings puros dentte as firmas 
que os compunham, sendo que a maioria deles era de grupos nacionais de origem 
local e não de imigrantes. Os grupos multinacionais operavam através do controle 
acionário majoritário de suas empresas.” 

Os grupos multinacionais multibilionários viam de 80 a 90% de suas ações 
em poder da matriz e somente 3 exerciam controle minoritário de suas empresas. 
Os grupos multinacionais bilionários mostravam tendências semelhantes, ao passo 
que era mais acentuado o controle minoritário nos grupos multibilionários locais. 

Nenhuma formação é mais representativa do processo de integração capita- 
lista (internacionalização, centralização organizacional e fusão e interpretação 
financeiro-industrial) que ocorria em meados da década de cinquenta e princípios 
da década de sessenta do que à do gigantesco Atlantic Community Development 
Group for Latin America, mais conhecida por sua sigla ADELA. A ADELA 
foi formada em 1962 a partir de recomendações feitas por um think-tank* cnca. 
beçado pelo vice-presidente da Standard Oil of New Jersey (grupo Rockefeller) 
e pelo vice-presidente da FIAT (complexo Agnelli).” A ADELA foi posta em 
ação por parlamentares da OTAN e senadores dos Estados Unidos, entre os quais 
exerceram papel importante Hubert Horatio Humphrey e Jacob Javits, então 
senadores e membros do Council for Foreign Relations. A ADELA foi registrada 
no Grão-Ducado de Luxemburgo em setembro de 1964, operando na América 
Latina através de um escritório em Lima, Peru 
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bancos e interesses financeiros de 23 países, cuja lista é apresentada no Apêndice 
A. A organização é financiada por alguns dos maiores complexos industriais e 
financeiros internacionais, o que faz com que ela tenha consideráveis recursos 
e canais de informação. A ADELA é também capaz de exercer forte pressão sobre 
os governos dos países onde opera.” As suas funções são explorar as oportuni- 
dades de investimentos para as corporações multinacionais e criar um clima 
favorável para investimentos usando sócios locais, um papel político que era 
anteriormente exercido pelos governos dos países onde as matrizes destas com- 
panhias estavam situadas. Além disso, a ADELA objetiva o desenvolvimento de 
uma estratégia de penetração através de investimentos diretos, assistência técnica 
e perícia administrativa, análise de mercado e comunicações com focos locais 
de poder. A ADELA se propõe também a realizar contratos com instituições 
financeiras internacionais, estendendo suas atividades a praticamente todos os 
setores econômicos. 


zado por uma empresa, agência governamental «te 


grupo de especialistas org: 
específicos. 


é comissionado para realizar estudos intensivos e pesquisa de problem 
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A lista de corporações multinacionais que fazem parte da ADELA sugere 
claramente o poder subjacente à organização. A ADELA é uma organização su- 
pranacional para o marketing internacional. Mas isso não é tudo. Além de ser 
uma organização de consultoria, a ADELA opera também como investidora e 
está diretamente envolvida em atividades econômicas. No Brasil, a ADELA ope- 
rava diretamente através das companhias apresentadas no Quadro 1. 

A ADELA assumiu também o papel de mediadora entre instituições finan- 
ceiras internacionais e os países latino-americanos no planejamento do desenvol- 
vimento desses últimos. O Relatório Anual de 1968 mostrou que a ADELA 
tinha, em conjunto com a International Finance Corporation — IFC e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, “contacto continuo e livre troca de infor- 
mações, de maneira a evitar duplicidade de esforços nas áreas de desenvolvimento 
e participar conjuntamente das análises de oportunidades para investimentos”. 
A ADELA tinha um grande número de projetos em comum com a IFC, incluindo 
joint ventures (empreendimentos conjuntos) em grandes investimentos. A IFC 
foi fundada em 1956 em bases semelhantes às da ADELA. A IFC investe isola- 
damente ou em conjunto com outras corporações multinacionais em alguns dos 
grandes grupos associados e empresas públicas do Brasil. O Quadro 2 mostra 
a sua rede operacional, 

É interessante notar que companhias perticipantes da ADELA e ligadas 
à IFC estariam à frente da campanha contra o governo de João Goulart, dando 
apoio financeiro e agindo através de seus diretores que operariam como ativistas 
políticos. 

O capital monopolista, mediado pela penetração de corporações multinacio- 
nais, redefinia a divisão internacional do trabalho e estabelecia um novo centro 
produtivo-chave e um bloco organizacional dentro da estrutura sócio-econômica 
brasileira. A industrialização do Brasil seria integrada e absorvida por corporações 
multinacionais de acordo com a estratégia de expansão do capital global subli- 
nhando os novos graus de internacionalização, centralização e concentração de 
capital. O capital monopolista transnacional ganhou uma posição estratégica na 
economia brasileira, determinando o ritmo e a direção da industrialização e 
estipulando a forma de expansão capitalista nacioral. 

A tendência para a desnacionalização, concentração e predominância em 
setores industriais específicos das multinacionais aumentou fundamentalmente 
após 1964, uma vez que as condições políticas e econômicas para esse movimento 
ascendente foram impostas. Nesse processo, o capital americano estabeleceu sua 

os interesses multinacionais. Em 1969, a “apropriação” da 

ileira por interesses multinacionais era um fato consumado. Compa- 

nhias multinacionais controlavam 37,7% da indústria do aço, 38% da indústria 
metalúrgico, 75,9% dos produtos químicos e derivados de petróleo, 81,5% da 
borracha, 60,9% das máquinas, motores e equipamentos industriais, 100% dos 
automóveis e caminhões, 77,5% de peças e acessórios para veículos, 39,8% da 
construção naval, 71,4% do material para construção de rodovias, 78,8% dos 
móveis de aço e equipamentos para escritório, 49,1% dos aparelhos eletro- 
domésticos, 37,1% do couro e peles, 55,1% dos produtos alimentícios, 47% 
das bebidas, 90,6% do fumo, 94,1% dos produtos farmacêuticos, 41% dos 
perfumes e cosméticos e 29,3% da indústria têxtil. 
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Quadro 1 
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Fonte: Guia Interinvest, 1973, p. 722. 


Brascan Ltd, | 


Quadro 2 


Brasil. 3 


Igel, Dssaas 
fe grupo Perl Igel, Brasi q 
! 
— Petroquisa, Brasil. 
] HE iss) 1 | 
i | ! 
| | | | 
| ! 1 
] H ] | 
1 Phillips Pete 1 E: ; | 
! [mm -oleum, USA | a USA | Lokab, Brasil 
Í ! 
1 PETROQUÍNICA Je Mino | OXIENO SA), . Monteiro Aranha, 
| | | IND. E COM Brasil 
] 
| | Moreira Sales, t l 
| 


PAPEL E CELULOSE 
CATARINENSE 


Klabin Irmãos, Brasil 
rá a Brasil 


grupo Dumont- 


Villares, Brasil 


ULTRAFERTIL|<-———— 


“August Thyssen Hútte 


I 
] 
] 
] 
] 
+ 


CIA. DE CIMENTO 
NACIONAL -CIMINAS 


NT, 
Holderbank Bs USA 


Financiêre, Glaris 


Fonte: Guia Interinvest, 1973, p. 723. 


Em um estudo preparado para o Subcommittee on Multinational Corpora- 
tions do Committee on Foreign Relations do Senado americano, Ri rd New 
farmer e Willard Mueller mostraram que a intensa penetração de investimentos 
multinacionais na economia brasileira ua concentração em setores econômicos- 
chave levaram a uma desnacionalização industrial significativa. Mencionaram 
ainda que as tomadas de decisão empresariais nas indústrias dominadas por multl- 
nacionais pareciam ter sido transferidas efetivamente para as matrizes no exterior.” 
De acordo com a sua estim aproximadamente 70,0% dos 7 bilhões de 
dólares de investimentos estrangeiros no Brasil em 1972 iam pai 
com 3 indústrias principais — transportes, produtos químicos e maquinário — 
responsáveis por mais de 3/4 do ativo líquido americano e por mais de 2/3 
das vendas das indústrias, “Além disso, poucas corporações multinacionais con- 
trolam, em cada setor industrial, a maior parte do ativo e das vendas. Firmas 
americanas e de outros países respondem por 158 das 500 maiores empresas 
não-financeiras no Brasil em todos os setores. Na indústria, elas totalizam 147 
das 300 maiores firmi rações multinacion: 
do- 
jinantes possuem mais de 3/4 do ativo das 300 maiores)". Consequentemente, 
Nowfarmer e Mueller chamavam a atenção para O fato de que as empresas 
privados brasileiras gozavam uma posição semelhante de proeminência somente 
em três setores industriais: minerais não-metálicos, produtos de madeira € papel 
é indústria alimentícia, Empresas estatais predominavam na produção de aço 
e refinamento de petróleo (as empresas estatais associavam-se a multinacionais 
ma produção de aço). Newfarmer e Mueller também salientavam que a “desoa- 
cionalização se interliga à concentração industrial já que as corporações multina- 
cionais acham-se geralmente localizadas em mercados concentrados. A manufa- 
tura é geralmente bastante concentrada: em 176 de 302 indústrias, as 4 fábricas 
dominantes produziam mais de 50% do valor da produção. Firmas estrangeiras 
possuíam 3 ou 4 das fábricas dominantes em 32 indústrias, o que respondia 
por 26% da produção industrial. Quando combinadas às indústrias nas quais 
pelo menos 2 das 4 fábricas dominantes pertenciam a corporações multinacionais, 
as firmas estrangeiras dominavam -66 indústrias, compreendendo 44% da 
produção manufatureira. As firmas estrangeiras mostravam uma concentração 
média mais alta do que as firmas nacioni pelo fato de operarem mais 
«frequentemente em indústrias oligopolistas Assim, com quase metade da 
indústria sob controle multinacional, o relatório do Senado americano salientou 
que corporações multinaci conduziam-se como “um determinante crítico 
da performance econômica brasileira”. O relatório revelou ainda que “como 
muitas firmas estrangeiras são oligopolísticas, a des ionalização está ligada à 
concentração de mercados de produtos. A concentração de mercado outorga poder 
adicional às corporações multinacionais livres das restrições do mercado competi- 
tivo. Se a desnacionalização e a concentração de mercados de produtos continua- 
rem a aumentar, a economia brasileira tornar-se-á cada vez mais vulnerável no 
poder de decisão exercido por executivos nas sedes das corporações multi- 
nacionais". 


Conclusão 


O mero peso econômico de interesses multinacionais na economia brasileira 
tornou-se um fator político central no final da década de cinquenta. A fim de 
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impelir seus interesses específicos, o capital transnacional apolou-se não somente 
em seu poder econômico, mas também desenvolveu perícia organizacional e copa- 
cidade política próprias para influenciar as diretrizes políticas no Brasil. Essa 
perícia e capacidade foram incorporadas em uma intelligentsia político, militar, 
técnica e empresarial, isto é, nos intelectuais orgânicos dos interesses multinacio- 
nais e associados e nos organizadores do capitalismo brasileiro. Eles formavam, 
com efeito, a estrutura do poder político corporativo do capital transnacional, 
que se desenvolveu durante o processo de inserção e consolidação das corporações 
multinacionais no Brasil. Como foi visto anteriormente, a partir de meados 
da década de cinquenta os interesses multinacionais e associados cresceram e 
se fortaleceram rapidamente, tornando-se, indubitavelmente, a força econômica 
dominante em princípios década de sessenta, Os intelectuais orgânicos do 
bloco oligopolista que não tinham liderança política, pois essa estava nas mãos 
de interesses populistas, e excluídos da representação associativa pela convergên- 
cia de classe no poder, tentariam contornar os canais políticos e administrativos 
tradicionais de articulação e agregação de demandas. Os interesses novos objeti- 
vavam uma ruptura efetiva ou o esvaziamento do corporativismo associativo 
populista, pelo estabelecimento de novos loci e focos de poder econômico no 
interior do aparelho de Estado e de novas formas de comunicação de classe com 
centros de tomada de decisão. 

Esse capítulo tentou mostrar o domínio econômico do capital multinacional 
na economia brasileira. O próximo capítulo tratará das agêncios e agentes 
criados e utilizados pelos interesses multinacionais e associados, assim como da 
formação de novos atores políticos que responderiam ao desenvolvimento da 
sociedade brasileira. 


NOTAS BIBLIOGRÁFICAS 


DINIZ & Renato Raul BOSCHI. Empre- 
sariado nacional e Estado no Brasil. Rio 
de Janeiro, Forense Universiti 1978. 


1. Para ums análise do capital monopo- 
lista e das mudanças na estrutura do capi- 
tal nacional e internacional, vide (a) Paul 


SWEEZY. The theory of capitalist deve. 
lopment. London, P. Dobson Ltd. 1962. 
Pp. 25669, 2687-319. (b) P. BARAN & P. 
SWEEZY. Monopoly capital. GriBreta- 
nha, Pelican Books, 1965. p. 215-323, 
2 (a) Herbert de SOUZA. Notes on 
world capital. In: The internationalization 
of capital. Toronto, LARU, feb. 1978. v. 
2 n.2.p. 9, 55,69. (b) Teotónio dos 
SANTOS. El nuevo carácter de la depen- 
dencia. In: MAR, José Matos ed. La cri- 
sis del desarrollismo y la nueva dependen- 
a. Argentina, Amorrortu Ed., 1969. p. 12. 
(Instituto de Estudios Perusnos). 
3. Vide (s) Eli DINIZ. Empresório, Es- 
e capitalismo no Brasil 1930-1945, 
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1978, (b) Eli 


66 


4 Este capítulo faz uso das informações 
e conclusões de três trabalhos muito im- 
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imghowe Electric: Westinghou- 
me Elétrica do Brasil. Tratores do Brasil. 

— Alumínium of America: Cia. Alumí- 
nio Poços de Caldas, Alumínio do Brasil 
SA. Aluminium Limited Sales, Eletroqui- 
mica Brasileira SA-ELQUISA. 
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3». A Brasilian Trection — Light & Po 
wer, que tinha a participação do grupo 
Morgan (50% do ativo total), operava no 
Brasil através de: 

— Rio Light SA. 

— São Paulo Light SA. 

— Brasilian Hidroelétrica Co. Ltd. 

— Cia, Brosileira Administradora de 
Serviços COBAST. 

— Cia. Ferrocarril ), Botânico. 

— Cia. Telefônica Brasileira, 

— Cia, Telefônica do Espírito Santo, 

— Cia. Telefônica de Minas Gerais. 
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— Força e Luz de Vera Cruz. 
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— The São Paulo Gas Co. Ltd. 

— Société Anonyme du Gaz do Rio de 
Vaneiro. 
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Janeiro. 
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Jundiaf, Empresa de Melhoramentos Porto 
Feliz, Empresa Eletricidade São Paulo e 
Rio, Empresa Hidroelétrica Serra da Bo- 
caina. 


A Light S.A. controlava 57% do consu- 
mo e 54% da potência. 
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tes Agroceres S.A., Empresa de Mecantão. 
ção Agrícola, 
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Brasileiros. 
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— Metro Goldwin Mayer, 
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— Bethlehem Steel Corp-ICOMI. 
33. O grupo Morgan era proprietário e 
controla: 

— EBASCO Bond & Share Co.: Cin. 
Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras 
(Eugenio Gudin, P, Américo Wemeck), 
Cio, Brasileira de Energia Elétrica (César 


Rabelo), Cia. Central Brasileira de Força 
Elétrica, Cia, Brasileira de Força Elétrica, 
la Elétrica da Bal Cia. Ener- 


gia Elétrica Riograndense, Força é 
Luz de Minas Gerais S.A. (Mário Werneck 
A. Lima), Cia, Força e Luz Nordeste do 
Brosil, Cia, Força e Luz do Paraná, Cia, 
Linha Circular de Carris da Bohia, Cia. 
Paulista de Força e Luz, Pernambuco 
Tramways and Power Co. Ltd, Riogran- 
dense Light and Power Syndicate Lid., 
Southern Brazil Electric Co. Lid., Telepho- 
me Co. of Pernambuco. 

— ITT; AI America Cables (Alberto 
Torres Filho), Cia. Internacional de Imó- 
veis, Cia. Rádio Internacional do Brasil 
(Alberto Torres Filho), Cia. Telefônica Pa- 
ransense, Standard Electric S.A. (Fernan- 
do Machado Portela), Westrex Co. Brasil, 
Cia. Telefônica Nacional. 

— GE Co.: Electrical Export Corp., Fi- 
nanciadora Comercial S.A., General Elec- 
tric S.A. (José Carlos de Assis Ribeiro). - 

— Brazaco SA. (U.S. Steel). 

— Cia. Meridional de Mineração (U.S. 
Steel). 

— First Netional City Bank of New 
York. 

— Bates Valve Bay Corporation (Saint 
Regis Paper). 

RE Nabisco Brasileira de Biscoitos (Nat. 
is). 

— Monsanto do Brasil — Produtos Qui- 
micos e Farmacêuticos. 


O grupo Morgan participava de: 

— IBM World Trade Corp. 

— Coca-Cola Exp. Corp. S.A. (grupo 
Rockefeller). 

— Refrigerantes Bauru. 

— RCA Victor. 

— Sears, Rocbuck & Co. (grupo Ro- 
ckefeller). 

— Frigorífico Swift. 

-— Cia. Ultramar de Armazéns Gerais. 

— Panamericana de Material. 

-— Pan Am (grupo Rockefeller). 

— Firestone & Tyre Rubber Co. 

— Great Atlantic & Pacific Tea Corp. 

— American Coffee. 

34. BIR — Department of State. op. cit. 
p. 67. Esses dados foram usados concomi- 
tantemente às informações apresentadas 
nos BANAS Investment Guides. Vide 
principalmente Roberto BORGEARD et 
alii. Quem controla o quê — o capital es- 
trangeiro no Brasil. São Paulo, Ed. BA- 
NAS, 1961. V. 2. p. 35. 

35. T. dos SANTOS. op. cit. 1969. p. 41. 
36. Vide (a) BANAS. Bancos, bolsas e in- 
vestimentos. São Paulo, 1966. p. 44. (b) T. 
dos SANTOS. Foreign investment and = 
lorge enterprises in Latin America: 
Brazilian case. In: PETRAS, James “e 
ZEITLIN, Maurice, ed. Latin America: 
reform or revolution. New York, Fawcett 
Publications, 1968. 

Segundo o Anuário Estatístico do Bra- 
sil, de 1950 a 1964 o número de bancos e 
agências sumentou de 2596 para 6878. ao 
passo que o número de matrizes diminuiu 
de 415 para 328. 

37. As informações utilizados sobre o re- 
locionamento de grupos financeiros à es- 
trutura agrocomercial foram obtidas em 
H. Ferreira LIMA. Notas sobre a estrutu- 
ra bancária brasileira. Revista Brasiliense, 
Rio de Janeiro (8):141-52, nov./dez. 1965. 
38. T. dos SANTOS. op. cit. 1968. p. 
45051. 

39. NEWFARMER & MUELLER. op. 
cit. p. 97. 

40. Lucisno MARTINS. Nação e corpo 
ração multinacional. Rio de Janeiro, Paz 
e Terra, 1975. 0. 81.5. 
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41, Relatório anual da ADELA, Vide L. 
MARTINS. op. cit. p. 83. 

42. NEWFARMER & MUELLER. op. 
cit. p. 12. 

43. NEWFARMER & MUELLER. op. 
cit. p. 116. 


“4 
cit. 
as. 
cit, 
46. 
cit, 


NEWFARMER & MUELLER. op. 
PRA 
NEWFARMER & MUELLER. op. 


po ti. 
NEWFARMER & MUELLER, op. 
pe o, 


CAPITULO III 


A ESTRUTURA POLÍTICA DE PODER DO CAPITAL 
MULTINACIONAL E SEUS INTERESSES ASSOCIADOS 


Introdução 


Os interesses multinacionais e associados cresceram rápida e estavelmente, 
estimulados pela política de desenvolvimento de Juscelino Kubitschek. Por volta 
de 1960 tais interesses haviam se tornado a força sócio-econômica dominante. 
Ao mesmo tempo em que esse processo ocorria, um novo conjunto de agentes 
sócio-políticos aparecia na economia e na política brasileiras. Esses agentes 
formaram um aparelho civil e militar modernizante responsável pelos assuntos 
relativos à produção e administração política do bloco econômico multinacional 
e associado. 

Esta estrutura de poder político de classe do bloco multinacional e associado 
era corporificada numa intelligentsia empresarial? Esses agentes sociais 
zante-conservadores,? todos eles verdadeiros intelectuais orgânicos” do novo bloco 
em formação, eram: 

a) diretores de corporações multinacionais e diretores e proprietários de 
interesses associados, muitos deles com qualificação profissional. 

b) administradores de empresas privadas, técnicos e executivos estatais que 
faziam parte da tecnoburocracia; 

e) oficiais militares. 

Os interesses multinacionais receberam também o apoio político de seus 
próprios governos, assim como a assistência, dada às companhias multinacionais 
€ interesses associados no Brasil por organizações políticas das classes dominantes 
dos países-base. 


1. Os intelectuais orgânicos do novo bloco econômico 
Empresários e tecno-empresários 


As fontes óbvias do poder multinacional e associado encontravam-se, como 
já foi visto, em sua capacidade tecnológica e seu controle de capital. Porém, 
o processo de acumulação e anexação em escala mundial, o qual equivalia à 
formação do “capital monopolístico global”, significou não somente a concentra- 
ção da produção e a centralização do capital”. mas também a concentração de 
poder político-corporativo.* Como observou Giovanni Agnelli, presidente da 
FIAT e co-fundador da ADELA, “De certa maneira, a rede de companhias multi- 
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nacionais representa em forma embrionária o sistema nervoso central de uma 
ordem econômica global emergente”.” 

A estrutura desse sistema nervoso central estava estabelecida no interior 
das formações sociais nacionais dos países onde as multinacionais operavam. 
Essas criavam ou favoreciam a formação de “elites” locais ligadas organicamente 
por laços sócio-culturais, padrão de vida, aspirações profissionais, interesses decor- 
rentes da sua condição de acionistas e atitudes econômico-políticas. Estabelecia-se 
como resultado uma liderança internacional de empresários e membros das 
diretorias das empresas, dependentes dos centros transnacionais e afastados, por- 
tanto, dos prementes problemas sociais de seus países de origem e de suas solu- 
ções básicas, “Como membros de uma burguesia internacional, eles se preocupa- 
vam com crescimento, e não com independência nacional”* 

Apesar de seu domínio econômico, a estratégia do capital monopolístico 
transnacional no Brasil e dos interesses financeiro-industriais locais para expressar 
suas demandas a nível de Estado nacional não se limitava a uma mera imposição 
econômica. Dependia sobretudo de suas ações políticas. O controle sobre as dire- 
trizes econômicas das empresas era assegurado pela utilização de diretores e pro- 
fissionais brasileiros que acumulavam funções estatais influentes e proporciona- 
vam apoio político através dessas posições.” Suas atividades, relacionadas ao 
macro-marketing, direcionavam-se de maneira a assegurar condições políticas fuvo- 
a produção e eram determinadas pelas diretrizes econômico-políticas 
nacional das companhias multinacionais, Esses profissionais e empr 
im também cargos de diretoria em diferentes companhias multina- 
, O que os tornou capazes de exercer considerável pressão econô- 
mica nas administrações de Juscelino Kubitschek e Jânio Quadros, Exemplos 
politicamente importantes dessa acumulação de cargos de diretoria por empresá- 
rios locais eram os diretores multinacionais Antônio Gallotti, João Baptista 
Leopoldo Figueiredo e Paulo Reis Magalhães, que se tornariam os articuladores 
políticos de sua classe contra o regime populista e as forças sociais populares, 
e cuja atuação será tratada oportunamente (verificar também o Apêndice B 
quanto a seus relacionamentos e suas ligações). Outros empresários influentes 
eram João Baptista Pereira Almeida Filho," João Pedro Gouveia Vieira,” Manoel 
Ferreira Guimarães"” e Jorge de Souza Rezende," diretores de várias companhias 
que, no princípio da década de sessenta, iriam dar apoio financeiro às operações 
políticas do bloco multinacional e associado, ou cujos co-diretores seriam líderes 
de tal ação política. A qualificação e perícia dos profissionais (denominados 
técnicos ou tecnocratas após 1964) como economistas, engenheiros, administrado- 
res etc. não deveriam obscurecer o fato de que esses homens ocupavam cargos 
nas diretorias das grandes compenhias. Esses agentes sociais serão doravante 
designados como tecno-empresários para enfatizar suas funções empresariais nos 
papéis “neutros” mas abrangentes que eles desempenhava. A presença desses 
tecno-empresários nos aparelhos políticos e burocráticos do Estado era bastante 
instrumental so estabelecimento e desenvolvimento de um complexo financeiro 
industrial estatal integrado de produção e domínio. Tal complexo fincou raízes 
em princípios da década de cinquenta e se expandiu enormemente durante a 
administração de Juscelino Kubitschek. Uma das funções iniciais dos tecno-empre- 
sários foi organizar e estruturar suas próprias corporações. No entanto, eles se 
tornariam também a vanguarda da classe capitalista, sistematizando interesses 
particulares em termos gerais, isto é, tornando-os “nacionais”, Os tecno-empre- 


n2 


sários formaram, com outros diretores e proprietários de interesses multinacionais * 
é associados, um bloco econômico burguês modernizante-conservador, o qual se 
opôs à estrutura econômica oligárquico-industrial e ao regime político populista. 
Esses tecno-empresários tornar-se-jam figuras centrais da reação burguesa contra 
o renascimento das forças populares do início da década de sessenta, assim como 
articuladores-chave de sua classe na luta pelo poder do Estado. 


A tecno-burocracia 


O bloco de poder multinacional e associado incluía não somente acionistas 
influentes e diretores de empresas mas também seus executivos (administradores, 
gerentes e técnicos), e sua rede tecno-burocrática de influência dentro dos apare- 

- lhos do Estado. Os principais técnicos e administradores das companhias instaladas 
no Brasil eram responsáveis imediatos pela combinação dos fatores econômicos 
e diretivos que afetavam a produção. Esses técnicos e administradores não pos- 
suíam grau algum de autonomia e não eram propriamente parte da burguesia 
oligopolista multinacional — mas eles representavam-na. Eles eram os portadores 
(Tráger) e os legitimadores da internacionalização da economia. 

Os interesses multinacionais e associados formaram, com a estrutura tecno- 
burocrática, uma série de anéis de poder burocrático-empresariais* objetivando 
a articulação de seus próprios interesses. Esses anéis a princípio diminuíram é 
mais tarde deslocaram a influência dos políticos tradicionais na formulação das 
diretrizes econômicas. Eles conseguiram promover uma verdadeira “administração 
paralela” durante o governo de Juscelino Kubitschek, a qual era livre do escru- 
tínio público e do controle populista (o que será examinado explicitamente quando 
do estudo dos escritórios de consultoria tecno-empresariais). 

A rede tecno-burocrática de influência dentro do aparelho estatal era forma- 
da pelas camadas mais altas da administração pública e pelos técnicos pertencen- 
tes a agências e empresas estatais, os quais tinham ligações operacionais e inte- 
resses dentro do bloco de poder multinacional e associado. Esses executivos 
estatais asseguravam os canais de formulação de diretrizes políticas e de tomada 
de decisão necessários aos interesses multinacionais e associados, organizando 
lista da empresa privada 
proporcionando a contra- 
partida pública do macro-marketing empresarial sob a forma de um planejamento 
limitado e recomendações técnicas.”* Esta intelligentsia técnica, estreitament 
aos empresários em decorrência de interesses e congruência de valores, enfatizava 
o gerenciamento científico, a administração pública normativa, assim como a 
formalização e rotinização de tarefas.” A rede tecno-burocrática expressava o 
aspecto duplo do processo de controle oligopolista do mercado, ou seja, uma 
abordagem empresarial para os problemas de desenvolvimento e a colocação 
propriamente dita di problemas em termos capitalistas, o que era exemplifi- 
cado pela conhecida política de desenvolvimento de Juscelino Kubitschek. 

Ao analisar os "fatores básicos” que afetavam esse ritmo de desenvolvimento, 
figuras públicas que influenciavam a sua corrente ideológica principal davam 
grande importância à evolução da racionalidade empresarial e ao papel central 
dos empresas privadas no processo de crescimento. Para o tecno-empresário Euge- 
nio Gudin, mentor ideológico de toda uma geração de economistas político- 
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empresariais como Octávio Gouveia de Bulhões, Roberto de Oliveira Campos, 
Mário Henrique Simonsen e Antônio Delfim Netto, toda ênfase deveria ser dada 
às inovações organizacionais e técnicas!” que, então, estavam sendo introduzidas 
pelas corporações multinacionais. Aqueles valores eram disseminados e persisten- 
temente apurados pelos intelectuais orgânicos empresariais através de seminários 
e conferências para as “elites” na Escola Superior de Guerra, em associações 
comerciais e industriais, clubes sociais de prestígio e centros culturais e, finalmen- 
te, através da criação de organizações de ação que se tornaram os focos de 
suas atividades ideológicas” 

A concentração capitalista, por sua própria natureza, com sua produção 
multinacional em grande escala, a qual era tanto diversificada quanto integrada 
regionalmente, e que se utilizava da mobilização de enormes recursos de capital, 
de perícia especializada e de equipamento complexo, fez com que o bloco de 
poder oligopolista necessitasse de informação acurada para um macro-marketing 
eficiente, Em meados da década de cinquenta, o planejamento havia resolvido 
com éxito problemas de produção e de comércio a nível de corporação. No final 
daquela década, economistas influentes, militares, técnicos e empresários exigiram 
um planejamento indicativo, o qual consideravam como um empreendimento 
nacional necessário. O planejamento indicativo foi apresentado como um fator 
importante no desenvolvimento capitalista, um elemento de direcionamento da 
sociedade e de supervisão das diretrizes macro-econômicas. Os argumentos a 
favor de sua institucionalização foram debatidos acaloradamente em associações 
de classe empresariais, na Escola Superior de Guerra e nos think-tanks gover- 
namentais.”* 

O planejamento era necessário ao capitalismo monopólico por outra impor- 
tante razão. Ele deveria servir a dois propósitos imediatos: primeiramente, sele- 
cionar temas, tópicos e diretrizes; segundo lugar, determinar o acesso de 
frações ou setores nos centros burocráticos de tomada de decisão.” Esses obje- 
tivos eram assegurados pelo aspecto alocativo do planejamento. No final da 
década de cinquenta o então Coronel Golbery do Couto e Silva, o mais hábil 
e preparado, teórica e politicamente, dos “guerreiros frios” que lutavam por um 
desenvolvimento empresarial seguro do Brasil, expôs o problema de forma precisa. 
Para ele, era “necessário evitar, a todo custo, qualquer incoerência do conjunto, 
de maneii rantir a inexistência de conflito entre objetivos divergentes, o que 
finalmente impediria o seu alcance simultâneo ou a sua preservação e destruíria 
o sistema como tal” = 

Além do mais, a necessidade de planejamento foi defendida pelas classes 
empresariais noquilo que ele tinha de alocação calculada de recursos” A imple- 
mentação de um planejamento indicativo e alocativo significava a intervenção 
no processo de acumulação do potencial dos interesses multinacionais e associados, 
servindo principalmente propósitos de manter o complexo sistema social em 
equilíbrio (política de estabilização) e de canalizar recursos limitados e poupanças, 
tanto para potenciais obstáculos na indústria quanto para situações de crise. 
Simultaneamente, o planejamento indicativo e alocativo servia para induzir novas 
características de desempenho na economia através de modificações em suas 
relações estruturais, os chamados “pontos de germinação”! Os tecno-empresários 
foram então capazes de controlar a “marcha evolutiva do processo"! Ao 
mesmo tempo, a projeção do planejamento como um recurso estatal, manejado 
por tecnocratas supostamente desprovidos de interesses e de determinações clos- 
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sistas, ajudou a eliminar as críticas e pressões por parte do bloco populista no 
poder e das classes subordinadas. Além disso, o planejamento era necessário por 
ser um recurso institucional que ocultava do público as relações de interesses. 
De fato, o planejamento indicativo e alocativo, ou a racionalização empresarial 
dos recursos humanos e materiais do país (onde a nação seria o objeto, o Estado 
seria o agente e o bloco multinacional-associado, o sujeito “elíptico” ou oculto), 
seria um dos pilares do regime pós-1964, quando o planejamento tornar-se-ia uma 
dimensão da “racionalização dos interesses das classes dominantes e a expressão 
de tais interesses como Objetivos Nacionais”.* 

Para realizar esse planejamento estatal indicativo o alocativo, as diretrizes 
políticas do governo tinham de se basear em uma racionalidade empresarial 
clara, tanto na formulação dessas diretrizes políticas quanto nas tomadas de 
decisão. Tais diretrizes tinham também de se afastar de considerações sócio- 
econômicas populistas, desprezando em grande parte as aspirações populares. 
Obviamente, isso exigia um controle rígido do aparelho estatal c um planejamento 
para o crescimento econômico que não fosse questionado, englobando mudança 
institucional, orientação de ação e mobilização de recursos” Na ausência de 
planejamento indicativo a nível ministerial, a representação dos interesses econô- 
micos predominantes em toda a administração paralela de Juscelino Kubitschek 
seria determinada a partir de meados da década de cinquenta pela mobilização 
de bias de cunho oligopólico, pela pesquisa direcionada e pela programação de 
agenda? 

O objetivo de introduzir os conceitos modernos do planejamento indicativo 
e da racionalidade capitalista foi até certo ponto atingido, de 1951 a 1953, pela 
Comissão Mista Brasil-Estados Unidos de Desenvolvimento Econômico (estabele- 
cida em dezembro de 1949), cujas recomendações e projetos foram publicados 
em 17 volumes em 1953-1954. A equipe brasileira era composta pelos tecno- 
empresários Roberto Campos (Assuntos Econômicos), Ary Frederico Torres (Pre- 
sidente), Lucas Lopes (Questões Técnicas), Glycon de Paiva (Assuntos de Geo- 
logia e Mineração) e Valentim Bouças (Assuntos Financeiros). Roberto Campos 
e Glycon de Paiva eram também membros da comissão que redigiu o relatório, 
juntamente com o técnico Paulo de Assis Ribeiro e com o Coronel Mário Poppe 
de Figueiredo, da Escola Superior de Guerra. Seguindo as recomendações da 
Comissão Mista, foi estabelecida uma série de agências e órgãos públicos, dos 
quais o mais importante parece ter sido o Banco Nacional de Desenvolvimento 
— (BNDE).” O BNDE foi criado para dar apoio financeiro a investidores priva- 
dos, Os beneficiários dessa ajuda financeira foram, em sua maioria, companhias 
multinacionais, para cujo estabelecimento no Brasil o banco providenciava o 
apoio financeiro. O primeiro diretor econômico do BNDE foi Roberto Campos, 
enquanto que Glycon de Paiva tornava-se diretor técnico. Roberto Campos foi 
designado presidente do BNDE durante o governo de Juscelino Kubitschek. 
Outros tecno-empresários que ocupavam posições-chave na estrutura formuladora 
de diretrizes políticas do BNDE durante o período foram Octávio Gouveia de 
Bulhões, Lucas Lopes, José Luiz Bulhões Pedreira e Hélio Beltrão” 

O BNDE exerceu um papel importante na política econômica de desenvol- 
vimento industrial internacionalizado de Juscelino Kubitschek. O BNDE e outras 
agências tecno-burocráticas e grupos executivos tornaram-se os novos focos de 
poder dos interesses multinacionais e associados. Na realidade, foi a análise dos 
think-tanks mistos do BNDE/CEPAL e da Escola Superior de Guerra de 
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1953-1954 que forneceu as diretrizes para o Plano de Metas de Juscelino Kubi- 
ischek.”! Sob a cobertura do “Plano de Metas”, incorporou-se a tentativa de se 
introduzir, na formulação de objetivos governamentais, o tipo de racionalidade 
empresarial exigido pelas operações em grande escala do capital transnacional, 
Essc plano estabelecia prioridade para se investir os recursos públicos nacionais 
em ci setores-chave: energia, transporte, alimentação, indústrias básicas e 
educação, Os propósitos das diretrizes políticas dentro desses cinco setores foram 
traduzidos em trinta objetivos ou “metas”, enquanto que a fundação de Brasília 
era concebida como o símbolo de uma nova época. 

Os interesses multinacionais refratavam-se no processo decisório governamen 
tal através do Plano de Metas como necessidades do desenvolvimento nacional, As- 
sim, o poder de classe era internalizado no Estado sob a cobertura de racionali- 
dade técnica, necessidade e perícia (todos eles com uma conotação neutra), e 
legitimado por grupos executivos e pelos escritórios de consultoria tecno-empre- 
sariais. Além disso, sob a égide da “racionalidade” técnica, os empresários justifi- 
cavam o seu processo de tomada de decisão subjacente, assim como a sua escolha 
das diretrizes políticas referentes ao desenvolvimento. O slogan “50 anos em 5” 
que Juscelino Kubitschek usou para exortar o povo brasileiro expressava o senso 
de urgência dos tecno-empresários. Oficiais militares foram chamados a parti- 
cipar de comissões de planejamento e think-tanks, assim como de recém-criados 
corpos administrativos junto a tecno-empresários de proa. As Forças Arny 
imbuídas da ideologia de ordem e progresso, foram agre; esforço de cres- 
cimento industrial, num processo de desenvolvimento inspirado por interesses 
transnacionais e direcionado pelo Estado, onde os militares forneciam a ação 
orientada por critérios de eficiência e a muito necessária legitimação, ambas exigi- 
das pela ideologia da “segurança nacional” 

Para que o planejamento estatal se realizasse, foi necessário o uso de pessoal 
especializado, ou seja, os técnicos. Eles foram recrutados das fileiras de enge- 
nheiros, economistas e advogados, profissionais que não eram, de modo geral, 
orientados por considerações sociais mas sim por racionalidade empresarial, 
eficiência e lucro privado. Esses técnicos prosperariam em um ambiente de desen- 
volvimento industrial de inspiração empresarial, enquanto que reforçariam as 
demandas e pressões para a implementação de marketing organizado sobre bases 
nacionais. O planejamento para fins específicos estabeleceria uma “área de ação 
independente” para o planejador naquela zona nebulosa que separa o político 
do burocrata”, 

A demanda de pessoal qualificado estimulou a multiplicação de centros 
técnicos durante a década de cinquenta? Dentro do marco do Plano de Metas, 
a educação compreent formação de uma camada de técnicos. Em 1959, foi 
criado o Grupo Executivo de Ensino e Aperfeiçoamento Técnico — GEEAT — 
como parte da administração paralela. 

Como consequência de um posicionamento ideológico e político que consi- 
derava ser necessário ao estógio de desenvolvimento atingido pelo Brasil o uso 
de técnica, perícia e know-how administrativo produzidos nos centros internacio- 
nais do capitalismo, crisram-se várias escolas de administração pública e de 
empresas e agências tecno-burocráticas governamentais. Tais 
tinham um duplo objetivo, o de preparar quadros para a administração pública 
€ privada e também sugestões para diretrizes políticas, fornecendo uma análise 
legítima da situação econômica e política, ou seja, funcionar como think-tanks 
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empresariais e governamentais, Entre elas estavam a Escola de Administração de 
Empresas (fundada em 1950), o Instituto Brasileiro de Administração de Empresas, 
o Instituto Superior de Administração e Vendas, o Escritório de Planejamento Eco- 
nômico e Social — EPEA, precursor do atual Instituto de Planejamento 
Econômico e Social — IPEA, os Centros para Treinamento Administrativo (esta- 
belecidos no Rio e em São Paulo sob os auspícios da American Management Asso- 
ciation)?” e, finalmente, dois centros ideológicos-chave: o Instituto Brasileiro de 
Economi IBRE — e a Fundação Getúlio Vargas — FGV — que haviam sido 
criados anteriormente, 

O influente IBRE tinha Eugênio Gudin como presidente e Octávio Gouveia 
de Bulhões como vice-presidente no início da década de sessenta. Em sua Comissão 
Diretora estavam Roberto Campos e Alexandre Kafka. O Centro de Análise de 
Conjuntura do IBRE era dirigido por José Garrido Torres ao passo que a Equipe 
de Estudos da Renda Nacional era supervisionada por Julian Magalhães Chacel, 

No mesmo período, a FGV era presidida pelo empresário Luís Simões Lopes, 
também chefe da Comissão Diretora, sendo vice-presidente Eugênio Gudin.e 
diretores executivos Rafael da Silva Xavier e Alim Pedro. Os membros executivos 
da FGV eram: Jorge Oscar de Mello Flores, João Carlos Vital, Alberto Sá Souza 
de Brito Pereira, Rubens d'Almada Horta Porto — que servia também como exe- 
cutivo no SESI, Serviço Social da Indústria e na Companhia Vale do Rio Doce 
(CVRD), um joint venture (empreendimento conjunto) com a Cia. Sul América 
Capitalização, à qual Mello Flores era ligado, e José Joaquim Sá Freire Alvim, 
que em 1963 serviu também como presidente do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), Outros membros do conselho eram os tecno-empresários 
Brasílio Machado Neto (da Federação Nacional do Comércio e da Federação 
Comercial de São Paulo), Ary Frederico Torres, César Reis Cantanhede e Al- 
meida e Carlos Alberto de Carvalho Pinto. A maioria desses tecno-empresários 
tinha importantes ligações oligopolistas em meados da década de cinquenta e 
princípios da década de sessenta; simultaneamente, eles eram membros de vários 
escritórios privados de consultoria tecno empresariais e de órgãos governamentais 
como o BNDE. A FGV do Rio de Janeiro, em conjunto com o Instituto Brasileiro 
de Economia e o Centro de Análise da Conjuntura, produzia a importante revista 
mensal Conjuntura Econômica, sobre assuntos econômicos. O diretor da publica- 
ção era José Garrido Torres e Dénio Nogueira seu editor-chefe. Seu staff ecra 
incluía Antônio Abreu Coutinho, Eduardo S. Gomes, Alexandre Kafka, Basíli 
Martins e Estanislau Fischlowitz. 

Os interesses multinacionais e associados estavam fortemente representados na 
estrutura dos think-tanks técnicos do início da década de sessenta. Em 1962, a 
maioria dos tecno-empresários mencionados anteriormente, assim como os técnicos 
do IBRE e FGV, constituíram parte da estrutura política dos aparelhos ideológi- 
cos dos interesses multinacionais e associados em sua campanha contra a conver- 
gência de classe populista e seu Executivo, ou então tomavam parte, de várias 
maneiras, na ação política organizada da burguesia pars derrubar o regime em 
1964. 


Os oficiais militares 


Um pequeno número de oficiais dentro das Forças Armadas constituía uma 
outra categoria que, após a Segunda Guerra Mundial, havia se tornado um grupo 
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modernizante-conservador dentro do processo de desenvolvimento. Algumas 
das figuras de destaque desse grupo podem ser traçadas historicamente a partir 
de sua experiênci leológica e militar comum durante a campanha na Itália, 
experiência que mais tarde foi reforçada pela participação em cursos de instrução 
€ Irecinamentos nos Estados Unidos. Essa experiência comum estendeu-se através 
da afiliação posterior daqueles oficiais a certos partidos políticos, principalmente 
a UDN — União Democrática Nacional — e em menor escala ao PDC — 
Partido Democrático Cristão — assim como pela sua organização num reduto 
político e ideológico, a Escola Superior de Guerra — ESG — da qual cram 
os co-fundadores. Esse último grupo incluía, entre outros, os então oficiais de 
escalão média Golbery do Couto e Silva, Orlando Geisel, Ernesto Geisel, Auré- 
lio de Lyra Tavares, Jurandir Bizarria Mamede, Heitor Almeida Herrera, Edson 
de Figueiredo, Geraldo de Menezes Cortes, Idálio Sardenberg, Belfort Bethlem, 
João Bina Machado, Liberato da Cunha Friedrich, Ademar de Queiroz e os gene- 
ruis Cordeiro de Farias e Juarez Távora. 

Esses oficiais militares partilhavam de um alto grau de congruência de valo- 
res com os tecno-empresários; muitos desses últimos eram conferencistas assíduos 
na ESG, para onde levavam seus próprios valores desenvolvimentistas. Entre 
eles deve-se citar Lucas Lopes, Roberto Campos, Eugênio Gudin e Octávio 
Gouveia de Bulhões. Algumas figuras proeminentes das associações de classe 
empresariais também apresentavam e conseguiam a aceitação de suas idéias em 
favor de um desenvolvimento industrial capitalista através de suas conferências 
e publicações. O grupo da ESG compartilhava com os interesses multinacionais 
e associados tanto a perspectiva quanto o sentido de urgência em transformar 
O ritmo e a orientação do processo de crescimento em direção à crlação de uma 
sociedade industrial capitalista. 

Entretanto, não era só a questão da congruência de valores que ligava as 
posições dos empresários às de alguns oficiais militares. É importante notar que já 
em meados da década de cinquenta e mais ainda em princípios da década de 
sessenta, a participação militar na empresa privada era uma realidade, embora 
esse fenômeno não fosse fundido quanto a sua participação em agências 
tecno-burocráticas estatais ou sua presença nos conselhos de diretoria das corpora- 
ções multinacionais « associadas após 1964, Alguns oficiais militares eram diretores 
importantes ou acionistas de corporações privadas* como o General Riograndino 
Kruel e o General James Masson (Eletrônica Kruel S.A.), General Paulo Tasso de 
Resende (Moinhos Rio-grandenses Samrig S.A. — prupo Bung & Born), Briga- 
deiro Eduardo Gomes (Kosmos Engenharia S.A.), General Joaquim Ribeiro Mon- 
teiro (Cia. Carbonos Coloidais, C.C grupo Wolney Attalla), General Ed- 
mundo na Soares e Silva (Volkswagen, Mesbla S.A., Banco Mercantil de 
+ Mercedes Benz), General res de Oliveira Figueiredo 


Lima (Máquinas Moreira 
S.A.) e Almirante Álvaro Alberto da Motta e Silva (Rupturita S.A, Explosivos 
— Sociedade Financeira Portuguesa). 

A aproximação ideológica entre os militares brasileiros e empresários e seus 
pontos de vista em comum quanto aos caminhos e meios que levariam ao cres- 
cimento industria] foram traduzidos no acordo militar de 1952 entre o Brasil 
+ os Estados Unidos. A seção 516 da sua "lei de Segurança Mútua” expunha a 
necessidade de se encorajar “a eliminação de barreiras e de se proporcionar incen- 
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tivos para um aumento constante na participação da empresa privada no desen- 
volvimento dos recursos dos países estrangeiros ... (e) desencorajar, na 
medida do possível e sem interferir na realização dos objetir 
de monopólio e de cartel que prevalece em certos países " Tendo em mente 
as práticas oligopolistas do capital multinacional, as cláusulas do Acordo Militar 
dirigidas contra o controle estatal de recursos estratégicos tinham, em fins da 
década de cinquenta, um toque irônico e mesmo cínico. O il estava se tornan- 
do rapidamente um “sistema e regime político penetra: 

Dois veículos foram cruciais no processo de educação e treinamento. Um 
deles ern a Escola Superior de Guerra — ESG — cujas turmas eram levadas 
anualmente aos Estados Unidos em viagens minuciosamente preparadas comple- 
tando assim um ano de informação dirigida. O outro era o complexo político de 
acordos militares Brasil-Estados Unidos, entre os quais sobressaíam o Programa 
de Assistência Mili PAM — e o Acordo de Assistência e Defesa Mútua. 
Através desses veículos a doutrinação político-ideológica concatenava-se perfeita- 
mente à informação “técnica”, combinando-se ambas em uma norma encapsula- 
da que identificava a mente militar das Américas com o centro militar hegemô- 
nico, assim como a uma forma específica de desenvolvimento sócio-econômico.“ 
Oficiais americanos ajudaram em 1946-1947 na formação da ESG, que seria o 
equivalente brasileiro do National War College americano. A ESG, que havia 
começado a funcionar em 1948, foi oficislmente inaugurada em 1949. Oficiais 
americanos permaneceram no staff regular da ESG até 1960 e até 1970, pelo 
menos, os Estados Unidos mantiveram um oficial de ligação com status docente 
dentro da escola. Os oficiais americanos, juntamente com o staff de oficiais 
brasileiros, “propagaram a idéia de uma colaboração americano-brasileira contra 
o comunismo”, “Os oficiais americanos reforçaram essa orientação”, e depois 
de 1947, simultaneamente com o contínuo martelar americano na América Latina 
a todos os níveis, alertando contra os perigos do comunismo, eles podem ter apoia- 
do uma definição mais abrangente de comunismo por parte dos militares brasilei- 
ros, assim como a apreensão desses últimos onde quer que ele fosse percebido”. 


aqueles mais ligados à ESG e os nacionalistas, da Las nã ori Enfiica 
externa mais independente".“* 

A ESG incorporou em solo brasileiro as idéias e as atitudes maniqueístas do- 
minantes no cenário internacional da Guerra Fria. Como uma instituição, a ESG 
encorajou dentro das Forças Armadas normas de desenvolvimento associado 
e valores empresariais, ou seja, um crescimento cujo curso industrial foi traçado 
por multinacionais e um Estado guiado por razões técnicas e não “políticas”, 
Este Estado seria estável por intermédio do autoritarismo político incorporado 
na doutrina de segurança nacional. Ideologias americanas de “construção nacional" 
foram disseminadas entre as Forças Armadas Brasileiras e reforçadas pela doutri- 
nação empresarial.“ 

A ESG impulsionou e difundiu um sistema fechado de idéias” baseado na 
aceitação de premissas sociais, econômicas e políticas que raramente se faziam 
explícitas além da visão estática de uma sociedade eternamente dividida entre 
elite e massas. Esse sistema de idéias, que se reproduziu no interior de uma 
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formação sócio-econôi específica, encontrava a sua “razão de ser" em relações 
supostamente permanentes e mesmo naturais de posse c “apropriação” privadas.“ 
Essa linha de pensamento excluía teoricamente e evitava praticamente qualquer 
transformação estrutural,” permitindo no entanto uma modernização conservadora, 
Tal abordagem excluía também a presença de representantes das classes traba- 
Ihadoras, ou mesmo das camadas intermediárias, no quadro de professores regu 
lares ou convidados da ESG. O argumento em prol do desenvolvimento era apre 
sentado na ESG somente por empresários, tecno-empresários e, em menor escala, 
por políticos, assim como por convidados estrangeiros, tanto civis quanto militares. 

A ESG, como centro nodular de doutrinação para os militares de uma forma 
específica de desenvolvimento e segurança nacional baseados nas premissas do 
capitalismo hemisférico, era também um instrumento para o estabelecimento de 
ligações orgânicas entre militares e civis, tanto no aparelho estatal quanto nas 
empresas privadas.” Os industriais e tecno-empresários ligados à estrutura multi- 
nacional transmitiam e recebiam treinamento em administração política e objetivos 

iais ESG. Celso Furtado, a perspectiva desen- 
volvida por tai; e tecno-empresários era bastante diferente da orienta- 
ção liberal ou populista de grupos de elite que foram capazes de chegar no poder 
através de eleições. Compartilhando a ideologia de segurança nacional de seus 
equivalentes, esses empresários viam a disciplina e a hierarquia como componen- 
de um sistema industrial.” 

Examinando a composição da turma de 1965 da ESG, podemos observar a 
extensão em que essa escola conseguia socializar os mais variados atores políticos 
dentro da “sociedade civil e da sociedade política” brasileira. Os formandos 
Honoris Causa do Curso Superior de Guerra — CSG — foram, significativa- 
mente, Roberto Campos e o General Orlando Geisel, ao passo que os Honoris 
Causa do Curso de Informação foram o General Golbery do Couto e Silva, o 
General Lindolpho Ferraz Filho, o Coronel Newton Faria Ferreira e o Coronel 
João Baptista Figueiredo, filho do General Euclides de Figueiredo. A turma 
de 1965 contava 130 alunos. Trinta deles — todos militares — participaram do 
Curso de Comando e Estado-Maior das Forças Armadas. Oitenta e sete alunos 
participaram do CSG e 13 do Curso de Informação — CI. Cerca de 62% dos 
participantes eram militares. = A distribuição dos alunos provenientes de agências 
estatais civis e militares e de autarquias é apresentada na Tabela 9. 

Até 1975, a ESG havia instruído 1294 civis e 1621 militares, ao passo 
que a ADESG, a associação de ex-alunos da ESG, difundira sua doutrina entre 
mais de 25.000 civis c militares.” Além disso, a ESG e a ADESG introduziram 
seus textos como material básico de estudo em outros centros militares de treina- 
mento e educação, assim como em cursos civis, principalmente nos programas 
universitários de educação cívica. 

No que diz respeito ao Programa de Assistência Militar, este foi reconhecido 
pelo embaixador Lincoln Gordon como sendo “veículo da maior importância 
para se estabelecer um estreito relacionamento com os membros (das) Forças 
Armadas" e como “um fator altamente importante (para) influenciar os militares 
(brasileiros) a serem favoráveis aos Estados Unidos". Visando a preservar “a 
orientação especificamente pró-americans do corpo de oficiais (das) Forças Arma- 
das brasileiras”, o embaixador Gordon recomendava que o suprimento de equi- 
pamento militar fosse usado para aumentar a influênci; je “OS nossos amigos 
nas Forças Armadas” tinham “para configurar o regime”,* assim como para 
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anular as chances de ligações com outros países. Além disso, o General George 
Robinson Mather, comandante da delegação americana na Comissão Mista Militar 
Brasil-Estados Unidos e chefe do Programa de Assistência Mútua, explicou em 
sun palestra na ESG, em princípios de 1964, que a principal ameaça a que o 
Brasil estava exposto cra mais a da “subversão comunista e agressão indireta, do 
que a agressão direta vinda de fora do Hemisfério”? Assim, de acordo com o 
General Mather, o PAM tinha o objetivo primordial de “assegurar a existência 
de forças nativas militares e paramilitares suficientes para combater a subversão 
comunista, a espionagem, a insubordinação e outras ameaças à segurança interna, 
sem que se tornasse necessária uma intervenção militar direta dos Estados Unidos 
e de outras forças do mundo livre",** Visto o cenário de intensa mobilização 
política que ocorria no Brasil durante os primeiros meses de 1964, a conferência 
do General Mather insinuava-se carregada de intenções. 


Tabela 9 
Militares Militares Civis 
provenientes provenientes provenientes 
de agências de agências de agências de agências 
civis militares militares civis 
Cursos 
cso 5 3 — “4 
cr — 8 5 Es 


Fonte; Lista de Estudantes — ESG, 1965 


A influência direta sobre oficiais militares através da instrução foi 
um meio usado para formar e consolidar a atitude das Forças Armadas brasileiras. 
Foi programado que, até o princípio de 1964, 4.000 oficiais e oficiais não 
comissionados deveriam receber treinamento em escolas selecionadas dentre um 
circuito que chegava a 150 centros lares sediados nos Estados Unidos, em 
acréscimo a outros enviados a centros de treinamento na zona do Canal de 
Panamá.” 

Um dos resultados da íntima cooperação entre civis e militares e entre as 
Forças Armadas dos Estados Unidos e do Brasil e seus serviços de segurança 
foi a crescente convicção dentro do Exército de que eles deveriam desempenhar 
um papel de "moderadores" nos conflitos entre facções das classes dominantes. 
Esse mito do poder moderador societário do Exército foi aceito e legitimado por 
muitos estudiosos de política brasileira em seus escritos históricos. No entanto, 
esse papel de poder moderador era conflitante com a identificação partidária de 
oficiais militares. Embora as Forças Armadas exibissem uma aparente unidade 
e manifestassem o desejo de coibir atitudes políticas faccionárias em nome da 
sobrevivência da corporação, a atividade política dos oficiais militares relegou 
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a segundo plano a coesão institucional, chegando mesmo a resultar em confron- 
tações abertas no interior da organização militar. Os oficiais br: 
se politicamente ao longo do espectro partidário de direita e das ideologias de 
centro-direita numa identificação, num sentido amplo, com o “povo”, No entan- 
to, tal identificação era marcada por valores de classe média e normas burguesas 
dominantes. A identificação partidária via-se tão difundida que muitas das figuras 
centrais da conspiração militar de 1961-1964, assim como figuras da administra- 
ção pós-1964, eram líderes de partidos políticos, havendo sido candidatos em 
eleições para o Congresso ou à Presidência, ou tendo se identificado publicamente 
com certos partidos de centro-direita, principalmente com a UDN, o PDC e o 
PSD (Partido Social Democrático). 

Apesar de a norma haver sido uma força militar politizada e heterogênea, a 
congruência de valores com o que pode ser chamado, em sentido amplo, de 
“massa” no Brasil tem sido excluída ideologicamente pela educação ou conde- 
nada politicamente pela hierarquia militar, Consequentemente, não se permitiu 
a todos os atores político-civis recorrer aos seus “correlatos” militares em de- 
corrência das “regras do jogo moderador”. O Partido Trabalhista Brasileiro — 
PTB, tinha políticas importantes de cooptação das Forças Armadas e nem 
conseguiu causar impacto significativo sobre os militares. Quando João Goulart, 
líder do PTB, tornou-se Presidente, ele seguiu as regras não-escritas das relações 
civil-militares incentivadas pelos udenistas, pedecistas e pessedistas, esforçando-se 
para estabelecer um relacionamento semelhante com as Forças Armadas. Ele tentou 
também reequilibrar a hierarquia militar, que tendia fortemente para a UDN 
e a ala direita do PSD, uma bias estrutural consolidada em fins da década de cin- 
quenta e princípios da década de sessenta. Agindo assim, ele procurava constituir 
um dispositivo militar que desse forte apoio a sua política de reformas. No en- 
tanto, contrariamente a Juscelino. Kubitschek que havia feito o mesmo anterior- 
mente mas com oficiais identificados com a UDN e o PSD, João Goulart foi 
severamente condenado por imiscuir-se ilegitimamente na hierarquia do Exército. 
Na prática, o que aconteceu foi que João Goulart estava rompendo com os limites 
estreitos e exclusivistas das relações civil-militares, trazendo à tona o que elas 
realmente representavam, ou seja, um Bonapartismo militar sancionado constitu- 
cionalmente. Contudo, e apesar da evidência histórica, o mito do papel moderador 
proporcionou a racionalização para o controle militar autoritário do sistema po- 
lítico depois de 1964,7 


2. A solidariedade de interesses do novo bloco econômico 


As formas organizacionais básicas através das quais o bloco multinacional e 
associado expressaria seus interesses comuns, quebraria ou esvaziaria o corpora- 
tivismo associativo do sistema e regime populista e levaria adiante suas reivin- 
dicações de mudança e participação, compreenderiam três diferentes estruturas 
políticas. Estas eram: 

A) Escritórios de consultoria tecno-empresarial, como o Consórcio Brasi- 
leiro de Produtividade — CBP e a CONSULTEC; 

B) Associações de classe empresariais renovadas (FIESP, CIESP e as Ame- 
rican Chambers of Commerce), associações de classe que expressavam as novas 
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atividades setoriais da burguesia industrial brasileira (ABDIB) e novas associações 
de classe empresariais de cunho mais abrangente (CONCLAP); 

C) Grupos de ação expressando os interesses empresariais modernizante- 
conservadores, sendo o IBAD o mais importante deles. 

A, Escritórios de consultoria tecno-empresarial: Os escritórios privados de 
consultoria tecno-empresarial foram criados paralelamente a muitas das institui- 
ções tecno-burocráticas do governo durante a década de cinquenta. Esses escri- 
tórios de consultoria tecno-empresarial, doravante denominados escritórios téc- 
nicos, surgiram como consegiência lógica da consciência empresarial da neces- 
sidade de Planejamento, perícia técnica e administração eficiente, o que parecia 
poder ser obtido através dessas agências especializadas, A sua função ostensiva 
era providenciar a perícia técnica e orientação necessárias, executar os estudos 
de vinbilidades e dar consultoria legal. Os escritórios técnicos serviam também 
como firmas de consultoria para os interesses multinacionais e associados os quais, 
penetrando em um novo mercado, tinham de lidar com o que parecia ser uma 
legislação populista complicada e uma burocracia dificil. Algumas das agências 
mais importantes são mencionadas a seguir: 


Tecno.empresários Escritórios Técnicos 

Juan Missirlian — TO. — Técnica de Organização e Consul 
toria, 

David Bentty 111 — Técnica de Avaliações e Pesquisas VALIT 
Lida, (Deltec S.A). 

Otávio Pereira Lopes — IDORT — Instituto de Organização Racional 

Lélio Toledo Pizza do Trabalho. 

Paulo Ayres Filho — BORA — Bureau de Organização Racional 
Aplicada Ltda. (Instituto Farmacêutico Pinhei- 
ros). 

Augusto Frederico Schmidt  — Estudos Técnicos Europa-Brasil S.A. 


(S.A. des Chaux et Cements de Lafargne et 
du Société des Gérances et Participations 
itres, Worms et Co., Potasse et Produits 
Chimiques S.A., Soc. Générale Maritime, Fa- 
brique de Produits Chimiques de Tham et de 
Mulhouse, Société des Produits Chimiques des 
Terres Rares). 


Eduardo Caio da Silva Prado — Technical Assistance & Administration 
(Grace Mercantil Ltda.). 
Toão Batista Isnard de Gouveia — E.T.A. — Estudos Técnicos e Administra- 
s 


(Cie, Financiêre et Industrielle Intercontinen- 
tale COFICO, Société d'Etudes de Participi 
tions et d'Entreprises Industrielles SEPE! 
N. V. Handel Industrie Transport Maatschaftig 
HTMA). 


Ary Frederico Torres — [P.T. — Instituto de Pesquisas Tecnológicas. 
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Luís Simões Lopes — CETAP — Comp. de Estudos Técnicos, Admi- 
Lucas Lopes nistração e Participações. 
(Banque de I'Indochine — holding das Com- 
panhias de Estanho São João d'el Rei, Cia. Es- 
tanho Minas do Brasil). 


João Baylongue — ). R. B, Administração e Organização, 

Paulo Mário Cerne E Cia Aliança Comercial e Industrial e Serviços 

Oswaldo Zanelli s. 

José Carlos Leone -— Fes are Leone e Associados — Consultores 
Industriais. 

Aníbal Villela — BRASTEC — Sociedade Brasileira de Serviços 


Técnicos e Econômicos Ltd 
Escritório Técnico de Aplicação so Brasil do 
Ponto. IV (Vega Engenharia e Comércio S.A,, 
investidor na Companhia Mineração de Amian- 
to SA). 

S.A. Brasil Europa Estudos e Participações 
(Int. Bahamas, The Royal Bank of Canada). 


Milton César — CONSEMP — Consultores de Empresas. 
Efraim Tomas Bo 


Ao realizar as funções acima mencionadas, os escritórios técnicos participa- 
ram do primeiro estágio de consciência empresarial coletiva durante o qual mem- 
bros individuais da classe procuravam conseguir reformas no que se referia a 
seus interesses privados. Mas os escritórios técnicos também serviram de ponte 
entre a visão individual dos empresários e 
resses no interior do incipiente bloco mul T 
pressavam o segundo estágio da consciência coletiva, no qual a solidariedade de 
interesses era traduzida pela procura de reformas econômicas comuns através da 
máquina do Estado e dentro dos limites do regime vigente. 

idade, o papel técnico dos tecno-empresários abrangia uma função 
política mais ampla, a de atuar como agentes do poder dentro da administração 
paralela. Os escritórios técnicos proporcionam uma importante ligação na arti- 
culação de interesses do bloco multinacional e associado. Foi através dos vários 


interação com 
empresariais. Através desses anéis, o bloco multinacional e associado conseguiu. 
promover seus interesses econômicos concretos e assegurar reformas dentro dos 
limites do bloco histórico populista existente, flanqueando as estruturas corpo- 
vas, Nessa forma de atividades destacou-se o Consórcio Brasi- 
idade — CBP — um dos escritórios técnicos mais interessantes 
e politicamente importantes do período em questão. O CBP era uma das agências 
de maior autoridade e mais ativas a favor da introdução das técnicas de planej 
mento nas Epa públicas | ri ministração públ 


Campos. O CBP tinha oferecido seus serviços como uma agência de assessoria 
técnica para estudos específicos.” Outras agências estatais interessavam-se também 
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pelos serviços do CBP. Entre elas achavam-se agências tão diversas como o 
Grupo Executivo da Indústria Automobilística — GEIA, o Instituto Brasileiro 
do Petróleo, a Carteira de Crédito Industrial e Agrícola do Banco do Brasil e a 
Secretaria da Receita Federal. O CBP oferecia seus préstimos também a autori- 
dades municipais como, por exemplo, o Conselho de Desenvolvimento Econômico 
do Município de Santo André. Outros usuários dos serviços do CBP eram as asso- 
clações de classe, como o Centro Nacional de Produtividade Industrial — CENPI 
(da Confederação Nacional da Indústria) e a Federação das Indústrias do Rio 
de Janeiro. O CBP trabalhava também junto a governos estaduais, procurando 
relacionar-se com figuras políticas e burocráticas proeminentes dos Estados como 
Cid Sampaio de Pernambuco, General Juracy Magalhões da Bahia, Carvalho 
Pinto e José Bonifácio Coutinho Nogueira de São Paulo, Tancredo Neves e Enéas 
Nóbrega Fonseca de Assis de Minas Gerais. No estado de Minas Gerais o CBP 
manteve relações de trabalho com a CAMIG — Companhia Agrícola de Mi 
Gerais, com o joint-venture nipo-brasilei tal USIMINAS, a FRIMISA — 
Frigoríficos de Minas Geral Rede Mineira de Viação e a FAREMG — Fe- 
deração das Associações Rurais do Estado de Minas Gerais. O CBP procurou 
também o apoio de indivíduos de prestígio em seus contactos com as companhias 
e agências públicas e privadas como, por exemplo, o apoio do empresário e líder 
da UDN Herbert Levy e do Coronel Macedo Soares, considerado por membros 
do CBP como um “grande apologista da produtividade”. No mesmo período, o 
CBP estabeleceu relações de trabalho com empresas oligopolistas nacionais, como 
a Votorantim S.A, (do grupo José Ermírio de Moraes), com grupos comerciais 
como a Casa José Silva e expandiu consideravelmente suas ligações com o bloco 
multinacion: 
O CBP agia também como um tipo de umbrella-organization* para um nú- 
mero de escritórios técnicos, reunindo seus recursos. Alguns dos indivíduos e 
agências que integravam o CBP eram: 
— Alfredo Goulart de Castro Filho, da ORGAMEC S.A.; 
— Afonso Campiglia, diretor do Departamento de Produtividade da Federação 
das Indústrias do Rio de Janeiro; 
— Álvaro Porto Moitinho, da Racionalização — Administração — Auditoria, e 
também diretor do SENAC — Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial; 
— César Cantanhede, da Organização Serviços Hollerith, onde era ligado a Va- 
lentim Bouças; ele era também presidente da Organização de Engenharia S.A. 
e executivo da FGV; 
— João Carlos Vital e sua equipe de técnicos, à qual estava ligado o tecno- 
empresário Hélio Beltrão, executivo da FGV; 
-— Paulo de Assis Ribeiro e sua equipe de técnicos; 
— Paulo Accioly de Sá, diretor da Organização — Racionalização — Planeja- 
mento, ORPLAN S.A. (ele foi em certa época presidente do CBP); 
— Rubem D'Almada H. Porto, executivo da FGV, membro do IDORT e co- 
fundador da Agir Editora, que foi um canal importante para os intelectuais 
orgânicos em 1962-1964, 


* NT: doravante denominada “organização guarda-chuva”. O termo inglês, criado por 
analogia com a armação de um guarda-chuva, descreve uma estrutura onde há uma org 
nização central principal c outras a cia ligadas. À organização guarda-chuva ou central sin- 
croniza e dirige as atividades e recursos das que lhe são periféricas. 
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Além desses, as seguintes figuras eram também membros da rede do CYP; 
Roberto da Silva Porto, C, T. Javes, Humberto Porto, Oswaldo Zanelli, Paulo 
Mário Cerne, Fernando Lacerda de Araújo, Mário Lorenzo Fernandez, Luiz da 
Rocha Chataignier, José Gomes Coimbra Jr. e Pedro Velho Tavares de Lyra, 
Seguindo uma sugestão de Paulo de Assis Ribeiro, tanto o perito cm questões 
agrárias Wanderbilt Duarte de Barros quanto Carlos de Assis Ribeiro (irmão de 
Paulo de Assis Ribeiro), diretor da General Electric do Brasil, foram incorporados 
ao CBP, Procurou-se também a integração de dois outros escritórios técnicos: & 
Geofoto, que lidava na área de pesquisa mineral, e o grupo técnico Hidrologia, 
de Henry Macksoud.* 

O CBP contava de fato com alguns dos mais importantes e bem equipados 
escritórios técnicos e uma poderosa rede de contactos políticos, burocráticos e 
empresariais. Apesar da disseminação” dos valores capitalistas modernizante-con- 
servadores no interior do regime populista, esse sistema continuava infenso a sua 
consolidação, o que levava a consideráveis frustrações do bloco de poder que 
procurava desenvolver a “racionalidade” capital No início da década de ses- 
senta a percepção burguesa das limitações sócio-políticas e das restrições ideoló- 
gicas do populismo atingia uma nova dimensão. Os tecno-empresários tiveram de 
iecer que, para implementar uma forma particular de “planejamento na- 
", eles precisavam assegurar a paz social e apoderar-se do comando político, 
controlar o Estado. Os tecno-empresários participariam então da ação 
organizada da burguesia para quebrar o regime e o sistema populista e conquistar 
o poder do Estado em 1964. 


CONSULTEC: um estudo de caso de entrincheiramento burccrático-empresarial 


A Sociedade Civil de Planejamento e Consultas Técnicas Ltda. CON- 
SULTEC. também conhecida como Companhia Sul-americana de Administração e 
Estudos Técnicos, era, incontestavelmente, o mais importante e bem-sucedido 
escritório técnico, e um anel burocrático-empresarial em si mesma. A CONSULTEC 
era importante em decorrência da qualidade profissional de seus membros; era 
bem-sucedida em razão de sua capacidade política e de sua ativa “advocacia admi- 
nistrativa”, de sua ampla penetração nos canais tecno-burocráticos e sus conexão 
com o grupo de poder formado pelos interesses multinacionais e associados, aos 
quais os seus membros pertenciam individualmente.” 


CONSULTEC: o escritório técnico 


A'CONSULTEC proporcionou os canais para contornar tanto as agências 
estatais corporativistas tradicionais de articulação de interesses quanto o Con- 
gresso. Ao estabelecer contactos diretos com agências estatais, ela evitou o escru- 
tínio do público e a necessidade de responder às demandas populares ou ter de 
levar em conta outras pressões. 

As atividades da CONSULTEC se estendiam da consultoria dada a pedidos 
de empréstimos feitos ao BNDE por companhias multinacionais até a redação de 
discursos públicos. da preparação de projetos de lei, decretos e regulamentos 
até a obtenção de acordos comerciais. A CONSULTEC preparou inclusive o pro- 
grama apresentado ao Congresso em 1962 pelo então Primeiro-Ministro Tancredo 
Neves," assim como o plano governamental referente ao petróleo, que o Primeiro- 
Ministro comissionou também a esse escritório técnico.” 
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posição tecno-burocrática e as ligações econômicas de membros da CON- 
suLtes foram especialmente vantajosas nos setores de mineração, petróleo, ener- 
gia c transporte, aos quais a CONSULTEC serviu como consultora. Ela exerceu 
papel crucial no complexo BNDE —.SUMOC — CACEX, agências-chave para o 
crescimento multinacional e industrial durante o governo de Juscelino Kubitschek. 
Um levantamento dos empréstimos concedidos pelo BNDE e das recomendações e 
estudos econômicos subjacentes a esses empréstimos mostrou que 50% de tais 
pareceres havia sido fornecido pela CONSULTEC."* 

Um exame dos componentes da CONSULTEC e de suas posições tecno- 
burocráticos explica facilmente o êxito logrado pelos interesses empresariais ne- 
gociados pela CONSULTEC.! 

Alguns dos membros mais importantes da CONSULTEC eram: 


Roberto Campos — Presidente do BNDE, membro do GEMF, Gru- 
po de Exportação de Minério de Ferro, mem- 
bro do CDE, embaixador itinerante durante o 
governo de Jânio Quadros e embaixador nos 
Estados Unidos durante o governo de João 
Goulart, conferencista na ESG. Durante sua 
carreira política, Roberto Campos manteve li- 

gações com a Hanna Mining, Bond & Share, 
Camargo Correia Construtores, Mercedes Benz 
e Banco de Desenvolvimento Comercial.” 

Vítor da Silva Alves Filho — Diretor do BNDE. 

Miguel Osório Almeida — Ministro mara Assuntos Econômicos da Embai- 
xada do Brasil em Washington e membro do 
quadro diplomático do Itamaraty. 

], O. Mello Flores — Executivo da FGV e diretor do Banco Hipote- 
cário Lar Brasileiro, Sul-América Seguros, Me- 
cânica Pesada S.A. (Westinghouse), Compa- 
mhia Siderúrgica Belgo-Mineira, Schneider et 
Cie., S. A. de la Challeassitre e Sulacap. 

Frederico Heller gemea ted egos 

(o jornal paulista de circulação nacional de 
fab de Mesquita Filho). 

Edmar de Souza — Chefe do setor administrativo do BNDE. 

J. L. Bulhões Pedreira — Consultor do BNDE, diretor da COPLAN — 
Comissão de Planejamento do governo, diretor 


da Rede Ferroviária Federal — RFF e do com- 
plexo Hanna Mining. 

Eduardo Silveira Gomes — Consultor da SUMOC e editor da Conjuntura 
Econômica. 

Almirante Aniceto Cruz Santos — Lloyde New York e Comissão da Marinha 
Mercante. 

Dénio Nogueira — FGV, Conjuntura Econômica e Chefe de Ga- 
na de Gouveia de Bulhões, conferencista 
na ESG. 
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Jobn Cotrim 
Gabriel Ferreira Filho 
Mário Henrique Simonsen 


Augusto Tito de Oliveira Lima 
Harold Cecil Polland 


Jacinto Xavier Martins 
Teodoro Onega 


João Batista Pinheiro 


Mário Abrantes da Silva Pinto — 


Alexandre Kafka 


José Garrido Torres 


Hélio Schlittler Silva 
João Alberto Leite Barbosa 


Glycon de Paiva 


Mauro Thibau 
O. Gouveia de Bulhões 
A, Abreu Coutinho 


Jorge Schilling 
Lucas Lopes 
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Diretor das Centrais Elétricas de Furnas. 
Advogado do BNDE, 

Chefe do Conselho Econômico da Confedera- 
ção Nacional das Indústrias (CNI), executivo 
e professor da FGV. 

Parente de Roberto Campos, 

Cia, Metropolitana de Construções, Banco Por- 
tuguês do Brasil, Unitor S.A. Com. e Ind. de 
Soldas Elétricas. 

RFF. 

Instituto Nacional de Tecnologia, sediado no 
Rio. 

Membro do corpo diplomático do Itamaraty, 
GEMF e diretor do BNDE. 

Diretor do Departamento de Produção Mineral, 
Assessor Técnico da CACEX e do GEMF, mem- 
bro da comissão de Estudos e Projetos Admi- 
nistrativos da Presidência, 

FGY, Fundo Monetário Internacional e Con- 
selho Nacional de Economia, conferencista na 
ESG. 

SUMOC, BNDE, FGV, Conjuntura Econômica, 
Banco Interamericano de Desenvolvimento e 
Conselho Nacional de Economia, conferencista 
na ESG, banqueiro. 

Assessor da diretoria do BNDE. 


- Editor do Boletim Cambial (um marca-passo 


econômico), editor da seção econômica de O 
Globo (um dos mais influentes jornais de cir- 
culação nacional sediado no Rio e pertencente 
ao grupo Roberto Marinho), vice-presidente da 
Associação Comercial do Rio de Janeiro. 
Companhia Vale do Rio Doce — CVRD, 
BNDE, conferencista na ESG, ADESG e dire- 
tor de empresas multinacionais. 

CEMIG — Centrais Elétricas de Minas Gerais. 
SUMOC, GEMF, conferencista na ESG. 
GEMF, Conjuntura Económica, Chefe de Di- 
visão da SUMOC encarregado do Setor da Ba- 
lança de Pagamentos. 

Diretor da Estrada de Ferro Central do Brasil. 
CEMIG, CVRD, BNDE, Ministro dos Trans- 
portes no governo de Café Filho e Ministro da 
Fazenda no Governo de Juscelino Kubitschek, 
conferencista na ESG e diretor da Hanna 
Mining. 


Rodrigo Pessoa Lopes — Filho de Lucas Lopes e genro de Juscelino 
ele. 


Aldo Franco Maciel — CACEX, chefe da SUMOC. 


Outros membros que participaram da CONSULTEC eram Alfredo Pessoa, 
Eduardo L. Gomes, José Cruz Santos, José Soares, Sarmento Barreto e Carlos 
Moncyr Gomes de Almeida, 

Alguns outros elementos burocráticos e políticos estayam também ligados à 
CONSULTEC como, por exemplo, Henrique Alves Capper de Souza (CACEX) 
e Arnaldo Walter Blanc (CEXIM, Bethlchem Steel). As listas mencionadas re- 
velam claramente que a CONSULTEC era um exemplo clássico de entrincheira- 
mento burocrático, uma vez que seu pessoal era intercambiável com o de agências 
e autarquias estatuis, companhias multinacionais e fhinktanks públicos* A 
CONSULTEC, que havia sido tão decisiva na articulação paralela de interesses 
empresariais durante a década de cinquenta, tornar-se-ia, em princípios da década 
de sessenta, um fator central no esforço de derrubar o regime populista. Muitos 
de seus membros-chave participariam dos órgãos centrais formuladores de dire- 
trizes políticas e de tomada de decisão dos intelectuais orgânicos empresariais 
com um duplo papel, o de revolucionários empresariais e o de defensores do 
capitalismo dentro do aparelho do Estado, 

O núcleo da CONSULTEC gerou uma importante organização tecnoempre- 
saria] e político-burocrática, a APEC — Análise e Perspectiva Econômica. A 
APEC era constituída de um grupo de economistas, administradores do govemo e 
empresários. A exemplo de outras agências técnicas, os três papéis dos membros 
da APEC concatenavam-se. Esses tecno-empresários objetivavam a criação de 


R iciativa justifica-se pelo que eles en- 
tendiam e proclamavam como a “ameaça de ideologias e ideólogos” que tentavam 
levar o Brasil por um caminho que eles acreditavam ser o de uma sociedade tota- 
litória.* A APEC constituiu-se sob a direção e participação de Roberto Campos, 
Mário Henrique Simonsen, Octávio Gouveia de Bulhões, ]. Garrido Torres, Aldo 
B. Franco, Almirante A. Cruz Santos, Glycon de Paiva, Lucas Lopes (seu presi- 
dente em 1964), F. Heller, A. Kafka, V. A. da Silva Filho, D. Nogueira, T. Onega, 
Edmar de Souza, Gabriel Ferreira Filho, A. Pessoa, ]. O. Mello Flores, J. Batista 
Pinheiro, 1. L. Bulhões Pedreira, Carlos Moacyr Gomes de Almeida e Sérgio 
Pinho Mellão, todos eles em posições de liderança dentro da organização em 1964. 

No curso de seu desenvolvimento, a APEC recrutou e ligou-se a funcionários 
públicos-chave e a importantes empresários, tornando-se assim uma modalidade 
de instância superior dos economistas, ideólogos e tecno-burocratas modemizante- 
conservadores. Entre esses inclufam-se Raul Fontes Cotia (BNDE), Ernane Galvêas 
(BNDE), João Paulo dos Reis Velloso (EPEA), Iberê Gilson (diretor da COSIPA 
e vice-presidente da Rede Ferroviária Federal) e Mircea Buescu. 

A estrutura econômica da APEC compunha-se de 200 acionistas, '* muitos 
deles ligados entre si através de suas atividades empresariais. No auge de seu 
poder ela compunha-se de uma equipe de mais de 150 técnicos e colaboradores 
de vários tipos, alguns dos quais são enumerados no Apêndice D. Mais tarde, 
ela organizaria o ASAPEC, órgão profissional de consultoria para assuntos eco- 
nômicos visando a servir empresas privadas e agências públicas. 


A APEC, uma fonte de publicações importantes relativas à economia, em- 
presas públicas e ao papel do capital privado no desenvolvimento do país, dis- 
seminava seus pontos de vista entre empresários, configurando a posição ideoló- 
gica destes. Dessa forma, a APEC exemplificou e resumiu outra faceta de esforços 
classistas organizados de modo a vencer a batalha ideológica e política contra o 
bloco de poder populista e o aparelho estatal em geral, bem como a dirigir os 
seus esforços de propaganda contra os intelectuais das classes subordinadas. Vá- 
rios membros da APEC estavam diversamente ligados à ESG, como alunos, pro- 
fessores ou oradores convidados esporadicamente, tendo assim uma vantagem 
excepcional sobre outros grupos sociais em propagar Os seus poi de vista 
entre os militares. Os membros da APEC teriam ainda importância singular na 
campanha ideológica e política que o bloco de poder multinacional-associado 
desenvolveria até abril de 1964, muitos deles participando da ação militante dos 
intelectuais orgânicos das classes dominantes contra o Executivo de João Goulart. 
Em conjunto com membros da CONSULTEC e do CBP, a equipe da APEC teria 
funções importantes no governo pós-1964, preparando estudos e sugestões de 
diretrizes econômicas e encarregando-se da reestruturação da economia política 


do novo regime. 


CONSULTEC: o anel de poder burocrático-empresarial 


A CONSULTEC foi, entre outros, um órgão crucial nas negociações da 
Hanna Mining Co. no Brasil. Clientes importantes foram também a Brazilian 
Traction, Light and Power e a Bunge & Boi O seu papel “técnico” e suas 
funções político-econômicas seriam compreendidas a partir dos relatórios da Co- 
missão Parlamentar de Inquérito — CPI — da Câmara dos Deputados, instau- 
rada com o fim de investigar as atividades do complexo Hanna Mining no Brasil. 
Através da CONSULTEC os restritos interesses econômicos desse complexo se- 
diado em Cleveland. Estados Unidos, composto de cerca de trinta companhias 
operando em mineração, metalurgia e atividades correlatas, foram articuladas 
dentro do aparelho estatal no mais amplo sentido “técnico” possível. 

Conforme o General Antônio Bastos, ex-membro do Conselho Nacional do 
Petróleo e engenheiro coordenador da Hanna Mining Co., essa companhia pagou 
à CONSULTEC 3 milhões de dólares por um dos mais importantes projetos de 
mineração, o de Águas Claras”” (as reservas do Quadrilátero Ferrífero de Minas 
Gerais eram estimadas em 200 bilhões de dólares). 

Visando a realização de tal projeto, contactos foram feitos com membros du 
CONSULTEC, entre outros; Lucas Lopes, Ministro da Fazenda durante o go 
verno de Juscelino Kubitschek e ele mesmo um dos diretores do complexo Hanna 
Mining, Roberto Campos (BNDE), Mário da Silva Pinto, diretor geral do De 
partemento Nacional de Produção Mineral, e Mauro Thibau, da CEMIG, Em 
carta enviada ao General Nélson de Mello, o então Chefe da Casa Militar do 
governo do presidente Juscelino Kubitschek, e Secretário do Conselho de Segu- 
rança Nacional (mais tarde Ministro da Guerra), Lucas Lopes comunicava que 
“um grupo de planejamento, do qual sou consultor, foi procurado por represen- 
tantes da Hanna Co. a fim de obter orientação econômica e técnica para a exe- 

* cução de um programa de exportação de minério de ferro", E acrescentou: 
presidente (Juscelino Kubitschek) disse-me ficar grato por tudo que fosse feito 
em favor dos minérios de Morro Velho”. 
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A Hanna Mining associou-se à Cia. de Produtos Alimentícios Morro Velho 
S.A. (dirigida por Fernando de Mello Viana, do grupo Ferrostaal), para explorar 
as minas de ouro e ferro de Morro Velho, formando a Mineração Morro Ve- 
lho S.A. Quanto às minas de Águas Claras, o General Bastos explicou que o 
Projeto Hanna seria conduzido pela Mineração Águas Claras S.A., um consórcio 
de siderúrgicas inglesas, alemãs e americanas.” Ele informou ainda que o Projeto 
Hanna correspondia ipsis lilteris ao Documento n.º 18 do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento. E altamente provável, na realidade, que o Documento n.º 18 
tenha correspondido integralmente ao Projeto Hanna. Isto não parece mera coin- 
cidência — a maioria daqueles que havia esboçado o Documento n.º 18 pertencia 
à CONSULTEC, sendo que membros da CONSULTEC cram por sua vez dire- 
tores da Hanna Mining" 

Como surgiu o Documento n.º 18? Em 25 de fevereiro de 1957, Juscelino 
Kubitschek formou uma comissão com o propósito de analisar o problema dos 
incentivos às exportações do minério de ferro. A comissão, sob a presidência 
do Ministro da Fazenda, incluía os Ministros da Viação e da Agricultura, O se- 
cretário do Conselho de Segurança Nacional, o secretário do Conselho de Desen- 
volvimento, os diretores da Carteira de Câmbio e da Carteira de Comércio Ex- 
terior — CACEX — do Banco do Brasil, o presidente da Companhia Vale do 
Rio Docs e representantes dos mineradores, A maioria absoluta dos membros dessa 
comissão pertencia ao quadro da CONSULTEC. O documento ficou pronto em 
8 de agosto de 1957, De acordo com esse documento, a Hanna Mining usufruiria, 
além de outras vantagens, de: 


a) taxas especiais de câmbio garantidas para suas operações sem confisco 
cambial; 

b) segurança satisfatória de juros e reembolso, não recebendo, em hipótese 
alguma, menos do que os juros do capital investido; 

e) o minério de ferro pelo menor preço em vigor no mercado internacional. 


O redator do Documento n.º 18 foi exatamente o membro da CONSULTEC 
e diretor geral do Departamento Nacional de Produção Mineral, Mário da Silva 
Pinto. Pora dar andamento so Documento n.º 18, José Maria Alkmim, Ministro 
da Fazenda, submetê-lo-ia à apreciação do presidente Juscelino Kubitschek que 
o assinou, transformando-o no Decreto n.º 42,020 de 10 de agosto de 1957, dois 
dias após ter sido a ele submetido. Esse decreto criou também no Conselho de 
Desenvolvimento o Grupo de Exportação de Minério de Ferro — GEMF — 
que se tornou o órgão responsável pela coordenação de estudos, entendimentos e 
negociações referentes ao minério de ferro. Não é de se surpreender que o GEMF 
fosse constituído pelo Ministro da Fazenda, José Maria Alkmim, o Secretário do 
Conselho de Segurança Nacional, General Nelson de Mello, o Secretário-Geral 
do Conselho de Desenvolvimento, Lucas Lopes, o diretor da Carteira de Exportação 
e Importação do Banco do Brasil — CEXIM, ]. 1. Tosta Filho, o diretor da 
Carteira de Câmbio do Banco do Brasil, P. A. Pook Correia, o diretor do Depar- 
tamento da Produção Mineral, M. da Silva Pinto, diretor da Rede Ferroviária 
Federal (a qual é responsável pela Estrada de Ferro Central do Prasil, de qual 
foram diretores Geraldo Mascarenhas e os membros da CONSULTEC Jorge 
Schilling e ). L. Bulhões Pedreira) e o diretor do BNDE, Roberto Campos. Para 
coordenador do GEMF foi indicado ]. Batista Pinheiro, outro membro da CON- 
SULTEC. Outros participantes do GEMF eram O. Gouveia de Bulhões e A. Abreu 
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Coutinho, ambos membros da CONSULTEC.“ Além disso, o complexo da Hanna 
Mining procurou a ajuda de indivíduos de reconhecida influência para o desen- 
volvimento de seus planos e projetos. O que poderia ser considerado o “Estado- 
Maior” do complexo Hanna Mining no Brasil incluía”! John W. Foster Dulles, 
filho do Secretário de Estado americano ]. W. Foster Dulles e sobrinho do diretor 
da CIA Allen Dulles. Ele era membro da junta de diretores da Mineração Águas 
Claras.” Outro nome influente e muito conhecido era o de Herbert Hoover Jr., 
filho do ex-presidente americano e ex-Subsecretário de Estado no governo do Ge- 
neral D. D. Eisenhower, Ele veio para o Brasil em 1960 como acionista da Saint 
John D'El Rey, na mesma época em que Foster Dulles começava a estabelecer 
contatos políticos para as eleições que se aproximavam, às quais um dos candi- 
datos era Jânio Quadros. Hoover tornar-se-ia logo depois diretor da Hanna 
Mining Co. 

Dentre as figuras influentes, brasileiras ou que aqui viviam, com as quais a 
Hanna Mining podia contar, achava-se, primeiramente, Lucas Lopes, membro do 
seu quadro de diretores e de várias outras corporações importantes.” Outros di- 
retores eram; ). L. Bulhões Pedreira, da Cia. Mineração Novalimense, Mineração 
Hanna do Brasil Ltda, Mineração Curral d'El Rey Ltda. e Mineração Águas 
Claras Ltda., Arthur Bernardes Filho, da Mineração Hannaco e presidente do 
Partido Republicano assim como diretor de outras empresas multinacionais"! e 
Alberto Torres Filho, diretor da Cia. Mineração Novalimense, Mineração Hanna 
do Brasil Ltda., Pesquisas Minerais Meco Ltda., Mineração Curral d'El Rey Ltda. 
e Mineração Águas Claras Lida. Alberto Torres Filho era também diretor de 
várias poderosas corporações multinacionais e associadas.” Eram ainda ligados, 
como executivos ou assessores, as seguintes figuras: E. M. Irving, Robert Clark 
Wallace, H. C. Watson, Benedito Munhoz Carvalho, B. Novitt Weber, Pedro 
Maciel, Antônio Falabella de Castro, Roberto Campos, Dario de Almeida Ma- 
galhães, Mauro Thibau, M. da Silva Pinto, Vicente Rao (do Banco Francês e 
Maliano para a América do Sul), o jurista Francisco Campos, o jurista Pontes de 
Miranda e o jurista Orozimbo Nonato, ministro da Suprema Corte Federal e um 
dos quatro juristas consultados quando da formulação da Constituição de 1967. 
Ademais, a Hanna tinha uma diretoria interligada a diretorias dos maiores com- 
plexos financeiros, industriais e comerciais operando no Brasil, incluindo o grupo 
Rockefeller, o grupo Mellon (ALCOA) e a Morgan Garanty Trust Co. (ITT e 
General Electric). 


Apesar da influência da Hanna Mining, em junho de 1962, Gabriel Passos, 
Ministro das Minas e Energia do governo nacional — reformista de João Goulart, 
determinou a paralisação das atividades da Novalimense, uma das subsidiárias 
da Hanna Mining, como parte da tentativa de controlar o extraordinário poder 
corporativo-político dessa companhia. Começava assim o “caso Hanna”, que seria 
o pivô das discussões sobre a política de minério durante todo o período 
de João Goulart. O caso tornou-se o símbolo da polariz: 
guista-nacionalista” política brasileira, em conjunto com as tentativas do go- 
vernador Leonel Brizzola de nacionalizar os interesses da Bond and Share no 
Estado do Rio Grande do Sul. 


A ação política do complexo Hanna Mining se faria sentir de muitas outras 
formas além do tráfico de influência. Em 1963, por exemplo, a Hanna (junta- 
mente com um Walter C. Lawson) promoveu uma conferência sobre “A defesa 
político-militar da América Latina” no Bureau of Governamental Research da 
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Universidade Estadual do Arizona. Um dos participantes da conferência, o Te- 
nente-Coronel Theodore Wychoff, do Exército americano, advertiu que os comu- 
nistas estavam “se preparando para atacar quando chegasse a hora” em toda a 
América Latina, acrescentando que “uma contra-ofensiva anticomunista poderia 
proporcionar uma melhor defesa dos povos e instituições livres do que qualquer 
medida passiva”, Entre as contribuições da Hanna para essa contra-ofensiva es- 
truturada pela elite empresarial estava o fornecimento de caminhões para as tropas 
de Minas Gerais que iniciaram a “Revolução” de 1.º de abril de 1964." 


B) As associações de classe; As novas condições de desenvolvimento durante a 
década de cinquenta e o fato de os empresários multinacionais e associados ha- 
verem percebido os seus interesses comuns na modernização do país, assim como 
a necessidade do estabelecimento de canais apropriados para sua crescente pene- 
tração, estimularam a rápida expansão da estrutura associativa e a procura de 
novas formas de organização de interesses.” A recém-descoberta solidariedade de 
interesses no interior do bloco econômico multinacional e associado expressou-se 
através de novas ou renovadas associações de classe que orientavam os empre- 
sários sobre assuntos referentes à produção e à administração. Além disso, essas 

ões classistas de empresários e tecno-empresários modernizante-conserva- 
im assistência a questões políticas mais amplas, funcionando, na ver- 
le, como agência de lobbying, alcançando sua mais expressão política em 
suas tentativas de compartilhar do governo com forças sócio-econômicas tradi- 
cionais durante a presidência de Jânio Quadros em 1961. A maioria das associa- 
ções de classe existentes, como a Confederação Nacional das Indústrias — CNI, 
Associações Comerciais e Federações das Indústrias de vários Estados, achavam-se 
sob nova direção em meados da década de cinquenta, à medida que as oligarquias 
de antigos comerciantes, banqueiros comerciais e industriais locais viam-se subs- 
tituídos por um grupo mais jovem e agressivo de empresários que não se achavam 
tão ligados a interesses de exportação e comércio exterior.” Ao contrário, eles re- 
presentavam as novas formas de interesses financeiro-industriais multinacionais e 
associados.” E mais, a existência de tais associações de classe expressava o alto 
nível de consciência coletiva atingido pelos interesses empres: A proteção 
corporativa de seus empreendimentos econômicos deu lugar ao ativismo em prol 
do avanço político de seus interesses econômicos. 

Três dos mais importantes focos de pressão política onde predominavam os 
interesses multinacionais e associados eram a então renovada Federação das In- 
dústrias do Estado de São Paulo — FIESP, e sua organização idêntica CIESP, 
Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (às quais estava ligado o forum de 
debate Roberto Simonsen), a Federation of the American Chambers of Commerce 
do Brasil e o CONCLAP, Conselho Nacional das Classes Produtoras. 

No início da década de sessenta, a FIESP e o CIESP haviam se tornado 
canais significativos de representação dos grandes industriais locais, a maioria 
deles associados a corporações multinacionais, e mesmo de certas empresas mul- 
tinacionais.” Entre as corporações e indivíduos que se faziam representar nc 
FIESP/CIESP em 1964 estavam: 
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— Rafnel Noschese, presidente, Empresa de Mineração Esperança. 
— José Ermírio de Moraes Filho, 1.º-vice-presidente, grupo Votorantim. 
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— Mário Toledo de Morais, 2.º-vice-presidente, Melhoramentos de São Paulo 
Ind. de Papel. Cia. Universal de Fósforo British Match. 

— Lélio Toledo Pizza e Almeida, VEMAG S.A. Auto Union Gmbh, Banco Novo 
Mundo. 

— Eduardo Garcia Rossi, Reila Refratários. 

— Oscar Augusto de Camargo. Duratex S.A., grupo Maluf. 

— Jorge Duprat de Figueiredo, Nadir Figueiredo Ind. e Com. S.A. 

— ]. Soares do Amaral Netto, secretário, Centrais de Concreto do Brasil. 

— Nelson de Godoy Pereira, tesoureiro, Cia. Força e Luz Santa Cruz, 

— Daniel Machado de Campos, Associação Comercial de São Paulo. 

— Egon Félix Gotischalk, S.A. Moinho Santista Ind. Gerais. 

-— Georges Schnyder, Cia, Bras. de Construção Fichet & Schwartz-Hautmont, 

— Gilberto Wack Bueno, Sociedade Técnica Ea Materiais S.A. — SOTEMA. 

— Joaquim Gabriel Penteado, Ind. e Com, Dako do Brasil S.A, 

-— Luiz Rodovil Rossi, Auto-Comércio e Indústria, ACIL Ltda. 

— Humberto Reis Costa, Cia. Fiação Pedreira. 

— César Augusto de Camargo Pinto, Anderson Clayton Co, — ACCO, 

— Peter Murany, P. Murany Ind. e Com, S.A. 

— Francisco de Paula Machado de Campos, SANBRA, Bunge & Born, Banco 
Geral de Finanças. 

— Mauro Lundberg Monteiro, Refinaria Nacional de Sal S.A. 

— Hernani Azevedo Silva, Cia. Bras. de Estireno, Cia. Comercial Brasileira S.A. 
— grupo Simonsen, Eletro Metalúrgica Abrasivos Salte S.A., Carborundum 
Internacional. 

-— Waldemar Clemente, Walita S.A. Eletro Industrial. 

— Francisco de Salles Vicente de Azevedo, Porcelite S.A. Cerâmica Sanitária. 

— Antônio Carlos Pacheco e Silva, Armações de Aço Probel S.A. 

— Luiz Antônio da Gama e Silva, Cia. Prada Ind. e Com. 

— Manoel da Costa Santos — Amo S.A. 

— Paulo Reis Magalhães, Cooperativa Central dos Produtores de Açúcar e 
Alcool — COPERSUCAR. 


Outras figuras centrais da FIESP eram: Jorge de Souza Rezende, José Villela 
Andrade Jr., Francisco da Silva Villela, Mário F. de Pierro, Theobaldo de Nigris, 
Raniz Gattas, Mário Amato, Orlando Laviero, Fuad Haddad (representante do 
CIESP, Araraquara) e E. Pereira Lopes (representante do CIESP, São Carlos). 

O CIESP, que compaztilhava membros, funções e objetivos com a FIESP, 
apoisva-se na capacidade de atuação de um número de destacados empresários: 


— Presidente: Rafae] Noschese. 

— Conselho Diretor: A. C. Pacheco e Silva, Lucas Nogueira Garcez, Luiz Dumont 
Villares, Luiz Eulálio Bueno Vidigal, Othon Alves Barcellos Correa, Paulo 
Quartim Barbosa e Sebastião Paes de Almeida. 

— Diretoria: General Edmundo de Macedo Soares e Silva, Luiz Antônio da 
Gama e Silva, Paulo N. Albright, Paulo Ayres e Salim Abdalla Chamma. 

— Presidentes Honorários: Humberto Reis Costa e José Ermírio de Moraes. 

— Diretores Executivos: Rafael Noschese, José Ermírio de Moraes, Manoel da 
Costa Santos, Lélio Toledo Pizza e Almeida Filho, Oscar Augusto de Camargo, 
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Jorge de Souza Rezende, Jorge Duprat Figueiredo, Eduardo Garcia Rossi, 
Theobaldo de Nigris e João Soares do Amaral Netto. 
— Conselho Fiscal; Paulo Reis Magalhães. 


O CIESP e a FIESP tinham dois órgãos executivos: o Forum Roberto Si- 
monsen e o Conselho de Coordenação Interdepartamental — CONCIN. No pri- 
meiro encontravam-se o presidente Rafael Noschese, o General Macedo Soares 
e Silva e o secretário Luiz Washington Vita. Faziam parte do CONCIN Eduardo 
Garcia Rossi, E. F. Gottschalk, Mário Amato, Mário Toledo de Moraes, Sérgio 
Roberto Ugolini e Theobaldo de Nigris” 

Para dar assistência política, econômica e mesmo técnica a seus associados, 
as associações de classe estabeleceram suas próprias agências técnicas. Entre elas, 
o Centro de Produtividade das Federações das Indústrias e a Assessoria Eco- 
nômica e jurídica da Associação Comercial de São Paulo, dirigida por José Lins 
Nogueira Porto (editor do Digesto Econômico), e auxiliado por Antônio Delfim 
Netto, A Federação do Comércio do Estado de São Paulo estabeleceu o seu pró- 
prio Conselho Técnico de Economia, Sociologia e Política, forum de debate da 
organização empresarial. Em 1962 esse conselho da FCESP era formado por Ale- 
xandre Marcondes Filho, Antônio Delfim Netto, Antônio Gontijo de Carvalho, 
Ary F. Torres, Dorival Teixeira Vieira (também do Instituto de Pesquisas Eco- 
nômicas — IPE), Padre Felipe Nery Noschini, Flamínio Favero, Francisco Carlos 
de Castro Neves, Francisco Malta Cardoso, Geraldo Barbury, Horácio Lafer, 
José Frederico Marques, José Garibaldi Dantas, José Pedro Galvão de Souza, 
José Vicente de Freitas Marcondes, José Luiz Anhaia Mello, Miguel Reale, Rui 
Nogueira Martins, Ruy Aguiar da Silva Leme (da Pontifícia Universidade Católica 
— PUC, e da Universidade Mackenzie de São Paulo), Theotônio Monteiro de 
Barros Filho, Vicente Marotta Rangel (da Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo) e Washington Barros Monteiro.” O seu presidente era o tecno-empre- 
sário Brasílio Machado Neto da Fundação Getúlio Vargas. 

Muitos desses intelectuais orgânicos do bloco multinacional e associado, bem 
como os mencionados na relação da FIESP e do CIESP, seriam em 1962 membros 
dos órgãos políticos estabelecidos para promover tanto os interesses modernizante- 
conservadores quanto a derrubada do governo nacional-reformista de João Goulart. 

A Federation of the American Chambers of Commerce era o forum político 
mais importante das corporações multinacionais. Além de diretores americanos, 
muitos diretores de corporações européias estavam também representados nessa 
federação, Os seguintes empresários e profissionais achavam-se entre os seus 
“membros ativos” em 1964: 


— Paul Norton Albright (vice-presidente em 1963 e presidente em 1964), Diretor 
do Comitê de Assuntos Econômicos, E. R. Squibb & Sons. 

— Frank N, Aldrich, First National Bank of Boston. 

— Richard S, Aldrich, Ind. Metal Forjaço S.A., IBEC — Cia. Brasileira de Par- 
ticipações. 

— G. David Monteiro, McCann Erickson Publicidade. 

—. João Nogucira Lotufo, Associação Cristã de Moços. 

— João da Silva Monteiro, COBAST, Light S.A. 

— Trajano Puppo Neto, First National City Bank of N. Y. 
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Fernando Edward Lee, Cia. Química Duas Âncoras, S.A. Marvin-Anaconda, 
Fios e Cabos Plásticos do Brasil — Anaconda Co., Goodrich do Brasil. 
David Augusto Monteiro, Multi Propaganda Soc. Ltda. 

Humberto Monteiro, RCA Electrônica Brasileira S.A., CIBA S.A. Produtos 
Químicos. 

Fábio Garcia Bastos, Liquid Carbonic Ind. S.A., General Dynamics. 

Hélio Cássio Muniz, American Maricita S.A. Tintas, 

), Bastos Thompson, Cia. Patiz de Inversores, grupo Patião. 

Herman Moraes Barros, Banco Sul-Americano do Brasil S.A, 

G. E. Strickland, USABRA S.A. Liquid Carbonic. 

Audley Gammon, Bank of America, 
Luiz Biolchini, Banco Boavista, 

P. H. Weisskopf, Pneus General, 
Paulo Barbosa, Esso Brasileira de Petróleo S.A, 

Vicente de Paulo Ribeiro, Dominium S.A, Cia, Patrimonial Serva Ribeiro, 
Américo Oswaldo Campíglia, Fiação Brasileira de Rayon, Cimento Santa Rita, 
Jorge de Assumpção, Tecelagem Assumpção, 

Luiz de França Ribeiro, Cia, Brasileira de Caldeiras e Equipamentos Pesados, 
Manoel da Costa Santos, Arno S,A, Ind. c Com, 

Oswaldo Trigueiro, Viação Aérea Riograndense — VARIG, 

Edward Francis Munn, First National Bank of Boston, 

A. O, Bastos, Perfumes Dana do Brasil S.A. 

Gustavo W. Borghoff. Joseph Lucas do Brasil, 

Guilherme 1. Borghoff, Remma S.A. 

Eldino da Fonseca Brancante. 

Juan Clinton Llerena, Moore McCormack. 

Nelson Monteiro de Carvalho, grupo Matarazzo. 

Henrique Bayma, Cia. Brasileira de Rolamentos SKF — Suécia, Rupturita 
S.A. Explosivos. 

Odilon Egydio do Amaral Souza, São Paulo Alpargatas. 

Aldo Campos, Mobil Oil do Brasil. 

Carlos Augusto Botelho Junqueira, Procon Engenharia Ind. e Com. Ltda, 
Júlio C. B. de Queiroz, Procon Engenharia Ind. e Com. Ltda. 

Lucien Marc Moser, CIBA S.A. Produtos Químicos, Swiss Bank Corporation. 
Luís Alberto Penteado, Esso Brasileira de Petróleo S.A. 

Fernando Alencar Pinto, F. A. Pinto S. A. Importação e Exportação, Wes- 
tinghouse Electric Int. 

Geraldo Danneman, Banco da Bahia S.A., Cia. Telefônica da Bahia S.A. 
Vitório Ferraz, Cia. Fuller Equipamentos Industriais. ' 

Fernando Mbielli de Carvalho, Cia, Gas Esso-Standard Oil. 

Mário Antunes Azevedo, AMF do Brasil S;A, Máquinas Automáticas, 
William Monteiro de Barros, Cia. Federal de Fundição, Parsons & Whiltemore, 
Borge Lundgren, Bates do Brasil S.A, 


Além desses, os seguintes empresários, já mencionados anterlormente, eram 


também membros das American Chambers of Commerce: |. B. Pereira Almeida 
Filho, José Carlos de Assis Ribeiro, Paulo Ayres Filho, David Beatty III, Luiz 
Eduardo Campello, ]. B. Leopoldo Figueiredo, Paulo Reis Magalhães, Othon 
Barcellos Correia, José Maria Pinheiro Neto, Eduardo Caio da Silva Prado, Ary 
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Frederico Torres, Alberto Byngton Jr., Oscar Augusto de Camargo, Alberto Torres 
Filho e João Batista Isnard de Gouveia.” 

Das três associações de classe mencionadas anteriormente, foi a CONCLAP 
a expressão mais sofisticada da presença política da classe dominante no período 
anterior a 1964. O Conselho das Classes Produtoras foi estabelecido em 1955 
como uma organização guarda-chuva nacional com o intuito de proporcionar um 
forum militante para o bloco de poder empresarial modernizante-conservador. 
O CONCLAP cra uma associação de pressão poderosa e expressiva na defesa dos 
novos interesses sócio-econômicos durante a década de cinquenta, tornando-se 
especialmente ativo a partir de 1959 e durante a campanha presidencial de Jânio 
Quadros. A seção carioca do CONCLAP, a partir do momento de sua formação, 
lançou uma série de manifestos públicos com violentos e explícitos ataques ao 
regime populista. Liderado pelos empresários Gilbert Huber Jr., Jorge Behring 
Mattos, Jorge Oscar de Mello Flores e Alberto Byngton Jr..'*º o CONCLAP ata- 
cava sem trégua o comunismo e apresentava uma defesa intransigente da empresa 
privada, da estabilidade financeira e monetária e do capital estrangeiro, O 
CONCLAP tornou pública também sua oposição implacável so controle de preços, 
ao direito de greve, à estabilidade dos empregos, negando ainda o direito ao 
governo de possuir praticamente quelquer bem.!º! O CONCLAP do Rio englo- 
bava a Associação Comercial do Rio de Janeiro e o Centro de Indústrias do Rio 
de Janeiro (dois órgãos que lhe davam expressivo apoio). o Centro de Seguros 
e Estudos de Capitalização, a Associação dos Bancos do Estado da Guanabara, a 
Associação Brasileira de Relações Públicas, a Associação Brasileira de Propa- 
ganda, o Clube dos Diretores Lojistas do Rio de Janeiro, a Associação dos Em- 
pregados de Comércio e a Associação dos Proprietários de Imóveis, entre outros. 
Os membros do CONCLAP-Rio viam-se intimamente ligados à Escola Superior 
de Guerra, muitos deles ex-alunos ou professores dessa instituição militar. Jorge 
Behring de Mattos, presidente do CONCLAP-Rio até 1963, foi também presi- 
dente da ADESG, associação de Ex-Alunos da Escola Superior de Guerra. 

Os militantes do CONCLAP e os líderes de associações de classe semelhantes 
(por exemplo, das Associações Comerciais de Minas Gerais, Rio Grande do Sul, 
Pernambuco e outros centros industriais, formaram, juntamente com a FIESP, o 
CIESP e n Federation of the American Chambers of Commerce, um forum im- 
portante de interesses políticos e econômicos que proporcionou a infra-estrutura 

a ação de classe do bloco de poder burguês no período de 1962 a 1964. 
Reunidos para esses fins sob uma nova organização militante, eles estariam à 
frente da luta ideológica, política e militar contra o Executivo de João Goulart 
e as forças populares. 


Descrevemos anteriormente a forma pela qual os diretores de corporações 
individuais interagiam e ocupavam simultancamente cargos nos escritórios téc- 
nicos, formando anéis burocrático-empresariais. Porém, além de afiliarem-se a 
associações de classe de caráter geral, as corporações mul ionais estabeleceram 
ainda associações setoriais em meados da década de cinquenta como, por exem- 
plo, a Associação Brasileira de Indústrias de Máquinas — ABIMAQ, a Associa- 
ção de Máquinas Veículos e Autopartes — AMVAP, e organizações guarda- 
chuva como a Associação Brasileira para o Desenvolvimento de Indústrias Básicas 
— ABDIB, A ABDIB, criada em 1955, agregou os principais produtores de equi- 
pamentos industriais e material correlato. Em 1960, o capital total registrado das 
28 corporações que participavam da ABDIB chegava a mais de 12 bilhões de 
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cruzeiros, variando de 20 milhões de cruzeiros (da companhia menor) a 2,25 bi- 
lhões de cruzeiros (da companhia maior). 


Os objetivos primordiais da ABDIB eram “orientar o planejamento e distri- 


buição de serviços para as indústrias associadas através de contactos com os 
poderes estatais e empresas estrangeiras” e “manter uma seção de estudos técnicos 
para o exame de projetos nacionais e estrangeiros”,'º* Uma importante conquista 
nas tentativas da ABDIB de "manter contacto com os poderes estatais" e asse 
gurar serviços para os interesses que representava foi a sua inclusão como agente 
GEIMAPE, Esse drums 


central do Grupo Executivo da Indústria Mecânica 
executivo foi criado por Juscelino Kubitschek 
versas linhas de produção relacionadas à indústria pesa tie 
cipação no GEIMAPE, as corporações multinacionais e os interesses associados 
foram capazes de contornar a estrutura populista de poder, estabelecendo-se como 
uma associação de classe dentro do próprio aparelho do Estado. Além disso, con- 
tavam-se entre os membros do GEIMAPE, além dos representantes da ABDIB, o 
presidente do BNDE, o presidente da Comissão de Tarifas, o diretor-executivo da 
SUMOC, o diretor da CACEX e o diretor da Carteira de Câmbio do Banco do 
Brasil. Todos esses burocratas eram também membros da CONSULTEC. Assim, 
outro anel Dirocndiio empresanial ha ido formado. Através desse mecanismé 
as diretrizes nessa área, uma das sensíveis da economia brasileira, for! 
implementadas por membros da CONSULTEC formuladas conjuntamente com 
a ABDIB. 
Em 1964, eram os seguintes os membros da ABDIB: 


— ARMCO Industrial e Comercial S.A. (ARMCO Steel Corporation) — Braz 
Sergio Olivier Camargo. 

— ARNO S.A. Indústria e e Comércio (grupo ARNO) — Felipe Arno e Manoel 
da Costa Santos. 

— ASDOBRA Instalações contra Incêndio, 

— Babcock & Wilcox Caldeiras S.A. — Alberto Torres Filho. 

— Bardella S.A. Indústrias Mecânicas (grupo Bardella, J. M. Voith Gmbh Mas- 
chinenfabrik Heidenheim) — Antônio Bardella e Aldo Rossetti. 

— Indústria Elétrica Brown Boveri (Brown Boveri Baden, Castor Investment 
Ltd., Canadá) — Antônio de Carvalho Aguiar. 

— Indústria Mecânica Cavallari S.A. (grupo Cavallari). 

«— Cia, Brasileira de Material Ferroviário, COBRASMA (S. A. Ind. Votorantim, 
Cia. Melhoramentos Norte do Paraná, American Steel Foundries, Klabin Ir- 
mãos Ltda., Banco Paulistano S.A., Banco Mercantil de São Paulo) — Luís 
Eulálio Bueno Vidigal, Luís Carlos Vidigal Pontes, Gastão de Mesquita Filho 
e Gastão Eduardo Bueno Vidigs 

— Cia. Brasileira de Caldeiras e Equipamentos Pesados (Combustion Engineering 
Inc. Thyssen Group, Alemanha) — Brigadeiro Franklin Antônio Rocha, 
Ludwig Haupt, Luiz da França Ribeiro, Angus C. Litilejohn. 

— M. Dedini S.A. Metalúrgica (grupo Dedini) — Mário Dedini. 

— Empresa Brasileira de Solda Elétrica Ltda., EBSE — Vidal D) 
dida Soares, Carlos da Rocha Soares, Álvaro Coelho da Rocha, 


Maria 
José da Roci 


— Fábrica Nacional de Vagões (Barcellos & Cia. Lida., Cochrane S.A, Adm. 
Ind. e Com., Semavi S.A. Comercial) — Othon Barcellos A. Correa. 


98 


— Cia, Brasileira de Construções Fichet & Schwartz-Hautmont — Justo Pinheiro 
da Fonseca, Carlos Schnyder. 
— Bopp & Reuther do Brasil Válvulas e Medidores Ltda. 


— General Electric S., Banco Financiador 


Nacional de Forjagem de Aço Brasi 

ligal, Marcos Vidigal Xavier da Silveira. 

— Ind. e Com. Metalúrgica Atlas S. (Comercial e Mineradora Santa Helena 
S.A., Interjame Administração, Cia. Bandeirantes de Terrenos e Construções) 
— Ermírio Pereira de Moraes. 

— Material Ferroviário S.A. MAFERSA (Grupos de Companhias de Seguros, 
Cie Industrielle et Agricole de Vente a I'Êtranger — CIAVE, Sudafin Com- 
merciale S.A,, ambos da Suíça) — Jacy do Prado Barbosa Júnior, Américo 
Cury. 

— Mecânica Jaraguá S.A, (Theodor Wille, São Paulo Comissária, Deilmann 
Bergbau Gmbh, Alemanha, Empreendimentos Ind. e Com. Hanseática S.A.) 
— Gunther Paul Kunze, Jurgen Leisler Kiep. 

— Laminação Nacional de Metais — Francisco Pignatari, 

— Mecânica Pesada S.A. (Ci iderúrgica Belgo-Mincira, Sul-América Capita- 
lização S.A., Schneider Westinghouse, França, Escher-Wyss Gmbh, Alemanha) 


ro — Antônio Carlos 


— SA. White Martins (Uni 
João Baptista Pereira Almeida Filho, Guilherme Bebiano Martins. 

— Sanson Vasconcellos Com. e Ind. de Ferro S.A. (Ajax Corretores de Seguros, 
Internacional de Seguros) — Henrique Sanson. 

— Nordon Indústrias Metalúrgicas S.A. (Etablissements Nordon Frêres, França) 
—. Alfred Nordon, Raymond S, Haenel. 

— Máquinas Piratininga S.A. (Clark Equipment) — Jorge de Souza Rezende, 
Einar Kok, David Bentty III, Luiz Carlos Mornes Rego. 

— Máquinas Agrícolas Romi S.A. (Grupo Romi). 

— Cia. Industrial Santa Matilde — José Luiz Pimentel Duarte, 

— Clin. Siderúrgica Nacional — Almirante Lúcio Meira. 

— Sociedade Técnica de Fundições Gerais S.A, SOFUNGE (Fábrica Nacional 

de Vagões, SEMAWI S.A. Comercial e Agrícola, Cochrane S.A. Agricultura, 

Adm, Com. e Ind,, Barcellos & Cia) — Wilton Paes de Almeida, Eduardo 

Simonsen, Eduardo Garcia Rossi, Frederico Luís Gaspari. 

Aços Villares — Luiz Dumont Villares, 

Equipamentos Industriais Villares S.A. — Luiz Dumont Villares, João Baptista 

Pereira Almeida Filho. 

— IBESA, Indústria Brasileira de Embalugens S.A, — Luís Eulálio Bueno Vi- 
digal, Antônio Carlos de Bueno Vi 

— SBE, Sociedade Brasileira de Eletrificação S.A, (Socletà Anonima Elletrifica- 
zione SpA., SA, Finanziaria Holding, ambas da Itália) — Demósthenes Ma- 
dureira de Pinho. 


Contudo, o entrincheiramente burocrático atingido por essas corporações foi 
ameaçado pelo advento ao governo, em 1961, de um Executivo nacional-refor- 
mista, Como consequência, a maioria das companhias pertencentes à ABDIB, 
isoladamente ou através de associações de classe sediadas em São Paulo, apare- 
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ceriam como contribuintes financeiros da ação de classe do bloco burguês multi- 
nacionalassociado na campanha de 1962-1964 para assumir o poder do Estado, 
ao mesmo tempo que muitos dos tecno-empresários e administradores dessas cor- 
porações seriam membros militantes da referida campanha. 


Apoio transnacional 


Outro elemento na estrutura de poder das corporações multinacionais foi o 
apoio recebido por parte dos governos dos seus países de origem, os quais se 
prontificaram para pressionar os relativamente frágeis governos e economias bra- 
sileiras, através de imposição de acordos políticos atendendo seus próprios inte- 
resses."* Houve marcante intervenção diplomática a favor de corporações sedindas 
nos Estados Unidos no período imediatamente precedente mo golpe, como ficou 
claro no que concemia os interesses da Hanna Mining Co. e da LT.T. 
particular da 1.T.T., Robert Kennedy, enviado especial de seu irmão ao Brasil em 
1963, fez acompanhar suas pressões em favor dessa multinacional americana da 
ameaça de um corte na cooperação econômica. Isso obrigou o regime brasileiro a 
se render às demandas da I.T.T., dando-lhe uma tão alta soma por suas “ 
priedades que haviam sido nacionalizadas, as quais se achavam em precárias 
condições. que se tornou piada, tanto no Senado quanto entre analistas da políti 
externa, discutir o que a simples menção de Kennedy de intervir diretamente na 
vida política brasileira havia conseguido". 

Entretanto, nem as companhias multinacionais nem os governos estrangeiros 
dependiam de diplomacia para o progresso e consolidação de seus interesses! 
Os empresários americanos, agindo juntamente com seu governo, tentavam in- 
fluenciar e mobilizar a comunidade de empresários locais, bem como outros grupos 
ativos, ou potencialmente ativos, dentro do processo político brasi Essa 
mobilização foi realizada principalmente através de associações de classe nos Es- 
tados Unidos, tais como a American Economic Foundation — AEF, o Committee 
of Enterprises for the Implementation of the Alliance for Progress," o Latin 
American Information Committce — LAIC, o Business Group for Latin Ameri 
BGLA;” o Committee for Economic Development — CED (que fazia o lobbying 
da comunidade empresarial sediada no Rio) — e a Foundation for Economic 
Education (que influenciou a comunidade empresarial sediada em São Paulo).!º 
O LAIC, o CED « o BGLA fundiram-se em 1964/1965 sob o nome de Council 
of the Americas, que se tornou mais tarde o CLA-Council for Latin America, 
sob a presidência c com os auspícios de David Rockefeller. 

O CED, particularmente importante em suas ligações com organizações em- 
presariais no Brasil, concatenava-se com o Business Council, outra organização de 
classe de meio empresarial americano, que vinha operando como uma agência de 
consultoria para o Departamento de Comércio Americano, e que, apesar de rara- 
mente fazer declarações públicas, reunia regularmente os empresários mais impor- 
tantes para debates extra-oficiais entre si e com altos funcionários do governo."! 

O CED era intimamente ligado so Council for Foreign Relations (Conselho 
de Relações Exteriores) — CFR. O presidentc do CED, Alfred C. Neal, havia 
sido também diretor do referido Conselho, assim como também o foram outros 
membros. Além de ter um papel semelhante ao do Council for Foreign Relations 
na formulação de opções políticas, o CED envolvia-se também em assuntos inter- 
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nos americanos, chegando ao ponto de se preocupar com minúcias dos currículos, 
tais como os de economia, da escola secundária americana. O CFR estabeleceu-se 
firmemente nos Estados Unidos como um elo central ligando as formulações da 
política externa americana à classe empresarial alta."? Considerando-se o padrão 
de investimento no estrangeiro, concentrado em mãos de um limitado número de 
firmas americanas (já em 1957, 45 firmas eram responsáveis por quase três 
quintos dos investimentos americanos no estrangeiro), os grandes interesses re- 
presentados pelo CFR ganham significado econômico e político ainda maior. "3 

Uma proporção substancial dos formuladores da política externa americana 
tem sido fornecida pela CFR. Esse tem tido também uma posição de liderança na 
formulação de direções gerais e opções para a política externa. Através de seus 
membros bem como de ligações mais formais, o CFR também estava vinculado 
centralmente a organizações envolvidas na formação da opinião pública ameri- 
cana quanto a assuntos relativos à política externa.!t O CFR interligou-se a 
outras organizações de classe nas duas últimas décadas como, por exemplo, ao 
Atlantic Council, ao Free Europe Committee, Middle East Institute, National 
Committee on U.S. — China Relations, African-American Institute e ao CLA 


(Council for Latin America) que, como já foi mencionado, compunha-se de cor- 
porações multinacionais que originalmente faziam parte do Business Group for 
Latin America, do Committee for Economic Development e do Latin American 
Information Committe.!!º O CFR lígou-se também a influentes think-tanks ame- 


Ligações com o serviço de informação americano eram também muito fortes, 
o que foi confirmado pelo caso da CIA — Central Intelligence Agency (Agência 
Central de Inteligência). Desde a sua criação em 1947, o cargo de diretor da 
CIA vem sendo, na maioria das vezes, ocupado por algum membro importante 
do Council for Foreign Relations, como pode ser observado pelas indicações de 
Allen W, Dulles, um dos diretores do CFR, e de John McCone, Richard Helms, 
William Colby e George Bush, todos eles membros do CFR.” O Council for 
Forcign Relations vem sendo há muito a principal circunscrição política de apoio 
e demandas da CIA junto ao público americano. Sempre que a CIA precisava de 
fachadas adequadas para suas companhias que servissem de cobertura para agentes 
e operações ou para qualquer outro tipo especial de assistência, ela apelava com 
frequência a membros do Conselho."'s 

Até 1962. algumas das mais poderosas corporações multinacionais membros 
do CED, LAIC, BGLA e CER e que tinham interesses diretos no Bi se acha- 
riam envolvidas em outras formas de pressão sobre o governo brasileiro além de 
diplomacia e lobbying. As companhias multinacionais ofereceriam também apoio 
financeiro à ação política organizada dos intelectuais orgânicos modernizante- 
conservadores. No caso do CED, LAIC, BGLA e AEF, em particular, elas ofe- 
reciam não somente apoio financeiro mas também ideológico e político às suas 
congêneres brasileiras e, na verdade, interviriam diretamente no sistema e regime 
político brasileiro através de suas subsidiárias e seus interesses associados. 


3. Da Solidariedade Econômica ao Ativismo Político 


C) A Formação de Grupos de Ação IBAD: Os interesses multinacionais e 
associados consideraram outras formas de representação de interesses além do 
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controle da administração paralela ou do uso de lobbying sobre o Executivo. 
Eles desejavam compartilhar do governo político e moldar a opinião pública, 
assim o fazendo através da criação de grupos de ação política c ideológica, O 
primeiro desses grupos a ter notoriedade nacional em fins da década de cinquenta 
foi o IBAD — Instituto Brasileiro de Ação Democrática." 


O IBAD, descrito pelo embaixador americano Lincoln Gordon"! como um 
“grupo industrial de moderados e conservadores”, foi criado em fins da década 
de cinquenta paralelamente à projeção política do CONCLAP-Rio. O IBAD foi 
instituído com o alegado e ambíguo propósito de "defender a democracia”, sendo 
seus fundadores ostensivos Lauro Beer, Barthelemy Beer, Lauro Barros, Odemir 
Faria Barros e Aloísio Hanner.!” Hi porém, outra versão da fundação do 
IBAD. Ao apoiar publicamente o IBAD, Carlos Lacerda, então governador da 
Guanabara, lembrou que logo após João Goulart haver assumido o governo, ele 
foi procurado no Palácio das Laranjeiras por um grupo de representantes das 
classes conservadoras. Eles eram Rui Gomes de Almeida, da Associação Co- 
mercial do Rio de Janciro e das American Chambers of Commerce, Zulfo de 
Freitas Mallman. da Federação das Indústrias do Estado da Guanabara, e Jorge 
Behring de Mattos. do CONCLAP e da ADESG. Esses representantes comunica- 
ram a Carlos Lacerda que as forças econômicas brasileiras se organizariam ime- 
diatamente para “defender a democracia, as instituições efetivas e o P. 
Assim nasceu o IBAD, conforme declarou o governador da Guanaba: 

Membros do Conselho Superior das Classes Produtoras — CONCLAP, das 
American Chambers of Commerce e de outras associações de classe importantes, 
foram participantes proeminentes das atividades do IBAD, assim como o foram 
membros da ESG e figuras de proa das tradicionais associações de classe do Rio 
e São Paulo. Alegou-se que a sede da Confederação Nacional do Comércio — 
CNC, teria sido usada para as reuniões do IBAD.'* E foi lá, precisamente, que 
o grupo fundador se reuniu. 

O grupo inicial constituiu-se do ex-integralista Marechal Inácio de Freitas 
Rolim. instrutor da ESG, do empresário Jorge Behring de Mattos, presidente do 
CONCLAP e da Associação empresarial Centro de Indústrias da Guanabara, do 
empresário Alberto Byngton Jr., presidente do CONCLAP em 1963, do empresário 
G. Borghoff, da Associação Comercial do Rio de Janeiro e da Federation of the 
American Chambers of Commerce, e de Ivan Hasslocher, integralista, diretor- 
geral do IBAD, e que foi apontado como sendo agente de ligação da CIA 
(Agência Central de Informações) dos Estados Unidos para o Brasil, Bolívia e 
Equador." Além disso, o próprio IBAD foi denunciado como sendo uma das 
principais operações políticas da CIA no Rio, sendo basicamente uma organiza- 
ção de ação anticomunista.=* 

A princípio, o IBAD não teve um impacto muito visível. Ele operava de modo 
reservado, procurando apoio das mais diversas fontes para atingir seus objetivos, 
preparando a infra-estrutura para ações futuras. Até outubro de 1961, ele havia 
estabelecido firmes contactos com João Mendes da Costa Filho, da Ação Demo- 
crática Parlamentar — ADP, que se tornou um canal do IBAD no Congresso. 
Através do IBAD, os intelectuais orgânicos das classes empresariais se mostraram 
dinâmicos em estabelecer ligações com empresários, militares e detentores de altos 
cargos públicos, bem como em mobilizar o público em geral. O IBAD influenciou 
netrou no legislativo e nos governos estaduais, interveio em assuntos eleitorais 
nacionais e regionais e apoiou alguns sindicatos em purticular. Ele ajudou a pro- 
mover ainda alguns líderes camponeses e sindis movimentos estudantis e 
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organizações de pressão dentro das classes médias. O IBAD sincronizou suas 
atividades às de organizações paramilitares como o MAC — Movimento Anticomu- 
nista, o Movimento Democrático Brasileiro (não confundilo com O partido polí- 
tico homônimo criado em 1966), a OPAC — Organização Paransense Anti- 
comunista, é a CLMD — Cruzada Libertadora Militar Democrática, com os quais 
o IBAD compartilhava pessoal, técnicas e recursos.=* O JBAD ligou-se também 
à organização católica Centro Dom Vital, da qual Gustavo Corção, intelectual 
católico de extrema-direita, era líder importante e proporcionou uma ligação sig- 
nificativa com a organização tecno-clerical de direita Opus Dei. De acordo com 
José Arthur Rios, um dos intelectuais do IBAD, esse último não agia isolada- 
mente, mas sim como uma frente da qual participavam a ADP — Ação Demo- 
crática Parlamentar (dirigida pelo proprietário rural e deputado udenista baiano 
João Mendes) e o IDB — Instituto Democrático Brasileiro, presidido pelo depu- 
tado do PDC Gladstone Chaves de Mello.” 

Os interesses multinacionais e associados intervieram nas eleições presiden- 
ciais de 1960 apoiando o candidato de sua escolha, o ex-governador de São Paulo, 
Jânio Quadros, apoio este dado ostensivamente através do CONCLAP e de outras 
organizações de classe e veladamente através do IBAD. Hasslocher, líder do IBAD, 
foi instado por Gladstone e de Mello, assessor político do Movimento Po- 
pular Jânio Quadros," r a campanha de Jânio Quadros,2* o que foi feito 
finalmente. No entanto, o 1BAD conseguiu notoriedade ainda maior durante a 
presidência de João Goulart, especialmente durante a campanha eleitoral de 
1962, quando serviu de conduto de fundos maciços pars influenciar o processo 
eleitoral e coordenou a ação política de indivíduos, associações e organizações 
ideologicamente compatíveis.=* Até 1962, o IBAD já havia dado origem a dois 
canais com propósitos diversos. Um deles foi a Ação Democrática Popular — 
ADEP, uma ação política patrocinada pela estação da CIA no Rio de Janeiro 
que mancjava campanhas eleitorais e Iobbying. O outro foi a Incrementadora de 
Vendas Promotion S.A., da qual o diretor-proprietário era Hasslocher. A Promo- 
tion S.A, exercia a função de agente publicitário do IBAD e da ADEP nas esta- 
ções de rádio, jornais, revistas e canais de televisão em todo o Brasil. Sua função 
era disseminar as idéias políticas do IBAD, além de ser uma agência financiadora 
para suas atividades discretas e encobert: IBAD, a ADEP e a Promotion S.A. 
compartilhavam escritórios e funcionários administrativos. O colegiado nacional 
da ADEP era composto de Ivan Hasslocher, Antônio Silveira Leopoldino (da 
ADEP de Minas Gerais e ex-auxiliar de gabinete de Jânio Quadros), General 
João Gentil Barbato, Vicente Barreto (diretor de Cadernos Brasileiros) Rai- 
mundo Padilha (da UDN — Rio), General Edmundo Macedo Soares, Mário 
Castorino de Brito e Hélcio José Domingues França. O líder nacional da ADEP 
era o presidente da ADP João Mendes, segundo a informação fornecida por seu 
assessor Francisco Lampreia, administrador da Promotion S.A. e secretário re- 
gional da ADEP — Brasília. A ADEP agia no cenário nacional através de escri- 
tórios bem equipados espalhados pelo país, geralmente dirigidos pór oficiais 
reformados do Exército, a maioria deles generais e coronéis, cuja ação teve a cos 
bertura da Ação Democrática Popular — ADP no Congresso."? Outros ativistas 
civis importantes da rede IBAD/ADEP/Promotion S.A./ADP eram: Padre 
Leopoldo Brentano — um dos organizadores dos Círculos Operários e das Mur- 
chas “religiosas” em 1964, Senador Padre Calazans, UDN — São Paulo, Padre 
Velloso, Fábio Alves Ribeiro, Fructuoso Osório Filho, Carlos Lavínio Reis — 


103 


Promotion S.A., Adeíldo Coutinho Beltrão, o sociólogo Luiz Carlos Mancini, 
Gabriel Chaves de Mello — da Maquis, publicação de direita, Gladstone Chaves 
de Mello — irmão de Gabriel, diretor do Centro Dom Vital e deputado pelo 
PDC, o economista e empresário Dénio Nogueira, o ativista ical Floriano da 
Silveira Maciel, os empresários Fernando Mbielli de Carvalho, José Cândido Mo- 
reira de Souza, Peter Murany — secretário da ADEP, São Paulo, Nilo Bernardes 
— secretário da ADEP, São Paulo, Yukishigue Tamura, Hamilton Prado — da 
Cia. Antártica Cervejaria e Bebidas, Arruda Castanho, Angelo Zanini, Fúlvio 
Gentil, Wanderbilt de Barros, ]. Irineu Cabi da Federação Rural Brasileira, 
Arthur Oscar Junqueira — presidente da Caixa Econômica Federal da Guanaba- 
ra, o sociólogo José Arthur Rios — da Sociedade de Pesquisa e Planejamento 
e professor da PUC, Eudes de Souza Leão — da SANBRA, ADESG c ESG, Ar- 
mando Fillardi, Cláudio Hasslocher — irmão de Ivan e gerente da Promotion S.A. 
de São Paulo, Herculano Carneiro — advogado, Edgard Teixeira Leite — do 
Escritório Técnico Agrícola, Eugênio Gudin e o General Menezes Cortes, líder 
da UDN na Câmara dos Deputados."* 

Em julho de 1962, quando a ação política para as eleições cruciais de outu- 
bro ao Congresso atingia o seu clímax, a ADEP reestruturou quase todas as suas 
atribuições estatutárias, que foram transferidas para o Departamento de Ação 
Política do IBAD.”* Nessa época, o IBAD estava coordenando seus esforços com 
outra Organização importante, o Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais — IPES. 
O próprio Hasslocher era membro do IPES.”* A duplicação e interligação de 
pessoal, as fontes financeiras comuns e a ação simbiótica eram tão fortes que 
levaram o líder do IPES, Jorge Oscar de Mello Flores, a comentar que o “IPES 
havia meramente se aglutinado ao IBAD".”” Ele deveria ter dito o mesmo a pro- 
pósito da interação do IPES com os escritórios técnicos, os militares da ESG e 
os empresários multinacionais e associados. 


Conclusão 


O capital monopolítico transnacional formou um novo bloco de poder ba- 
seado não somente em seu volume, grau de concentração e integração de capital, 
mas também na qualidade de sua administração e organização política, bem como 
na sua infra-estrutura oligopolista.””* Com a proeminência econômica estabelecida 
pelo capital! monopolista, as diferenças entre os grandes complexos financeiro- 
industriais de caráter nacional ou associado e o capital estrangeiro ficaram indi; 
tintas. Os empreendimentos transnacionais e nacionais de grande escala, agindo 
como um bloco de poder, tentaram flanquear as restrições político-econômicas do 
populismo enquanto minavam o sistema político e o regime tradicional. Ao assu- 
mir a liderança dos principais setores da economia, o bloco multinacional e asso- 
ciado organizou grupos de pressão e federações profissionais de classe, escritórios 
técnicos e anéis burocrático-empresariais, com o objetivo de conseguir que seus 
interesses livessem expressão a nível de governo. Contudo, a liderança econô- 
mica do bloco de poder multinacional e associado era obviamente incompatível 
com o domínio político da burguesia tradicional e setores oligárquicos. O capital 
monopolista, apesar de sua supremacia econômica, achava-se em posição de con- 
fronto com interesses expressando estruturas mais arcaicas, os quais, mesmo ha- 
vendo perdido sua marcante influência sobre a economia, eram ainda poderosos 
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grupos econômicos. O poder desses grupos baseava-se em uma rede de ligações 
articuladas pelos setores agro-exportadores dentro das classes dominantes, setores 
estes que ainda eram os principais produtores de divisas. Além disso, o latifúndio 
tradicional, em decorrência de seu controle sobre amplos setores da população 
rural, continuava a ser um fator poderoso de contenção política, enquanto grupos 
comerciais envol: em serviços ou em atividades especulativas prosperavam 
dentro da econo! inflacionária. A combinação desses grupos representava uma 
grande força de limitação ao domínio do grande capital, a partir do momento 
em que obstrufa o esforço para s modernização e racionalização capitalista da 
economia e do sistema político. Além disso, os interesses tradicionais restringiam 
a capacidade de tomada de decisão autônoma por parte do capital monopolista à 
nível Executivo, ao basearem a sua liderança política, em parte, na mobilização 
da massa trabalhista. Em contraste com os interesses tradicionais, os interesses 
multinacionais e associados visualizavam o governo como uma questão de plane- 
jamento, manipulação e controle popular. Somente lhes serviria um regime “téc- 
nico”, com uma tônica autoritária, em razão das fortes demandas que o capital 
transnacional faria sobre as classes trabalhadoras, bem como sobre Os interesses 


Havia uma clara assimetria de poder entre a predominância econômica do 
bloco multinacional e associado, que se consolidara durante os períodos de Jus- 
celino Kubitschek e Jânio Quadros, e sua falta de liderança política. Tal assimetria 
forçou o bloco de poder multinacional e associado à procurar soluções políticas 
extraconstitucionais, Parafrascando Samuel Finer, o bloco de poder multinacional. 
associado procurou “maximizar sua satisfação” através de processos que não os 
do mercado e tentou “manipular todo o meio ambiente, criando condições onde 
o mercado seria manobrado a seu favor" * 


O elemento decisivo em situações históricas críticas é, segundo Antônio 
Gramsci, o poder de classe organizado em suas formas civis e militares. Tal poder 
de classe é predisposto para a eventualidade de um período crítico, permitindo 
que ele avance quando a situação for considerada favorável e necessária. Uma 
situação é favorável desde que existam tais agentes de domínio de Estado e de 
ação de classe e que esses estejam minuciosamente preparados. É nesse sen- 
tido que se pode entender o Estado como um constructo de classe resultante de um 
processo no qual valores específicos de classe tornam-se normas sociais, organi- 
zações de classe políticas e ideológicas tornam-se autoridade e força orgânicas de 
Estado, e é neste sentido que se pode falar de uma classe “vir a ser” Estado. Nesse 
processo, Os intelectuais orgânicos são cruciais, como a elite de uma classe poli- 
ticamente organizada e ideologicamente estruturada, representando e implemen- 
tando uma preparação estratégica para a ação de uma classe, preparação esta que 
permite àquela classe reduzir o imponderável a zero. O fato de que tais prepara- 
ções são estrategicamente inspiradas fica claro em decorrência das observações 
de um arquétipo de conspirador histórico como foi o Marechal Cordeiro de Farias, 
figura política proeminente nos eventos críticos de 1922, 1924, 1930, 1932, 1937, 
1945, 1954, 1955, 1961 e, finalmente, de 1964. O Marechal Cordeiro de Farias, 
que havia chefiado a Missão Militar Mista Brasil-Estados Unidos, declarou, ao 
se referir à criação de um dos mais importantes aparelhos do Estado, a Escola 
Superior de Guerra: “Em 1948 nós plantamos carvalhos. Não plantamos couve. 
A couve floresce rapidamente, mas uma só vez. Os carvalhos demoram, mas são 
sólidos. Quando Ee a hora, nós tínhamos os homens, as idéias e os meios”. 
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Dois períodos podem ser destacados no processo político e ideológico através 
do qual os interesses multinacionais associados e seus intelectuais-empresários, 
políticos e militares — assumiram o controle do Estado, O primeiro período, usan- 
do uma expressão de Gramsci, foi de “transformismo molecular”. Foram criados 
anéis burocrático-empresariais, escritórios técnicos e centros burocráticos e mili- 
tares de doutrinação e disseminação ideológica, os quais se interligaram na sua 
visão programática das reformas de Estado necessárias formando os incipientes 
intelectuais orgânicos do bloco de poder multinacional associado, Ao mesmo 
tempo que isso acontecia, o bloco histórico populista dava sinais de exaustão po- 
Mítica. 


insformismo molecular” abarcou a criação da ESG (1948) 
a jo Quadros, Esse período envolveu a preparação histórica € 
organizacional do poder de classe, marcado por várias tentativas mal sucedidas 
e frustradas por parte do bloco modernizante-conservador de ter acesso ao poder 
político, A primeira tentativa foi durante o interlúdio de Café Filho, político do 
PSP. que se tornara presidente após a morte de Getúlio Vargas, apoiado por uma 
combinação udenista-tecno-empresarial. A tentativa seguinte foi durante a presi- 
dência de Juscelino Kubitschek, através da formação de canais parapolíticos de 
acesso aos centros de poder, como um mecanismo racionalizante para flanquear 
os processos políticos e permitir que o bloco multinacional e associado se entrin- 
cheirasse nos anéis burocrático-empresa: sem quebrar o sistema e regime po- 
pulista. Contudo. as deficiências da combinação tecno-empresarial apoiada pela 
UDN e pela ESG tomaram-se logo evidentes. O período de “transformismo mo- 
lecul finaliza quando a segunda tentativa de se tomar o poder através de meios 
legislativos eleitorais e de generalizar as proposições modernizante-conservadoras 
foram finalmente frustradas pela renúncia de Jânio Quadros. Dessa época em 
diante, os esforços derradeiros do bloco de poder multinacional emergente foram 
no sentido de influenciar o Parlamento, ministros de Estado e os militares a agir, 
dentro dos limites de um arranjo constitucional, impedindo que o Executivo de 
João Goulart agisse por si próprio. Esse esquema já foi, no entanto, uma manobra 
ampla de contenção dentro de uma campanha maior em direção a um golpe de 
Estado. 

Porém, antes que o golpe se efetivasse, valores modernizante-conservadores, 
germinados dentro de diferentes fornías de poder de classe dominante, expres- 
saram-se através dos vários organismos da sociedade civil: associações de classe 
(CONCLAP, FIESP, CIESP), grupos de ação política (IBAD), e vários escritórios 
técnicos privados (CONSULTEC, CBP). A ideologia modernizante-conservadora 
penetrou também a sociedade política através de think-tanks burocrático-empre- 
sariais (FGV) e anéis burocrático-empresariais (BNDE, “Grupos Executivos"). 

Por um período de quase dez anos, o bloco de poder emergente visou a uma 
acomodação com o bloco de poder populista. Ele tentou também conseguir re- 
formas parciais do aparelho de Estado, assegurar participação multinacional e as- 
sociada na legislação e administração, assim como apoiou o domínio populista 
sobre as classes subordinadas. Os vários atores políticos que operavam nos orga- 
nismos e agências descritas até agora tinham em comum uma aversão a qualquer 
intervenção substantiva popular na vida do Estado, bem como um compromisso 
básico com um modelo sócio-econômico modernizante-conservador associado de 
desenvolvimento empresarial. O problema do Estado para os grupos econômicos 
multinacionais e associados dominantes era visto em termos de se conseguir igual- 
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dade político-jurídica com os grupos populistas no poder. Quando os canais po- 
Mtico-partidários e administrativos não obtiveram éxito em atingir as reformas 
necessárias prenunciadas pelo bloco modernizante-conservador, e quando os in- 
teresses multinacionais e associados notaram as dificuldades crescentes em se 
conseguir conter s massa popular dentro do sistema político populista, o bloco de 
poder emergente teve de recorrer a outros meios. As várias organizações da so- 
cledade civil e política foram reconciliadas como expressão da consciência cole- 
tiva de classe pelo núcleo organizado do bloco multinacional e associado em seu 
estágio militante, desenvolvendo conjuntamente formações ideológicas e políticas 
capazes de alcançar seus objetivos estratégicos, traduzindo-os em ação política e 
estabelecendo a si próprias firmemente no poder. Essa foi a segunda fase, a do 
“transformismo” de grupos inteiros da burguesia que se transferiram para 0 campo 
modernizante-conservador militante, O segundo período abarca os três anos de 
João Goulart no governo, de 1961 a 1964, período este em que as novas forças 
sócio-econômicas, em seu anseio de poder político, tentaram destituir o Executivo 
de sua autoridade e arrancar das forças populares o ponto de apoio que elas 
haviam conseguido na condução dos assuntos estatais, 
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1. O termo empresário, aqui usado gene- 
ricamente, inclui industriais, banqueiros e 
comerciantes. Os próprios industriais, bam- 
queiros e comerciantes brasileiros empre- 
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de classe e seus membros. Para um exame 
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empresário, vide Fernando Henrique CAR- 
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1945, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1978. 
(b) Eli DINIZ & Renato Raul BOSCHI. 
Empresariado nacional e Estado no Bra- 
sil, Rio de Janeiro, Forense Universitária, 
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FEL, 1976. (b) Luciano MARTINS. Pou 
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tamento de Ciência Política, Belo Horizon- 
te, Univ. Federal de Minas Gerais, dez. 
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3. Gramsci estabeleceu princípios teóricos 
muito apropriados para a percepção do 
processo através do qual se formaram os 
ngentes do capitalismo modemizante bra- 
sileito. Ele assinala que "Todo grupo so- 
ciul que passa a existir no terreno origi- 
nário de uma função essencial no mundo 
da produção econômica traz consigo, or 
ganicamente, uma ou mais camadas de in 
telectuais que proporcionam 

dade ao grupo, bem como a conscientiza- 
ção de sua própria função, não somente 
no campo econômico mas também nos 
campos social e político. O empresário ca 
pitalista cria consigo o técnico industrial, 
o especialista em economia política, os or- 
ganizadores de uma nova cultura, de um 
novo sistema legal, etc” Vide Quintin 
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Wihishart, 1973. p. 5. Para uma discussão 
sobre a função dos intelectuais orgânicos, 
vide Maria Antonieta MACCIOCCHI. 4 
favor de Gramsci. Rio de Janeiro, Paz e 
Terra, 1976. p. 202. 

4. É prática comum no Brasil os mem- 
broschave das diretorias de importantes 
multinacionais serem também acionistas, 
tendo, entemente, interesse direto 
em tais empresas, Essas figuras estão em 
posição difere g gerentes que, mesmo 
vendendo perícia e trabalho, não possuem 
os meios-de produção. 

5. Vide Herbet de SOUZA. Notes on 
world capital. In: The internationalization 
of capital. Toronto, LARU, feb. 1978, V. 
2n.2 po SM. 

Segundo Herbet de Souza, "A corpora- 

ção multinacional é um microcosmo onde 
a organização global para a produção exis. 
te em seu mais alto grau; os sistemas de 
organização da força de trabalho, os 
mas de comunicações e informações, os 
sistemas financeiro, administrativo e de 
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6. Para um estudo teórico focalizando tais 
conjeturas, vide V. 1. LENIN. Imperia- 
lism: the highest stage of capitalism. In: 
Collecied Works London, Lawrence & 
Wishart, 1974. V. 22. p. 275, 322. 
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bet de SOUZA. op. cit. p. 55. 
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Penetration of Brazil. Manchester, Man- 
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9. Essa técnica assegurava aos interesses 
oligopolistas. multinacionais condições su- 
periores de competição em contraste com 


bem 
exercida por chefes de famílias e parentes 
próximos. Vide Teotônio dos SANTOS. 


El nuevo carácter de la dependencia, In: 
MAR, José Matos ed. La crisis del desar 
rollismo y la nueva dependencia. Argenti- 
na, Amorrortu Ed., 1969. p. SO (Instituto 
de Estudios Peruanos). 
10. Para ilustrar a acumulação de cargos 
de diretoria, deve-se examinar as conexões 
dos empresários envolvidos em tal fenôme- 
no. |. B. Pereira Almeida Filho, por exem- 
plo, era membro proeminente das direto 
a das seguintes c 

Union Carbide do Brasil (Union Car 
bide Corp, Electric Furnace Production), 

— Kibon S.A. Indústria de Alimentos 
Gerais (Gencral Foods). 

— S.A. White Martins (Union Carbide). 

— National Carbon do Brasil S.A. Ind. 
e Com. (Union Carbide, Electric Furnace 
Production). 

— Bendix do Brasil. 

— Beeder Rootes. 

— Laboratório Leo do Brasil S.A. 

— Laboratórios Miles do Brasil Ltda. 
(Miles Lab. Panamerican Inc), 

— Eletrometalúrgica Abrasivos Salto 
S.A. (Carborundum Co. N.Y). 

— Carborundum S.A. Indústria de 
Abrasivos. 

— TriSure S.A. Ind. e Com. (American 
Flange Manufacturing Delaware, Grupo fi- 
nanceiro e industrial Bueno Vidigal). 

— Cardo Brasil S.A. Fábrica de Cardas 
(Comagri SA). 

Ind Villares SA. 


— Equipamentos 
(Grupo financeiro industrial Villares). 
— Indústria de Alimentos Gerais. 
— Indústria Leges Comercial e Agrico- 
Ja (Olinkraft, Squibb). 
— Distribuidora Paulista Lavadoras Au 
tomáticas. 
— ESBIC, 


— Cia. Agrícola da Fazenda Monte 
Alto. 


— Cia. Agrícola Rancho Queimado. 

— Fazenda do Sul. 

— John Powell SA. 

— Sia. Adelside. 

— Sifco do Brasil S.A. Ind. Metalórgi- 
ea (The Steel Improvement and Forge Co. 
rasa Unidos, American Brake Shoe 
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— Tamplco. 

— Ascoval SA. Automatic Switch. 


— Robert Shaw Fulton Controles do 
Brasil, 

— Olinkraft S.A. Celulose e Papel (Lin- 
son SA, Ind. e Com., Squibb Mathiesson 
Ind. Corp.), à qual o governador de Santa 
Catarina e empresário Irineu Bornhausen 
ligado. 

— Lutcher S.A. Celulose e Papel, à 
qual José Eugênio de Macedo Soares era 
ligado. 

— Brasmac Ind. e Com. S.A. (Wickman 
Machine Tools Ltda. — Gri-Bretanha). 

— Sherwin Williams do Brasil S.A. Tin- 
tas (The Sherwin Williams Co. Cleveland) 
— Ideal Standard S.A. Ind. e Com. 

— Dowdell do Brasil (Dowdell e Co. 
Lid., London). 

— Agência Marítima Dickinson (Dickin- 
son Brothers), 

— Ideal Standard S.A. (American Stan- 
dard). 

— AME do Brasil SA. (American Ma- 
chine & Foundry Co), 

— Fruchauf do Brasil (Fruchauf Corpo 
ration). 

— Companhia de Molas NoSag (Lear 
Stegler Inc). 

— Intelcom Eletrônica (Motorola Inc). 

— Relógios Brasil S.A. (Talley Indus- 
tries, Eduurdo Garcia Rossi). 

— Squibb Indústria Química (E. R. 
Squibb & Sons, S.A., Beechnut), 
1t. João Pedro Gouveia Vieira era dire- 
tor de: 

— Companhia Brasileira de Fósforos 
(Bryant & May Ltd. — British Match Cor- 
poration): ). P. Alcântara, Eduardo G. 
Rossi. 

— Indústrias Elétricos e Musicais 
ODEON S.A. (Columbia Gramophone Co. 
/EMI Ltd. Eletrical Musical Industries), 

— Phoenix Brasileira de Seguros Gerais 
(Phoenix Assurance Co. — London), liga- 
da à British Match Corporation. 

— Wilson Sons S.A, Comercio Ind. e 
Agência de Navegação (Ocean Wilsons — 
London). 

— Induselet S.A. — Ind. de Material Elé- 
trico Charleroi (Ateliers de Constructions 
Electr. de Charleroi/Westinghouse Electric 
Corporation), ligada s Eletromar S.A. € 
Eletrocabos Ind. de Cabos Elétricos: Décio 
F. Novees, J. M. Rousseau. 


— Cia. Produtora de Vidros Providro 
(Boussois-Souchon Neuvessel/Coimbra S.A, 
/Dreyfus Group): Fernando A. Torres, 
Manoel P. Ayres. 

— Cimento Portland Bains S.A. (Empre- 
endimentos Brasileiros de Cimento S.A./ 
Cia. Mineira de Cimento Portland CO- 
MINCI): Cesar de Sabóia Pontes. 

— Lafnrgue do Brasil Assistência Técni- 
ca Ind. e Comércio de Cimento Ltda. 

— Cis. Mincira de Cimento Portland 
S.A. COMINCI (Etablissements Cimbra 
Vaduz-Liechtenstein Ciments Lafargue 
SA): Lucien Marc Moser, César Sabóia 
Pontes. 

— BRACOPAR Comp. Brasileira de 
Participações. SA. Brasileira de Comércio 
e Representações — BRACOREP. 

— Mecânica Pesada S.A. (SA. de la 
Chaleassitre/Soc. Minitre de Droit qu 
Mont Bruville/Schneider et Cie. — Fran- 
ça/ARBED Cia. Siderúrgica Belgo-Minei- 
ra/Westinghouse Intl/Sulzer Group — 
Suíça/M.A.N. AG — Alemanha/Reders 
Group — Suécia/Socitié de Forges et Ate- 
Hers de Creusot/Aktiebolaget Kalstads 
Mekanisma Werkstads KM.W./Akticbola- 
get Kamyr c Dresser/Sul América Capita 
ue Jorge Oscar de Mello Flores, J. 

. Ricomard. 


— Refinaria de Petróleo Ipiranga SA.: 
Francisco Martins Bastos, Carlos Fagundes 
de Mello. 

— Cia. Brasileira de Petróleo Ipiranga: 
Paulo F. Geyer, F. Martins Bastos, Miguel 
Monteiro de Barros Lins. 

-— Moinho Fluminense S.A. (Bunge & 
Born): L. Simões Lopes, João de Mello 
Franco. 

— Berliet do Brasil S.A. Ind. e Com. 
(Ind. Reunidas F. B. de Máquinas e Auto 
motores S.A /Auto M. Berliet — Lyon). 

— RHODIA Ind. Química e Têxteis 
SA. Paulo Reis Magalhães, Octávio Mar- 
condes Ferraz. 

— TUBEST Ind. de Tubos Elétricos 
SA. Indústrias Reunidas Franco-Brasilei- 
ras de Máquinas e Automotores, 

- Radiobrás Agrícola S.A. (Compagnie 
Française Thomson-Houston Hotchkiss- 
Brandt S.A.), ligada à RCA USA, English 
Electric London, Italcable — Itália e Wes- 
tern Telegraph London. 
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— Estabelecimentos Ch. Lorilltux S.A. 
Tintas (Lorilleux-Lefranc S.A.). 

— Lautier Fils do Brasil S.A. (Rhone- 
Poulenc): Paulo Reis Magalhães. 

— Banco Francês e Brasileiro SA.: Ro 
berto Moreira, Américo Oswaldo Campi- 
alia, Jean Marc Rousseau, A, A, Ferreira. 


12. Mesmo tendo grandes interesses em 
Minas Gerais, M. Ferreira Guimarães era 
também um dos líderes da Associação Co 
mercial do Rio de Janeiro. Ele pertencia 
às seguintes diretorias: Banco de Minas 
Gerais S.A. Cia. Força e Luz de Minas 
Gerais (Bond & Share, Grupo Morgan), 
Philips do Brasil, Organizações Ferreira 
Guimarães, Cia. Estanho São João D'el 
Rei, Cia. Siderúrgica Belgo-Mineira, Cia. 
Cruzeiro do Sul Capitalização, Panair do 
Brasil, Banco Lowndes, Mesbla S.A., Cia. 
Imperial de Seguros, Cia. Tecelagem e 
Fiação Mineira, Cia. Tecelagem e Fiação 
Barbacena, Siderúrgica Mannesmann, 

13. Jorge de Souza Rezende pertencia à 
FIESP e no Conselho Nacional de Econo- 
mia — CNE, Ele era também membro das 
seguintes empresas: Cia, Brasileira de Ar- 
mazéns Gerais (Sanbra, Bunge & Born), 
Serrana de SA. Quimbrasil 
SA. (Bunge & Bom), Carborundum S.A., 
Cia, de Máquinas Hobart-Dayton do Bra- 
sil, Equipamentos Clark Piratininga S.A. 
(Clark Equipaments Co., Máq Pirati. 
ninga S.A.), Linkbelt — Piratininga Trans- 
portadores Industriais Lida. (Máq. Pirati- 
Linkbelt Engenharia Ind. e Com. 
Lida), Máquinas Piratininga S.A. Auto 
matic Sprinklers S.A. (Josquim H. Nasci- 
mento, A. Gama, Automatic Sprinklers da 
Venezuela), Brinquedos Bandeirante S.A. 
Asdobra Instalações Contra Incêndios 
SA, Pirelli SA. Comp. Ind. Brasileira, 
Henry Simon do Brasil S.A. Ind. e Com. 
(H. Simon Holdings, Grã-Bretanha). 

14. O termo anéis burocráticoempresa- 
riais é usado quase na mesma acepção 
“anéis burocráticos” de Fernando Henti- 
que Cardoso. Vide Fernando Henrique 
CARDOSO. Autoritarismo e democratiza. 
ção. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1975. 
Cap. 5. Acrescentouse a qualificação de 
empresarial ao conceito de Fernando Hen- 
rique Cardoso por dois motivos: primeira- 
mente, os “burocratas” em sua maioria 
eram empresários, apesar de ocuparem po- 


no 


sições burocráticas. Em segundo lugar, e 
talvez o fator mais significativo, é que es 
ses anéis tendem a ser mais permanentes 
do que o termo de Fernando Henrique 
Cardoso sugere, e favorecem, quase exclu- 
sivamente, a interesses empresariais espe 
cíficos contra outros setores da sociedade 
civil. A base lógica dos anéis burocrático 
empresariais é influenciada em alto grau 
por suas conexões empresariais regulares e 
não por normas burocráticas de comporta- 
mento, ou por efêmcras e eventuais liga- 
ções econômicas. 

15. Sobre as opiniões políticas e a ideo- 
logia dos técnicos, vide (a) Carlos Estevam 
MARTINS. Tecnocracia e Capitalismo. 
São Paulo, Ed. Brasiliense, 1974. p. 78-131, 
14656, 195214. (b) Fernando Henrique 
CARDOSO. Aspectos políticos do plane- 
jamento no Brasil. In: CARDOSO, F. H. 
ed. O modelo político brasileiro. São Pau- 
Jo, DIFEL, 1973. p. 83-103. 


16. Arthur Gerald JOHNSON. Brazilian 
bureaucracy and polítics: the rise 0/ a new 
professional class. Tese de doutorado. Aus- 
tin, Univ. of Texas, 1977. p. 157. 

Para considerações metodológicas sobre 
planejamento, vide John FRIEDMANN. 
Retracking America: a theory of transac- 
tive planning. New York, Anchor Press, 
Doubleday, 1973, 


17. Eugênio GUDIN. Análise de proble- 
mas brasileiros 1958-1964. Rio de Janeiro, 
Agir, 1965, p. 221. 

18. Os tecnoempresários multinacionais e 
associados não estavam sozinhos em seus 
esforços “racionalizantes”. Segundo Lin- 
coln Gordon, embaixador america 
Brasil durante a presidência de João Gou- 
lart, “a partir do famoso 'Ponto IV' do 
presidente Truman, em 1949 os Estados 
Unidos empreenderam um programa mais 
intenso de assistência técnica, Os concei- 
tos de assistência técnica bascavam-se am- 
plamente na experiência iniciada na Amé- 
rica Latina pelo presidente Franklin D. 
Roosevelt e por Nelson Rockefeller em 
1939.” Lincoln GORDON. ESG. Do 
cumento n. C41462. 

19. Vide Roberto de Oliveira CAMPOS. 
A experiência brasileira de plancjamento. 
In: Mario H. SIMONSEN & Roberto 
CAMPOS. A nova economia brasileira, 


Rio de Janeiro, José Olympio, 1974. p. 
48.60. O tecnoempresário Paulo Sá expli- 
cou, em carta a seu amigo e líder da UDN 
Herbert Levy, as atividades de seu escri- 
tório de consultoria tecnoempresarial, 
CBP; “Se na Rússia dos Sovieis [sic] os 
planos pertencem à burocracia do Estado, 
nos países livres acreditamos que tais pla- 
nos têm de ser confinados no sistema ge- 
ral, através do quel as questões de gover- 
no devam ser resol : por meio de um 
contrato com entidades particulares apro- 
priadas, capacitadas e honestas, sob o con- 
trole indispensável do Estado. Os escritó- 
rios de consultoria incluídos no Consórcio 
apresentam tais qualidades.” Carta de 
Paulo Sá a Herbert Levy, escrita no Rio 
de Janeiro em 27 de janeiro de 1959. Ela 
se encontra nos arquivos de Paulo de As- 
sis Ribeiro, no Rio de Janeiro. 


20, O planejamento indicativo, equivalem- 


diretrizes verdadeiramente sociais. Vide 
(a) Roberto CAMPOS. Economia, plane 
jumento e nacionalismo. Rio de Janeiro, 
APEC, 1963. (b) Roberto CAMPOS. Pla- 
nelamento do desenvolvimento econômico 
de palses subdesenvolvidos. ESG. Do 
cumento n. [-16:53. (c) Octávio Gouveia 
de BULHÕES. Problemas do desenvolvi- 
mento econômico. ESG. Documento n. 
1:80:54, (d) Antônio Carlos da Silva MU- 
RICY. Planejamento governamental. ESG. 
Documento n. €-29-56. (e) José Sinval M. 
LINDENBERG. Planejamento do fortale- 
cimento do potencial nacional. ESG. Do- 
cumento n. €-29.59. 


21. A expressão planejamento da Segu- 
rança Nacional é bem explícita. “Planeja- 
mento significa orientação, disposição e 
racionalização do conjunto de ações vi 
sando a determinados objetivos. Ele pres- 
supõe a existência de recursos ou meios a 
serem usados, bem como o prognóstico de 
obstáculos, quando não de antagonismos, 
Por outro lado, o planejamento implica 
uma busca orientada de conhecimento... 
e consiste, aci tudo, em um sistema 
de escolhas ou decisões, sucessivas e hie- 
rárquicas, entre alternativas distintas (li- 
nhas de ação positiva)”. Golbery do Couto 
e SILVA, Do planejamento para a segu- 
rança nacional, Cadernos Brasileiros, s.1; 


(4):389, out./dez. 1960. O âmago do Ser- 
viço Nacional de Informações — SNI após 
1964 e sua futura ligação umbilical com 
o Ministério do Planejamento encerram-se 
nas significativas palavras do General Gol- 
bery: “Racionalização, intencionalidade, 
decisões ou escolhas, escala hierárquica, 
tudo dentro de um complexo de ações in- 
timamente relacionadas: é essa m essência 
de todo e qualquer planejamento”. Vide 
(a) Golbery do Couto e SILVA. id. (b) 
Décio Palmeira ESCOBAR. O planejamen- 
to da segurança nacional, ESG. Documen- 
to n. A3453, (c) Golbery do Couto e SIL- 
VA. Planejamento do segurança nacional. 
ESG. Documento n. C-83-54. (d) Golbery 
do Couto e SILVA. Planejamento da se 
guronça nacional. ESG. Documento n. 
C31.55. (e) Golbery do Couto e SILVA. 
Planejamento de grid nacional: con 
ceitos fundamentais. ESG. Documento n. 
C30ss. 


Dn. “Amomia ou totalitarismo — será esse 


oposição dialética” [sic]. 
Golbery do Couto e SILVA. Planejamento 
estratégico. Rio de Janeiro, Cia. Ed. Ame- 
ricana, 1955. p. 24. 

23. J. FRIEDMANN. 0p, cit. p, 52. 

24. Roberto CAMPOS. A experiência... 
op. cit. p. 535. 

25. Vide IPES/ADESG. Seminário para 
empresários. Fortalecimento do potencial 
nacional — planejamento. s.l, s.d. Do 
cumento n. 1 (Curso; Doutrina da Segu- 
rança Nacional). Arquivos do IPES, Rio 
de Janeiro, 

26. O General Golbery explica em seus 
trabalhos a maneira pela qual os interes 
ses particulares são articulados e se tor 
nam gerais. Segundo ele, estruturase um 
sistema de objetivos de tal maneira que 
“nenhum deles possa ser inferido dos ou 
tros, assegurando assim o mais alto grau 
de independência lógica, mesmo reconhe- 
cendo a inter-relação resultante de suas 
origens comuns no que se refere a concep- 
ção e formulação [interdependência gené- 
tica] e o propósito integrado geral que to- 
dos eles objetivam [interdependência teleo- 
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lógica)”. Golbery do Couto e SILVA. Do 
planejamento... op. cit p. 38. 

27. Mike BURGESS & Daniel WOLFF. 
E concepto de poder en la Escuela Supe- 
rior de Guerra. Cuadernos Políticos, Mé 
xico (1):100, Ediciones Era, abr./jun. 
1979, Vide também as páginas 2 e 3 do 
Documento de Trabalho nº 5, Esboço de 
um programa de governo — o sentido do 
Planejamento numa economia democrática. 
apresentado na Reunião Ministerial de 4 
de janeiro de 1964 pelo Ministro Extraor- 
dinário para o Planejamento e Coordena- 
ção Econômica. 


28. |. FRIEDMANN. op. cit. p. 61:70. 
29. A partir do início da década de cin- 


qa dos canais de comunicação e da ne- 
gociação entre empresários e governos. A 
formação de “grupos executivos” quando 
da administração de Juscelino Kubitschek 
« os famosos “bilhetinhos” de Júnio Qua- 
dros foram dois produtos e resultados dis- 
crepantes. Segundo Alexandre de Barros, 
“A velha burocracia não estava preparada 
para operar sob O novo sistema, mas ela 
não poderia simplesmente ser desconside- 
rada. A opção escolhida foi então conser- 
velha burocracia e estabelecer uma 
para operar em uma base diferen- 
te, esvaziando, por assim dizer, a velha bu- 
rocracia em termos de poder, pelo menos 
no que se referisse às áreas para as quais 
a nova burocracia houvesse sido criad 
Vide Alexandre de Souza Costa BARROS 
& Angelina Maria Cheibub FIGUEIRE- 
DO. The creation of two social program 
mes, the FGTS and the PIS: a Brazilian 
case study on the dissemination and rise 
of social sciences research for governmen- 
tal policy making. Rio de Janeiro, Deve- 
lopment Center of the Organization for 
Economic Cooperation and Development. 
1975. p. 6. 

30. Devem ser levadas em conta outras 
tentativas feitas nas áreas de planejamento 
e de racionalização empresarial da produ- 
ção, tais como a American Technical Com- 
mission (Missão Cooke) de 1943, o Plano 
SALTE de 1948 e o programa da Comissão 
Mista Brasil-Estados Unidos, também co 
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nhecido como a Missão Abbink, de 1948, 
Vide 1. A. JOHNSON. op. cit. p. 16575, 
É interessante obscrvar que o presidente 
e da Missão Abbink era Octávio 
Go de Bulhões, que participaria de 
muitas dos experiências em planejamento 
da década de cinquenta. No caso parti. 
cular da Missão Abbink, estuduyom-se os 
críticos pontos de estrangulamento da eco 
nomia brasileira que determinaram a via- 
bilidade do estabelecimento de um dind. 
mico estado capitalista industrial, Vide Oc- 
tavio IANNI. Estado y planificacida eco 
mómica en Brasil: 1930-1970. Buenos Aires, 
Amorrortu Ed., 1971. p. 71:91. 
31. E interessante observar as ligações 
empresariais dos primeiros “tecnoempre. 
sários”, cuja participação na vida pública 
era útil a suas atividades privadas. Ary 
Frederico Torres ligou-se na época aos gru- 
pos financeiros e industriais Bueno Vidigal 
e Souza Aranha, de São Paulo, Valentim 
Bouças ligouse, so longo de sua carreira 
política, às companhias: US Beihlehem 
Steel, ITT, Panair, Cia. Swift do Brasil, 
King Ranch do Brasil, American Bank No- 
te Co, Coca-Cola, Cia. Brasi) de Mate 
rial Ferroviário — COBRASMA, Serviços 
Hollerith, National Cash Register, Cia. Na 
cional de Máquinas Comerciais, Goodyear 
Tyres, Ferroenamel, Imobiliária Santa 
Cruz, Listas Telefônicas Brasileiras e Ad: 
dressograph-Multigraph do Brasil. Roberto 
Campos manteve ligações com a Hanta, 
Oliverti, Bond and Share, Camargo Cor- 
reia, Mercedes Benz e o Banco de Desen 
volvimento Comercial. As ligações econô 
micas de Glycon de Paiva são apresentadas 
no Apêndice B. 
32. Para um relato da experiência brasl- 
leira em planejamento, vide (a) Robert T. 
DALAND. Brazilian planning: develop: 
ment, polítics and administration. Estados 
Unidos, The Univ. of North Carolina 
Press, 1967. Cap. 2. (b) O. IANNI, Esta 
do... op. cit. Cap. 3 e 4. (c) R. À. Ama 
ral VIEIRA. Intervencionismo e qutorita- 
rismo no Brasil, São Paulo, DIFEL, 1975, 
p; 15110, Sobre o ponto de vista de um 
observador-participante da base lógica do 
planejamento, vide Roberio CAMPOS, 
Planejamento do desenvolvimento... op. 
elt. Uma análise crítica do 
brasileiro é apresentada por Lúcio KO- 


WARICK,. Estratégias do planejamento no 
Brasil. Cadernos CEBRAP, São Paulo, tr 
1970. 

33. Hélio Beltrão era direior da cost. 
GUA (joint venture na indústria siderór- 
gica com a participação do Estado da Gua- 
nabara c do setor privado), Mesbla S.A, (a 
gigantesca loja comerci e da CREDI- 
BRÁS Financeira do B S.A. (cuja di- 
retoria contava também com Walter Mo- 
reira Salles, Augusto Frederico Schmidt, 
Hélio Cássio Muniz de Souza, Henrique 
de Bolton, Teodoro Quartim Barbosa e Hé- 
lio Pires de Oliveira Dios). 

34. Vide (a) Luciano MARTINS. Pou- 
voir... op. cit. Cap. 7 e 8, (b) Francisco 
de OLIVEIRA. A economia da dependên- 
cia imperfeita. Rio de Janeiro, Graal, 1977. 
p. 84. 

35. Vide Maria Victoria de Mesquita BE- 
NEVIDES. O governo Kubitschek: desen- 
volvimento econômico e estabilidade polk. 
tica; 1956-1967. Rio de Janeiro, Paz e Ter- 
ra, 1976. p. 187-88, lista de oficiais 
militares em postos administrativos duran- 
te o governo de Juscelino Kubitschek. 

36. ]. FRIEDMANN. op. cit. p. 31. 

37, Uma versão da emergência e forma- 
ção dos técnicos e instituições técnicas é 
apresentada em Nathaniel LEFF. Econo- 
mic policy making and development in 
Brazil: 1946-1964. Estados Unidos, John 
Wiley & Sons, 1968. p. 14353. 


38. O, IANNI, Estado... op. cit. cap. 5. 


39. ]. R. Whitaker PENTEADO. Prepara- 
ção de executivos no país. Boletim men- 
sa! IPES. Rio de Janeiro, jul. 1964. Ano 1, 
n.3.p3 

40. O que Manwaring chamou de value. 
inherence, isto é, a ocupação por oficiais 
militares de postos administrativos em cor- 
porações multinacionais e associadas e a 
identificação dos militares com os objeti- 
vos e métodos das empresas privadas, 
mostrou, após 1964, uma tendência para 
consolidação de um complexo militar-in- 
dustrial, onde interesses industriais, civis e 
militares se associaram c buscaram uma 
produção conjunta, e onde oficiais das 
Forças Armadas foram empregados pelas 
corporações privadas como “place men” 
(homens-chave). Vide M. MANWARING. 


The military in Brazilian politics. Tese de 
doutorado, Illinois, Univ. of, Illinois, 1966 
(Department of Political Sciences). 

41, Osny Duurte PEREIRA. A antinomia 
do acordo militar Brasil-Estados Unidos. 
Rio de Janeiro, Associação Brasileira de 
Juristas Democráticos, 15 ab. 1963, p. 24, 


42. “...0s países latinoamericanos são 
todos eles, significativamente, o que tem 
sido chamado de sistemas penetrados”; 


ipam direta- 
mente e com autoridade, por "intermédio 
de ações realizadas em conjunto com os 
membros da referida sociedade, da desig- 
nação de seus valores ou da mobilização 
de apoio na defesa de seus objetivos”. In- 
terpretação dada por Gordon Connel-Smith 
citando James N. Rosenau em Carlos A. 
ASTIZ. Latin American international po- 
litics; ambitions, capabilities and the ma 
rional interest of Mexico, Brazil and Ar 
gentina, Indiana, Univ. of Notre Dame 
Press, 1969. p. 10. Vide também James N. 
ROSENAU. Pre-iheories and theories of 
foreign policy. In: FARRELL, R. Barry 
ed. Approaches to comparative and inter- 
national politics. Evanston, Illinois, North- 
western Univ. Press, 1966. p. 28. 


43. Vide George Robinson Mather. As re- 
lações militares entre o Brasil e os Esta 
dos Unidos. ESG. Documento n. C 0264. 


44. Vide (4) ]. Knipper BLACK. op. cit. 
Cap. 8 e 9. (b) Gayle Hudgens WATSON. 
Brother Sam and the Goulart golpe. Te- 
xas, Univ. of Texas, 1977. p. 56. Mimeo- 
grafado. 

4s. Vide (a) Raymond ESTEP. The mili- 
tary in Brazilian politics 1821-1970. Esta- 
dos Unidos, Air Univ. 1971. p. 3, 4045, 
169. (Documentary Research Division. Ae- 
rosprace Studies Institute, Air Univ., Max- 
well Air Force. Documentary Research 
Study Av 20470 ASI). (b) Paulo Sérgio 
PINHEIRO. A ESG faz trinta anos (co 
mo está velha). Isto É. São Paulo, (140): 
201, 29 de agosto de 1979 (principalmen- 
te o Documento n. 832.2 de 23/05/1947 do 
ria de Estado dos Estados Uni- 


eg A ESG constituiu um dos principais 
foros utilizados por empresários para a 
destinação de oliciis des Forças Arma 
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das e de técnicos selecionados quanto à 
racionalidade de um modelo de desenvol» 
vimento empresarial associado, doutrina- 
ção esta feita através de debates e do- 
cumentos, em sus maioria confidenciais, A 
ideologia política da elite empresarial le- 
vou pouco mais de dez anos para se de 
senvolver. A plataforma ESG/ADESG 
serviu de laboratório de idéias e de cam- 
po de prova para projetos. proporcionan- 
do uma crucial contribuição para a (orma- 
ção da referida ideologia. As idéias deba- 
tidas por civis e militares foram melhor 
desenvolvidas e reforçadas em centros for- 
mais e informais tais como as diferentes 
associações de classe, sendo mais tarde re- 
estruturadas e buriladas no Instituto de 
Pesquisa e Estudos Sociais — IPES (Ca- 
pítulos V e VII). Além disso, a vanguar- 
da empresarial dos interesses multinacio- 
mais € associados promoveria, durante um 
determinado número de anos, através da 
ADESG, uma série de ciclos de conferên: 
cias sobre o papel das empresas e empre- 
sários no processo de desenvolvimento, 
Vide Vanda Maria Costa ADERALDO, 
ESG: um estudo de currículos e progra: 
mas, Tese de mestrado, Rio, JUPER], 
1978. : 
47. “As bases da doutrina da ESG não 
estão em discussão. são como o dogma da 
Igreja. antecedem a Instituição” (conversa 
com um membro permanente do quadro 
de professores da ESG. nome resguarda- 
do a pedido, em setembro de 1976, no Rio 
de Janeiro). 

48. A interiorização de tais idéias pode 
ser observada no importante discurso do 
influente Tenente-Coronel Octávio Costa 
durante um encontro de empresários no 
Rio Grande do Sul: “O contraste entre 
empresários e militares é que aqueles di- 
recionam suas empresas e suas preocupa- 
ções principalmente para o desenvolvimen- 
to, enquanto que nós [direcionamos nossas 
preocupações) para a questão da segurança 
nacional, Contudo, as preocupações ten- 
dem para o mesmo ponto, qual seja a pro 
cura do bemestar da nação brasileira. 
Nós, através de operações no circulo res 
trito dos atividades do Estado e vocês, 
operando no campo ilimitado da livre em- 
preso, a base de antigos e frutíferos em- 
preendimentos. Nós, soldados, procuramos 
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conservar a ordem para que vocês, empre. 
sários. arriscando, criando, produzindo e 
multiplicando, possam nos dar O progres- 
so". Octávio COSTA, As Forças Armadas 
e as classes empresariais, Revista Militar 
Brasileira, Rio de Janeiro, (603):46. O 
curso foi proferido a 3 de dezembro de 
1964, 

49. A doutrina de Desenvolvimento e Se- 
gurança Nacional desenvolvida pela ESG 
baseou-se em um conjunto de julgamentos 
de valor dentro do qual se destacava 0 de 
“neutralidade”. No entanto, interesses por 
líticos e econômicos, isto é, instâncias e 
demandas extratcóricas, impuseram seus 
problemas e soluções à doutrina. T 
teresses constituíram então os 
ticos) objetivos e limites da doutrina de 
Desenvolvimento e Segurança Nacional. 
Vide BURGESS & WOLFF. op. cit. p. 
98-100. 


50. As noções do desenvolvimento capita- 
lista associado e planejado eram dissemina- 
das na ESG por tecnoempresários como 
Roberto Campos, Eugenio Gudin, Lucas 
Lopes e Glycon de Paiva, par empresários 
tais como Jorge Behring de Mattos. G. Bor- 
ghoff, Eudes de Souza Leão. A. C. Pache- 
co e Silva c por oficiais militares como 
Poppe de Figueiredo, Heitor Herrera, Gol- 
bery do Couto e Silva e A. Bastos, Afi- 
nal. a ESG conseguiu sua legitimação pelo 
fato de ser uma Escola Superior de Guer- 
ra que ministrava um Curso Superior de 
Guerra. Assim, seus valores só poderiam 
ser disseminados nas Forças Armadas des- 
de que envoltos em propostas “neutras” es- 
tritamente militares. Depois de 1964, a 
ESG teve carta branca na disseminação de 
seu material ideológico. Segundo o Tenen- 
te-Coroncl Octávio Costa, a unidade de 
pensamento das Forças Armadas “resulta- 
va de uma longa e lenta preparação dou- 
trinária que. emanando da ESG. se tripar- 
tia na orientação das Escolas de Comando 
e Estado Maior das Forças Singulares e se 
ramificava pelas escolus. bases, arsensis, 
estabelecimentos e quartéis”. Octávio COS- 
TA. Compreensão da revolução brasileira. 
Defesa Nacional, Rio de Janeiro (597):69, 
s.cd.. set./out. 1964. Vide também A. €. 
Pacheco e SILVA. A segurança nacional 
e a guerra fria. Defesa Nacional, Rio de 
Janeiro, 49576/577):26-7, 1962. 


51. 1. Knipper BLACK. op. cit. p. 801. 
92. Esses números correspondem aos apre- 
sentados por Alexandre de Barros em seu 
estudo sobre a composição da origem do 
giro eo Vi 
de The changing role of e ma im 


53. BURGESS & WOLFF. op. cit. p. 90. 
Apesar do grande número de civis treina- 


1964, Vide 
The Brazilian military; professional socia- 
tization, political performance and state 
building, Tese de doutorado, Chicago, 
Univ. of Chicago, 1978. 

54. Phyllis R. PARKER. 1964: o papel 
dos Estados Unidos no golpe de Estado de 
34 de março, Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 1977. p. 121. O Jornal do Bra- 
20 de dezembro de 1976, reproduziu e 
traduziu um telegrama confidencial, de 
distribuição limitada, enviado a 4 de mar- 
ço de 1964 a Thomas Mann pelo embai- 
xador Lincoln Gordon. O texto rezava: 
“O nosso PAM [Programs de Assistência 
Militar) é um fator altamente influente na 
adoção pelos militares de uma atitude pró- 
Estados Unidos e pró-Ocidente; a impor 
tância do PAM nesse setor é cada vez 
maior. Em decorrência de treinamento e su-- 
primento de material, o Programa de Assis 
tência Militar torna-se veículo essencial no 
estabelecimento de um estreito relaciona 
mento com os oficiais das Forças Armadas”. 
$5. Telegrama n. 8214, p. 1, de Lincoln 
Gordos a Dean Rusk, Secretário do De- 
partamento de Estado, enviado do Rio de 
Janeiro a 14 de janeiro de 1963. O telegra- 
ma encontra-se nos Arquivos JFK. Natio 
mal Security Files (documento secreto até 
1977). A ajuda econômica e militar no pe- 
ríodo de 1946 a 1966 foi da ordem de 28 
bilhões de dólsres, aproximadamente, in- 
eluindo empréstimos e doações. Conforme 
o Major-General James W. Totten, do 
Exército americano, o Brasil recebia cerca 
da metade da “assistência” dada à Améri- 


Só o Brasil recebeu, em 1963 e 1964, 75 


de Carl OGLESBY & Richard SHAULL. 
Containment and change. New York, Mac- 
Millon, 1967. p. 83. 

58. G. R. MATHER. op. cit. p. 1617. A 
ajuda à polícia na América Latina cresceu 
no princípio da década de sessenta, en- 
quanto que as Forças Armadas, sob o con- 


dos. Essas equipes objetivavam propiciar 
treinamento em controle de distúrbios, po- 
hícia militar, contraguerrilha, guerra psico- 

Vógica e assuntos cívis** Vide Summary 
Or training Jor Latin Americans in US mi- 
litary schools and installations, p. 11, do 
cumento escrito em 1961 e que perdeu o 


ns 


setembro de 1961 e que perdeu o sigilo so- 
mente em 11 de outubro de 1977. O me 
morando encontra-se nos Arquivos JFK, 
National Security Files. 

59, Durante o ano de 1961, programouse 
que cerca de 5.200 indivíduos de países 
participariam de cursos 
s americanas, num to- 
tal aproximado de 6.500 cursos. Em 1962, 
os números subiram a 54600 alunos e 
7000 cursos. E interessante observar a 
importância da sequência profissional na 
formulação das atitudes ideológicas e po- 
líticas do corpo de oficiais brasileiros. Es- 
sa sequência profissional incluía a partici- 
pação na Força Expedicionária Brasileira 
— FEB na Itália (Segunda Guerra Mun- 
dial), a participação no quadro permanen- 
te da Escola Superior de Guerra e em seus 
cursos, o treinamento em escolas estran- 
geira, principalmente nos Estados Unidos, 
anente e intensa interação entre 
oficiais americanos e brasileiros. Atitudes 
amplamente reforçadas por essa sequência 
profissional específica, a qual correspondia 
à do grupo fundador da ESG, eram: à ên- 
fase na associação hemisférica, principal- 
mente em uma Íntima relação com os Es- 
tados Unidos, e a rejeição de um posício 
mamento nacionalista em favor de uma in- 
tegração multinacional. A ideologia da 
ESG fomentou também a aceitação das di- 
retrizes econômicas que favoreciam a con- 
centração, bem como » idéia de que, com 
o capitalismo, o Brasil »e transformaria em 
uma nação poderosa (Brasil potência) 
guiada por um estilo político tecnocrático 
€ autoritário. Tal sequência profissional 
tinha correlação com o papel dos militares 
que se encontravam no centro da campa- 
nha política contra João Goulart e sus 
subsequente posição como núcleo militar 
da administração pós1964: desses, 60% 
era da FEB, 70% havia pertencido so gru- 
Po permanente de membros da ESG; des 
ses 70%, a totalidade frequentou escolas 
militares no estrangeiro, sendo que 80% 
recebeu seu treinamento nos Estados Uni- 
dos, Vide Alfred STEPAN. The military 
im politics: changing patterns in Brazil. 
Princeton, Princeton Univ. Press, 1971, 
Cap. fl. p. 23648. 

60. Entre esses oficiais, devese mencio- 
nar O Brigadeiro Eduardo Gomes — cam 
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didato presidencial da oposição (UDN) 
em 1950 contra Getúlio Vargas, o Gene- 
ral Juracy Magalhães — líder do UDN e 
influente figura política do Rio de Janeiro 
e da Bahia, o General Menezes Cortes — 
vudenista importante, o General Juarez Tá- 
vora — candidato presidencial da opost- 
ção (PDC) em 1955 contra Juscelino Kubi- 
tschek e ministro de Café Filho, e o Co- 
ronel Nei Braga (PDC), ex-chefe de Poli. 
cia do Estado do Paraná, ex-prefeito de 
Curitiba, ex-governador daquele Estado, e 
que estava diretamente ligado ao banquei- 
ro e empresário paransense Leônidas L. 
Borio. O General Cordeiro de Farias mos- 
trava-se claramente simpático ao PSD, com 
cujos chefes políticos do sul e do nordeste 
mantinha estreitas relações que datavam da 
sua época como interventor naquela re. 
gião, na Sécada de trinta, e da época em 
que fora governador de Pernambuco, em 
meados da década de cinquenta. 


61, Quando, em princípios da década de 
sessenta, os sindicatos e outras organiza 
ções populares principiaram a atrair mem- 
bros de baixo e médio escalão das Forças 
Armadas, tentando assim ampliar o cfr- 
culo de interlocutores e civis cm meio 205 
militares, tal atitude foi condenadas como 
ums total subversão da hierarquia. Por 
outro lado, so atrair a sua contrapartida 
militar de alto escalão, a ação das classes 
dominantes foi considerada defensora da 
ordem constitucional, mesmo atuando aci- 
ma da posição legal do presidente, e o 
golpe de Estado de abril de 1964 foi de- 
senvolvido como uma “ação salvadora”. 
62. Sobre o conceito de Bonapartismo 
Constitucional, vide A. GRAMSCI. op. 
cit. p. 212. E interessante observar que, 
por volta de 1961, foi um tecnoempresário, 
Eugénio Gudin, quem se manifestou a fa 
vor do “restabelecimento” do Poder Mo 
derador, sugerindo que tal papel, atribuí- 
do no Imperador no século XIX, devesse 
ser retomado pelas Forças Armadas. Vide 
E. GUDIN, op. cit. p. 223. 

63. Carta do CBP para Roberto Campos, 
em 13 de abril de 1959, no Rio de Janei- 
ro. Ela se encontra nos arquivos de Paulo 
de Assis Ribeiro (Rio de Janeiro). Não se 
entendia mais o Estado como um simples 
distribuidor de favores. Para que O capite- 
lismo se desenvolvesse, era necessário que 


o Estado se tornasse uma máquina respom- 
sável e voltada para a eficiência. E óbvio 
que os intelectuais orgânicos do bloco ca- 
pitulista  modernizante-conservador cons. 
cientizavam-se dos falhas da administração 
e do sistema político populista. É digno de 
menção que os arquivos de Paulo de Assis 
Ribeiro são extremamente ricos em corres 
pondência semelhante com outras agências 
estatais e funcionários, bem como em cor- 
respondência sobre projetos conjuntos en- 
tre a administração do Estado e as gran- 
des empresas locais e multinacionais. 
64. Vide (a) Carta do CBP a J. Mendes 
de Souza, diretor da Carteira de Crédito 
Agrícola e Industrial, de 16 de março de 
1959. (b) Carta de Paulo Sá a Herbert Le- 
vy, de 22 de janeiro de 1959. (c) Boletim 
Informativo N. 58/! — CBP (circulação 
interna), de 11 de julho de 1958. (d) Bo- 
letim Informativo N. 58/2, de 17 de julho 
de 1958, (e) Boletim Informativo N. 58/3, 
de 24 de julho de 1958. Todos esses do 
cumentos se encontram nos arquivos de 
Paulo de Assis Ribeiro, no Rio de Janeiro. 
65. O CBP não dependia somente da fór- 
mula de “racionalidade” intrínseca de seus 
serviços, mas procurava também conseguir 
“ajuda” por parte de burocratas do Esta- 
do, oferecendo-lhes uma certa percentagem 
de participação nos lucros conseguidos 
através da agência estatal, se realmente as 
negocinções se concretizassem. Vide, por 
exemplo, n correspondência entre Eneas 
Fonseca, da Secretaria da Fazendo de Mi. 
nas Gerais, e o CBP (Apêndice C), onde 
se ofereceu a Eneus Fonseca 5% do valor 
de negociações realizadas. 
66. A firma Hidrologia mudou o seu no- 
me para Hidroservice. H. Maksoud é o 
atual proprietário da Visão, a mais influen- 
te publicação de assuntos de atualidade 
das classes empresariais (de circulação na- 
cional), cujo editor geral é Octávio Gou- 
vela de Bulhões, 


67, Vide (a) Leôncio BASBAUM. Histó- 
ria sincera da república de Jânio Quadros 
a Costa e Silva — 1961-1967. São Paulo, 
Ed, Fulgor Ltda. 1968, p. 153-66. (b) Osny 
Duarte PEREIRA. Ferro e independência. 
Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1967. 
fc) Jornal do Brasil, 2 de dezembro de 
1964. (d) Tribuna da Imprensa, 19 de no 


vembro de 1964 e 18 de dezembro de 1964, 
68. Vide Osny Duarte PEREIRA. Quem 
Jaz as leis no Brosil? Rio de Janeiro, Civi- 
lização Brasileira, 1963, p. 536. 
69. Leôncio BASBAUM; op. cit. p. 161. 
70. Leôncio BASBAUM: op. cit. p. 157. 
71. Oblevese tal informação de fontes di- 
versas, principalmente por intermédio de 
(ay L. BASBAUM. op. cit. (b) Osny Duar- 
te PEREIRA. op. cit. (c) Jornal do Brasil. 
(d) Tribuna da Imprensa. (e) publicações 
das várias agências estatais às quais os re- 
feridos membros da CONSULTEC perten- 
ciam, Em meados da década de cinquenta, 
um Esrle Manny Erlich controlava a quia- 
ta parte das ações da CONSULTEC e o 
restante estava nas mãos de seis conheci 
dos representantes de empresas america 
mas. Vide Werner HAAS, Jean BERNET 
& Roland BOSSART, Os investimentos 
estrangeiros no Brasil, São Paulo, 1960. 
72. Depois de 196%, Roberto de Oliveira 
Campos fundou o financeiro 
INVESTBANCO e INVESTCRED. Conta- 
vamse entre os tcenoempresários que a 
ele se associaram: Sérgio Paulo Mellão, 
Tosé Bonifácio Coutinho Nogueira, Edmar 
de Souza, Francis Vernon Queen, Antônio 
Abreu Coutinho, Emmanuel Whitaker, 
“Plínio Salles Couto, Sebastião Ferraz de 
Camargo Penteado e João Baptista de Car- 
valho Athayde, 
73, Vide Mário da Silva PINTO. O con- 
trole do comércio externo e o desenvolvi- 
mento econômico do Brasil. Rio de Janeir 
ro, CONSULTEC, 1962. Esse livro fez par- 
te de um estudo preparado pela CONSUL- 
TEC para à Universidade de Harvard. 
74. Essa situação foi estudada por P, Sch- 
mitter que a chamou de “fenômeno paa- 
touflage”. Vide (a) P. SCHMITTER. Jn- 
terest, conflict and political change in Bra- 
zil, Stanford, Stanford Univ. Press, 1971. p. 
298. (b) P. SCHMITTER. op. cit, Cap. 12. 
O Apêndice B apresenta uma lista das 
ligações multinacionais de vários de seus 
membros. 
75. Emane GALVEAS. Introdução. In: 
APEC 1962-1972. Rio de Janeiro, 1972. Vi- 
de o Apêndice D para a de colebo 
radores em 1970, 
76. Um dos acionistas mais importantes 
era Oswaldo Benjamin de Azevedo, asso- 
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ciado ao IPES e homem de frente de in- 
leresses i 

77. G. M. MATTEL Brésil — pouoir et 
lultes de classes. Paris, Ed. Cujas, 1966. p. 38. 
78. Vide (a) Jornal do Brasil, 14 de junho 
de 1960. (b) Osny D. PEREIRA. Ferro... 
op. cit. p. 956. 

79. Vide o Jornal do Brasil, 2 de dezem- 
bro de 1964. p. 13 para a carta enviada 
por Lucas Lopes ao General Nelson de 
Mello (abril de 1960) e para o memorando. 
80. Osny D. PEREIRA. Ferro... op. cit. 
p. 105, 129. 


. Para a carta do General A. Bastos, 
vide O Globo, 24 de junho de 1960. 


82. Osny D. PEREIRA. Ferro...op. cit. 
pet. 

83. Osny D. PEREIRA. Ferro... op. cit. 
p. 12829. 

84. Vide (a) Omy D. PEREIRA. Ferro... 
op. cit. p. 48890. (b) W. HAAS et alii. op. 
cit. (c) Moniz BANDEIRA. Presença dos 
Estados Unidos no Brasil: dois séculos de 
história. Rio de Janeiro, Civilização Bra- 
sileira, 1973, Cap. 4). p. 386, 427. (dy Mo- 
niz BANDEIRA, O governo João Goulart: 
as lutas sociais no Brasil. Rio de Janeiro, 
Civilização Brasileira, 1977, Cap. 3. (e) 
Aristóteles MOURA. O dólar no Brasil. 
Rio de | 1956. (1) ]. Knippers 
BLACK. op. cit. p. 8690. (8) G. MATTEI. 
op. cit. p. 77. (h) Brazil: Hanna's immova- 
ble mountain. Fortune, Estados Unidos, 
Apr. 1965. p. 5564. (i) Eddie BLACK & 
Fred COFF. The Hanna industria! com- 
plex. Estados Unidos, NACLA, 1969. p. 35-10. 
&s. Raymond F. MIKESELL. Iron ore in 
Brasil: the experience of the Hanna Mi- 
ning Co. In: R. MIKESELL et alii. Fo- 
reign investment in the petroleum and mi 
neral industries: case studies of investor — 
host country relations. Estados Unidos, 
John Hopkins Univ. Press, 1971. p. 345.64. 
86. R. F. MIKESELL. op. cit. p. 353. A 
Hanna Mining fora também um fator po- 
Mtico nos Estados Unidos, onde o comple. 
xo sediado em Cleveland incluía O tercei- 
ro maior produtor americano de minério 
de ferro (a Hanna), a quinta maior side- 
rúrgica (a National Steel), o maior produ- 
tor de carvão (Consolidation Coal) e o ter- 
ceiro maior fabricante de automotores, a 


118 


— Alumínio do Brssil SA. (ALUMI- 
NIUM LTD. ALCAN): F. À. Sieyart, JR. 
Fragoso, O. C. Fletcher, R. C. Machado, 
T. V. de Costa. 


— Alumínio Minas Gerais S.A. (ALUMI- 
NIO DO BRASIL S.A): F.A. Sievart, O. 
€. Fletcher, R.C. Machado, T. V. da Costa. 


— Cia. de Mineração Novalimense: A. 
Torres Filho, Benedito Munhoz Carvalho, 
Robert Clark Wallace. 


— Lanari SA. Indústria e Comércio 
(CAUAIA S.A. Admin. e Part./Soc. Com. 
Agropecuária Part. Admin. ITAPERAVA/ 
Soc. Agr. de Part. é Admin. APA Lida/ 


ALCOMINAS (AlcoaMellon Group); Mi- 
neração Brasileira; Cia. Financitre Eternit; 
Philbro-Miner: Amaro Lanari, Joaquim R. 
Lanari, Cássio Umberto Lanari. 


— Morro do Níquel S.A. Mineração 
Ind. e Com. (MINERAÇÃO SERTANEJA 
S.A /Cia, ESTANHO SÃO JOÃO DEL 
REI/Cia. ESTANHO MINAS DO BRA- 
SIL LE NICKEL SA): Luiz Simões Lo- 
pes, Rolf Weinberg Nathan. 


— CIVILIT Ind. e Artefatos de Cimen- 
to Armado S.A.: Stefano Cattaneo, Octa- 
cflio Gualberto, Lucien Marc Moser. 


— ETERNIT do Brasil Cimento Amian- 
to S.A.: Lucas Nogueira Carcez, Max Graf. 

— NTT — Standar Electric; Cia. de 
Cimento Nacional de Minas: Octacílio 
Gualberto. 
88. A. Bernardes Filho, também diretor 
da Eletromar Indústria Elétrica Brasileira, 
tinha ligações com o First National City 
Bank of New York, o Royal Bank of Ca 
nada, a Cia, Empreendimentos Adminis- 
tração e Investimentos, IBEC, DELTEC, 


Banco do Comércio e a Weslinghouse 
Electric, corporações com papel importan- 
te nas atividades financeiras, de caráter 
never contra o gararmado João Gou- 
lar e o movimento 

s. A. Torres Filho fazia parte do quadro 
de diretores das seguintes corporações: AI 
American Cables, Cis. Rádio Internacional 
do Brasil, Grandes Hotéis S.A. Transu- 
nion Americana Agências S.A, Sabin St. 
Germain Inter America Inc. (todas elas 
empresas do grupo Morgan nos 
Estados Unidos). Cia. Industrial São Pau 
ho e Rio — CISPER (Owens Illinois Glass 
Co), Cia. Geral de Minas (Grupo A. Bym- 
gton), Brazilian Bauxite Co. Inc, & Sou 
thwestern Metals Inc, Cla, Meridional de 
Mineração (siderúrgica americana), Bab- 
cock & Wilcox Caldeiras S.A. (GriBreta- 
nho), Cia, Eletroquímica Pan Americana 
(grupo Matarazzo) e Natgcli SA. Ind. 
Químicas (Marieta do Brasil, Martin Ma- 
rietta Co. e Comapa S.A. do grupo Nae- 
geli). A maior parte dessas corporações 
deu apoio financeiro às atividades subver- 
sivas contra o governo de João Goulart e 
o movimento popular. Vide Osny D. PE- 
REIRA. op. cit. p. 22227. 

90. Vide Osny D. PEREIRA. Um desafio 
à dignidade nacional. Rio de Janeiro, Civi- 
lização Brasileira, 1967. 

91. ]. Knippers BLACK. op. cit. p. 87. 
92. Vide (a) P. SCHMITTER. op. cit, p. 
196, 438. (b) P. SCHMITTER. op. cit. p. 
1502, sobre o processo de expansão asso 
cistiva e politização. 

93. P. SCHMITTER. op. cit. p. 195. 


94. Zulfo de Freitas Maliman, o novo pre- 
sidente da Federação das Indústrias da 
Guanabara (então Distrito Federal), exem- 
plífica essa situação, pois ele próprio era 
associado a interesses industriais europeus 
(vide Apêndice B). Zulfo de Freitas Mal- 
man tombém o Centro Indus- 
trial do Rio de Janeiro. Quando João 
Daudt d'Oliveira, antigo industrial e pre- 
sidente da Associação Comercial do Rio 
de Janeiro, tentou em 1952 impor um su- 
cessor que ele próprio escolhera a dedo e 
não O conseguiu, um novo grupo assumiu 
o controle da associação, grupo este diri- 
gido por Rui Gomes de Almeida, ligado a 
interesses industriais e financeiros euro 


peus e americanos (vide Apêndice B). Mu- 
danças semelhantes em liderança, vitalida- 
de organizacional e técnicas ocorreram 
também em associação de classe de São 
Paulo, so passo que, nos anos seguintes, 
movas organizações industriais foram cria- 
das no Rio Grande do Sul, Paraná e Per- 
nambuco, Quando a Confederação das As- 
sociações Comerciais do Brasil — CACB 
foi finalmente estabelecida, seu presidente 
Rui Gomes de Almeida declarou ser aque- 
la a maior rede entre associações seme- 


estrangeiras por inter- 
médio da Federation of Foreign Chambers 
of Commerce in Brazil, cujo presidente 
era também Rui Gomes de Almeida. 

95. BOLETIM INFORMATIVO DO 
FIESP-CIESP. São Paulo, 5 fev. 1964. V. 
82 n 748. 

96. Vide o Apêndice B para informações 
mais pormenorizadas sobre suas ligações 
econômicas. 


97. Vide o Apêndice B para informações 
mais pormenorizadas sobre suas ligações 
econômicas. 


98. Outras figuras de renome ligadas so 
CTESP ros anos seguintes foram: Alfredo 


Felix Gottschalk, José "Bouciahas, “Lucas 
Nogueira Garcez e Roberto Campos, mui- 
tos deles membros militantes da ação or- 
ganizado da burguesia contra o Executivo 
macional-reformiste. Vide Problemas Bra- 
sileiros, s.L, (88):2, SESC, 1970. 

O Digesto Económico constituía o ér- 
tão oficial da Associação Comercial de 
São Paulo. 


99. Uma lista abrangente dos membros 
individuais e corporativos é apresentada 
no Apêndice E. A Federation of Ameri- 
can Chambers of Commerce representava 
as corporações que faziam parte do Latin 
American Information Committee, do Bu- 
siness Group for Latin America e do Com- 
mittee for Economic Development. A 
maioria dos membros da referida federa- 
são tinha mais ligações do que as mencio- 
nadas. Vide o Apêndice B para informa- 
ções adicionais sobre suas ligações, 


100. O Apêndice B apresenta maiores in- 
formações sobre as ligações econômicas. 
101. P. SCHMITTER. op. cit. p. 197. O 
CONCLAP São Paulo parece haver propi- 
ciado uma cobertura para as atividades 
conspiradoras clandestinas contra o gover- 
no de João Goulart, ao mesmo tempo em 
que se posicionavs publicamente a favor 
de instituições parlamentares. 

102. BANAS. Indústria brasileira de má- 
quinas. São Paulo, 1960, p. 15-17. 

103. T. dos SANTOS. El nuevo carácter... 
op. cit. p. 75. O corte em empréstimos e 
crédito so governo de João Goulart, bem 
como a política americana de ajuda seleti- 
va € intensa a certos governadores e a di- 
retrizes políticas no periodo de 1962 a 
1964, política que foi conhecida como a 


nos assuntos internos do Brasil. auxiliada 
por corporações multinacionais. 
104. Vide o telegrama do embaixador 
Lincoln Gordon zo Secretário de Estado 
americano, n. 1964. em 9 de abril de 1963, 
POP. Arquivos JFK. 
105, ], Knippers BLACK. op. cit. p. 79. 
106. As organizações empresariais. têm 
mantido um eficaz lobbying em assuntos 
referontes a política extema por intermé- 
dio de instituições como o Council on Fo 
reign Relations e organizações semelhan- 
tes. Os formuladores da política externa 
dos Estados Unidos, por seu lado, têm se 
mostrado atentos às demandas das organi- 
zações empresariais. Vide Richad NEW- 
FARMER & Willard MUELLER. Report 
to the subcommittce on multinational cor- 
porations of the committee on foreign re- 
lations of the U.S. Senate. Washington, ag. 
1975, p. 152:53. Para uma análise dos ope- 
rações do Business Council of Latin Ame- 
rica, principulmente no que concerne seu 
desempenho no Chile, vide Thomas PO- 
WERS. Inside the department of dirty tri- 
cks. The Atlantic, Boston, 244(2):33-64, 
Aug. 1979. 
107. J. Knippers BLACK, op. cit. p. 80. 
108. E interessante recorrer à lista de cor- 
cujos diretores compunham aque- 
le Comitê. Elas eram: 1) Grace Line; 2) 
Caterpillar Tractor Co.; 3) Godfrey L. Ca- 
bot; 4) The Anaconda Co.; 5) Standard 
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Oil; 6) Marshal Erdman; 7) Koppers Co.; 
8) University of North Carolina; 9) Sears, 
Rocbuck & Co; 10) Willys Motors; 11) 
Aluminium Co.; 12) Ford Motor Co.; 13) 
James C. Morelland & Son Co.; 14) Johns 
Manville International; 15) International 
Mincrals & Chemical Corp.; 16) Food Ma- 
chinery; 17) General Foods Corp.; 18) 
Whirlpool Corp.; 19) Chase Manhattan 
Bank; 20) The Pilisbury Co.; 21) Pan Ame- 
rican World Airways; 22) American Ma- 
chine; 23) The First Boston Corp.; 2%) 
First National City Bank. Vide (a) Revista 
das Classes Produtoras, jul. 1962. (b) Osny 
D. PEREIRA. O acordo sobre a garantia 
de investimentos privados entre o Brasil e 
os Estados Unidos. Revista Civilização Bra- 
sileira, Rio de Janeiro (2):114-15, maio 1965. 
Os diretores brasileiros dessas compa- 
nhias participaria, em 1962, dos órgãos 
de formulação de diretrizes da ação orga- 
nizada de classe, ao passo que muitas das 
companhias propriamente ditas se trans 
formariam em entidades de apoio para sua 
campanha política contra o Executivo na- 
cional-reformista. 
109. Segundo o ex-embaixador americano 
no Chile, Edward Korry, quando o presi- 
dente Kennedy e David Rockefeller par- 
ticiparam. em 1965, de uma reunião do 
Harvard University Board of Overseers, o 
presidente Kennedy persuadiu David Ro- 
ckefeller a organizar a grande empresa 
americana na cruzada entiCastro. David 
Rockefeller recrutou então trinta e sete 
multinacionais de destaque, formando o 
Business Group for Latin America. Robert 
Kennedy, procurador geral dos Estados 
Unidos, integrou membros do BGLA em 
programas da CIA. Para melhor persuadir 
David Rockefeller, o presidente Kennedy 
prometeu atender suas demandas de garan- 
ta quanto a qualquer investimento futuro 
na América Latina. Vide Edward KOR- 
RY. The sellout of Chile and the Amerl- 
can taxpayer. Penthouse, 5.1, March 1978, 
Pp. 72. Segundo Levinson e De Onis, du- 
rante a maior parte do período da Alian- 
qa, os formuladores americanos de diretri- 
zes foram informados pelo BOLA dos 
pontos de vista da comunidade empresa- 
rial no que se referia à Aliança para o 
Progresso. Em 1965, o BGLA se estendeu 
formando o Council for Latin America — 
CLA, uma vez mais dirigido por David 


Rockefeller e representando cerca de 224 
corporações, aproximadamente 85% do to 
tal de companhias americanas operando 
na Am Latina, O CLA mantém con- 
tuctos regulares com o Dep. de Estado, 
AID, o IBRD, IDB, CIAP e outras agén- 
cias do governo cujos trabalhos possam 
afetar os interesses empresariais america- 
nos na América Latina. O seu conselho de 
curadores reúne-se de duas a três vezes so 
ano com representantes do governo ame. 
ricano em Washington para consultas. O 
CLA compreende também subcomitês cor- 
respondentes a escritórios do Dep. de Es- 
tado e da AID responsáveis por áreas geo 
gráficos específicas — Brasil, Peru c Equa- 
dor, Bolívia e Chile, América Central, etc. 
Esses subcomitês mantêm reuniões infor- 
mais com seus congêneres no Dep. de Es- 
tado e na AID duas à três vezes ao ano, 
com o intuito de trocar idéias sobre as ten- 
dências econômicas e políticas e sobre as 
condições para investimentos. Vide (a) Je- 
rome LEVINSON & Juan De ONIS. The 
altiance that lost its way: a critical report 
on the ALPRO. Chicago, Quadrangle 
Books, 1970. p. 159. (b) Peter COLLIER 
& David HOROWITZ. The Rockefellers: 
an Americon dynasty. New York, Signet 
Books, 1976. p. 41-15. 

10. Norman BLUME. Pressure groups 
and decision moking in Brazil. Saint Louis, 
NWashingion Univ.. 1967/1968. p. 211. Es 
sas organizações de classe permitiram que 
a classe capitalista se estruturasse e deci- 
disse sobre as linhas gerais de uma apro 
priada política externa. Tais organizações 
propiciaram também a incorporação de 
outras figuras a essa operação de constru- 
ção de consenso, figuras como intelectuais, 
militares, políticos e burocratas, que se 
achavam fora da classe capitalista propria- 
mente dita e cuja atuação seria importan- 
te para a implementação da política exter- 
na almejada. Vide L. H. SHOUP & W. 
MINTER. Imperial brain trust. New York, 
Monthly Review, 1977. p. 85. 

HI. O CED c o Business Council têm, 
cada um, 200 membros e, em ambos os 
casos, 22% dos membros pertence também 
ao Council for Foreign Relations. Várias 
gutras organizações empresariuis america- 
nas relacionam-se, de diversas formas e 
graus, no CFR. Entre elos contam-se a Na- 


tional Association of Manufucturers, o Na- 
tional Foreign Trade Council, o National 
Industrial Conference Board e a Chamber 
of Commerce of lhe United States. Vide 
SHOUP & MINTER. op. cit, p. I10. 


112. W. DOMHOFF. Foreword VII-VIII. 
In: SHOUT & MINTER. op. cit. À estru- 
tura interna de poder do CFR expressava 
a proeminência de grupos financeiros, par- 
ticularmente os da oligarquia financeira de 
Nova York, entre as classes dominantes 
nos Estados Unidos. A estrutura de poder 
do CFR mostrava o papel de li a 
exercido inicialmente pelo grupo Morgan 
e, nos últimos trinta anos, o do grupo Ro- 
ckefeller, consoante um modelo de coorde- 
nação informal deniro de uma estrutura 
geral de cooperação entre diferentes gru- 
pos, mais do que um modelo definido de 
comando. A centralidade da oligarquia fi- 
nanceira de Nova York no CER não im- 
plicava, contudo, a total exclusão de ou- 
tros grupos financeiros ou mesmo a falta 
de contacto com eles. Pode-se observar no 
trabalho de Shoup e Minter um quadro de 
redes ligando entre si certas corporações 
mais importantes, objetivando a coopera- 
ção financeira. Tais ligações consistiam 
em diretorias inter-relacionadas, posse de 
ações, empréstimos e outras mais, bastante 
variadas. Uma ou mais instituições finan- 
ceiras, geralmente grandes bancos comer 
ciais, tinham papel importante em cada 
grupo. Vide SHOUP & MINTER. op. cit. 
p. 1008. Segundo os dois autores, as com- 
panhias intimamente ligadas ao CFR eram: 
o Chase Manhattan Bank, o Chemical 
Bank. o Bank of New York, Equitable Li- 
fe. Metropolitan Life, Mobil Oil, Kuha, 
Loeb, Deveboise, Plimpton, Lyon & Gates, 
Milbank, Tweed, Hadiy & MacCloy, Stan- 
dard Oil New Jersey (grupo Rockefeller), 
1. P. Morgan and Co. Morgan Stanley, 
New York Life, Mutual of New York, Da- 
vis, Polk. US Sicel, General Electric e 
IBM (ligadas so First National City 
Group). First National City Bank, Shear- 
men & Sterling. ITT (grupo Morgan), 
Brown Brothers Harriman and Co. (grupo 
Harriman), Lehman Brothers, General 
American Investors (grupo Lehman, Gol- 
daman, Sachs), o grupo Sullivan & Crom- 
well e EI Dupont de Nemours (grupo Du- 
Pont). 
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113. SHOUP & MINTER. op. cit. p. 97- 
9. Em uma lista onde mostravam as fir- 
mas com quatro ou mais diretores ou só 
cios pertencentes so CFR, Shoup e Minter 
demonstra que, no setor industrial, a 
US Sicel ti 8 membros, a Mobil Oil 7 
membros, a Standard Oil New Jersey 6, 
a IBM 6,4 ITT 5, a General Electric 4 e 
a El Dupont de Nemours 4 membros. No 
setor de bancos comerciais. o Chase Ma- 
nhattan Bank tinha & membros, a ]. P. 
Morgan and Co. 8, o First National City 
Bank 7, o Chemical Bank 7, a Brown Bro- 
thers Harriman and Co. 6 e o Bank of 
New York 4. Entre as companhias de se 
guro a Equitable Life contava com 9 mem- 
bros pertencentes ao CFR. a New York 
Life com 8, a Metropolitan Life 4 e a Mu- 
tual of New York 4. Quanto sos bancos 
de investimento, o Morgan Stanley conta 
va com 6 membros, o Kuhn, Loeb 4 e o 
Lehman Brothers 4. Além disso, deve-se 
ressaltar que 200 firmas americanas são 
responsáveis por 75% de todo o Investi- 
mento estrangeiro. Vide NEWFARMER & 
MUELLER. op. cit. p. 146. 

114, SHOUP & MINTER. op. cit. p. 2769. 
115. O executivo do CLA contava com 20 
diretores, dos quais dez pertenciam so 
CFR, sendo um deles diretor. Vide 
SHOUP & MINTER. op. cit. p. 724. Por 
volta de 1972, o CLA incorporsra so sey 
Comitê Orientador, entre outras, as se 
guintes figuras: Richard S. Aldrich, Jack 
D. Neal, Esteban A. Ferrer, Enno Hob 
bing, Herbert K. May, Michael D. Miller, 
Ralf Brent, José de Cubas | e Willian E. 


R. Kimberly: Thomas D, Lumpkin; Au 
gustine R. Marusi; Rodman Rockfeller; 
Dan Seymour; José de Cubas, presidente 
do CLA; Henry R. Geyelin, vice-presiden- 
te do CLA; David Rockefeller, presidente 
honorário. 

Vide o Apêndice F para informações so- 
bre o Conselho de Curadores. Achavam-se 
no staf] do CLA: Enno Hobbing, vice-pre- 
sidente; Dr. Esteban Ferrer, vice-presiden- 
te; Ralf Brent, vice-presidente e assessor 
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CAPITULO IV 
A CRISE DO POPULISMO 


Introdução 


Este capítulo diz respeito à percepção” que as frações econômicas dominantes 
tiveram da conjuntura crítica do início da década de sessenta, Ele descreve tam- 
bém os interesses c demandas conflitantes que foram impostos ao sistema político 
e no regime populista por duas forças sociais fundamentais: os interesses sócio- 
econômicos multinacionais associados e as classes trabalhadoras mobilizadas, li 
deradas por um Executivo nacional-reformista > 

O objetivo inicial dos interesses multinacionais e associados era o de com- 
partilhar o poder com a convergência de classe populista que controlava o Estado. 
Durante a presidência de Juscelino Kubitschek as companhias multinacionais con- 
seguiram contornar os canais corporativistas de articulação de interesses sob a 
forma de uma administração paralela, bem como promover suas demandas gerais 
através de novas associações de pressão classista. Ao mesmo tempo, elas apoiavam 
a contenção das classes populares através de formas de limitada mobilização po- 
lítica. O governo de Juscelino Kubitschek também deixou um espaço político para 
de certos setores das classes trabalhadoras industriais urbanas e a 
satisfação das camadas intermediárias, permitinc continuidade do controle 
trabalhadoras rurais. ação” múltipla de interesses e 
idas, como a que foi alicerce e expressão da administração de 
hek, não se repetiria após seu governo. De certa forma, o pe- 
ríodo configurou-se como a mais efetiva expressão sócio-econômica e política do 
populismo.” Porém, ao final da década de cinquenta, as incoerências estruturais 
da convergência de classe populista começaram a aflorar. 


1. O período de transição das táticas de lobbying ao governo 


O governo populista de Juscelino Kubitschek, conduzido pelo PSD, chegou ao 
seu fim em 1960. A candidatura de Jânio Quadros representou a última tentativa 
eleitoral civil do grande capital para conseguir compartilhar o poder de Estado 
com o bloco populista vigente. Durante a presidência de Jânio Quadros, o pacto 
populista foi levado a extremos, reduzindo o espaço para conciliar as diferenças 
entre os grupos dominantes.* Os interesses multinacionais e associados constituí- 
ram, juntamente com o setor de agro-exportação, um bloco modernizante-conser- 
vador que tentou ganhar a presidência por intermédio de um tipo de populismo 
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udenista, apoiado pelo PDC, característico do próprio Jânio Quadros, Esse alinha- 
mento relacionava-se tanto à política externa aberta de Jânio Quadros quanto ao 
esforço para arregimentar as massas populares e racionalizar a economia* 

A máquina da UDN conseguiu uma “vitória de Pirro” sobre as forças do 
PSD nas eleições de 1960, não tanto em decorrência do desgaste natural do par- 
tido do governo anterior ou pela ação dos grupos econômicos dominantes, como 
pela fascinação popular pela impressionante demagogia janista.! O estado de 
espírito foi inteligentemente preparado por cartazes mostrando o símbolo de Jânio 
Quadros, a vassoura, c sua intenção declarada de “varrer” o país. Surgiu assim, 
por um breve período, um elemento de “cesarismo” eleitoral dentro do cenário 
político brasileiro, com a figura de Jânio Quadros como ditador do campo de 
batalha eleitoral. Enquanto esse último era eleito com sua plataforma, Mílton 
Campos, seu companheiro de chapa € jurista de Minas Gerais, considerado a 
expressão de forças tradicionais que haviam dominado o país, era rejeitado pelo 
voto popular para O cargo de vice-presidente. AG invés disso, a vice-presidência 
ficou com João Goulart, candidato de uma coalizão de forças liderada pelo PTB, 
herdeiro político aparente de Getúlio Vargas, eleito maciçamente por seu post 
cionamento público distributivo e reformist 

O companheiro de chapa de João Goulart, Marechal Henrique Teixeira Lott, 
candidato à presidência apoiado pelo PSD, foi derrotado. Pela terceira vez conse. 
cutiva desde a experiência com o Marechal Eurico Gaspar Dutra, que se tornara 
presidente após a queda do Estado Novo, os brasileiros negavam a presidência a 
um oficial militar.” O veredicto das umas mostrava que a população brasileira, 
quando consultada, apoiava uma combinação de reformas populares sociais, de 
desenvolvimento nacionalista e de austeridade e eficiência administrativas. Essa 
combinação de demandas estava longe da ordem econômica vislumbrada pelos 
interesses empresariais multinacionais e associados e da noção de “progresso” 
internalizada pela classe média alta. 

Contudo, não tardou a se tomar evidente que outras forças e diretrizes polf- 
ticas se movimentavam encobertas pela retórica janista. Logo após sua eleição, 
Jânio Quadros recebeu do CONCLAP um importante documento, Sugestões para 
uma política nacional de desenvolvimento* O documento exigia a reafirmação do 
papel da empresa privada c do capital estrangeiro no planejamento do desenvol. 
vimento, o controle da mobilização popular e da intervenção estatal na economia, 
a redefinição das funções do Estado, medidas contra a inflação e uma readequa- 
ção du administração pública, O documento foi entregue ao presidente por Enéas 
de Almeida Fontes e Jorge Behring de Mattos, líderes do CONCLAP, com o apoio 
de J, A, Bezerra de Medeiros, Paulo Ferraz, Lair Bocaiúva Bessa, J. B. Leopoldo 
Figueiredo, Lauro Carvalho, A. Xavier da Silva, Oscar de Oliveira, Hamilton 
Ferreira, A. Ribeiro Neto, A. J. Ferreira Dias, M. Milcíades Sá Freire de Souza 
e Nei Lauda. As diretrizes políticas sugeridas pelo documento inspiraram o go- 
governo de Jânio Quadros e seriam mais tarde princípios básicos do programa 
das classes empresariais em sua campanha contra João Goulart, 

Jânio Quadros compôs um Executivo que satisfez as forças sócio-econômicas 
modernizante-conservadoras. Importantes grupos econômicos multinacionais e as- 
sociados, influentes associações de classe empresariais, membros da CONSULTEC 
e o núcleo da ESG foram incluídos em seu ministério, na administração pública e 
ocuparam os postos de comando dentro da hierarquia militar. A administração 
paralela de Juscelino Kubitschek tornava-se governo com Jánio Quadros. 
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Inclufam-se em seu ministério: Clemente Mariani (Banco da Bahia, Light S.A. 

— grupo Morgan), Ministro do Tesouro; Arthur Bernardes Filho (The Royal Bank 
£ Canada, Westinghouse — grupo Mellon e Banco do Comércio), Ministro da 
e Comércio; Walter Moreira Salles (grupo financeiro-industrial Moreira 
Salles, ligado ao grupo Rockefeller), embaixador do B; nos Estados Unidos; 
Oscar Pedroso Horta (grupo Mellon), Ministro da Justiça; Francisco Carlos de 
Castro Neves (FIESP), Ministro do Trabalho, e Caio Mário da Silva Perei x 
advogado da Hanna Mining e que se tornou Consultor Geral da República. 
Também compunham a administração o empresário João Baptista Leopoldo Fi. 
gueiredo (membro ativo das American Chambers of Commerce e líder do CON- 
CLAP), designado para a presidência do Banco do Brasil, e o empresário Paulo 
Ayres Filho (membro ativo da FIESP e das American Chambers of Commerce), 
para a direção do mesmo banco, À administração contou também com a experiên- 
cia e assessoria dos empresários e tecno-empresários: Lucas Lopes, J. L. Bulhões 
Pedreira (coordenador da Comissão de Assessoria Técnica do presidente), Octávio 
Gouveia de Bulhões, José Garrido Torres e Roberto de Oliveira Campos (que 
atuou também como embaixador itinerante), todos eles membros da CONSUL- 
TEC. O governo de Jânio Quadros foi apoiado militarmente pelos fundadores e 
ideólogos da ESG, Coronel Golbery do Couto e a, Chefe de Gabinete da 
Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional (auxiliado pelo Tenente 
Heitor de Aquino Ferreira, pelo Tenente-Coronel Mário Andreazza e pelo Tenente- 
Coronel João Baptista Figueiredo, sobrinho do presidente do Banco do Brasil e 
filho do General Euclides de Figueiredo), Tenente-Coronel Walter Pires de Car- 
valho e Albuquerque, do Serviço Federal de Informações e Contra-Informações 
— SFICI, General Cordeiro de Farias, que presidiu o Estado Maior das Forças 
Armadas, auxiliado pelo Coronel Emesto Geisel como chefe do Serviço de Infor- 
mações do Exército e comandante da guarnição-chave sediada em Brasília! 
Jânio Quadros contou ainda com o apoio do General Orlando Geisel, da ESG 
e do IBAD, irmão de Ernesto Geisel e que se tornou Chefe de Gabinete e Chefe 
de Estado Maior do Ministro da Guerra, Marechal Odílio Denys, do General 
lio Sardenberg, presidente da Petrobrás, e do General Ademar de Queiroz, 
dante da importante guarnição da Vila Militar do Rio de Janeiro. O General 
Ademar de Queiroz tornou-se também o subcomandante do Estado Maior do 
Exército.” Qutra característica desse período foi a colocação em postos-chave de 
comando ou de formação de opinião de outros oficiais que apoiavam os líderes 
de direita das Forças Armadas e favoreciam medidas fortes contra a organização 
política das forças populares. Assim, o General Hugo Panasco Alvim tornou-se 
assistente da ESG, o General João Punaro Bley, do IBAD, tornou-se diretor do 
Sei Social do Exército, o General Sizeno Sarmento (lacerdista) foi indicado 
Comandante da Polícia de São Paulo, o General Inácio Rolim, do IBAD, tornou- 
se diretor do Clube Militar, o General Pedro Geraldo de Almeida, esguiano, foi 
escolhido Chefe da Casa Militar do Presidente, o Brigadeiro Carlos Alberto Huet 
de Oliveira (ESG), diretor da Escola da Aeronáutica, o Brigadeiro Ismar Brasil 
(IBAD), comandante do Estado Maior da Aeronáutica, o Brigadeiro Clóvis Tra- 
vassos (ideólogo geopolítico da ESG), diretor da Aviação Civil, e o General Décio 
Palmeiro Escobar (IBAD) foi designado para o Departamento de Provisão do 
Exército, Ao indicar o Marechal Odílio Denys Ministro do Exército, o Almirante 
Sílvio Heck Ministro da Marinha e o Brigadeiro Gabriel Grun Moss, do IBAD, 
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Ministro da Aeronáutica, Jânio Quadros coroou seu apoio militar com os líderes 
de direita das Forças Armadas. 

O governo de Jânio Quadros expressou bem a nova relação das forças sociais 
e grupos econômicos de poder em ascensão, ao passo que suas diretrizes políti 


compatibilizavam-se com as recomendações de grupos de interesses empresariais." 
Não foi por acaso que ele se destacou positivamente entre os governos eleitos de- 
pois de 1945 na opinião dos oficiais da ESG. Ele se mostrou nos olhos do grupo 
da ESG como 


negação da demagogia e, consequentemente, do populismo; 
ido ele mesmo um populista, arriscou suas oportunidades eleitorais 
os herdeiros do getulismo, contra a esquerda e a demagogia governamen- 
correspondia à do tecno-empresário Paulo Ayres Filho, para 
quem “A eleição de Jânio Quadros para presidente, no fim de 1960, poderia ter 
fortalecido a posição democrática no Brasil em decorrência de sua visão correta 
dos problemas brasileiros. Ele se dispunha a estabelecer um regime de austeridade 
e autoridade na administração pública, a racionalizar as atividades governamentais 
e lutar contra a inflação. Ainda mais, ele havia conseguido um apoio popular 
sólido que lhe outorgava autoridade inquestionável sobre todos os grupos 
c pelicos, apesar de não haver sido apoiado em sua campanha pelo Pando 
Comunista (que apoiara o Marechal Lon)".* 


Transcorridos os primeiros meses do governo de Jânio Quadros, tornou-se 
claro que seu “populismo udenista” não conseguiria produzir as medidas de 
crescimento distributivo esperadas pelas forças populares. Jânio Quadros havia 
herdado tanto uma economia enfraquecida em parte pelas trizes políticas de 
Juscelino Kubitschek de promover um crescimento “acelerado”, quanto uma bu- 
rocracia e vícios administrativos populistas que se tornavam cada vez mais ina- 
dequados às necessidades do bloco multinacional e do grande capital local. Um 
relatório da Embaixada Americana que trazia uma análise de Herbert K. May. 
adido do Departamento de Finanças, concluía que o Banco do Brasil praticamente 
não possuía divisas estrangeiras, e que O governo de Juscelino Kubitschek havia 
“esgotado todos qs recursos “éticos” e “não-éticos! de que dispunha para cobrir o 
déficit da balança de pagamentos, permitindo que esse deixasse o cargo no dia 31 
de janeiro com as finanças em aparente liquidez" Um legado de problemas 
aguardava Jânio Quadros, incluindo a inflação que se tornava incontrolável, a 
estagnação agrária, dificuldades na bulança de pagamentos, bem como a exaustão 
do mercado de consumo de bens duráveis que beneficiava a classe média alta.” 

O cenário econômico complicou-se ainda mais em decorrência de aconteci- 
mentos de natureza política. Sob a presidência de Juscelino Kubitschek, o complexo 
sindical petebista havia sido uma parte ambígua da estrutura de autoridade, já 
que podia-se dizer que o PTB havia sido criado pelo Estado e os sindicatos haviam 
sofrido expurgos durante a administração do presidente Dutra. Mas, a partir da 
revogação dos “atestados ideológicos" de 1951, a natureza da liderança dos sin- 
dicatos começou a mudar, apesar de ter-se passudo algum tempo antes que essas 
mudanças se expressassem em organizações nacionais, Por intermédio do patrocínio 
ativo de João Goulart, vice-presidente de Juscelino Kubitschek, as novas forças 
ideológicas começaram a obter expressão orgunizacional. Em 1956 e 1957 reali- 
zaram-se congressos trabalhistas nacionais em categorias específicas. Em 1958, 
realizaram-se cerca de doze encontros estaduais de trabalhadores, número este 
que subiu a quatorze em 1959 e dezesseis em 1960. Nessa época, congressos nacio- 
nais de líderes sindicais já haviam recomeçado sua atuação a partir de onde haviam 
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parado treze anos antes, com a diferença de que agora os congressos se reorga- 
nizavam em meio a uma classe trabalhadora industrial que havia se multiplicado 
e que se achava relativamente concentrada em termos regionais.” O incipiente 
movimento sindical começou a entrar em sérios atritos com certos aspectos da 
estrutura sindical vertical, reduzindo as condições que haviam permitido a maoi- 
pulação da massa, 


O movimento sindical havia se tornado, aos olhos da comunidade empresa- 
rial, um fator de desorganização no momento da ascensão de Jânio Quadros à 
presidência, pois certos sindicatos e líderes sindicais exigiam uma mudança social. 
Ademais, os representantes de interesses multinacionais associados e do comércio 
agroexportador que haviam apoiado Jânio Quadros, mas não João Goulart, acha- 
vam-se bloquendos em decorrência de sua involuntária coalizão governamental 
com o PTB, a qual foram obrigados a aceitar por força do resultado das eleições, 
Eles foram incapazes de formar um governo empresarial estável, coibidos pela 
crescente participação popular na política, Além disso, Jânio Quadros sofreu uma 
resistência ativa por parte de setores oligárquicos dentro do PSD e de outros par- 
tidos menores, tendo também de enfrentar conflitos de pod 
partidos que o apoiaram, o que gerou dificuldades para seu governo junto ao 
Congresso. O seu fracasso em corresponder às crescentes expectativas da classe 
média, juntamente com inadequações burocráticas, também dificultou ao Executivo 
a realização das reformas exigidas pela grande comunidade industrial. Tais re- 
formas envolviam sacrifícios das classes trabalhadoras e fortes limitações eco- 
nômicas e políticas a setores oligárquicos tradicionais, bem como a interesses 
industriais locais de porte médio, 


Os interesses multinacionais e associados tornarem-se ciemes da impossibili- 
dade de conseguirem o necessário reajuste extensivo da economia e da administra 
ção dentro de uma sociedade “pluralista” e de um sistema político eleitoral. Tal 
sistema, apesar de restrito, era aberto a interesses e pressões conflitantes que, se- 
política comum do populismo, deviam ser parcialmente concilisdos.” 
Tânio Quadros tentou contornar a estrutura populista, primeiramente através dos 

lhetinhos” que visavam a minar os baluartes políticos e burocráticos 
e os interesses tradicionais, e mais tarde através de uma audaciosa 
e aventureira manobra político-militar. 

Em agosto de 1961, após um efêmero governo de sete meses, Jânio Quadros, 
baseando-se mais em seu suposto carisma e menos numa efetiva autoridade, re- 
nunciou, na esperança de conseguir um mandato Bonapartista-civil por intermédio 
de um retorno ao governo ouvindo os apelos das classes médias. Ele também es- 
perava o respaldo de empresários e o apoio resoluto de uma coalizão mil 
O capacitariam a impor soluções econômicas e políticas às demandas con! 
E isso acontecia enquanto seu vice-presidente se achi 
missão de boa vontade e comercial na China. Nem a maioria dos empresários 
nem seu próprio bloco partidário estava pronto a apoiá-lo. Nem mesmo seus pró- 
prios ministros-chave, Denys, Heck e Grun Moss, estavam dispostos a assinar em 
branco um tal cheque político para uma figura errática e excêntrica como a de 
Jânio Quadros. Ele não foi reconduzido ao governo. Houve, inclusive, uma ex- 
trema indiferença popular quanto a seu destino político. Com sua renúni 
campo político encontrou-se mais uma vez amplamente aberto. A contraditória 
fórmula populista-udenista do bloco modernizante-conservador desorganizou-se, 
com os flancos do regime aparentemente abertos a um Executivo nacionalista 
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reformista. Inesperadamente, João Goulart tornou-se presidente, contrariamente 
às expectativas dos empresários multinacionais e associados, bem como da es- 
trutura r de direita, Com ão de João Goulart ao governo, o bloco 
multinacional associado, que estava na iminência de perder sua posição econô- 
mica privilegiada, preparou-se para restringir as demandas populares e reprimir os 
interesses tradicionais pela imposição de meios extrapolíticos Os interesses 
multinacionais e associados começaram a articular um bloco civil-militar de ten- 
dências cesaristas que, no fim, tanto subverteria a ordem política populista quanto 
conteria as aspirações nacional-reformistas.”* 


2. A ascensão de um Executivo nacional-reformista 


Após a renúncia de Jânio Quadros, a ascensão de João Goulart à presidência 
foi quase impedida por uma mal preparada manobra militar? A tentativa de 
evitar que João Goulart tomasse posse foi travada por um bloco de poder popular, 
do qual participavam a burguesia industrial de porte médio, os setores agrários do 
sul do país e políticos tradicionais que se opunham às demandas dos militares da 
ESG e nos interesses multinacionais e associados.”* Chegou-se a um acordo, fixan- 
do-se a presidência a um programa de inspiração pessedista e impondo-se um 
regime parlamentar que, efetivamente, limitou o poder de João Goulart” A es- 
trutura populista logrou êxito em sua tentativa de refrear João Goulart e em con- 
ter o bloco modernizante-conservador, que começou a procurar outras soluções 
para o impasse. 

Após o fiasco do golpe de 1961 e favorecido pelos ressentimentos populares 
expressados naquela conjuntura política, surgiu um novo equilíbrio de forças so- 

à partir daí, o Executivo de João Goulart foi capaz de tomar um rumo na- 
cional-reformista, apoiado pelas classes trabalhadoras mobilizadas contra o que 
cada vez mais parecia ser a formação de um bloco de poder UDN-PSD. João 
Goulart livrou-se da camisa-de-força parlamentar em janeiro de 1963, quando o 
Brasil voltou ao regime presidencial, regime este liderado por um bloco de poder 
que visava uma sociedade pluralista Durante esse processo de volta ao regime 
presidencial, a incipiente crise de hegemonia dentro das classes dominantes tor- 
nou-se níti indo-se parcialmente na dificuldade sempre maior de se con- 
seguir formar ministérios viáveis. 

Em suas tentativas de levar o governo brasileiro a trilhar um caminho nacio- 
nal-reformista, João Goulart procurou um apoio mais abrangente do que o das 
forças populares em geral. O posicionamento nacionalista-reformista foi também 
favorecido pela pequena e média burguesia industrial local que visava a atingir 
mercados de baixo poder aq o, bem como pelo setor agrário que produzia 
gêneros alimentícios para o mercado interno. Esses setores tentavam, por inter- 
médio de um apelo nacionalista e reformista junto à massa, alargar suas bases 
sociais por razões econômicas próprias. Eles sentiam a pressão do caráter con- 
centracionista do processo de expansão capitalista no Brasil, o que estimulava a 
deterioração dos salários reais das classes trabalhadoras urbanas. Por outro lado, 
o consumo de bens duráveis produzidos pelos novos setores industriais (auto- 
móveis, aparelhos eletrodomésticos), era assegurado por esse mesmo caráter con- 
centracionista da economia, assim como pela formação muito difundida das novas 
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ocupações tipicamente classe média que serviam à nova estrutura de produção, 
ou seja, à burguesia tecnoprofissional?* 

Ao tentar reorganizar a correlação das forças econômicas dentro das classes 
dominantes, os setores industriais e agrários já mencionados quebraram objetiva- 
mente a convergência de classe populista tradicional, assim como seu marco ideo- 
lógico-institucional.” A tentativa de se reconstituir o sistema e regime político 
brasileiro envolveu então a composição de um novo bloco de poder agro-industrial, 
apoiado pelas classes trabalhadoras urbanas e pelo campesinato mobilizado, Esses 
interesses econômicos visavam a atingir o poder do capital transnacional e asso- 
cindo, a controlar os empreendimentos agro-exportadores e os setores mais re- 
calcitrantes da oligarquia rural,”º Esse bloco modernizante-reformista de interesses 
agro-industriais encontrou sua expressão política no Executivo petebista de João 
Goulart, Ele ganhou ainda o apoio de facções dissidentes da UDN, do PSD e do 
PDC, Foi também apoiado por novas organizações nacional-legais, como a Frente 
Parlamentar Nacionalista — FPN, assim como por um heterogêneo dispositivo 
popular-militar nacionalista. O bloco nacional-reformista encontrou expressão 
também no apelo carismático e ideologicamente discrepante de figuras políticas 
populares como Francisco Julião — líder das Ligas Camponesas do Nordeste, 
Mauro Borges — governador do Estado tipicamente agrário de Goiás, do jorna- 
lista Neiva Moreira, Leonel Brizola — governador do Rio Grande do Sul, Sérgio 
Magalhães — líder nacionalista das classes médias, Almino Afonso, Miguel Ar- 
raes e Max da Costa Santos. O novo bloco de poder teve ainda o apoio de inte- 
lectuais de prestígio internacional como, por exemplo, do antropólogo Darci Ri- 
beiro, do economista Celso Furtado, do pedagogo Paulo Freire e do sociólogo 
Josué de Castro, que foram de certo modo “comandantes” ideológicos, mas sem 
um exército político efetivo subjacente a suas declarações. 

Algumas das medidas tomadas pelo governo de João Goulart, e que distin- 
guiram o seu bloco de poder dos governos populistas anteriores, agitando vio- 
lentamente os interesses multinacionais e associados, foram:” a lei restringindo 
a remessa de lucros pelas companhias multinacionais às suas matrizes, o que, de 
certa forma, impedia a saída maciça do capital* Essa medida implicou também 
um controle mais rigoroso das atividades do capital transnacional no Brasil, reti- 
rando-lhes os extraordinários privilégios concedidos em grande parte durante a 
administração de Juscelino Kubitschek e de Jânio Quadros. A partir dessas cláu- 
sulas, o capital estrangeiro e o capital nacional seriam tratados em igualdade de 
condições. O capital estrangeiro foi definido como os bens, maquinário e equipa- 
mentos que entrassem no Brasil destinados à produção de bens ou serviços sem 
as despesas iniciais de cobertura cambial, bem como investimentos com dinheiro 
em espécie introduzidos para atividades econômicas. Os novos regulamentos exi- 
Eiam que todo capital estrangeiro que entrasse no país fosse registrado na SUMOC, 
assim como toda repatriação de capital e remessa de lucros, dividendos, juros, 
amortizações, royalties e pagamentos por assistência técnica. O registro do capital 
devia ser feito em moeda corrente do país de origem. Qualquer depósito no ex- 
terior devia ser declarado sob pena de ser considerado ilegal, com processo cri- 
minal instaurado imediatamente contra as partes inadimplentes. Foi outorgado à 
SUMOC o poder de controlar as operações cambiais externas. Bancos pertencentes 
a nações que impunham restrições a bancos brasileiros não podiam deter mais de 
30% das ações com direito a voto dos bancos nacionais. A remessa anual de 
lucros não podia exceder a 10% dos investimentos líquidos registrados. A re- 
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messa que ultrapassasse essa percentagem seria considerada repatriação de capital, 
num máximo permitido de 20% ant Lucros acima desse limite seriam consi- 
derados capital suplementar e não poderiam ser remetidos, devendo ser reinves- 
tidos no Brasil. 

As limitações das remessas de royalties forçaram as companhias multinacio- 
nais a fazer exatamente o que hi evitado durante cs períodos de Juscelino 
Kubitschek e Jânio Quadros, ou seja, investir capital no país pelo fato de terem 
de reinvestir seus próprios lucros. A administração de João Goulart tentou tam- 
bém conseguir o monopólio estatal da importação de petróleo e desapropriar as 
cinco refinarias privadas do Brasil, assim como rever as concessões de mineração 

às corporações multinacionais. Ne frente trabalhista, ela tentou reajustar 
os salários mínimos, reajustar o poder aquisitivo dos trabalhadores e empregados, 
estabelecendo ums política de controle de preços e supervisionar a distribuição 
dos bens básicos de consumo. Foi decretado também o primeiro e tímido estágio da 
Reforma Agrária. Essa reforma visou a desapropriação, com compensação prévia 
e efetiva, de áreas não cultivadas localizadas a curta distância de ferrovias e 
rodovias. O governo objetivou também controlar e limitar o redesconto bsncário, 
junto a outras medidas para combater a especulação financeira; quanto à dívida 
externa o governo objetivou reescalonar o seu pagamento renegociado com os 
países credores. Tais medidas forçaram a comunidade financeira dos Estados 
Unidos a aceitar as mesmas condições que os credores europeus. Além disso, o 
governo de João Goulart, seguindo as diretrizes iniciais de Jânio Quadros, poa 
uma linha política independente para o Brasil dentro da Organização dos 
Americanos, das Nações Unidas € outros organismos internacionais.” Finalmente, 
João Goulart propôs uma reestruturação do sistema tributário taxação 
da rende, uma reforma eleitoral dando a ibetos e soldados o direito a voto 
e concedendo novamente a sargentos a elegibilidade ao legislativo, bem como uma 
reforma do sistema educacional estendendo seus benefícios às classes populares. 
Em outras palavras, seu programa era sem dúvida reformista, favorecendo a par 


ticipação popular. 


3. A crise político-econômica do populismo * 


A industrialização capitalista, que fora financiada pelas políticas inter-rela- 
cionadas de associação a capital estrangeiro” e de aumento constante da explo- 
ração da força de trabalho, viu-se imediatamente ameaçada pelo Executivo nacio- 
nabreformista e seu programa de desenvolvimento? Ademais, n política de 
expansão que havia impelido o crescimento econômico em fins da década de cin- 
quente começou a titubear em princípios da década de sessenta no marco de uma 
capacidade extrativa decrescente. Ao mesmo tempo, a inflação, que havia sido 
mecanismo importante para a industrialização, achava-se fora de controle. Em 
uma espiral de preços que subiam, de inflação e de demandas salariais crescentes, 
«O que estimulou a especulação e investimentos a curto prazo em busca de altos e 
imediatos retornos, o planejamento relevante a médio prazo e a eficiência admi- 
nistrativa (oram prejudicados. E mais, a inflação teve um duplo efeito negativo 
na renda das classes médias. A inflação diminuiu sua capacidade de consumir 
bens duráveis, afetando principalmente os interesses multinacionais e associados 
que operavam nesse setor. À inflação prejudicou também o potencial de poupança 
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das classes médias, afetando recursos que esperava-se fossem captados por inter- 
médio de bancos privados e agências estatais para o financiamento da industriali- 
zação privada. 

A forma existente de acumulação, que gerou extrema concentração de ri- 
queza, baixa capacidade de emprego e baixos salários, estabeleceu então pontos 
de estrangulamento sócio-econômicos regionais. Esses fatores resultariam em uma 
instabilidade política que reforçaria a atitude cautelosa da classe empresarial 
quanto a investimentos extraordinários ou À expansão de seus negócios. Essa ins- 
tabilidade reforçou também entre as classes empresari sensação de que acordos 
elvil-institucionais erum insuficientes e incapazes de conter o nível crescente de 
luta de classe, Além disso, os fortes golpes desferidos pelo governo contra os 
privilégios do capital estrangeiro contribufam para uma redução do já baixo 
investimento multinacional e para uma atitude apreensiva por parte do grande 
capital” A situação agravou-se para o bloco multinacional e associado quando o 
governo começou a se preocupar em melhorar as condições de vida das camadas 
populares, bem como em implementar uma distribuição mais equitativa dos níveis 
crescentes de produtividade resultantes das mudanças tecnológicas do final da 
década de cinquenta, Tentou-se uma distribuição de renda através de aumentos 
salariais e, indiretamente, és da alocação de uma parte maior dos recursos - 
públicos para a educação gratuit ra Os serviços de assistência médica gratuita, 
pera a habitação e transporte público, O governo implementou também uma polí- 
tica de controle de preços sobre bens de consumo, ao mesmo tempo que tentava 
controlar os lucros desmedidos das companhias multinacionais em áreas vitais 
como a de produtos farmacêutic: gindo contrariamente às diretrizes anteriores 
de industrialização, que beneficiava a expansão de corporações multinacionais 
fornecedotas de um reduzido mercado de alto poder aquisitivo, o governo na- 
clonal-reformista objetivou redirecionar o tipo de produção, principalmente pro- 
dutos alimentícios, vestuário e aparelhos eletrodomésticos básicos. Consegiente- 
mente, as indústrias de porte médio e Os setores agrários, que produziam bens 
básicos de consumo para um grande mercado de baixa renda, foram estimulados. 
Parecia aos interesses multinacionais e à classe média alta que a fase política e 
econômica “fácil” do chamado processo de substituição de importações havia 
esgotado tanto as suas possibilidades sócio-econômicas quanto as político-civis. 
Em decorrência, a economia brasileira estava-se tornando o que foi chamado por 
analistas de direita um “sistema político pretoriano” e uma economia de “recursos 
escassos”, um eufemismo para as condições políticas e econômicas adversas aos 
interesses multinacional-associados e às demandas das classes médias” 

A relativa desaceleração do acentuado aquecimento econômico do período 
de Juscelino Kubitschek evidenciou-se por intermédio de vários fatores, como a 
redução de investimentos em setores de pros (bens duráveis de consumo), a di- 
minuição na demanda de bens intermediários e de capital, o enfraquecimento de 
investimentos públicos nos setores multinacionais e a desagregação do ciclo de 
demanda interindustrial.” 

As empresas estatais responsáveis pela produção e administração de setores 
de infra-estrutura, como petróleo, aço, eletricidade, portos, transporte e constru- 
ção, foram as primeiras a decair, Assim, a “ineficiência” do Estado como em- 
presário e empreiteiro tornou-se nítida a seus oponentes. Foi também no setor 
público que muitas greves foram feitas e onde algumas das demandas políticas 
melhor articuladas vicram à tona. Iniciou-se uma espiral viciosa de greves das 
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classes trabalhadoras e de descontentamento das classes médias. Ao diminuir “o 
ritmo de desenvolvimento”, tanto as classes trabalhadoras quanto o governo viram- 
se sob um forte ataque da mídia e da opinião pública definida a partir dos inte- 
resses das classes médias, ataque este habilmente regido pelas classes dominantes, 
Ideologicamente, as alternativas delineavam-se claramente para o bloco popular 
e também para as classes dominantes: o estatismo nacional.reformista ou o capital 
oligopolista multinacionalassociado. A estrutura sócio-econômica e sua adminis- 
tração populista e o Executivo nucional-reformista foram considerados fenômenos 
equivalentes ou interligados e condenados publicamente pelo bloco de poder mul- 
tinacional e associado. Diretrizes polítices redistributivas foram rotuladas de "ro- 
mánticas”, enquanto que a nacionalização, as medidas estatizantes e a produção 
socialmente orientada foram taxadas de ineficientes. 

O grande copital exigiu a “estabilização” da economia, compreendendo prin- 
cipalmente um controle rígido de salários, medidas para diminuir a inflação e 
cortes nas despesas públicas para serviços sociais. O grande capital requereu 
também a reorientação de diretrizes econômicas favorecendo uma concentração 
de renda, Essas medidas favoreciam o crescimento das classes médias como uma 
faixa consumidora no ciclo de demanda interindustrial, ao invés de melhorar as 
condições de vida das classes trabalhadoras. Tencionou-se criar um dinâmico 
mercado de capitais, possi a penetrar nas 
carteiras de ações de companhias Jocais « a começar um novo estágio no processo 
de absorção sob a denominação eufemística de “democratização do capital”. À 
bolsa de valores tornar-se-ia também um meio eficiente de se conseguir recursos 
das classes médias, que deveriam ser estimuladas a investir suas poupanças atra- 
vés de mecanismos instituídos pelo governo. As indústrias de porte médio, favo- 
recidas pelo govemo de João Goulart, seriam excluídas em nome dos padrões 
enunciados por tecno-empresários de “eficiência” do grande capital que conde- 
navam não somente as empresas menores como também o seu mercado de consumo 
específico. Uma arrecadação compulsória sobre a renda das classes trabalhadoras 
por meio das agências estatais seria também usada como fonte de acumulação de 
recursos para a capitalização privada. 

A industrialização capitalista, do ponto de vista dos interesses multi: 
e associados, só poderia prosperar sob a bandeira de uma ordem administrativa 
de inspiração empresarial e de segurança política. Para as classes dominantes e 
seus intelectuais orgânicos, a luta de classe dentro de um sistema de formulação 
de diretrizes políticas e tomada de decisão internacionalizadas deveria ser circuns- 
crita a limites nacionais seguros.“ 

Linhas conhecidas de argumentação enfatizaram a “crise econômica” do 
período e a “exaustão” do estágio de substituição de importações da industriali- 
zação. É interessante observar que, além desses argumentos, as classes dominantes 
perceberam a atuação de outros fenômenos sociais. Isso foi evidenciado por Ro- 
berto Campos. Em uma análise preparada para a reunião ministerial de 4 de junho 
de 1964, ele explicou que, “em particular, a paralisação do desenvolvimento em 
1963 foi consequência de fatores climáticos e sócio-políticos Entre os fatores 
político-institucionais, Roberto Campos apontou os seguintes: 


a) “a tensão política constante criada pela desarmonia entre o Executivo 
Federal de um lado e o Congresso Nacional e governos estaduais de outro, que 
levantaram suspeitas quanto às intenções continuístas do presidente João Goulart; 
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b) a tendência estatizante que ameaçava investidores privados; 
c) a infiltração comunista que ameaçava subverter a ordem social e eco 
nômica e 


d) a paralisação sucessiva da produção pelos líderes grevistas, fregiente- 
mente com objetivos políticos claros”. 


Era óbvio que, em meio a tais condições políticas, seria muito difícil asse- 
gurar um planejamento econômico válido, bem como acuradas projeções da pro- 
dução, e empregar a capacidade de acumulação e tragem do Estado em favor 
da comunidade empresarial. Uma outra fase da “substituição de importações” 
estava em perspectiva. Com ela vieram as pressões para se substituir O governo 
por um regime capaz de impor um consenso entre o capital e obter o consenti- 
mento dos trabalhadores.“ 

O significado das reformas econômicas, sociais e políticas empreendidas pelo 
bloco de poder de João Goulart foi, primeiramente, indicar que O presidente e 
seu Executivo estavam, objetivamente, desyencilhando-se do passado populista 
que reconciliara as várias frações das classes dominantes e manipulara as classes 
trabalhadoras, Havia um posicionamento claro contra várias frações e setores das 
classes dominantes em favor da participação dos trabalhadores industriais urbanos, 
bem como em favor da mobilização das massas rurais. Em segundo lugar, O 
Brasil estava-se afastando da esfera de influência do capital transnacional em de- 
corrência das medidas internas de controle das operações das corporações multi- 
nacionais e de uma política externa que se afastava do alinhamento hemisférico 
automático, mais ainda do que no governo de Jânio Quadros. Em terceiro lugar, 
houve um efeito digno de menção. O bloco de poder de João Goulart tentou 
moldar um Estado que desempenhasse não somente um papel nacionalista, papel 
este que o Estado havia representado durante os governos anteriores em disso 
nância com seu caráter real, mas também funções distributivas e desenvolvimen- 
tistas, Exatamente nas circunstâncias em que o aparelho estatal tinha de provar 
a realidade de sua suposta autonomia relativa, o que se revelou, no entanto, foi 
uma inerente e encoberta su) ao capital, contra os trabalhadores. O caráter 
de classe do Estado, em contraposição às concretas diretrizes nacional-reformistas 
do governo, não podia mais ser dissimulado. Suas funções políticas e econômicas 
ficaram a descoberto perante amplos setores do público. Ao forçar as instituições 
políticas, militares e burocráticas do Estado a se alinharem com uma parte das 
forças sociais conflitantes, a verdadeira natureza das relações sociais no interior 
da forma de domínio populista ia tornando-se aparente. As relações de classe 
perdiam o seu caráter não-político.'* Após o marcado período de atritos do Es- 
tado Novo, iniciava-se o primeiro confronto bem definido entre as classes traba- 
lhadoras e o aparelho político das classes dominantes. 

A mobilização popular autônoma começou a exercer pressão sobre as estru- 
turas ideológicas dominantes, revelando a crescente defasagem entre o discurso 
nacionalista-reformista e sua internalização pelas classes trabalhadoras," elevando 
o nível da luta de classe.'* Com a ruptura da forma populista de domínio,” o 
bloco oligárquico-industrial compreendeu que estava perdendo politicamente o que 
já hu perdido economicamente, isto é, a liderança dos acontecimentos. A in- 
satisfação se espalhou no interior do bloco oligárquico-industrial, alienando o apoio 
empresarial e político-militar que havia sido dado a João Goulart, debilitando 
assim suas bases de poder. O resultado desse processo foi que o aspecto de insu- 
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laridade do Executivo viu-se reforçado, deixando-o dependente dos trabalhadores 
mobilizados, que permaneceram a única e incerta “massa de manobra” política 
do governo. A percepção da possi de de um Executivo relativamente autô- 
nomo que fosse capaz de reunir sob seu comando as classes subordinadas ou, 
pior ainda, que fosse influenciado por elas, propiciou uma reação política do 
conjunto da classe dominante. 


4. A percepção da crise de autoridade 


O exercício “normal” do domínio político na fase “clássica” do regime po- 
pulista, de 1945 a 1960, caracterizou-se por uma combinação de pluralismo e li 
mitação, força e autoridade, coerção e consentimento. Esses elementos se equili- 
im de várias formas durante as sucessivas presidências, sem que a força 
substituísse o consenso, como viria a acontecer no regime autoritário militar 
pós-1964.”” Porém, até o início da década de sessenta não houve nem um con- 
sentimento hegemônico nem um pluralismo democrático, já que as classes domi- 
nantes proscreveram o Partido Comunista, intervieram e expurgaram os sindicatos, 
deixando ainda mais de 50% do eleitorado privado do direito de sufrágio êm 
decorrência do seu analfabetismo. Apesar dessas limitações políticas, o populismo 
foi incrementado de tal forma que a força das classes dominantes parecia em 
geral apoiada pelo consenso da maioria do público com direito a expressão e 
voto, Partidos de centro-direita foram capazes, por certo tempo, de expressar 
demandas populares, enquanto o PTB apresentava algumas das reivindicações do 
povo, 

Entre o consenso e a força encontravam-se formas políticas corruptas e frau- . 
dulentas: o peleguismo, o coronelismo, o paternalismo, clientelismo, protecionismo 
e o apadrinhamento. Essas relações políticas de domínio foram instrumentais 
no rápido processo de industrialização de Juscelino Kubitschek e Jânio Quadros, 
período no qual o exercício da hegemonia foi difícil. Medidas restritivas e coerci- 
tivas achavam-se na base do que era de fato um regime político autoritário, apesar 
de ser liderado por civis, e que usava a força cautelosamente. Essas formas car- 
toriais e patrimoniais de domínio expressavam as tentati do bloco de poder 
dominante de desarticular as forças sociais antagônicas por intermédio da absor- 
ção de seus líderes e da desagregação de suas bases populares, deixando os líderes 
alienados da sociedade e as bases populares sem orientação. 

Como já foi visto anteriormente, durante o período janista-janguista intensi- 
ficaram-se as clivagens sócio-econômicas e políticas no interior das classes domi- 
nantes. A articulação de interesses dessas classes fragmentou-se e o exercício da 
hegemonia tornou-se difícil, senão impossível, em termos empresariais. As difi- 
culdades foram traduzidas pela crise de autoridade e dissolução do regime presi- 
de pela crise de insubordinação populista e pela ascensão das "massas para 
si”): Mas, até João Goulart assumir a presidência, foram percebidas somente ma- 
nifestações “teatrais” do fenômeno. 

O significado e extensão da crise de autoridade e a desintegração dos canais 
institucionais e ideológicos de controle, bem como a incapacidade do sistema 
partidário existente de desviar o descontentamento popular não passavam desper- 
cebidos sos intelectuais orgânicos modernizante-conservadores. Baseando-se em 
uma das pesquisas mais abrangentes da sociedade brasileira e seu processo eleitoral 
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correlato, bem como em uma minuciosa análise das eleições nacionais de 1960, 
usando dados comparativos de eleições anteriores, Paulo de Assis Ribeiro, do 
escritório técnico CBP, e uma competente equipe de especialistas, observou que 
os pré-requisitos funcionais dos partidos políticos deixavam de ser satisfeitos 
cada vez mai: ja e frequentemente, que normas sociais enfraqueciam-se e que 
idéias polítics há muito consolidadas achavam-se ameaçadas. A relevância 
desse estudo foi que ele expressou a consciência coletiva do bloco de poder multi- 
nacional e associado quanto à situação crítica do início da década de sessenta, 
Esse estudo não foi uma análise ex-post facto. Ao contrário, ele foi elaborado 
como sinal de alarme indicando às classes dominantes que o sistema eleitoral e 
Institucional achava-se, a médio prazo, bloqueado para seus interesses. 

Tal estudo sobre o comportamento dos partidos, alianças partidárias e sobre 
a composição das chapas eleitorais revelou claramente aos intelectuais orgânicos 
modernizante-conservadores que o número de partidos registrados nas eleições 
de 1962 (13 partidos “nacionais"), por eles considerado excessivo, anulava a 
sua função de reunir 0 povo so redor de uma nomeação, programa ou doutrina. 
Os partidos de centro e de centro-direita, que haviam até então proporcionado 
so bloco de poder oligárquico-industrisl uma articulação semicompetitiva de inte- 
resses e uma agregação de pressões, falhavam naquilo que Roberto Campos havia 
considerado como característica principal de uma associação política: “unir 
aspirações, former lealdades ao sistema, disciplinar o protesto e regularizar a 
transferência de liderança”. A insuficiência do sistema partidário foi marcada 
por sua composição setorial e faccionária com as alianças de somenos importância 
e conflitos internos bizantinos que impossibilitavam qualquer ação norteada por 
uma visão global e a longo prazo. Algumas vezes, o que havia sido coordenado 
a nível nacional mostrava-se conflitante em âmbito local *t Segundo o estudo de 
Assis Ribeiro, que enfocou singularmente os partidos de centro-direita, não se 
exigia n coerência de doutrina entre o candidato e o partido. Após sus escolha, 
o candidato considerava-se livre de qualquer promessa prévia, tanto em relação 
ao partido quanto no eleitorado que o havia escolhido. Os mandatos eram consi- 
derados patrimônio pessosl, Alianças entre figuras importantes ou facções dentro 
dos partidos não se formavam em decorrência de afinidades ideológicas. O motivo 
que determinava alinhamentos partidários, alianças faccionárias e acordos de 
grupos era de ordem pessoal ou baseava-se em cálculos contingentes de natureza 
oportunista. Os candidatos de certos pai pertenciam a diretorias distritais 
e mesmo regionais de outro partido. Em eleições importantes, os candidatos prati- 
camente não se relacionavam com o partido sob cuja legenda haviam feito sua 
própria campanha, Os candidatos eram escolhidos e opoiados por uma variedade 
de alinhamentos, cuja composição ligava-se à área estadual que eles formalmente 
representavam (e que anulava efetivamente seu caráter nacional). Isso levava a 
uma enorme confusão na propaganda eleitoral, assim como s contradições entre 
os níveis municipais ou estaduais de represent eo nível federal.” Isso signi- 
ficava ao mesmo tempo uma perda de expressão política em termos de partidos, 
uma folta do programos partidários em âmbito nacional e uma falta de formulação 
de diretrizes políticas n longo prazo; pelo contrário, o que se viu foram conflitos 
regionais de poder que se expressavam em alinhamentos instrumentais de curto 
alcance, Além disso, o estudo de Assis Ribeiro mostrou que a prática vigente de 
alinhamentos corrompia o sentido de todo e qualquer programa partidário e, com 
excessão do PSD, UDN e PTB, negava a dimensão nacional de outros partidos” 
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Outro ponto significativo para o bloco multinacional e associado para o qual 
o estudo de Paulo de Assis Ribeiro chamou a atenção foi o fato de que mesmo 
havendo crescimento acentuado do poder econômico das regiões do sul do país, 
os centros finnceiro-indus urbanos permaneceram com uma represent 
consoante com o seu poderio. Estabelecendo suas premissas em uma espécie 
de “raison d'économie”, a equipe de Assis Ribeiro concluiu, ao examinar as áreas 
de concentração ao redor do Rio e São Paulo, que a população responsável por 
mais de 2/3 da renda nacional não possuía poder político para escolher 1/3 dos 
representantes, ao passo que cerca de 12% da população brasileira, responsável 
por aproximadamente 40% do produto interno, não se achava representada nem 
por 10% do Congresso.“ Em contraposição ao domínio econômico do grande capi- 
tal, os interesses industriais locais de porte médio e os setores agrários controla- 
vam uma parcela menor da economia em relação à época do Estado Novo, en- 
quanto acumulavam uma maior liderança política, em notável assimetria com sua 
base econômica.“ Os interesses oligárquico-industriais economicamente subal- 
ternos conduriam o país, 20 passo que O capital transnacional tentava traçar O 
curso da economia (em 1963, São Paulo, centro dos grupos oligopolistas finan- 
ceiro-industriais, produziu 57,2% do ingresso da renda industrial da federação). 
Tal subrepresentação pol dos interesses multinacionais e associados, bem 
como sua incapacidade de direcionar o sistema político « de modelar, sem que fosse 
questionado, o curso de desenvolvimento contribuíram para impelir uma ação 
extrapartidária do bloco multinacional e associado. 

O estudo de Assis Ribeiro mostrou também a existência de um processo de 
“pulverização de partidos” que, juntamente com candidatos que se afastavam dos 
programas de seus partidos e a subsequente necessidade forçada de se formarem 
alianças de conveniência e alinhamentos a curto prazo.? levavam à formação 
de conglomerados políticos heterogêneos e instáveis. Nesses conglomerados preve- 
leceu a linguagem crua das cifras esvaziando assim as tradicionais conversações 
e conchavos de governadores e líderes partidários. Além disso, parecia crítico 
o de que, junto a esse processo de decomposição partidária de centro- 
direito, houvesse um crescimento consistente do PTB em detrimento do PSD e 
da UDN, polarizando opiniões políticas pela introdução de questões ideológicas, 
ao invés de assuntos meramente convenientes à sobrevivência política do partido 
e seu candidato. * 

O estudo de Assis Ribeiro chamou a atenção para a tendência existente entre 
o eleitorado de afastar-se do espectro político. O declínio e a insul ii 
dos partidos tradicionais como mecanismos de controle social e mobilização dirigi- 
da tornavam-se evidentes. Essa tendência foi confirmada por uma análise da 
percentagem de votos obtidos pelos partidos majoritários em três eleições para n 
Congresso, o que é ilustrado na Tabela 10. 

Assim, os três maiores partidos, que haviam obtido em 1945 78,7% dos 
votos, receberam, dezessete anos mais tarde, somente 38,9% deles, enquanto 
alianças partidárias obtinham 41%. Por outro lado, o número de votos em branco 
subiu de 468.000 (4,8%) em 1954 para 2.149.111 (15%) em 1962. 

. Ainda segundo o estudo, a fragmentação ideológica partidária foi também 
bin a ETs intema dos partidos de centro-direita, representando um 

forço Frusti le “adaptar tais partidos ou certos grupos dentro deles a novas 
demandas do eleitorado”. E piada 
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Outra questão importante levantada no estudo foi que o complexo de variá- 
veis pesquisado apontava para uma oscilação relevante nos padrões de voto do 
eleitorado em direção ao PTB, num primeiro estágio.” Num segundo estágio 
observa-se um movimento do eleitorado para outras formações políticas com uma 
definição mais nítida em direção à esquerda. Para esse eleitorado, os canais naturais 
eram a recém-formada Frente Parlamentar Nacionalista* e o ainda ilegal Partido 
Comunista. O estudo mostrou ainda que as organizações políticas com tendências 
nacional-reformistas causavam marcante impressão no eleitorado. com uma pola- 
rização concomitante da política, levando à formação de amplas frentes parlamen- 
tores que rapidamente aumentavam seu prestígio e importância. Dois blocos 
interpartidários surgiram: a Frente Parlamentar Nacionalista — FPN, e a Ação 
Democrática Parlamentar — ADP.º A formação desses conglomerados de repre- 
sentantes de vários partidos era um indício do enfraquecimento ideológico de 
alguns deles e concomitantemente uma redistribuição e reorientação político-ideo- 
lógicas de importantes figuras públicas e grupos. A formação dessas duas frentes 
revelou não somente o declínio do alinhamento PSD/PTB (e o pacto de domínio 
do qual faziam parte), mas também o eclipse da oposição udenista e a impossibi- 
lidade de uma aliança PSD/UDN ser bem sucedida por si própria. 

O que parecia ainda perturbador à oligarquis rural, aos empreendimentos 
agro-exportadores e aos interesses multinacionais e associados era a capacidade 
demonstrada pelo bloco nacional-reformista de alcançar formações mais complexas, 
politizadas e defi ideologicamente sofrendo um ataque da direita em escala 
nacional, confirmando assim as tendências expostas no estudo de Assis Ribeiro. 
A Frente de Mobilização Popular — FMP foi estabelecida como um bloco extra- 
parlamentar organizado a nível nacional, dirigida contra o abuso econômico trans- 
nacional, as restritivas estruturas oligárquicas rurais e a organização administrati- 
va, cultural e social populista. A FMP, embora pareça paradoxal, baseou sua acão 
em alguns dos tradicionais mecanismos de autoridade, tais como as arraigadas 
Tealdades locais e regionais e a política personalizada. A intensidade do impacto 
da FMP decorria da sua composição como o mais amplo leque nacional de forças 
políticas de orientação popular atingidas até então. A FMP incluía a Frente Parla- 
mentar Nacionalista, as Ligas Camponesas e os sindicatos rurais. o Comando 
Geral dos Trabalhadores — CGT, o Pacto de União e a Ação Sindical — PUA, 
a União Nacional dos Estudantes — UNE, a Ação Popular — AP, de orientação 
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católica, tendo ainda o apoio de oficiais militares nacional-reformistas e do ilegal 
Partido Comunista.” Para as forças dominantes tornar-se-ja imperativo bloquear 
a consolidação da FMP. 

Outra observação significativa do estudo de Assis Ribeiro referia-se a uma 
consistente perda de controle sobre o voto rural, minando assim o baluarte 
pessedis! Demonstrou também que um voto potencial dos analfabetos tenderia 
firmemente para a esquerda, observando que a concessão do direito de voto 
aos analfabetos representava uma séria ameaça aos partidos do centro.” O estudo 
assinalou que os analfabetos ou pessoas recém-alfabetizadas votariam com a 
esquerda, reforçando a tendência geral do eleitorado de se afastar dos grandes 
partidos de centro. Ficou claro que a possibilidade de uma rápida alfabetização 
de um grande número de pessoas, apesar de ser um fato discutível do ponto de 
vista de planejamento educacional permanente, poderia ter consequências políticas 
imediatas. O estudo observou também que se o método Paulo Freire fosse adotado 
em larga escala no nordeste, o aumento na percentagem de eleitores politizados, 
apesar de superficialmente alfabetizados, perturbaria seriamente as relações parti- 
dárias existentes.'! 

As conclusões políticas globais a serem extraídas do exaustivo estudo de Assis 
Ribeiro eram bem óbvias. O sistema político imperante e as classes dominantes 
em seu conjunto enfrentavam uma crise básica. As classes subordinadas conseguiam 
flanquear a estrutura autoritário-corporativista.” Mas em razão da natureza de 
sues atividades, expressadas antes de mais nada em termos sindicalistas, as classes 
subordinadas não foram capazes de fomentar uma crise orgânica das estruturas 
de domínio.” Contudo, foi justamente essa irrupção de atividade política no inte- 
rior das cl impeliu o embaixador Lincoln Gordon a 
denunciar “maiorias organizadas” em sua palestra na ESG 
em 1962: “Não existem provas em todas as partes de uma sistemática infiltração 
comunista nas universidades e nos grupos estudantis, nos sindicatos e nos meios 
de comunicação, no serviço público e nos partidos políticos? 

A fragilidade política e ideológica da sociedade civil oligárquico-industrial 
populista”* parecia tão intensa que as classes dominantes atribuíram, ao que era 
relativamente um baixo grau de participação e mobi política,* um sério 
potencial de umeaça, suficientemente severo para reunir a burguesia numa ação 
agressiva, ou no que foi por elas qualificado de golpe defensivo. Esse sentimento 
de insegurança das classes dominantes foi externado por José Ulpiano de Almeida 
Prado, membro da grande burgucsia agroindustrial integrante do Conselho de 
Associações Comerciais do Estado de São Paulo e militante representativo dos 
intelectuais modernizante-conscrvadores em sua campanha contra o governo de 
loão Goulart. Almeida Prado preveniu que “o Brasil está atravessando um mo- 
mento de profunda gravidade, no qual a aceleração de seu desenvolvimento eco- 
nômico está sendo travada por poderosas forças de desorganização” > 


A mobilização de massa era basicamente “inorgânica”. No entanto, a passa- 
gem do ano! ntidade, do estágio econômico corporativo para 
um estado de consciência política de classe, embora mediado por pelegos e somen- 
te em forma incipiente 'és dos intelectuais orgânicos das classes trabalhadoras, 
já apresentava os “problemas do papel do sindicato perante o Estad Partido, 
os problemas da relação entre o sindicalismo e a sociedade política". Ademais, 
os novos níveis de mobilização popular coincidiram com a falta de consenso 
no seio das classes dominantes, onde o bloco multinacional-associado agia politi- 
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camente contra as classes governamentais tradicionais para destituílas de seu 
poder de Estado.” Esse ataque bifrontal”” contra a estrutura política e sócio- 
econômica populista favoreceu a insularidade em expansão do Executivo petebista- 
reformista, uma autonomia que as classes dominantes brasileiras nunca has 
permitido antes e não permitiriam novamente nesse específico momento histórico. 
O que estava se tornando a questão política crucial era o fato de que o popu- 
lismo era transformado em meio a essa luta de classe, passando de uma forma 
de manipulação (articulação de consentimento) para uma forma de partici 
(expressão de demandas), para a qual os novos centros de ação política, além dos 
partidos tradicionais, podiam apelar.” Ademais, foi a! da própria estrutura 
política e do tegumento social-populista que as forças sociais trabalhadoras urba- 
nes lutaram para se tornar uma classe política. Foi no curso desse processo que 
vieram à tona os limites históricos e deficiências políticas, ou as posições necessa- 
riamente “economicistas”** das classes trabalhadoras e sua liderança estabelecida. 
Foi somente quando o populismo se tornou uma forma de participação que 
deflagrou a crise. Tal ocorria à medida que o populismo perdia uma parte subs- 
tancial de seu caráter manipulador e os políticos tradicionais perdiam o controle 
dos sentimentos populares. As premissas ideológicas do pacto de domínio que 
assumiam o povo como ator central começavam a ser cobradas politicamente e o 
discurso ideológico dominante começava a ser implementado pela práxis política 
das classes subordinadas. Tal ruptura político-ideológica continha em si a ameaça 
de subversão denunciada pelo conjunto d i 
auxiliares. A esses acontecimentos relacio) 
de” de João Goulart. Ele, o grande proprietário de terra e político formado dentro 
da tradição populista, foi condenado pela burguesia como traidor de sua classe. 


Iniciou-se um amplo ataque ao populismo. O crescente descontentamento 
político quanto às condições sócio-econômicas das classes trabalhadoras, bem 
como as novas demandas do grande capital, forçaram-nas à ação política, exacer- 
bando a luta de clusse e, por sua vez, tornando-se um importante fator na 
“recessão” de 1963,” A luta que se desencadeou foi travada a nível das relações 
de produção da base industrial urbana e dos serviços públicos, repercutindo na 
estrutura das relações sociais de domínio, As massas trabalhadoras urbanas de- 
nunciaram o pacto populista; elas não participavam ros que advinham do 
aumento de produtividade" e sentiam também a deterioração de seu nível anterior 
de participação na renda nacional global” O efeito de tal deterioração havia 
sido obscurecido pela intensa migração da massa rural para áreas de trabalho 
e para ocupações urbanas que proporcionassem uma melhoria relativa em suas 
condições de vida” O numento da taxa de exploração só foi detido quando os 
trabalhadores começaram a se valer de seu poder político” As lutas reivindicató- 
rias unificaram as classes trabalhadoras. Empregados públicos e privados e traba- 
Jhadores rurais uniram suas demandas às dos trabalhadores industriais. 

A pequena e média burguesia condenava o pacto social populista por ter-se 
“esgotado” e por seu clima de desorganização. A burguesia profissional, os qua- 
dros médio e superior das Forças Armadas e a tecnoburocracia condenavam-no 
em decorrência de uma relativa depreciação em seus salários e uma crescente inse- 
gurança em seu status” que eles consideravam ameaçado pelo crescente 
movimento de massa € a incipiente agitação nos baixos escalões de suas respecti- 
vas hierarquias, Uma grande parte dessa agitação era fomentada por agentes 
provocadores de direita, agindo com o intuito de causar um confronto decisivo 
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entre o governo e as forças populares igarquia rural temia uma mobilização 
das massas camponesas € se sentia aterrorizada pelo fantasma da reforma agrária; 
a burguesia agrária registrava o impacto das pressões sobre o comércio e temia 
que seus rendimentos fossem utilizados como subsídios para a industrialização 
Jocal que necessitava de capital, A burguesia financeiro-industrial sentia a ameaça 
lançada pelas classes trabalhadoras, cada vez mais inquietas e organizadas, a 
seus entrincheirados privilégios.” As várias frações e setores das classes domi- 
nantes moveram-se em direção a uma reconciliação política quanto a suas deman- 
das conflitentes, reagindo firmemente c de forma unificada à “emergência da so- 
ciedade de massa”, O que a totalidade das classes dominantes percebia como sendo 
a erosão da ordem capitalista” Os políticos não chegaram a rejeitar as regras 
do pacto populista que proporcionava o terreno no qual eles existiam, mas con- 
denavam o governo por ter inutilizado a ação política de rotinização e conciliação 
dos partidos ao permitir que as classes trabalhadoras fossem mobilizadas além 
de seus meios tradicionais de controle. A radicalização da crise, isto é, sua trans- 
formação em uma crise de domínio, provocou significativas mudanças no universo 
ideológico das Forças Armadas em direção a uma atitude intervencionista respon- 
dendo a disposições constitucionais e, consequentemente, dentro do que era con- 
siderado um marco “legal”. O abandono de posições leais ao governo € ao próprio 
presidente por parte dos oficiais militares, bem como a generalização da atitude 
intervencionista* dentro dos altos e médios escalões, dependiam de vários fatores. 
A intervenção militar dependia do grau de manipulação e controle que os oficiais 
exerciam sobre os escalões inferiores e sua capacidade de manter uma unidade 
político-operacional quando em ação. A maior parte dos militares das Forças 
Armadas, que anteriormente só contemplava a disputa político-ideológica entre 
as facções nacional-reformista e desenvolvimentista-associada, agora procura- 
va ativamente ou em sua maioria aprovava a formação de um Estado Maior 
antipopulista, a partir do momento em que suas prerrogativas e seus valores 
organizacionais eram atacados. O estímulo imedisto para a ação veio de sua 
percepção do nível de “deterioração” corporativa e organizacional e de um declf- 
nio em seu próprio padrão de vida material. A intervenção militar foi descrita, 
conduzida e percebida como uma “ação ionista” legitimada pela doutrina de 
segurança nacional disseminada em grande parte pel 
grande parcela dos militares sentia que o governo deixara de se comportar ade- 
quadamente, em termos constitucionais,” justificando sua própria intervenção 
como sendo “dentro dos limites da lei”, 

Com a desagregação política do bloco histórico populista, outro problema 
significativo apareceu: a convergência de classe que havia controlado o Estado 
e dominado a sociedade teve de reconhecer a sua perda de poder, ou ser conven- 
cida de que não mais possuía o controle, Classes, frações e blocos não conseguem 
ser homogêneos por um tempo indefinido e sua queda constitui mais do que 
um problema de “decadência política”. O estabelecimento de um novo bloco de 
poder multinacional dentro do Estado não foi um fenômeno mecânico, Não foi 
também uma mera “reflexão” de uma situação econômica, mas uma verdadeira 
iniciativa de classe.” O golpe final contra o populismo foi descarregado por ums 
política de desestabilização, pela ação em grande parte encoberto da burguesia 
contra o Executivo c contra as organizadas classes subordinadas. A ação delibera- 
da da burguesia envolvia a resolução de uma dualidade problemática: a constitui- 
são de um novo sistema hegemônico ou dominante (um Estado em formação), 
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inicialmente capaz de liderar economicamente, mas não de governar, junta- 
mente com a eclosão de uma crise de domínio político, desdobrando-se assim 
uma situação favorável para a afirmação política de novas forças sociais. O bloco 
de poder multinacional-associado emergente afirmar-se-ia, inicialmente, criticando 
“cientil s diretrizes políticas do bloco histórico populista e envolvendo 


cientificament 
» opinião pública em uma cruzada contra O "caos e estagnação, corrupção e sub- 
versão" 

A vanguarda da poderosa coalizão burguesa antipopulista e antipopulsr, 
localizada nos vários escritórios de consultoria, anéis burocrático-empresariais, 
associações de classe dominantes e militares ideologicamente congruentes, benefi- 
logístico das forças transnacionais, transformou-se num centro 
estratégico de ação política, o complexo IPES/IBAD. Juntamente com fundadores 
e diplomados da ESG, ele estabeleceu a “crítica das armas”,* representando o 
momento político-militar da ação burguesa de classe. As classes capitalistas se “uni- 
ficariam” sob uma única liderança — o complexo IPES/IBAD — no Estado 
como também agiriam sob a bandeira de um único partido 


nas palavras 
desembarque 


Quando a intervenção militar se efetivou, em resposta à incapacidade civil 


regime político tal como havia sido definido 


de Bonapartismo clássico. Mas seria somente um momento, e como tal enganador, 
no desdobrar de um processo determinado pela disposição das forças políticas 
em seu conjunto. As forças que impeliram o que mente parecia ser uma 
ação Bonapartista eram muito mais complexas e consolidadas do que era aparente 

be: além dos chamados modelos novos 
ou do folclore de manobras 
pol O fato 
de muitos civis e militares considerarem o golpe apenas como uma efêmera 
intervenção das Forças Armadas nas atividades do governo e não como a tomada 


A intervenção militar assu 
numa sociedade apresentada como “infestada” pelo “caos e a corrupção”, de fato 
escondendo seu duplo significado: um de movimento de classe, estrategicamente 
preparado e cuidadosamente desenvolvido em direção a uma contenção das forças 
populares, e 0 outro de ser uma manobra política de uma fração dominante ten- 
tando subjugar as forças sócio-econômicas populistas e seu bloco dominante oli- 
gárquico, Por intermédio da intervenção militar, o bloco de poder multinacional: 
associado emergente elevava o nível e a qualidade da luta de classes, impondo 
soluções próprias para a crise, controlando a sociedade política e produzindo um 
realinhamento nas relações de domínio através de uma forma de governo militar 
autoritária. Ao proteger a burguesia através de sua ação “moderadora”, os militares 
mostraram a sua própria essência: o poder de classe preparado previnmente no 
interior do Estado, O “Bonapartismo constitucional”!*! dava lugar a um “poder 
dirigente" à pi 


a sua função ideológica de arbitragem 
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Conclusão 


A interação entre os interesses contraditórios e us demandas simultâneas do 
capital transnacional e classes trabalhadoras subordinadas produziu O crítico 
cenário político do início da década de sessenta, levando à perda de coesão do 
bloco histórico populista” Sua crise se expressava em dois momentos inter- 
relacionados no encadeamento de grupos sociais dominantes, subalternos e subar- 
dinados, O primeiro momento consistia na incapacidade do bloco do poder gover- 
nante de manter a correlação existente entre as classes dominantes é subordinadas 
dentro de condições de relativa estabilidade. Não sendo capaz de promover mu- 
dança social, isto é, de fixar limites sócio-econômicos e realinhar parâmetros 
político-ideológicos, o bloco de poder governante permitio que uma crise político- 
institucional se desenvolvesse, o que afetava a economia brasileira, O segundo 
momento consistia na incapacidade do bloco populista governante de perpetuar 
sua posição hegemônica dentro do conjunto das classes dominantes, isto é, os 
interesses oligárquico-industriais eram incapazes de derrotar ou controlar as tenta- 
tivas das forças sócio-econômicas multinacionais e associadas de levar a efeito 
uma rearticulação de poder. Essa situação equivalia a um impasse econômico- 
produtivo, marcado por uma crise de domínio político** Tal crise se tornou 
orgânica" quando os efeitos de mudanças econômico-produtoras que ocorriam 
com intensidade crescente a partir de meados da década de cinquenta foram 
traduzidos para a política por duas forças sócio-econômicas fundamentais, os 
interesses multinacional-associados e as classes trabalhadoras que passavam por 
um processo de intensa politização. Essas mudanças levaram a uma confrontação 
ideológica e política das classes, tornando-se a crise da forma populista de domínio 
em princípios da década de sessenta. 

A crise de domínio político aconteceu como a combinação de: 

2) o ritmo cambianie de luta de classe e os novos níveis da organização 
política das classes subordinadas, Tais acontecimentos precipitaram uma crise 
institucional que induziu a formação de uma frente burguesa movendo-se rapide- 
mente e objetivando esvaziar de forma decisiva o incipiente movimento das 
classes trabalhadoras; 

b) o desafio ativo ao sistema e regime político populistas, ao Executivo 
nacional-reformista c ao emergente movimento das classes trabalhadoras, desafio 
este proveniente do bloco de poder multinacional e associado. A crise do domínio 
político foi então realizada pela ação vigorosa e deliberada do bloco de poder 
multinacional, da qual nem a estrutura populista governante, nem o Executivo 
nacional-reformista e nem as classes trabalhadoras puderam defender-se: 

A crise do populismo originou-se e desdobrou.se no âmago do conflito de 
classe e da luta de classe, afetando a integração da sociedade e desafiando a auto- 
ridade das clesses dominantes em seu conjunto. A incapacidade do regime 
lista de impor sua direção ideológica (ético-política) era, em última instância, a 
incapacidade da aliança no poder de superar por si mesma suas próprias contra- 
dições exncerbadas. Chegou-se a uma conjuntura histórica onde um conflito 
triádico tornou-se um conflito díádico. Este conflito triádico compunha-se de: 


1) um bloco histórico populista versus um bloco de poder multinscional 
e associado emergente; 


2) um bloco histórico populista versus classes subordinadas e um bloco 
popular-trabalhista; 


3) um bloco de poder multinacional-associado versus classes subordinadas. 


O resultante confronto diádico entre a classe dominante como um todo e 
as classes subordinadas foi entendido como uma confrontação soma-zero entre 
a elite e a massa, capaz de transbordar os limites sistêmicos pre: ente porque 
as clusses dominantes se achavam bifurcadas.' As classes política e economica- 
mente dominantes possufam somente uma aspiração em comum, quase um truísmo, 
qual seja a de permanecerem dominantes. Confrontadas pela militância das classes 
trabalhadoras urbanas e rurais, elas se viram nos tentáculos do dilema populista: 
reforma social ou acumulação privada, A comunidade dos interesses dominantes 
sentia-se ameaçada pela ação de setores da burguesia industrial que caminhavam 
em direção a uma reformulação do pacto populista, tendo de enfrentar a crescente 
autonomia relativa do Executivo nacional-reformista apois loco popu- 
lar-trabalhista. Incapaz de encontrar expressão administrativa e social adequada 
para seu crescimento, a burguesia multinacional e associada procurou novas formas 
de ação política e contenção social. As frações mais esclarecidas da burguesia 
previram a necessidade de conter tanto o despertar popular quanto o que equivalia 
a um “familismo imoral” por parte de grupos oligárquicos e o incipiente bloco 
agroindustrial, considerados grupos de demandas restritas e que egoisticamente 
desorganizavam a comunidade de interesses da burguesia. Como foi observado 
pelo líder empresarial Paulo Ayres Filho, “Os capitalistas da América Latina 
demoraram muito a entender que estavam mortalmente ameaçados em duss 
frentes, Uma vez que o fizeram, porém, sua reação (oi forte e eficaz" o 

A crise política deu origem a uma crítica sóciohistórica (ação político 
ideológica e militar) bem como ao estudo do período, tendo como objeto de 
análise grupamentos sociais mais amplos do que meras figuras políticas de proa 
e personalidades públicas, A crise política levou também à compreensão das 
irredutíveis contradições estruturais do Estado capitalista em sua forma populista 
pela vanguarda civil e militar do bloco empresarial modernizante-conservador. 
Isso significava que as ideologias empresariais e a doutrinação política conver- 
giam para O ponto no qual o entendimento das necessidades de mudança seria 
traduzido em ação política, enquanto que forças políticas tradicionais tentavam 
ainda sobrepor-se aos conflitos básicos, mantendo-os dentro de certos limites 
históricos que haviam se esgotado, A cúpula dirigente do bloco histórico populista 
tentou ultrapassar esses limites, não entendendo que se aproximava dos períme- 
tros políticos do sistema existente ao contrário de recomeçar a agir dentro de 
áreas aceitas de manobra, confundindo as dores do nascimento do capital mono- 
polista com os derradeiros espasmos do populismo oligárquico-industrial. Assim 
ela abriu os flancos para a coerente e viável estratégia de domínio político-militar 
do complexo IPES/IBAD, que, como Estado-Mi da burguesia multinacional. 
ideia desenvolveu uma ação medida, planejada e calculada que a conduziu ao 
poder, 

O complexo IPES/IBAD, assunto dos próximos capítulos, marcou a passa- 
gem da supremacia econômica multinacional-associada ao seu posicionamento de 
força política de liderança, Ele significou também a passagem de antigas tentativas 
de reforma dentro da lei para um golpe de Estado que mudaria a constituição. 
Não era somente a expressão organizacional e doutrinária dos intelectuais orgâni- 
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cos do bloco de poder multinacional-associado, mas sua supremacia política de 
fato, Essa supremacia ficou aquém de obter o comando político do governo, pois 
faltava a ela se não o apelo ideológico-prográmatico,'* pelo menos a estrutura 
clientelista de apoio popular. 

Essa elite, ligada organicamente no bloco multinacional e associado, acabaria 
com as incoerências e indecisões do Estado populista, indicando claramente ao 
capitalismo brasileiro o caminho a seguir, a despeito da oposição da direita e da 
esquerda dentro de suas próprias fileiras. O empresário do IPES, Antônio Carlos 
do Amaral Osório, da American Chambers of Commerce sediada no Rio de 
Janeiro, resumiu a situação ao observar que, “Antes de 31 de março de 1964, as 
classes empresariais lutavam pela criação de condições indispensáveis ao desen- 
volvimento econômico, que havia até então dependido de um Estado preso 
a demagogia e vícios orginários do passado”, "Somente uma Revolução poderia 
enfrentar a tarefa múltipla de modemizar o Estado brasileiro, que envolvia di- 
mensões da mais variada natureza...” [era) não somente uma questão 
de reformular a administração pública, mas...” [era] “... necessário agir 
em campos de maior profundidade, na realidade aqueles da organização política, 
modificando aspectos das estruturas econômicas e sociais” 2 
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Tabela 11 


Fonte: Paulo de Assis RIBEIRO. op. cit. p. 5 
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Fronteira, 1977. p. 155. 
66. P. A. RIBEIRO. op. cit. p. 17. O 
PSD dividiu-se entre os “caciques” e a “ala 
moça”. A UDN tinha a sua “Banda de 
Música”, grupo de políticos que apoiava 
o golpe, formado por Aliomar Baleeiro, Co- 
ronel Menezes Cortes, Carlos Lacerda, Bi- 
Inc Pinto, João Agripino e outros, e o gru- 
po “Bossa-Nova”, com tendências mais ll- 
e Vide M. BENEVIDES. op. cit. p. 
13738. 


67. Ironicamente, o PTB foi criticado por 
Wilson Figueiredo, editor do Jornal do Bra- 
sil é influente propagandista político du 
rante a campanha contra João Goul 
criticou o PTB por não conseguir “se 
nar importante no Estado mais industria. 
lizado do Brasil. O PTB continua a ser um 
"saco de gatos! em São Paulo, incapaz de 
conquistar a liderança política em um Es 
tado de enormes massas trabalhadoras. Eles 
perdem a disputa com outras forças popu- 
lares”, W. Figueiredo ressaltou ainda, com 
precisão, que “como a UDN não se iden- 
tificava com as aspirações nacionais das 
classes empresariais paulistas e o PTB não 
conseguia empolgar os trabalhadores do 
maior complexo industrial da América La- 
tina, isso explicaria em parte a razão pela 
qual São Paulo, que comanda n vida eco 
nômica do Brasil, não possui o domínio 
político”. Wilson FIGUEIREDO. A indefi- 
nição dos grandes partidos. Cadernos Bra- 
sileiros, 8. 1, (3):57, ano 2, 1960. 


68. A FPN, presidida por Bento Gonçal- 
ves e dirigida por Sérgio Magalhães, reu- 
nia deputados federais do Partido Socialis 
ta Brasileiro — PSB (778%), do PTB 
(63%), do PSD (41,7%) e mesmo da UDN 
(28,6%), sob uma plataforma nacionalista 
que condenava o abuso multinscional e al 
mejava reformas estruturais semelhantes às 
linhas do governo de João Goulart. 

69. P. A. RIBEIRO. op. cit. p. 189. Essa 
análise era coerente com a apresentada pe. 
la revista Visão, de São Paulo. A análi 
da Visão demonstrava que, em 1945, o 
PSD e a UDN juntos contavam com 96,4% 
do eleitorado. Em 1958, no entanto, a per- 
centagem era de 522, baixando em 1962 
para 45,9. Acrescentava ainda que “Parece 
haver evidente correlação entre o declínio 
dos partidos do centro e o êxodo rural. Os 
eleitores rurais que são urbanizados rapi- 
damente, primeiramente votam no PTB € 
depois tendem para o PCB.” Visão, 30 de 
setembro, 1960, citado em Osuy D. PEREI- 
RA. Quem Jaz as leis no Brasil. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1963. p. 50. 
70. A ADP, crinda em março de 1961, era 
dirigida por João Mendes da Costa Filho, 
deputado udenista da Bahis, grande pro 
prietário de terras e advogado. A ADP reu- 
nia grupos rescionários e conservadores, 
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muitos deles ativistas pró-golpe. Concreti- 
zava, de forma ad hoc, um alinhamento 
através das linhas partidárias, criado basl- 
comente com um aglomerado PSD-UDN- 
PSP e com a adesão de um setor impor- 
tante do Partido Democrático Cristão — 
PDC, de membros do Partido Republicano 
— PR, do Partido Libertador — PL, do 
Partido de Representação Popular — PRP, 
do Movimento Trabalhista Renovador — 
MTR e de outros grupos de menor impor- 
tância, recebendo inclusive o apoio da als 
da direita do PTB. A ADP reuniu o setor 
centro-direita do espectro político, cerca de 
160 membros do Congresso e cerca de 40 
outros apoiadores eventuais numa oposição 
coerente contra o Executivo de João Gou- 
Por. a bloco (psciosaepnaaaa (6a mi 
lização das classes trabalhadoras. Inicial- 

mente, a ADP sssociouse à militante po- 
sição conservadora do CONCLAP, ajudan- 
do a incitar a opinião pública contra o 
Executivo, No entanto, tornou-se em pou- 
co tempo um canal parlamentar coordena- 
do e uma fachada política para forças so- 
ciais € grupos de ação da direita mais so- 
fislicados. A ADP teve em 1962 O seu pe- 
rodo de atividade máxima, com uma rede 
nacional ADP/ADEP. Vide (a) Brazil: eleo- 
tion facibook. op, cit. p. 37. (b) M. V. BE- 
NEVIDES. op. cit, p. 13839. (c) O Estado 
de São Paulo, 20 de junho, 1963. 


71. Para uma descrição sucinta de cada 
uma dessas organizações, vide Brazil: elec- 
tion factbook. op. cit. p. 37-50. 

72. A profunda dessgregação social no 
nordeste e no centro-sul, sob a forma de 
mobilização dos camponeses através de li 
gas e da sindicalização rural, parecia indi- 
car que a classe camponesa estava final- 
mente encontrando uma expressão coorde- 
nada e suficientemente móvel para suas as- 
pirações e direitos, superando as falhas da 
organização burocrático-partidária e atin- 
gindo o indivíduo isolado no Interior do 
Brasil, socislmente complexo e regional: 
mente diferenciado. A redução do controle 
exercido pelo ?SD e o aumento na mo 
bilização campogesa afetaram a própria ba- 
se do pacto populista de dominação. A mo- 
bilização dos camponeses atingiu níveis crf 
ticos em decorrência das expectativas cria- 
das em torno do projeto de reforma agrá- 
ria de João Goulart e suas tentativas de 
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incorporar os camponeses a sua base de 
poder, bem como tendeu a colocar a oli- 
gorquia rural e a burguesia agrária dentro 
do bloco político multinacional-ossociado, 
Para uma descrição do cenário político do 
nordeste e uma avaliação do significado 
das ligas camponesas, dos sindicatos rurais 
e das organizações rurais de direita, vide (a) 
Toseph A. PAGE. The revolution that ne 
ver was: nartheast Brazil 1955-1964. New 
York, Grossman Publishers, 1972. (b) Pau 
lo CAVALCANTI, Da coluna Prestes à 
queda de Arraes. São Paulo, Ed. Alfa-Omo. 
€», 1978. Cap. 11-13. (c) Gregório BEZER- 
RA. O frio e sangúinário Gregório Bezer- 
ra. O Pasquim, Rio de Janeiro, 26 de ja 
neiro de 1979. p. 19:21. (d) Clodomir MO- 
RAES. Peasant lesgues in Brazil. In: STA- 
VENHAGEM, Rodolfo ed. Agrarian pro 
blems and peasant movements in Latin 
America. New York, Doubleday, 1970, p. 
497.98. (e) M. CEHELSKY. The policy 
process in Brazil: land reform 1961-1969, 
Dissertação de Dourado. Columbia Univ, 
1974. p. 23550. (f) Antônio CALLA- 
DO. Tempo de Arraes: padres e comu 
nistas ma revolução sem violência. Rio de 
Janeiro, José Álvaro Ed., 1964. (g) Moniz 
BANDEIRA. O governo... op. cit. p; 54 
Ss. 

73. L. MARTINS. op. cit. p. 131. Em um 
país onde somente « minoria votava (entre 
1945 e 1963, mais da metade da popula 
ção acima de 18 anos de idade estava im- 
possibilitada de votar devido às E 
impostas sos analfabetos), a política de 
João Goulart de conceder o direito de voto 
a todos os cidadãos brasileiros foi reconhe- 
cida como uma clara tentativa de quebrar 
o frágil equilíbrio eleitoral em favor de re- 
formas populares sociais e econômicas. 
Além disso, João Goulart garantira direi- 
tos políticos plenos a militares de baixo 
escalão que não gozavam mais de eligibi- 
lidade parlamentar. Eles se tornaram assim 
uma nova fonte de poder, provendo as clas- 
ses trabalhadoras de um dispositivo militar 
em potencial. 

74. P. A. RIBEIRO. op. cit. p. 189. 

75. A concepção inicisl do sistema suto- 
ritário corporativo era unilateral, com o 
objetivo de incorporar as classes trabalha- 
doras ao Estado. Posteriormente, com os 
crescentes Índices de urbanização e moder- 


nização e a conscientização ideológica e 
política dos trabalhadores, o caráter não- 
funcional do populismo tornou-se claro, à 
medida que ele se tornava um sistema bila- 
teral, enfraquecendo s sua capacidade de 
controle social e contenção política. Nesse 
momento, um bloco popular trabalhista ha- 
via atingido o palanque do Executivo, sob 
égide de João Goulart, e “penetrado” o 
apsrelho do Estado. Em fins da década de 
cinquenta e princípios da década de ses- 
senta desenrolouse um período de mobili- 
dade ideológica e participação popular. 
A pontedelança do movimento des clas- 
ses trabelhadoras orgenizadas posicionou- 
se so lado de João Goulart, não se colocan- 
do, contudo, sob seu comendo. Vide (a) 
Werneck VIANA. Liberalismo e sindicalis- 
mo no Brasil. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1976. p. 11140. (b) Veja, 12 de outubro, 
1977. p. 6. Entrevista com L. Werneck Via- 
na. 


76. Vide (4) William R. KITNER. The 
politicalization of strategy. In: ABSHIRE, 
D. & ALLEN, R. V. ed. National security: 
political, military and economic strategies 
in the decade ahead. New York, Hoover 
Institution on War, Revolution and Pesce, 
Praeger, 1963, p. 385412, (b) W, R. KIT- 
NER & H. STOKES. Discussion on Latin 
America. ABSHIRE, D. & ALLEN, R. 
V. op. cit. p. 44450. 


7. Lincoln GORDON. ESG. Documento 
nC4162. p. 32. 


78. O termo Sociedade Civil é usado aqui 
no sentido gramsciano, ou seja, como o me- 
conismo para a hegemonia de um grupo 
social sobre toda a sociedade, hegemonia 
obtida através das chamadas organizações 
privadas, como a Igreja, as escolas, sindica- 
tos, etc, A. GRAMSCI. op. cit. p. 56. 

79. O caso será justamente esse se com- 
pararmos a mobilização política brasileira 
das classes trabalhadoras com o nível de 
participação popular e organização política 
do Chile, 1970-1973 e do Uruguai, 1970- 
1973, 

80. Sétima Convenção, setembro, 1962. In: 
IPES. Noticiário N. 4. 

81. Oliveiros S. FERREIRA. A caracteri- 
zação do sistema. O Estado de São Paulo, 
17 de outubro, 1965. (baseado em grande 
parte em Gramsci). 


&2. Não devemos nos esquecer que, apesar 
da ausência de organizações revolucionárias 
capazes de ameaçar o Estado capitalista bra- 
sileiro, o princípio da década de sessenta 
tornou-se um período crítico em decorrên- 
cia da multiplicidade de demandas confli- 
tantes das classes dominadas e em decor 
rência das várias frações da classe domi- 
constituíram 
estabilidade do 
regime. Vide F. WEFFORT. El populis- 
mo... op. cit. p. M. 

83. João QUARTIM. Dicistorship and 
ormed struggle in Brazil. London, NLB, 
1971. p. 3957. 

84. Fernando H. CARDOSO. Autoritaris 
mo e democratização. Rio de Janeiro, Par 
e Terra, 1975. p. 171-78, 18185, 187213. À 
autonomia relativa do Estado não se cons 
tituía em um projeto socisl para as clas- 
ses dominantes. Os “dispositivos” políticos, 
militares e burocráticos, uma característica 
geral do sistema político brasileiro, restrin- 
glamse às classes dominantes. 

85. As práticas populistas, que haviam 
permitido às classes dominantes preservar 
a base de sua dominação real, estavam sen- 
do destruídas por plataformas políticoideo 
lógicas de cunho reformista, desorganizas- 
do assim inção controladora do uiste- 
ma corporativo”. Kenneth P, ERICKSON. 
Corporatism and labour in development. In: 
ROSENBAUM, John H, & TYLER, Wi 
liam G. de Contemporary Brazil issues in 
economic and political development. New 
York, Praeger, 1973, p. 151. 

86. Sobre a noção de “necessidade” e "ne- 
cessário" neste trabalho, vide A. GRAMS- 
CI. op. cit. p. 41213, 

87. F. de OLIVEIRA. Crítica... op, cit. 
p. 50. 

88, F. de OLIVEIRA, Crítica... op. cit. 
pe 401, 445, A média de crescimento do 
produto real, que no período de 1953-1957 
era de 8,1%, aumentou para 11,2% duran. 
te a administração de Juscelino Kubitschek. 
89, F. de OLIVEIRA. Crítica... op, cit, 
p. 48. Tomando 1953 como ano base 
(1953 = 100), podemos observar as varia: 
ções do índice do custo de vida no Rio € 
em São Paulo na Tabela 12. 
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90. Tomando como base o ano de 1944 
(= 100), o salário mínimo real diminuiu de 
161,6 em 1961 para 1286 em 1963 (Rio) 
e de 146,2 em 1961 para 114,5 em 1963 (São 
1959, a ren- 


da real de um: a 
Deve-se ressaltar que São Paulo, o Estado 
mais industrializado, tinha Índices mais bai- 
xos do que o Rio, enquanto que a produti- 
vidade mantinha uma média de crescimen- 
to anual de 10,3 no período de 1957 a 
1962; se tomarmos como base o ano de 
1949 (= 100), até o princípio de 1963 a 
produtividade havia atingido o Índice de 
312,4. Neste ano, porém, cla obteve um me- 
ro aumento de 0,2, em decorrência das gre- 
ves, interrupções e desacelerações no ritmo 
de produção, conduzindo a uma interryp- 
ção política, e não econômica, da produti- 
vidade. Em 1964, com o restabelecimento 
da ordem empresarial, o índice subiu rapi- 
demente para 52. F. de OLIVEIRA. Crlti- 
ca... op. cit. p. 456, 48. 


91. F. de OLIVEIRA. op. cit. p. 42 


92. Desenvolveuse entre os oficiais mili- 
tares a idéia de que o governo encorajava 
as greves € de que os enormes aumentos 
salar contribuíam para a inflação, a vio- 
Jência e o des 
rios é status. Tal 
cance nacional, seria convenientemente in- 
suflada. O significado político da reação 
dos oficiais militares contra a inflação foi 
particularmente importante, pois eles grada- 
tivamente passaram a identificar os sindica- 
tos e a política de mobilização de massas 
como os fatores mais diretamente respon- 
sáveis pelo problema. Vide Alfred STE- 
PAN. op. cit. p. 71, 79. 

93, O mais famoso dos referidos agitado- 
res profissionais foi o cabo Anselmo que, 
apoiado pela CIA, “liderou” a revolta dos 
marinheiros, desencadeando assim a ação 
militar contra João Goulart. Vide (a) Mo- 
niz BANDEIRA. O governo... op. cit. p. 
169. (b) Isto E, (132):17, 4 de julho, 1969. 
94. O populismo foi condenado pelo blo- 
co de poder multinacional e associado por 
haver sido considerado inapto para desem- 
penhar sua função de contenção social, por 
seu conteúdo de mobilização e por bascar- 
se em uma administração ineficaz, a qual 
não correspondeu às cambiantes condições 


industrisis do final da década de cinquenta 
e princípio da década de sessenta. O bloco 
multinacional e associado considerava tam- 
bém que atingira o máximo de sua capa 
cidade extrativa dentro dos limites políti- 
cos € sócioeconômicos do regime populis- 
ta. Vide (a) Rizzo de OLIVEIRA. op. cit. 
p: 27-56. (b) Hélio JAGUARIBE. Crise e 
alternativas. Rio de Janeiro, Zahar, 1974, 
p. 302. 

95. F. WEFFORT. Politica de massas. op. 
cit. p. 195-6. Sobre as condições para o com- 
portamento violento de empresários contra 
o governo, vide F. G. CASTLES. op. cit. 
p. 1623. 

9%. Sobre a noção e objetivos de uma 
intervenção, vide (a) ]. N. ROSENAU. The 
concept of intervention. Journal of Inter- 
national Affairs, 4. 1., (21):167, 1967 (b) 
R. LITTLE. op. cit. p. 33. 


97. Vide A, STEPAN. op. cit. p. 920, 57- 
12, sobre a forma pela qual 


98. A polarização intransigente e a total 
rejeição do “Sistema” tem sido somente a 
resposta de uma minoria das “classes pro- 
dutoras” e dos militares. Vide (a) C. 
SCHMITTER. Interest, conflict and poli- 
tical change in Brozil. Stanford, Stanford 
Univ. Press, 1971. (b) A. STEPAN. op, cit. 
Pp. 97. Somente um encontro de forças para 
a sobrevivência de classe, isto é, um cená- 
rio somazero, altamente manipulador 
e intensamente arquitetado socialmente, po- 
deria estabelecer um ponto de união para 
uma ampla frente de ação militar-empresa- 
rial que se tornasse capaz de mobilizar se- 
tores abrangentes da opinião pública e 
causar a intervenção dirigida das Forças 
Armadas. 

99. F. de OLIVEIRA. A economia... op. 
cit. p. 115-16. Vide os capítulos V-VIII des 
te livro. 

100. Vide o capítulo VI deste livro. 


101. Segundo um participante militar cha- 
ve nos acontecimentos de 1964, “No Bra- 
sil todo mundo conspirava; nés soubemos 
como fazê-lo” (Rio de Janeiro, 1976, em 
entrevista concedida « R.A. Dreifuss. A pe- 
dido do entrevistado, seu nome não foi 
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revelado). Esse ponto de vista é reforçado 
pela análise de Ronald Schneider, que, por 
sua vez, cita Leôncio Basbaum: “Durante 
o ano de 1963, todo mundo no Brasil cons- 
pirava... Não havia uma conspiração. Hi 
via uma porção de conspiraçõezinhas. 
Leôncio BASBAUM. História sincera da 
república: 1930 a 1960. São Paulo, Ed. Ful- 
gor Lida., 1968. V. 4. p. 41, citado em Ro- 
nald M. SCHNEIDER. The Political... op. 
cit. p. 75. 


102. Glycon de PAIVA. IPES CD Rio, 4 
de abril, 1962. 

105. A abrangente coalizão formada pelas 
frações multinacionais e associadas deu ao 
movimento de 1964 sua individualidade. A 
excessiva sobredeterminação políticoestru- 
tural de tais frações não foi revelada u mui- 
tos dos participantes dessa ampla frente 
burguesa. Entretanto, o desenrolar de um 
estado autoritário associado iria em pouco 
tempo abalar suas ilusões. Vide F. H. CAR- 
DOSO. Autoritarismo... op. cit. p. 187. 


104. Para a compreensão teórica da ques- 
tão do Bonapartismo Constitucional, vide 
A. GRAMSCI. op. cit, p. 210-16. 


105. F. de OLIVEIRA. A economia... op. 
cit, p. 10. 


106. “Se olharmos o processo como um 
todo, poderíamos dizer que as contradições 
internas da classe dominante subordinam- 
se à contradição existente entre esta última 
€ o sistema total, bem como à contradição 
que existe entre a classe dominante e os 
setores médios do capital”. El nuevo ca 
rácter de la dependencia In: MAR, José 
Matos ed. La crisis del desarroltismo y la 
nueva dependencia. Argentina, Amorrortu 
Ed. 1969. p. 70. (Instituto de Estudos Pe- 
ruanos). 

107. Sobre o sentido de crise orgânica, vi- 
de A. GRAMSCI. op. cit. p. 210. 

108. Tornou-se óbvio que a campanha do 
golpe foi um acontecimento elaborado. As- 
sim, Júlio de Mesquita Filho, proprietário 
de O Estado de São Paulo e da estação 
de rádio El dorado de São Paulo, bem co 
mo das Indústrias de Papel Guararema S.A. 
(Parsons & Whittmore Inc. Parshit Ltd. 
Suiça), membro proeminente dos intelec- 
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tuals orgânicos de direita, aconsclhava, em 
uma carta ao estado-maior clandestino, “o 
qual dava início À primeira articulação mi. 
litar objetivando a derrubada do governo 
de Goulart”, que era “necessário agir com 
absoluta segurança, definindo, antes de as 
unidades militares entrarem em ação, os 
objetivos e o que deveria ser feito”. Rotei. 
ro da revolução. O Estado de São Paulo, 
12 de abril, 1964. Vide também o capítulo 
VIII. 


09. Sobre os atores sociais “bifurcados” 
ea transição de um conflito triádico para 
conflito diádico, assim como sobre a defi- 
nição de estímulo de intervenção, vide R. 
LITTLE. op. cit. cop. 3. 


110. N. BAILEY. Organization and opera: 
tion of neoliberalism in Latin America. In: 
BAILEY, N. ed. Latin America: politics, 
economics and hemispheric security. New 
York, Pracger, 1965. 

111. O Estado era, definitivamente, o ter 
reno político da mais alta burguesia. O 
consenso entre a burguesia e o consenti- 
mento das classes trabalhadoras foram ex- 
eluídos. Confibu-se na autoridade da força. 
Em concordância com essa mesma linha de 
pensamento, a autoridade foi destituída de 
seus mecanismos legitimadores prévios. Tor. 
nose até mesmo irônico que o planejador 
das forças vitoriosas de 1964, o então Co- 
ronel Golbery do Couto e Silva, do IPES, 
não fosse capaz de seguir suas próprias re 
comendações: “A formulação, a expressão 
dos Objetivos Nacionais são e devem ser 
consideradas como uma obra de arte, 
pois.. obras de arte promovem um sen- 
tido de identificação. E não é indispensá- 
vel que todos se sintem facilmente identifi- 
cados com os Objetivos estabelecidos? So- 
mente tal identificação derá ao plano o 
selo autêntico de autoridade inquestioná- 
vel” Golbery do Couto e SILVA. Do pla- 
nejamento para a segurança nacional. Ca- 
dernos Brasileiros, Rio de Janeiro, (4):37- 
8, out./dez. 1960. 

112. Antônio Carlos do Amaral OSÓRIO. 
O estado revolucionário e o desenvolvi- 
mento econômico, In; O processo revolu 
cionário brasileiro. Rio de Janeiro, AERP, 
1969, p. 115-16. 


CAPÍTULO V 


A ELITE ORGÂNICA: RECRUTAMENTO, E 
ESTRUTURA DECISÓRIA E ORGANIZAÇÃO PARA A AÇÃO 


Introdução 


Este capítulo aborda o processo pelo qual os intelectuais orgânicos de inte- 
resses econômicos multinacionais e associados formaram um complexo político- 
militar, o IPES/IBAD, cujo objetivo era agir contra o governo nacional-reformista 
de João Goulart e contra o alinhamento de forças sociais que apoiavam a sua 
administração. Concomitantemente, é feita a descrição da organização interna- 
cional desses intelectuais orgânicos, sua formulação de diretrizes políticas, seus 
canais de tomada de decisão e suas estratégias de ação pública e reservada, 
d e indiret 

O complexo IPES/IBAD represe fase política dos interesses empre- 
sariais. Com base no argumento de Gramsci, se não todos os tecno-empresários, 
empresários e militares, “pelo menos uma elite entre eles tinha a capacidade de 
ser os organizadores de seus interesses e da sociedade”? Essa elite dos intelectuais 
orgânicos (doravante denominada elite orgânica? do bloco econômico multina- 
cional e associado) passou a constituir uma força social, cônscia de que seus 
“próprios interesses corporativos, no seu presente e futuro desenvolvimento, 
transcendem os limites corporativos da classe puramente econômica e podem e 
devem também se tornar interesses de outros grupos subordinados”. Essa é a 
fase mais genuinamente política e marca a passagem decisiva da estrutura para 
a esfera da complexa superestrutura; essa é a fase na qual ideologias previamente 
desenvolvidas se tornam “partido” * 

Para entender como os interesses multinacionais e associados estabeleceram 
sua supremacia sobre o bloco populista oligárquico-industrial no poder e como eles 
contiveram as classes trabalhadoras emergentes, é necessário compreender 0 pro- 
cesso pelo qual os intelectuais orgânicos das frações economicamente predomi- 
nantes foram capazes de se envolver com êxito na luta política da década de 
sessenta. É também necessário compreender o “grau de homogencidade, cons 
ciência e organização” atingido pelos intelectuais orgânicos dos interesses eco- 
nômicos multinacionais e associados. Esse momento de homogeneidade, cons- 
ciência e organização no processo traduziu-se pela formação de uma elite orgânica 
centrada na frente de ação do complexo IPES/IBAD* 

A história do complexo IPES/IBAD relata o modo pelo qual a elite orgânica 
da burguesia multinacional e associada evoluiu de um limitado grupo de pressão 
para uma organização de classe capaz de uma ação política sofisticada, bem como 
o modo pelo qual ela evolveu da fase de projetar uma reforma para o estágio 
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de articular um golpe de Estado. O complexo de interesses multinacionais e 
associados procuraria liderar os grupos profissionais e funcionais como também 
is neutralizar o bloco de poder tradicional, na certeza de que a elite 
orgânica poderia sair vitoriosa e dinamizar o processo de modernização capita- 
lista, somente se ela assegurasse o apoio e a aquiescência da maioria da população 
participante. A elite orgânica centrada no IPES se rev então como o 
"amadurecimento da disposição para agir dentro de um programa capaz de mobi- 
lizar os homens de empresa”. c como um todo oferecer soluções aos problemas 
do país! Nesse processo, a elite orgânica modelaria as forças sociais burguesas 
em uma classe, processo este que culminaria com a transposição do poder privado 
dos interesses multinacionais e associados para o governo público do Brasil. Para 
isso, o bloco econômico dominante teria de vir a ser o Estado autoritário em que 
efetivamente se transformaria. 


A formação do IPES 
Dimensões nacionais e internacionais 


As sementes do Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais — IPES, como 
também as do Instituto Brasileiro de Ação Democrática — IBAD, e do Conselho 
Superior das Classes Produtoras — CONCLAP, foram lançadas ao final da 
administração de Juscelino Kubitschek” (cujos excessos inflacionários e estilo 
populista geraram o descontentamento entre os membros do complexo IPES/ 
IBAD)* e durante a presidência de Jânio Quadros, em cujo zelo moralista eles 
depositavam grandes esperanças. Embora interesses multinacionais e associados, 
individuais ou mesmo setoriuis fossem devidamente articulados através da admi- 
nistração paralela, não havia nenhuma liderança política reconhecida e organizada 
ao final de 1960, exceto as associações de classe de cunho menos abrangente, 
Foi então que, conforme Paulo Ayres Filho, empresário e ex-diretor do Banco do 
Brasil no governo de Jânio Quadros, “alguns franco-atiradores de São Paulo 
e do Rio de Janeiro we reuniram pela primeira vez. Todos eles (talvez dez ou 
doze no máximo) eram relativamente jovens executivos da geração nascida durante 
a Primeira Guerra Mundial ou pouco depois dela". De acordo com a versão 
conhecida, o contato com Paulo Ayres Filho foi feito pelo empresário de origem 
americana Gilbert Huber Jr., residente no Rio, a quem foi dada a incumbência 
de recrutar homens de negócio de São Paulo. Paulo Ayres Filho, por sua vez, 
recrutou João Batista Leopoldo Figueiredo, importante empresário multinacional 
e ex-presidente do Banco do Brasil no governo de Júnio Quadros. |. B. Leopoldo 
Figueiredo se tornou líder do IPES de São Paulo. Com a súbita renúncia de Jânio 
Quadros, em agosto de 1961, decidiu-se ativar o grupo.” 

Contudo, Paulo Ayres Filho, dedicado anticomunista,*º já havia, parece, feito 
algum trabalho de base nessa esfera, antes de ser chamado por Gilbert Huber Jr. 
No princípio da década de cinquenta, Paulo Ayres Filho estivera visivelmente 
preocupado com a mobilização política que então ocorria em todo o pal 
vessando as barreiras de classes. Tendo tomado conhecimento do trabalho 
Foundation of Economic Education, organização sediada em Nova York, “'defen- 
sora da causa de uma limitada participação do governo na economia e da livre 
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empresa”, como um antídoto para a filosofia de que "não se consegue algo em 
troca de nada”, ele iniciou a tradução c distribuição de seus panfletos entre 
amigos.” 

Enguanto isso, no Rio, Gilbert Huber Jr., o empresário multinacional Antônio 
Gallotti, os tecno-empresários Glycon de Paiva e José Garrido Torres e o empre- 
sário Augusto Trajano Azevedo Antunes, entre outros, esta! engajados em 
sua próspera campanha de recrutamento e também envolvidos na obtenção dos 
serviços de diversos oficiais da reserva, tais como o General Golbery do Couto 
e Silva, que foi indicado ao IPES pelo General Heitor Herrera, Uma série de 
reuniões informais lideradas por empresários nas casas de proeminentes homens 
de negócio de São Paulo e do Rio iniciou abertamente um estágio no processo 
onde diferentes organizações de classe e órgãos do governo começaram a pregar 
mudanças fundamentais -conomia e no sistema político. Desses encontros pla- 
nejados e discussões preliminares com um constante e crescente número de indi- 
víduos de destaque, surgiu a idéia de se estimular em todo o país uma reação 
empresarial ao que foi percebido como a tendência esquerdista da vida política. 
Tal reação empresarial precisaria contar com representação setorial para ser eficaz 
e deveria ter um sentido “popular” mais abrangente, de uma forma que já estava 
sendo estimulada em Recife, Belo Horizonte, São Paulo e Rio pelo primeiro grupo 
organizado de ação empresarial, o IBAD, e já sendo desenvolvida pela militante 
associação de classe, o CONCLAP. 

O IPES passou a e: Os fundadores do IPES do Rio e de São Paulo, 
o núcleo do que se tornaria uma rede nacional de militantes grupos de ação, 
vieram de diferentes backgrounds ideológicos. O que os unificava, no entanto, 
eram suas relações econômicas multinacionais e associadas, o seu posicionamento 
ta € a sua ambição de readequar e reformular o Estado. Esses empre- 


mica e ascendência tecnoburocrática, pois, como foi observad 
país não podia mais ser deixada somente nas mãos dos políticos 
passou a existir, oficialmente, no dia 29 de novembro de 1961. Seu lançamento 
foi recebido favoravelmente pelos diversos órgãos da imprensa, tais como O 
Jornal do Brasil, O Globo, o Correio da Manhã e a Ultima Hora.” Contou tam- 
bém com o beneplácito do conservador Arcebispo do Rio Dom Jayme de Barros 
Câmara, enquanto outras figuras políticas, eclesiásticas e intelectuais aplaudiram 
da mesma forma o seu aparecimento. Rapidamente o IPES se expandiu até Porto 
Alegre, Santos, Belo Horizonte, Curitiba, Manaus e outros centros menores.!* 

O IPES desenvolveu uma dupla vida política desde o seu início. Aos olhos 
de simpatizantes e defensores, a sua face pública mostrava uma organização de 
“respeitáveis homens de negócio” e intelectuais, com um número de técnicos de 
destaque, que advogavam “participação nos acontecimentos poli d 
am a reforma moderada das instituições políticas e econômicas exis. 
*” Seu objetivo ostensivo era estudar “as reformas básicas propostas por 
João Goulart e a esquerda, sob o ponto de vista de um tecno-empresário liberal"! 
Conforme uma versão de seu documento básico, “A responsabi democrática 
do empresário”, distribuído entre recrutas potenciais, o IPES foi instituído como 
uma agremii apartidária com objetivos essencialmente educacionais e cfvi- 
cos”, Além disso, segundo o documento, o IPES seria orientado por “dirigentes 
de empresas e profissionais liberais que participam com convicção democrática, 
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como patriotas e não como representantes de alguma classe ou de interesses pri- 
a solução dos 
. Por isso, a 


e peritos, que, de acordo com seus postulados, estejam dispostos a trabalhar no 
. Seus objetivos professados eram 
los indivíduos”, “desenvolver e 
coordenar estudos e atividades de caráter social” e, “por meio de pesquisa obje- 
tiva e discussão livre, tirar conclusões e fazer recomendações que irão contribuir 
para O progresso econômico, o bem-estar social e fortificar o regime democrático 
do Brasil”.'* Para realçar ainda mais a sua fachada, o IPES era apresentado (por 

liderança) entre o grande público, como uma organização educacional, que 
fuzin doações para reduzir o analfabetismo das crianças pobres — e como um 
centro de discussões acadêmicas. 

O lado encoberto coordenava uma sofisticada e multifacética campanha polí- 
tica, ideológica e militar. Os fundadores do IPES, avidamente dedicados à “ma- 
nipulação de opiniões e guerra psicológica, organizavam e recrutayam um núcleo 
de 50 membros. cada um encarregado de trazer cinco outros, e eles, por sua vez, 
outros cinco. Eles concordavam em conduzir tanto as operações públicas, quanto 
as encobertas"* Algumas pessoas do grupo de fundadores consideravam que o 
IPES deveria ser uma organização inteiramente clandestina, mas foi argumen- 
tado que, em função da natureza, das taré por vir, seria mais sensato operar 
também com o conhecimento do público?! As operações secretas e discretas da 
burguesia insurrcicional eram executadas por forças-tarefa especializadas, uni- 
dades de ação, grupos com codenomes e subsidiários. 

O IBAD agia como uma unidade tática c o IPES operava como centro estra- 
tégico, sendo que o IBAD e outras organizações subsidiárias e paralelas tomavam 
a si a maior parte do insucesso (ou glória) por atividades secretas, expondo-se 
muito mais do que o IPES. O equilíbrio entre atividades a longo e curto prazo 
era delicado, embora o padrão que parecia ter surgido era aquele de grupos 
paralelos operando nos dois níveis. escorando grupos e organizações contingentes 
e com objetivos específicos « limitados, quando se fizesse necessário” Astucio- 
samente, Raul Pilla, líder do Partido Libertador, observou que “duas instituições 
muito úteis foram organizadas, uma visando estudos doutrinários para disseminar 
idéias c esclarecer os cidadãos, a outra para a ação política, levando-os a cumprir 
seus deveres patrióticos" * 

A elite orgânica se empenhava na fusão dos militentes grupos antigovernistas 
que se encontravam dispersos. Ela instituiu organizações de cobertura para ope- 


rações encobertas (penetração c contenção) dentro dos movimentos estudantis e 
operários « desencorajou a mobilização dos camponeses. Estabeleceu aínda uma 
bem organizada presença política no Congresso e coordenou esforços de todas as 
A 


facções de centro-direita em oposição ao governo c à esquerda trabalhi 
elite orgânica também estabeleceu o que pode ser considerado como cf 
controle da mídia audiovisual e da imprensa de todo o país. No curso de sua 
oposição às estruturas populistas, so Executivo nacional-reformista e às forças 
sociais populares, o complexo IPES/IBAD se tornava o verdad partido da 
burguesia e seu estado-maior pars a ação ideológica, política e militar. 
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Segundo Paulo Ayres Filho, os resultados alcançados pelo IPES não foram 
extraordinários nos estágios iniciais de sua existência como organização; porém, 
graças à colaboração dada por suas subsidiárias e outras entidades é grupos de 
ação existentes, gradualmente a elite or ica logrou êxito infundindo nas classes 
dominantes, bem como nas camadas sociais intermediárias e militares, primeiro 
a idéia de resistência contra o governo, depois o consenso e a urgência quanto 
a sua derrubada. Para essa última operação o complexo IPES/IBAD teria de ser 
bem sucedido em influenciar e mobilizar um grande número de ofici itares, 
E isso foi al do. Assim, um grupo conhecido de civis e militares viajou 
por todo o Brasil, identificando movimentos locais, grupos e individuos antigover- 
nistas e antitrabalhistas de esquerda, que estivessem dispostos a recorrer a medidas 
de cunho militar, caso fosse necessário.* Além disso, o complexo IPES/IBAD 
se defrontou com problemas de doutrinação e organização de um bloco de poder 
burguês e de como induzilo à ação política com um mínimo de legitimação 
popular. A primeira tarefa da elite orgânica seria convencer a maioria dos pró- 
prios empresários de suas imediatas e reais necessidades, que extrapolavam os 
seus mesquinhos ganhos comerciais, e da necessidade de se envolverem em novos 
niveis e formas diferentes de ação. Ela teria também de quebrar a fidelidade de 
alguns e o passivo alinhamento de outros com o Executivo nacional-reformist 
Nessa tarefa, a elite orgânica Ibadiana e Ipesiana demonstrou extraordinária habi 
lidade e desenvoltura. 

Em janeiro de 1962, o coordenador geral do IBAD Ivan Hasslocher publicou 
seu trabalho As classes produtoras diante do comunismo, uma tentativa de explicar 
às classes dominantes o seu próprio posicionamento. Ele alertava o grande público 
empresarial quanto à necessidade de uma militância diferente das classes domi- 
nantes, o que já vinha sendo disseminado entre indivíduos escolhidos, ainda em 
caráter reservado, pelos ativistas do IBAD. Em seu trabalho, Hasslocher expunha 
que “no momento há no Brasil numerosas entidades e órgãos das classes produ- 
toras dedicados so combate so comunismo. Todos foram fundados por democratas 
conscientes ... a elite, sob todos os pontos de vista, das classes produtoras. Mas 
nenhum deles, até hoje, realizou nada de útil” *” Isso se devia, conforme 0 tra- 
balho, à ênfase depositada no número de membros reunidos em tais entidades e 
órgãos, muito mais que à qualidade de seus membros, pois os fundadores dessas 
organizações entendiam que elas deveriam ser verdadeiramente representativas. 
E, de fato, o eram. Segundo o ponto de vista de Hasslocher, essa era, certamente, 
a razão de sua inoperância. Ele tentava mostrar que nenhum “empresário com 
senso prático jamais sonharia em ter sua empresa administrada por um conselho 
cujos componentes tivessem poderes iguais e ponto de vista inteiramente diver- 
gentes”. E essa, enfatizava Ivan Hasslocher, era precisamente a forma pela qual 
as organi jasses produtoras” haviam sido constituídas. A necessidade 
de se criar uma organização de escol e sigilosa da elite orgânica estava se tornando 
imperativa. 

Como a elite orgânica estruturada no IBAD via as classes empresariais? 
Hasslocher as dividiu nas seguintes categorias: 


a) os comunistas, que perfaziam 1% do total; 
b) os criminosos, 3%; 
e) os inocentes úteis, 109%; 
d) os reacionários, 12%; 
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e) os inconscientes, 70%; e 
f) os elementos conscientes, 4%. 


Os “comunistas” eram aqueles empresários que foram seduzidos por uma 
doutrina e ambição política para apoiarem e organizarem atividades contra sua 
própria classe. Dentro das classes empresariais eram considerados elementos des- 
trutivos e de desagregação. Os “criminosos” constituíam os que ajudavam ou 
eram simplesmente passivos diante da ação das classes opostas, Eles eram o setor 
que tendia a maximizar seus retornos a qualquer custo e, por sun própria cobiça 
comercial, a negligenciar os interesses mais amplos de toda a classe empresarial, 
Formas categoria de “inocentes úteis”, os empresários liberais que apoiavam 
projetos sócio-econômicos rotulados de progressistas, devido à sua ingenuidade 
e boa intenção. Os “reacionários” eram aqueles setores das classes dominantes 
que identificavam como “comunistas” todas as causas modernizantes. Eles ten- 
tavam fossilizar a sociedade, recusando-se a aceitar mudanças, a fim de preservar 
seus pequenos interesses. Os “inconscientes” eram constituídos pelos membros 
das classes dominantes que não se tornaram militantes classistas. Eles pertenciam 
às classes dominantes não por ação política ou posição ideológica, mas por sua 
própria situação econômica objetiva. Por último, Hasslocher identificou os “ele- 
mentos conscientes”. Esse pequeno grupo compreendia aqueles que tinham a 
capacidade e a disposição para liderar as classes empresariais na luta que deve- 
riam travar contra a “ameaça comuni Com o que somente poderia ser um 
toque de ironia, Ivan Hasslocher observou que, em 1896, o autor H. G. Wells 
escrevera um livro no qual ele expôs sua própria visão de um mundo futuro, 
onde as massas seriam escravizadas por um grupo de poderosos capitalistas bem 
organizados e sem escrúpulos. Vinte e três anos depois, Wells escreveu um novo 
prefácio para o seu livro, no qual chegou à conclusão de que a espécie humana 
“nunca chegará a essa imensa e deprimente condição de escravidão”, pois “a 
tese de uma escravização gradativa e sistemática das massas trabalhadoras pres- 
supõe uma inteligência, um poder de combinação e um maquiavelismo por parte 
da classe dos financistas e industriais que esta classe certamente não possui e 
provavelmente não pode possuir"?! Contudo, enfatizou Hasslocher, os elementos 
conscientes eram “muito mais esclarecidos do que pensava H, G, Wells”, embora 
não sejam numerosos. São homens cuja visão ultrapassa o terreno de seus negócios 
imediatos e com uma compreensão apreciável de política”. Enfatizando sua abor- 


. Não há motivo doutrinário nem prático 
para que as classes produtoras do Brasil só possam- agir en masse”. E ele acres- 
centou que “Um grupo minoritário, coeso em torno de ideais construtivos e soli- 
damente ali cercados muito poderá fazer e à medida que se forem verificando os 
resultados do seu trabalho, então, novos elementos serão atraídos a colaborar 
€ O grupo se tornará mais representativo, A admissão desses novos elementos, 
contudo, deveria ser condicionada à sua adesão formal — não só à linha ideológica 
como à linha de ação definida pelo grupo fundador. Organizando-se como minoria 
atuante, sem o peso morto dos inconscientes e sem a oposi bem ou mal-inten- 
cionada das outras categorias, os democratas conscientes poderão delinear e exe- 
cutar um plano de ação em defesa da sua pátria, da liberdade e de si mesmos. 
A nosso ver, a esfera principal de ação desse grupo deveria ser interna, isto é, 
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teria o objetivo de pôr em ordem a própria casa das classes produtoras" Era 
realmente alto o grau de consciência de classe dentro do IBAD. 

Com a cobertura do IBAD, a elite orgânica, feroz e publicamente, fazia 
campanha através da mídia, bem como tomava medidas econômicas contra o 
“desviante ou irresponsável comportamento político” de empresários individuais 
que não se ajustavam à exigida oposição ao governo de João Goulart. Nessa 
atividade específica, a Ação Democrática Popular do IBAD (ADEP) desempenhou 
papel A ADEP desenvolveu duas campanhas básicas sob a bastante 
inócua denominação de “Ação Social”. Uma consistia na pressão econômica sobre 
as empresas privadas e entidades sociais que não se identificavam com os seus 
ideais políticos ou que realmente davam apoio a diretrizes governamentais. A 
outra era o direcionamento político da opinião pública e empresarial contra o 
contra determinadas figuras públicas” A campanha através 
tivas da elite orgânica de consolidar uma frente 
conservadora de opinião pública com objetivos modernizantes, em consonância 
com metas empresariais e em oposição às tentativas nacional-reformistas de João 
Goulart, 

Um exemplo claro de “queimação” de uma pessoa foram as críticas severas 
que José Ermírio de Moraes, do grupo industrial Votorantim, recebeu por seu 
apoio ostensivo ao candidato reformista à cadeira governamental de Pernambuco, 
o Estado-chave do Nordeste. José Ermírio de Moraes havia sido Ministro da 
Indústria e do Comércio na gestão do Primeiro-Ministro Francisco Brochado da 
Rocha, em 1962. A princípio, a pressão sobre José Ermírio de Moraes foi prepa- 
rada no IPES do Rio, embora tenha sido o IBAD que ostensivamente desenvolveu 
a campanha. Quando a questão Ermírio de Moraes foi levantada em uma reunião 
da Comissão Diretora do IPES, ficou decidido que Rui Gomes de Almeida e 
]. B. Leopoldo Figueiredo “conversariam com ele” e, negandose a aquiescer, 
seria atacado, já que o consideravam incapaz de resistir”! O IBAD também 
censurava grupos econômicos tais como o Grupo Ducal, pertencente a José Luís 
Moreira de Souza, cunhado do General Affonso A. de Albuquerque Lima, da 
ESG, por manter propagandas comerciais na Ultima Hora, jornal populista de 
circulação nacional. O IBAD, além disso, criticava severamente a deliberada ati- 
tude moderada do Jornal do Brasil, na luta contra o “esquerdismo"! Tais 
campanhas contra José Luis Moreira de Souza e José Ermírio de Moraes serviram 
de cortina de fumaça para a elite orgânica. José Ermírio de Moraes Filho, sócio 
de seu pai no gigantesco grupo Votorantim, era membro proeminente do comitê 
diretor do IPES de São Paulo. José Luís Moreira de Souza era uma figura-chave 
do comitê diretor do IPES do Rio e seu irmão e sócio no Grupo Ducal, José 
Cândido Moreira de Souza, ex-membro do Clube da Lanterna (grupo antigetulista 
de conspiradores liderado por Carlos Lacerda, bastante ativo na década de cin- 
quenta) era ligado ao IBAD. Sendo ostensivamente atucados pela “direita”, eles 
conseguiam manter suas comunicações abertas com o centro e uma parte da 
esquerda do espectro político e era no suposto apoio de tais setores da “burguesia 
nacional” que a malfadada estratégia de reformismo nacional se baseava. Além 
disso, o Jornal do Brasil, por trás de sua fachada de órgão informativo, era 
usado como importante canal de divulgação para a campanha ideológica da elite 
orgânica 
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Como já foi observado, para a elite orgânica, o mais importante problema 
político inicial em termos de organização era aquele de despojar as classes empre- 
sariais de quaisquer demandas particularistas ou preconceitos populistas. Du- 
rante o período inicial do IPES, a elite orgânica disseminou entre as diferentes 
frações das classes dominantes a necessidade de se movimentar em torno da for. 
mação do espírito burguês de classe, embora cônscia de que o IPES estivesse 
apenas “preparado para estudos, não para a ação”, como enfatizou o líder Ipesiano 
e empresário Antônio Gallotti* 

Uma publicação interessante, visando a infundir sentido de consciência de 
classe em relação às tarefas que as classes empresariais doravante teriam, foi um 
trabalho elaborado pelo líder do IPES José Garrido Torres, sobre a “Responsa- 
bilidade democrática do empresário”, amplamente disseminado em versões revisa: 
das por intermédio dos canais do complexo IPES/IBAD. Garrido Torres cha- 
mava a atenção das classes dominantes para o gradual descrédito da empresa 
privada aos olhos do público, Tal processo nem se devia somente ao interven- 
cionismo do Estado, como era defendido por muitos empresários, nem meramente 
à propaganda de adversários ideológicos, à qual o grupo de ação do IPES 
chefiado por Garrido Torres tentava se opor. Ao contrário, enfatizava ele que a 
imagem negativa das classes empresariais advinha de alguns aspectos negativos 
do comportamento das próprias empresas privadas.” Observava ainda que esta- 
novos argumentos que faziam crítica às “virtudes intrínsecas 
tão bem como os argumentos já conhecidos sobre a falta 
de iniciativa atribuída a ela. Extremamente alarmante, sob o ponto de vista de 
Garrido Torres, era que a empresa privada estava sendo alvo de ataques abertos 
por ser tomada como a raiz do atraso econômico do Brasil. Ressaltava que crescia 
o número daqueles que pregavam que, dado o estágio de evolução que o Brasil 
atravessava, Os ideais de desenvolvimento econômico e justiça social só seriam 
alcançados num ritmo acelerado, caso a economia total fosse socializada. Ademais, 
e de fato alarmante, tais convicções eram compartilhadas por amplos segmentos 
da burocracia, estudantes, jornalistas, políticos e até oficiais militares, para os 
quais o principal fator responsável pelo subdesenvolvimento brasilei 
imperialismo econômico e a cobiça das classes “produtoras”. A discussão em meio 
a esses segmentos era, segundo Garrido Torres, de que uma revolução social se 
fazia necessária, como alternativa inevitável para a ação anti-social dos “grupos 
econômicos" incapacidade das “classes dirigentes”. Ele alertava, então, as 
classes domii into à campanha nacionalista e trabalhista-esquerdista que, 

irígisse especialmente às empresas estrangeiras (por 
ia, em termos concretos, também as nacio- 
nais, Ele atocavo ainda os empresários pseudonacionalistas, que desempenhavam 
o papel nacionalista a fim de favorecerem seus próprios e restritos interesses, em 
detrimento daqueles mais amplos da comunidade empresarial como um todo. 
Garrido Torres, então, instou as classes empresariais a que evoluíssem não apenas 
para a prática da “democracia econômica”, mas também para assumirem respon- 
sabilidades públicas e sociais que correspondessem a esse posicionamento. Tal 
evolução teria de ser pelos que ele considerava como líderes autênticos 
das classes empresariais, os quais estavam preparados para a necessidade de reno- 
vação da empresa privada, bem como para a busca ativa de soluções aos pro- 
blemas políticos e sociais do país. Mas para alcançar desenvolvimento econômico 
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' , 
e progresso social, era necessário, continuava ele, pensar e agir politicamente, com 
um claro senso de premência, Era preciso fortalecer o regime, fazendo reformas 
Institucionais que modelassem a estrutura para a modernização. Para Garrido 
Torres, a sobrevivência da democracia, identificada com a empresa privada, 
dependia do comportamento político dos empresários e da demonstração de sua 
função social so grande público,” 

Em face de problemas semelhantes, o empresário e líder do IPES e da UDN, 

Rafael Noschese, presidente da Federação das Indústrias de São Paulo, observou 

. Que “já se pussou O tempo em que empresários se preocupavam apenas com os 
problemas econômicos e financeiros de suas empresas, Hoje eles não podem se 

ilidade social contida nas empresas que eles dirigem? 
não era suficiente transpor a fase que Gramsci chamava de corporalivo- 
profissional, uma vez que a consciência de seus interesses comuns de classe 
tivessem sido alcançados. Seria necessário agir como uma classe e ser capaz de 
liderar politicamente uma reação burguesa contra o Executivo, restituindoo a 
seu controle. Nesse respeito, para o presidente do IPES |. B, Leopoldo Figueiredo, 
quando discursava para a Associação Brasileira de Relações Públicas, era neces- 
sário “despertar entre nós a consciência generalizada do bem-estar comum, em 
oposição à busca de vantagens por indivíduos, grupos ou classes, uma forma 
ilegitima usada por alguns para transpor a fronteira de liberdade de outros, 
violando o direito de todos. É mais do que urgente estimular o senso de respon- 
sabilidade de cada um”. E ele acrescentava: “O IPES surge com o objetivo de 
esclarecer primordialmente a classe empresarial que, diga-se de passagem. precisa 
mais do que qualquer outra classe saber realmente quais são os límites ideais 
do regime de livre iniciativa no campo econômico.” 

A campanha de conscientização de classe liderada pelo complexo IPES/ 
BAD começou a surtir efeitos. Gradativamente, os empresários líderes de cerca 
de 500 corporações multinacionais e associadas, sediadas no Rio e em São Paulo, 
responderam ao chamado de sua elite orgânica e começaram a suprir o IPES 
(já então a reconhecida estrutura de vanguarda da classe) dos meios necessários 
para desenvolver seu trabalho. 

Antes .da discussão sobre os recursos à disposição da elite orgânica e sua 
estrutura interna, uma observação há de ser feita. O processo brasileiro não foi 
único. Ao fim da década de cinquenta, por toda a América Latina, havia um 
substancial desenvolvimento de organizações di manter à 
política e econômica” [sic]. Tais entidades eram apoiadas por relativamente 
novos setores profissionais e empresa: de suas respectivas sociedades. Essas 
várias organizações, que surgiram principalmente depois de 1955, assemelhavam-se 
em seu objetivo final e na composição de seus patrocinadores e recrutas.“ embora 
os métodos de operação utilizados fossem extremamente variados e, em alguns 
casos, talvez contraditórios. Apesar disso, ou precisamente em decorrência da 
riqueza de experiências variadas, era comum a troca de informações, perícia e 
indivíduos militantes, assim como a concomitância de membros em diferentes 
organizações nacio! Uma lista de selecionadas organizações latino-americanas 
que formavam uma elite orgânica empresarial a nível de hemisfério dá uma 
visão de sua importância político nesse período e dos fortes interesses e vastos 
recursos que forçavam uma mudança modernizante-conservadora no continente. 
Estavam entre as congêneres do IPES, no sentido de que elas compartilhavam 
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perícia e fundos, cooperavam em esforços conjuntos e tinham, em certos casos, 
concomitância de membros individuais e corporativos: o Instituto de Investiga- 
ciones Sociales y Económicas, o Centro de Estudios Monetarios Latinoamericanos 
— CEMLA, aos quais o associado do complexo IPES/IBAD, Dênio Nogueira 
era ligado, e o Centro Nacional de Estudios Sociales (todos três no México), o 
Centro de Estudios Económico-Sociales (Guatemala), o Instituto de Estudios So- 
cioeconómicos (El Salvador), o Instituto Venezuel de Análisis Económico 
Social e o Instituto Venezuelano de Acción Comunitaria (Venezuela), o Instituto 
de Estudios Sociales y Económicos e o Centro de Estudios y Acción Social — 
CEAS, que era controlado pela estação de Bogotá da CIA — Agência Central 
de Inteligência dos Estados Unidos (Colômbia), o Centro de Estudios y Reformas 
Económico Sociales — CERES, controlado pela agência de Quito da CIA ame- 
ricanaº* (Equador), o Instituto de Acción Social e o Centro de Orientación 
Económico-Social (Peru), o Instituto Privado de Investigaciones Económico So- 
ciales (Chile), o Centro de Estudios sobre la Libertad, o Foro de la Libre Empresa 
ea Acción Coordinadora de las Instituiciones Empresariales Libres (Argentina), a 
Sociedade de Estudos Interamericanos — SEI e a Fundação Aliança para o Pro- 
gresso (Brasil). Outro indício da importância dessa rede de organizações pode 
ser dado pelas relacionadas, congêneres e equivalentes nos Estados Unidos, Europa 
e Ásia dos IPES e SEI brasileiros. Algumas delas eram: The United States In- 
teramerican Council, fundado pelo escritório latino-americano de Nelson Rocke- 
feller, o Latin American Information Committee — LAIC, fundado em 1961, e o 
Committee for Economic Development — CED, que posteriormente se fundiram 
ao Business Group for Latin America — BGLA, sob a liderança de David Rocke- 
feller, tornando-se o Council for Latin America — CLA (Estados Unidos), o 
Committee for Economic Development of Australia — CEDA (Austrátia), o Euro- 
paishe Vereinigung fúr die Wirtschaftliche und Soziale Entwicklung — CEPES 
(Alemanha), o Comité Européen pour le Progrês Economique et Social — 
CEPES, cujos diretores eram Bernard de Marjeric do Banque de Paris et des 
Pays Bas, Jacques Merlin do Crêdit Commerciel de France e Jean Deplasseux do 
Crêdit Lyonnais (França), o Comitato Europeo per il Progresso Economico e 
Sociule — CEPES, que tinha como diretores C. Gastaldi, do complexo financeiro 
NECCI, e Paolo Succi (Itália), o Keizai Deyukai — KD, cujos diretores eram 
Y. Iwasa, do Fuji Bank, e S. Nakayama, do Industrial Bank of Japan (Japão), 
O Political and Economic Planning — PEP (Grã-Bretanha), o Seminarios de 
Investigaciones Económicas — SIE (Espanha), o Stúdiefúrbundet Naringsliv och 
Samhalle, dirigido por Rune Hoglund, do Swenska Handelsbanken, L. Erik 
Thunholm, do Skandinaviska Bank, e Erik Dahmen, do Enskilda Bank (Suécia). 
Havia também uma série de órgãos de estrutura internacional, entre os quais se 
destacam na América Latina O Latin American Development Committee, o 
Business Council for International Understanding, o Consejo Interamericano de 
Comércio y Producción — CICYP, sediados no Uruguai. O CICYP con! com 
a direção de George S. Moore, do First National City Bank, e do engenheiro 
peruano Rómulo A, Ferrero, do Economic Policy Committee, Na Europa havia 
também uma CEPES internacional, sediada na Itália. A CEPES internacional era 
presidida por Vittorio Valetta da FIAT e Charles Buzzi.* 


O LAIC e o CED, em particular, davam coordenação internacional e apolo 
logístico ao IPES e organizações congêneres. Não foi por acaso que, bem no 
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principio de 1962, Alfred C. Neal (que mais tarde se tornou presidente do Council 
for Forcign Relations. nos Estados Unidos) enviaria uma carta ao líder do IPES, 
Gilbert Huber Jr., oferecendo a ele uma “operação CED de apoio” e fornecendo, 
para esse efeito, uma lista pormenorizada de vinte e seis pessoas de destaq! 
E interessante observar que esses empresários € intelectuais orgânicos escolhidos, 
na maior parte, vieram a ser membros centrais do IPES, assumindo postos de 
rio de São Paulo. Alguns deles, sem se tornarem membros 
formais ou participantes da estrutura de ação política do IPES, sincronizavam 
seus próprios esforços políticos com a elite orgânica, através das associações de 
classe empresarial. Finalmente, muitos de seus nomes devem ser encontrados 
entre os empresários e companhias que proveram a infraestrutura administra- 
tiva e econômica para as atividades declaradas e encobertas do IPES. 

O IPES do Rio de Janeiro era também intimamente ligado à American 
Economic Foundation — AEF, para a qual o IPES se tornou o canal de difusão 
brasileiro. Os líderes José Garrido Torres, J. R. Whittaker Penteado, Glycon de 
Paiva c Harold Cecil Polland, entre outros, eram os contatos do IPES com o 
CED e a AEF, Por intermédio de Garrido Torres, o presidente da AEF autorizou 
o IPES a usar, gratuitamente, qualquer propaganda ou material de pesquisa da- 
quela instituição.” O Latin American Information Commitice — LAIC, com 
sede em Nova York. patrocinado e financiado por corporações dos Estados Uni- 
dos, distribuía fundos dessas companhias aos grupos escolhidos para receberem 
colaboração, aos quais proporcionava certo grau de coordenação internacional. 
O LAIC patrocinou pelo menos duas reuniões gerais desses grupos, realizadas em 
Nassau (nas Bahamas), em 1962 e 1965. Gilbert Huber Jr.. Garrido Torres e 
Harold Polland, todos membros fundadores do IPES do Rio, estavam entre 
aqueles que, representando a organização, viajaram do Brasil para Nassau. 

Nessas reuniões, discutiam-se assuntos vários, que afetavam Os interesses 
multinacionais e associados, tais como o planejamento governamental e privado, 
o Mercado Comum Latino-Americano, o papel político e social da empresa pri- 
vada e o combate ao “comunismo”. Abordavam-se também, em Nassau, os pro- 
blemas comuns ao IPES e às várias instituições congêneres representadas no em- 
vontro, tendo em vista que prenunciava em toda a América Latina um periodo 
de distúrbios e agitação política 

O grupo do IPES prosseguiu para os Estados Unidos, proveniente da 
reunião de Nassau de 1962, entrando em contato com o presidente do Senado 
americano. para dar a ele uma idéia da imagem dos Estados Unidos no Brasil, 
imagem esta formada através do comportamento das empresas americanas pri- 
vadas e de copital fechado sediadas no solo brasileiro.” A linha de argumentação 
do IPES era de que as empresas americanas de capital fechado deveriam abrir 
seus quadros de diretoria e ações aos brasileiros e, quando possível, associar-se 
Os líderes do IPES também tiveram uma reunião no Departamento de Comércio, 
onde Gilbert Huber Ir. falou para um grupo de oito peritos sobre o Brasil e 
companhias americanas.” O grupo se reuniu, ainda, com o embaixador Teodoro 
Moscoso e uma equipe de conselheiros do Departamento de Estado, onde deba- 
teram-se as situações políticas e econômicas brasileiras e chilenas * 

Dois meses depois, em uma de suas viagens periódicas aos Estados Unidos, 
Gilbert Huber Jr. acolheria bem o apelo de Nelson Rockefeller 205 presidentes 

das grandes companhias norte-americanas, das quais se esperava apoio para a 


m 


Os contactos não eram limitados aos Iatino-americanos que inm aos 
nidos e às Bahamas. Entre outros, Esteban Ferrer, Enno Hobbing e 
seus colegas do LAIC,* Frank Brandenburg, Emest W. Gross, Herbert Stein e 
A.C, Neal do CED, bem como um grande número de cientistas políticos, sociólo- 
os, antropólogos, funcionários de órgãos estatais e de empresas privadas e execu- 
tivos de corporações transnacionais viajavam constantemente, mantendo contacto 
de rotina e dando apoio especial às suas aliadas e congêneres da América Latina” 
Tal transação internacional ilustra uma outra forma pela qual se pode falar do 
Brasil como um sistema político informalmente penetrado, onde membros de um 
país entram em contacto com pessoas de outros países, num esforço de alcançar 
seus objetivos 

A elite orgânica recebia também estímulo de outras fontes. Com a ascensão 
de Lyndon Johnson so poder, a elite orgânica brasileira, assim como as congêne- 
res da América Latina, receberam apoio ainda maior.” John Kennedy já havia, no 
entanto, dado os passos iniciais. Quando o Coronel Vernon A. Walters, eficiente 
homem de informações que se tornaria mais tarde vice-diretor da CIA,” voltava 
da Itália em direção ao Brasil, para, ostensivamente, tornar-se adido militar, foi 
informado de que o Presidente Kennedy “não se oporia à deposição do governo 
de João Goulart, se fosse substituído por um estável governo anticomunista que 
ficasse so lado do mundo “livre” ocidental. Quando o movimento civil-militar 
contra João Goulart já se encontrava bem encaminhado, a Embaixada Americana 
“assegurava aos conspiradores que os Estados Unidos estavam ao lado deles”. 


A estrutura de tomada de decisão 


buco, o IPES Belo Horizonte, o IPES Paraná, o IPES Manaus, o IPES Santos e 
outros centros menores. A instituição era dirigida por um Conselho Orientador 
— CO, um Comité Diretor — CD e um Comitê Executivo — CE," cada um 
deles estruturado nos diferentes centros regionais. A principal unidade política 
ficava nas duas seções importantes do Rio e de São Paulo, com um reduzido 
CE (quatro a oito membros no máximo) se reunindo pelo menos uma vez ad dia 
e frequentemente em caráter extraordinário, sempre que exigências políticas ou 
organizacionais assim o ditassem. Formalmente, o CE tinha como seu principal 
papel a “suprema direção administrativa” e a “execução das decisões tomadas 
pelos CO e CD”. O CE também tinha a função de estudar, elaborar e submeter ao 
CD os programas de atividades que o IPES tivesse em mente desenvolver, bem 
como preparar os respectivos orçamentos. Ele tinha, ainda, de “executar todas 
as atividades administrativas que não fossem específicas ao CD e ao CO”. O CE 
realizava as lomadas de decisão « programação das linhas gerais de ação dos obje- 
tivos do IPES, assim como a discussão « aprovação de projetos e orçamentos. De- 
sempenhava também o papel de controlador de diretrizes políticas, sendo parte 
do comitê central político-militar, atuando através de suas unidades operacionais 
ideológicas, políticas e militares, os Grupos de Estudo — GE e os Grupos de 
Trabalho e Ação — GTA. Um cálculo da importância do CE pode ser feito pela 
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lista de nomes que compunham esse nível organizacional, tanto do Rio de Janeiro 
quanto de São Paulo, bem como do Comitê Executivo Nacional — CEN (suas 
ligações políticas, econômicas e conexões são examinadas no Apêndice B). 

O mais importante órgão institucional de formulação de diretrizes políticas 
situava-se no Comitê Diretor regional, que se reunia pelo menos uma vez a cada 
semana e, se necessário, mais frequentemente. O CD foi estruturado com base em 
um plano elaborado por Harold C. Polland. Era composto de vinte membros 
fixos, sendo 10 do Rio e 10 de São Paulo, com mais outros dez escolhidos entre 
os ativos na supervisão de grupos de estudo € ação. Os CDs locais também se reu- 
niam semanalmente. Membros dos comitês executivos locais constantemente via- 
javam para os diversos centros do IPES, proporcionando uma preciosa interliga- 
ção operacional. Formalmente, os CDs eram responsáveis pela escolha de membros 
do CE e programação das atividades dos GEs e GTA (doravante denominados 
Grupos de Estudo e Ação). O CD de cada cidade englobava os líderes dos Grupos 
de Estudo e Ação. 

O Conselho Orientador se reunia várias vezes 20 ano, como o órgão formal 
para “elaborar as linhas de orientação, ratificar as diretrizes políticas vigentes, 
eleger o CD e estabelecer a estrutura institucional”. Composto de quarenta mem- 
bros, atuava como uma rede básica de levantamento de fundos e como a espinha 
dorsal da organização. Era também o forum de representação setorial, associativa, 
profissional e ideológica. Vários de seus membros compunham o Conselho Orien- 
tador Nacional — CON. O CO escolhia doze de seus membros para fazerem parte 
dos vinte ativistas que compunham o CD regional. Desses doze, sairiam escolhidos 
o presidente nacional do IPES e dois vice-presidentes, um para o Rio e outro 
para São Paulo, 

Havia também um Conselho Fiscal para assuntos processuais e controle de 
contas, Seus contadores oficiais eram José da Costa Boucinhas e Eduardo Sampaio 
Campos, ambos membros corporativos das American Chambers of Commerce 
e contadores públicos de algumas das maiores corporações do Brasil, 

Por volta de 1963, o IPES havia crescido de 80 membros iniciais para 500 
associados.” Os três principais órgãos de tomada de decisão compreendiam 27 
dos 36 líderes da Federação das Indústrias de São Paulo, já mencionados (75%), 
21 dos 24 líderes do Centro de Indústrias de São Paulo (87,5%); além disso, 
o IPES incluía um grande número de membros das American Chambers of Com- 
merce relacionados como “ativos”, bem como o núcleo militante do CONCLAP 
e dos principais escritórios de consultoria anteriormente citados. 


A estrutura formal de autoridade 


Os postos oficiais no Conselho Orientador, no Comitê Diretor e no Comitê 
Executivo cram, na maioria, ocupados por proprietários, acionistas, pretas 
e diretores dos interesses multinacionais e associados operando no Br de Nm 
sempre eram empresários os membros da estrutura formal de autorids e, um 
vez que ela inclufa oficiais militares de prestígio, alguns dos quais trabalhavam 
em empresas privadas, e renomados profissionais, jornalistas, acadêmicos e tecno- 
empresários. Não fuziom porte do estrutura formal de autoridade diversos dos 
agentes-chave das unidades operacionais, das quais muitos eram os próprios 
empresários. Influentes associados e colaboradores, como Luiz Viana Filho, Ro- 
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berto Campos, Gesto Gon Gouveia de Bulhões e Luiz Gonzaga Nascimento Silva, 
bem como diversos ativistas empresariais que ofereciam sua cooperação, como 
Mário Alves Lima, Walter Lorch, Waldemir Paula Santos Freitas e Modesto 
Scagliusi também não faziam parte da estrutura formal de autoridade. 

E interessante observar que a estrutura de representação dos diferentes agen- 
tes sócio-políticos das classes dominantes dentro da organização formal do com- 
plexo — IPES/IBAD reunia os vários agentes sociais discutidos no Capítulo III 
(vide Quadro 3). 

Os postos eram amplamente distribuídos entre os vários associados mill- 
tantes e ativistas seguindo padrões de representação ideológica e política, assim 
como critérios de eficiência e capacidade. A disseminação de responsabilidades 
também servia de meio para evitar concentração indevida de poder, possibilitando 
O exercício de um sistema de equilíbrio de poder pelas diferentes organizações, 
grupos e indivíduos dentro da estrutura do IPES. No entanto, alguns ativistas 
ocupavam postos de maior destaque que outros, o que era um certo reconhe- 
cimento da hegemonia dos grandes empresários dentro do IPES. Os indivíduos 
componentes da estrutura formal de autoridade do IPES fizeram da liderança 
formal do bloco de poder das multinacionais e associadas a mais podi 
biéia política e econômica das classes dominantes durante a administração de João 
Goulart, como se pode verificar nas listas abaixo e, mais pormenorizadamente, 
por suas conexões, no Apêndice B. 


A estrutura formal de autoridade — Rio de Janeiro 


Alexandre Kafka — CO, GEA 

Alvaro Americano — CO, CON 

Américo Lacombe — CO 

Ângelo Mário Ceme — CO 

Antônio Carlos do Amaral Osório — CO, GEA, CD, CE, CEN 
António Gallotti — CO, GEA, CD, CON 

Augusto Trajano de Azevedo Antunes — CO, GEA, CON 

losé Bento Ribeiro Dantas — CO. CON 

Dario de Almeida Magalhães — CO, GEA 

Ciândido Guinle de Paula Machado — CO, GEA, CD, CON 
Fernando Machado Portela — CO, CON, GEA 

Gilbert 1. Huber Junior — CO, GEA, CD, CON 

Glycon de Paiva Teixeira — CO, GEA, CD, CE, CON, CEN 
Harold Cecil Polland — CO, GEA, CD, CON 

Israel Klobin — CO, CD, GEA 

Torge Oscar de Mello Flores — CO, GEA, CD, CON 

José Luís Moreira de Souza — CO, GEA, CD, CON 

losé Rubem Fonseca — CO. GTA. CD, CE, CON, CEN 
Maurício Villela — CO, CON, CF 

Miguel Lins — CO, CD, CON, CF 

Orlandy Rubem Correia — CO, CON 

Osvaldo Tavares Ferreira — CO, GEA. CD, CE, CON, CEN 
General Golbery do Couto e Silva — GEA, CD, CE, CON 
General Heitor Almeida Herrera — GEA. CD, CE, CON, CEN 
Toviano Rodrigues de Moraes Jardim — GEA, CD, CON 


174 


Quadro 3 


Diretores de 
Corporações/ 
tecno-empre- 
sários 


Escritórios 
de 
Consultoria 


Oficiais Figuras simpati- Associações 
formados zantes da admi- de Classe 
pela ESG] |nistração pública) | Empresarial 


Líderes 
da UDN 
ADP 


IBAD 
ADEP 


LIGAÇÕES Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais ARTICULAÇÃO 
INFLUÊNCIA AÇÃO 
ORGANIZAÇÕES - PÚBLICO GERAL APARELHO DO ESTADO CONSPIRAÇÃO 


DE CLASSE E GOVERNO POLÍTICO-MILITAR 


General Liberato da Cunha Friedrich — GEA, CD, CON 
General João José Baptista Tubino — CD, GEA 
Guilherme Júlio Borghoff — CD, GEA 
José Ignácio Caldeira Versiani — CON 
Dênio Chagas Nogueira — GEA, CON 
Edmundo Falcão da Silva — CON 
João Baylongue — CON 
João M. Mader Gonçalves — CON 
Jorge Frank Geyer — CON, CF 
José Garrido Torres — CON, GEA 
Luiz Figueiredo Júnior — CON 
Mauro Ribeiro Viegas — CON 
CO, GEA, CD 


Zulfo de Freitas Mallman — CO 
Guilherme da Silveira Filho — CO 
Haroldo Junqueira — CO, CD 

Euclides Aranha — CO 

Guilherme Levy — CO 

Haroldo Graça Couto — CO 

Joaquim Rocha Santos — CO 

João da Silva Monteiro — CO 

Jorge Behring de Mattos — CO, CON, CF 
Jorge de Carvalho — CO 

José Luiz Magalhães Lins — CO 

Odylo Costa Filho — CO, CON 
Temístocles Marcondez Ferreira — CO 
José Duvivier Goulart — CO, GEA, CON 
Joaquim Carneiro — CO, CF 

Nelson Parente Ribeiro — CO, CON 
Oscar de Oliveira — CO, GEA, CON 
Abelardo Coimbra Bueno — CO, CON 
Hélio Gomide — CO, GEA, CON 

Eurico Moraes Castanheira — CO, CON 
Alberto Lélio Moreira — CO, CON 
Carlos Henrique Schneider — CO, CF 
Décio de Abreu — CO, CF 

Aurélio de Carvalho — CO, CON 
Cláudio de Almeida Rossi — CO 
Domício Veloso — CO 

Edgard Rocha Miranda — CO 

Tony Bahia — CF 

Fernando Ilher — CF 

Oscar de Carvalho — CF 

Murilo Coutinho Gouveia — CO. 


A estrutura formal de autoridade — São Paulo 


A, C. Pacheco e Silva — CO, CD, GEA 
Ary Frederico Torres — CO 


176 


Gastão Eduardo Bueno Vidigal — CO 

Gastão Mesquita Filho — CO 8 

Gustavo Borghoff — CO, GEA, CD 

Hélio Muniz de Souza — CO, CD 

Humberto Monteiro — CO, CD 

Jayme Torres — CO 

João Soares do Amaral Netto — CO, CD, GEA 
José Ermírio de Moraes Filho — CO. CD 

João Baptista Leopoldo Figueiredo — CO, CD, CE, CEN 
José Júlio de Azevedo Sá — CO 

José Pires de Oliveira Dias — CO 

José Almeida Souza — CO 

Lélio Toledo Pizza Almeida Filho — CO 

Lucas Nogueira Garcez — CO 

Luiz Dumont Villares — CO 

Luiz Morais Barros — CO, CD 

Mário Toledo de Morais — CO, CD, CE 
Mauro Lindenberg Monteiro — CO 

Octavio Pereira Lopes — CO, CD, CE 

Octavio Marcondes Ferraz — GO, GEA 

José Ely Coutinho Viana — CD, GEA 

Luiz Cássio dos Santos Werneck — CD, GEA, CON, CEN 
Oswaldo de Breyne Silveira — CD, GEA 
Snlim Chamma — CD, GTA 

Thomaz Pompeu Borges Magalhães — CD. GEA 
Manoel José de Carvalho — CF 

Puulo Sérgio Coutinho Galvão — CF 

Luís de Moraes — CF 

Oswaldo Mariz Maia — CF 

Ernesto Teixeira de Almeida — CF 

Paulo Ferraz — GEA 

Paulo Edmur de Souza Queiroz — GEA 

Luiz Mascarenhas Neto — GEA 

André Arantes — GEA 

Oscar Augusto de Camargo — CO 

Othon Barcelos Correa — CO, CE, CD 

Paulo Almeida Barbosa — CO, CD 

Paulo Ayres Filho — CO, CD, CEN, GEA 
Paulo Reis Mugalhães — CO, CD, CE, CON, CEN, GEA 
Theodoro Quartim Barbosa — CO 

Vicente de Paula Ribeiro — CO 

Heinning Boilessen — CO 

Eulálio Vidigal Pontes — CO 

Aldo Morturi — CO 

João Baptista Isnard — CO 

Eudoro Villela — CO 

Rafacl Noschese — CO, GEA 

Octavio Uchoa da Veiga — CO, CD, GEA 


Décio Fernandes Vasconcellos — CO 

Ernesto Leme — CO 

Basílio Machado Neto — CO, GEA 

Adalberto Bueno Neto — CO, CD, CON, CEN 
Roberto Pinto de Souza — CO, GEA : 
Gilberto Wack Bueno — CO ? 
1. R. Whitaker Penteado — CO 

Paulo Lacerda Quartim Barbosa — CO, GEA 
Felipe Amo — CO 

Fuad Lutfalla — CO 

Tosé Martins Pinheiro Neto — CO 

Daniel Machado de Campos — CO 

Fernando Alencar Pinto — CO 

Domingos Pires de Oliveira Dias — CO 
Eduardo Garcia Rossi — CO, GEA, CD 
Geraldo Alonso — CO, GEA 

Jorge Queiroz de Moraes — CO 

José Bastos Thompson — CO 

José Luiz Anhaia Mello — CO, GEA 

Luiz Emannuel Bianchi — CO 

Nivaldo Ulhoa Cintra — CO, GEA, CD 

J. L. Nogueira Porto — GEA 

Rubem da Fraga Rogerio — CON 

Túlio Arantes — GEA 

Frans Machado — GEA 

Paulo Galvão Filho — GEA 


Apesar da ascendência dos interesses multinacionais e associados, o IPES 
não era um monólito ideológico e político, havendo várias razões para isso. A 
primeira é que, sendo uma organização guarda-chuva para as classes dominantes, 
bem como a unidade “coordenadora de um número de entidades politi 
poderia deixar de ter em seu meio uma variedade de perspectivas cuja unidade 
era mantida em decorrência do período crítico pelo qual passavam. Ademais, 
por ser uma organização política de classe, que visava reunir amplos segmentos 
da população em torno de seus objetivos e envolver classes e grupos subordinados 
no sua ação político-ideológica, o IPES teria de agregar setores e fucções proce- 
dentes das classes médias e mesmo das classes trabalhadoras industriais. Esses 
motivos causaram o enfraquecimento de algumas posições do IPES, mais na 
aparência que em essência, ou, pelo menos, forçaram a elite orgânica a atender 
próforma no seu plano de ação € a incluir, simbolicamente, dentre suas práticas. 
demandas regionais de frações das classes domi 
médias, com o intuito de estabel 
parecer realmente “representativa”, 
capital” e a reforma agrária evidenciaram aínda mais o problema. A existência 
de divergências também estimulou o estabelecimento de diferentes níveis de to- 
mada de decisão, assim como canais e órgãos de ação. cuja existência ou relação 
com o IPES eram desconhecidas por muitos de seus participantes de menor 
atuação, não envolvidos na hierarquia. 
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Uma clivagem ideológica também se expressava na divergência de perspecti 
vas políticas nacionais entre empresários do Rio e de São Paulo, Sob o ponto de 
vista do General Heitor Herrera do IPES, era claro que “os homens do Rio de 
Janeiro tinham mais visão que os de São Paulo”, acusados de raciocinarem 
sempre em, termos regionais.” Além do mais, segundo o militante Coronel Iyã 
Perdigão do IPES, assistente do Gencral Golbery do Couto e Silva, alguns desen- 
tendimentos se desenvolveram em consequência dos “diferentes papéis desempe- 
nhados pelos dois grupos. Quase todas as idéias e programas cram produto da 
iniciativa do Rio; sua execução e implementação eram mi responsabilidade 
de São Paulo"! o que refletiu na sua infra-estrutura organizacional. À liderança 
política e os grupos de estudo partiam do Rio. Já em São Paulo se concentravam 
Os grupos de ação encarregados da maioria das operações encobertas nos vários 
campos de atuação do IPES. Outra diferença jazia no fato de que São Paulo 
se envolvia profundamente nas áreas de operação secreta, ao passo que o Rio 
era mois participante no debate público, embora alguns de seus membros, tais 
como os empresários Cândido Guinle de Paula Machado, Jorge Oscar de Mello 
Flores, Harold Cecil Polland, José Rubem Fonseca, Gilbert Huber Jr, os Ge: 
nerais Golbery, Liberato da Cunha Friedrich e Heitor Almeida Herrera, o Capitão 
Heitor de Aquino Ferreira e seus contatos no corpo oficial militar, especialmente 
os Generais Cordeiro de Farias, Ernesto Geisel, Jurandir B. Mamede, Nelson de 
Mello e José Pinheiro de Ulhoa Cintra, o Almirante Heck, o Marechal Denys 
e os Generais Ademar de Queiroz e Riograndino Kruel estivessem envolvidos 
tanto em atividades secretas, como na tentativa de influenciar os militares a 
agirem contra o governo. 

Conflitos pessoais aumentavam na organização com a adesão de novos mem- 
bros que traziam consigo suas antigas rixas. Assim, atritos entre Os presidentes 
do IPES do Rio, Rui Gomes de Almeida, e do IPES de São Paulo, João Baptista 
Leopoldo Figueiredo, não se traduziam unicamente pelas divergências regionais 
ou expressavam confrontos ideológicos de frações diferentes. Nei Peixoto do Valle, 
líder do IPES do Rio e ativista das American Chambers of Commerce, observou 
que poder-se-ia definir o problema em termos de uma disputa pela liderança” 
No entanto, Oswaldo Tavares, líder do IPES do Rio, concluiu que “uma insti- 
tuição pode prescindir de um líder, mas não ... (de) uma direção plena em 
efetiva ordem de funcionamento” e o IPES a tinha, sem dúvida, não obstante 
as rixas pessoais.” A existência de facções manifestava-se vez ou outra em 
decorrência das diferenças étnicas ou rivalidades entre gerações, ou mesmo status 
ial. As mais extremas diferenças se refletiam na composição dos clubes sociais 
instituições de prestígio (tão importantes na articulação político-militar 
do movimento antigovernista) estabelecidos de acordo com as clivagens sociais 
culturais e étnicas.” Os fatores de diferenciação mencionados eram também vistos 
pela elite orgi como parte de um problema político mais abrangente, espe- 
cialmente crítico no momento em que a unificação e a cooperação de todos os 
recursos disponíveis se faziam necessárias. 

O IPES reuniu as mais diversas associações de classe, sindicatos comerciais 
€ industriais, ”? grupos de pressão, escritórios de consultoria e anéis tecnoburo- 
cráticos,* ativistas militares e facções políticas de centro-direita. Considerou-se 
até a necessidade de atrair organizações privadas tão diversas como o Rotary ou 
o Lyons Clube e o Centro Dom Vital, de leigos católicos, com o intuito de 
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generalizar a específica mensagem multinacional e associada impregnada no núcleo 
do IPES e também de proporcionar um ponto de encontro ideológico para à 
mobilização das classes dominantes.” Pai liderança do IPES, a estrutura de 
autoridade teria de representar “as várias correntes, não permitindo que nenhuma 
ficasse de for: Não obstante sua estrutura aparentemente global, o IPES 
evitou tornar-se heterogêneo demais para não solapar a efetiva ação de classe, 
Havendo estabelecido e consolidado o seu núcleo, o IPES conformou um movi: 
gente sob sua égide, evitando, assim, aqueles perigos de diluição 
ideológica e inoperância política contra os quais Ivan Hasslocher havia feito 
advertência, como já foi visto. 

Apesar das diferenças ideológicas e pessonis, havia várias razões pelas quais 
o IPES tinha de mobilizar o mi conjunto possível de frações e setores eco 
nômicos, escritórios de consultoria, centros culturais, facções militares e grupos 
políticos, jo sendo das menos importantes a tentativa de desagregar as bases 
de apoio nas quais o executivo de João Goulart achava-se ancorado.” A artt- 
culação das diversas expressões associativas, políticas e intelectuais do poder de 
classe dominante permitiu ao IPES, por volta de 1963, representar o conjunto 
mais expressivo da burguesia brasileira, capaz de agir política e militarmente 
com efetiva autoridade,” 

Um resultado conveniente foi que a ampla articulação alcançada pelo IPES 
proporcionou também um grande campo de recrutamento e uma rica fonte de 
habilidade técnica e recursos materiais para desenvolver a infra-estrutura de suas 
unidades de ação. Outra razão para a premência de se coordenar tal espectro 
era claramente financeira, já que um esforço político à altura do IPES precisaria 
de vastos recursos” 

Embora tivesse êxito na coordenação dos setores industriais e financeiros, 
bem como nas áreas intelectuais, militares e profissionais, em um determinado 
setor, o IPES encontrava sérias dificuldades. Era o setor rural. O problema era 
que as associações rurais englobavam tanto a oligarquia tradicional, ainda pode- 
rosa, quanto a burguesia rural mais moderna, bem como as crescentes agroin- 
dústrias multinacionais e associadas. Tal influência política tripartidária nas asso- 
ciações rurais constituía um dilema para o complexo IPES/IBAD. Por um lado, 
ele havia sido levado a empreender uma guerra ideológica contra as propostas de 
reforma agrária feitas pelo governo e setores trabalhista-esquerdistas. Por outro 
lado, tinha de reconhecer que o problema da reforma agrária havia captado a 
imaginação de grandes segmentos da população a tal ponto que era impossível 
não tomar uma posição política a favor di O IPES tinha de se posicionar 
quanto às suas divergências com o governo e as forças trabalhistas e de esquerda 
sobre a modalidade de reforma agrária por ele desejada, sem, no entanto, rejeitá-la 
totalmente. A elite orgânica empresarial era obrigada a adotar uma posição refor- 
oligarquia rural, enquanto que, favorecendo a transformação 

burguesia rural moderna e os empreendi- 
mentos agroindustriais multinacionais e associados. Contudo, o IPES, ao mesmo 
tempo, precisava obter o apoio da oligarquia, por sua influência política no Con- 
gresso, onde ele esperava bloquear as propostas do Executivo nos mais variados 
assuntos. Ademais, a elite orgânica precisava esvaziar a base rural de apoio que 
o Executivo e as forças políticas populistas tinham entre os proprietários de terra 
e as classes médias rurais. Os grandes proprietários de terra, significava fonte de 
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suporte financeiro, faziam-se também necessários na contenção dos camponeses 
e no apoio que davam às autoridades regionais, em particular aos governadores 
dos Estados que, por sua vez; opunham-se ao governo central. Quira razão para 
as dificuldades de coordenar o setor rural era a bizantina desavença que ocorria 
entre e dentro das associações de Considerando o de 
cado equilíbrio que o IPES precisava encontrar, era claro que a elite orgânica 
não se “interessava em desavir-se com nenhuma delas”.” O IPES teria de agir 
em tom conciliotório, no menos publicamente. Muitos dos posicionamentos polí- 
ticos mais definidos da elite orgânica em favor da modernização capitalista e 
racionalização das áreas rurais foram adotados sem serem atribuídos ao IPES. 
Finalmente, um número de associações rurais e importantes líderes rurais de 
classe, a maior parte do setor moderno de café e gado e o setor agroindustrial, 
operariam sob a égide do IPES, tais como Ostoja B. Roguski, um líder do Paraná, 
da Confederação Rural Brasileira CRB, Wanderbilt Duarte de Barros (CRB). 
Sálvio de Almeida Prado, da Sociedade Rural Brasileira — SRB, José Ulpiano 
de Almeida Prado, da Federação das Associações Rurais do Estado de São Paulo 
— FARESP, Herbert Levy, Edgar Teixeira Leite, Eudes de Souza Leão (CRB) 
é). Irineu Cabral, da Associação Brasi de Crédito e Assistê: Rural — 
ABCAR, 

Em novembro de 1962, numa Reunião Geral dos representantes de São 
Paulo e do Rio, estabeleceu-se, finalmente, o quadro principal do IPES. Assim, 
as várias formas associativas burguesas haviam sido integradas em uma efetiva 
liderança política *! As classes dominantes se amparavam na firme liderança 
de sun elite orgânica. O IPES devia finalmente funcionar como o guarda-chuva 
político de organização de classe, Como observou o seu lider, Abelardo Coimbra 
Bucno, o IPES “tinha de planejar a articulação, muito mais que executar”, O 
IPES tinha de ser o “estado-maior".” Alguns dos membros representativos de 
organizações empresariais, associações de classe e grupos de pressão que perten- 
ciam ao IPES estão relacionados a seguir. Essa lista não inclui as associações 
regionais, como a Associação Comercial de Londrina, a Federação das Associações 
Rurais do Estado de Minas Gerais ou a Associ Comercial de Pernambuco. 
Ela compreende, no entanto, algumas das organizações nacionais e regionais 
sediadas no Rio e em São Paulo. Muitos dos membros do IPES eram também 


mações mais pormenorizadas sobre a relação associativa dos membros do IPES 
podem ser encontradas no Capítulo II e no Apêndice B). 


Proeminentes figuras de Associações de Classe do IPES-Rio e IPES-São Paulo 
ias do Estado de São Paulo — 


— A. C. Pacheco e Silva — Centro de Indús! 
CIESP 

fe Es el Noschese — Federação das Indústrias do Estado de São Paulo — 
FIESP 

— tuo, ponto, Barbosa — Associação Comercial do Estado de São Paulo — 

— Gilbert Huber Jr. — Conselho das Classes Produtoras — CONCLAP 
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— José Ignácio Caldeira Versiani — Federação das Indústrias do Estado da 
Guanabara — FIEGA 

— Oswaldo Tavares Ferreira — Clube de Lojistas do Rio de Janeiro — CLRJ 

— Rui Gomes de Almeida — Associação Comercial do Rio de Janeiro — ACRJ 

— Zulfo de Freitas Mallman — Centro de Indústrias da Guanabara 

— Paul Norton Albright — Federation of American Chambers of Commerce 

— Bento Ribeiro Dantas — Centro de Indústrias do Rio de Janeiro — CIRJ 

— Sálvio Pacheco de Almeida Prado — Federação das Associações Rurais do 
Estado de São Paulo — FARESP 

— Eudes de Souza Leão — Confederação Rural Brasilei CRB 

— José Luís Moreira de Souza — Assoc. de Crédito, Investimento e Financia- 
mento — ADECIF 

— Humberto Reis Costa — Serviço Social da Indústria — SESI 

— José Irineu Cabral — Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural 
— ABCAR 

— Paulo Mário Cerne — Sindicato Nacional da Indústria de Cimento 


— Gusiavo Borghoff — Associação Nacional de Máquinas, Veículos e Peças 
— ANVAP 


— Luiz Emanuel Bianchi — Associação Paulista de Avicultores 

— Mário Henrique Simonsen — Confederação Nacional das Indústrias — CNI 
— Basílio Machado Neto — Confederação Nacional do Comércio — CNC 

— Nivaldo Ulhoa Cintra — Câmara de Comércio Sueco-Brasileira 

— Orlandy Rubem Correia — Sindicato dos Bancários da Guanabara 

— Cláudio Almeida Rossi — Sindicato de Companhias de Seguros 

— Miguel Reale — Federação de Comércio do Estado de São Paulo — FCESP 


= ope da Silveira Filho — Sindicato de Indústria de Fiação e Tecelagem 
jo Rio 


— Jayme Torres — Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêuticos 

— Trajano Puppo Neto — Sindicato dos Bancos do Estado da Guanabara 

— Lélio Toledo Pizza — Assoc. Nac. de Fabricantes de Veiculos Automotores 
— Nelson Parente Ribeiro — Associação dos Bancos do Estado da Guanabara 


— Nelson Parente Ribeiro — Associação de Dirigentes Cristãos de Empresa 
— ADCE 


— Walter Poyares — Associação Brasileira de Propaganda 


— Eduardo Garcia Rossi — Sindicato de Ind. de Artefatos de Ferro e Metais 
em Geral 


— O. de Carvalho — Federação das Indústrias do Rio de Janeiro — FIRJ 

— Luiz Rodovil Rossi — Sindicato de Indústria de Autopeças 

— José Vasconcelos de Carvalho — Sindicato dos Lojistas do Rio de Janeiro 

— Lucas Nogucira Garcez — Federação dos Bancos do Estado de São Paulo 


— Luiz Dumont Villares — Associação Brasileira para o Desenvolvimento de 
Indústrias Básicas — ABDIB 


— Femando Edward Lee — Câmara de Comércio Teuto-Brasileira 

— Monteiro Lindenberg — Associação Brasileira de Fabricantes de Lata 

— Nicolai Filizzola — Sindicato das Indústrias de Balanças, Pesos c Medidas 
— Jorge Frank Geyer — Sindicato de Jóias e Relógios 

— Mário Leão Ludolf — Serviço Nacional do Comércio — SENAC 

— losé Ulpiano de Almeida Prado — Bolsa de Mercadorias de São Paulo 
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— João Baylongue — Sindicato das Indústrias Mecânicas e Material Elétrico 
— Estanislau Fischlowitz — Serviço Nacional da Indústria — SENAI 
— Paulo Mário Cerne — Sindicato das Indústrias Hidro-termo-elétricas do Rio 
— Ary Frederico Torres — Instituto de Pesquisas Tecnológicas — 
— João Batista Isnard de Gouveia — Estudos Técnicos e Administração — ETA 
-— Frederico Augusto Schmidt Estudos Técnicos Europa-Brasil Ltda. 
— João Baylongue — JRB Administração e Organização 
— Alexandre Kafka — CONSULTEC 
— Paulo de Assis Ribeiro — Conselho Brasileiro da Produtividade — CEP 
— José Arthur Rios — Sociedade de Pesquisa e Planejamento — SPLAN 
— Paulo Ayres Filho — Bureau de Organização Racional Aplicada — BORA 
— Juan Missirlian — Técnica de Organização e Consultoria — TOC 
— David Beatty III — Técnica de Avaliações e Pesquisas — VALIT 
— Octávio Pereira Lopes — Instituto de Organização Racional do Trabalho 
— IDORT 
— Jorge Behring de Mattos — ADESG, CONCLAP 
— Luis Simões Lopes — Companhia de Estudos Técnicos, Administração e 
Participações — CETAP. 


A liderança regional do IPES no Rio Grande do Sul, conhecido por IPESUL, 
compreendia os empresários Cândido José Bezerra Godoy, João Antônio O. Mar- 
tins, Don Charles Bird, Carlos Gastand Gonçalves, Fábio Araújo Santos (diretor 
da J. H. Santos Comércio e Indústria e líder da Associação Comercial de Porto 
Alegre), José de Abreu Fraga, Alvaro Coelho Borges, Harry Burger. diretor do 
Grupo Gerdau, Emílio O. Kaminski, Carlos Lopes Osório, Amadeu da Rocha 
Freitas, Itacyr Pinto Schil ino, José Zampregna c Paulo 
Barbosa Lessa. A liderança do IPESUL incluía também o Coronel Yeddo ]. 
Blauth e Paulo do Couto e Silva. 

No Paraná, a estrutura IPES/IBAD/ADEP era baseada no quadro de mem- 
bros da Associação Comercial do Paraná — ACOPA. Alguns de seus membros 
ativistas eram Asdrúbal Bellegard, Carlos Alberto de Olivei 
Sobrinho c o consultor jurídico da ACOPA, Aguinaldo Bezerra. Outros militantes 
de destaque eram Ostoja Roguski, do Conselho Nacional para a Reforma Agrária 
do Paraná e da Confederação Rural Brasileira, e Manuel Linhares de Lacerda. 

Em Minas Gerais, o IPES contava com os empresários Jonas Barcelos 
Correis, do Centro de Indústrias de Minas Gerais, Rui de Castro Magalhães, do 
Sindii dos Bancos, Josafá Macedo, da Federação das Associações Rurais do 
Estado de Minas Gerais — FAREMG, Oscar Nicolai, Laércio Garcis Nogueira 
e Aluísio Aragão Vilar. 

Em Pernambuco, foi o próprio General Golbery que, tendo ido a Recife, 
estudou a situação política in loco e fundou o centro do IPES para o Nordeste, 
em abril de 1962 A figura de maior projeção do IPES de Pernambuco era 
Antônio Galvão, presidente da Associação Comercial fer Estado. Era o IBAD, 
no entanto, que realmente aparecia como o inte catalisador político 
no caso específico do Nordeste, que mantinha um “pestil fraco, já que lá muitas 
das atividades eram altamente subversivas. 

O IPES também se estabeleceu em Belém do Pará, onde Frederico Mara- 
Bliano do IPES do Rio fez contato com Dr. Vidigal, diretor da Associação Co 
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mercial do Pará e presidente da Comissão Nacional Coordenadora das Classes 
Produtoras. 

Em meados de 1962, quando o IPES se preparava para a sua primeira prova 
crucial de ação política, isto é, as eleições ao Legislativo e ao governo estadual 
se tornado a organização de cúpula regional e nacional 


Organização para a ação 


Com o intuito de preparar sua estratégia e tática para a ação, a elite orgá- 
nica do IPES era estruturada através de uma cadeia de unidades operacionais, 
Tais unidades tinham um duplo objetivo. Elas supriam a organização tanto do 
seus fhink-tanks quanto de seus grupos de ação, para desenvolver e realizar suas 
diretrizes políticas. Os Grupos de Estudo e Ação também doutrinavam suas pró- 
prias fileiras, ao mesmo tempo influenciando novos elementos, envolvendo e 
comprometendo-os nas atividades do IPES, reforçando, assim, uma interação de 
papéis e funções. 

No início de 1962, uma estrutura organizacional de Grupos de Estudo e 
Ação se encontrava estabelecida, de acordo com o Plano de Ação daquele a! 
Formalmente cles visavam: 


1. Publicação e Divulgação. Tentativa de caracterizar o IPES como uma 
instituição que reunia a moderna elite empresarial do Brasil e expressava sua 
nova mentalidade. O IPES disseminava através da mídia discursos e entrevistas 
defendendo a empresa privada, a livre ini e a “democracia como a melhor 
forma de governo e demonstrando os sérios riscos de soluções extremas, tanto 
da direita, quanto da esquerda”, 


2. Educação. O IPES estimulava o desenvolvimento de convicções demo- 
cráticas e cristãs e a disseminação de noções econômicas e sociais básicas, indis- 
pensáveis à continuidade dos princípios democráticos, considerados simbióticos 
com os dogmas da empresa privada, 


3, Trabalho sindical. O IPES visava a promoção de um “verdadeiro sindi- 
calismo democrático e dinâmico, estimulando o desenvolvimento de uma estrutura 
sindical correspondente”. 


4. Assistência Social, Nesse campo ele recorria à promoção da “assistência 
social para a solução de tensões e conflitos nas áreas-chave”, 


5. Atividades econômicas. O IPES but promover o “neocapitalismo 
liberal em cada empresa e na totalidade do sistema”, 


6. Levantamento da Conjuntura, O IPES procurava acompanhar de perto 
e analisar a evolução dos assuntos políticos, tanto nacionais quanto internacio- 
nais, em todos os setores que eram de relevância para suas múltiplas atividades, 
Ele também visava desenvolver pesquisa sistemática e avaliações minuciosas, 
relacionadas com os setores econômicos, políticos e sociais. 
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7. Estudos. O IPES empenhava-se em examinar as reformas institucionais 
e estruturais necessárias ao desenvolvimento econômico e ao progresso social do 
Brasil, dentro de um regime democrático, 


8. Editorial. Ele tentava a publicação e a promoção de livros, bem como 
estimular a realização de peças teatrais e filmes. 


9, Escritório de Brasília. Ele procurava estabelecer ligações com os órgãos 
de governo e contatos com entidades políticas por intermédio de seu escritório 
em Brasília. 


10. Integração. O IPES buscava aumentar seu número de membros e obter 
recursos para as atividades do instituto, já mencionadas. 


Para alcançar seus fins, esses grupos de estudo e ação aos poucos se envol- 
viam em atividades de influência parlamentar, tentando persuadir legisladores, 
manipulando a opinião pública e integrando as diferentes frações econômicas 
e facções políticas da burguesia em uma ampla frente antigoverno. Tentavam 
também romper e penetrar ideologicamente as organizações de classes trabalha- 
doras e o movimento estudantil e influenciar a Igreja e as Forças Armadas. Pre- 
pararam um corpo de doutrina e recomendações políticas com a intenção de que 
ele viesse a ser um programa para O governo. Esses grupos operavam em dez 
principais áreas de ação política e ideológica: nas Forças Armadas, Congresso, 
Executivo, classe empresarial, sindicatos, classe camponesa, Igreja, partidos polí- 
ticos, mídia e nas camadas intermediárias. 

O IPES não era com certeza, como frequentemente é descrito, um movi- 
mento amador de empresários com inclinações românticas ou um mero dissemi- 
nador de limitada propaganda anticomunista; era, ao contrário, um grupo de 
ação sofisticado, bem equipado e preparado; era o núcleo de uma elite orgânica 
empresarial de grande visão, uma força-tarefa estrategicamente informada, sgindo 
como vanguarda das classes dominantes. A frequência e intensidade de suas 
reuniões eram surpreendentes se comparadas com os padrões de dedicada mili- 
tência partidária. Não constituía fato incomum encontrar associados trabalhando 
arduamente noite adentro em..seus locais de reunião, quando necessário. A possi- 
bilidade de um membro se desvincular de uma atividade específica ou de uma 
comissão tinha de contar com a aprovação e sofrer a contrapressão de seus iguais 
& superiores hicrárquicos, no que era uma cadeia de comando estritamente ver- 
tical.º Organizou-se um serviço de monitoria de indivíduos (bem como de ativi- 
dades) e estabeleceu-se um whip.**” O General Heitor Herrera e Nei Peixoto do 
Valle, do Rio, e o General Moziul Moreira Lima e Luiz Cássio dos Santos 
Werneck, de São Paulo, ficavam encarregados de formalizar os encontros. Eles 
também estimul: os associados a participar de todo tipo de acontecimento, 
tanto de natureza interna quanto pública. Formou-se também uma equipe de 
coordenação com plano de ação próprio, uma necessidade em uma organização 
com tanta reduplicação de pessoal e tão variado número de atividades.” Torava- 
se tão absorvente essa atividade constante, na qual tantos empresários, tecno- 


* NT: Originslmente em organizações partidárias, elemento encarregado de assegurar o 
comparecimento dos militantes às reuniões, votações etc. 
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empresários, jornalistas, profissionais e militares estavam engajados, que se impu 
nha pagar mensalmente a alguns deles visando a compensar os prejuízos sofridos, 
resultantes do afastamento de suas ocupações regulares e ordenados? Membros 
profissionais dos diferentes grupos de estudo e ação eram pagos pelas tarefas 
específicas nas quais eles estavam envolvidos bem como recebiam jetons, ou 
seja, remuneração por presença, reforçando, assim, sua dedicação”? À comuni 
cação intema era assegurada por eficientes métodos, quase militares, como o 
Sistema Permanente para Comunicações Telefônicas, visto no Quadro 4. 


Os Grupos de Estudo e Ação do Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais 


1. Grupo de Levantamento da Conjuntura — GLC: Esse grupo também se che 
mava Grupo de Pesquisa, para assim projetar uma imagem externa mais neutra. 
A tarefa imediata do GLC era acompanhar todos os acontecimentos políticos em 
todas as e setores, avaliando, apurando e fazendo estimativas quanto a seu 
impacto político e esboçando mudanças táticas para acompanhar a evolução de 
qualquer situação e influenciar seu processo. Ele indicava áreas de preocupação 
para os Grupos de Estudo e Grupos de Doutrina, levantava informações nos 
campos político e social e fixava diretrizes para as manobras dos Grupos de Ação 
que opcravam no Congresso e junto sos partidos políticos, sindicatos, aos estu- 
dantes, à Igreja, aos camponeses, às Forças Armadas e à mídia. Nessas áreas, 
o GLC coordenava a ação encoberta desenvolvida pela elite orgânica através de 
sua estrutura político-militar.* Em suma, ele era responsável pelo planejamento 
estratégico e informações c por preparar a elite orgânica para ação. Especifica- 
mente, encarregava-se do Setor de Exército e Informação, sendo suas principais 

ração, os Le III Exércitos, com quartéis-generais respectivamente nas 
neiro e de Porto Alegre « cobrindo os Estados da Guanabara, 
Gerais, Goiás, Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina, Espírito Santo 
e Rio de [aneiro. Segundo o General Golbery do Couto e Silva, o líder nacional 
desse grupo de ação, o GLC estabelecia os objetivos do IPES de longo e curto 
alcance.” Consequentemente, em torno de junho de 1962, o Gencral Golbery 
preparava um trabalho estratégico sobre o assalto ao poder.”* Em novembro do 
mesmo ano, um plano definindo campos de ação, prioridades e cronogramas foi 
apresentado por Gilbert Huber Jr., o General Golbery e o Gencral Liberato da 
Cunha Friedrich.” A equipe do General Golbery produzia os trabalhos táticos 
+ estratégicos e fornecia as Diretrizes, doutrina e projetos, o que ficou conhecido 
como a “ordem de serviço com calendário”! Seus documentos eram de circu- 
lação limitada c especial, doze no máximo, dependendo da seriedade do assunto. 
De modo geral, não se registrava nas atas de reuniões do IPES esses trabalhos 
e teses! 

Até junho de 1964, o GLC do Rio foi liderado pelo General Golbery, res- 
ponsável pela perícia em informações e contra-informações, condução estratégica 
e ligações com uma íntima rede de militares eficientes, o Capitão Heitor de Aquino 
Ferreira, o Tenente-coronel Rubens Resteel, o Tenente-coronel Gustavo Moraes 
Rego, o Tenente-coronel João Baptista Figueiredo c o Coronel Ivã Perdigão. Outros 
membros militares residentes no eram os Generais Liberato da Cunha Frie- 
grich, João Batista Tubino, Octavio Gomes de Abreu, Jaul Pires de Castro, 
Heitor Almeida Herrera, os Coronéis Montagna Meireles, Octavio Velho, Victor 
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d'Arinos Silva. Estes e muitos outros proporcionavam a estrutura organizacional 
e de planejamento político da elite orgânica, bem como sua rede de informa 
ções! O General Herrera, um associado nos negócios de Gilbert Jr. e diretor 
de empresas multinacionais, fazia parte daqueles que recrutariam os primeiros 
membros da equipe e, “já que a ênfase era colocada no recrutamento de pessoas 
de confiança competentes e possuidoras de dipl de curso superior, os ex-alunos 
da Escola Superior de Guerra eram preferidos".'º! Tal relação foi realçada pelo 
fato de que muitos dos membros civis-chave, fundadores do IPES, haviam fre- 
quentado a ESG, muitos como professores, mas também como alunos." Esse 
reservatório comum de pessoal contribuía para desenvolver uma interpenetração 
civil-militar necessária à campanha do golpe. De forma especial, o Gencral Her- 
rera e o General Golbery proporcionaram também a conexão com um grupo 
íntimo de oficiais de alta patente, alguns dos quais se tornaram verdadeiros cola- 
boradores declarados do IPES e que seriam encontrados no comando do golpe 
de 1964. Dentre eles, é válido mencionar os Generais Judandir B. Mamede, 
Ernesto Geisel, Ademar de Queiroz, Idálio Sardenberg, Cordeiro de Farias e 
Ulhoa Cintra, grupo de oficiais que já atuava em conjunto por mais de trinta 
anos. 

O GLC produzia relatórios semanais de suas ações e as de outros grupos 
de ação do IPES e fomecia avaliações semanais da situação política. A respon- 
sabilidade de tirar o “sentido prático” desses relatórios era do Comitê Diretor, 
que se tornou, de fato, o corpo de formulação de diretrizes políticas. No entanto, 
não se deveria eliminar a possibilidade de uma tomada de decisão informal por 
uma “camada interna” que compreendia outros membros além daqueles do CD 
é diretamente ligados ao GLC, em vista da natureza secreta do grupo de ação 
do General Golbery. Entre os civis do Rio que operavam no GLC estavam Gilbert 
Huber Jr. Harold C. Polland, Cândido Guinle de Paula Machado e Hélio 
Gomide. 'ºt 

Com a colaboração de seus oficiais militares, o IPES estabeleceu de 1962 
a 1964 um sistema de informação para controlar a influência “comunista” no 
governo e para distribuir suas descobertas de forma regular aos oficiais militares- 
chave e demais pessoas por todo o Brasil, Conforme seus próprios cálculos, o 
IPES gastava entre 200 e 300 mil dólares por ano nessa operação de levanta 
mento de informações e rede de distribuição.! 

O GLC distribuía entre os militares uma circular bimestral mimeogr: 
sem identificação de fonte, que descrevia c analisava a atividade "comunista 
por todo o país!” e que incitava a opinião militar contra o Executivo e contra 
a mobilização popular. Com o mesmo zelo que ele preparava os relatórios sema: 
nais, a partir de material impresso, o GLC compilava dossiês dos indivíduos e 
“comunistas”, bem como distribufa um mapa que identificava a estru- 
nizações subversivas.!º? Para ser possível 
obter um conhecimento acurado e eficiente da situação política, o IPES se valia 
de uma amplamente distribuída rede de informação dentro das Forças Armadas, 
da administração pública, das classes empresariais, da elite política, das organi- 
zações estudantis, dos movimentos de camponeses, do clero, da mídia e dos 
grupos culturais, O GLC teria grampeado, só no Rio, cerca de três mil tele: 
fones." O GLC do Rio ocupava quatro das treze salas que o IPES havia alugado 
no vigésimo-sétimo andar do Edifício Avenida Central, onde também funcionava 
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o escritório do CONCLAP e onde ativistas da direita paramilitar haviam alugado 
salas para suas operações. Nessas quatro salas, o GLC mantinha arquivos com 
informações sobre dezenas de milhares de pessoas.” 

Para receber uma imagem política precisa da situação nacional e captar o 
estado de espírito da população 5 suas atividades de propaganda, a equipe 
do Rio escrutinava a produção diária da imprensa do país (um total de 14.000 
unidades anuais), permitindo, assim, um sistemático acompanhamento da conjun- 
tura política e econômica.” O GLC também pesquisava um certo número de 
revistas nacionais e produzia mensalmente uma média de quinhentos artigos de 
uso prático para serem disseminados na imprensa nacional ou divulgados em 
forma de palestras, panfletos e outro material “dúbio".! A equipe do GLC 
fazia o levantamento de um espectro bem amplo de livro e outras publicações 
nacionais e estrangeiras; de muitas delas o IPES recebia material e, a elas, a 
estrutura política e de mídia do IPES proporcionava um muito im 
de disseminação. Para executar o que se considerava tarefas centrais do IPES, 
o GLC fazia uso das habilidades de diversos especialistas de grande competência, 
nos vários campos de ação e organizações. As agências de publicidade filiadas ao 
IPES e os escritórios de consultoria, bem como certas universidades eram rescr- 
vatórios de suma importância de experiência técnica e política. 

Em São Paulo foi formado o Grupo Especial de Conjuntura — GEC, baseado 
no modelo do GLC organizado no Rio. O GEC era orientado para a ação direta 
e se encarregava do Setor de Exército e Informação do IPES de São Paulo. Era 
encabeçado pelo General Agostinho Cortes. O GEC supria a liderança e os Grupos 
de Estudo e Ação do IPES de São Paulo e também organizações paralelas como 
o SEI, cuja ação era coordenada pelo IPES, com os contínuos estudos da con- 
juntura em quatro áreas principais de ação: a política, a psicológica, a econômica 
ea de relações exteriores.” O GEC não va apenas a coordenar a ação direta 
entre os militares, mas também a penetrar nos sindicatos, nas organizações estu- 
dantis, movimentos camponeses, Igreja e mídia. O GEC estabelecera contato 
com as mais variadas correntes ideológicas, em virtude de suas atividades de 
informação, por conseguinte, a maior parte de seus membros nunca era publica- 
mente relacionada com o IPES. Mostrava-se fundamental na harmonização geral 
das atividades encobertas do IPES e na coordenação das várias conspirações 
faccionais militares na área do Il Exército, cujo quartel-general era em São Paulo 
e que cobria os Estados de São Paulo e Mato Grosso. O GEC recebia a sua orien- 
tação do Grupo de Doutrina e Estudo de São Paulo e sincronizava amente 
com o GLC do Rio, em função do aspecto operacional e de informação de suas 
atividades. Formalmente ele se reunia duas vezes por semana e extra-oficialmente 
uma vez por dia e funcionava nos endereços oficiais do IPES de São Paulo, assim 
como na própria casa do General Agostinho Cortes e em diversos outros lugares." 


militares que colaborava com o General Agostinho Cortes 


Carvalho e Moucyr Gaya, os Coronéis Jorge Saraiva, Caio Kiehl e Francisco 
Ramalho, o Tenente-coronel Rubens Resteel (que servia de oficial de ligação com 
os ativistas do Rio) e o Major Geraldo Franco.” Os civis que operavam nessa 
área eram os empresários: Herman de Morais Barros, Octavio Marcondes Ferraz, 
Eduardo Levy, Flávio Galvão, Antônio Carlos Pacheco e Silva, Roberto Levy, 
Quartim Barbosa, Frans Machado, Vitorio Ferraz, ]. Soares Amaral Netto, Adal- 
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berto Bueno Neto e muitos outros que compunham a liderança do IPES de São 
Paulo, O grupo do General Agostinho Cortes incluía também ativistas do Insti- 
tuto de Engenharia de São Paulo, um centro conspirador-chave, através da media 
ção de André Telles de Mattos.t 
Além de receber o apoio do Grupo de Doutrina e Estudos e do IPES do Rio, 

o GEC se valia do material arquivado e classificado pelo Centro de Documentação 
da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo que era ligada ao IPES por seus 
diretores Dr. Santanché e Álvaro Malheiros.” 

Vinculada so GEC estava a Unidade de Planejamento. Tal unidade surgiu 
por ter se tornado imprescindível que um grupo se especializasse em orientação e 
desenvolvesse um plano para a ação. Essa exigência partira de João Baptista 
Leopoldo Figueiredo e o grupo foi projetado para funcionar como uma “unidade 
de estado-maior” do presidente do IPES. Era encabeçado pelo General Agostinho 
Cortes que também cra ativo na Sociedade de Estudos Interamericanos — SEI, 
uma das já mencionadas congêneres do IPES. Delincou-se a unidade de planeja- 
mento com o intuito de fornecer a diretriz básica aos diferentes grupos de estudo 
€ ação, que tinham, inicialmente, inteira autonomia para cumprir seu objetivo. 
Dessa forma, o executivo do IPES de São Paulo exercia controle direto de sua 
ação política ignorando em muitos casos os líderes formais dos grupos de estudo 
e ação. Num estágio mais avançado, em que o IPES de São Paulo já estivesse 
em plena atividade conspirativa, a unidade de planejamento controlaria, então, 
a execução dos planos dos diferentes grupos. Ela contava com a perícia de outros 
oficiais militares como o General Moziul Moreira Lima e o General Moacyr 
Gaya, ambos operando em São Paulo. 

Mais significativo de todos, talvez, o complexo GLC/GEC, juntamente com 
o grupo de Doutrina e Estudo de São Paulo, encarregava-se da coordenação de 
atividades e envolvimento direto do IPES nos movimentos camponês, sindical 
e estudantil, nas Forças Armadas e na mobilização das classes médias. (Essas 
atividades serão examinadas mais pormenorizadamente nos Capítulos VII e VII). 


2. Grupo de Assessoria Parlamentar — GAP: Ao fim de 1962, a liderança do 
IPES recomenda: Toda menção ao Grupo de Assessoria Parlamentar deve ser 
suprimida, Talvez de r em termos de Escritório de Brasília”, sem mais 
i 2 Havia uma boa razão para apreensão. O “Escritório de Brasília”, 
como seria alcunhado, era o canal de financiamento do IPES para a sua rede 
parlamentar de beneficiários e receptores de ajuda, O GAP também fornecia a 
voordenação política da campanha anti-João Goulart em Brasília, estabelecendo 
ligações com órgãos do governo e contatos com grupos políticos, A ADP, Ação 
Democrática Parlamentar, liderada por João Mendes, deputado udenista apoindo 
pelo IBAD, era 0 mais importante canal do IPES no Congresso,!º Enquanto o 
IPES mantinha um silêncio tático e uma apagada imagem, a rede IBAD/ADEP 
as atenções do público, como o “bicho-papão” do processo político, 

A idéia geral em torno do GAP havia sido claramente exposta pelo Iíder 
Ipesiano Miguel Lins, quando incitou a organização a “aconselhar o Congresso, 
estar dentro dele, ter um homem do IPES dentro dele”, Ele sugeriu que o IPES 
oferecesse “assessoria técnica” no líder do PSD, Amaral Peixoto, para “trabalhar 
dentro da Câmara”, Antônio Gallotti npoiou u proposta, argumentando, além 
disso, a favor da necessidade de se ter um “deputado atuante em cada uma das 
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Casas do Congresso”,""* Por outro lado, o líder Ipesiano Israel Klabin achava 
que, para o IPES, o melhor seria estabelecer cinco “áreas de choque” com 
grupos paralelos. Segundo ele, o ideal seria “ter elementos na Câmara, fora 
dela, na imprensa etc. O IPES ficaria por trás deles, dando apoio e suge- 
rindo soluções”, A partir desses primeiros e bastante modestos passos, a presença 
do IPES no Congresso cresceu a proporções nunca vistas. Ao final de 1962, 
praticamente controlava a Câmara dos Deputados c o Senado, principalmente 
por intermédio da ADP. Assim, ele se encontrava em condições de coordenar 
os esforços do Legislativo em bloquear a ação executiva e parlamentar de João 
Goulart. O IPES (com a cobertura da rede IBAD/ADEP/Promotion S.A.), 
alravés da ADP, forçava a um “beco sem saída parlamentar”, bem como a um 
“ponto morto” executivo, que só poderia ser solucionado pelo poder “moderador” 
das intensamente aliciadas Forças Armada: 

O chefe do GAP e pagador geral da rede da ADP era o banqueiro Jorge 
Oscar de Mello Flores, assessorado por Paulo Watzel e Francisco Nobre de 
Lacerda em Brasília e, no Rio, pelo escritor José Rubem Fonseca. O GAP tinha 
a função de arregimentar apoio para os projetos patrocinados pelo IPES. Ope- 
rava também como uma força-tarefa, entrando em ação em forma contínua contra 
U governo e seu apoio parlamentar, assim como possibilitando a preparação para 
manobras mais amplas, ganhando tempo para que outras forças se preparassem 
e para que grupos do IPES desenvolvessem suas próprias atividades. Ele era 
também muito importante para antever as táticas políticas da oposição e esvaziar 
suas manobras?! |, O. de Mello Flores decidia, imediatamente, a ordem de 
prioridades das atividades do GAP c indicava linhas de ação a outros setores € 
Brupos de acordo com sua percepção e análise da situação.*= 

Cada seção, Rio e São Paulo, tinha suas próprias “engrenagens no Con- 
gresso” (como o líder Jorge Behring de Matos a clas se referia), preparadas para 
atividades de pressão, lobbying, petições e para a cooptação de indivíduos, grupos 
e figuras do governo. Meilo Flores coordenava as duas.“? Alguns empresários. 
como Augusto Trajano de Azevedo Antunes, tinham suas próprias e indepen- 
dentes máquinas de lobbying no Congresso, colocadas à disposição do IPES. 

O GAP mantinha um escritório político que incluía assessores formais, es- 
critório este conjuntamente ocupado pela Federação das Indústrias de São P 


O IPES do Rio proporcionava recursos humanos e material (escritores 
especializados, equipamento de escritório e mobiliário) igência de Bra: 
e, inicialmente, cerca de 4 milhões de cruzeiros? mensais para despesas adminis- 
uativas e de pessoal, levantados por seus líderes Paulo A. Barbosa, da Esso 
Brasileira de Petróleo, e Rafael Noschese, da FIESP. O IPES de São Paulo provia 
a maior parte do dinheiro necessário para a ação pol Nesse aspecto eles 
contavam com a adesão do IPESUL, outra importante fonte de apoio financeiro 
atividades clandestinas.” 

A liderança nacional do IPES conferiu liberdade tática ao GAP. O Grupo 
de Levantamento da Conjuntura, auxiliado pelo Grupo de Estudo e Doutrina, 
analisava Os assuntos importantes e sincronizava-os com as atividades de outros 


* Em 1962, um dólar americano oscilou entre Cr$ 200,00 e Cr$ 475,00; em 1963, entre 
Cr$ 47500 € Cr$ 600,00. 
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grupos e unidades. Isso favorecia o IPES no desenvolvimento de ação política 
mais abrangente.“ Tal sincronização era posta em prática nos anteprojetos de 
lei do governo, os quais exigiam reparos políticos para serem implementados 
pelos contatos parlamentares do IPES. Os próprios anteprojetos propostos pelo 
IPES, a 1 estadual ou federal. também contavam com a colaboração dos di 
rentes grupos de estudo c ação." 


3. Grupo de Opinião Pública — GOP: Formalmente, as metas do grupo cons- 
tituíam na “disseminação dos objetivos c atividades do IPES por meio da im- 
pública os resultados de sua pesquisa 


nião Pública, que o o General Hectera/o com 
como “a base de toda a engrenagem”. Da mesma forma, para o líder 
José Luiz Moreira de Souza, “conquistar a opinião pública” era a essência da 
ação política? 

Dentre algumas figuras desse grupo no Rio destacavam-se Nei Peixoto do 
Valle, José Luiz Moreira de Souza (proprietário da Denisson Propaganda), Glauco 
Carneiro (escritor, jornalista), José Rubem Fonseca (que lidava especificamente 
com editoriais de jornal e filmes), Hélio Gomide e o General Golbery. De São 
Paulo, sobressaiam Paulo Ayres Filho, que trabalhava em educação, “escolas 
sociais" (doutrinação política) e propaganda geral c o associado do complexo 
IPES/IBAD, Geraldo Alonso, proprietário da Norton Propaganda.” Eles con- 
tavam com a colaboração de Ennio Pesce, Flávio Galvão de O Estado de S. Paulo 
e Luiz Cássio dos Santos Werneck. Entre outros associados e pessoal ligado ao 
IPES que também aderiram a essa máquina de propaganda, distinguiram-se 
Silveira Lobo (Denisson Propaganda),"! Evaldo Pereira Simas, que viria a ser 
editor da revista da ACRJ (ligado a Augusto Trajano de Azevedo Antunes), 
Jorge Sampaio c Alves de Castro, do “Repórter Esso para todo o Brasil” da 
TV Tupi (o mais importante e vasto noticiário de televisão, que fazia cobertura 
diária dos acontecimentos nacionais e internacionais, patrocinado pela Esso do 
Brasil). Esse grupo de pessoas trabalhava no rádio e na televisão, juntamente 
com Arides Visconti e Antônio Peixoto do Valle e que, também, com Wilson 
Figueiredo (editor do Jornal do Brasil) havia formado uma equipe algum tempo 
antes do aparecimento formal do IPES. Essa cquipe foi incorporada às unidades 
de doutrinação e propaganda do IPES e cobria as atividades da elite orgânica '* 

Para desenvolver suas atividades, o GOP se incumbiu de quatro linhas de 
ação mais importantes: 


a) resguardar a segurança do IPES; 


b) disseminar declarações feitas pelo Grupo de Estudo e Doutrina do Rio 
e o Grupo de Doutrina e Estudo de São Paulo; 

e) “projetar doutrina”, o que envolvi zação de princípios e objetivos 
básicos do IPES, entre os diferentes setores da população considerados como 
alvos adequados para as atividades, c, finalmente, 
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d) retronlimentar com avaliações e dados o Grupo de Levantamento da 
Conjuntura. 


A projeção de doutrina tinha de ser alcançada em três formas diferentes: 
aparecer primeiro com o nome do IPES, segundo sem o nome do IPES e em 
terceiro opção como "doutrina democrática”, Esse programa leve seu esquema 
preparado pelo General Golbery, o dissimulado Chefe Geral de Opinião Pó. 
bica." A projeção de doutrina também implicava numa guerra pslcológica e 
ideológica que o GOP desenvolvia como uma atividade-suporte para as uni- 
dades responsáveis pela ação nos sindicatos e entre os camponeses, pela mobili- 
zação militar e das classes médias 4 

Entre os setores “alvo” da população cu “público” para a ação de propa- 
ganda do GOP estavam os próprios associados do IPES, patrocinadores é O 
pessoa! relacionado, para os quais o GOP publicava notícias, editeva um boletim 
mensal, divulgava matéria através da mídia e preparava um boletim político 
para limitado consumo intemo. Além disso, elaborava. material adequado para 
recrutas em potencial, Disseminava também uma variedade de material cuja forma 


sociais da opinião pública, a saber, as classes médias, trabalhadores de indústria, 


estudantes, militares, donas-de-casa e profissionais. 

O GOP enviava milhares de cartas e telegramas e fazia chamadas telefônicas, 
incitando a opinião pública e fortalecendo a mensagem do complexo IPES/IBAD. 
Durante os estágios iniciais do govemo de João Goulart, o grupo realizou o que 
st considerava como “operações de treinamento” de escopo limitado, lançando 
as bases para o desenvolvimento, que culminaria na crise de Estado de 1964, 
bem como para a intensa campanha de imprensa e a mobilização das classes 
médias conduzidas pelo IPES pouco antes do Golpe.“ Desenvolver a penetração 
ideológica, neutralizar a oposição, protelar a organização política das classes 
trabalhadoras industriais e impedir a consolidação da posição nacional-reformista 
dentro das Forças Armadas, assim como a formação de favoráveis clivagens 
políticas e apoio ativo dentre o amplo público das classes médias eram parte da 
campanha do GOP, Ele visava renlizar os objetivos básicos e estratégicos do 
IPES, preparando o campo para ações públicas e encobertas e conferindo à cam- 
panha continuidade e “repercussão ampla”, n tão necessitada caixa de ressonân- 
clas O General Golbery assegurava que a falta de preparo ideológico do povo 
impediu o êxito do golpe de 1961 e não se esqueceu da lição” Em agosto de 
1962, criou-se uma unidade com a tarefa específica de preparar o público ideolo- 
gicamente para uma tomada do governo. Essa unidade teve o seu primeiro teste 
ma preparação do clima político para as crucfais eleições ao Legislativo de outubro 
de 1962. Em novembro do mesmo ano, aproximava de três mil a lista das orga- 
nizações que trabalhavam em Opinião Pública e Mobilização (rádio e televisão), 
segundo Hélio Gomide, do IPES, responsável pela instituição de “estações de 
revezamento” para a mensagem modernizante-conservadora."* Hélio Gomide se 
encarregou também de estabelecer ligações com indivíduos e grupos que esti- 
vessem desenvolvendo sua própria ação, congruente com o IPES e contra o Exe- 
cutivo (vide Apêndice G). 

O IPES também usava o GOP para estabelecer sua hegemonia entre a bur- 
guesia, Tornou-se evidente, a partir de uma tese ventilada por sua liderança em 
meados de 1963, que uma hegemonia de classe entro os empresários era um 
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projeto para o IPES. O líder Hélio Gomide, em sua tese “Diretrizes básicas para 
um Programa de Ação a Longo Prazo”, recomendava inicialmente a expansão 
das bases do IPES na frente doméstica, juntamente com um plano de formação 
de opinião pública que a elite orgânica seguiria. Depois, o IPES deveria tentar 
alcançar outros objetivos. Dentre tais objetivos estava a expansão de seus quadros, 
a fim de colocar pelo menos um membro em cada e toda associação de classe 
empresarial, fosse ela sindical, recreativa, cultural ou política. Deveria também 
manter permanentes ligações entre os seus membros por meio de uma doutrina- 
ção contínua e constante, julgada necessária para proporcionar uma segura e 
firme linha de ação ideológica, de forma que os membros agissem sempre em 
uníssono, em qualquer circunstância. Ademais, tendo o IPES desenvolvido na 
idéia de que o empresário era qualquer pessoa que trabalhava 

j istinções de status entre patrão e em- 
r-se financeiramente às firmas. Pos 
teriormente, os patrões e empregados seriam persuadidos a apoiar partidos polf- 
ticos de centro. Depois de um período de dois a quatro anos, esclarecia ainda 
a tese, provavelmente haveria um número substancial de membros do IPES 
nos partidos de centro que formariam uma massa de manobra suficiente para 
constituir o esqueleto de um novo Partido e, assim, dar força suficiente ao IPES 
para influenciar o pensamento € a ação política do novo Partido.'* 


4. Grupo de Publicações/Editorial — GPE: Operacionalmente relacionado com 
o Grupo de Opinião Pública estava o Grupo de Publicações/Editorial — GPE. 
Embora já existisse há quase um ano como uma unidade de trabalho ao lado 
de outros grupos, o GPE foi formalizado em agosto de 1962. Ele organizou uma 
cadeia de canais de expressão para o seu material, o que se chamava “cadeia 
de veículos de divulgação”. Tentava fume estimular e, quando possível, sin- 
cronizar os esforços de propaganda por part divíduos € grupos, cujos obje- 
tivos coincidiam com os do IPES, ou cuja pe lade era útil às metas da elite 
orgânica. Disseminava material impresso e visual com a mensagem ideológica 
“apropriada” pelos quatro cantos do país. Juntamente com o Grupo de Levanta- 
mento da Conjuntura e o Grupo de Opinião Pública, o GPE conduzia de fato 
uma campanha de guerra psicológica organizada pelo IPES. 

O líder do IPES, romancista José Rubem Fon: as ativi. 
dades do GPE e se encarregava da Unidade de Editorial. O General Liberato da 
Cunha Friedrich se responsabilizava pelas publicações e era assistido por ums 
comissão de escolha e publicação de livros, composta por José Garrido Torres, 
o Gencral Heitor A. Herrera e o General Golbery,* a quem o Capitão Heitor 


Francisco Coelho (ex. ento do Jornal do Comércio), convidado por Glycon 
da Paiva para colaborar com o grupo, Wilson Figueiredo (editor do Jornal do 
Brasil) e os poetas e romancistas, Augusto Frederico Schmidt, Odylo Costa 


Filho e Raquel de Queiroz. 

O GPE escrevia, traduzia e distribuía material impresso anticomunista, anti- 
trabalhista e antipopulista, bem como publicava, traduzia e reimprimia livros, 
urtigos e panfletos escolhidos. Através da Unidade de Editorial, inseria comen- 
tários, debates e opiniões na imprensa c elaborava editoriais, lgava notícias 
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e artigos feitos de antemão por agências especializadas. Mm A “disseminação de 
literatura democrática” [sic] era uma das cruciais funções do GPE, em um esforço 
conjunto com o Grupo de Opinião Pública e apoiado pelo Grupo de Estudo e 
Doutrina, Em seu relatório escrito no início de 1962 para o Comité Diretor, Gar- 
rido Torres advertia: “A abundância de literatura marxista nas nossas livrarias 
é óbvia a qualquer observador atento. Quase despercebido é o esforço de contra- 
balançar seus cfeitos com a correspondente divulgação de livros, piollatos é e 
artigos que “promovam” o regime democrático e alertem os leitores d 

as camadas sociais contra os males e os mitos da doutrina socializante" El, 
nessa oportunidade, apresentou um programa de ação esquematizado pelo Setor 
de Levantamentos. Em suma, o programa tencionava lançar três formas de publi- 
«ações, Seriam, primeiramente (os muis fáceis e menos dispendiosos), os “artigos 
"feitos! para os jornais e revistas do país, que lidam com atualidade numa lingua- 
gem acessível do grande público". A segunda forma de ação de propaganda 
consistíria na publicação de panfletos “para divulgação entre estudantes, militares, 
trabalhadores de indústrias e pessoal administrativo em geral". 14 Já a terceira 
forma de ação se basearia na publicação de livros “dentro do que o IPES consi: 

i 


gico brasileiro do neocapitalismo”. Muitos livros estrangeiros mereceram arado 
especial. A idéia seria escolher um certo número de títulos, por cuja publicação 


decidir de forma positiva. Encarregou-se do programa de traduções o ativista 
Ipesiano Coronel Octavio Alves Velho, diretor da Mesbla S.A. 


O modelo de circulação do GPE objetivava cobrir todo o país. O IPES 
com associados e pessoal ligado nas várias cidades-chave como Belém, 


São Paulo, Brasília, Salvador, Porto Alegre, Belo Horizonte, Fortaleza, 
Joinville e Campo Grande. Essas pessoas se responsabilizavam por levar a lite- 
ratura às mãos dos responsáveis pelos processos decisórios e pela formação de 
opinião, locais e regionais. 

Alguns dos associados do IPES eram proprietários, diretores ou intimamente 
ligados a diversas empresas de publicação e companhias editoras. Em decorrência 
disso, colocavam à disposição do IPES a sua infra-estrutura comercial € técnica, 
equipamento, pessoal e perícia. Entre as editoras do Rio, é válido mencionar a 
Editora Agir, de Cândido Guinle de Paula Machado, O Cruzeiro, de Assis Cha- 
teaubriand, e a Gráfica G: de Gilbert Huber Jr. O Coronel Victor 
d'Arinos Silva assegur: Gráfica que o IPES operava, com 
o apoio de Renato Americano, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
— IBGE.M O IPES também procurava apoio junto so programa do livro, da 
Embaixada americana. Auxílio suplementar vinha de formas indiretas, principal- 
mente como serviços gratuitos ou subsidiados. Em São Paulo, o setor de publica- 
ções recebeu impulso considerável com a proposta da importante Editora Saraiva, 
transmitida pelo jurista integralista e ativista do IPES Adib Casseb a Paulo Edmur 
de Souza Queiroz, do Grupo de Publicações do IPES de São Paulo. A proposta 
consistia em um plano de publicações, através do qual a Editora Saraiva daria 
no Grupo de Doutrina de São Paulo a oportunidade de examinar os trabalhos que 


195 


ela editasse, podendo, a qualquer hora, publicar os panfletos e traduções do IPES, 
A Editora Saraiva, por intermédio de scus contactos, tinha também condições 
de oferecer ao IPES espaço gratuito na televisão. A Cia. Editora Nacional, de 
Octales Marcondes Ferreira. oferecia também seus préstimos para publicar os 
livros do IPES.” Da mesma forma, a G.R.D. Editora, chefiada por Gumercindo 
Rocha Dórca, desempenhava papel significativo na edição dos livros subsidiados 
do IPES.“* Com isso, o IPES conseguia uma posição de destaque na supervisão 
do que se publicava no pais e, consequentemente, do que se lia e discutia. Provava 
ser uma eficaz forma de atingir intelectual c emocionalmente a população, muito 
mais ainda se se considerar a vasta rede de apoio estabelecido pelo complexo 
IPES/IBAD entre os mais importantes jornais e revistas, companhias de televisão 
e estações de rádios nacionais. 

s tarde. o GPE criou o Centro de Bibliotecnia, objetivando estimular a 
publicação brasileira de livros infantis, e a disseminação de livros selecionados 
ajudado nessa tentativa pelo Franklin Book Program, um centro de divulgação 
para os editores americanos que, . tinham seus livros distribuídos no Bra- 
311% O Centro de Bibliotecnia incluia em seu quadro Cândido Guinle de Paula 
Machado, Décio Guimarães, José Alberto Gueiros, Fernando Bastos de Souza, 
Pedro Jacques Kapellcr. Propício Machado Alves, Oscar de Oliveira € Tito Leite, 
diretor da Reader's Digest Publications do Brasil. 


5. Grupo de Estudo e Doutrina — GED: O GED era constituído de um agru- 
pamento de unidades de pesquisa de diretrizes, que forneciam material para o 
Grupo de Levantamento da Conjuntura e o Grupo de Publicações. Os trabalhos 
produzidos pelo Grupo de Estudo e Doutrina do Rio, por exemplo, eram básicos 
para a “formação da Opinião Pú «23 O GED preparava estudos que se tor- 
navam a base para teses e diretrizes a longo prazo, assim como projetos de lei 
e emendas apresentados no Congresso por parlamentares amigos. Fornecia também 
a análise crítica de projetos c pesquisa de background para a frente política orga- 
nizada pelo IPES no Congresso, legislaturas e governos estaduais, através do 
Grupo de Ação Parlamentar que, por sua vez, patrocinava o seu canal de difusão, 
4 Ação Democr Parlamentar. O GED produzia, ainda, análises com obj 
tivos definidos, limitados e táticos, visando obter resultados a curto prazo” 
As prioridades políticas para os estudos do GED eram estabelecidas pelo Grupo 
de Levantamento da Conjuntura, em composição com o Grupo de Ação Parla- 
mentar, O executivo e comités diretores do IPES. 

O Grupo de Estudo e Doutrina constituía a “estufa ideológica” do IPES. 
Por sua natureza simples, poder-se-ia distinguir a ideologia política do IPES a 
partir de três de suas publicações: Que é 0 [PES?, Declarações de princípios e 
Reformas de base. Grande parte das diretrizes mais comuns encontradas nesses 
trabalhos era apresentada na linguagem ideológica da "Aliança para o Progresso”. 
Além disso, o próprio líder do IPES, Humberto Reis Costa, tornou-se presidente 
de uma comissão preparatória da seção brasileira da Aliança para o Progresso, 
eriada pelo decreto do governador de São Paulo, Adhemar de Barros, de 22 de 
fevereiro de 1963 Considerando o vasto eleitorado católico, a mensagem do 
IPES também utilizava a linguagem ideológica do “Mater et Mapistra”. Ambas 
favorcciam o objetivo de aggiornamento do bloco de poder burguês « cram úteis 
para a sua legitimação diante das classes subordinadas." Finalmente, o IPES 
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matizou também sua argumentação com os postulados da modernização antico- 
munista da ia de Punta del Leste. Ele endossava e disseminava “o princípio 
de que os regimes que não reconhecem a propriedade privada e a produção priva- 
da de bens e serviços são culpados de oprimir e sufocar a liberdade pessoal”, 
bem como a idéia de que “o desequilíbrio social aumenta a tensão social que, 
por sua vez, gera um campo fértil para a demagogia”, O IPES enfatizava a neces: 
sidade de estabilidade monetária, a promoção de poupança pessoal e a punição 
aos sonegadores de impostos. Fazia seus os postulados da Aliança para o Progres- 
so que urgiam reformas agrárias, habitacionais, de saúde e sanitários. Endossa 
des de trabalho adequadas e alfa- 
betização e expressava a convicção de que o homem possuidor de terra própria 
se torna o melhor fiador de sua própria liberdade". 


homem, tais como alimentação, abrigo e saúde, podem ser satisfeitas de melhor 
lorma em um sistema de empresa privada. Quando o governo entra no domínio 
econômico, deve usar métodos indiretos, como controle fiscal e de crédito. Se 
ele estabelece uma empresa, ela deve ser de espécie pioneira ou estabel 
somente quando o capital privado for insuficiente. Neste último caso, deve-se 
eventualmente passá-la para mãos privadas”? Esse dispositivo geralmente não 
contava, segundo o lider Ipesiano José Rubem Fonseca, com a aprovação dos 
membros do Rio, mas foi produzido para satisfazer a ala de São Paulo. Na opi- 
nião do IPES, o “Estado deveria intervir na economia apenas para preservar o 
mercado livre do monopólio, promover desenvolvimento económico e contribuir 
para a paz social” ."* Instava também a reformulação dos empreendimentos brasi- 
leiros, através do estabelecimento de sociedades anônimas de capital aberto, tais 
como as blue chips"? Como o lider Rui Gomes de Almeida observou, o IPES 
“admitiria liberalismo no campo econômico, mas não aceitá-loia na área politi- 
ca". Nesse campo o IPES compartilhava a abordagem de segurança nacional 
desenvolvida na Escola Superior de Guerra e era um convicto disseminador da 
doutrina da ESG. Além disso, instava políticas de estabilização monetária e advo- 
gava reformas educacionais, tributárias, de crédito, de saúde, bancárias. de mer- 
de transporte e agrárias de natureza modernizante-conservadora e recomen- 
dava o desenvolvimento regional particularmente daquelas áreas próximas aos 
grandes centros. Propunha também a colonização de áreas desabitadas.!" 
O Grupo de Estado e Doutrina incluia grande parte dos tecno-empresários e 
tecnoburocratas citados no Capítulo Il. Trabalhando tempo integral, o GED do 
Rio contava com José Garrido Torres como coordenador geral das diversas unida- 
des de estudo, dirigidas por diferentes associados do IPES. A designação de um ou 
ista para dirigir as várias unidades de estudo dependia da especialização 

pessoal e profissional dos elementos envolvidos. A coordenação ge- 
ral das atividades do GED era desenvolvida pelo Grupo de Levantamento da Con- 
juntura, Além dos tecno-empresários e técnicos já mencionados anteriormente, as 
seguintes pessoas cooperavam com a campanha do IPES através de sua participa- 
qão nas unidades de estudo e como assessores do IPES ou colaborando com ind 
viduos do IPES (e não necessariamente fazendo parte da organização): Mário 
Henrique Simonsen, Antônio Dias Leite, Jorge Kafuri, ]. Knaack (que foi apre- 
sentudo ao IPES por Gilbert Huber Jr), Mircea Buescu, Alexandre Kafka, 
Jessé Montello, Estunislau Fischlowitz, José Carlos Burbosa Moreira, 
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A. Lamy Filho, Afrânio de Carvalho, Frederico Cesar Cardoso Maragliano, Og 
Leme e Hélio Schlittler Silva.“ Cooperaram tumbém com o IPES no desenvolvi. 
mento de suas idéias Roberto Campos (que havia sido professor nos cursos ofe- 
recidos pelo IPES e participante nos seus debates) v Octávio Gouveia de Bulhões 
tque também participou de seus debates). O Grupo de Estudo é Doutrina do 
Rio contava inicialmente com vinte economistas profissionais, mas, acatando 
sugestão de Antônio Gallonti, o IPES recrutou outros profissionais de prestígio. 
Em acréscimo à cooperação de profissionais intimamente ligados ou associados no 
IPES, estudos também eram feitos por técnicos, convidados por sua experiência 
profissional, como Anibal Villela e seu tório técnico, o BRASTEC."* O GED 
ainda procurava e recebia a cooperação de intelectuais ligados ao clero « à estru- 
tura eclesiástica leiga. Certos associados do IPES. bem relacionados com a Igreja, 
encarregavamse de estabelecer uma rede de ligações, como era o caso de Harold 
Polland, Paulo de Assis Ribeiro, losé Garrido Torres e José Arthur Rios. O apoio 
“externo” era também procurado para determinados aspectos dos projetos do 
IPES e para sua implementação, Tal (ato era ilustrado pela presença de um “ex- 
periente” padre italiano. trazido para ajudar a unidade de Estudo e Doutrina 
dirigida por Cândido Guinle de Paula Machado, que lidava com problemas estu- 
dantis, de camponeses e de trabalhadores." 

Em São Paulo o GED se chamava Grupo de Doutrina e Estudos, enfatizando, 
com 4 troca de nome, o ponto onde o peso de sua ação recaia.": O grupo de São 
Paulo fixava linhas de doutrinação que definiam a filosofia do IPES e preparava 
o material para as várias unidades setoriais de ação que operavam naquele es- 
lo!” A aceitação conjunta de position papers (trabulhos de posicionamento) e 
análises pelos dois grupos os transformava na diretriz final do IPES!“ O Grupo 
de Doutrina e Estudos também recebia os subsídios ideológicos e políticos des 
centros regionais do IPES concernentes a itens de importância capital. O IPES 
de São Paulo procurava através dessa diretriz estabelecer um consenso empresa- 
rial sobre os mais variados problemas e suas soluções. O Grupo de Doutrina 
€ Estudo era coordenado por |. L. Nogueira Porto « incluía. entre outros, Paulo 
Edmur de Souza Queiroz. Miguel Reale, A. C. Pacheco e Silva, Adib Casseb, 
Flávio Galvão, L. A. Gama c Silva, ). L. Anhaia Mello e Antônio Delfim Neto. 
Como era o caso de seu congêncre no Rio. o grupo de São Paulo récebia o apoio 
de apéi técnicas de várias associações de classe comerciais « industriais, Para 
assuntos específicos contava ainda com a colaboração, tanto financei quanto 
técnica de influentes empresários, como H. Weissflogg."* 

Encarregava-se da campanha de levar a mensagem ideológica do IPES aos 
vários setores do público e de converter trabalhos que fixavam posições e dire- 
trizes em ação política, supervisionando e coordenando a ação político-ideológica 
nas várias populações-alvo: trabalhadores de indústria, funcionários públicos e 
privados. camponeses, estudantes. mulheres das classes médias e a Igreja. 

Cooperavam com a “projeção de doutrina na Igreja” ]. Ely Coutinho, Paulo 
Galvão Filho e Paulo Ferraz. Os dois últimos, bem como Luiz Cássio dos Santos 
Werneck. davam a sua assistência a Oswaldo Breyne du Silveira n: do IPES 
dentro dos movimentos estudantis e sindicais. O Grupo de Doutrina c Estudo tum- 
bém apoiava uma unidade encarregada de educação seletiva, da administração de 
cursos para empresários, gerentes e profissionais. assim como da preparação 
de ativistas sindicais e estudantis. Oswaldo Breyne da Silveira era o responsável 
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por essa unidade.” O Grupo de Doutrina e Estudo coordenava, ainda, as ativi- 
dades dos membros do IPES em conferências, seminários, congressos profissionais 
e ocupacionais e em mesas-redondas onde se debatiam assuntos tão variados como 
u sonegação de impostos e a segurança nacional.”* Supervisionava ainda a ação 
do IPES na mídia, preparando os argumentos para exposição e discussão, forne- 
cendo linhas ideológicas e, de fato, coordenando o material de propaganda relati- 
voa figuras políticas importantes, sindicalistas, empresários e personalidades artis- 
ticas ou literárias a ser usado nas apresentações de televisão e programas regula- 
res de rádio. A ação da projeção de doutrina"? do complexo IPES/IBAD 
era também alcançada através da publicação, pelos grupos de estudo, de um núme- 
ro surpreendente de estudos sobre diretrizes políticas, artigos, panfletos e outros 
trabalhos funcionais. Alguns desses estudos e trabalhos circulavam na época, ou 
vom o nome do complexo IPES/IBAD ou, muito comumente, como as “propos- 
tas” de alguns parlamentares amigos, diplomatas, profissionais e acadêmicos. Apa- 
reciam também como material básico para artigos na imprensa nacion: 
monografias e mesmo livros, lançados por 


pela publicação de livretos, panfletos e livros, bem como a aquisição de relevante 
material impresso. 

Como já foi visto, havia um alto grau de reduplicação e intercâmbio de pes- 
soul entre o complexo IPES/IBAD e a ADESG, a ESG e os escritórios de con- 
sultoria e os órgãos técnicos das associações industriais e comerciais.” Conse- 
quentemente, cuidado especial era tomado para não se redobrarem esforços. Sem- 
pre que possível, faziam-se estudos com outras instituições, grupos, organizações e 
indivíduos de capacidade e prestígio, pois isto reduzia os custos, economizava 
tempo e abrangia amplos círculos de apoio para a causa defendida pelo IPES.* 
A elite Orgânica estudava o material preparado por outras pessoas ou grupos, 
depois o passava pelo seu próprio filtro político e ideológico, modelando os estu- 
dos de modo que eles “atendessem os interesses nacionais” com o raciocínio de 
que “outros projetos refletiam interesses setoriais” ** 


O financiamento para a elite orgânica 


O Grupo de Integração — Setor de Ação Empresarial 


O Grupo de Integração tinha como objetivo “integrar pessoas e corporações 
dentro do espírito democrático do IPES e ao mesmo tempo angariar contribuições 
financeiras para as atividades do Instituto."* Na realidade, constituía uma rede 
de unidades para a mobilização econômica dos empresários em apoio ao IPES. 
Os empresários eram jados a participar da ação liderada pelo IPES com inten- 
sidade variável de engajamento político-econômico. O Grupo de Integração recru- 
tava associados e patrocinadores das diferentes frações empresariais e, dessa forma, 
várias equipes foram colocadas em campo, capazes de operar com facilidade nos 
muitos níveis e entre diversos setores da classe dominante, Conduziam-se as ativi- 
dades de recrutamento, tendo em mente o potencial econômico e as possibilidades 
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políticas dos recrutas." O grupo servia também ao objetivo geral do IPES de 
estabelecer sua hegemonia política « ideológica no bloco burguês, 

As equipes de integração no Rio, em vários momentos, consistiam dos seguin- 
tes militantes: Oswaldo Tavares Ferreira, Eduardo Gallicz, José Duvivier Goulart, 
Júlio Isnard. Tony Bahia, Rubem da Fraga Rogério, Juan Missirlian, Décio de 
Abreu, Ernesto Pereira Carneiro, Carlos Henrique Schneider, Joaquim Carneiro, 
Abrão Yazigi Neto, Fernando da Silva Sá, Mauricio Vilela, Miguel Guerra, o Coro- 
nel Jorge Augusto Vidal. Aurélio de Carvalho. Esio Alves Ferreira, Jorge Duprat 
de Brito Percira, Mauro Ribeiro Vicgas. Waldemar Martinsen, José Maria de 
Araújo Costa, Claudemiro Gomes de Azevedo « o Gencral Liberato da Cunha 
Friedrich. Esses ativistas do IPES operavam principalmente na região Rio—Gua- 
nabara. Em São Paulo, Nivaldo Ulhoa Cintra, Lélio Toledo Pizza « Salim Chamma 
dirigiam várias unidades de recrutamento c levantamento de fundos, Além disso, 
em São Paulo funcionava uma tesouraria, como uma subdivisão da rede de inte- 
gração finanças. sob a responsabilidade de Frans Machado e Victor Bouças. No 
Rio de Janeiro havia uma “caixinha”. mantida para assuntos administrativos da 
qual Joviano Rodrigues Moraes Jardim se encarregava."” 

As atividades de recrutamento eram conduzidas a nível pessoal e de uma 
forma sistemática, empregando-se diversas técnicas. O Grupo funcionava através 
de uma série de reuniões. mesas de integração, onde recrutas potenciais e patro- 
cinadores participavam de debates, conferências e também por meio de um núme- 
ro de encontros informais e de pequenos grupos."”* Nessas reuniões, a situação 
corrente, as razões para = existência do IPES e as tarefas futuras eram analisadas 
por aqueles que faziam oposição à situação do momento. Alguns membros do 
IPES estimulavam debates com recrutas potenciais E patrocinadores financeiros, 
estabelecendo assim um relacionamento envolvente.*” 

Até setembro de 1962, o IPES organizou 36 “mesas de integração”, convi- 
dando 136 empresas e registrando uma média de 38 companhias por “mesa”. Para 
suas reuniões, o Grupo de Integração convidou 476 empresas, incluindo as 136 
participantes das “mesas de integração”. Depois de estabelecer 1.000 contactos 
pessoais e mais de 3.000 por telefone, ele obtinha o apoio de mais de 30% das 
firmas que faziam parte do IPES em torno de setembro de 1962. Oswaldo 
Tavares, chefe do Grupo do Rio, organizava, semanalmente, de três a quatro 
almoços “informativos” com empresários, objetivando levantar fundos.'” Para 
almoços com banqueiros e diretores de empresas maiores, Oswaldo Tavares pedia 
a cooperação de empresários conhecidos, como Augusto Trajano de Azevedo An: 
tunes e Antônio Gallotti, que tinham peso econômico e prestígio nos círculos ban- 
cários e industriais. Glycon de Puiva também se envolvia ativamente nesses esfor- 
ços.” Oswaldo Tavares e Juan Missirlian eram encarregados de oferecer um curso 
que visava “expandir a penetração do IPES em meio ao grande comércio e à 
grande indústria através de seus diretores e líderes, e aumentar as contribuições.» 

O Grupo de Integração também incorporava uma série de indivíduos, pura 
missões específicas e tarefas que dependiam de ligações pessoais, exercício de uutor 
ridade ou meios próprios de persuasão dos militantes em questão. Certos militares 
também davam sua contribuição às atividades de levantamento de fundos e recru- 
tamento, respaldando com seu prestígio os esforços empresariais, O Gencral Nel- 
son Reynaldo de Carvalho, por exemplo, encarregou-se do levantamento de fundos 
na região de Campos, no Estudo do Rio de Janeiro, entre os usineiros.” O Grupo 
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de Integração também estruturou “unidades móveis”, cujos objetivos eram levar o 
pedido de colaboração para com & projeto político do IPES, aos empresários de 
fora das áreas centrais do Rio e de São Paulo « das outras cidades maiores ondé o 
IPES mantinha escritório. Em dado momento, a possibilidade de coordenação de 
“comandos rurais” pelo Grupo de Integração sc fazia necessária."" Uma outra 
forma de incorporar pessoas mais relutantes às fileiras do IPES para associá-las e 
fazê-las contribuir financeiramente consistia na integração através de envolvimento 
em tarefas. Esse era um processo pelo qual recrutas em potencial eram designa- 
dos a realizar uma atividade especifica e limitada e eram gradativamente envol- 
vidos em decorrência de sua cuidadosa e crescente participação em operações de 
diversas espécies. Como resultado dessa campanha intensiva, o IPES recebeu o 
«poio de 500 membros corporativos em meados de 1965 e de um número ainda 
maior em 1964." 

Reuniu-se também apoio financeiro das aparentemente menores fontes de 
renda, tais como o trabalho voluntário desenvolvido pela “alta sociedade” do 
Rio de Janeiro e de São Paulo, cujas contribuições acoberiavam indivíduos ou 
mesmo corporações que não queriam seus nomes envolvidos e poderiam assim 
ajudar sem levantarem suspeita indevida. A atividade de angariar fundos por inter- 
médio das mulheres de classe média alta também servia para comprometé-las e a 
seus maridos com o esforço político do IPES. Muito ativo nessas operações era 
Roberto Levy. filho do deputado udenista e banqueiro Herbert Levy." 

As contribuições individuais mostravam-se também importantes, muito mais 
por seu significado político. como uma forma intrínseca de participação. do que 
pela soma de fato recebida. Elas representavam uma conveniente cobertura para 
a empresa colaboradora,” já que poderiam ser consideradas como contribuições 
de “família”, principalmente quando partiam de proprietários de complexos finan- 
ceiros e industriais. Aliciavam-se firmas menores também. Na maioria dos casos, 
essas empresas pequenas não eram significativas como contribuintes financeiras, 
mas seu compromisso se mostrava relevante de duas formas: primeiro, elas eram 
mobilizadas sob a liderança do IPES. reduzindo a possibilidade desses interesses 
darem seu apoio a um bloco econômico pró-João Goulart. Segundo. que, mobi- 
lizando os pequenos industriais e varejistas, o IPES evitaria a indesejada projeção 
de multinacionais e associadas como sendo o núcleo do movimento anti-João 
Goulart. 

Através de arrecadações especiais, faziam-se contribuições em alta esc: 
contribuições estas que não constavam dos orçamentos regulares. Esse era ob 
mente O caso da campanha de angariação de fundos extraordinários para apoia- 
rem as atividades do complexo IPES IBAD relacionadas com as eleições ao legis- 
lativo de outubro de 1962.:* O trabalho feito com firmas brasileiras havia sido 
intensificado no segundo trimestre de 1962 e, gr aele. o IPES de São Paulo, 
isoladamente, já conseguia levantar de quinze a vinte milhões de cruzeiros men- 
sais para as atividades específicas e mais quinze milhões a serem depositados como 
reservas para ocasiões especiais. Havia a possibilidade de se apurarem ainda mais 
cinco a dez milhões de cruzeiros para propagandas que o IPES tencionasse fazer." 

Em meados de 1962, o ires de São Paulo já levantava quarenta milhões 
mensais, bem mais do que estipulavam as despesas orçamentárias oficiais c do 
que a renda publicamente conhecida.”* Mas nem somas tão grandes assim 
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vam para as necessidades de uma rede política de tão rápido crescimento, Grandes 

À já apoiavam o IPES desde seu aparecimento tiveram de dobrar 

suas já tão altas contribuições empresari: para servirem como exemplo.'” Em 

setembro de 1962, Oswaldo Tavares instou a liderança do IPES a se valer das 
grandes firmas que colaboravam com a campanha eleitoral e as organizasse como 
ntes também para o período após as eleições.!”* Em Paulo, uma vez 
terminadas as eleições ao legislativo, João Batista Leopoldo Figueiredo chamava 
nção dos líderes ipesianos para o fato de que as obrigações financeiras da 
maior parte dos contribuintes terminaria em dezembro daquele ano. Ele enfatiza: 

va a necessidade de se tornarem medidas preventivas objetivando assegurar um 
“orçamento permanente que permitiria ao IPES fazer compromissos permanen- 
tes,” Propunha, então, manter dois discretos encontros semanais com grupos 
de vinte a trinta pessoas, definidas como grandes contribuintes em potencial, Tais 
pessoas seriam convidadas a comparecer às casas de selecionados membros do 
IPES em “grupos menores, para reuniões mais íntimas e de maior profundidade”. 
Empresários importantes ofereciam suas casas para essas reuniões de levantamento 
de fundos, como era o caso do próprio J. B. Leopoldo Figueiredo, Salim Chamma, 
Adalberto Bueno Neto, Oswaldo Breyne da Silveira, Nivaldo Ulhoa Cintra, Fuad 
Lutfalla, Nicolau Filizola, Geraldo Quartim Barbosa, Paulo Ayres Filho e muitos 
2» Nesses encontros, a liderança do IPES procurava obter o compromisso 
ideológico de tais empresários vinculado com promessas de apoio financeiro. Flávio 
Galvão era responsável pela organização de um esquema de trabalho que serviria 
para todas as reuniões, nas quais os vários dirigentes dos grupos de ação do IPES 
fariam um sumário de suas atividades políticas aos patrocinadores em potencial?! 
A primeira reunião de vinte associados c quinze contribuintes potenciais realizou- 
se na casa de |. B. Leopoldo Figueiredo, no dia 12 de dezembro de 1962. Entre 
os vários oradores do Grupo de Integração do Rio, nas reuniões especiais priva- 
das e sigilosas destacavam-se: Glycon de Paiva, Harold C. Polland, Dénio Noguei- 
ra, José Garrido Torres, Augusto Trajano Azevedo Antunes, Paulo de Assis Ribei 

ro, Jorge Oscar de Mello Flores, Gilbert Huber Jr., Oscar de Oliveira, Luiz 
Carlos Mancini, José Luiz Moreira de Souza, Hélio Gomide, Guilherme Borghoff 
e Nei Peixoto do Valle”: Até mesmo o General Golbery se envolveu pessoalmente 
na campanha de angariação de fundos, através de seus numerosos contactos e em 
seus esforços conjuntos com dirigentes empresariais, como o líder do IPES, Jorge 
Behring de Mattos?” No Rio, uma dessas reuniões especiais contou com a par- 
ticipação de Fernando Machado Portela (diretor do Banco Boavista), Olavo Cana- 
varro Pereira (diretor do Banco Português), Cláudio de Almeida Rossi (presidente 
do Sindicato de Companhias de Seguros), Manoel Ferreira Guimarães (diretor do 
Banco de Minas Gerais), Homero Souza e Silva (diretor do Warrant e do grupo 
financeiro Moreira Salles) e Versiani Caldeira (diretor do Centro Industrial do 
Fósforo). Os ativistas do IPES presentes a esse encontro eram G. Borghoff, H. C. 
Polland, Glycon de » 1. R. Fonseca, os Generais Golbery, Herrera Liberato, 
bem como Augusto Trajano de Azevedo Antunes. 

Em janeiro de 1963, a demanda de recursos financeiros se tornou tão signi- 
ficativa que as corporações foram pressionadas para um substancial incremento 
em suas contribuições. Em uma reunião conjunta dos Comitês Executivos do 
Rio e de São Paulo, João Batista Leopoldo Figueiredo propôs que se chegasse a 
um acordo “'na fórmula de 1/2% do capital por ano”, que já havia sido a norma 
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para grandes contribuintes. Argumentava também a favor de aumentados esfor 
ços para assegurar a expansão do quadro de membros do IPES. Ele gostaria de 
poder “dizer aos grandes contribuintes que reduzissem um tum pouco sua participação, 
uma vez tendo sido aumentado o número de membros" 2% Em dois anos, já se 
haviam recolhido quatro milhões de dólares*** e, até 1964, essa soma muitas vezes 
multiplicada já havia sido despendida pela elite orgânica. 


A “limpeza” das contribuições financeiras 


O Grupo de Integração enfrentava dois problemas de envergadura. Um era 
como consolidar e aumentar as contribuições individuais e corporativas e sua 
participação nas sempre crescentes atividades do complexo IPES/IBAD, man- 
tendo o ímpeto que Jorge Behring de Mattos chamava de “fogo sagrado” =* Ou, 
como se expressava Jorge Geyer, “o problema seria achar uma fórmula para 
manter os contribuintes integrados”, pois ele entendia que os patrocinadores e 
os que apoiavam o IPES possivelmente não seriam tão entusiastas das suas ativi- 
dades como o próprio Comitê Diretor?” O outro problema era como “limpar” 
e disfarçar as contribuições financeiras feitas às atividades do IPES por firmas, 
indivíduos e outras fontes. Ambos, os doadores e o IPES, tinham de se proteger 
do conhecimento público. Harold C. Polland resumia o problema: “as firmas 
grandes precisam de tratamento especial”. Na opinião de Cândido Guinle de 
Paula Machado, a questão era “delicada para o Instituto e para as firmas” 2% 
As contribuições disfarçadas também favoreciam o atendimento de certas despe- 
sas que obviamente não poderiam ser contabilizadas nas folhas do IPES, espe- 
cialmente aquelas referentes à ação secreta no Congresso, nas Forças Armadas, 
sindicatos, mídia e movimento estudantil. 

Muitas das doações eram tramitadas através de Associações de Classe, o que 
que não se revelasse identidade de companhias isoladas. Contribuindo 
por meio das diferentes associações de classe, podia-se justificar grandes aloca- 
ções de somas em termos de atividades institucionais — despesas não computadas 
nas folhas de balanço do IPES, nem nas das empresas. Esse era o caso dos asso- 
ciados da Federação das Indústrias que se responsabilizavam por dar uma grande 
participação mensal através de sua associação de classe. Mais doações chegavam 
ao IPES por intermédio da Associação dos Banqueiros, do Centro de Indústrias, 
do Sindicato das Companhias de Seguros, do CONCLAP e das Associações Comer- 
Os banqueiros participavam através do Sindicato dos Bancos, com o intuito 
isfarçar sua contribuição ao IPES” 2” 

A criação de “Ipesinhos” favorecia outras contribuições camufladas. A idéia 
consistia em organizar “seminários” para as firmas contribuintes e para 0s mem- 
bros individuais. Dez a vinte firmas por mês eram convidadas a participar desses 

“seminários”, aos qt pagavam taxa de comparecimento. As firmas estariam 
“pagando” pelos “serviços técnicos” prestados através de sua participação nos 
seminários. Esse engenhoso recurso foi experimentado pela primeira vez em Fri- 
burgo. A “agência” de Friburgo tornou-se, então, uma unidade permanente de 
seminário/recebimento de fundos?! 

Outra forma de “limpar” contribuições estava contida na idéia lançada por 
Oscar de Oliveira. O IPES deveria montar escritórios de consultoria ou agir atra- 
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vés dos já estabelecidos. Esses escritórios seriam procurados por corporações prl- 
vadas por “precisarem” de estudos de viabilidade e outros projetos. Os escritórios 
então receberiam “pagamentos” por esses projetos e estudos, que seriam entregues 
ao IPES ou seriam usados para subsidiar diretamente as atividades dele?" 

Um meio muito eficaz de cobrir os fundos e seus doads 
emitir recibos através de “associações democráticas subsidi 
Rio, que tivessem condições de emitir recibos a serem lançados para cobrir as 
contribuições de São Paulo” 2 para onde convergiam as grandes contribuições 
das multinacionais, e que 
secretas. O IPES e firmas privadas estariam, então, fazendo doações “filantró- 
picas”, pelas quais eles obteriam recibos que, na verdade, liberariam O dinheiro 
para outros objetivos que não os oficialmente conhecidos. Faziam-se também con- 
tribuições por meio de * “subscrições públicas”, , sem fatura, como era O caso da 


tários ou diretores de empresas, que participavam a nível pessoal, ou canalizavam 
fundos para organizações filantrópicas e centros sociais que, então, retornavam 
o dinheiro 20 IPES. 

À medida que os fundos cresciam, bem como o número de fontes, novos 
meios de “desembaraçar” as contribuições teriam de ser encontrados. Uma forma 


muito importante de camuflar doações era através de empresas de relaçô 


grandes corporações, orçamentos estes que represent: 
nheiro? Q que as companhias poderiam fazer seria canalizar suas participações 
através de fundos assinalados como orçamentos para propaganda comercial e rela- 
ções públicas por meio das agências que apoiavam o IPES. Outra alternativa seria 
as grandes empresas pagarem antecipadamente os seus contratos de doze meses 
com as agências de relações públicas, que daí canalizariam os fundos, bem como 
contribuiriam financeiramente com suas próprias fontes? Tal operação não seria 
muito complexa, já que muitos dos associados do IPES eram proprietários ou 
diretores de agências de publicidade e manipulavam as contas de corporações 
multinacionais e associadas, cujos donos e dirigentes também eram associados do 
IPES! Em uma reunião em que compareceram Augusto Trajano de Azevedo 
Antunes, o General Golbery, Hélio Gomide, Glycon de Paiva e Harold Polland, 
e na qual essos questões foram debatidas, José Luiz Moreira de Souza, proprie- 
tário da Denisson Propaganda, ofereceu seus préstimos para operar como um con: 
duto para a “limpeza do dinheiro”. Não sentiria o “menor constrangimento” em 
receber somas através de sua Agência de Propaganda e depois devolvê-as so 
IPES.” Além da Denisson Propaganda, destacaram-se as seguintes agências que 
inicialmente se envolveram com o esforço de propaganda e financeiro do IPES: 
Gollas Propaganda, Norton Propaganda e Multi Propaganda?" 

O apoio financeiro direto não era a única forma de contribuição 
ciência da elite orgânica. Serviços e equi; 
importante dos esforços para suprila das exigências necessárias. Assim, Bento 
Ribeiro Dontas, presidente dos Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul S.A., declarava 
que qualquer necessidade de transporte seria imediatamente atendida, fosse por 
sua companhia ou qualquer outra, Quanto ao pagamento, “o IPES não deveria 
se preocupar"2!º Rubem Berta, presidente da Varig S.A., ofereceu também os 
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serviços de sua companhia. O IPES estabeleceu um modus faciendi com os dois, 
bem como com Valentim Bouças, diretor da Panair do Brasilº Os serviços 
aéreos seriam de incalculável valor na coordenação do movimento militar para a 
derrubada de João Goulart. Era de fato muito importante para uma elite co) 
piradora ter à sua disposição as grandes companhias de transporte néreo para 
viajar inconspicuamente pelos quatro cantos do Brasi 
Era também importante ter o apoio de companhias privadas de telefone e 
telégrafo que proporcionassem um serviço vital, bem como o devido sigilo nas 
comunicações da elite orgânica, e ainda a possibilidade de interceptar as chama- 
das e controlar a comunicação de outros grupos políticos”! Outras formas de 
transporte, serviços da mídia, comunicações, equipamento e material de escritório, 
serviços de impressão etc. eram fornecidos a preços simbólicos ou gratuitamen- 
te! Outra alternativa de contribuição era se responsabilizar pelo pagamento do 
pessoal técnico que trabalhava para o IPES, ou as grandes corporações “empres- 
tarem” seus próprios peritos para a campanha política da elite orgânica 


A questão da contribuição transnacional 


Apesar de os membros do IPES haverem negado publicamente a existência 
de fundos “estrangeiros”, o então Cônsul dos Estados Unidos, Niles Bond, dizia ter 
certeza de que fundos americanos chegavam às operações do IPES, embora ga- 
rantisse que não eram canalizad ss de seu escritório. No tocante a “fundos 
americanos”, Niles Bond não fazia distinção entre os públicos e os privados. Suge- 
ria, no caso, que Albert Byngton, formado em Harvard e diretor de várias firmas 
umericanas no Brasil, “provavelmente” recebesse fundos americanos e os passasse 
para o IPES.”* Albert Byngton, o presidente da CONCLAP, era também membro 
do IPES de São Paulo. 

Uma substancial assistência privada por parte dos Estados Unidos e de 
outros países realmente chegava ao complexo IPES/IBAD.=* O Embaixador Lin- 
coln Gordon era especialmente importante na obtenção de apoio multinacional 
para as ações desse complexo. Em um relatório ao Comitê Executivo no início 
de 1962, Gilbert Huber Jr. afirmava que, no tocante a contribuições de firmas 
dos Estados Unidos, “a Câmara Americana (American Chamber) consultou o seu 
dor que optou pela contribuição”. Gilbert Huber Jr. acrescentava que 
havia “mais política na Câmara Americana que na Câmara dos Deputados”. Mas 
se chegando a uma solução não apenas quanto a volumes de 
dinheiro e outro fipo de apoio, mas também quanto às formas inconspicuas de 
contribuição. Foi ainda informado em São Paulo “de que o Embaixador ameri- 
cano havia pedido ao Departamento de Estado e ao Departamento de Comércio 
para concordarem”. Observava também que, embora “somente as matrizes deci- 
dam, é importante convencer Lincoln Gordon".* Não chegavam à elite orgânica 
apenas fundos de empresas privadas. Dinheiro da CIA americana também era 
canalizado para o IBAD. 

Os estudiosos do período de João Goulart esforçaram-se por saber a exten 
são do conhecimento que o Embaixador Lincoln Gordon tinha das várias ativi- 
dades da CIA, “Certamente Gordon conhecia tudo sobre o IBAD. Ele estava 
ciente não só de que o IBAD cera o meio da CIA canalizar dinheiro para as cam- 
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panhas políticas locais, mas também que tais contribui elandes! 
Uma absoluta violação da lei brasileira”. Roo Como o 

Em março de 1962, em São Paulo, o Fundo de Ação Social — FAS foi cria. 
do, na certeza de que “o Brasil era um dos cenários estratégicos da guerra fria é 
que a empresa privada não poderia permanecer ociosa e ver-se destruída pela 
demagogia e ignorância”. Estabeleceu-se o FAS com o objetivo de obter uma 
“maior cooperação da comunidade empresarial estrangeira com suas congêneres 
brasileiras" Ele foi criado por umas cinquenta empresas privadas que mais 
tarde se aglutinariam na formação do CLA (Council for Latin America), como 
“uma organização para promover projetos cívicos fora da esfera normal das 
operações da Chamber of Commerce", Suas atividades incluíam “estudos sobre 
os problemas básicos do Brasil, trabalho com grupos sindicais democráticos, esfor- 
os de comunicação com grupos nacionais chave".=* O FAS era um dos maiores 
contribuintes do IPES. Afirmava-se também que dentre os patrocinadores estran- 

, à DELTEC, cujo diretor brasileiro era o líder Ipesiano David Beaty III, 
feito contribuições de sua “caixinha” de 7 milhões de dólares, contribuições 
estas procedentes de Nassau, que era o forum das convenções das organizações 
congêneres daquela da elite orgânica” 

Duzentas e noventa e sete corporações americanas deram apoio financeiro 
ao IPES. Cento e uma empresas de outras proveniências deram contribuição adi- 
cional: Uma relação parcial dos contribuintes corporativos do IPES é feita 
no Apêndice H. Os contribuintes individuais aparecem em lista no Apêndice |. 
Em maio de 1962, ]. B. Leopoldo Figueiredo informava o Comitê Diretor das 
receitas ordinárias de São Paulo, que naquela época montavam a 9,5 milhões* 
uproximadamente. Relatava também sobre o trabalho desenvolvido com firmas 
britânicas e americanas. As americanas contribuiriam com mais ou menos sete 
milhões anuais, com expectativa de alcançar quinze milhões. As britânicas parti- 
ciparam com 3,5 milhões. A perspectiva seria cerca de 20 milhões mensais e po 
deria até mesmo alcançar índices mais altos.” Ao final de 1962, em uma reunião 
conjunta do CE e do CD de São Paulo, o líder Nivaldo Ulhoa Cintra sugeria que 
“os três ou quatro homens responsáveis por todas as firmas suecas existentes no 
Brasil” deveriam ser procurados para que se obtivesse “o apoio daquelas firmas”. 
A Paulo Reis Magalhões foi dada a responsabilidade de organizar um plano de 
ação para uma campanha de angariação de fundos entre as firmas estrangeiras 
Ainda outra fonte de cooperação financeira transnacional era a Konrad Adenaver 
Stiftung. órgãos do Partido Democrático Cristão da Alemanha, que contribufa 
por intermédio do gigantesco complexo siderúrgico Mannesmann, e da Mercedes 
Benz ** Devido à delicadeza do problema, deixava-se o levantamento de fundos 
de empresas multinacionais a critério de alguns membros do Grupo de Integração, 
como era o caso da Mannesmann e outras firmas similares ** O General Herrera 
foi indicado para estabelecer contato com Antônio Gallotti sobre as contribuições 
da Cia. Siderúrgica Belgo-Mincira — ARBED. Harold C. Polland se encarregaria 
da Anderson Clayton e Remington Rand do Brasil Até mesmo o General 


Golbery tomaria parte e, da mesma forma, apresentaria um plano ao ide 
da Mercedes Benz 2" e ca 


* NT: Não há especificação no original e é cruzeiro, dólar ou outra moeda. 
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Grande parte da participação das firmas estrangeiras era canalizada p; 
a seção de São Paulo, privando o Rio de agir com poderoso suporte financeiro: 
Com o intuito de contornar ição, realizou-se um importante encontro de 
umericanos em São Paulo, em janeiro de 1963, com a presença dos do Rio, para 
decidirem sobre fundos para a seção carioca. Tal reunião aconteceu em casa de 
John Clinton Llerena, empresário e líder do IPES. Compareceram sessenta e 
cinco contribuintes do Fundo de Ação Social de São Paulo, que receberam um 
"relatório sobre o emprego do dinheiro contribuído pelo FAS”. Muitos dos ame- 
ricanos eram da indústria farmacêutica e “estavam preocupados com a nova lei 
que criava a Superintendência Nacional de Abastecimento — SUNAB”, uma das 
medidas de João Goulart destinada a assegurar o suprimento regular de gêneros 
básicos e remédios a um preço razoável ao consumidor. Na oportunidade, Harold 
Polland fez uma análise política da situação >” 

O próprio IBAD era um canal financeiro de fundos multinacionais para o 
IPES. Destacavam-se entre as corporações que faziam depósitos nas contas da 
rede IBAD/ADEP/Promotion S.A. a Texaco, Shell, Esso Brasileira, Standard 
Oil of New Jersey, Texas Oil Co., Gulf Oil, Bayer, Enila, Shering, Ciba, Gross, 
General Electric, IBM, Remington Rand, AEG, Coty, Coca-Cola, Standard Brands, 
Cia.; de Cigarros Souza Cruz, Belgo-Mineira, U. S. Steel, Hanna Mining Corp., 
Bethlehem Steel, General Motors, Willys Overland e o IBEC3º 

Em decorrência da natureza de suas fontes de renda € canais financeiros e 
a variedade de atividades patrocinadas pelo IPES, os orçamentos da organização 
não refletiam suas condições financeiras reais. Podia se encontrar uma série de 
incoerências ao examinar os orçamentos consolidados e as várias somas recebidas 
é gastas.M! "Contabilidade paralela”, vários níveis de “responsabilidade”, “des- 
pesas ordinárias e especiais” eram a norma. Obviamente todas as operações ilegais 
e ilegítimas não tinham suas despesas contabilizadas nos orçamentos “oficiais” 
e nos balanços. 

Uma das mais importantes atividades do IPES era ceder “subsídios”, modo 
bastante neutro de se referir aos fundos ilegais lançados nos partidos políticos, 
na mídia, nas Forças Armadas, sindicatos e organizações rurais, movimento estu- 
dantil e projetos e organizações do clero, bem como em indivíduos escolhidos. 
Muitas dessas contribuições eram feitas pelo IPES através de instituições subsi- 
diárias ou por intermédio de indivíduos (membros do IPES) como doações 
“pessoais”: José da Costa Boucinhas e Eduardo Sampaio Campos, membros 
torporativos das American Chambers of Commerce e conhecidos contadores 
públicos das maiores corporações do Brasil. prepararam uma "prestação de contas: 
padrão” para as somas contribuídas 

O envolvimento do capital estrangeiro, em particular, e o da empresa pri- 
vada, em geral, nos assuntos políticos foi de tamanho significado no contexto da 
Juziu a criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito — CPI 
r o problema. A CPI fez sindicância no modo de o IBAD proceder 
é sua suposta intromissão nos assuntos políticos através de meios ilegais, especial- 
mente nas eleições de outubro de 1962 para o Congresso, Investigou-se também 
o IPES. O IBAD foi fechado por haver sido considerado culpado de corrupção 
política. O IPES foi absolvido com base no fato de que não havia sido realizada 
pelo Instituto nenhuma atividade incomum que infringisse os seus Objetivos 
publicamente declarados, objetivos estes relacionados em sua Carta. A CPI tam- 
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bém não conseguiu encontrar nenhuma ligação entre o IPES e o IBAD. Quando 
a CPI pressionou o complexo IPES, IBAD, decidiu-se a favor de várias medidas, 
em uma reunião especial do IPES que contou com a presença de |. |5, Leopoldo 
Figueiredo, Harold Cecil Polland. Cândido Guinle de Paula Machado, Luiz Cássio 
dos Santos Werneck, o General Golbery, Adib Casscb, Flávio Galvão, José 
Rubem Fonseca, Glycon de Paiva. Jorge Oscar de Mello Flores, Gilbert Huber 
Ir. e Jorge Morais Gueiros. As decisões sigilosas tomadas pela liderança do IPES 
compreendiam: procurar os seus contribuintes e explicar a eles a situação, bem 
como assegurá-los de que seus nomes não seriam revelados à CPI; eliminar dos 
arquivos € estantes do IPES documentos que pudessem incriminá-lo; tomar uma 
série de medidas cautelares em relação aos componentes de “órgãos secretos” 
“órgãos velados” (mormente indivíduos operando nos setores estudantis, da midi 
trabalhistas, de camponeses, partidários, militares e de informação); tomar me. 
didas visando a proteger aqueles funcionários e empregados do IPES que cram 
publicamente por ele contratados." 

A decisão do IPES para o público foi, de certa forma, diferente. Depois 
de discutir os ofícios n.” 28,63 c 29/63 da referida CPI, o Comitê Executivo 
chegou às seguintes decisões por unanimidade de votos: quando da exigência pela 
CPI de obter a lista de firmas de capital estrangeiro ou parte de capital estrangeiro 
que colaboraram com o IPES. o Instituto deveria responder que “nenhuma em- 
presa estrangeira faz parte de scu corpo de associados”. Além disso, o IPES não 
poderia aquiescer à segunda parte da exigência da CPI, isto é, entregar a lista 
das firmas com parte de capital estrangeiro que colaboravam com o Instituto, 
porque “ele ignora estrutura do capital da empresa .. O IPES, é bem 
claro, levava uma vida dupla, tanto política quanto financeiramente. 


Conclusão 


Com a formação do IPES como uma organização politico-militar, a elite 
orgânica dos interesses multinacionais e associados alcançava o que Gramsci 
chamava de “a fase mais genuinamente política”, quando “ideologias previamente 
desenvolvidas se tornam partido” A elite orgânica, como o “partido” dos 
novos interesses, organizava atividades públicas e encobertas nas áreas civis € 
militares, até que o complexo ESG/Forças Armadas (como poder de classe pre: 
disposto no aparelho do Estado) eclipsaram o complexo IPES/burgucsia e dissi- 
mularam as imediatas características de classe do movimento. Este seria então 
reconhecido apenas por sua feição militar e paramilitar. Em tal momento, o Ge- 
neral Golbery do Couto e Silva se afirmava como o chefe de estado maior do 
bloco de poder multinacional e associado. Já então, o problema do Estado havia 
sido colocado em seu mais alto nível para o bloco de poder multinacional e 
associado, no sentido de não somente ganhar o domínio político-militar sobre as 
classes subordinadas como um todo, mas também de subjugar o bloco histórico 
populista e obter efetivo comando político do aparelho do Estado. 

Para a elite orgânica, o controle do Estado obviamente consistia no resul- 
tado de um processo cuja característica essencial cra a deliberada e determina 
pestana do bloco de poder multinacional e associado, na qual a preparação 

ava a reduzir a zero todas as imponderabilidades. No complexo 


208 


IPES/IBAD, a elite orgânica se constituía em um poderoso aparelho de classe, 
Como tal, ela era capaz de exercer ações estrategicamente planejadas e manobras 
táticas através de uma campanha cuidadosa e elaborada que vitoriosamente opunha 
seu organizado poder de classe ao poder do Estado do bloco histórico populista 
e À incipiente formação militante das classes trabalhadoras. Por intermédio de 
seus especializados grupos de ação e usando todos os meios disponíveis, o com- 
plexo IPES/IBAD conseguia estabelecer a presença política, ideológica e militar 
do bloco de poder multinacional e associado em toda relevante área social de 
conflito e disputa. 

As atividades político-militares da elite orgânica, em sua maior parte, eram 
altamente controvertidas, mantidas em segredo em alto grau e por longo tempo 
devido a razões óbvias, e informações sobre elas eram escassas?" Nos próximos 
capítulos serão examinadas algumas das atividades organizadas de classe do bloco 
de poder multinacional e associado, que levaram à desestabilização do sistema 
político brasileiro. 
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rativa para solidaricdade de classe e de 
pois para a ação política foi insistentemen- 
te colocado, 

41. P. AYRES Filho. op. cit. p. 24849, 


42. N. BLUME. op. cit. p. 241. À vitória 
de Fidel Castro sobre o regime de Batista 
foi percebida como o principal elemento 
catalisador no desenvolvimento dessas or- 
ganizações, Dada a inevitável redistribuição 
de poder entre as várias frações de capital 
que ocorria na América Latina, cra impro 
vável que o aparecimento das unidades de 
ação modernizante-<conservadoras fosse por 
muito tempo retardado. Esse era o caso ti 
il, onde diferenciações estrutu- 
formação sócio-econômica fe 
voreciam a organização de interesses oli- 
gopolistas multinacionais e associados. Vi- 
de N. BAILEY. op. cit. p. 195. 


43. Vide N. BLUME. op. cit. p. 215. 
44. Vide N. BAILEY. op. cit. p. 194. 
45. Phillip AGEE. Inside the company: 
CIA diary. London, Penguin Books, 1975. 
p. 608. O Dr. Carlos Urenda era ligado ao 
IPIES chileno. 

46. Caria de AC. Neal ao General Gomes 
de Abreu. IPES, Rio, 22 de ngosto de 196, 
47. Carta a Gilbert Huber Jr. Arquivo do 
IPES Rio, 28 de fevereiro de 1962. Nessa 
carta oficial do CED, A.C. Neal escreveu a 
Gilbert Huber Jr.: “Prezado Luke: a lista 
anexa de pessoas de São Paulo foi prepa- 
rada por um associado da confiança do Sr. 
Robert Kleberg, um de nossos curadores 
(one of our trustees). À lista é de pessoas 


que possam estar interessadas numa opera- 

qão CED". A lista de nomes, que continha 

endereços e números de telefone, inclufa: 

Paulo Reis Magalhães (Ciu, Jaqueré In- 
dusirial é Agrícola) 

Luiz Dumont Villares (Ind. Villares S.A.) 

José Ermírio de Moraes (Votorantim S.A.) 

João de Moraes Barros (Cia, Cafecira do 
Rio Feio) 

Francisco Matarazzo Sobrinho (Metalúrgi- 
ca Maiterazzo SA.) 

Caio de Paranaguá Moniz (Frigorífico Cru- 
zeiro SA) 

Severo Fagundes Gomes (Tecclagem Pa- 
rahyba SA.) 

Paulo Ayres Filho (Instituto Pinheiros) 

João Baptista Leopoldo Figueiredo (L, Fi- 
queiredo S.A.) 

Justo Pinheiro da Fonseca (Banco do Co- 
mércio € Indústria de São Paulo S.A. e 
diretor da Fábrica de Caldeiras a Vapor 
Cyclope — Grupo Pignatari — e da Cia, 
Brasileira de Construções Fichet e 
Schwartz — Hautmont, Aços Sandyik 
SA. Ind. e Com, — Sandvikens Jern- 
verks A B. Swueden) 

Gastão Eduardo de Bueno Vidigal (Banco 
Mercantil de São Paulo S.A.) 

Júlio de Mesquita Filho (O Estado de $ 
Paulo) 


Jorge de Souza Rezende (Máquinas Pirati- 
ninga SA) 

Hélio Muniz de Souza (Cássio Muniz SA. 
Imp. e Exp.) 

Jorge Alves de Lima (Sociedade Comercial 
é Construtora) 

Prof. Noé Azevedo (Faculdade de Direito 
do Largo de São Francisco). 

Francisco Pignatari (Pignatari Administra- 
ção Ind. Com. S.A.) 

Antônio Devisate (Cia. Calçados Devisate) 

Rogério Giorgi (Cotonifício Guilherme 


Giorgi) 

Adhemar de Almeida Prado (Banco de São 
Paulo S.A.) 

Antônio Cactano Álvares (Cia. Siderúrgica 
Paulista — COSIPA) 

Olavo do Amaral Ferraz (Fazendas Nelo- 
ur SA) 

João de Scantimburgo (Correio Paulistano) 
Theodoro Quartim Barbosa (Banco do Co- 
mércio e Indústria de São Paulo SA.) 
Benedito M. Lobo Rosa (Martinelly Comer- 

cial S.A.) 
Camilo Ansarah (Cia, Nacional de Tecidos) 


A maioria desses empresários era vincula: 
da a outras corporações e as ligações dos 
que se tornaram líderes do IPES encontram 
se pormenorizadas no Apêndice B. Outros 
são mencionados no decorrer do livro e 
no Apêndice E. 


48. (a) IPES CE Rio, 20 de fev. de 1964, 
4b) IPES CE «e Grupo de Estudo, 27 de 
julho de 1964. (c) IPES CE, 10 de março 
de 1964. O endereço da AEF era: 295 Ma 
dison Avenue, Nova York. 


49, N. BAILEY op cit. p. 201. Esperava 
se que essa coordenação fosse melhorada 
através da formação de um Comuê Executi- 
vo Conjunto do Latin American Informa- 
tion Committee, o United States Inter- 
American CouncilUSIAC e o Business 
Council for International Understanding 
(o USIAC era a seção americana do CICYP. 
também sediado em Montevidéu). No dé- 
cimo encontro anval do CICYP. realizado 
em Santiago. no Chile. de 15 a 18 de mar- 
ço de 1964, um grupo de delegados da Ar- 
gentina, Brasil, Chile, Colômbia, Peru e Ve- 
nezuela se reuniu com o intuito de formar 
um comité visando a cocrdenação das ati 
vidades nos vários países “para promover 
a disseminação ideológica de um sistema 
democrático e sólido de livre empresa”. N 
BAILEY. op. cit p. 231 

50. Ata do IPES Rio, 12 de fevereiro de 
1962. 

S1. Segundo o relatório dos líderes do 
IPES. o presidente do Senado mostrou-se 
muito impressonado com a exposição fei- 
ta por eles e lhes pediu a opinião sobre João 
Goulart, a quem o IPES descreveu “como 
um homem de centro e um político opor- 
tunista, que muda conforme os seus inte- 
resses e a direção de ventos favoráveis”. 


52. O fato de as empresas americanas se- 
rem “fechadas” foi percebido como um 
obstáculo político e um problema econó- 
mico para ums burguesia local desejosa de 
associar seus interesses c obler acesso à 
tecnologia e so capital, ao passo que se 
tornava negativo para as “blue chips” que 
procuravam ampliar os mercados finan- 
ceiro e de capitais, bem como a sua parti- 
cipação neles. Além disso, as “empresas 
fechadas” criavam ums almosfera negati- 
va em termos de opinião pública e relacio- 
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namento empresarial. Vide M. H. SIMON: 
SEN e W. BAER. American capital and 
Brazilian nationalism. Yale Review. Estar 
dos Unidos, 5H2):192:98, Winter 1964. 


53. Nessa reunião estava presente um Sr. 
Morgan. que requisitou um memorando. 
Ata do IPES, Rio, 12 de fevereiro de 1962. 


54 "No Departamento de Estado. os líde- 
res do IPES se reuniram com o Embaixa- 
dor Moscoso Ele prestou muita atenção, 
ouvindo tudo. Achou os brasileiros muito 
desenvolvidos. Ele convocou dois assisten- 
tes e pediu explicações pormenorizadas de 
modo que eles ouvissem também. Nós re 
petimos tudo para cles. O Embaixador Mos- 
coso declarou ser o Brasil de fato um alias 
do dos Estados Unidos”. A conjuntura po 
lítica brasileira tinha prondade e so mes 
mo tempo decidiu-se investigar os casos dos 
países da América do Sul. Os líderes do 
IPES tomaram como exemplo o caso do 
Chile. “Os americanos prometeram enviar 
delegados. Para o Rio também, tendo um 
deles almoçado hoje com H. C. Polland, 
Em seguida partimos para Porto Rico. en- 
quanto Gilbert Huber Jr. foi para Wash 
Ingion”, Ata do IPES, Rio, 12 de feverei 
ro de 1962. Vide ainda N. BAILEY, op. cit. 
p. 230, sobre os problemas de coordenação 
internacional das elites orgânicas dos dife- 
rentes países. 

55. IPES CE Rio, 03 de julho de 1962. 
Nessa reunião Gilbert Huber Jr. pôde rela- 
tar um importanic avanço em relação às 
transnacionais. Na mesma reunião, o CE 
considerou a proposta de Harold C. Pol- 
Jand de que “o IPES devesse lançar um 
programa de governo”. 

36. Enno Hobbing tornarseia diretor do 
Council of America em 1970. O comité di- 
retor do Council em 1971 incluía Enno 
Hobbing. Jack D. Neal (da ITT) € Richard 
S. Aldrich, que fora dirctor do IBEC no 
Brasil no princípio da década de sessenta. 
57. Vide Cartas do General Otávio Gomes 
de Abreu ao CED de 24 de março de 1965, 
OS de abril de 1965, 19 de abril de 1965, 20 
de abril de 1965, 03 de junho de 1965, 22 
de junho de 195, 12 de julho de 1965. 
38. Vide Andrew M. SCOTT. The revolu- 
tion in siatecraft: informe! penetration. 
New York, Random House Ed, 1965. Pa- 
ra uma discunão sobre as “Políticas de 
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Penetração” aplicadas ao contexto brasilel- 
ro, vide Jan Knippers BLACK. United Sta- 
tes penetration of Brazil. Manchester Univ. 
Press, 1977. Prefácio p, XII s XX. 


59. (a) N. BAILEY. op. cit. p. 232 (b) 
Lyndon Johnson citado em E, LIEUWEN. 
Generals vs Presidents. New York, Pracger, 
1964. p. 14243. Thomas C. Mann, Secretá- 
rio de Estado para assuntos da América 
fez uma declaração sobre política 
a portas fechadas, em março de 
1964. Tal declaração ass aprova. 
ção por parte da administração dos Esta 
dos Unidos de governos militares na Amé 
rica Latina, Vide também (a) Ted SZULC. 
US may abandon effort to deter Latin die- 
tators, The New York Times, N. Y., March 
16, 1964. (b) Joseph A. PAGE, The revo- 
lution that never was: Northeast Brazil 
1955.1969. New York, Grossman Publi- 
shers, 1972. p. 189. 


60. Sobre o antigo relacionamento entre 
Vernon Walters e os militares brasileiros, 
desde a época em que era oficial de liga- 
ção entre a Força Expedicionária Brasilei- 
ra na lália e o 57 Exército dos Estados 
Um durante a Il Guerra Mundial, vide 
John Foster DULLES. Castello Branco: the 
making of a Brazilian President. Austin, 
Univ. of Texas Press, 1978. Sobre o papel 
do Coronel Vernon Walters no princípio 
da década de sessenta no Brasil vide (a) 
Moniz BANDEIRA. O governo João Gou 
lart: as hutas sociais no Brasil. Rio de ja 
neiro, Civilização Brasileira, 1977. (b) Ver 
non WALTERS. Silent missions. New 
York, Doubleday, 1978. 


61. Phyllis PARKER. op. cit. p. 89. Quam- 
do V. Walters foi apresentado so Embai- 
xador L. Gordon, este lhe disse: “De você 
eu quero três coisas: primeiro, saber o que 
está se passando nas Forças Armadas; se 
gundo, quero, de certa forma, influenciá- 
las através de você; terceiro e mais impor- 
tante de todos, não quero ser surpreendi- 
do”. V. WALTERS. op. cit. p. 374. Mais 
tarde, Walters diria: “Ele nunca se sur 
preendeu”. P. PARKER. op. cit. p. 48. De 
fato o sistema funcionou tão bem que du- 
rente a madrugada em que Auro de Moura 


parlamentares se dirigiram pera o Palácio 


do Planalto, que estava totalmente escuro 
depois de um corte de energia. Eles acom- 
pnharam o ato que reconhecia Ranieri 
Manzili como presidente e, depois que al- 
uns fórioros foram acesos, o Deputado 
Luit Viana Filho reconheceu a seu lado 
Robert Bentley, o jovem secretário da Em- 
baixada Americana. Luiz VIANA Filho. O 
Governo Castello Branco, Rio, José Olym- 
pio, 1975. p. 46. 


82. |. PAGE. op. cit. p. 190. 
63. Relatório do IPES — sd. p. 67. 


64. O Executivo Nacional cra composto 
de João Baptista Leopoldo Figueiredo, Gly- 
ton de Paiva, Adalberto Bueno Neto, José 
Rubem Fonseca, Luiz Cássio dos Santos 
Werneck (estes dois últimos desempenha- 
vam o papel de secretários), o General Hei- 
tor Herrera, Antônio Carlos do Amaral 
Osório, Oswaldo Tavares Ferreira e Paulo 
Ayres Filho (os quatro últimos eram co- 
ordenadores) e Paulo Reis Magalhães, o 
tesoureiro. 


65. N. BLUME. op. cit. p. 214. 


66. Uma leitura minuciosa de suas atas, re- 
Intórios e documentos classificados sugere 
tência de diversos níveis de confian- 
e responsabilidade dentro da or- 
Hanização, os q! ultrapassam a estrutura 
formal de tomada de decisão. A distribui- 
ção e arranjo desses níveis parece indicar 
que, através de estruturas formais, uma re- 
de de reduplicação e membros selecionados 
compunha um burcau político verdadeira- 
mente secreto. As razões para uma estrutu- 
ra tão sigilosa decorriam tanto da conve- 
zacional quanto da natureza 
da elite orgânica. Era tam- 
bém uma forma eficiente de contornar in- 
feresses específicos que por qualquer moti- 
vo pudessem colidir com as diretrizes da 
elite orgânica. Os órgãos-chave de tomada 
de decisão compunham-se de um pequeno 
número de membros, grande paric deles 
empresários que, como Jorge Berhing de 
Mattos observava, constituía “um grupo 
central funcionando 24 horas por dia”, no 
Rio e em São Paulo. IPES CD Rio, 12 de 
fevereiro de 1962. Em São Paulo, o núcleo 
dos membros se concentrava no CE e al- 
guns deles no CD. destacando-se Luiz Cás- 
mio dos Santos Werneck, José Ely Coutinho, 
Eduardo Garcia Rossi, Adalberto Bueno 


Neto, Gustavo Borghoff, Nivaldo Ulhos 
Cintra, Oswaldo Breyne da Silveira, o Ge 
neral Agostinho Cortes, Octavio Uchoa da 
Veiga, Salim Chamma, Thomas Pompeu B, 
Magalhães, Paulo Ferraz, Paulo Edmur de 
Souza Queiroz, José Luiz Anhaia Mello, 
Rafael Noschese, Luiz Mascarenhas Neto, 
A, €, Pacheco Silva, Júlio Arantes, Frans 
Machado, Paulo Galvão Filho, Geraldo 
Alonso, André Arantes c j. L. Nogueira 
Porto. Lideravam o IPES do Rio Harold 
€, Polland, Glycon de Paiva, o General 
Heitor Herrera, o General Liberato da 
Cunha Friedrich, Gilbert Huber Jr., Augus- 
to Trajano de Azevedo Antunes, Cândido 
Guinle de Paula Majado, Oswaldo Tavares 
Ferreira, José Duvivier Goulart, Antônio 
Gallonti, o General Golbery do Couto e Sil. 
va e Rui Gomes de Almeida. 

67. Ata do IPES, 27 de março de 1962. 
68. N. BLUME. op, cit. p. 211. 

69. Ata do IPES, Rio, 12 de fevereiro de 
1962, Rui Gomes de Almeida não acolhia 
a liderança de João Bapiista Leopoldo Fi- 
gueiredo, so passo que Antônio Gallotti 
era muito cauteloso em relação sos empre 
sários de São Paulo, Íruto da sua experi- 
ência com as companhias de eletricidade. 
70. Ata do IPES Rio, 12 de fevereiro de 
1962. ]. L. Moreira de Souza e O. Tava 
res. 

71. Reunião do IPES de 12 de fevereiro 
de 1962. Antônio Carlos do Amaral Osó- 
rio reconhecia que São Paulo estava cri- 
vada de "quistos, grupos, Quartim Barbo- 
sa, Vidigal, todos desunidos”, de grupos 
separados “de imigrantes (libaneses, italia- 
nos, portugueses etc.), em um momento em 
que se necessitava de união. Era exata- 
mente nessa época que os “quatrocentões” 
estavam formando um clube fechado para 
apenas 300 sócios. Essa atitude segregacio- 
nista, em relação a estilo € status, consti- 
tuía, sos olhos de A. C. A. Osório, um 
desperdício do dinheiro altamente necessá- 
rio para a campanha política do IPES. E 
mais ainda, por serem os clubes sociais de 
São Paulo vitais para a ação de classe da 
elite orgânica como forum para a mobili- 
zação das classes média e alta. Vide tam- 
bém o capítulo VII sobre a função po 
lírica dos clubes sociais. 
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72. IPES CE, Rio, 5 de fev. de 1962. Nes 
s 1. KLABIN observa: 
am órgãos realment 
vos da indústria e do comér 
cio”, Em meados de 1962. eles já faziam 
parte do IPES 


73 (a) IPES CD, 27 de novembro de 
1962. (b) Ata do IPES, São Paulo, 28 de 
agosto de 1962 


74. IPES CD Rio, | de maio de 19%2. 


73. IPES Ch. GR São Paulo. 28 de agos 
to de 1962. Segundo Paulo Ayres Filho, a 
composição final dos quadros dirigentes do 
IPES dependia. nesse estágio. dos “últimos 
entendimentos com a Federação das Indus- 
trias”, 

76. (a) Ata do IPES, Rio, 27 de março de 
1962 Rui Gomes de Almeida e Antônio 
Callotti. (b) IPES CD, 27 de março de 
1962. 

77. IPES Rio, 05 de fevereiro de 1962. Se 
gundo José Luiz Morcira de Souza, para 
alcançar tais objetivos bastariam duas ou 
três teses de choque, que aungiriam o pon- 
10 crucial, a saber: “Por que razões as as 
sociações de classe estão presas s0 gover- 
no?" 

76. Vide Membros Proeminentes de Asso 
ciações de Classe IPES Rio e São Paulo. 
Pp. 281, No dia 10 de dezembro de 1962, 
o Comitê Executivo recebeu o Dr. Calafa- 
te, presidente do CONCLAP, que preten- 
di ras ligações com o IPES, Ele 


bre as atividades paralcias do Centro de 
Estudos Sociais Brasileiros. que operava 
na sala 1.103 do mesmo prédio em que os 
IPES mantinham o seu escritório. Vide 
ainda a Ata do IPES de 27 de fevereiro 
de 1962 sobre a utilização da Associação 
Comercial do Rio de Janeiro pelo IPES. 


aproximadamente 6 bilhões de cruzeiros à 
sua disposição e outros dirigentes de clas- 
se, como R. de Almeida, Hugo de Farias 
e Cícero Veloso também mobilizavam re- 
cursos vultosos através das associações na- 
cionais de empresários, naturalmente po 
deriam reunir seus esforços. Isso com cer- 
teza facilitaria o financiamento das opera 
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ções do IPES. Gilbert Huber Jr. se encar. 
regou de elaborar os entendimentos com 
R. de Almei IPESRio, 5 de fevereiro 
de 1962. Fernando Cícero Veloso era dire. 
tor da Parke Davis Lida. da Elevadores 
Otis S.A. e da companhia de produtos 
cosméticos Helena Rubinstein, juntamente 
com William Monteiro de Barros. 


BO. Reu: Geral do IPES. São Paulo, 
25 de setembro de 1962. Inicialmente o 
IPES não tinha “em seu meio nenhum re. 
presentante das classes rurais”, já que ele 
não tencionava se imiscuir ou participar 
das hostilidades mesquinhas das associa: 
ções rurais de classe. 


81. Reunião Geral do IPES, 9 de outu 
bro de 1962. 


82. IPES CD, 27 de novembro de 192. 
83. IPES CD, 10 de abril de 1962 O 
IPES de São Paulo era encarregado de 
pôr em funcionamento e orientar as ativi 
dades. Em meados de 1962, o IPES com 
tava com os líderes das associações de 
classe do Amazonas, e também com os vá 
rios dirigentes das empresas operando na 
área. Reunião Geral do IPES, 16 de outu- 
bro de 1962. 

84. IPES CE São Paulo, 21 de março de 
1963. 


85. IPES Ch. Gr. São Paulo, 28 de ago 
to de 1962. A equipe dos vários grupos de 


a situação exigi 

po, unidades orientadas para s tarefa e 
unidades móveis. O IPES sos poucos w 
mostrava uma organização de rápida ex 
pansão e os novos associados ou patroci- 
nadores envolviam-se constantemente num 
crescente espectro de atividades. 


86. Vide o documento do IPES: A re 
ponsabilidade democrática... op. c 


87. O IPES se bencficiava de vasto apoio 
logístico e material, incluindo a disponibi- 
lidade de transporte gratuito proporciona 
da pelas diferentes linhas aéreas nacionais, 
empresas de Onibus c outros recursos des 
sa natureza. Uma grande frota de velculos 
de todos os tipos, salas bem equipadas (com 
telex, bancos de dados, chave bancária 
privada, sistema PABX de telefone, máqui: 


ma de endereçamento postal), orientação 
técnica e apoio de espec s de primei- 
ra linha pi os suas vários at 
vasto apoio financeiro e a contribuição, 
por parte de diferentes empresas. para a 
realização de serviços altamente necessá- 
rios, porém dispendiosos proporcionavam 
à elite orgânica do complexo IPES/IBAD 
uma extraordinária infraestrutura mate- 
rial e técnica, que faziam outros grupos 
políticos parecerem amadoristas 


8. O projeto político a que se compro 
meteu um grupo tão selecionado e podero- 
vo de empresários, de tecnoburocratas e 
de mi s envolvia um ritmo de traba- 
lho extremamente intenso. com reuniões 
diários c participação na operacionaliza- 
ção de seus planos, atividade que exigia 
extraordinária dedicação de pessoal em 
campos de ação altamente diversificados. 
Os chefes dos grupos de estudo e 
por exemplo. realizavam uma reunião se- 
manal conjunta com a unidade de coorde- 
nação do CE, tanto no Rio quanto em 
São Paulo, unidade esta que, de fato, com- 
punha o CD. Se necessário, cles se reu- 
niam extraordinariamente. Então os diri- 
gentes dos grupos participavam das reu 
niões regulares com suas próprias unida 
des de ação, e tombém mantinham, sepa- 
radamente, sessões com CE. Havia ainda 
o envolvimento direto com a operação e 
realização de tarefas, Reuniões de Infra- 
estrutura, Ata do IPES de 25 de maio de 
1962. Ch. GR. IPES Ch. Gr. e CC; IPES 
Ch. Gr. e CD de 25 de maio de 1962. 


89, Para os membros militantes deixarem 
suas bases operacionais, ter-seia de conce- 
der a permissão. IPES CE, 27 de agosto 
de 1962, A possibilidade de alguém se des- 
vincular de uma atividade ou uma comis- 
são específica teria de receber a aprovação 
de iguais e superiores hierárquicos em 
uma estrutura que, ao final de 1962, era 
uma cadeia vertical de comando. 


90. Ata do IPES, 18 de setembro de 1962. 
Gilbert Huber Jr. 

91, Ata do IPES São Paulo, 12 de abril 
de 1962. 

92. A remuneração a alguns dos membros 
mails ativos cerlamente provocou um certo 
malestar e atrito entre alguns dos mais de- 
dicados militantes. Surgiram rixas em tor- 


no desse problema em várias ocasiões. Cer- 
ta vez. esse fato levou Gilbert Huber Jr. 
a observar que José Garrido Torres deve- 
ria ser convidado para as reuniões sem re- 
ceber nenhuma remuneração. Gilberr Hu- 
ber Ir. gostaria que ele “pusessc a sua ah 
ma e não a sua bolsa no negócio Eu es 
tou com a minha alma”. IPES CE, 6 de 
junho de 1962. Na ocasião, Garrido Torres 
recebia 300000 cruzeiros por mês e Jet- 
tons de presença. IPES CE, 15 de maio de 
1962 e Relatório Geral do IPES CE, 17 
de maio de 1962. Finalmente, exigiuse de 
Garrido Torres prestação diária de servi- 
ços e não dedicação restrita “Não com 
preendo os 300.000 cruzeiros a Garrido 
Torres. de quem sou amigo Não presido 
um organismo nos moldes de uma repar- 
tição pública, de 'sinecuras'”. Rui Gomes 
de Almeida. IPES CD, 10 de abnl de 
1962. Vide também (a) Reunião Geral do 
IPES. 30 de novembro de 1962. (b) IPES 
CE, 21 de março de 1963. ]. C Moreira 
Barbosa recebia 100000 cruzeiros mensais 
e J L. Anhaia Mello recebeu 120000 cru- 
zeiros por seu estudo sobre o referendo. 
Remuneração também era conferida a ]. 
Arthur Rios. 


93. Em novembro de 1963, certos “servi- 
ços extraordinários” efetuados por Paulo 
de Assis Ribeiro com respeito a seu Ro 
teiro da Reforma Agrária foram remune 
rados com 400000 cruzeiros. Memo inter- 
no 63/0487 à Tesouraria, 5 de novembro 
de 1963, Os membros do Grupo de Estu- 
dos, por exemplo, contavam com um salá- 
riobase de 100000 cruzeiros mensais e 
seus vencimentos eram complementados 
pº cobrir impostos e outros encargos 
exigidos pelo governo. Comunicação 63/ 
0488, 5 de novembro de 1963. Isso repre- 
sentava vultosas despesas, já que o Grupo 
de Estudos do Rio contava com várias dú- 
zias de membros efetivos. Os participan- 
tes das Unidades de Estudo recebiam 
10000 cruzeiros por reunião, como Jetton 
de presença e os responsáveis pela apre 
sentação de trabalhos durante a reunião 
recebiam 15.000 cruzeiros. 


94. A fim de se criar a necessidade de 
coordenação dos diferentes órgãos, preci- 
savase de certa pressão externa, Conforme 
José Luiz Morcira de Souza, o IPES ca- 
recia de um “Plano político capaz de mo- 
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bilizar os instrumentos existentes e fazê 
los funcioni curto prazo, para o bene- 
fício do todo, ou sej obra. Fortale- 
cer o IPES deve ser a meta. Assim, é ne 
cessário constituir um Grupo que tenha a 
autoridade para criticar as falhas estrutu- 
rais, no seu aspecto de Ação Política”. 
Ata do IPES Rio, 5 de fevereiro de 1962, 
O Gencral Herrera cuidaria desse aspecto 
da organização. 

95.“ IPES CD, 27 de março de 1962. 


9%. IPES CD, 12 de junho de 1962, Gly- 
con de Paiva. 


97. (a) IPES CD, 16 de out de 1962. (b) 
IPES CD, 17 de out. de 1962. (c) IPES 
CE, 22 de out. de 1962. 


98. IPES CE, Rio, 4 de junho de 1962. 
99. IPES CE, Rio, 4 de abril de 1963. 


100. IPES CE e CD, São Paulo, 20 de 
nov. de 192. 

Ot. N. BLUME. 0. cit. p. 215. 

102. A. STEPAN. The military in poli- 
tics: changing patterns in Brazil. Prince- 
ton, Princeton Univ. Press, 1971. p. 186. 
103. Elmar BONES. Golbery. poder e si- 
lêncio. Coojornal, Porto Alegre, setembro, 
1978. 


104 IPES CE, Rio. Z de fev. de 1963. 


ordenador da unidade de plancjamento. 
IPES CE e Ch. Gr. São Paulo, 18 de de- 
zembro de 1962. 


105. A. STEPAN. op. cit. p. 154. 
106. N. BLUME. op. cit. p. 215 
107. Vide quadro no Apêndice E. 
108. E. BONES. op. cit. p. 20. 


109. Marlise SIMONS. Whos Coup? 
Brazilian Information Bulletin, Estados 
Unidos, California, (12):8, Winter 1974. 


10. Vide Relatório 1964, Grupo de Pes 
quisa. O GLC examinava os seguintes jor- 
mais: Jornal do B; Jornal do Comér- 
cio, O Jornal, Diário de Notícias, Diário 
Carioca, Correio da Manhã. O Globo, O 
Dia, Tribuna da Imprensa, Gazeta de No- 
fícias, Ultima Hora (todos do Rio de Ja- 
neiro), Jornal do Comércio (Pernambuco), 
Jornal da Bahia, O Estado de S. Paulo, 
Folha de São Paulo. O GLC examinava 
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quase todos os dias: Jornal de Hoje (Ala 
goas), Jornal dos Sports, A Notícia, Luta 
Democrática (Rio), Diário de São Paulo, 
Diário da Noite, A Gazeta Esportiva, À 
Gazeta, O Dia, Noticias Populares, Ultima 
Hora, Diário Popular (São Paulo), À Tri. 
buna (Santos), Jornal do Dia, Diário de 
Notícias, Correio do Povo, Tribuna do 
Ceará, Unitário, Correio do Ceará (Cex 
rá), Diário de Minas, O Estado de Minas, 
Diário da Tarde, O Diário (Minas Ge 
rais), Diário da Noite (Pernambuco), O 
Estado da Bahia, Diário de Notícias, À 
Tarde (Bahia), Diário do Paraná, O Er 
tado do Paraná. As revistas internacionais 
que o grupo de pesquisa examinava ip- 
eluía: Este e Oeste, Les Information 
Politiques et Sociales, Bulletin of the Ins. 
titute for the Study of the USSR, Monthly 
Bulletin of the United Nations e várias ou 
tras publicações similares, 

MH. As revistas eram O Cruzeiro, Man 
chete, Fatos e Fotos, Guias Banas, Visdo, 
Conjuntura Econômica, Boletim Cambial, 
Desenvolvimento e Conjuntura, APEC, 
Guanabara Industrial, Petrobrás, Mensário 
Estatístico e outras de menor importância. 


112. Por volta de maio de 1962, o GLC 
do Rio gastava aproximadamente 12 mi 
lhões de cruzeiros com material básico e 
pessoal. IPES CE Rio, 17 de maio de 1962. 
113. IPES CE São Paulo, 11 de dez. de 
1962. 


114. IPES CE e Ch, Gr. São Paulo, 31 de 
março de 1963. 


115. (a) Eldino BRANCANTE. Relatório 
do Estado Maior Civil de São Paulo. 
Olympio MOURÃO Filho. Memórias: «a 
verdade de um revolucionário. Rio de Ja 
neiro, L. & PM Ed, 1978. p. 22022 (In 
trodução e Pesquisa de Hélio Silva). (b) 
Hélio SILVA. 1964: o golpe ou contragol 
pe? Rio de Junciro, Civilização Brasileira, 
1975. p. 378. 

116. E. BRANCANTE. op. cit. p. 217. 


117. O GEC tinha um orçamento admi- 
nistrativo de quase 25 milhões de cruzei- 
ros por ano para ser gasto com pessoal € 
mat (a) IPES CE e Ch Gr. 
São Paulo, 18 de dez de 1962. (b) Ore 
mento do IPES, 1965, 


118, Carta do IPES a Oswaldo Tavares, 
4 de dezembro de 1962, considerando a 
apresentação de um livreto sobre o IPES 
sendo produzido pelo seu grupo de Inte: 
gração. 

119, Ata do IPES, 17 de maio de 1962, O 
exritório do GAP em Brasília foi estabe- 
lecido com o objetivo explícito de “ligar. 
se principalmente à seção da ADP”. 

120, IPES CE. Rio, 5 de fevereiro de 
1962, 

I2l Essas atividades envolviam uma ope- 
ração de coleta de informações, com o in- 
tuito de antever as manobras do Executi- 
vo e auas forças alinhados e simpatizantes 
no Congresso, Para essa finalidade, o gru- 
po do General Golbery era fundamental. 
122. Carta de |, O. de Mello Flores a Gly- 
con de Paiva, 7 de dezembro de 1963, Ar- 
quivos do IPES. 


123. IPES CD, Rio, 11 de dezembro de 
1962, 


14. IPES Rio, 20 de fevereiro de 1962. 
De acordo com Jorge Behring de Mattos, a 
necessidade de uma coordenação mais 
próxima entte os Grupos de Estudo e & 
ação no Congresso foi sentida pelas indós 
tries. Era também “mais barato reunir es 
forços”. Ata do IPES Rio, $ de fevereiro 
de 1962. A comunicação segura era garan- 
tido pelo difundido uso de telegramas 
através de agências telegráficas discretas e 
amigas, malotes de grandes empresas, cujos 
diretores estivessem envolvidos nas ativi- 
dades do complexo IPES/IBAD, sobretudo 
no eixo Rio-São Paulo (como as Refinarias 
Capuava, o Banco Lar Brasileiro e s Com- 
federação Nacional de Indústrias). IPES 
CE, 19 de junho de 1962. 

128. IPES CE Rio, 15 de outubro de 
1962. Augusto Trajano de Azevedo Antu- 
Des, tal soma não incluía os volumes bem 
maiores gastos em ações políticas específi- 
cas, mem os recursos maciços gastos com 
as eleições de 1962 pars o Congresso. 

126. À atuação a nível de companha ti 
nha que ser coordenada com outras ativi- 
dades, tais como a manipulação da opl- 
nião setorial (Forças Arm clesses mé- 
dias, intelectuais, sindicatos e estudantes). 
Com a colaboração dos Grupos de Estudo 
é após ser “processada” pelo Grupo de 


Opinião Pública, a análise feita pelo GLC 
dos itens envolvidos era então oferecida 
so Grupo de Ação Parlamentar e outras 
seções do IPES na forma de trabalhos de 
diretrizes, position papers, recomendações 
é linhas de orientação para a ação públi- 
ca € encoberia, bem como transformada 
em artigos para a rede de mídia e o Gru- 
po de Publicações. IPES CE Rio, 15 de 
maio de 1962. 


127. Alguns assuntos mereciam multipli- 
cado número de estudos com diferenças in- 
significantes, que seriam então "confronta. 
dos" no Congresso por diferentes parla- 
mentares da ADP, como, por exemplo, os 
estudos de base comum sobre os Princf- 
pios Básicos da Reforma Agrária e as Di- 
retrizes para a Implementação da Refor- 
ma Agrária. Muitas dessas unidades de es- 
tudo e suas teses se transformaram, de (a- 
to, na infraestrutura para as Reformas de 
Base propostas pelo IPES. IPES CE Rio, 
8 de janeiro de 1963, Glycon de Paiva, Jo- 
sé Rubem Fonseca e o General Golbery. 
128. Ata do IPES Rio, 17 de maio de 
1962. 

129. IPES CE, 12 de fevereiro de 1962. 
Para Glycon de Paiva, “opinião pública 
significava dinheiro”. 

130. IPES CE e Ch. Gr. São Paulo, 25 
de maio de 1962. 

31. IPES CE, 30 de maio de 1962. 

132. Ata do IPES, 27 de maio de 1962. 
Nei Peixoto do Valle. A. Visconti trabe- 
lhava para as American Chambers of Com- 


133. (a) IPES CE Rio, 3 de julho de 1962, 
Glycon de Paiva. (b) IPES CE Rio, 25 de 
meio de 1962, General Golbery. 

134. IPES CD, 27 de novembro de 1962. 
135. Relatório do IPES, L.C.. 1962. p, 5. 
136. O General Herrera recomendava que 
o IPES deveria continuar a usar a impren- 
sa seguindo o ponto de união produzido 
pelo documento lançado por ele O Brasil 
quer tranquilidade, que recebeu extraordi- 
nária cobertura da mídia. IPES CE, 8 de 
junho de 1962, 
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137. A. STEPAN. op. cit. p. 978, 189. Pa- 
recia claro para a elite orgânica que, sem 
o visível apoio popular, a sua ação enco- 
berta dentro das Forças Armadas e outros 
setores da sociedade tormar- difícil. 
Ademais, os militares não seriam levados 
a favorecer uma posição golpista sem o 
palpável apoio público. 

138. IPES CD, 27 de novembro de 1962. 
139. Hélio GOMIDE. Roteiro básico pa 
ra um programa de ação a longo prazo. 
ESG. Documento, 6 de junho de 1963. 
140. IPES CE, & de junho de 1962. 

141. Publicavamse e distribuismse tam- 
bém artigos de revistas americanas. Nei 
Peixoto do Valle sugeriu a Garrido Tor- 
res. que era “leitor de revistas america- 
nas”, que “vendesse os artigos interessan- 
tes”, Este respondeu que já estava proce 
dendo dessa forma e acrescentou que “Se 
a embaixada já tem franquia para repro- 
duzir, melhor”. (a) IPES CE. 26 de julho 
de 1962. (b) IPES CE Rio, 14 de junho de 
1962. 

142. Relatório so IPES CD Rio, maio de 
1962. 


143, Dessa matéria, muitas seriam tradu- 
ções de artigos de autores conhecidos que 
apreciam em revistas estrangeiras, como 
Horpers, Atlantic Monthly, Foreign Af- 
fairs e New York Times Magazine. |. Gar- 
rido Torres enfatizava também que “Re- 
centemente a edição espanhola da revista 
Life publicou trés colaborações excelentes 
do professor Jessup, que poderiam vir a 
ser um eficiente panfleto de propaganda 
anticomunista, Há necessidade de evitar 
morosidade na obtenção do direito de 
vulgação desses trabalhos, preferencial- 
mente sem despesas para os jornais e re- 
vistas. Isso poderia ser alcançado usando 
os bons serviços das embaixadas, que as- 
segurariam a boa vontade das editoras 
previamente selecionadas e que seriam 
aquelas em que geralmente aparecem as 
colaborações que nos interessam”. Relató- 
rio de ]. Garrido Torres ao CD, Rio, maio 
de 1962. 


144. Para o preparo de material de dou- 
trinação específica e geral, a elite orgânica 
se valia de uma série de inpuis estrangei- 
ros, como o CED, a ALPRO, a AEF, a 
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AFL-CIO. Por exemplo, da Organização 
dos Estados Americanos, o IPES recebeu 
o trabalho da Special Consultative Com- 
mission of Security against the Subversive 
Action of International Communism — re- 
latório geral inicial, 1962. Myosotis de Al- 
buquerque Costa exccutava a função de 
contato com esse centro de inpuis. A po 
dido de Glycon de Paiva, ele forneceu 
também World Communist Movement, 
Selective Chronology, 18 de agosto de 
1957, preparado pelo Legislativo Referen- 
ce Service of the Library of Congress e 
impresso pelo Committee on Anti-Ameri- 
can Activities (AAA). IPES CE, 8 de out. 
de 1962. Segundo Paulo Ayres Filho, “a 
maior parte das matérias sobre a Rússia 
etc. advinham dos Estados Unidos, envia- 
das pelas agências norte-americanos de no- 
nc . Reunião Plenária do IPES, CE, 8 
de abril de 1963. 

145. Para as necessidades pessoais e ad- 
ministrativas básicas, o grupo mantinha 
um orçamento de 6.000.000 de cruzeiros 
anuais. IPES CE, 31 de agosto de 1962. 
Outros 6 milhões seriam gastos com ma 
terial impresso básico. IPES CE, 17 de 
iam, também, fundos 
para projetos específicos, fornecidos por 
diferentes empresas e outras fontes. Rela- 
tório de José Garrido Torres ao CD, Rio, 
maio de 1962. 

146. N. BLUME. op. 215. Em 1963, 
182.144 livros foram distribuídos. 

147. IPES CE Rio, 7 de março de 1963, 
Glycon de Paiva. 

148. IPES CE São Paulo, 11 de dezembro 
de 1963, Paulo Edmur de Souza Queiroz. 
149, IPES CE São Paulo, 16 de abril de 
1963, 

150, A G;R.D. Editora ecra chefinda por 
Gumercindo Rocha Dórca, o presidente 
da Confederação de Centros Culturais da 
Juventude, que era o núcleo central dos 
diversos órgãos de doutrinação integralista 
de jovens e da qual João Paulo dos Reis 
Velloso já foi vice-presidente. 

151. N. BLUME. op. cit. p. 216. 

152. Ata do IPES Rio, 5 de fev, de 1962, 
Gilbert Huber Jr. 

153. IPES CD Rio, 5 de março de 1963, 
Glycon de Paiva. O GED preparava os 


vários anteprojetos de lei sobre “Remessa 
de Royalties”, “Reforma Agrária”, “Re- 
forma Tributária” e “Habitação Popular", 
que eram apresentados pelos parlamentares 
da ADF. Ata do IPES Rio, 17 de maio 
de 1962, 

154 Os vinte membros da comissão se- 
riam selecionados da seguinte forma: 

1) Os Secretários Estaduais de Justiça, 
de Fozendo, Agricultura, Educação e 
Saúde; 

2) Dez membros escolhidos respectiva: 
mente pelas seguintes organizações: 

a) Associação Estadual dos Banqueiros 
de São Paulo, b) Instituto de Engenharia 
de São Paulo; c) Federução das Indústrias 
de São Paulo; dy Centro de Indústrias de 
São Paulo; e) Associação Comercial de 
São Paulo; f) Federação das Associações 
Rurais de São Paulo; g) Sociedade Rural 
Brasileira; h) Federação dos Trabalhadores 
de São Paulo; i) Fundação Getúlio Var- 
aos; 

3) Cinco pessoas escolhidas pelo gover- 
nador entre aquelos das áreas de ciências, 
economia, administração € imprensa. Geor- 
te W. BEMIS. From crisis to revolution: 
monthiy case studies, In: International 
Public Administration Series. Los Ange- 
les, Univ. of Southern California, 1964, n. 
1. p. 207. 

155. Vide ]. L. Moreira de Souza. (a) Fi- 
losofia da revolução e sete fundamentos 
básicos nos campos econômico, social e po- 
lírico. In: Glauco CARNEIRO. História 
das revoluções brasileiras. Rio de Janeiro, 
O Cruzeiro, 1965. V. 2. p. 59596, E 
156. N. BLUME. op. cit. p. 213. 

187. N. BLUME. op. cit. p. 221. 

158. N. BLUME. op. cit. p. 214. 

159. E interessante obscrvar que das 78 
corporações blue chips relacionadas pelo 
BANAS em 1964, pelo menos 61 eram con- 
tnbuintes financeiras da elite orgis e 
seus diretores eram membros dos órgãos 
de tomada de decisão do IPES. Vide (a) 
BANAS. Bancos. investimentos e bolsas, 
1964, São Paulo, BANAS Ed.. 1964. p. 112- 
2. (b) Aliomar BALEEIRO. Democrati- 
sação do Capital. Ação Democrática. Rio 
de Janeiro, outubro de 1962. 


160. (a) IPES CD Rio. 10 de abril de 
1963, Rui Gomes de Almeida. (b) IPES 


São Paulo. Esquema do Planejamento. São 
Paulo, 1965. No campo político, o IPES 
compartilhava os pontos de vista de que 
a relativa democracia do populismo teria 
de dar lugar so relativo outoritarismo de 
um regime tecnocrático. 


161. (a) N. BLUME, op. cit. p. 214, (b) 
G. BEMIS, op. cit, p. 5960, 


162. (9) IPES CD, 5 de março de 1963. 
(b) IPES CD, 24 de agosto de 1964, (c) 
IPES CD, 3 de outubro de 1964. (d) IPES 
CD, 26 de outubro de 1964. (e) IPES CE, 
4 de novembro de 1964. 


163. N. BLUME. op, cit. p. 21719. 
164. IPES CE, 28 de agosto de 1962. 


165. (a) IPES CE, 7 de março de 1963, 
(tb) CE, 21 de novembro de 1963. (c) 
IPES, 22 de abril de 1965 O IPES con 
fiou à equipe de Aníbal Villela da BRAS- 
TEC. por 2496000 cruzeiros de honorá- 
rios, um aprofundado estudo a respeito do 
papel das empresas estatais na economia 
a níveis federal, estadual e municipal, À 
pesquisa tentaria entender e avaliar a par 
ticipação das empresas estatais na forma 
ção do produto nacional, 0 comportamen- 
to econômico do governo e sua participa 
ção setorial, uma revisão econômica dos 
últimos quinze anos e uma avaliação da 
tendência do papel do Estado na econo 
mia, um cálculo das despesas de investi. 
mento das empresas do governo, pesscal 
empregado, níveis de salário e produtivi- 
dade, uma comparação com empresas si- 
milares do setor privado, uma compara- 
ção dos períodos de Getúlio Vargas. Eu- 
rico Dutra e ]. Kubitscheck, uma compa- 
ração do Brasil com a Índia, Paquistão, 
Indonésia e Argentina. Vide (a) Carta do 
IPES, 11 de junho de 1963 de ]. B. Leo 
poldo Figueiredo a José Rubem Fonstca. 
(b) Proposta de pesquisa de 15 de abril 
de 1963. (c) Carta so General Liberato de 
Anibal Villela, de 5 de janeiro de 1964. 
(d) Memorando sobre Esterização de Gly- 
con de Paiva ao Dr. Torres Glycon de 
Paiva proporcionou a A. Villela o apoio 
da rede nacional do IPES no levantamen- 
to de dados, engajando os próprios espe 
cialistas do IPES na análise de medidas, 
leis, projetos “estatizantes” e esquerdistas 
e a ação do Estado em cada região do 
país que se julgava coibissem » indústria 
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Lena rp er 
raná — ACOPA, o IPES de Belo Horizon 
te o IPESUL e o IPES de Pernambuco 

sobre o 


prum o IPES do Rss de dados 

dra de estatização em eus respecoros Es 
tados Vide carm enderecadas 4 Givcom 
de Paiva por Amómio Gaivho (Amocação 
Comercial de Pernambaco! om Alves (do 


no (do TPESLD, de 15, Der & toe 
mio de 1963 Quando cu dados chegar 
nem, além de verem umados para 4 pesqui. 


12 de leverero de 196% 
166. IPES CD, 11 de mao de 1962 
167. IPES CE. 2 de mo de 1962 


W posicionamento IPES Roo. Jé de apos 
to de 1962, General Golbery. 
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(Pernambuco), 10 de abril de 196) 


IM. Vide Movimento. São Paso (189), 
1218/02/09. Antônio Delfim Nesto trabo 


172. IPES CE, 2 de abril de 1965. H 
Weisallogs er dircior da Cia Melhora 
mentos de São Paulo Indústria de Papel 
[ncopar Participações Comerciais é Indus 
trials SA). Seus sócios na empresa eram 
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H. Viflsboim, o líder ipesiano M. Toledo 
de Morses é Walter Weissflogg. 


V3. O Grupo também provia a infraes 
trutura pars a realização pelo Grupo de 
Opinião Pública de cursos superintensivos 
sobre temas básicos de economia para jor. 
malistas comporem sua unidade. Ata do 
IPES Rio, 29 de maio de 1962. 


174 (a) IPES Ch. Gr. São Paulo, 5 de 
junho de 1962 (b) IPES Ch. Gr. São Pau 
ho, 21 de agosto de 1962. 


175. Reunião Geral do IPES, 16 de ou 
tubro de 1962. 


176. A unidade operava com um orça 
mento básico de 25,000.000 por ano e re 
cebia ajuda adicional de fontes privadas 
para projetos específicos. Embora os or 
qamentos não refletissem o fluxo financei- 
ro real nem os recursos verdadeiros do 
IPES nesse setor de atividades, e em todos 
os setores, é interessante considerar algu- 
mas de suas despesas declaradas, As des- 
ativas básicas mens 


6.800 000 cruzeiros. Contava com 2000000 
mensais à sua disposição para ajuda admi. 
nistrativa e de secretaria Mavia, em aerés- 
cimo, um orçamento mensal à parte de 
2000000 de cruzeiros por unidade de es 
tudo (a) IPES CE, 5 de fevereiro de 
1962. (b) IPES CD Rio, 22 de maio de 
1962. (c) IPES CE, 6 de junho de 1962. 
Giycon de Paiva. 


177. Vide cap. HU 


NTE IPES CD, 11 de maio de 1962. AL 
umas vezes cra uma questão de conveni- 
ência Em abril de 1962. o IPES contactou 
» Associação de Advogados Democráticos 
com o intuito de solicitar um estudo sobre 
a aspectos jurídicos da questão Parlemen- 
tarismo e Presidencialismo, tendo em vista 
o referendum sobre o assunto que a qual- 
quer momento devolveris o pleno poder 
presidencial a João Goulart. E interessam 
te observar que um dos principais defem 
sores da volta so sistema presidencialina 
era o lider José de Magalhães Lins Vide 
(8) loko Camilo de Oliveira TORRES. O 
presidencializma no Brasil Rio, O Cruzek 
ro. 1962 1b) | €. Oliveira TORRES Cor 
tilha do parlamentarismo. Belo Horizonte, 
Natinia Ed, 1962 


119. O exemplo clássico é o da questão 
da Reforma Agrária. O IPES levou em 
consideração os estudos preliminares fei- 
tos pelo Centro Dom Vital, o CONCLAP, 
a ESG e o Consclho Nacional de Econo- 
mis. Ata do IPES, Rio, 5 de fevereiro de 
1962. Em seguida, os projetos, emendas, 
anteprojetos e material impresso de propa- 
ganda cram preparados após uma minucio- 
sa elaboração por uma equipe de estudo 
do complexo IPES/IBAD. Vide Cap. VI. 
Essas instituições contribuam também 
com projetos preliminares em outras áreas 
e sobre outros assuntos. 

180. IPES. Boletim Mensal. 1964. n, 23. 


181. Em reunião do dia 12 de dezembro 
de 1961, uma das primeiras a serem regis- 
trades, a seção de São Paulo convocou 
um encontro com Paulo Ayres Filho, Ot- 
ton Barcellos, José Ulpisno de Almeida 
Prado, Paulo Reis Magalhães e o Profes 
sor França, da Escola dk E e Po 
lírica. Faziam parte da lista dos convida 
dos que portavam envelopes contendo ma- 
terial do IPES para a reunião € discussão: 
Fernando Alencar Pinto, Eudoro Villela, 
representando Luis Reid, Harold Levy, 
Rogério Giorgi, Paulo C. Suplicy, Salim 
Chammo, Júlio Cruz Lima, Luiz Eduardo 
Campello e Fernando E. Lee. Grande par- 
te deles viriam a ser membros de destaque 
da organização. 

182. IPES. Boletim Mensal, Setembro de 
1962. n. 41. Informava que 20 empresários 
compunham o Grupo de Integração. Vide 
ainda IPES CE Rio, 17 de maio de 1962. 
O IPES mantinha contas no Banco do Es- 
tado da Guanabara, Bamerindus e no Ban- 
co Prado Vasconcellos, entre outros. O di- 
nheiro da ADEP, do IBAD e da Promo 
tion S.A, era movimentado nas agências 
brasileiras do First National City Bank of 
New York, do Royal Bank of Canada e 
do Bank of Boston. 


183. IPES CE e CD, São Paulo-Rio, 8 de 
abril de 1963. 


184. Nessa operação, demonstravam gran- 
de valor as produções do Grupo de Estu- 
do e Doutrina, do Grupo de Doutrina e 
Estudo e do de Opinião Pública. Os mem- 
bros corporativos participaram também de 
uma série de debates e conferências, nas 
quais um administrador-chave do governo 


conduziu a discussão. Como parte desse 
programa, muitos futuros ministros e al. 
guns ministros em exercício, tais como Ro- 
berto Campos, Luiz Gonzaga do Nasci- 
mento é Silva. Mauro Thibau, Delfim Net- 
to, Mário Henrique Simonsen, Hélio Bel- 
trão e Octávio Gouveia de Bulhões fize- 
ram palestras para os associados do IPES. 
N. BLUME. op. cit. p. 216. Para levar 
sus mensagem. o Grupo de Integração 
usava sofisticados recursos audiovisuais 
(quadros, filmes, relatórios) que eram dis- 
tribuídos antes das reuniões, pars consu- 
mo restrito. Ao final de 1962. o IPES já 
mantinha uma seção de filmes, duas ve 
zes ao dia, para os contribuintes. IPES 
Ch. Gr. 25 de setembro de 1962. 

185. IPES. Boletim Mensal. Rio, setem- 
bro de 1965. n. 4. 


186. Ata do IPES. Rio. 5 de fevereiro de 
1962. 

187. Não constituía problema para Glycon 
de Paiva levantar mensalmente o equiva- 
Vente a 20.000 dólares. A. ). LANGGUTH. 
op. cit. p. 86. 

188. Notas manuscritas do IPES, maio de 
1962. O custo foi de 100000 cruzeiros 
mensais, além dos honorários de Juan Mis 
sirlian. IPES CE Rio, 21 de maio de 1962. 
189. O General Reynaldo Nelson de Car 
valho apresentou o relatório de suas ati- 
vidades a Joviano Jardim, o tesoureiro, fa- 
zendo a entrega de nove notas de inscri- 
ção para cobrança mediante recibos por 
bancos. Os contribuintes eram: Dr. Ru- 
bem Moll (Usina Novo Horizonte), Ageu 
Macabu e Cia., Jones Walter Alvim, Vaza- 
das Cobogó S.A. Julião Nogueira € Cia. 
(Usina de Queimado), Dr. Luís Sense 
(Usina Victor Sense SA), Distribuidora 
Mercantil S.A. Dr. Nelson Veloso Borges 
(Cia. Usina do Outeiro), Fernando Ribeiro 
Gomes (Cia. Usina Cambaíba S.A.), Indús- 
tria de Bebidas Joaquim Tomaz de Aquino 
Filho, Cia. Usina de Açúcar São João 
(Cristóvão Lisandro). IPES CE, 24 de 
agosto de 1962. 


190. IPES CE, 23 de maio de 1963. 
191. N. BLUME. op. cit. p. 214. 


192. IPES CD e CE, São Paulo, 15 de 
Janeiro de 1963. 
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193. IPES Ch. Or. 25 de setembro de 
1962. 

194, Um desses projetos de angariação de 
fundos era o Projeto Gammon. (a) Ata do 
IPES CE, 31 de julho de 1962. Gencral 
Golbery. (b) IPES CE, 12 de fevereiro de 
1963, (c) Carta de Glycon de Paiva a A. 
Byngton explicando o Caso Gammon, de 
fevereiro de 1962. q 

195, IPES CD Rio, 22 de maio de 192. 
196. (a) Ata do IPES São Paulo, 13 de 
junho de 1962 (b) IPES Ch. Or 15 de 
janeiro de 1965, 

197. IPES CD 20 de dezembro de 1962, 
Incluíam-se entre os grandes empresários 
Augusto Trajano de Azevedo Antunes da 
ICOMI (Bethlchem Sicel) c António Gal- 
Totti da Light SA/BRASCAN. ç 

198. IPES CE, 19 de setembro de 1962. 


199, IPES CD e CE São Paulo, 20 de no- 
vembro de 1962. João Baptista Leopoldo 
Figueiredo fer a apresentação c comentá. 
rio de um demonstrativo financeiro cobrin- 
do o período de dezembro de 1961 a se- 
tembro de 1962. Era da responsabilidade 
do General Heitor Herrera apresentar um 
plano de ação para o periodo de 24 me 
ses, aprovado pela liderança conjunta do 
Rio c de São Paulo, que incluía novos mé- 
todos de levantamento de fundos e de au 
mento das contribuições. IPES CD, 27 de 
novembro de 192. 

200. IPES CD e CE. 4 de dezembro de 
1962. 

201. IPES CE São Paulo, 11 de dezembro 
de 1962. 

202. Vide IPES: Conferencistas da Inte- 
groção. Lista do IPES s/d. Rio. 

205. IPES CE, 15 de maio de 1962. Um 
método muito importante de se conseguir 
novos contribuintes e manter 03 patroci- 
madores relutantes consistia na criação de 
“campanhas de pânico” para os próprios 
empresários. Após a tomada do poder em 
1964, o IPES continuou a preparar cir- 
culares sobre s “futura subversão comu- 
nisto” e relatórios sobre as suas ativida 
des do passado, circulares estas enviados 
a destinatários específicos e escolhidos. 
Esse esforço contava com a participação 
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ativa do Gencral Heitor Herrera e do Co 
ronel Maurício, 


204, (a) IPES CE São PauloRio, 22 de 
janeiro de 1963. (b) IPES CE Rio, 12 de 
fevereiro de 1962. (c) O Estudo de 5, 
Paulo, 26 de julho de 1963, onde há a de 
elaração de J. B. Leopoldo Figueiredo de 
que a receita do IPES para 1962 foi de 
200 milhões de cruzeiros. (d) IPES CD, 
12 de janciro de 1962, Nei Peixoto do 
Valle. 


205. E. BONES. Golbery, poder e silêncio. 
Coojornal, Porto Alegre, setembro de 1978, 
As contribuições eram de somas fixas ou 
variadas, IPES CE, 12 de abril de 1965. 
Elas se destinavam ou ao Instituto ou à 
suas ações específicas. Algumas compa 
mhias participavam mensalmente; já ou 
tras faziam doação anual de um volume 
maior, Umas empresas contribuiam através 
de-suas varias subsidiárias. como era o 
caso da Li SA /BRASCAN ou Listas 
Telefônicas Brasileiras. Em alguns casos, 
uma empresa faziase de canal de contn- 
buição para um grupo inteiro e geralmem- 
te as companhias menores desses grupos 
eram as escolhidas como canal. Em outros 
casos, cérias empresas de um grupo fatum 
contribuições ao Instituto, so passo que 
outras do mesmo grupo faziam suas dos- 
sões a atividades específicas. 

206. Ata do IPES Rio, 5 de fevereiro de 
1962. 

207. “Os homens de fora não vibram co 
mo esta mesa”. IPES CD, 27 de novem 
bro de 1962. Vários recursos foram com 
siderados, como sessões para a projeção 
de filmes, debates, conferências e seminá- 
rios. J. Carneiro considerou até mesmo 0 
Instituto de Educação Democrática (1 
projeto patrocinado pelo IPES), como uma 
forma de manter os contribuintes ligados 
às atividades do IPES. 

208. IPES Rio, 27 de março de 192. 
209. (a) Ata do IPES Rio, S de feverei 
ro de 1962, A. Gallotti, (b) Ata do IPES 
Rio, 27 de março de 1962. (c) Reunião Ge 
ral do IPES CE, 23 de outubro de 192. 
210. IPES CD, 27 de novembro de 1962. 
1. Carneiro observava que o Ídeal seria 
“um IPES em cada empresa. Todos os ou- 
tros aspectos do IPES são fundamentais 


Mas em cada companhia deveria haver um 
IPESINHO”. Maurício Villela enfatizava 
que “quando (o IPES) não integrasse fi- 
manceiramente, teria de integrar a pes 
sos”. |. Geyer achava magnífica a idéia 
og um IPES em cada empresa. Ressaltava 
também a necessidade a curto prazo de 
uma “boa educação” e enfatizava ser ne- 
cessário estimular as “ações paralelas”, ci- 
tando como exemplo a Associação dos Di- 
rigentes Cristãos de Empresas — ADCE. 
211. IPES CD, 27 de novembro de 1962. 
212. IPES CE Rio, 14 de janeiro de 1963. 
A idéia era, por exemplo, “trocar os futu- 
ros recibos do Padre Velloso pelos recibos 
de Glycon de Paiva e o Dr. Rubem trocar 
com Merinho”. IPES CE, 4 de março de 
1963. Vide ainda a oferta de São Paulo 
de 3 milhões de cruzeiros mensais com 
“faturas legais" para cobrir o apoio finan- 
ceiro, Vide comunicação do General Libe- 
rato da Cunha Friedrich a ]. Baptista Leo- 
poldo Figueiredo, em IPES Memorando, 
12 de março de 1963. 
213. IPES Rio, 27 de março de 1962. 


214. A partir das investigações da Comis- 
são Parlamentar de Inquérito de 1963, que 
averiguou o ilegal envolvimento corpora 
tivo-transnacional nas eleições de outubro 
de 1962 para o Congresso, tomou-se claro 
que, das 300 agências de publicidade fun- 
cionando no Brasil, 8 companhias estran- 
geiras ou representantes de interesses 
transnacionais faturavam aproximadamen- 
te 35 bilhões de cruzeiros por ano, de um 
total de 120 bilhões de cruzeiros. Isso sig- 
nificava que menos de das agências 
de publicidade controlavam quase 45% do 
total (outro exemplo de concentração e 
centralização econômica). A partir dessas 
somas mencionadas, tornava-se muito fácil 
canslizar recursos — as famosas “receitas 
invisíveis” — para relações públicas, lob- 
bying ou campanhas políticas. Representa- 
va uma forma sigilosa de contribuição por 
parte das corporações, com a ajuda desve- 
lada das agências de publicidade que em 
muitos casos eram as próprias associadas 
do IPES. Genival RABELO. O capita! es- 
trangeiro. Rio de Janeiro, Civilização Bra- 
sileira, 1966. p. 115. 

215. C. S. HALL. op. cit. p. 145. 


216. Tal era o caso da Willys Overland, 
que linha como um de seus diretores Eu- 
clides Aranha, líder do IPES. A conta da 
Willys era manipulada pela Multi Propa- 
ganda, de propriedade de David Monteiro 
(subsidiária da Morgan Francis MeDo- 
nough, Merrick, N.Y.), e pela Norton Pro- 
paganda, do lider Ipesiano Geraldo Alon- 
so, Qutro caso era o da Nestlé (que tinha 
como um de seus executivos o associado 
do IPES Gualter Mano), cujas contas 
eram manipuladas pela Norton Propagan- 
da e a McCann-Erickson Propaganda. 

217. IPES CD Rio, 19 de março de 1965 


218. O IPES também contava com a van- 
lagem de sc valer do apoio dos dirigentes 
de associações de classe. David Monteiro 
e Geraldo Alonso se alternavam no cargo 
de presidente da Associação Paulista de 
Propaganda. Conjuntamente eles funda- 
ram a Federação Brasileira de Propaganda 
— FEBRASP, em 1961, da qual eles tam- 
bém eram presidentes. D. Monteiro se em- 
carregava de organizar, para o IPES, o 
apoio das companhias de publicidade, pro- 
curando, para essa operação, a ajuda de 
Emil Farhat, da McCann-Erickson Publici- 
dade (a) Ata do IPES. 25 de outubro de 
1962. (b) IPES CE Rio. 22 de maio de 
1962. (c) Genival RABELO. Agências de 
publicidade e IBAD. Política e Negócios. 
São Paulo, 2 de setembro de 1963. 


219. IPES CE e CD São Paulo, 20 de no 
vembro de 1962. 


220. IPES CE, 7 de agosto de 1962, Gly- 
con de Paiva. 

221. O apoio das agências telegráficas 
mostrava-se importantíssimo, já que, no 
princípio de 1962, a conta de telegramas 
já alcançava a marca de 1.200.000 cruzei- 
TOS por ano e aumentava progressivamente. 


222. IPES CE Rio-São Paulo, 14 de mar- 
co de 1963. 

223. Antônio Gomes da Costa, um econo- 
mista que trabalhava para as empresas T. 
Janer e que produziu um trabalho que 
causou interesse ao IPES, deveria ser “em 
prestado” à elite orgânica. IPES CE Rio, 
14 de março de 1963. Para suavizar a pres- 
são sobre os recursos financeiros do IPES. 
alguns economistas e outros profissionais 
eram colocados nas folhas de pagamentos 
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dos grandes companhias enquanto estives- 
sem trabalhando para o IPES. Além de di- 
minuir es dificuldades relotivas aos recur- 
sos para pagamentos, esse procedimento 
proporcionaria uma eficaz cobertura para 
as atividades desses indivíduos. 


224. 1. Knippers BLACK. op. cit. p. 83. 


225. N. BAILEY. op. cit. p. 228. Entre- 
vistas com T. Moscoso, E. Ferrer e ou- 


tros. 
226. IPES CE Rio, 27 de março de 1962. 
227. “O regulamento da agência exigia 
manter um embaixador com volumes ade- 
quados de informação, de acordo com a 
sus disposição para recebélas. Algumas 
operações não poderiam ser disfarçadas; 
durante esse período, os Estados Unidos 
aumentaram o número de seus consulados 
em todo o Brasil para proporcionar cober. 
tura para as operações ampliadas ds Ci 
(a) A. ]. LANGGUTH. op. cit. p. 90. (b) 
[. Knippers BLACK. op. cit. p. 76. 

228. (8) Circular do FAS, São Paulo, ou- 
tubro de 1965. (b) Fernand Edward Lee, 
em entrevista com ]. Foster Dulles, São 
Paulo, novembro de 1965, ci em John 
Foster DULLES. Unrest in Brazil: politi- 
cal military crisis 1955/1964. Austin, Univ. 
of Texas Press, 1970. p. 189, 

229. Intercâmbio, New York. M4:1, 
CLA, July 1965. Acrescenta a explicação 
de que: "Nessa área, a última a receber 
apoio de grupo é a Associação Universitá- 
ria Interamericana, cujo vasto programa 
de orientação estudantil Jeva anualmente 
100 ex-alunos e estudantes sos Estados 
Unidos para uma visita de um mês de du- 
ração, O objetivo: concentrada exposição 
pessoal de líderes estudantis brasileiros a 
todas as focetos da vida americana”. 

250. ). Knippers BLACK. op. cit. p. 83. 

2. R. ROJAS. op. cit. p. 71. 


232. IPES CD Rio, 22 de maio de 1962. 


233. IPES CD e CE São Paulo, 20 de no 
vembro de 1962. Paulo Ayres Filho suge- 
ria a criação de um grupo especial de tra- 
balho destinado especificamente ao Jevan- 
tamento de fundos. A liderança do IPES 
considerava a arregimentação de contri- 
buintes individuais. 

234. M. BANDEIRA. op. cit. p. 67 
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235. Ata do IPES Rio, S de fevereiro de 
1962. 

236. (a) IPES CD, 28 de agosto de 182 
(b) IPES CE, 17 de maio de 1962. G. Hu 
ber Jr. apresentou relatório so CE a my 
peito da contribuição de companhias es 
trangeiras. 

237. IPES CE Rio, 14 de maio de 192, 


2358. Relatório do IPES, 17 de maio de 
1962. 


239. (a) IPES CE Rio, 14 de janeiro de 
1963, o General Golbery, Glycon de Paiva 
e ]. Garrido Torres. (b) Comunicação em 
tre Glycon de Paiva e Harold C. Poliand 
através de chamada telefônica feita do 
IPES de São Paulo, 16 de janeiro de 1965. 


240. (a) M. BANDEIRA. op. cit. p. 72 
(b) ]. Knippers BLACK. op. cit. p. 72. (e) 
R. ROJAS. op. cit. p. 73. 

241. (a) N. BLUME. op. cit. p. 216, 22. 
(b) IPES Ch. Gr. São Paulo, 12 de feve- 
reiro de 19653. Segundo os documentos da 
tesouraria do IPES do Rio, de 17 de jr 
neiro de 1963, 7.924415 cruzeiros de re 
ceita mensal advinham de um total de 
apenas 33 indivíduos e 134 corporações 
que contribuíam para as finanças da og 
nização. IPES. Documento da Comisão 
de Planejamento — Substitutivo Orçamem 
tário para 1963. Iniciais: FG/mlog. O or 
samento ordinário de 1962 do IPES pare 
ce ter sido de aproximadamente 10 mb 
Thões de cruzeiros por mês para a seção do 
Rio (aproximadamente 300.000 dólares). 
Uma das propostas orçamentárias par 
São Paulo era de cerca de 20 milhões de 
cruzeiros mensais para o ano de 1963, pe 
ra despesas formais e ordinárias. Não se 
contabilizavam os gastos com organizr 
ções ou atividades sigilosas ou encober 
tas. 

242. IPES Ch. Gr. São Paulo, 11 de we 
tembro de 1962. Não obstante serem in 
completas essas contas, é interessante ob 
servar um exemplo de despesas secretas e 
sigilosas feitas pelo IPES. Vide Apêndi- 
cJ. 

245. (a) IPES CD e CE São Paulo, 27 de 
novembro de 1962. (b) IPES São Paulo, 
MH de setembro de 1962. 


244. IPES CD, 7 de maio de 1965. A ex- 
pressão usada ecra “funcionários reslmen- 
te de lei”, 

245, (9) IPES CE, reunião extraordinária, 
Rio, 27 de agosto de 1963. (b) IPES CE 
São Paulo, 16 de setembro de 1963. (c) 
IPES CD São Paulo, 8 de outubro de 
1963, (d) IPES CD Rio, 6 de outubro de 
1963, O IBAD foi acusado por ter se en- 
Rojado em “um amplo espectro de 'ques- 
tionávels atividades políticas, sem regu 
lamento e controle do governo, Citando al- 
gumos seções pertinentes da Constituição 
Federal, ns organizações foram definidas 
como tendo agido 'contrariamente ao re 
gime democrático, bascado em uma plura- 
lidade de partidos políticos e nos direitos 
fundamentais do indivíduo”. As organiza 
ções envolvidas ficaram carncterizadas co- 
mo: 1) associações engajadas em ativida- 
des político-eleitorais que interferem com 
a livre escolha de representantes políticos 
e que tentam chegar no poder por meio de 
corrupção eleitoral, e 2) associações que, 
por usar vastos somas de dinheiro cuja 
origem até agora se desconhece, estão agin- 


do contra a segurança das instituições pó. 
blicos e possivelmente contra a própria so 
berania nacional. A medida tomads pelo 
Presidente bascouse nas recomendações 
de seus assessores imediatos, incluindo as 
descobertas de um inquérito policial-militor 
especial, bem como na informação obtida 
por um comitê de inquérito do Congresso 
que estivera investigando a questão”, Geor- 
ge W. BEMIS. op, cit. p. 133. A CPI con: 
seguiu descobrir que recursos do IBAD 
eram de origem transnacional, que nas elei- 
ções de outubro de 1962 haviam sido gas- 
tos não menos de 5 e mesmo até 20 bi. 
Ihões de cruzeiros e que o IBAD, a ADEP, 
a ADP e a Promotion S.A.. sem a menor 
sombra de dúvida, eram interligadas. Poli- 
tica e Negócios. São Paulo, 02 de setembro 
de 1963. p. 11. Mas a CPI não foi capaz 
de evidenciar n ligação entre o IPES e o 
IBAD. Como consequência das investiga- 
ções, o governo determinou a dissolução do 
IBAD, lvan Hasslocher foi para Genebra, 
deixando o Brasil. 

246, A. GRAMSCI. op. cit. p. 181. 


247. N. BAILEY. op. cit. p. 218. 
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CAPITULO VI 


A AÇÃO DE CLASSE DA ELITE ORGÂNICA: 
A CAMPANHA IDEOLÓGICA DA BURGUESIA 


Introdução 


O cupítulo V descreveu a estrutura decisória da elite orgânica e sua organi- 
zação para a ação. Mostrou, de fato, a existência de um aparelho de classe que 
era capaz de desenvolver operações de natureza pública, bem como atividades 
vedadas ao alcance público. 

Os capítulos VI, VII e VIII tratam das atividades específicas, públicas e 
encobertas, tanto táticas quanto estratégicas, que eram desenvolvidas pela elite 
orgânica. Essas atividades objetivavam conter as forças populares, desagregar o 
bloco histórico-populista e levar os interesses multinacionais e associados ao 
governo político através de um golpe de Estado clvil-militar. 

A conquista do poder político pela elite orgânica não foi simplesmente um 
resultado da crise políticoeconômica do período e o imediato colapso do regime, 
levando a uma subsequente queda do governo.! Nessas críticas condições, já 
resumidas no capítulo IV, a elite orgânica tentou levar adiante uma oampanha 
para dominar o sistema tanto em termos políticos, quanto ideológicos.? A quebra 
da convergência de classe vigente e a ruptura da forma populista de dominação 
foram alcançadas pelo bloco de poder multinacional e associado através do 
exercício de sua influência em todos os níveis políticos? 

O período de ação de classe organizada, que será visto neste capítulo, 
estendeu-se de 1962 a 1964, Politicamente, significou uma mobilização conjun- 
tural para o golpe, quando estratégia se converteu em política e atividades polí- 
tico-partidárias finalmente se transformaram em ação militar. Esse foi o estágio 
do “esforço positivo” em que vários escritórios de consultoria e anéis burocrático- 

sociações de classe e grupos de ação formaram um centro político 
estratégico, o complexo IPES/IBAD. Uma vez unificadas as várias oposições 
sob uma liderança sincronizada comum, formulando “um plano geral”, a elite 
orgânica lançava a campanha político-militar que mobilizaria o conjunto da bur- 
Buesin, convenceria os segmentos relevantes das Forças Armadas da justiça de 
sum causa, neutralizaria a dissensão e obteria o apoio dos tradicionais setores 
empresariais, bem como a adesão ou passividade das camadas sociais subalterna: 
Mas antes de se iniciarem hostilidades a nível político-militar, desenvolveu um! 
companha ideológica multifacetada contra o bloco histórico-populista, Tal ução 
compreendia a desagregação dos quadros populistas, assim como aqueles de 
imaturos grupos reformistas, adiando as ações do Executivo e tentando conter o 
desenvolvimento da organização nacional de classes trabalhadoras. O seu fracasso 
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em reprimir a conscientização política das classes trabalhadoras e a surpreen- 
dente capacidade do Executivo de não apenas sobreviver, na verdade, de 
vonsolidar e obter novas posições! fortaleceu sua determinação de tomar de 
ussalto a sociedade política estabelecida. 

A elite orgânica empresarial se fez defensora e porta-voz dos pontos de vista 
moderados do centro, ampliando as perspectivas elitistas e consumistas das classes 
médias e fomentando o temor às massas. Revigorava a percepção solipsista das 
classes médias quanto à realidade social brasileira e as influenciava contra o 
sistema político populista. 

Preparava-se para operar em toda área da vida social visando a competir 
com os predominantes interesses políticos, o trabalhismo e a esquerda pelo con- 
trole do Estado. Uma vez em ação, fazia uso de todo recurso disponível, legal 
ou ilegal. Segundo o líder ipesiano Glycon de Paiva, essas atividades que beira- 
vam a ilegalidade podiam ser resumidas como a preparação de civis para asse 
Burar um clima político apropriado para a intervenção militar. Em sua opinião, 
a ação política tinha de ser sigilosa.* Suas recomendações envolviam a “criação 
de um caos econômico e político, o fomento à insatisfação e profundo temor ao 
vomunismo por patrões e empregados, o bloqueio de esforços da esquerda no 
Congresso, a organização de demonstrações de massa e comícios e até mesmo 
atos de terrorismo, se necessário”? As áreas alvo para a doutrinação especifica 
e pressão política direta eram os si tos, O movimento estudantil e a classe 
camponesa mobilizada, as camadas sociais intermediárias e a hierarquia da Igreja, 
O Legislativo e as Forças Armadas. 

A ação da elite orgânica empresarial deve ser considerada como a praxe 
de um bloco burguês de poder, premeditada e cuidadosamente amadurecida 
durante vários anos. Trazendo à tona a dimensão orgânica e a dinâmica envol- 
vidas (situação, posição e ação de classe), pode-se perceber e revelar a evidência 
histórica do emergente bloco de poder multinacional e associado forjando a sua 
forma de Estado. O que ocorreu em abril de 1964 não foi um golpe 

vo,* mas sim o resultado de uma campanha política, ideológica 

elite orgânica centrada no complexo IPES/IBAD. Tal 
campanha culminou em abril de 1964 com a ação militar, que se fez necessária 
para derrubar o Executivo e conter daí para a frente a participação da massa” 
O IPES, por sua própria natureza e diretrizes e por ser um catalisador 
estratégico bem mais do que uma visível força motriz, não colheu os louros pela 
maioria das conquistas políticas da elite orgânica que foram atribuídas a outras 
Organizações e agentes, presumindo-se serem independentes dele. Mesmo embora 
muitas organizações fossem na verdade sincronizadas pelo complexo IPES/IBAD 
não se deve desprezar as atividades de órgãos paralelos, cujos objetivos e meios, 
de modo generalizado, coincidiam com os do complexo IPES/IBAD. Sempre 
que possível, o IPES procurava ser discreto em suas atividades e se manter fora 
da notoriedade política. Por exemplo, quando os seus líderes voltaram de uma 
- dos reuniões de Nassau em 1962, eles procuraram manter essa ide, com & 
clara intenção de minimizar a significância da Instituição. A proposta de Glycon 
de Paiva, em abril de 1962, de publicar um trabalho elaborado pelo General 
Golbery do Couto e Silva, que propunha diretrizes contra o bloco nacional: 
reformista, foi vetada pelo líder ipesiano José Luiz Moreira de Souza. A sus 
oposição se bascava na hipótese de que o trabalho revelaria o que até entãc 
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fora evitado, mais especificamente, um movimento político organizado; ao mesmo 
tempo, o General Heitor Herrera ressaltava o perigo de se expor a ação ilegal!º 
Essa necessidade de manter a imagem inconspícua da elite orgânica foi enfatizada 
por Harold C. Polland no início de 1962. Ressaltava também à liderança 
do IPES que outros países tinham instituições similares à sua e que a expe- 
riência política provara que uma única organização não bastava. Dava o exemplo 
da Colômbia, onde o IPES local consistia de um organismo com vários órgãos 
disseminados por todo o interior do país. Essas instituições eram constantemente 
atacadas, porém sempre servindo de escudo para o verdadeiro centro de ação. 
H. Polland re necessidade de o IPES nunca aparecer direta e aberta- 
posição de completa inatacabilidade”! durante a sua 
campanha política e agir “por trás dos bastidores”. Afinal, ponderava ele, dentro 
do IPES havia empresários.'? Os órgãos que apareciam publicamente ou se res- 
ponsabilizariam pelo desenvolvimento da campanha da elite orgânica seriam, 
naturalmente, a ADEP, o IBAD, DP, a Promotion S.A. e o SEI, entre as 
mais significativas agências civis e civil-militares,” bem como os conhecidos órgãos 
políticos que operavam lado a lado com o IPES, como a Associação dos Diri- 
gentes Cristãos de Empresa — ADCE.“ Além disso, a ação do IPES não se 
restringiria a organizações de classe e grupos políticos de ação, mas, ao contrário, 
alcançaria todo segmento organizado da sociedade. Suas táticas serviriam de 
modelo para os acontecimentos de quase dez anos depois no Chile. 


Duas modalidades de ação 


As táticas da elite orgânica compreendiam desde atividades que objetivavam 
efeitos a longo prazo na orientação global das perspectivas sociais, econômicas 
e político-militares, até táticas defensivas planejadas objetivando ganhar tempo 
suficiente para a ação estratégica política e militar lograr efeito.!* Duas modali- 
dades de ação devem ser consideradas: 1) ação ideológica e social; e 2) ação 
político-militar. 


Ação ideológica e social 


As atividades ideológicas e sociais combinadas da elite orgânica consistiam 
em doutrinação geral e doutrinação específica, ambas coordenadas com ativida- 
des político-ideológicas mais amplas no Congresso, sindicatos, movimento estu- 
dantil e clero, 

A doutrinação geral visava a apresentar as abordagens da elite orgânica 
nos responsáveis por tomadas de decisão políticas e ao público em geral, essim 
como causar um impacto ideológico em públicos selecionados e no aparelho do 
Estado. A doutrinação geral através da mídia era realizada pela ação encoberta 
» ostensiva, de forma defensiva e defensivo-ofensiva. Constituía-se basicamente 
numa medida neutralizadora. Visava infundir ou fortalecer atitudes e pontos de 
vista tradicionais de direita e estimular percepções negativas do bloco popular 
nacional-reformista.'* 

A elite orgânica atacava o comunismo, o socialismo, a oligarquia rural e a 
corrupção do populismo. No aspecto positivo, argumentava que a prosperidade 
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do país e a melhoria dos padrões de vida do povo se deviam à iniciativa privada 
e não se deviam, cerlamente, a métodos socialistas ou à intervenção do Estado 
na economia.” Por outro lado, a sua abordagem negativa podia ser vista na sua 
utilização de uma mesclagem de técnicas sofisticadas e uma grosseira propa- 
ganda anticomunista, constituindo uma pressão ideológica, que explorava o “en- 
curralamento pelo pânico organizado”. 

Através da doutrinação específica, a elite orgânica tencionava moldar a cons- 
ciência e a organização dos setores dominantes e envolvê-los na ação como uma 
“classe para si”, enquanto consolidava a liderança política das frações multina- 
cipnais e associadas dentro da classe dominante. Tomava tal atitude, objetivando 
unir o emergente bloco de poder em torno de um programa específico de moder- 
nização econômica e conservadorismo sócio-político. Um exemplo extremo de 
tais ações foi o Congresso pelas Reformas de Base, realizado em janeiro de 1963, 
e a campanha mantida através da mídia, que também tentava desarticular o 
tradicional bloco histórico oligárquico-industrial.” A doutrinação especifica (jun- 
tamente com a doutrinação geral) também lidava com a formação política e ideo- 
lógica, cooptação e mobilização de ativistas sindicais, líderes camponeses e mili- 
tantes rurais, estudantes e líderes militares. Além disso, o objetivo geral da dou- 
trinação específica era modelar as várias frações das classes dominantes e dife- 
rentes grupos sociais das classes médias em um movimento de opinião com 
objetivos à curto prazo amplamente compartilhados, qual seja, a destituição de 
João Goulart da presidência e a contenção da mobilização popular. 


Doutrinação geral 


Os canais de persuasão e as técnicas mais comumente empregadas compre- 
endiam a divulgação de publicações, palestras, simpósios, conferências de perso- 
nalidades famosas por meio da imprensa, debates públicos, filmes, peças teatrais, 
desenhos animados, entrevistas c propaganda no rádio e na televisão. A elite 
orgânica do complexo IPES/IBAD também publicava, diretamente ou através 
de acordo com várias editoras, uma série extensa de trabalhos, incluindo livros, 
panfletos, periódicos, jornais, revistas e folhetos?º Saturava O rádio e a televisão 
com suas mensagens políticas e ideológicas. Os jornais publicavam seus artigos 
e informações. Para alcançar essa extensão de atividades variadas, o IPES alistava 
um grande número de escritores profissionais, jornalistas, artistas de cinema e 
de teatro, relações públicas, peritos da mídia e de publicidade. O complexo IPES/ 
IBAD também era capaz de articular e canalizar o apoio de algumas das maiores 
companhias internacionais de publicidade e propaganda, criando, assim, uma ex- 
traordinária equipe para a manipulação da opinião pública. Jornalistas profissio- 
nais se integravam no esforço geral como “manipuladores de notícias” e propa- 
gandistas, trabalhando sobretudo através das unidades operacionais dos grupos 
de Opinião Pública, Estudo e Doutrina c Publicações. Certas empresas financeiras 
€ industriais ligadas ao complexo IPES/IBAD se incumbiam dos arranjos finan- 
ceiros, incluindo-os em suas folhas de pagamento, propiciando, assim, outra forma 
de financiamento indireto da ação da elite orgânica, Escritores, ensaístas, perso- 
nolidades literárias e outros intelectuais emprestavam O seu prestígio, escrevendo 
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é assinando, eles próprios, artigos produzidos nas “estufas políticas e ideológicas” 
do complexo IPES/IBAD?! 

O IPES conseguiu estabelecer um sincronizado assalto à opinião pública, 
através de seu relacionamento especial com os mais importantes jornais, rádios 
e televisões nacionais, como: os Diários Associados (poderosa rede de jornais, 
rádio e televisão de Assis Chateaubriand, por intermédio de Edmundo Monteiro, 
seu diretor-geral « lider do IPES), a Folha de São Puulo (do grupo de Octavio 
Frias, associado do IPES), o Estado de S, Paulo e o Jornal da Tarde (do Grupo 
Mesquita, ligado ao IPES, que também possuía a prestigiosa Rádio Eldorado de 
São Paulo). i as influentes e ex de O Estado de S. Paulo 
estavam di idos no Grupo de Opinião Pública do IPES. Entre 
os demais participantes da campanha incluiam-se: J. Dantas, do Diário de No- 
tícias, u TV Record ea TV Paulista, ligadas so IPES através de seu líder Paulo 
Barbosa Lessa, o ativista ipesiano Wilson Figueiredo do Jornal do Brasil, o 
Correio do Povo, do Rio Grande do Sul e O Globo, das Organizações Globo 
do grupo Roberto Marinho, que também detinha o controle da influente Rádio 
Globo, de alcance nacional. Eram também “feitas” em O Globo notícias sem 
atribuição de fonte ou indicação de pagamento e reproduzidas como informação 
fatual, Dessas notícias, uma que provocou um grande impacto na opinião pública 
foi que a União Soviética imporia a instalação de um Gabinete Comunista no 
Brasil, exercendo todas as formas de pressões internas e externas para aquele fim. 

Outros jornais do país se puseram a serviço do IPES. Rafael de Almeida 
Magalhães, filho do lider ipesiano Dario de Almeida Magalhões, colocou à sua 
disposição, para que qualquer artigo saísse não assinado ou em forma de editorial, 
a Tribuna da Imprensa, o militante jornal anti-João Goulart e antipopulista do 
Rio, que também era de propriedade de Carlos Lacerda e do qual participava o 
jornalista Hélio Fernandes. E em São Paulo, o deputado federal Herbert Levy, 
empresário e líder udenista ligado ao IPES e cujos filhos eram também ativistas 
ipesianos em operações encobertas, lançou as Notícias Populares, jornal militante 
que visava competir com a imprensa popular na tentativa de atingir intelectual 
e emocionalmente as classes trabalhadoras industriais c a classe média baixa 
daquele Estado, O complexo IPES/IBAD também mantinha o controle de alguns 
jornais de menor importância em todo o país. A prestigiada coluna política "Seção 
Livre”, assinada por Pedro Dantas (pseudônimo usado por Prudente de Morais 
Neto), proporcionava uma análise da conjuntura política e procurava moldar a 
opinião pública. Essa coluna saía publicada na seção de anúncios de O Estado 
de S. Paulo e operava dentro da corrente ideológica do IPES. Outro companheiro 
de jornada era João de Scantimburgo, do Correio Paulistano (que fora apontado 
por Alfred Neal, do Committee for Economic Development, em sua c: Gilbert 
Huber Jr.. como um dos elementos possíveis para uma operação CED de apoio) 
Em prol da mesma causa, no Nordeste, Paulo Mi através de sua coluna “Pe- 
riscópio”, no influente Diário de Pernambuco, promovia uma série de “denúncias 
anticomunistas” e acusações do filocomunismo de Miguel Arraes? Arlindo Pas- 
qualini, diretor das Empresas Caldos Júnior (o importante complexo empresarial 
do setor de mídia do sul do país), foi procurado por José Luiz Moreira de Souza 
para produzir uma série de artigos atacando Leonel Brizola e sua crescente inc 
fluência popular e comando da estrul do PTB. O próprio Arlindo (irmão do 


233 


falecido Alberto Pasqualini, ideólogo do PTB), assim como os políticos do Rio 
Grande do Sul, Paulo Brossard e Kos Chermont de Britto, cram considerados 
pelo IPES como candidatos desejáveis para se promover contra Brizola?! No 
Paraná, o complexo IPES IBAD era ativo nessa área por intermédio de Roberto 
Novaes, dos ios Associados e Diário do Paraná, Ubaldo Siqueira, da Imprensa 
Nova e Bacilla Neto, o correspondente paranaense de O Estado de S. Paulo* 
O diplomata de carreira José Sette Câmara emprestava seu nome para colunas 
políticas em O Globo“ e o líder do IPES, Augusto Frederico Schmidt, empre- 
sário, poeta e embaixador. mantinha ativa participação no Grupo de Opinião 
Pública do IPES. Trabalhos produzidos para consumo empresarial e político 
eram reescritos em “linguagem de dona-de-casa” por pessoas tão varias 
Wilson Figueiredo, editor do Jornal do Brasil e a romancista Raquel de Queiroz” 
A escritora Nélida Pifon. que se prestava como secretária do IPES do Rio, aju- 
dava também nos esforços de propaganda. 

Todos esses jornais também mantinham sua própria irrada campanha 
editorial, que beneficiava a elite orgânica! Tudo isso era ajudado pelo controle 
que o complexo IPES IBAD tinha sobre as agências de notícia e canais de in- 
formações em todo o pais e o seu relacionamento especial com companhias de 
publicidade e anunciantes. O IPES se certificava de que os editores dos mais 
importantes jornais do pais dirigissem seus próprios jornais de fato e em nome, 
conforme a linha da elite orgânica = 

Através da Promotion S.A., a elite orgânica alugava as páginas editoriais 
de A Noite, um dos jornais vespertinos do Rio, uma manobra inicialmente pro- 
posta pelo seu próprio diretor Nelson Nobre? O IBAD estava também por trás 
da revista Repórter Sindical, dedicada à disseminação de informação ideológica, 
bem como à obtenção de dados. O líder do IPES José Rubem Fonseca, roman- 
cista engajado em atividades de opinião públi colocou sucintamente o fato: 
“O Instituto publica em jornais artigos, editori pi 
ocupar "o centro de discussão ideológica e política”.* O IBAD também publicava, 
mensalmente, a sua Ação Democrática, com uma circulação de 250.000 exemplo- 
res, para isso contando com a colaboração de Gabriel Chaves Mello, Eugênio 
Gudin, José Garrido Torres, Dênio Nogueira, o deputado e líder udenista Aliomar 
Baleeiro e outros influentes empresários e políticos; era distribuída gratuitamente 
e não continha anúncios. 

O Grupo de Opinião Pública da elite orgânica, através do líder ipesiano 
Nei Peixoto do Valle, ajudou também a preparar o “Levantamento da Infiltra- 
ção Comunista na Imprensa” * que circulou amplamente entre empresários, mi- 
Mitares e outros “formuladores” de opinião, como parte de uma campanha que 
expunha vários intelectuais e jornalistas como culpados por adotarem pontos de 
vista esquerdistas. Esses jornalistas eram acusados de manipular a opinião pública, 
exatamente as atividades nas quais o complexo IPES/IBAD estava, em verdade, 
envolvido. 

Para mostrar aos empresários, profissionais « aos membros das Forças Arma- 
das a imedinta ameaça a que estavam sujeitos, s elite orgânica fez intenso uso 
de um quadro que denunciava a “infiltração comunista”, quadro este que obteve 
vasta divulgação e pareceu ter causado forte impacto. Preparado pelo Coronel 
A. da Fontoura, enquanto o chefe do Estado-maior da 6. Divisão no Rio Grande 
do Sul, tinha o quadro o sentido de dar uma visão panorâmica da ameaça às 
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classes dominantes. Em 1962, a equipe do General Golbery destacou 200 mili- 
tares das três Forças, enquanto Glycon de Paiva ofereceu uma lista de 200 poli- 
ticos (do Congresso e governadores de Estado), 200 estudantes, 150 profissio- 
nais, 50 jornalistas, 50 empresários, 50 professores universitários e 100 associados 
do IPES de São Paulo, todos influentes “formuladores” de opinião, para receber 
€ participar vitalmente da disseminação de material ideológico fornecido pela elite 
orgânica. Tomou-se a decisão de que o nome do IPES não deveria aparecer em 
muitas das publicações que fossem distribuídas.” 

Uma forma diferente de ação era o apoio e o patrocínio de manifestos, pro- 
duzidos por associações e categorias funcionais e profissionais, manifestos estes 
que inundavam a imprensa entre 1962 e 1964. Entre eles, deve-se mencionar o 
ifesto das Classes Produtoras”, por seu impacto emocional, que marcava a 
posição política dos empresários brasileiros e a publicação no Rio e em São 
Paulo, no início de 1965, de um “Manifesto à Nação”. Assinado por mais de 
500 profissionais de prestígio em todo o ha esse Manifesto foi publicado no 
Jornal do Brasil e Correio da Manhã, do Rio de Janeiro, e em O Estado de S. 
Paulo, pelo Centro Democrático de Engenheiros, sediado em São Paulo e coorde- 
nado pelo IPES. 

Deve-se também mencionar o “Manifesto das Enfermeiras às Forças Arma- 
das”, de meados de 1963, no qual pediam aos militares que interviessem direta- 
mente no processo político contra o governo de João Goulart Distinguiram-se 
ainda o “Manifesto e Carta de Princípios Democráticos do Paraná”, de abril de 
1963, e o “Manifesto dos Estudantes de Direito da Universidade Mackenzie” 
em maio de 1963,” bem como o manifesto “Para o Brasil, para o seu Progresso 
t para a Felicidade de seu Povo, contra a desordem, a irresponsabilidade e a 
demogogin”, um apelo de página inteira em O Estado de S. Paulo, apresentado 
pela lações empresariais, federações, sindicatos de empregadores e o Lyons 

ube; 

Esses artigos, anúncios e transcrições eram então reproduzidos em outros 
jornais de todo o país, por meio da rede de transmissão à disposição do complexo 
IPES/IBAD*! Uma outra forma de moldar a opinião pública constituía da repro- 
dução de discursos, exposições e pronunciamentos públicos por indivíduos de 
destaque, tais como aquele, em Belo Horizonte, do General Punaro Bley do IBAD, 
um ex-integralista, discurso este que induziu Glycon de Paiva a procurar a coope- 
ração de Nei Peixoto do Valle para reproduzilo em outras cidades e através 
dos diversos recursos da mídia.“ Os canais para a disseminação de material ideo- 
lógico e político produzido ou reproduzido pelo IPES eram as agências de notí- 
cias, como a Planalto, administrada pelo próprio IPES, que fornecia material a 
800 jornais e emissoras de rádio por todo o Brasil com várias remessas semanais 
de material noticioso constituído de informação e análise, serviço este inteira- 
mente gratuito. Prestaya-se à mesma função a Asa-Press, pertencente a Fernando 
Marrey, cujo diretor, Arlindo Olympio dos Santos, era ligado ao IPES.* 

A Iuce política e ideológica encoberta do IPES inundavs o país com a pro- 
paganda anticomunista da elite orgânica, em forma de livros, folhetos ou pan- 
fietos, Como já foi observado anteriormente, em termos de doutrina, ele se viu 
expressando os objetivos e ideais da Aliança para o Progresso.t Foram inseridos 
nos jornais de domingo em todo o Brasil,* mais de um milhão de cópias da 
Cartilha para o Progresso, feita pelo IPES, e que apresentava os pretensos bene- 
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fícios que a Aliança para o Progresso proporcionaria. O folheto da ALPRO foi 
também inserido como um suplemento na Fatos e Fotos, a revista líder do Grupo 
Bloch do Rio, amplamente consumida pelas classes médias.'* Nossos males e seus 
remédios, um ardiloso livreto produzido por “André Gama” (pseudônimo de 
um americano, ligado à área financeira que residia em Petrópolis), teve também 
uma publicação de um milhão de cópias.” Uma outra edição que atingiu também 
o montante de um milhão de distribuição foi “O que é o IPES”, um encarte 
que circulou conjuntamente com a promoção da ALPRO. Um material sobre a 
Mater et Magistra também foi preparado pelo IPES de uma forma acessível ao 
grande público.“ As publicações que promoviam a Aliança para o Progresso e 
4 Mater et Magistra (profundamente apoiadas na imagem projetada por ]. F. 
Kennedy e o Papa João XXIII) serviam a dois objetivos: proporcionar à opinião 
pública uma mensagem suficientemente ampla para favorecer a “modernização” 
do regime e restrita o bastante para indispor o público contra o socialismo, o 
vomunismo e o nacional-reformismo. Permitiam também ao complexo IPES/IBAD 
uma série de intelectuais católicos (leigos e clérigos) na discussão e até 
idades catalisadas pela elite orgânica e subiraí-los ao campo popular- 
reformista. 

O IPES publicava e financiava, edit: traduzia e distribuía livros, livretos, 
revistas e folhetos de produção própria, como também aquelas de fontes afins. 
Alíngia, ainda, as massas com a edição de panfletos, cujo papel e tipo de inferior 
qualidade disfarçavam a origem. "Comprava” grande parte de determinadas 
publicações, tornando-as, assim, comercialmente viáveis. Além disso, por meio de 
sua poderosa rede de publicação, distribuição e de venda, o IPES subsidiava 
uutras publicações tanto financeiramente, quanto através de facilidades de im- 
pressão e outros serviços. c agia como um canal para centros de formação de 
opinião pública” Opiniões de radicais do PTB, de socialistas, comunistas ou 
nacionalistas eram confrontadas com material de propaganda de variados graus 
de solisticação, que se estendiam desde as publicações sensacionalistas e vulgares 
mé a prosa acadêmica “séria”. 

Algumas das publicações produzidas pelo complexo IPES/IBAD tinham um 
caráter de propaganda “deturpadora”, ou seja, eram basicamente fatuais e co 


nham informação cuidadosamente selecionada à qual a 


“torção”, Já outros trabalhos eram mentiras declaradas ou ficção. Entre as revistas 
subsidiadas e distribuidas para satisfazer a um público relativamente mais inte: 
leciualizado, como parte da campanha que o IPES chamava de “fertilização 
cruzada” ideológica e a criação de barreiras intelectuais no marxismo, destaca- 
vamse 0s Cadernos Brasileiros”! Convivium e Síntese, sendo as duas últi 
dirigidas à hierarquia da Igreja e à Intelligentsia católica leiga. Produzia e dis- 
tribula também uma série de livretos que atacavam assuntos da atualidade numa 
forma acessível ao grande público, embora com um estilo e uma aparência que 
acentuavam seu pseudo-academicismo. Temas da Hora Presente e Cadernos Na- 
cionalistos eram alguns desses livretos. 

Um clássico exemplo de um modo mais vil de guerra psicológica era a 
Publicação regular de O Gorila, distribuído dentro das Forças Armudas. Em 
uma das edições, depois de apresentarem o que consideravam os dogmus básicos 

marxismo, 0% aulores comentavam que o programa parecia ser bom. No 
entanto, tudo não passaria de uma isca, pois, “Atrás da aparente beleza, estão 
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os assassinatos em massa, a abolição da dignidade, os campos de trabalho for- 
sado, a rejeição de toda a noção de liberdade e fraternidade”. Caracterizavam, 
então, o comunista: “Ele é aparentemente inofensivo ... nunca se trai, sempre 
trairá outros. Ele fala de paz e amor fraternal”, “Ele será o seu mais querido 
amigo, o mais sincero, o mais leal ... até O dia em que ele o assassinará pelas 
Eles matam frades, violam freiras, destroem igrejas" O 
General Moacyr Gaya se encarregava dos planos para a distribuição de panfletos 
e outros materi ilares produzidos ou divulgados pelo IPES.“ Em 1963, 
os Grupos de Opinião Pública/Publicações já haviam editado mais de 280.000 
livros e imprimido 36.000 boletins mensais. Por essa época, o IPES havia distri- 
buído ao todo 2.500.000 unidades impressas** e diversos milhões de cópias dos 
panfletos me: ados acima. Excetuando aquelas consideradas como publicações 
legítimas, condizentes com um “Instituto de Pesquisas”, não se podia identificar 
nenhuma das reedições como sendo patrocinadas pelo IPES Os escritores 
que, a título individual, lançavam a imagem daquilo que o complexo IPES/ 
IBAD consider Opinião e o “correto” posicionamento ideológico 

io, estímulo e projeção. Os seus livros, quando 
julgados de maior importânci a formação de opinião pública, de classe ou 
institucional, eram “comprados” pelo IPES para assegurar ao editor uma venda 
inicial, Esse foi o caso do seu líder, jurista e empresário, Miguel Reale, cujo 
livro, Pluralismo e liberdade, teve sua publicação patrocinada pelo IPES em 
1963, através da Editora Saraiva” 

Outros líderes, como Rafael Noschese, da Federação das Indústrias de São 
Paulo e Paulo Almeida Barbosa, da Associação Comercial de São Paulo e das 
American Chambers of Commerce, apoiavam de forma indireta, por intermédio 
de suas respectivas instituições, comprando parte da circulação de livros! e sub- 
sidiando as atividades do IPES. 

Os princípios ipesianos eram aplicados a casos específicos na forma de sub- 
sídios so Grupo de Ação Parlamentar e ao de Opinião Pública, bem como atra- 
vés da elaboração de vinte e três propostas conhecidas como as Reformas de 
Base *? Esses pormenorizados projetos de reforma ultrapassaram aqueles sugeri- 
dos na Escola Superior de Guerra, que tem sido tradicionalmente reconhecida 
como a fonte intelectual de mudança nacional” em favor do bloco modernizante- 
conservador. O complexo IPES/IBAD fora firmemente arrastado para a batalha 
ideológica travada no princípio da década de sessenta. Como foi mencionado ante- 
riormente, os Grupos de Estudo e Doutrina preparavam crítica sistemática das 
propostas de reforma do governo enquanto o Grupo de Ação Parlamentar se 
encarregava do bloqueio do Executivo, suprindo a rede ADEP/IBAD/ADP de 
apoio logístico material e político. A pedido do líder Mello Flores, as unidades de 
estudo do Rio examinavam as questões em pauta no Congresso. Ele estabelecia 
as prioridades e permanecia em Brasília durante a discussão dos referidos proje- 
tos, coordenando as operações. Assim, os grupos de estudo preparavam emendas 
aos projetos e leis do governo nas áreas econômicas, sociais e políticas, que se 
estendiam desde as propostas de controle de greve até uma das mais importantes 
preocupações do IPES, a Lei de Remessa de Lucros, bem como da Jei do Código 
Eleitoral nté a Legislação das Telecomunicações! Além disso, os grupos de 
estudo se responsabilizavam pela triagem de projetos vindos de fontes diversas 
sintetizando os vários subsídios e indivíduos e instituições em um único projeto 
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as 


do IPES." Os grupos de estudo encarregavam-se também das partes legislativas 
€ processi dos projetos no Congresso. 

Exemplificando tais atividades do grupo, pode-se citar o anteprojeto de lei 
sobre o oe eeiurad Código de Telecomunicações, um dos estudos de alta priori 
dade para o IPES, sob a responsabilidade do General Luiz A. Medeiros, da Rede 
Globo. Cabia-lhe preparar o anteprojeto sobre o assunto, sendo também requisi- 
tado para elaborar uma declaração preliminar e um esboço da necessária “Ação 
dos Bastidores".º Uma vez pronto, o estudo do General Luiz A. Medeiros seria 
burilado pelos grupos de estudo do IPES e o Grupo de Levantamento da Conjun- 
tura e o de Ação Parlamentar sincronizariam a ação de apoio.” 

Alguns dos mais significativos grupos de estudo eram aqueles referentes à 
Remessa de Lucros, Reforma Tributária, Habitação Popular, Reforma Eleitoral, 
Inflação, Reforma Constitucional, Reforma Agrária e Planejamento, todos eles 
questões políticas polêmicas naquela época. O grupo da Remessa de Lucros com- 
preendia José Garrido Torres, Mário Henrique Simonsen (coordenador e relator), 
Dênio Nogueira, o Gencral Heitor Herrera, Jorge Oscar de Mello Flores, José Luiz 
ilbert Hubert Jr., Harold C. Polland, Glycon de Paiva c a 


lei de Remessa de Lucros em discussão no Congresso 
naquela época foram preparados, para o IPES, pelo Conselho Econômico da 
ão Nacional das Indústrias, onde Simonsen era membro executivo. Tal 
ão não oncrou o IPES em um centavo, que pagou apenas jettons de presença 
a Mério Henrique Simonsen, Hélio Schlittler da Silva e a Dênio Nogueira, que 
preparou um substitutivo para tal projeto, apresentado pelo senador Daniel 
Krieger. 
Quanto à Reforma Tributária e Política Fiscal, o IPES produziu um apro- 
fundado estudo, contratado a Mário Henrique Simonsen. Ele elaboraria os seguin- 
tes anteprojetos de lei, com suas respectivas justificativas: 


a) imposto de renda, 

b) imposto de consumo, 

c) imposto de selo, 

d) taxa única de gasolina e óleos, 
e) taxa única de energia elétrica, 
N contribuições de melhoria. 


Uma unidade de estudo elaborou todo esse trabalho e a integravam, entre 
outros, Dênio Nogueira e um burocrata do governo, o contador Balduíno, cuja 
presença foi mantida anônima.” 

Sobre a Habitação Popular, a unidade de estudo também preparou um ante- 
projeto e sua correspondente justi Tal anteprojeto foi finan- 
ciado e planejado por uma equipe do IBAD, que envolvia a participação de Ivan 
Hasslocher.” Logo após concluido, o anteprojeto foi passado ao IPES para o seu 
veredicto, seguindo o mesmo processo de outros casos similares, tal como o 
estudo sobre a Reforma Agrária.” A correligionária do governador Carlos Lacerda, 
Sandra Cavalcanti, da Hosken Construtora (grande firma de engenharia e cons- 
trução, sediada no Rio), serviu de consultora para essa unidade. No IPES, ele 
era também conferencista. Havia outros estudos produzidos a respeito da Habita- 
ção Popular. como “Política Habitacional”, de José Arthur Rios, que eram divul- 
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gados por intermédio do Grupo de Opinião Pública, contribuindo para o debate 
geral, 

O estudo da Reforma Eleitoral contou com a ipação de Themístocles 
Cavalcanti, jurista e cientista político da Fundação Getúlio Vargas, Dario de 
Almeida Magalhães e Paulo de Assis Ribeiro. Outras pessoas escolhidas como os 
juristas Afrânio Carvalho, Alfredo Lomy Filho e Homero Pinho," foram convo- 
codas para dar sua orientação competente nos diversos assuntos. Sobre o Código 
Eleitoral, convocou-se Oswaldo Trigueiro. 

O IPES pesquisou também o problema da “Democratização do Capital”, Os 
position papers sobre essa questão eram elaborados conjuntamente com o Gru 
de Integração. Além das razões econômicas para a "democratização do capit Po, 
isto é, colocar ações de companhias locais no mercado e a capitalização 
de Investidores menores, tal diretriz tinha um claro efeito de pro 
realçava os positivos “efeitos sociais” do sistema econômico que 
pequenos acionistas ter um interesse na manutenção desse sistema; os trabalha- 
dores e empregados poderiam ser co-proprietários das suas empresas.” A equipe, 
formada com a finalidade de supervisionar a pesquisa a ser conduzida em empre- 
sas privadas e cujas descobertas serviriam de diretrizes para a preparação de nor- 
mas voltadas à democratização do capital em interesses privados, compreendia 
Paulo de Assis Ribeiro, Alberto Venâncio Filho e Juan Missirlian. 


Com respeito à Inflação e suas causas, Dênio Nogueira trabalhava com a « 


cooperação do congressista da ADEP, Raymundo Padilha, entre outros. 

Quanto ao Planejamento, o IPES se mostrava particularmente empenhado, 
já que era um item de preocupação maior da elite orgânica, exatamente como 
fora com a Remessa de Lucros. Quando Celso Furtado lançou o seu Plano Trienal, 
um “grupo técnico” do IPES preparou um número de estudos críticos, tanto para 
informação quanto para a ação política. Algumas das análises, como as de Dênio 
Nogueira, eram transformadas em position papers para serem publicadas no bole- 
tim mensal do IPES; outras, como os estudos de Julian Chacel, Mário Henrique 
Simonsen e Paulo de Assis Ribeiro, eram usadas como diretrizes para a ação 
política e ideológica do IPES, especialmente no Congresso. 

Dênio Nogueira e William Embry se encarregavam da produção de uma tese 
sobre a Lei Anti-Trust. Antes de sua apresentação, Mello Flores utilizou a sua 
mensagem básica para a sua ação no Senado em 1963. Foi preparada como um 
anteprojeto de lei, com correspondente justificativa parlamentar. 

Sobre a Participação de Empregados nos lucros de Empresas, conjecturou-se 
um projeto de lei e confiou-se o trabalho básico a Paulo Novais, da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio” 

A elaboração da Reforma Judiciária envolveu Celestino Basílio, Carlos de 
Assis Ribeiro, Homero Pinho, Miguel Seabra Fagundes e outros. Paulo de Assis 
Ribeiro preparou o trabalho.” Um estudo sobre a Reforma do Legislativo e da 
Administração Pública também foi efetuado e, paro a sua produção, o IPES rece- 
beu intenso apoio.” 

A respeito da Reforma Constitucional, através de Paulo de Assis Ribeiro e 
seu grupo de estudo, o IPES tinha o seguinte a declarar no início de 1962: “O 
IPES julga seu dever contribuir para o estudo e debate que devem preceder à 
apresentação de modificações na Magna Carta" [sic]. Dentre os vários aspectos 
que chamariam a atenção dos legisladores estaria o de “segurança nacional”, con- 
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ceito que. na visão do IPES, não poderia ser restrito às esferas de defesa militar 
do pais. Em sua vpinião, “o fenómeno gencralizado da tot ão de guerra c o 
reconhecimento da indispensabilidade de uma estratégia integrada para à guerra 
e para a paz exigiam uma verdadeira política de segui Essa política 
acurretava “a concepção « realização de ações apropriadamente coordenadas nos 
campos políticos. econômicos, psicossociais e. sem dúvida alguma, nos m 
Assim. o conceito de “segurança nacional” é da exclusiva vesponsati 
dos militares. Todos os Orgãos da administração pública são, portant 
dos a colaborar no respectivo planejamento” 


da segurança nacional! 
de Assiy Ribeiro desenvolveu um estudo sobre a Reforma Constitucional. que 
vompreendia a reformulação de pontos “obsoletos” e “desajustados”. Esse traba- 
lho acentuaria mudanças indispensáveis em áreas delicadas, como planejamento. o 
direito de greve sos trabalhadores, a mobi ão política « o aumento de poderes 
para o Executivo c o govemo federal. É interessante ressaltar que a noção de 
segurança nacional exposta pela ESG é incorporada aqui. pelo IPES. como sua 
proposta para a reforma da Constituição. Tal noção passou a ter peso, não apenas 
com respeito a assuntos militares, mas também a0s civis, tanto na paz quanto na 
guerra, 

Quanto à Reforma Bancária. o IPES encontrava algumas dificuldades dentro 
de suas próprias fileiras. Até meados de 1962, os estudos do IPES cram produ- 
tidos, segundo Cândido Guinle de Paula Machado, “independentemente de inte 
resses pessoais ou de grupos”. Entretanto, em relação à Reforma Bancária, Gilbert 
Huber Jr. teve de relatar so Comité Executivo do Rio que ela estava em anda- 
mento. não pelo IPES de São Paulo. mas pelos próprios banqueiros que. conforme 
Ulycon de Paiva, consideravam a questão de tal importância, “que cles queriam 
estar presentes c defender seus interesses”. Apesar da força dos banqueiros, Gly- 
con de Paiva julgava que o IPES não deveria interromper o trabalho a ser feito 
e Gilbert Huber Ir opinava que. ao surgir uma divergência de 
cionamento do IPES seria aquele de “não temer os banqueiros”.” De qualquer 
forma, a maioria dos grandes banqueiros fazia parte do IPES. O que a liderança 
ipesiana queria evitar era que interesses restritos de setores e facções prevaleces- 
sem sobre as diretrizes classistas do Instituto, como parecia a intenção dos banquei- 
ros de São Paulo. Prevaleceram as opiniões do Instituto. Por volta de março de 
1965, 0 IPES havia submetido vinte e quatro projetos de lei através de seu Grupo 
de Ação Parlamentar e dos deputados da ADP que ele putrocinava e controlava” 

Um objetivo importante. dentro dos limites de luta ideológica do começo 
di década de sessenta, era esvaziar o "valor reformista" das propostas de Governo, 
do trabalhismo c da esquerda e dissociar os empresários modernizante-conserva 
dores do sistema político oligárquico. Discernia-se clarumente tal estratégia na 
manobra da elite orgânica de minar a base de poder da direita tradicional, centra: 
da nos interesses oligérquicos aprários"! e achar uma forma de lidar com o cam- 
pesinato mobilizado, que começara a insurgir-se contra a estrutura populista e 
mais importante talvez, cuja luta passava a exercer uma forte atração emocional 
nas classes médias. Nesse esforço, o IBAD constitufa a primeira linha de combate 
da elite orgânica empresarial. Ele se lançava no cerne da confrontação, adequando 
e encampando símbolos, temas e linguagem que, na época, 1 bandeiras de luta 
das forças popular-reformistas, disputando o “centro ideológico”, na tentativa de 
representar um grande projeto social de classe média, 
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Através do seu jornal Ação Democrática, o IBAD frisava que a sua Reforma 
Agrária não tinha, de modo algum, a intenção de servir aos objetivos dos comu- 
nistas, nem de manter O injusto e imoral estado de coisas sustentado pelos 
tifundiários". Para o intelectual do complexo IPES/IBAD José Arthur 
Rios, era o “dever do democrata combater a frente única formada pelos reacio- 
nários € os comunistas” contra o que ele chamava de “verdadeira Reforma Agrá- 
ria” O IBAD organizava as classes dominantes em torno do problema, estudava 
o assunto e publicava material impresso propondo uma modernização agrária 
orientada por padrões de eficiência capitalista, onde a indústria e a agroindústria 
seriam integradas e que tentaria anular as demandas populistas e socialistas. Em 
abril de 1961, ele realizou o seu Simpósio sobre a Reforma Agrária, que deu 
origem a um livro amplamente divulgado e bem impresso: Recomendações sobre 
u reforma agrária. 

Participaram do Simpósio trinta e quatro indivíduos: Álvaro Ribeiro, Bertha 
Koffman Becker, Celestino Sá Freire Basílio, Charles Hogenboom, D'Almeida 
à i Dirceu Lino de Matos, Edgard Teixeira Leite, Ed- 
j lau Fischlowitz, Everaldo Macedo de Oliveira, Pa- 

dre Fernando Bastos D'Ávila, o General Frederico Augusto Rondon, Gladstone 
Chaves de Mello, Gustavo Corção, Hilgard O'Reilly Sternberg, Ivan Hasslocher, 
Jairo de Moura, Jan Litjens, João Camilo de Oliveira Torres, José Arthur Rios, 
José Augusto Bezerra de Medeiros, José Bonifácio Coutinho Nogueira, José Carlos 
Barbosa Moreira, José Gomes da Silva, José Irineu Cabral, José Vicente Freitas 
Marcondes, o General Juarez Távora, Marcelo Lavener Machado, Milciades Sá 
Freire, Moysés Rosenthal, Odegar Franco Vieira, Thomas Lynn Smith e Wanderbilt 
Duarte de Barros. A coordenação geral dos debates estava nas mãos de Dênio 
Nogueira, Ivan Hasslocher, Gustavo Corção, Hilgard O'Reilly Sternberg e Glads- 
tone Chaves de Mello, O General Juarez Távora presidiu o simpósio.M Os par- 
ticipantes eram, na maior parte, uma coleção de ibadianos, advogados e tecno-em- 
presários especializados em questões agrárias e relações trabalhistas e intelectuais 
de centro direita, Eles concordavam com a transformação da economia rural, man- 
tendo um curso médio de modernização que incluía a quebra do controle oligár- 
quico da terra, o aumento da produtividade, a racionalização da produção, a 
mecanização e a transformação de relações de trabalho. 

Como os acontecimentos políticos se desenvolviam no meio rural onde O 
campesinato se organizava em números crescentes e como a luta ideológica nas 
cidades atingia novos níveis de veemência, o IPES foi forçado a encarar o pro- 
blema da reforma agrária de uma forma bastante diferente da que fizera ante- 
rlormente. Tal problema teria de sair do “terreno demagógico” de debate. O 
IPES seria compelido a colocá-lo em termos por ele considerados “rigorosamente 
científicos". A questão da reforma agrária quase provocou uma grande crise 
entre as seções do IPES do Rio e do JPES de São Paulo, já que o projeto almejado 
pela liderança política do Rio satisfaria os agroindustriais e, no entanto, parecia 
drástico demais para os interesses dos paulistas proprietários de terras que faziam 
parte do IPES, O protótipo do programa do IPES sobre a Reforma Agrária ba- 
seou-se nas conclusões do simpósio organizado pelo IBAD, do qual um projeto 
e justificutivas para o Congresso foram preparados por José Arthur Rios e Edgard 
Teixeira Leite. O IBAD financiou o trabalho dos tecno-empresários e empresários 
envolvidos na elaboração do programa. Devido a medidas operacionais acertadas 
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entre o IPES e o IBAD, o programa teria de ser discutido pelas unidades de 
estudo do IPES, que se compunham de tecno-empresários c empresários.“ O IBAD 
foi oficialmente representado no comitê conjunto encarregado de ajustar as pro- 
postas por Ivan Hasslocher, José Arthur Rios e Dênio Nogucira e contou com a 
participação de outros membros, quando as circunstâncias o ditaram. 

Seguindo a sugestão de Wanderbilt Duarte de Barros, concordou-se que nem 
o IPES, nem o IBAD se manifestaria publicamente como patrocinador ou defen- 

sor do projeto no Parlamento ou através da imprensa. O projeto teria de tramitar 
sigilosamente”” O plano geral do complexo IPES IBAD era produzir primeiro 
“um projeto que seria parte substancial do trabalho, contendo princípios e normas 
que serviriam para definir a posição do IPES em relação à Reforma Agrária. Em 
segundo lugar, ele elaboraria um trabalho paralelo visando a “preparar” a opinião 
pública para receber as idéias contidas no projeto, sem nenhuma referência às 
suas origens no complexo IPES IBAD. Para Julian Chacel, tudo envolveria uma 
visão dinâmica do setor agrário. cuja idéia essencial seria a de que os beneficiários 
do acesso à propriedade rural a ser criada pela Reforma deveriam ser indivíduos 
dotados de capacidade empresarial e que deveria haver uma necessária interde- 
pendência entre os setores rurais e o setor industrial, em decorrência da qual as 
indústrias passariam a investir e operar no campo. 

O grupo inicial de estudos sobre a Reforma Agrária compreendia Harold 
Cecil Polland, Cândido Guinle de Paula Machado, Antônio Carlos do Amaral 
Osório, Julian Chacel, Paulo de Assis Ribeiro, José Garrido Torres, José Rubem 
Fonseca, Luís Carlos Mancini, Ivan Hasslocher, José Arthur Rios, Dênio Noguei- 
ra, Wanderbilt Duarte de Barros, Fernando Mbielli de Carvalho, J. Irineu Cabral 
e Edgard Teixeira Leite, uma equipe mista de empresários e tecno-empresários 
Bronislau Ostoja Roguski, como membro da Confederação Rural Brasileira e do 
Conselho de Reforma Agrária do Paraná, era uma presença ad hoc às reuniões 
(Vide Apêndice M). O projeto foi laboriosamente desenvolvido a um custo de 
Pelo menos 50.000 dólares.” A unidade de estudo teve trinta e duas reuniões 
em um período de seis meses, de maio a novembro de 1962.º! com Julian Chaccl, 
]. Irineu Cabral, Dênio Nogueira, Paulo de Assis Ribeiro, Luís Carlos Mancini, 
José Garrido Torres e Wanderbilt Duarte de Barros, compondo a unidade central 
de trabalho. Significativamente, a ú! reunião foi no próprio escritório do 
IBAD no Rio, com José Arthur Rios, in Hasslocher e Edgard Teixeira Leite. 
Com eles Paulo de Assis Ribeiro discutiu o reexame do anteprojeto de lei sobre 
a Reforma Agrária, preparado pelo Grupo de Estudo do IPES e os quatro elabo- 
raram os últimos detalhes, em vista de sua futura apresentação no Congresso, O 
que envolvia a sincronização de apoio necessário da Ação Democrática Parla- 
mentar, patrocinada pelo complexo IPES/IBAD * 

O segundo trabalho produzido pela unidade de estudo foi entregue ao Grupo 
de Opinião Pública para ser transformado em material apropriado para propa- 
ganda e ação pública, sem envolver o nome do IPES ou do IBAD.” 
das recomendações dos vários position papers como “traba- 

i itimar argumentos de um ponto 
de vista “tecno-científico”. Foi feita em forma de livro e como apostilas pseudo- 
acadêmicas e livretos. Do estudo básico produzido pelo Grupo de Estudo, ) 
ram-se vários position papers e artigos para disseminação através da mídia, 
acadêmicos e por parlamentares * 
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Apesar de todos os seus esforços e a dedicação com a qual se lançou ao 
caloroso debate, o IPES não logrou êxito em impedir João Goulart de passar 0 seu 
Decreto da Reforma Agrária e de estabelecer a Superintendência para a Reforma 
Agrária — SUPRA, o órgão encarregado de desenvolver a diretriz política do 
Com tal manobra, o governo de João Goulart reforçaria o apoio que 

Jasse camponesa e dos setores nacional-reformistas da opinião públi- 
a os mais recalcitrantes elementos 
da oligarquia rural a apoiarem a sempre ampliada frente de forças sociais anti- 
populistas e antipopulares. 

O Primeiro Congresso Brasileiro para a definição de Reformas de Base** foi 
o forum individual mais elaborado para a apresentação de demandas empresari 
visando uma modernização conservadora, assim como para a expressão pública 
da sua oposição às reformas de cunho trabalhista, ambas afirmadas como um 
projeto nacional para o Brasil. O Congresso para as Reformas de Base realizou-se 
na Faculdade de Direito de São Paulo, em janeiro de 1963, em uma atmosfera 
carregada em termos emocionais, com um público estimado em vinte e duas mil 
pessoas, durante sete dias de sessões. Presidido pelo General Edmundo Macedo 
Soares da ADEP, o Congresso constituiu o forum no qual um abrangente conjunto 
de recomendações de diretrizes, estudos aprofundados e position papers foram 
apresentados, publicamente definindo a orientação da elite orgânica em relação às 
reformas institucionais e estruturais. Com a aura de formulação tecnocrática de 
diretrizes políticas, o Congresso propiciou a base lógica para a intervenção empre- 
sarial direta e pública na política brasileira, um verdadeiro programa de governo 
em potencial. Embora ostensivamente promovido por dois jornais do país, o 
Correio da Manhã (do Rio de Janeiro) e a Folha de São Paulo, o Congresso das 
Reformas de Base representou um esforço conjunto dos Grupos de Estudo e 
Doutrina do IPES dé São Paulo e IPES do Rio, sincronizados com o apoio de 
vrganizações subsidiá: grupos e indivíduos aliados. Garrido Torres, Dênio 
Nogueira e Paulo de Assis Ribeiro destacaram-se como figuras vitais na elabora- 
ção dos projetos, a qual envolveu trezentos parti 
de cinquenta tópicos, bem como a apresentação de oitenta propostas de diretrizes 
políticas.” O Grupo de Estudo e Doutrina preparou uma linha de ação básica 
que serviria para orientar os ipesianos presentes ao Congresso. A linha geral seria 
aquela incluída nos documentos já publicados.” As recomendações de diretrizes 
políticas eram liberadas regularmente através de publicações periódicas, entre 
outras, no Jornal do Brasil, na forma de Declarações Síntese.” Responsáveis por 
essa operação, Paulo de Assis Ribeiro e Dênio Nogueira revisavam os position 
papers e os colocavam em dia.” O influente senador Mem de Sá dava orientação 
quanto à forma de publicação dos vinte e três Documentos Síntese que surgiam 
como conclusões do Congresso para a Reforma de Base.!º* 

As propostas de diretrizes políticas do Congresso cobriam três das principais 
g de interesse, a saber: 


1) ordem política, que compreendia as Reformas Eleitoral, Legislativa, Ad- 
ministrativa, da Estrutura Política, do Judiciário e da Política Exterior; 

2) ordem social, compreendendo a Reforma Agrária, a da Legislação Traba- 
jhista, do Participação dos Lucros das Empresas, da Distribuição de Renda, da 
Política do Bem-Estar e Previdência Social, da Educação, a Habitacional, a Sani- 
tária e do Saúde Pública; 
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3) ordem econômica, que incluía as Reformas Monetária c Bancária, Tri. 
butária, Orçamentária, da Legislação Anti-Trust, da Política de Comércio Exterior, 
de Serviços de Utilidade Pública, da Política do Uso de Recursos Naturais, como 
também a Reforma da Empresa Privai 


Entre as equipes de discussão, coordenadores e aqueles responsáveis pela 
exposição de teses apresentadas nas seções de plenário, distinguiam-se Wanderbilt 
Duarte de Barros, Luiz Toledo Pizza Sobrinho, Manuel dos Reis Araújo e o 
General Frederico Rondon (Planejamento Regional e Nacional — Medidas Agrá- 
rias), Themistocles Cavalcanti (Legislação Trabalhista), Valentim Bouças!*? (Plano 

jenal contra a Inflação). Fuad Buchain, Olympio Guilherme, Alírio de 
Salles, Luiz Cabral de Menezes, Manoel Linhares de Lacerda,º? Décio Toledo 
Leite, A. F. Cesarino Júnior e Maurício de Carvalho (Treinamento Profissional), 


forge Oscar de Mello Flores (Estatização dos Seguros no Brasil), Rafael Noschese 
(Participação dos Empregados nos Lucros das Empresas), Joaquim Ferreira Mangia 
(Defesa Permanente dos Preços de Produtos de Exportação), T. H. Meirelles Tei- 
eira (Reformas Constitucional, Partidária e Eleitoral), Pedro Brando (Marinha 


Salarial). Rubens Gomes de Souza (Reforma Tributária), José Costa Boucinhas 
(Regulamento de Investimentos e Sociedades Financeiras), Rubens Rodrigues dos 
Santos (Organização do Tráfego Costeiro e Frota Mercante de Alto-Mar), Marcelo 
Damy de Souza Santos (Programa para a Produção de Energia Atômica), ]. V. 
Freitas Marcondes (Reforma Agrária), Dorival Teixeira Vieira (Inflação Brasile 
e seu Controle), Padre Felipe Nery Moschini (Reforma Agrária), Joaquim Peixoto 
Rocha (Reforma Bancária), Rui de Azevedo Sodré (Participação dos Empregados 
nos Lucros das Empresas), A. F. Cesarino Júnior (A Participação nos Lucros 
dentro de um Programa de Reformas Básicas), Otto Gil (Reformas Básicas em 
Assuntos Tributários), Renato Costa Lima e Walter ]. Santos (Auto-Suficiência 
de Alimentos). Pela abrangência e qualidade das teses apresentadas, mostrava-se 
claramente que a elite orgânica empresarial desenvolvia não só uma campanha 
estruturada para alcançar o poder, mas também um programa de Governo. Ela 
reforma do Estado c havia preparado um coerente conjunto de diretrizes 
alternativas para as propostas do Executivo Nacional-reformista. Na encruzilhada 
histórica de 1963, a elite orgânica centrada no complexo IPES/IBAD constituía 
a única força social entre as classes dominantes que possuía um projeto e um 
modelo coerentes e coesos para o país. Em abril de 1964, tinha também o meio 
político, técnico e militar de realizá-lo. Depois de 1964, o cerne das propostas do 
Congresso para as Reformas de Base preparadas nos grupos de estudo do com- 
Eri TPES/IBAD, foi adotado como as diretrizes para inúmeras reformas admi- 
are constitucionais e sócio-econômicas, implementadas pelo novo governo 
militar. 


Guerra psicológica através do rádio e televisão: A elite orgânica, por meio de seu 
Grupo de Opinião Pública e o Grupo de Doutrina e Estudo de São Paulo, most! 
vast bem dinâmica no Rádio e Televisão, onde a máxima cobertura cr dada 
seus militantes, bem como apoio às suas atividades e idéias. Através da mídia 
audiovisual organizava um extraordinário bombardeio ideológico e político contra 
o Executivo. Procurava também moldar opiniões dentro das Forças Armadas, 
infundindo o senso de iminente destruição da "hierarquia, instituições c da na- 
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ção"!% e estimulando uma reação quase histérica das classes médias que, por 
sua vez, fortaleciam a racionalização militar para a intervenção. Finalmente, visa- 
va a contrabalançar a sua própria mensagem social, econômica e política com o 
impacto da ideologia nacional-reformista do governo dentro das classes trabalha- 
doras. Nessas atividades o IPES procurava manter-se afastado da notoriedade, 
deixendo para o IBAD e a ADEP/Promotion S.A. um papel relativamente 
público. 

A elite orgânica montou, de fato, uma eficiente e poderosa rede de relações 
públicas e perícia profissional nos campos da comunicação e propaganda? O 
IPES fez amplo uso da televisão em sua campanha contra o governo, a esquerda 
eo trabalhismo, apresentando programas semanais na maioria dos canais a nível 
regional e nacional. 

À medida que se aproximavam as eleições de outubro de 1962 para o legis- 
lativo, tornavam-se elas uma preoct io central pi elite orgânica do com- 
plexo IPES/IBAD, que desenvolvia planos para influenciar a opinião pública, 
Esforços foram concentrados através da mídia audiovisual de forma jamais vista 
no Brasil até então. 

Visando a modelar a opinião pública a seu favor até as eleições, o IPES 
produziu quinze programas de televisão para três canais diferentes, o que lhe 
custou 10 milhões de cruzeiros. Gilbert Huber Jr. icumbiu de levantar os 
fundos, embora insistisse que sem transmissões de "assuntos políticos” ficaria 
impossibilitado de motivar os possíveis patrocinadores. O General Golbery retru- 
caya que nas atuais circunstâncias não havia assunto relevante que não fosse 
político, A “premência” da situação política teria de ser levada aos futuros con- 
tribuintes por meio de uma bem organizada campanha dos Grupos de Opinião 
Pública e Integração. 

José Luiz Moreira de Souza propôs entrevistas a serem realizadas por jorna- 
listas selecionados de Recife, Paraná, Rio, São Paulo e outros centros-chave e 
cobrir os quatro cantos do país com as mensagens políticas de orientação ipesiana. 
Os entrevistados teriam de ser pessoas escolhidas de renome nacional. Os jorna- 
listas então submeteriam um questionário fornecido pelo IPES sobre problemas, 
como o “Custo de Vida”, a “Aliança para o Progresso”, “Educação” e “O que 
você pensa sobre uma posição de centro?”, cujas respostas, em linhas gerais, eram 
preparadas com antecedência. O senador Mem de Sá e outras quatorze figuras 
públicas foram escolhidas para participar. Os jornalistas vinculados so IPES 
também procurariam engajar os jornais a que eram ligados, a fim de propiciarem 
a cobertura dos eventos e a necessária ressonância.'* Compunham a reserva de 
vradores com a qual o IPES esperava contar para essa operação: Carlos Lacerda, 
Carvalho Pinto (o então governador de São Paulo), o General Juracy Magalhães 
(governador da Bahia), Mem de Só, Egydio Michaelsen (candidato ao governo do 
Rio Grande do Sul), Daniel Faraco (Deputado pelo Rio Grande do Sul), Loureiro 
da Silva (prefeito de Porto Alegre), Lopo Coelho (presidente da Assembléia Legis- 
lativa da Guanabara), Raul Pilla (Deputado Federal pelo Rio Grande do Sul), 
Milton Campos (Senador por Minas Gerais), Gilberto Freyre (historiador e dire- 
tor do Instituto Joaquim Nabuco, de Pernambuco), Raquel de Queiroz (escritora), 
Guilherme Borghoff (presidente da COPEG), Lélio Toledo Pizza (empresário de 
São Paulo), Miguel Vita (empresário-Fratelli Vita, do Bahia), Octavio Marcondes 
Ferraz (empresário de São Paulo), Clemente Mariani (banqueiro da Bahia e Minis- 
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tro do governo de Jónio Quadros). o Deputado João Mendes (líder da ADP), 
Ermesto Leme (Reitor da Universidade de São Paulo). Dom Helder Câmara (Bis- 
po do Rio de Janeiro). Dom Vicente Scherer (Arcebispo de Porto Alegre). Dom 
Fernando Gomes dos Santos (Arcebispo de Goiás). Dom José Távora (Bispo 
de Aracaju), o Padre D'Ávila (vice-reitor da Pontifícia Universidade Católica). 
João Camilo de Oliveira Torres (escritor e historiador), Fernando Sabino tescri- 
tor), Hélio Beltrão (tecno-empresário do Rio de Janeiro). Álvaro Americano (em- 
presário do Rio de Janciro). Octávio Gouveia de Bulhões (tecno-cmpresário do 
Rio de laneiro). Edgard Teixeira Leite (vice-presidente do Conselho Nacional para 
a Reforma Agrária). Júlio de Mesquita Filho (proprietário de O Estado de São 
Paulo), Frederico Heller (da Consultec), Rubem Berta (presidente da Varig). 
Raymundo Padilha (Deputado Federal — ADP), Flexa do (UDN), Sérgio 
Marinho (Senador), Miguel Reale (Jurista e Empresário) ísio Alves (gover- 
nodor do Rio Grande do Norte). Euclides Aranha pre Conceição Neves 
(Deputada Estadual de São Paulo). Fernando Ferrari (líder do Movimento Tra- 
balhista Renovador, uma facção dircitista do PTB) e Edgard Santos (Reitor da 
Universidade da Bahia). Depois de uma avaliação tática do conjunto dos nomes, 
uma lista reduzida foi entregue a Glycon de Paiva, em uma reunião do Comitê 
Executivo do Rio. Incluíam-se nela Lacerda, Carvalho Pinto, Aluísio Alves, Jura- 
cy Magalhães, Mem de Sá, Milton Campos, Daniel Faraco, Lopo Coelho, Raquel 
de Queiroz, Lélio Toledo Pizza, Euclides Aranha, Luis Carlos Mancini, João 
Mendes, Dom Vicente Scherer. Hélio Beltrão, Álvaro Americano, Octávio Gou- 
veia de Bulhões, Rubem Berta, Raymundo Padilha, Miguel Reale e ]. Marinho. 
Os programas. conforme o General Golbery, teriam que seguir uma linha mista 
“tendo um denominador comum — a democracia”? que era entendida como uma 
ampla plataforma capitalista oposta a João Goulart, ao posicionamento populista 
e ao da esquerda. 

Em julho de 1962, já havia um esquema montado para o que se denominou 
o Encontro de Democratas com a Nação. Ele relatava seus objetivos [undamen- 
tais como sendo aqueles de fortalecer o que o IPES chamava de "Convicções 
Democráticas do Povo”, principalmente em relação às já próximas eleições para o 
legislativo em outubro de 1962, para dar força à voz dos "moderados" em meio 
ao confronto entre extremas direita e esquerda, orientando a escolha eleitoral 
“no sentido de conter o contínuo processo de crescente radicalização da vida polí- 
tica brasileira”, Alguns dos temas a serem tratados eram: 


2) que se poderiam resolver todos os atuais problemas do país dentro de 
um marco democrático; 

b) que a radicalização do processo político interessava apenas a elementos 
aventureiros, irresponsáveis ou antidemocráticos a “serviço de ideologias alheias 
no sentimento cris do nosso povo”, bem como 

c) a permanência de um regime de iniciativa privada e livre empresa como a 
condição sine que non para a solução dos problemas que afetavam o pais. 


Decidiu-se por quatorze sessões semanais, de trinta minutos cada, através da 
. Os programas receberiam ampla cobertura do rádio 

diversos seg- 
s objetivos do 
a”. Escolher-se- 


programa € total acordo com as idéias gerais mencionadas 
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iam jornalistas das várias regiões do país. Em cada sessão haveria um debate 
em linguagem acessível ao grande público e sem detalhes técnicos que pudessem 
obscurecer a mensagem política; o debate versaria sobre dois ou mais dos prin- 
cipais problemas já em discussão através da campanha orientada pelo Grupo 
de Opinião Pública. Inclufam-se entre esses temas: a Reforma Agrária, Desenvol- 
vimento e Inflação, Reforma Tributária, Participação dos Empregados nas Em- 
presas, a Aliança para o Progresso, Capital Estrangeiro, Papel da Universidade na 
Vida Nacional, Planejamento do Estado versus Livre Iniciativa, Democracia e 
Comunismo, Parlamentarismo versus Presidencialismo, Reforma Eleitoral e Sin- 
dicalização Rural e Urbana.'* 

A elite orgânica mantinha uma série de programas políticos em São Paulo, 
que contava com a participação de figuras proeminentes nacionais e regionais 
para expressar suas opiniões sobre os acontecimentos da época. Esses programas 
foram especialmente intensificados nos críticos meses das eleições e pós-eleições, 
isto é, outubro e novembro de 1962. Alguns de seus participantes eram: Jamil 
Munhoz Bailão (sobre Democratização do Capital e Reformas Básicas), Padre 
Godinho, deputado da UDN, Carmen Prudente, diversos líderes da Ordem dos 
Advogados, José Rotta, pelego de sindicato, Francisco Campos, jurista e mentor 
do Estado Novo (sobre um Panorama da Situação Brasileira), Pedro Aleixo, depu- 
tado da UDN (sobre as Eleições de outubro e A Crise de Autoridade), o Senador 
Mem de Sá (sobre Remessa de Lucros, Inflação e Custo de Vida), João Mendes 
(sobre Resistência às Pressões Demagógicas), Padre D'Ávila (sobre “Solidarismo 
Cristão" — doutrina de solidariedade social cristã, da qual era ideólogo — e 
também sobre Ordem Social), o General Juracy Magalhães (sobre os Problemas 
Políticos do Nordeste), Milton Campos (Parlamentarismo), W. Menezes (sobre 
Problemas do Trabalhador), Alberto Betanye (sobre Soluções para os Problemas 
dos Trabalhadores dentro do sistema capitalista), Raquel de Queiroz (sobre ““Fal- 
so Nacionalismo"), Sandra Cavalcanti (sobre o Eleitorado da Guanabara e Dema- 
gogia) e Leda Collor de Mello (Cooperação da Empresa Privada na Previdência 
Social). Os Grupos de Estudo e Doutrina do IPES preparavam a linha de argu- 
mentação.'º Outra série de programas, na TV Cultura, despertava interesse espe- 
ial, onde personalidades dos mais diversos setores da sociedade. cujas opiniões 
“harmonizavam-se aos objetivos do IPES”, eram entrevistadas sobre assuntos de 
interesses populares e das classes médias, assim como assuntos da atualidade. 
Segundo Flávio Galvão, a liderança do IPES de São Paulo pretendia trazer perio- 
dicamente a esses programas figuras públicas do Rio e de São Paulo. Visando a 
elaborar a argumentação, o Grupo de Doutrina e Estudo esquematizava uma 
lista de temas. Entre as personalidades do Rio destacavam-se: o General Golbery 
do Couto e Silva (“Nacionalismo Democrático”), Luiz Carlos Mancini (Progresso 
Econômico e Justiça Social), o General Jurandir Bizarria Mamede (sobre as For- 
ças Armadas e Democracia), José Garrido Torres (sobre a Livre Iniciativa) e 
Raymundo Padilha (sobre investigação Parlamentar na União Nacional dos Es- 
tudantes).“'º Foi também levado em consideração o General Lyra.'t 

Juntamente com o IBAD, o IPES pntrocinava também várias outras séries 
de transmissões na televisão, tais como “Frente a Frente" e apresentações indi- 
vidunis de questões polêmicas, entre elas “Que Pensa Você sobre a Reforma 
Agrária?”, na TV Cultura, a avaliação de Carvalho Pinto pelo rádio e televisão 
da situação política,"º a Reforma da Constituição e a Defesa da Democracia, por 
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Herbert Levy, na TV Tupi? a discussão dos Problemas Nacionais, por João 
Calmon, na TV Cultura, o importantíssimo apelo e discurso público do Almirante 
Sílvio Heck, através da TV 4 de São Paulo, lançando a Frente Patriótica Civil 
ilitar!!* e o discurso de Mem de Sá depois da realização do Congresso de Refor- 
mas de Basc,!3 

O IBAD mostrava-se muito ativo no sul do País, especialmente por meio 
da TV Paraná, onde ele mantinha dois programas politicos-chave."º A elite orgã- 
nica, principalmente por intermédio do IPES, conferia ajuda, patrocinava e coor- 
denava uma maciça campanha na televisão em prol da Aliança para o Progresso, 
coordenada com suplementos de jornal e distribuição de paníletos. Patrocinava, 
também, o programa de Gilson Amado, “TV Escola"? e a série “Capitães do 
Progresso”, trinta semanas de programas em Belo Horizonte, São Paulo, Recife, 
Salvador e Brasília." 

A rede de propaganda geral e doutrinação do IPES se incumbia de fazer 
circular c retransmitir por todo o país material para televisão que se produzia no 
Rio e em São Paulo, fazendo um bom uso das linhas aéreas, estações de televisão 
é outras agências amigas.!!* Objetivando coordenar atividades de análise da con- 
juntyra e manter uma presença constante junto à opinião pública sobre os assun- 
tos da atualidade, o IPES montou um “bureau de oradores”. No Rio, essa ação 
era liderada por Harold Polland, Nei Peixoto do Valle, Oswaldo Tavares e Rui 
Gomes de Almeida, enquanto que, em São Paulo, Flávio Galvão dirigia tais 
operações." 

De julho a setembro de 1962, antes das eleições de outubro para o Congres- 
so, à Promotion S.A. patrocinou programas em nome da ADEP, em treze estações 
de televisão em todo o país, muitos dos quais eram retransmitidos por várias 
emissoras de rádio, num total de 312 estações. Nesses programas, conhecidas figu- 
ras públicas da direita discutiam os assuntos de atualidade. As estações colabo- 
radoras cobravam 450 mil cruzeiros por programa de trinta minutos de duração, 
com duas apresentações semanais, perfazendo um total de 140 milhões de cruzei- 
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Foco" e "Conheça seu Candidato”. 321 

Em “Assim é a Democracia”, a ADEP patrocinava e promovia a apresenta- 
ção de políticos da ADP e empresários como o Padre Godinho, Antônio Feliciano, 
Alípio Correa Neito, Araripe Serpa, Paulo Lauro, Hamilton Prado, Aniz Badra, 
Arnaldo Cerdeira, Agenor Lino de Mattos, Menotti del Picchia, Jamil Gadia, 
Yukishique Tanura, José Henrique Turner, Scalamandré Sobrinho, Abreu Sodré, 
Mério Covas, Cunha Bueno, José Menck, Tufic Nassif, Herbert Levy, Homero 
Silva, Antônio Magaldi, Valério Giuli, Chaves do Amarante, Dante Perri € 
Mário Beni.'= 

A elite orgânica se aproximou de inúmeros produtores, atores e diretores 
famosos de programas de televisão, tais como Gilson Arruda e Balista do Amaral. 
Favorecia o uso de programas cômicos, quando possível. Rui Gomes de Almeida 
observava que uma piada contra um político provocaria um “dano enorme”. 
Negava, ao contrário, o apoio aos atores que não cooperassem ou agissem contra 
Os programas, as linhas de raciocínio e as pessoas que o IPES patrocinava. Tal 
foi o caso do humorista Chico Anísio, sagaz observador da realidade social. Outra 
vitima desse tipo de pressão foi Arapuã, o colunista amplamente lído da Última 
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Hora que mantinha uma seção na qual havia fregiientes críticas humorísticas à 
diretriz política dos Estados Unidos, Ele foi forçado a deixar o jornal em 1962. 

Finalmente, a elite orgãi era capaz de bloquear indivíduos e programas 
indesejáveis e desfavoráveis. Era compreensível que ela não encontrasse mé 
dificuldades em fazer isso. Em outubro de 1959, a poderosa Associação Brasileira 
de Anunciantes — ABA havia sido fundada com o objetivo de reunir os princi- 
pais anunciantes, estabelecer entre eles condições para a defesa mútua de seus 
interesses, bem como a discussão de assuntos relacionados à publicidade e promo- 
ção de vendas.!* Os treze membros fundadores da ABA, assim como as compa- 
nhias que se reuniram a ela mais tarde, eram relacionados ao IPES como contri- 
buintes financeiros diretos e através da participação de seus diretores em níveis 
executivos do IPES.?º Foi precisamente com o intuito específico de coordenar 
suas atividades e produzir uma diretriz comum que se realizou no IPES, em 
meados de 1962, uma reunião dos grandes anunciantes da televisão.!s 

O rádio era um poderoso meio de doutrinação geral e um valioso foco para 
se montar ações ofensivas contra o Executivo, principalmente em um país com 
massas de pessoas pobres, sem condições de terem televisões. Além disso, sendo 
analfabeta uma grande proporção da população e, consequentemente, não atingida 
pelas atividades doutrinantes da imprensa escrita, o rádio transístor, relativa- 
mente barato e acessível nos mais recônditos cantos do país, representava uma 
ajuda considerável para a elite orgânica. Como acontecia com a televisão, o IPES 
não patrocinava abertamente os programas de rádio. No entanto, suas ligações 
com o rádio não eram apenas em forma de apoio financeiro aos programas sema- 
nais anticomunistas, dirigidos a um público de classes trabalhadoras, como os 
da Rádio Tupi de São Paulo,=" mas também de patrocínio de uma variedade de 
programas e figuras públicas, conferências e discussões, 

Fazinsse grande parte da propaganda da elite orgânica pelo rádio, com o 
ostensivo ou encoberto patrocínio da ADEP e da Promotion S.A, Em 1961, o 
IBAD apresentava programas de rádio em trinta e quatro das principais cidades. 
Em julho de 1962, ele tinha cinquenta e um programas em horários nobres duran- 
te a semana e transmissões especiais nos fins de semana. No auge de suas ativida- 
des, dispunha de mais de oitenta apresentações semanais no rádio, para todo o 
país, nos horários especiais. No apogeu da campanha anterior às eleições, finan- 
clava mais de trezentos programas diários praticamente controlando o horário 
nobre das estações de rádio do país.!?! Através de 82 estações, t 
mas como "Congresso em Revista” e “A Semana em Revista”! 
linguagem popular, tais apresentações levavam aos ouvintes os pontos de vista 
da elite orgânica que, por sua vez, também formava sua própria “Cadela de De- 
mocracia”, compreendendo mais de cem estações de rádio em todo o Brasil, De 
outubro de 1963 até o golpe de abril de 1964, as estações de rádio dessa rede 
organizada por João Calmon (dos Diários Associados), entre outros, entravam no 
ar exatamente no mesmo horário em que as do líder trabalhista Leonel Brizola, 
interferindo nssim efetivamente na sua transmissão e desfechando fortes ataques 
à esquerdo e no trabalhismo.'"º 

O IPES também procurava a ajuda de Raul Brunini da Rádio Mundial do 
Rio de Janeiro, emissora de grande audiência, e n de Alziro Zarur, político popu- 
lista cristão de direita, que causava grande impacto nas fuvelas urbanas e com 
Penetração nos setores de Umbanda." Políticos profissionais serviam de fontes 
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de avaliação e de assessores na eficiência c relevância da campanha de propagan- 
da do IPES, relatando ao Comitê Executivo suas próprias impressões e as que 
haviam coletado entre o público em geral. Nesse respeito, o Senador Mem de Sá 
sobressaiu-se, em decorrência de sua capacidade e influência.!= Ele representava 
uma das mais importantes ligações encobertas que o IPES mantinha no Con- 
gresso. Como parte de sua função de assessoria, Mem de Sá conclamou a lide- 
rança do IPES a enfatizar que o “desenvolvimento” só poderia ser alcançado 
através de mais segurança e da liberdade de ação da empresa privada. 

As personalidades de teatro e de televisão conferiram uma ajuda representa- 
tiva, como Carlos Lage, ligado ao líder ipesiano Gilbert Huber Jr.'2 Isso pro- 
porcionava uma forma sui generis de intervenção “cultural”. O IPES apoi 
Teatro SAJE de São Paulo, incumbindose da folha de pagamento do seu pessoal.'*! 
O líder Luís Cássio dos Santos Werneck era responsável pelos contactos nessa 
área, O Grupo de Opinião Pública também tomou parte ativa no preparo e distri- 
buição de filmes de propaganda. 


Guerra psicológica através de cartuns e filmes: O IPES procurava atingir um vasto 
público alfabetizado pelo uso de cartuns e charges. O “Diálogo Democraticus” 
era publicado em quatro jornais bastante vendidos nos setores populares e da 
pequena burguesia (O Dia, a Luta Democrática, a Última Hora e O Globo), enfa- 
lizando valores como a iniciativa privá 
assim como a rejeição de diretrizes pol 
portância dos cartuns mostrava-se bem grande em um país onde um grande seg- 
mento da população tinha limitada capacidade de leitura. Esse fato, devidamente 
percebido pela elite orgânica, incentivou a vasta divulgação de livretos, revistas, 
cartuns na imprensa e folhetos que popularizavam a mesma linha de argumentação 
desenvolvida pelo complexo IPES/IBAD em outros setores da mídia, embora 
dirigidos a outras seções do público." 

Para atingir um público grande, o IPES dependia de uma série de filmes 
extremamente eficazes, produzidos por ele próprio e de outras fitas às quais obte- 
ve acesso. Eles eram apresentados em todos Os cinemas pelos quatro cantos do 
país, tanto em seções regulares quanto especiais. Eram passados em um “sistema 
de cadeia”, por arranjo feito com empresas de distribuição e donos de cinemas 
ligados ao IPES. Organizações subsidiárias e relacionadas, como o Serviço Social 
da Indústria — SESI, circulavam filmes feitos pelo IPES. A televisão também os 
exibia, como era o caso do programa de atualidades populares de Silveira 
Sampaio.” 

Objetivando atingir aqueles que não tinham condições financeiras para ad- 
quirir uma entrada de cinema, o IPES montava projetores em caminhões aber 
ônibus com chassis especiais, mostrando os filmes não só nas favelas e bairros 
urbanos mais pobres das maiores cidades do Brasil, mas também por todo o inte- 
rior dos Estados.!* Esse projeto seguia a idéia lançada por Oswaldo Tavares, de 
um “cinema ambulante” pó seções mais pobres do Rio. Algumas das grandes 
companhias supriam o IPES da infra-estrutura técnica necessária, como a Mes- 
bla S.A. que contribuía com equipamento de projeção e outras exigê 
Mercedes Benz e a CAIO, uma das maiores montadoras de carrocerias de ônibus 
e caminhões do Brasil, ajudavam com transporte.” Com o apoio de gerentes e 
proprietários, passavam-se filmes também para consumo dos trabalhadores nas 
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fábricas localizadas nos centros industriais das cidades grandes. A fita principal 
era, geralmente, um faroeste americano, enxertada com uma curta metragem do 
IPES, que variava de um apelo para a harmonia social entre as classes a um 
comentário sobre a exploração de estudantes com fins políticos.” 


uu Responsabilizaramiae por essas oper 
dos Santos Werneck. 


Re 
“Estatismo" e “Livre Esposa, Patrocinou “Filhos da Dema- 
gogia”, feito pelo senador Auro de Moura Andrade, um dos maiores proprietários 
de terras de São Paulo. O CONCLAP também produziu alguns filmes e a 
ização Rearmamento Moral, sediada nos Estados Unidos, com a qual o com- 
plexo IPES/IBAD mantinha um estreito relacionamento, forneceu vários outros. 
As cópias desses filmes ficavam sob a custódia de Luiz Severiano Ribeiro, o maior 
proprietário de cinemas e distribuidor de filmes do Brasil,“ cujo apoio foi de 
fato muito útil.€ 

Companhias de publicidade contribuíam financeiramente para a produção de 
filmes que transmitiriam mensagens específicas do IPES e a ideologia empresarial. 
Essa operação foi discutida por ]. B. Leopoldo Figueiredo e o publicitário David 
Monteiro que, para essa tarefa, colaboraria com Emil Farah, da McCann Erickson 
Publicidade e a revista Visão.” 

Os filmes não visavam apenas o consumo do operariado industrial, trabalha- 
dores rurais ou o lumpen-proletariado. Aqueles produzidos em São Paulo eram 
upresentados em lugares tão exclusivos como o Monte Líbano e outros clubes 
sociais paulistas, o Lyons Clube e a Escola de Polícia de São Paulo. Ricardo 
Cavalcanti de Albuquerque"? se encarregou da exibição de fitas para a indústria 
e o comércio e algumas outras entidades. Filmes eram também mostrados em 
universidades, através da penetração do IPES nos Grêmios Estudantis, como no 
caso da Faculdade de Medicina de São Paulo e a Faculdade de Direito da Uni- 
versidade Mackenzie. A. C. Pacheco da Silva!” tomou a si a responsabilidade 
dessas operações. 

Finalmente, o IPES também produziu uma série de filmes com um duplo 
apelo às Forças Armadas e ao público em geral, difundindo e legitimando o papel 
de “construção nacional" dos militares. Elaboravam-se filmes sobre a Marinha 
Mercante, a Força Aérea, a Marinha de Guerra e o Exército. Conforme Luís 
Cássio dos Santos Werneck, algumas das fitas deveriam ser feitas pelo Canal 
100, de Carlos Niemeyer, produtor de curtas-metragens e de filmes de atualida- 
des.!*! José Rubem Fonseca foi incumbido de estudar os roteiros com o próprio 
Carlos Niemeyer. 

O IPES recebia, ainda, o apoio de fontes estrangeiras principalmente da 
embaixada americana. Nei Peixoto do Valle mantinha contactos com Harry Stone, 
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O representante da Motion Pictures, o qual também fazia o fornecimento de ma. 
terial básico.' 


Doutrinação específica 


Esta seção descreve as atividades que pretendiam moldar O setor empresarial 
em uma classe “para si” e impelila para a ação. apoiando e participando 
tamente do esforço geral liderado pela elite orgânica. 

Como Glycon de Paiva expressou, o lema do IPES para os empresários deve: 
ria ser: "'se você não abandona os seus negócios por uma hora hoje. amanhã não 
terá negócio algum para se preocupar”. A doutrinação espe i 
pelo IPES visava também uma mobilização do sempre crescente número de 
intelectuais, jornalistas, estudantes universitários e de militares das Forças Arma: 
das em direção a uma “vontade comum”, definida pelo emergente bloco de poder, 
O resultado das atividades ipesianas foi dissimular as demandas especificas do 
bloco multinacional e associado no conjunto das várias pressões de um espectro 
mais amplo de interesses « ação de classe. Concomitantemente, isolava-se o Exe- 
vutivo de João Goulart e neutralizavam-se as posições de caráter reformista-dis- 
tributivo, no interior das classes dominantes. Os Grupos de Doutrina, Estudo, 
Integração, Opinião Pública do Rio e os grupos encobertos do IPES de São Paulo 
desenvolviam a maior parte dessas atividades. 

Os Grupos de Doutrina proviam instrução ideológica para ser disseminada 
entre os associados do complexo IPES IBAD. Julgou-se necessária essa doutrina- 
ção para que houvesse um denominador comum entre os associados do IPES, 
quando participassem de reuniões privadas, simpósios, conferências, entrevistas 
vu qualquer outra forma de manifestação pública, quer política, quer ideológica 
A formução dessa consciência de classe e posicionamento político comum cra 
vonsiderada de suma importância, tanto para u ação do IPES sobre o sistema polt: 
tico quanto paru o desenvolvimento da organização como um tod 

O complexo IPES IBAD não apenas desenvolvia uma campanha ideológica 
visando suas próprias fileiras de empresários, militares e categorias funcionais, 
mas também doutrinava o bloco burguês em geral, em uma operação que dentro 
do IPES se conhecia por “projeção de doutrina”, A elite orgânica patrocinava é 
organizava conferências, discussões « simpósios em escolas, faculdades, residên- 
cias, clubes sociais « esportivos, associações estudantis e profissionais nos pró- 
prios escritórios do IPES. Muitos dos participantes erum então recrutados pelas 
unidades políticas do Grupo de Integração. O Genkral Heitor Herrera manipulava 
os detalhes. A mensagem que a elite orgânica disseminava de marcante tom anti- 
comunista e objetivos sócio-econômicos modernizantes, envoltos em uma aura 
profissional-ecnocrata, exercia uma grande atração sobre novos recrutas entre os 
empresários, militares e as classes médias. Ela servia uo propósito de sustentar e 
Fomentar 4 legitimidade do envolvimento antigovernista das Forças Armadas na 
política, 
Uma medida de êxito da máquina de propaganda da elite orgânica foi mos 
trada em meados de 1963, quando atitudes politicas populistas e nacional:refor: 
mistas foram reveladas pelo IPES e reconhecidas pelas clusses médias, as Forças 
Atmadas e empresários como fenômenos interligados, fortalecendo, assim, tanto 
a sum rejeição do regime quanto aos seus criticos do trabulhismo é da esquerda 


2s2 


Objetivando sublinhar repetidamente a mensagem do complexo IPES/IBAD, 
fez-se uso de vários métodos, destacando-se como muito populares os cursos polf- 
ticoeconômicos. Esses cursos eram administrados por membros civis e militares 
da elite orgânica, que disseminavam entre a intelectualidade orgânica empresarial 
os conceitos e as preocupações com segurança e desenvolvimento calcados em 
premissas empresariais. Frequentavam as sessões os industriais, banqueiros, téc- 
nicos e militares. 

Sem vinculá-los ao IPES, este indicava um grupo de seus diretores para cada 
lugar onde houvesse um seminário, em um número tal que os permitisse estabe- 
lecer o tom e os objetivos da discussão posterior à conferência, assegurando assim 
sua influência.”* Esses diretores se reuniam antes dos seminários, a fim de fixar 
as normas gerais de orientação dos referidos seminários e conferências, que de 
modo geral se realizavam com a cobertura de uma associação de interesses clas- 
sistas, como as Associações Comerciais e Federações Industriais, assim como as 
Sociedades Rurais, entidades culturais, profissionais e esportivas. Os temas trata- 
dos naqueles seminários patrocinados e organizados pelo IPES refletiam o sofis- 
ticado nível da elite orgânica.” Além disso, valendo-se da coincidência de alguns 
de seus líderes e associados com os da ESG e da ADESG, o IPES organizava e 
participava de cursos para empresários e igualmente para militares. Ao final de 
1962, o líder José Ely Coutinho informava à liderança do IPES sobre a organi- 
zação de um Curso de Defesa Nacional na Sociedade Harmonia de Tênis, o clube 
social e esportivo paulista, curso este modelado a partir de um anteriormente 
dado no Jóquei Clube, sob o patrocínio da ADESG.!* Dos ipesianos, participaram 
Pacheco e Silva e Luís Cássio dos Santos Werneck.” 

No Clube de Engenharia de São Paulo, centro para discussão profissional 
e articulação política, foi estabelecido um ciclo de conferências sobre as “Causas 
da Inquietação Social no Brasil”.*º Um outro centro de disseminação ideológica 
era a Fundação Lowndes, formalmente instituída em dezembro de 1963, no Rio 
de Janeiro. Sua patrona era Vivian Lowndes, uma contribuinte do IPES e 
esposa do líder Donald Lowndes, que era o presidente. A Fundação oferecia cur- 
sos ideológicos e proporcionava os pontos de referência aos empresários e seus 
executivos. Contava como seus professores os associados do IPES ou pessoal a 
ele ligado,!" 

O complexo IPES/IBAD não confiava apenas nos intelectuais orgânicos 
locais para disseminar suas opiniões. Alguns europeus e americanos também 
participavam, O IPES trouxe da França a militante escritora de direita Suzanne 
Labin, cujos livros ele distribuiu. A escritora francesa proferiu conferências sobre 
as Táticas de infiltração comunista e a Guerra política para as mais variadas 
platéias, em tão diversificados lugares do Rio e de São Paulo como a ADESG, 
4 ESG, o Centro de Indústrias do Rio de Janeiro, o Sindicato dos Armadores, o 
Colégio Santo Inácio, o Teatro Municipal, o Instituto de Educação do próprio 
IPES, o Automóvel Clube e o Colégio Mackenzie. Houve conferências e reuniões 
em outras cidades, como Porto Alegre, Belo Horizonte e Curitiba !º 

A clite orgânica promovia conferências e seus membros faziam palestras na 
Federação das Indústrias de São Paulo, no CONCLAP, no Forum Roberto Simon- 
sen, na Associação Comercial do Rio de Janeiro e em outras associações de classe 
por todo o país, Nesse processo, o IPES não se limitava a condicionar apenas 
civis a nceitarem e defenderem uma determinada orientação de desenvolvimento. 
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Ele convidava oficiais militares para essas conferências e cursos, expondo-s às 
demandas c inicresses empresariais. generalizados como “necessidades industriais 
nacionais”. Nessa operação, ov militares intensificavam a absorção de valores civil- 
empresariais A congruência de valores já estabelecida através do relacionamento 
com a ESG se fortaleceu € as Forças Armadas passaram a ser projetadas como 
sócias empresariais e políticas “naturais” para essa determinada forma de desen- 
volvimento "+ 

A Igreja se tornou outro campo de batalha ideológica no governo de João 
Goulart e talvcr um dos mais influentes canais para doutrinação. Ao final da 
década de SO e início da de 60, c esforço para a mudança social permeou 0 clero 
€ conflitos societários cram refratados nas clivagens ideológicas mais recente- 
mente formadas Novas percepções c posicionamentos pelos níveis mais baixos da 
hierarquia do clero € por figuras esclarecidas, como o Frei Tomás Cardonell, domi- 
nicano francês, e o Padre Henrique de Lima Vaz, professor de fi começa- 
vam a desafiar a atitude tradcsonal da hierarquia e mesmo as posições de direita 
de figuras de centro como Dom Helder Câmara e Dom Eugênio Salles, Bispo de 
Natal 

As posições reformistas cristalizavam-se em organizações populares, como 
4 Juventude Operária Católica, a Juventude Estudantil Católica, a Juventude 
Universitária Católica c à Ação Popular. uma frente política multissetorial. A Igre- 
ja se mostrava fundamental para a elite orgânica, já que O clero proporcionava 


É representava 
o órgão ideal para atngr as classes médias, das qui udantes, intelectuais, 
os movimentos femininos organizados e os militares obviamente faziam parte, 
assim como para agir por seu intermédio no seio das classes camponesas e as tra- 
balhadoras urbanas. 

Certa pressão sobre 4 Igreja foi exercida pelos associados do complexo IPES/ 
IBAD. ligados às vaas estruturas eclesiásticas e leigas, e também através da Opus 
Dei, organização que na América Latina, como na Espanha, apoiava o liberalismo 
econômico e sistemas políticos tecnocráticos em contraste com outros segmentos da 
Igreja daquela época ““* Essas atividades do complexo IPES/IBAD tentavam incor- 
porar O mais amplo espectro possível dos intelectuais católicos e figuras públicas 
também católicas que não eram aliados do governo ou que faziam oposição a ele, 
Assim. posições de certa forma discordantes eram reunidas por meio de uma 
mensagem não estruturada de Solidanedade Social-Cristá, que se mesclava com 
a visão moderizante- conservadora da elite orgânica. Desta forma, tão discrepan- 
tes figuras como Alceu Amoroso Lima e o extrema direita Gustavo Corção entra: 
ram para o “rebenho” político do IPES “= Adib Casseb. do Grupo de Doutrina 
e Emtudo de São Paulo, estava envolvido em um programa de conferências e 
debates, que tentava convencer o público da “incompatibilidade do Socialismo e 
da Doutrina Social da Igreja” * Muitos dos intelectuais católicos voltados à refor- 
ma (oram assim subtraídos do campo popular de Joãu Goulart. 

Paulo de Assis Ribeiro c José Garrido Torres, dois associados ipesisnos com 
significativas ligações na hicrarquia católica, organizaram um seminário para O 
princípio de 1963, sobre as “Reformas democráticas para um Brasil em Crise”, 
que seria patrocinado conjuntamente pela Pontifícia Universidade Católica e & 
Associação dos Dingentes Cristãos de Empresa — ADCE'? Os seminários pro 
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punham oferecer a “resposta cristã à crise” em oposição às soluções socialistas 
que eram apresentadas. Os participantes das mesas-redondas eram todos nomes 
conhecidos, compondo uma diversificada, e em certos casos até mesmo discrepan- 
te coleção de empresários, tecno-empresários, políticos e acadêmicos. Os membros 
dessas mesas compreendiam: Octavio Marcondes Ferraz. João Carlos Vital, Gui- 
lherme Borghoff, Clemente M i, Padre Velloso. João Paulo de Almeida Magu- 
lhães, Paulo Ayres Filho, Themístocles Cá inti, ]. B. Leopoldo Figueiredo, 
Lucas Lopes, Oswaldo Tavares, Eugênio Gudin, Paulo Lacerda, Miguel Reale, 
Júlio Barata, o General Juarez Távora, Gustavo Curção, R. Cardim, E. Fischlo- 
witz, Gilbert Huber Jr. Augusto F. Schmidt, Gilberto Marinho, Konder Reis, 
Eudes de Souza Leão, o General Betêmio Guimarães, Demerval Triguciro, | 
neu Cabral, Wanderbilt D. de Barros, John Cotrim, H, Penido, Álvaro Alvim, 
Raimundo Moniz Aragão, o General L. A. Medeiros, Glycon de Paiva, Walter R. 
Poyures, Suzana Gonçalves, Tarcísio Padilha, o Padre D'Ávila, Cândido Mendes 
de Almeida, João Camilo de Oliveira Torres, Edgar da Mata Machado, Raimundo 
Padilha, Joaquim Ferreira Mangia, Mem de Sá, Mário Henrique Simonsen e Mário 
da Silva Pinto. Faziam parte da comissão coordenadora: Celestino Basílio, José 
Corlos Barbosa Moreira, Daniel Faraco, José Garrido Torres, Paulo de Assis Ri- 
beiro e os padres Laércio, D'Ávila e Beltrão. A Denisson Propaganda, de proprie- 
dade do líder ipesiano José Luiz Moreira de Souza e os jornais O Globo, Jornal 
do Brasil, Jornal do Comércio e O Jornal cuidariam da promoção do evento. 

O IPES também patrocinava um Centro para Pesquisa « Documentação Social 
e Política na Pontifícia Universidade Católi bem como o estabelecimento de 
um curso sobre ciência poll e social na Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Campinas. Ele distribuía aos responsáveis por “tomadas de decisão!” 
um conjunto de estudos e trabalhos sobre uma variedade de assuntos. grande 
parte deles incluída nas propostas das Reformas Básicas do IPES e do Congresso 
de Reformas de Base. Organizava ainda, através da PUC « dos Diretórios Acadê- 
micos, uma série de seminários, conferências e trabalhos de discussão com vistas 
“o corpo estudantil em geral. 

As suas ligações com a Pontifícia Universidade Católica — PUC eram muito 
significativas. Ela supria o IPES de apoio intelectual — um campo de ação em 
virtude de sua população estudantil e acadêmica — e agia como um canal p: 
penetração nas classes médias. Funcionava também como um canal de contribi 
ções financeiras. 

O IPES dava assistência a diversas revistas apoiadas pela Igreja ou de 
orientação eclesiástica como a Revista Ponte Pioneira e uma outra mais intelectua- 
lizada, Convivium, dedicada aos “acontecimentos culturais e políticos” e ao “estudo 
e defesa dos valores de nossa civilização cristã ocidental”."” Como nos outros 
casos o IPES “comprava” um considerável número de revistas para distribuição 
entre contribuintes « patrocinadores. A Convivium ecra escrita principalmente 
por professores universitários e intelectuais relacionados com a Igreja c publicada 
pela Associação de Cultura Brasileira Convívio, dirigida pelo padre Adolpho 
Crippa. teólogo e professor da PUC. O “Convívio”, também assistido financeira- 
mente pelo IPES, foi fundado em 1901 por um grupo de ativistas paulistas para 
funcionsr como núcleo de elaboração ideológica e de doutrinação po 
lhores de militantes passaram pelos cursos de formação política do “ 
Como a ESG o faria entre os militares, o próprio IPES entre os empresários, 
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€ intelectuais e ADP no meio partidário, o “Convívio”, agindo na área da 
dirigia seus esforços contra os inimigos comuns. Os empresários contribui 
para o “Convívio” por meio da UNAP — União Nacional de Amparo à Pesquisa, 
uma espécie de fundação, criada em 1965, e que dissimulava a presença do IPES, 
Essa organização agia por meio do Instituto de Formação de Lideres, uma agência 
de notícias e um Centro de Pesquisa. O Instituto oferecia cursos básicos aos 
estudantes, sindicalistas e outros setores do público, preparando-os para a mili- 
tância ideológica e política em suas áreas específicas de atividade, oferecendo 
orientação, como também visando a ampla disseminação da mensagem do IPES. 
Os “melhores” alunos eram escolhidos para participar de cursos especializados 
para ativistas, tendo em mente, em especial, a organização estudantil e sindical. 
O Instituto preparava também ciclos de conferências destinados a doutrinar a 
opinião pública.” Apoiava, ainda, outros projetos do Padre Crippa, tais como 
a Escola Superior de Liderança e a organização de um seminário político, que 
viria a ser O centro de estudos do desenvolvimento. João Baptista Leopoldo 
Figueiredo indicou Paulo Edmur de Queiroz como o homem de contato € assessor 
dos projetos do Padre Crippa.”! A agência através da qual esse centro operava 
era a Planalto, porta-voz do IPES, e hoje conhecida como Plana. Com relação 
ao Centro de Pesquisa, ele fornecia o molde para as atividades dos intelectuais 
de direita dedicados à análise da situação política. Esse trabalho era subsi 
do Grupo Doutrina e Estudo e ao do Grupo de Levantamento da Conjuntura 
do IPES de São Paulo. Essa seção publicava a revista Convivium.'” 

Procurando legitimar o seu posicionamento público, o IPES também inter: 
vinha em grupos aparentemente inofensivos. A Associação Cristã de Moços foi 
um deles,”? Apesar de sua aparência e suas declaradas atividades esportivas e 
culturais, à ACM se envolvia profundamente em assuntos políticos. O apareci- 
mento dos jovens da ACM e suas mães em passeata pelas ruas de São Paulo, 
expressando O seu temor pela “comun * do país, representou uma forma 
eficaz de propaganda. A ACM se envolvia bastante na mobilização popular contra 
o governo, especialmente nas marchas de rua e comícios públicos, juntamente 
com organizações de mulheres das classes médias e outros grupos e movimentos 
patrocinados pelo IPES. Como foi relatado à liderança do IPES, “a ACM julgava 
conveniente manter a unidade do grupo que organizou o Comício Democrático 
na Praça Roosevelt em São Paulo".”t Para conferir continuidade a seus esforços, 
bém um importante recurso para a infra- 
estrutura do IPES, já que ela proporcionava uma ampla rede de centros pº 
reuniões, discussões, conferências e seminários. Seus arquivos, cuidadosamente 
organizados, supriam a elite orgânica de uma população-alvo identificável, para 
a disseminação de idéias nos vários bairros. Ela propiciava um valioso perfil das 
classes médias, reunindo pessoas de tipos de vida diversificados e faixas etárias 
diferentes. Valendo-se de sua imagem pública, a ACM conferia legitimidi 
tucional às atividades que não eram muito apropriadas ao lema da associ 
jovens; ao mesmo tempo ela poderia também operar como uma unidade para 
“limpar” contribuições especiais. 

Algumas das abordagens e temas dos seminários e conferências organizados 
pelo IPES que se realizaram nas sedes da ACM crai i 
e a Preservação da Livre Iniciativa”, “A Responsabi A 
diante da Sociedade”, “Cooperação Econômica entre o Brasil e os Estados Unidos 
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e “O Papel do Governo”. Como um subproduto de suas tentativas de formar 
solidariedade de classe e elevar a consciência política entre empresários, exe- 
cutivos e gerentes, o IPES também disseminava nessas conferências a sua men- 
sagem ideológica aos sócios classe média da ACM. Ressaltava, entre os organi- 
zadores de tais eventos, o empresário ipesiano Décio Fernandes Vasconcellos.” 

A União dos Escoteiros do Brasil, liderada pelo Frei Daniel, também recebia 
assistência do IPES, através do Frei Metódio de Haas, que fora indicado pelo 
Arcebispo Dom Jaime de Barros Câmara."* O contato inicialmente se estabeleceu 
através de Eugênio E. Pfister com Paulo Ayres Filho. Guilherme Martins, da 
procurado como um candidato à contribuição, por suas 
des de escotismo”.”” As contribuições aos escoteiros 
jam para manter a imagem pública do IPES e o supriam de faturas legítimas 
itas, bem como outro meio ambiente de classe média no qual 


companhia Philips, f 


uperar. 

O IPES também desenvolvia suas atividades de doutrinação através da 
Fraterna Amizade Cristã Urbana e Rural — FACUR, que fazia uso das sedes 
da Sociedade Rural Brasileira para os seus seminários e cursos. Nessas atividades 
estavam envolvidos os ipesianos José Ulpiano de Almeida Prado, Paulo Edmur 
de Souza Queiroz, José Pedro Galvão de Souza, da Faculdade Paulista de Direito, 
o Padre Raphael Llano, da Opus Dei, Adib Casseb e o Padre Domingos Crippa."! 
A FACUR também se envolveu intensamente na mobilização das classes médias 
contra o Executivo e especificamente na mobilização política das mulheres, orga- 
nizada pelo IPES, o que será discutido detalhadamente no Capítulo VII. 

Outro meio sistemático utilizado para levar a ideologia do IPES a recrutas 
e também para moldar a força social empresarial em um bloco burguês de poder 
era através de uma unidade especial, o Grupo de Educação Seletiva — GES 
e através do Instituto de Formação Social. O GES administrava dois cursos 
básicos, o Curso de Atualidades Brasileiras — CAB e o Curso Superior de Atua- 
lidades Brasileiras — CSAB, que continuaram a operar depois de 1964. Sob a 
responsabilidade de Oswaldo Breyne da Silveira, em São Paulo o IPES também 
organizava seminários, conferências e cursos especializados.”* Conferia “ 
de estudo” a estudantes, líderes sindicais urbanos e rurais e outros ativistas dos 
Círculos Operários da Universidade Católica de Campinas, do “Convívio”, do Mo- 
vimento Universitário de Desfavelamento e do Instituto Universitário do Livro, a 
fim de possibilitá-los a participar daqueles cursos. 

Os cursos eram oferecidos a platéias diversificadas e em lugares diferentes, 
levando em consideração as suas diferenças culturais e intelectuais, assim como 
Os seus papéis funcionais. Entretanto estimulava-se o intercâmbio entre os grupos, 
para assim “atenuar as barreiras de classe! 

O programa de “educação seletiva” consistia em uma forma sui-generis de 
cooptar membros do aparelho do Estado e de outras classes. Ele começou com 
a intenção de aproximar segmentos diferentes da classe empresarial e 
grupos funcionais de modo a “conviverem” intelectualmente. Um segundo estágio 
foi, então, apresentar-lhes o IPES e torná-los associados.” 

O IPES considerava a composição de uma unidade de educação seletiva como 
ideal se formada por dez empresários, quatro profissionais liberais, dois sindica- 
listas das classes trabalhadoras, dois estudantes, dois jornalistas, cinco ipesianos 
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e três convidados “especiais”. Ele reservava dois lugares para candidatos even- 
ruais que pudessem usufruir ou contribuir especialmente para qualquer curso espe- 
cífico, 


Inicialmente os seminários seriam enxertados nas organizações existentes 
que tinham à sua disposição facilidades próprias, como a Associação Comercial, 
a Federação das Indústrias, o Clube dos Diretores Lojistas, o C 
nheiros, a Reitoria da Universidade de São Paulo, a PUC, con: 
direção de cada seminário um membro da respectiva organização onde o curso 
se realizava. Os ativistas dos Grupos de Doutrina e Estudo de São Paulo e os 
membros do Grupo de Integração e do Grupo de Estudo e Doutrina do Rio 
proveriam o apoio de infra-estrutura, assim como seriam os seus beneficiários. 

Os objetivos dos cursos seriam “informar” os empresários, profissionais, 
tanto civis quanto militares, e os responsáveis pela formação de opinião pública, 
como jornalistas, líderes estudantis, militantes de sindicatos (as “diferentes classes 
da elite nacional”, conforme o General João Batista Tubino, líder do IPES) 
sobre os problemas brasileiros dentro das perspectivas ideológicas do IPES. 
Ele também cultivava esse solo fértil como uma fonte de novos recrutas. Formou- 
se posteriormente a Associação de Diplomados do IPES — ADIPES, uma orga- 
nização de seus ex-alunos que visava mantê-los ligados ao IPES e com importantes 
funções depois de 1964. A ADIPES era estruturada no modelo da Associação 
de Diplomados da Escola Superior de Guerra — ADESG, com funções seme- 
Ihantes, compartilhadas também com o “Convívio”. Conforme o associado ipesia- 
no, o Coronel J. Vidal, a ADIPES era inte 
Brasileiras, servindo de um reservatório de ativi! 
pesquisa de diretrizes políticas. 

Os cursos tinham a duração de três meses e eram organizados em três ciclos 
diferentes, destinados, segundo o General Tubino, a revisar “conceitos básicos 
nos de economia, sociologia e política” e a estudar os “aspectos prin- 
cipais da conjuntura nacional”, M assim como pesquisar e estipular o referencial 

ileira e a apresentar 
ipantes.* Os confe- 
rencistas nas atividades do CAB consistiam, como sempre, em nomes conhecidos! 
e a estrutura desses cursos compartilhava semelhanças com os dos grupos de 
estudo e cursos da ESG. O CAB servi outros objetivos também. Os cursos 
eram unidades de desenvolvimento de idéias, bem como de pesquisa em assun- 
tos de interesse empresarial ou político.” O planejamento dos cursos visava 
constituir um esforço anti-JSEB, uma tentativa de se colocar uma alternativa 
para O Instituto Superior de Estudos Brasileiros, o centro nacional-reformista de 
pesquisas e de formulação de opções políticas, que atraía acadêmicos, militares, 
jornalistas e estudantes.” 

Finalmente, o Instituto de Formação Social — IFS, estabelecido em 1963, 
dedicava-se ao recrutamento de seguidores “em todos os níveis da sociedade bra- 
sileira" e à disseminação da ideologia do IPES. Representava uma conveniente 
cobertura para cursos de doutrinação entre as classes trabalhadoras e para o 
desenvolvimento de ativismo sindical. O IFS oferecia cursos para empresários, 
executivos e gerentes, assim como estudantes e ativistas femininas. Ele encarre- 
gava-se também de cursos especiais para ativismo de sindicatos c de camponeses. 
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Conclusão 


É óbvio que a extensão de operações desenvolvidas e alcançadas pelo com- 
plexo IPES/IBAD em tantas áreas envolvia extraordinária perícia profissional 
e política, assim como surpreendentes recursos financeiros que ultrapassavam 
bastante o que o IPES oficialmente declarava como sendo suas despesas. 

O bloco multinacional e associado, através de sua elite orgânica, era capaz 
de englobar o apoio de amplos círculos das classes dominantes, na sua tentativa 
de formar um novo bloco histórico. A elite orgânica não confiava unicamente na 
força material que o seu domínio econômico lhe conferia para exercitar uma 
efetiva liderança das classes dominantes. 

Tornava-se claro que, a partir de suas diretrizes políticas e de sua ação, 
a elite orgânica centrads no complexo IPES/IBAD sentia a necessidade de uma 
atividade ideológica que levasse ao estabelecimento de sua hegemonia dentro da 
classe dominante, como um meio de subir ao poder. A formas de um bloco 
burguês militante e sua liderança político-militar pela elite orgânica mostrava-se 
uma condição necessária na luta do emergente bloco de poder para harmonizar 
sua predominância no campo econômico com a sua autoridade política e a sua 
influência no aparelho do Estado, A formação de um bloco burguês militante 
sob a liderança da elite orgânica era também necessária para alcançar a contenção 
das classes subordinadas e a exclusão dos interesses tradicionais. 

Embora o bloco modernizante-conservador fosse incapaz de se impor por 
consenso na sociedade brasileira, ele, no entanto, era capaz, através de sua cam- 
panha ideológica, de esvaziar uma boa parte do apoio ao Executivo existente e 
reunir as classes médias contra o governo. Ademais, os efeitos das atividades do 
complexo IPES/IBAD acarretavam conseguências sobre a capacidade do Exe- 
cutivo e da esquerda trabalhista de compor um alinhamento exequivel para rea- 
lizar suas reformas distributivas e medidas nacionalistas. Porém, a contenção 
ideológica das classes populares e a mobilização ideológica das classes médias por 
si próprias não cram suficientes para levar a uma troca de regime. A contenção 
ideológica era suplementada e coordenada com outras atividades nos campos poli- 
ticos e militares. 

A ação político-militar do bloco multinacional e associado seria vital para o 
desenrolar da crise do bloco histórico populista e fundamental para levar à 
instituição de um novo bloco de poder no Estado. 
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mensageira na conspiração contra o gover- 
no e tropas de choque contra a mobiliza- 
ção de estudantes e sindicatos. Seria alta- 
mente prejudicial ao IPES que essa ligação 
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Pânico”. A campanha da “ameaça verme 
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mara e as preocupações com a situação 
dos favelados do Rio (“essa conversão sú- 
bita voltada ao pobre está longe do me- 
recimento da consideração dos católicos 
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31. Clarence HALL. The country that sa 
ved liself. Reader's Digest, Estados Uni- 
dos, November, 1964. p. 143 (reportagem 
especial). 

32. Um fluxo constante de denúncias diá- 
rias era instrumentado pelo Grupo de Opi- 
nião Pública. Através de associações de 
idéia, fazia-se uma miscelânea de condena 
ções a João Goulart, so Partido Comunis- 
ta, Tito, Mao, Khrushow, Cuba, uniões es 
tudantis, sindicatos, à reforma agrária, à 
estatização, so Partido Trabalhista Brasi 
leiro, à corrupção, ineficiência e socialis- 
mo. Vide (a) Júlio de MESQUITA Filho, 
A democracia e o fenômeno brasileiro, O 
Estado de São Paulo. 14 de agosto de 1963. 
(b) James W. ROWE. Revolution or coum- 
terrevolution in Brazil: an interim sses 
ament. In: East Coast South America Se 


ries. EUA, American Uniy. Field Staff, 
June 1964, v. 11, mn. 4. po HiIZ. 

33. (8) O Estado de São Paulo, 11 de ju- 
lho de 1965. (b) Eloy DUTRA, IBAD: si- 
gla da corrupção. Rio de Janeiro, Civiliza- 
ção Brasileira, 1963. p. 178. O complexo 
IPES/IBAD pagava ao Jornal A Noite 
2.000.000 de cruzeiros mensais. (c) Plínio 
de Abreu RAMOS. op. cit. p. 65. 

34. IPES. Relatório Especial, 6 de junho 
de 1963. 


35. IPES CE, 11 de setembro de 1962. 


36. Ata do IPES, 25 de maio de 1962, 
General Golbery. 

37. (a) IPES CE, 21 de agosto de 1962, 
(b) IPES CE, 29 de novembro de 1962, 
(c) IPES CE Rio, 5 de março de 1963. 
A idéia seria “colocar a bola em jogo, mas 
vem a etiqueta made in IPES.” 

38. (a) IPES Rio, 17 de maio de 1962. (b) 
O Estado de São Paulo, 20 de junho de 
1963. 

39. Eldino BRANCANTE. Relatório do 
Estado Maior Civil de São Paulo. 
Olympio MOURÃO Filho — Memórias: 
a verdade de um revolucionário. Rio de 
Janeiro, L & PM, 1978. p. 212 (introdução 
e pesquisa de Hélio Silva). 


sendo financiado pela CIA para promover 
o anticomunismo. Como não poderia ser 
de outra forma, Punaro Bley proferiu um 
discurso anticomunista... Pu Bley 
clameva que os comunistas haviam pene- 
trado em todos os níveis da sociedade bra- 
sileira e punham uma séria ameaça à de 
mocracia”. A. |. LANGGUTH. Hidden 
terrors. New York, Pantheon Books, 1978. 
p. 77. Sobre os incidentes que sucederam 
no discurso c a sua repercussão, vide A. ]. 
LANGGUTH. op. cit. 1978. p. 78-80. 

43, Reunião Geral do IPES, São Paulo, 
23 de outubro de 1962. 

44. O Comitê da Aliança para o Progres- 
so, estabelecido no Rio a 15 de novembro 
de 1962, compunha-se de Luiz Simões Lo- 
pes (da Cia. Fiação Tecidos São Bento, 
Banque de I'Indochine, Société Cotoniêre 
Francocésnique); João Calmon (Diários 
Associados), Themístocles Cavalcanti, Dan- 
ton Jobim e o pelego Ary Campista. Gil- 
bert Huber Jr. e Paulo Ayres Filho fre 
quentemente estavam em contato com fun- 
cionários da ALPRO americana, empresá- 
rios e executivos dos Estados Unidos liga- 
dos nos objetivos gerais da Aliança, bem 
como figuras de governo. Dessa forma, de 
volta no Brasil em maio de 1962, Gilbert 
Huber Jr. póde relatar à liderança do IPES 
assuntos da Aliança, seus contatos com 
Teodoro Moscoso, o porto-riquenho exe- 
cutivo da ALPRO e uma reunião especial 
sobre problemas de mineração, realizada 
nos Estados Unidos. (a) Relatório IPES 
CE, maio de 1962. (b) seu relatório 
sobre a vingem aos Estados Unidos em ju- 
lho. IPES CE Rio, 3 de julho de 1962. (c) 
Vide as declorações de Paulo Ayres Filho 
sobre o sua participação no encontro de 
empresários com o Presidente John F. 
Kennedy. O Estado de São Paulo, 6 de 
março de 1963. Esse estreito contato entre 
o IPES e as elites político-empi dos 
Estados Unidos por intermédio da AL 
PRO, bem como através de canais priva- 
dos, favoreciam grandes oportunidades de 
desenvoltura c npoio em sua campanha de 
encurralar e isolar o Executivo brasileiro. 
Nesse aspecto o IPES era ajudado pela 
American Chamber of Commerce for Bra 
zil, através de Pedro Freire Cury e pelo 
Committee for American-Brazilian Rel 
tions. Foi por meio desses Órgãos, por 
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exemplo, que o IPES organizaria as gran- 
des empresas multinacionais e associadas 
para apoiar a cdição especial de O Globo 
de 28 de fevereiro de 1962 sobre o Pro- 
grama da Aliança para o Progresso. Dis. 
tinguinmsse entre as corporações contribu- 
intes: Branifl Int, Leon Israel Agrícola e 
Exportação, IBM, Vick Farmacêutica, Esso 
Brasileira de Petróleo, Burroughs do Bra- 
sil, The Home Insurance Co, American 
Insurance Co. St. Paul Fire and Marine 
Insurance Co. Remington Rand, ITT, 
Atlantic, Liquid Carbonic, General Elec 
tre, Gilette Safety Razor. Vide também 
Plínio de Abreu RAMOS, op. cit. p. 67-8, 
45. IPES CD Ri 19 de fevereiro de 
1962, Essa operação foi feita a um custo 
de 8000000 de cruzeiros. Vide também 
N. BLUME. Pressure groups and decision 
making in Brasil; studies in comparative 
international development. Saint Louis, 
Missouri, Washington Univ. 196768, V. 3. 
N. 1. p. 217. Série de monografias (So- 
cial Science Institute). É interessante citar 
extratos de uma das reuniões em que a 
Aliança para o Progresso foi debatida, já 
que ela esclarece o procedimento geral e 
as atitudes, Para José Luiz Moreira de 
Souza, “A idéia é a ação política. Falta 
colocar o problema em sua grande pers 
pectiva. Aos poucos, tudo gira em torno 
do grande eixo Orlente/Ocidente. Pode. 
mos dizer até que, hoje em dia, a Pasta das 
Relações Exteriores é a principal. Jânio 
Quadros sentiu essa perspectiva e conce- 
beu uma fórmula de Ação Política...” 
“antes das eleições, seria necessário, por 
exemplo, editar e difundir a Ata da Ali. 
ança para o Progresso, transformando em 
documento acessível a todo mundo, ao al- 
cance de qualquer brasileiro, Ainda antes 
das eleições: Uma visita devidamente pre 
parada de Kennedy ao Brasil (vide Vene- 
zuela e Colômbia). Remember" visita de 
Roosevelt. Ora, os políticos têm antenas, 
sentem onde está o lado do interesse, das 
vantagens, da vitória. Sentem O que é por 
pular, em suma”, ). L. Moreira de Souza 
acrescentava que “assim conduzida a 
questão, não seria negócio para os políti- 
cos profissionais passarem a ser ou conti- 
nuarem a ser anti-ocidentaís. Também se 
ria necessário penetrar na áres dos estu 
dantes, conquistá-los. Tudo junto, somado, 


daria uma espécie de Plano de Salvação 
do Brasil e da América Latina, Confiden- 
cialmente: já estão dados os primeiros 
passos para a visita de |.K. no Brasil, com 
Inckie e tudo”. 1, Klabin: “tudo está bem, 
mas nada impede de pensarmos em termos 
imediatos”, G. Huber Jr: “os primeiros 
passos já foram dados. E sério, alguém de- 
ve publicar a Ata da Aliança para o Pro. 
gresso, na exata! Porque o llamaraly não 
parece muito disposto a fazêlo”, A, Gal- 
Totti: “Em texto fácil, sob a forma de car- 
tilha cu em quadrinhos”. Alguém que não 
foi indicado na observou, então, que 
“O Instituto Brasil-Estados Unidos vai pu- 
blicélo junto com: Caria de Juscelino e 
Ato de Bogotá. Tudo será publicado em 
texto exato”. IPES CE Rio, 5 de feverei- 
ro de 1962. 


46. Em uma reunião posterior, presidida 
por ). O. Mello Flores, com as presenças 
de Harold C. Polland, G. Huber Jr, do 
General Herrera, ). Rubem Fonseca, A. C. 
Amaral Osório, O. Tavares e J. L. Morei- 
ra de Souzs, foi relatado que o panfleto 
havia sido preparado, juntamente com 
uma campanha sobre o assunto na televi- 
são. Decidiuse por colocar os panfletos 
como um encarte nos jornais. 7. Luiz Mo 
reira de Souza sugeriu que os encartes de- 
vessem aparecer “domingo próximo, an- 
tes da ida do Pres. Jango Goulart aos Sta- 
tes. Facilitolhe a tarefa e preocupao. Di- 
versos jornais querem o encurte. Saindo 
primeiro na Guanabara, depois nos de- 
mais Estados”. A. Gallotli informava que 
o encarte já estava “na mesa da Embai- 
xadn Americana”, “Os Didrios Associados 
publicarão no exterior, Fim: Fazer a pro 
puganda da democracia. Vinda de J. Ken- 
nedy no Brasil, antes dos eleições. Onda 
de democracia crescendo antes da eleição. 
Político faz-se por ondas. Projeto J. Dan- 
tas: Empresários preparados para discutir 
com todos”. IPES CE Rio, 27 de março 
de 1962. 


47. O livreto de André Gama foi distri- 
buído pelos empresários e gerentes entre 
os seus empregados. É significativo men- 
clonar que a execução da edição imediata 
desse livreto ficou sob a responsabilidade 
do General Golbery c Wilson Figueiredo 
se encarregou do orçamento, IPES CE, 19 
de novembro de 1962. 


48, IPES CD Rio, 19 de fevereiro de 
1 


49, John Foster DULLES. Unrest in ira. 
il! politicabmilitary crises, 1955-1964, 
Austin, Univ. of Texas Press, 1970. p. 188. 
50, IPES, Relatório sos patrocinadores fi- 
nanceiros, 6 de junho de 1965, José Ru- 
bem Fonseca. 

51, A revista Cadernos Brasileiros de 
Eduardo Portela se envolveu em um es 
cândelo político em 1967, sendo acusada 
por ligações com a revista Encounter pa- 
trocinada pela CIA. Folha de São Paulo, 
20 de janeiro de 1979. A Cadernos Bra- 
sileiros tinha como diretores José Garrido 
Torres, Vicente Barreto, Afrânio Coutinho 
€ Nuno Velloso. 

52. Foram adquiridas mil e duzentas uni- 
dades por edição. IPES CE, 31 de janeiro 
de 1963, José Garrido Torres. 

53. O Gorila, julho de 1963. Além disso, 
foram impressos 50.000 pósteres com car- 
tuns mostrando Fidel Castro chicoteando 
o povo cubano e a legenda “Você quer 
viver sob o chicote do comunismo?” C. S. 
HALL. op. cit. p. 142. 


54. IPES CE São Paulo, 14 de maio de 
1963. 


55. Vide Apêndice L, onde consta uma 
lista de algumas dessas publicações. 

56. Depois de abril de 1964, o IPES con- 
tinuou a publicar e patrocinar livros e 
panfletos. Em 1967, ele publicou História 
do Desenvolvimento Econômico de Mir- 
cea Buescu e Vicente Tapajós. O Council 
for Latin America colaborou no financia- 
mento da edição de 5000 cópias. O IPES 
publicou também O Imposto de serviços 
— dúvidas e esclarecimentos sobre sua in- 
cidência de Arthur E. V. Aymoré. N. 
BLUME. op. cit, p. 215. 

57. O Estado de São Paulo, 17 de mar- 
ço de 1979. 

58. IPES CE São Paulo, 11 de dezembro 
de 1962. a 

59, Os antecedentes dessas propostas 
constituam de uma lista preliminar de te- 
mas para estudos, esboçada pela liderança 
do complexo IPES/IBAD em janeiro de 
1962 e classificada de acordo com exigên- 
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cias a “curto” e a “médio prazo”. Para 
cada te) designavase um indivíduo, 
grupo ou instituição, responsável pela sua 
concretização. O grau de prioridade para 
a realização desses estudos era determina- 
do pelas necessidades do Grupo de Ação 
Parlamentar e a ação política coordenada 
pelo Grupo de Levantamento da Conjun- 
tura. À lista de grupos de estudos compre. 
endia: 

1) Remessa de lucros (ou a definição de 
uma diretriz de investimento, de suma pre- 
mência em vista das medidas restritivas so 
capital estrangeiro objetivadas por João 
Goulart). Seu coordenador era Mário Hen- 
rique Simonsen; 

2) Reforma Agrária, José Arthur Rios; 

3) Reforma Fiscal e Orçamentária, Mé- 
rio Henrique Simonsen; 

4) Reforma Monetária (incluindo refor- 
ma bancária e a criação de um Banco Ceo- 
tral), Casimiro Ribeiro; 


6) Reforma do Código Eleitoral, The- 
místocles Cavalcanti (é interessante obser- 
var que inicialmente Oswaldo Trigueiro 
havia sido designado para esse tema); 

7) Participação dos empregados nos lu- 
cros das empresas, Nélio Reis; 

8) Funcionalidade do planejamento só 
eclo-econômico. Objetivos e métodos apli- 
cúveis ao Brasil, Genival Santos; 

9) Problemas da habitação popular pe- 
lo IBAD, Luiz Carlos Mancini; 

10) Sindicalização rural; 

11) Telecomunicações, General Luiz A. 
Medeiros, de O Globo. 

— Os temas “a médio prazo” compre 
endiam: 

1) Função econômica e social da empre- 
sa moderna; 

2) Expansão do mercado de capitais 
(medidos complementares propostas nas 
reformas tributária e bancária, assim como 
aquelas referentes no mercado de ações e 
às sociedades anônimas); 

3) Discriminação de receitas para o for- 
talecimento do sistema federativo; 

4) Dinâmica do desenvolvimento eco 
nômico. Papel da iniciativa privada e de 
iniciativa estatal; 

5) Revisão da Constituição Federal e do 
Sistema Parlamentarista; 
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6) Reforma da Legislação Trabalhista; 

7) Reforma da Legislação de Previdên- 
cia Social; 

8) Reforma Educacional; 

9) Reforma do Código de Minas; 

10) Política Comercial Externa (ALALC, 
ECC, Cortina de Ferro); 

11) Política de Transportes; 

12) Política Energética; 

13) Política de Saúde Público; 

14) Reforma 
da administraçã 
15) Lei das. Sociedades Anônimas. 

— O documento rezava ainda que to 
dos esses temas (e outros que viessem a 
ser acrescentados) seriam desenvolvidos 
sob a orientação da doutrina apresentada 
ma Encíclica Mater et Magistra e modela- 
da no programa de ação correspondente, 
representado pela Aliança para o Progres- 
so. O IPES os popularizaria, mesmo em 
forma de comentários para a sua tese, ten- 
do José Garrido Torres como 
dos estudos (Plano de estudo de temas. 
Ata do IPES, 19 de janeiro de 1962. Vide 
ainda Ata do IPES, 29 de maio de 1962. 

de José Garrido Torres a 
Gilbert Huber Jr). 
60. A. STEPAN. The military in... op. 
cit, p. 18687. 
61. Em uma carta do CE a José Garrido 
Torres, chefe do Grupo de Estudo do dia 
5 de junho de 1962, enfatizou-se que: 

— “Após detida análise do relatório 
apresentado pelo Chefe do Grupo de Es- 
tudos e 

— considerando a necessidade de afir 
mar, junto à Opinião Pública, a orienta- 
ção do IPES, relativamente nos problemas 
nacionais mais em foco; 

— considerando o ritmo provável em 
que tais assuntos serão discutidos no Con 
gresso; 

— siderando os compromissos assu- 
midos pelo Chefe do Grupo, em decorrên- 
cia de decisão anterior; 

— considerando, finalmente, s justa ob- 
servação do mesmo Chefe, de que “uma 
das maiores dificuldades encontrados até 
agora no funcionamento do órgão tem si- 
do a falia de comando e a de entrosamen- 
to nos setores do JPES'; 


o Comité Executivo resolve solicitar ao 
Chefe do Grupo de Estudos os seguintes 
providências: 

1) Coordenar as atividades de seu Gru- 
po. de modo que cada um dos trabalhos 
encomendados seja objeto de dois estudos: 
a) O primeiro, mais urgente, fixando a 
orientação do IPES quanto às linhas ge- 
raís que convém sejam observadas na ela- 
boração no anteprojeto; as conclusões do 
Grupo de Estudos, discutidas e aprovadas 
pelo Comitê Executivo, serão encaminha- 
das no Grupo de Opinião Pública, não 
apenas com vistas a uma campanha de es- 
elmrecimento e conquista de apoio, mas 
também para afirmar a presença do JPES; 
b) O segundo — necessariamente mais de- 
morado — visando a elaboração do ante- 
projeto de lei e respectiva justificação, 
com todas as suas injunções de ordem téc- 
nica. 

2) Programar estas duas categorias de 
estudos. de modo que em cada reunião se- 
manal do Grupo com o Comitê Executivo 
«sejam apreciados as conclusões a que se 
refore a letra (a) acima, cobrindo inicial- 
mente os seguintes títulos: Reforma Agrá- 
ria, Legislação Antitrust, Reforma Tribu- 
tária, Reforma Eleitoral, Participação nos 
Lucros, Telecomunicações, Reforma Orça- 
mentária, Reforma Bancária, 

3) Apresentar o orçamento mensal de 
despesas do Grupo para atender aos encar- 
gos solicitados acima”. 

62. Ata do IPES, 5 de fevereiro de 1962, 
José Garrido Torres, Glycon de Paiva, ]. 
Behring de Mattos e I. Klabin. No CE do 
IPES. de 2 de maio de 1963, decidiu-se 
“publicar todos os trabalhos de estudos 
técnicos sob a responsabilidade do IPES” 
e “entregar nos deputados e senadores to- 
dos os anteprojetos de lei para a apresen- 
lação”, 

63, IPES CE, 28 de junho do 1962. 


64, IPES Rio (a) Comunicação de |. Gar- 
rido Torres no CD, 29 de maio de 1962. 
(b) Comunicação de ). Garrido Torres no 
General L. A. Medeiros, CE, 28 de junho 
de 1962, 

65. Ato da sessão de trabalho do Grupo, 
[6 de mnrço de 1962, 

66. Ata do IPES, 20 de março de 1962, 
José Garrido Torres no General Herrera. 


67. (a) Carta de Mário Henrique Simon- 
sen a J. Garrido Torres, Rio, 23 de feve- 
reiro de 1962. (b) José Garrido Torres ao 
CD IPES, 29 de maio de 1962. O estudo 
foi orçado em 800.000 cruzeiros a serem 
pagos a Simonsen. 


68. Comunicação de José Garrido Torres 
ao IPES CD Rio, 1) de maio de 1962. O 
escritório de consultoria de Paulo de As- 
sis Ribeiro; José Arthur Rios e o seu es 
eritório estavam também envolvidos no 
estudo da Reforma Urbana, uma pesquisa 
e trabalho de diretrizes para os quais Gly- 
con de Paiva contactou Sandra RS o 
e G. Borghofí (ambos 

líticos de Carlos Lacerda). Foi José Gar. 
do Torres que procurou o apoio de Car- 
los Lacerda. A conclusão desse trabalho 
levaria seis meses e seu custo foi estimado 
em 3.600.000 cruzeiros. Foi orçado como 
“despesa ordinária do Grupo de Estudo” 
e tomou-se o material básico para as pro- 
postas do IPES para a Reforma Habita- 
cional. IPES CE Rio, 20 de fevereiro de 
1964, 7. Arthur Rios. 


69. Comunicação de ]. Garrido Torres ao 
IPES CD, 29 de maio de 1962, “conforme 
o que foi combinado com Harold C. Pol- 
land”, 

70. IPES CE, 25 de maio de 1963. 

71. (a) IPES CE Rio, 28 de sgosto de 
1962, Glycon de Paiva. (b) IPES CE, 27 
de dezembro de 1962. A PUC desenvolveu 
para o IPES uma análise das eleições de 
1962 para o Congresso e outros estudos 
importantes para os quais ela contava 
com infraestrutura acadêmica apropriada. 
(e) IPES CD Rio, 20 de dezembro de 
1962, Glycon de Paiva. O Grupo de Estu- 
do contratou também o escritório de con- 
sultoria de Paulo de Assis Ribeiro para fa- 
zer um trabalho sobre o processo eleito 
rul, o padrão de conduta dos eleitores e 
comportamento político, um estudo que 
ficou conhecido por sus forma popular 
Quem elege quem. (d) IPES CE Rio, 5 de 
novembro de 1963. Assis Ribeiro recebeu 
também 400.900 cruzeiros como psgamen- 
to por “serviços extraordinários” pelo Le. 
vantamento do Roteiro da Reforma Agrá- 
ria, 

72. IPES CE Rio, 5 de fevereiro de 1962, 
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73. (a) |. Garrido TORRES. A democra 
tização da Empresa no Brasil. Cadernos 
Brasileiros, 1 (4J:14-18, jul /ag. (b) Jor 
pe Oscar de Mello FLORES e Gilbert HU- 
BER Jr. Democratização do capital O Er 
fado de São Paulo. 10 de outubro de 1965 
(trabalho para a 4º Conferência de Reis 
ções Públicas). 


uma análise e crítica do subsistunvo apre 
sentado pelo senador Sérgio Mansho pa 
ra o projeto 355 da Câmara dos Depo 
tados O segundo foi divulgado mo Role 
tim Mensal do IPES. defumndo o 
namento do Instituto quanto ao 
O coordenador € reistor deme grupo er 
Dénio Nogueira 

75. (a) IPES CE. S de junho de 1962 (b) 
Comunicação de lost Garméo Torres so 
General Herrera. em 2% de muco de 12 
Gilbert Huber Jr comegus apo finas- 
ceiro para o projeto e o Grupo de Doutri- 
na e Estudo de São Paulo também confe- 
riu 0 seu apoio 

76. IPES CE, 27 de dezembro de 1962. 


77. IPES CE, 25 de wrembro de 192, 
Harold € Polland. O IPES recebes inten- 
sa colaboração pars à estudo sobre a Re 
Jorma do Legislativo e a Administração 
Pública. Dom Helder Câmera proporcio 
mou a H Polland uma análise sobre os 
mecanismos do Congresso. preparada por 
Nelson Mota, filho do ex-integralista e pos- 
teriormente liberal Cândido Mota 

28. IPES Documento de IO de janeiro de 
1962. 

79. (n) IPES CD. 3 de abril de 1962 (by 
Relatório do CE Rio, abril de 1962, Gil 
bert Huber Jr. 

BO. M. CEHELSKY. The policy proces 
in Brazil: land reform 1961-1969. Disser- 
tação de doutorado. New York, Columbia 
Univ. 1974. p. 130. 


8 N. BAILEY, op cit. p. 270. 
82 Ação Democrática. Rio de Janeiro, 
fevereiro de 1962. p. 12. 
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83. José Arthur RIOS et alii, Recomendo. 
ções sobre a Reforma Agrária. Rio de Ja: 
neiro, Ed, do IBAD, 1961, p. XXXV. 


f4. Dênio Nogueira, Dirceu Lino de Ma 
tos, Padre Fernando Bastos D'Avila, Gus. 
tavo Corção. José Irineu Cabral c Moysós 
Rosenthal apresentaram trabalhos. O Es 
rado de São Paulo, 13 de junho de 1963. 
T. Lynn Smith era um analista agrícola 
senior do Departamento de Estado ame- 
também ao Instituto 
ros, à Universidade de 

ilt e à Universidade da Flórida. Jo- 
sé Bonifácio Coutinho Nogucira era o pro- 
prietário da Usina Açucareira Ester, Cia. 
Agrícola São Quirino, Comercial Açuca- 
resra e Cafecira e Cia. de Administração e 
Representação Ester. 


&5. IPES CE, 25 de julho de 1963. 
86. Atw do IPES, 20 de março de 1962. 


87. Ata do IPES, 18 de maio de 1962. O 
CONCLAP estava entre os que se mani- 
festaram publicamente a favor de uma re- 
forma agrária como aquela putrocinada 
pelo IPES. O Estado de São Paulo, 14 de 
junho de 1963. Vide também Paulo de 
Almeida Barbosa. A Gazeta, 8 de maio de 
1963; relatório da Federação das Indús 
trias de São Paulo na Folha de São Paulo, 
16 de maio de 1963, Outro projeto foi 
passado no início de 1963, aparecendo 
também sem o nome do IPES. IPES CE, 
5 de março de 1963, |, Garrido Torres. 


88. Julian Chacel. CNI/Consclho Econd 
mico, position paper preparado para o 
Grupo de Estudo sobre o “substitutivo 
Afránio Lage” para a Lel da Reforma 
Agrária. 

49 Esses senhores eram, respectivamente, 
diretores do Banco Português do Brasil, do 
grupo financeiro e industrial Boa Vk 
Bethlehem Stcel e Companhia Brasil 
de Explosivos, Fundação Getúlio Vi 
Consórcio Brasileiro de Produtividade — 
CBP e finalmente da CONSULTEC, Light 
SA. JBAD, SPLAN, CHP, ESSO, 
ABCAR, US. Steel Corporation. Esses 
tecnoempresários ligados a grandes grupos 
petroquímicos, industriais, construtores e 
de mineração. eram inteiramente a favor 
da interdependência entre os setores ne 
ral é industrial. 


90. ]. W. ROWE. op. cit. p. 82. 


9). Vide Atas do IPES de (a) IR de 
maio de 1962. (b) 25 de maio de 1962, (c) 
1 de junho de 1962. (d) 4 de junho de 
1962. (c) 8 de junho de 1962. (/) 15 de 
junho de 1962. (g) 22 de junho de 1962. 
(h) 27 de junho de 1962. (i) 29 de junho 
de 1962. (j) 4 de julho de 1962. (1) 11 de 
julho de 1962. (m) 18 de julho de 1962. 
(n) 23 de julho de 1962. (o) 25 de julho 
de 1962. (p) 27 de julho de 1962. (q) 31 
de julho de 1962. (e) 5 de agosto de 1962. 
(3) 8 de ngosto de 1962. (1) 13 de agosto 
de 1962. (u) 15 de agosto de 1962. (v) 27 
de agosto de 1962, (x) 3 de outubro de 
1962. (x) 11 de outubro de 1962. (w) 18 
de outubro de 1962. (y) 9 de novembro 
de 1962. 


92. IPES CE, 25 de julho de 1963, Atra- 
vês do Grupo de Ação Parlamentar, o 
IPES procurava seus amigos no Congresso 
e aqueles indivíduos que desempenhavam 
papel importante na articulação, como o 
Deputado Padre Godinho, eram colocados 
já que lançava em 
uma ofensiva contra a reforma agrária pa; 
frocinada pelo trabalhismo. O IPES pre- 
parou o material para o anteprojeto do 
deputado Aniz Badra que portava 212 assi. 
naturas e era de natureza abrangente, in- 
cluindo 79 artigos que tratavam de um 
amplo espectro de assuntos relocionados à 
assistência agrícola, reforma da terra e vi: 
da rural. Sobre o texto da lei, da forma 
que foi apresentada, vide Correio da Ma- 
nhô, Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1963. 
93. (a) IPES, Grupo de Estudo ao CD, 29 
de maio de 1962. (b) Súmula de Ativida- 
des Desenvolvidas pelo Grupo de Estudos 
no período compreendido entre março de 
1962 a fevereiro de 1963. (c) Ata do IPES, 
18 de maio de 1962. Os militantes ipesia- 
nos viajaram por toda a zona rural, parti. 
cipando de uma varinda série de nconteci- 
mentos e organizando as classes dominan- 
tes rurais ideologicamente, politicamente e 
de outras formas. Um exemplo de tais ati 
vidades foi a reunião de Patos, no dia 23 
de agosto de 1962, da qual participaram 
Paulo de Assis Iibeiro e uma equipe de 
militantes do IPES, Esses militantes mos 
travamse muito ativos tombém na molda: 
gem de posições partidárias de direita em 


função da questão agrária e no aliciamen- 
to de spoio entre as classes de proprietá- 
rios de lerra através dessas organizações 
políticas, uma vez tendo as suas propostas 
sido aceitas. Assim, para a convenção da 
UDN de 1963 no Paraná, convocada para 
debater assuntos agrários, compareceu 
uma delegação de políticos e empresários 
de São Paulo, que trazia consigo uma pro- 
posta políticoeconômica completa. In- 
clufam-se entre os pontos mais importan- 
tes a rejeição ao proposto CGT — Coman- 
do Geral dos Trabalhadores, a regulamen- 
tação do direito de greve. uma reforma 
agrária modernizanteconservadora, uma 
reforma eleitoral, a criação de um banco 
central, acarretando uma reforma bancá- 
ria e, finalmente, o estabelecimento de 
uma política econômica de estímulo pelo 
governo para atividades de exportação, 
controle da inflação e patrocínio de aus- 
teridade. A delegação, presidida pelo poli- 
ticoempresário udenista Roberto de Abreu 
Sodré, compreendia também os ativistas 
ipesianos Herman de Morais Barros, Os- 
waldo Breyne da Silveira e Ariovaldo de 
Carvalho. O Estado de São Paulo, 28 de 
abril de 1963. As teses foram adotadas. 


94. Carlos José de Assis Ribeiro preparou 
um projeto de emenda constitucional para 
a Justiça Agrária e José Arthur Rios pro 
duziu um trabalho de análise do Projeto 
n. 95 de 1963 do Senado, discorrendo so- 
bre Estatuto da Terra. IPES CE, 23 de 
maio de 1962. Outros estudos preparados 
pelo IPES incluíam: A Estrutura Agrária 
do Brasil, preparado por uma equipe com- 
posta de Paulo de Assis Ribeiro, C. |. de 
Assis Ribeiro, ]. A. Rios, José Garrido 
Torres, Julian Chacel c Wanderbilt D. Bar- 
ros. Glycon de Paiva o apresentaria por 
ocasião do Congresso de Reformas de Ba- 
se, em janeiro de 1963. Glycon de PAIVA. 
Introdução. In: Estrutura Agrária do Bra- 
sil. IPES. 5 de novembro de 1963, Um ou- 
tro trabalho muito importante por seu im 
pacto sobre o governo pós64, preparado 
pela equipe do complexo IPES/IBAD, con- 
sistia em um estudo que veio a se tornar 
o livro A reforma agrária: problemas — 
bases — soluções. Compunham essa equi. 
pe os seguintes indivíduos: Glycon de Pai- 
va, Harold C. Polland, Paulo de Assis Ri- 
beiro, |. Garrido Torres, José Arthur Rios, 
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Dênio C. Nogueira, Carlos José de Assis 
Ribeiro, Edgard Teixeira Leite, Julian Cha- 
cel, Luís Carlos Mancini, J. Irineu Ca- 
bral, Wanderbilt D. de Barros, Nilo Ber- 
nardes. Participaram também os Generais 
Golbery e Herrera. Carta de P. A. Ribei- 
ro a Luís Viana Filho em Notas sobre a 
implantação da reforma agrária, s.d., no 
arquivo de Paulo de Assis Ribeiro. Vide 
também (a) José J. de Sá Freire ALVIM. 
Os números revelam a necessidade de re- 
forma agrária. A Defesa Nacional, Rio de 
Janeiro (587):316. jul. 1963. (b) Estudo 
sobre reforma agrária. lançado em janei- 
1964 em cinco línguas, conforme a 
Carta de H.€. Polland a João Goulart em 
O Estado de São Paulo, NO de janeiro de 
1964. (c) 1. A. RIOS. O que é e o que não 
€ reforma agráris. Cadernos Brasileiros. 
Rio, (4):45-50, jul./ag. 1963. (d) M. DIE- 
GUES 4r.. Antecedentes da reforma agrária 
no Brasil, Cadernos Brasileiros. Rio, (4): 
514, jul/ag. 1963. (e) J. V. Freitas MAI 
CONDES. O Estatuto do trabalhador ru- 
ral e o problema da terra. Cadernos Bra- 
aileiros, Rio, (4), jul./ag. 1963. (f) C. Guin- 
Je de Paula MACHADO. Reforma agrá- 
ria, Cadernos Brasileiros. Rio, (1):727, 
Jon/fev. 1963. 

95. “O IPES, seção do Rio de Janeiro, 
vem mesmo realizando um movimento de 
esclarecimento em torno das chamadas re- 
formas de base, lançando manifestos com 
princípios expurgados do “vírus totalitário 
e comunista”. João Baptista Leopoldo Fi- 
guciredo, citado em O Estado de São Pau- 
lo, 7 de março de 1963, Vide também Ge- 
orge N. BEMIS. op. cit. p. 589. 

96. Edmundo Macedo SOARES. Interpre- 
tação dos interesses e das aspirações do 
povo brasileiro: anátise, econômica. ESG. 
Documento n. €-2563, p. 2936. 

97, IPES CE, & de janeiro de 1963, 

98, Elas foram programadas para come- 
a 9 de dezembro de 1962. Elos 
foram publicadas todos os domingos a 
partir de janciro. IPES memorando, 21 de 
novembro de 1962, 

99. Carta de P, Assis Ribeiro a J. Garrido 
Torres, 5 de fevereiro de 1963, Rio de Ja- 
neiro, no arquivo de Paulo de Assis Ri- 
beiro, Rio de Janeiro. 
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100. IPES CE, 29 de novembro de 1962, 
Telegrama de Glycon de Paiva ao senodor 
Mem de Sé. 


101. A reforma da política do uso de re- 
cursos naturais foi preparada por Paulo de 
Assis Ribeiro e Glycon de Paiva, Vide 
também as atas do: (a) CE, 14 de agosto 
de 1962. (b) CE, 16 de agosto de 1962. (c) 
CE, 17 de agosto de 1962. (d) CE, 20 de 
agosto de 1962. (e) CE, 27 de agosto de 
1962. (f) CE, 28 de agosto de 1962, (g) 
CE, 5 de setembro de 1962. (h) CE, 6 de 
setembro de 1962. (i) CE, 10 de setembro 
de 1962. (j) CE, 11 de setembro de 1962. 
(1) CE, 12 de setembro de 1962. (m) CE, 
13 de setembro de 1962. (n) CE, 17 de se- 
tembro de 1962. (o) CE, 18 de setembro 
de 1962. (p) CE, 19 de setembro de 1962. 
(q) CE, 20 de setembro de 1962. (r) CE, 
24 de setembro de 1962. (s) CE, 25 de se- 
tembro de 1962. (1) CE, 27 de setembro 
de 1962. (u) CE, 28 de setembro de 1962. 
(v) CE, 11 de dezembro de 1962. (x) CE, 
19 de dezembro de 1962. (z) CE, 20 de 
dezembro de 1962. (aa) CE, 27 de dezem- 
bro de 1962, 

02. Valentim Bouças era diretor das se- 
guintes corporações multinacionais e asso 
ciadas: Swift do Brasil, ITT, Cia. Brasi- 
leira de Material Ferroviário — COBRAS- 
MA, Serviços Hollerith, National Cash Re- 
gister, Panair, Listas Telefônicos Brasilei- 
ras, Addressograph-Multigraph do Brasil, 
U.S. Bethlehem, American Bank Note Co, 
Coca-Cola, Cin. Nacional de Máquinas Co- 
merciais, Goodyear, Ferroenamel e Cia, 
Imobiliária Santa Cruz. O seu filho, Jorge 
Bouças, era também diretor da Addresso 
graph-Multigraph, Serviços Hollerith e Cia. 
Imobiliária Santa Cruz S.A. 

103. Carta de Manuel Linhares de Lecer- 
da, Brasília, 30 de abril de 1964. "Motivo: 
Audiência com o Presidente, Assunto: So- 
licitar solução para o conteúdo do dossier 
encaminhado à Presidência da República 
por intermédio do General Ernesto Gei- 
sel”, Vide os documentos de Humber- 
to Alencar Costello Branco, Arquivos 
CPDOC, Rio de Janeiro. 

104, Adyr Fiúza de CASTRO, O fim de 
um exército. A Defesa Nacional. Rio, 
(586):3-16, jul, 1963, O mesmo artigo foi 
basicamente reproduzido mais tarde em O 


Estado de São Paulo, 47 de setembro de 
1963. 


105. Jean Marc van der Weid, líder estu- 
dantil da oposição em meados de 1960, 
lembrava-se de que se realizara em sua ca 
se em 1963 uma reunião com vários re 
presentanics da rede de comunicações e 
da indústria publicitária, incluindo o pre 
sidente da segunda moior companhia de 
publicidade do Rio de Janeiro (McCann- 
Erikson) e um gerente da American Light 
end Power. O objetivo da reunião consis- 
tia em discutir os meios de participação 
na campanha do complexo IPES/IBAD 
contra João Goulart c a esquerda traba- 
Mhista. O tio de Van der Weid, o deputado 
Fábio Sodré, que era o assessor Jegal da 
American Light and Power e grande ami. 
go de Niles Bond, o adido cultural da Em- 
baixada Americana, envolveu-se também 
na camponha. Jan Knippers BLACK. op. 
cit. p. 81. 

106. IPES CD Rio, 29 de maio de 1962. 
O IBAD preparou 50 perguntas e respos- 
tas estereotipadas que seriam reproduzidas 
em todos os Estados e em todas as emis- 
soras de rádio e de televisão. Por exem- 
plo, respondendo a pergunta do entrevis 
tndor sobre a crescente ameaça comunista 
no Brasil, o entrevistado teria de dizer que 
“A ameaça comunista está crescendo, prin- 
cipalmente devido à omissão das autori- 
dades, Ele deveria então citar os casos da 
UNE, das Ligas Camponesas e dos pro- 
munciamentos públicos do governador 
Brizola. Deveria também falar da ação dos 
sindicatos, controlados pelos comunistas e 
da infiltração vermelha em todos os prin- 
cipais setores de atividade do país”. João 
S. DÓRIA. IBAD: conspiração internacio- 
nal contra as reformas. Política e Negó- 
cios. São Paulo, Genival Rabelo Ed., 4 de 
novembro, 1963, p. 10, 

107. IPES CE Rio, 30 de maio de 1962. 
Uma Jinha mista de "“Dogmatismo com 
Problemas Políticos". 

108. IPES CE Rio, 4 de junho de 1962. 
Diretrizes para o programa de televisão: 
"Encontro de Democratas com a Nação”, 
109. (a) IPES CE Rio, 3 de julho de 1962. 
(b) CE Memorando com lista de “Nomes 
lembrados para TV”. (c) IPES Ch, Gr. 


São Paulo, 28 de agosto de 1962. (d) IPES. 
Reunião Geral. São Paulo, 25 de autubro 
de 1962. 

310, Carta oficial do IPESSão Paulo 
(Flávio Galvão) so IPESRio, 16 de no 
vembro de 1962. Protocolo N. 667. 1962, 


11. E interessante observar alguns co 
mentários feitos em função de cada nome. 
A participação do General Golbery era 
considerada como não “conveniente”. O 
General Mamede “não tinha condições pa- 
ra participar”. Herbert Levy, Mem de Sá, 
Carlos Lacerda, Armando Falcão e Carva- 
lho Pinto estavam profundamente envolvi 
dos na campanha de televisão do IPES. 
IPES CD, 19 de junho de 1962. 

112. Houve esse programa no dia 25 de 
outubro de 1963. 


113. Foi apresentada no dia 2 de julho 
de 1965. 

114. A mensagem foi proferida no dia 4 
de agosto de 1963. O Almirante Heck foi 
acompanhado e esperado no aeroporto de 
Congonhas, onde ele desceu, por diversos 
associados do complexo IPES/IBAD. 


15. Apresentado no dia 10 de fevereiro 
de 1963. 


116. Política e Negócios, 19 de agosto de 
1963. p. 30. 


117. IPES COD, 27 de novembro de 1962. 
Contratado por M. Villela. 


118. IPES CE, 20 de março de 1962. Pa- 
trocinado financeiramente pela Fábrica de 
Geladeiras Cônsul e por Coco Serigy, en- 
tre outros. 


119. IPES. Comunicação intema do Ge 
meral Liberato da Cunha Friedrich a Flá- 
vio Galvão, de São Paulo, 29 de nbril de 
1963. Segundo o General Liberato, por in- 
termédio da colaboração da VASP, foi 
enviado para São Paulo o videotape do 
discurso de Armando Falcão na TV Rio 
Canal 13, no dia 19 de abril de 1963. A 
Denisson Propaganda, que se encarregou 
da gravação, pediu no secretário do IPES 
de São Paulo que entrasse em contato, um 
gentemente, com a Rádio Rio Ltda. (das 
Emissoras Unidos) para que se fizesse 
uma cópia da gravação, n fim de revezáila 


mm 


ra Brasília para o a “Frente a 

Frente”, no dia 1 de maio de 1963. 

120. N. BLUME. op. cit. p. 216. 

121. Veja, 16 de março de 1977, (445):6. 
122. (a) O Estado de São Paulo, 7 de no 
vembro de 1963. (b) João DORIA. op. cit. 
p- 10. 

123. IPES CD, 22 de maio de 1962. Ao 
argumentar a favor da retirada do patro 
cínio de seu programa, Rui Gomes de Al. 
meida observou que “O revólver é noso. 
Nós permitiremos que outro o anuncie € 
atirem em nós?” Vide ainda Nelson Wer- 
neck SODRE. A História da imprensa no 
Brasil. Rio de Janeiro, Civilização Brasilei- 
ra, 1966. p. 480. 

124. Genival RABELO. O capital estram- 
geiro Rio de Janeiro, Civilização Brasilei- 
ra, 1966. p. 219. 

125. Os treze fundadores da ABA foram 
ARNO S.A, Atlantic Refining Co. of Bra 
zil, Burroughs do Brasil, Cia. Gessy Indus- 
trial, Eletro Indústria Walita SA. Ford 
Motor do Brasil SA. Gencral Electric 
SA, Philips do Brasil SA. Shell do Bra 
sil Lida. Texaco Inc. (Brazil). The Coca 
Cola Export Corporation e a Willys Over- 
lend do Brasil, a maior parte delas relacio- 
nadas com o IPES, como contribuintes ou 
por meio de seus diretores. Entre outras 
companhias que se ligaram à ABA desta 
cavam-se: Alumínio do Brasil, Mobil Oil 
do Brasil, Frigorífico Wilson do Brasil, 
Mercedes Benz do Brasil, Pirelli S.A. Cia. 
Swift do Brasil, Anderson Clayton & Cia. 
Armações de Aço Probel SA. Pneus Fi- 
restone, Cia. Goodycar do Brasil. São Pau- 
lo Alpargatas S.A., Bendix do Brasil Ltda, 
Vemag S.A.. Volkswagen do Brasil, Philco 
Rádio e Televisão, Avon Cosméticos, Ir 
mãos Lever S.A. Brastemp Aparelhos Do 
mésticos Ltda. e Farloc do Brasil SA. no- 
vamente uma longa lista de membros e 
contribuintes do IPES. Vide RABELO. 
op. cit. p. 21819. 

126. IPES CE, 8 de junho de 1962. 

127. (a) IPES. Relatório das atividades do 
IPES, São Paulo, 1963. (b) N. BLUME. 
op. cit. p. 217. 

128. Robinson ROJAS. Estados Unidos 
en Brasil. Santiago, Chile, Prensa Latinoa- 
mericano, 1965. p. 153. 
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129. O Estado de São Paulo, 18 de outy- 
bro de 1963. 

130. (a) C. S. HALL. op. cit. p. 142. (b) 
Vide Cap. HI sobre as atividades do com- 
plexo IPES/IBAD dentro das Forças Ar- 
madas. 

131. IPES CD, 24 de julho de 1962, Da- 
rio de Almeida Magalhões e H. €. Po 
land. Foram pagos 500.000 cruzeiros mos 
dois para “despesas”. 

132. Nesse relatório do CD do IPES, do 
dia 13 de novembro de 1962, assessorado 
por Hélio Gomide, ele comentou os assun- 
tos que eram o foco para a campanha do 
bloco nacional reformista (inflação, capital 
estrangeiro, processo de exploração, vanta- 
gens para os portuários, etc.). Recomendou 
que se produzisse matéria contra esses as. 
suntos para as “estações locais” € fez uma 
avaliação das vantagens do rádio em rela- 
ção à imprensa escrita. 

133. Ata do IPES, 25 de maio de 1962, 
General Golbery. 

1534. IPES. Reunião Geral, São Paulo, 9 
de outubro de 1962. 


135. N. BLUME. op. cit. p. 217. 


136. Intercâmbio, a publicação do Coum- 
cil for Latin America, chamava a atenção 
de suas leitoras — as companhias que in- 
tegravam o Fundo de Ação Social, em 
São Paulo — que “Companhias perspica- 
zes estão usando cartuns para atingir os 
trab: dores e as populações rurais de li- 
mitada capacidade de leitura. Caso em 
questão: El camino hacia el futuro, a co 
média de 16 páginas da Caterpillar Trac- 
tor, que contava a estória dos esforços 
conjuntos de ums construção de estrada 
pelo governo c camponeses em um vila 
rejo da América Latina. Aproveitando s 
oportunidade, cla inseria os objetivos da 
Aliança para O Progresso e fazia » propa 
ganda da Caterpillar (apenas através do 
logotipo desenhado no equipamento de 
construção). Um milhão de cópias em por 
espanhol forum distribuídas, até 
+ pela USIA (US. Information 
Agency). em 14 países — geralmente com 
a cooperação dos representantes locais da 


Caterpillar". “A reação? Extremamente 
favorável, segundo uma pesquisa «subse 
quentemente conduzida através dos postos 
da USIA". Intercâmbio. Estados Unidos, 
4d, July 1965. 


137. IPES Ch. Gr., São Paulo, 8 de ja- 
neiro de 1965. 


138, IPES. Reunião Geral, 9 de outubro 
de 1962. 


139. IPES CE e CD São Paulo, 20 de no- 
vembro de 1962, João Bapiista Leopoldo 
Figueiredo. 

140. N. BLUME. op. cit. p. 217. 


141. IPES CE e Ch. Gr. São Paulo, 8 de 
janeiro de 1963. 


142, Gilbert Huber Jr se encarregaria das 
despesas de um filme sobre “as modifica- 
ções no conceito de homem de empresa”. 
orçado em 2 milhões de cruzeiros. IPES 
CE São Paulo, 2 de abril de 1963. 


143. De vez em quando, os filmes sofriam 
readapiações e atualizações pars serem 
condunados com as novas circunstâncias. 
A regravação de “Portos Paralíticos" e de 
“Economia Estrangulada” custou ao IPES 
750,000 cruzeiros. IPES. Reunião geral, 
São Paulo, 16 de outubro de 1962. 


144, IPES CD, 7 de agosto de 1962. 
145. IPES CD, 28 de agosto de 1962. 


146. Após o golpe de 1964, o Council for 
Latin America fez o acompanhamento da 
cooperação de fontes externas. Em seu re- 
Istório de outubro de 1965, foi declarado 
que “Assistência diária nos grupos locais 
se estende desde fornecer a novos grupos 
idéias sobre projetos iniciais, relativamente 
simples e baratos, até propiciar a grupos 
já estabelecidos informações e recursos pa- 
ra atividades mais importantes”, O Coun- 
cil for Latin America posteriormente pa- 
trocinou alguns filmes, entre cles o conhe- 
cido "Sermão de Campinas” (que foi assis- 
lido por cerca de 13.000.000 de brasilei- 
ros), “O Preço da Vida” (que documen- 
tava as contribuições da indústria farma- 
céutica Internacional em prol da saúde e 
do bem-estar), “Terra Proibida” (que mos- 
trava como o capital privudo transforma- 


va a seca e árida região Nordeste do Bra 
sil em um abundante pomar) e “Esta é & 
Minha Vida” (a estória do progresso al 
cançado por um trabalhador sob a égide 
da empresa privada). O CLA proporcio 
mou modelos para discursos públicos e 
material para a imprensa e o rádio, como 
O seguinte: 
CLA — CRC — Circular 52/65 

Ref: ENTREGA DE COMENTÁRIOS 
PARA O RÁDIO E A IMPRENSA 

Junto a esta circular temos O prazer de 
remeter-lhes os seguintes artigos: 

1 O PAPA E A PAZ INTERIOR. 

2) A CENOURA E A VARA. 

3) SUKARNO NO OCASO. 


4) SERA ISTO AINDA COMUNIS 
Mo? 


5) SERA O TERRORISMO UMA 
FORÇA PARA O PROGRESSO SO- 
CIAL? 

Lembramos que este material pode ser 
usado, editandoo ou sem editar, com a 
assinatura do autor e preferivelmente 
adapiado ao estilo local. 

Recordamos novamente a necessidade 
de receber seus recortes, impressões e con- 
selhos. Muito obrigado. 

NOTA: É favor usar esta mesma folha 
para os seus comentários que serão bem 
recebidos. 

COMENTÁRIOS: 

8 de outubro de 1965. 

Toda semana o CLA mandava cinco ou 
seis artigos novos para cerca de 100 porta- 
vozes do rádio e da imprensa na América 
Latina. O objetivo básico desses artigos 
era fortalecer atitudes que fomentavam O 
que era concebido como “desenvolvimento 
democrático”. Um intercâmbio foi estabe- 
lecido entre os serviços de imprensa SIB 
e o CLA. através do qual o SIB usária 
material de rádio e imprensa dovCLA e 
este distribuiria material do SIB para os 
países de língua espanhola. Foram também 
oferecidas novelas de rádio (uma série de 
SU ou 60 capítulos de meia hora de dura- 
ção). Essas novelas de rádio continham 
uma mensagem pró-capitalista em meio ao 
entretenimento, fomentando a “mobilida- 
de e escolha social”, Vide Council of La 
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tim Americo Report. New Yotk, Out. 1965. 
po. 


147. Ata do IPES, 23 de outubro de 1962. 


148. Reunião geral do IPES São Paulo, 25 
de setembro de 1962. Relatório de Ricardo 
Cavalcanti de Albuquerque sobre a utiliza 
ção de seis documentários. 


149. Reunião geral do IPES São Paulo, 9 
de outubro de 1962. 


150. Ch. Gr. São Paulo, 25 de setembro 
de 1962. 


131. Os filmes foram orçados em .... 
1.700.000 cruzeiros cada. IPES. Memoran- 
do. 21 de novembro de 1962. 


152. (a) IPES CE Rio, 14 de junho de 
1962. (b) Moniz BANDEIRA. O governo 
João Goulart: as lutas sociais no Brasil 
1961-1964. Rio de Janeiro, Civilização Bra 
sileira, 1977. p. 74. De acordo com esa 
fonte, Stone teria sido agente da CIA. 

153. IPES CE Rio, E de junho de 1962. 


154. Todos os meios possíveis de comu- 
nicação e pressão (jornais, conferências, 
artigos, simpósios, reuniões privadas. pres- 
são económica e profissional) foram vutili- 
zados para moldar os empresários racional 
e emocionalmente. Esperava-se que os em 
presários, por sua vez, levassem “às suas 
companhias a mensagem democrática do 
IPES". IPES CE Rio, 29 de novembro de 
1962, General Liberato. Vide também Ata 
do IPES, 27 de novembro de 1962, sobre 
as tentativas de organizálo como o teto 
das associações comerciais. A idéia da 
criação de um IPES “em cada empresa” 
começou a tomar vulto e também o estí- 
mulo às ações paralelas, tais como as de 
Associação dos Dirigentes Cristãos de Em 
presa — ADCE, que. segundo Jorge Frank 
Geyer. já era “um tipo de IPES”. IPES 
CD Rio, 27 de novembro de 1962. 

185. Seminários do IPES. Rio, s.d. p. 1. 


156, Id. p. 4. Os seguintes diretores do 
IPES orientarism os seminários: Antônio 
Carlos do Amaral Osório. Augusto Traja- 
no de Azevedo Antunes, Cândido Guinle 
de Paula Machado, Glycon de Paiva, He- 
rold C. Polland, Israel Klabin, João Bap- 
vista Leopoldo Figueiredo, José Luiz Mo- 
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tância como centros de discussão livre so 
freu visível declínio depois do golpe. 


159. Ata do IPES, 20 de novembro de 
1962. Uma idéia do tipo de formação ideo- 
lógica que se desenvolvia é sugerida ao 
considerar os subtítulos de um dos traba- 
lhos distribuídos nessas conferências em 
um dos clubes da sociedade paulista, que, 
diga-se de passagem, não é de se esperar 
que fosse o lugar para tal conferência. O 
trabalho chamavase Fortalecimento do 
Potencial Nocional — Planejamento e tra 
tava de: 1) O significado/sentido da pro 
blemática da Segurança Nacional — as 
“Gerações Conscientes”, 2) Poder e Potem- 
cial Nacional — duas perspectivas diferem 
tes da mesma realidade. 3) Esferas de pla 
nejamento no campo da Segurança Nacio 
nel, 4) A dinémica natural do fortaleci 
mento do potencial, 3) A intervenção 
consciente no processo, 6) O dirigiamo to- 


talitário e planejamento democrático e 
7) Fortalecimento do potencial econômico e 
desenvolvimento. Documento N. 1, Forta- 
lecimento do Potencial Nacional Plane- 
jamento, s.d. Preparado pelo General Gol- 
bery. 


160. O ciclo de conferências realizou-se 
entre 13 de agosto e 29 de setembro de 
1963. Os oradores foram Alceu Vicente 
Wightman de Carvalho (sobre Implicações 
Econômicas e Sociais da Explosão Demo- 
erájica); Sandra Cavalcanti (Problemas 
Habitucionais), Achilles Seorzelli Júnior 
(Problemas de Saúde); José Arthur Rios 
(Diferenças Sociais); Paulo de Assis Ribei- 
ro (Acesso à Educação); Odylo Costa Fi- 
lho (Assistência Social à Infância e Juven- 
tude); Moseyr Velloso Cardoso (A Verda- 
de sobre a Assistência Social); Fábio Ma- 
cedo Soares (Desequillbrios Regionais); 
Mário Henrique Simonsen (As Implica- 
gões Sociais, Políticas e Econômicas da In- 
Hação); Nério Battendiery (A Questão Sa- 
larial); Jorge Duprat de Brito Pereira (De: 
semprego e Subemprego); Juyme Mogras- 
si de Sá (Subconsumo); Wanderbilt Duar- 
te de Barros (Tensões Decorrentes do Uso 
da Terra) e Benedito Silva (Inadequação 
da Estrutura Governamental). 


161, Os cursos tratavam de “Democracia 
Política e Democracia Econômica”, “Em- 
presários e a Dinâmica das Estruturas do 
Estado”, “O Significado Político e Econô 
mico da Democratização do Capital”, 
“Ações como Expressão e Instrumento do 
Capital”, “Estratégia de Grupos de Pres- 
são contra o Capitalismo Democrático” e 
“Planejamento e Capital”. Entre os con 
ferencistas, destacaram-se Carlos José de 
Assis Ribeiro, Dênio Nogueira, Luiz Ca- 
bral de Menezes, Octávio Gouveia de Bu- 
lhões e Themístocles Brandão Cavalcanti 
(para o seminário sobre a Democratização 
do Capital); João Baptista Vianna, C. ). 
de Assis Ribeiro. Eudes de Souza Leão, 
Paulo Mário Freire, F. Mbiclli de Carva- 
lho, Ary Campista, o General Anápio Go- 
mes. o Brigadeiro loão Mendes da Silva, 
Milton Monteiro, Almino Affonso (para o 
seminário sobre A Empresa Privada e q 
Segurança Nacional); C. J. de Assis Ribei- 
ro, Almiro Affonso. o General Poppe de 
Figueiredo, Glycon de Paiva, o Padre 


Francisco Leme Lopes (SJ), Paulo de Ar 
sis Ribeiro, Vicente Barreto, Gilbert Hu- 
ber Jr. Gilberto de Ulhos Couto, João 
Carlos Moreira Bessa, J. Garrido Torres 
(sobre a Análise e Diagnóstico da Reali- 
dade Brasileira). 


162. (a) IPES CE, 6 de junho de 1963. 
(b) O Estado de São Paulo, 2 de agosto 
de 1963. 


163. A elite orgânica conseguiu acompa- 
nhar essas discussões com publicações 
que causaram um forte impacto ns comu- 
nidade empresarial e entre os militares. 
Uma dessas publicações de tamanha in- 
fluência foi o livro Segurança Nacional, 
publicado pelo Forum Roberto Simmon- 
sen, da FIESP, em 1963. Ele continha ar- 
tigos escritos por Otávio Marcondes Fer- 
raz, À, C, Pacheco e Silva e pelos Gene- 
rais Edmundo Macedo Soares, Lyra Tava- 
res e Humberto de Alencar Castello 
Branco. 


164. N. BAILEY. op. cit. p. 220. 


165. IPES CE Rio, 19 de junho de 1962. 
Para Dario de Almeida Magalhães, “A Tá- 
tica é fazer a ação extremista, mas com 
uma porção de biombos [M. Salles, D. H. 
C.. Alceu Lima etc). O Cardeal está fir- 
me”. 


166. O Estado de São Paulo, 18 de outu- 
bro de 1965. 


167. Foi feito com a intenção de ficar co 
nhecido como a “Resposta Cristã para um 
Brasil em Crise”. (a) IPES CE Rio, 19 de 
dezembro de 1962. (b) Carta de Glycon 
de Paiva à Pontifícia Universidade Cató. 
lica. IPES 62/1716 de 20 de dezembro de 
1962. Uma lista de participantes e temas 
mostra aquelas pessoas e aqueles assuntos 
que, a essa altura, devem ser familiares so 
leitor: Alceu Amoroso Lima (Análise da 
Crise Nacional); Oswaldo Trigueiro (0p- 
ções e Objetivos das Reformas de Base); 
Sucupira (Evolução Histórica de Temas 
Sociais); Oswaldo Triguciro (Reforma da 
Estrutura Política); José Murta Ribeiro 
(Reforma Judiciária); Lucas Lopes (Re 
forma dos Serviços de Utilidade Pública); 
Paulo de Assis Ribeiro (Reforma Adminis- 
trativa); José Garrido Torres (O Homem 
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e a Ordem Internacional); Dias Carneiro 
fPolitica Externa); João Camilo de Olivei- 
ra Torres (Política de Comércio Exterior); 
Alexandre Kafka e João Baptista Pinhei- 
ro (Capital Estrangeiro); Daniel Faraco (O 
Homem € a Economia); Mário Hennque 
Simonsen (Reforma Tributária): Carlos 
José de Amis Ribeiro (Reforma Orçamen- 
tária); Aníbal Villela (Reforma Antitrust); 
Oscar Barreto Filho (Reforma do Merca- 
do de Capitais); Octávio Gouveia de Bu- 
lhões e José Luiz Moreira de Souza (Em- 
presa Privoda): |. Queiroz Filho (Parnci- 


sis Ribeiro (Previdência Social); José Ar- 
thur Rios (Estruturas Socicis): Paulo de 
Assis Ribeiro (A Dignificação do Homem); 
Julian Chocel (Estrutura Agrária), Luiz 
Carlos Mancini (Questão Hebuacional): 
Dom Helder « Luiz Alberto Bahia (O Di- 
reito de Expressão e suo Função Social); 
Sílvio Fróes de Abreu (Conservação dos 
Recursos Naturais). Outros temas eram: 
Reforma Eleitoral, Reforma Legislativa, 
Educação como um Fator na Formação do 
Homem e também Saúde e Sanitarismo. O 
seminário realizou-se com O patrocínio 
conjunto da Pontifícia Universidade Cató- 
lica do Rio de Janeiro, que participou dos 
custos, Vide IPES CE, 29 de novembro de 
1962. O IPES também planejou um semi- 
mário com o Instituto de Estudos para o 
Desenvolvimento Social Económico, de 
José Arthur Rios e do Padre Lebret. IPES 
CE Rio, 28 de março de 1963, Paulo de 
Amis Ribeiro procurou também a colabo- 
ração de Raquel de Queiroz, para que ela 
elaborasse uma cartilha sobre as reformas 
fundamentais necessárias so país. Carta de 
P. A, Ribeiro a J. Garrido Torres, 5 de 
fevereiro de 1963, no Arquivo de Paulo 
de Assis Ribeiro. 


168, N, BLUME. op. cit. p. 216. 


169. Embora o Padre Crippa tenha sido 
removido de São Paulo, pelo Cardeal Mo 
ta, e mandado para Campinas, cle voltava 
com regularidade para continuar o seu tra: 
balho no Convivium. 


170. Vide Capítulo VII. 


171. IPES CE e CD, 4 de dezembro de 
1962. Em dezembro de 1962, o Padre 


276 


Crippa apresentou um plano de ação para 
1963. que foi cstudado por Paulo Edmur 
de Queiror. Esse plano incluía o estabe- 
lecimento de uma Escola Superior de Li- 
derança, a expansão do Instituto de For- 
mação de Líderes e a Agência de Notícias 
Planalto, assim como a criação de um se 
minário político e ideológico. ]. B. Leo 
poldo Figuciredo pediu a Paulo Edmur de 
Queiroz para ser O contato com o Padre 
Crippa, de forma que o Padre apresentas- 
se seu orçamento e fixasse as prioridades, 
IPES CE c Ch. Gr. 18 de dezembro de 
1962, para o projeto que acabou sendo es- 
truturado. 


“NI. IPES São Paulo. Relatório das Ati 


vidades 1963. p. 2. 


173. IPES CE e Ch. Gr. São Paulo, H 
de janeiro de 1965. 


174. José Ely Coutinho, que sucedeu 
Adalberio Bueno Neto nos contatos que o 
IPES estabeleceu com a ACM, ligado a 
João Nogueira Lotufo, como membro ds 
ACM, que também cra membro ativo da 
American Chamber of Commerce. IPES 
São Paulo, Reunião Geral, a 16 de outu- 
bro de 1962. 


175. O Estado de São Paulo, 20 de outu- 
bro de 1963. 


176. Carta do IPES 64/0128 a Frei Metó 
dio, de 18 de fevereiro de 1964, pelo Ge 
neral Liberato. 


177. (a) IPES CE e Ch. Gr. São Paulo, 
18 de dezembro de 1962. (b) IPES CE, 21 
de maio de 1963. 


178. Ciclo de Conferências, O Estado de 
São Paulo, 12 de dezembro de 1963. 


179. Conforme foi enfatizado pelo Gene 
ral João Baptista Tubino: “O IPES, entre 
seus mais altos objetivos declarados deve- 
ria visar no aperfeiçoamento da consciên- 
cia cívica e democrática das diferentes 
classes da sociedade brasileira”. IPES. Do- 
cumento. Curso de Atualidades Brasile: 
ras, p. 2. 


180. Ata do IPES, 28 de novembro de 
1962. 


181, IPES, Documento n. 3. Vagas Dis. 
poníveis, Rlo de Janeiro, 6 de junho de 
1963, 


182. IPES CE Rio, 29 de novembro de 
1962. “Não concebo êxito para qualquer 
ação que salvaguarde o regime democráti- 
co se não for apoiada em idéias. Uma 
Idéia só se combate efetivamente com ou- 
tra idéia melhor”, “Por que não se cria 
ição para pregação dos idenis 
democráticos”, ], Gartido Torres no CD, 
29 de maio de 1962. 


183. IPES Grupo de Integração, relatório 
de 10 de novembro de 1964. A idéia de 
formalização da existência da ADIPES 
surgiu em virtude da necessidade de pre. 
encher novamente os quadros do IPES, 
que se encontravam desfalcados pela inte- 
aração de seus membros no governo, de- 
pois do golpe de abril de 1964. Em agosto 
de 1964, a diretoria da ADIPES compreen- 
dia Harold C. Polland, Leopoldo Figueire- 
do Jr. Jorge Frank Geyer, Alberto Venân- 
cio Filho c Narzy Maia. Relatório da ADI- 
PES, Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 
1965, por Ormy Rosolem. 


184. IPES. Documento n, 4. Temas a 
Considerar, Rio de Janeiro, 6 de junho de 
1963, Esse documento fornece uma lista de 
temas disponíveis para esses cursos: Reali. 
dade Brasileira, Democracia e os Regimes 
Tolalitários, Democracia e n Igreja, O De- 
senvolvimento do País e n Política Exter- 
na, Progresso Econômico e Progresso So- 
cial, Democratização do Capital, A Legis: 
lação Trabalhista Brasileira e a Empresa, 
Planos para o Desenvolvimento, O Pro- 
cesso de Reformas de Base no Brasil, Re- 
forma Tributária, Reforma Bancária, Re- 
forma Empresarial e Reforma Agrária, 


185. (a) IPES. Relatório 1963, p. 3. (b) 
IPES. Documento N, 1, Rio de Janeiro, 6 
de junho de 1963. 


186. Objetivos do Curso. Entre outros, 
destacavam-se como professores dos cursos 
falguns deles ministrados mesmo após 
1964): Harold C, Polland (Significância do 
CAB), Alceu Amoroso Lima (Realidade 
Brasileira), Themístocles Cavalcanti (De- 
mocracla e os Regimes Totalitários), Gus- 
tavo Corção (Democracia c a Igreja), Del- 


fim Netto (Progresso Econômico e Pro 
gresso Social), Carlos de Assis Ribeiro 
(Planos para o Desenvolvimento), Mário 
Henrique Simonsen (Reforma Tributária, 
Implicações Políticos, Sociais e Económi- 
cas da Inflação), Dênio Nogueira (Refor- 
ma Bancária, Objetivos c Implicações re- 
sultantes da Reforma Monetária), J, L. 
Moreira de Souza (Reforma Empr 
Democratização do Capital), José Arthur 
Rios (Reforma Agrária, Reforma da Poli- 
tica Habitacional), Paulo Sá (Leis Traba- 
Thistas e Empresas), Paulo de Assis Ribei- 
ro (Processo de Reformas), João Camilo 
de Oliveira Torres (Democracia e os Re 
gimes Totalitários), Octávio Gouveia de 
Bulhões (O Desenvolvimento do Pais e 
Política Externa), Roberto Campos (Palt- 
tica Externa e o Desenvolvimento do 
País), Hélio Drago, Fábio Macedo Soares 
Guimarães (Aspectos Fisiográficos do Bra- 
sil), José Garrido Torres. Moacyr Veloso 
Cardoso de Oliveira e Wanderbilt Duarte 
de Barros. Lista composta a partir dos N. 
19 a 39 do Boletim Mensal, IPES. 
Encontravam-se entre os conferencistas 
€ temas dos cursos ministrados depois de 
abril de 1964: António Satumino Braga 
(Aspirações do Povo Brasileiro); Luiz Al- 
berio Bahia (Contexto Político e Modelos 
Econômicos); Hélio Beltrão (Política da 
Reforma Administrativa do Governo); o 
Coronel Hélio Gomes do Amaral (Política 
Nacional de Telecomunicações); o Coro 
nel ilson Moreira Bandeira de Mello 
(Ciência, Pesquisa, Tecnologia e Desenvol- 
vimento); Glycon de Paiva (População e 
Desenvolvimento, Produção Mineral); Eu- 
des de Souza Leão (Produção Vegetal e 
Políticas Agrárias); Durval Garcia Mene- 
zes (Gado de Corte); o Coronel Antonino 
Dória Machado (Produção Industrial, In 
dústrias Siderúrgicas); John Cotrim (Fon: 
tes Energéticas), A. Trajano Antunes (Pou- 
pança Interna, Investimentos); Walter 
Lorch (Política de Transportes); Sérgio 
Paulo Rouanet (Política de Comércio Ex- 
terior); Achilles Scorzelli Jr. (Políticas de 
Saúde) e Geraldo Danemmai 


187, E válido observar como são conco- 
mitantes posição na hierarquia militar e 
ocupação de cargo em empresas. A Ilus: 
tração a seguir mostra a composição de 
um desses grupos: 
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188. IPES CE, 29 de novembro de 1962, 
José Rubem Fonseca. No princípio de 
1963, o General Tubino recebeu do Ge- 


neral Golbery uma cópia de um plano ge-” 


ral para o primeiro Curso Superior de Es- 
mudos de Atualidades Brasileiros. O seu 
modelo foi um curso ministrado duas ve- 
zes por semana, de julho «a novembro de 
1962, em um total de 34 aulas. Vide tam- 
bém o Plano do General Golbery para o 
General Tubino no IPES 6/5/63. 

O curso seria realizado no Sindicato da 
Indústria Farmacêutica, nos termos de 
um acordo feito por Villela. A equipe com- 
preendia Nei Peixoto do Valle, J. Garri- 
do Torres e José Rubem Fonseca, que re- 
cebeu o apoio do Grupo de Estudo e Dou- 
trina. As despesas fixas de secretaria fo 
ram calculados em torno de 600.000 cru- 
aeiros mensais, não incluindo o material 
que se necessitava para O curso. Quarenta 
é cinco estudantes participaram da primei 
ra turma. Entre eles, havia 10 do IPES, 
3 do Estado Maior das Forças Armadas — 
EMFA, 3 de sindicatos, 3 da liderança do 
IPES, um do Conselho de Segurança Na- 
cional — CSN, um do Ministério da In- 
dústria e Comércio, 7 do Ministério da 
Educação, 4 de ussocinções empresariais, 3 
profissionais e 4 estudantes. 

O IPES compôs a lista do corpo de pro 
fessores do curso com as seguintes pessoas: 
Alceu Amoroso Lima e Dantom Jobim 
(Socialismo e Democracia); Érico Veríssi- 
mo, ). Garrido Torres, João Baptista Leo- 
poldo Figueiredo e João Pinheiro Baptista 
(Capitalismo e Democracia); o General 
Golbery e Hélio Jaguaribe (Nacionalismo 


Democrático); o General Jurandir Mame 
de (As Forças Armadas e Democracia); o 
General Macedo Soares (Democracia, Se 
gurança Nacional e Indústria): Dom Hel- 
der Câmara (Igreja e Democracia); José 
Luiz Moreira de Souza e Gilbert Huber 
hr. (Democratização do Capital); Luiz 
Carlos Mancini e José Arthur Rios (Pro 
gresso Econômico e Justiça Social); Hélio 
Jaguaribe e Gilberto Freyre (Nordeste e 
Desenvolvimento), o Padre D'Ávila (Igre- 
ja e Progresso Econômico); Cândido Guin- 
le de Paula Machado, Eliezer Burlá e Ody. 
lo Costa Filho (Os Empresários e Opinião 
Fublica); Cândido Mendes, Mário Henri- 
que Simonsen e Hélio Beltrão (Pesquisa e 
Planejamento Econômico); Edgard Teixei. 
ra Leite (Capital Estrangeiro); Nehemias 
Gueiros e Daniel Faraco (Sociedades Anô 
nimas): José Garrido Torres (Lucros Ex- 
traordinários, Mercado Comum Latino 
Americano); Harold C, Polland e Paulo 
Ferraz (Transporte); o Major Maurício Ci- 
bulares (Medidas para Suprimento, Ener- 
gia); Glycon de Paiva (Minerais e Subso 
To); ]. Carlos Vital e Lúcio Costa (Trans 
porte e Urbanização); Daniel Faraco (Le 
fislação Inadequada); Paulo de Assis Ri- 
beiro (Reforma Agrária, Reforma Teibutá 
ria, Reforma Bancária, Leis AntiTrust); 
Mário Gibson Barbosa e Carlos Chagas 
Filho (Intercâmbio Cultural); Orlando de 
Carvalho, Flexa Ribeiro e Herbert Cha 
moun (Problemas Universitários) e o Em- 
baixador Araújo Castro (Política Externa). 
A partir dessa lista de nomes, torna-se ób- 
vio que era extraordinária a capacidade do 
IPES de articular, nessa fase, uma post 
ção político-intelectual de “centro”, 
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CAPÍTULO VII 


A AÇÃO DE CLASSE DA ELITE ORGÂNICA: 
A CAMPANHA POLÍTICA DA BURGUESIA 


Introdução 


Algumas das ações vitais da elite orgânica em diferentes áreas de atividade 
rados aparentemente desconexos ou como “rea- 
incas” de segmentos da população tinham, de fato, coordenação da 
centrada no complexo IPES/IBAD.! 
ividades políticas da elite orgânica eram extraordinariamente variadas 
em natureza € amplas em escopo, cobrindo um número de operações distintas, 
um apoio mútuo e para uma intercomplementação, produzindo 
um importante efeito cumulativo. O alvo estratégico da elite org: 
em se estabelecer no poder do Estado e realizar mudanças econômicas, admi- 
nistrativas e políticas que os interesses representados no IPES exigiam. Tatica- 
mente, o complexo IPES/IBAD estava engajado em uma vasta campanha que 
procurava manipular a opinião pública e doutrinar as forças sociais empresariais, 
modelando esses interesses em uma classe “para si”. Além disso, ele estava envol- 
vido em uma abrangente campanha que visava impedir a solidariedade das classes 
trabalhadoras, conter a sindicalização e mobilização dos camponeses, apoiar as 
clivagens ideológicas de direita na estrutura eclesiástica, desagregar o movimento 
estudantil e bloquear as forças nacional-reformistas no Congresso e, ao mesmo 
tempo, mobilizar as classes médias como a “massa de manobra” da própria 
elite orgânica. Ainda, as manobras táticas faziam-se necessárias por uma outra 
razão fundamental: conduzir a estrutura social a um ponto de crise onde as 
Forças Armadas, cujo apoio fora simultaneamente e intensivamente aliciado, 
seriam levadas a intervir sob uma liderança coordenada. Durante a presidência 
de João Goulart, “conspiradores históricos” se esforçavam para organizar seus 
comandos e, em muitos casos, entrosá-los a fim de, com êxito, desfecharem um 
golpe. Destacavam-se entre eles os Generais Cordeiro de Farias, Golbery do 
Couto e Silva, Jurandir Bizarria Mamede, Heitor Herrera, Liberato da Cunha 
Friedrich, Nelson de Mello, os Almirantes Sílvio Heck e Augusto Rademaker 
Grunewald c os Brigadeiros Eduardo Gomes e Fleiuss, bem como um crescente 
número de novos aliados, dentre os quais estavam os Generais Olympio Mourão 
Filho, Carlos Luis Guedes e Amauri Kruel, Contudo, enquanto os vários grupos 
conspiradores ugiam como unidades isoladas, absorvidas em pequenas rixas, a 
ação direta não poderia ser contemplada, ou falharia novamente, como aconteceu 
em 1961 — cvento que, nas palavras do General Golbery, constituíra um 
desastre para o Exército? À ação direta não poderia se efetivar enquanto a situa- 
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ção envolvesse vários líderes em potencial disputando a chefia e respondendo 
a pressões regionais, setoriais e outras. Ainda, enquanto os militares não acei- 
tassem em massa o movimento de golpe contra João Goulart e enquanto sen- 
tissem que a sua intervenção não estivesse legitimada por civis, dever-st-iam 
empregar táticas de adiamento contra o Executivo, as organizações populares 
das cl forças populistas e, finalmente, contra 
os oficiais impulsivos antigovernistas e a ação de pequenas facções conspiradoras? 

As táticas de adiamento, visando criar tensão política e a condenação pelas 
classes médias de diretrizes políticas do Executivo e dos projetos dos militares 
da esquerda e do trabalhismo, recaiam em duas categorias: aquelas com carac- 
terísticas ideológicas e as com fortes repercussões políticas ou militares. Todas 
eram de natureza encoberta e até mesmo secreta. Para essas atividades desenvol- 
vidas na população de estudantes, de trabalhadores rurais e urbanos e das classes 
médias, o IPES contava com uma estrutura de ação composta por 4.000 ativistas 
estudantis e siné « profissionais, donas-de-casa das classes médias e funcio- 
nários públicos. Para as suas atividades no Legislativo e junto à classe militer 
o complexo IPES/IBAD confiava em suas redes dentro das Forças Armadas 
e nos políticos reunidos sob o “teto” político da ADP, na liderança dos partidos 
de centro-direita e no envolvimento direto de empresários de destaque. 


A ação no meio estudantil e cultural 


Ao final da década de cinquenta, estudantes, intelectuais, políticos e mili- 
tantes de partidos, clérigos e militares desenvolveram um movimento geral para 
infundir entre as massas algumas noções de interesses de grupo ou de classe, 
alguns ideais sobre o papel do Estado e o caráter positivo e necessário de certos 
objetivos nacionais. Esse racional e planejado esforço de conscientização das 
massas visava a despertar em seu meio um senso de consciência de seu verdadeiro 
e potencial valor a fim de prepará-las como participantes e beneficiárias da mu- 
dança social? Várias organizações se envolveram no processo: A Ação Popular 
— AP, que era uma ramificação da Juventude Universitária Católi 
€ setores radicais da Igrej vés do Movimento de Educação de Base — MEB, 
a União Nacional de Estudantes — UNE, por meio de seu Centro Popular de 
Cultura, que levava a arte e a música militantes às favelas e subúrbios de classes 
trabalhadoras e também mantinha uma editora para publicar material de conteúdo 
crítico, social e político, bem como o Mini da Educação e as Secretarias 
de Educação dos Estados, por intermédio de sua Comissão de Cultura Popular 
e ainda uma variedade de programas de alfabetização que basicamente usavam 
o método de Paulo Freire juntamente com a conscientização política.” 

No princípio da década de sessenta, a UNE apresentou um abrangente con- 
junto de demandas que cobria itens como a reforma universitária e educacional, 
inflação, capital estrangeiro, imperialismo, política exterior independente, apoio 
a Cuba, solidariedade a grevistas, campanhas de alfabetização, reforma agrária 
e assistência técnica ao movimento de sindicalização Em 1961, a UNE 
tornou-se uma parte integrante do bloco nacional-reformista e eventualmente um 
importante componente da Frente de Mobilização Popular, que reunia todas as 
organizações e instituições políticas e culturais da esquerda trabalhista.” Esses 
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desenvolvimentos coincidiam com o crescimento da Ação Popular dentro do 
movimento estudantil, a partir da eleição para a presidência da UNE em 1961 
de Aldo Arantes, um estudante goiano c líder da AP. Aldo Arantes foi sucedido 
por um outro líder da AP, o mineiro Vinicius Caldeira Brant, em 1962, e, em 
1963, José Serra, também líder da AP, foi eleito presidente da UNE.* 

A Declaração da Bahia, uma conclusão político-ideológica do 1 Seminário 
Nacional da Reforma Universitária, realizado em 1960 cm Salvador, representou 


Pelas conclusões da Declaração, o Brasil era visto como "uma nação capitalista 
em fase de desenvolvimento”, com “uma infra-estrutura agrária sob controle de 
poderosos grupos estrangeiros” e um “Estado oligárquico” crivado por contra- 
dições que “indicavam a falência da estrutura liberal burguesa”. 


fundamentais da economia”, um fim à alienação do proletariado, a “efetiva par- 
ticipação dos trabalhadores nos órgãos do governo” e a “criação pelo governo 
de condições para o completo desenvolvimento das organizações do proletariado”? 
jam os alvos estratégicos do movimento estudantil. Contudo, eles 
realizar Os seus 
objetivos. Em virtude disso, em 1962 foi convocado em Curitiba o Il Seminário 
Nacional de Reforma Universitária, A Carta do Paraná reuniu todas as conclu- 
sões políticas e ideológicas do encontro. Ela tornou-se um dos mais importantes 
documentos do movimento estudantil. 
foi incluída na parte da Carta que tratava do “esquema tático de luta”, como 
parte das Reformas Básicas, que começavam a dar ampla margem de discussão 
go bloco nacional-reformista, ao governo e m 
nizante-conservador. Essa proposta representava um ponto de partida para uma 
eventual aliança política de trabalhadores, estudantes e camponeses, vinculando 
o movimento para a reforma universitária a outras reivindicações populares.” 
As organizações estudantis tencionavam criar uma “aliança de trabalhadores, 
camponeses, intelectuais progressistas, os militares democratas e outros setores 
da vida nacional” de modo a unir suas reivindicações e fortalecê-las. Elas fizeram 
da reforma agrária a bandeira de luta dos estudantes. Por outro lado, esperavam 
que as transformações no sistema de ensino se tornassem as ões objetivas 
+ subjetivas dos trabalhadores e dos camponeses”. Essa idéia foi tão dissemina 
que a UNE procurou sintetizar aquelas reivindicações em seu programa de luta 
universitária como n necessidade de “expandir a aliança Estudante-Operário-Cam- 
ponês",'! Visando a contrariar os esforços da AP e da UNE, a elite orgânica 
desenvolveu uma difícil e dura campanha de contenção e desagregação dirigida 
especinfmente contra a UNE e também contra a sua congênere mais nova, a 
União Brasileira de Estudantes Secundários — UBES, bem como contra outras 
organizações estudantis de cunho popular, como Juventude Estudantil Católica 
— JEC, o Juventude Universitária Católica — JUC e a União Metropolitana de 
Estudantes — UME.“ 
O IPES npoinva essas ações por meio de assistências financeiras, técnicas 
e administrativas, que se estendiam desde o envolvimento nas eleições estudantis, 
fundos para publicações e atividades até subsídios para atividades específicas, 
projetos e indivíduos e o patrocínio de viagem aos Estados Unidos para estu- 
dantes. Contudo, o líder ipesiano Antônio Gallotti havia imaginado desde o 
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início que a ação do IPES no movimento estudantil não seria somente em termos 
financeiro. Percebera também a necessidade de infiltrar “elementos de- 


entendia como vital. Além do mais, o líder Di 
sidade de também se desenvolver a ação política através de professores, já que 
eles constituíam os elementos permanentes da estrutura educacional. Nesse ponto 
ele era contestado pelo líder Cândido Guinle de Paula Machado, um dos maiores 
ativistas em assuntos estudantis, que enfatizava que a ação só seria eficaz se ela 
emanasse dos próprios estudantes. O máximo que o IPES poderia fazer seria 
orientá-los. Ele teria de proporcionar apoio logístico aos militantes estudantis 
e evitar reações espontâneas de líderes e grupos. O problema foi posto nas mãos 
de Cândido Guinle de Paula Machado. Em termos práticos, o complexo IPES/ 

de acordo com as circunstâncias, através de estudantes e de docentes, 
realizador direto em áreas 
5 O IPES fazia sentir a sua influência mesmo nos mais altos escalões aca- 
dêmicos e administrativos da Universidade do Brasil incipalmente através das 
importantes conexões do seu líder Oscar de Oliveira,!º em seus esforços para 
desorganizar o movimento estudantil. 

Como chefe do Grupo de Levantamento da Conjuntura, o General Golbery 
encarregava-se pessoalmente da supervisão da campanha da elite orgânica 
população estudantil, alvo para assuntos que exigiam um abrangente planeja- 
mento estratégico. Ilustravam esse fato as eleições universitárias em São Paulo,” 
onde o IPES trabalhava com uma associação de ex-líderes estudantis, na qual 


experiência de antigo líder estudantil de direita, de São Paulo e a nivel nacional, 
na tentativa de influenciar o público universitário.” No Rio de Janeiro, o IPES 
estava envolvido na ação universitária através do Centro Acadêmico Machado, 
da Ponti Universidade Católica, e por intermédio do líder estudantil Manoel 
da Rocha, do Centro Acadêmico Cândido de OI — CACO, da Faculdade 
de Direito. Manoel da Rocha se aproximou do IPES visando angariar apoio 
financeiro para vencer as eleições (as quais ele finalmente perdeu). O empresário 
Maurício Vilela instou o IPES a providenciar colaboração, argumentando que o 
CACO representaria um dos mais importantes centros de ação para a elite orgá- 
nica. O líder Joviano Rodrigues de Morais Jardim, o encarregado da 
aprovou as contribuições.” O IPES também tentou influenciar as 
União Metropolitana de Estudantes, assim como as eleições universitárias em 
Pernambuco (Estado no qual houve necessidade de se neutralizar o apoio ao 
futuro candidato a governador, Miguel Arraes, e às Ligas Camponesas);?! quando 
se elegeu o anticomunista Marco Antônio Maciel. Operando com a cobertura 
do IBAD, a elite orgânica também penetrava no movimento estudantil, Com 
muito êxito, ela entrou em ação contra a UNE, através do Movimento Estudantil 
Democrático — MED, fundado e patrocinado pelo complexo JPES/IBAD,* O 
IBAD também se embrenhou no movimento estudantil por meio da Frente da 
Juventude Democrática — FJD, patrocinada pelo IPES e dirigida pelos ativistas 
estudantis de direita, Duval Vianna e Alain Araújo? O IPES patrocinava, ainda, 
o Grupo de Ação Patriótica — GAP, liderado por Aristóteles Drummond e 
composto por estudantes da classe média e alta que, juntamente com a FID, 
o Movimento Anti-Comunista — MAC e o MED, opcrava como intimidador 
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contra simpatizantes da UNE e UBES, assim como contra os propagadores das 
posições nacional-reformistas dentro do movimento estudantil O complexo 
IPES/IBAD apenas conferia apoio financeiro às atividades eleitorais, mas 
também provia experiência política” e cobertura através da mídia, produzia e 
distribuía material de propaganda adverso aos da liderança da UNE e do bloco 
nacional-reformista, bem como treinava ativistas estudantis. O IPES também enco- 
rajava a contribuição empresarial direta, através de anúncios em jornais estudantis 
umigos, como Juventude Universitária, e apoiando o Jornal Universitário, da FJD, 
ou O direitista Correio Acadêmico (contrapa do Correio Sindical do IBAD), 
assim como publicando “material profissional” pela Editora Agir. de propriedade 
de Cândido Guinle de Paula Machado.?* A idéia de se patrocinar e fundar jornais 
estudantis surgiu em abril de 1962, decorrente de uma análise da situação dos 
estudantes no país, feita pelo Grupo de Levantamento da Conjuntura, que for- 
neceu as diretrizes para a ação?” O líder do IPES Álvaro Americano tornou-se 
o encarregado de fazer o orçamento pars a ação de jornais estudantis no Rio” 
Em Recife, o pedido de ajuda financeira de um desses jornais foi passado pela 
direção do IPES do Rio para os cuidados dos empresários A. C. Menezes e Bezerra 
de Menezes? No entanto, apesar dos vastos recursos e meios à disposição do 
IPES, as suas atividades alcançaram relativo êxito, até as cruciais eleições para 
a liderança nacional da UNE em 1963. 

Em meados de 1963, o movimento universitário entu: 
para a esquerda e o trabalhismo e passava a gozar uma nó política. A UNE 
se engajava em um amplo espectro de atividades políticas, tomando posição em 
toda questão que aparecesse, desde as diretrizes políticas segregacionistas 
(apartheid) da África do Sul até a necessidade de reforma agrária. Além disso, 
Os estudantes se comprometiam ativamente em campanhas nacionais de alfabeti- 
zação de adultos e participavam em massa das campanhas sanitárias no campo, 
promovidas pelo Departamento Nacional de Endemias Rurais do Ministério da 
Saúde, Tais campanhas tornavam verdadeiros os princípios teóricos e alvos ideo- 
lógicos da UNE, qual seja, a grande aliança Operário Estudante:Camponês. E 
ainda, através da UNE-Volante, o Centro Popular de Cultura desenvolvia uma 
forte campanha pol dentro das classes trabalhadoras pelos quatro cantos 
do pais. Foi no contexto desta mobilização estudantil que o próprio General 
Golbery se ofereceu para tomar a direção da contracampanha para as eleições 
nacionais à liderança da UNE 

O XXIII Congresso anual da UNE transcorreu entre 22 e 28 de julho de 
1963 em Santo André, no Estado de São Paulo. O seu resultado determinaria 
a linha de ação política da UNE em um período crítico. Não se mediram esforços 
para aproveitar-se da propalada cisão Pequim/Moscou e desviar os estudantes 
de sua própria discussão política sobre a Universidade e as Reformas Básicas. 
porém eles fracassaram. A reação da imprensa foi extremamente desfavorável 
à liderança da UNE em particular e ao congresso em geral. O Estado de S. Paulo 
ca Folha de São Paulo especialmente deram ao congresso intensa cobertura e 
muito comentário editorial negativo. O mais importante elemento de oposição 
uos representantes do trabalhismo e da esquerda nas eleições dos novos diri- 
gentes da UNE era a Frente de Juventude Democrática, patrocinada pelo IPES, 
que o Cônsul dos Estados Unidos em São Paulo, Daniel M. Braddock, descreveu 
como “um grupo direitista ao extremo. Os líderes inclinados para a violência 
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da FJD haviam feito todos os tipos de planos de arrepiar os cabelos”, De acordo 
com Daniel Braddock, “Eles foram impedidos de bombardear e metralhar o 
congresso, mais por revista feita pela polícia do que por bom senso. Ainda bem 
que foram refreados, pois uma ação violenta só teria atraído a simpatia do 
público pelos ocupantes de cargos oficiais (da UNE), principalmente se houvesse 
mártires. Os líderes mais responsáveis da oposição evitaram deliberadamente o 
contato com a FJD. O jomal O Estado de S. Paulo, posto que não defendesse 
a organização, deu destacada cobertura noticiári seus vários manifestos que 
denunciavam o controle comunista dos estudante 

Encabeçava a chapa da oposição Luiz Fernando Ferreira, o candidato da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, chapa esta publicamente 
rotulada de ibadiana. Um importante organizador dessa chapa era não outro senão 
Luiz Fernando Levy, filho do líder udenista Herbert Levy, e ativista juntamente 
com seus irmãos nos grupos de ação, organizados pelo IPES, para os setores 
estudantis, sindicais e militares de São Paulo. Luiz Fernando Ferreira, com muita 
sorte, receberia os votos de até duzentos delegados. Para tanto, tornar-se-ia neces- 
sário receber o apoio dos delegados de Pernambuco, cujo presidente da União 
dos Estudantes do Estado, Marco Antônio Maciel, transformara-se na maior 
incógnita do congresso aos olhos dos observadores americanos. Embora se mos- 
trasse publicamente como um anticomunista, ele não parecia se comprometer à um 
grau esperado. Ademais, a obtenção de 200 votos implicaria também a mobilização 
de diversas delegações que nem mesmo apareceram na convenção. Havia muitos 
delegados qualificados de São Paulo. por exemplo, que, na última hora, optaram 
pelas praias de Guarujá, depois de haverem prometido cumprir com a sua parte. 
E ainda, uma delegação de uns quarenta membros, do Rio Grande do Sul, ficou 
impedida de comparecer, em decorrência de um desentendimento, também de 
última hora, com o IPESUL que pagaria as suas passagens aéreas. Depois de 
todos esses contratempos, quando apuraram-se os votos, Luiz Fernando Ferreira 
obteve apenas cinquenta e cinco, que pareciam insignificantes se comparados com 
os seiscentos e setenta e nove a favor do representante da chapa nacional-refor- 
mista, nidade", Os estudantes haviam deixado claro com qual lado simpatiza- 
vam. José Serra, o candidato paulista da AP, elegeu-se presidente e o complexo 
IPES/IBAD perdera uma batalha crucial, 

A ação estudantil do IPES não se limitava à manipulação de ativistas uni- 
versitários ou à interferência em suas eleições. O IPES também interveio nas 
eleições da altamente combativa Associação Metropolitana de Estudantes Secun- 
dários — AMES. Ele autorizou o seu líder Hélio Gomide, pagador geral das 
atividades estudantis nesse campo vital, a conferir somas de até 100 mil cruzeiros 
de cada vez, tanto para os militantes de direita da AMES, quanto da UME* 
Em São Paulo, através da União Cívica Feminina, a organização das ativistas de 
closse média, o IPES auxiliou o Congresso da União Paulista de Estudantes Secun- 
dários — UPES e a Convenção Cristã e Democrática de Estudantes Secundários?" 

Como já foi visto anteriormente, outras formas de ação pelo IPES envolviam 
o patrocínio e o endosso de atividades culturais e grupos universitários e o apoio 
às instituições culturais estabelecidas que tivessem relevância ideológica ou polí- 
tica. Paulo Edmur de Souza Queiroz, líder do IPES, encarregava-se de tals 
operações! Dentre esses grupos e instituições distinguiam-se a já mencionada 
Associação de Cultura Brasileira — Convívio (que reunia professores de diversos 
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níveis, universitários e profissionais liberais e publicava a revista Convivium), 
o Instituto Universitário do Livro — IUL, o Movimento Universitário de Desfa- 
velamento — MUD, a revista intelectual moderada Cadernos Brasileiros, o Insti- 
tuto de Estudos Políticos e Sociais — IEPS, da Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro, que publicava a Síntese: Política Econômica Social, e a Cam- 
panha de Educação Cívica — CEC” 

O IPES mantinha relacionamento com a Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo por intermédio e apoio de Marota Rangel e Manoel Ferreira. 
embora o Padre Corazza*? fizesse rigorosa objeção às suas atividades e presença 
nessa universidade. A comissão que estabelecia o convênio com a Universidade 
Católica compreendia o General Golbery, José Luiz Nogueira Porto e Paulo 
Galvão. A elite orgânica também contava com José Ely Visna Coutinho e o 
General Agostinho Cortes para a coordenação entre ela e as entidades que rece- 
biam o seu apoio. Com a PUC de São Paulo, o IPES estabeleceu o Centro de 
Documentação e Pesquisa Política e Social? O IPES lutava para expandir esse 
projeto, criando, assim, o Instituto Universitário de Ciências Sociais, que consistia 
em dois departamentos principais: a Escola Superior de Ciências Políticas e 
Sociuis e a Escola de Formação de Líderes — EFL. A EFL era um projeto a 
ser desenvolvido pelo Monsenhor Enzo Gusso, sob os auspícios do IPES.“ O 
Centro de Documentação supria o IPES de um banco de dados e, em particular, 
desempenhava um papel subsidiário para tividades políticas e ideológicas do 
Grupo de Doutrina e Estudo, através da manutenção de uma biblioteca espe- 
cializada, e um arquivo de filmes, fotografias, fitas, vídeo-tapes e microfilmes. 

O IPES mantinha também ligações com a Universidade Católica de Cam- 
pinas, onde estabeleceram em 1963 o Curso de Ciências Políticas e Sociais da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. O curso se empenhava em auxiliar o 
preparo c a organização de professores de ciências sociais e políticas, que toma- 
riam parte nas atividades políticas e “cívicas”. O IPES organizou também semi- 
nários sobre assuntos da atualidade, onde houve a discussão de vários tópi 
como: “O Nordeste de Hoje e Amanhi A Mulher na Conjuntura Brasileir 
* Analfabetismo no Brasil e no Mundo”, “Crescimento e Progresso Econômico! 

e “A Influência do Dinamismo Humano na Economia”, Em Campinas, ele orga- 
pb ainda, cursos noturnos de alfabetização de adultos, com fortes conotações 
políticas, nos quais disseminavam-se os valores da elite orgânica. 

O IPES mantinha ligações especiais com outro centro cultural e político, 
o CESB — Centro de Estudos Sociais Brasileiros, Uma privilegiada localização 
geográfica favorecia tal ligação, já que o CESB operava no mesmo edifício onde 
o IPES do Rio mantinha o seu escritório, Servia de contato o Dr. Calafate, um 
dos diretores do CONCLAP, que também ocupava salas no mesmo prédio.“ 

A Associação Brasileira do Congresso de Liberdade da Cultura recebia tam- 
bém o apoio do IPES. Através dessa organização, que tinha ramificações inter- 
nacionais, ele disseminava suas próprias idéias sobre o Movimento Estudantil e 
a natureza da Universidade. Responsabilizavam-se pelo desenvolvimento dessa 
operação os líderes ipesianos A. Venâncio Filho, José Duvivier Goulart e Oscar 
de Oliveira, que trabalhavam como uma equipe do Grupo de Estudo e Doutrina, 
na unidade de “Problemas Universitários”. 

Como já foi mencionado, o IPES criou em 1962 o Instituto Universitário 
do Livro — IUL. O JUL servia de canal para a distribuição de livros políticos 
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E preços baixos, para a promoção e publicação de livros “didáticos”, o que o 

lgava ser de “real interesse universitário”, e para a impressão de folhetos 
bém o papel de instituição que ““distribufa” bolsas 
de estudo para “cursos especiais” e servia de foro para a promoção de estudos da 
conjuntura política em forma de seminários. séries de conferências c palestras 
de interesse da “classe universitária”. Na área de impressão e distribui 
folhetos, panfletos c apostilas, o IUL coordenava esforços, entre outros, com a 
Faculdade Paulista de Direito, a Faculdade de Direito Mackenzie, a Escola Téc- 
nica de Química Industrial de Ribeirão Preto, a Faculdade de Economia São 
Luiz, a Faculdade de Filosofia Sedes Sapientia e a Faculdade de Engenharia 
Mauá.** À diretoria do IUL compreendia José Ely Viana Coutinho, Paulo Egydio 
Martins, Carlos Eduardo Corbett, Eduardo Figueiredo e Maria Lúcia Coutinho 
Galvão.*” 

O IPES propiciava a interação direta de empresários e universitários, através 
da instituição do Departamento de Estágios, que apresentava e expunha estu- 
les universitários às práticas do mundo de negócios de São Paulo e ao seu 
universo de valores comerciais e ideológicos. O IPES patrocinava feiras de livros 
que serviam de canais de distribuição para as publicações que queria ver divul- 
gadas.” Incluía-se também entre aqueles sob o auspício do IPES o Centro para 
Documentação Econômica e Social — CEDES.* Para essas atividades. o IPES 
contava com o envolvimento de José Ely Coutinho e Eduardo Figueiredo. 

A doutrinação dos mais jovens também preocupava ao IPES e ele se empe- 
nhava em marcar sua presença ideológica na escola de 2.º grau, bem como na de 
educação primária. Através das crianças da classe média, ele poderia 
pais, mobilizando também, nesse processo, o “estabelecimento escolar” 
tativa de neutralizar ou, se possível, integrar a equipe de professores na sua 
campanha política mais abrangente de manipulação da opinião pública. O IPES 
de São Paulo patrocinava a distribuição, por todo o sistema escolar, de material 
impresso como, por exemplo, Uma Escola Social, produzido por Dom Emílio 
Jordan, que se ligou ao IPES por intermédio de Paulo Ferraz. Dom Emílio Jor- 
dan responsabilizou-se também pela elaboração de um plano para a criação 
de uma escola de formação de “líderes”, plano este devidamente encaminhado e 
adotado pelo Grupo de Doutrina e Estudo do IPES de São Paulo”! O plano 
envolvia também a implantação de instrução cívica e religiosa em escolas leigas.“ 

Havia a intervenção do IPES na área de educação de trabalhadores c ele 
influenciou a idéia da criação da Universidade do Trabalho em Campinas.” Vi- 
sando a desenvolver esse projeto, o Monsenhor Salim, reitor da Universidade 
Católica de Campinas, já ligado ao IPES por José Ely Coutinho, e o Padre 
Narciso pediram à elite orgânica subsídios que os permitissem funcionar durante 
o primeiro ano. 

O IPES influenciou até mesmo a consti ão do Instituto de Formação 
Social — IFS em 1963, O IFS tinha como objetivos oferecer cursos de doutri- 
nação b para todos os setores do público. Ele organizava cursos a nível 
executivo para gerentes empresariai nível médio para funcionários, pessoal de 
vendas, estudantes e mulheres da se média, bem como cursos noturnos para 
operários de indústria, Organizava, ainda, cursos especiais de doutrinação chama- 
dos Liderança e Ad istração Sindical, assim como Sindicalização Rural. 
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O IPES era também interligado à Fundação Coimbra Bueno, que se dedicava 
a ações sociais, cívico-culturai atividades filantrópicas. Essa Fundação cons- 
titufa um conveniente canal pá ingir as classes médias mais baixas e as classes 
trabalhadoras, um público no qual o IPES linha um óbvio interesse. 

Finalmente, representou um marco importante na luta ideológica contra o 
movimento estudantil nacional-reformista, que teve sérias repercussões nos meios 
inteleçtuais, políticos e militares, o lançamento do famoso livro UNE — instru- 
mento de subversão, uma sombria exposição de atividades esquerdistas nas uni- 
versidades em geral e, em particular, na Faculdade Nacional de Filosofia do Rio 
de Janeiro, e cujo sensacionalismo explicava grande parte do impacto causado 
pelo livro. No período de 1960 a 1964, a Faculdade Nacional de Filosofia 
assumia papel de liderança no movimento estudantil, ponta de Jança de politização 
e conscientização e o forum para intelectuais como Jean Paul Sartre e para 
políticos como Leonel Brizola e Miguel Arraes levarem ao movimento estudantil 
suas idéias e atividades, O que se passava na FNF causava óbvias repercussões 
no país, dado o seu papel de diapasão das atividades estudantis e dado também 
o fato de que o diretório dos estudantes era controlado por um dos mais ativos 
blocos esquerdistas-trabalhistas, liderado por Enylton de Sá Rego. O livro tornava- 
se, assim, bastante útil pai lesabonar os ativistas envolvidos e sua atuação. 
E isso ele se propôs fazer plenamente. 

Sônia Seganfredo escreveu o livro, sendo ela estudante em 1962 no Rio de 
Janeiro. Ela frequentara o Curso Pré-Vestibular da Faculdade Nacional de Filo- 
sofia em 1958, onde desde o início posicionou-se como implacável anticomunista. 
Em 1962, numa série de entrevistas publicadas em O Globo, ela denunciava as 
atividades da UNE e do ISEB, Instituto Superior de Estudos Brasileiros. O IPES 
procurou-a nessa época, mais precisamente em novembro de 1962, quando o 
assistente do General Golbery, Tenente Heitor de Aquino Ferreira, estabeleceu os 
primeiros contatos enviando a ela livros e outras publicações que analisavam 
a situação política e o movimento estudantil” Depois disso, o Tenente Aquino 
decidiu se apresentar por carta e explicar a ela a razão pela qual fora contactá-la. 
O Tenente Aquino assegurava a Sônia Seganfredo que ambos se engajaram na 
mesma luta € posicionavam-se do mesmo lado. Ele continuava em sua explicação 
que “Nosso grupo no exército — que a esquerda insiste sempre em chamar de 
golpista — continua a existir, embora sensivelmente enfraquecido, entre outros 
motivos, pela falta de liderança, depois que nossos chefes de maior valor e 
projeção passaram para a reserva; alguns até pela excelente razão de que, fora 
do exército, poderiam trabalhar com maior rendimento. Digo isso porque o fato 
tem ligação com o problema que desejo tratar com [você]. Temos imprimido 
nós mesmos e encaminhado para editores amigos várias obras de grande valor 
como propaganda democrática anticomunista” ** Mencionava então algumas dessas 
publicações, cuja maioria seria lançada em breve, como por exemplo Conversations 
with Stalin, de M. Djilas, “que será publicado na minha terra pela Editora Globo,” 
a cujo diretor ligam-me laços de amizade”. The protracted conflict, de Strausz- 
Hupé; Il est moins cing, de Suzanne Labin; Crônicas engajadas, de Raquel de 
Queiroz; Animal farm, de George Orwell, e várias outras.º 


O Tenente Aquino convidou, então, Sônia Seganfredo para cooperar com 
o IPES através da publicação de um livro baseado nos artigos que ela escrevera 
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”, O nacionalista ISEB e a 
le São Paulo, publicou-o, 
Essa editora, que publicara tantos outros livros distribuídos pelo IPES, venderia 
o UNE — instrumento de subversão a preço módico, graças aos subsídios confe- 
ridos pelo IPES, que também “conseguiu receber ajuda americana para a sua 
publicação”.*! O IPES pediu a Sônia Seganfredo que mantivesse segredo sobre 
o seu desempenho na publicação, já que ele não poderia se envolver publica- 
mente nessas atividades." Distribuído gratuitamente aos milhares, vendido nas 
livrarias por preço módico e com ampla cobertura da imprensa coordenada pelo 
IPES, o livro de Sônia Seganfredo foi parte importante na tentativa do IPES de 
conter o movimento estudantil, denegrir a reputação da UNE e criar um clima 
de suspeita e rejeição à União Nacional dos Estudantes, principalmente entre 
aqueles “moderados ”,* suas famílias e, sobretudo, os militares. 
Toda: apesar desse esforço e numerosas ações como as já mencionadas, 
o movimento estudantil continuava inclinado para a esquerda trabalhista. A 
avaliação de tal tendência foi feita pela elite oi quando a UNE, a UME, 
a UBES, a AMES c os Diretórios Acadêmicos de várias Faculdades apareceram 
entre os patrocinadores e organizadores do Comício pelas Reformas de Bj 
de 13 de março de 1964, a mobilização de massa que o bloco nacional-reformista 
arquitetara para pressionar a favor de suas demandas. Na qualidade de um dos 
oradores do comício José Serra. o presidente da UNE, apareceu ao lado do 
próprio Presidente João Goulart. que se dirigiu à massa de participantes acusando 
O latifúndio e o imperialismo como dois dos mais importantes fatores para os 
males do Br; Delegados estudantis de todos os Estados brasileiros, juntamente 
com representações das classes trabalhadoras e sindicatos, puderam, então, ouvir 
o Presidente anunciar a assinatura de dois decretos presidenciais da m a 
importância: um desapropriaria, num limite de dez quilômetros, terras fronte; 
a rodi ferrovias, represas, açudes federais e áreas beneficiadas por serviços 
feitos pelo governo federal — áreas estas consideradas de interesse social, O 
outro decreto levaria à nacionalização das refinarias privadas de petróleo, inten- 
sificando o monopólio estatal nesse setor. A UNE viu esses decretos como 8 
realização de algumas de suas demandas e o comício público como tendo efetiva- 
mente fortalecido jança Camponês-Estudante-Operário. No dia 28 de marco. 
estimulados por esses acontecimentos, o Diretório Acadêmico da Faculdade Na: 
cional de Direito, o Diretório Académico da Faculdade de Filosofia da Univer 
sidade do Brasil e mesmo o Diretório Acadêmico da Faculdade de Sociologia 
da PUC, assim como a AMES, lanç um manifesto simultâneo em apoio sos 
“militares que lutam para a realização das transformações estruturais necessárias 
à sociedade brasileira”. 
A elite orgânica teve de procurar outro meio para lidar com o movimento 
estudantil. Três dias depois, a intervenção mi a destituição do Presidente 
João Goulart, a prisão dos líderes estudantis, a invasão às universidades c a 
interdição da UNE destruíram as ilusões dos estudantes com respeito ao poder 
de sua aliança. 


* NT; No original middle of the road, que descreve um meio-termo. 


290 


Mobilização das classes médias e apoio feminino 


conquista do IPES no campo da mobilização política e 
ição das classes médias como a nova clientela política 
e o desenvolvimento de meios para mobilizá-las, com êxito, como uma massa de 
manobra, efeito que os partidos c frentes tradicionais não se dispuseram ou se 
capacitaram a alcançar. A mobilização das classes médias conferia a aparência 
de amplo apoio popular à elite orgânica e a mídia coordenada pelo IPES propor- 
cionava grande cobertura às atividades dessas classes médias mobilizadas. Na 
atmosfera elitista do Brasil, as demandas das classes médias eram vistas como o 
ponto de referência para a identificação da legítima expressão popular. Em con- 
traste, o apoio popular das classes irabalhadoras ao governo ou aos grupos e 
indivíduos políticos da esquerda e do trabalhismo era representado como o resul- 
tndo do incitamento subversivo das massas pelo Executivo e o bloco nacional- 
reformista. Mas a mobilização das classes médias era sobretudo uma camp: 
ofensiva, projetada para acentuar o clima de inquietação e insegurança e d: 
uparência de um apelo popular às Forças Armadas para uma intervenção militi 

Arlindo Lopes Corrêa preparou para o Comitê Executivo do IPES um position 
paper que relatava claramente as preocupações e objetivos da elite orgânica, 
trabalho este muito apropriadamente chamado de Conquista das Classes Médias 
para a Ação Política em Grupo.“ Descreveu, nesse documento. a existência de 
uma gradual tendência estatizante do país, que se supunha fosse o “objetivo final 
da corrente mais forte do comunismo do Bra: Diversos fatores contribuíam 
para a tendência estatizante, entre eles a militância mostrada pelos ativistas comu- 
nistas. Para Arlindo Corrêa, o “prestígio dos comunistas em meio às classes 
trabalhadoras derivava sobretudo da capacidade de liderança comprovada nas 
demandas desses ", Tais demandas, 
ele, mostravam-se “exacerbadas sob o pretexto real ou artificial da alta do custo 
de vida”. Tanto a militância dos comunistas quanto as manifestações causais de 
seu êxito teriam de ser contidas. Dentre as razões para esse êxito destacava-se a 
inflação, que lhes serviu de justificativa para a luta. Arlindo Corrêa detectava nas 
classes médias o dique político contra as demandas comunistas. Ele argumentava 
que “os componentes da classe média, outrora bem remunerados, testemunhavam 
a deterioração generalizada do valor real de sua renda e um constante declínio de 
seu status social”. Esse fato seria “fácil de comprovar” e o argumento lógico para a 
questão, segundo Arlindo Corrêa, seria “comparar as rendas dos funcionários pá- 
blicos, civis e militares, administradores e empregados do comércio com as rendas 
dos trabalhadores de Marinha Mercante, Portos e Rede Ferroviária, considerados 
segmentos privilegiados das classes trabalhadoras, assim como agitadores”. Argu- 
mentava ainda que “uma camada da sociedade, sofrendo um processo de empo- 
brecimento como a classe média, pode facilmente se reunir em torno de ideais 
democráticos”. As classes médias “nunca haviam pressionado decisivamente e 
coletivamente” no sentido de obter as vantagens salariais alcançadas pelos “seg- 
mentos privilegiados das classes trabalhadores brasileiras: ferroviários, operários 
marítimos e portuários, porque clas nunca haviam se organizado como uma clas- 
se”, Contudo, “a insatisfação”, enfatizava ele, “gera os grandes movimentos so- 

”, Continuando, observava que era “fácil também provar que a transformação 
do Brasil em uma “República Sindicalista"** correlacionava-se com o empobreci- 
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mento das classes médias e sua compressão pelos níveis de salários mais baixos, 

Ainda, “demonstrar a identidade entre a sindicalização da república e o progresso 
do comunismo não é difícil”, Então ele enfatizava que o “ponto de encontro para 
u agregação das classes médias deve ser, consequentemente, a questão salarial, O 
objetivo tático seria o combate à inflação e o objetivo final, o combate à esquerdi- 
tação do país. Ele observava que a “liderança das classes médias podiu parecer 
difícil ou mesmo impossível, como consequên: a idualizada de 
um de seus membros. Pensamos, todavi Consideramos, 
plesmente, que esse segmento da sociedade nunca sentiu a necessidade de se 
unir. Agora o momento é difícil para seus membros e os motivos surgiram...” 
Argumentava, além disso, q) ndo a classe média a menor de todas, em termos 
líticos bra iros nunca poderiam se chamar de campeões da sua 
defesa, porque, agindo dessa forma, eles estariam cometendo suicídio eleitoral, 
classe média realmente identificou, dentre os vários candidatos a pos 
aqueles que melhor responderiam às suas reivindicações”, Salientava 
também que numa ão errônea, “o político brasileiro considera a classe mé- 
dia como impenetrável às argumentações emocionais e apenas aceita teses racio- 
+ dO passo que em relação às massas, os políticos brasileiros achavam que seria 
condição sine qua non apresentar teses ilógicas para se alcançar êxito político, 


a classe média não fica totalmente infensa às emoções sócio-políticas, 
se elas contiverem um elemento de aparente racionalismo.” Em resumo, deduzia 
Arlindo Corrêa, “a conquista da classe média tem de ser feita através de uma 
atividade de propaganda que mescle argumentos racionais com argumentos emo- 
cionuis. Dessa forma, a liderança dessa classe será alcançada”. 

Segundo Arlindo Corrêa, o “próximo passo será convencer a classe média 
de que se deverá alcançar a qualquer preço a contenção dos salários dos setores 
das clsses trabalhadoras, infiltrados por comunistas, e igualmente ter-se-á de 
identificar a infloção como sua grande inimiga. Finalmetne, a classe média deve 
como um instrumento de pressão política do mesmo modo e pelo 
mesmo meio que as classes trabalhadoras: operários, marítimos, portuários, ferro- 
viários etc” Para ele, o melhor modo de “ganhar partidários para a causa é à 
conquista individual dos membros da classe méd avés de panfletos, propa- 


comícios públicos”, Finalmente, ele recomendava que as “classes” a ser i 
mente “trabalhadas” deveriam compreender “a dos militares e a dos profissionais 
liberais em postos público: 

A argumentação de Arlindo Corrêa não ficou perdida para a liderança do 
IPES. A imprensa manipulou intensumente o tema da Repúblici 
O que era visto como o comportamento rebelde dos ferroviários, operários 
marítimos e portuários e suas “exorbitantes” reivindicações salariais incitaram a 
opinião das classes médias. A queda do status sócio-econômico constituía um 
poderoso argumento entre os militares, so passo que as classes médias, “assistidas” 
em sua identificação dos candidatos “certos”, finalmente foram unidas, formando 
uma massa de manobra de importância. 

A organização de tais atividades não seria difícil para a elite orgânica, Os 
ativistas e associados do complexo IPES/IBAD também pertenciom a muitos 
organizações de classe e instituições sociais que faziam campanha através da 
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mídia, em conferência c por panfletagem, como parte da campanha anticomunista 
do período da “guerra fria”. À sua mensagem apelava precisamente para as classes 
médias alfabetizadas. O IPES também obtivera êxito na coordenação dos conhe- 
cidos movimentos paralelos, qual seja, organizações sociais, instituições culturais 
e associações de classe que compartilhavam alguns dos seus valores e táticas.” 
O líder ipesiano Hélio Gomide responsabilizou-se pela coordenação dos movi- 
mentos paralelos, que no seu auge chegaram a 3.000, e através deles canalizou-se 
e retransmitiu-se a grande investida da opinião pública “democrática”. 

Merece menção o fato de que entre as organizações de “guerra fria”, cuja 
campanha de propaganda coincidia com a do IPES, destacavam-se a Associação 
dos Amigos das Nações Cativas e o Rearmamento Moral. A Associação era uma 
organização “guarda-chuva”, fortemente anticomunista, com órgãos similares nos 
Estados Unidos, cuja liderança no Brasil compreendia Gustavo Corção (presi- 
dente), Glycon de Paiva (vice-presidente) e G. B. Weinschenk, diretor da Cia. 
Docas de Santos (tesoureiro). Um número de associados e ativistas do complexo 
IPES/IBAD fazia parte do seu conselho diretor. Dario de Almeida Magalhães, 
Eugênio Gudin, Monsenhor F. Bessa (SJ), o Padre F. Leme Lopes (S]), João 
Camilo de Oliveira Torres, Raul Fernandes, Prudente de Morais Neto, Carlos 
Povina Cavalcanti, Carlos Guinle, Alberto Barreto de Mello, Manuel de Azevedo 
Leão e Gladstone Chaves de Mello eram alguns desses diretores. A associação 
representava um canal para a propaganda anticomunista produzida em outros 
países e no Brasil. 

A outra instituição, o Rearmamento Moral, organização internacional de 
“guerra fria”, sediada nos Estados Unidos, muito poder sa no início da década 
de sessenta, juntou o seu esforço à campanha de pânico anticomunista. O Rear- 
nto Moral, que atingia um amplo espectro da opinião pública das classes 
engajou em suas atividades alguns oficiais militares assaz proeminentes 
daquela época. O General Juarez Távora fazia campanha em prol da causa do 
Rearmamento Moral, tornando-a sua. Em 1962, antes das eleições, o General 
Juarez Távora compareceu a diversos compromissos públicos em vários centros 
urbanos, em nome do Rearmamento Moral. Em Petrópolis, onde estava se reali- 
zando uma conferência altamente propagada do Rearmamento Moral, esse mesmo 
general assinou uma declaração de apoio e adesão, juntamente com o Marechal 
Henrique Teixeira Lott, o ex-Ministro da Guerra e candidato do PSD à presi- 
dência da República nas eleições de 1960. Em Ibirapuera, o General J. Távora 
apresentou o Rearmamento Moral a São Paulo,** ao lado do General Hugo Bethlem. 
primo do Coronel Belfort Bethlem (que pertencia ao grupo de oficiais do General 
Ernesto Geisel) e do General da Reserva Agricola Bethlem (associado do IPES). 
O Rearmamento Moral mantinha também um programa de treinamento ideológico 
que enviava aos Estados Unidos oficiais militares e outros responsáveis pela 
formulação de opinião para um período de orientação ideológica e preparação 
política. O então Coronel da Força Aérea Moreira Burnier, antigo líder das revoltas 
militares de Jacareacanga e Aragarças, incluío-se entre os enviados so exterior 
nesse programa.” O Resrmamento Moral também fornecia ao IPES material de 
propaganda, desde filmes até panfletos voltados aos diferentes setores da opinião 
pública; sua eficácia em modelar a consciência de classe se fez sentir mesmo 
nas classes dominantes. A equipe do Rearmamento Moral que operava no Brasil 
(cujo representante, um certo Zimmerman, ligado ao IPES por José Rubem 
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Fonseca) tinha como objetivo infundir, entre os empresários ainda relutentes em 
cooperar com a elite orgânica, as necessidades e a urgência do momento.” O 
IPES de São Paulo canalizava fundos para o Rearmamento Moral, como uma 
operação independente do IPES do Rio.” 

Os "movimentos paralelos”, tão ativos nas campanhas antipopulistas e ai 
populares, compreendiam a União Nacional de Associações Femininas,* 
mencionada ACM — Associação Cristã de Moços — e a Associação dos Diri- 
gentes Cristãos de Empresas — ADCE, que, conforme o líder ipesiano Jorge 
Frank Geyer, "já era uma espécie de IPES"? Distinguiam-se como figuras in- 
Nluentes da ADCE os empresários Paulo Egydio Martins, Severo Gomes e Murilo 
Macedo. A ADCE contava como seu assistente eclesiástico o Padre Fernando 
Bastos D'Ávila, professor da PUC e da ESG, ideólogo da “Doutrina de Solida- 
riedade Cristã” (Solidarismo) e também ligado aos IPES. A ADCE fi 
portante na mobilização dos empresários menores e das classes mé 
da organização de conferências e palestras e no apoio à campanha do IPES. 

Mas o que o IPES viu como uma de suas conquistas de maior êxito foi a 
“descoberta” dos grupos femininos de pressão, tão ampla e eficazmente usados 
dez anos mais tarde contra o governo constitucional de Salvador Allende, no 
Chile, e para os quais a experiência brasileira forneceu o modelo. 

A escolha da dona-de-casa da classe média como potencial ponta de lança 
para o contra-ataque a João Goulart foi de es) | importância. Ao fazer tal 
escolha, o IPES visava diretamente às esposas, irmãs e mães dos militares, pro- 
fissionais, comerciários e tecnoburocratas. Era voz corrente que o IPES teria 
importado antropólogos e sociólogos, que o orientavam sobre a grande influência 
exercida pelas mães c avós na sociedade brasileira. Parece que os empresários 
levaram um ano para aprender como usar as técnicas de mobilização das classes 
médias, mas uma vez aprendidas, elas se tornaram “um rolo compressor que não 
Glycon de Paiva a considerava como exemplo perfeito de uma “Idéia- 
Força”, que dispunha de organização, dinhei ” 

A mobilização das mulheres asseguraria parte significativa da Caixa de Res- 
sonância, uma máquina poderosa e de grande alcance. As organizações femininas 
(geralmente com um corpo masculino de assessores políticos e organizacionais)? 
mostravam-se instrumentais na campanha conduzida pela elite orgânica para 
infundir o temor à “ameaça vermelha”, ao mesmo tempo que elas eram o seu 
próprio alvo.”* No decorrer dos primeiros meses de 1964, as organizações femi- 
ninas e grupos católicos proporcionavam a mais visível ação cívica contra João 
Goulart e contra as forças nacional-reformistas, especialmente em Minas Gerais, 
São Paulo e Guanabara. 

O IPES custéava, organizava e orientava politicamente as três organizações 
inas mais importantes: a Campanha da Mulher pela Democracia — CAMDE, 
do Rio de Janeiro, a Ui Cívica Feminina — UCF, de São Paulo, e a Campanha 
para Educação Cívica — CEC. Ele também assist inanceiramente, provia expe- 
riência organizaciont orientação política a esses grupos conservadores cató- 
licos e de cunho famil como a Campanha da Mulher Brasileira. o Movimento 
de Arregimentação Feminina — MAF (liderado por Antonieta Pellegrini), a Liga 
Independente para a Liberdade (dirigida por Maria Pacheco Chaves)” o Movi- 
mento Familiar Cristão — MFC, a Confederação das Famílias Cristãs — CFC, 
a Liga Cristã Contra o Comunismo,” a Cruzada do Rosário em Família — CRF, 
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a Legião de Defesa Social, a Cruzada Democrática Feminina do Recife — CDFR, 
u Associação Democrática Feminina — ADF (de Porto Alegre) e a Liga de 
Mulheres Democráticas — LIMDE (de Minas Gerais).” 

Embora o Movimento de Arregimentação Feminina tenha iniciado, em 1954, 
como uma organização que protestava contra a alta do custo de vida e a fal 
de instrução cívica nas escolas públicas, seu manifesto papel político se desen- 
volveu no princípio da década de sessenta. Em um clima político cada vez mais 
radical, o MAF devotava crescentes esforços para “combater o comunismo e a 
corrupção” através de panfletagem, comícios públicos, petições e propaganda de 
porta em porta. A diretoria do MAF compreendia membros exclusivamente de 
status bem alto, das trad famílias paulistas, e sua ação se restringia a 
São Paulo. Sua presidente, Antonieta Pellegrini, era irmã de Júlio de Mesquita 
Filho, proprietário de O Estado de S. Paulo, e muitos dos ativistas ipesianos, 
ligados ao jornal, trabalhavam como orientadores do MAF. O MAF contava com 
6.000 membros e seus fundos vinham do IPES de São Paulo. 
foi organizada em São Paulo, em 1962, visando o 
“esclarecimenté pi “defesa do Regime Democrático” e a “des- 

onsciêni + À UCF dis: suas idéias principal. 
e cursos de doutrinação básica, oferecidos 
às donas-de-casa e trabalhadores, sobre assuntos tão variados como a Política, 
Doutrina Social da Igreja, assim como Problemas da Economia Brasileira. 

A UCF destacava-se também em extraordinárias atividades para promover 
tumulto e sua ação tinha pouco a ver com as decantadas atitudes da dona- 
brasileira, Ela representava a face de propaganda da máquina liderada pelo IPES, 
a outra face sendo constituída de atividades paramilitares organizadas. O gover- 
nador Adhemar de Barros apoiava a UCF nessas atividades, auxiliado pela rigo- 
rosa polícia estadual, disfarçada em estudantes.” Paulo de Tarso, Miguel Arraes, 
Leonel Brizola, Almino Afonso, João Pinheiro Neto e Eloy Dutra representavam 
alvos especiais das violentas atividades desses grupos organizados”? A UCF 
mostrou-se útil ao proporcionar a parte vocal agressiva das demonstrações de 
massa contra a visita do Presidente Tito, da Iugoslávia, bem como contra inúmeras 
medidas governamentais. Ela irrompia nas estações de televisão como intuito 
de levar a sua mensagem e mandava ônibus lotados de “estudantes” e intimi- 
dadores anticomunistas para participarem das eleições de diretórios estudantis. 
Prestava-se também como um canal de recursos financeiros e uma fonte de apoio 
político para outros grupos e organizações, como a União de Estudantes Secun- 
dários de São Paulo. Através da UCF organizaram-se conferências de promoção 
e relações públicas a favor do governo do Rio Grande do Norte. Estas atividades 
relacionavam-se com a criação do plano de desenvolvimento (orientado pelo IPES) 
daquele Estado. Por coincidência o Rio Grande do Norte era um dos Estados- 
chave escolhidos como “vitrine” para a promoção das “ilhas de sanidade”, deno- 
minação dada pelo embaixador Lincoln Gordon nos Estados cujos governadores 
eram confiáveis sob o ponto de vista americano. Através de um maciço influxo 
de recursos financeiros para projetos de impacto e outros meios, essas “Ilhas 
de Sanidade em um mar conturbado” visavam a frustrar a crescente mobilização 
trabalhista e de esquerda e escorar as imagens dos vários governadores do proble- 
mático Nordeste. Por coincidência, também Aluísio Alves, governador do Rio 
Grande do Norte, era associado e parente do líder do IPES José Luiz Moreira 
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de Souza. O plano projetado pelo IPES consistia em tornar o Estado do Rio 
Grande do Norte em um exemplo do que a empresa privada poderia fazer pelo 
Nordeste, tentando solucionar os problemas da região através do estabelecimento 
da Companhia de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte — CODERN. 
Estabelecida com 500 sóci 
econômicas do Estado 
As atividades promocion: 
procoM 
A UCF contava com menor número de membros do que o MAF, mas uma 
rede mais ampla de núcleos de ação, que se estendia até o Estado do Paraná. 
E interessante observar que, depois de 1964, a UCF se ocupou com serviço social 
em favelas e proteção ao consumidor. Ela também manteve um Arquivo de Polí- 
ticos, com dados bibliográficos pessoais. assim como seus antecedentes eleitorais.“ 
Em 1963, o IPES organizou a Srnpanha de Educação Cívica — CEC, de 
j via o “despertar da consci 
estimulo patriótico à grande massa, principalmente a classe média, 
os trabalhadores e a juventude”. A UCF e outras organizações orientadas pelo 
IPES cram patrocinadoras conjuntas da CEC. Um comité central coordenava as 
atividades da CEC, comité este formado por professores universitários, jorna- 
listas, profissionais, como também incorporava membros dos grupos femininos 
de trabalhadores e estudantes selecionados das unidades e movimentos 


da UCF tinham também um efeito fortalecedor recí- 


e tios Suas atividades coincidiam, na maior parte, com as da esses 
da Mulher pela Democracia, o mais proeminente de todos Os grupos femininos. 
A Campanha da Mulher pela Democracia, presidida por Améli: 


Bastos, irmã do General Antônio de Mendonça Molina, devia a sua si 
a seus muito ativos programas promocionais, realizados desde a sua criação em 
1962 ao golpe de 1965, a sua harmonia com importantes elites políticas e 
jonal, principalmente O Globo, e a seu papel especi 
gitação pública nos dias que precederam o golpe. 

A idéia de se criar a CAMDE pouco antes das cleições de 1962 partiu 
declaradamente de três indivíduos: Leovigildo Balesticri, vigário franciscano do 
bairro de Ipanema, Glycon de Paiva c do General Golbery do Couto e Sil 
“Eles convincentemente argument que o Exército fora minado pelo “vício 
de legalismo”, que só mudaria se “legitimado” por alguma força civil, e que as 
mulheres da classe média c alta representavam o mais facilmente mobilizado e 
interessado grupo de civis."”* A razão imediata para a criação da CAMDE con- 
na necessidade de se formar um efetivo “coro popular” para impedir a 
posse de Santiago Dantas como Primeiro-Ministro, através do estímulo a repe: 
cussões desfavoráveis à sua nomeação e organizou-se contra ele a Caravana 
Brasília". Sintomaticamente, a primeira reunião da CAMDE realizou-se no audi- 
tório de O Globo, no Rio, cuja rede de jornal e rádio assegurava a manutenção 
da CAMDE em evidência daí para adiante. 

A CAMDE desenvolvia uma sólida campanha de “esclarecimento”. A orga- 
nização, eficazmente usada durante a campanha para as cleições de 1962, patro- 
cinava conferências para os seus membros sobre o perigo da “subversão comu- 
rista”, realizava reuniões públicas, distribuía panfletos c colecionava assinaturas 
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em petições de protesto. Ela erguia faixas agressivamente anticomunistas e pôsteres 
bastante sugestivos. Um deles mostrava uma criança conclamando os cidadãos 
a votarem “em um Democrata para que eu possa ainda ser livre”. As 
ativistas da CAMDE apareciam também na tel jo endossando um grande núme- 
ro de personalidades políticas, religiosas e sociais que o IPES promovia através 
do seu “bureau de oradores”. 

A CAMDE organizava reuniões de protesto, escrevia milhares de cartas aos 
deputados e. da mesma forma que o IBAD, pressionava firmas comerciais para 
retirarem seus anúncios dos jornais pró-João Goulart ou orientados pela esquerda 
eo trabalhismo. Distribuía milhões de circulares e livretos preparados principal. 
mente pelo complexo IPES/IBAD e produzia sua literatura própria visando às 
preocupações da dona-de-casa. Esses panfletos circulavam aos milhares por edição. 
Concentravam-se os esforços nas esposas de militares, dos membros dos sindicatos 
controlados pelo trabalhismo e de servidores públicos” Usou-se também a 
CAMDE no fomento gradativo da pressão pública sobre o Ministério das Relações 
Exteriores, por ocasião da crise dos mísseis em Cuba, na tentativa de descarac- 
terizar as feições neutralistas da política externa do Brasil. 

A CAMDE trabalhava com a cooperação de associações congêneres, de São 
Paulo e de outras partes, como a CEC, a UCF, o MAF, a LIMDE, a CDFR e a 
ADPF, entre outras, e com diversas linhas auxiliares do complexo IPES/IBAD, 
como o Movimento Estudantil Democrático, o Movimento Sindical Democrático 
e a Confederação Nacional dos Trabalhadores Cristãos. Ela recebia a colaboração 
direta do IPES do Rio, através de um de seus líderes, Oscar de Oliveira, da 
Associação Come: do Rio e da Associação Brasileira de Municípios — 
que também funcionava como Jinha auxiliar do IPES. A CAMDE mostrava 
útil também na apreensão de material de alfabetização supostamente “subversivo”, 
usado pelo Movimento de Educação de Base — MEB e no fomento de reações 
histéricas em torno disso. Ela se responsabilizou, ainda, pela demonstração que 
voncentrou um milhão de pessoas no Rio, a favor da intervenção militar contra 
o governo e a favor da supressão da esquerda. Quando o Presidente João Goulart 
esteve no Rio no dia 13 de março de 1964 para proferir o seu famoso discurso 
no comício para as reformas básicas, a CAMDE se engajou numa campanha por 
telefone, pedindo às pessoas para não participarem do referido comício, incitando 
as mulheres a permanecerem em casa e acenderem velas em suas janelas, como 
sinal de protesto e fé cristã, campanha esta que teve excelentes resultados. 

O auge dos esforços das associações femininas orientadas pelo IPES se deu 
seis dias depois, no dia de São José, o padroeiro da família, com a 
da “Marcha da Família com Deus pela Liberdade”, em São Paulo. Aproximada- 
mente 500.000 pessoas compareceram para protestar contra o comício de João 
Goulart do dia 13 de março. A idéia da organização da marcha fora defendida 
pelo Deputado Federal Antônio Sílvio Cunha Bueno (rico proprietário de terras 
e diretor da Willys do Brasil), pela Deputada Conceição da Costa Neves, José 
Carlos Pereira de Souza (alto funcionário da Confederação Nacional do Co- 
mércio), Irmã Ana de Lourdes e Oscar Thompson Filho (Secretário da Agricul- 
tura do Estado de São Paulo, político do PSD e homem de confiança do Gover- 
nador Adhemar de Barros). De falo, a organização da marcha se realizou no 
prédio da Sociedade Rural Brasileira — SRB, sob a supervisão de ipesianos, que 
eram membros da Associação Comercial, da Federação das Indústrias, da Fe- 
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deração das Associações Rurais, do Clube dos Diretores Lojistas « do estado-maior 
civil-militar do IPES.” Outra ou na promoção 
funcionava como a organização 
máxima para uma variedade de associações paralelas “democráticas” com base 
profissional especializada.” O Secretário Geral do CED cra o lider do IPES 
Oswaldo Breyne da Silveira. A marcha contou com o apoio adicional e a parti 
cipação da CEC. da ACM local. da FACUR. da Federação dos Circulos Oper: 
da Federação das Associações de Pais e Mestres e da perícia em propaganda da 
Mac Camn Ericsson, companhia multinacional de publicidade” 

Nos escritórios da SRB. que também alojava a Li 
Liberdade, fizcram-se pósteres, cartazes e bandeiras ** 
“Abaixo o Imperialismo Vermelho”, “Renúncia ou Impeachment” 
mas sim. com Russos. não”: outros lembravam o público que “Getúlio prendia 
Os comunistas, Jango premia os traidores comunistas”. O governador de São 
Paulo Adhemar de Barros aliou-se a esse esforço e proporcionou recursos. A elite 
orgânica assegurou a participação das companhias aéreas e de ônibus que ofere- 
m transporte gratuito para os representantes de tod municípios de São 
Paulo e de outros Estados. proposição não muito difícil. já que muitos dos 
próprios executivos das companhias de transporte eram membros e financiadores 
do IPES. Entre os principais participantes da marcha distinguiam-se Auro de 
Moura Andrade, o então presidente do Congresso, o governador Carlos Lacerda. 
du Guanabara, e o Gencral Nelson de Mello, Ex-Ministro da Guerra de João 
Goulart e participante da Articulação Civil-Militar. Ele se d ã 
“Nós estamos presentes nesta demonstração a favor da consciência cristá do 
Brasil. Estc É um dia decisivo para a existência do Brasil. Nós temos fé nas 
Forças Arma: nós temos fé na Democra A marcha foi ostensivamente 
uma manifestação da classe alta e classe média alta e, em decorrência disso, muito 
restrita, pois, de uma cidade de cerca de 6.000.000 de pessoas, apenas 500.000 
dela participaram. O Embaixador Lincoln Gordon observou em sua carta de 2 
de abril de 1964 para Dean Rusk, o Secretário de Estado americano: “A única 
nota destoante foi a evidente limitada participação das classes mais s na 
marcha." As marchas do Rio «e São Paulo foram seguidas de outras menores 
em Belo Horizonte, Curitiba, Porto Alegre e Santos.” Conforme o líder do IPES 
eds SRB, Sálvio de Almeida Prado, um dos organizadores, a marcha foi aclamada 
como “um milagre de fé” * embora, como já visto, houvesse, de antemão, uma 
causa mais terrena.” 

De tudo isso, o mais importente foi que “O Exército, como é do consenso 
geral, teria hesitado em agir se não houvesse fortes indicações de que a opinião 
pública era favorável, e é bem possível que demonstrações espetaculares, tais 
como a de 19 de março, a "Marcha da Família com Deus pela Liberdade", em 
São Paulo, fossem decis pura convencer o setor estritamente militar do 
Movimento Revolucionário! de que havia chegado o momento propício"! O 
Coronel Vernon Walters, do Serviço Americano de Informações, corroborou tal 
jação observando: “Até as marchas se realizarem, havia um receio de que 0 
movimento para depor João Goulart não obtivesse êxito.” Ainda é discutível 
se os setores golpistas das Forças Armadas intervieram sentindo-se justificados 
pelo apelo das marchas ou se os militares tiveram de intervir por antecipação, 
em face do que se poderia facilmente argumentar ter sido o fraco apoio popular 


Independente pela 
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recebido por eles, depois de tanto trabalho árduo. Menos de duas semanas depois, 
em resposta aos “anseios do povo”, João Goulart foi deposto.'* 


A contenção dos camponeses 


O Brasil tem uma longa história de inquietação rural, mas o aumento das 
tensões no campo foi rápido durante a década de cinquenta. Ao contrário do 
setor industrial urbano, O setor agrário não fizera parte do esforço de sindica- 
lização corporativa durante o Estado Novo e mesmo durante a segunda presi. 
dência de Getúlio Vargas. A sindicalização rural permaneceu ilegal durante a 
década de cinquenta e todos os tipos de trabalhadores rurais continuaram sob 
o indiscutível controle dos grandes proprietários de terra até os meados da década 
de cinquenta.!! As raízes do movimento para se organizar os camponeses podem 
ser encontradas durante a década de quarenta, no trabalho do Partido Comunista 
Brasileiro, que inicialmente estabeleceu a rede de Ligas Camponesas, as q 
não se deve confundir com as Li Camponesas mais tarde associadas » Fran- 
cisco Julião. A atividade organizacional entre os camponeses ressurgiu nos meados 
da década de cinquenta em Galiléia, primeiro, com o estabelecimento da Socie- 
dade Agricultural de Plantadores e Criadores de Gado de Pernambuco, assistida 
por um ex-membro do Partido Comunista, José dos Prazeres, e, depois, com a 
formação de sociedades de direito civis e legais que rapidamente se desenvolve- 
ram por todo o Nordeste, sob a liderança de Julião, passando a uma rede de 
Ligas Camponesas — como os proprietários de terra as chamavam, numa tenta- 
tiva de confundi-las com as extintas ligas de inspiração comunista ”= 

No final da década de cinquenta e princípios da de sessenta, à medida que 
se ampliavam os círculos de discussão sobre a reforma agrária e, como o clima 
político para a mobilização rural se torna ais favorável, outras organizações 
agrárias passaram a funcionar ou foram reativadas. Entre as mais importantes, 
distinguiam-se a ULTAB, União dos Lavradores e Trabalhadores Agricolas do 
Brasil, originalmente criada pelo Partido Comunista em 1957, e o MASTER, Mo- 
vimento dos Agricultores sem Terra, criado por Rui Ramos e endossado por 
Leonel Brizola, no Rio Grande do Sul. Com o intuito de combater a influência 
dos dois movimentos, a [| eja tólica passou a patrocinar e organizar sindicatos 
rurais em oposição às ligas “atéias” em várias partes do Nordeste e do Sul.'º 
O movimento dos trabalhadores rurais demonstrava impressionante vitalidade, 
crescendo em regiões onde nenhuma organização havia praticamente existido 
poucos anos antes, As demandas dos camponeses se estendiam desde a abolição 
do cambão — a obrigação de se trabalhar para o dono dg propriedade por 
um número de dias por semana ou por mês a um salário mais baixo que o 
normal —! até melhorias salariais e exigências de serviços sociais e utilidades 
públicas — escolas, água, esgoto, habitação e estradas, A demanda para a reforma 
da terra mostrava-se inciplente, No entanto, em novembro de 1961, o Primeiro 
Congresso Nacional de Trabalhadores e Agricultores realizou-se em Belo Hori: 
zonte, ocasião em que se reuniram 1.400 delegados e mais de 2.000 outros par- 
ticipantes que endossavam o apelo de Julião para uma radical reforma da terra, 
As propostas do congresso inclufam: “a total transformação da estrutura agrária 
existente, com a eliminação da posse latifundiária de terra, principalmente através 
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da desapropriação, pelo governo federal, de extensas terras, substituindo a posse 
monopolística por posse do camponês, em forma individual ou societária, e como 
propriedade estatal”,ºS e a distrib! grotuita da terra desocupada e taxas 
moderadas de arrendamento daquela desapropriada dos latifundiários, Exij 


de classe, a efetiva aplicação da legislação trabalhista já existente, até então 
aplicada apenas aos trabalhadores urbanos, assim como o desenvolvimento de 
trabalhista adequada aos trabalhadores do campo, o reconheci 
iato dos sindicatos rurais e efetiva e também imediata assistência a 
de economia camponesa. Contra esse background, no princípio 
dministração de João Goulart passou a pressionar a favor de uma 
reforma da terra e apoiou ativa e oficialmente o movimento trabalhista rural, 
deentizando; finalmente, a sua sindicalização, através do estatuto do trabalhador 
rural. 

Tod. em 1961 iciou-se o período de atividade mais intensa na área 
de organização camponesa, quando a elite orgânica decidiu desafiar as ligas, por 
meio da promoção de sindicatos rurais organizados por um segmento do clero 
católico, esforço que coincidiu com aquele de setores conservadores da Igreja. 
Em princípios da década de sessenta, o complexo IPES/IBAD viu o contexto 
camponês como um barril de pólvora político e ideológico e, da mesma forma, 
tenção do resto do país, naquela época, voltou-se para o progresso do movi- 
mento dos trabalhadores rurais, especialmente aquele que se desenvolvia há 
muitos anos em Pernambuco, sob a liderança de Julião, bem como para os esforços 
de sindic: jo realizados pelo Partido Comui O objetivo específico da 
elite orgâni ra se opor ao que ela considerava como atividades subversivas 
das Ligas Camponesas, principalmente as de Pernambuco, o Estado-chave do 
Nordeste.''º Obviamente, a visão de uma massa de quarenta milhões de campo- 
neses mobilizados, libertando-se do jugo rural e tomando de assalto as cidades, 
representava uma perspectiva atemorizante para os proprietários de terra e a 


politização rural e desorganizar a incipiente mobilização camponesa, não apenas 
no Nordeste, onde ele se fazia mais premente, mas também no Sul e Centro 
do país. 

Para o IBAD, a revolução que se assomava no Nordeste seria impedida 
somente pelas “reformas cristãs e democráticas do estatuto da terra”, contidas 
no modelo proposto no seu Simpósio sobre Reforma Agrária, de abril de 1961. 
Contudo, enquanto a reforma exigida não fosse implementada, o complexo IPES/ 
IBAD tentaria conter o despertar do povo e ganhar tempo para que outros acon- 
tecimentos tomassem o seu curso. 

O complexo IPES/IBAD não poderia ignorar o anscio do povo pela reforma 
agrária e outras mudanças sociais exigidas pelos camponeses, pelo movimento 
estudantil, intelectuais e políticos do bloco nacional-reformista. A questão da 
reforma agrária teria de se tornar uma bandeira, pelo menos pró-forma, para o 
complexo IPES/IBAD conquistar emocional e racionalmente os camponeses. No 
entanto, mesmo uma reforma agrária limitada criaria sérios problemas para a 
elite orgânica no seu difícil relacionamento com os proprietários de terra e suas 
associações de classe. Os mais recalcitrantes segmentos da oligarquia agrária 
condenariam até os moderados esforços do complexo IPES/IBAD como sendo 
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de inspiração “comunista”, Ademais, o complexo IPES/IBAD dificilmente poderia 
dar-se no luxo de antagonizar os proprietários de terra, pois a força política 
destes no Congresso continuava maciça. Não parecia fácil trilhar a senda correta 
entre o bloco dos proprietários de terra e os camponeses mobilizados. Apesar 
de tudo, a elite org tentou resolver O seu dilema e decidiu “lançar-se na 
arena da guerra políti Uma das formas de luta consistia na ii ção, pelo 
IBAD, à população rural, de sua escolha de políticos para as eleições regionais 
e nacionais,!º! Nessas atividades, o complexo IPES/IBAD contava com o auxílio 
de membros simpatizantes das associações de classe rurais representadas no IPES 
e com o estímulo dado pelo forte controle que os proprietários de terra exerciam 
sobre os seus trabalhadores e empregados,'”* o que favorecia o voto de cabresto. 
Outra forma de interferência era a intromissão direta nos problemas dos cam- 
poneses, através da competição com as organizações de esquerda para atingir a 
mente do camponês. Tal ação, que envolvia certo grau de sindicalização — 
anátema para os proprietários de terra, de um modo geral — desenvolvia-se por 
vias indiretas, na maioria das veze: avés das organizações camponesas esta- 
belecidas pelo clero católico de direita, que proporcionavam um conveniente 
canal e assim ocultavam a ação do Se IPES/IBAD do público, em geral, 
e, em particular, dos reacionários proprietários de terra. 

A violenta contenção das camponesas foi deixada por conta de outras 
organizações e da ação individual por parte de proprietários de terra que não 
mantinham ligações ostensivas com o complexo IPES/IBAD. 

Para organizar o seu trabalho, dois ativistas do IBAD, os advogados Frutuoso 
Osório Filho e Herculano Carneiro, foram a Recife (seu principal escritório da 
região nordeste), €, conjuntamente com o pessoal civil e militar local, pertencentes 
às unidades da ADEP e ao IPES,"º prepararam a desorganizadora ação de classe 
da elite orgânica, fomentando a formação de clivagens ideológicas e enclaves 
políticos de direita dentro do movimento camponês. Paralelamente a sus fachada 
de agência de serviço social que oferecia assistência médica e alimentos, bem como 
distribufa sementes e ferramentas de trabalho, o IBAD operava como um centro 
de propaganda e unidade de ação política no campo, coletando informação sobre 
a organização campont sobre as pessoas envolvidas como ativistas, partici- 
pando de campanhas intimidadoras contra os militantes de esquerda e estimulando 
o temor ao “comunismo”. Com o seu próprio sistema de Cursos de Formação 
Democrática para camponeses e líderes rurais !! o IBAD procurava contrapor-se 
ao método Paulo Freire de alfabetização e àquele do Movimento de Educação 
de Base, patrocinado pelo Ministério da Educação. 

O IBAD desenvolvia também a sua atividade moldado naquela do Serviço 
de Orientação Rural de Pernambuco — SORPE, que servia de canal para a estra- 
tégia de contenção e detração da mobilização camponesa pela elite orgânica. 
O SORPE havia sido fundado numa reui de aproximadamente vinte e seis 
padres da zona rural promovida por Dom Eugênio Sales, Bispo de Natal, € 
alguns outros bispos de Pernambuco, incluindo Dom Carlos Coelho e Dom Manuel 
Pereira, Estabeleceu-se o SORPE sob a direção do Padre Paulo Crespo, o prin- 
cipal estrategista do movimento, e do Padre Antônio Melo, ele próprio filho 
de senhor de engenho. À tarefa principal do SORPE consistia em se ocupar com 
o treinamento de líderes camponeses em potencial, capazes de combater organi- 
zações políticas revolucionárias e ideólogos, enquanto mantinha as massas rurais 
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“dentro da Igreja”? Encorajava também a formação de cooperativas c oferecia 
cursos de alfabetição que se opunham ao MEB c a outros grupos que usavam 
o método Paulo Freire. 

O SORPE entrou na arena da política reivindicatória em competição direta 
com as Ligas Camponesas de Julião e contra o embrionário movimento sindical 
dos trabalhadores rurais e urbanos, considerado, a médio prazo, m 
que as ligas. Entre 1961 e 1964, ele criou dez sindicatos ru 
Pernambuco, através do Padre Melo. 

Advogados e profissionais locais e do sul, bem como empresários rurais, 
iavam o SORPE. Ele era também um dos maiores beneficiários 
iga Cooperativa dos Estados Unidos. Por sua vez a CLUSA 
Imente financiada por contribuintes das instituições que serviam de 
receptoras dos fundos da CIA americana. Entre 1963 e 1965, a CLUSA recebeu 
mais de meio milhão de dólares dessas instituições." Muitos dos seus peritos, 
que atuavam diretamente no campo, auxiliavam o SORPE como conselheiros, 
ao passo que agentes da CIA trabalhavam sob a sua cobertura. Fazia parte da 
folha de pagamento da CIA"? o jovem perito da CLUSA que advertiu o SORPE 
de que “'s0 convencer o camponês de que a miséria de sua condição é desne- 
cessária, deve-se tomar o cuidado para não empolgálo ao extremo e levá-lo à 
revolta contra as autoridades e interesses criados que causaram o seu estado 
presente”. 

Embora as ligações entre o complexo IPES/IBAD e o SORPE tivessem 
permanecido encobertas ao máximo, 30 final de 1965, o Padre Melo já aceitava 
abertamente financiamentos e demais tipos de assistência do IBAD, denunciando 
Miguel Arraes, o governador nacional-reformista de Pernambuco, e publicamente 
upoiando candidatos da ultradireita a postos públicos, o mesmo que o SORPE 
fizera nas eleições de 1962 para o Legislativo. O IPES também participava ativa- 
mente através da sua poderosa rede de comunicação, com a qual ele dava a 
necessária cobertura para as operações do SORPE e outros, assim como para a 
exposição negativa de Julião, Arraes e as Ligas Camponesas."* O líder ipesiano 
Nei Peixoto do Valle, do Grupo de Opinião Pública, encarregava-se da cobertura 
jornalística ao Padre Melo.” 

A influência exercida pelo Padre Crespo e o Padre Melo mostrava-se, pelo 
menos a curto prazo, efetiva e claramente contra-revolucionária, fato devidamente 
percebido pelos funcionários da informação em Washington.!! Não foi por acaso 
que o contingente da CIA triplicou-se, ao passo que o número de vice-cônsules 
chegou a quatorze. Inúmeros conselheiros especiais se estabeleceram em Recife, 
que se tornou a maior operação sub-regional da USAID — American Agency 
for International Development, enquanto o Nordeste se tornava alvo de suma 
importância para o AIFLD — American Institute for Free Labour Development. 
ACIA de fato obteve algum êxito na contenção e guerra da mobilização campo- 
nesa por intermédio da ação de organizações de direita que operavam no Nordeste 
e, em particular, através do SORPE."* Serafino Romualdi, O representante inte- 
ramericano da American Federation of Labor, que também esteve envolvido nos 
problemas sindicais rurais e urbanos brasileiros,” pagou o seu tributo às ativi- 
dades desses organizadores de direita. Para Romualdi, o principal apente da CIA 
para a Organização Sindical na América Latina”! o movimento sindical brasi- 
leiro de direita teria de se sentir “profundamente grato a Frei Celso, capuchinho 
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de São Paulo, ao Padre Velloso, do Rio de Janeiro, e so Reverendo [sic] Padre 
Crespo, do Nordeste”, assim como a outros que também se responsabilizaram 
pelo avanço decisivo nas áreas rurais onde sindicatos de orientação católica obti- 
veram êxito, apesar das dificuldades na organização dos trabalhadores agrícolas.” 
O IPES patrocinava e auxil operações de Frei Celso, do Padre ]. Velloso 
e do Padre Crespo, que funcionavam como os seus organizadores = 

Como já foi visto anteriormente, os setores conservadores da Igreja também 
se envolviam em suas próprias tentativas de conter a mobilização no campo e 
de fazer oposição às atividades das Ligas Camponesas. Muitas vezes, esses esfc 
coincidiam ou eram mesmo coordenados com os do complexo IPES/IBAD e os 
sindicatos por ele patrocinados. Historicamente, a Igreja havia confiado plena- 
mente na sua influência sobre as massas rurais, mas, com a formação das ligas 
e sua subsequente expansão rápida, a influência da Igreja não se mostrava mais 
tão segura. Parcialmente como uma reação e principalmente como a continuação 
de seus próprios esforços, o envolvimento da Igreja na sindicalização rural prin- 
cipiou em 1959, quando Dom Eugênio Sales lhe deu o seu total apoio através 
de seu Serviço de Assistência Rural — SAR, organização de assistência essencial- 
mente paternalista e que desde 1949 fora ativa na promoção de limitada mu- 
dança social a nível local no Estado do Rio Grande do Norte. Iniciado em Natal, 
o movimento se firmou e em 1961 já havia se estabelecido em Pernambuco, 
onde houvera a reuniã qual deu origem so SORPE. Em 
torno de 1964, 
Estados do Brasil, inclusive todos os do Nordeste. Esses sindicatos incluíam o 
SAR no Rio Grande do Norte, o SORPE em Pernambuco, a FARG no Rio 
Grande do Sul (em direta oposição ao MASTER, sindicato patrocinado por 
Brizola), a FAP em São Paulo e a FAG em Goiás. Setores radicais também esta- 
beleceram seus próprios sindicatos rurais, como o MEB no Maranhão e Minas 
Gerais e variações do MEB e da Ação Popular nos diversos outros Estados.“ 

Na maior parte, os sindicatos da Igreja não eram “revolucionários 
sempre tentavam fazer cumprir as leis existentes, mais do que lançar 
estratégias mais polarizadas e radicais.“ Uma questão importante na sindicali- 
zação rural era O reconhecimento legal dos direitos dos trabalhadores. assim 
como dos sindicatos que lutavam para fazer cumprir as leis existentes. Todavia, 
um determinado sindicato teria de ser reconhecido pelo governo para se tornar 
legal. A legalidade asseguraria privilégios no que diz respeito a contribuições, em 
última instância possibilitaria o controle sobre organizações maiores, na m 
em que os sindicatos evoluíssem do âmbito local para se tornarem entidades 
nível estadual, passando a federações, que, por sua vez, motivariam as tentativas 
de criação de confederações de caráter nacional. De acordo com a lei, uma con- 
federação só poderia ser constituída quando três federações tivessem sido esta- 
belecidas e reconhecidas pelo Ministério do Trabalho. 

Em torno de 1962, a Igreja havia organizado cerca de cinquenta sindicatos, 
mas nenhum deles havia sido reconhecido pelo governo. Em maio daquele ano, 
esses sindicatos se reuniram no 1 Congresso de Trabalhadores Rurais e Lavra- 
dores do Norte e Nordeste que se realizou em Itabuna, na Bahia. Os represen- 
tantes daqueles controlados pela Igreja dominaram o encontro que foi patrocinado 
e financindo por grandes empresários rurais e alguns dos proprietários de terra 
mais “modernos”, Depois de considerável negociação e pressão, o Ministro do 
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Trabalho Franco Montoro, figura importante do Partido Democrata Cristão, con- 
vidado também a participar do Congresso, concordou em reconhecer cerca de 
vinte e dois sindicatos da Igreja. 

Por volta de 1963, a Igrej ibertamente na fundação dessas 
entidades com vários outros grupos políticos, mesmo com o Presidente João 
Goulart, o governador Arraes e o Partido Comunista, enquanto em junho daquele 
“no um grupo de sindicatos de Pernambuco se coligou para formar uma Federa- 
ção de Sindicatos Rurais de âmbito estadual. O Padre Crespo, juntamente com 
os seus associados do SORPE, detinha firmemente o controle da Federação, que 
era assistida pelo mesmo grupo de advogados que orientava o SORPE.2* Por 
essa época, João Goulart, que inicialmente se mostrara cauteloso para não anta- 
gonizar o bloco de proprietários de terra, perdeu completamente o seu apoio e 
viu-se em confronto aberto com os seus representantes no Congresso, que faziam 
parte da engrenagem da ADP, engrenagem esta movida pelo complexo IPES/ 
IBAD. O apoio que João Goulart dava à sindicalização favorecia diversos obje- 
tivos: equilibrava a crescente influência do Partido Comunista entre os campo- 
neses e supria o Presidente de sua própria massa de manobra rural, com a qual 
ele poderia pressionar e controlar os proprietários de terra € seus representantes 
políticos. Tal apoio também determinou o ponto crítico para a ascendência dos 
sindicatos nacional-reformistas. 

Em meados de 1963, em consonância com os objetivos de João Goulart 
de mobilizar os camponeses e apresentar reformas sociais nas áreas rurais, O 
tério do Trabalho estabeleceu a Comissão Nacional para a Sindicalização 
Rural — CONSIR, composta de três representantes do Ministério, três da Supe- 
rintendência da Reforma Agrária, e um camponês indicado por cada um dos 
órgãos. Em julho de 1963, já havia cinco federações: três católicas conservadoras 
no Nordeste (inclusive o SORPE), a Federação dos Círculos Operários de São 
Paulo, patrocinada pelo IPES e de orientação católica (cuja concepção do papel 
de um movimento sindical era, em grande escala, calcada no modelo da AFL- 
CIO, a confederação dos sindicatos dos Estados los e no de sua ramificação 
da América Latina, a Organización Regio 
ORIT) e, finalmente, uma federação di 
dores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil, influenciada pelo Partido Comunista, 
no Paraná. A ULTAB, no entanto, tinha outras oito federações em estágio de 
preparação. A área rural se tornava um verdadeiro campo de batalha para essas 
federações e, em todo sentido, o problema-chave consistia no reconhecimento 
legal pelo governo, reconhecimento este recusado ou conferido de acordo com 
os seus próprios cálculos políticos. 

Em meados de 1963, as quatro federações cristãs — prontas para ganhar o 
grande prémio, qual seja, o estabelecimento de uma confeder: 
reuniram-se em Recife e fundaram a Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura — CONTAG, num encontro para o qual a confederação do 
Paraná não fora con a tempo de participar. A legalidade da reunião fun- 
dadora e as eleições que se seguiram foram impugnadas pela ULTAB, cujas 
demandas recebiam o apoio da CONSIR. Houve recusa do governo em ace 
os resultados, o qual declarou que o Paraná não fora convidado a tempo e que 
muitas federações estavam, nessa época, em processo de reconhecimento, fato 
que levantou suspeitas de que o encontro se realizaria precisamente para esvaziar 
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a provável dominação do movimento de trabalhadores rurais pelas forças nacional. 
reformistas. Em dezembro de 1963, houve um segundo encontro, para o qual 
foram convidadas todas as federações existentes. Até o dia 31 de dezembro, o 
Ministério do Trabalho reconheceu 256 sindicatos e dez federações, enquanto 
557 outros sindicatos e 35 outras federações aguardavam o seu reconhecimento. 
Esses números contrast: 
de sessenta, quando havi: 
números também proporcionavam uma medida clara da ampla mobilização cam- 
ponesa e O intenso processo de politização que ocorria no campo. A CONSIR 
convidou, finalmente, vinte e quatro federações para 0 encontro de dezembro. 
A ULTAB controlava o maior grupo de delegados (dez federações). Seis tinham 
uma orientação católica, entre moderada € conservadora, 30 passo que oito se 
inclinavam para a Ação Popular — AP e o MEB. A AP e grande parte do MEB 
acabaram por formar uma frente com a ULTAB. Com isso, a Confederação dos 
Trabalhadores na Agricultura achava-se sob o controle do bloco nacional-refor- 
mista. Os grupos da Igrej luindo o SORPE, a FAG, o SAR, os Círculos 
dos Trabalhadores e alguns mais moderados do MEB não alcançaram nenhum 
controle sobre a CONTAG.Z” 

Não se pode dizer que o movimento camponês e sobretudo o processo de 
sindicalização rural tenham sido contidos por volta de 1963, apesar de todo o 
tempo e energia gastos pel lerança nacional-refo: em rechaçar as táticas 
diversionistas do complexo IPES/IBAD e o êxito inicial da elite orgânica em 
perturbar as atividades das Ligas Camponesas. Em 1964, os camponeses pareciam 
trilhar firmemente o caminho da unificação sob o comando de uma liderança 
orientada para a reforma, que recebeu até apoio legal c financeiro do governo 
de João Goulart.2! Com a ULTAB controlando a presidência da CONTAG e 
a AP o secretariado geral, o complexo IPES/IBAD teria de achar outras soluções 
em um marco político mais abrangente para conter a mobilização camponesa, 
já que as organizações rurais de direita se mostravam incapazes de ganhar muito 
mais tempo pai elite orgânica. 


A ação entre as classes trabalhadoras industriais 


As estruturas corporativos estabelecid) década de trinta para proporcio- 
nat às elites vigentes um controle institucionalizado sobre as classes trabalhadoras 
começaram a enfraquecer no princípio da década de sessenta e a perder sua 
eficácia no governo de João Goulart. A significativa expansão industrial pós- 
guerra e O consequente desenvolvimento econômico no Brasil levaram à extensa 
modernização na década de sessenta, o que favoreceu a mobilização política. A 
amorfa e individualizada clientela, até então unida por contato pessoal e patro- 
nato, evoluiu para grupos com contornos políticos definidos, organizados em 
torno de setores sociais e classes claramente definíveis. Embora 0 número de 
trabalhadores sindicalizados fosse pequeno, eles alcançaram uma medida de capa- 
cidade de ação política bem maior do que o modelo populista até então permitira. 
Isso dificultou muito mais aos detentores do poder manipularem esses grupos 
simplesmente pela distribuição de modestos favores clientelísticos a seus líderes. 
O operariado organizado começou a procurar a implementação de diretrizes polí- 
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ticas redistributivas, isto é, mudanças na alocação de recursos entre os grupos 
e classes sociais. 

Para os Jíderes trabalhistas, por volta de 1960 a força política advinha de 

principais fontes: as posições alocadas a eles nas instituições corporativas 
oficiais, onde eles se beneficiavam da proteção do Estado, e cargos nos sindi- 
catos, onde eles conduziam greves de importância, cujo impacto político e eco- 
nómico aumentava o seu poder de negociação com o presidente e outros atores 
políticos.=" No princípio da década de sessenta, a frequência das greves se 
multiplicou, indicando a força crescente e a combatividade das classes trabalha- 
doras e da sua liderança.” Razões econômicas predominavam — especialmente 
a defesa do poder aquisitivo de seu salário — entre os motivos alegados para 
o afloramento dos movimentos de greve. Raramente as greves iniciavam por 
razões políticas; porém outros atores políticos procuravam dar a elas uma cono- 
tação mais abrangente. Durante a administração de João Goulart, as greves 
passaram a portar um deliberado cunho político, como a greve geral de julho 
de 1962, considerada um marco significativo mesmo embora não estivesse livre de 
imediatos e explícitos objetivos econômicos. As demandas que uniam um vasto 
número de diferentes grupos e organizações das classes trabalhadoras compre- 
endiam: a luta contra a inflação e a falta de produtos básicos, a implementação 
de uma radical e imediata reforma agrária, com o reconhecimento dos sindicatos 
rurais, a introdução da reforma urbana como a única solução possível para o 
problema de habitação, a reforma bancária e a nacionalização de depósitos, a 
reforma eleitoral, conferindo o direito de voto aos analfabetos e aos soldados 
das Forças Armadas, a reforma universitária e a participação dos estudantes 
em assembléias e em conselhos universitários e de departamentos, a continuação 
e expansão da política exterior neutralista e orientada para o Terceiro Mundo, 
o repúdio à política financeira do Fundo Monetário Internacional, a aprovação 
da lei que garantia o direito de greve, a desapropriação de todas as empresas 
estrangeiras que exploravam utilidades públicas, o controle da entrada de capital 
estrangeiro no país e a restrição h remessa de lucros, a participação do empregado 
nos lucros, a revogação de todos e quaisquer acordos nocivos nos interesses 
nacionais, o fortalecimento da Petrobrás como um monopólio estatal responsável 
pela importação de óleo cru, à distribuição dos derivados da indústria pettoqui- 
mica e a desapropriação de refinarias privadas, medidas efetivas para a imple- 
mentação da Eletrobrás e a criação da Acrobrás, instituindo duí por diante um 
monopólio estatal de encrgia elétrica e aviação comercial, o transporte marítimo 
de pelo menos 50% de todas as importações e exportações por navios da marinha 
mercante nacional e a aprovação da lei que instituiria o décimo terceiro salário." 
Unidas em uma única plataforma encontravam-se as demandas do bloco nacional- 
reformista, englobando as reivindicações dos sindicatos, do movimento camponês, 
do movimento estudantil, dos políticos e mesmo de alguns militures nacionalistas, 
O que tornava a greve geral inteiramente política era que ela foi lunçada para 
pressionar a formação de um ministério que apoiasse tuis medidas. A greve 
habilitava os líderes sindicais do bloco nacional-reformista u expandir o seu já 
crescente poder político, fortalecido pela greve geral de setembro de 1962." 
O movimento trabalhista organizado, embora sinda respondesse a líderes popu- 
listas, cada vez mais desvencilhava-se da repressão política e ideológica das 
estruturas corporativas. 
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Perante q tão crítica situação, o complexo IPES/IBAD se lançou numa cam- 
ponha objetivada à contenção da mobilização popular e à desorganização da 
incipiente consciência e militância de classe que as massas trabalhadoras aos 
poucos adquiriam. A ação entre as classes trabalhadoras industi e desenvolveu 
através de meios ideológicos e políticos. As atividades ideológicas englobavam 
propaganda geral, esquemas de assistência e mesmo manipulação clientelista, As 
políticas envolviam a criação de organizações de direita ou apoio às já existentes 
dentro do movimento trabalhista. Nessas atividades o complexo IPES/IBAD 
atuava autonomamente ou como um canal para outras organizações, mesmo as 
de fora do Brasil. 

As atividades sócio-ideológicas do complexo IPES/IBAD enfatizavam a 

ital". 3 Esse representava um esforço calculado de propa- 
r às massas trabalhadoras um proveito claramente visível no sistema 
econômico, a idéia de participação nos lucros, propriedade social indireta e co- 
responsabilidade administrativa. Tal ação tinha dois objetivos: melhorar a imagem 
pública du empresa privada, equipará-la com a democracia, e retardar um 
violento levante até que se pudesse desenvolver uma ação política apropriada.' 
Nesse sentido ns atividades ideológicas empregadas pela elite orgânica most 
vam-se fortemente contra a mobilização. O complexo de medidas ideológicas 
era julgado necessário para conter os elementos das classes trabalhadoras e os 
trabalhadores rurais mais diretamente conscientes da realidade social, a fim de 
evitar o que a elite orgã Numa reunião 
da liderança do IPES de a Lima, um dos 
ativistas do complexo IPES/IBAD, declarou ser o problema: “aos olhos do povo 
os culpados do processo de exploração são as classes empresariais, muito mais 
do que o governo”. 

A ação ideológica desenvolvia-se através de campanhas de alfabetização, de 
treinamento de líderes sindic: do estabelecimento de escolas de doutrinação 
política para setores empresariais e populares e da projeção de um modelo imi- 
tativo de desenvolvimento, basicamente moldado no dos Estados Unidos, cuja 
imagem era refletida nas ações da Aliança o Progresso. A campanha do 
complexo IPES/IBAD incluía também a distribuição de material de propaganda 
em forma de livros, panflet ilmes, livretos e o estabelecimento de centros de 
treinamento de equipe administrativa intermediária, assim como a disseminação 
de material de leitura através de bibliotecas móveis e o emprego da mídia 
audiovisual para divulgar a sua mensagem. O Grupo de Doutrina e Estudo de 
São Paulo e os Grupos de Opinião Pública do Rio e de São Paulo responsabi- 
lizavam-se por essas operações. A idéia de que demandas econômicas restritas 
eram pei idas, mas um questionamento do sistema social não o era, foi instilada 
através de uma meticulosa campanha de doutri: 


As áreas de propaganda preferidas pela elite orgânica constituíam aquelas, 

nas quais as forças nacional-reformistas haviam incursionado com a sua luta 
ítica para mudar as condições básicas de vida das massas trabalhadoras, tais 
como habitação, saúde e outros serviços comunitários. As atividades que a 
orgânica desenvolvia para contrabalançar o impacto do bloco ional-reformista 
cram englobadas sob a denominação geral de ação comunitária, que incluía o 
Setor de Trabalho Social c o Grupo de Atividades Sociais do IPES, e se 
desenvolvia basicamente como esquemas de assistência e filantropia social. Enno 
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Hobbing, diretor da organização congênere, o Committee for Economic Develop- 
ment, sediada nos Estados Unidos, ofereceu ao IPES assistência direta para essas 
atividades, através dos serviços especiais de Gabriel Kaplan do CED e sua unidade 
de Ação Comunitária.” Os serviços comunitários eram operados principalmente 
em Pernambuco, onde o IBAD havia desenvolvido ao máximo o seu programa de 
assistência social e nas grandes concentrações urbanas das classes trabalhadoras 
do Centro-Sul." 

A elite orgânica desenvolvia vários e diferentes esquemas de assistência social, 
todos visando a criação das “ilhas de contentamento” entre as classes trabalha- 
doras. Essas ilhas serviam para retardar a solidariedade ideológica de classe e p 
organização política das classes trabalhadoras. O IPES criou o Corpo « de Assis. 
tentes Sociais — CAS, que patern: i 
manos em favor das limitadas reivindic 
As atividades do CAS cresciam juntamente com o trabalho desenvolvido 
outras unidades de ação patrocinadas pelo IPES, tais como o Movimento Uni- 
versitário de Desfavelamento — MUD. O MUD tentava competir com um projeto 
que havia sido desenvolvido em São Paulo por estudantes universitários visando 
prover os serviços básicos às favelas e estimular a consciência social do favelado, 
de modo a organizá-los em grupos de pressão e ensiná-los a reivindicar seus 
direitos. O MUD tentava contrabalançar essa ação através da arregimentação 
de vários grupos universitários de direita sob a sua égide, desenvolvendo a sua 
própria forma de ação cívica, os amplamente propagados serviços comunitários, 
Eles promoviam uma imagem de possibilidade de ascensão econômica individual 
como uma alternativa para a luta social enquanto abafavam as tentativas de 
politizar a condição do favelado. As favelas do Vergueiro, da Mooca e do Tatuapé 
— em uma amostragem que compreendia 600 famílias ao todo — foram sele 
cionadas como “vitrine de exposi É 

Através de esquemas de assistência social, o IPES também dava ajuda ma- 
terial e de propaganda a líderes sindicais amigos e potenciais elementos de apoio, 
de modo a assegurar O seu prestígio e a fortalecer suas posições políticas. 

Para contrabalançar a crescente motivação política pela mobilização das 
classes trabalhadoras, o IPES se concentrava em problemas sócio-econômicos 
limitados, claramente destinados ao consumo da massa. Tal política tornou-se 
óbvia depois da volta de uma delegação do IPES de um desses encontros de 
Nassau, realizados periodicamente para coordenar as diretrizes e trocar infor- 
mações entre as organizações congêneres. Em sua volta, o líder do IPES Harold 
C. Polland enfatizou a necessidade de o IPES passar para a ofensiva e não 
permanecer na esfera de princípios abstratos, apresentados através de jornais, 
declarações e panfletos. O IPES teria de se concentrar em objetivos materiais, 
mais ao alcance da massa, que O próprio povo sentisse como verdadeiros. Para 
essa operação, Harold Polland contava certo com o apoio americano. Além disso, 
o IPES teria de tirar proveito do fato de que as pessoas no próprio governo 
estariam objetivamente interessadas em projetos tão delicados como a habitação 
popular, assunto sempre presente como um problema político, dado o grande 
contingente da população urbana sem casa e daqueles vivendo em condições 
miseráveis. Harold Polland recomendava que o IPES estabelecesse contatos com 
a rede bancária, com um certo Frias de Porto Rico e com o Embaixador Teodoro 
Moscoso, representante da ALPRO nascido em Porto Rico, para que a diretriz 
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e técnicas implementados e testadas na ilha do Caribe pudessem ser estendidas 
no Brasil. Além disso, H. Polland observava que se deveria atribuir ao IPES o 
papel de crindor da idéia. O IPES teria, então, de scr apresentado pela engre- 
nagem da mídia de sua própria organização e confiantemente ser visto como 
um porta-bandeira de metas reais e objetivas.!2 O IPES percebia também que 
a elite orgânica precisava lidar com problemas concretos e ganhar a simpatia de 
setores da opinião pública antes que ele pudesse se lançar em debate público 
referente a problemas delicados, tais como a defesa do direito à livre remessa 
de lucros pelas corporações multinacionais às suas matrizes, que era certamente 
considerado um assunto explosivo. Era claro para a liderança da elite orgânica 
que, no princípio de 1962, o IPES não tinha ainda “cancha"* para lidar com 
esses problemas em vista dos argumentos nacional-reformistas e o estado de 
espírito da opinião pública!” O IPES não levaria muito tempo para dominar a 
arte da manipulação da opinião pública e atacar não apenas os problemas 
maiores, mas abalar o posicionamento ideológico das classes médias e provocar 
significativo impacto político entre determinada parte das classes trabalhadoras. 

A ação política da elite orgânica entre as classes trabalhadoras e os sindi- 
catos desenvolvia-se grandemente através de organizações “fantoches” e movi- 
mentos orientados pelo clero, que competiam com sindicatos de esquerda pelo 
apoio das classes trabalhadoras, As atividades das organizações criadas ou apoia: 
das financeira e tecnicamente pelo complexo IPES/IBAD eram extremamente 
variadas. Essas atividades compreendiam a doutrinação das fileiras do movimento 
operário e o treinamento de liderança para militantes, a organização de seminários, 
conferências e congressos para sindicatos de direita, a dissolução de greves e a 
organização de contrademonstrações e outras contra-atividades em relação à lide- 
tança esquerdista e ao Executivo. Através desses meios, o complexo IPES/IBAD 
tentaria solapar as raízes do movimento sindical nacional-reformista. Os sindicatos 
de direita sob a égide do complexo IPES/IBAD eram também mobilizados em 
conjunção com outras organizações estudantis e de classe média controladas pela 
elite orgânica. Em sua ação entre as classes trabalhadoras, o complexo IPES/ 
IBAD não constituía apenas a força motriz, mas também servia como canais 
para a ação de outras organizações políticas, mesmo as estrangeiras e as inter- 
nacionais. 

Uma realização importante para o IPES foi apoiar e inspirar a ação política 
da Federação de Círculos Trabalhadores Cristãos, federação esta de direita, fun- 
dada pelo Padre Leopoldo Brentano. As Federações de Circulos de Trabalhadores 
foram estabelecidas em dezessete dos vinte e dois Estados do Brasil e no princípio 
da década de sessenta elas chegavam a quatrocentas por toda a extensão do país. 
De acordo com seus próprios cálculos, elas contavam com 435.000 membros."! 
O Centro-Sul, onde se localizava o cinturão industrial, era de suma importã 
para a elite orgânica. Da mesma forma, o IPES patrocinava e orientava política- 
mente a Federação dos Círculos Operários de São Paulo — FCO, uma organi- 
zação guarda-chuva para cerca de oitenta círculos e que reunia aproximadamente 
250.000 associados. Liderava a FCO José Rotta, dirigente do Sindicato dos 
Alfaiates e Costureiras, envolvido em ação política desestabilizadora bem como 


* NT: termo usado em português no original. 
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na cooptação ideológica de trabalhadores. José Rotta era também ativista na 
CONTAG. Outra Federação de Círculos Operários que recebia a atenção especial 
do IPES era a Federação dos Círculos Operários Fluminenses — FCOF. Ela 
executava uma série de tarefas significativas no campo de doutrinação ideológi 
€ treinamento político, ambos apoiados financeiramente pelo IPES. A liderança 
da FCOF, em uma carta ao IPES de Niterói, explicava que havia comprado uma 
pequena propriedade em Cachoeiras de Macacu, com a ajuda da Cooperativa Agrí- 
tola de Cotia, A propriedade foi designada para servir de centro de reuniões, 
cursos e outras atividades para os líderes sinc de direita do Estado. O 
Padre Antônio da Costa Carvalho, um de seus mentores, arranjou para que Dom 
Altivo Pacheco, o Bispo de Barra do Piraí, dirigisse os cursos e aliciasse apoio 
dentre a população urbana e rural das classes trabalhadoras para a defesa da 
democracia, que era identificada com o sistema de empresa privada. Os líderes 
da FCOF consideravam Dom Altivo como um “padre de grande tarimba" sindical, 
que não se deixava ser “embrulhado pelas manobras comunistas”. Ele tornava-se 
importante para a elite orgânica, porque a sua diocese incluía Volta Redonda, 
maior complexo siderúrgico do Brasil e o centro regional de uma série de comu- 
nidades de classes trabalhadoras.* 

Com a ajuda do Padre Leopoldo Brentano, a elite orgânica, sob a cobertura 
do IBAD, organizou a Confederação Nacional dos Círculos Operários — CNCO, 
Nessa atividade, o IBAD recebeu o apoio de Frei Celso (já mencionado por suas 
atividades entre os camponeses), que se encarregava de um projeto sobre a pene- 
tração em sindicatos, bem como do Padre Velloso, antigo reitor da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro, e do Padre Pancrácio Dutra, O IPES 
também apoiava a CNCO financeira e tecnicamente? Através dela, a elite 
orgânica participava da formação de líderes e ativistas sindicais de direita.* 

Além disso, em ações cívicas, cuja intenção era realçar o seu prestígio, os 
Círculos Operários ofereciam assistência jurídica, médica, dentária e hospi 
bem como cooperativas de consumo, de crédito e habitacionais. Eles ofereciam, 
ainda, cursos variados como datilografia, desenhos indust - 
tário e arquitetônico, assim como prática comercial, qui 
costura, economia doméstica e um curso de agronomia para iniciantes. 

O IPES patrocinava congressos nacionais para os Círculos Operários. Um 
dos resultados do VII Congresso Nacional dos Círculos Operários foi o lançamento 
da Escola de Líderes Operários — ELO em doze de Estado. 
O Padre Velloso, do IBAD, colocou-s em funcionamento e Gilberto Machado 
a dirigiu. A ELO oferecia dois tipos de cursos: os Cursos Populares para a Pre- 
paração Sindical nos distritos de classes trabalhadoras e os Cursos Intensivos 
de Formação de Líderes. Os dois preparavam o indivíduo para as contra-ativi- 
dades de direita no combate à esquerda e 20 trabalhismo e visavam a modelar as 
atitudes políticas de membros selecionados das classes trabalhadoras. Os Cursos 
Populares tinham como objetivo neutralizar o potencial de participação das classes 
trabalhadoras quanto ao seu apoio às propostas e teses nacional-reformistas. Os 
Cursos Intensivos visavam a formação de militantes capazes de desviar da mobi- 
lização nacional-reformista, se não todo o movimento das classes trabalhadora! 
pelo menos grupos e setores dentro delas.“? Segundo o porta-voz do IBAD, à 
Ação Democrática, a ELO se encarre; de fazer um teste de extraordinária 
importância, qual seja, verificar a receptividade entre as classes trabalhadoras da 
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Doutrina Social Cristã"? Cândido Guinle de Paula Machado, ativo também em 
ussuntos estudantis, coordenava o projeto do Padre Velloso para a formação de 
“líderes populares”, projeto este que vjsava a interferir no setor sindical e ao 
qual o IPES se referia como um “plano para modelar atitudes". C. Guinle 
. Machado, justificando a necessidade de apoio continuado a tais grupos como 
os Círculos Operários, explicava que o plano consístia em um movimento ativo 
que preparava líderes em um curso de seis meses, para a sua carreira política 
sindical, Não há dúvidas de que pelegos sindicais foram preparados. C. Guinle 
de P. Machado os caracterizou de forma simples: “homens que respondem a 
nosso favor",“º Uma outra organização foi produto da ELO, financiada também 
pelos empresários: o Movimento de Orientação Sindicalista — MOS, que foi 
estabelecido para agir diretamente dentro do movimento sindical, na forma de 
“quinta-colunistas” e “orientadores” de ação e opinião sindical. O seu papel era 
semelhante ao Movimento Renovador Sindical — MRS, apoiado pelo complexo 
IPES/IBAD, que tinha também orientação religiosa. A filial em São Paulo da 
Promotion S.A., do IBAD. dirigida por Cláudio Hasslocher, ão de Ivan, presi- 
dente do IBAD, contava como uma de suas “clientes” sindicais a seção local do 
MRS, administrada por Geraldo Meyer, um ex-jornalista de O Estado de S. 
Paulo.'3 Geraldo Meyer também admi ava uma revista chamada Correio 
Sindical, sustentada financeiramente por anúncios de O Estado de S. Paulo e 
pelo Açúcar Esther, o complexo industrial açucareiro pertencente a José Bonifácio 
Coutinho Nogueira, candidato do IBAD a governador de São Paulo. 

O IPES também apoiava a Confederação Brasileira dos Trabalhadores Cris- 
tãos — CBTC, do Padre Velloso, que era O seu assistente eclesiástico. A parti- 
cipação política da CBTC cresceu a tal ponto que ela se tornou indistinguível 
da Confederação dos Círculos Operários e finalmente elas se aglutinaram em uma 
só organização. 

Seguindo o mesmo padrão adotado pelo complexo IPES/IBAD de estimulo 
às atividades dos membros do clero no movimento sindical, o General Golbery 
e o General Liberato endossavam a assistência ao Padre Carvalho para O seu 
programa de "formação de líderes” em Campos e Petrópolis.”* O IPES também 
financiava a Escola de Líderes da Pontifícia Universidade Católica."* 

O IPES de São Paulo apoi regularmente as atividades sindicais rurais 
e urbanas e a formação de militantes sindicais,” canalizando fundos à SEI, 
sua congênere, para a manutenção de um Centro de Formação de Líderes, que 
produzia trezentos e cinquenta militantes por ano. Fundos eram também cana- 
lizados e orientações transmitidas pelo ativista ipesiano Wladimir Lodygenski, 
que se encontrava em contato com sindicatos alemães e de quem o Comitê 
cutivo do IPES recebia regularmente relatórios sobre a ação velada nas atividades 
sindicais. 

Outra organização com a qual o IPES se ligava era o Movimento Demo- 
crático Brasileiro MDB, de São Paulo, também relacionado com a SEI. O 
MDB mantinha um sítio-escola em São Paulo, onde se administravam cursos 
de quatro meses para militantes sindicais e classes trabalhadoras. A sua 
linha ideológica era basicamente “anticomunista”. Conforme um relatório do 
IPES, o movimento se originou da necessidade por parte de Macedo Soares, do 
Itamaraty, de ter uma informação acurada sobre os movimentos sindicais. Os 
ativistas do IPES que mantinham contatos com o MDB ficavam perplexos com 


311 


a eficiência e o volume de recursos à sua disposição. Rui Gomes de Almeida, 
líder do IPES, conhecia pelo menos doze jas sediadas em São Paulo que 
contribuíam intensa e anonimamente. O MDB tornou-se um canal para atividades 
icas do IPES (distribuição de mi de propaganda, pressão 
sobre ativistas sindicais, intimidação), que por sua vez também escrevia artigos 
para os jornais e boletins patrocinados pelo MDB para circulação entre as classes 
trabalhadoras. O MDB também recebia apoio através do IBAD."* 

Uma outra operação patrocinada pelo IPES era o Centro de Orient 
Social — COS, formalmente constituído em 1963, com o objetivo de: a) an: 
problemas sindicais e sócio-políticos em geral; b) penetrar ideologicamente nos 
sindicatos através de publicações, cursos, conferências e outros meios; c) esti 
mular a melhoria das relações empregado-patrão, o aumento da produtividade, 
O progresso da consciência cívica « social, “tendo em mente Os interesses supe- 
riores de desenvolvimento nacioi O COS operava nos meios urbanos e rurais. 
Ele coletava informação sobre ativistas sindicais e o movimento das classes tra- 
balhadoras e publicava uma circular semanal sobre a atividade sindical para 
consumo de massa, que era distribuída tanto a indivíduos como a centenas de 
organizações." 

A elite orgânica também controlava várias organizações trabalhistas fora da 
esfera direta de influência da Igreja. O complexo IPES/IBAD controlava o Mo- 
vimento Sindical Democrático — MSD, movimento este anticomunista e extrema- 
mente radical, que operava como um “mascote político” de Adhemar de Barros, 
governador de São Paulo, de Herbert Levy, líder da UDN, e dos empresários de 
São Paulo. O MSD também proporcionava a base de apoio de Carlos Lacerda 
entre as classes trabalhadoras; o Governador ajudara a estabelecer a agência 
do sindicato no Rio de Janeiro.” 

O MSD, liderado por Antônio Pereira Magaldi, mostrava-se particularmente 
forte entre os comerciários. Antônio Magaldi, ibém dirigente do Sindicato 
dos Farmacêuticos, e ainda presidente em exercício da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio — CNTC, usava a Confederação para favorecer 
as metas do seu Movimento Sindical Democrático anticomunista. 

O MSD gozava de facilidades extraordinárias junto a mídia audiovisual para 
transmitir seus objetivos ao público em geral, graças à cobertura do IPES. O MSD 
disseminava a sua posição política por todo o movimento sindical através de 
intensa distribuição de panfletos e publicações próprias, como também de outras 
fontes, Servia como um foco de propaganda anti-João Goulart e anti-sociali 
visando especialmente sos militares e habilmente jogando com os receios da 
classe média. Recebia intenso apoio da UDN; Antônio Percira Magaldi, junta- 
mente com Herbert Levy e outros líderes sindicais patrocinados pelo IPES, 
como José Rotta, aparecia em programas políticos sob os auspícios do “burcau 
de oradores” do IPES. O MSD se responsabilizava por divulgar entre as classes 
lar o temor às pretensas tentativas de 
de estabelecer uma República Sindicalista, um regime de estrutura 
neocorporativa e de feições calcadas no Peronismo, que manipulasse os classes 
trabalhadoros e abafasse as classes médias.!? Tal idéia desmoralizava muitos dos 
apoiadores das classes trabalhadoras aliados a João Goulart, ao passo que forta- 
lecia o antagonismo militar. 


2 


O MSD organizava, ainda, conferências para sindicatos e Cursos de Orien- 
tação Sindical, que preparavam ideologicamente e treinavam politicamente ati- 
vistas sindicais. Esses cursos orientados pelo complexo IPES/IBAD constituíam 
o marco prático no qual se desenvolvia a doutrinação “neocapitalista” dos tra- 
balhadores. 

O complexo IPES/IBAD também controlava a REDETRAL, Residência De- 
mocrática dos Trabalhadores Livres, lançada por Deocleciano de Hollanda e diri- 
gida por Floriano da Silveira Maciel. Pertenciam à REDETRAL da Guanabara, 
entre outros, Ary Campista, protótipo de um pelego, e José Campello. A agência 
no Rio da Promotion S.A. do IBAD produzia a cobertura publicitária da 
REDETRAL:'º 

O tipo de mensagem ideológica que o complexo IPES/IBAD, com êxito, 
ia ou fomentava na luta política travada através das classes trabalhadoras 
im caracterizado na declaração final do prolífico VII Congresso Nacional 
dos Círculos Operários em uma das questões fundamentais: propricdade privada 
dos meios de produção. A declaração rezava: “A propriedade é baseada no 
direito natural do homem e é necessária ao seu desenvolvimento integral. A 
propriedade tem uma função social, assim como os bens que ela produz. À 
facilidade de acesso de todos os homens à propriedade é um imperativo da 
democ; Não todos proletários, mas todos proprietários. O desenvolvimento 
da personalidade, a ampliação da capacidade individual e a segurança das liber- 
dades fundamentais requerem a defesa da propriedade privada, inclusive aquela 
dos meios de produção."'*! Quanto ao papel do Estado na economia, devia-se 
reduzir a um “papel supletivo” em função do capital privado. 

O apoio internacional para o MSD, controlado pelo complexo TPES/IBAD, 
vinha da ORIT, Organización Regional Interamericana de Trabajadores. A ORIT 
era a associada regional da ICFTU, International Confederation of Free Trade 
Unions. Tanto na ideologia, quanto na prática, a ORIT era o reflexo da American 
Federation of Labor-Congress of Industrial Organizations, popularmente conhe- 
cida por sua sigla AFL-CIO.'º O objetivo principal da ORIT foi sempre “lutar 
contra o comunismo e promover o sindicalismo democrático”. Ela pregava “a 
reforma sistema capitalista existente, negando a existência de antagonismos 
de classe”, ao mesmo tempo destacando os Estados Unidos como um exemplo 
das recompensas que o sistema poderia conferir às classes trabalhadoras e ao 
trabalho organizado. 

A ORIT, organizada em 1951 por Serafino Romualdi, contava como suas 
principais fontes financeiras a AFL-CIO, o International Solidarity Fund da 
ICFTU e outras agências americanas. Além disso, a ORIT operava como um 
dos principais mecanismos para as operações trabalhistas da CIA,” que man- 
tinha considerável controle sobre ela.'st 

Além do MSD, a ORIT fora uma organização guarda-chuva para outros 
sindicatos, como a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria 
CNTI, a Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio — CNTC (auxi- 
linda em sua criação em 1953 pela Confederação Nacional do Comércio uma 
ussociação empresarial), e a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Trans- 
porte Terrestre — CNTT, dirigida por Mário Lopes de O) Je Este, junta- 
mente com Jorge Coclho Monteiro, do Federação Nacional dos Trabalhadores 
em Companhias Telefônicas, John Snyder, representante da Postal, Telegraph 
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and Telephone International, Samuel Powell, chefe da missão CIOSL-ORIT no 
Brasil c Joaquim Otero, da International Federation of Transport Workers (Fe- 
deração Internacional dos Trabalhadores em Transporte) formavam o Movimento 
Sindical Democrático Livre — MSDL. O Movimento Sindical era importante na 
coordenação das atividades contra o governo e na penetração, com sua ideologia 
direitista, em classes trabalhadoras urbanas. 
iam seus esforços e apoio para a luta 
izadora da elite orgânica encontravam-se Raymundo Nonato Costa Ro- 
cha, líder sindical no ramo de hotelaria e turismo, Ary Campista, da Federação 
Interestadual dos Trabalhadores nas Indústrias Químicos e Farmacêuticas da 
Guanabara e do Rio de Janeiro e V. Orlando, da Federação dos Trabalhadores 
da Indústria da Construção Civil da Guanabara. 

O IBAD mostrava-se particularmente ativo no movimento sindical do Paraná, 
Estado-chave em termos políticos, onde levantava apoio para o governador Nei 
Braga e onde patrocinava diversos sindicatos e seus líderes. O Paraná era im- 
portante por sua proximidade geográfica de São Paulo, e, embora não se achasse 
entre os centros industriais mais importantes do país, ele tinha uma grande popu- 
lação das classes trabalhadoras nas áreas rurais e das indústrias de porte médio 
e do sistema de prestação de serviços do Estado. 

O IBAD também organizou o I Encontro de Trabalhadores Democráticos 
do Paraná, com a presença de mais de duzentos representantes de sindicatos. 
Presi a mesa os líderes sindicais ibadianos Marconi Pedroso, presidente 
do Sindicato dos Empregados no Comércio do Paraná, Jorge de Matos, presi- 
dente da Federação dos Trabalhadores da Indústria Alimentícia do Paraná, Sa- 
lomão Pamplona, da Frente Sindical do Paraná, Alderico Reis Petra, presidente 
do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Artefatos de Couro do Paraná, 
Miguel Krug, do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas Mecã- 
nicas e de Material Elétrico, João Wagner, da Confeder: Nacional dos Traba- 
lhadores na Indús! e Astrogildo Souza, Muito apropriadamente, o slogan do 
encontro era “anticomunistas sempre, reacionários nunca”, que apelava para os 
trabalhadores do setor comercial e serviços, as camadas mais altas das classes tra- 
balhadoras industriais, as classes médias e as fileiras das Forças Armadas. O pro- 
grama do encontro enfatizava a sua oposição aos “totalitarismos de direita e de 
esquerda” e incluía reivindicações relativas à segurança e à rentabilidade do 
capital estrangeiro, à completa integração do Brasil na Associação Latino-ameri- 
cana de Comércio Livre, na Organização dos Estados Americanos e na Aliança 
para o Progresso e à necessidade de lutar pela “disseminação da propriedade 
privada juntamente com assistência educacional e financeira”, 

O IBAD também organizou os tão propagados “Encontros Interestaduais de 
Sindicalismo Democrático”. Para o seu tão importante encontro na Guanabara 
(a “caixa de ressonância” da nação) em 1962, anterior às eleições para o Legis- 
Istivo, contou com a presença e apoio do governador Carlos Lacerda, do líder 
sindical de direita Antonio Pereira Magaldi, de Rego Monteiro, do deputado 
João Mendes, ibadiano da ADP, do governador e General Juracy Magalhães, do 
deputado Eurípides Cardoso de Menezes, udenista da ADEP, do Padre Velloso 
e do ntivista sindical do IPES, Floriano da Silveira Maciel, tendo todos presidido 
o acontecimento.” 
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De extrema importância, esses congressos, simpósios e conferências regionais 
e nocionals, organizados pelo IBAD para líderes trabalhistas, contavam com a 
presença de políticos profissionais e representantes das associações sindicais 
empresariais e das Forças Armadas. O seu objetivo consistia em projetar a sua 
militante atividade sindical do coti jo com acontecimentos que causassem um 
forte impacto junto à opinião pública e que fossem de peso entre as classes 
médias e os militares que se mostrasse receptivos às bem propagadas denúncias 
ao governo e ao bloca nacional-reformista. Os congressos e conferências também 
serviam de pontos de união para uma renovada ação organizada com 0 movi- 
mento sindical e fortalecia a disposição dos grupos trabalhistas apoiadas pelo 
complexo IPES/IBAD para disputar o terreno político com organizações da 
esquerda. 

O Rearmamento Moral também apoiava o IPES, que lhe servia de canal de 
propaganda.” Embora secundária, não se deve menosprezar a forma de ação 
de propaganda desenvolvida diretamente pelos próprios empresários do IPES. 
Dirigentes de empresas e indústrias convocavam regularmente reuniões de seus 
empregados, onde se discutia o significado do que ocorria no Brasil e onde Os 
patrões “empurravam” nas mãos de seus empregados panfletos “informativos”, 
que equiparavam a situação do Brasil daquela época à da Hungria de 1956 e, 
ainda, onde se explicavam os aspectos negativos da situação política em termos 
de um iminente golpe comunista de influência estrangeira, de uma ilegítima 
expansão do Estado em áreas em que a empresa pevada, deveria comandar a 
economia e as barreiras irracionais ao capital estrangeiro."? 

Finalmente, a ação dentro dos sindicatos advinha de uma variedade de outras 
organizações políticas às quais o complexo IPES/IBAD era ligado e que portava 
uma dimensão internacional e estrangeira. 

O complexo IPES/IBAD ligou-se em particular a um centro-chave de apoio, 
o American Institute for Free Labor Development — AIFLD, uma organização 
estreitamente ligada no sindicalismo, aos empresários americanos e às agências 
governamentais como a AID e a CIA. O AIFLD passou oficialmente a funcionar 
nos Estados Unidos em outubro de 1961, pouco antes da criação do IPES no 
Brasil, como uma ramificação do AFLCIO a quem, desde então, deveu orien- 
tação política. Conforme Serafino Romualdi, primeiro diretor executivo em tempo 
integral do AIFLD até 1966, ele era uma “'auspiciosa instituição com um orça- 
mento de muitos milhões de dólares e ramificações em praticamente todos os 
países da América Latina e da região do Caribe" !” 

O AIFLD, desde o seu aparecimento, contava com o patrocínio de empresas 
€ tinha essencialmente “consciência ocupacional, muito mais que consciência de 
classe”, "4 Cerca de sessenta gigantescas corporações americanas, inclusive a 
Anaconda Co., a Pan American Airways, a LT.T., a EBASCO e a Merck & Co,, 
contribufam para o orçamento do AIFLD. O seu diretor-presidente era J, Peter 
Grace, presidente da W, R. Grace Corporation,"* membro de destaque do 
Committee for Economic Development e chefe do influente Committee on the 
Aliance for Progress — COMAP, do Departamento de Comércio dos Estados 
Unidos, com quem os líderes do IPES eram relacionados e o visitavam em suas 
vingens a Washington. Peter Grace, idealizador e fundador do AIFLD e homem 
de cobertura para as operações trabalhistas da CIA, fora apadrinhado para o 
posto no COMAP pelo seu amigo John F. Kennedy."* Uma das tarefas do 
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COMAP consistia em avaliar a Aliança para o Progresso e estabelecer recomen- 
dações para o seu futuro papel.” Ele também concentrava-se em formas de 
aumentar o fluxo de investimento privado a curto prazo na América Latina. 
Compunha-se de presidentes e vice-presidentes de vinte e cinco interesses ameri- 
canos da maior importância, proporcionava membros executivos para o ALFLD,* 
e quando foi substituído pelo Business Group for Latin America — BGLA, 
foi este que forneceu os representantes para o Conselho de Curadores do 
AIFLD.'? É relevante se observar que muitos dos empresários proeminentes 
do IPES eram diretores de subsidiárias das corporações multinacionais americanas 
que compunham primeiramente o COMAP e depois o BGLA, ou de companhias 
locais associadas a eles. A maioria das corporações do COMAP e do BGLA no 
Brasil integravam as contribuintes financeiras do complexo IPES/IBAD. 

Além de Serafino Romualdi e ]. P. Grace, outros membros do Conselho 
Diretor do AIFLD incluíam o chefe do AFL-CIO, George Meany (presidente), 
Berent Friele, uma “raposa velha” em assuntos relacionados com o Brasil, asso- 
siado a Nelson Rockefeller e vice-presidente da American Intern: Asso- 
ciation for Economic and Social Development, Joseph Beirne, presidente di 
Comunication Workers of America e colaborador nas operações trabalhis! 
CIA através da Post, Telegraph and Telephone Workers International (secretário 
im C. Doherty Jr., da Post, Telegraph and Telephone 
Workers International (administrador). Incluíam-se entre outros empresários ame- 
ricanos que ocupavam posições executivas no AIFLD Charles Brinckerhoof, 
diretor-presidente da Anaconda Co., William M. Hickey, presidente da United 
Corporation, R. C. Hill, diretor da Merck and Co., Juan C. Trippe, diretor: 
presidente da Pan American World Airways e Henry S. Woodbridge, diretor- 
presidente da Tru-Temper Copper Corporation. 

A associação do AIFLD com o Departamento de Estado, a Agency for Inter- 
national Development — AID e a CIA completava o tripé de sindicatos, empresa 
privada e governo.'*! Através de contratos da AID, o AIFLD tornou-se o instru- 
mento principal do governo americano para O fornecimento de assistência técnica 
dicatos latino-americanos (educação política e treinamento de ativistas sin- 
bem como o desenvolvimento de projetos sociais), que na linguagem da 
época encobria-se com o rótulo de “ação cívica”? Além disso, o AIFLD era 
um centro trabalhista controlado pela CIA e financiado pelo AID. O grau de 
envolvimento do AIFLD com a CIA culminava com o fato de que Serafino 
Romualdi, enquanto no AIFLD, acumulava ainda o cargo de agente da Divisão 
das Organizações Internacionais da CIA. Através dessa divisão, Serafino Ro- 
mualdi e William Doherty Jr. exerciam controle diário do AIFLD para a CIA.” 

Era conferido de fato ao pessoal do AIFLD um stalus quase oficial na for- 
mação e implementação da política trabalhista dos Estados Unidos para a Amé- 
rica Latina. '“ O AJFLD envolvia-se em uma variedade de atividades no campo 
de propaganda geral, os chamados “projetos sociais”, que se estendiam de edu- 
cação até projetos habitacionais de baixo custo, cooperativas de crédito, e serviços 
ecmunitários.!* Todavia a tarefa principal do AIFLD, semelhante à da ORIT, 
havia sido organizar sindicatos anticomunistas na Améi Latina. Para esse fim, 
o AIFLD estabeleceu institutos de treinamento que continuavam o ensino de 
cursos dados pelos seus membros e, embora o controle administrativo dos insti- 
tutos de treinamento em Washington se mantivesse nas suas mãos, cra de se 
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esperar que os próprios institutos fossem dirigidos por agentes pagos pela CIA 
sob o controle operacional da estação local da referida agência." Ainda o AIFLD 
financiava encontros educacionais periódicos a nível hemisférico e publicava 
livros e panfletos e envolvia-se no campo de atividades sociais e comunitárias, 
os chamados projetos de impacto. Porém ele dedicava-se especialmente ao que 
foi denominado “educação trabalhista".!” 

O AIFLD operava com base em três princípios. Primeiramente, “dividir 
as classes trabalhadoras na tentativa de se criar uma aristocracia trabalhista 
privilegiada e sindicalizada, que defenderia ganhos materiais contra pessoas desem- 
pregados e trabalhadores não-sindicalizados. Em segundo lugar, fazer oposição 
à militância operária, por meio da luta contra trabalhadores militantes”, evitar a 
infiltração comunista e, onde ela já existisse, livrar-se dela”. E finalmente, negar 
a luta de classe, obtendo um “consenso” entre empresário e trabalhador baseado 
na implementação de maior produtividade. O AIFLD era também eminentemente 
apropriado para servir como uma sutil rede de coleta de informação devido à 
sua posição dentro dos movimentos trabalhistas da América Latina”! 

George Meany expôs com precisão os horizontes ideológicos do AIFLD em 
sua palestra de 1965 ao Council of America que sucedeu o Business Group for 
Latin America. Meany disse: “Nós cremos no sistema capitalista e somos membros 
da sociedade capitalista. Somos dedicados à preservação deste sistema, que traz 
recompensas aos trabalhadores, ... Não estamos dispostos a permutar o nosso 
sistema por nenhum outro." 

Para minar o apoio a João Goulart através do movimento sindical organi- 
zado, 0 ICFTU, a ORIT, o AJFLD e a Embaixada dos Estados Unidos traba- 
lharam arduamente para apoiar os sindicatos de direita e opor ao Comando Geral 
dos Trabalhadores — CGT, dominado pela esquerda, e que havia se tornado a 
maior e principal confederação de sindicatos do Brasil. O Movimento Sindical 
Democrático — MSD, controlado pelo complexo IPES/IBAD, com seu lema 
“Deus, propriedade privada e livre empresa”, era um dos receptores da ajuda 
e da orientação do AIFLD para o patrocínio de reuniões e o estabelecimento de 
seus cursos sindicais.” Além disso, os esforços do AIFLD se concretizaram no 
HJ Congresso Nacional do Trabalho, de 1962, quando especialistas sindicais ame- 
ricanos, que vieram ao Brasil especialmente para o acontecimento. conseguiram 
minar as tentativas do CGT de unificar o Movimento Trabalhista.” 

Os programas do AIFLD no Brasil foram conduzidos principalmente através 
de seu associado local, o Instituto Cultural do Trabalho — ICT, sediado em São 
Paulo e patrocinado pelo IPES. O AIFLD financiava o ICT em 80% de seus 
fundos? O ICT treinava ativistas sindicais e disseminava propaganda antico- 
munista por todo o movimento trabal imprensa e o público em geral. Man- 
tinha também uma agência em Recife para o treinamento de líderes rurais. Em 
resposta aos crescentes movimentos populares na área rural do Nordeste, o 
AIFLD iniciou uma série de programas de treinamento e assessoria para os 
ativistas camponeses de direita e líderes dos trabalhadores rurais.” De acordo 
com o membro executivo do AIFLD, William C. Doherty, quando em 1964 o 
ICT operava por pouco mais de dois anos. ele já havia treinado, com êxito, 
de 12.000 líderes sindicais e ativistas brasileiros de proveniências as mais 
variadas e em todos os sindicatos." 
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O Instituto oferecia cursos regionais, variando de uma semana a um mês 
de estudo para líderes sindicais e camponeses,” conforme o primeiro diretor do 
ICT, ]. V. Freitas Marcondes, do Conselho Técnico da Federação do Comércio 
de São Paulo. Dos cursos region: selecionavam-se novamente os melhores 
alunos (que prometiam por suas qualidades de liderança sindical), aos quais 
eram, então, oferecida a oportunidade de frequentar um curso intensivo de três 
meses, de oito horas diá: sobre liderança sindical, em São Paulo.” Os que 
se sobressaíam mais seguiam para os Estados Unidos para frequentar um curso 
avançado de três meses. onde o AIFLD operava uma escola de treinamento de 
tempo integral, o renomado Front Royal Institute, na Virgínia” Ao final de 
seus cursos, os formados pelo AIFLD voltavam ao Brasil e eram pagos para 
participarem de um programa de nove meses como organizadores em tempo 
O que permitia aos ativistas sindicais se envolverem como profissionais 
em atividades política: (Uma lista dos formados nesses cursos está apresentada 
no Apêndice P). Os ex-alunos e treinados pelo AIFLD desempenharam um papel 
significativo no golpe que derrubou o governo de João Goulart.'” No princípio 
de 1963, 0 AIFLD fez o treinamento de uma classe especial de trinta e três 
participantes, todos brasileiros, no seu instituto sediado na Virgínia. Quando 
eles voltaram para o Brasil, alguns foram enviados para a zona rural a fim de 
vurganizar a ação política e a conduzir atividades de doutrinação, ao passo que 
outros serviam em seus sindicatos no Rio de Janeiro, São Paulo, Santos e outros 
centros industriais ?* Um desses instrutores, o pelego ligado ao PDC, Rômulo 
, secretário da Federação Sindical! organizou seminários “anticomu- 
para telegrafistas, prevenindo os trabalhadores-chave do problema imi- 
nente e os preparando para uma situação de crise. Quando o golpe de Estado 
foi finalmente desferido, os sindicatos nacional-reformistas e a esquerda traba- 
lhista convocaram uma greve geral. Para O seu desalento, a coordenação dos 
sindicatos se tornou impossível, já que o telégrafo tinha sido bloqueado enquanto 
o Exército conseguiu coordenar facilmente o desempenho das tropas através de 
sua própria rede de comunicação: além do mais, muitos líderes sindicais haviam 
sido presos antecipadamente, na famosa “operação gaiola”. William C. Doherty 
Jr., da Post, Telegraph and Telephone International — PTTI, do AIFLD e do 
Front Institute, fazia alarde do papel de seu instituto pouco depois do 

: “alguns dos [treinados brasileiros) foram tão ativos que se tornaram inti- 
mamente envolvidos em algumas das operações clandestinas da revolução antes 
de seu acontecimento em 1.º de abril. O que houve em 1.º de abril não ocorreu 
por aceso — foi plancjado — e planejado com meses de antecedência, Muitos 
dos líderes sindicais, alguns deles em verdade treinados em nosso instituto, esta- 
vam envolvidos na revolução e na derrubada do regime de João Goulart"! 29 

As atividades do complexo IPES/IBAD lograram relativo êxito. Elas conse- 
guiram criar e patrocinar grande número de variadas agências e organizações 
evitar a consolidação 
través de sua plurali- 
am o apoio das classes trabalhadoras, elas conse- 
&uiram um forte impacto político dentro das classes trabalhadoras como também 
obrigar os sindicatos nacional-reformistas a se engajarem numa estrênua luta 
upremacia, que desviava energia e recursos de outros objetivos. Todavia, 
apesar de seus esforços, outros sindicatos mudaram para a esquerda em apoio 
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a um programa nacional-reformista. Nas eleições n 
de 1964, a chapa conservadora composta por João 
cleci de Hollanda, Mário Dopazo e Adauto Bezerra foi estrondos: 
derrotada. Os sindicatos, gradual e firmemente, consolidavam o seu 
criação da Central Unica dos Trabalhadores, a organização guarda-chuva, orien- 
tada para a esquerda trabalhista, que na realidade advinha do Comando Geral 
de Greve, constituído inicialmente com o intuito de mobiliza: io pública 
para assegurar a subida de João Goulart ao poder depois da renúncia de Jânio 
Quadros c que se encontrava em vias de transformar-se no Comando Geral dos 
Trabalhadores 2* No entanto, quando essa tendência para a esquerda foi efetiva- 
mente percebida, o movimento militar contra João Goulart já havia tido tempo de 
se organizar, estando prestes a intervir. As organizações patrocinadas pelo com- 
plexo IPES/IBAD haviam conseguido ganhar tempo para desfechar, com êxito, 
o golpe de Estado, 


A ação política nos partidos políficos e no Congresso 


O sistema político populista passava por um processo de desagregação, que 
refletiu nas dissensões internas entre os partidos políticos de centro-direita e na 
polarização de posições dentro do Congresso, levando à formação de blocos de 
centro-esquerda e à tendência esquerdista do eleitorado. O Congresso, embora 
fosse um foco de representação oligárquica, transformava-se no forum onde 

ções populares ganhavam expressão. O controle do Congresso se fazia 
formista e, em particular, para o Executivo, à 
fim de implementar o seu ambicioso programa de reformas. Porém as forças 
políticas conservadoras e reacionárias tentavam manter o controle do Senado e 
da Câmara de Deputados para bloquear a aprovação de legislação conducente 
a substanciais reformas nacionais. O congresso se transformou em um crucial campo 
de batalha. Como o forum político nacional de maior importância, o parlamento 
foi transformado em um foco de propaganda pela Frente Parlamentar Naciona- 
lista e pela Ação Democrática Parlamentar, que apresentavam seus casos não 
apenas pelo mérito da questão, mas também visavam a ganhar a simpatia e o 
upolo ativo dos vários setores da opinião pública. De certa forma partidos, grupos 
e indivíduos, como nunca, aliciavam suas respectivas bases sociais de apoio através 
de sun atuação no Congresso, que era divulgada no público através da mídia 
audiovisual, Tornavam-se críticos a cobertura e o tratamento pela mídia dos 
acontecimentos e personagens políticos, 

Contra esse background, o objetivo estratégico do complexo IPES/IBAD 
era levar a estrutura política a um ponto de crise, no qual os civis apoiariam 
soluções extraconstitucionais e os militares se sentiriam compelidos a intervir 
como moderadores no que em 1962 era um sistema político altamente polarizado, 
As táticos da elite orgânica objetivavam influenciar decisões políticas através 
do bloqueio das diretrizes reformistas do governo e daquelas do bloco trabalhista 
de esquerda no Congresso, fomentando o isolamento do Executivo do apoio da 
classe média e estimulando a retirada do suporte institucional às diretrizes polí- 
ticas da administração. Ao impedir o Executivo de legislar através do Congresso, 
n elite orgânica obrigaria o governo a apelar para a mobilização popular com 
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o to de apoiar as suas propostas, que para serem transformadas em diretrizes 
teriam de ser implementadas por decreto Contudo. a mobilização popular a partir 
do Executivo alienaria o apoio de um amplo espectro de opinião dentro das 
Forças Armadas c estimularia o descontentamento da opimão “pública” de clase 
média, convenientemente transminda pela rede de mídia do complexo IPES: 
IBAD As classes médias. so mesmo tempo que mobilizadas pelo complexo 
IPES IBAD, viam ameaçado o seu status sócioeconômico. Além do mais, elas 
se confruntavam com um grau de agitação política a que se haviam desacostu- 
mado devido a muitos anos de política elitista. 

O complexo IPES IBAD sos poucos patenteava um amplo leque de meios 
de pressionar o sistema político >” Sua ação principal no Congresso e nos partidos 
políticos cra desenvolvida através da Ação Democrática Parlamentar — ADP, 
que operava como a frente politica e o canal ideológico da clite orgânica no 
Parlamento « diante da opinião pública?“ Como j 


oi visto no Capítulo HI], a 
ADP cra um bloco multpardário. de senadores e deputados federais conserva 
dores € reacionários. na maior parte da UDN e do PSD. e organizados através 
de uma rede, em todo o pais. de grupos de Ação Democrática Popular — ADEP 
€ que tinha até mesmo congêncres em muitos legislativos estaduais e câmaras 
municipais ”” O IPES c o IBAD chegaram à decisão de se estabelecer no Con 
Ja estratégia combinada para a sua ação seria coordenar os esforços 

do IBAD com aqueics do Grupo de Ação Parlame do IPES. ou seja, “esta: 
belecer o eixo Ivan Hasslocher-Mello Flores na Câmara dos Deputados e no 
Senado”, O mais importante canal para tal “eixo” era a Ação Democrática Par- 
lamentar, através da qual o IPES o IBAD se tornaram uma única organização 
em ação encobcria ?” A ADP, liderada pelo deputado udenista João Mendes, 
estabeleceu a presença política do complexo IPES/IBAD no Congresso € assim 
permitia à elite do bloco multinacional e associado a imiscuir-se na política na 
cional e a moldar s opinião pública através de mais um importante canal. Por 
meio da ADP. o bloco econômico dominante expressava suas reivindicações. tra- 
duzindo seu poder sócio-econômico em autoridade ideológica e política” Em 
Brasília, 0 líder do IPES. Jorge Oscar de Mello Flores, encarregava-se do que era 
vonsiderado “ação discreta” na Câmara dos Depul: e no Senado, dessa forma 
“isentando o IPES de resporsabilidades públicas” 
A ADP tinha um duplo desempenho. Tanto els funcionava como um foco 

no Congreso para a ação do Grupo de Ação Parlamentar e o Grupo de Levan- 
tamento da Conjuntura contra o Executivo, quanto servia de um canal importante 
para as atividades do Grupo de Estudo e Doutrina que, com a cobertura do 
Grupo de Opinião Pública, faziam da ADP uma cficaz “caixa de ressonância”, 
estimulando à apoio do publico para as táticas e propostas de diretrizes políticas 
com orientação do complexo IPES IBAD Os membros da ADP apresentavam 
vo Congresso requerimentos, anteprojetos de lei c emendas preparados pelo Grupo 
de Estudos e Doutrina do IPES. A ADP fazia, ainda, críticas aos projetos do 
governo e aos do bloco naciunal-reformista, cujas linhas básicas eram preparadas 
no complexo IPES BAD. Adutando a técnica de voto em bloco, 4 ADP também 
se habilitava a derrotar propostas de diretrizes governamentas??” Cuntava com 
aproximadamente duzentos representantes cm dezembry de 1962"! (quase a me 
tade da Câmara dos Deputados) o maciço bloco de parlamentares amipus da ADP, 
patrocinados pelo complexo IPES [BAD « habilmente cosrdenados pelo Grupo 
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de Ação Parlamentar. A ADP mostrava-se vital no esforço de bloquear as tenta- 
tivas de João Goulart quanto à implementação de reformas através do Legis- 
lativo, forçando o Executivo a usar decretos presidenciais, o que retardava seus 
planos, esgotando-o nas longas batalhas processuais e criando uma atmosfera de 
impasse no Congresso; além disso, criava-se um clima de ingovernabilidade geral 
o que estimulava a busca e legitimação de soluções extraconstitucionais, para a 
pendente crise do regime. 

As influentes figuras políticas a seguir constituíam o bloco da ADP no 
Congresso e nas Assembléias Estaduais: 


Alagoas — José Maria (PTN) 

Amapá — Amílcar Ferreira (PSD) 

Amazonas — Jaime Araújo (UDN), Djalma Passos (PL) 

Bahia — Aloísio de Castro (PSD), Antônio Carlos Magalhães (UDN), João Men- 
des (UDN), Luiz Viana Filho (PL), Miguel Calmon (PSD), Rubem No- 
gueira (PSD) 

Ceará — Adolto Gentil (PSD) *!* Costa Lima (UDN), Dias Macedo (PSD) 

Espírito Santo — Alvaro Castelo (PSD), Dirceu Cardoso (PSD), Oswaldo Zanelo 
(PRP) 


) 

Goiás — Anísio Rocha (PSD), Benedito Vaz (PSD), Emival Caiado (UDN) 

Guanabara — Gladstone Chaves de Mello (PDC), Coronel Danilo Nunes (UDN), 
Aguinaldo Costa (UDN), Hamilton Nogueira (UDN), Nelson Carneiro (PSD), 
Marechal Mendes de Morais (PSD), Maurício Joppert (UDN), General Me- 
nezes Cortes (UDN), Amaral Neto (UDN), Adauto Lúcio Cardoso (UDN), 
Lopo Coelho (PSD), Raul Brunini (UDN), General Juracy Magalhães (UDN), 
Gabricl Chaves de Mello (PDC), Raimundo de Brito (UDN), Eurípides 
Cardoso de Menezes (UDN). 

Maranhão — Cid Sampaio (PSD) 

Mato Grosso — Rachid Mamed (PSD) 

Minas Gerais — Elias de Souza Carmo (UDN), Feliciano Pena (PR), Geraldo 
Freire (UDN), José Humberto (UDN), Leopoldo Maciel (UDN), Monteiro 
de Castro (UDN), Nogueira Rezende (PR), Padre Vidigal (PSD), Pedro 
Aleixo (UDN), Pinheiro Chagas (PSD), Último de Carvalho (PSD), Rondon 
Pacheco (UDN), Bias Fortes (PSD), Gustavo Capanema (PSD), José Boni- 
fácio (UDN) 

Pará — Deodoro de Mendonça (PSP), João Menezes (PSD) 

Paraiba — Janduby Carneiro (PSD), Plínio Lemos (PL), Ernâni Sátiro (UDN), 
João Agripino (UDN), Abelardo Jurema (PSD) 

Paraná — Mário Gomes (PSD), Othon Mader (UDN), Munhoz da Rocha (PR), 
Plínio Salgado (PRP) 

Pernambuco — Dias Lima (UDN), Gileno de Carli (PSD). Padre Arruda Câmara 
(PDC), Alde Sampaio (UDN), Aderbal Jurema (PSD) 

Rio de Janeiro — Pereira Pinto (UDN), Raymundo Padilha (UDN), Saturnino 
Braga (PSD), Moncyr Azevedo (PSD) 

Rio Grande do Norte — Jessé Pinto Freire (PSD), Djalma Marinho (UDN) 

Rio Grande do Sul — Alberto Hoffmann (PRP), Daniel Faraco (PSD), Joaquim 
Duval (PSD), Raul Pilla (PL), Tarso Dutra (PSD) 

Santa Catarina — Antônio Carlos Konder Reis (UDN), Carneiro Loyola (UDN), 
Celso Franco (UDN), Laerte Vieira (UDN) 
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São Paulo — Carvalho Sobrinho (PSP), Cunha Bueno (PSD), Ferreira Martins 
(PSP), Afrânio de Oliveira (PSB), Hamilton Prado (PTN), Horácio Lafer 
(PSD), Mário Beni (PSP), Olavo Fontoura (PSD), Herbert Levy (UDN), 
Arnaldo Cerdeira (PSP) 

Sergipe — Lourival Batista (UDN) 


A mencionada lista de parlamentares que formavam o bloco multipartidário 
evidencia o fato de que a ADP rcunia membros tradicionais conservadores e 
modernizante-conservadores a maior parte do PSD e da UDN. Para compor a 
ADP, algumas das mais influentes figuras políticas de cada Estado tiveram de 
solucionar antigos conflitos regionais e pessoais e até mesmo rixas familiares. 
Esse fato ilustra a medida do que se punha em jogo. 

A interconexão do IPES, IBAD e ADP no Congresso se fez explícita numa 
carta altamente sigmficativa de Jorge Oscar de Mello Flores, chefe do Grupo 
de Ação Parlamentar c pagador geral do IPES, ao líder Glycon de Paiva. Nessa 
carta, Mello Flores estabelecia as diretrizes para medidas a serem tomadas pelos 
apropriados grupos de ação « estudo do IPES do Rio em relação aos itens 
previamente discutidos pela liderança do IPES. Ele enfatizava que se a organi- 
zação em Brasília tivesse de ser fortalecida, ele poderia, então, ativar a apresen- 
tação dos anteprojetos de lei no Congresso. Mello Flores instava Glycon de Pai 
a apressar a preparação das propostas de reformas básicas sobre assuntos que 
“os esquerdistas, petcbistas e demagogos considerasse vitais para O nosso país” 
[sic]. Esboçados nas reformas que o IPES havia preparado como o cerne do 
Congresso de Reformas de Basc, realizado em janeiro de 1963, esses projetos 
foram oportunamente apresentados por deputados da ADP?!' Mello Flores via 
como urgente a apresentação na Câmara dos Deputados c através da ADP de 
vinte e três anteprojetos desestatizantes e “antidemagógicos” [sic], alguns deles 
Já preparados pelo IPES. Segundo ele, os mais importantes anteprojetos dentre 
aqueles preparados pelo IPES seriam também apresentados no Senado pela ADP, 
abrindo, assim, novas frentes de açi 

Tendo-se discutido os textos finais no IPES, os anteprojetos seriam então 
destinados à ADP pars a sus introdução no Congresso, A sua apresentação 
deveria aparecer como criação da ADP, de modo a acentuar o seu prestígio. De 
acordo com Mello Flores, diversas vantapens adviriam dessa “tática”; os “projetos 
técnicos” do complexo IPES/IBAD seriam contrapostos uos projetos “demagó- 
picos" dos “agitadores” [sic]. Além disso, o grande número de reformas básicas 
produzidas pelo complexo IPES/IBAD, maior do que o oferecido pelo bloco 
nacional-reformista, ajudaria u colocar os empresários e a ADP em uma posição 
mais favorável te da opinião pública. Seria, ainda, demonstrado abertamente 
que não havia objeções à realização de reformas básicas por parte dos empre. 
sários. O parlamentar assinalava também que tais táticas do complexo IPES/ 
IBAD auxilioriam a “contrabalançar os efeitos da apresentação de leis antidema- 
gógicas e desestatizantes” pelo bloco da ADP no Congresso, que fossem “'susce- 
tíveis à alcunha de ação reacionár Juntamente com a apresentação das “refor- 
mas básicas”, essas s “definiriam a posição das classes produtoras e da 
ADP, como defensoras dos princípios democráticos em um sentido desenvolvido 
e progressista”, Finalmente, enfatizava ele, as táticas recomendadas “colocariam 
os esquerdistas, petebistas e demagogos na defensiva, reduzindo suas possibi 
dades de formular e introduzir seus próprios projetos com êxito” e “medirium a 
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força dos esquerdistas, petebistes c demagogos, tanto na Câmara dos Deputados, 
quanto no Senado”. Concluía a sua carta incitando a liderança do IPES a ajudar 
no Congresso e a formular, para os parla- 


vavam colocar o bloco nacional-reformista na defensiva. 

A ação dentro do Congresso também significava a “necessidade de antecipar 
as intenções dos legisladores nacional-reformistas, retirando todos os elementos de 
surpresa de seus anteprojetos de lei”. Para esvaziar qualquer efeito que viesse 
4 surpreender tal ação serie montada uma estrutura de “coleção de dados” e de 


no Congresso pelo bloco nacional-reformista bem antes de sua definitiva apre- 
sentação 2! 
Houve dois eventos do mais alto significado político no qual a ADP mos- 
útil nacional-reformi: 


posto 

ouro inpotânia evento para o quel a ADE Serie de cscal do complemo IPES/ 
IBAD foram as cruciais eleições de 1962 para o Legislativo. Nessas eleições, 
a elite orgânica lançou toda 3 sua Jegítima e ilegal força política e econômica por 
trás da investida para assegurar a eleição de um bloco de governadores, senadores 
e deputados conservadores e, se possível, modernizantes. Esperava-se que esse 
bloco operasse como a eeplaha à donal política para a ação futura da ADP no 
restante do governo de João Goul 

A rejeição a Santiago Dantas, Toa política capacitada, representante no 
PTB dos empresários industriais e presença respeitada na centro-esquerda do 
espectro político brasileiro, forçou João Goulart a um constante remanejamento 
de seu ministério. Por outro lado, esse remanejamento foi intensificado pelas 
contínuas composições feitas pelo Executivo para sobreviver às pressões de um 
bloco conservador comandado pela ADP e que arrastou o governo a um período 
cheio de crises, responsáveis por seu declínio político, declínio este que culminou 
em um golpe de Estado. Santiago Dantas representava a última possibilidade de 
formação de um governo consensual liderado pela burguesia?" A rejeição a 
Santisgo Dantas foi, de fato, n rejeição pelas classes dominantes de uma compo- 
sição com o trabalhismo. Sendo contrária à nomeação de Santisgo Dantas, a ADP 
se mostrou capaz de alinhar um amplo espectro de parlamentares para derrotar 
a sua candidatura, o que o IBAD aclsmou como “s grande vitória conduzida 
pela ADP"Z* 

Até então, a forma mais eficaz de influenciar o Congresso e de exercer pressão 
ice erten ppm IPES/IBAD, em assegurar 20 bloco da 
ADP a maioria na Câmara dos Deputados c no Senado e a elite orgânica passou 
a se movimentar em função disso. O que se poderia considerar como a mais 
abrangente operação jamais empreendida pela elite orgânica no campo de ação 
eleitoral, operação esta que envolvia todos os recursos do complexo IPES/IBAD 
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e organizações paralelas, foi a intervenção simultaneamente encoberta e pública 
nas eleições de outubro de 1962. Nessas eleições, a elite orgânica alcançou 
algumas de suas mais significativas vitórias, bem como algumas fragorosas 
derrotas: 

Nessas eleições, via-se contestada a totalidade das cadeiras da Câmara dos 
Deputados (409), parte do Senado (45) e onze governos de Estado. E ainda 
nessas eleições, estava em jogo a composição essencial da engrenagem do Con- 
gresso que legislaria por todo o governo de João Goulart até 1965 e que levaria 
à falência ou sucesso qualquer tentativa de reformas básicas pelo bloco 
nacional-reformista, As eleições decidiriam também se João Goulart teria ou não 
“poio político-institucional em seu governo. Decidiriam, ainda, se o bloco moder- 
nizante-conservador se valeria de uma maioria operacional 
o Executivo durante o tempo necessário para possibili 
campanha até que as Forças Armadas e a atmosfera política conduzissem a 
medidas mais drásticas. 

A elite orgânica já havia interferido em eleições anteriores?” O IBAD, 
como já se pôde observar, havia se dedicado à organização de um movimento 
nacional para apoiar candidatos de centro-direita, e a sua presença no processo 
eleitoral já fora sentida nas eleições nacionais de 1960, Depois da renúncia de 
Jânio Quadros, o IBAD tentou “comprar os direitos do Movimento Popular Jânio 
Quadros, de Castilho Cabral”, para capitalizar em torno de seu nome e prestígio, 
podendo assim agir sob sua cobertura. Conforme Castilho Cabral, o líder ibadiano 
Ivan Hasslocher, que conduziu as negociações, contou com John W. Foster Dulles 
vomo o seu intermediário nos contatos. Foster Dulles, como já foi visto anterior- 
mente, era um executivo da Hanna Mining naquela época. Castilho Cabral per- 
guntou a Hasslocher de que recursos finané eles disporiam, e o diretor do 
IBAD lhe confiou que ele poderia contar com “sessenta a setenta financiadores 
das “classes produtoras" de São Paulo e do Rio, prontos para angariar um bilhão 
de cruzeiros”.=* Essa soma seria, então, oferecida a Castilho Cabral com a con- 
dição de que, em troca, Ivan Hasslocher pudesse “escolher a dedo” os candi- 
datos ao Senado e à Câmara dos Deputados." 

Nas eleições de outubro de 1962, o complexo IPES/IBAD patrocinou can- 
didatos, formulando os seus programas eleitorais em troca de assistência financei- 
ra. De acordo com José Arthur Rios, ativista do complexo IPES/IBAD, a Ação 
Democrática Popular — ADEP — preparou a sua lista de candidatos e assumiu 
a responsabilidade de financiar a propaganda eleitoral desses candidatos. A list 
que nunca foi publicada, oferecia a relação dos “democratas convictos e ant 
comunistas de primeira ordem”, como eram vistos pela elite orgânica, Os critérios 
pa seleção de beneficiários da rede IPES/IBAD/ADEP não levam em conta 
as afiliações partidárias, mas sim a orientação ideológica, que transpunha as linhas 
de partidos. Os candidatos eram declaradamente compelidos a assinar um com- 
promisso ideológico, através do qual eles prometiam sua lealdade ao IBAD acima 
da lealdade a seu partido e que os comprometia a lutar contra o comunismo e 
defender o investimento estrangeiro.”:* Além disso, os candidatos apoiados pela 
rede IPES/IBAD/ADEP assinavam um compromisso prometendo ligar-se à Ação 
Democrática Parlamentar — ADP, liderada pelo deputado udenista João Men- 
des.:tt O complexo IPES/IBAD mobilizava a opinião pública na seleção de can- 
didatos e usava modernas e dispendiosas técnicas de pesquisa de opinião para, 
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assim, conduzir a estratégia de cumpanha,?! estimulando maior participação 
política das classes médias, em geral, c o voto e envolvimento das mulheres, em 
particular, valendo-se das organizações sob seu controle. Ele estimulava também 
u atividade eleitoral mais direta do clero, através de suas organizações políticas 
lejgas e de influentes personalidades de direita, 

A elite orgânica também patrocinava e formava organizações “especifica- 
mente criadas para intervirem e terem peso nas eleições”, estendendo-se da Alian- 
sa Eleitoral da Família (conhecida anteriormente como Liga Eleitoral, onde se, 
destacava a atuação de Plínio Correia de Oliveira), até o Movimento Adulto da 
Ação Católica e vários outros institutos e movimentos paralclos.2º A ALEF, Ji 
derada pelo Comandante Moura, da Marinha, compreendia os seguintes membros 
dentre as suas figuras proeminentes; Rui Santos (UDN — Bahia), João Mendes 
da Costa Filho (UDN — Babin), Regis Pacheco (PSD — Bahia), Heitor Dias 
(UDN), Theodulo Albuquerque e Oscar Curdoso, A ALEF, endossada pelo Con- 
selho Nacional dos Bispos do Brasil "º estudava os candidatos quanto a seu po- 
sicionamento e possibilidades eleitorais e indicava um número selecionado como 
merecedores do apoio católico, bem como provava ser um eficiente meio legiti- 
mador para a “aprovação” de candidatos de direita patrocinados pela rede 
IPES/IBAD/ADEP 2! 

Além disso, o complexo IPES/IBAD mobilizava os setores do movimento 
das classes trabalhadoras (que ele controlava) e as organizações orientadas pelo 
clero, assim como outros grupos menores de ação paralela numa tentativa de 
criar uma atmosfera favorável a uma reação de direita, o que poderia influenciar 
o resultado das eleições ”* 

Porém os empresários que agiam através do complexo IPES/IBAD não eram 
os únicos que interferiam no processo eleitoral utilizando meios ilegítimos e ile- 
gats, Para começar, us eleições brasileiras de outubro de 1962 foram consideradas 
o nuge de uma das maiores operações políticas, jamais empreendidas pela Divisão 
Ocidental da CIA americana. Durante grande parte do ano de 1962, a estação 
do Rio de Janeiro e suns muitas bases nos consulados distribuídos pelo país, que 
muito oportunamente haviam sido aumentados em número, encontravam-se com- 
prometidas numa campanha de milhões de dólates para financiar a eleição de 
candidatos anticomunistas aos disputados postos federais, estaduais e munici- 
pais! À CIA não se achava só nos esforços do governo americano de intervir 
no processo eleitoral brasileiro. Outras formas de intervenção eram as “ações 
contextuais”, que recebiam significativo apoio direto do governo americano e 
através delas desenvolviam-se projetos sociais de propaganda de grande impacto 
para Iimpresslonar a população. À organização das “ações contextuais” visava 
uriar condições favoráveis para os candidatos de centro-direita ou pessoas em. 
cargos políticos operarem em suas bases eleitorais de apoio e de criarem uma 
imogem positiva de si próprios e de seus programas, bem. independentes do 
governo central ou de sua liderança partidária, Segundo Philip R. Schwab, in- 
formante du Agency for International Development — AID, a Embaixada Ame- 
ricana “começava a procurar os lugares no cenário político brasileiro onde 
vonvicções de habilidade, estabilidade e democracia apresentavam dimensões su- 
ficientes para permitir a realização de empreendimentos conjuntos, Tais lugares 
(ou pessons) representavam nos mares escuros é tempestuosos do Brasil democrá- 
ticas “ilhas de sanidade” 2% Essa política seguia as amplas diretrizes que o 
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Presidente Kennedy expusera em fevereiro de 1962, em uma mensagem a Fowler 
Hamilton, administrador da AID.”* A política das “ilhas de sanidade” (expres- 
são cunhada pelo Embaixador Gordon) favorecia a assistência direta, através da 
AJD, aos Estados brasileiros dirigidos por governadores amigos, ao invés do go- 
verno central. Dentre os apoiados por tal política achavam-se Carlos Lacerda (da 
Guanabara), Adhemar de Barros (de São Paulo), Cid Sampaio (de Pernambuco), 
Aluísio Alves (do Rio Grande do Norte) e José de Magalhães Pinto (de Minas 
Gerais).=º Dessa forma, a AID se tornou um canal para o governo americano 
colocar grandes somas à disposição desses escolhidos atores políticos, somas estas 
que poderiam ser usadas para financiar “projetos de impacto” que influenciassem 
a opinião pública. 

O significado das eleições de outubro foi obviamente percebido pelo Em- 
baixador Lincoln Gordon. Em um telegrama ao Departamento de Estado, ele en- 
fatizava: “Como as autoridades de Washington devem certamente estar cons- 
cientes, está ocorrendo neste país uma guerra política de grande importância, que 
determinará sua orientação doméstica e externa e, com ela, a maior parte do 
continente. Temos grande interesse no resultado e estamos tentando usar nossa 
influência destramente para levar a um resultado favorável. Todos os elementos 
dessa nossa Equipe Nacional têm sido vigorosamente instruídos pelo Presidente e 
todos os órgãos centrais para contribuírem a favor desse processo. Em qualquer 
forma de guerra, a escolha estratégica e tática do momento político para a ação 
pode facilmente ser decisiva. Esta semana de pré-eleição é um momento estraté- 
gico único".237 Os elementos da “Equipe Nacional” a que se referia o Embaixador 
Lincoln Gordon seguiam as linhas de ação que haviam sido esboçadas nos Estados 
Unidos. Para a sua reunião de 12 de julho de 1962, um “Memorando para o 
Comitê Latino-americano de Diretrizes Políticas” fornecia um “Plano de Ação 
para o período até 07 de outubro de 1962". Seus objetivos eram fortalecer ele- 
mentos de centro e moderados do Brasil. O Plano de Ação recomendava, entre 
outros itens na área econômica, a concentr: de assistência financeira ameri- 
cana em “sólidos projetos econômicos e sociais de alta visibilidade, muito mais 
que em assistência a balanças de pagamentos ou apoio financeiro de medidas de 
estabilização”. O Plano de Ação recomendava também o apoio a elementos “que 
trabalhavam para vetar ou modificar a lei passada pela Câmara brasileira a 
tando a remessa de lucros e, com isso, restringindo os investimentos estrangeiros". 
Visav; da, na área de Assuntos Públicos, “aumentar substancialmente o pro- 
grama de tradução de livros para o português e sua distribuição no Brasil”. Na 
área militar de ação, ele recomendava “manter um nível adequado de assistência 
r para proporcionar equipamento e material de segurança interna, apoio a 
lhões sapadores e equipamento para atividades de ação cívi 
para combate anti-submarino”. Era ainda recomendada a util 
esforço da moeda local disponível sob a cláusula do “fundo do tr 
o PL 480 seção 104C".=!* Além disso, o Plano aconselhava “manter e aumentar 

na medida do possível os contactos entre os militares americanos e brasileiros, 
com ênfase na Escola Superior de Guerra do Brasil, entre os elementos do Exér- 
cito brasileiro conhecidos como pró-Estados Unidos e anticomunistas e entre 
“aqueles pró-reforma, suscetíveis de serem ganhos para posições pró-Estados Uni- 
dos e anticomunistas”. Finalmente, o Plano sugeria que, através da Missão Militar 
Americana, se deveria continuar as tentativas de “persuadir os militares brasilei- 
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ros a se concentrarem mais de perto em contra-insurreição e segurança interna º 
Depois das eleições de outubro de 1962, no Comitê Executivo do Conselho de Se- 
gurança Nacional dos Estados Unidos decidiu-se por uma diretriz política a curto 
prazo que incluía “continuar a encorajar elementos democráticos moderados bra- 
sileiros no Congresso, nas Forças Armadas e em outros lugares, que defendam 
políticas democráticas e externas [que] nós possamos apoiar”. Além disso, a 
decisão realçava o papel dos militares, observando que "Em decorrência de sua 
organização e posse [de) força física, [as] Forças Armadas [são] obviamente 
[0] elemento-chave que, n[0] caso brasileiro tem marcante tradição [de] com- 
portamento moderado como censores políticos superiores e guardiães d[0] siste- 
ma constitucional” e 

É interessante observar a conduta interna do IPES em sua preparação para 
as eleições de outubro e como ele desenvolveu o potencial de seu grupo de Ação 
Parlamentar. Suas reuniões de liderança revelaram a intensa manobra política e 
negociações financeiras nas quais se envolvcu e que, até hoje, haviam sido atri- 
buídas exclusivamente à ação isolada do IBAD. Em meados de maio de 1962, 
houve um encontro do Comitê Executivo a fim de se discutir os problemas do 
suprimento das necessidades materiais e financeiras c o preparo de recursos hu- 
manos da ação orientada pelo complexo IPES/IBAD para as próximas eleições 
no Congresso 3! A reunião contou com as presenças de Glycon de Paiva, José 
Rubem Fonseca, Joviano Jardim Moraes, Gilbert Huber Jr., do chefe do Grupo 
de Ação Parlamentar, Jorge Oscar de Mello Flores e dos Generais Golbery, Her- 
rera e Liberato. Como parte dos preparativos para a campanha eleitoral, Mello 
Flores informou aos presentes que se fazia necessário contactar João Mendes, o 
ativista da UDN na Câmara dos Deputados, e elaborar uma estratégia e estrutura 
definitivas para a Ação Democrática Parlamentar — ADP. Ele pedia ainda aos 
presentes para outorgar autoridade de convocar reuniões a Paulo Watzel, fun- 
clonário da Câmara dos Deputados, que agia como um intermediário para a ADP 
e IPES. Outro problema levantado por Mello Flores constituía a escolha e in- 
dicação, para posições-chave, de candidatos favorecidos pelo complexo IPES/ 
IBAD que, por um motivo ou outro, não estivessem disponíveis. Ele deu o exem- 
plo de Mendes Gonçalves, do Paraná, que como segundo da lista não fora reeleito, 
criando assim a situação inesperada de ter de escolher um substituto à altura, 
entre Raymundo Padilha, Mader Gonçalves e Dirceu Cardoso. Para todas essas 
operações, Mello Flores precisaria de dinheiro e se queixava de não contar com 
o suficiente para realizá-las. Precisaria também de recursos materiais e humanos 
para estabelecer o Grupo de Análise que trabalharia com ele em Brasília. Essa 
unidade estudaria a conjuntura política e casos especificos de potenciais recep- 
tores de ajuda que exigissem promoção de imagem pública. Mello Flores preten- 
dia, ainda, usar os serviços de Rui Santos, representante baiano no Congresso, 
que, conforme esse relatório, recebeu apoio financeiro de duas fontes: da Usimi- 
nas, joint-venture nipobrasileiro e da American Chamber of Commerce. Mello 
Flores acrescentava que, para a sua ida para Brasília, tornava-se necessária uma 
grande quantia e sugeria que Gilbert Huber Jr. pudesse completar os pagamentos 
por meio de suas próprias fontes paralelas. Ele exigia também um passe livre da 
Panair, que deveria ser obtido através dos serviços do seu diretor Celso Rocha 
Miranda, Mello Flores queria uma pessoa em caráter permenente em Brasília 
para fazer o que ele chamava de “trabalho preventivo”. Toda vez que saísse uma 
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emenda, essa pessoa colaboraria com a Nova Press, agência de notícins controla- 
da pelo IPES para a distribuição de material relevante aos jornais mais expressi- 
vos. Para a parte inicial de seu projeto de ação política, cle exigia uma soma 
búsica de três milhões de cruzeiros, outra mensal para os salários da equipe per- 
manente e fundos para equipar salas que serviriam de centros de operação, bem 
vomo recursos para transporte? 

Quanto ao financiamento e fornecimento de experiência política, considerava 
vomo uma questão de lidar diretamente com as cúpulas do PSD e da UDN sobre 
leeps e outras formas de ajuda material c técnica. Havia, segundo ele, dezessete 
senadores favoráveis, com os quais ele pretendia formar “uma resistência demo- 
crática”, Para tal, novamente seriam necessários recursos para as cúpulas dos 
partidos. Ele dava o exemplo de Amaral Peixoto, presidente do PSD, que preci- 
sava de seis Jecps, em termos financeiros favoráveis, ou simplesmente por doação. 
Para completar a operação. precisava-se de dinheiro em espécie para o período 
de cada mês e fundos extrsordinários deveriam estar à disposição, se necessário. 
Quanto sos subsídios para deputados federais, Glycon de Paiva recomendava a 
reeleição de “indivíduos de caráter, bons anticomunistas". Mello Flores explicava 
v processo para subsidiar candidatos. “Em geral, fazem-se acordos com deputados 
federais conforme o coeficiente eleitoral” ou a ca ide de angariar votos, 
Faziam-se também cálculos tendo em mente resíduos eleitorais e margens de se- 
gurança. Quanto so dinheiro de que se precisava, salientava que havia pensado 
em se aproximar inicialmente de cinquenta deputados, com um total de 300 mi- 
lhões de cruzeiros, “custando cada deputado” 6 milhões. Glycon de Paiva gosta- 
ria de ter uma idéia clara sobre o dinheiro de que se precisava e perguntou se 
Mello Flores “se ajeitaria com seis milhões por pessoa”, so que Mello Flores 
respondeu ser esse 0 preço dos candidatos da Paraíba e dos outros Estados me- 
nores. Já no Ceará o preço cra mais alto e na Bahia mais alto ainda. Destacava 
que os candidatos de São Psulo e do Rio eram muito mais caros2º portanto, a 
média mais sensata seria de 15 milhões per capita. Tornava-se necessária uma 
ajuda financeira da escala de 1.000.000 de dólares.” Gilbert Huber Jr. observava 
que ele teria de “interessar mais pessoas de fora”. 

Mello Flores explicava ainda o processo de pagamento desta operação, cujos 
gastos eram calculados em cem milhões de cruzeiros por mês. De um modo geral, 
o assunto envolvia três estágios. Gastavam-se, inicialmente, 40 a 45% das somas 
para cobrir as necessidades imediatas. Subseguentemente, quotas menores eram 
consumidas até o dis das eleições. Nesse dia, uma soma teria de estar disponível 
para transportes e alimentação dos ativistas e eleitores nos “currais eleitorais" 
(lugares de concentração da população votante, praticamente cativa, O que era à 
prática no interior e periferias dos grandes centros urbanos). Mello Flores coi 
çaria o projeto com Ruí Santos e apareceria em Brasília nos períodos de prontidão. 
O General Golbery recomendava que deverseiu procurar Jorge Behring de 
Maitos, a quem deveria ser explicado o caso de Pernambuco, onde a elite orgã- 
nica se reforçava para a cleição crucisl ** O próprio General Golbery deveria 
visitar o Centro Industrial do Rio de Janeiro para articular com Jorge Behring de 
Mattos, o seu presidente, uma campanha objetivando criar e impingir um senti- 
mento de urgência nos contribuintes em potencial com o Intuito de aumentar a 
ão financeira dos industriais?! Outra decisão tomada em tal encontro 
consistia na projeção de Hélio Gomide como o elemento ostensivo envolvido nessas 
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operações, de modo a resguardar outras figuras de posições mais delicadas. Gly- 
con de Paiva e o General Herrera asseguravam aos presentes que tomariam todas 
as providências em sua próxima viagem a São Paulo, que seria dentro de poucos 
dias, onde teriam uma reunião importante na sede do IPES daquele Estado, o 
principal receptor de ajuda financeira das grandes corporações multinacionais e 
associados, 


As fontes de finanças 


A campanha política para as eleições de outubro de 1962 foi mais afetada 
do que as anteriores pela influência de financiamento e patrocínio em alta escala. 
Os grandes interesses, através do complexo IPES/IBAD, conferiam assistência 
maciça aos candidatos da direita e centro-direita. Um relatório do Departamento 
de Estado americano observava que os “Grupos empresariais e organizações de 
produtores, não alinhados com um determinado partido, foram sempre influentes 
“por trás dos bastidores” e este ano estão abertamente mobilizando seus recursos 
para apoiar os seus candidatos e combater os esquerdistas de extrema. A maior 
parte dessa ação política direta ocorre por meio de “frentes” recém-formadas, 
como o Instituto de Estudos Políticos e Sociais — IPES [sic], mais do que através 
das próprias organizações há tempo já estabelecidas" 2” As formas diretas de 
contribuição se estenderiam desde ajuda financeira imediata zo candidato ou par- 
tido até o fornecimento de outras necessidades materiais dispendiosas, como trans- 
porte, tempo de rádio e televisão, espaço de jornal e material de propaganda 
(cartazes, panfletos). Indiretamente a elite orgânica contribuía para a campanha 
de seus candidatos, criando um clima político favorável da mídia, proporcionan- 
do a eles e suas idéias extraordinária projeção, bem coma suprimindo-os de ajuda 
imtelectual, Isto é, modelos de discursos bem preparados para pronunciamentos 
públicos e outras formas de intervenção no Congresso. Esse conjunto de ativida- 
des era resultado de um esforço coordenado das equipes dos Grupos de Opi: 
Pública, de Ação Parlamentar, de Estudo e Doutrina, de Levantamento da Con- 
juntura e do Grupo de Integração. 

O IPES e o IBAD foram denunciados por se valerem de três importantes 
fontes de renda para financiar a intervenção dos grupos de ação da elite orgânica 
no processo eleitoral e em outras atividades. Essas fontes eram a “caixinha” man- 
tida por empresas estrangeiras e nacionais?!” agências governamentais estran- 
geiras e o “fundo do trigo”. 

Anos mais tarde, referindo-se à denúncia da existência de uma “ 
para subvencionar a corrupção político-partidária, o ex-embaixador 
Lincoln Gordon assinalou que ele não poderia refutar a existência de finan: 
mento de fontes americanas nas eleições de 1962. Não poderia também negar a 
existência de “um ou dois dólares americanos” em 1964, quando finalmente 
aconteceu o golpe?” O embaixador enfatizava que nessas cruciais eleições “mui- 
tas pessoas tentavam conscguir dinheiro. Elas pediam a todos a que tivessem 
ucesso, Elas certamente procuravam todos os empresários e funcionários ameri- 
canos dos quais elas pudessem se aproximar. Portanto, a idéia de lançar mão 
dessa “caixinha” para despesas políticas surgiu e se desenvolveu, como ficou 
claro em outros casos, como por exemplo o do Chile. Era usual que a CIA 
tivesse fundos políticos. Tal fato se originou na Itália, em 1948, quando fundos 
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americanos ajuderam a revigorar a Democracia Cristã. O Embaixador Lincoln 
Gordon afirmava então que, nas eleições de 1962, empresas e altos funcionários 
umericanos contribuíram com uma soma que vai de um a 5 milhões de dó- 
lares para campanhas de candidatos adversários ao governo de João Goulart e 
seu Programa de Reformas 1 Niles Bond, exencarregado de negócios 
ricanos, ao ser indagado se o IBAD fora financiado pela CIA, respondeu que 
“não sabia quem mais O estaria financiando”? Além do mais, a Embaixada 
Americana foi denunciada por usar na campanha eleitoral somas destinadas ao 
“fundo do trigo”. Esse fundo, depositado em contas do BNDE operadas pela 
Embaixada Americana, do qual 40% não era contabilizado, consistia do supe- 
eruzeiros acumulado pela venda do trigo americano ao Brasil, feita 
utravés da cláusula PL 480, do qual a Embaixada 

da moeda local para seu uso particular. (Como já foi observado anteriormente, 
q uso de fundos de fonte do PL 480 já havia sido recomendado pelo Plano de 
Ação do governo americano para o período até 07 de outubro de 1962, com o 
intuito de escorar os militares brasileiros em atividades de ação cívica). 


ias brasileiras de três bancos es! 
Boston. o First National City Bank of New York e o Royal Bank of Canada, bem 
como daqueles brasileiros, como o Banco Mineiro da Produção, Banco da Lavoura 
de Minas Gerais, Banco de Crédito Real de Minas Gerais, Banco Nacional de Minas 
Gerais e o Banco Andrade Armaud. Acreditava-se também que os Bancos Novo 
Mundo, Irmãos Guimarães e Nacional do Norte serviam de canais para a rede 
IBAD/ADEP. O IPES manti contas em muitos desses bancos. Di: 
eram, por sua vez, contribuintes do complexo IPES/IBAD e diretores ou pro- 
prictários destes bancos eram seus associados e ativistas"! Tanto o ex-secretário 
geral, quanto o ex-tesoureiro da ADEP afirmaram que nos cento € cinquenta dias 
precedentes às eleições de 1962, só a ADEP fez uso de mais de um bilhão de 
eruzeiros.*! (Segundo os indices de inflação da Fundação Getúlio Vargas, cal- 
culados em 1977, tal soma era, nessa época, o equivalente a cerca de 62 milhões 
de cruzeiros, ou aproximadamente 5 milhões de dó! 

Para O financiamento de duzentos e cinquenta deputados e candidatos a 
esse cargo, o IBAD despendeu mais de cinco bilhões de cruzeiros. O líder ipesia- 
no Dario de Almeida Magalhães e Arthur Junqueira, tesoureiro da ADEP, admi- 
s nO 
prin- 
cipulmente do Rio de Janeiro e São Paulo. Ele se recusava a enumerar os contri- 
buintes que depositavam essas somas no Royal Bank of Canada (ao qual João 
Baylongue, líder do IPES, era ligado) ou em quaisquer outros bancos citados 
anteriormente. Embora nenhuma firma ou associação empresarial nacional reco- 
nhecesse contribuições feitas aos fundos da rede IBAD/ADEP/Promotion S.A,/ 
IPES, Ivan Hasslocher afirmava que cento € vinte e seis corporações e indivíduos 
abastados do Rio de Janeiro, São Paulo, Guanabara, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul contribuíam com ums soma básica de 950 milhões de cruzeiros à ADEP. 
Dentre essas cento é vinte € seis firmas, havia oitenta e seis ou oitenta e oito [sic] 
patrocinadoras do IBAD.=" 

Não obstante a cortina de fumaça lançada sobre as fontes financeiras da 
campanha eleitoral, algumas das empresas identificadas como contribuintes que 


sacavam dinheiro das agé 
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depositavam nas contas do IBAD, da ADEP e da Promotion S.A. eram; a Stan- 
dard Oil of New Jersey, U.S. Steel, Texas Oil, Gulf Oil, Hanna Corporation, 
Bethlchem Steel, Gencral Motors e Willys Overland. O IBAD também teria con- 
tato com a IBEC como um de seus principais benfeitores, "ponta de lança” co- 
mercial do grupo Rockefeller no Brasil. 

Quando finalmente houve as eleições de outubro de 1962, a elite orgânica, 
por intermédio da rede IPES/IBAD/ADEP/ADP/Promotion S.A. havia finan- 
cindo 250 candidatos a deputado federal, 600 a deputado estadual, 8 a governos 
estaduais e vários senadores, prefeitos e vereadores. Mais de um terço da Câmara 
dos deputados veio u ser bem ido com tal apoio. De um total de 110 parla- 
mentares, cujo mandato dependia de financiamento da rede IPES/IBAD/ADEP 
que, em troca, comprava a posição de cada um contra as reformas estruturais 
reivindicadas pelo Executivo nacional-reformista, 46 pertenciam à UDN, 37 ao 
PSD, 5 ao PRP, 5 ao PTB, 4 ao PTN, 4 ao PSP, 3 ao PDC, 3 ao PR. um ao 
PL, um ao PRT e um ao MTR** ns Estados sem candidato único da 
direita, a elite orgânica foi obrigada a apoiar mais de um candidato contra as 
forças nacional-reformistas. Dos muitos candidatos apoiados a0s governos esta- 
duais, vários foram derrotados pelas forças nacional-reformistas, apesar de todo o 
esforço da elite orgânica. Os derrotados foram Paulo Neri (Amazonas), Leandro 
Maciel (Sergipe), o General Edmundo Macedo Sonres (Rio de Janeiro), José Boni- 
fácio Coutinho Nogueira (São Paulo), Fernando Ferrari (Rio Grande do Sul, que 
perdeu para Ildo Meneghetti, candidato também apoiado pelo IPESUL) e João 
Cleofas (Pernambuco). Os beneficiários eleitos foram Virgílio Távora, do Ceará, 
ex-Ministro dos Transportes na gestão de João Goulart, apoiado pela coalizão 
PDA: Antônio Lomanto Júnior, da Bahia, e Ildo Meneghetti, do Rio Grande 

jo Sul. 

Dentre todas as campanhas, a de maior repercussão, pela publicidade que 
recebeu e pelos altos interesses em jogo, foi a de Pernambuco, na qual João 
Cleofas, candidato conservador ligado ao consórcio de urânio, Orquima S/A. 
concorria contra a candidatura de Miguel Arraes, líder regional nacional-reformis- 
ta de considerável projeção nacional e candidato em potencial, em 1965, à presi- 
dência da República. Nos círculos conservadores, considerava-se a derrota de 
Arraes como de suma importância. Os elementos de direita do centro sul do Bra- 
sil perceberam claramente os perigos apresentados por Arraes e seu movimento 
€ tentaram afabá-lo desde o início. A sua arma era o IBAD, que desde O prin- 
cípio da campanha estabeleceu comitê eleitoral em Recife. O Coronel Astrogildo 
Correa, do IBAD e líder da Frente Patriótica Civil-Militar, coordenava a Promo- 
tion S.A. de Pernambuco e se encarregava da campanha do candidato da direi- 
182% Cid Sampaio, o governador em exercício, que orientava a campanha de João 
Cleofas, designou um de seus cunhados para atuar como intermediário entre o 
TBAD e as forças anti-Arraes, pró-Cleofas. O apoio a Cleofas?*: foi subvencionado 
pelos fundos provenientes das companhias de petróleo Texaco e Shell, dos grupos 
farmacêuticos Pfizer, Ciba, Gross, Shering, Enila e Bayer, dos bancos Nacional do 
Norte, Irmãos Guimarães e Novo Mundo, das instituições e companhias comer- 
ciais Herman Stolz e Lojas Americanas, do grupo têxtil Tecidos Lundgren, das 
companhias alimentícias Coca-Cola e Standar Brands e ainda da General Electric 
Co. da IBM, dos Perfumes Coty, da Remington Rand, da Companhia Siderúr- 
clca Belgo-Mineira (de suma importância nas operações do golpe no Estado de 
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Minas Gerais), da Companhia AEG de Eletricidade e da Federação Comercial do 
Recife 2 

A investida decisiva na estratégia para neutralizar Arraes seria jogar com 
O temor ao "comunismo ateu”, alimentado por muitos católicos das classes médias 
€ baixas, que, como já foi visto, cra a marca da ação de propaganda do complexo 
IPES/IBAD. Um grupo conhecido como Movimento Adulto de Ação Católica 
colocava anúncios diários na primeira página de um dos jornais de Recife, bra- 
dando contra a “ameaça vermelha” à tradição, família e propriedade. João 
Cleofas recebeu também apoio para a sua campanha de mídia, feita através 
das emissoras locais de rádio (Rédio Tamandaré e Rádio Clube), da TV al 6 
e do Diário de Pernambuco“ e ainda o apoio de intelectuais de direita, como 
Gilberto Freire, que denunciou Arraes por ter aceitado apoio comunista, Outras 
técnicas menos sutis cram usadas, jogando com o arraigado temor ao comunismo. 
Os apoiadores de Cleofas fizeram a montagem de uma réplica do Muro de Berlim 
no Edifício Sulacap (no centro comercial de Recife), com a finalidade de sugerir 
o que o futuro aguardava à população se Arraes fosse eleito. Distribuíram-se 
gravuras que mostravam Arraes ajoelhado, rezando com um terço na mão, de 
que, em lugar da cruz, calam dependurados um martelo e uma foice. O Diário 
de Pernambuco divulgos um artigo revelando que Arraes fora convidado para 
almoçar na casa do prefeito de També. Quando entrava na casa do prefeito, 
“misteriosamente” caiu um quadro do Sagrado Coração de Jesus e quebrou-se 
em pedaços. O colunista, então, publicou um poema que se referia a Arraes 
como o “anti-Criso” e o artigo dizia ao leitor sobre os esforços dos residentes 
de També para exorcizar o espírito do mal. A campanha atingiu o seu auge no 
dia das cleições, quando o Diário de Pernambuco reproduziu em página inteira 
uma charge que mostrava Arraes construindo o seu próprio “muro de Berlim”, 
com Fidel Castro segurando o projeto do muro, Krushchev empurrando o car- 
rinho de mão cheio de aviões e canhões e que continha a inscrição “acordos 
comerciais”, e o secretáriogeral do Partido Comunista, Luís Carlos Prestes, 
empilhando os tijolos. Eles estavam todos sendo inspecionados pelo empresário 
José Ermírio de Morais que empurrava um barril com a inscrição “$ cimento”. 
O industrial Ermírio de Morais, pai do líder do IPES, destacava-se, paradoxal- 
mente, como um dos maicres contribuintes em favor da campanha de Arraes, 
em iroca do apoio deste à vus candidatura para o Senado. Suas propriedades 
no Nordeste compreendiam usinas de açúcar, terras, a única fábrica de cimento 
de Pernambuco, cerâmicas e pedreira de calcário. A legenda abaixo da charge 
dizia: “O preço da liberdade é a eterna vigilência.”74! Para completar o aspecto 
religioso da campanha, o Padre Patrick Peyton, da internacional “Cruzada do 
Rosário em Família”, partiu pars uma operação junto às famílias, em forma 
de preces diárias, tendo feito um comício público pouco antes da votação 2% Se- 
gundo um relatório do Consulado Americano em Recife, as atividades desse padre 
se mostraram “extremamente eficazes para eliminar a confusão e para desviar 
muitos católicos de qualquer tendência favorável a Arraes, agora mais clara- 
mente identificado com o Comunismo" Além do ativismo do Padre Peyton, 
a campanha contra Arraes incluía uma carta pastoral redigida pelo Arcebispo 
local sobre o dever cristão de todos os cidadãos que, sem mencionar nomes, 
pregavam a proteção da família e a defesa dos perigos que a ameaçavam ** João 
Cleofas pediu também a ajuda do Consulado Americano quanto a material anti- 
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comunista e muito especificamente alguns filmes que mostrassem condições na 
Cuba de Fidel Castro, material este que ele “muito eficazmente poderia usar”, 
Os funcionários do Consulado Americano prometeram 'oão Cleofas “fazer o 
possível para encontrar qualquer desse material disponivel” e eles fizeram enfá- 
ticas recomendações ao Departamento de Estado americano de que tais filmes, 
possivelmente montados a partir de noticiários e sem atribuições de fontes, bem 
como os desenhos animados [deveriam] ser enviados de imediato [para] Recife 
para uso na campanha”. Enquanto isso, os funcionários do Consulado estavam 
fazendo chegar à organização de Cleofas “substanc 
animado: 
“Contudo”, eles chamavam s atenção do Departamento de Estado para o fato 
de que “nada tem o apelo popular imediato dos filmes "= 

A campanha anti-Arraes teria talvez chegado ao fim vitoriosa, não fosse o 
candidato adversário, o desprestigiado Cleofas, que se permitiu ser fotografado 
durante a sua campanha, assentado na varanda da sede da sua fazenda de plan- 
tação de cana, usando botas e mostrando-se ao mundo como um antigo dono 
de escravos?” Ele não tinha nada de construtivo para dizer além de sua linha 
anti-Arraes e anticomunista e, pior ainda, sob o ponto de vista político, era 
popularmente identificado como o candidato apoiado pelos Estados Unidos e o 
representante do reacionário e corrupto sistema de “coronéis”. Não obstante 
parecessem intermináveis os fundos disponíveis a Cleofas e o apoio da mídia 
por ele recebido, Arraes conseguiu assegurar a sua importante vitória, por pouca 
margem de votos, Ermírio de Morais obteve a sua cadeira no Senado e Francisco 
Julião, o líder das Ligas Camponesas, foi eleito deputado federal. O bloco na- 
cional-reformista de Pernambuco alcançara significativo triunfo. O IBAD fechou 
o seu escritório em Recife, porém o cunhado de Cid Sampaio e os empresários 
ligados no IPES por intermédio da Associação Comercial de Pernambuco manti- 
veram as forças anti-Arraes intactas em termos organizacionais"! 

Deve-se ainda mencionar entre os influentes beneficiários do apoio financeiro 
da elite orgânica e os receptores de assistência técnica e administrat 
os quais foi estabelecida ação política coordenada antes e depois da eleição:” 
no Estudo da Guanabara, os deputados Hamilton Nogueira (UDN), Eurípides 
Cardoso de Menezes (UDN), Aliomar Baleeiro (UDN), F. Santos do Amaral Netto 
(UDN), o General Menezes Cortes (líder da UDN na a dos Dra 
durante a gestão de Jânio Quadros até o final de 1962, quando 
Nogueira (UDN), Maurício Joppert (UDN), o General Juracy Mai 
dato udenista ao Senado), Lopo Coelho (PSD), o Coronel Danilo Nunes (UDN), 
v General Juarez Távora (PDC), Raul Brunini (UDN), o governador Carlos La- 
cerda (UDN) e Theófilo de Andrade?” Em Minas Gerais, dos quarenta e oito 
deputados eleitos, 14 foram apoiados e suas atividades políticas articuladas 
através da rede ADEP/ADP. Receberam assistência os seguintes políticos: Teófilo 
Pires (PR), Abel Rofocl (PRP), Celso Murta (PR), Aécio Cunha (PR), Elias 
de Souza Carmo (UDN), Guilhermino de Oliveira (PSD)! José Bonifácio 
(UDN), Manoel Taveira (UDN), Geraldo Freire (UDN), Nogueira de Rezende 
(PR), Ormeo Botelho (UDN), Oscar Dias Correa (UDN), José Humberto (UDN), 
o Padre Nobre (PTB), o Padre Vidigal (PSD) ?” Foi voz corrente que Francelino 
Pereira (UDN) e Ozanan Coelho (PSD) tenham sido receptores de fundos do 
complexo IPES/IBAD.”* Além disso, a ADEP entregou a Arthur Bernardes Filho 
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(ele próprio importante contribuinte do IPES e presidente do Partido Republicano) 
pesei 3 milhões de cruzeiros para a campanha eleitoral do seu partido”? 
Ademais, Ivan Hasslocher assinalou que mantivera “entendimentos” sobre a cam- 
panha eleitoral com o governador de Minas Gerais José de Magalhães Pinto, 
um dos líderes da UDN.”* Em Pernambuco, a clite orgânica ajudou sete candi- 
datos a deputado federal e trinta e um a deputado estadual. O IBAD assistiu 
os deputados federais Costa Cavalcanti, Augusto Novais, Alde Sampaio (irmão de 
Cid Sampaio), Monsenhor Arruda Câmara e Aurino Valois, elegendo-se todos, 
Apoiados, ainda, foram José Lopes de Siqueira Santos (da Usina Ribeirão Estre- 
liana, que não conseguiu se eleger). Nilo Coelho, Dias Lins e os deputados esta- 
duais eleitos Antônio Corrêa Oliveira, Felipe Coelho, Suetone Alencar, Olímpio 
Ferraz, Francisco Sampaio Filho, Antônio Luiz Filho, Dreiton Nejaim, Olímpio 
Mendonça, Antônio Barreto Sampaio, Elias Libânio, Adauto José de Mello, An- 
tônio Farias e Audomar Ferraz” No Rio Grande do Sul, segundo o senador 
Daniel Krieger, nas eleições de 1962, a centro-direita constituía uma coalizão 
que recebia a abreviatura de ADP (Ação Democrática Popular). Ela com- 
preendia o PSD, a UDN, o PL, o PDC e o PRP lido Meneghetti, que se 
tornou o governador do Estado, enfatizava que a indústria e o comércio locais, 
sob a égide do IPESUL, contribuiram para a vitoriosa campanha." Encontravam- 
se entre outras figuras políticas apoiadas nesse Estado: Clóvis Pestana (ex-Ministro 
do Transporte de Jânio Quadros), Raul Pilla, líder do Partido Libertador, o depu- 
tado federal Daniel Faraco (PSD), o Coronel Peracchi Barcellos (PSD), Euclides 
Triches (PDC), Cid Furtado, Luciano Machado e Rubem Bento Alves. 

Entre os demais políticos de outros Estados, que também receberam o apoio 
da elite orgânica, achavam-se: 


Piauí — Souza Santos 

Paraíba — Emâni Sátiro, Flaviano Ribeiro, Janduí Carneiro, Luiz Bronzeado, 
Plínio Lemos, Raul Goes 

Alagoas — Medeiros Neto, Ozeas Cardoso, Segismundo Andrade 

Bahia — Aluísio de Castro, João Mendes, Oscar Cardoso, Régis Pacheco, Vasco 
Filho, Rubem Nogueira 

Espírito Santo — Dirceu Cardoso, Floriano Rubim, Oswaldo Zanelo 

Pará — Gabriel Hermes 

Amazonas — Abrahão Saba, Leopoldo Peres 

Rio Gironde do Norte — Djalma Marinho, Xavier Fernandes, Aristófanes Fer- 
nandes 

Ceará — Armando Falcão, Paulo Sarazate, Furtado Leite, Leão Sampaio, Martins 
Rodrigues, Osslan Araripe, Wilson Roriz 

Maranhão — Luiz Coelho, Pedro Braga, Lister Caldas, Eurico Ribeiro, Alberto 
Aboud 

Mato Grosso — Correia da Costa, Saldanha Derzi, Rachid Mamed 

Goiás — Anísio Rocha, Benedito Vaz, Castro Costa, Emivual Caiado, Alfredo 
Nasser? 

Sunta Catarina — Laerte Vieira (UDN), Albino Zeni, Antônio Almeida, Orlando 
Bertolli, Pedro Zimmerman, Domício Freitas, o General Gentil Barbato, Gil 
Veloso, Afonso Anschad (UDN) j 

Paraná — Munhoz da Rocha (PR), Ivan Luz (PRP), Othon Mader (UDN), Plínio 
Salgado e Nei Braga (PDC e governador do Estado) 
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No Rio de Janeiro, as seguintes figuras políticas beneficiaram-se desse apoio: 
o ex-integralista Raymundo Padilha, Daso Coimbra, Edilberto Castro, Napoleão 
Fontenele e Amaral Peixoto, presidente do PSD. Foram ainda denunciados pelo 
mesmo motivo Chagas Freitas, político clientelista do PSD da Guanabara e pro- 
prietário do complexo O Dia-A Notícia, e Nelson Carneiro (PSD)? Em São 
Paulo, encontravam-se entre os beneficiários; Aniz Badra, Arnaldo Cerdeira, Her- 
bert Levy (presidente da UDN), Mário Covas, o Padre A. Godinho, [osé Menck, 
Antônio Feliciano, Carvalho Sobrinho, Celso Amaral, Cunha Bueno, Dias Menezes, 
Derville Alegretti, Hamilton Prado (diretor da Cia. Antártica de Bebidas), Hélcio 
Maghenzani, José Henrique Turner (diretor da MAFERSA), Lauro Cruz, Nicolau 
Tuma, Tufic Nassif, Yukishigue Tamura e Ranieri Mazzili, presidente da Câmara 
dos Deputados. 

Em termos concretos, a elite orgânica se mostrou capaz de reunir a centro: 
direita do país. Muito embora a centro-direita houvesse recebido apoio maciço do 
bloco de poder empresarial e a intensa campanha ideológica exercida junto à 
opinião pública, quando a poeira eleitoral se assentou, evidenciou-se que o equi- 
líbrio político oscilava a favor das forças populares nacional-reformistas. 

Em São Paulo, a elite orgânica sofreu uma derrota estrondosa de seu pro- 
grama modernizante-conservador, quando o candidato populista Adhemar de 
Barros se elegeu governador do Estado contra as candidaturas de Jânio Quadros 
e José Bonifácio Coutinho Nogueira. O Estado do Rio de Janeiro elegeu para 
seu governo um candidato do PTB, Badger da Silveira, Leonel Brizola, apesar 
de vir de outro Estado e tecnicamente ainda governador do Rio Grande do Sul, 
ao disputar uma cadeira de deputado federal pela Guanabara tornou-se 0 centro 
das atenções do cenário político, recebendo votação jamais vista, seis vezes 
maior que o quociente eleitoral necessário e quase dois terços da votação total 
recebida por toda a chapa do PTB/PSB. Eloy Dutra, candidato apoiado pelo 
PTB e PSB e figura especialmente desagradável à elite do complexo IPES/IBAD, 
por ele constantemente denunciado, venceu a vice-governança da Guanabara, 
podendo, assim, controlar o governador, ainda em exercício, Carlos Lacer 
Sergipe, João Seixas Dória se elegeu numa plataforma nacional-reformista, 
força às vitórias nordestinas de Arraes e Julião em Pernambuco. 

No Senado, que possuía ao todo 66 cadeiras, os senadores udenistas foram 
reduzidos a 15,0 PSD ficou com 21 cadeiras e o PTB subiu para 18. À proporção 
de votos populares para cada candidato dos partidos principais ao Congresso 
sofreu variação em relação aos resultados anteriores. O PSD decaiu de 33,6% 
em 1954 para 28,8% em 1952. A UDN se elevou de 20,9% em 1954 para 23,2% 
em 1962 e o PTB subiu de 18,9% para 24%. O PSP decaiu de 11,3% para 
4,7% e o PDC subiu de 2,1% para 5, É interessante verificar que ambos, 
a UDN e o PDC, tinham em suas fileiras uma significativa tendência que se 
alinha com as forças populares nacional-reformistas A percentagem dos 
votos fotais válidos, obtidos pelos partidos mais importantes, ilustrava a q! 
das posições de centro-direita. O PSD reduziu-se de 22% em 1954 para 15,6% 
em 1562, a UDN decaiu de 13,6% para 11,2% e até mesmo o PTB sofreu 
redução de 14,9% para 12,1%. Alianças partidárias cresceram de 25,7% para 
41% e os votos em branco se elevaram de 4,8% para 15,1%. Em termos 
da distribuição de cadeiras na Câmara dos Deputados, o PTB tornou-se o segundo 
maior partido, com 104 cadeiras, das quais 41 foram conquistadas através de 


33 


alianças. O PSD recebeu 119, das quais 40 foram ganhas por meio de alianças 
ea UDN recebeu 97, das quais 42 também obtidas através de alianças.“* 

O IPES conferiu às eleições seu devido valor. Em novembro de 1962, o 
General Golbery procurou todos os meios de fazer uma análise acurada dos 
resultados =” Da conclusão, o mais importante foi o fato de que, não obstante 
us esforços maciços da elite orgânica, havia uma constante tendência esquerdista- 
trabalhista do eleitorado, so passo que o Executivo, a fim de levar à frente suas 
reformas, tentava um direto apelo às massas para contornar o efetivo bloqueio 
do Congresso pelas forças modemizante-conservadoras. Se mudanças no Estado 
que satisfariam o bloco empresarial tivessem de ser feitas, elas teriam de ser 
impostas. Uma solução militar tornava-se inevitável para os interesses multina- 
cionais e associados. 

As enormes somas, jamais vistas, gastas pela rede IPES/IBAD/ADEP/Pro- 
motion S.A., pelo menos o equivalente a uns 12,5 milhões de dólares, possivel- 
mente até vinte milhões, levantaram suspeita geral concernente à nacionalidade 
é aos objetivos políticos dessas contribuições e licitaram demandas de inquérito 
em suas atividades Além disso, as tentativas do IBAD, publicamente denun- 
elada de alterar o curso das eleições de 1962, em forma de apoio financeiro 
o ao General Magessi, de direita, contra outros candidatos para a presi- 
detcia do Clube Militar forçou o Ministro da Guerra General Dantas Ri- 
beiro a se reunir aos parlamentares do Congresso que exigiam uma investigação 
das atividades do complexo IPES/IBAD.”? Uma Comissão Parlamentar de Inqué- 
rito foi instaurada em 1963 para averiguar as atividades e fontes de fundos da 
rede IPES/IBAD/ADEP e investigar us alegadas irregularidades nas eleições 
de 1962. O presidente do IPES, João Batista Leopoldo Figueiredo, quando cha- 
mado para depor diante da Comissão Parlamentar de Inquérito, declarou: “Elei- 
ções são uma manifestação do povo que assume o seu mais sagrado direito de 
escolher os seus representantes. Já dissemos e voltamos a afirmar que o IPES 
é firmemente contra a pressão do poder econômico privado ou do governo. A 
compra de votos, a pressão econômica sobre os eleitores ou candidatos, o mono- 
pólio de meios de informação etc. são práticas antidemocráticas. "2 

De certa forma, desde o seu princípio, a CPI demonstrava irregularidades, 
pois pelo menos cinco de seus nove membros haviam sido beneficiários desses 
fundos secretos. 2! Apesar de taís irregularidades, as investigações puderam revelar 
que o IBAD e suas linhas auxiliares haviam sido responsáveis por um processo 
de corrupção eleitoral. Entretanto, a CPI fracassou em estabelecer ligações entre 
o IBAD e o IPES por trés motivos: por fontes financeiras comuns, pela partici- 
pação de um mesmo membro nas duas organizações ou mesmo por ação con- 
junta.”! Em setembro de 1963, o Presidente João Goulart assinou um decreto 
suspendendo as atividades do IBAD e da ADEP por comportamento inconstitu- 
cional. Dois dins depois, o deputado udenista ligado ao IBAD, Amaral Netto, 
estabeleceu o Comité Nacional de Defesa da Democracia. Os membros da ADP 
ucorreram a ele, Incluiam-se entre os primeiros membros: Raul Pijla, os deputados 
Flores Soares (UDN-RS), Eurípides Cardoso de Menezes (UDN-GB), Abel Rafael 
(PRP-MG). Oswaldo Zanelo (PRP-ES), Costa Cavalcanti (UDN-PE), Plínio Lemos 
(PL-PB), Olavo Costa (PSD-MG), Laerte Vieira (UDN-SC), Leão Sampaio (UDN- 
CE). Elias de Souza Carmo (UDN-MG), Régis Pacheco (PSD-BA), Floriano 
Rubim (PTB-ES), Ezequias Costa (PR-AL), Moura Santos e Afonso Anschad 
(UDN-SC). O comitê adotou as bandeiras políticas e ideológicas que o complexo 
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1BAD/ADEP havia conduzido até o período da investigação. Um decreto de 
outubro de 1963 finalmente fechou os seus escritórios. De qualquer forma, por 
essa ocasião, grande parte de seus ativistas estavam integrados à rede do IPES. 

O Executivo conseguira atingir o complexo IBAD/ADEP em geral e, em 
particular, Ivan Hasslocher, mas mostrou-se impotente para averiguar assuntos 
mais profundos. O IPES foi isentado de acusação formal?” Alguns anos depois, 
insurgindo-se contra a inclusão de apenas Hasslocher no delito eleitoral inves- 
tigado pela Comissão Parlamentar de Inquérito, o deputado João Mendes, líder 
da ADP, declarou que se se cometera algum crime, dever-se-ia processar quatro 
ministros da gestão de Castello Branco, entre eles o General Juarez Távora e 
Daniel Faraco. Herbert Levy, presidente da UDN, e Amaral Peixoto. presidente 
do PSD, bem como 87 deputados e 9 senadores, pois todos eles foram benefi- 
ciários dos recursos proporcionados pelo IBAD.2% 


Conclusão 


Apesar de sua rica ação política nos vários setores de opinião pública e 
de suas tentativas de reunir as classes dominantes sob seu comando, o complexo 
IPES/IBAD mostrou-se incapaz de, por consenso, impor-se na sociedade brasi- 
leira. Logrou êxito, entretanto, através de sua campanha ideológica e política, 
em esvaziar o apoio homogêneo ao Executivo e foi capaz de estimular uma reação 
generalizada contra o bloco nacional-reformista, 

As atividades realizadas por grande número de membros e ativistas ligados 
ao complexo IPES/IBAD pelos quatro cantos do país foram estrategicamente 
coordenadas no Rio de Janeiro. Os vários Grupos de Estudo e Ação do IPES 
desempenharam papel fundamental na preparação, coordenação e implementação 
das diferentes atividades ideológicas e políticas (Vide Apêndice 5). O complexo 
IPES/IBAD agiu isoladamente e em associação e com a colaboração de um 
grande número de organizações e grupos paralelos locais. Ele também colaborou 
é recebeu o apoio de organizações, agências e indivíduos estrangeiros. 

Como foi visto, os esforços da elite orgânica alcançaram resultados mistos 
nas diversas áreas de ação e, com a exceção de sua influência entre as classes 
médias, o complexo IPES/IBAD sofreu forte resistência e até mesmo derrota 
em outros setores. Essas derrotas ou êxitos parciais ficaram evidentes no movi- 
mento estudantil, onde ele estimulou a formação de organizações e grupos para- 
militares de direita, mas mostrou-se incapaz de deter as tendências esquerdistas 
na União Nacional de Estudantes. 

No setor camponês e entre as classes trabalhadoras industriais, o complexo 
IPES/IBAD conseguiu estimular as organizações e sindicatos de direita existentes 
e mesmo criar novos grupos úteis à campanha para adiar a solidaricdade e 
consciência de classe, Contudo, em última análise, ele foi incapaz de bloquear 
a constituição de organizações de porte nacional, de orientação esquerdista entre 
os camponeses e as classes trabalhadoras industriais c a consolidação de uma 
liderança nacional da esquerda trabalhista. 

Alcançou sucesso parcial no campo eleitoral, com a eleição de um grande 
número de políticos conservadores pertencentes aos partidos de centro-direita para 
as disputadas cadeiras da Câmara dos Deputados e do Senado, como também 
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para o governo de alguns Estados. Contudo, não foi capaz de conter a ascensão 
de políticos pertencentes à Frente Nacional Parlamentar, bem como não conseguiu 
impedir a eleição de algumas figuras muito influentes do bloco nacional-refor- 
mista. Ademais. o complexo IPES/IBAD não logrou êxito em impedir que a 
integração das várias forças da esquerda trabalhista dentro do movimento estu- 
dantil, da classe camponesa, das classes trabalhadoras industriais e de políticos 
nacional-reformistas chegassem a uma Frente de Mobilização Popular, cujas inci- 
pientes atividades foram abruptamente interrompidas pelo golpe de 31 de março 
de 1964, 

No entanto, as atividades políticas do complexo IPES/IBAD foram de suma 
importância na realização da crise do bloco histórico-populista. Elas estimularam 
uma atmosfera de inquietação política e obtiveram êxito em levar à intervenção 
dos Forças Armadas contra o “caos, a corrupção populista e a ameaça comu- 
ni: Como será visto, o IPES conseguiu coordenar e integrar os vários grupos 
militares, conspirando contra o governo, €, de certa forma, proporcionar o exigido 
raciocínio estratégico para o golpe. 
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de novembro de 1962, Hélio Gomide. He 


do Rio lr um movimento diário de 
78.000 pessoss que poderiam ser o alvo de 
campanhas do ÍPES, uma vez que a ope 
ração fosse adequadamente coordenada. 
Outro exemplo foi o Clube das Professo 
ras Primárias da Guanabara. IPES CD Rio, 
23 de abril de 1965. 


68. O Estado de S. Paulo. 6 de junciro 
de 1962. O General Hugo Bethlem, ex 
Embaixador na Bolívia (1952-1954), acabou 
se envolvendo na conspiração que depós 
Jusn Carlos Torres. presidente da Bolívia, 
em 1971, juntamente com outro líder do 
IPES, H. Boilessen. Naquele ano, Bethlem 
fora preso em Santa Cruz de la Sierra e 
expulso ds Bolívia, sob a acusação de tem- 
tar induzir militares bolivianos (com paga 
mento em dólares) a se rebelarem contra 
1. €. Torres. Veja, (575):40, 12 de setem- 
bro de 1979, 

69. Isto é 08 de março de 1978. p. 9. O 
Coronel Bumier transformar-se-ia em uma 
dos figuras mais importantes do grupo de 
linha-dura depois de 1964. 

70. IPES CE, Rio, 08 de junho de 1962. 
Este era um plano geral delincado pela 
equipe do General Golbery, mas que não 
se encontra pormenorizado na Ata 

71. IPES CE, Rio, 11 de junho de 1962 
o to Moral não era uma prio 
rilade do IPES do Rio para subsídios e 
despesas. O General Golbery era a favor 
da publicação e distribuição do livro do 
IBAD Assalio co Parlamento, so invés de 
prover fundos para certas atividades a se 
rem desempenhadas pelo Resrmamento 
Moral. 

72. (a) IPES CE, 13 de agosto de 1963. 
(b) IPES CE 20 de agosto de 1963. 

73. IPES CD, 27 de novembro de 1962. 
74, James ROWE. Revolution or counter: 
revolution in Brazil: an interim assessment. 
In: East Coast South America Series. 
EUA., American Universities Field Staff, 
June 1964. y. 1), n. 4. po 4. 

75. Para a mobilização das camadas inter- 
mediárias c, em porticulsr, das donasde- 
casa, 0 IPES montou uma unidade especial 
de opinião pública. Essa unidade reunia, 
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entre outros, Oscar de Oliveira, Eurico 
Castanheira, Nelson Parente Ribeiro c 
Coimbra Bueno. Oscar de Oliveira tomou 
parte na disseminação de material antico- 
munisto, como as Cartilhas Brasileiras, 
Nossos Males e Seus Remédios, as publi- 
cações de Suzanne Labim c Um Enge- 
nheiro Brasileiro na Rússia, de John Co- 
trim, nas organizações femininas, entre os 
militares e a administração do Estado, em 
particular, e entre os closses médias, em 
geral, Em São Paulo, Sálvio de Almeida 
Prado e os ativistas responsáveis pela “mo- 
bilização setorial” (Igreja, estudantes, clas 
ses médias) desempenharam operações se- 
melhantes. Oscar de Oliveira forneceu a 
Frederico César Maragliano, do IPES de 
São Paulo, os nomes de 100 pessoas da 
Aliança para a Família e da Campanha da 
Mulher Brasileira para que se tornassem 
alvos e disseminadores das Cartilhas Bra- 
sifeiras. IPES CE, Rio, 12 de outubro de 
1962. 

76. José Luiz Moreira de Souza enfatiza- 
ra UMA vez o aspecto dramático de que as 
causas da elite orgânica não recebiam 
acompanhamento adequado, nem coberiu- 


tado de coordenação e controle, o coro ti 
nha de ser fabricado como autêntico, em 
um sistema semelhante ao posto em prá: 
tica por Dom Helder Câmara para encher 
o Estádio do Maracanã. |. L. Moreira de 
Souza assumiu a organização dessas ativi- 
dades, afirmando ter até o dinheiro para 
iso. IPES CD, Rio, 5 de junho de 1962. 
77. Sob a supervisão do estado-msior ci- 
vikmilitar do IPES de São Paulo, a Liga 
Independente para s Liberdade foi insta- 
lada no Sociedade Rural Brasileira, onde 
as organizações femininas patrocinados 
pelo IPES estavam sediadas sob a respon- 


sabilidade do ativista Sálvio de Almeida 
Prado, Um setor semelhante operava em 
São Pulo através de Blandina Meirelles. 
Olympio MOURÃO FILHO. Memórias: a 
verdade de um revolucionário. Rio de Ja- 
neiro, L.& PM, 1978 p. 185, 201 (intro- 
dução e pesquisa de Hélio Silva). 


78. A Liga Cristã contra o Comunismo es- 
tava sob a direção de José Lemos. Em Ri- 
beirio Preto, um certo Major Fleury lide- 
rova uma organização paralela, enquanto 
outro grupo. o FAC, estava sob a direção 
de Sylvio Marques, MOURÃO FILHO. 
op. cit p. 219. 


79. A 17 de julho de 1962 a questão de 
se providenciar a liderança para a Campa- 
nha da Mulher Brasileira foi discutida na 
CE do IPES-Rio. Uma semana depois, 
Glycon de Pniva levou dois cheques de 
100.000 e 45.000 cruzeiros para a CAM- 
DE. (5) IPES CE 26 de julho de 1962. (b) 
1. Knippers BLACK. op. cit. p. 72. (c) Mi 
guel Arraes. Depoimento na CPI sobre o 
complexo IBAD/IPES. O Estado de S. 
Paulo, 23 de agosto de 1963. 


80. Apesar de ser uma organização femi- 
nina, havia um grupo de assessores mas- 


culinos. P. SCHMITTER, op. eit. p. 219 


. W. F. DULLES. op. cit. p. 258. 
« W. F. DULLES. op. cit. p. 25760. 
. W. F. DULLES. op. cit. p. 189. 


ja) IPES Ch. Gr. São Paulo, 21 de 
agosto de 1962. (b) João Baptista Leopol- 
do Figueiredo. O Estado de S. Paulo, 31 
de dezembro de 1963. 

85. P. SCHMITTER. op. cit. p. 220, 

86. P. SCHMITTER. op. cit. p. 47. 


87. (a) IPES CE, 12 de junho de 1962. 
(b) Relatório do General Golbery sobre a 
UNE, a Petrobrás e a Caravana a Brast- 
lis, de 26 de junho de 1962. Arquivos do 
IPES, Rio de Janeiro. 

88. C. S. HALL. The country that saved 
itself, Reader's Digest. EUA, Nov. 1964 
P. 14445. Reportagem Especial. 

89. (a) P. SCHMITTER. op. cit. p. 220- 
21. (b) ). W. F. DULLES. op. cit. p. 189. 
90. (m) Depoimento de Eldino Brancante. 
In: Olympio MOURÃO FILHO. op. cit. 


p. 219. (b) P. SCHMITTER. op. cit. p 
447. (c) Hélio SILVA, 1964: Golpe ou 
contragolpe? Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 1975. p. 339. 

91. ). Knippers BLACK. op. cit. p. 81. 
92. Olympio MOURÃO FILHO. op. cit. 
p. 185. 

93. J. W. F. DULLES. op. cit. p. 276. 
94. Phyllis PARKER. 1964: o papel dos 
Estados Unidos no golpe de estado de 31 
de março. Rio de Janeiro, Civilização Bra- 
sileira, 1977. p. 109. 

95. Santos, uma fortaleza do Comandó 
Geral dos Trabalhadores — CGT, o prin- 
cipal porto de exportação de café e tam- 
bém uma base significativa do IPES, foi 
outro local escolhido para a encenação de 
uma marcha. De acordo com Wiadimir 
Lodygenski, a ativista do IPES em assun- 
tos sindicais, Maria Paula Caetano e Sil. 
va, uma líder de eficiência extraordiná- 
rio, foi a Santos para organizar a mobili- 
zação popular. J. W. F. DULLES. op. cit. 
p. 277. Entrevista com W. Lodygenski, 
membro da American Chamber of Com- 
merce, associado do SEI e também dire- 
tor da Allser-Sociedade Técnico Comercial 
Lida, que trabalhava com propaganda 
técnica. 

96. 1. W. F. DULLES. op, cit. p. 275. 
Entrevista de J. W. F. Dulles com Sálvio 
de Almeida Prado. 

97. Conforme foi relatado, “empresários 
americanos residentes no Brasil, que man- 
tinham contatos estreitos com representam- 
tes da CIA de seu país, ajudaram a orga 
nizar e financiar essas demonstrações”. Je- 
rome LEVINSON & Jus de ONIS. The 
alliance that lost its way: & critical report 
on the ALPRO. Chicago, Quadrangie 
Books, 1970. p. 89. 

98. J. W. ROWE. op. cit. p. 82. 


99. Vide Philip SIEKMAN. When exe 
cutives turned revolutionaries — a story 
hitherto untold: how São Paulo busines- 
smen conspired to overlhrow Brasil's com- 
munistinfested government. Fortune, EUA 
():14749, 21021, 1964, 

E possível discutir se o golpe civilmi- 
litar iminente provocou a marcha »o in- 
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= 


vês do oposto. P. SCHMITTER. op. cit. 
p 2. 

100. De qualquer forma. como um dos lt- 
deres dessas associações comentou. “ele 
fora colocado totalmente a par da conspi- 
ração militar três meses antes do fato” P 
SCHMITTER op cit p. 447. 


01 Menta CEMELSKY. Land reform in 


102 Mary E. WILKIE A report om ne 
ral syndicotes in Pernombuco Rio de la 
neiro. Centro de Pesquisas em Ciências 
Sociais. 1964 p 36 Mimeografado Pa 
ra varias interpretações ds organização 
rural. vide (3) Clodomir MORAES Poa 
sont Ieagues in Brazil In: STAVENHA- 
GEN. Rodolfo cd. Agrarien problems and 
peosemt movements in Letin America 
Now York. Doubleday 1970 p. 46272 
4b) Cynthia HEWITT, Brazil: the peasant 
movement of Pernambuco In: LANDS- 
BERGER. Henry A. cd Lotin Americon 
peasant movement. Mhaca, New York, 
Cornell Univ. Press. 1969. p. 57498. 


103. As Federações patrocinadas pela 
Tereja tinham 200000 membros. Ligas 
Campovesas tinham 30000 e os sindica- 
los com inclinações para o Partido Comu- 
mista 50000. Cynthia N. HEWITT. op. cit. 
Pp. 374, Os números variam Em 1962, de 
acordo com as ligas e com a ULTAB cal- 
culuvase o total de membros em aproxi- 
madamente 550000, a ULTAB afirmando 
serem 500000. Outras fontes acusavam 
apenas 200000 membros de 
firmava ter 45000 ti 
idicalizados no Nordeste e no Rio Gran- 
aa Sol M. CEHELSKY. op. cit. p. 247- 


o Francisco JULIÃO. Cambãothe yo- 
ke: the hidden foce of Brazil. London, 
Penguin Books, 1972. 

105. Declaração de Belo Horizonte. In: 
Francisco JULIÃO. Que são as ligas cam- 
ponesas Rio de Janeiro, Civilização Bra- 
sileira, 1962. p. 865. 

106. C. HEWITT. id. p. 393, 

107. O IBAD considerava que “o Nor- 
deste É até agora a grande fonte onde a 
propaganda comunista procura suas me 
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lhores armas para a guerra política defla- 
grada contra a democracia no Brasil. Lá, 
existe a miséria, a corrupção. a explora: 
ção do homem pelo homem, a sórdida e 
escravizante distribuição da terra. o anal- 
faberismo c uma sério de outros fatores 
que favorecem o uso da tragédia do Nor- 
deste pela propaganda comunista As for- 
cas comunistas estão em um jogo decisivo 
pela sua sobrevivência no Nordeste”. 
tejo Democrática, fevereiro de 1962. p. 
2 

Para o escritor Antônio Callado. Per. 
mambuco, no início da década de sessen- 
1a, era “o melhor laboratório para expe- 
mencias sociais e o melhor produtor de 
idéias no Brasil”. Antônio CALLADO 
Tempo de Arraes: padres e comunistas na 
revolução sem violêmia Rio de Janeiro, 
Tosé Álvaro, 1964. p. 20. 
108. Ação Democrotica. feverciro de 1962 
p. 15. 
109. M. CEHELSKY. op. cit. p. 44. 


MO. Vide M, BANDEIRA. O governo 
op «it. p. 7073. Vide também a lista de 
ativistas militares do complexo IPES/ 
IBAD para o Nordeste, no cap. VIII. 
11. E interessante notar que havia, nos 
argumentos contraditórios do IBAD, um 
reconhecimento prematuro dos falhas bá- 
sicas da orgânica em obter resulta- 
dos “posi ma frente ideológica, isto 
é, conquistar o movimento camponês. A 
Ação Democrática escreveu que “quando 
foi fundado o núcleo do IBAD, os campo 
meses não aceitaram suas oferias, o que 
prova que “nem só de pão vive o ho 
mem”, Entretanto, “o trabalho abnegado, 
corajoso € leal do nosso companheiro F. 
Psório Filho pouco a pouco superou a 
barreira ideológica intransponível criada 
por Francisco Julião entre os democratas 
e os camponeses que, finalmente, forçados 
pela necessidade, aceitaram a ajuda demo- 
crática e humana que lhes foi oferecida. 
Eles a aceitaram mas, como homens livres 
que são, não abjuraram suas convicções 
ideológicas. Nesse aspecto, eram respeita- 
dos pelo IBAD”. Ação Democrática, feve 
reiro de 1962. p. 13. 

Vide também P. SCHMITTER. op. cit. 
p. 218. 


12. Para um relato pormenorizado de 
suas atividades c do cenário em que atuar 
vam, vide (a) Joseph A. PAGE, The re. 
volution thar never was: northeast Drazil 
1955.1969. New York, Grossman Publi- 
shers, 1972. cap. 1t. po 14669, (b) Ema- 
nuel de KADT, Catholic radicals in Bra 
ail, London, Oxford Univ. Press, 1970. p. 
109. (c) Thomas C, BRUNEAU, The Bra 
ailian Catholic church, Grã-Bretanha, Cam 
bridge Univ. Press, 1974. p. 70:71, 89. 


H3. H. SILVA, op. cit. p. 281, 

M4. (m) 7. A. PAGE. op. cit. p. 129, (b) 
Coop group got CIA conduit aid. The 
New York Times, May 16, 1967. p. 37, 
115. J. A. PAGE. op. cit. p. 169. 

16. (a) ]. Knippers BLACK. op. cit. p, 
134. (b) Glauco CARNEIRO. A outra fa 
ce de Julião. O Cruzeiro, Rio de Janeiro, 
14 abr. 1962. p. 20. 

17, IPES CD, 1) de maio de 1962. De 
acordo com Nei Peixoto do Vale, o Pa 
dre Melo “saiu satisfeito com a cobertu- 
a, 


18. ]. A. PAGE. op. cit. p. 153. 


119. ], Knippers BLACK. op. cit. p. 133. 
Para um relato sobre a rede CLUSA-CIA- 
IBAD-SORPE-AID-AIFLD em ação no 
Nordeste, vide (n) J. A. PAGE. op. cit 
cap, 8-2. (b) Paulo CAVALCANTI. Da 
coluna Prestes à queda de Arraes. São 
Paulo, Editora Alfa-Omega, 1978. p. 299, 
Em 1963, a AID assinou um contrato com 
a CLUSA estabelecendo escritórios com 
Tundos regionais, Em: Survey of the Alli- 
ance for Progress — Labor policies and 
programs. 91st. Congress. US Senute, 
April 29, 1969. p. 520 (estudo preparado 
pelo Committee on Foreign Relations, se 
nado americano e relatório do Comptroller 
Gencral). 

120. Romualdi era um emigrante italiano 
que havia trabalhado paro o Office of In- 
ter-Americon Affairs de Nelson Rockefel- 
ler durante a Segunda Guerra Mundi 
Destacou-se em sun tarcfa de solucionar 
problemas e era agente na Itália, no int 
clo da década de quarenta, na Argentino, 
durante o governo de Juan Domingo 
Perón c no Uruguai no início da dé- 
cado de cinquenta. “O Departamento 
de Estudo interessou-se diretamente pelo 


planejamento do itinerário de Romualdi”, 
Em: Labour policies and programs. Es- 
tudo preparado pela equipe do Commit- 
tee on Foreign Relations, U.S. Senate e Re- 
port of the Comptroller General. July 15, 
1968, In: Survey of the Alliance for Pro- 
gress. op, cil. p. 580. 

123. Philip AGEE. Inside the company: 
CIA diary. London, Penguin Books, 1975, 
p. 620, 

122. Serafino  ROMUALDI. Presidents 
and peons. EUA, Funk & Wngnalls, 1967. 
Pp. 408. 

123. Outras áreas em que a elite orgâni- 
ca do complexo IPES/IBAD penetrou in- 
tensamente no lemitório camponês, patro 
cinando ativistas sindicais e obtendo a co- 
Inboração de grupos políticos foram o Va 
le do Paraíba, no Rio de Janeiro, o inte- 
rior de São Paulo e os Estados do Rio 
Grande do Norte, Paraná, Mínas Gerais e 
Bahio. Na região centro-sul, o IPES atuou 
entre os trabalhadores rurais através da 
Confederação Brasileira de Trabalhadores 
Cristãos — CBTC. A CBTC também fora 
importante em ação política entre traba- 
Thadores de indústrias. Enquanto tentava 
organizar os sindicatos dos trabalhadores 
rurais, à CBTC uniu suas forças ao ativis- 
ta de direita de São Paulo José Rotta, da 
Confederação Nacional de Trabalhadores 
ma Agriculturs — CONTAG, uma al 
ça financiada pelo IPES. (a) IPES CE, 
Rio, 15 de janeiro de 1963, (b) ]. F. DUL- 
LES. op. cit. p. 221. 


124. T. BRUNEAU. op. cit. p. 8891. 


125. “Simples aplicação das leis existen- 
tes modificaria completamente a situação 
de miséria na zona rural”, SORPE, Peque. 
no resumo do movimento sindical rural em 
Pernambuco. M. Citado In: T. BRU- 
NEAU. op. cit. p, 92. 

126. ]. A. PAGE. op. cit. p. 156. 

127. Porn um relato do período, do cená- 
rio e dos atores, vide (a) T. BRUNEAU. 
op. cit. p. 85.94. (b) E. de KADT. op. cit. 
p. 107-121. (c) M. BANDEIRA. O gover. 
mo... op. cit, cap. 4, 5. (d) C. HEWITT. 
op. cit. p. 374398. 

128. C, HEWITT. op. cit. p. 395. 
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ms A pipelo da beça o das foigrams 
do trabalhismo 

VT) fora TELLES. O meorimdo no 
dicol no Brasil Rio de laneiro, Vitória, 
1962. (b) Jorge MIGLIOLI. Como são fei- 
tas as greves no Brasil. Rio de Janeiro, Ci 
vilização Brasileira, 1965. (c) Kenneth Paul 
ERICKSON. The Brazilian corporative 


(d) Leôncio Martins RODRIGUES. Con- 
fito industrial e sindicalismo mo Brasil. 
São Paulo, DIFEL. 1966. (c) Leôncio Mar- 
tins RODRIGUES. Trabalhadores. sindi- 
calos e industrialização. São Paulo, Brasi- 
ense, 1974. 

10. Em 1961, somente em São Paulo, o 
número de greves praticamente igualou o 
número total de greves em todo o Brasil 
dez anos antes. O. IANNI. Crises... op. 
dit. po ME. 

31. O. TANNL op. cit. p. 979. 


132. Para um relato das greves gerais e 
uma avaliação de seu Toa vide K. P. 
ERICKSON, op. cr. p. 10731 


em meio à classe trabalhadora. bem como 
em Gutros setores, foram expressados por 
José Luiz Moreira de Souza quando este 
afirmou que s ação política deveria com 
quistar a opinião pública, e não substituir 
o Estado. IPES CD, Rio, 12 de fevereiro 
de 1962, 

134, N. BAILEY, Organization and ope- 
ration of neoliberalism in Latin Adi 
In: Latin America: políties, economics and 
hemsispheric security. New York, Pracger, 
1965. p. 202. 

135. N. BAILEY. id. p. 203207. 


136. Flávio Galvão concordou, achando 
essencial modificar a “imagem” das clas 


considerava “O status quo insustentável”. 
Tendo viajado por todo o Brasil, o Gene- 
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fc) Telegrama de João Baptista Leopoldo 
Figueiredo a Enno Hobbing, S de feverei- 


dados do Sr. John Diefenderier, no Con- 
sulado dos Estados Unidos em Recife. 
John Dicfenderfer havia sido Diretor de 
Planejamento e Programas na missão da 
USAID no Rio de Janeiro e era, em 1963, 
chefe da missão da USAID em Recife. A 
respeito das atividades de Dicfenderfer, 
vide ]. A. PAGE. op. cil. p. 12444. 

138. A respeito da ação do IBAD no 
Nordeste, vide (a) ]. A. PAGE. op. cit. 
Po 518, 153. (b) Eloy DUTRA. 18AD, 
sigla da corrupção. Rio de Janeiro, Civili- 
zação Brasileira, 1963. (c) Adirson de 
BARROS. Ascensão e queda de Miguel 
Arraes. Rio de Janeiro, Editora Equador, 
1965. (d) IPES CD « CE, São Paulo, 15 de 
janeiro de 1963. (c) Carta de Enno Hob- 
bing a João Baptista Leopoldo Figueiredo. 
139. IPES CD, 27 de novembro de 1962. 


140. Depois do golpe de 1964, esse tipo de 


co e Jobo da Silva Monteiro. A maioria 
dos primeiros contribuintes do complexo 
IPES/IBAD encontrava-se no extensa lista 


1976. “Ex-minimro se vê na Ação Comu- 
nitária como esmoler”. 


141. Quando uma comissão de represen- 
tantes do Sindicato dos Trabalhadores na 
Indústria de Açúcar de Oriente veio no 
IPES o fim de conseguir a entrega ime- 
dinta de um (urgão que eles queriam 
transformar em ombulância para ser usa- 
da na zona rural, Leopoldo Figueiredo au- 
torizouos a procurar o chefe de relações 
públicas da Volkswagen, em seu nome. 
IPES CD e CE, 4 de dezembro de 1962, 
Flávio Galvão. 


142. O sistema que Polland recomendava 
para a construção de cases populares foi 
aquele desenvolvido pela organização Ro- 
ckefeller e o contacto no governo para 
esse projeto era, adequadamente, o políti- 
co do PDC Franco Montoro, então Minis- 
tro do Trabalho. No início de 1962 Mon- 
toro havia anunciado, em um almoço ofe- 
recido pela Companhia Antártica Paulista, 
um dos importantes contribuintes do IPES, 
o Programa da Casa Própria. Isso ocorreu 
na 1º Convenção Nacional dos Delegados 
Regionais do Trabalho. Além disso, ao re- 
tornar de uma viagem aos Estados Unidos, 
pouco tempo depois. F. Montoro anuncia- 
ria a construção de 1.000000 de casas 
através da Aliança para o Progresso. O 
IPES havia aberto o campo para a dis 
cussão de diretrizes e estava colhendo os 
resultados positivos do impacto público 
desse sonho popular, Na campanha das 
casas populares, a de de Opinião 
Pública, chefiada por Nei Peixoto do Val- 
Je, preparou material escrito, organizou en- 
trevistas pora Polland e seus colaborado. 
res, na televisão e na imprensa escrita, 
mostrando que o IPES estava cuidando 
de forma concreta e imediata de assuntos 
no contrário das promessas var 
ação a longo prazo vindas de 
outras fontes, IPES CD, 12 de fevereiro 
de 1962. Y 


143, IPES CE Rio, 27 de março de 1962, 
144. P. SCHMITTER. op. cit. p. 190.93. 


145. A Cooperativa Agrícola de Cotia, no 
sul de São Paulo, rei de grande concen- 
tração de imigrantes japoneses, era a base 
política e econômica de Fábio Yassuda, 
seu diretor, no início da década de ses. 
senta, tendo-se tornado Ministro da Indús- 
tria c do Comércio em 1967. 


4 


ai 
Operários Fluminenses so IPES de Nite- 
rói, 26 de fevereiro de 1964. 


poi recebia quant 
maiores. (a) IPES CE/001, 2 de abril de 
1962. (b) Carta de José Rubem Fonseca 
ao Padre Velloso. (c) O Estado de S. 
Paulo, 18 de julho de 1962. 

148. (a) IPES CE, Rio, 8 de janeiro de 
1963, José Rubem Fonseca. (b) IPES CE 
Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1963. Em 
janeiro de 1963, Cândido Guinle de Paula 
Machado, encarregado de um grupo de 
ação para assuntos sindicais. autorizou o 
pagamento mensal de 2.000.000 de cruzei- 
ros. Essa contribuição foi aumentada para 
2.500.000 cruzeiros no mesmo mês. 

149. Ação Democrática, Rio de Janeiro, 
set. 1962, p. 10. 


150. Ação Democrática. id. 
151. Ata do IPES, 27 de fevereiro de 
1962. 


1352. Ate do IPES, 27 de março de 1962, 
Cândido Guinle de Paula Machado. O pror 
jeto do Padre Velloso tinha um orçamento 
mensal de 3.000.000 de cruzeiros, nos quais 
tinham de ser adicionadas as atividades no 
Rio de Juneiro, em São Paulo, Pernambu- 
co e outras duus chefias regionais susten- 
tadas por seus próprios fundos “regionais”. 
O IPES de São Paulo contribuía através 
da Confederação Paulista, O Padre Velo 
so recebeu do IPES um total de 47.395,000 
cruzeiros, a maior parte no período de 
1962-1963, para a Confederação de Traba- 
lhadores Cristãos. Carta do IPES ao Padre 
Velloso. Sec. 65/0280, Rio de Janeiro, 18 
de maio de 1965. 


153, P. SCHMITTER. op. cit. p. 192. So 
bre o Movimento Renovador Sindical, vi- 
de Carlos Renato Costa Neto. Revista Bra: 
siliense, São Paulo, (3):59-87, nov./dez. 
1960, 

154. José Bonifácio Coutinho Nogueira, 
membro do simpósio sobre a Reforma 
Agrária, organizado pelo IBAD em 1961, 
foi Secretário da Agricultura e candidato 
no governo de São Paulo em 1963, perden- 
do para Adhemar de Borros. Era ligado 
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comercialmente ao Banco Comercial de 
São Paulo S.A., entre outros. 

155. IPES CE, 2 de outubro de 1962. 
156. Uma vez tendo o IPES se estabeleci- 
do como uma fonte de apoio material, ad- 
ministrativo e técnico, passou a ser pro 
curado por diversos ativistas do clero e 
arupos religiosos. O Padre Bello veio pe. 
dir assistência e foi encaminhado a Amó 
nio Carlos Menezes. As atividades do Pa- 
dre Bello receberam intenso apoio finan- 
ceiro do IPES, uma tarefa deixada sob a 
responsabilidade da divisão de São Paulo. 
IPES CE. 17 de maio de 1962. A 51 de 
julho de 1962, Glycon de Paiva informou 
»o CE a respeito de 500000 cruzeiros 
aprovados para o Padre Bello. Qutro mem- 
bro do clero, apoiado e patrocinado pelo 
IPES. era o Cônego Vanderhalicn, do Co 
légio São Norberto de Jaú, também ligado 
à rede do IPES. O Cónego Vanderhallen 
fez um resumo comentado da Mater et 
Mogistra, revisado por Paulo Edmur de 
Souza Queiroz e mimeografado no IPES. 
O resumo, que parecia muito eficiente co 
mo propaganda. foi disseminado entre as 
camadas mais simples da população. O 
TPES tombém deu ajuda financeira ao Pa 
dre Aquino (SJ), diretor do projeto do Pa 
dre Sabóia. IPES CE e Ch Gr. São Pau- 
lo, 8 de janeiro de 1963. Flávio Galvão e 
José Ely Coutinho. O IPES também finan- 
clava o Padre José Coelho de Souza Net- 
to (SJ). presidente do Aloisianum. sob a 
forma de “bolsas de estudo”, de 300.000 
cruzeiros por ano. IPES CE, 30 de maio 
de 1963. 

157. Em maio de 1962, o IPES estava 
contribuindo com 2000000 de cruzeiros 
mensais para “atividades trabalhistas” ge- 
rais. 

158. O IPES canalizou 1.500000 cruzel- 
ros para o SEI. IPES CD São Paulo, 22 
de maio de 1962, João Baptista Leopoldo 
Figuciredo. 

159. No mínimo 500000 cruzeiros men- 
sais para coda atividade. A informação foi 
fornecida por Wladimir Lodygensky e 
Wiadimir Pereira. (n) IPES CE, 2 de ju- 
lho de 1952. (b) IPES CD, 27 de março 
de 1962. (c) IPES CD, 28 de mgosto de 
1962. (d) IPES CD, 16 de outubro de 
1962. 
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160. IPES. Relatório de Atividades, 1963 


161. (9) P. SCHMITTER. op. cit. p. 437. 
(6) 1. W. F. DULLFS. op, cit. p. 206. 


162. M.S.D. A República sindicalista do 
Brasil. São Paulo, 1963. Arquivos do IPES. 
N.P. 

165. (a) Eloy DUTRA. op. cit. p. 13. (b) 
R. ROJAS. op. cit. p. 74. (c) Plínio de 
Abreu RAMOS. Como agem os grupos de 
pressão. Rio de Janeiro, Civilização Brasi 
leira, 1963. p. 63. 

164. Declaração final do 7º Congresso 
Nacional de Operários, sob os auspícios 
da CNCO. O Estado de S. Paulo, 22 dé 
julho de 1962. 

165. Lenny SIEGEL. “AFLCIO”. Im: 
WEISSMAN, Sieve ed. The Trojan horse. 
California, Ramparts Press Reader, 1975. 
p. 19. 

“Além disso, a ORIT, na realidade, for- 
ma apenas um elo em uma vasta cadeia 
de agências e organizações que compõem 
a rede imperialista que tenta controlar e 
manipular o trabalhismo latino-americano. 
Seus métodos variam e, às vezes, parecem 
trabalhar para finalidades contrárias, mas 
o objetivo central continua sendo o abafa- 
mento de movimentos da classe trabalha- 
dora militante de esquerda, e a promoção 
do sindicalismo no estilo norte-americano 
ou, no mínimo, de formas cristãs amenas 
ou social-democráticas dele. À rede é vasta 
e engloba órgãos nacionais e internacio 
nais. Uma lista parcial deles incluí a Ali 
ança para o Progresso c a USAID, a Or- 
ganização dos Estados Americanos (OEA) 
e o Banco Interamericano de Desenvolvi- 
mento (BID), International Trade Secreta- 
riots (ITS), a AFLCIO, seções iraba- 
Thistas de todas as embaixadas americanas 
no hemisfério, fundações particulares co 
mo a International Development Founda- 
tion (JDF). o Council on Latin America, 
Inc. e finalmente a CIA“. Hobart A, 
SPALDING Ir. US. and 
Tabor: the dynamics of impes 
In: NASH |. ed, Ideology and social 
chomge in Latin America. New York, Gor- 
don and Breach, 1977, 


166. A AFLCIO 


23% de seu orça- 
intos internacionais e 
é o maior contribuinte da ORIT, onde in- 
eta até 2 milhões de dólares anualmente 


em um fundo para projetos especiais, pa- 
ra complementar o milhão que entra em 
suas contas de atividades internacionais. 
SPALDING. op. cit. p. 65. 


167. P. AGEE. op, cit. p. 641. 
168. P. AGEE, op. cit, p. 237. 
169, P. SCHMITTER. op. cit. p. 189, 437, 


170, Ação Democrática, Rio de Janeiro, 
out. 1962. p. 9. 

171, O líder do IPES G. Borghoff apre- 
sentou, em uma reunião especial da Co- 
missão Diretora, uma unidade de ação do 
Resrmamento Moral composta de sete 
membros. Eles forneceram ao IPES livros, 
revistas e outros materiais impressos. Um 
exoficinl inglês deu explicações em sua 
língua e apresentou Dario Morais, um fer- 
io da Mogiana e exativista comu- 
nista na área de Campinas, Estado de São 
Paulo, que, na ocasião, atuava no Rear- 
mamento Moral como presidente de 
seu sindicato, A experiência pessoal de 
Dario Morais e os fatos e experiências do 
ativismo político de direita na área de 
Campinas foram discutidos. Um membro 
norte-americano da equipe do Rearmamen- 
to Moral explicou as questões referentes à 
propagando, inclusive material impresso e 
filmes, que foram entregues ao distribui- 
dor Luiz Severiano Ribeiro. Um certo Ge- 
neral H.G. também participou da dis 
cussão. Seguiu um período de perguntas e 
respostas sobre assuntos políticos. IPES 
CD, 28 de ogosto de 1962. 


172. CS, HALL. op. cit. p. 141. 


173. (a) |. Knippers BLACK. op. cit. p. 
256, (b) Marcelo BERABA & Ricardo 
LESSA. Infiltração imperialista no sindica- 
lismo. Em Tempo, Belo Horizonte, 18 a 24 
de setembro de 1978. p. 67. (c) S. ROMU- 
ALDI. op. cit. p. 415. 


174. Robert F. HOXIE. Trade unionism 
in the United States. New York, Russell 
and Russell, 1966. p. 45. 


175. Para a percepção econômica e polí- 
tica do surpreendente império Grace, vide 
NACLA (Norih American Congress on 
Latin America). W. R. Corporation — La- 
tin American and Empire Report. March 
1976. V. 10, n. 3. 


176, P. AGEE. op. cit. p. 610, 


177. As metas essenciais da ALPRO eram 
fortalecer o setor capitalista na América 
Latina, Procurava controlar o grau de con- 
flito de classe com reformas sociais Jimi- 
tadas, enquanto as forças militar e poli- 
cial cram preparadas para a possibilidade 
de insurreição popular. Vide Gregório 
SELSER. Alianza para el Progreso: la mal 
nacida. Buenos Aires, Ediciones Iguazá, 
1964. Cop, 2,3, 


178. O COMAP er também a arena pa- 
ra disputas entre as redes de interesse Gra- 
ce e Rockefeller, que pareciam girar em 
torno da questão de quem tinha a hegemo- 
para estabelecer diretrizes econômicas 
p América Latina. À posição proemi- 
nente dos Rockefeller logo se manifestou, 
enquanto o COMAP ceiu em obscuridade 
com a morte de Kennedy. David Rockefel. 
ler intensificou sua ofensiva e em 1961 foi 
formado o Business Group for Latin Ame- 
rica — BGLA, sob a sua presidência. As 
sim, o BGLA substituiu o COMAP e Ro- 
ckefeller substituiu Grace. Como foi visto 
no Capítulo If, logo em seguida o BGLA 
ampliou-se como o Council of America — 
COA, e, posteriormente, o Council for Le- 
tin America— CLA, que também incorpo- 
rava membros do CED e do LAIC. Tanto 
o COA quanto o CLA eram liderados por 
David Rockefeller. Em meados da década 
de sessenta, o Council representava mais 
de 225 corporações, aproximadamente 
85% de todas us corporações com negócios 
na América Latina, e mais de 85% de to- 
dos os investimentos americanos na re 
gião. (a) NACLA Report, 1976. op. cit. p. 
t-12. (b) Yanqui Dollar: The contribu- 
tion of U.S. private investment to under- 
development in Latin America. Berkeley, 
NACLA, 1971. p. 39. 


179. Quando o BGLA foi finalmente su- 
cedido pelo COA e, posteriormente, pelo 
CLA, ). P. Grace manteve uma posição im- 
portante dentro do Council, que continuou 
a fomecer 03 representantes comerciais pa- 
ra o Conselho Curador do AIFLD. Survey 
oj the Alliance Jor Progress. op. cit. p. 
ELA 

180, Executivos da Gulf Oil Intenotlo- 
nal, Johnson & Johnson International, 
Owens-lllinois, bem como membros do 
Institute of International Education e do 
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Fund for International Social and Econo 
mic Education (os dois favorecidos pela 
CIA) têm ou tiveram altos cargos no 
AIFLD. Vide (a) Ronald RODOSH. Ame 
ricen labor and United States foreign po- 
licy. New Yotk, Random House, 1969. p. 
480. (b) Peter GIBBON. Brazil and CIA. 
Counterspy, 8.1. 344):13, april/may 19789, 
(e) SPALDING. op. cit. p. 67. 

181. Survey of the Alliance for Progress. 
op. cit. p. 581. De fato, a AID foi criada 
quase paralelamente so AIFLD, a 5 de no- 
vembro de 196]. A USAID havia sido cria- 
da pelo Foreign Assistance Act (Ato de As- 
sistência Externa) de 1961 e aprovada pe 
ras Americano em setembro de 
1961. 

182. P. AGEE. op. cit. p. 600, Entre 1961 
€ 1963, uma fonte afirma que o AIFLD 
recebeu aproximadamente um milhão de 
dólares de canais da CIA. SPALDING. 
op, cit. p. 67, citando cifras de Jim NEL 
LEN, Leaders for labor-made in America. 
In: North American Congress on Latin 
America — New Chile. Berkeley, NACLA, 
1972. p. 55. 

183. (a) P. AGEE. op. cit. p. 244. (b) P. 
GIBBON, op. cit. p. 13. 

184. (a) Survey of the Alliance for Pro- 
gress. op. cit. p. 588. (b) Lenny SIEGEL. 
op. cit. p. 12225 sobre a inter-relação en- 
tre o AIFLDA, a AID € ds ALPRO. 

185. Um relato parcial da AJFLD é em 
contrado In: ROMUALDI. op. cit. Cap. 
M”. 

186. (a) P. AGEE. op. cit. p. 245. (b) P. 
GIBBON. cp. cit. p. 14. 

187. Eugene H. METHVIN. Labor's new 
Wespon for democracy. Reader's Digest, 
EUA, October, 1966, US.A. p. 214. 

188. NACLA, 1976. op. cit. po: 12. “Em 
termos diretos, as funções principais do 
AIFLD consistem em combater influências 
não-capitalistas nas fileiras do trabalhismo 
Intino-americano... e fortalecer a influtn- 
cia do trabalhismo noricamericano e & 
imagem empresarial, a fim de desenvolver 
sindicatos prócapitelistas reformistas, so 
mesmo tempo mantendo s America Latina 
como campo de investimento”. SPAL 
DING. op. cit. p. 66. 
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189, S. ROMUALDI. op. cit. p. 148. ], 
Peter Grace, no papel de presidente da 
diretoria do AIFLD, teria pouco a dizer 
contra esses princípios. “O AIFLD”, scem- 
tuou, “estimulava ão entre traba- 
lhadores e direção c o fim da luta de clas- 
se”, NACLA, Op. cit. 1976 p. 13. ]. Peter 
Grace enfatizou que o AIFLD deveria 
“trabalhar em direção a uma meta comum 
na América Latina, isto é, apoiar a forma 
democrática de governo, o sistema capita- 
lista e o bem-estar geral do indivíduo”, 
Continuou dizendo que o AIFLD “é um 
exemplo proeminente do consenso nacio- 
nai trabalhando de forma efetiva para o 
interesse dos Estados Unidos c para os me 
lhores interesses do povo da América Le- 
tina”, H. SPALDING. op. cit. p. 67, ci- 
tando a Survey of the Alliance for Pro- 
gress. Labor politics and programs. 90 th 
Congress, 2 nd Session, US Senate, july 15, 
1968 (Committee on Foreign Relations, 
Sub-Committes on American Republics). 


190. H. SPALDING. op. cit. p. 7071. 
191, P. GIBBON. op. cit. p. 668. 


192. V. ). Freitas MARCONDES. Radio 
grafia da lideronça sindicol paulista. São 
Paulo, Instituto Cultural do Trabalho, 
1964. 


195. H. SPALDING. op. cit. p. 701, 


194. Survey of the Alliance for Progress. 
op. cit. p. 586. Ao todo, aproximadamente 
24.000 membros de sindicatos receberam 
treinamento relacionado com o AJFLD, 
In: H. SPALDING. op. cit. p. 71, citando 
AIFLD Report. March 1972, V. 10, n. 5. 
[EA 

195. Até 1966, o AIFLD havia treinado 
mais de 49000 pessoas diretamente envol- 
vidas na vida cultural e política das clas 
ses trabalhadoras, através de seus progra 
mas de campo €, até 1973, 30.000 ativistas 
sindicais foram treinados no Brasil. ERI- 
CKSON. op. cit. p. 169. Os membros bra. 
sileiros do Quadro da Diretoria do AIFLD 
eram José Barbosa de Almeida, do ICT 
(patrocinado pelo IPES), tendo sido seu 
presidente desde 1963, bem como presi- 
dente do Instituto dos Advogados de São 
Paulo — e Hélcio Maghezani, também di- 
retor do ICT. J. Knippers BLACK. op. 
cit. p. 122. 


196. V. ). Freitas MARCONDES. The re- 
volution of Iabour legislation in Brazil. 
SAUNDERS, John, cd. Modern Brazil: 
new putters and development. EUA. 
Univ. of Florida Press, 1971. p, 152, 


197. Opernva também 11 centros sindi- 
cais em capitais lutino-americanas, “servin- 
do" 19 pnísos. 


198. R, RODOSH. op. cit. p. 421. 


199, Lenny SIEGEL. op. cit po 13, Fi 
guras do AIFLD estavam bem a par da 
conspiração contra João Goulart, pelo 
menos por volta do final de 1963. Naque- 
la época, Sernfino Romualdi, acompanha- 
do por Berent Fricle, uma “raposa velha” 
em questões referentes no Brasil, o qual 
visitou o governador Adhemar de Barros, 
O próprio Romualdi, além de suns outras 
funções, fora ligado a Nelson Rockefeller, 
trabalhando no Inter-American Affairs Of- 
fice (Escritório de Assuntos Inter-Ameri- 
canos) durante n guerra. Adhemar de Bar- 
ros faloulhes de planos que estavam “em 
andamento para mobilizar contingentes 
militares e policiais contra qualquer tenta- 
tiva de João Goulart de estabelecer um 
controle ditatorial através da força”. Frie- 
le e Romualdi resolveram informar o em- 
baixador americano Lincoln Gordon a res: 
peito do que disse Adhemar de Barros. 
Romualdi também escreveu algumas notas 
para o Adido para Assuntos Trabalhistas, 
John Fishbum. Outros contactos regula- 
res mantidos por Romualdi nesse período 
foram com o governador Carlos Lacerda € 
com os pelegos Ary Campista e Deocle- 
ciano de Hollanda Cavalcanti, há muito 
tempo na chefia da Confederação dos Tra- 
balhadores na Indústria e membro do Exe- 
cutive Board of the International Confe- 
deration of Free Trade Unions — ICETU 
(Confederação Internacional de Sindicatos 
Livres), S. ROMUALDI. op. cit. p. 226, 
270-288. 

200. S. ROMUALDI. op. cit. p. 289. 


201. Outro pelego apoiado pelos Estados 
Unidos er Hélio Arnújo, líder sindical em 
Recife. À respeito das atividades de Rômu- 
lo Teixeira Marinho « de outros, vide Wil- 
son Juvenato REIS. Notas de um dirigen- 
te sindical; conquistas dos trabalhadores 
telegráficos. Rio de Janeiro, Ed. São Fran- 


cisco Ltda. 1965. p. 10-13, 47, 57, 767 é 
121, 


202. E. METHVIN. op. cit, p. 28. 

203, W. C. DOHERTY, Citado In: L. 
SIEGEL. op. cit. p. 131-52. A respeito de 
outras atividades do AIFLD depois de 
1964, vide Emest GARVEY Meddling in 
Brazil: the CIA bungles on. In: Common- 
woeal. s.1, February 9, 1968. p. 553.54. 
204. Para um relato da tendência esquer- 
dista dos classes trabalhadoras e da mili- 
tância crescente dos sindicatos, bem como 
das rivalidades e conflitos dentro do bloco 
nacionalreformista, vide K. ERICKSON. 
op. cit, Cap. 7 

205. A respeito de técnicas de pressão, vi- 
de N. BAILEY, op. cit. p, 220, Entre as 
formas de se estabelecer a influência da 
elite orgânica no processo político, encon- 
travam-se as pressões exercidas sobre os 
partidos políticos através dos membros de 
sua liderança regional e nacional que, em 
muitos casos, eram filiados a ativistas do 
complexo IPES/IBAD. O IPES também 
organizou um encontro de parlamentares, 
em março de 1962 no Hotel Quitandinha, 
em Petrópolis, que serviu para coordenar 
os esforços do bloco modernizanteconser- 
vador. Estavam encarregados de organizar 
a reunião os ativistas do IPES Ângelo Mo- 
rais Ceme e Mader Gonçalves. 

206. O complexo IPES/IBAD também 
utilizouse de influência pessoal em rela 
ções com agências do governo e com anéis 
burocráticoempresariais que eram, em 
muitos casos, fortalezas políticas de ativis- 
tas da elite orgânica, conforme foi mencio 
nado no Capítulo IH. O IPES tentou con- 
seguir cargos importantes em órgãos go- 
vernamentais, ministérios e comissões par- 
Jamentares, lutando por cargos dentro da 
estrutura governamental. Jorge Oscar de 
Mello Flores reletou seu contato com q 
Itamaraty a respeito de política externa, 
tendo sido convidado por Renato Archer. 
De acordo com Mello Flores. o IPES se 
ria trazido para o cenário de elaboração 
de diretrizes como observador e represen. 
tante do Grupo de Planejamento. Ata do 
IPES, 27 de março de 1962. 

207. Brazil: election.., op. cit. p. 37. 
208. (a) M. CEHELSKY. op. cit. p. 130, 
(b) IPES CE, 12 de março de 1963. 
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209. (a) IPES CE, 12 de março de 1963. 
(b) IPES CE, Rio, 2 de fevereiro de 1962. 
(c) Ata do IPES Rio, 20 de fevereiro de 
1962. (d) Ata do IPES, 17 de maio de 
1962. (c) IPES CD, Rio, 1 de dezembro 
de 1962. - 

210. É interessante considerar um exem- 
plo de como funcionava a organização da 
rede IPES/IBAD/ADEP. Em meados de 
março de 1963, Glycon de Paiva, |. Ru- 
bem Fonseca, o General Golbery e ]. Gar- 
rído Torres reuniram-se com | Hasslocher 
para discutir a estratégia de apresentação 
do projeto da Reforma Agrária que o com- 
plexo IPES/IBAD havia preparado. Deci- 
diuse que o projeto seria apresentado com 
o nome de um deputado da ADP, levando 
em consideração Armando Falcão do PSD, 
1. Mendes da UDN e Raimundo Padilha 
da UDN. O General Golbery apoiou a 
idéia da apresentação simultánea do pro 
jeto na Câmara e no Senado por um Gru- 
po de senadores e deputados, de preferén- 
cia de diversos partidos, para camuílar a 
fonte do projeto e generalizar sua mensa- 
gem, uma tática que foi finalmente segui- 
do. Enquanto prosseguiam essas opera 
q0es, O pessoal dos Grupos de Estudo pre- 
parou uma crítica às propostas do govemo 
e foi lançado, através da mídia sudiovi- 
sual, um ataque contra o Executivo € o 
bloco nacionalreformista em suas propos- 
tas de reforma agrária IPES CE, 12 de 
março de 1963. 

211. IPES CD. Rio. 22 de maio de 1962, 
Glycon de Paiva. Vide também cap. V so. 
bre o GAP. 

212. A questão de se encaminhar proje- 
tos de Jei, emendas e discussões gerais ao 
Congresso era delicada e variava em for- 
ma, de acordo com as circunstâncias e te- 
mos, sendo apresentados so público de vá- 
rias maneiras. Em uma reunião do Comi. 
sé Exccutivo do IPES do Rio, a 16 de 
agosto de 1962, Garrido Torres, chefe do 
Grupo de Estudo e Doutrina, discutiu a 
opção aberta ao IPES para a "apresenta 
ção” do anteprojeto de lei da Reforma 
Agrária, Garrido Torres falou da idéia de 
introduzir o anteprojeto do complexo 
IPES/IBAD por melo do Conselho Nacio- 
nal da Reforma Agrária — CNRA, com a 
ajuda dos conselheiros Edgard Teixeira 
Leito e Wanderbilt de Barros, ambos as 
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sociados incógnitos do complexo IPES/ 
IBAD, tendo participado na preparação do 
anteprojeto. A outro sugestão foi encami- 
nhar o anteprojeto à Câmara dos Depu- 
tados através da Assessoria Parlamentar 
do complexo IPES/IBAD. Uma semana 
mais tarde, a 23 de agosto, em uma reu 
nião do Comité Executivo, Paulo de Assis 
Ribeiro levantou novamente a questão, re- 
ferindose a um anteprojeto que seria en- 
caminhado ao Conselho Monetário Nacio- 
mal para ser transformado em Decreto-lei, 
apresentado por Wanderbilt de Barros, do 
CNRA. Vide também IPES CE, 9 de maio 
de 1963, a respeito da discussão sobre os 
anteprojetos das Reformas Agrária e Ban- 
cária e sobre a recomendação de Glycon 
de Paiva para se estudar o anteprojeto de 
Milton Campos a fim de se introduzir 
emendas através de parlamentares amigos. 
Entre os envolvidos nessas manobras, en- 
contravam-se: o Senador Mem de Sá, líder 
do PL e figura muito influente, o Depu- 
tado Armando Falcão, o Deputado Herbert 
Levy. presidente da UDN, o Deputado Da- 
niel Faraco e o Deputado Aniz Badra (que 
apresentou um anteprojeto sobre a Refor- 
ma Agrário, a 1] de agosto de 1963), 

Através do Deputado Jessé Pinto Frei. 
re, der da Confederação Nacional do Co 
mércio, a elite orgânica apresentou um sm- 
teprojeto para a venda sos interesses pri- 
vados das ações do governo em empresas 
estatais, até mesmo da Petrobrás. A Con- 
federação Nacional do Comércio foi mo 
bilizada para apoiar essas propostas, pe- 
dindo também que as mesmas medidas 
fossem aplicadas à Companhia Vale do Rio 
Doce — CVRD, vo Banco do Brasil e à 
Companhia Siderúrgica Nacional — CSN. 
Vide R. ROJAS. op. cit. p. 767. 


213, IPES CE, Rio, 10 de dezembro de 
1962, 


214. (a) Osmy Duarte PEREIRA. Quem 
foz as leis no Brasil? Rio de Janeiro, Cr 
vilização Brasileira, 1963. p. 102, 138. (b) 
Ação Democrática, números de julho a de- 
zembro de 1962, (c) Nelson Werneck SO- 
DRE. A história da imprensa no Brasil, 
Rio de Junciro, Civilização Brasileira, 
1966, p. 49495, (d) Plínio de Abreu RA- 
MOS. op. cit. p. 76. 


215. Adolfo Gentil era irmão do genro de 
Elisworih Bunker. Telegrama pars o De 


partamento de Estado, do Embaixador 
Lincoln Gordon. Control n. 9447, 2 de 
agosto de 1962. Arquivos JFK. 


216. Corta de Jorge Oscar de Mello Flo 
res para Glycon de Paiva. Rio, 15 de abril 
de 1963. Escrita em papel de correspon- 
dência com o logotipo da SULACAP, Uma 
cópia dessa carta, que retrata a atmosfera 
e o ostilo político da época, encontra-se 
no Apêndice Q, 


217. Esses anteprojetos de lei eram so- 
bre a Reforma Agrário (que já estava pre. 
parada e nos mãos da ADAP), sobre a Re- 
forma Dancária (que Mello Flores conside- 
rava fúcil de preparar bascando-se nos 
projetos da comissão Indicada pelo Minis- 
tro Miguel Colmon e no Congresso para 
Reformas de Base em São Paulo), sobre a 
Reforma Urbana (fundamentalmente res- 
trito ao problema da casa própria, já em 
estágio nvançado de estudos pelo IBAD 
com a colaboração do Deputado Álvaro 
Catão, da ADP), A, Catão, o parlamentar 
udenista ligado à ADEP, era também liga- 
do a Irineu Bornhausen, um dos chefes po- 
líticos do Estado de Santa Catarina, go- 
vernador e sócio comercial do líder do 
IPES Antônio Gallotti. Bornhausen era 
também diretor da Eletro Aço Altona S.A. 
(Administradora Rex S.A. Warnow SA.- 
Agricultura, Comércio e Indústria, Admi- 
nistradora Blumenau). A. Catão e Bor- 
nhausen eram sócios na Ci leis 
Carbonifera Arananguá. A. Catão foi tam- 
bém responsável pela apresentação do am- 
teprojeto sobre a Reforma Urbana. 

Outros anteprojetos eram para a Refor- 
ma Administrativa e a Reforma Tributá- 
ria, que já estavam sendo estudadas na 
Fundação Getúlio Vargos (que havia se 
transformado, como foi visto no Capítulo 
HI, na fortaleza ideológica e política de 
um grande número de associados do com- 
plexo IPES/IBAD). sobre a Reforma Elei- 
toral, que Mello Flores pensava poder ser 
preparada com base nas diretrizes estabe- 
lecidas pelo IPES e reafirmados no Con 
gresso para Reformas de Base de São Pau- 
lo, sendo que alguns pontos terinm de ser 
revistos, como o voto dos analfabetos, que 
Mello Flores recomendara ser restringido a 
eleições municipais. Mello Flores também 
mpressou a conclusão de todos os outros 
anteprojetos que estavam sendo prepara- 


dos pelo IPES, para que pudessem ser 
apresentados à Câmara dos Deputados en- 
quanto as questões estivessem sendo dis- 
cutidas. 

218. A 21 de maio de 1962, Mello Flores 
conseguiu enviar ao Rio de Janeiro um 
anteprojeto e proposta de diretriz política 
que Sérgio Magalhães, um dos membros 
mais importantes do bloco nacional-refor- 
mista, apresentaria em breve, sobre a re- 
forma urbans (especificamente sobre De- 
sapropriação de Imóveis). Esse projeto ha- 
via sido entregue à equipe do General 
Golbery para que o GLC e o Grupo de 
Estudo pudessem preparar uma contraes. 
tratégia eficiente, (a) Ata do IPES, 22 de 
maio de 1962. (b) IPES CE, 15 de maio 
de 1962. A ação política do IPES também 
era forte na “preparação de eventos”, Em 
uma reunião do CD, a 31 de julho de 
1962, discutiu-se a “linha de ação em re- 
lação à crise de 8 de agosto", definida por 
Glycon de Paiva como o problema nº 1. 
A 8 de agosto, o General Nelson de Mello, 
Ministro da Guerra, fez um discurso enér- 
gico na Câmara dos Deputados, fazendo 
pressões militares. Considerou-se que o dis- 
curso teve origem devido a “pressões e 
equívocos, senão à equivocas”. 
Tn: Carlos Castello BRANCO. Introdução 
à revolução de 1964. Rio de Janeiro, Ar- 
tenova, 1975. v. 1. p. 354. Para dar mais 
Enfase À sua campanha para orientação da 
opinião pública, a liderança do IPES de- 
cidiu publicar em O Dia, A Notícia e Lu- 
fa Democrática um manifesto para insu- 
flar a opinião pública, pelo qual um certo 
LFM pagaria 2006) cruzeiros. O Globo 
publicou um manifesto semelhante. IPES 
CD, 31 de julho de 1962, José Rubem Fon- 
seca. 

219. O lançamento da candidatura de 
Santiago Dantas para o cargo de Primeiro. 
Ministro foi recebido pelo IBAD com for- 
tes ataques, como símbolo de demagogia 
e como » essência tanto das relações de 
amizade do Brasil com Cuba e com a 
União Soviética, considerados como um 
anátemo pelo IBAD, quanto de uma oli- 
garquia corrupta que havia governado o 
país. Ação Democrática, julho 1962, p. 6. 
220. A lista dos 174 deputados que vota- 
ram contra a indicação de Santingo Dan- 
tas encontra-se na Ação Democrática, ju- 
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lho 1962. p. 67. A candidatura de Sérgio 
Magalhães, o líder macionalreformista, à 


221. Para as classes dominantes, a políti- 
«a eleitoral havia se tornado uma questão 
de autopreservação da classe. Métodos am 
tigos de apoio não coordenado a indivi- 
duos foram considerados obsoletos e auto 
destrutivos. Schmitter salientou que, pela 
primeira vez, todas as associações máximas 
Ide empregadores), civis e sindicais, publi 
caram um manifesto conjunto, anunciando 
o patrocínio de uma “campanha de escla- 
recimento”, em apoio aos candidatos que 
preservariam “nossa herança cristã e man 
teriam intactas as instituições que signifi- 
cam a continuidade de nossa vida nacional 
e a defesa de nossa soberania”. P. SCH- 
MITTER. op. cit. p. 778. 

222. De qualquer forma. esta foi a ação 
do complexo IPES/IBAD que recebeu 
mais publicidade, Como o IPES lutou pa- 
esconder cuidadosamente o seu envolvi- 


abrangente, cujo centro estava localizado 
dentro do IPES. As numerosas unidades, 
frentes e organizações para 2 ação envol- 


cesso eleitoral se tornaram do conheci 
mento público, os esforços se dirigiram 
pera encobrir o centro de ação da elite 
orgânica, o IPES, bem como para ameni- 
zar a impressão de que havia uma ação 
organizada das classes empresariais As 
instituições periféricas foram sacrificadas 
€, finalmente, o IBAD tormouse o bode 
expistório. Não se comprovaram ligações 
entre as organizações estratégicas e táticas 
da elite orgínica empresarial. Vide P. de 
Abreu RAMOS. op. cit. p. 72. 

223. O líder do IPES Rui Gomes de Al- 


melda se referiu a três casos específicos 


: 


poimento à Comissão Parlamentar de In- 
quérito. Sessão de 29 de agosto de 1963, 
O Estado de S. Paulo, 14 de novembro 


225. No início de 1962, 1. Hasslocher pro- 
curou Castilho Cabral para dirigir um mo- 
vimento, para o qual I. Hasslocher assegu- 
raria um orçamento de 1 bilhão de cruzei- 
ros. Posteriormente, Foster Dulles e Ivan 
Hasslocher foram vélo. Política e Negó- 
cios, São Paulo, 26 de agosto de 1963. p. 
21 Foster Dulles também queria que Cas- 
tilho levasse para Jânio Quadros, que na 
época estava em Londres, um relatório so- 
bre a Hanna, já que ele temia medidas 
contra a corporação. Vide também (a) Ed- 
mar MOREL, O Golpe começou em Wa- 
shington. Rio de Janeiro, Civilização Bra- 
sileira, 1965. p. 52. (b) Castilho Cabral. 
Depoimento à Comissão Parlamentar de 
Inquérito de 29 de agosto de 1963. O Es- 
tado de S. Paulo, 30 de agosto de 1963. 
226. José Arthur RIOS. Os grupos de 
pressão na Guanabara. In: CAVALCAN- 
TI. T. & DUBNIC, R. ed. Comportamento 
eleitoral no Brasil. Rio de Janeiro, FGV, 
1964. p. 149. 

227. (a) ). Knippers BLACK. op. cit. p. 
73. (b) João DÓRIA. IBAD, conspiração 
internacional contra as reformas. Política 
e Negócios, São Paulo. (4) Genival Rabe- 
lo Ed., 4 de novembro de 1963. Foi de 


228. O ibadisno A. Leopoldina em seu 
depoimento perante a Comissão Parla- 
mentar de Inquérito. O Estado de S. Pau 
lo, 41 de novembro de 1963. Vide também 
N. BAILEY. op. cit. p. 225. 


229. Em uma reunião da liderança do 
IPES, Hélio Gomide apresentou o do 
cumento Da conveniência de um comando 
unificado para a luta de ação democrática, 
que vitava coordenar esforços paralelos e 
congruentes de outros agentes políticos. 
Gomide sugeriu que ]. A. Leite Barbosa, 
diretor do Boferim Cambial, ficasse encar- 
regado da parte material de seu plano Ele 
escreveria pequenos artigos e conferências 
sobre democracia, liberdade, educação e 
vida doméstica, assuntos que poderiam 
contribuir pars o voto correto dos cida- 
dãos. IPES CD Rio de Janeiro, 21 de agos- 
to de 1962. 


230. Brazil; short term action paper (pla- 
no de ação para o período desta data até 
7 de outubro — eleições brasileiras). Pa- 
ra O veredicto do Latin America Policy 
Committee. 12 de julho de 1962. Nos ar 
quivos JFK, NSF. 

231. (a) José Arthur RIOS. Os Grupos... 
op. cil. p. 144. (b) P. AGEE. op. ci. p. 
365. (c) Political synthesis 1962, In: Anu- 
úrio APEC. Rio de Janeiro, APEC 1963, 
(d) P. SCHMITTER. op. cit. p. 279. Sobre 
detalhes do papel da ALEF, vide Nelson 
de Souza SAMPAIO. Annlysis of Bahio 
elections. In: CAVALCANTI & DUBNIC, 
op. cit. p. 26:27, 3940, (b) José Arthur 
RIOS Os Grupos de pressão, In: CAVAL- 
CANTI & DUBNIC. op. cit. p. 145-149, 


232, Os principais componentes dos gru- 
pos de extrema-direita no clero “encontra- 
vam-se na mais alta hierarquia da Igreja. 
Alguns de seus membros mais proeminen- 
tes são os Arcebispos do Rio de Janeiro, 
Diamantina, Bahia e Curitiba. Esses Jído- 
res demonstram uma predisposição matu- 
ral para apoiar o tradicionalismo porque 
são provenientes de famílias antigas e con: 
servadoras e lhes devem seu apoio Enan- 
ceiro”, "A posição ideológica defendida 
por esse grupo é violentamente anticomu- 
nista”, “Dentro do país, acusam serem de 
origem comunista qualquer manifestação 
contra investimentos estrangeiros e qual: 
quer reforma ngrária”. “Membros desse 


grupo encontraram patrocinadores em vá. 
rios segmentos da sociedade brasileira, 
Atrairam jornalistas e são de fato a inspi- 
ração principal para O Globo, o jornal 
vespertino do Rio de Janeiro. Entre os po. 
líticos. contam com s adesão de Carlos Le. 
cerda, governador da Guanabara, e da li. 
derança da União Democrática Nacional 
— UDN. no Rio de Janeiro”, Vide Politi 
cal systems study-Brazil. In: Memorandum 
to the Wine House (Mr. Schlesinger). De. 
partamento de Estado INR/RAR. John N, 
Plank. 28 de março, 1963. p. 645. Versão 
censurada. 

233. P, AGEE. op. cit. p. 254. 


234. Thomas Mann, Secretário Assistente 

dos Estados Unidos para Assuntos Intera- 

mericanos, declarou que “não demos di 

nheiro algum para apoiar a balança de pa. 

gementos ou como apoio orçamentário, 

coisas desse gênero, que beneficiam dire. 

tamente O governo central do Brasil”, Ao 

invés disso, a AID ajudava “Estados diri. 
gidos por bons governadores que julgamos 

fortalecer a democracia”. Citado In: Car. 

tos Dias ALEJANDRO. Some aspects of 

the Brazilion experience with foreign aid. 

Dez 1969. p. 11. Manuscrito não publica. 

do. Citodo por Peter Bell em Riorden 

ROETT. Brazil in the sixties. Nashville, 

Vanderbilt Univ. Press, 1972. p. 89. Al. 

fred Stepan enfatizou que “a diretriz ofi- 

cial dos Estados Unidos — econômica, po- 

lítica e militar — era enfraquecer o gover- 

no de |. Goulart, principalmente nos úl. 

limos nove meses Em meados de 

1965. o governo americano, temeroso da 

radicalização crescente do governo de ]. 

Goulart, mudou de uma posição de apoio 

moderado para oposição”, o que envolveu 
apoio s setores políticos agindo contra o 
Executivo brasileiro. “Essa política de au- 
xilio às forças de oposição era conhecida 
pelos funcionários do Departamento de 
Estado como fortalecimento de “ilhas de 
sanidade" no Brasil”. A. STEPAN. op. cit. 
p. 124125. 


235. A mensagem do presidente Kennedy 
era: “Acho que deveríamos fazer alguma 
coisa de natureza favorável para o Brasil 
antes da eleição neste outono, que será vi- 
tal. Talvez um projeto para alimentos, 
água, ou qualquer outra coisa pudesse ser 
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a 


proposto. Converse com Ted Moscoso so 
bre isto, e depois discuta o assunto comi- 
go”. P. PARKER. op. cit. p. 46. 

236. Thomas Mann foi citado por O Es- 
todo de S. Poulo, a 19 de junho de 1964, 
afirmando que mesmo antes de se estabe 
lecer no cargo que então ocupava. já havia 
uma política de fortalecimento ds posição 
de certos governadores contra o governo 
central, através de ajuda econômica sele. 
tiva. Vide Octavio Ianni. Processo político 
e desenvolvimento econômico. In: WEF- 
FORT. SINGER, IANNI & COHN. Po 
lítica e revolução... op. cit. p. 61. 


751, 3 de outubro de 1962. Nos arquivos 
JFK. NSF. 


238. Sobre o PL <80, vide (a) As fontes 
de finanças, neste capítulo. (b) M. BAN- 
DEIRA. Presença. Op cit p. 429. 

239. Memorando para a reunião do Le 
tin American Policy Commitice. de 12 de 
julho de 1962. Plano de Ação para o pe 
ríodo até 7 de outubro de 1962. Arquivos 
IFK. Versão parcialmente censurada. 


240. (a) Memorando para a reunião do 
National Security Council Executive Com- 
mittce, de 11 de dezembro de 1962. U.S. 
short term policy towards Brazil Arquivos 
IFK. (b) Telegrama Embaixada Amcri- 
«ana no Rio de Janciro para o Deparia- 
mento de Fstado, n. 1315, 14 de janeiro 
de 1963, Versão parcialmente censurada. 
MI IPES CE, 15 de maio de 1962. Já 
fora realizada uma reunião no dia 11 de 
maio. na qual Mello Flores se dirigiu à 
Comissão Diretora e reclamou dos fracos 
recursos à sua disposição para financiar 
deputados. Enfatizou que Pernambuco 
onde, de acordo com o General Golbery, 
Arraes assumiria o poder, era 0 problema 
maís sério, Acrescentou que viera À reu: 
nião a pedido de Cid Sampaio. Este ers o 
governador, ainda em exercício, de Per. 
nambuco, tendo endossado a candidalura 
de João Cle 
mentou que 
eoraram e tudo o que pude fazer fol ofe 
recer almoços”, so invés de poder ofere- 
cer apoio material, Todos os deputados 
que estavam trabalhando com a Emenda 
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da Reforma Bancária, preparado pelo 
IPES, exigiam dinheiro. Um deles chega- 
ra 3 enviar uma carta pedindo um em 
préstimo através da Sul América, a com- 
panhia de seguros da qual Mello Flores 
era diretor. Mello Flores explicou so CD 
que pediam 6 milhões de cruzeiros os 
deputados de Estados menos importantes 
e que um deputado de São Paulo pedia 
muito mais. Disse que precisava de sté 
300 milhões de cruzeiros para J0 depu- 
tados. Mello Flores também levantou um 
problema tático. Achava que teria de se 
desligar do IPES, uma vez que sua posi- 
ção estava se tornando muito ostensiva. 
Acrescentou que precisava de uma sala fo 
ra do Congresso, que seria alugada pelo 
Centro de Seguros, dando-lhe um local dis- 
creio para suas operações. 

242. Mello Flores já havia explicado ao 
CE do IPES do Rio, na primeira parte da 
reunião. as “medidas a serem tomadas em 
Brasília com a instalação da sede e a com 
tratação de pessoal, bem como a contrata. 
ção de serviços da agência de publicidade 
Nova Press”. Previu despesas mensais de 
aproximadamente 3 milhões de cruzeiros. 
Clycon de Pai endossado pelo Gencral 
Herrera. afirmou que 3 milhões “não se- 
riam problema' 


23. À medida que as eleições se oproxi- 
muvam, q de um candidato 
considerado isto é, pouco co 
nhecido e de limitada “agressividade” clei 
toral era de 10.000.000 de cruzeiros, Isso 
inclufa: equipamento de som, 40.000 car- 
luzes, 600 faixas, fotografias, promoção 
pessuul. espaço em jornais, discos com mú 
sica € propaganda, mensagens no rádio e 
ma televisão. gasolina, correspondências, 
ajudantes ete 10000000 de cruzeiros 
cra o equivolente so salário diário de 
20000 trabalhadores, 

244. A 15 de maio de 1962, na reunião do 
CE do IPES, Mello Flores explicou o 
"problema de apoiar a eleição ou reclei- 
cão de 15 deputados “aprovados”, preven- 
do um gasto total de 300 milhões de cru- 
zeiros para aquele fim, dividindo o pagas 
mento em três prestações", 

245. IPES CE, 15 de malo de 1962, Ata 
manuscrito, Mello Flores explicou à lide- 
rança do IPES-Rio suas atividades em 


Brasília atrovés da ADP que, de acordo 
com ele, controlava 158 deputados. Rela- 
tou que, por estarem em dispula as cadei- 
ras do Câmara dos Deputados, constituía 
um grande problema, dinheiro para a cam- 
panha dos membros da ADP. Segundo 
Mello Flores, a situação no Senado não 
era tão premente, uma vez que 21 de seus 
te conservadora, teriam mais quatro anos 
de mandato. Explicou também que a ADP 
precisava de assistência administrativa, 
mais do que assistência técnica. Ata do 
IPES CD, 22 de meio de 1962. Em junho 
de 1962, 150 milhões de cruzeiros para as 
atividades de Mello Flores na ADP em 
Brasília encontravam-se no IPES à sua dis- 
posição. IPES CE, 8 de junho de 1962. 
246. IPES CE, 15 de maio de 1962. Su- 
mário datilografado da ata. 
247. De Roger Hislman, Diretor do Intel- 
ligence and Research do Departamento de 
Estado para Martin Chammons, do Latin 
American Policy Committee, 11 de julho 
de 1962, Arquivos JFK. 
248. Citndo em Moniz BANDEIRA. O 
governo... op. cit, p. 75. 
249, Roberio GARCIA. Castello perdeu a 
batalha. Veja, (444):6, 9 de março, 1977. 
Clarence W. Hall, que recebia informa- 
ções, em primeira mão, de militantes do 
IPES, afirmou em sua Bico divul- 
gada reportagem especial do Reader's Di- 
gest, The country that saved itself, que 
“os futuros historiadores podem registrar 
a revolução brasileira como a maior € 
mais decisiva vitória pela liberdade, em 
meados do século XX. Foi uma revolução 
interna, feita em casa, tanto na concepção 
quanto na execução. Nem um dólar ame- 
ricano ou célula cerebral foram envolvi- 
dos...” In: Clarence HALL. op. cit. p. 137. 
250. Roberto GARCIA. op. cit. p. 6. 
251. O Embaixador L. Gordon lembrou 
que, “sem dúvida, foi muito mais do que 
um milhão de dólares, e cu não me sur 
preenderia se fossem cinco milhões de dó 
lares. Mas não foi uma soma exorbitante, 
não foram dezenas de milhões de dóle- 
res”. L. Gordon ainda enfatizou que “ha- 
via um teto por candidato... o dinheiro 
era para comprar tempo no rádio, impri- 


mir cartazes... e você pode estar certo de 
que eram recebidos muito mais pedidos do 
que podíamos atender...” Roberto GAR- 
CIA. op. cit. p. 6. 


252. ]. Knippers BLACK. op. cit. p. 76. 
253. (a) Moniz BANDEIRA. Presença... 
op. cit. p. 429. (b) P. SCHMITTER. op. 
cit. p. 446. (c) 1. Knippers BLACK. op. cit. 


nal suas despesas foram mais austeras: ape- 
nas 10 milhões de cruzeiros. O Seminário, 
Rio (349), ti de setembro de 1963. 


254. CPI da rede IBAD/ADEP/IPES. (a) 
O Estado de S. Paulo, 17 de outubro de 
1963. (b) ]. Knippers BLACK. op. cit. p. 
”. 

255. O ativista ibadiano Frutuoso Osório 
Filho forneceu para a campanha de João 
Cleofas, entre 30 de maio e 1* de outubro, 
a quantia de 308.057.100 cruzeiros. O Co- 
renel Astrogildo Correia, coordenador geral 
da Promotion SA. e membro da Frente 
Patriótica Civil Militar, que estava entre 
os ativistas do IBAD ligados sos oficiais de 
direito do IV Exército retirou do Banco 
Mineiro da Produção, em Recife, durante 
o periodo da disputa eleitoral, a quantia 
de 63.359.247,60 de cruzeiros. Outro repre- 
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ia 


sentante de Ivan Hasslocher em Pernam- 
buco, Adeildo Coutinho Beltrão, fez tram- 
sações no Banco Mineiro que atingiram 
26.720,00 cruzeiros para ativistas relscio- 
nados com a campanha eleitoral. Vide Pli- 
nio de Abreu RAMOS. op. cit. p. 79. Mui 
tas das grandes quantias, divididas em cen- 
tavos, poderiam possivelmente indicar con- 
versões de mocda estrangeira, uma vez que 
em ums economia inflacionária como a 
do Brasil em 1962-1963, era comum arre- 
dondar os números. 

— Em uma carta oficial de 15 de agos- 
to de 1962, endereçada a A. O. Junqueira, 
tesoureiro do IBAD. Ivan Hasslocher in- 
cluiu 40 milhões de cruzeiros para opera- 
ções da ADEP. Em 21 de agosto de 192, 
foi anexado um cheque de 16 milhões de 
cruzeiros para operações da ADEP e um 
outro de 38050000 cruzeiros. Ao todo, 
Junqueira manipulou 1 bilhão e 40 milhões 
de cruzeiros. Vide Plínio de Abreu RA- 
MOS. op. cit. p. 77. 

— A 4 de setembro de 1962. o Coronel 
Cascais recebeu de Ivan Hasslocher a 
quantia de 10 milhões de cruzeiros para 
operações da ADEP no Amazonas, seu Es- 
tado natal, Salvador da Grasia, da ADEP 
do Paraná, recebeu 15 milhões de cruzei- 
ros. Osório Filho recebeu a 10 de setem- 
bro de 1962, para as operações do IBAD 
no Nordeste, a soma de 25 milhões de cru- 
aeiros. Documentos. In: E. DUTRA. op. 
cit. p. 819. 


256. Nelson Werneck SODRE. op. cit. p. 
49495, 


257. (0) O Estado de S. Paulo, 12 de 
dezembro de 1963. Cláudio Hasslocher de- 
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CAPITULO VIII 


A AÇÃO DE CLASSE DA ELITE'ORGÂNICA: 
O COMPLEXO IPES/IBAD E OS MILITARES 


Introdução 


Este capítulo refere-se à ação do complexo IPES/IBAD entre os milit . 
Apesar das dificuldades óbvias em se obter informações pormenorizadas sobre 
suas atividades, devido à sua natureza secreta, surgem algumas evidências em 
documentos do IPES. Essas informações, juntamente com o rico material que 
pode ser obtido em memórias recém-publicadas de oficiais de alta graduação! e 
com as Informações colhidas por historiadores que estudam este período?, tornam 
possível n reconstituição de muitos dos principais acontecimentos militares em 
que os ativistas do complexo IPES/IBAD estiveram envolvidos. Uma reconsti- 
tuição histórica plena das diversas conspirações faccionárias da campanha civil- 
militar que derrubou João Goulart extrapola o escopo deste capítulo, embora 
constitua um fértil campo de pesquisa. Apesar dos numerosos relatos parciais 
desses fatos, ainda há a necessidade de uma ampla descrição e análise das ativi- 
dades políticas das Forças Armadas e da interação de ambições pessoais, do 
envolvimento ideológico, de alinhamentos políticos e limitações institucionais que 
moldaram o curso de ação de determinados oficiais assim como o de grandes 
segmentos da corporação militar. 

Este capítulo também descreve o envolvimento de civis e de oficiais das 
Forças Armadas pertencentes ao complexo IPES/IBAD ou ligados aos vários 
grupos da elite orgânica na estratégia militar contra o Executivo e as forças 
populares. Houve referência anterior ao fato de que ativistas do complexo IPES/ 
IBAD estavam no centro dos acontecimentos em outras áreas da opinião pública. 
O que se tornou claro nesta pesquisa é que os ativistas do complexo IPES/IBAD 
também estavam liderando e organizando um movimento civilmilitar próprio, 
baseado numa infra-estrutura de oficiais da ESG, que se colocava no centro da 
campanha político-militar contra ]. Goulart. Além disso, os oticiais do complexo 
IPES/IBAD também eram responsáveis pela articulação? que integrou os vários 
grupos conspiradores dentro da campanha geral político-militar da elite orgânica * 
Este capítulo tenta chamar a atenção, particularmente, para O fato de que a queda 
do governo ocorreu como a culminância de um movimento civil-militer e não 
como um golpe das Forças Armadas contra João Goulart. A rede militar do 
complexo IPES/IBAD, assim como oficiais pertencentes a outros grupos que 
foram ativamente aliciados, operava em sistema de intensa cooperação com civis, 
apoiando e reforçando algumas das atividades políticas mencionadas em capí- 
tulos anteriores. A ação do complexo IPES/IBAD entre os militares visava, prin- 
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cipalmente, envolver o maior número de oficiais na mobilização popular contra 
o governo. O golpe propriamente dito consistiu na organização e disposição 
estratégica ;de forças militares comandadas por oficiais envolvidos ativamente na 
conspiração, de acordo com um plano que, em termos militares, não passou de 
um jogo de guerra simulado em escala nacional. As operações militares, como 
tais, destinaram-se principalmente a prender s camponeses e de sindicatos 
ea deter políticos, intelectuais e líderes estudantis. 

Os líderes do IPES também mantinham contatos estreitos com figuras pú- 
blicas americanas” durante sua campanha e com o governo americano, objetivando 
assegurar apoio logístico para o gol 

A elite orgânica também estava envolvida em ação paramilitar,” apesar de 
estar muito preocupada em que não fosse pública sua ligação a quaisquer 
grupos encobertos de ação.* 

Além disso, o complexo IPES/IBAD procurou o apoio de figuras nacionais 
de partidos políticos e dos governadores dos Estados-chave de São Paulo, Minas 
Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e Guanabara. Os governadores foram úteis 
ao colocarem a força policial de seus Estados à disposição do movimento civi 
militar contra João Goulart, medida da maior importância, tendo em vista a 
ação estratégica das milícias estaduais nas áreas urbanas, treinadas especi 
lidar com civis e com um tal potencial bélico que as transforma 
de fato* Em muitos aspectos, as milícias estaduais estavam muito 
adas para intervenção direta do que os próprios militares. Os gover- 
nadores também [oram importantes pelo acobertamento que puderam dar ao 
movimento subversivo militar. Em muitos casos, os governadores eram líderes 
nacionais de seus respectivos partidos, ao mesmo tempo representando a política 
partidária e reforçando atitudes dos membros do partido a favor do movimento 
eivilmilitar. Eram ainda figuras centrais na agregação de interesses sócio-eco- 
nômicos regionais aos interesses setoriais e de classe já representados no IPES. 
Finalmente, suas máquinas partidárias foram elementos-chave na campant 
abiiação política que o IPES havia lançado através de seu grupo de Oj 

ca, 


A Presença do Complexo IPES/IBAD nas Forças Armadas 


A ação do complexo IPES/IBAD dentro das Forças Armadas visava a neu 
tralização do dispositivo popular de João Goulart e a minimização do apoio mi- 
litur a diretrizes políticas socialistas ou populistas, 

A elite orgânica foi também responsável por estimular, entre os militares, 
grupos favoráveis ao golpe. Sua ação foi sincronizada dentro de um plano geral, 
cujo alcance nem sempre era de total conhecimento de seus vários membros e 
participantes, Isto demonstrava, obviamente, a existência de elementos de maior 
€ menor acesso no sigilo da organização e, conseguentemente, de níveis diferentes 
de confinnça e envolviment 

A elite orgânica tentou agir como unidade coordenadora da campanha antt- 
João Goulart e antipopular, fazendo com que as conspirações faccionárias e os 
movimentos isolados soubessem da existência um do outro. Esforçou-se para 
colocar seus homens dentro das diversas conspirações faccionárias, grupos sub- 
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versivos e movimentos civil-militares, algumas vezes simplesmente para se manter 
informada sobre os acontecimentos, para conter e controlar esses grupos específicos 
e, outras vezes, até para coordenar seus esforços, assegurando a articulação de 
alores políticos separados, embora com idéias congruentes.” 

Os escritórios do IPES-São Paulo, assim como os do IPES-Rio, proporcio- 
navam locais sigilosos para articulações civil-militares.'” Muitos oficiais, tanto 
da reserva quanto da ativa, compareciam regularmente às reuniões executivas 
do IPES, fornecendo uma fonte importante de avaliação política e de informa- 
ções sobre a situação, assim como um fluxo permanente de comunicação com 
os militares pelos quatro cantos do país.” Esses contatos se intensificaram pelo 
final de 1963, A presença de pessoal militar nessas reuniões recebia, geralmente, 
a menor publicidade possível! e, de qualquer forma, muitos dos ofici: 
utivos usavam codinomes para seus contatos. O acobertamento dessas ligações 
era de necessidade vital para o movimento antipopular liderado por empresários. 
Entretanto, havia uma interação civil-militar mais sistem do que a resultante 
do mero estabelecimento de contatos esporádicos ou de laços familiares, muito 
significativos em uma estrutura de parentesco tão fechada como a das Forças 
Armadas brasileiras, em que tantos oficiais vêm de famílias com forte presença 
militar. O IPES também formou um grupo de ação que operou no setor das 
Forças Armadas e de Informação. Esse grupo de ação, operando no Rio e em 
São Paulo sob o nome de Grupo de Levantamento da Conjuntura e a Unidade 
de Planejamen itais, foi responsável pela preparação 
estratégica e ações táticas da elite orgânica. Como foi visto anteriormente, o 
General Golbery estava encarregado da coordenação geral das Operações Mili- 
tares e de Informação do IPES, e seu grupo civil-militar era consultado em todas 
us questões militares e políticus.!f O General Golbery não era simplesmente o 
chefe nacional do setor encarregado du preparação estratégica do IPES, para 
o qual havia sido contratado pelos empresários em fins de 1961,” Ele desempe- 
nhava também um papel central nu campanha militar para a deposição de João 
Goulart como coordenador da articulação encoberta entre os vários líderes do 
movimento. De acordo com Glycon de Paiva, o General Golbery foi quem 
realizou a parte cerebral do golpe. Glycon de Paiva chegou a enfatizar que “sem 
seu trabalho, a Revolução de Março não teria sido possível", 

Houve referência anterior ao fato de que o Grupo de Levantamento da 
Conjuntura era formado por um grande número de ativistas civis, na maioria 
empresários, no Rio e em São Paulo, cujas atividades tinham a finalidade de 
cooptar oficiais influentes para o movimento contra João Goulart?º e a propor- 
cionar-lhes a infra-estrutura material e econômica para este fim. Os líderes 
ipestanos Herman de Moraes Barros, Teodoro Quartim Barbosa, Gastão Bueno 
Vidigal, Octávio Marcondes Ferraz e Adalberto Bueno Neto, como membros do 
Grupo de Levantamento da Conjuntura de São Paulo, liderado pelo General 
Agostinho Teixeira Cortes, c Gilbert Huber Jr., Antônio Gallotti, Harold C, 
Polland, Glycon de Paiva e Cândido Guinle de Paulo Machado no Rio de Janeiro, 
agiram ativamente na articulação dos civis com os clementos militares?! Teve 
importância especial nessas atividades Marcondes Ferraz, cuja residência era um 
centro de coordenação e que sincronizava suas atividades com as do General José 
Pinheiro de Ulhos Cintra (genro do ex-Presidente General Dutra), General 
Cordeiro de Farias, General Menezes Cortes, General José Canavarro, Marechal 
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Denys, Almirante Penna Boto, Brigadeiro Grun Moss e outros oficiais de alto 
escalão da ativa e da reserva, Marcondes Ferraz também foi uma figura-chave 
na coordenação política de oficiais mais jovens, como o Tenente-coronel Fer- 
nando Cerqueira Lima, o Tenente-coronel Rubens Resteel e o Major Bozon. 
Outros civis que trabalharam com Marcondes Ferraz a fim de obter apoio entre 
us militares foram Júlio de Mesquita Filho, proprietário do jornal O Estado de 
S. Paulo, Herbert Levy, líder da UDN, Armando Falcão, líder do PSD, o in- 
Nluente advogado e jornalista Prudente de Morses Neto, mais conhecido por seu 
pseudônimo Pedro Dantas, e Eldino Brancante da American Chamber of Commerce 
de São Paulo?: tendo, todos eles, participação significativa na campanha para 
derrubar João Goulan* 

O comando civilmilitar também teve um papel importante na criação de 
elos com o meio militar para essa finalidade. Um dos grupos mais ativos era 
liderado por E. Brancante, Adalberto Bueno Neto, Herbert Levy e João de 
Almeida Prado (do Banco de São Paulo S/A) que foram incansáveis em seus 
contatos com os militares. O líder do IPES Herman de Moraes Barros lembra 
que foi através de seu “trabalho competente e persistente que se estabeleceu 
um clima de amizade e confiança” entre civis e dezenas de oficiais de médio e 
baixo escalão, entre os quais o Coronel José Thomas, o Tenente-coronel Buitron, 
o Coronel Erasmo Dias, o Major Adalberto, o Major Geraldo Franco, o Major 
Lauro Faria, o Capitão Herbis Franco, o Major Ismael Armond, o Tenente Rui 
Machadi Tenente Forjaz, o Tenente Queiroz, todos do II Exército. Na Aero- 
náutica, ligaram-se ao comandante da IV Zona Aérea, Brigadeiro Márcio de Souza 
e Melo e com os Brigadeiros Roberto Brandini e Paulo Vítor (um dos partici- 
pantes da revolta de Jacareacanga, juntamente com o então Coronel Burnier e o 
Coronel Velloso, e também com o Coronel-Aviador Luiz Maciel Filho, o Coronel 
Valente e o Major Melo. Na Marinha, ligaram-se ao Comandante Sá Bierrenbach?* 

Além dos ativistas civis dd IPES, o General Golbery rodeou-se de um 
grupo de jovens e talentosos entre os quais o Capitão Heitor de Aquino 
Ferreira, os Tenentes-coronéis Gustavo Moraes Rego, Rubens Resteel, João Bapti 
Figueiredo (primo do líder do IPES João Baptista Leopoldo Figueiredo e irmão 
do Tenente-coronel Diogo e do Tenente-coronel Euclides), os Majores Leônidas 
Pires Gonçalves, Danilo Venturini, Octávio Medeiros, Coronel Ivã Perdigão € 
outros oficiais que trabalhavam na administração estadual, ou da reserva, como 
o Tenente-Coronel Octávio Alves Velho e o General Agostinho Cortes? Esses 
Jovens oficiais que, depois de 1964, ocuparam postos importantes na estrutura 
militar e na administração pública, foram de grande importância na campanha 
coordenada pelo General Golbery contra o governo. Dos grupos que rodeavam 
o General Golbery, o Tenente-coronel João Baptista Figueiredo foi instrumental 
na liderança de um amplo círculo de oficiais de médio escalão, Esses oficiais 
faziam parte do comando ope! al da campanha para o golpe e permitiram 
que o General Jurandir Bizarria Mamede, da ESG, um conspirador histórico e 
chefe da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército — ECEME, agisse 
como um verdadeiro chefe das operações fornecendo-lhe as bases hierárquicas e 
operacionais necessárias * Esses oficiais de médio escalão também foram úteis 
no desmantelamento do dispositivo militar do governo. Eles pressionaram oficiais 
da mesma faixa etária e mais velhos para agirem contra o Executivo e infiltraram 
os grupos políticos de escalões mais baixos envolvidos em “conspirações” anti 
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governistas faccionárias e limitadas?” Deram ainda o apoio necessário para o 
conspirador itinerante General Cordeiro de Farias em sus tenaz articulação poli- 
tico-militar das várias conspirações faccionárias no Exército, sendo encarregado 
de resolver situações difíceis 

O núcleo desses oficiais de médio escalão era formado, entre outros, pelos 
Coronéis Edson de Figueiredo e Ariel Pacca da Fonseca, Tenentes-coronéis Ami- 
zaut de Mattos, Antônio Ferreira Marques, Hélio Galdino, Boaventura Cavalcanti 
(irmão do Coronel Costa Cavalcanti) e Heitor Caracas Linhares, e o Major Hélio 
Mendes?* Esses homens estavam ligados ao Coronel Mário David Andreazza, 
da ESG, amigo do Tenente-coronel João Baptista Figueiredo, e ao jovem General 
Affonso de Albuquerque Lima, cunhado do líder do IPES José Luiz Moreira 
de Souza que servia no Ill Exército? Esta ação também era coordenada com 
as dos Generais Ernesto Geisel e Antônio Carlos Muricy, que serviam em coman- 
dos-chave de tropas no Paraná e em Minas Gerais. 

Coma foi visto anteriormente, muitos oficiais já trabalhavam dentro da estru- 
tura do complexo IPES/IBAD, alguns em horário integral. Além disso, o complexo 
IPES/IBAD foi capaz de formar uma rede de apoio poderosa e ampla dentro 
das Forças Armadas, os chamados Ipesianos e Ibadianos. Entre os oficiais in- 
antigoverno, e alguns deles até contri- 
os seguintes: Generais Pedro Geraldo 
de Jânio Quadros), Agrícola Bethlem”, José 
pos Barros Goes, Moacyr Gaya, Arthur Levy, Ademar de Queiroz, Moriul 
Moreira Lima, Luís A. Medeiros, Fernando Meirelles Montagna, João Batista 
Peixoto, Jaul de Castro Pires, Carlos de Castro Torres, João Batista Tubino, João 
Punaro Bley, Aristóbulo Codevilha Rocha, Arthur Napolcão Montagna de Souza,” 
Sílvio Walter Xuvier, Ernesto Geisel, Henrique Geisel,“ Octávio Gomes de Abreu, 
Adauto Esmeraldo;” General Nelson Reynaldo de Carvalho; Brigadeiros Josino 
Ma de Assis, Henrique Fleiuss,* João Eduardo Magalhães Motta, Paulo Emílio 

jara Ortegal, Major-brigadeiro Jerônimo Batista Bastos; Almi 
ao Silva,” Milton Pereira Monteiro, José Cláudio Beltrão Frederico, Amaury 
Costa Azevedo Osório, Leôncio Martins, Comandante Aniceto Cruz Santos; 
Coronéis Jorge Augusto Vidal,)* Luiz Victor D'Arinos Silva, Walfrido ]. A. de 
Azevedo, Haroldo Pereira Soares; Tenente-coronel Antonino Machado Dória; 
e Major Maurício Cibulares (Superintendente da SUNAB no governo João Gou- 
lart e ex-assistente do General Juarez Távora) * 

E possível depreender, da lista de oficiais acima, que militares das três Armas 
trabalhavam com o IPES. Muitos deles haviam deixado a ativa. Entretanto, eram 
figuras de prestígio entre os militares e sua opinião era de peso. Muitos desses 
oficiais, como se poderia esperar, eram formados pela Escola Superior de Guerra, 
mas outros militares influentes que não receberam treinamento na ESG também 
faziam parte da rede IPES/IBAD, que incluía oficiais de todos os escalões, desde 
generais de quatro estrelas até jovens tenentes. Muitos desses oficiais eram conhe- 
cidos oponentes do regime de João Goulart. fazendo parte do grupo de coront 
e majores que publicou o manifesto anti-Getúlio Vargas em 1954 e sendo tam- 
bém membros da Cruzada Democrática, o agrupamento político de oficiais de 
centro-direita que disputou eleições no Clube Militar. Outros oficiais, entretanto, 
ocupavam postos-chave durante a administração de João Goulart e não se suspei- 
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tava que muitos deles pertencessem ao complexo IPES/IBAD ou que estivessem 
envolvidos em conspiração ativa contra o governo. 

Não foi somente através da cobertura do IPES que a elite orgânica tentou 
influenciar as Forças Armadas. Oficiais da reserva foram contratados e militares 
da ativa foram utilizados para influenciar membros das Forças Armadas e formar 
uma rede de militares do complexo IBAD/ADEP. Os Ibadianos foram úteis ao 
estabelecimento de células importantes nas Forças Armadas, especialmente no 
quartel-general da 4.º Região Militar e na Escola Superior de Guerra* Junta- 
mente com os militares do IPES, formavam uma impressionante rede de influência 
e um poderoso grupo para ação. Os seguintes oficiais eram “pessoal de vanguars 
da” da rede IPES/IBAD/ADEP:* 


General Nelson de Melo — ex-Chefe da Ca Civil do Presidente Juscelino Kubi- 
tschek e Ministro da Guerra de João Goul 

Crer João Segadas Viana — ex-Chefe ao DRC e Ministro da Guerra de João 
Goulart; 

General Décio Palmeiro Escobar — cunhado do General Pery Bevilacqua, que 
se tornou comandante da 2. Região Militar no Governo de João Goulart; 
General João Gentil Barbato — Chefe do Departamento de Ação Política da 
ibara e Secretário-Geral do IBAD para os Estados do Espírito Santo 


General João Punaro Bley — Secretário do IBAD-Minas Gerais, ex-interventor 

no Espírito Santo e Comandante da AD/! — Guarnição da Vila Militar em 
1962, e comandante da 4 Divisão de Infantaria em Belo Horizonte em 1963; 

General Victor Moreira Maia — Representante do IBAD na Região Central, 

colaborador da Ação Democrática, publicação mensal do IBAD; 

General Moziul Moreira Lima — Secretário do IBAD-São Paulo, Secretário do 
Diretório Regional do Partido Libertador em São Paulo e secretário do IPESSSão 
aulo; 

General Estêvão Taurino de Rezende — diretor do IBAD-Amazonas e coman- 

dante do quartel-general ds 8: Região Militar em Belém, Pará; 

General Moniz de Aragão — secretário-geral da ADEP-Guanabara e, posterior. 

mente, Chefe de Gabinete do General Castello Branco no Ministério do Exército; 

General Mendes de Morais — secretário da ADEP-Guanabara e também degu- 

tado federal pelo PSD; 

General José M. Ferreira Coelho — ADEP-Pará; 

General Artur Teixeira Carvalho — IBAD-Maranhão; 

General Francisco de Assis Almeida e Souza — secretário da ADEP-Piauí; 

General Humberto Ferreira Ellery — tesoureiro do IBAD-Ceará e secretário da 

ADEP-Ceará; 

General Epaminondas Moncorvo — IBAD-Bahia; 

General Ermelindo Remos Filho — ADEP-Paraná; 

Geserat Pedro Paulo Vieira da Rosa — secretário do IBAD e da ADEP em Santa 
atarina; 

General Plínio Lohman de Figueiredo — IBAD-Rio Grande do Sul; 

General Walter M. Pereira de Andrade — Serviço de Inspeção do complexo 

IBAD/ADEP; 

General Afonso Emílio — Serviço de Inspeção do complexo IBAD/ADEP; 
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General Antônio Faustino da Costa — Serviço de Inspeção do complexo IBAD/ 

ADEP; 

General Nemo Canavarro Lucas — IBAD/ADEP; 

General Ignácio de Freitas Rolim — um dos co-fundadores da IBAD, encarregado 

dos finanças, ex-comandante da 1.º Região Militar, professor da ESG; 

General Emílio Maureil Filho — subchefe do Estado-Maior do Exército e coman- 

dante da 1. Região Militar, foi ligado ao Ministério da Guerra em 1962; 

General Orlando Geisel — irmão do General Henrique e do General Emesto; 

General Moacyr Araújo Lopes — IBAD/ADEP; 

Brigadeiro Antônio Guedes Muniz — líder do Movimento Anti-Comunista — 

MAC (paramilitar) e membro da ADESG; 

Brigadeiro Adil de Oliveira — MAC, envolvido na investigação do famoso inci- 

e do Aeroporto do Galeão e comandante da 2º Região da Aeronáutica do 
e; 

Brigadeiro Ismar Brasil — ex-presidente do Clube da Aeronáutica; 

Brigadeiro Grun Moss — ex-Ministro da Aeronáutica no governo de Jânio Quadros; 

Coronel Jurandir Barbado — IBAD/ADEP; 

Coronel Temistocles Trigueiro — diretor da ADEP-Amazonas; 

Coronel Adalberto Albuquerque Cavalcanti — diretor do IBAD-Amazonas; 

Coronel Cascais — encarregado do IBAD-Amazonas; 

Coronel Artur Frederico G. Kemp — IBAD-Pará; 

Coronel Sabino Guimarães — ADEP-Ceará; 

Coronel Murilo Borges Moreira — IBAD-Ceará; 

Coronel Carlos Almeida Nascimento — IBAD-Paraná; 

Coronel Jurandir Palma Cabral — administrador do IBAD-Guanabara e chefe 

do setor sul da ADEP; 

Coronel 'Osnelli Martinelli — IBAD-Guanabara, membro do Colégio Militar da 

Guanabara e chefe da facção conspiratória militar de direita LIDER; 

Tenente-coronel Ardovino Barbosa — IBAD-Guanabara e chefe do policiamento 

ostensivo da Guanabara, acusado de ser sublocatário das salas 1120 e 1908 do 

Edifício Avenida Central, usadas como depósito de material explosivo e onde 

teria sido preparada a bomba que explodiu na exposição soviética de 1962; 

Contandante da Marinha Júlio de Sá Bierrenbach — IBAD-Guanabara; 

Major Raimundo Cavalcanti da Silva — IBAD-Pará; 

Capitão T. Ramos Viana — IBAD-Guanabara; 

Tenente Heitor de Aquino Ferreira? 


Como se torna evidente nesta extensa lista, algumas das figuras mais influen- 
tes das Forças Armadas, em particular, pertenciam à rede IBAD/ADEP/IPES. 
Muitos deles ocupavam posições-chave de comando de tropas no governo de João 
Goulart, mas mantiveram-se ativamente envolvidos no movimento para derrubar 
o presidente, Novamente, como no caso dos Ipesianos, muitos desses oficiais eram 
ex-alunos da ESG. 

Como parte da tentativa de coordenação dos vários agrupamentos, formou-se 
um Comando Geral Democrático dentro do Exército, composto de oficiais de 
médio escalão, de majores a coronéis. Estavam encarregados de controlar a: 
vidades de seus próprios pares que não estivessem envolvidos no movimento 
Goulart, e dos tenentes e capitães. O Comando Geral era centralizado no Rio de 
Janeiro, coordenando o movimento e colhendo informações para a preparação 
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estratégica para a ação. Uma operação importante do Grupo do General Golbery 
no IPES foi convencer vários jovens oficiais do Exército, coronéis e tenentes- 
coronéis, na maioria, a deixarem a ativa para que pudessem ser colocados em 
posições-chave na indústria e nas comunicações e, portanto. penetrarem na admi- 
nistração do Estado, obtendo assim “o máximo de infiltração nas instituições 
atuais da República”. Consequentemente, o Comando Geral transmitiu uma ordem 
para que todos os envolvidos se “abstivessem de debates ou pronunciamentos 
públicos... que tornariam seus nomes conhecidos e os transformariam em alvos, 
prejudicando os objetivos do movimento”. Os oficiais envolvidos na campanha 
dirigida pelo IPES eram constantemente apoiados e protegidos de forma a torná- 
los capazes de atingirem posições-chave também dentro das Forças Arma 
Todos os esforços foram feitos para alertar esses jovens oficiais contra possíveis 
atos de indisciplina que poderiam justificar sua transferência para periferias geo- 
gráficas ou administrativas. 

Uma vez organizada, a rede de Ipesianos e Ibadianos serviu para coletar 
um volume coerente e amplo de informações políticas, especialmente no que 
dizia respeito a lealdades e posições dentro do establishment militar, nas empre 
sas do governo e na administração pública. Além disso, serviu para disseminar 
dentro das Forças Armadas relatórios anônimos sobre desenvolvimento politico 
publicado pelo PES.“ O material político e a disseminação de mensagens ideo- 
lógicas visavam os oficiais de médio escalão, desacreditando o governo e foca 
lizando uma suposta 
também inter! 


i 
custeando a campanha do Ibadiano General Magessi, que se colocava como can- 

ca”, que reunia oficiais anti- 
comunistas e da ESG. O complexo IPES/IBAD também exerceu pressão sobre o 
corpo de oficiais estimulando, como já foi visto, um harmonioso relacionamento 
ideológico e político entre os militares e os empresários e, através da mídia, pre- 
parando o clima para a intervenção militar. Entretanto, o papel fundamental que 
o complexo IPES/IBAD teria no setor militar era o de fazer das Forças Armadas 
um instrumento e liderar um movimento civilmilitar que finalmente causou a 
destituição do presidente João Goulart.“ 


Os Movimentos Político-Militares 


O que foi considerado por alguns historiadores e cientistas políticos como 
atividades político-militares separadas e faccionárias, ou como ações paralelas 
que finalmente acabaram se unindo contra um inimigo comum tem de ser revisto. 
Muitas das ações eram, na realidade, movimentos interligados em que as figuras 
is eram ativistas civis e militares do complexo IPES/IBAD. Isso não quer 
dizer que todas as facções civil-militares foram criadas ou totalmente dirigidas 
iderança do complexo IPES/IBAD. Em muitos casos, seus objetivos a 
médio e curto prazo e suas táticas eram congruentes com as da elite orgânica. 
Em outros casas, os ativistas do complexo IPES/IBAD penetravam em grupos 
formados ou estimulavam outros já existentes a continuarem sua ação. O que se 
pode dizer, entretanto, é que os ativistas do complexo IPES/IBAD participaram 
diretamente na maior parte dos planejamentos secretos para derrubar o governo 


368 


e liveram presença ativa nas questões de muitas facções militares. Os vários 
movimentos civil-militares identificáveis e ativos contra o governo de João 
Goulart no início da década de sessenta poderiam ser agrupados, a grosso modo, 
em três tendências convergentes que possuíam ramificações nacionais. Esses mo- 
vimentos, coordenados no Rio e em São Paulo, estayam centrados no complexo 
IPES/ESG, ao qual estavam ligados os militares de linha dura e os conspiradores 
históricos, os extremistas de direita e os tradicionalistas ** 


O Grupo IPES/ESG 


Houve menção anterior ao fato de que o núcleo do grupo da ESG estava 
integrado ao complexo IPES/IBAD e seus membros principais eram ao mesmo 
tempo líderes e ativistas do IPES.” Relatos sobre as atividades, a organização 
ideologia do grupo IPES/ESG já foram feitos por estudiosos de política 
brasileira. No capítulo 111 também fez-se uma breve referência a esses aspectos, 
portanto não será dada continuidade ao assunto além dos pontos abordados sobre 
a ligação IPES/ESG.* Entretanto, serão enumerados alguns de seus membros 
principais. 

O grupo da ESG dentro do IPES, conduzido pelo General Golbery, General 
Herrera e General Liberato, estava ligado ao movimento maior que reunia os 
Generais Jurandir Bizarria Mamede, Cordeiro de Farias, Nelson de Mello, Ademar 
de Queiroz, Orlando Geisel, Ermesto Geisel, Augusto César de Castro Moniz de 
Aragão, José Pinheiro de Ulhoa Cintra, Idálio Sardenberg, João Bina Machado 
e Antônia Carlos da Silva Muricy; os coronéis Ariel Pacca da Fonseca, Lepiane, 
Emini Ayrosa da Silva, Mário David Andreazza e Edson de Figueiredo; os 
Tenentes-corontis Heitor Caracas Linhares, Walter Pires de Carvalho e Albu- 
querque — do Corpo Permanente da Escola Superior de Guerra — João Baptista 
Figueiredo, Antônio Carlos de Andrade Serpa, Rubens Restecl e Carlos de Meira 
Mattos? De acordo com os moldes do comportamento organizacional militar, 
muitos desses oficiais, especialmente os da ativa, traziam a lealdade dos oficiais 
mais jovens que serviam sob seu comando ou que haviam servido no passado, 
ampliando efetivamente o movimento militar. Os generais Cordeiro de Farias, 
Herrera e Nelson de Mello foram figuras-chave na coordenação do grupo ESG 
com outros grupos, principalmente com o dos conspiradores históricos que incluía 
O Almirante Heck, Marechal Denys, Almirante Pena Boto, Almirante Augusto 
Rademaker, Brigadeiro Grun Moss, Almirante Melo Batista, Almirante Vampré 
e Almirante Levi Aarão Reis. Os generais do grupo IPES/ESG constituíam tam- 
bém as ligações-chave com outros grupos. O general Cordeiro de Farias, que se 
destacava como articulador político dos militares, tinha outras funções impor- 
ja geral deste grupo de oficiais. Foi amplamente respon- 
sável pela desarticulação do dispositivo de João Goulart no 1 Exército e pela 
neutralização de seus oficiais profissionais que não estavam inclinados a apoiar 
um golpe? O General Cordeiro de Farias também executou manobras diver- 
sionistas. Aparentando estar intensamente envolvido na conspiração, atraiu a 
atenção do sistema de segurança de João Goulart, que tentou seguir seus passos. 
Surgindo inesperadamente nas cidades mais diversas, graças ao grande apoio 
logístico que seu grupo recebia, e entrando em contato com as mais variadas 
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facções conspiratórias, foi capaz de desviar a atenção do governo do movimento 
eivil e militar do grupo IPES/ESG. 

Um passo crucial foi dado pelo núcleo do grupo IPES/ESG quando orga- 
nizou-se o que se chamou de “estado-maior informal" do movimento. O estado- 
maior informal era chefiado pelo General Humberto de Alencar Castello Branco, 
que se havia ligado sos militantes do IPES.” O estado-maior era formado pelos 
generais Emesto Geisel, Ademar de Queiroz e Golbery do Couto e Silva, O 
General Ademar de Queiroz executou a tarefa de reunir o General Castello 
Branco e o grupo IPES/ESG dos General Golbery, General Jurandir B. Mamede, 
General Heitor Herrera e General Emesto Geisel” A finalidade desse estado- 
maior informal era a consolidação de uma rede de ares em todo o Brasil e, 
numa etapa posterior, coordenar a ação militar para depor João Goulart. O 
estado-maior informal também deveria atuar como órgão coordenador que asse» 
guraria uma ação rápida e simultânea e evitaria ações parciais e isoladas de 
facções, grupos ou indivíduos, que poderiam correr O risco de serem facilmente 
reprimidas pelo governo. O General Golbery, auxiliado por seu amigo de longa 
data General Herrera, exerceu as funções de coordenação geral. O estado-maior 
da operação militar chefiada pelo General Castello Branco foi finalmente am- 
pliado com a integração dos Generais Emesto Geisel, Ulhoa Cintra e Mamede,” 

A presença do complexo IPES/IBAD não se tornou óbvia nos movimentos 
paralelos de extremistas e tradicionalistas. Entretanto, o complexo IPES/IBAD 
estava decisivamente envolvido em suas conspirações e movimentos. 


Os Extremistas de Direita 


Os extremistas de direita eram, basicamente, um grupo marginal, com posi- 
ções fanáticas anticomunistas e antipopulistas, a favor da modernização industrial 
conservadora, um ponto que tinham em comum com a corrente central do movi- 
mento civil e militar anti-Goulart. A pessoa que pode ser considerada como 
representante dessa tendência é O Brigadeiro (Coronel, na época) João Paulo 
More que participou dos cursos do Rearmamento Moral e que che- 
fiara à malfadada rebelião de Aragarças, Seu grupo consistia principalmente de 

iais da Aeronáutica, esparsos contatos no Exército como o Coronel Jayme 
Portella e, em grau menor, até na Marinha.” Esse grupo foi descrito como agentes 
isolados tendo contatos incidentais com outros grupos, mas os indícios sugerem 
outra coisa. Esses oficiais, na realidade, estavam ligados guns dos mais agres- 
sivos membros do IPES-São Paulo e à Júlio de Mesquita Filho, diretor do jornal 
O Estado de S. Paulo.” O grupo paulista de “linha dura”, que pregava uma 
forte mensagem anticorrupção e anticomunismo, era formado, de acordo com 
Roberto de Abreu Sodré, líder da UDN em São Paulo e presidente da Assembléia 
Leg Estadual, pelo Tenente-coronel Resteel, Júlio de Mesquita Filho, Ruy 
Brigadeiro Brandini, Flávio Galvão, Paulo Quartim Barbosa, Paulo 
Egydio Martins, Luiz Carlos Mesquita, Sérgio Barbosa, Ferrez e Herman de Mo- 
raes Barros, entre outros.º Entre os civis que trabalhavam com os extremistas de 
direita estavam Charles Herba, Luís Mendes Morais Neto, Roberto Sayão, Edmun- 
do Wanderley e Fernando Wanderley. Juntamente com o Coronel Haroldo Vel- 
loso, o Brigadeiro Burnier desempenhou um papel importante na articulação da 
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conspiração na Aeronáutica, e como organizador da “resistência civil” de grupos 
civilmilitares na Gua Organizou grupos civilmilitares de defesa que pro- 
tegeram o Palácio Guanabara (sede do governo de Carlos Lacerda), onde se 
refugiaram, no dia do golpe, muitas figuras conhecidas envolvidas na conspiração 
e em atividades contra o governo. Entre eles estavam o Brigadeiro Eduardo Gomes, 
da ESG, a família Nabuco, os empresários Demósthenes Madureira de Pinho 
(Mesbla S/A, Companhia Franco-Brasilcira de Anilinas, Cia, de Superfosfatos e 
Produtos Químicos, Olivetti S/A) e Maurício Bebianno, o jornalista e homem de 
TV Flávio Cavalcanti e o jornalista Hélio Fernandes, diretor do jornal lacerdista 
Tribuna da Imprensa. 


Os Tradicionalistas 


Sob este título estão incluídos os oficiais que não receberam treinamento ny 
ESG e que não compartilhavam de uma proposta de mudança social, política e 
econômica para o Brasil tão elaborada e oa uanto a da elite orgânica do grupo 
IPES/ESG. Eram contra o comunismo em sentido amplo e queriam sustar a po- 
lítica de mobilização, ao invés de se oporem às atitudes populistas propriamente 
ditas, de cujo tecido ideológico e político eles eram parte integrante. Os oficiais 
desse segmento não cram modernizantes, mas possuíam o mesmo conservadoris- 
mo do complexo IPES/IBAD e ESG, seu “tradicionalismo”. º 

Dois desses oficiais “tradicionalistas” estavam em comando direto de exér- 
citos. Portanto, havia uma necessidade básica de ganhar seu apoio para qualquer 
ução militar contra o governo. Também era necessário observar de perto suas 
manobras políticas, para mantê-los de acordo com a orientação do complexo 
IPES/IBAD, Um desses oficiais era o General Justino Alves Bastos, comandante 
do IV Exército, sediado em Recife, responsável pelas regiões Nordeste e Norte 
do país, O Nordeste, conforme visto anteriormente, era uma região-chave do 
ponto de vista político. O firme apoio militar na região era necessário ao grupo 
IPES/ESG para neutralizar as Ligas Camponesas, os sindicatos rurais e o Go- 
vernador Miguel Arraes, bem como para contê-los uma vez que o golpe fosse de- 
sencadeado. Portanto, o General Bastos foi logo atraído para o feixe conspiratório 
e coordenou seus esforços com a liderança do complexo IPES/IBAD após suceder 
o General Castello Branco no comando do IV Exército. O General Bastos, que 
tinha orgulho de se dizer o “mais duro” dos oficiais de linha dura, tomou como 
assessores para seu dispositivo político-militar alguns “ativistas encobertos" in- 
fluentes do IBAD. Estes eram o General Antônio Carlos da Silva Muricy, da 
ESG (comandante das unidades do Estado do Rio Grande do Norte), o Coronel 
Hélio Ibiapina e Coronel Antônio Bandeira, que também era o chefe de informa- 
ções do General Bastos'* e que estava fortemente ligado às forças rescionárias em 
Pernambuco. Aluísio Alves, Governador do Rio Grande do Norte e sócio comer- 
cial do líder do IPES José Luiz Moreira de Souza, e Paulo Guerra, vice-governa- 
dor de Pernambuco, também estavam ligados ao IPES e deram seu apoio à 
campanha militar contra João Goulart. A adesão de Paulo Guerra, vice-governa- 
dor de Miguel Arraes, tinha importância especial para o IPES, uma vez que deu 
à elite orgânica um ponto de apoio no próprio palácio do governo.“ Outros ele: 
mentos militares importantes do IBAD em Pernambuco eram: o General Antônio 
Sarmento (secretário geral da ADEP para o Nordeste), o Coronel Astrogildo Cor- 
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reia (chefe da Promotion S/A e um dos Iíderes da pseudonacionalista Frente 
Patriótica Civil-Militar), o Capitão Emanuel Pereira Lima (secretário executivo 
do IBAD para Pernambuco) e o Capitão Atanásio, Gerente administrativo do 
IBAD. 

Os oficiais do complexo IPES/IBAD formaram uma rede de informações que 
enviava dados sobre a organização e ação das ligas camponesas e dos sindicatos. 
Foram também importantes ao apoiar as atividades que o complexo IPES/IBAD 
desenvolveu no Nordeste entre os camponeses, os sindicatos urbanos e a classe 
média, Mas a a resistência mo golpe de março 

pec s, enquanto o papel 
básico do exército do General Bastos durante a campanha era manter-se alerta 
quanto a acontecimentos políticos regionais e desempenhar a função de polícia 
durante a eclosão do golpe, neutralizando as ligas camponesas, o Partido Comu- 
nista e Miguel Arraes” 

O outro oficial tradicionalista no comando de um exército regional era o 
ex-Ministro da Guerra General Amaury Kruel, que estava à frente do poderoso 
MW Exército, responsável pelo estado-chave de São Paulo e áreas adjacentes. O 
General Amaury Kruel era irmão do General Riograndino, que também estava 
ligado ao General Cordeiro de Farias e ao General Golbery em suas atividades no 
sul do país, desde os primeiros estágios do movimento contra João Goulart. O 
General Riograndino e seu sobrinho, Major Vinícius Kruel, eram elementos de 
ligação entre o J e o II Exércitos e a sede do Comando Geral no Rio. O Gene- 
ral Amaury Krucl foi descrito como “uma adesão de última hora, relutante mas 
decisiva para a revolução de 1964"? devido à sua proclamada amizade com 
João Goulart. Entretanto. de acordo com um relatório da CIA enviado do Rio de 
Janeiro em março de 1963, a posição do General Kruel era diferente. Na verda- 
de, o relatório dizia que a 13 de março de 1965 um grupo de líderes militares 
que já estava conspirando, dirigido pelo General Nelson de Mello. General Kruel 
(que era então Ministro da Guerra do Presidente João Goulart), Marechal Denys, 
Marechal Dutra e Almirante Heck, planejava reunir-se em Petrópolis”? para dis- 
cutir planos para um golpe contra o governo do Presidente Goulart?! Est 
ligado a este grupo de conspiradores o General Olympio Mourão Filho,” ci 
“conspiração” será examinada mais pormenor: ente neste capítulo, Essas 
“conversas” em Petrópolis serviram para eliminar as diferenças entre os vários 
grupos € foram úteis ao promoverem um entendimento entre os ativistas da ESG 
e os de linha dura, extremistas de direita e tradicionalistas, sob a discreta «uper- 
visão do General Golbery, que foi uma figura-chave em sua articulação.” 

Um terceiro oficial tradicionalista “sem meias-medidas" no comando de tro- 
pas era o General Olympio Mourão Filho, que conduzia o que parecia ser uma 
campanha personalizada entre o governo de João Goulart e foi quem terminou 
desencadeando o golpe de março de 1964. O General Mourão Filho, um troupier 
que demonstrava desprezo pela ESG, era a personificação do militar menos pas 
sível de ter sido arregimentado pelo complexo IPES/IBAD. Entretanto, estava 
em grande parte, a despeito de si próprio. Foi 
lado aos ativistas e líderes do complexo IPES/IBAD desde os 
primeiros estágios de suas atividades contra o poveno. No entanto. como atestam 
suas recentes memórias e as do General Carlos Luiz Guedes, companheiro de 
conspiração e co-desencadeador do golpe de março de 1964, surpreendentemente 


ELA 


o General Mourão Filho parecia desconhecer o alcance dessa ligação com o com- 
plexo IPES/IBAD que, na realidade, passou pela trama de sua “conspiração” 
que ele chamava de “a maior das Américas”. O General Mourão Filho, que veio 
a simbolizar o troupier em ação, fora mantido sob cuidadosa observação pelos 
ativistas do complexo IPES/IBAD. Na verdade, poderíamos até dizer que seu 
“movimento” foi fomentado e controlado, em todo o seu desenrolar, pela lideran- 
ça do complexo IPES/IBAD. Entretanto, somente em duas ocasiões o General 
Mourão Filho reconheceu contactos formais com elementos do complexo IPES/ 
IBAD e foi desencorajado por eles. Pouco demonstrava saber, ou pelo menos admi- 
tir, que a rede de civis e militares com quem entrou em contato no Rio Grande 
do Sul, São Paulo e Minas Gerais — Estados em que ocupou postos durante o 
período de 1961 a 1964 — era composta de associados e ativistas do complexo 
IPES/IBAD.!! Além disso, parece que ele não percebeu que Os contactos que 
fez nesses Estados e também nas frequentes viagens ao Rio de Janeiro, assim 
como a rede organizada que encontrou em São Paulo e Minas Gerais e da qual 
se tornou comandante ostensivo, cram, na realidade, as estruturas montadas e 
coordenadas pelos grupos de ação do complexo IPES/IBAD e, em particular, pelo 
Grupo de Levantamento da Conjuntura sob a coordenação geral do Estado-Maior 
Informal, Apesar de o General Mourão Filho não perceber a presença dos Jíderes 
e ativistas do complexo IPES/IBAD dentro da organização e da campanha cons 
piratória que tentou dirigir, vale a pena 
principais e nas do General Guedes, atividades estas que seri 
próximas páginas, a elite orgânica era parte central do processo.” 


“A Maior Conspiração das Américas” do 
General Olympio Mourão Filho 


Há duas fases distintas nas les conspiratórias do General Mourão 
Filho. Uma compreende sua experiência no Rio Grande do Sul, onde serviu em 
1961-1962. Outra começa com sua transferência para São Paulo em março de 
1965 e termina com o desencadeamento do golpe em março de 1964, em Minas 
Gerais. para onde havia sido transferido em agosto de 1965. Enquanto esteve no 
Rio Grande do Sul, o General Mourão Filho fora utilizado limitadamente pelos 
conspiradores anti-João Goulart. A impressão que se tem, a partir de suas me- 
méórias, é que ele, enquanto serviu no Rio Grande do Sul, não particivou das 
manobras-chave da campanha anti-João Goulart, do complexo IPES/IBAD. Foi 
sondado inicialmente a respeito de sua posição e os companheiros de conspiração 
dele suspeitaram devido ao seu estilo exuberante e atitudes pattonescas. Foi fi- 
nalmente tolerado como conspirador ativo em decorrência de seu posto no III 
Exército, onde foi útil aos conspiradores e. posteriormente, até estimulado em 
suas atividades como elemento desorganizador do dispositivo militar do Executi- 
vo no Rio Grande do Sul. Suas atividades também foram encorajadas na medida 
em que chamavam a atenção da rede de informações do governo sobre sua pessoa 
permitindo assim uma certa facilidade de operação a outros elementos no Rio, 
em São Paulo e em Belo Horizonte. O General Mourão Filho estabeleceu conta: 
tos com outros oficiais de alto escalão nas cidades do Rio de Janeiro e de 
Paulo. Nesses contactos, era muito mais um informante de suas próprias ativi 
des do que um receptor de informações sobre qualquer movimento estruturado 
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contra João Goulart. Os altos oficiais com quem se encontrava não faziom públi- 
cas suas posições e guardavam consigo as informações sobre suas atividades. Além 
disso, os esforços principais dos conspiradores do complexo IPES/IBAD estavam 
concentrados no Rio de Janeiro, São Paulo, Guanabara e Minas Gerais, que eram 
áreas de operação do | e do II Exércitos. Apesar de o Ill Exército ser o maior 
em número e em potencial bélico devido a sua localização na fronteira com a 
Argentina, Uruguai e Paraguai, ele tinha menos peso político do que o 1 e o 1 
Exércitos, para os quais estava principalmente dirigida a campanha do complexo 
IPES/IBAD. Além disso, o III Exército estava sediado no Rio Grande do Sul, 
a base de poder político da família Vargas, de João Goulart e de Brizola, o que 
restringi atividades subversivas contra o governo petebista, 

No final de 1961, o General Mourão Filho cra comandante do 3.º Regimento 
de Infantaria em Santa Maria. O comandante do III Exército era então o Gene: 
ral Nestor Penha Brasil, ligado ao IBAD e cunhado do Gencral Justino Alves 
Bastos.'º Em dezembro de 1961, o General Mourão Filho recebeu um telegrama 
do General Penha Brasil pedindo que hospedasse e auxiliasse cerca de 400 mem- 
bros da FARSUL, a poderosa Federação de Associações Rurais do Rio Grande do 
Sul, que iam a Santa Maria para uma reunião política de sua organização, Nesta 
ocasião o IPESUL, o IPES do Rio Grande do Sul, já estava agindo como guarda- 
chuva político de várias associações empresariais do Estado. Após a convenção, 
realizada no início de janeiro de 1962, o General Mourão Filho, que havia sido 
aliciado pelos membros da FARSUL, teve suas primeiras conversas conspiratórias 
com o Coronel Romão Mena Barreto, seu Chefe de Gabinete. O Coronel Mena 
Barreto aconselhou o General Mourão Filho a entrar em contacto com o Ministro 
da Guerra General João Segadas Viana,” ligado ao IBAD. Alguns dias depois o 
General Mourão Filho foi a Porto Alegre, sede do III Exército, e pediu que 
o General Penha Brasil marcasse uma reunião com Saint Pastoux, presidente da 
FARSUL. para meados de janeii ad Se com o General Mourão Filho, o 
General Penha Brasil estava, então, “ do que ele dos problemas do 
país, daí o apoio que o General Penha Brasil vinha dando à FARSUL 

O General Mourão Filho discutiu com Pastoux e com o General Penha Bra- 
sil as Jinhas de ação para uma luta contra o governo. Concordaram que precisa: 
vam agir por fases. A primeira fase duraria até as eleições do Legislativo, de 1962, 
que precisavam ser ganhas, assegurando a eleição do maior número possível 
de deputados, mobilizando também outras forças contra o governo. O comércio 
é a indústria tinham de angariar os recursos financeiros para apoiar as eleições, 
por um lado, e o movimento contra-revolucionário, por outro, e um comitê fi- 
nanceiro precisava ser formado. O pessoal militar ficaria encarregado das arti- 
culações no campo das operações tares propriamente ditas. As táticas combi- 
nadas entre o General Penha Brasil, do IBAD. o General Mourão Filho e Pas- 
toux sem surpresa alguma se adeguavam às linhas de ação do complexo IPES/ 
IBAD.? De acordo com o Gencral Mourão Filho, esta foi primeira reunião 
civil-militar, o início da conspiração contra o governo de João Goulart" *º 

Mal sabia ele que outras forças estavam operando. Em novembro de 1961 
havia sido realizada uma reunião no Edifício Avenida Central, sede do IPES-Rio, 
onde a rede de Exército e Informações do General Golbery funcionava em 4 dos 
13 escritórios alugados pela elite orgânica *! Herman de Moraes Barros, o General 
Reinaldo Saldanha da Gama e Américo Oswaldo Campiglia vieram de São Paulo 
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para essa reunião. Ela foi presidida pelo Almirante Sílvio Heck e o secretário 
foi Carlos Eduardo D'Alamo Lousada (que posteriormente atuou como contacto 
vom o General Emílio Garrastazu Médici que, em 1964, era comandante da Aca- 
demia Militar das Agulhas Negras-AMAN). Nessa reu! 
dade de derrubar o governo. Entretanto, para se evitar um fiasco semelhante ao 
de 1961, havia uma opinião unânime de que, sem manifestações inequívocas da 
opinião pública, as Forças Armadas não se sentiriam autorizadas a intervir.” Este 
era um ponto central no argumento do General Golbery para a mobilização mili- 
tar contra o governo e o regime desde o fracasso do golpe anterior contra a posse 
de |. Goulart, que o levaria a deixar tempos depois a carreira militar." A mobili- 
zação da opinião pública em todos os setores da população foi uma tarefa entre- 
gue à coordenação do IPES, o que ele fez, e muito eficientemente em alguns 
casos, conforme descrições nos capítulos anteriores. 

Imediatamente após esse encontro no Rio, os representantes dos paulistas 
reuniram-se com Júlio de Mesquita Filho, proprietário de O Estado de São Paulo, 
e «om Antônio Carlos Pacheco e Silva, Octávio Marcondes Ferraz, Teodoro Q1 
tim Barbosa, Luiz Antônio da Gama e Silva, Paulo de Almeida Barbosa, Rafi 
Noschese e Waldemar Ferreira, que formavam a liderança militante do IPES-São 
Paulo. Além disso, também asseguraram o apoio de Francisco Mesquita, Herbert 
Levy, Senador João Arruda e muitos outros.” Os líderes do IPES, Teodoro Quar- 
tim Barbosa e Gastão Bueno Vidigal, seriam identificados mais tarde pelo em- 
presário Paulo Egydio Martins? (sócio do líder do IPES Alberto Byngton) como 
a liderança civil do movimento subversivo empresarial-militar ao qual ele próprio 
estava ligado,” Além do mais, oficiais das Forças Armadas representando os 
conspiradores históricos Almirante Heck, Marechal Denys e Brigadeiro Grun 
Moss foram a São Paulo, encontraram-se com Túlio de Mesquita Filho e lhe entre 
Baram um documento no qual expunham suas opiniões a respeito das normas que 
posteriormente deveriam orientar o governo a ser instalado pelas Forças Armadas 
após a deposição de ]. Goulart.** Esse grupo de oficiais de direita que também 
incluía os Generais Cordeiro de Farias, Nelson de Mello, José Pinheiro de Ulhos 
Punaro Bley e Orlando Geisel, entre outros, era de opinião que um regime 
discricionário teria de ser instalado por pelo menos cinco anos.º Neste período, 
e durante essas reuniões, os ativistas do complexo IPES/IBAD juntamente com 
os conspiradores históricos e os oficiais da ESG iniciaram a preparação ativa para 
o movimento civil-militar para depor J. Goulart. 

O militante do IPES Herman de Moraes Barros e seus companheiros for 
maram um “comitê revolucionário” que foi depois articulado com o movimento 
que estava sendo coordenado entre os militares pelo General Cordeiro de Fa 
no Rio de Janeiro e em São Paulo, sob a supervisão geral do General Golbery. 
Como resultado de uma reunião na casa do líder do IPES Paulo Quartim Bar- 
bosa, Herman de Moraes Barros, juntamente com o Coronel Cid Osório e o Te: 
nente-Coronel Rubens Resteel, formou um Estado-Maior Civil-Militar que cui 
ria do planejamento da mobilização de São Paulo. A tomada de decisões foi dei- 
xada nas mãos de uma equipe formada por lúlio de Mesquita Filho, Octávio 
Marcondes Ferraz, Teodoro Quartim Barbosa e Antônio Carlos Pacheco e Silva, 
Esse estudo-maior tinha várias tarefas: formular uma linha de ação para realizar 
operações sucessivas, levantar recursos financeiros necessários para a campanha 
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conspiratória e coordenar a mobilização industrial necessária pars sua realização, 
O estado-maior era estruturado e composto conforme a descrição abaixo: 
Logistica (Comissão de Mobilização Industrial responsável por transporte, comy- 
nicações e alimentos): João Soares do Amaral Neto — IPES-São Paulo; Coronel 
Paulo Lobo Peçanha — 11 Exército, chefe do grupo; Vitório Mariano Ferraz — 
IPES-São Paulo, coordenação; Paulo Egydio Martins — líder da ADCE ligado 
ao IPES e Róscio Castro Prado. 

Ação: General Ivanhoé Gonçalves Martins — conhecido por seu codinome “Dr. 
Ivan Teixeira”, supostamente um médico da UNESCO e representante pessoal do 
General Cordeiro de Farias, cujo codinome para tais 
General Sousa Carvalho — IPES — e Sílvio Toledo Piza — IPES-São Paulo. 
Promoção e Propaganda: André de Faria Pereira Filho — ligado ao IPES-São 
Paulo e Flávio Galvão — IPES-São Paulo. 

Informações: General Agostinho Cortes — IPES-São Paulo, que também coorde- 
nou a ação das organizações civis. 

Executivo: Herman de Moraes Barros, Daniel Machado de Campos e Gustavo 
Borghoff, todos do IPES-São Paulo” 

Em questões financeiras, os líderes do IPES e banqueiros Herman de Moraes 
Barros — do Banco Itaú — Gastão Eduardo Bueno Vidigal — do Banco Mer- 
cantil de São Paulo — e Aloysio Ramalho Foz — do Banco do Estado de São 
Paulo — asseguraram a ajuda financeira dos outros bancos do Estado. Contribui- 
ções importantes vieram também de outras fontes graças ao trabalho, entre outros, 
de António Cândido Gomes, Marcelo Amaral e José de Souza Queiroz Filho? 

Herman de Moraes Barros também atraiu Adhemar de Barros, Governador 
de São Paulo e líder do PSP, ao movimento articulado pelo IPES. Moraes Barros 
chegou a impor a condição, para participar na formação de um “comitê revolu- 
cionário", de que este organismo fosse aceito por Adhemar de Barros.” A coope- 
ração do governador de São Paulo era considerada essencial, principalmente no 
setor de Segurança Pública, pelo qual o General Aldévio Barbosa de Lemos era 
responsável como Secretário de Segurança do Estado. Não se deve esquecer que 
o governador Adhemar de Barros tinha à sua disposição, somente em São Paulo, 
uma Força Pública de 15.000 homens e uma Guarda Civil de 10.000 homens, o 
que igualava o número de soldados em todo o II Exército. É interessante observar 
que foi o General Aldévio quem organizou o sistema de escuta das chamadas te- 
lefônicas de ]. Goulart para São Paulo.” Além disso, a Rede da Democracia, o 
centro da cadeia de esta da pelo IPES e coordenada por 
seu Grupo de Opinião Pública, veio a ser instalada no Gabinete do Secretário 
de Segurança, sob a supervisão do próprio General Aldévio Barbosa de Lemos, 
que tinha então seus trabalhos coordenados com os do estado-maior civil-militar 
vrganizado pelo IPES em São Paulo” 

Na época em que o General Mourão Filho iniciou “sua conspiração”, a rede 
IPES/IBAD estava em pleno funcionamento. Entretanto, ele parecia saber muito 
pouco a respeito dela, apesar de ser essa a estrutura que viria a encontrar em 
São Paulo e até a “liderar”. Depois dessa breve e necessária digressão, a história 
da conspiração do General Mourão Filho pode ser retomada. 

No início de 1962, o General Mourão Filho foi contactado pelo jornalista 
Tadeu Onar que tinha ligações com os empresários de Porto Alegre. T, Onar 
tornou-se um importante homem de contacto para o General Mourão Filho. Foi 


376 


através dele que este se comunicou com Coelho de Souza, do Partido Libertador 
do Rio Grande do Sul. T. O) foi também seu contacto com o líder do IPES 
Edmundo Monteiro, uma figura-chave no fornecimento de recursos e meios para 
suas frequentes viagens. Era E. Monteiro quem providenciava transporte aéreo 
para o General Mourão Filho viajar à vontade dando prosseguimento a sua cons- 
piração. 

No final de janeiro de 1962 o Gencral Mourão Filho foi a Sã 
deveria ter uma reunião com “um grupo de industriais importantes 
ida pelos líderes do IPES Edmundo Monteiro e Othon Barcelos Correia. 
A reunião foi realizada em uma casa que cle ingenuamente admitiu “não saber 
onde era”, Estava presente um le número de empresários, entre os quais ele 
reconheceu o líder do IPES João Baptista Leopoldo Figueiredo.” De São Paulo, 
o General Mourão Filho foi ao Rio de Janeiro, onde conversou com o Ministro 
da Guerra General João Segadas Viana, do IBAD. Entrou também em contacto 
«om o Almirante Heck, Marechal Denys e o General Cordeiro de Farias a respeito 
de seus esforços conspiratórios. Tanto a reunião de São Paulo quanto a do Rio 
deixaram no General Mourão Filho a impressão de que não havia grande movi- 
mentação em torno de uma conspiração ativa contra o presidente. O General 
Mourão Filho, nessa época, estava obviamente desacreditado em termos políticos 
e puramente operacionais a ponto de ser até considerado por alguns como agent 
provocateur de ]. Goulart. De qualquer forma, não recebeu informações a respeito 
de qualquer atividade de maior envergadura organizada pela liderança do com- 
plexo IPES/IBAD. Seu diário ainda registra outra passagem por São Paulo em 
março de 1962. Lá, conheceu o General Nelson de Mello que, na época, era uma 
figura de proa na articula do grupo IPES/IBAD/ESG. O General Mourão 
Filho informou.o sobre suas ligações no sul. A observação não comprometida do 
General Nelson de Mello foi, como era de se esperar, que ambos “estavam no 
mesmo barco". ” 

Depois de conversar com os empresários em São Paulo e dos contactos com 
os líderes militares no Rio, o General Mourão Filho retornou a Porto Alegre onde 
se manteve ocupado tentando fortalecer sua rede de oficiais a favor do golpe. 
O estado-maior revolucionário do General Mourão Filho, enquanto esteve no Rio 
Grande do Sul, era formado por jovens oficiais, o então Coronel Romão Mena 
Barreto (chefe de gabinete), Tenente-coronel Athos Teixeira, Tenente-coronel Pau- 
lo Braga (irmão do Governador do Paraná e conspirador Coronel Nei Bra; Te- 
nente-coronel Xavier, Tenente-coronel Ivan (sobrinho do Gencral Mourão Filho) 
é Tenente-coronel Freitas.” Obviamente, as figuras militares do III Exército que 
possuíam peso político e prestígio pessoal dentro das Forças Armadas e que esta- 
vam no comando de tropas em posições-chave, como os Generais Poppe de Fi- 
gueiredo, Hugo Garrastazu, Ernesto Geisel (que estava agindo junto ao governa- 
dor Nei Braga), Álvaro Tavares do Carmo, Adalberto dos Santos, Cunha Garcia, 
Mendes Pereira, Jair Acioly Borges, Franklin Rodrigues de Morais e muitos outros 
oficiais de alto escal não faziam parte de seu estado-m: pesar de o Gene- 
ral Mourão Filho manter contactos com eles.” Esses oficiais estavam ligados a 
colegas no Rio e em São Paulo fazendo parte, na época, da rede de células cons- 
piradoras que operavam em conjunto com os estados-maiores civis e militares de 
São Paulo e do Rio, descritos anteriormente. 
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Contactos com Jíderes do IPES foram frequentes no decorrer de 1962, espe: 
cinlmente com Edmundo Monteiro e Othon Barcellos Correia. Em junho de 1962, 
o General Mourão Filho teve uma reunião com o líder do IPES Edmundo Mon- 
teiro e com Assis Chateaubriand, proprietário dos Diários Associados, n quem pe- 
diu apoio para as forças políticas de centro-direita nas eleições de outubro que se 
am. Ele também manteve conversas com o líder do IPES Othon Barcel- 
que prometeu apoio financeiro para a ação no Nordeste, uma área 
política preocupava profundamente o General Mourão Filho! 
jo por Onar, que desenvolveu um trabalho importante de articulação 
ares e civis durante dois anos, o General Mourão Filho ligou-se ao 
presidente da Federação das Associações Comerciais. Articulou-se também ao po- 
Mítico do PSD e empresário Ildo Mencghetti,'? o candidato apoiado pelo comple- 
xo IPES/IBAD ao Governo do Rio Grande do Sul, e ao Deputado Federal Coronel 
Peracchi Barcellos, também ligado ao IBAD.'” De volta a Santa Maria, sede de 
uma importante base da Acronáutica e o centro de uma rede de unidades do Exér- 
cito, o General Mourão Filho ligou-se ao prefeito da cidade, Miguel Sevi Viei 
e ao Bispo Dom Vítor José Sartori, por quem foi convidado para uma reunião 
a sua casa. Esse encontro, que ocorreu em setembro de 1962, foi de grande 

portância porque estiveram presentes o influente Senador Mem de Sá — PL, 
ligado so IPES, o Senador Daniel Krieger — UDN, assim como o Deputado Fe- 
deral P. Barcellos — PSD, e o empresário e Deputado Federal do PSD Tarso Du- 
tra.'? Compareceram também Sevi Vieira e o advogado João Dentice, secretário da 
campanha eleitoral de Meneghetti, que na época estava envolvido com o IPESUL e 
FARSUL. Essa reunião, ocorrendo um mês antes das eleições de outubro de 1962 
para o Congresso, serviu para reunir e coordenar a ação de importantes figuras 
políticas da coalizão antipopulista e anti-PTB do Rio Grande do Sul, que vinham 
operando como uma “frente democrática” há quase 10 anos.'% Seguindo a norma 
de que a liderança do complexo IPES/IBAD não deveria colocar dinheiro direta: 
mente nas mãos dos candidatos, o General Mourão Filho recebeu do líder do IPES 
Othon Barcellos 30 milhões de cruzeiros para serem usados na campanha para 
as eleições ao Congresso e Governos Estaduais de outubro de 1962. 

Em novembro de 1962 o General Mourão Filho foi ao Rio, restabelecendo 
seus contactos com o General Nelson de Mello, Marechal Denys, General Cor- 
deiro de Farias e com o Almirante Heck. Quando esteve no Rio, foi a Petrópolis, 
um dos centros da coordenação do movimento de militares de 


Ú 
o grupo ESG/IPES. Lá, o General Mourão Filho conheceu o General da ESG 
Affonso de Albuquerque Lima, de linha dura, que se encontrava na casa do líder 
do IPES José Luiz Moreira de Souza, seu cunhado. O General Mourão Filho 


de extraordinário resultou desses encontros. O General Mourão Filho informou-os 
de suas atividades, mas não foi posto a par do movimento militar desses ofi 
contra Goulart. Suas viagens continuaram regularmente, de forma discreta, até 
fevereiro do ano seguinte.” 

Então, subitamente, em março de 1963, o General Mourão Filho foi trans- 
ferido para São Paulo, para o comando de um importante posto do Exército, 
2. Região Militar do II Exército, substituindo o General Lyra Tavares, da ESG, 
€, consequentemente, sendo lançado no centro do movimento empresarial-militar. 
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Para o grupo IPES/ESG, cra necessário tirar o maior proveito de uma situação 
inesperada. Apesar das críticas, o General Mourão Filho possuía qualidades re- 
conhecidas. Ele era descrito como um dínamo, cuja energia tinha de ser captada 
e bem utilizada, da mesma forma que seu novo posto deveria ser aproveitado para 
O acobertamento das articulações centralizadas pelo IPES entre os militares em 
São Paulo. Por outro lado, seu temperamento impulsivo e suas opiniões divergen- 
tes daquelas do complexo IPES/ESG precisavam ser neutralizadas. Além disso, 
daí em diante, as atenções do governo estariam voltadas para as atividades do 
General Mourão Filho em São Paulo, permitindo que os outros agissem com 
tranquilidade. Parece que o General Mourão Filho se transformou, de maneira 
involuntária, em parte de uma manobra diversionista.”* Neste ponto ele conse- 
guiu, a despeito de si mesmo, o que outros, como o General Cordeiro de Farias, 
estavam tentando, isto é, chamar atenção para si deixando livres os colegas de 
articulação." 

Ao General Mourão Filho seria permitido um papel conspiratório ativo e 
eficaz, na medida em que contribuísse para o esforço geral de insuflar sentimentos 
antigovernistas entre os militares, sem prejudicar 0 impulso principal do movi- 
mento empresarial-militar. Suas atividades, portanto, teriam de ser rigorosamente 
controladas pelo IPES. 

Sugestões para a formação do seu Estado-maior começaram a ser enviadas 
essim que ele se pôs a caminho de São Paulo. O General Lyra Tavares, da 
ESG, membro do Estado-maior do General Pery Bevilacqua, que era então o co- 
mandante do II Exército, sugeriu que Mourão Filho indicasse o Coronel de Ca- 
valaria Ramiro Tavares, que iria passar à chefia de seu estado-maior conspira- 
tório Mº Também foi sugerido 30 General Mourão Filho o Major Figueiredo, irmão 
mais novo do Tenente-coronel João Baptista Figueiredo, que pertencia à equipe 
do General Golbery e era sobrinho de João Baptista Leopoldo Figueiredo, presi- 
dente do IPES-São Paulo. No final de março de 1963, o General Mourão Filho 
solicitou que o Major Figueiredo passasse a ser seu retário assistente”, O 
círculo em torno do General Mourão Filho fora fechado. 

Este controle estendeu-se ainda mais. Logo após sua chegada a São Paulo, o 
General Mourão Filho foi convidado para ir à casa de Antenor Edmundo Horta, 
um homem público mineiro da pequena cidade de Diamantina (terra natal do 
General Mourão Filho), onde novamente foi posto em contacto com empresários 
e militares paulistas de destaque. Entre os presentes estavam Eldino da Fonseca 
Brancante da American Chamber of Commerce que, de acordo com o General 
Mourão Filho, “prestou imensos serviços à conspiração de São Paulo”, Brigadeiro 
Neto dos Reis, Sálvio de Almeida Prado, Jorge Alves Lima, Eugênio dos Santos 
Neves e Emâni Bessa.!!? O General Mourão Filho estava se entrosando com o 
centro do movimento IPES/ESG. Foi também colocado em contacto com o Ge- 
neral da Reserva Sebastião Dalísio Menna Barreto, que estava ligado ao estado- 
maior dos empresários e militares do IPES em São Paulo, chefiando uma seção 
do movimento civil-militar. O General Menna Barreto, uma “raposa velha” em 
assuntos conspiratórios e políticos desde os tempos da revolta paul de 1932, 
e tendo sido chefe do Departamento de Segurança Pública de São Paulo, logo 
tornou-se o chefe do que o General Mourão Filho pensava ser seu recém-formado 
grupo conspirador civil-militar, mas que já havia sido estruturado pelo General 
Menna Barreto como componente do estado-maior formado em novembro de 1961 
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e descrito anteriormente." Apesar de o General Mourão Filho ter sc transfor. 
mado no chefe ostensivo da conspiração civil-militar, o General Menna Barreto 
era seu substituto de fato em assuntos relacionados com o seu setor do movimento 
civil-militar, O fato de o movimento ser basicamente civil-militar foi realçado 
pela estrutura para ação do estado-maior do General Menna Barreto, pelos campos 
de ação delimitados e pelas próprias operações. 

A estrutura para a ação sob o comando direto do General Menna Barreto, 
que se apoiou nos recursos materiais e humanos dos Grupos de Ação e de Estudo 
do IPES em São Paulo, compreendia quatro setores. Esses setores, que englobayam 
o modelo de ação do IPES, eram os Departamentos de Preparação Psicológica das 
Massas, Informações, Mobilização e Finanças. O Departamento de Preparação 
Psicológica das Massas compreendia as seguintes sub-seções: (a) Imprensa (b) Rá- 
dio; (c) Televisão; (d) Propaganda (cartazes, produção e distribuição de manifestos, 
folhetos e panfletos) e (e) Organizações Femininas. O Departamento de Informa- 
ções tinha as seguintes sub-seções: (a) coleta de informações; (b) contra-informa: 
ção; (c) sabotagem. O Departamento de Mobilização estava dividido em quatro 
sub-seções: (a) mobilização propriamente dita, (b) organização, (c) comando e (d) 
transporte. As operações do Departamento de Mobilização eram executadas pelo 
Grupo de Agentes Especiais, responsável por intercomunicações e transporte es- 
*4 Durante o golpe propriamente dito, clubes sociais e associações de classe 
serviram de sede para comunicações e mobilização. O centro para transporte es- 
pecial foi estabelecido na Escola de Liderança Democrática, mantida pelo IPES, 
izada por Paulo Quartim e sob a direção de Frederico Abranches Viotti 
que, como será visto oportunamente, também tinha outras funções."'* Apoio ma- 
terial e financeiro foi dado pelos Iíderes do IPES Fernando Lee e Juan C. Llerena. 
Além disso, executivos da Federação das Indústrias de São Paulo e da Federação 
das Indústrias de Minas Gerais, que eram integradas ao IPES-São Paulo e IPES- 
Belo Horizonte, arrecadaram um bilhão e meio de cruzeiros (mais de 1 milhão 
de dólares na época) para a causa, tendo fornecido também grandes quantidades 
de alimentos, roupas e transporte para as forças militares." 

O General Menna Barreto coordenou suas atividades com as do General 
Reynaldo Saldanha da Gama, que estava dirigindo outra seção do movimento 
civil-militar e liderando um grupo armado de 80 homens selecionados. O General 
Reynaldo Saldanha da Gama foi um dos três representantes paulistas na reunião 
de novembro de 1961 no Rio com o Almirante Heck, descrita anteriormente. O 
estado-maior civil-militar do General Menna Barreto cra diretamente ligado ao 
Almirante Heck através de Carlos D'Alamo Lousada. Entre os ativistas envolvidos 
na seção liderada pelo General Saldanha da Gama encontravam-se o Coronel 
Armando de Figueiredo, Dr. Paulo Murgel, Benedito Lobo Rosa — vice-presidente 
da American Chamber of Commerce de São Paulo — que chefiava uma unidade 
especificamente envolvida em operações de finalidade mobilizacional e em guerra 
psicológica; Nemésio Bailão — médico da família do governador Adhemar de 
Burros; Andre Telles de Mattos — que representava o Instituto de Engenhai 
sedindo em São Paulo, Herman Fickel — ex-oficial da Polícia Naval, Werner 
Golts, João Ravache e numerosos líderes estudantis e de trabalhadores católicos 
pertencentes aos grupos e organizações descritas no capítulo anterior"? O esta- 
do-maior cit tar do General Menna Barreto era coordenado pelo General 
Souza Carvalho que, além de liderar um grupo de civis e um contingente de 
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oficiais da reserva da FEB, era um dos co-líderes do Setor de Ações do estado- 
muior geral civil-militar comandado pelo IPES e formado logo após a reunião 
de novembro de 1961 no Rio."* 

Além disso, o estado-maior civi do General Dalísio Menna Barreto 
era apoiado por outras unidades de ação, lideradas pelo Deputado Federal Juve- 
nal Sayão, Paulo Cardoso de Mello, Eldino Brancante, B.M, Lobo Rosa, Paulo 
Yazbek e Antônio Vicente de Azevedo (cuja residência havia se transformado no 
que Brancante chamava de antecâmara conspiratória). O Deputado Juvenal Sayão 
envolve: vés de Alberto Badr: tor do clube social Monte Líbano e 
parente do Deputado Federal Aniz , patrocinado pelo IPES. Participavam 
da unidade de ação de ]. Sayão, os líderes do IPES Emesto Leme e Luiz Antônio 
da Gama e Silva, Desse grupo veio a “sugestão” feit: General Mourão Filho 
de que o General Reynaldo Saldanha da Gama (que participava secretamente do 
arupo de Brancante) deveria ser o comandante da Guarda Civil que coordenaria 
os civis e forneceria proteção poli os conspiradores. Através do líder do IPES 
Luiz Antônio da Gama e Silva, outro pedido foi enviado ao Governador Adhemar 
de Barros, para que Juvenal Sayão passasse a fazer parte do Departamento de 
Ordem Política e Social — DOPS, a fim de controlar o movimento dos adversá- 
tios e salvaguardar os conspiradores? 

Paulo Cardoso de Mello fazia publicidade do movimento e era encarregado 
de escrever panfletos e folhetos. Era também, juntamente com Antenor Horta, 
uma fonte de finanças para a compra de armas. O estado-maior civil-militar 
também assegurou a cooperação do Desembargador Persival de Oliveira, que não 
era membro do estado-maior civil, e de seu genro Ricardo Capote Valente, que 
ia em contacto direto com o General Dalísio Menna Barreto. 

A liderança e apoio operacional para as atividades no setor de Forças Ar- 
madas e Informações vieram do General do IPES Agostinho Cortes, que era 
ligado a ofi da ativa. Ele coordenou o aspecto militar da ação através de seu 
grupo Especial da Conjuntura. Um ativista de grande importância neste setor foi 
O Tenente-coronel Restecl que, em colaboração com o General Nelson de Mello 
eo General Agostinho Cortes, estava organizando o movimento subversivo dentro 
do 11 Exército. O General Agostinho Cortes também estava envolvido no campo 
de “opinião pública”, isto é, organização, coordenação e estímulo à ação paralela 
de tropas de choque voltadas para táticas de intimidação contra estudantes de 
centro-esquerda, líderes sindicais e ativistas, bem como para executar operações 
para tulmutuar o bom andamento de encontros públicos, conferências e comícios. 
Essas unidades de ação estavam sob a liderança de José Ely Vianna Coutinho, 
Eduardo Levy e Sérgio Barbosa Ferraz do IPES, entre outros, e recebia colabora- 
ção de Luiz Carlos Prado, Arnaldo Vieira de Carvalho. Sérgio Broteiro Junqueira, 
Vicente Mammana Neto, Luís Pinni Neto, Rodolfo de Freitas Filho, Humberto 
Golfi e Sílvio Luciano Campos. A organização dessas tropas de choque, forma- 
das principalmente por jovens das classes médias, estava sob a supervisão de 
Paulo Quartim, que também coordenava suas atividades com as de outras forma- 
ções de ação. Entre essas estava a Escola de Liderança Democrática — ELD, diri- 
gida por Frederico Abranches Viotti. A ELD estava envolvida na preparação e 
doutrinação de tumultuadores e agents provocateurs para que participassem de 
debates públicos, conferências, reuniões e comícios, bem como na preparação de 
ativistas sindicais, camponeses e estudantis. As tropas de choque também tinham 
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a finalidade de proteger esses ativistas e de perturbar violentamente as atividades 
nacional-reformistas.'=* Uma série de ações planejadas sob a direção de Frederico 
Viotti destinavam-se a neutralizar a presença do governo federal em São Paulo, 
De acordo com o líder do IPES Herman de Moraes Barros, em alguns casos, 
figuras políticas conhecidas e “até ministros de estado foram inesperadamente 
amedrontados”. João Pinheiro Neto. diretor da Superintendência da Reforma 
Agrária, e Mário Donato, seu representante em São Paulo, foram alguns dos po- 
líticos atacados.'= Para essas atividades desestabilizadoras, o General Agostinho 
Cortes reccbia o apoio do setor de Opinião Pública do IPES-São Paulo e, de ma- 
neira especial, de Fernando c Roberto Levy, filhos do líder da UDN e empresário 
Herbert Levy, assim como do Instituto de Engenharia!” sediado em São Paulo e 
da política de Adhemar de Barros. Policiais, às vezes disfarçados de estudantes, 
participavam de “recepções tempestuosas” oferecidas a figuras do governo, Uma 
dessas ocasiões que recebeu muita publicidade foi o impedimento, por oitocentos 
desses “estudantes”,* da realização do discurso que Paulo de Tarso, Ministro 
da Educação, pretendia fazer na Universidade Mackenzie de São Paulo. 

Um dos grupos mais ativos formados em 1962, em consequência da pregação 
do IPES, foi o Grupo de Atuação Patriótica — GAP — que atuava no Rio de 
Janeiro, em Minas Gerais c em São Paulo. Suas fileiras eram formadas por jo- 
vens estudantes entre 17 e 26 anos, em sua maioria das classes média-alta e 
5 Seu programa de ação visava a combater as reformas propostas por Bri- 
zolu e ]. Goulart. a legalização do Partido Comunista, o sistema de representação 
estudantil e a UNE e UBES, o encampamento das refinarias particulares, o preen- 
himento de postos-chave da administração com elementos considerados comu- 
a influência de líderes sindicais nos assuntos do país, a suposta censura 
nos discursos de líderes políticos da oposição (Amaral Netto, Carlos Lacerda e 
Raymundo Padilha) no rádio e na televisão, e “vista grossa” do governo para 


greves € agitações de caráter político e subversivo. O GAP era beneficiado com 
ampla cobertura da imprensa, principalmente de O Globo e dos Diários Asso- 
ciados. 

Certo dia, Aristóteles Drummond, líder do GAP, foi entrevistado em um 
programa de rádio onde expós a determinação do GAP em defender a liberdade e 


mond recebeu uma chamada telefónica da Emb 
reunião. Dois homens foram 30 seu apartamento, onde foi meticulosamente son- 
dado a respeito de suas idéias políticas. Voltaram alguns dias mais tarde e ofere. 
ceram sua ajuda a A. Drummond, o que o líder do GAP aceitou. Algumas 
semanas depois, um caminhão descarregou cinquenta mil livros e panfleu 
propaganda anticomunista no apartamento de A. Drummond. A CIA hav 
o contacto e A. Drummond faria o resto.2t 

De acordo com A. Drummond, o GAP destinava-se 4 transmitir à população 
estudantil a mensagem dos jovens não ligados à UNE, e a colaborar na formação 
de inião pública que estaria ciente dos “rumos comunistas 
governo estava conduzindo o país. Através dos “Co- 
realizados pelo Deputado Amaral Netto com a pre- 
sença de parlamentares da ADP de todas as partes do país, o líder do GAP 
pregava, em nome dos estudantes, a necessidade de reagir contra o governo; A. 
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Drummond também tomou parte na “Rede da Democracia”, a atividade de 
propaganda patrocinada pelo complexo IPES/IBAD que fazia oposição à “Cadeia 
do Legalidade” organizada por Brizola contra o golpe iminente. Através da "Rede 
da Democracia”, A. Drummond pregava a mobilização armada contra os cam: 
poneses de Francisco Julião e os Grupos dos Onze de Leonel Brizola. 

A ação do GAP estava ligada de perto à da unidade de ação do Almirante 
Heck, A, Drummond e outros membros do GAP transportavam armas € serviam 
de mensugeiros entre São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, A sede do 
GAP foi “estourada" uma vez pela Polícia Militar, mas A. Drummond e dois 
umigos conseguiram escapar, apesar de ter sido encontrado material incrimina- 
tório, Em consequência desse incidente, foi ordenada pelo governo uma repres- 
são geral contra grupos paramilitares, À rede da organização paralela “Ação de 
Vigilantes do Brasil” no Rio de Janeiro foi invadida pela polícia de João Goulart 
e armas foram apreendidas, A Ação de Vigilantes era liderada por Paulo Galvão, 
um dos homens mais importantes do Almirante Heck, que também estava en- 
carregado do aspecto operacional de grupos paramilitares ligados à Ação de 
Vipilantes e à Carlos Lacerda, Paulo Galvão também estava ligado ao grupo 
militar de informações de São Paulo liderado pelo General Agostinho Cortes e 
ligado no próprio Carlos Lacerda.” Outra de suas bases, que foi tomada de as- 
salto, era localizada em Jacarepaguá, na periferia do Rio, onde armas também 
foram encontradas, Em uma fazenda em Sítio Alegre, onde um certo Major Lopes 
de Souza trabulhava como encarregado de suprimentos para o Almirante Heck, 
também encontraram-se armas. Quando a polícia chegou, Paulo Galvão conseguiu 
fugir com três caminhões.* Depósitos de armas, uniformes e outros materiais 
necessários, assim como locais para treinamento militar foram espalhados por 
todo o país, escondidos em propriedades rurais ou igrejas, bem como em locais 
adquiridos especialmente para este fim, como o Educandário Nossa Senhora de 
Fálima em Niterói, ou a Fazenda Arizona, que pertencia ao Grupo Ação de Vi- 
gilantes do Brasil 2º Depois desses ataques às suas bases, A. Drummond observou 
que felizmente o Inquérito Policial Militar determinado pelo Ministro da Guerra 
foi confiado so General Idálio Sardenberg (membro do grupo de núcleo militar 
que havia fundado a ESG). A. Drummond foi falar com o General Sardenberg, 
inte do fato de prensa ter revelado a ligação do GAP com o caso e com 
as alividades do Almirante Heck. Depois de ouvir as explicações de Drummond, 
o General Sardenberg lhe disse que sabia que “as coisas não foram exatamente 
como você diz, mas eu louvo suas atitudes cívicas e peço-lhe que leve ao Almi- 
rante Heck minha reação tran Vocês não serão importunados."”* Antes que 
o incidente de Jacarepaguá fosse abafado, outros cinco elementos foram envol- 
vidos: Cecil Borer — ex-chefe do Departamento de Ordem Politica e Social da 
Guanabara, seu irmão, oficial de polícia Charles Borer, o Coronel Gustavo Bor- 
ges — Secretário de Segurança do Estado da Guanabara, e O Inspetor José Pe. 
reira de Vasconcellos. Cecil Borer participou de atividades do movimento e era 
colaborador do empresário Alberto Pereira da Silva, ligado a Lacerda, e ao líder 
do IPES Alberto Byngton que, juntamente com o Coronel Vernon Walters, estava 
envolvido no fornecimento de armas.''! A deputada Incerdista Sandra Cavalcanti 
e Nina Ribeiro também foram implicados pela investigação feita pelo Serviço 
Federal de informações e Contra-Informações — SFICI.'= Além disso, alegou-se 
na época que u companhia de transportes marítimos do líder do IPES João 
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Baptista Leopoldo Figueiredo — Leopoldo Figuciredo Navegação — sediado em 
Nova York. transportava equipamentos para os conspiradores. Alguns dos equi- 
pamentos encontrados no caché de armas do Rio traziam o símbolo da Aliança 
para o Progresso. O caché continha submetralhadoras. munição, gás lacrimogêneo, 
equipamento de comunicações e recipientes. As armas eram de fabricação ameti- 
cana. Os walkie-talkies foram identificados como oriundos de um estoque dest- 
nado à Polícia do Rio a ser entregue no final de 1965: 

As armas e equipamentos não cram apenas para uso dos militares; eram tam- 
bém para uso dos empresários. Após a exortação pública do líder do IPES Jorge 
Behring de Mattos de que os empresários em geral “deveriam armar-se uns aos 

inte Heck 
distribuíram armas nos Estados do Rio de Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais, 
enquanto unidades dirigidas pelo Marechal Denys armaram os proprietários de 

terras no sul do país “* Algumas dessas armas foram obtidas através da mediação 
do governador de São Paulo Adhemar de Barros, de Júlio de Mesquita Filho e 
do líder do IPES Alberto Brngton "= 

A seção civilmílitar chefiada pelo General Menna Barreto desempenhou 
duas outras tarefas muito importantes no campo de preparação psicológica das 
massas. Sua seção era responsável pelo engajamento dos diretórios de partidos 
políticos do Estado de São Paulo e das diretorias de clubes sociais, culturais e 
esportivos. 

Durante o primeiro semestre de 1963, no final das reuniões de rotina do 
Comitê de Relações Brasil—Estados Unidos da American Chamber of Commerce, 
seu vice-presidente, B. M. Lobo Rosa, analisava a conjuntura política. Um relatório 
da estação da CIA no Rio anotou suas declarações a respeito das atividades de 
uma unidade de ação de empresários e oficiais em que ele estava envolvido. De 
acordo com Lobo Rosa, a unidade de ação havia sido formada para programar € 
executar um plano que envolvia armas, forças militares e finanças para apoiar 
atividades que visavam um golpe. B. M. Lobo Rosa comentou que O grupo que 
havia sido inicialmente formado no Rio de Janeiro tinha agora um forte núcleo 
funcionando também em São Paulo, gozando do apoio dos governadores Carlos 
Lacerda e Adhemar de Barros. Quando lhe perguntaram se o General Pery Be- 
vilacqua havia dado seu apoio ao g) de ação, Lobo Rosa recusou-se a respon- 
der.! Explicou que o grupo era dividido em muitos departamentos, sendo cada 
um responsável por determinados campos de ação. Ele próprio estava envolvido 
com uma unidade responsável pelo que era chamado de comando civil, Entre 
outras coisas, ess unidade tinha como objetivo a formação de “unidades de con- 
trole de bairros”, subdivididas em unidades de controle de quarteirão nos moldes 
das já existentes no Rio. Cada subuni: de controle fazia contactos com apro 
ximadamente cinco pessoas em cada quarteirão de seu bairro com cujo apoio 
poderiam contar para uma ação geral contra o governo. No Rio, esses grupos 
já haviam sido treinados para o uso de pequenas armas de fogo e o manuseio de 
bombas de plástico, e estavam bem à frente dos grupos de São Paulo, Eles eram 
importantes como 
antigovernista e fizeram a maior parte das chamadas demonstrações "popula 
contra o Executivo de João Goulart. A unidade de ação de Lobo Rosa estava 
interessada em assegurar que os líderes da comunidade empresi americana e 
figuras do governo dos Estados Unidos estivessem informados a respeito de qual 
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ação estava planejada e por quê. Ele achava fundamental que os Estados Unidos 
reconhecessem um governo provisório que assumiria o poder no caso da ação con- 
tra o governo federal lograr Exito, apesar de ainda estar indefinida, naquele está- 
Bio, à questão da época adequada para essa ação. O chefe do movimento civil do 
gual a unidade de BM. Lobo Rosa fazia parte era o General Dalísio Menna 
Barreto. 


A sede conspiratória de Menna Barreto havia sido estabelecida nas instala- 
ções de uma companhia imobiliária-SELA, localizada no Largo de São Bento, em 
São Paulo. No início de 1963 foi realizada uma reunião nesse escritório entre 
Antenor Edmundo Horta, Eldino Brancante, Coronel José Canavó Filho — ex- 
comandante da Força Pública de São Paulo, José Freire da Silva e vários outros 
empresários que estiveram presentes à já mencionada reunião onde o General 
Mourão Filho veio a conhecer paulistas civis e militares importantes.* Nessa 
reunião, os empresários fizeram a proposta, que foi aceita, de que para conse- 
guirem uma mobilização ampla e eficiente e uma boa preparação psicológica das 
massas, O estado-maior ci litar teria de entrar em contacto não só com 
diretórios de partidos, mas também com qualquer instituição já existente, clubes 
sociais « esportivos, associações de classe e empresas privadas, onde o IPES já 
vinha desenvolvendo idades intensas desde o início de 1962. A vantagem da 
integração dessas organizações so movimento civil-militar, argumentou-se, era 
que elas possuíam arquivos organizados de seus membros e numerosos associados 
€ filiados. Elas contavam com recursos materiais, financeiros e humanos para a 
ação da elite orgânica, e poderiam se transformar em centros muito úteis para 
a mobilização das forças de direita. Como eram espalhados por toda a cidade de 
São Paulo, os clubes e associações também poderiam se transformar em pontos 
para reuniões, concentração e depósito de material, bem como quartéis-generais 
improvisados de suas vizinhanças de classe média e alta. Os diretórios dos parti- 
dos, agindo através de seus comitês de bairro, poderiam se transformar em eficazes 
meios de mobilização e criar rapidamente o clima propício, principalmente porque 
possuíam bons oradores, experientes em campanhas políticas, que poderiam con- 
vencer os companheiros de partido e seguidores de que, para fazer frente à 
“ameaça” iminente colocada pelo Executivo e pelas forças nacional-reformistas, 
era necessário um movimento civil-militar contra o governo. Da mesma forma, 
os diretores de clubes sociais, associações culturais e esportivas tinham capacidade 
e autoridade para expor os problemas e arregimentar pessoal para as diversas 
tarefas exigidas pelo estado-maior civil-militar. Além disso, esses clubes e asso- 
ciações de elite uniam, muito convenientemente, a classe dominante e a classe 
média-alta paulistas, que foram então facilmente coordenadas e mobilizadas,º 
O estado-maior civilmilitar esperava que, agindo através das cúpulas dos partidos 
políticos, clubes sociais e associações, as bases das classes médias seriam atingidas 
com facilidade e segurança e de tal forma que seu envolvimento na campanha 
contra o Executivo seria assegurado de maneira rápida e estável, Entre os ele- 
mentos mais ativos na mobilização das classes médias encontravam-se Eldino 
Brancante, o Coronel Canavó, Benedito M, Lobo Rosa, Antônio Vicente de Aze- 
vedo, Antenor Edmundo Horta e José Freire da Silva, que coordenou o envolvi- 
mento dos Maçons de São Paulo.!*! 

O envolvimento dos clubes sociais na rede de ação político-militar do IPES 
foi relativamente fácil, uma vez que muitos de seus líderes eram também diretores 
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ou membros importantes dessas instituições sociais, culturais e esportivas de elite, 
Entretanto, a rede do IPES também envolveu os clubes esportivos cujos sócios 
eram, na maioria, das classes médias, c com uma grande massa de seguidores 
das classes populares, apesar de sua liderança ainda ser elitista. Entre clas estavam 
os clubes de futcbol profissional Portuguesa de Desportos, Palmeiras, São Paulo 
e o mais popular de todos, o Esporte Clube Corinthians cujo presidente, Wadi 
Helou, fora contactado por João Batista Silva Azevedo, vereador pelo Partido 
Libertador e articulador do movimento dentro do Clube de Regatas Tictê e leva- 
do por Carlos Brancante ao General Menna Barreto.!* Vicente Azevedo assegurou 
a participação, na campanha liderada pelo IPES, de Paulo Yazbek, diretor do 
Sanatório Avicena e presidente da Associação Atlética de São Paulo e do Clube 
de Regatas Ponte Grande. Paulo Yazbek tornou-se uma figura-chave no setor de 
Comunicações de Rádio do movimento civil-militar. Sendo o fundador e conse- 
Iheiro permanente da Liga Amadora Brasileira de R Emissão — LABRE, pôde 
fornecer ao estado-maior do General Dalísio Menna Barreto e a outros partici- 
pantes do movimento civil-militar uma poderosa rede de comunicações que pres- 
cindiu tanto dos meios comerciais de comunicação quanto dos meios normais 
das Forças Armadas. O Coronel Cid Camargo Osório, agindo na áres militar, 
tomou a iniciativa de desenvolver um sistema codificado de comunicações por 
rádio com os grupos em operação em outros Estados. Paulo Yazbck também 
viria a ser uma figura central na campanha de mobilização das classes médias, 
por ser o presidente da Associação de Clubes Esportivos do Estado de São Pau- 
o-ACLEESP. que reunia 56 clubes de esporte amador. Foi Paulo Yazbek quem 
apresentou aos conspiradores tanto Michel Nahas quanto Alberto Brada, presi- 
dentes do Clube Atlético Monte Líbano e Clube Sírio, respectivamente. 

Outro contacto foi no Banco Sul-Americano S.A., onde procuraram seu 
vice-presidente, o líder do IPES Manoel de Carvalho, que era também vice-presi- 
dente do São Paulo Futebol Clube. Compareceu à reunião o lider do IPES Her- 
man de Moraes Barros, ele próprio diretor do Clube Atlético Paulistano. Mi 
tarde, entraram em contacto com João do Amaral, presidente do Clube Paulis 
no, € com outro diretor, Pedro Padilha, sendo ambos apresentados pessoalmente 
uo General Dalísio Menna Barreto. 

Levando a extremos a campanha da “ameaça vermelha” fizeram sentir a0s 
diretores de clube que havia uma necessidade real de criarem galerias subterrá- 
neas de tiro em seus clubes sociais para O treinamento de sócios. Formaram-se 
grupos de ação de diretores de clubes e sócios selecionados para serem submetidos 
a treinamentos mais especializados. A unidade de E. Brancante forneceria o ins- 
trutor, que treinaria secretamente os chefes dos vários grupos, em fazendas pró 
ximas a São Paulo, no uso de armas de fogo e em técnicas de guerrilha"! Outros 
diretores influentes de clubes que estiveram ligados à rede que se iniciava 
e que foram levados ao estado-maior civil-militar para receberem instruções 
foram: Luiz Nardi — Clube de Golfe São Fernando; Ferreira da Rosa — 
Clube de Campo; Angelo Dedites e Delfino Facchina — Sociedade Esportiva 
Palmeiras; Jayme Loureiro Filho e Milton Nascimento — Sociedade Hípica 
Paulistana. Também foi mantido contacto com Adhemar de Campos, presidente 
da Sociedade Harmonia de Tênis, à qual Milton Nascimento também pertencia 
e onde o IPES ministrava cursos para empresários, profissionais liberais e mili 
tantes. Muitos membros de várias organizações que haviam passado pelo Curso 
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de Preparação da Escola Superior de Guerra também estiveram ligados à unidade 
chefiada por E. Brancante e B.M. Lobo Rosa, entre os quais o empresário Lito 
Coutinho (que cra líder de uma unidade de ação) c Francisco de Barros Campos, 
diretor da Sociedade Harmonia de Tênis. Além disso, os seguintes diretores de 
clubes estiveram integrados no movimento civil-militar: Honorino Gasparine — 
presidente do Esporte Clube Pinheiros, que se transformou em um centro impor- 
tante para coordenação de manobras durante o golpe; Antônio Colussi — presi- 
dente do Floresta Clube; Douglas Michalany — diretor do Ypês Clube de Vila 
Mariana. O São Paulo Country Clube foi integrado através de seu presidente, o 
líder do IPES Júlio Cruz Lima e de Plínio Monteiro Garcia.'*” 

Na segunda quinzena de abril de 1963, o estado-maior civil-militar em São 
Paulo enviou um convite a figuras importantes envolvidas no movimento civil- 
militar contra o Executivo para um encontro no Estádio do Pacaembu, Foi uma 
chamada "pública". Cerca de 400 pessoas estavam envolvidas nesta demonstra- 
ção de participação e dedicação, Os organizadores e coordenadores dessa ação 
foram o General Dalísio Menna Barreto e o General Agostinho Cortes. Estavam 
presentes vários presidentes de bancos pertencentes ao IPES e parentes de Her- 
bert Levy, bem como empresários conhecidos, oficiais da reserva e profissionais 
liberai idos no IPES.M* 

Depois da demonstração no Pacaembu foi realizada outra reunião com menor 
número de pessoas, desta vez no apartamento de Júlio de Mesquita Filho. Estavam 
presentes os Generais Mourão Filho, Ramiro Gorreta e Ivanhoé Martins,” com 
um representante do General Cordeiro de Farias, para coordenar as atividades do 
grupo civil-militar de São Paulo com o centro militar do Rio. Foi decidido, na- 
quela reunião, que Júlio de Mesquita Filho ficaria encarregado do grupo que 
tomaria conta de assuntos políticos e orientações ideológicas. Como chefe de um 
importante complexo de imprensa e com o apoio logístico do Grupo de Opinião 
Pública do IPES, Júlio de Mesquita Filho deveria manter apoio para os ativistas 
do golpe através da mídia.* 

Após a reunião do Pacaembu em abril de 1963, o estado-maior civil-militar 
realizou outra em junho.” Como as atividades do IPES fossem amplamente 
encobertas 2 seus participantes mantivessem sigilo quanto às atividades, a reunião 
serviu para que os presentes se conhecessem e para reforçar sua disposição de 
agir. Muitos empresários do IPES, diretores de clubes sociais, profissionais libe- 
rais e outros membros do estado-maior civil-militar compareceram à reunião. 
Entre algumas das figuras influentes que foram ao Pacaembu em junho pai 
um encontro face a face de simpatizantes e participantes do movimento civil- 
militar estavam: os líderes do IPES Herman de Moraes Barros, Manoel de 
Carvalho, Paulo Reis Magalhães, Sérgio Barbosa Ferraz, Roberto Levy e Sálvio 
de Almeida Prado; os ativistas do IPES Eduardo Levy e seus irmãos (que 
trabalhavam na unidade do General Agostinho Cortes), Carlos D'Alamo Lousada 
e Luiz Alberto Attilio (que eram os elos com a unidade do Almirante Heck); 
diretores de clubes esportivos e sociais pertencentes à seção de "mobilização e 
preparação psicológica das massas” do estado-maior do General Menna Barreto, 
como Guilherme de Almeida — Clube Piratininga, Celso Correa Dias — Socie- 
dade Hípica e Instituto Histórico de Guarujá c Bertioga, Milton Nascimento, 
Paulo Yazbek, Antônio Colussi, Adhemar de Campos e Pedro Padilha. Além 
desses, os seguintes empresários de influência também estiveram na reunião: 
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Christian Heins e Lito Coutinho, da Willys, Mário Savelli, da Light and Power 
S.A. e membro do Instituto de Engenharia, Péricles Senna, da Material Ferro- 
viário S.A. — MAFERSA, o financista José Roberto de Oliveira, parente de 
Roberto Campos, Herculano de Almeida Pires, do Banco da América, Caio de 
Paula Machado e Fábio Fasano, diretor do famoso Restaurante Fasano. Os se- 
guintes membros do Movimento Civil de Defesa Nacional, uma linha auxiliar do 
IPES e trabalhando no campo de 0 ização das massas, 
também compareceram à reunião do ; a Pinho, Darcy 
d'Alvear, procurador do Tribunal de Alçada, José Pedro Galvão de Souza, Eva- 
risto Veiga dos Santos, o advogado Ruy de Arruda Camargo, Celso Guimarães 
é Plínio Costa César, bem como Luiz Felipe de Souza Queiroz e Eduardo Sousa 
Queiroz, líderes estaduais da UDN. Finalmente, os seguintes ativistas e simpa- 
tizantes do movimento civil-militar também estiveram na reu! no Pacaembu: 
Aureliano Leite, presidente do Instituto Histórico e Geográfico de São lo, 
o Deputado Federal Juvenal Sayão, Nemésio Bailão, Benedito Lobo Bizarro, 
Herman Fickel, Carlos Brancante, Paulo Cardoso de Mello, Maria Aparecida 
Cardoso de Mello, Paulo Cardoso de Mello Filho, Nelson Abdo, Lygia Aguiar 
Fasano, Sérgio Lemos Torres, Rubens e Esther Guagliemetti, Aziz Calfat, De- 
métrio Calfat, Ruy Buller Souto, Cosmo Guamieri e diversos estudantes ativistas 
€ representantes de associações religiosas."º As várias “reuniões públicas” desses 
membros influentes da elite de São Paulo serviram para estimular os stas 
militares do II Exército à continuarem com seus preparativos para um golpe 
contra João Goulart; eles se sentiram confiantes e fortalecidos pelo comprometi- 
mento dos civis. 

Quase no final de junho o estado-maior civil-militar organizou um comício 
conhecido como Convenção do Pacaembu, realizado no dia 22, A convenção foi 
ostensivamente liderada pelo Movimento Sindical Democrático e pelo Movimento 
Democrático Estudantil, ambos patrocinados pelo IPES, Foi uma tentativa da 
elite orgânica de contrapor seu próprio bloco estudantiltrabalhador de direita 
no crescente bom relacionamento entre as organizações estudantis nacional-refor- 
s sindicatos das classes trabalhadoras, Representantes dos Estados da 
, Paraíba, Ceará, Bahia, Amazonas, Rio Grande do Sul, Rio Grande 
do Norte, Paraná, Pará, Santa Catarina e São Paulo foram trazidos ao estádio 
do Pacaembu, 4.000 pessoas ao todo. Os governadores Carlos Lacerda e Adhemar 
de Barros, os Deputados Federais Armando Falcão e Herbert Levy, Júlio de 
Mesquita Filho, o líder do IPES Miguel Reale, Ivette de Carvalho, Alexandre 
Husne, Luiz Carlos Batista, o líder do MSD Antônio Pereira Magaldi, o líder 
dos trabalhadores cristãos, Frei Celso e Francisco Ramalho presidiram o en- 
contro.!! A convenção foi um marco significativo na campanha do complexo 
IPES/IBAD contra João Goulart propostas nacionalistas e reformistas e a 
esquerda operária. Ela se beneficiou da vasta rede de retransmissão organizada 
pelo IPES e teve um profundo efeito sobre os militares que, além de receberem 
o apoio des elites, viram-se também abertamente apoiadas pelo que aparentava 
ser um amplo bloco de trabalhadores, estudantes e classe média. Em meados de 
1963, o mesmo modelo desenvolvido no Estado de São Paulo, de civis e militares 
interagindo contra o Executivo e sendo organizados para derrubar o governo 
nacional, era comum aos Estados da Guanabara, Minas Gerais, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul.": Em cada um desses Estados o movimento civil- 
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militar se bascava na rede regional do complexo IPES/IBAD, apesar de o General 
Mourão Filho acreditar que isso se devia, em grande parte, 805 seus esforços, 
uma vez que ele havia tentado insuflar oposição ao regime nos Estados vizinhos, 
Os contatos do General Mourão Filho com os Estados do sul foram feitos parcial- 
mente através do líder estadual da UDN Luiz Felipe de Souza Queiroz e de 
Aurélio Sticvanl.? Em São Paulo, o General Mourão Filho era o organizador 
ostensivo do setor militar do movimento,“ enquanto o General Menna Barreto 
era o principal coordenador dos civis." O movimento teve o pleno apoio do 
governador Adhemar de Barros. No P: al organizador militar foi 
v General Ernesto Geisel que comandava a 5.º Divisão do [Il Exército, O aspecto 
civil do movimento era liderado por José Manoel Linhares de Lacerda, que coor- 
denava unidades consistindo basicamente de grandes proprietários de terras, jun- 
tamente com os líderes do IPES da Associação Comercial do Paraná e Paulo 
da Rocha Chueri que formava um importante elo com a força policial do Estado, 
O Coronel Nei Braga, governador do Paraná, era discretamente a favor do plano, 
preferindo não dar apoio abertamente.“* No Rio Grande do Sul, podia-se contar 
com dois terços dos oficiais do III Exército, com a Polícia Civil e com a Força 
Pública. O Coronel Barcellos agiu ativamente na subversão das forças policiais 
do Rio Grande do Sul. O General da reserva Armand Cattani estava encarregado 
da organização dos proprietários de terras nas zonas rurais em unidades para- 
militares, que agiriam como um grupo coordenado na época do golpe. O plano 
teve O apoio total de Ildo Meneghetti, governador do Rio Grande do Sul, que 
era ligado à FARSUL e ao IPESUL. Em Santa Catarina os proprietários de terras 
estavam sendo organizados para ajudar os militares a favor do plano para o 
golpe, O General Pedro Paulo Vieira da Rosa foi um elemento extremamente 
ativo na mobilização de pessoal militar. Na Guanabara, a Marinha apoiou O plano 
completamente, como também alguns elementos-chave do | Exército.” A orga- 
nização civil, que tinha todo o peso da estrutura do IPES apoiando-a, estava, 
conforme foi avaliado pela CIA, bem mais adiantada do que a de São Paulo. 
O movimento tinha o apoio total de Carlos Lacerda! que, por sua vez, era 
apoiado pelo IPES. Em Minas Gerais o General Carlos Luís Guedes chefiava o 
setor militar e o General Bragança chefiava O civil, apoiados pela Mobilização 
Democrática Mincira,"? patrocinada pelo IPES. Os empresários, profissionais 
liberais e militares que formavam o que o General Guedes descrevia como o 
atuante grupo revolucionário” que, a seu ver, se colocava na vanguarda da 
opinião pública em Minas Gerais, eram líderes e ativistas do IPES-Belo Hori- 
zonte, Através de seus contatos e ligações com os ares de Minas e outros 
Estados, os líderes e ativistas do IPES “propiciaram as condições psicológicas 
e materiais indispensáveis pai eclosão do movimento de 31 de março, julgado 
necessário para justificar a militar”, Entre os líderes do IPES mencionados 
pelo General Guedes podem ser citados: o empresário Aluísio Aragão Villar, 
Josafá Macedo, grande proprietário de terras, banqueiro, presidente da Federação 
de Associações Rurais do Estado de Minas Gerais — FAREMG e médico, mem- 
bro influente Associação Médica de Minas Gerais (que não ocultava sua 
oposição ao governo de João Goulart), o banqueiro e industrial Ruy de Castro 
Magalhães, Angelo Scavazza, diretor da Sul América Cia. de Seguros, General 
Eleino Lopes Bragança, General Lopes Bragança, comandante da ID-4 e Gabriel 
Bernardes Filho, proprietário de terras e diretor da Cia. Força e Luz de Minas 
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subverter os oficiais mais jovens, muitos deles no comando de tropas do II 
Exército. Nesse esforço, apoiava-se no trabalho do Major Ner A, Pereira e do 
Mejor A. Nakashima. O primeiro era o homem de confiança do General Mourão 
Filho e sua ligação com o Coronel José Canavó Filho que, sendo vizinho do 
Major Ner Pereira, mantinha sua casa como um dos quartéis-generais secretos 
do estado-m: civil onde se reuniam oficiais da Polícia, Marinha e Acronáutica, 
O Major Percira e o Major Nakashima formaram uma ampla rede de apoio entre 
os oficiais de escalão mais baixo. As reuniões eram feitas na casi Tuvenal 
Sayão. O núcleo do grupo chegava a aproximadamente setenta oficiais.'t Para- 
lelomente a essa ação, o Ipesiano Agostinho Cortes, como chefe do estado-maior 
militar do General Dalísio Menna Barreto c coordenador da ação militar do 
IPES em São Paulo, também estava praticando subversão entre os oficiais mais 
jovens do II Exército. Um elemento-chave era o Tenente-coronel Restecl,'º que 
chefiava uma unidade de ação formada pelo Coronel Cid Osório, os Tenentes- 
coronéis Buitrom e Ayrton Cartaxo, os Majores Ismael Armond, Geraldo Franco 
e Ruy Machado, os Capitães Rubens Franco e Herbes Franco e os Tenentes Ruy 
Arruda e Queiroz. A unidade do Tenente-coronel Resteel recebeu o apoio de 
uma unidade de civis liderada pelo ativista do IPES Eduardo Levy e pelo empre- 
súrio do IPES José Carlos da Costa Marques (diretor da Wyllis e membro da 
unidade de ação de Paulo Quartim) 

O Major Pereira foi contactado pelo Major Geraldo Franco, da unidade do 
Tenente-coronel Resteel. O major Franco sugeriu ao Major Pereira que o Tenente- 
coronel Resteel e seu grupo se unissem à ação conspiratória dos homens do 
General Mourão Filho. Os líderes do IPES Antônio Carlos Pacheco e Silva e 
Octávio Marcondes Ferraz já haviam sugerido o Tenente-coronel Restecl como 
homem de contato entre os membros do estado-maior civil devido ao seu desem- 
penho como tal junto à unidade do líder do IPES Roberto Levy e também 
junto a Júlio de Mesqi Filho e Herber: Levy. Com o Tenente-coronel Resteel 
fazendo parte do grupo, as reuniões semanais nas noites de sexta-feira, que eram 
realizadas na casa de Juvenal Sayão, logo passaram a ser feitas na casa de Eldino 
Brancante, onde 0s conspiradores se encontravam juntamente com membros da 
Força Pública de São Paulo. O Tenente-coronel Resteel trouxe para 0 grupo 
novas idéias sobre liderança e formas de ação, bem como seus próprios homens. 
Ele se opós à formação de um Conselho, Comissão ou Junia, idéias ventiladas 
pelo Major Ner Pereira e apoiadas pelo General Mourão Filho, sendo a favor 
do estabelecimento de um Comando Central. Ao invés de apoiar atitudes impul- 
sivas, apoiava o planejamento metódico e a inserção de suas atividades, coorde- 
nadas em São Paulo, no plano estratégico geral coordenado no Rio, do qual o 
Tenente-coronel Resteel tornou-se o elo. Após paciente trabalho do Tenente-coronel 
Resteel e sua unidade, seu ponto de vista conquistou os of eo Major Ner 
Pereira foi retirado da liderança, deixando o grupo para conspirar isoladamente.” 

Em agosto de 1963, o General Mourão Filho foi deixado sem qualquer 
comando efetivo nos escalões médio e baixo do corpo de oficiais. Os militares 
do II Exército, comandado pelo General Kruel,"* estavam envolvidos no movi- 
mento articulado pelo Tenente-coronel Resteel, General Cordeiro de Farias e 
General Nelson de Mello. Esse movimento era coordenado pelo General Agos- 
tinho Cortes. líder do grupo de ação do IPES, sediado em São Paulo. aue operava 
no setor de Forças Armadas e Informação c chefe da seção de informação e 
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contra-informação do estado-maior civil-militar paulista, formado após a já men- 
cionada reunião de novembro de 1961 no Rio. A casa do General Agostinho 
Cortes era um centro de informação e contra-informação apoiado pela rede de 
civis e militares do complexo IPES/IBAD. Através dele eram coordenados os 
esforços e atividades do Marechal Ignácio Rolim, do IBAD, Coronel Antônio 
Carlos de Andrade Serpa e Coronel Cid Augusto Osório (ambos homens de 
ligação com o Coronel Jayme Portella), General Aldévio Barbosa de Lemos, Ge- 
neral Reynaldo Saldanha da Gama, Tenente-coronel Resteel, General Ivanhoé 
Gonçalves Martins (que na éj a atuando como representante permanente 
do General Cordeiro de Ferias) e do Coronel Lauro Rocca Diegues. chefe da 
Seção de Informação do II Exército.'? Apesar de todos os seus esforços, era 
óbvio que o General Mourão Filho permanecia isolado em sua conspiração 
Jitar, enquanto o estado-maior civil-militar comandado pelo General Menna Bar- 
reto progredia. 

No final de agosto de 1963, o General Mourão Filho foi inesperadamente 
transferido para o comando d: Região Militar e da 4.º Divisão de Infantaria 
do 1 Exército, sediados em Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais." Essa trans- 
ferência foi um golpe para os conspiradores em São Paulo e em outras partes 
do país, inclusive Minas Gerais, por dois motivos. Em primeiro lugar, o General 
Mourão Filho era considerado há muito tempo pelo Executivo ui 
em potencial bastante conspícuo, apesar de ineficiente. Assim, 
sua personalidade e suas atividades atraíam permitia que outras figuras, como 
o General Agostinho Cortes e o Tenente-coronel Resteel, desenvolvessem e pros- 
seguissem com uma ação discreta e eficiente em São Paulo sem serem moles- 
tados e distante do serviço de contra-informações de ]. Goulart. Por outro lado, 
sua transferência para um exército aquartelado em um local cuja distância do 
Rio era a metade da distância de sua antiga base em São Paulo e com mais tropas 
sob seu comando, preocupava muito aos membros do complexo IPES/IBAD. 
Uma marcha intempestiva do General Mourão Filho sobre a antiga capital poderia 
criar sérios problemas para as tentativas do grupo IPES/ESG de controlar os 
acontecimentos e executar um golpe vitorioso.”"! As consequências de uma ação 
tão impulsiva poderiam ser desastrosas, destruindo a estratégia cuidadosamente 
desenvólvida pelo grupo IPES/ESG. Além disso, em Juiz de Fora o General 
Mourão Filho estava dentro da esfera de influência não só do Governador de 
Minas Gerais Tosé de Magalhães Pinto, que, como candidato em potencial à pre- 
sidência da República em 1965, ganhou assim um aliado fortuito e um trunfo 
para descartar no jogo regional de poder, mas também próximo aos oficiais 
favoráveis ao General Costa e Silva, um troupier'” importante, que não compar- 
tilhava de identidade de posições com o grupo IPES/ESG. A mudança do General 
Mourão Filho para Minas Gerais também poderia danificar as ligações cuidado- 
samente elaboradas que os ativistas do IPES-Belo Horizonte haviam estabelecido 
com outros militares no Estado, principalmente com o General Bragança e com 
o General Carlos Luís Guedes"? que, além de suas ligações diretas com os líderes 
do IPES-Belo Horizonte, também estava ligado ao estado-maior do IPES-São 
Paulo por intermédio de André Telles de Mattos, membro do grupo do General 
Agostinho Cortes, e também através de Nemésio Bailão e Carlos Eduardo D'Álamo 


Lousado." 
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Chegando a Minas Gerais, e imediatamente após assumir seu novo comando, 
& General Mourão Filho entrou em contato com o General Guedes, a quem com 
fidenciou suas operações em São Paulo. Em setembro de 1963, o General Guedes 
e o General Mourão Filho tiveram uma reunião com o Governador Magalhães 
Pinto, onde foi discutida a formação de um “Estado-maior Revolucionário”. Em 
seguida, o General Mourão Filho e o General Guedes estabeleceram contatos 
para as operações com o Coronel José Geraldo de Oliveira, comandante da 
Polícia Militar de Minas Gerais e com o Coronel Afonso Barsante dos Santos, 
chefe do Estado-maior da Polícia Militar. Logo após sua chegada, o General 
Mourão Filho teve uma reunião com o Coronel Antônio Carlos de Andrade 
Serpa, recomendado a Mourão Filho pelo Coronel Portella, que pertencia ao 
arupo do General Costa e Silva e estava ligado aos extremistas de direita no 
Rio e São Paulo. Quando o General Mourão Filho pediu seu conselho a respeito 
de quem integrar em seu novo Estado-maior, o Coronel Serpa indicou o Tenente- 
coronel Everaldo José da Silva, também ligado ao Coronel Portella. Alguns dias 
depois, o Tenente-coronel Everaldo indicou ao General Mourão Filho os nomes 
de oito oficiais, que passaram a formar seu Estado-maior.”? Subitamente o Ge- 
neral Mourão Filho estava sendo sustentado pelo Grupo do General Costa é 
Silva, que tentou cooptá-lo. Entretanto, havia um Major, Tosé Ramos de Alencar, 
Estado-maior do General Mourão Filho. O Major Alencar estava ligado ao 
líder do IPES Augusto Frederico Schmidt, que assumiu a tarefa de solapar o 
prestígio do General Mourão Filho junto aos jovens oficiais." Estabeleceuse 
uma situação semelhante à de São Paulo, com os elementos do grupo IPES/ESG 
tentando enfraquecer a autoridade do General Mourão Filho — o que, no final, 
foi inútil — e tentando também incorporálo à conspiração do movimento civil» 
militar de Minas Gerais. Como foi visto anteriormente, esse movimento havia 
sido organizado pelo IPES-Belo Horizonte e ligado ao General Carlos Luís Guedes. 
Ingenuamente, o General Mourão Filho acreditava que havia sido responsá: 
pela formação do movimento civil-militar em Minas Gerais. 

Em janeiro de 1964 o General Mourão Filho entrou em férias, enquanto 
o General Guedes assumiu a supervisão do desenvolvimento da conspiração. 
No final de janeiro, o General Guedes compareceu a uma reunião, que se tornou 
vital entre os representantes das “classes conservadoras” [sic] realizada no Edi- 
fício Acaiaca, o complexo de escritórios mais importante de Belo Horizonte, onde 
o IPES estava sediado.” Entre os representantes dos empresários e profissionais 
liberais presentes a essa reunião estava toda a liderança executiva do IPES e 
vários ativistas, parte do “atuante grupo revolucionário” mencionado anterior- 
mente, isto é: Jonas Barcellos Corrêa, Josafá Macedo, Ruy de Castro Magalhães, 
Aluísio Aragão Villar, Laércio Nogueira e toda a diretoria da Cia. Side: 
rúrgica Belgo-Mincira e suas subsidiárias, ou seja: Joseph Hein, Francisco Pinto 
de Souza, Elmo Alves Nogueira, Henrique Guatimozin, Geraldo Parreira, An- 
tônio Chagas Diniz (também diretor da Cia. Fiação Tecidos Santa Rosa, Comer- 
cial Santa Rita S/A, Fundição Santa Fé e Máquinas Agrícolas Altivo S/A) € 
Antônio Mourão Guimarães (que também era diretor do Banco de Minas Gerais 
S/A e do Banco Mercantil da Guanabara).!"! Além desses, os seguintes empre: 
sários influentes estavam presentes: José Neto de Oliveira — Banco Comércio 
e Indústria de Minas Gerais S/A; Edwin May — Cia. Siderúrgica Munnesmann, 
Cia. Siderúrgica São Caetano, Mannex do Brasil S/A, Mannesmann Mineração 
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S/A; Caetano Nascimento Mascarenhas — Cedro e Cachoeira Têxteis, Cia. In- 
dustrial de Estamparia; Antônio Mascarenhas Barbosa, Alexandre Diniz Masca- 
renhas Cia. Industrial de Estamparia; Décio Magalhães Mascarenhas — Cia. 
Industrial Belo Horizonte; João Renó Moreira — Cooperativa Central dos Pro- 
dutores Rurais de Minas Gerais Ltda., Metalgráfica Mineira S/A; Avelino Me- 
nezes — Frigorífico SIPA S/A; Francisco Menezes Filho — Frigorífico SIPA 
S/A; Américo R. Giannetti e Murillo Giannetti — Fábrica de Papel Cruzeiro 
S/A; Imobiliária Mineira S/A, Celulose e Papel Minas Gerais S/A; Oswaldo 
Pierucetti — Banco de Crédito Real de Minas Gerais S/A e intimo col 
político do governador Magalhães Pinto; Dario Gonçalves de Souza — 
dustrial Itaunense; Romualdo Cançado Neto — Casa Comercial Romualdo Can- 


Paulo Souza Lima, do ramo de construções; Rui Lage — Sociedade Corretora 

de Títulos; os advogados Bento Romeiro e João Romeiro; Padre José Cândido 

a; Gabriel Bernardes Filho — Cia, Força e 

; advogado Rúbio Ferreira de Souza e José Luiz Andrade 

— Fundo Crescinco.”* A reunião foi presidida pelo líder do IPES Aluísio 

Aragão Villar que, de acordo com o General Guedes, estimulou ação à margem 
pediu intervenção militar. 


liciar o General Guedes para que O 
oficial em comando e os militares de Minas Gerais se comprometessem firme e 
ativamente com uma operação ofensiva contra o Governo. Provaram também 
no General Guedes o forte apoio dos empresários pela sus presença à reunião 
e por suas atitudes manifestas. A resposta do General Guedes foi que os em- 
presários deveriam “tomar as ruas de Jango”. O General Guedes frisou que 
uma vez que a opí pública estivesse mobilizada pelos empresários contra o 
governo, “nós, os militares, como parte do povo, apesar de armados, simples- 
mente usaríamos nossas armas para o que fomos criados, a defesa da segurança 
interna” ameaçada pela esquerda.” Este esquema era semelhante ao elaborado 
em novembro de 1961 no Rio, e igual ao posto em prática em São Paulo. Através 
de seu comando civil e juntamente com a mídia de Minas Gerais, em particular 
os Diários Associados,'*! e várias organizações de ativistas femininas das classes 
médias, especialmente a Liga de Mulheres Democráticas e o Movimento Familiar 
Cristão. com as associações empresarial FAREMG e a Federação das Indús- 
trias, a Liga Anti-Comunista, organizações estudantis e grupos paramilitares como 
a UDN Estudantil e o GAP, a liderança do IPES realizou operações semelhantes 
às desenvolvidas no Rio e em São Paulo e descritas anteriormente. A campanha 
de propaganda que custeava a publicação de manifestos de associações de pro- 
fissionais liberais — especialmente advogados e médicos — na imprensa, tele. 
visão e programas de rádio, comícios e marchas organizadas pelo IPES-Belo 
Horizonte e suas associnções paralelas culminou, em fevereiro de 1964, com a 
Marcha do Terço organizada pelo Padre Peyton. pelo Padre Ioão Botelho e por 
várias organizações femininas patrocinadas pelo IPES.!? A marcha, que condenou 
Leonel Brizola publicamente como anti-Cristo, também condenou o governo de 
João Goulart e pediu uma intervenção militar. O apelo da Marcha do Terço foi 
reforçado pelo lançamento, em março de 1964, da Marcha da Família com Deus 
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pela Liberdade, numa operação semelhante às executadas em São Paulo e no 
Rio de Ja: . ficativamente, entre os militares que lideraram a marcha 
encontravam-se o General José Lopes Bragança,“ o próprio General Guedes, o 
Coronel José Geraldo de Oliveira, o Coronel Dióscoro Valle c o Tenente-coronel 
Joaquim Clemente.!“ O clima polít Gerais estava pronto para que 
fosse desencadeado um movimento militar contra O governo central. 

Foi de Juiz de Fora que o General Mourão Filho lançou e precipitou o 
golpe de 31 de março de 1964, deixando seu quartel de uma forma que parecia 
ser uma repentina mudança de idéia apoiada pelo General Guedes, apesar da 
cuidadosa supervisão a que havia sido submetido.'* Os maiores receios do estado- 
maior do Rio de Janeiro haviam sido confirmados e. assim, uma campanha condu- 
zida com ordem e cuidado pelo complexo IPES/ESG com o fim de tomar O 
poder de maneira organizada e completa foi prejudicada à medida em que atores 
políticos inesperados foram colocados em papéis centrais na disputa pelo poder 
que seguiu à partida apressada do General Mourão Filho de Juiz de Fora. 
O estudo-maior informal no Rio foi imediatamente informado da pai 
General Mourão Filho e resolveu com rapidez apoiar a iniciativa para 
a intervenção militar do governo central, esmagando a insurreição que se iniciava 
e talvez usando o fato como um pretexto para agir também contra o grupo 
IPES/ESG.'” Além disso, o estado-maior informal tinha de agir rapidamente 
para evitar consequências indesejáveis da atitude do General Mourão Filho, 
especificamente a projeção de políticos e militares que, ao mesmo tempo que 
se opunham a João Goulart, não rtilhavam dos valores e metas do grupo 
IPES/ESG. Entretanto, o dano ha causado. O domínio completo da ESG 
dentro da hicrarquia do Exército havia sido derrotado, € O trounier Gencral 
Costa e Silva, apoiado por um grande número de oficiais de médio escalão e 
extremistas de direita. tornou-se Ministro da Guerra. um posto para o qual o 
General Jurandir B. Mamede havia sido preparado." A tomada do Ministério 
da Guerra pelo General Costa e Silva tornou-se um fato político da maior impor- 
tância contra o IPES e a ESG.'” Mas apesar desse revés, a elite orgânica do 
complexo IPES/IBAD conseguiu colocar-se na direção do Estado e ocupar os 
postos-chave da burocracia civil e da administração tecnocrática, enquanto a ESG 
lentamente, mas com segurança, conseguiu suplantar um grande número de seus 
oponentes e, a longo prazo, controlar uma boa parte dos postos militares-chave 
bem como obter uma posição de supremacia no ensino e na doutrinação das 
Forças Armadas, onde sua ideologia de segurança e desenvolvimento passou a 
dominar. De qualquer forma, de acordo com o propagandista do IPES Wilson 
Figueiredo, editor do Jornal do Brasil, “o bom bocado não é para quem o faz, 
e sim para quem o come”.!” e apesar de o General Mourão Filho haver desen- 
cadeado o golpe, sem dúvida foi a elite orpânica do complexo IPES/IBAD quem 
colheu os frutos da vitória, como o capítulo seguinte tenta mostrar. 


Conclusão 
Tentou-se descrever a ampla rede de apoio que o complexo IPES/IBAD 
conseguiu dentro das Forças Armadas e também de militares da reserva. Alguns 
dos oficiais mais influentes eram Ipesianos e Ibadianos, e desempenharam um 
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papel significativo na preparação e na consumação do movimento civil-militar 
que depôs João Goulart, 

Além disso, tentou-se descrever a participação de civis e oficiais do com- 
plexo IPES/IBAD no movimento civil-militar que retirou o Presidente João 
Goulart do poder e marcou o fim do regime populista, A articulação de tantos 
e tão diversos atores e facções como o grupo de "linha dura” da ESG, os extre- 
mistas de direita e os tradicionalistas conscientizados de seus interesses comuns 
pelos ativistas do IPES foi conseguida, ao que parece, sem que os diferentes 
grupos participantes soubessem ou compreendessem plenamente as implicações 
nacionais mais amplas e o total significado político e econômico que o papel do 
complexo IPES/IBAD impôs sobre os fatos. O complexo IPES/IBAD estava 
no centro dos acontecimentos como homens de ligação e como organizadores do 
movimento civil-militar, dando apoio material e preparando o clima para a inter- 
venção militar, E este é o último ponto que se tentou enfatizar, isto é, que o 
ocorrido em 31 de março de 1964 não foi um mero golpe militar, Foi, conforme 
mencionado anteriormente, um movimento civil-militar, Discutiu-se é tentou-se 
mostrar nos capítulos anteriores, bem como neste capítulo, o que o próprio Ge- 
neral Cordeiro de Farias reconheceu, que o movimento vitorioso de 1964 foi 
“altamente político e civil em sua formação e execução"! A elite orgânica, 
durante a presidência João Goulart, havia ajudado a conduzir o Estado bra- 
sileiro para uma situação em que uma intervenção protobonapartista pelas Forças 
Armadas poderia ser encarada por um grande número de militares como uma 
solução adequada para as contradições da sociedade e do governo brasileiros. 
O complexo IPES/IBAD e os ofi da ESG organizaram a tomada do aparelho 
do Estado e estabeleceram uma nova relação de forças políticas no q 
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filisção dos participantes do compleso 
IPES/IBAD se torna conhecida. Essa ten 
tativa foi feita a partir de relatos parci 
e de informações adicion: provenientes 
dos arquivos do IPES. Ainda que esses re- 
latos sejam conflitantes na descrição dos 
eventos e na compreensão de alguns fato 
res do processo que culminou com o golpe, 
eles possuem um importante ponto comum. 
Todos eles indicam os oficiais. empresários 
e políticos do complexo IPES/IBAD como 
o centro da campanha que ocasionou o gol- 
pe Em muitos casos. o papel central do 
IPES em particular é explicitamente indica- 
do, em outros casos o Instituto não é men: 
cionado como tal, embora os atores políti- 
cos, tanto militares como empresários, en- 
volvidos em operações-chave ou destacados 
como personagens centrais. sejam líderes 
e ativistas do complexo IPES/IBAD. 

3. Articulação é uma expressão amplamen- 
indicar ligações e contactos 
efetuados por indivíduos e grupos a fim de 
estabelecer diretrizes comuns para seu mo 
vimento contra um determinado adversário 
comum. 

4 A Embaixada Americana também de 
sempenhou O papsl “de tomar grupos ci- 
vis e militares díspares. porém simpatizan- 
tes. conhecedores uns dos outros € da dey 
lealdade do governo”. Riordan ROETT. 
Brazil in the sixties. Nashville, Vanderbilt 
Univ. Press, 1972, p. 902 Nessas opera 
ções destacou-se o Coronel Vernon Wal: 
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enfatrzou q envolvimento do Coroneh Wal- 
ters In: M. BANDEIRA. O governo . op. 
ei p 12829. Nota bibliográfica 6:14. ). 
PORTELLA. op. cit. p. 175 


$ Os contactos externos foram enfatiza 
dos pela visita ao Brasil, em outubro de 
1962, de uma equipe de pesquisa, o Inter 
Agency Survey Team. formada por mem- 
bros de vários órgãos americanos e chefia- 
da pelo Embaixador William H. Draper. À 
equipe de pesquisa incluía o Major-Gene- 
ral Douglas V. Johnson (Departamento de 
Defesa). Ludwell L. Montague (CIA), Tho- 
mas E. Naughion (AID). €. Edward Wells 
(USIA), Henry ). Constanzo (Departamen- 


to do Tesouro) e William B. Connett Jr. 
(Departamento de Estado). Eles visitaram 
o Rio. São Paulo e o Nordeste e recebe. 
rem cobertura para suas atividades pelos 
agentes diplomáticos americanos no Brasil. 

Essa equipe reuniu-se em São Paulo, uti- 
lizando-se de uma série de jantares e almo- 
ços com a participação exclusiva de homens, 
para fozer contactos pessoais, tratar das 
questões do momento e trocar idéias so 
bre a conjuntura política. Os seguintes 1f- 
deres do IPES estavam presentes: Teodo- 
ro Quartim Barbosa, Gastão E. Bueno Vi- 
digal, Paulo R Magalhães, Fernando E. Lee, 
Vicente de Paulo Ribeiro, Paulo Ayres Fi- 
lho € Humberto Monteiro. 

Eles também se reuniram com Quirino 
Ferreira Neto (diretor-vice-presidente da 
Folha de São Paulo e diretor da Água Fon- 
talis S/A), Bruce S. Galbraith (diretor da 
Alba SA), Walter H. Gusschoven (dire- 
tor da General Motors do Brasil), Francis 
L. Herbert (Cia. Swift do Brasil), Joseph 
H. Jones (diretor da Union Carbide do Bra- 
sil), John S. Richards (presidente da RCA 
Eletrônica Brasileira e presidente da Ame- 
rican Chamber of Commerce no Brasil, São 
Paulo), Francisco de Paula Vicente Aze- 
vedo (vicespresidente do Banco Come: 
do Estado de São Paulo S.A.). Encontra 
ramse, ainda, com Adhemar de Barros, go- 
vernador eleito de São Paulo, o General 
Pery Bevilacqua, comandante do 11 Exér- 
cito; o General Aurélio de Lyra Tavares, 
comandante da 2* Região Militar do Bra- 
sil; Maria da Conceição da Costa Neves, 
deputada por São Paulo e que mais tarde 
viria a se tornar uma líder ostensiva da 
“Marcha da Família”; Antônio de Barros 
Ulhoa Cintra, reitor do Universidade de 
São Paulo, e Ruy Mesquita, filho de Júlio 
«de Mesquita Filho, editor e proprietário do 
O Estado de São Paulo e ele próprio di- 
retor do jornal. O “Embaixador” Draper 
era, na realidade, o General William H. 
Draper (da reserva) do Exército dos Esta- 
dos Unidos, viajando sob cobertura diplo- 
mática O General Draper se manteve em 
contacto com o IPES, visitando sua lide- 
rança após o golpe, Acrograma enviado ao 
Departamento de Estado por Daniel M. 
Braddock, Cônsul Geral Americano em São 
Paulo, 19 de outubro de 1962, N. A-109, 


Arquivos JFK, NSF. Vide também J. POR- 
TELLA. op. cit. p. 174-181. 
6. Em uma das reuniões realizadas pela 
equipe do General Draper durante sua mis- 
são de investigação de ocorrências no Bra- 
sil, [ohn Richards, presidente da American 
Chamber of Commerce em São Paulo, ex- 
pressou sua grande preocupação a respei- 
to do futuro político e econômico do Bra- 
sil, Richards declarou “que cle considerava 
João Goulart pessoa extremamente perigo 
sa € sugeriu que o Governo dos Elados 
Unidos deveria forçar o colapso econômi- 
co do Brasil, cortando toda a ajuda à Ad- 
ministração de João Goulart e, dessa forma, 
causando a queda do próprio João Goulart. 
Quando isso ocorresse, esperava-se que os 
militares interviessem e “corrigissem as 
condições existentes”. Enfatizando sua ar- 
gumentação Richards acrescentou que “via 
muito poucas possibilidades de colocação, 
pelos Estados Unidos, de assessores em ias- 
tituições financeiras chave no Brasil”, Ae- 
rograma enviado so Departamento de Es- 
tado por Daniel M, Braddock, Cônsul Ge- 
ral Americano em São Paulo, 19 de outu- 
bro de 1962, N. A-109, Arquivos JFK, NSF, 
Os líderes dos IPES mantiveram contac- 
fo com o governo americano em outros ni 
veis, O Embaixador Lincoln Gordon ob- 
servou que o líder do IPES Alberto Byngton 
(um americano-brasileiro da cidade paulis- 
ta de Americana) foi enviado a Washington 
como emissário das forças antijoão Gou- 
lart, em março de 1964. Antes de retornar 
ao Brasil, no dia 21 daquele mês, ele havia 
requisitado às autoridades americanas um 
plano de emergência e contingência para 
garantir apoio logístico ao movimento con- 
tra João Goulart. O plano de contingência 
preparado pelo governo americano tornou- 
se conhecido como “Operation Brother 
Sam” (Operação Irmão Sam). Para maio- 
res informações sobre a "Operação Irmão 
Sam”, vide (a) Marcos Sá CORREA, 1964: 
visto e comentado pela Casa Branca. Por- 
to Alegre. L & PM. 1977, que reproduz uma 
série de documentos importantes dispont- 
veis na Biblioteca Lyndon Johnson em Aus- 
tin, Texas. (b) P. PARKER. op. cit. (e) 
Vernon WALTERS. Silent missions. EUA, 
Doubleday, 1978; (d) A. ]. LANGGUTH. 
Hidden terrors. New York, Pantheon Books, 
(e) Jornal do Brasil, 18 a 20 de de 
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zembro, 1976, (f) Lincoln Gordon. Entre- 
vista a Roberto Garcia. Veja, 9 de março 
de 1977. (g) Gayle Hudgens WATSON. 
Broiher Sam and the Goulart golpe. Te- 
xes, Univ, of Texas, 1977. Mimeografado. 
7. AS de fevereiro de 1962, durante uma 
reunião da Comissão Diretora do IPES, 
Glycon de Paiva e José Rubem Fonseca 
apresentaram o problema da “equação le 
tal IPESMAC” € teceram comentários a 
respeito das pressões impostas a seu amigo 
A. Nasser, Ministro da Justiça. desde que 
& questão se tornara pública. Todos os es 
forços deveriam ser envidados para evitar 

o conhecimento, pelo público, da associa- 
do IPES-MAC. “Antônio Gallotti relembrou 
nos presentes que “Cada membro do IPES 
acusado de pertencer ao MAC deve se de- 
fender. Porém, em sua defesa, não deverá 
positiva ou negativamente fazer a mínima 
referência so IPES” A questão foi nova 
mente levantada uma semana mais tarde. 
a 12 de fevereiro de 192 por Ney Peixoto 
do Vale, que cuidava da imagem pública 
do IPES como executivo ds Promoção e 
Propaganda. Ele estava preocupado com o 
fato de ser o General Golbery publicamen- 
te considerado um homem de direita, liga- 
do àqueles elementos. Vide Plínio de Abreu 
RAMOS. Como egem os grupos de pres. 
são. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 
1963. p 434 


8. Vários outros grupos e organizações si- 
milares surgiram nos primeiros anos da 
década de sessenta, tais como o Movimento 
Anti Comunista — MAC, o Movimento De- 


ia. a Organização Paransense 
AntiComunísta — OPAC, s Mobilização 
Democrática de Minas Gerais — MDM, s 
Cruzada Nacional de Liderança Democrá- 
tica — CNLD. o Grupo de Ação Patriótica 
+ GAP c a LIDER. A CNLD tinha como 
objetivo a doutrinação das “classes dirigen- 
tes capitolistas”, enquento que, 20 mesmo 
tempo, pretendia penetrar nas classes tra- 
balhadoras. Vide documento assinado da 
CNLD. Arquivos do IPES — Rio de Janei- 
ro. 

— Os grupos de rede OPAC/IBAD/ 
IPES/MAC se reuniam em Curitibs, no Edi- 
fício ASA (onde Bronislaw Roguski da 
CBR mantinha seu escritório) na sede do 
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SESC/SENAC, no Círculo de Estudos Ban. 
deirantes. no SESI. na sede do PRP e na 
Associação Comercial do Paraná. Vide (a) 
MONIZ BANDEIRA, Presença... op. cit, 
po 458. (b) O Semanário, (375), 12 a 18 de 
março p. S. (c) Ata do IPES. 27 de mar 
ço de 1962. (d) IPES CD, 23 de agosto de 
1962. (e) IPES CD, 16 de outubro de 1962. 
1 Política e Negócios, 19 de agosto de 
1963. 

9. A respeito do treinamento especial re. 
cebido pelos militares e pels polícia para 
lidar com os civis. vide (a) A. LANG- 
GUTH. op. cit. principalmente os copítu. 
los 25. (b) Jan Knippers BLACK, United 
Srates penetration of Brazil. Manchester, 
Manchester Univ. Press, 1977. Cop, 9. (c) 
NACLA Handbook. The U.S. military ap- 
paratus. Berkeley, Aug. 1972. 

10. Contatos permanentes de empresários, 
Jornalistas simpatizantes e políticos com as 
Forças Armadas foram estimulados pels 
elite orgânica. Rui Gomes de Almeida, agin- 
do como personagem de liderança empre- 
sarial, sem manter publicamente qualquer 
ligação com o IPES ou suas atividades sub 
versivas, foi um elemento-chave nesses con 
tacios. Rui Gomes de Almeida pôde rela- 
tar à liderança do IPES que havia conver- 
sado, em um encontro casual, com o Gene- 
ral Osvino Ferreira Alves, comandante do 
1 Exército e renomado nacionalista. R. G. 
Almeida confidenciou so General Osvino 
que ele era um homem do centro esquer- 
dizante “dinâmico e não estático”. Entre- 
tanto, R G. Aimeida enfatizou que “ama 
nhã (os militares] teriam provavelmente 
que escolher, mas para o Executivo eles 
deverão admitir apenas homens de centro”. 
R. G. Almeida acrescentou que “se eu tiver 
de escolher entre o comunismo e a ditadu- 
ra, eu ficarei com a direita”. (a) IPES CD 
Rio, 22 de maio de 1962. (b) IPES CD, 4 
de setembro de 1962. 

Segundo Antônio Carlos do Amaral Osó- 
rio, foram também mantidos contactos com 
outros oficiais influentes tais como o Ge- 
neral Crisanto e o General Jair Dantas Ri- 
beiro. Vide também Octávio COSTA. A 
revolução que não tem dono. In: O pro- 
cesso revolucionário brasileiro, Rio de Je 
neiro, AERP, 1969, p. 601. 


11. Houve um certo número de conspira 
ções faccionárias. Um relatório do Embal- 


xada Americana no Rio observou que 
conspiração contra o regime entre os 
tores brasileiros inclui o Il Exército, ou a 
Segunda Região Militar, mas não se limi- 
ta à essas unidades. A conspiração genera- 
lizada é tipicamente brasileira por não ser 
unificada e por se ressentir da presença de 
demasiados possíveis líderes. Todos os gru- 
pos que conhecemos, entretanto, reconhece- 
ram a necessidade de qualquer movimento 
de tal ordem ser de âmbito nacional”. Te- 
kegrama enviado pelo Embaixador Lincoln 
Gordon ao Secretário do Departamento de 
Estado. Controle 18462, N. 2275, 22 de maio 
de 1963 Arquivos IFK, NSF. 

12. P. SCHMITTER. Interest, conflict and 
political change in Brazil. Stanford, Univ. 
of California Press, 1971. p. 360. 

13. IPES CD, Rio. 26 de junho de 1962 
Reunião realizada com a presença do Ge- 
neral Golbery do Couto e Silva, General 
Heitor Herrera, Augusto Trajano de Aze- 
vedo Antunes. Harold Cecil Polland, Jor- 
ge Oscar de Mello Flores. Glycon de Pj 
va. Miguel Lins. José Rubem Fonseca, Os- 
waldo Tavares Ferr: Cândido Guinle de 
Paula Machado, Antônio Carlos do Ama- 
ml Osório e Dario de Almeida Magalhães 


14. A maioria dos registros de reuniões do 
IPES procurou evitar mencionar a partici- 
pação de mifitares c a natureza de s 
atividades. Além disso, quando se fa; 
menção a atividades nas quais militares es- 
tavam envolvidos, a sua presença cra indi- 
cada por suas inici Assim, em 28 de 
agosto de 1962, um certo general HG. é 
mencionado como estando presente a uma 
das reuniões executi do IPES para for- 
necer informes sobre a situação. Vide IPES 
CD Rio, 07 de agosto de 1962. 

15. Isto foi patenteado a partir de evidên- 
cia apresentada à Comissão Parlamentar de 
Inquérito de 1963 que investigou o com- 
plexo IPES/IBAD. Carta do coronel As- 
trogildo Correia à CP1, apresentada em 23 
de agosto de 1963. O Estado de São Pau- 
to, 24 de agosto de 1963. 

16. IPES CE, 20 de novembro de 1962, ]. 
B Leopoldo Figueiredo. 

17. Segundo Glycon de Paiva, o General 
Golbery havia sido incumbido da direção 
de uma “variedade de operações de nutu- 


reza menos acadêmica do que aquelas nor- 
malmente creditadas so IPES”. Vide (a) 
Elmar BONES. Golbery, poder e silêncio. 
Coojornal. Porto Alegre, setembro de 1978. 
Pp. 20. (b) James ROWE et alii, Brazilion 
election fact book. s. 1. September 1965. n. 
2 p. 32. 
18. Marechal Odílio Denys, citado em: 
João Camilo de Oliveira TORRES. Razão 
e destino da revolução. Petrópolis, Editors 
Vozes, 1964. p. 22530. 
19. E. BONES. op. cit. p. 20. 
20. O IPES incentivava o bom entendi 
mento entre militares e empresários atra- 
vés de cursos políticos ministrados em clu- 
bes soci: e culturais de prestígio e em 
outros locais, conforme foi visto nos Ca- 
pítulos V e VI 

Os empresários do complexo IPES/IBAD 
forneciam os meios para os mili 
jarem, bem como dotavam os ofici 
vidos no movimento antijoão Goulart de 
apoio material e cobertura financeira, com 
forme é visto neste capítulo. 
21. A interação entre os empresários e 
os militares era tão intensa que até mesmo 
o influente documento LEEX — Lealdade 
ao Exército, um texto que pretendia har- 
monizar as diversas facções, foi mimeogra- 
fado nos escritórios da Cruzeiro do Sul, 
uma das companhias aéreas do pais, sob a 
iniciativa de seu diretor, o líder ipesiano 
Bento Ribeiro Dantas. Para ums análise do 
conteúdo e do impacto do LEEX, vide ). 
STACCHINI. op. cit. p. 806. É interessan- 
te observar que o autor desse documento 
foi o General Ulhoa Cintra, e que o Gene- 
ral Cordeiro de Farias conferiu seu rascu- 
nho. Olympio MOURÃO Filho. op. cit. p. 
411-12. O Gencral Castello Branco também 
conferiu o esboço básico e introduziu algu- 
mas modificações. Entrevista do Marechal 
Cordeiro de Fnrias a R. A. Dreifuss, Rio de 
Janeiro, 1976, Vide também M. BANDEI- 
RA. O Governo... op. cit. p. 161. 
22. Octávio Marcondes Ferraz. Depoimen- 
to prestado em São Paulo a 20 de outu- 
bro de 1971. HACB 862/1. Arquivos do 
Marechal Castello Branco: Coleção CPDOC. 
Fundação Getúlio Vargas. Rio de Janeiro. 
Marcondes Ferraz foi recompensado por 
seus esforços. Ele se tornou um dos pou- 
cos membros da elite orgânica de São Pau- 
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lo a efetivamente ocupar cargo de cúpula 
durante a administração de 1964 a 1967. 
23. O Coronel Hernani D'Aguiar. partici- 
pante ativo da conspiração contra João 
Goulart. como membro da ECEME e do 
Corpo Permanente da ESG desde 1970, 
apontou os seguintes civis “que participa- 
ram em diferentes estágios da conspiração”: 
Oswaldo Pierucetti, Monteiro de Castro, Jo- 
sé Luis de Magalhães Lins, Antônio Neder, 
Antônio Balbino, Camilo Aschar. José Ma 
ria Alkmim, lrmô Ana de Lourdes, Laudo 
Natel, Lucas Nogueira Garcez. Júlio de 
Mesquita Filho, Armando Falção. Roberto 
de Abreu Sodré, Aliomar Baleciro, Luiz 
Carlos de Oliveira. Amaral Netto, Paulo 
Quartim Barbosa. Teodoro Quartim Bar- 
bosa, Hugo Levy, Robert Isnard. João de 
Almeida Prado, Sérgio Barbosa Ferraz, Luiz 
Pinni Neto, Cláudio Soares, Flávio Galvão, 
André de Faria Pereira Filho. Eugénio Gu 
din, José Prudente de Morais Neto, José 
Zoberan Filho, Sandra Cavalcanti, o Padre 
Calazans, Arnaldo Cerdeira, Adauto Car- 
doso, Dayl de Almeida, Afonso Arinos, Jo- 
sé Eduardo Prado Kelly. Milton Campos, 
Edmundo Falcão, Augusto de Lima Neto, 
Pedro Aleixo, Assis Chateaubriand, Amé- 
rico de Souza, Herman de Moraes Barros, 
Herbert Levy, Rondon Pacheco, Ribeiro de 
Andrade, Luiz Antônio Gama e Silva, Pau- 
lo Ayres Filho, Paulo Egydio Martins, Al- 
fredo Nasser, Emival Caiado. Coelho de 
Souza, Octávio Marcondes Ferraz, Luiz 
Carlos Prado. Carlos Eduardo D'Álamo 
Lousada, Rodolfo de Freitas Filho. Luiz 
Werneck, Aristóteles Drummond, Frederi- 
co Viotti, Daniel Krieger, Eldino Brancan- 
te, João Adelino Prado Neto, Humberto 
Golfi, Sílvio Luciano de Campos Arruda 
Câmara, Murilo de Melo Filho, Roberto Ma- 
rinho, Ricardo Marinho, Rogério Marinho, 
Hélio Fernandes, Sérgio Lacerda, Sebastião 
Lacerda, Amaldo ra de Carvalho, Sér- 
gio Broteiro Junqueira, Gustavo Borghofl, 
Adalberto Bucno Neto, João Baptista Leo 
poldo Figueiredo, Antônio Carlos Pacheco 
e Silva, Danicl Machado de Campos, Pau- 
lo Reis Magalhães, Eduardo Levi Filho, Jo- 
sé Ely Coutinho, Vicente Mammana Neto, 
Marcelo Garcia, Rafocl de Almeida Mago 
lhães, David Nasser e João Calmon. In: H, 
D'AGUIAR. op. cil. p. 107. 
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A presença da liderança do IPES é 6h 
via, bem como a de muítos ativistas dos 
setores de Opinião Pública e assuntos Sin- 
dicais € Estudantis. Muitos desses nomes 
já foram mencionados nos capítulos ante 
riores. A maioria deles será novamente 
mencionada neste capítulo. 

24. H. SILVA. op. cit. p. 250. 

25. O Coronel Octávio Velho foi indicado 
para o Serviço Noticioso da Agência Na- 
cional, Ele havia pertencido ao Ministério 
da Justiça durante o governo Jânio Qua- 
dros, era membro da Comissão Técnica do 
Rádio e diretor da Mesbla SA. a gigan- 
tesca loja de varejo do Rio de Janciro que 
financiava o IPES. O Coronel Octávio Ve- 
lho era também membro de grupos de es- 
tudo do IPES. 

O gencral Agostinho Cortes foi um dos 
oficiais que se reformaram prematuramen- 
te, e passou a liderar as operações civilmi- 
litares do [PES São Paulo. 

26. Deve-se chamar a atenção do leitor pa 
ra o papel desempenhado pelo General Ma- 
mede e para a importância da ECEME nos 
eventos que conduziram a 1º de abril de 
1964. Sob o comando do General Mamede 
e do General João Bins Machado na ECE- 
ME, encontravam-se em torno de 400 ofi- 
ciais, os quais, com raras exceções, apoia 
vam os ativistas contra João Goulart, En- 
tre os ativistas da ECEME estavam os Te- 
nentescoronéis João Baptista Figueiredo, 
Octávio Medeiros, Walter Pires de Carva- 
lho e Albuquerque, os Majores Hélio Men- 
des, Hernani D'Ag: e Venturini, o Te- 
nente Mário Silva O'Reilly Souza, que eram 
personagens de prestígio entre os oficiais 
do Exército. Vide ]. PORTELLA. op. cit. 
p- 6884, sobre o significado da ECEME 
e os capítulos 4 e 5 sobre o papel da ECE- 
ME durante os acontecimentos que condu- 
ziram a 1º de abril de 1964. 

27. 1. W. ROWE. op. cit. p. 15. 

28. (9) Carlos Castello BRANCO. Da 
Conspiração à revolução, In: DINES, A. 
et alii. Os idos... op. cit. p. 287-306, (b) 
1. W. ROWE. op. cit. p. 14. 

29. (a) Entrevista com o General Albuquer- 
que Lima. Rio de Janeiro, maio de 1976. 
(b) J. PORTELLA. op. cit. p. 84. 


30. O General da ESG Agrícola Bethlem 
era um dos diretores da Codinco — Cia de 
Desenvolvimento Industrial e Comercial e 
da Cin Aúôntica de Investimentos. Cifra 
SA, Cota SA. e Consórcio Atlântico de 
Investimentos. Ele cra também um mem- 
bro proeminente da ADECIF, associação de 
classe das empresas de crédito, financiamen- 
to € investimento. 

31. O gencraí Montagna cra um executivo 
da Willys Overland. 

32 Orlando Geisel, morreu o condestável 
do regime ISTO E, (128). 6 de junho de 
1979. As contas de telefone do IPES do 
Rio eram faturadas em nome do Gencral 
Henrique Geisel, que se dedicava, na épo- 
ca, 2 negócios privados. 

33. O General Esmeraldo era tio de Vi- 
cento Barreto Esmeraldo, que se tornou 
amigo íntimo do Gencral Emesto Geisel, 
ascendendo rapidamente através da admi- 
nistração pública e se tornando um buro- 
erota de cúpula depois de 1974. 

HM. O brigadeiro H. Fleiuss tornou-se di- 
retor do grupo financeiro SAFRA SA. e 
da Safron Teijin Ind. Brasileira de Fibras 
(Teijin Ltd/Marubeni Corp./SAFRA S.A). 
35. Tanto o Brigadeiro Batista Bastos co- 
mo o Almirante Augusto Silva cram exe 
eutivos da ESSO Brasileira de Petróleo, 
3%. O Coronel Vidal era um dos diretores 
da COMAQ. 

37. O Tenente-coronel Machado Dória ti- 
nha ligações com a Acesita e a Companhia 
Siderúrgica Nacional. 

38. Outros oficiais cram o Coronel Souza, 
da Cia. Leste Mincira e o Coronel Valente, 
dos pára-quedistas. 

39. |. Knippers BLACK, op. cit. p. 7576. 
40. No dia 9 de setembro de 1963, o Co- 
ronel Humberto Freire de Andrade, Se- 
cretário de Segurança Público de Pernam- 
buco, denunciou 70 oficiais, em cora ao 
então Ministro da Guerra General Jair 
Dantas Ribeiro, Vide O Estado de São 
Puuto, & de novembro de 1963. Para maio- 
res informações sobre o complexa IPES/ 
IBAD entre os militares, vide (a) O Estado 
de São Paulo, 19, 20 e 26 de julho de 1963; 
25 de outubro e 7 de novembro de 1963. 
(b) Pedro Aleixo, na CPI sobre o IBAD. 


O Estado de São Poulo, 23 de outubro de 
1963. (cj Plínio de Abreu RAMOS. op. cit. 
p. 76. 

41. Após 1964, o General Nelson de Mel- 
Jo tornou-se membro do grupo financeiro 
BRA S.A, e diretor da Ericsson do Bra- 
sit. 

42. Outros membros desta rede eram os 
Tenentescoronéis Soares de Souza. Hud- 
som. Varela e Cunha; os Capitães Lamar- 
une (secretárioassistente da ADEP-Gua- 
nabara). Ioaquim Afonso, Jaime Antunes 
Lamir, Heitor Lopes Caminha, Sardenberg 
(sobrinho do General da ESG Idálio Sar- 
denberg. outro conspirador ativo), os Te- 
mentes fosé Carlos Amazonas. Clodoaldo 
e Borda. Alguns desses jovens tenentes 
passaram a pertencer à linha dura após 
1964. 

Outros oficiais ligados à rede IBAD/ 
ADEP cram o Marechal José Ignácio Ve 
rissimo, o Coronel Olympio Ferraz (da 
Polícia Militar de Pernambuco) e o Tenen- 
tecoronel Reinaldo Saldanha da Gama, 
que se achava profundamente envolvido 
no tráfego de armas para a conspiração 
contra João Goulart. Vide M. BANDEI- 
RA. O governo .. op. cit. p. 128 € Jus 
tino Alves BASTOS. op. cit. p. 33841. 


43. O Estado de São Paulo, 9 de novem- 


“bro de 1965. 


“4. (a) |. W. ROWE op cit V. mM. p. 
MZ. (b) 1. W. F. DULLES. Castello... 
op. cit. p. 309. 

45. A destruição das Forças Armadas. 
Ação Democrática, março de 1962, Edito- 
trial, que estabeleceu um padrão para mui 
tos apelos semelhantes. 

46. Alguns dos oficiais de destaque da 
Cruzada Democrática eram os Generais 
Mamede, Golbery. Távora. José Sinval 
Monteiro Lundenberg. Sardenberg. Sizeno 
Sarmento. Ademar de Queiroz, Castello 
Branco, Ermesto Geisel e Orlando Geisel. 
Para verificar os nomes de outros mem- 
bros da Cruzada Democrática, vide (a) 
Nelson Werneck SODRE, Memórias de 
um soldado. Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 1967. p. 336. (b) ]. W. F. DUL- 
LES. Unrest... op. cit. p. 34, 31. 

47. Desde março de 1962, Ruy Gomes de 
Almeida avaliava os resultados do traba- 
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lho do IPES no setor militar, estabelecen- 
do uma comparação entre a rede IPES/ 
Militares e à Igreja R. G. Almeida afir- 
bp que a contra-reforma so comunismo 

só poderia ser realizada pelo IPES com a 
Barticipação do Exército, o qual desempe- 
um papel análogo so ds “Compa- 
bren de Jesus” que possuía duas fachadas, 
uma procurando prosélitos e a outra efeti- 


vamente conduzindo a “inquisição”. O 
IPES devido b sus natureza, poderia ape 
nas fozer proselitismo, enquanto que a de- 
monstração de força 


a fogueira”) só po 
res. Ele observou que 

» que trabalhavam com o IPES 
aproximadamente os mesmos desde 
O começo”, uma situação que mudaria ra 
pidamente à medida que o trabalho do 
complexo IPES/IBAD entre os militares 
começame a produzir resultados. IPES CD, 
Rio, 27 de março de 1962 A necessidade 
de garantir o apoio crescente entre os mi- 
Hitares tornou-se mais premente 
ceber que |, Goulart estava “di Ú 
consolidando sua posi dentro das For 
ças Armadas e dos sindicatos”, enquanto 
o apoio do público a Leonel Brizola au 
mentava. IPES CD, 4 de setembro de 
1962, Augusto Trajano de Azevedo Antu- 
nes. 


Em agosto de 1962, o aspecto militar 
da campanha do IPES foi analisado. Cân- 
dido Guinle de Paula Machado se referiu 
a “um novo sto, tal como o dispositivo 
militar”. IPES CD, 7 de agosto de 1%2. 
E interessante notar que o General Gol- 
bery, que não estava presente a essa reu- 
nião, justificou sua susência por estar 
“ocupado com os preparativos para a cri- 
se de 8 de ngosto de 1962”, quando a can- 
didatura de Santiago Dantas so cargo de 
Primeiro Ministro seria rejeitada pelo blo- 
co da ADP no Congresso. Pouco tempo 
depois, Augusto Trajano de Azevedo An- 
Font Ed referiu Atitude das Forças Ar- 
idos políticas prepara 
das Ata do IPES, 2 de outubro de 1962. 
Nessa sessão, o General Golbery expan- 
diu suas observações sobre os preparativos 
do IPES para as eleições de 3 de outu- 
bro de 1962, bem como sobre o próximo 
plebiscito em janeiro de 1963. 


48. T. SKIDMORE. op. cit. p. 22326, 
264.65, desenvolve a idéia de uma “rede 
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de conspirações militares", Vide também 
(a) R. SCHNEIDER. op, cit, p. 39107. 
tb) ). STACCHINI. op, cit. Cap, 34 e 
principalmente 13. (e) H. SILVA. op. cit. 
parte 3. 

49. Hemani D'Aguisr fornece uma lista 
de mais de 350 oficiais do Exército, de 
majores a gencrais de quatro estrelas, al 
vos na conspiração contra |. Goultt e 
pertencentes a €: três tendências prin 
eipais. Ele fornece também listas de ofi- 
i Marinha e da Aeronáutica que 
iparam ativamente do golpe. Herna- 
AGUIAR. op. cit. p. 103106, 

“A lista referente no Exército se asseme. 
lha, particularmente, a um “quem é quem” 
dos militares que ocuparam postoschave 
no estrutura do Exército após 1964 e per- 
manecem até os dias de hoje. 

50. Ex-presidentes da ADESG eram líde- 
res do IPES, tais como G. ). Borghoff, ]. 
Behring de Mattos, Eudes de Souza Leão, 
João Nicolau Mader Gonçalves e Glycon 
de . 
51, Relatos parciais sobre o papel desem- 
penhado pela ESG e seus ativistas na cons- 
piração contra João Goulart podem ser em 
contrados In: (a) ]. STACCHINI. op. cit. 
cap. 13. (b) H. SILVA. op. cit. partes 3, 
4, 5. (c) A. STEPAN. op. cit. principal. 
mente o capítulo 3, que é grandemente 
responsável pela atenção extraordinária 
dedicada pelos cientistas políticos à ESG. 
(d) Eliezer Rizzo de OLIVEIRA. As For 
ças Armadas: política e ideologia no Bra 
sil, 1964-1969. Petrópolis, Editora Vozes, 
1976. Cap, 1. (e) |. W. F. DULLES. Um 
rest... Op. cit. p. 30330, (1) ). W, P. 
DULLES. Castello... op. cit. p. 26338. 
No caso de J. W. F. Dulles, seus relatos 
são fortemente solidários nos indivíduos e 
grupos que faziam porte da rede IPES/ 
ESG, os quais formaram a muloria dos 
seus entrevistados. Entretanto, seus traba- 
lhos fornecem ide parte do material 
necessário a uma apreciação menos pas 
slonal das questões e problemas envolvi. 
dos, uma vez que ele se bascou fortemen- 
te em uma série de entrevistas com impor- 
tantes atores políticos no Brasil, em sua 
maioria envolvidos no complexo IPES/ 
IBAD. Todavia, falta ainda um relato por. 


menorizado sobre o verdadeiro papel de- 
sempenhado pela ESG no golpe de 1964, 
82 A maioria desses jovens oficiais fazia 
parte também da ECEME. conforme foi 
mostrado anteriormente Os Coronéis Le- 
plane. Ayrosa, MD. Andreazza e os Te- 
nentescoronéis Walter Pires e Caracas Li- 
nhares, particularmente, erom ligados ao 
Gencral A, C, Muricy. O General A, €. 
Muricy estava também ligude sos Gene- 
tais Cordeiro, Nelson de Mello e Ulhoa 
Cintra. 

Segundo o Gencral Muricy, o núclco da 
conspiração inclufa os Generais Costello 
Branco, chefe do Estado-maior do Exérci- 
to, Costa « Silva, pertencente no Departa- 
e Obras, Cordeiro de 
de Queiroz, ambos “de 
Orlando Geisel, da diretoria do 
Departamento de Material de Engenharia 
e, mais ainda, os Generais Ernesto Geisel, 
Augusto César de Castro Moniz de Ara- 
pão, Mamede e Alfredo Souto Malan. Esse 
arupo estava ligado, segundo o Gencral 
Muricy, no “General Golbery e seu gru- 
po. o qual realizava no IPES, associado a 
nós, um trabalho intenso entre os empre- 
sírios do Rio e de São Paulo”, 

Excetuandose o General Costa e Silva, 

esses oficiais estavam ligados so estado 
maior informal liderado pelo General Cas- 
tello Branco Vide Antônio Carlos da Silva 
MURICY. O destacamento Tiradentes e o 
31 de março de 1964. O Globo. 25 de mar- 
ço de 1979 p. 67. 
5) “Tudo o que fiz foi pedir-lhes que 
deixassem de apoiar o governo. Eles não 
foram obrigados a se juntar a nós”. Ma- 
rechal Cordeiro de Farias. Entrevista a R. 
A. Dreifuss. Rio de Janeiro, 1976. 


54. Um relato de como o Gencral Castel- 
lo Branco foi atraído para a conspiração € 
a respeito das atividades do estado-maior 
informal pode ser encontrado Im: T. W. F. 
DULLES. Castello op cit p. 297361. 
A afirmação de que o General Castello 
Branco era associndo do IPES fol feita pes 
lo líder ipesiono Hélio Gomide em corta 
ao General Fontoura, chefe do SNI, em 
28 de outubro de 1969. Arquivos do IPES, 
Rio. Vide Apêndice S. 

98) W F DULLES. Castello op. 
elt ps 329. A rede IPES/ESG/IBAD ne- 


cessitava de um líder superior a rivalida- 
des faccronárias e partida respeitado 
dentro da hierarquia do Exército, suficien- 
temente moderado e legal para acal- 
mar a ansiedade dos civis perante a con- 
tinvidade do Exército no poder. e que pu- 
desse resistir. devido a seu prestígio, à di- 
reita e aos tradicionalistas entre os milir 
tares. 

36. |. W, F. DULLES Castello op 
cit, p 330. Deve ser observado que o pólo 
de concentração e o primeiro Quartel-Ge- 
neral desse grupo em 1º de abril de 1964 
localizava-se. segundo informações, no 
apartamento do ativista do IPES Edmun- 
do Falcão, no Rio de Janeiro. H. SILVA. 
op. cit. po 377 

57. Outros oficiais que aderiram ao esta- 
domaior foram o General Moniz de Ara- 
são, o General Lundenberg. o Coronel 
Murilo Ferreira e o Tenente-coronel Ivan 
Mendes. 

58 Entre os membros desse grupo esta- 
vam os Coronéis da Aeronáutica Haroldo 
Velloso. Teixeira Pinto. Lebré, Lenzinger. 
os Majores José Chaves Lameirão e Pau- 
lo Victor e os Majores do Exército 
Luiz Mendes e Tarcísio Ferrera H. 
D'AGUIAR. op cit p 103. obter 
um relato pormenorizado das atividades 
dos extremistas de direita a parur de 
1954, vide ). PORTELLA. op. cit. p. S-174. 
59. (a) ). W. F. DULLES. Unrest .. op. 
cit. p. 223, (b) E BRANCANTE In: Ge 
neral Mourão .. op cit p 200. 

60. Roberto de Abreu Sodré. Depoimen: 
to a Luiz Viana Filho São Paulo. 28 de 
agosto de 1971. HACB 671/1. p. 19. Ar- 
quivos do Marechal Castello Branco. Co 
leção CPDOC Fundação Getúlio Vargas. 
Rio de Janeiro. 

61. H. D'AGUIAR. op. cit. p. 103 

62. H, SILVA. op. cit. p. 41415 O pró 
prio jornal havia sido fundado. segundo 
os registros da Polícia do Estado da Gua- 
nabara, com o apoio do American and 
Foreign Power (Bond and Share Group), 
do qual o intelectual do IBAD Eugênio 
Gudin era diretor e das Listas Telefôni- 
cas Brasileiras. do líder do IPES Gilbert 
Huber Jr. Vide R. ROJAS. Estados Uni- 
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dos em Brasil. Santisgo, Chile, Prensa La- 
tinoamericana, 1965. p. 120. 


63, Para obier um relato das atividades 
dos troupiers, vide ] PORTELLA. op 
cit. p. 58-173. O gencral Portella associa 
os troupiers mos extremistas de direita e 
relata seu “entendimento” com a ESG 
Vide também (a) |. STACCHINI. op. cut. 
(b) H. D'AGUIAR. op. cit. (c) |. A. BAS- 
TOS. op. cit (d) €. L. GUEDES. op. cit. 
(e) O. MOURÃO Filho. op. cit. 


64. (a) A. STEPAN. op, cit. p. 227, (5) 
Entrevista de Paulo Guerra a R. A Drei- 
fuss. Brasília, julho de 1976. Para obter 
um relato do papel desempenhado pelo 
General |. A. Bastos, vide Justino Alves 
BASTOS. op, cit. Vide também |. PAGE. 
The revolution that never was: northeast 
Brazil 1955-1964. N. York. Grossman Pu 
blishers, 1972. p. 19097, 


65. H. SILVA. op. cit. p, 293409 
66. Entrevista de Paulo Guerra a R. A, 
Dreifuss. Brasi julho de 1976 


67. Vide ). A. BASTOS. op. cit. p. 335- 
4. 


68. (a) Eurico DUARTE. 32 mais 32, 
igual a b4. In: A. DINES. Os idos op 
E p. 148. (b) H. D'AGUIAR. op cit p. 
69. (8) A. STEPAN. op cit p. 2277. (b) 
1. PORTELLA. op. ct p. 129%. 

70. É interessante observar que Petrópo 
lis foi um dos pontoschave para a ari 
culação do aspecto militar da campanha. 
Grande número de oficiais de alta paten- 
te possuía casas de verancio naquela es 
tância de montanha, » ums hora de via 
sem do Rio, o que a tornava um local 
perfeito para reuniões. Um ponto central 
dessas reuniões cra a casa do Juiz Amô 
nio Neder, onde os Generais Nelson de 
Mello, Cordeiro de Farias, o Marechal De- 
nys. os Almirantes S. Heck, Rademaker, 
Vampré, Mello Baptista, Levy Aarão Reis, 
o Brigadeiro Márcio de Souza e Mello, o 
General Mourão Filho e muitos outros co- 
ordenavam seus esforços. 

No edifício onde o Juiz Neder tinha seu 
apartamento, o Edifício Centenário, mora- 
vam o Marechal Denys, o Brigadeiro 
Eduardo Gomes e o jurista Francisco 
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Campos, que era um conspirador ativo. Na 
mesma vizinhança moravam o Almirante 
S. Heck c o Brigadeiro Grun Moss. Vide 
H. STACCHINI. op, cit. p. 191. 


71. (a) Telegrama da CIA — Ref. N, 
86659. Cópia parcialmente censurada. Re 
latório N. TDCS 3/542.606: Plonos de gru 
pos militares dirigidos pelo General Amou 
ri Krucl, Ministro da Guerra, o Marechal 
Odílio Denys, o General Nelson de Mello 
€ outros. para discutir planos visando a 
um golpe contra o governo. 15 de maço 
de 1963. Arquivos JFK, NSF. Nesse gnu 
po estavam também um almirante e dois 
gencrais da Força Aérca Brasileira não 
mencionados no relatório. 


72. Telegrama da CIA-TDCS 3/54575), 
30 de abril de 1963. Ref. 28863. Arquivos 
JFK, NSF. O Gencral Mourão Filho com 
vidou o Almirante Heck para coligar as 
forças, com que o último concordou. Os 
Almirantes S. Heck e Mário Cavalcanti 
procuraram um grupo de capitães para se 
unirem ao General Mourão Filho. 

Outro telegrama observa que “esta é 
uma das várias conspirações anti-Goulart 
que parecem estar se desenvolvendo”. Te. 
Jegrama ao Departamento do Estado envia- 
do pelo Embaixador L. Gordon. Controle 
18462, 23 de maio de 1963. nº 2275. Ar 
quivos JFK, NSF. 


75. Marechal O. Denys, citado em: ]. €. 
de Oliveira TORRES. op. cit. p. 22530. 


74. A campanha do Gencral Mourão Fi 
lho pode ser reconstruída é a importância 
de suas atividades avaliada, reunindose 
as informações fornecidas In: (a) MOU- 
RÃO Filho. op. cit. (b) |. PORTELLA. 
op cit. (c) ]. STACCHINL op. cit (d) 
H SILVA op cit. (e) C. L. GUEDES. 
op cit (1) 1. W. F. DULLES. Unrest... 
op. cit. p. 30137. 


75 O enfoque central das atividades do 
General Mourão Filho obedece a uma sé- 
ric de razões Sua campanha tem sido am- 
plamente discutida e documentada, um fa- 
tor muito importante em uma área de 
pesquisa muito difícil. A campanha do Ge- 
neral Mourão Filho, reconstituída a par- 
tir de uma série de relatos individuais, 
fornece uma visão valiosa da forma oblk- 
qua através da qual o complexo IPES/ 
IBAD atuou entre os militares, Além dis 


so, à campanha do General Mourão Filho 
apresenta um perfil das interações entres 
civis e militares e. mais que isso, do papel 
proeminente desempenhado pelos líderes e 
ativistas do complexo IPES/IBAD. 

76. (a) H. SILVA. op. cit. p. 205.206. 
(b) O. MOURÃO Filho. op. cit. p. 3031. 


7. O. MOURÃO Filho. op. cit. p. 116. 
78. O. MOURÃO Filho. op. cit. p. 3031. 


73. O. MOURÃO Filho. op. cit. p. 1l- 
ys. 

80. O. MOURÃO Filho. op. cit. p. 47. 
81. E. BONES. op. cit p. 20. 

82. Américo Oswaldo Campiglia era dire- 
tor da Cia. Sul-Americana de Investimen- 
tos, Créditos e Financiamentos (Marcos 
Gasparian), Cia. Nacional de Equipamen- 
tos Elétricos — EQUIEL, Perfumaria San- 
Dar S.AA,, Fiação Brasileira de Rayon SA. 
(Francisco Mat tro/Sj iscosa — Itá- 
lia/Len & Co's Bank — Suíça), Indústria 
de Bebidas Cinzano SA, Cimento Santa 
Rita SA. (Príncipe Alvaro Orleans Bour- 
bon e Coburgo/Dolphin Shipping Co, — 
Panamá) e do Banco Francês e Brasileiro 
SA.. Ele era também uma figura pública 
da UDN. 


. H. SILVA, op. cit. p, 248. 


84. (a) A. STEPAN. op. cit. p. 97. (b) 
IPES CE, 8 de junho de 1962; "no mo- 
mento da crise, o que folia gerolmente é 
O apoio mos homens c às boas idéias”, Ha- 
rold Polland e Glycon de Paiva. 

85. H. SILVA. op. cit, p. 249. 

Paulo Egydio Martins era diretor da 
Geral de Minas (Família Byngton-Al- 
berto Torres Fo), Union Carbide, Cia. de 
Desenvolvimento de Indústrias Mineri 
— CODIM (Union Carbide), Fios e Ca: 
bos Plásticos do Brasil (Anaconda Mi 
ming/ALCOA), Produtos Elétricos Brast- 
leiros SA. (Família Byngton/) ib Mk 
alorajoão MeDowell Leite de Castro), Al: 
cominas — Cla, Mineira de Alumínio 
(Aluminium Co), Tie SA. de Crédito 
Imobiliário, Cia. Federal do Comércio, 
Indústria e Engenharia, Cia. Comercial Ad- 


ministradora Ponta da Praia, Cia. Comér- 
cio e Participações COPAR, Cia. Comer- 
cial c Administradora Macuco, INDUSEG 
(L. D. Villares). 


87. Jornal do Brasil, 22 de dezembro de 
1976. p. 4. 

88. Foi no final de 1961, ou no início de 
1962, que o Almirante Heck também tra- 
vou conhecimento com o Embaixador 
Gordon, encontro esse planejado a pedido 
do Almirante. O Almirante Heck infor- 
mou so Embaixador L Gordon que “um 
grande número de civis e militares estava 
organizando um golpe contra João Gou- 
lart”, O Almirante Heck disse ao Embai- 
xador L. Gordon que não estava solici- 
tando ajuda aos Estados Unidos, mas de- 
sejava mantêlo informado. Ele acrescen- 
tou que “um dia desses nós agiremos, e 
espero que quando isso acontecer, os Es 
tados Unidos não fiquem indiferentes”, ci- 
tação em P. PARKER. op. cit. p. 267. Vi- 
de também J. W. F DULLES. Unrest... 
op. cit. p. 328. 

89. ]. STACCHINL. op. cit. p. 15. À res 
posta de ]. Mesquita Filho pode ser en- 
contrada em [. STACCHINI. op. cit. p. 
168. E interessante observar que, entre as 
afirmações de ]. Mesquita Filho, cle su- 
geriu que os nomes de Lucas Lopes, do 
Senador Mem de Sá, de Milton Campos, 
Dario de Almeida Magalhães, O. Marcon- 
des Ferraz, General Macedo Soares, Ro- 
berto Campos e Prado Kelly deverim ser 
considerados para o governo futuro. Exce- 
tuandose Lucas Lopes, diretor da Hanna 
Mining e Prado Kelly, todos esses empre 
Ei € tecnoempresários ligados so com- 
o IPES/IBAD tornaram-se membros 
da administração pós-1964, |. Mesquita Fi. 
lho preparou também com Vicente Rao, 
advogado ligado à Hanna Mining Co, o 
rascunho de um Ato Institucional. 

Os oficinis que davam cobertura àque. 
les que foram para São Paulo haviam pre- 
parado um documento denominado Refle- 
xão ou contribuição para orientar a cons 
cepção estratégica de uma repressão efi. 
ciente do movimento subversivo que esta- 
va sendo preparado pela esquerda no Bra- 
sil, Nesse documento, o General Ulhoa 
Cintra, o General Cordeiro de Farias, o 
Marechal Denys e outros delinearam por- 
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menoritadamente as características de um 
possível movimento subversivo em 1962 e 
recomendaram uma estratégia geral para 


fazer oposição a ele. Entre essas medidas - 


estava a seguinte: a indicação de um 
“chefe enérgico” para comandar a 5º Re- 
gião Militar, regiãochave com bases no 
Paraná, Muito convenientemente, o Gene- 
ral Emesto Geisel foi indicado para o pos- 
to, Vide também (a) J. STACCHINI. op. 
cit. p. 4350, (b) T. SKIDMORE. op. cit. 
p. 22425. 


90. A. TAVORA. 1º de abril... op. cit 
po 95, 

91. (8) H. SILVA. op. cit. p. 251. (b) As- 
pectos da industrialização brasileira. São 
Paulo, Instituto Roberto Simonsen, 1969, 
po 94. 

92. H. SILVA. op. cit. p. 252. 

93. O. MOURÃO Filho. op. cit. p. 188. 
9. (a) H, SILVA. op. cit. p. 250, 267. 
(b) E DUARTE. op. cit. p. 140. 

95, E. DUARTE. op cit p. 149. 

96. (a) H. SILVA. op. cit. p. 21718. (b) 
1. STACCHINI, ap. cit. p. 29. 

97. (a) H. SILVA. op. cit. p. 22021. (b) 
1. PORTELLA. op. cit. p. 47. (e) CL. 
GUEDES. op. cit. p. 10. 

98. O. MOURÃO Filho. 
99. O, MOURÃO Filho. op. eis. 
164. 


100. O. MOURÃO Filho. op. cit. p. 125. 


104. Ildo Meneghetti era o proprietário 
da Fábrica de Celulose e Papel S.A. 

102. J. W. F. DULLES. Castello... op. 
cit. p. 333. 

O Coronel Barcelos viria a coordenar, 
mais tarde, o movimento subvenivo den- 
tro da Brigada de Polícia, de Ildo Mene. 
Ehetti, que se tomou governador do Rio 
Grande do Sul em 1962. Vide O. MOU. 
RÃO Filho. op. cit. p. 164. 


103. Dutra dirigia o Expansul — Cia. de 
Financiamento e Crédito à Produção, po 
derosa companhia de crédito € investimen- 
to no Rio Grande do Sul, 


104. (a) D. KRIEGER. Desde as mis. 
sões... saudades, lutas, esperanças. Rio de 
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Taneiro, T. Olympio, 1976. p. 164, (b) O, 
MOURÃO Filho. op. cit. p, 207. 

105. O. MOURÃO Filho, op. cit. p. 11, 
33. 


106. O. MOURÃO Filho. op. cit. p. 151. 
s2. 


107. O. MOURÃO Filho. op. cit. p. 140, 


108. A projeção da Frente Patriótica Ci- 
vilMilitar, liderada pelo próprio Almiran- 
te Heck, resultou em outra manobra di 
versionista, A frente tentou se envolver no 
movimento subversivo ou pelo menos neu- 
tralizar os elementos nacionalis das For 
ças Armadas. Esses nacionalistas eram 
principalmente oficiais mais jovens cujos 
pontos de vista não coincidiam com a dou- 
trina sóciocconômica da ESG c que não 
aprovavam a “politização” de certos oli- 
ciais. Os oficiais mais jovens não confia: 
vam nos militares mais velhos que haviam 
ads características “demasiadamente 
ivis”, aqueles denominados “híbridos” ou 
“anfíbios”, com sua dualidade de papéis 
como militares e políticos ou empresários. 
E fato altamente significativo o lider do 
IPES Octávio Marcondes Ferraz haver 
aliado so Almirante HECK e ao seu te- 
nente, Coronel Astrogildo Correia, do 
IBAD, dirigente da Promotion S.A., no Ae- 
roporto de Congonhas em São Paulo, a 7 
de agosto de 1963, para o lançamento da 
Frente. Vieram também com o Almiran- 
te Heck o Almirante Edir Dias de Carvo- 
lho Rocha, o Coronel José Anchictla Paz, 
exintegralista, o Capitão Carvalho Costa 
eo Tenente Pedro Leamur. (a) O Estudo 
de Sõo Poulo, 8 de sgosto de 1963. (b) 
Oliveiros S. FERREIRA. As forças arma- 
das e o desafio da revolução. Rio de Ja- 
neiro, GRD, 1964. O, S. Ferreira, profes- 
sor de política da Universidade de São 
Paulo e um dos mais proeminentes colu- 
nistas de O Estado de São Paulo, era mem- 
bro ativo da Frente Patriótica. Vide tam- 
bém ]. STACCHINI. op. cit. p. 202, pa 
ra conhecer o que a Frente Patriótica cha 
mava de “Os Dez Mandamentos”, o fun 
damento de seu progri 


109. C. CARNEIRO. op. cit. p. 362. 


HO. O. MOURÃO Filho. op. cit. p. 177 
n. 


MH. (9) Luiz Cláudio CUNHA. O diário 
de Mourão Filho. Coojornal. Porto Ab 
abril de 1978. (b) O. MOURÃO Filho. op. 
cit, po 18182. 
112. O. MOURÃO Filho. op. cit. p. 199. 
113. O, MOURÃO Filho. op. cit. p. 172. 
14 H. SILVA, op. cit. p. 228. 

5. H. SILVA op. cit. p. 252, 378. 
16 P. SCHMITTER. Interest, conflict 
and political change in Brazil. Stanford, 
California Univ. Press, 1971. p. 360. 

17. E BRANCANTE. Relatório do es 
tudo-muior civil de São Paulo. Citado e 
O MOURÃO Filho op. cit. p. 200. Pa 
obier uma descrição da ação dos líderes 
estudantis e dos líderes dos Trabalhado- 
tes Católicos vide capítulos VI e VII, O 
Coronel Armando de Oliveira foi indica- 
do para a posição de chefia da segurança 
de São Paulo, pelo comando encarregado 
dos preparativos do golpe. Vide Quem é 
quem no Brasil, São Paulo, Sociedade Bra- 
sileira de Expansão Comercial Ltda., 1967. 
V. 9. p 20. 


18, Na área de São Paulo, o General 
Barreto tinha o apoio dos Coronéis Sebas- 
tão Ami losé Silva Prado. Octávio, 
Arlindo de vários ros oficiais da 
Força Pública que já haviam sido coman- 
dados por ele. O General Menna Barreto 
também assegurou o apoio do Comandan- 
te da Força Pública de São Paulo General 
João Franco Pontes. (a) E. BRANCANTE. 
op. cit. p. 200-201. (b) Relatório da CIA 
Planos do General Olympio Mourão Filho 
para derrubar a administração do Presi- 
dente Goulart, 29 de abril de 1963. TDCS 
3/546074. Documento parcialmente censu- 
rado. Arquivos JFK, NSF. 

19. E. BRANCANTE. op. cit. p. 2056. 
120. E. BRANCANTE. op. cit. p. 202. E 
interessante observar que Persival de Oli- 
veira e Ricardo Valente se envolveram em 
razão de “seu conhecimento especializado 
de técnicas comunistas”. 

121. H. SILVA. op. cit. p. 252. Vicente 
Mammana Neto era diretor da CIMA 
Cia. Industrial de Material Automobilf 
co Sérgio Barbosa Ferraz era diretor da 
INDUSVAL SA. Corretora de Títulos e 
Valores. Eduardo Levy era um dos dire- 


tores da Editora Gazeta Mercantil SA, e 
de Paulistas S.A.. José Ely Viana 
Coutinho era um dos diretores da Orbita- 
gem de Pneus Monicap S.A. 

122. E. DUARTE. op. cit. p. 129. 


123, E. BRANCANTE, op. cit, p. 215. O 
Instituto de Engenharia, sediado em São 
Paulo e representado por André Telles de 
Mattos, tinha outra função dentro da es- 
ja do General Agostinho Cort 
engenheiros receberam a incumbência de 
colocar pessoal nos serviços públicos de 
São Paulo (abastecimento de água, eletri- 
cidade e gás), assumindo o comando da 
administração João Goulart, assim que o 
golpe fosse desfechado, 


124. ]. W. F. DULLES, Unrest... p. 258. 


125. O know-how de 64 usado no Chile 
em 73, Isto É (123), 2 de maio de 1979. 
126. Entre as brochuras enviadas a Drum- 
mond pela CIA, estavam: China: commu- 
nists in perspective, de A. Doak BAR- 
NETT, The political war: the arm of in- 
ternational communism, de Suzanne LA- 
BIN, UNE: instrumento de subversão, 
sendo todos esses livros distribuídos pe- 
lo IPES conforme o Apêndice L. A. |. 
LANGGUTH. op. cit. p. 8990. 

127. H. SILVA. op. cit. p. 229. 


128. Antes que as tropas atingissem o Sk- 
tio Alegre, três caminhões carregados de 
armas escaparam, sob o comando de Paulo 
Galvão. Jornal do Brasil, 6 de novembro 
de 1977 (Caderno especial). 
A caçada aos depósitos de armas, so 
contrabando de armas e a campos de trei- 
namento de civis no manejo de armas de 
fogo serviu também para desviar a aten- 
ção dos serviços de informação e do dis- 
Positivo militar de ]. Goulart, enquanto a 
ameaça real provinha de dentro das pró 
prias Forças Armadas. 
129. M. BANDEIRA. Presença... op. 
cit. p. 126-28. 
130, H. SILVA. op. cit. p. 257.58. 
131. Jean Marc Von der Weid, que mais 
tarde sc tornou presidente da União Na- 
cional dos Estudantes, relembrou que em 
1964, ainda adolescente, havia sido recru- 
tado para servir em um dos vários grupos 
armados. organizados pela administração 
da Light S.A, da qual seu tio era um dos 
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diretores, para upoiar Lacerda. Jean Marc 
foi destacado para o palácio do governa- 
dor C. Lacerda na noite do desfecho do 
golpe. Seu grupo possuía submetralhado- 
ras, mas não possuía munições até a che- 
gada de uma limusine negra. O assento 
traseiro havia sido removido e em seu lu 
gar estavam embalagens que pareciam 
caixões. cheias de munições O homem 
que desembarcou e começou a distribuir 
a munição falava inglês. Entrevista de |. 
M. Von der Weid a R A. Dreifuss em 
Paris, setembro de 1978. ]. Knippers 
BLACK. op cu. p. 689 

132. (a) M. BANDEIRA. O goreno 
op. cit. p. 12829. (b) O Estado de São 
Paulo, 7 de novembro de 1963. Alberto 
Pereira da Silva era vice-presidente da Cia. 
de Cimento Portland Barroso, da Cia de 
Cimento Portland Mossoró. da Cia de Ci- 
mento Portland Paraíso c era ligado à 
Cia. Nacional de Estamparia c à Empre- 
ss Granja Paraíso. O líder do IPES, Paulo 
Mário Freire, cra diretor dessas empresas. 


133. (a) Telegrama enviado so Deparia- 
mento de Estado pelo Embaxador Lin- 
coln Gordon. N, AID 588&-NDS, 12 de ou 
tubro de 1963, (b) Telegrama enviado so 
Departamento de Estado por Gordon 
Mein, 19 de setembro de 1963, Arquivos 
JFK, NSF. Versão parcialmente censura 
da. Gordon Mein foi morto, anos mais 
tarde, nas guerrilhas na Guatemala. 

13. M. BANDEIRA. Presença... op. 
cit. p. 161. 


135. (0) M. BANDEIRA. Presença . op. 
cit. p. 12425. (b) |. Knippers BLACK. op. 
eit. p. 85. (c) 1. PAGE. op. cit. p. 19097. 
Em outras regiões do país, particularmen- 
te no Nordeste, empresários e latifundié- 
rios mobilizaram exércitos particulares. 
Em Alagoas, sob a supervisão do Secretá- 
rio de Segurança Coronel João Mendonça, 
foi formada uma tropa de 10.000 homen 
treinados para saboisgem e guerrilha. Or- 
ganizações semelhantes apareceram nas 
demais áreas do Nordeste e no Centrosul 
do Estado de Goiás. Em Pernambuco, os 
conspiradores foram liderados pela Fe 
deração dos Indústrias, onde o IPES e» 
tabelecera sums bases e onde Cid Sampaio 
era especialmente ativo. Entrevista com 
Paulo Guerra, Brasílio, julho de 1976. 
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136. Segundo Paulo Schilling, o General 
Pery Bevilacqua foi “conquistado para a 
causa democrática” pelo IBAD e o IPES, 
Paulo SCHILLING. Como se coloca a di- 
reita no poder. São Paulo, Global Ed, 
1979. p. 238. 


137. (a) Relatório da CIA. Planos do se- 
tor civil de São Paulo no movimento para 
derrubar a administração João Goulart. 
TDCS 3/548, 654. 24 de maio de 1963, Ar- 
quivos JFK, NSF. Cópia parcialmente cem- 
surada. (b) Jornal do Brasil, 6 de novem- 
bro de 1977 (Caderno especial). 


138. E. BRANCANTE. op. cit. p. 199, O 
Coronel José Canavó Filho, excomandan- 
te da Força Pública, a milícia estadual de 
São Paulo, afirmou que através de finan- 
ciamento clandestino pela indústria priva- 
da, a milícia estadual recebeu verbas c a» 
sistência técnica para fabricar suas pró 
prias armas antitanque, granadas de mão, 
explosivos e alguns pequenos foguetes. A. 
STEPAN. The military... op. cit. p. 200. 
139. O governador de São Paulo Adhe- 
mar de Barros, também líder do PSP, es- 
tava, conforme menção anterior, profunda- 
mente envolvido na conspiração. O apoio 
Roberto de Abreu Sodré 
ntido. Ele possuía fortes 
laços políticos com os líderes da UDN Car- 
los Lacerda e Júlio de Mesquita Filho e 
era presidente da Assembléia Legislativa 
do Estado de São Paulo. Através do apoio 
de Abreu Sodré, do líder do IPES Rafael 
Noschese, de Herbert Levy € outros líde- 
res da UDN, os diretórios distrital e me- 
tropolitano da UDN foram coordenados 
com o movimento civil-militar. No caso 
específico de Abreu Sodré, ele se encon- 
trava envolvido na conspiração contra ]. 
Goulart desde dezembro de 1962. 

Ao final daquele ano, Abreu Sodré 
manieve um encontro secreto com Carlos 
Lacerda, no qual foi iniciado o plancja- 
mento de um movimento que culminaria 
em um golpe militar contra o governo, Se- 
gundo Abreu Sodré, o Marechal Dutra foi 
Projetado como figura-chave na realização 
do golpe, contando com o apoio do Ma- 
rechal Teixeira Lot, o excandidato do 
PSD à presidência da república, Telegra- 
ma da CIA: “Provável tentativa dos con- 
servadores de promover golpe militar con- 


tra Presidente João Goulart”. TDCS 3/ 
$31, 654, 8 de dezembro de 1962, Arqui- 
vos JFK. Cópia porcislmente censurada, 


10. O fenômeno de indivíduos possuí. 
rem ligações com clubes sociais de elite e 
com grupos de consenso e interesse da 
classe alta, como parte da trama da he- 
gemonia de classe, foi estudado por John 
SONQUIST & Tom KOENIG — Exami- 
ning corporate interconnections through 
interlocking  directorates In: BURNS, 
Tom R, ed Poncr and control; social 
and their transformation. Sage 

International Sociology, 1976. 
n. 6. po 5583, 


141, (a) E. BRANCANTE. op. cit. p. 
202. (b) 1. W. F. DULLES Unrest op 
cit. p 243. (c) Entrevista com os líderes 
do IPES Luiz Werneck e Flávio Galvão, 
o colunistas de O Estado de São 


142. Wadi Helou, como muitos dos diri- 
gentes de clubes do Rio, São Paulo e Belo 
Horizonte, era cle próprio um empresário, 
Ele era diretor de Chocolates Dizioli S.A. 


143, E. BRANCANTE. op. cit, p, 206. 

144, E, BRANCANTE. op. cit. p. 203. 

145. E. BRANCANTE, op. cit. p. 2045, 
Luiz Nardi era um dos diretores da Meyer 
Chemical Co. do Brasil Ind. Farmacêutica. 
Jayme Loureiro F* era diretor da Casa 
Martins Costa S.A. Tecidos, do Banco Co 


146. (0) ). W, F, DULLES. Unrest... op. 
eit p. 224. (b) H. SILVA, op. cit. p. 249. 
147, O General Ivanhoé Martins foi o 
responsável pelo recrutamento de outros 
oficiais na região de São Paulo juntamen- 
te com o General Ramiro Gorreta Jr. co 
mandonte da 2º Divisão de Artilharia de 
São Paulo, Vide M. BANDEIRA, O Go- 
verno... Op. cit p. 128. 

148. H, SILVA, op. cit. p. 250, Com Jú. 
llo de Mesquita Filho, ogia um grupo de 
colunistas de O Estado de São Paulo, en- 
tre eles Flávio Galvão Luiz Werneck, João 
Adelino Prado Neto, Gastão Mesquita e 
Oliveiros S. Ferreira da Frente Patriótica. 
Vide também P. SIEKMAN, op, cit e ). 
STACCHINI. op. cit. p. 12. 


149. O. MOURÃO Filho, op. cit. p. 86. 
H, SILVA. op, cit. p. 23536, 


150. Nelson Abdo era um dos diretores 
da Darca Artigos para Cabeleireiros SA. 
Calfat era diretor da Têxtil Gabriel 
Calfat SA. Demétrio Calfat era diretor 
do CODECA — Cotonifício Demétrio Cal- 
fa SA. 


151, E. BRANCANTE. op, cit. p. 2078. 


152. (3) Planos de elementos conservado. 
res civis e militares para derrubar a ad- 
ministração João Goulart se o Congresso 
for obrigado a fechar. Relatório da CIA. 
TDCS 3/548, 655. 24 de maio de 1963. Ar- 
quivos JFK. (b) Relatório da CIA. TDCS 
3/546, 074, de 29 de abril de 1963, Ar- 
quivos IFK (cópia parcialmente censura 
da). Nesse relatório, atribuiuse so Gene- 
ral Mourão Filho a afirmação de que o 
golpe era inevitável por não haver ne 
nhum indício de que a situação política 
melhoraria, e mesmo que não houvesse ne 
nhuma providência de João Goulart para 
fechar o Congresso, o planejamento do 
golpe continuaria sem data prevista. 


153. (a) E. BRANCANTE. op cit. p. 200 
(b) O MOURÃO Filho. op. cit. p. 190. O 
General Mourão Filho estava também es- 
tabelecendo ligações com os conspiradores 
da Bahia através do Coronel Anchictta 
Par, da Frente Patriótica, e através de 
João Ravache. Desde abril de 1963, as li- 
gações do General Mourão Filho no Para- 
ná colocaramno em contacto com o Ge- 
neral Ernesto Geisel e através de frequen- 
tes vingens ao Rio, com os Generais Cor- 
deiro de Fs Nelson de Mello, o Almi- 
rante Heck e O Marechal Denys. Suas li- 
Rações com os ativi do Rio foram tam- 
bém mantidas através de Carlos Eduardo 
D'Alomo Lousada, que trabalhava como 
secretário do grupo do Almirante Heck. 


154. Unidades militares das cidades do 
Estado de São Paulo citadas a seguir 
apoiaram o golpe na medida indi 
npoio total de unidades de artilhar 
Jundiaí, dos oficiais exceto o comandante 
de unidades de 

nas, de unidades antiaéreos e de artilharia 
em Quintaúno, de unidades de cavalaria 
mecanizada em Pirassununga, apoio do 
batalhão único em Lins, de oficiais da Ac- 
ronúutica na Base Aéreo de Cumbica, é 


aum 


apoio de baterias costeiras em Santos. Ao 
comandante do 11 Exército, Pery Bevilsc- 
qua, não havia sido solicitado apoiar o 
plano. Relatório da CIA. TDCS 3/5485, 
655, de 27 de maio de 1963, Arquivos 
JF. 


155. No setor civil, os seguintes grupos, 
instituições e organizações eram ativos: 
clubes desportivos, estudantes de Direito 
e Engenharia, contactos nos jornais O Es- 
todo de São Paulo. Folha de São Paulo e 
Diário de São Paulo, grupos democráticos 
trabalhistas, tais como os Círculos Operá- 
rios Católicos. a Federação das Indústrias 
de São Paulo, a Associação Comercial de 
São Paulo. a associação Rural FARESP e 
a Federação das Associações do Estado de 
São Paulo. Além disso, uma rede de rádio 
amadores estava sendo organizada. assim 
como unidades civis paramilitares em zo 
mas rurais Mais ainda. estavam sendo ado 
tadas medidas de contrasabotagem para 
ocupar e proteger utilidades públicas e 
privadas no caso de o movimento golpista 
ser deflagrado. Ao mesmo tempo, dentro 
da cidade de São Paulo, eram realizados 
recrutamentos de vizinhança, em uma ten- 
tntiva de organizar forças em bairros da 
cidade A infraestrutura do JPES de São 
Paulo se achava totalmente envolvida. 


de Manoel Linhares de Lacer- 
JO de abril de 1968, solici- 
ia com o Presidente Castello 
Branco. Caixa 42P-1, Lista N.6, Item 2165, 
Arquivo de Luiz Viana Filho, Rio de Ja- 
neiro, 

157, Relatório da CIA TDCS 3/548, 655, 
de 24 de maio de 1963, Arquivos JFK. Es 
se relatório observ; que foltavam deta- 
lhes completos sobre a situação no | Exér- 
cilo, uma vez que os organizadores na 
Guanabara não se encontravam sob a ju 
risdição de São Paulo, como estavam os 
demais Estados acima mencionados. 

158. C. Lacerda estivera envolvido pela 
estratégia do IPES desde os primeiros dias 
da campanha eleitoral de 1962 e, além dis 
so, através de seus aliados políticos, os If. 
deres e ativistas do complexo IPES/IBAD, 
Guilherme Borgholf, Dario de Almeida 
Magalhães, Sandra Cavalcanti, Armando 
Falcão e Júlio de Mesquita Filho. C. La- 
cerda era também aliado político de José 
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Cândido Moreira de Souza, seu exSecre 
tário da Agricultura € antigo companhei. 
ro de conspiração do Clube da Lenterna. 
José Cândido Moreira de Souza era, além 
disso. irmão do lider do IPES. José Luiz 
Moreira de Souza, cujo cunhado, o Gene- 
ral Affonso de Albuquerque Lima, era 
também ligado a C. Lacerda desde os tem- 
pos de conspiração do Clube da Lanterna. 
O líder do PSD. Armando Falcão, tam- 
bém ativista do IPES, trabalhou como elo 
entre a ala direita de seu partido e C Lo 
cerda, que era de proeminên. 
cia nacional da UDN. C. Lacerda ligouse 
também a Juscelino Kubitschek e à cen 
troesquerda do PSD, através de Mário 
Carneiro. O próprio Kubitschek tinha co 
mo seus homens de ligação no IPES o em- 
presário e poeta Augusto Frederico Sch- 
midt e Oswaldo Mais Penido, seu ex-chefe 
da Casa Civil, bem como o General Nel 
son de Mello, seu ex-chefe da Casa Mili- 
tar e o General Cordeiro de Farias, o 
qual era ligado so próprio PSD. Vide 
Cláudio Mello e SOUZA, O vizinho do 
presidente, In: A. DINES. Os idos... op. 
em. p. 169. 


159. O. MOURÃO Filho. op. cit. p. 217, 
283. 


160. (a) C. L GUEDES. op. cit. p. 152 
53. (b) IPES CE, Rio, 12 de junho de 


1962. (c) IPES CE, Rio, 2 de outubro de 
1962. 


161. C. L. GUEDES. op. cit. p. 147-52. 
162. O. MOURÃO Filho. op. cit. p. 186. 


163. O. MOURÃO Filho. op. cit. p. 190 
9. 


16%. E. BRANCANTE. op. cit. p. 222:23. 


165. O Tenentecoronel Resteel ligou-se 
RetenLa Abtei! Sóiit o. Hebert De 
(a) Cláudio Mello e SOUZA. op. cit. p. 
169. (b) Herbert LEVY. O Globo, 17 de 
janeiro de 1977. Após o afastamento do 
General Pery Bevilacqua do comendo do 
MH Exército e sua substituição pelo Gene- 
ral Amaury Krucl, o Tenente Coronel Res- 
teel foi transferido para o Rio de Janeiro, 
para o gabinete do Estado-Maior das For. 
ças Armadas. Ele tornouse então o ele. 
mento de ligação entre as articulações mil. 
tares no Rio e São Paulo organizadas pela 
rede IPES/ESG. 


166. E. BRANCANTE. op. cit. p. 22526. 
167. As unidades do Tenente-coronel Res- 
teel deviam, entre outras tarefas, fornecer 
informações pormenorizadas so estado- 
maior militar sobre a região e preparo do 
terreno para ação ofensiva e defensiva, 
Eles estavam à procura de esconderijos e 
de locais propícios para a montagem de 
depósitos secretos de munição, uniformes 
e alimentos. Um desses locais era a Fa 
zenda Noschese, pertencente ao líder do 
IPES de São Paulo, Rafacl Noschese, Vi- 
de ]. PORTELLA. op. cit. p 72. 


168. Quando a erupção do golpe foi fi. 
nalmente anunciada e publicamente apoia- 
da pelo governador de São Paulo Adhe- 
mar de Barros, ele tinha a seu lado os Ge. 
nerais Cordeiro de Farias e Nelson de 
Mello, que acompanhavam de perto os 
acontecimentos. Sobre o envolvimento do 
Gencral Kruel, vide ]. PORTELLA. op. 
cit. p. 12729. 

169. H. SILVA. op. cit. p. 37681. 

170. Telegrama da CIA: Acontecimentos 
posteriores no planejamento do golpe do 
General Mourão Filho — TDCS 3/555.784 
— Ref. 95836 — 8 de agosto de 1963, Ar- 
quivos JFK, NSF. 

W1. ]. PORTELLA, op. cit. p. 129. 


172. O líder da UDN José de Magalhães 
Pinto estivera ligado à conspiração desde 
os primeiros estágios, e apesar de ser o 
proprietário do Banco Nacional de Mi- 
nas Gerais, não pertencia so núcleo in- 
dustrial-financeiro que liderava o IPES. 
Magalhães Pinto tinha ambições políticos 
pessoais, O que o tornava desagradável a 
muitos líderes do IPES. Entretanto, por 
ser personogem política de tamanha in- 
fluência, como governador de um Estado 
estratégico dotado de uma milícia estadual 
de 18.000 homens, devia ser atraído para 
o reduto da elite orgânica. O líder do 
IPES Jonas Barcelos Correia, ele próprio 
, havia sido, em 1962, 0 in 
jolhões Pinto em seus 
contatos com o General Pery Bevilacqua, 
enquanto José Monteiro de Cestro, ex- 
chefe da Casa Civil do Presidente Café Fi- 
lho, foi o intermediário de Magalhães Pin- 
to junto aos Generais Cordeiro de Farias 
€ Nelson de Mello. José Monteiro de Cas- 


tro era bem relacionado, Na gestão do 
Presidente Café Filho, ele era a contrapar- 
tida civil do General ]. Távora, chefe di 
Casa Militar, cujo subordinado imediato 
o Coronel Emesto Geisel. Magalhães 
Pinto mantinha, além desses contatos atra 
vés de intermediários, ligações diretas com 
o Marechal Denys c o Brigadeiro Clóvis 
Travassos. um dos ideólogos geopolíticos 
da ESG. Pedro GOMES. Do diálogo so 
front. In: A. DINES. Os Idos... op. cit, 
p. 6799, 106117. 

Entretanto, o representante direto de 
Magalhões Pinto no Centro de assuntos 
políticos era o executivo do IPES José 
Luiz de Magalhães Lins, seu sobrinho e 
braço direito, que era também genro do 
industrial Tosé Thomas Nabuco, diretor de 
alguns contribuintes corporativos do IPES. 
Thcófilo Azeredo Santos, outro sobrinho 
de Magalhães Pinto e membro da ADESG, 
era também influente no movimento civil- 
militar. José Luiz de Magalhães 
sempenhou um papel si 
intermediário entre figuras proeminentes 
da campanha, como o General Castello 
Branco, o Marechal Dutra c o General Jo- 
sé Pinheiro de Ulhos Cintra, o Marechal 
Denys, o General Cordeiro de Farias e o 
Juiz Antônio Neder. 


173. Sobre as tentativas de posicionar o 
Gencral Costa e Silva como o líder de 
uma “conspiração”, vide |. PORTELLA. 
op. cit. Cap. 2,4,5. 

174. O mediador e coordenador indicado 
pelo General Gucdes para esses encontros, 
bem como a pessoa encarregada de forne- 
cer apoio material para as Operações, era 
o ativista do IPES de Belo Horizonte Luís 
Aragão Villar. A informação sobre o pa- 
pel de L. Aragão Villar foi confirmada em 
conversa com Octávio Dulei, a 25 de no 
vembro de 1977. Vide a crítica sobre as 
memórias do General Guedes em O Es- 
tado de São Paulo, 29 de julho de 1979. 
175, (a) E. BRANCANTE. op. cit. p. 217. 
tb) €. L. GUEDES. op. cit. p. 185. 

176. (a) C. L. GUEDES. op. cit. p. 113 
14. (b) 1. PORTELLA. op. cit. p. 69. (c) 
O. MOURÃO Filho. op. cit. p. 232, 287. 
17. C. L. GUEDES. op. cit. p. 12631. 
18. A Cia. Siderúrgica Belgo-Mineira 
ainda pertence so consórcio europeu AR- 
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DED, cujo diretor no Rio de Janeiro havia 
sido Octávio Gouveia de Bulhões. Antônio 
Chagas Diniz cra diretor de Refratários 
Isolantes SA. Magnesita S.A, e Indústria 
de Calcinação — ICAL. Joseph Hein era 
diretor da Cia, Industrial c Mercantil de 
Artefatos de Ferro CIMAF, da Artefatos 
de Aço SA:— AASA, da Cia. Ferro Bra- 
alleiro SA, da SA, Mincração Trindade 
(Brazil Warrant), da Cia, Siderúrgica Bel- 
go-Mincira, da Central de Administração e 
Purticipações, da Cia. Agro-Pastonl Rio 
Doce S.A. e da Serraria Santa Helena S.A. 
Francisco Pinto de Souza era um dos di- 
retores da Magnesita S.A, e da SA, Mine. 
ração Trindade Elmo Alves Nogueira era 
dircior da SA, Mineração Trindade. Hen- 
rique Guatimozin cra diretor ds SA, Mi- 
neração Trindade Antônio Mourão Gui- 
mares era dircior da Magnesita S.A, e da 
Ind. de Calcinação — ICAL Geraldo Par- 
reiras era diretor ds Cia. Imobiliária Santo 
Elói, da Siderúrgica Itatiaia c da Cia Si- 
derórgica Belgo-Mincira. 
179. Além disso, estavam presentes à reu- 
nião as seguintes pessoas: Waldir Soeiro 
Emerich (Cia, Siderúrgica Mannesmano, 
Cia. Siderúrgica São Caetano); Paulo Cós, 
Antônio Pádus Clementino (Mascarenhas 
Barbosa — Roscoe SA Engenharia e Co 
mércio); Cactano Nascimento, Luiz Antô 
nio Gonzaga (Paraopeba Industrial SA); 
César Rodrigues (Metalúrgica Triúngulo 
SA); Ramundo Fontenelle de Araújo, 
Lucas Gonzaga (Ind. c Com São Lucas): 
Exaltino Marques de Andrade (Tecidos 
Euclides Andrade SA). Aristides M R 
Ferreira (Banco Comércio e Indústria de 
Minas Gerais); Christiano F. T. Guime 
rães (Cia. Têxtil Cachociras de Macacu); 
Américo de Souza, A G. de Souza (Cia. 
Mercantil de Administração). Célio Karer. 
Fábio Coutinho Brandão, Anscimo Vasco 
cellos Filho, Carlos Patrício de A. Cardo 
vo, Ildeu de Castro, Jacy Vicira do Prado 
(EBC — Empreendimentos Brasileiros de 
Cimento SA); Licínio Martins, Fernando 
Pessoa Júnior, Angelo Scavazzs, Paulo 
Rotzen de Mello, José Augusto de F Bram 
co, José Mendo, Missel de Souza, Josquim 
Silveira, Clóvis Gonçalves de Souza, Célio 
Andrade (Cia. Telefônica de Passos. Socle- 
dade de Velculos, Máquinas c Represente 
ções Somevar); Roberto de Conti, Luls 
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Pinto Coelho e Nise Pulma Tenuts. €. L 
GUEDES. op. cit. p. 12627, E 


180, C. L. GUEDES. op. cit. p. 12731, 


181. Isto foi relativamente simples, consi. 
derando que o complexo de mídia mais po- 
deroyo de Minas Gerais pertencia a Assis 
Chateaubriand, de rádio, TV e Jornais, que 
em São Paulo era dirigido pelo líder do 
IPES, Edmundo Monteiro, José Luiz de 
Magalhães Lins estava envolvido na ação 
de Opinião Pública liderada pelo IPES, 
estimulando os directores de jornais de Mi- 
nas Gerais e sugerindo o tratamento de 
temas sintonizados às diretrizes da campa- 
nha civilmilitar. P GOMES. op. cit. p. 
939, 

182. C. L. GUEDES. op. cit. p. 13251. 


183. O General Bragança, em seu depoi- 
mento so Estado de Minas, reproduzido 
no Jornal do Brasil de 9 de janeiro de 
1977, enfatizou que, se João Goulart não 
tivesse sido deposto, teria sido vítima de 
uma tentativa de assassinato no mês de 
abril, durante sua visita planejada a Mb 
nas Gerais. (O general Bragança havia si 
do colocado no Centro de Informação do 
Exército — CIEX.). Raul RYFF. O fazem 
deiro Jango no governo Rio, Avenir, 1979. 
po 

184. C. L. GUEDES. op. cit. p. 177214. 


185. A data do golpe havia sido determi- 
nada para o dia 2 de abril pelo estado 
maior informal e não pata o dia 1º de 
abril, considerado inconveniente por ser O 
Dia ds Mentira, no Brasil. O General Gue- 
des, indivíduo superstícioso, apoiou a de- 
cisão impulsiva do General Mourão Filho 
por julgar que “as estrelas estavam fovorá- 
veis em 31 de março”. (a) C. L. GUEDES. 
op. cit. p. 202, 213, 288. (b) ]. PORTEL 
LA. op. cit. p. 107. . 

O oficial designado para comandar a 
operação em Minas Gerais, segundo o co 
o General Mu- 


186 E dificil saber, no estógio atual, se O 
General Mourão Filho foi finalmente for. 
cado a agir pelo Governador Megolhões 
Pinto, como parte de uma estratégia pou- 
«o ortodons para atingir a presidência, se 
ele foi cosgido por outros grupos ou se 


foi devido à sua própria decisão. Este é um 
assunto para pesquisas mais aprofundadas. 


187, Uma vez precipitados os aconteci- 
mentos pelo Gencral Mourão Filho, ni 
restava nenhuma opção ao estadé ior 
informal dos Generais Golbery, Castello 
Branco, Ernesto Geisel e Adhemar de 
Queiroz, senão apoiá-lo ou então enfrentar 
a reação do governo, Vide ]. W. F. DUL- 
LES, Castello... op. cit. Cop. 1. 


188. Houve uma tentativa infrutífera, por 
parte do General Ernesto Geisel, de fazer 
do General Humberto Castello Branco o 


Ministro da Guerra. Vide J. PORTELLA. 
op. cit. po 344, 

189, A respeito da tenta vitoriosa do 
General Costa e Silva de assumir 0 co 
mando do Ministério da Guerra, vide ]. 
PORTELLA. op. cit. principalmente p. 
14344. 

190. "O bom bocado não é pars quem o 
faz e sim para quem o come”. Wilson Fl- 
GUEIREDO. A margem esquerda. In: A. 
DINES. Os idos .. op. cit. p. 193, 

191. A. STEPAN. op. cit. p. 98. 
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CAPITULO IX 


O COMPLEXO IPES/IBAD NO ESTADO — A OCUPAÇÃO 
DOS POSTOS ESTRATÉGICOS PELA ELITE ORGÂNICA 


Introdução 


Este capítulo tenta esclarecer suposições aceitas e não questionadas a respei- 
to da forma do regime pós-1964, suposições estas que superestimam seu aspecto 
militar e subestimam o papel político dos industriais e banqueiros. Apesar de a 
jo pós-1964 ser rotulada de “militar” por muitos estudiosos de política 
redominância contínua de cívis, os chamados técnicos, nos ministé- 
dministrativos tradicionalmente não-mílitares, é bastante notável. 
Entretanto, um aspecto a ser imediatamente considerado é que atribuir o rótulo 
de tecnocratas aos novos ocupantes das posições de poder é errôneo, como este 
capítulo tenta mostrar. Um exame mais cuidadoso desses civis indica que a maioria 
dos principais técnicos em cargos burocráticos deveria (em decorrên- 
Jortes ligações industriais c bancárias) ser chamada mais precisamente 
de empresários ou, na melhor das hipóteses, de tecno-empresários” Além disso, 
este capítulo objetiva fornecer evidência de que os empresários e tecno-empresários 
que ocuparam os setores-chave da admini ão do Estado e os Ministérios eram 
ativistas do complexo IPES/IBAD ou industrisis e banqueiros, que compartilha- 
vam das metes daqueles e que haviam contribuído para os esforços dirigidos 

lo IPES para derrubar ]. Goulart. Em muitos casos, sócios e empregados de 
íderes do IPES foram indicados para órgãos administrativos e ministérios. 

Este capítulo visa também a evidenciar a congruência das reformas adminis- 
trativas, econômicas e políticas pós-1964 com as propostas de reformas aventadas 
pelos grupos de Estudo e Doutrina do IPES, que forneceu as diretrizes e a orien- 
tação para as reformas estruturais e mudanças organizacionais da administração 
pós-1964, e muitas dessas diretrizes políticas haviam sido desenvolvidas pela 
elite orgânica empresarial durante sua vitoriosa campanha de 1961 a 1964º Os 
tecno-empresários e empresários puderam assegurar, através de seus cargos públi- 
cos, o rumo do Estado brasileiro ao longo de uma via capitalista, servindo aos 
interesses gerais dos ihdustriais e banqueiros multinacionais e dos. 

Finalmente, este capítulo também tenta descrever alguns dos novos papéis 
assumidos pelo IPES após a deposição de João Goulart, em vista das posições- 
chave ocupadas por tantos de seus membros no ministério e na administração. 

As análises e interpretações tradicionais do golpe de 1964 enfatizam a 
presença das Forças Armadas na administração do Estado e no governo e a 
influência da Escola Superior de Guerra nas diretrizes econômicas im; 
pelo governo militar pós-1964. Alguns autores falam até de um padrão cambiante 
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r. político e ideológico que favoreceu a intervenção 
militar em 1964 e que equipou os militares para o governo.! Outros que exami- 
ilitar desde 1964, observando o tipo de pessoal recru- 
tado para a administração, assinalam que os grupos principais que vêm contribu- 
indo para a elite política brasileira desde 1964 são: (1) o corpo de oficiais das 
três Armas, (2) os lecnocratas e (3) os políticos civis. Essas análises concluem 
até que “há pouca dúvida de que os oficiais de alto nível do Exército, Marinha 
e Aeronáutica (em termos de poder relativo, provavelmente nessa ordem) asse- 
guraram o controle da parte mais importante no sistema político brasileiro desde 
196418 

Apesar dessa crença generalizada, os fatos parecem sugerir o contrário no 
período em questão. A concepção das Forças Armadas agindo como um Poder 
Moderador tem sido superestimada, ao passo que O papel desempenhado pelos 
empresários e tecno-empresários tem sido fortemente subestimado. Um cuidadoso 
exame dos ocupantes das posições do poder revela que os empresários e tecno 
empresários do IPES controlavam os mecanismos e processos de formulação de 
diretrizes e tomada de decisão no aparelho do Estado. 

Não se pretende negar a influência dos membros da ESG, mesmo porque 
muitos deles foram incorporados ao complexo IPES/IBAD. Além do mais, após 
1964, a ESG conseguiu doutrinar um número cada vez maior de oficiais de 
médio e alto escalão do Exército, e a ideologia da Segurança Nacional permeou 
tanto as Forças Armadas quanto o governo,” moldando as suas atitudes em relação 
a um modelo sócio-econômico e político alternativo e às classes operárias. No 
entanto, seria útil situar a presença no governo dos oficiais da ESG, em 
cular, e dos militares, em geral. Levando em consideração o pessoal civil e militer 
recrutado para os postos<chave civis do governo, torna-se claro que, enquanto 
a formulação de diretrizes políticas e a tomada de decisões estavam nas mãos 
de civis do complexo IPES/IBAD — na maioria grandes empresários — a con- 
dução das diretrizes políticas nacionais estava parcialmente nas mãos dos milita- 
res politizados formados pela ESG. Esses oficiais, juntamente com políticos per- 
tencentes à ADP, eram apoiados por um segundo escalão administrativo, cada 
vez mais influenciado pelas Associações de Ex-Alunos do IPES e da ESG, res. 
pectivamente ADIPES e ADESG. Os tecno-empresários e empresários do IPES 
viam nos militares a fonte de apoio político e de autoridade que aqueles não 
poderiam obter através de apelo político à população como um todo, tendo em 
vista seu programa de governo modernizante-conservador nitidamente impopular. 
Além disso, a de aumentar o prestígio da ESG fortalecendo sua imagem 
como o berço do movimento que derrubou João Goulart e como a fonte das dire- 
trizes políticas implementadas pelo governo também serviu para outras finalida- 
des, Por um lado, serviu para fazer oposição a facções militares da ESG 
que, em 1964, haviam assegurado posições importantes dentro da hierarquia das 
Forças Armadas, principalmente recrutando froupiers e extremistas de direita. 
Serviu também para neutralizar grupos de empresários rivais que foram redi 
dos a uma posição subalterna frente aos representados no complexo IPES/IBAD, 
uma vez que este era o único grupo empresarial a ter ligações orgânicas com um 
dispositivo militar” influente e de proporções consideráveis. A projeção de elemen- 
tos da rede ESG/ADESG serviu para legitimar a “neutralidade” do regime, 
enfatizando seu caráter "tecnocrático” pela interação “natural” dos chamados 
técnicos com os militares, reforçando o sentimento de que a abordagem dos 
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problemas do Brasil e a naturezo das diretrizes políticas implementadas pelo 
governo eram “científicas” e “nacionais” so invés de “políticas”. Um efeito 
colateral desse esquema foi conter demandas nacionalistas que partiam de oficiais 
de médio escalão dominados pela hierarquia do Exército e condicionados pela 
ideologia que emanava da ESG. De fato, a ESG veio a funcionar como um filtro 
político e ideológico para a promoção dentro da hieraquia do Exército e em 
postos administrativos do Estado, bem como um instrumento de cooptação e 
doutrinação de novos recrutas civis e militares que já estavam ocupando cargos 
no aparelho do Estado, 

Depois de abril de 1964 as posições de poder foram ocupadas por um grande 
número de Ipesianos e Ibadianos e por pessoas que as apoiavam, e que haviam 
participado da campanha para depor João Goulart e para conter a esquerda 
e o trabalhismo, A elite orgânica dos interesses financeiro-industriais multinacio- 
nais e associados foi capaz de assegurar poder econômico e administrativo, 
objetivamente transformando o aparelho do Estado em parte integrante dos inte- 
resses monopolistas que controlavam a economia.* Os interesses multinacionais e 
associados foram capazes de controlar a vida política do Estado e de forjar sua 
máquina de acordo com as necessidades do capital monopolista, ocupando os 
cargos centrais de poder e determinando suas metas, procedimentos e meios. 
O poder de classe dos interesses multinacionais e associados foi expressado, de- 
pois de abril de 1964, através da hegemonia por eles estabelecida dentro do 
aparelho do Estado, do controle direto das agências de formulação de diretrizes 

olíticas e de tomada de decisão e da presença pessoal dos representantes desses 
Eres econômicos na administração em geral. 

O controle direto do aparelho do Estado, através dele, dos outros setores 
das classes dominantes e das classes dominadas da sociedade foi, se não a forma 
mais completa de levar à frente os interesses do grande capital, pelo menos a 
forma mais eficiente e segura à disposição dos interesses financeiro-industriais 
multinscionais e associados. Resumindo, após 1964 o poder estatal direto trans- 
formou-se na mais alta expressão do poder econômico da burguesia financeiro- 
industrial multinacional e associada. Como afirmou o líder do IPES Antônio 
Carlos do Amaral Osório, “uma das grandes realizações da revolução de 1964 
foi, sem dúvida, a de reforçar uma nova concepção das relações entre 0 Estado 
e as classes empresariais" 


A Tomada do Poder do Estado: 


O domínio político dos Interesses financeiro-industriais 
multinacionais e associados 


A 2 de abril de 1964, a burguesia comemorou a deposição do Presidente 
João Goulart com uma Bigantesca marcha de famílias pelas ruas do Rio e 
Janeiro, um acontecimento cujos organizadores aguardavam com ansiedade há 
mais de uma semana. Na hora marcada para O início da marcha, & Avenida Rio 
Branco continha um mar de faixas contra o comunismo, por uma 
multidão calculada em oitocentas mil pessoas. Enquanto as multi percorriam 
a Avenida Rio Branco, a sucessão presidencial era extensivamente discutida. 
Os empresários que assistiam à Marcha do escritório do IPES no Rio, “contentes 
com as aclamações e entusiasmo nas ruas e muito satisfeitos com o resultado 
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de seu trabalho anticomunista”, conversavam com o General Heitor Herrera, 
um dos seus elos-chave com os oficiais da ESG, “sobre as qualidades que deseja- 
vam ver no próximo presidente do Brasil”.'* Os empresários do IPES decidiram 
que ele não deveria estar associado a nenhum dos três governadores civis mai 
importantes — Carlos Lacerda, Magalhães Pinto e Adhemar de Barros — e 
faziam objeções às ligações do Marechal Dutra. Eram a favor do General Castello 
Branco, chefe do estado-maior informal, e apoiaram ativamente sua candidatura.” 
A intensa campanha através da mídia e a mobilização das classes médias que, 
em seguida a essa reunião, foi desencadeada pelos quatro cantos do país para 
estimular a candidatura do General Castello Branco tinha a marca inconfundível 
da ação de opinião pública do IPES. 

No dia seguinte foi realizada uma reunião da liderança do IPES do Rio e 
de São Paulo com a participação de Harold C. Polland, João Baptista Leopoldo 
Figueiredo, José Rubem Fonseca, Paulo Ayres Filho, Paulo Reis Magalhães, José 
Roberto Witaker Penteado, Gilbert Huber Jr., General Heitor Herrera, José 
Duvivier Goulart, General Golbery do Couto e ia, Glycon de Paiva, General 
João José Batista Tubino, Joviano Jardim, General Liberato da Cunha Friedrich, 
Hélio Gomide, Oswaldo Tavares, Augusto Trajano de Azevedo Antunes, Dênio 


se à nova situação, mantendo-o em condições de funcionamento. Frisou que “nosso 
trabalho tem de ser sempre o de um estado-maior”.” ]. B. Leopoldo Figueiredo, 
que fora à reunião com os três líderes do IPES de São Paulo que haviam parti- 
cipudo do movimento desde o início, em coordenação com o IPES do Rio, cum- 
primentou os presentes pelo resultado vitorioso da campanha. Porém, Leopoldo 
Figueiredo e Paulo Ayres Filho cl to de que o IPES 
“ainda estava longe da vitória” e que a “estrada a seguir poderia lhes trazer 
dificuldades”, Isto estava se tornando perceptível tendo em vista o posicionamento 
de certos grupos econômicos, basicamente em São Paulo, que, de contrários 
a João Goulart e seu governo e de haverem apoiado sun de: do poder, 
não compartilhavam totalmente com as metas do IPES. Além disso, militares que 
não tinham os mesmos objetivos da ESG haviam conseguido cargos de influência 
na disputa pelo poder que ocorreu após a saída precipitada de Minas do General 
Mourão Filho. J. B. Leopoldo Figueiredo acrescentou que tudo exigia a dedicação 
e contribuição contínuas do IPES, porque agora talvez viesse “a parte mais im- 
difícil”, isto é, assumir a administração e conter os grupos econô- 
res e facções políticas dissidentes e recalcitrantes. Paulo Ayres 
Filho também observou que “sem medidas de segurança e cobertura imediata, 
as Forças Armadas perderiam rapidamente o controle da situação”, lançando 
mais que uma sombra de dúvida sobre a habilidade e a prontidão dos militares 
para controlar o sistema político e dirigir a administração. Esta situação mostrava- 
se bem crítica uma vez que os militares mais próximos aos empresários do IPES, 
os oficiais da ESG, ainda estavam longe de ter um domínio efetivo sobre as Forças 
Armadas, ao passo que os troupiers e extremistas de direita encontraram um canal 
de expressão apropriado através do Ministro da Guerra — General Costa € 
Silva, e através do Ministro da Marinha — Almirante Rademaker, membros 
importantes da Junta Militar que assumiu o comando da situação após o golpe. 
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Harold Polland afirmou que, após a reunião central de 2 de abril de 1964 na 


Os líderes do IPES percebiam sua organização como “o forum adequado 
para os empresários , - tomando decisões de caráter político bem orientadas e 
oportunas”. Viam-se também como o “governo priv 
apoiar o “governo público” que cles próprios inspiraram e equiparariam com 
seu pessoal.”* O tipo de atividades políticas que se exigia dos empresórios requeria 
discrição e o IPES continuava sendo uma cobertura e um canal convenientes 
para expressarem suus demandas e exercerem sua ação de forma velada. Os líderes 
do IPES assumiram a formulação das diretrizes básicas do novo governo, bem 
como n deliberação sobre as pessoas que deveriam ocupar os postos-chave na nova 
administração, Os Gencrais Golbery, Adhemar de Queiroz é Ernesto Geisel jam 
diariamente à casa do General Costello Brai preservando de fato o funciona- 
mento da liderança do estado-maior informal” e mantendo o futuro presidente 
sob intensa supervisão, O General Golbery e o General Geisel, que também era 
amigo pessoal de outro líder militar do IPES, o General Herrera, atuaram como 
filtros para a seleção de líderes, associados e colaboradores do IPES para postos- 
chave no governo.” O General Castello Branco que fora indicado para a presidên- 
cia pelo Congresso no dia 11 de abril estava procurando uma equipe competente 
para formar seu governo e sua administração. Na qualidade de militar, não conhe- 
cia o mundo empresarial e tecno-empresarial e tinha grande necessidade de ser 
aconselhado a respeito de quem escolher e indicar. Muito convenientemente, foi 
apresentado e travou conhecimento com candidatos potenciais aprovados pelos 
ativistas do Grupo IPES/ESG que o rodeavam.” 


A Elite Orgânica no Estado 


O que se poderia considerar uma inovação fundamental introduzida pela 
administração pós-1964 é a criação do Serviço Nacional de Informações. O SNI 
combinou as funções de uma agência central de informações com as de um 
conselho de assessoria para formulação de diretrizes políticas nacionai 
fundador e primeiro chefe nacional do SNI não foi outro senão o General Cabery 
do Couto e Silva que, por algum tempo, continuou servindo às duas organizações, 
mantendo também negócios particulares em seu estado natal, o Rio Grande do 
Sul? O General Golbery deixou formalmente seu posto no IPES em julho de 
1964, sem romper seus laços com a organização, onde continuou como membro 
do Conselho Orientador e na qual voltou a ser atuante quando da nomeação do 
General Costa e Silva para a presidência, para preparar desde já a ascensão do 
General Ernesto Geisel ao poder. É muito significativo que, quando Glycon de 
Paiva agradeceu ao General Golbery, em nome do IPES, por seu trabalho € 
cumprimentou-o pelo novo cargo como chefe do SNI, este afirmou que, em sua 
nova função, continuaria a desempenhar o mesmo tipo de atividades que havia 
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desenvolvido no IPES até aquela data, apesar de serem agora grandemente “am- 
pliados em recursos e meios”! Os arquivos completos de informações do IPES, 
reunidos pelo Grupo de Levantamento da Conjuntura chefiado pelo General 
Golbery e onde haviam sido compilados dados sobre 400.000 brasileiros, foram 
levados por ele para Brasília como a base para a rede do SNI?" Levou consigo 
não só os arquivos do IPES, mas também seus companheiros e colaboradores 
mais próximos na rede militar e de informações (que o IPES estabelecera de 1961 
a 1964 sob as denominações de Grupo de Levantamento da Conjuntura e Grupo 
Especial da Conjuntura) e que passaram a integrar a nova estrutura de informa- 
ções. Encontravam-se no núcleo de oficiais que estavam envolvidos, juntamente 
com o General Golbery, na criação do SNI o General Emesto Geisel, Gencral 
Agostinho Cortes, Tenente-coronel Danilo Venturini, Coronel João Baptista Fi- 
gueiredo, Tenente-coronel Octávio de Aguiar Medeiros, Coronel Ivã Vieira Per- 
digão e o Capitão Heitor de Aquino Ferreira.”* Outros oficiais recrutados para o 
emergente SNI foram o General Emílio Garrastazu Médici e o Gencral Carlos 
Alberto da Fontoura, O Coronel João Baptista Figueiredo tornou-se o chefe 
do centro do SNI do Rio de Janeiro, o mais importante depois de Brasília, cuja 
sede era localizada no Ministério da Fazenda. Posteriormente veio a ser secretá- 
rio-geral do Conselho de Segurança Nacional, posto que o próprio General Gol. 
bery havia ocupado no govemo de Jânio Quadros.” O General Agostinho Cortes, 
chefe do Grupo Especial da Conjuntura, foi indicado para a chefia do SNI de São 
Paulo, O Capitão Heitor de Aquino Ferreira tornou-se secretário pessoal do 
General Golbery.” O Gencral Riograndino Kruel, irmão do General Amaury, 
tornou-se chefe do Departamento Federal de Segurança Pública, colaborando 
de perto com o novo serviço de informações.” 

O SNI se propôs a tornar-se — e de fato tornou-se — um centro influente na 
formulação de diretrizes em todas as áreas da vida social, política e militar bra- 
sileira. Estabeleceu uma rede de informações dentro dos ministérios, autarquias e 
órgãos administrativos do governo, bem como no movimento militar, no movimen- 
to da classe operária, no movimento estudantil e em outros segmentos escolhidos 
da população, transformando-se em um “superministério” intocado e intocável 
pelo Legislativo e pelo Judiciário e não subordinado às Forças Armadas. Em 
termos imediatos a criação do SNI serviu para esvaziar algumas das funções 
do Serviço Federal de Informações que havia funcionado, até ali, como substituto 
de uma agência central de informações. A necessidade de uma instituição capaz 
de flanquear o Serviço Federal tornou-se premente não só pelo fato de este ser 
um produto do regime anterior, mas principalmente porque o troupier General 
Costa e Silva, como o novo Ministro da Guerra, havia indicado seu homem de 
confiança, o Coronel Portella, para secretário do Conselho Nacional de Segurança, 
que supervisionava o Serviço Federal, numa tentativa de transformá-lo em sua 
base de manobra e poder. A médio e longo prazo, uma agência central de infor- 
mações foi exigida pelos militares, uma vez que ela teria de desempenhar um 
papel-chave na implantação de doutrina de Segurança Nacional disseminada pela 
ESG. Além disso, a comunidade de informações poderia dar ao regime alguns 
atributos políticos que as Forças Armadas, com sua rigidez natural, não pos- 
suíam. O comportamento institucional, a hierarquia e normas corporativas não 
dotavam as Forças Armadas do nível de flexibilidade necessário para se envol- 
verem em política. O envolvimento direto das Forças Armadas na vida política 
da nação, quando concretizado, reforçava as posições de extremistas de direita 
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de linha dura, porque uma ação eficiente das Forças Armadas em assuntos não 
militares exigia a manutenção ou um maior aprofundamento dos aspectos mílita- 
res de organização política, O sistema de informações poderia superar a rigidez 
das Forças Armadas sem recorrer a atitudes severas, sem reforçar o extremismo 
de direita e, te com o decorrer do tempo, sem permitir 
que facções nacionalistas dissidentes, com projetos sociais reformistas dentro 
delus, estabelecessem uma posição de autoridade no comando do sistema político 
e da economia, 
lmente, o SNI poderia funcionar mesmo depois que as Forças Armadas 
os quartéis, paralelamente, ainda, à vida normal dos partidos políticos, 
e até mesmo manter a política em funcionamento na ausência de reais e efetivos 
partidos. Poderia, na verdade, agir como um partido político, sendo talvez o único 
Ggão militar capaz de fazê-lo, funcionando como um foco de apoio e de infor- 
mações do regime, e como um agente da manipulação da organização política da 


sociedade, 

Os elos do IPES com o SNI permaneceram tão fechados e fortes que o 
Coronel Ivá Perd sucessor do General Golbery como chefe do Grupo de 
Levantamento da Conjuntura, sentiu a necessidade de reconsiderar o funciona- 
mento de certos grupos de ação do IPES uma vez que o SNI havia sido formado. 
No campo das informações, o IPES permaneceu como uma fonte independente 
para o SNI, e como sua ligação imediata com a comunidade empresarial. Em 
troca, o IPES recebia informações para a ação do SNI 

Os ativistas do IPES se envolveram em várias operações, funcionando como 
um centro de distribuição de informações e propaganda anticomunista. O IPES 
de São Paulo, juntamente com o SNI, foi responsável pela iniciativa de se criar 
o Instituto de Estudos Científicos sobre Comunismo,” que seria chefiado por 
Estanislau Fischlowitz, do Grupo de Estudo e Doutrina do IPES-Rio. Finalmente, 
tendo em vista a fragilidade política dos partidos criados por decreto presidencial 
depois de 1964, para substituir aqueles formados durante o regime populista” 
o IPES foi responsável pelas tentativas de se criar um Poder Político baseado nos 
próprios empresários e não nos políticos dos partidos.” Esperava-se que esse 
“Poder Político” se transformasse na “estrutura básica da Nação”, ligado a um 
“Poder Militar”, bascado na estrutura de inf ções. Pi ingir tal ol 
Hélio Gomide recomendou ao General Fontour: aproximação do Poder Militar, 
representando a Liderança Política e a Administração Pública do país, com certos 
grupos empresariais”, dentre os quais o IPES era considerado o mais adequado 
devido a sua experiência, à qualidade de sua organização e aos indivíduos que 
reunia. 

Tendo funcionado como uma agência de coleta e distribuição de informações 
anticomunistas para outros grupos, as Forças Armadas e os empresários, o IPES 
estava em condições de canalizar informações para os Inquéritos Policiais Mili- 
tares — IPM, instaurados após o polpe a fim de investigar atividades supostamente 
subyersivas, dentro do novo quadro político-militar de “segurança nacional”, Ha- 
rold Polland enviou material ao Tenente-coronel L. G. Andrade Serpa, encarre- 
gado do IPM na Confederação Nacional de Trabalhadores na Indústria, na es- 
perança de que servisse como uma “contribuição para o trabalho em que o Exér- 
cito está envolvido a fim de investigar, com justiça, os verdadeiros responsáveis 
pelo estado de calamidade das coisas no regime anterior”.* Outro ativista do 
IPES, o Coronel Rubens Resteel, foi indicado chefe dos Inquéritos Policial-Mili- 
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tares na área do If Exército, que incluía o cinturão industrial de São Paulo, 
assumindo também a responsabilidade de investigar as atividades de indivíduos « 
grupos de esquerda,” Enquanto isso, o General Dalísio Menna Barreto estava 
encarregado do IPM sobre corrupção em São Paulo, que atingiu fortemente os 
políticos e a burocr: 


P: Pê 
tares e administrativos. Esses relatórios justificavam a atitude de “ 
cuja adoção os líderes do IPES afirmavam ser necessária, por parte dos empre- 
sários e militares, contra a “subversão” do país. Consequentemente, esses rela- 
tórios também justificavam o contínuo levantamento de fundos para o IPES, 

Posteriormente, alguns líderes do IPES também se envolveram no lado mais 
sórdido das operações de informação. O seu líder e empresário Henning Boilessen 
inclufa-se entre os responsáveis pela consolidação de um esquema de apoio finan- 
ceiro para o aparelho repressivo da polícia e das Forças Armadas. H. Boilessen 
reuniu um grupo de empresários que contribuia financeiramente e fornecia equi- 
pamentos para as organizações de segurança.” Esse apoio mostrava uma outra 
dimensão da coordenação entre empresários e militares. 

Líderes do IPES finalmente exportavam para países vizinhos a perícia 
adquirida na campanha para depor João Goulart, envolvendo-se em operações 
internacionais de desestabilização de seus regimes. O golpe que colocou a lide- 
rança do IPES no poder no Brasil parece ter sido usado como modelo para o 
golpe militar chileno. Em 1970, o Senador Salvador Allende foi eleito para a pre- 
sidência do Chile, liderando uma frente de união popular de tendência socialista, 
Membros do IPES trabalharem de perto com associações empresariais e profis- 
slonais chil ndo-lhes apoio financeiro e assessoria para a mobilização das 
classes médias e atuação em diversos setores da opinião pública. Entre os líderes 
do IPES envolvidos nessas atividades e no assessoramento sos empresários chi- 
lenos sobre a preparação das condições para a intervenção militar e a derrubada 
de Allende encontravam-se Gilbert Huber Jr.e Glycon de Paiva. Como este afirmou 
após o golpe vitorioso, “a receita existe, e o bolo pode ser assado a qualquer 
hora. Vimos como ela funcionou no Brasil, e agora novamente no Chile.” 
grupo paramilitar de direita, Movimento Anti-Comu: — MAC. forneceu armas 
e dinheiro a grupos semelhantes no Chile. Faustino Porto — militante do MAC, 
é Aristóteles Drummond — chefe do Grupo de Ação Patriótica — GAP (uma 
das linhas auxiliares do IPES) e ativista do MAC, serviram de elementos de liga- 
ção entre Brasil e o Chile, levando até mesmo dinheiro para idades políticas. 
Armas foram entregues à organização extremista de direita Patria y Libertad e ao 
PROTECO, os comitês de bairro de direita. Os chilenos que receberam apoio 
do IPES e do MAC foram decisivos para o exito das táticas de desestabilização 
que derrubaram o governo socialista de Allende. 

Líderes do IPES também atuaram na preparação da campanha que depós 
o Presidente Juan Torres, da Bolívia, em 1971. Quando o General Juan Torres 
tornou-se presidente em 1970, um grupo de empresários e militares brasileiros e 
anos criaram em São Paulo um “Centro de Estudos Latino-Americanos”, 
seguindo o modelo estabelecido pelo IPES. Entre os participantes do Centro, 
localizado nas imediações do Pacaembu, encontravam-se Oscar Barrientos — advo- 
gado e primo do ex-presidente boliviano General René Barrientos Ortuho, o 
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líder do IPES Henning Boilessen, Mário Busch — ex-oficial da Wehrmacht e 
ex-agente do Serviço de Controle Político boliviano, o General Hugo Bethlem — 
ex-adido militar na Bolívia, e uma série de oficiais e grandes empresários boli- 
vianos. Boilessen e o empresário boliviano Ugarte eram os financistas do Centro, 
enquanto Barrientos estava encarregado de manter contactos com oficiais do [1 
Exército do Brasil (que, sediado em São Paulo, comandava os territórios na fron- 
teira com a Bolívia) e com o SNI. Em agosto de 1971 o General Hugo Banzer 
tomou o poder, e muitos dos bolivianos envolvidos no centro tornaram-se mem- 
bros do novo governo. 

O SNI teve uma ligação muito próxima com outro “superministério” criado 
pelo novo governo, o Ministério do Planejamento e Coordenação Eco o 
sonho de planejamento governamental, alimentado há tanto tempo pela elite or- 
gânica, finalmente se concretizara. 

A 31 de março de 1964, no dia do desencadeamento do golpe, um grupo de 
diretores de grandes bancos e indústrias criou, em São Paulo, a Associação Na- 
cional de Planejamento Econômico e Social — ANPES, como parte de um es- 
quema para tornar o associado do IPES e tecno-empresário Roberto de Oliveira 
Campos o Ministro do Planejamento do novo governo. Roberto Campos, uma 
figura central da CONSULTEC, professor da Escola Superior de Guerra € ex- 
embaixador nos Estados Unidos foi eleito secretário geral da ANPES.” O ban- 
queiro Teodoro Quartim Barbosa era o presidente, e um de seus membros mais 
ativos era o líder do IPES Lélio Toledo Piza, também banqueiro. Outras figuras 
centrais do ANPES eram Antônio Delfim Netto, do grupo de Doutrina e Estudo 
do IPES-São Paulo, que passou a secretário geral depois que Roberto Campos 
se tornou Ministro do Planejamento,“ e Mário Henrique Simonsen. 

O Ministério do Planejamento transformou-se no ministério civil mais im- 
portante da primeira administração depois do golpe de 1964, opinando nas ques- 
tões de todos os outros ministérios, exceto no SNI, com o qual coordenava seus 
trabalhos. Roberto Campos era o civil mais importante do grupo ministerial e, 
como ministro, o mais favorecido pelo presidente, uma figura central na formação 
do pensamento “econômico” da administração de Castello Branco." 

Roberto Campos rodeou-se de uma equipe de assessores, quase todos do 
IPES, o que mostrava a hegemonia conquistada pela elite orgânica. Sua equipe 
expressara o grande peso que tinham os membros do grupo CONSULTEC/APEC 
no Grupo de Estudo e Doutrina do IPES-Rio de Janeiro, uma vez que a maior 
parte de seus colaboradores pertencia hs duas organizações. Foi a equipe IPES/ 
CONSULTEC de Roberto Campos que elaborou o Plano de Ação Econômica do 
governo — PAÉG, um programa que coordenava a atividade do governo na es. 
fera econômica e que se transformou no plano geral para as reformas econômicas 
e sociais implantadas de 1964 à 1967. Deve-se notar que, apesar do nome, o 
PAEG tinha mais a ver com o diagnóstico e formulações de diretrizes políticas 
gerais do que com a verdadeira realização pormenorizada de um plano de ação. 
Entretanto, a implantação do PAEG teve um efeito particularmente imoortante. 
Permitiu que as companhias multinacionais, utilizando suas subsidiárias no Brasil, 
comprassem a preços baixíssimos as empresas brasileiras estranguladas pelas res- 
trições de crédito impostas, provocando o fenômeno conhecido como desnacio- 
nalização.* A equipe de Roberto Campos compreendia o seguinte núcleo de mem- 
bros do grupo IPES/CONSULTEC/APEC: os tecno-empresários e empresários 
Eudes de Souza Leão, Paulo de Assis Ribeiro, Carlos ]. de Assis Ribeiro, Frede- 
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ano Cardoso, Edgard Teixeira Leite, Dênio Nogueira, José Garrido 
Torres, Wanderbil Duarte de Barros, Eduardo da Silveira Gomes, José Piquet 
Carneiro, Alexandre Kafka, Og Leme, Estanislau Fischlowitz, Mário Henrique 
Simonsen, Luiz Bulhões Pedreira, Oswaldo Trigueiro, Antônio Casimiro Ribeiro, 
Walter Lorch, Harold Cecil Polland, Cláudio Cecil Polland, Carlos Moacyr 
Gomes de Almeida, Glycon de Paiva, Luiz Gonzaga Nascimento Silva (que se 
tornou o Assessor Jurídico do Ministério) e Gilberto Ulhoa Canto. Sebastião 
Sant'Anna e Silva, um dos diretores da USIMINAS que gozava da confiança pes- 
soal de Roberto Campos, foi indicado secretário geral do Ministério. Edmar de 
Souza, do grupo de Estudo e Doutrina do IPES e companheiro de equipe de 
Roberto Campos na CONSULTEC, tornou-se Diretor Administrativo do Ministério, 

Foi estabelecido em 1965 um Conselho Consultivo de Plancjamento — 
CONSPLAN, tendo Roberto Campos como secretário executivo e que se trans- 
formou em importante centro de formulação de diretrizes políticas e um forum 
destinado a “coletar sugestões, ouvir críticas e obter contribuições dos partici- 
pantes da vida econômica nacional”. Novamente, este órgão central destinado a 
assegurar a participação privada no processo de planejamento era composto, em 
sua maioria, de associados e colaboradores do IPES. Stricto sensu, o CONSPLAN 
não constituía um órgão de representação. Todos os seus membros eram indicados 
pelo presidente por iniciativa própria ou a partir de listas apresentadas por setores 
relacionados, Dos setores empresarial e tecno-empresarial, os seguintes elementos 
estavam envolvidos no CONSPLAN: o industrial e banqueiro General Edmundo 
Macedo Soares, Satumino de Brito Filho, João de Pietro — Banco do Estado de 
São Paulo, Padre Fernando Bastos D'Ávila — ADCE, Lindolfo Martins Ferreira 
— ADESG, Antônio Delfim Netto, Antônio Dias Leite — católico militante que 
acabou discordando do CONSPLAN, sendo a favor de políticas empresariais di- 
ferentes, Mauro Ramos, Frederico Heller — CONSULTEC, encarregado do Setor 
de Promoção como representante da imprensa, Glycon de e seu suplente 
Harold Cecil Polland. Dos Escritórios Regionais foram indicados Vitor Gradin 
SUDENE, Paulo Camillo de Oliveira Penna — Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais, e Karlos Ricschbicter — da CODEPAR, Companhia de Desenvol- 
vimento do Paraná, indicado por Nei Braga c pelo banqueiro Leônidas Bório. 
Entre os pelegos dos sindicatos foram escolhidos: Ary Campista, José Rotta, Paulo 
Cabral e Odilo Nascimento Gama. O ativista do IPES Mário Leão Ludolf repre: 
sentava as associações da classe empresarial. Foi criada uma Comissão Especial 
do CONSPLAN, que funcionava como uma agência para avaliação de projetos 
governamentais. Seus membros eram: Lindolfo ins Ferreira — presidente; 
José Rotta, Nylton Velloso — empresário e ext vo da Associação Comercial 
de Minus Gerais; re Fernando Bastos D'Ávi Armando de Oliveira Assis, 
loão Paulo dos Reis Velloso, Oswaldo Iório, Paulo de Assis Ribeiro e Eudes de 
Souza Leão. 

Hélio Beltrão, outro importante tecno-empresário e associado do IPES, com 
o apoio de Roberto Campos e em conjunto com uma equipe do grupo IPES/ 
CONSULTEC, foi responsável pelo esboço da Lei n.º 200 que englobava a Re 
forma Administrativa Federal, de longo alcance, executada durante a presidência 
do General Castello Branco.” José Nazaré Teixeira Dias, secretário executivo da 
Comissão Especial de Estudo da Reforma Administrativa, estava diretamente ligado 
ao Ministro do Planejamento.” O planejamento foi transformado em rc; bso- 
luta do administração e, daí em diante, todas as atividades tinham de se enqua- 
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drar a um programa que cobria vários anos, abrangendo os planos nacionais, re- 
glonais e setoriais. Foi estabelecida uma Inspetoria Geral de Finanças para con- 
trolar os gastos e o Brigadeiro Roberto Brandini, militante ativo do estado-maior 
civil-militar de São Paulo, foi nomeado diretor. 

Para coordenadores dos Grupos Setoriais do Ministério do Planejamento, 
Roberto Campos indicou companheiros e colaboradores do grupo IPES/ 
CONSULTEC, os tecno-empresários e empresários Henrique Capper Alves de 
Souza, Jesus Bello Galvão, João Baptista de Carvalho Athayde, Milciades Mário 
Sá Freire de Souza, Walter Lorch e Harry James Cole, Foi indicado por Roberto 
Campos para chefe do influente Comitê de Coordenação da Aliança para o Pro- 
gresso — COCAP, ligado ao Ministério do Planejamento, Francisco de Assis 
Grieco. 

EPEA, o Escritório de Planejamento Econômico e Social do Estado, para 0 
qual Victor da Silva Alves Filho foi indicado secretário geral e onde trabalhavam 
os ativistas do grupo IPES/CONSULTEC Mircea Buescu e o Coronel Luiz Victor 
D'Avinos Silva, foi transformado no Instituto de Planejamento Econômico e So- 
cial Aplicado — IPEA, sob a supervisão de Mário Henrique Simonsen, e o cola- 
borador do IPES Maurício Vilella foi designado para fazer parte do mesmo. O 
IPEA foi estabelecido para realizar estudos, pesquisas e análises nas esferas eco- 
nômica e social solicitados pelo Ministério do Planejamento. Foi criada a 
DATAMEC, uma agência federal de processamento de dados, para a qual foi 
designado o General Adauto Esmeraldo, ligado ao IPES. 

Associados e ativistas do IPES tornaram-se, com efeito, o núcleo do Minis- 
tério do Planejamento, Além de fazerem parte do IPES, os componentes da equipe 
de Roberto Campos eram também membros de escritórios de consultoria, em 
geral, e da CONSULTEC/APEC, em particular, refletindo assim a antiga com- 
posição dos Grupos de Estudo e Doutrina do IPES-Rio e do IPES-São 
Paulo. Mas, sobretudo, o que deve ser enfatizado é que, contrariando a crença 
já estabelecida, os membros significativos do Ministério do Planejamento não eram 
técnicos, mas tecno-empresários, se não simplesmente industriais e banqueiros. 

O Ministério do Planejamento recebia apoio efetivo de dois organismos que 
operavam diretamente ligados à presidência é que desempenhavam para o Mare- 
chal Castello Branco as funções de filtrar informações políticas tanto da área 
elvil quanto da militar, bem como a de servir de centros de comunicação. Esses 
organismos eram a Cusa Civil e a Casa Militar. 

As Casas Civil e Militar eram órgãos eminentemente políticos, ao invés de 
administrativos, Encarregavam-se dos aspectos processuais das decisões executivas, 
examinando e opinando sobre a pertinência e adequação das decisões tomadas ou 
a serem tomadas pelo presidente e pelos vários ministérios. Examinavam também 
o alcance das implicações que us decisões tomadas, ou a serem tomadas, pelos 
ministros teriam sobre cada ministério e órgãos administrativos e sobre o conjunto 
ministerial como um todo. Nesse aspecto, controlavam diretrizes políticas e for- 
necium informações valiosas no Ministério do Planejamento e ao presidente, com 
referência à política nacional. Suas funções têm variado através das diferentes 
administrações, cada presidente tentando moldá-las às suas necessidades e às de 
seu governo, 

Foi designado chefe da Casu Civil o associndo do IPES Luiz Viana Filho, 
escritor e político do Partido Libertador du Bahia e membro da ADP, e como 
chefe da poderosa Casa Militar foi designado o General Ernesto Geisel. 
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No governo do Marechal Castello Branco, 9 Casa Civil funcionou ampla- 
mente como uma antecâmara política do presidente, absorvendo pressões dos 
partidos, bem como de outras fontes. A maioria das tentativas do Executivo de 
manipular a política partidária (oi executada através da Casa Civil, que foi de 
importância vital nas prolongadas negociações e manobras do governo com a 
finalidade de levar a cabo a reforma radical da vida politico-partidária arquitetada 
pelo Executivo. Através da reforma político-partidária, o governo tentou uma re- 
composição da vida política, destinada a neutralizar pressões regionais c cliente- 
listas que obstrufam o planejamento eficiente, criando um partido oficial do go- 
verno, à ARENA, bascado no alinhamento da força que vinha operando sob a 
égide da Ação Democrática Parlamentar — ADP, Tomando parte ativa na refor- 
ma, à Casa Civil protegia a imagem pública do presidente, permitindo que este 
reservasse suas intervenções para momentos escolhidos e críticos, apoiado pela 
autoridade de seu cargo e pelo poder dos militares. 

A Casa Civil também servia como um canal de comunicação do presidente 
com a opinião pública em geral, e com os meios acadêmicos e culturais em parti- 
cular, uma vez que estava encarregada da preservação da imagem pública do 
governo, tendo participação na preparação da agenda diária do presidente. Além 
disso, encarregava-se de um grande número de demandas individuais, atuando 
como um centro informal de lobbying para grupos econômicos e absorvendo pres- 
sões contra o governo de interesses empresariais, que não tinham canais de co- 
municação adequados com os órgãos administrativos mais importantes ou repre- 
sentação eficaz junto 305 ministérios, sendo assim excluídos da articulação de in- 
teresses a nível de cópula. 

Durantç o governo de Castello Branco, a Casa Militar era fortemente apoiada 
pelo grupo IPES/ESG e destinava-se a servir de contrapartida do Ministério da 
Guerra, onde Costa e Silva mantinha o controle. Através da Casa Militar o grupo 
IPES/ESG se comunicava com a área militar, tentando absorver as pressões que 
surgiam dos vários setores de opinião dentro das Forças Armadas e desativando 
crises político-militares dirigidas contra o governo. Havia também a tentativa de 
construir a imagem da Casa Militar como o “Ministério dos Militares”, uma es- 
pécie de agência de lobbying para a qual os militares poderiam apelar para re- 
solver seus problemas institucionais no contexto mais amplo da política nacional, 
uma prática destinada à criação de um apoio muito necessário ao governo entre 
as Forças Armadas. Deste modo, e sob a égide dos ativistas do grupo IPES/ESG, 
esperava-se que a Casu Militar esvaziasse, ou pelo menos diminuísse, as possibi- 
ja Guerra atuar como um agente intermediário de poder. 
ão logrou éxito em uma de suas tarefas, que demonstrou 
crítica, isto é, esvaziar scente projeção da candidatura do General Costa e 
Silva, apoiada por um alinhamento de forças que reunia os troupiers, os extre- 
mistas de direita c um grupo de dissidentes de dentro do próprio grupo de es- 
guíanos. Esse alinhamento finalmente Jevou-o à presidência, para desespero dos 
ativistas do grupo IPES/ESG. 

Apesar de serem guiadas pelo pensamento estratégico do Executivo, a Casa 
Civil e a Militar eram dirigidas pela conveniência e pelas restrições impostas pelas 
exigências imediatas e pressões contingentes. De certa forma, os chefes das Casas 
Civil e Militar atuavam como solucionadores de problemas do presidente, Entre- 
tanto, em administrações posteriores, o seu papel variou grandemente. Eles adqui- 
ricam cada vez mais uma qualidade estratégica e desenvolveram a função de me- 
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canismos de controle das diretrizes políticas do Executivo sob as presidência do 
General Médici e do General Ernesto Geisel e, particularmente, no governo atual 
do General João Baptista Figuciredo, sendo chefes das Casas Civil e Militar o pró- 
prio General Golbery e o General Danilo Venturini, respectivamente. O grupo 
IPES/ESG e, principalmente, o SNI descreveram um círculo completo. 

Sem dúvida, o desenvolvimento mais importante em assuntos económicos foi 
o estabelecido, pelos associados e colaboradores do IPES, de sua hegemonia den- 
tro da rede financeira do Estado, controlando assim a alocação dos vastos recursos 
no seu dispor. Além disso, os ativistas do IPES controlaram os principais escri- 
tórios de elaboração de política financeira e todos os mecanismos decisórios, mol- 
dando assim a economia. A Lei 4.595 de 1964 reestruturou o sistema financeiro 
que, por volta de 1966, compreendia os órgãos apresentados no Quadro 5. 

Os cargos-chave nessa estrutura foram ocupados por ex-membros € ativistas 
dos grupos de Estudo e Doutrina do IPES. Eram, na maioria, empresários e tecno- 
empresários e muitos deles haviam lidado, no IPES, com position papers, pro- 
postas de reformas e programas para o governo relacionados com suas funções 
e cargos posteriores na administração de Castello Branco. 

Como Ministro da Fazenda manteve-se o associado do IPES Octávio Gouveia 
de Bulhões que fora designado, imediatamente depois de 1.º de abril de 1964, 
pela Junta Militar de Ministros autodesignados das Forças Armadas, Gouveia de 
Bulhões e Roberto Campos tornaram-se os modeladores da nova economia brasi- 
leira.”* Álvaro Carvalho Cesário Alvim foi nomeado Procurador do Ministério, e 
Mader Gonçalves foi indicado assessor da ad; tração. Ernane Galvêas, cola- 
por do IPES e amigo de Delfim Netto, foi indicado assistente de Gouveia de 
Bulhões, 

A Superintendência da Moeda e do Crédito — SUMOC — reunia, em 1965, 
os seguintes empresários e tecno-empresários, todos associados e colaboradores 
do IPES; Octávio Gouveia de Bulhões — presidente, Luiz de Moraes Barros — 
vice-presidente, e um conselho formado por Dênio Nogueira, Luiz Biolchini — 
Carteira de Câmbio, Aldo Franco — CACEX, Casimiro Antônio Ribeiro — 
Carteira de Redescontos do Banco do Brasil, Daniel Faraco — Ministério da 
Indústria c do Comércio, Roberto de Oliveira Campos — Ministério do Plane- 
jamento, João Gonçalves de Souza — SUDENE, e José Garrido Torres — BNDE. 
O diretor de Assuntos Exteriores da SUMOC era também seu diretor geral, O 
líder do IPES Dênio Nogueira. Fábio Antônio da Silva Reis foi designado chefe 
da Divisão de Assuntos Internacionais. O secretário geral da SUMOC e chefe 
da Inspetoria Geral de Bancos era o empresário Hélio Marques Vianna, membro 
do think-tank da Federação das Indústrias da Guanabara e colaborador do IPES 
sendo também parente do Marechal Castello Branco, O Depai to Econômico 
da SUMOC era chefiado por Eduardo da Silveira Gomes e a Divisão de Estudos 
Financeiros e Monetários era chefiada por Basílio Martins. Como assessores de 
fer Silveira Gomes foram nomeados José Luiz Silveira Miranda e Ernane 
Galvêas. 

A SUMOC foi finalmente substituída pelo estabelecimento do Banco Central, 
recomendado pelo IPES, — um banco para o governo, um banco para os bancos 
e um banco de emissão — e por um recém-criado Conselho Monetário Nacional, 
encarregado da elaboração da política econômico-financeira. A antiga proposta 
do IPES, a criação de um Banco Central como um órgão responsável pela admi- 
nistração das políticas bancárias e de crédito e encarregado do controle do capital 
estrangeiro, fora finalmente implementada. Seu primeiro presidente e fundador 
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Quadro 5 


Sistema Financeiro Nacional 


Comitê de Assessoria 
Sistema Bancario. Mercados de 


Capital, Credito Rural, 
Credito Industrial 


Instituições Financei 


Públicas 


Privadas 


— Caixas Econômicas Federais — Bancos Comerciais 


e Estaduais — Bancos Industriais 
— Bancos Federais o Estaduais — Companhias de Crédito, 
de Crédito Financiamento e Investimento 


— Bancos Regionais — Companhias de Crédito Imobiliário 
de Desenvolvimento — Companhias de Poupança 

— Banco Nacional e Empréstimos 
da Habitação — Companhias de Seguros 

— Autarquias e Companhias e Capitalização 
de Economia Mista — Bolsas de Valores 

— Bancos Oficiais Estaduais — Fundos de Crédito 

— Banco Nacional de Crédito — Pessoas e Companhias Selecionadas 


Cooperativo operando no Mercado de Copitais 


foi Dênio Nogueira, que havia sido responsável pelo projeto de estudo para a 
criação de um Banco Central custeado pelo IPES no Grupo de Estudo e Dou- 
trina no Rio, Para diretores do Banco Central foram designados os tecno-empre- 
sários Casimiro Antônio Ribeiro, Luiz Biolchini e Aldo Franco.'* José Luiz Bulhões 
Pedreira foi nomeado assessor do Banco, enquanto Eduardo da Silveira Gontes 
foi indicado chefe do Departamento Econômico. Dênio Nogueira foi sucedido, 
como presidente do Banco Central. pelo tecno-empresário Ruy Aguiar da Silva 
Leme, o líder do Grupo de Doutrina e Estudo do IPES-São Paulo. 

O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico — BNDE, com seus 
enormes recursos, tendo alocado, em 1966, 200 bilhões de cruzeiros para a indús- 
tria é com sua função de financiamento a longo prazo de capital fixo para setores 
básicos, tornou-se outra reserva do IPES. O tecno-empresário José Garrido Torres 
foi nomeado presidente.” O tecno-empresário e colaborador do IPES Jayme Ma- 
grassi de Sá foi nomeado diretor.” Outras figuras influentes na estrutura do BNDE 
eram os economistas, associados e colaboradores do IPES Jorge Duprat de Brito 
Pereira, Jessé Montello, Raul Fontes Cotia, João Batista Pinheiro, Álvaro Ameri- 
cano e Alberto Lélio Moreira, que ocupavam postos administrativos. Para diretor 
do Conselho Administrativo do BNDE foi designado o associado do IPES Edmundo 


O FINAME usava recursos da Aliança para o Progresso, 
no de Desenvolvimento — BID, e do Fundo Alemão de 
Desenvolvimento, A reduplicação e o intercâmbio de pessoal eram tão intensos que 
José Garrido Torres, em vista da grande carga imposta sobre o IPES, chegou a 
sugerir que os economistas do BNDE ajudassem o Grupo de Estudo « Doutrini 
que continuava a preparar recomendações para a modernização econômica depois 
de abril de 1964 e permaneceu como um órgão que aval atuação do governo 
na política financeira e industrial. 

O Banco do Brasil perdeu muitas de suas atribuições para o recém-criado 
Banco Central, mas ainda continuou sendo o agente financeiro do tesouro, encar- 
regado de receber as rendas federais. Acumulava as operações de um banco co- 
mercial com as de um banco agrícola, entrando até em algumas linhas de investi- 
mento bancário. O seu controle deu nos empresários do IPES uma posição inve- 
jável na alocação de recursos para a agricultura. O líder do IPES e banqueiro 
Luiz de Moraes Barros foi indicado presidente do Banco do Brasil,” substituindo 
o empresário Arnaldo Blank, que havia sido indicado pela Junta Militar. Luiz 
Biolchini foi nomeado chefe da Carteira de Câmbio do banco. A Carteira de Co- 
mércio Exterior — CACEX (ex-CEXIM) era chefiada pelo tecno-empresário Aldo 
Franco, e Ernane Galvêas foi nomeado diretor em 1966. A Carteira de Redes- 
contos era chefiada pelo tecno-empresário Casimiro Antônio Ribeiro. O diretor da 
Carteira Agrícola era o executivo da ADCE Severo Gomes, industrial e proprie- 
tário de terras, Herculano Borges da Fonseca era advogado do Banco do Brasil 
e da CACEX. 

Associados e colaboradores do IPES logo controlaram o Conselho Nacional 
de Economia que, durante algum tempo, permaneceu como uma composição va- 
riada de interesses empresariais. Em 1965, o CNE tinha como assessores os em- 
presários e tecno-empresários Harold Polland, Paulo de Assis Ribeiro, Glycon de 
Paiva e Humberto Bastos. Do CNE também faziam parte o empresário naciona- 


43 


lista Fernando Gasparian, José Augusto Bezerra de Medeiros, Pereira Diniz e 
Paulo Fender, ex-senador por Santa Catarina, todos eles membros do CNE no 
governo anterior. O presidente do CNE era Antônio Horácio Pereira e o vice- 
presidente, Fernando Gasparian.” 

Por volta de março de 1966 a liderança do IPES havia conseguido remover 
o espinho representado pelas aspirações nacionalistas de F. Gasparian e recons- 
tituiu o CNE. O presidente era Harold Cecil Polland e os assessores Glycon de 
Paiva, Antônio Delfim Netto, Obregon de Carvalho, José Bonifácio Coutinho No- 
gueira, Humberto Bastos, Paulo Fender, Antônio Horácio Pereira, Antônio Carlos 
Careiro Leão (secretário). O associado do IPES Ruy Aguiar da Silva Leme, do 
Grupo de Doutrina e Estudos de São Paulo, ligou-se ao Conselho, como também 
Hélio Beltrão que foi para a Comissão de Planejamento. Para a chefia da Seção 
de Câmbio e Divulgação do CNE foi designado o associado do IPES Maragliano 
Cardoso. 

No final de 1965 criou-se um Conselho Monetário Nacional — CMN, en- 
carregado de formular a política financeira, coroando assim o recém-remodelado 
Sistema Financeiro com uma equipe de empresários e tecno-empresários do IPES, 
O CMN reunia o Ministro da Faze Gouveia de Bulhões — presidente; Ro- 
berto Campos — Planejamento; Dênio Nogueira — Banco Central; Luiz de Mo- 
roes Barros — Banco do Brasil; Garrido Torres — BNDE; Casimiro Antônio 
Ribeiro, Luiz Biolchini e Aldo Faraco — diretores do Banco Central, e Daniel 
Faraco — Ministro da Indústria e do Comércio. Os líderes do IPES e banqueiros 
Gastão Eduardo de Bueno Vidigal e Rui de Castro Magalhães foram incluídos como 
representantes das instituições bancárias privadas, dando-lhes assim acesso direto 
à elaboração de diretrizes. O associado do IPES e empresário José Maria de Araújo 
Costa tornou-se diretor da influente Comissão Consultiva para Crédito Industrial 
do CMN, que controlava a alocação de recursos para a indúst O membro 
do IPES José Luiz Bulhões Pedreira, ele próprio um empresário importante, du- 
rante sua passagem pelos Ministérios da Fazenda e do Planejamento foi respon- 
sóvel, juntamente com uma equipe do grupo IPES/CONSULTEC, pela maior 
parte da legislação financeira do período e, em particular. pela Lei dos Mercados 
de Capital. Essa lei, promulgada sob o n.º 4.728 em 1965, regulava o mercado 
financeiro lançando as bases para proteger os compradores de ações e acionistas 
minoritários, tentando também dar uma divulgação adequada da estrutura finan- 
ceira corporativa e outras informações necessárias so investidor em potencial. A 
lei também estabeleceu princípios para a reformulação das operações de câmbio 
e do mercado financeiro, que eram dirigidas por financistas relacionados com o 
IPES, e novas bases para fundos mutuários e bancos de investimento. Vários ar- 
tigos da Lei tinham como objetivo a “Democratização do Capital”, isto é, o es- 
tímulo às companhias de capital aberto e a crescente participação no controle 
acionário de sociedades anônimas, um grande “cavalo de batalha” do IPES antes 
de 1964. Finalmente, a lei deu ao Conselho Monetário e so Banco Central funções 
comparáveis às da Securities Exchange Commission nos Estados Unidos.“ 

Já foi mostrado que os associados e colaboradores do IPES, ns maioria ban- 
queiros e industrinis (e não técnicos), ocupavam os postos-chave do CNE, do 
CMN, do Banco do Brasil, do Banco Central, dos Ministérios do Planejamento e 
da Fazenda e do BNDE. Entretanto, a lei que reformulou o sistema financeiro 
também envolveu uma decisão da máxima importância, ou seja, à inclusão de 
bancos e instituições financeiras privadas como componentes formais do Sistema 
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Financeiro Nacional. O Apêndice W mostra que os associados e colaboradores do 
IPES tinham grande representação nos bancos privados e públicos e em instituições 
financeiras"! que faziam parte do Sistema Financeiro Nacional. 

Os associados e colaboradores do IPES, eles próprios industriais e banquei- 
também foram importantes na administração dos maiores bancos públicos 
estaduais, que controlavam recursos imensos, disponíveis para projetos regionais 
de empresas privadas. Entre cles, vale a pena mencionar: Banco do Estado do 
Paraná — André Arantes; Banco do Estado da Guanabara — João Augusto Maia 
Penido, Dario de Almeida Magalhães; Banco do Estado de Santa Catarin 
Irineu Bornhausen; Banco do Estado de São Paulo — Lélio Toledo Piza Alm 
Filho, Paulo Almeida Barbosa, Henrique Bastos Thompson, G. E. Bueno Vidig: 
Ruy Aguiar da Silva Leme (diretor da Carteira de Expansão Econômica), Teodoro 
Quertim Barbosa, Paulo Reis Magalhães; Banco do Estado do Rio — Milcíades 
Mário Sá Freire de Souza, César Guinle, Francisco de Assis Monerat, Carlos 
Alberto Melloni; Banco do Amazonas — Nelson Ribeiro; Banco do Estado de 
Minas Gerais — José Alcino Bicalho, Geraldo Ildefonso Mascarenhas, Celso Lage, 
José Pereira de Faria; Banco do Estado da Bahia — Edmar de Souza. 

Além disso, os associados e colabogadores do IPES foram colocados em po- 
sições-chave nas associações de classe e nas agências privadas relacionadas com 
o setor financeiro, José Luiz Moreira de Souza tornou-se presidente da ADECIF 
— Associação das Empresas de Crédito, Investimento e Financiamento. A. Os- 
waldo Campiglia tornou-se presidente da ACREFI — Associação de Crédito, Fi- 
nanciamento e Investimentos. Luiz Cabral de Menezes tornou-se presidente da 
Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. Emesto Barbosa Tomanik foi designado 
presidente da Bolsa de Valores de São Paulo. E. Tomanik foi também responsável 
pela modernização da Bolsa de Valores, por cujo projeto ele havia sido respon- 
súvel na época do Congresso de Reformas de Base patrocinado pelo IPES. A 
“democratização do capital”, um dos princípios ideológicos do IPES, referentes 
ao desenvolvimento da Bolsa de Valores Nacional, enquanto assegurava o inves- 
timento das economias da classe média e dos trabalhadores mais qualificados e a 
expansão do número de empresas Blue Chip, estava sendo de fato implementada 
sob a supervisão dos ativistas do IPES. 

Finalmente, os ativistas do IPES se apoderaram das posições-chave nos banccs 
de empréstimo do Estado. O ex-tesoureiro do IPES e banqueiro Jovi: todrigues 
Moraes Jardim foi nomeado presidente da Caixa Econômica Federal — CEF, se- 
diada no Rio de Janeiro, Além do mais, Antônio Viana de Souza foi indicado 
a CEFRio, e Arnaldo Blank tornou-se presidente da CEF-Guanabara. 
ara a diretoria da Carteira de Consignações da CEF foi nomeado Humberto Es- 
meraldo Barreto, sobrinho do General Adauto Esmeraldo. Para o Conselho Su- 
perior das Caixas Econômicas Federais foi o banqueiro de Minas Gerais Oswaldo 
Pierucetti, como presidente, e o Marechal A. Magessi Pereira, do IBAD, como 
diretor, Carlos José de Assis Ribeiro tornou-se assessor jurídico da CEF do Rio 
de Janeiro. Paulo Salim Maluf, ligado ao grupo econômico do líder do IPES 
Fuad Lutfalla e diretor da Eucatex S/A, tornou-se o diretor da CEF em São Paulo 
em 1967, 

A acumulação de postos-chave dentro do sistema financeiro pelos amociados 
e colaboradores do IPES foi verdadeiramente notável, destacando, ao contrário 
do que se acredita, o grau extraordinariamente alto de participação direta de pro- 
prietários e diretores de bancos particulares na política. Outra importante obser- 
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vação a ser feita é o número relativamente baixo de ativistas do IPES ocupando 
tantas posições-chave, devido a sua extraordinária acumulação de funções. Além 
disso, o que é particularmente importante enfatizar é que esses associados do 
IPES não eram apenas proprietários e diretores de instituições financeiras, mas 
acionistas e diretores de uma grande concentração de corporações industriais, tanto 
brasileiras quanto multinacionais. Muitos dos bancos eram, eles próprios, ligados 
por controle acionário ou por joint venture a grandes corporações industri 
expressando o estágio avançado de integração e concentração de interesses 
cários e industriais. Toda essa interligação econômica e acúmulo de funções são 
pormenorizadamente mostrados nos Apêndices B, E e 1. 

Além da reforma do sistema financeiro e da ocupação de suas posições. 
chave, que o IPES considerava necessárias e que foram implementadas, sob a 
supervisão de seus líderes e associados, havia outra questão importante política 
e ideologicamente que teve um sério efeito sobre a economia e o sistema político 
brasileiro. Essa questão, emocionalmente carregada, era a Lei da Reforma Agrária, 
que, como foi visto anteriormente, fora estudada em minúcias no complexo IPES/ 
IBAD. As diretrizes para a Lei básica da Reforma Agrária, que se tornou conhe- 
cida como o Estatuto da Terra, foram baseadas nas recomendações feitas pelo 
IPES. Essas propostas de reforma, apoiadas em uma complexa tributação progres- 
siva para forçar grandes proprietários a adotarem técnicas de modernização ou 
venderem suas terras, foram tomadas públicas em um livro lançado pelo IPES 
em 1964 intitulado “A Reforma Agrária: Problemas, Bases, Soluções”. O estudo 
havia sido coordenado por Paulo de Assis Ribeiro, sob a supervisão de Glycon 
de Paiva, do General Golbery, do General Heitor Herrera e de Harold Polland, 
A equipe do complexo IPES/IBAD que trabalhou no estudo incluía José Garrido 
Torres, José Arthur Rios, Dênio Nogueira, Carlos José de Assis Ribeiro, Edgard 
Teixeira Leite, Julian Chacel, Luís Carlos Mancini, J. Irineu Cabral, Wanderbilt 
D. de Barros e Nilo Bernardes. Outros que participaram do estudo inicial foram 
enumerados no Capítulo VI. Basicamente os mesmos empresários e tecno-empre- 
sários participaram da formulação e implantação final do Estatuto da Terra. 
A equipe de Paulo de Assis Ribeiro recebeu ajuda do Ministério do Planejamento 
através de um grupo formado basicamente por associados e colaboradores do 
IPES.” A hegemonia do IPES também era visível na composição das várias 
equipes-tarefa que participaram da preparação técnica do Estatuto da Terra, Os 
chefes dessas várias equipes de profissionais liberais e burocratas da SUPRA 
e do DATE-São Paulo (um órgão técnico e de consultoria) eram: Dênio No- 
gueira — SUMOC, Mário Henrique Simonsen — Ministério do Planejamento, e 
Julian M, Chacel — FGV, todos eles lidando com problemas econômicos; Wan- 
derbilt Duarte de Barros — Ministério do Planejamento — Problemas Agronô- 
micos; André Martins Andrade — Problemas Fiscais; José Arthur Rios e Luís 
Carlos Mancini — Problemas Sociológicos; Nilo Bernardes — Problemas Geo- 
gráficos; José Tocantins e José Pires de Almeida — Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo — Problemas Cooperativistas; e o General Golbery — SNI, Cândido 
Guinle de Paulo Machado, Harold Cecil Polland — CNE, José Rotta — Federação 
dos Trabalhadores Rurais do Estado de São Paulo; e Glycon de Paiva — CNE, 
sem designações especiais, lidando com a área denominada Problemas Diversos. 

Da Confederação Brasileira Rural — CBR, os seguintes empresários rurais 
tiveram acesso ao Projeto de Lei sobre a reforma agrária e puderam propor emen- 
das no núcleo do grupo que trabalhava com o Estatuto da Terra: Iris Meinberg, 
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Edgard Teixeira Leite, [osé Rezende Peres, Durval Garcia Menezes, Lingard 
Miller Paiva, AI Neto, Batista Luzardo e Josafá Macedo. Do Banco do Brasil 
foram consultados os empresários Severo Gomes e Cláudio Pacheco. A ausência 
de representantes dos interesses agrários tradicionais foi notória, apesar de figuras 
dos partidos políticos haverem sido consultadas sobre suas opiniões a respeito do 
projeto de lei (somente depois de esboçado). Estava claro que a responsabilidade 
por trás da formulação do projeto recaía sobre as pessoas mencionadas anterior- 
mente, todas associadas e colaboradoras do complexo JPES/IBAD. 

Q tecno-empresário José Gomes da Silva foi designado superintendente da 
SUPRA, n Superintendência da Reforma Agrária. Era também membro do IBRA, 
o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, que, posteriormente, substituiu a SUPRA. 

Para a implantação do Estatuto da Terra e da reforma da propriedade de 
terras, foi criado o IBRA, que recebera status de Superministério, gozando de 
prioridade entre os departamentos ministeriais, servindo para (lanquear, em termos 
de criação de diretrizes políticas, o Ministério da Agricultura one 
agrários tradicionais ainda tinham um ponto de apoio. O IBRA foi 
o controle que a oligarquia e a burguesia cafeeira tinham sobre as políticas agrá- 
rias mudando o local de elaboração da política nesta área vital para outro órgão, 
composto de teeno-empresários e empresários, Estes estimularam políticos que ten- 
tavam integrar O setor agrário dentro dos planos mais amplos de desenvolvimento 
da grande modernização industrial.” O cerne da análise do Estatuto da terra era 
a ineficiência constatada na relação homem/terra, tanto nos Intifúndios tradicio- 
mais quanto no grande número de minifúndios. Pontos de estrangulamento na 
agricultura tinham de ser eliminados por uma melhor distribuição dos fatores de 
produção, modificando formas arcaicas de posse de terra. Foram enfatizados O 
aumento dos recursos agrícolas, a mecanização e o desenvolvimento de redes de 
distribuição adequadas para os produtos, o que, consequentemente, envolvia o 
Ministério dos Transportes em uma política de construção de estradas & os grandes 
interesses industriais em mecanizar a lavoura e fornecer transporte para os mer- 
cados rurais, 

Novamente, o staff do IBRA era composto, na maioria, de ativistas do com- 
plexo IPES/IBAD. O presidente do IBRA era Paulo de Assis Ribeiro e os dire- 
tores Wanderbilt D. de Barros, César Cantanhede (companheiro de equipe de 
Paulo de Assis Ribeiro no CBP), Hélio de Almeida Brum (ADESG) e o General 
Jaul Pires de Castro do IPES.* O Conselho Técnico reunia Cláudio Cecil Polland, 

Julian Magalhães Chacel, Edgard Teixeira Leite, José Agostinho Trigo Drummond 
Gonçalves, João Quintiliano de Avelar Marques (diretor da CAMIG e represen- 
tante da Indústria de Maquinaria Agrícola de Minas Gerais), Glauco Olinger 
(representante da ABCAR — Santa Catarina, a Associação Brasileira de Crédito e 
Assistência Rural), o empresário Flávio da Costa Brito (representando o movi- 
mento cooperativista) c Edvaldo de Oliveira Flores.” 

O chefe da equipe de trabalho sobre o Programa Específico de Cooperativas 
Aquenreiras do Ministério do Planejamento, coordenada pelo IBRA, era o Ipesiano 
José Garrido Torres. 

Juntamente com o IBRA foi criado outro órgão, o INDA — Instituto Nacional 
do Desenvolvimento Agrário, que deveria lidar com a “colonização” e o desen- 
volvimento agrícola do país. Para presidente do INDA foi designado o ativista do 
IPES e empresário rural Eudes de Souza Leão. Ele era também assessor para 
assuntos agrários do Ministério do Planejamento. Nesse cargo, Eudes de Souza 
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Leão tornou-se coordenador do Planejamento da Agricultura Nacional pelo qual, 
muito convenientemente, o INDA era responsável. 

Paulo de Assis Ribeiro também viria a se tornar, posteriormente, o coorde- 
nador do projeto de lei do Plano Geral de Estatísticas do INCRA — Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária, que substituiu o IBRA e o INDA. 
Para assessores do INCRA foram indicados Wanderbilt Duarte de Barros, Julian 
Chacel e José Arthur Rios, todos associados e ativistas do IPES. 

Conforme foi mencionado anteriormente, o Ministério da Agricultura perma- 
neceu em nível secundário de importância durante a administração, obscurecido 
pelo IBRA, Isso se refletia não só nas nomeações feitas para o Ministério, mos 
também em suas funções diminuídas.“ Inicialmente, o Ministro da Agricultu 
era um representante dos interesses agrários tradicionais e o ério servi 

ra absorver pressões vindas dessa área. O novo Ministro, Oscar Thompson 

ilho, havia sido secretário da Agricultura do Estado de São Paulo no governo 
de Adhemar de Barros e participado da mobilização política de mulheres da 
classe média organizada pelo IPES. Logo Oscar Thompson Filho se demitiu, 
devido a sua incompatibilidade com as novas diretrizes políticas que estavam 
sendo implantadas pela administração de Castello Branco através do IBRA e à 
ineficácia de seus esforços. Seu lugar foi ocupado por Hugo Leme, também de 
São Paulo. Além de ser agrónomo e professor da Escola Superior de Agricultura 
de Piracicaba, Hugo Leme ecra também sócio comercial do líder do IPES e 
empresário Nivaldo Coimbra de Ulhoa Cintra, que se tornou assessor de destaque 
do Ministério da Agricultura, juntamente com Edgar Teixeira Leito, Hugo Leme 
foi sucedido por Nei Braga, ex-governador do Paraná, muito ligado ao General 
Geisel e ao Presidente Castello Branco. Nei Braga era também conhecido como 
place man (homem-chave) da Klabin, uma vez que esse grupo tinha enormes 
interesses no Paraná. Nei Braga conseguiu assegurar a indicação do ex-diretor 
da CODEPAR (a quem estava ligado politicamente), o banqueiro Leônidas 
Bório, para a presidência do Instituto Brasileiro do Café — IBC. Bório levou 
consigo Karlos Rischbieter. da CODEPAR. Quando Nei Braga se demitiu do 
posto, seu lugar foi ocupado pelo empresário Severo Gomes, ativista da ADCE 
como Ministro-tampão. 

O Ministério da Agricultura desempenhou um papel subalterno depois de 
1964, nada fazendo de grande destaque. Até os créditos para a agricultura 
estavam fora de sua esfera de influência, porque eram manejados e alocados 
pelo Banco do Brasil sob a supervisão de seu presidente, o líder do IPES Luiz 
de Moraes Barros, e através dos serviços do empresário rural Severo Gomes, 
como chefe da Carteira Agrícola c Industrial. 

Além dos ministérios-chave diretamente envolvidos na elaboração da política 
econômica mencionados acima, os associados do IPES ocuparam Os postos cen- 
trais de uma série de outros mi fios e órgãos administrativos do governo 
pós-1964. Em muitos casos, esses mi ios e órgãos administrativos permanece- 
tam com suas funções pré-1964, tendo sido apenas ocupados pelos ativistas do 
complexo IPES/IBAD que asseguraram, assim, a homogeneidade na elaboração 
de diretrizes políticas. Esses ministérios e órgãos estavam implementando diretri- 
zes que, em grande parte, já havism sido desenvolvidas como um programa de 
governo pelos Grupos de Estudo e Doutrina do JPES, c coordenadas pelo Minis- 
tério do Planejamento. A maioria das reformas implementadas pelos ministros e 
administradores ipesianos já haviam sido apresentadas ao Congresso pelos parla- 
mentares da ADP, em muitos casos sem êxito, como projetos de lei, ainda no 
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governo de João Goulart. Outras propostas de diretrizes políticas haviam sido 
apresentadas ao público em geral por esses mesmos ministros e administradores 
e por alguns dos elementos ne ana integravam o novo governo, como propostas de 
reforma no Congresso de Reformas de Base, patrocinado pelo IPES, em 1963. 

O Ministério da Indústria e Comércio manteve suas funções pré-1964, e foi 
ocupado por diversos associados e colaboradores do IPES. Daniel Faraco, o 
deputado da ADP que havia desempenhado um papel importante na estratégia do 
Grupo de Ação Parlamentar do IPES na Câmara dos Deputados, foi nomeado 
Ministro da Indústria e Comércio. Foi posteriormente substituído pelo industrial 
e banqueiro Paulo Egydio Martins, que havia participado do estado-maior civil- 
militar sediado em São Paulo, liderado pelo IPES. O industrial banqueiro Hélio 
Beltrão foi nomeado diretor do influente Comitê de Assessoria de Política Indus- 
trial e Comercial do Ministério. Outros colaboradores e empresários do IPES 
foram designados para órgãos que funcionavam sob a égide do Ministério da 
Indústria e Comércio. Entre eles encontravam-se Sylvio Fróes Abreu — Instituto 
Nacional de Tecnologia; Paulo Accioly de Sá — Instituto Nacional de Pesos e 
Medidas; e Joaquim Xavier da Silveira, que foi para a recém-criada EMBRATUR 
— Empresa Brasileira de Turismo.” Para a Superintendência Nacional de Abas- 
tecimento — SUNAB, criada pelo regime anterior para controlar os preços e o 
abastecimento de produtos básicos, foram indicados o líder do IPES Guilherme 
Borghoff e o Coronel Maurício Cibulares, que havia trabalhado anteriormente 
na COFAP, a antecessora da SUNAB. A Superintendência Nacional de Abasteci- 
mento foi posteriormente substituída por um novo órgão, a Companhia Brasileira 
de Alimentação — COBAL, para a qual foi nomeado o General Carlos de Castro 
Torres, do IPES. A COBAL preocupou-se mais com o fornecimento ordenado 
de produtos para o mercado do que com a fiscalização de preços e O fornecimento 
de artigos e serviços básicos não-lucrativos. 

Outro ministério que não sofreu mudanças drásticas em sua estrutura, mas 
que expandiu seu papel, foi o da Justiça. Esse ministério era, dentro do 
político brasileiro, um ministério político chave e não apenas a estrutura admi- 
nistrativa do Poder Judiciário. Seu titular está geralmente presente nas decisões 
políticas mais importantes tomadas pelo governo, absorvendo, juntamente com 
a Casa Civil, as pressões oriundas dos partidos políticos, da mídia e de fontes 
acadêmicas, lidando também com a oposição política c intelectual ao governo. 
O Ministério da Justiça atuava também como um canal para a expressão de 
pressões de “linha dura” partindo dos militares em sua oposição à corrupção 
civil e à esquerda. 

Inicialmente o líder do IPES Luiz Antônio Gama e Silva foi designado 
Ministro da Justiça, logo após 1.º de abril de 1964, pela Junta Militar. Com a 
ascensão do Marechal Castello Branco so poder, houve a queda de Gama e Silva 
e outro jurista, o político Milton Campos, da UDN, o mal-sucedido companheiro 
de chapa de Jânio Quadros nas eleições de 1960, substituiu-o. Milton Campos, 
E " da UDN e que, neste aspecto, estava 
larcchal Castello Branco foi logo substituído provisoriamente pelo 
General Juracy Magalhães da ADP e da ADESG. Este, por sua vez, foi substituído 
pelo senador Mem de Sá, do Partido Libertador, que havia desempenhado um 
papel tão importante na estratégia do complexo IPES/IBAD no Congresso 

Apesar de manter suas funções anteriores, o Ministério da Justiça desem- 
penhou um papel muito ativo, devido à natureza autoritária do regime, imposto 
depois de 1964, servindo de apoio ao Executivo em seu intempestivo aumento 
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da legislação por decreto, que esvaziou o papel do Congresso. O Ministério da 
Justiça não só revestia de “autoridade jurídica” as decisões políticas contra 
membros da oposição, mas também exercia a intervenção judicial com um caráter 
político bastante claro, da qual foram testemunhas, muitos dos mais de 6.000 
Decretos, 700 Leis, 312 Decretos-Lei, 2 Atos Institucionais e 17 Atos Comple- 
mentares promulgados ou baixados pela administração de Castello Branco. 
O espírito deste número extraordinariamente grande de leis claboradas pelo Exe- 
cutivo posteriormente permeou a Constituição. A comissão de proeminentes 
juristas encarregada do projeto para a Reforma da Constituição, que eles esboça- 
de quatro associados e colabo- 


pela reforma da Constituição (para a qual Carlos de Assis Ribeiro havia preparado 
um esboço e uma filosofia básica antes de 1964), os ativistas do [PES também 
asseguraram uma série de posições-chave “dentro da estrutura judiciári 

Um ministério que mudou claramente o seu papel foi o do Trabal 
da Previdência Social. Através dele as administrações anteriores haviam asse- 
gurado a mobilização limitada das classes trabalhadoras urbanas c tentado mani- 
pular os sindicatos. Sob o novo governo, a mobilização popular através do 
Ministério foi interrompida apesar de ele manter sua função de controle dos 
trabalhadores. 

Os atores políticos do IPES exerceram influência também no Ministério do 
Trabalho e Previdência Social. Imediatamente após o golpe a junta nomeou 
Arnaldo Lopes Sussekind, que manteve sua função no governo Castello Branco, 
Sussekind havia ajudado na elaboração dos controles corporativistas diretos e 
indiretos estabelecidos na Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, que foram 
a pedra angular da política trabalhista do Estado Novo. Sussekind foi substituído 
por Walter Peracchi Barcellos, o deputado da ADP do Rio Grande do Sul. Wal- 
ter Barcellos foi, por sua vez, substituído em meados de 1966 pelo advogado e 
empresário Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva, conferencista no IPES, quando 
aquele decidiu candidatar-se a governador do Rio Grande do Sul, tendo sido 
eleito.” Para advogado do Ministério do Trabalho foi indicado Juarez do Nasci- 
mento Fernandes Távora, filho do co-fundador da ESG Marechal Juarez Távora 
e Ministro dos Transportes do novo governo. As novas direções sindicais provi- 
nham dos sindicatos que, de 196] a 1964, foram instrumentalizadas pelo complexo 
IPES/IBAD, em particular do MSR, dos círculos operários e do MSD. Muitos 
destes militantes de sindicatos dircitistas foram nomeados como interventores pelo 
Ministério do Trabalho. João Wagner, Ary Campista « Mário Dopazo foram con- 
duzidos à direção da CNTI, Como membros do Tribunal Superior do Trabalho 
foi nomeudo o arquipelega Ary Campista, ligado ao AJFLD e à ORIT, enquanto 
o pelego Rômulo Marinho, formado pelo ICT € pela AIFLD, tornou-se diretor 
do Departamento Nacional do Trabalho durante o mandato do Presidente Médici. 

Os Grupos de Estudo e Doutrina do IPES, em coluboração com outros 
membros que haviam trabalhado no Setor Sindical de Ação do IPES, prepararam 
uma série de reformas destinadas a conter o movimento da classe trabalhadora, 
bem como a quebrar a manipulação populista que fora tradicionalmente estebe- 
lecida através do Ministério do Trabalho. Essas reformas foram incorporadas 
ao Ministério, moldando, assim, os acontecimentos dos anos seguintes, refinando 
e complementando as técnicas do Estado Novo. A nova legislação trabalhista do 
governo serviu a três finalidades principais. Primeiramente, aumentou o controle 
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direto dos sindicatos, impedindo-os de fornecer uma base organizacional para 
ataques da classe trabalhadora a políticas governamentais específicas, ao novo 
sistema político e contra as condições sociais que o sistema veio a preservar. 
A nova legislação 1 jista também procurou fortalecer os aspectos corporativos 
da estrutura sindicalista pelo seu papel na construção nacional e na manutenção 
da coesão social. Finalmente, sob o pretexto do controle da inflação, tentou trans- 
ferir recursos para a indústria submetendo a classe trabalhadora a diversos tipos 
de programas de poupança forçada” 

O governo interveio em 67% das confederações de sindicatos e em 42% 
das federações, procurando expurgá-las, ideológica e politicamente. Organizações 
de bancários e trabalhadores de transportes figuravam de maneira proeminente 
nos greves políticas entre 1960 e 1964 e foram as mais fortemente atingidas em 
proporção a outros setores. O General Liberato foi nomeado Delegado junto ao 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários — IAPB — da Guanal 


dando assim ao sistema um poderoso instrumento de pressão sobre os bancários. 
O General Moncyr Gaya tornou-se Delegado Regional do Trabalho na problemá- 
encarregada da 


tica área de São Paulo, sendo também indicado para a comis 
reforma do Ministério do Trabalho na mesma área. Os grandes si 
mais alíngidos que os pequenos. Houve intervenção em 70% dos sindicatos com 
5.000 ou mais membros; em 38% dos que possuíam de 1.000 a 5.000 membros 
e em apenas 19% dos sindicatos com menos de 1,000 sindicalizados. Ela simples- 
mente destruiu o movimento sindicalista radical, 

A legislação governamental proibiu, expressamente, as greves políticas e de 
solidariedade e tornou até as greves econômicas extremamente di 
também reestruturou fundamentalmente o sistema de segurança soci 


Em 1966 uma nova lei reuniu quase todos os Institutos de Aposentadoria e 
Pensões em um só, o Instituto Nacional de Previdência Social — INPS, que foi 
posteriormente colocado sob a responsabilidade de um desdobramento do Minis- 
tério do Trabalho, o Ministério da Previdência Social, assegurando assim um 
controle “apolítico” sobre as atividades de previdência social. Luiz Gonzaga do 
Nascimento e Silva foi nomeado Ministro e o ativista do IPES Estanislau Fish- 
lowitz foi indicado assessor do Ministério. 

Os associados do IPES também foram úteis no estabelecimento do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço — FGTS. Um dos maiores benefícios para os 
trabalhadores brasileiros, anterior à deposição de João Goulart, havia sido a 
estabilidade por tempo de serviço, isto é, garantias contra a demissão uma vez 
que um trabalhador atingisse dez anos de serviço com um empregador, exceto 
em casos devidamente comprovados de falta grave. Os investidores estrangeiros 
faziam forte objeção à lei da estabilidade,“ e a nova administração aquiesceu a 
essas objeções. Em 1966 foi submetido ao presidente um anteprojeto de lei 
abolindo a forma anterior de estabilidade, substituindo-a por um fundo para 
pagamento de rescisão de contrato, o FGTS. À lei que criou o FGTS exigia que 
os empregadores abrissem uma conta bancária em nome de cada empregado e que 
nela depositassem todo mês o equivalente a 8% do salário do empregado — O 
Crédito por Tempo de Serviço. Os empregados poderiam retirar o seu saldo 
apenas em caso de demissão, aposentadoria ou sob outras condições especificadas. 
O anteprojeto de lei que instituía o Crédito por Tempo de Serviço foi preparado 
por uma equipe de membros do IPES que compreendia os empresários João 
Baylongue, José Duvivier Goulart e José Marques, o General Heitor Herrera € 
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Frederico César Cardoso Maragliano.“ A legislação que estabeleceu o FGTS extin- 
guiu diversos programas de assistência aos trabalhadores, pagos por empregadores, 


assim os serviços anteriormente disponíveis para a classe trabalhadora e baixando 
mais o seu padrão de vida. O FGTS teve um grande impacto na vida dos 
tra lhadores aumentando sua insegurança econômica e estimulando um alto 
ice de rotatividade da força de trabalho nas áreas industriais do Brasil (em 
1970, 355% da força de trabalho cm São Paulo estava há menos de um ano 
no trabalho, 55,6% ainda não havia atingido dois anos, e 74,2% não havia 
atingido três anos). A instabilidade também fazia com que os trabalhadores hesi- 
tassem em reclamar contra seus empregadores na Justiça do Trabalho. enquanto 

grande rotatividade de trabalhadores, empregados por qualquer empresa, favo- 
recia salários mais baixos, comparados aos empregados que ficavam na mesma 
companhia por muito tempo, uma vez que os trabalhadores eram sempre admiti- 
dos, por outra empresa, na escala mais baixa de sua categori 

O FGTS foi criado por uma equipe de tecno-empresários liderada por Rober- 
to Camoos, Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva e Mário Trindade, um amigo 
do Ministro do Planejamento. A equipe envolvida no projeto compreendia Mário 
Henrique Simonsen, losé Américo León de Sá (estatístico do Banco Bozzano 
Simonsen. pertencente a Mário H. Simonsen), o associado do IPES e empresário 
Moscyr Gomes de Almeid; me da Silva Menezes (burocrata do Instituto de 
Resseguros do Brasil), o advogado Sérgio Coelho e João José de Souza Mendes, 
O secretário, 

Finalmente, a administração brasileira recorreria a um importante mecanis- 
mo para financiar o crescimento econômico depois de 1964: a redução absoluta 
de salários, Como reconheceria o Ministro do Planejamento, Roberto Campos, 

"a disciplina salarial do Brasil parecia socialmente cruel, mas era o preço a ser 
pago a fim de restaurar o potencial de investimentos, tanto no setor público 
quanto no setor empresarial 

Conforme foi visto anteriormente. os ativistas do IPES haviam desempenha- 
do um papel significativo na desestabilização da organização política dos trabalha- 
dores rurais. Intervinham agora na legislação que visava a determinar o status 
político dos trabalhadores rurais e esvazi ja mobilização. O comitê estabe- 
do para estudar O projeto de um 
uma modalidade de código de comportamento 
político e sindical, era formado por Paulo de Assis Ribeiro (presidente). Eudes 
de Souza Leão, Armando de Oliveira Assis.-General Adyr Maia e Carlos Ferreira 
de Souza. À escolha desses nomes não foi difícil. uma vez que a comissão especial 
do CONSPLAN, que os selecionou, cra formada por vários ativistas e colabora- 
dores do IPES, ou seja: Lindolfo Martins Ferreira, José Rotta, Nylton Velloso, 
Padre Fernando Bastos D'Ávila, Armando de Oliveira Assis, João Paulo dos 
Reis Velloso. Oswaldo Iório, Paulo de Assis Ribeiro, Eudes de Souza Leão, Ge- 
neral Adyr Maia e Carlos Alberto Ferreira de Souza,” 

Entre os camponeses, Padre Melo, o ativista do complexo IPES/IBAD do 
Nordeste, tornou-se, depois do golpe, um “ditador extra-oficial. guiando o Exército 
e a Polícia na intervenção de praticamente todos os sindicatos rurais e indi- 
cando novos diretores para substituir os líderes por ele afastados". Quatro ele: 
mentos formados pelo AIFLD foram indicados para intervir nos sindicatos a fim 
de livrálos da influência trabalhista de esquerda,” enquanto José Rotta, cola- 
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borador do IPES, foi eleito presidente da Confederação de Trabalhadores Agri- 
colas. 

O Itamarati também sofreu mudanças. Os ativistas do IPES. General Li- 
berato e Themístocles Cavalcanti, juntamente com o Embaixador Camilo Je 
Oliveira, formavam n Comissão de Investigações de Alto Nível, responsável pela 
observância do Ato Institucional n.º | dentro do Itamarati. Estavam assim efe- 
tivamente no controle ideológico da “limpeza” do Ministério. Foi mantido como. 
Ministro do Exterior Vasco Leitão da Cunha, formado pela ESG e ligado 30 
IPES, que havia sido indicado pela Junta Mi e cuja esposa estivera envolvida 
na campanha de mobilização da classe média liderada pelo IPES. Ele logo se apo- 
sentou, indo trabalhar em negócios particulares, e foi substituido por Juracy 
Magalhães, que deixou o cargo de Embaixador nos Estados Unidos, onde foi suce- 
dido por João Batista Pinheiro, da equipe da CONSULTEC* 

O Ministério do Exterior sofreu mudanças drásticas em sua orientação, dei- 
xando suas políticas neutralistas e favoráveis ao Terceiro Mundo por um alinha- 
mento quase automático com os Estados Unidos. A mudança na política externa 
traduziu-se na declaração do Ministro Vasco Leitão da Cunha sobre o “reenqua- 
dramento do Brasil no esquema de relações prioritárias com o Mundo Ocidental”, 
sobre a disposição do Brasil em defender “a segurança do Continente contra a 
subversão e a opressão externas e internas" e sobre a "consolidação de laços de 
todos os tipos com os Estados Unidos da Américi A mudança também foi 
enfatizada pela afirmação do Ministro do Exterior Juracy Magal de que “o 
que é bom para os Estados Unidos é bom para o Brasil”, parafraseando o conhe- 
cido dito sobre a General Motors e os Estados Unidos. 

O princípio da soberania nacional teve o mesmo destino dos interesses indus- 
trials e comerciais não envolvidos na internacionalização do mercado, Como 
afirmara o Presidente Castello Branco em um discurso no Itamarati em agosto de 
1964, *... a expressão política da independência foi desfigurada e perdeu sua 
utilidade descritiva... O conceito de independência é operacional somente sob 
certas condições práticas... Na esfera econômica, o reconhecimento da inter- 
dependência é inevitável, não só no comércio, mas especialmente em assuntos 
de investimento. A política externa brasileira tem, frequentemente, mostrado 
indecisão como resultado da natureza duvidosa de certos dilemas: nacionalismo 
versus interdependência, negociações unilaterais versus multilaterais, soci 
versus livre empresa... Mais recentemente, o nº mo foi distorcido ao 
ponto de parecer favorável aos sistemas socialistas, cujas possibilidades de comér- 
cio conosco e capacidade de investimento na América Latina foram superestima- 
das... O Brasil procura seguir uma política de livre empresa e de recebimento 
regular de capital estrangeiro.””” Um ano depois, o Ministro do Exterior resumiria 
essas mesmas idéias da seguinte maneira: “do ponto de vista operacional da poli- 
tica externa, a independência e o nacionalismo devem dar lugar à independência 
internacional, seja na esfera militar, política, econômica ou cultural.” O epitome 
das mudanças nas diretrizes poli ) 
nado em princípios de 1965, concedendo garantias especiais ao investimento 
norte-americano no Brasil, enquanto quaisquer restrições impostas por governos 
anteriores sobre a remessa de capital e de lucros normais ou extraordinários foram 
suspensas. A partir do momento em que as premissas de desenvolvimento depen- 
dente na esfera econômica e de hegemonia norte-americana não questionsda no 

campo político foram aceitas pelo Itamarati e pelo governo, tornou-se possível im- 
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plementar uma política externa que alguns autores caracterizaram como subimpe- 
rialismo.” Essa política externa, que visava a segurança coletiva das Américas 
externa e internamente, envolveu uma divisão de funções (econômica, política, 
ideológica e militar) entre os Estados Unidos e o Brasil, como aliado privilegiado 
no contexto do sistema interamericano. Mas. a fim de se implementar a nova 
divisão internacional de funções, que a ideologia oficial apresentava como se fosse 
um plano bascado em alguma visão supranacional, era necessário, senão o sacri- 
fício total dos clássicos princípios de autodeterminação e de não-intervenção, pelo 
menos que fossem taticamente postos de lado em determinadas circunstâncias. 
Foi “em nome da segurança coletiva” que o Brasil interveio militarmente na 
República Dominicana em 1965. ao lado dos Estados Unidos, sob a aparência 
da Força Interameri de Paz” 

Uma área pela qual o IPES se interessou par 
dos e colaboradores também ocuparam postos-chave fe 


O planejamento educacional tornou-se parte integrante do planejamento 
“global” (econômico) e, convenientemente, a reforma foi coordenada pelo Minis- 
tério do Plancjamento, dentro do marco do PAEG. A equipe que estudou essas 
reformas era chefiada por Luiz Victor D'Arinos Silva e Paulo de Assis Ribeiro, 
membros do Grupo de Estudo e Doutrina do IPES-Rio.”* 

A nova política educacional a expressão da “reordenação das for- 
mas de controle social e político”, funcional para as exigências dos interesses 
econômicos que fornatam necessária a reformulação do sistema político e da 
economia, em primeiro lugar. A educação superior era relativamente favorecida 
em oposição à educação popular. revelando a preocupação com a mão-de-obra 
mais qualificada para os escalões mais altos da administração c da indústria. 
A Constituição de 1967 incentivou as escolas particulares em detrimento das 
universidades públicas e gratui 


s 
O associado do IPES Victor D'Arinos chefiou a Comissão do Plano para 
Melhoramento c Expansão do Ensino Superior. O General Heitor Herrera, um 
dos líderes do IPES, foi indicado para o Ministério da Educação e tornou-se 
diretor do programa responsável pela Coordenação e Aperfeiçoamento do Pessoal 
de Ensino Superior — CAPES, presidida por Suzana Gonçalves. O órgão se 


mente produtivo, do! 
tada e que produz 
Esse setor da economia requer recursos humanos especializados e qualificados, 


do mercado de trabalho, regulado pela lei da oferta e da procura”! O ensino 
superior era visto como um insumo econômico para 0 crescimento indust 
foi definido dessa forma no Plano Decenal preparado pelo Ministério do 
jamento em 1967. O ensino, no Brasil, deveria “consolidur capital humano de 
forma a acelerar o processo de desenvolvimento econômico”. Até o jargão, no 
disgnóstico preliminar no próprio Plano Decenal, era de natureza “econômica”, 
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Tanto o dignóstico quanto o plano falam de técnicas de produção, fatores de 
produção, custos de produção, estudos comparativos de produção regionais e 
internacionais e todos cles se referem à “produção” de professores e alunos e à 
estrutura de produção do sistema de ensino. Planos posteriores falam até de “pro- 
dutividade de ensino, expansão ou contração de oferta e demanda de ensino supe- 
rior, e de transformar a população em um “fator de produção através dos efeitos 
do ensino sobre a produção de recursos", 

O conceito de educação muda substancialmente. Transforma-se em capital 
humano que, devidamente investido, pode produzir lucro social e individual. 
Entretanto, a educação é vista como investimento apenas quando prepara indi. 
víduos para o trabalho, Não é mais um processo de transmissão da cultura geral 
da humanidade, do conhecimento universal. É instrumentalizada para o trabalho, 
de maneira que o indivíduo se torne mais prodi na empresa que o contrata” 

O Plano Decenal determinou para o sistema educacional o número de pro- 
fissionais que deveria ser produzido a cada ano, considerando a produção atual 
ea projetada. Além disso, a prognose dos recursos humanos necessários até 1976 
levou à formulação de quatro planos setoriais específicos, ou seja, para a formação 
de mão-de-obra indust de mão-de-obra rural, de profissionais em ciências mé- 
dicas e formação e treinamento de professoras primárias. Esses planos setoriais 
foram importantes pelo fato de mostrarem a preocupação com a educação básica 
e primária e com a saúde, a fim de preparar mão-de-obra alfabetizada e semi- 
especializada, bem como especializada. Para as empresas privadas expandirem-se 
ou diminuírem sua produção, com base na lei da oferta e da procura e na maxi- 
mização do lucro, elas precisavam ter uma reserva de onde pudessem tirar e para 
onde pudessem devolver a mão-de-obra ociosa. O Estado, já sendo o mediador 
da empresa privada no processo de internacionalização da economia, assumiu o 
ônus da formacão dessa mão-de-obra disponível, contribuindo, assim, diretamente, 
para a formação de um exército industrial de reserva, tanto de pessoal executivo 
e de profissionais qualificados, quanto de mão-de-obra industrial especializada, 
através das instituições de ensino superior e através do MOBRAL — Movimento 
Brasileiro de Alfabetização, 

A criativa experiência de Paulo Freire e o Movimento de Educacão Básica 
foram concluídos. Ao invés destes, por algum tempo, a Cruzada ABC, dirigida 
por um pastor protestante norte-americano e cuidadosamente planejada para re; 
frear expectativas e para restringir a formação de uma perspectiva crítica, foi im- 
plantada, principalmente, no Nordeste.” Concomitantemente, uma modalidade di- 
ferente de campanha de alfabetização foi traçada, vindo a público como um pro- 
jeto do governo no final da administração de Castello Branco e implementa: 
posteriormente sob o nome de MOBRAL — Movimento Brasileiro de Alfabeti- 
zação, O MOBRAL foi instituído sob n égide de Mário Henrique Simonsen, tor- 
nando-se seu dirigente Arlindo Lopes Correa, que havia delineado um dos planos 
de mobilização da classe média, empregados pelo IPES, a fim de criar a atmos- 


fera política e emocional propícia para o golpe de abril de 1964. O MOBRAL 
destinava-se a cooptar e conter o trabalhador urbano, visando a faixa etária de 


15 a 35 anos, Através dele, atitudes cívicas c morais foram inculcadas, a nível 
político, como educação e bom senso, O governo impôs uma campanha de alfa- 
betização de caráter explicitamente ideológico, destinada a instilar nas classes 
trabalhadoras urbanas os valores do capitalismo autoritário. É interessante notar 
que o MOBRAL utilizou muitas das técnicas de alfabetização de Paulo Freire, 
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apesar de retirar delas seu conteúdo filosófico e político.” A doutrinação cívica, 
através do sistema escolar, foi um trabalho que teve, no plancjamento do novo 
programa,!º! a colaboração da Liga de Defesa Nacional — patrocinada pelo 
Campanha de Educação Cívica e da Escola Superior de Guerra, 

Finalmente, a União Nacional dos Estudantes, cuja sede fora tomada pela 
polícia e pelos militares, teve suas atividades severamente restringidas daí em 
diante pela Lei 4.464, conhecida como “Lei Suplicy de Lacerda”, o nome do 
Ministro da Educação. A UNE foi, posteriormente, extinta sob a presidência de 
Costa e Silva.” 

Passando para um ministério de menor destaque, o da Saúde, repetiu-se nele 
o modelo de colaboradores do IPES ocupando as posições-chave e implementando 
as diretrizes” Foram interrompidos os planos para a nacionalização das cor- 
porações farmacêuticas (muitas delas contribuintes do IPES), a socialização da 
medicina, as investigações sobre suas práticas tecnocientíficas, econômicas e sobre 
a qualidade de seus produtos. Recursos mínimos foram alocados para a saúde pú- 
blica nos orçamentos do governo.”"* O grupo de trabalho que preparou o programa 
Ei) de Saúde Pública na estrutura do PAEG era chefiado por Paulo de Assis 

ibeiro. 

Mudanças também foram executadas no Ministério dos Transportes e Obras 
Públicas, que foi colocado sob a responsabilidade do Marechal Juarez Távora, da 
ESG, o ex-político do PDC. apoiado pelo IBAD e candidato à Presidência da 
República. 

Durante os oito anos, de 1955 a 1963. havia ocorrido um aumento sensível 
no uso de veículos motorizados. Dos 95 bilhões de toneladas/quilômetro transpor- 
tados em 1963, o transporte rodoviário aumentou sua parcela Le bd E total 
o (de 26' 


executada pelo Ministério, a fim de decidir sobre uma política de investimento 
para o sistema nacional de transportes. calculou que, por volta de 1970, o trans 
porte de mercadorias (e passageiros) em veículos automotores representaria 78,1% 
do total, ao passo que O transporte marítimo cairia para 12,7% e o transporte fer- 
roviário representaria meramente 8,7% do total.” A política de desenvolvimento 
do modelo brasileiro, depois de 196%. com a extraordinária expansão das indústrias 
multinacionais de automóveis e caminhões, reforçou a tendência para O transporte 
rodoviário. Não se fez nada para modificar o prognóstico do declínio no transporte 
ferroviário e marítimo, enquanto quase 3% do Produto Nacional Bruto foi apli- 
cado, em 1965, em um ambicioso programa de expansão da rede rodoviária. Além 
disso, tendo uma grande população sem condições de adquirir um veículo para 
uso individual, a pequena atenção dedicada ao desenvolvimento do sistema fer- 
roviário, que tra o meio menos dispendioso de transporte público, era bem es- 
clarecedora das prioridades sociais do novo regime. 

Medidas tema ferroviário. Enfatizou-se o fun- 
cionamento mais eficiente possível dos serviços existentes, muitos dos quais eram 
para O transporte nas minerações particulares e de jcint ventures, mantendo 
d lorem de peças de reposição c selecionando, para eliminar, linhas disfun- 
eior 


profundidade, comparáveis às que vinham favorecendo a indústria automobi- 
Íística, ao longo dos anos. Mesmo assim, os associados e colaboradores do IPES 
ocuparam posições-chave no sistema ferroviário." 
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Sob a égide do Ministério dos Transportes, foi executado um programa de 
longo alcance de desestatização e desnacionalização da frota marítima mercante. 
Uma série de associados do IPES e diretores de corporações multinacionais de 
transporte marítimo foi indicada para a Comissão da Marinha Mercante, muito 
influente na tomada de decisão que definiu o processo de desnacionalização.” 
Os associados e colaboradores do IPES também ocuparam os cargos-chave na 
administração das vias e serviços de navegação.”* Quando a EMBRAER (a em- 
presa do governo encarregada do desenvolvimento de uma tecnologia nacional 
para a construção de aviões para uso civil e militar) foi, finalmente, criada em 
1969, vários empresários e tecno-empresários do IPES assumiram o seu controle, 
Os associados e colaboradores do IPES também mantiveram posições influentes 


ESG, 


senvolvimento do Nordeste, e à SUDAM — Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia. O MECOR dava ao governo central um instrumento eficiente para 
Manquear os governadores e implementar suas diretrizes políticas, bem como 
para desviar pressões locais. Tornou-se também um canal eficiente para interesses 
empresariais de São Paulo e do Rio de Janeiro investirem no norte e nordeste do 
Brasil e se beneficiarem dos recursos destinados ao desenvolvimento que eram 
alocados para os bancos estaduais regionais ou para os órgãos regionais de desen- 
volvimento. 

A SUDENE era chefiada por João Gonçalves de Souza, agrônomo e sociólogo 
rural. Gonçalves de Souza era também um dos organizadores da Associação Bra- 
sileira de Crédito e Assistência Rural — ABÇAR, estabelecida pelos interesses 
Rockefeller em agricultura e chefiada pelo associado do IPES ]. Irineu Cabral, 
uma força importante nz elaboração do projeto de reforma agrária do complexo 
IPES/IBAD. O empresário Arthur Amorim recebeu a tarefa de reorganizar a 
SUDAM e o Banco da Amazônia, chefiado pelo empresário Nelson Ribeiro. 
Amorim tornou-se chefe do Grupo Executivo para o Desenvolvimento da Ama- 
tônia, que incluía os empresários Harry James Cole e Nelson Ribeiro, o Coman- 
dante Geraldo Maia e Luís Carlos Andrade. O Grupo executivo planejou uma 
política que objetivava atrair investimentos multinacionais em agricultura, mine- 
ração e indústrias. Amorim foi também uma figura-chave no estabelecimento da 
Zona Franca de Manaus, muito útil para a importação de peças para linhas de 
montagem de indústrias multinacionais e para e importação barata de maquinário 
e equipamentos. Em suas operações, a equipe de Amorim tinha o endosso do 
Executivo através do Coronel Gustavo Moraes Rego — da Casa Militar da Pre- 
sidência da República — e através do General Mamede, Comandante da Região 
Militar da Amazônia, ambos ex-membros do estado-maior informal. 

O General Cordeiro de Farias demitiu-se do posto quando a candidatura do 
General Costa e Silva, a que ele se opunha frontalmente, foi consolidada entre 
importantes segmentos das Forças Armadas. Após sua demissão o Ministério 
Extraordinário para Coordenação de Órgãos Regionais foi assumido, como me- 
dida de emergência, por João Gonçalves de Souza, que dividia essa nova função 
com a diretoria da SUDENE. Esse Ministério foi substituído, durante o mandato 
do Marechal Costa e Silva como presidente, pelo Ministério do Interior, que seria 
ocupado pelo General Albuquerque Lima, da ESG, cunhado do líder do IPES 
José Luiz Moreira de Souza. 
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A administração pós-1964 não modificou, substancialmente, a estrutura ou 
função do Ministério das Minas e Energia, mas inverteu a orientação nacionalista 
de suas diretrizes políticas, que datavam da época de Getúlio Vargas. Ao 
de 1964, o governo lançou um apelo para o setor privado, basicamente multina- 
cional, convidando-o a participar da exploração intensiva da riqueza subterrânea 
do Brasil. O Ministério deu também aos estrangeiros o direito de adquirir ações em 
companhias brasileiras que operavam nesse setor, 

Inicialmente, o então General Costa e Silva, como membro da Junta Militar 
que assumiu o poder em 1.º de abril de 1964, fez sua própria indicação para o 
Ministério das Minas e Energia. Foi substituído por Mauro Thibau, que era ligado 
à equipe da CONSULTEC."* Foi Mauro Thibau que, com a colaboração de Ro- 
berto Campos e de Octávio Gouveia de Bulhões, veio a liderar o ataque ao mo- 
nopólio público para a exploração de petroquímicos, abrindo assim as portas para 
a participação privada, especialmente multinacional, nesse setor vital da economia, 
Foi estabelecida uma comissão do Conselho Nacional de Petrólco para estudar o 
caso particular da indústria petroquímica, que decidiu a favor da participação da 
empresa privada paralelamente à das empresas públicas, no desenvolvimento dessa 
indústria. A comissão era formada pelos empresários Paulo Figueiredo, Kurt 
Politzer, Ivo de Souza Ribeiro, José Batista Pereira e Paulo Ribeiro.”"! O Ma- 
rechal Juatez Távora, Ministro dos Transportes, liderou o voto do Conselho de 
Segurança contra a nacionalização das refinarias de petróleo, invertendo o processo 
iniciado, mas não concluído. por T. Goulart. Uma comissão interministerisl, for- 
mada por Mauro Thibau, Gouveia de Bulhões (Fazenda), Roberto Campos (Pla- 
nejamento), Daniel Faraco (Indústria e Comércio), Marechal Juarez Távora (Trans 
portes), e Emesto Geisel (Casa Militar), pressionava por uma legislação que 
rezava, como princípio. que as reservas minerais só seriam valiosas se exploradas. 
Conseguiu levar o “Código de Minas” a uma revisão efetiva, limitando o Estado 
a um papel supletivo, abrindo as portas à exploração dos recursos naturais 
iniciativa privada (multinacionais e associadas). Na segunda administração milit 
a do Marechal Costa e Silva, o controvertido decreto de Gabriel Passos, que havia 
suspendido as concessões à Hanna Mining Co., foi anulado? 

Conforme descrição anterior, os associados e colaboradores do IPES, na 
maioria empresários, (oram colocados em posições-chave nos ministérios. Entre- 
tanto, os Ipesianos e Ibadianos não se limitaram a ocupar posições-chave nos 
gabinetes. ssegurar a continuidade da elite orgânica, foi elaborado um plano 
no IPES visando a colocar seus membros e colaboradores permanentemente em 
certas empresas públicas Eles também assumiram cargos de comando dentro 
das autarquias e órgãos administrativos, alguns dos quais até criados com base 
em propostas inspiradas ou preparadas pelo IPES. 

Um desses órgãos foi o Banco Nacional de Habitação — BNH, que viria a 
desempenhar um papel crucial na indústria de construção. O BNH estava encar- 
regado de implementar políticas ramentais de habitação e de regular e refi- 
nanciar o crédito habitacional. Foi importante em decorrência dos imensos re- 
cursos financeiros ao seu dispor, grande parte deles vindos do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço. Sendo uma fonte de poupanças e um fator determinante 
de investimentos, o Banco, em seus estágios s, foi fundamental por sua con- 
tribuição para cobrir o déficit orçamentário federal, através da compra de títulos 
do governo. A importância do BNH também estava nas implicações sociais de 
suas diretrizes porque, apesar de ter sido criado com a pretensa finalidade de 


446 


proporcionar habitação e crédito para a grande população sem casa própria e mal 
abrigada, acabou sendo um instrumento para financiar a constração do casas para 
a classe média, que reagiu favoravelmente aos recursos oferecidos. O BNH tam- 
bém um papel significativo no fomento da indústria de construção, 
onde tantos associados e contribuintes do IPES tinham interesses. Finalmente, o 
BNH também se transformou em uma fonte influente de patronato político. Jun- 
tamente com ele foram instituídos o Serviço Federal de Habitação e Urbanização 
— SERFHAU, e o Plano Nacional de Habitação, todos bascados em projetos do 
IPES elaborados anteriormente."+ 

Muito oportunamente, a conferencista do IPES, Sandra Cavalcanti, es 
tivera ligada à unidade de Reforma Habitacional (Estudo Econômico e Ley sli 
Casas Populares) e tendo conhecimento, de primeira mão, do assunto, uma vez 
que ela própria estava ligada a importante empresa construtora, tomou-se a 
primeira presidente do BNH. O empresário Harry ]. Cole foi para o SERFHAU, 
e o associado do IPES Carlos Moacyr Gomes de Almeida, proprietário de uma 
fee construtora, foi colocada à frente do Programa de Cooperativa Ha- 

itacional do Estado da Guanabara — um projeto-piloto desenvolvido pelo BNH, 

pera tentar resolver a falta de cases, atribuindo um papel ativo à empresa pri- 
vada na construção de habitações — em detrimento do governo"? Após um 
breve período, Sandra Cavalcanti deixou o BNH, numa época em que seu protetor 
político, Carlos Lacerda, desentendeu-se, de vez, com o governo, Apesar de Ha- 
rold Polland e Glycon de Paiva terem sido considerados candidatos para o posto, 
este finalmente foi entregue ao colaborador do IPES Mário Trindade, que foi 
sucedido por Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva, Este, que estava trabalhando 
no Ministério do Planejamento, havia desempenhado, juntamente com o líder do 
IPES Mário Leão Ludolf, um papel importante na discussão do problema habita- 
cional, Também participou das medidas subsequentes que o governo tomou em 
relação sos decretos de regulamentação de aluguéis, bem como da legislação que 
regulamentou os direitos dos inquilinos e proprietários e os aluguéis, enquanto 
estabelecia critérios diferenciais de correção, 
ração gradual da defasagem nos preços de antigos contratos de aluguéis. 
membros do Conselho Administrativo do BNH foram indicados os 
Mário Henrique Simonsen, Fernando Machado Portela e Hélio Beltrão. Para Su- 
perintendente foi indicado o empresário Amaldo Walter Blank, enquanto o Ge- 
meral Liberato da Cunha Friedrich, na época um executivo na área empresarial 
de construções, tornou-se o diretor. 

Ativistas e colaboradores do IPES, na maioria industriais, mas também ban- 
queiros — e não técnicos — assumiram o comando de toda a estrutura industrial 
de aço-mineração!!” e petroquímica!" do Estado. Eles também asseguraram postos 


leresses 
na administração pública era 
Foi neste contexto que o comunicado de que o governo iria readquirir a 


maior companhia de serviços públicos pertencente a uma multinacional, 8 
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AMFORP (American and Foreign Power Utility Company), criou uma acalorada 
controvérsia política. A administração foi atacada, até mesmo pela direita, sob a 
bandeira de Carlos Lacerda, pela compra da AMFORP pelo que cra considerado 
um preço exorbitante para equipamento obsoleto. Tal oposição havia provocado 
exasperação declarada nos Estados Unidos onde a AMFORP havia sido um dos 
principais objetos de disputa entre os Etados Unidos e o Brasil. O governo brasi- 
leiro, preocupado em não ferir as suscetibilidades de investidores em potencial, 
deu continuidade à compra pelo preço estipulado. e a AMFORP tornousse o 
núcleo de uma nova companhia nacionalizada. a ELETROBRAS, uma companhia 
estatal que, apesar de fundada em 1962, só agora passou a funcionar !ºº 
Entretanto, nem tudo parecia funcionar segundo as expectativas do IPES. 
Nos primeiros dias de abril de 1964, o problema dos telefones na área de operação 
da CTB — Companhia Telefônica Brasileira, isto é, Minas Gerais, Guanabara, 
São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo, foi debatido por um grupo de em- 
presários e autoridades federais. Os empresários argumentaram que a iniciativa 
privada tinha de assumir o controle da CTB, que pertencia à Brazilian Traction 
(do líder do IPES Antônio Gallctti), o grupo canadense interessado na negociação 
da companhia. Os empresários queriam o apoio do Estado para levantar fundos 
para a transação, calculada basicamente em 100 milhões de dólares. O grupo de 
empresários era formado pelos lideres do IPES Augusto Azevedo Trajano Antunes, 
Gilbert Huber Jr.. Harold C. Polland, Eurico Castanheira, Ernesto Pereira Car- 
neiro e Maurício Libânio Villela. Este grupo havia conseguido o apoio da Confe- 
deração Nacional do Comércio, da Confederação Ni al das Indústrias e da 
Confederação Rural Brasileira. Em junho de 1965 ita uma reunião para 
discutir o assunto com os ministros Octávio Gouveia de Bulhões e Roberto Cam- 
pos. Nessa época o grupo de empresários também reunia O. Marcondes Ferraz, 
). B. Leopoldo Figueiredo, Mello Flores e Paulo Ayres Filho.'! Apesar da pressão 
dos líderes do IPES, a CTB foi encampada pelo Estado, passando a fazer parte da 
EMBRATEL, da qual, posteriormente, o ativista ipesiano Joviano Jardim seria 
diretor. Os empresários sofreram oposição às suas demandas de pressões surgidas 
dentro das Forças Armadas, um conflito de opiniões que não seria o último entre 
a elite orgânica liderada pelo IPES e aqueles militares desinteressados."* 
Apesar de os líderes do IPES não terem conseguido dominar a transação da 
CTB, um deles, Octávio Marcondes Ferraz, tornou-se o presidente da ELETRO- 
BRAS, que foi estabelecida como holding, funcionando como órgão executivo en- 
carregado de conduzir e implementar a política de energia do governo, À ELE: 
TROBRAS era tanto o órgão coordenador efetivo das Empresas Elétricas de pro- 
priedade do governo federal, em cujo staff se destacavam diretores do IPES, 
quanto a fonte financeira para as empresas pertencentes aos Estados e às auto 
ridades municipais. Os líderes do IPES Antônio Gallotti e Lucas Nogueira Garcez, 
ambos diretores de empresas de fornecimento de energia, foram indicados direto- 
res da ELETROBRAS. Finalmente, o ativista do IPES, Almirante José Cláudio 
Beltrão Frederico, tornou-se presidente da CONTEL, o órgão estatal de comunica- 
ções telefônicas, e foi sucedido pelo Comandante Euclides Quandt de Oliveira,” 
Conforme foi visto nus páginas anteriores, os associados e colaboradores do 
IPES assumiram posiçõeschave não só nos ministérios, mas também na adminis- 
tração pública em geral. Enquanto isso, os que assumiram o controle da organi- 
zação em lugar dos que foram para cargos públicos desenvolveram, depois de 
1964, uma série de novas funções para o IPES. Essas funções envolviam a cria- 
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ção de uma série de canais e meios de assegurar a fácil comunicação entre os 
empresários como um todo, representados pelo IPES, os empresários do IPES e 
a administração pública. E nítido que os empresários do IPES tiravam proveito 
do relacionamento informal e bastante próximo que tinham com 0s ocupantes de 
cargos públicos. Mas o IPES também desenvolveu ums outra rede elaborada de 
imterpenetração entre o Estado e os setores dominantes da sociedade civil. No 
entanto o focus para o exercício desta influência estava fora do Estado e dentro 
do IPES, o que levou ao desenvolvimento de uma estrutura exclusivamente neo- 
corporativista de articulação de interesses. Esse foi outro nível em que ocorreu a 
interpenetração objetiva do Estado com a estrutura oligopolista do capitalismo 
moderno industrial e financeiro, garantindo a previsibilidade de sua ide re- 
cfproca futura?! A consolidação dessas ligações Jora do Estado, não institucio- 
nalizadas e, portanto, menos visíveis, não forneceram os únicos mecanismos de 
controle empresarial sobre o Governo, Os mecanismos mais significativos foram, 
como ficou óbvio, profundamente enraizados dentro do Estado devido à presença 
do IPES no aparelho estatal. 

Depois de abril de 1964, o IPES foi transformado em um eficaz “órgão in- 
termediário” para a elaboração de diretrizes políticas. Operava como um media- 
dor entre o Estado, onde a seus homens-chave em cargos vitais, e os grandes 
interesses privados, dos quais seus ativistas eram figuras de destaque. Atuava 
como um forum para as discussões de empresários, ministros e altos burocratas, 
com a função explícita de “promover contacto íntimo" entre eles.” Além disso, 
o IPES agia como forum para o lobbying de associações e representantes de classe 
de diversos setores industriais. Empresários, vinculados ou não ao IPES, eram 
estimulados a enumerar seus problemas e demandas que eram então trazidos para 
comitês que, agindo como um centro de coleta e distribuição de informações, 
transformavam-nos em estudos de viabilidade e recomendações operacionais que 
deveriam ser comunicadas àqueles ativistas que tomavam as decisões na adminis. 
tração do Estado.”* Ministros e diretores de órgãos governamentais e de autarquias 
também eram convidados para reuniões planejadas de empresários selecionados. 
As reuniões eram geralmente realizadas na sede do IPES e, em alguns casos, nas 
sedes de associações de classe empresariais. Os empresários cujas atividades eram 
relacionadas com a área de interesse do Ministro eram convidados para essas 
reuniões. O grupo selecionado de empresários sempre incluía uma maioria de 
associados e colaboradores do IPES, acentuando e moldando, desta forma, o ca- 
ráter exclusivista da articulação de interesses, O Ministro explicava seu ponto de 
vista sobre um determinado assunto ou diretriz política. Os empresários então 
Jevantavam suas dúvidas, questões e demandas, que haviam sido preparadas ante- 
cipadamente e estudadas pelos assessores dos Ministros em questão, bem como 
pelo Grupo de Estudo e Doutrina do IPES. Após a discussão dessas questões, 
seguia-se um período de debate livre. 

Entre os participantes desses debates, que forneciam informações em primeira 
mão para empresários selecionados, encontravam-se ministros como Octávio Gou- 
veia de Bulhões, Paulo Egydio Martins, Roberto Campos, Daniel Faraco, Luiz 
Gonzaga do Nascimento e Silva, Marechal Juarez Távora, Mauro Thibau, muitos 
outros administradores de alto escalão e dirigentes de autarquias ou de comissões 

rnomentais, tais como José Garrido Torres, Dênio Nogueira, Comandante 
Saldanha da Gama, John Cotrim, Sérgio Paulo Rouanet (do Itamaraty), Arthur 
Cezar Ferreira Reis (encarregado das diretrizes de desenvolvimento para a Ama- 
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zônia), General Edmundo Macedo Soares e Silva, Hélio Beltrão e Mário Henrique 
Simonsen. A estrutura desses debates cra planejada pelo General Golbery. Por 
volta de 1967, todos os ministros e burocratas de alto escalão em órgios-chave 
de formulação de diretrizes e de tomada de decisão da administração pós-1964 
haviam participado desses encontros.” 

O IPES também organizava seminários e cursos para a preparação ideológica 
não só de empresários e burocratas importantes, como também de militares in- 
fluentes na formação de opinião e na tomada de decisões. Esses cursos eram or- 
ganizados através de seu Instituto de Educação Democrática — TED, que funcio- 
nava como fundação ““desvinculada" do IPES."* Eram também ministrados Cursos 
de Atualidades Brasileiras — CAB, e outros cursos superiores lançados antes de 
1964, organizados pelo Grupo de Estudo e Doutrina.” Entretanto, o IPES adi- 
clonou a esses cursos uma nova versão dos Grupos de Trabalho e Estudos que, 
na verdade, se aprofundavam em pesquisa de diretrizes econômicas, sociais e po- 
líticas. O líder do IPES, Duvivier Goulart, foi ainda mais longe e sugeriu que 
fosse lançado um serviço de pesquisa junto aos empresários sobre suas necessi- 
dades e problemas específicos, que seriam então trazidos para o Instituto “para 
discussão e análise”, transformando as preocupações e demandas empresariais em 
estudos de diretrizes. O plano, que foi adotado, serviria para transmitir nos asso- 
ciados e colaboradores do IPES em postos governamentais os problemas e neces- 
sidades não só daqueles ligados ao IPES, como os de setores empresariais mais 
amplos, permitindo assim uma ação mais abrangente.” 

O IPES manteve seu papel como centro de debate de reformas, bem como 
o de fornecer diretrizes básicas para a administração pós-1964, não só em decor- 
rência da óbvia concomitância de ocupação de cargos por parte de seu pessoal, 
descrita anteriormente, da adoção pelos administradores do programa de reformas 
vislumbrado por ele no Congresso de Reformas de Base, mas também devido aos 
esforços explícitos para elaborar diretrizes e anteprojetos de Iei.' 

Agia também como um reservatório de idéias e como uma estrutura de con- 
sultoria nos quais os associados e colaboradores do IPES no governo poderiam 
se apoiar a fim de receberem ajuda com relação a questões específicas. Nesse 
papel, o IPES atuava como urf fhink-tank informal e de múltiplas finalidades, 
capaz de aconselhar, tomar iniciativas na elaboração de diretrizes e de predispor 
favoravelmente o Ministro em questão, bem como de mobilizar a opinião pú- 
blica.* Não há dúvida de que o IPES era uma organização central da classe do- 
minante. Harold Polland, em carta a Jessé Pinto Freire, presidente da Confederação 
Nacional do Comércio, acentuava que o IPES considerava “de importância fun- 
damental c de interesse imediato fornecer, sempre que possível, contactos para a 
classe que congregamos com representantes do governo, Esses contactos não só 
permitiriam uma melhor compreensão dos problemas que sobrecarregam o melo 
empresarial, mas também ajudariam o governo a sondar os pontos de vista e os 
anseios dessa classe laboriosa”.” Esse sentimento não se restringia no pessoal 
do IPES: os líderes de associações da classe empresarial, eles próprios associa- 
dos do IPES em tantos casos, reconheciam-no como o órgão de fato intermediário 
entre eles e o governo. . 

Após 1964 o IPES ainda continuou a moldar a visão dos setores empresariais 
sobre assuntos econômicos e questões políticas. Além de sus campanha para 
asseverar seus pontos de vista entre os empresários, o IPES lutou para moldar as 
atitudes e os sentimentos do público em geral, Isso foi feito por intermédio da 
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atividade dos profissionais liberais a eles ligados e envolvidos em questões eco- 
nômicas, através da mídia. Esses ativistas e colaboradores estavam encarregados 
das páginas econômicas de O Globo, do Jornal do Brasil e do Estado de S. Paulo, 
bem como das publicações da Fundação Getúlio Vargas, do EPEA e do IBRE, 
todos eles influentes moldadores de opinião.” 

Para formar o ponto de vista dos empresários a respeito de assuntos eco 
nômicos e também suas atitudes políticas, o IPES organizava seminários com a 
intenção explícita de “preencher a fslta de informação econômica” que se supunha 
existir entre os empresários. O tema de um desses seminários foi “Governo e 
Empresa Privada no Processo de Desenvolvimento". As teses apresentadas e os 
debates que se seguiram destinaram-se a “esclarecer o verdadeiro papel do Estado 
frente às necessidades de desenvolvimento do país e o papel do Estado na cria- 
ção de condições e estímulos para a livre iniciativa, a fim de que as empresas 
privados pudessem se transformar na força criativa e vivificadora da economia 
brasileira”.* Um dos pontos importantes que o IPES esperava transmitir era o 
que o Estado deveria ter um papel supletivo e regulador diante da empresa pri- 
vada ao invés do papel “paternalista” que assumiu durante o periodo populista. 
O IPES também estimulou firmas locais a se associarem a companhias multina- 
cionais, argumentando que eram óbvias a falta de capital e as necessidades de 
aperfeiçoamento tecnológico das empresas locais. Com o papel do Estado bas- 
tante reduzido, restaram poucas opções para essas firmas a não ser se associarem 
a companhias multinacionais a fim de sobreviverem à forte concorrência.” 

Outra forma de superar o que o IPES chamava de “analfabetismo econômico” 
entre os empresários e profissionais liberais foi ministrar cursos técnicos e ge- 
renciais que visavam fundamentalmente a racionalizar procedimentos, simplificar 
operações, reduzir custos e eliminar a ineficiência nas empresas privadas a fim 
de “acelerar o processo de capitalização” do país, e de introduzir métodos e obje- 
tivos de racionalização e moderni jo na empresa. Neste contexto, o IPES e as 
Listas Telefônicas Brasileiras, de Gilbert Huber Jr., criaram em 1967 o Curso 
Superior de Estudos Financeiros — CURSEF, O CURSEF tinha como objetivo 
a formação e o aperfeiçoamento de pessoal de nível superior e executivo através 
de cursos de pós-graduação, capacitando-os para o exercício de funções especia- 
lizadas nos setores administrativo e financeiro das grandes empresas. O IPES 
logrou significativo êxito quando o CURSEF foi finalmente reconhecido como 
um curso regular na Fundação Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro. 

Além disso, em seus esforços para introduzir noções de racionalidade eco- 
nômica em setores cada vez mais amplos das classes empresariais, o IPES lançou 
o Curso de Planejamento Global das Empresas, que objetivava dar relevo às 
vantagens do planejamento para as empresas privadas. O curso, sob a responsa- 
bilidade dos ativistas do IPES Brigadeiro Ortegal, General Montagna, Almirante 
Leôncio Martins, deveria ser implementado sob os auspícios conjuntos do IPES 
e da Pontifícia Universidade Católica. A responsabilidade financeira pelo investi- 
mento foi entregue à PUC, com apoio do BNDE e do Ministério da Educação e 
Cult 

Finalmente, o IPES também tentou continuar a doutrinação política dos em- 
presários e administradores. Para isso, nlém de manter em funcionamento seus 
cursos tradicionais, lançou, em conjunto com o Centro de Estudos, do Boletim 
Cambial, dirigido por José Alberto Leite Barbosa, o Curso de Formação Política 
e Atualização, coordenado pelo associado do IPES Themístocles Cavalcanti, pro- 
fessor de Política da Fundação Getúlio Vargas.” 


451 


Outro papel desenvolvido pelo IPES foi o de tornar-se a “voz da revolução" 
a nível tanto nacional quanto internacional. No âmbito nacional, admitia ser sua 
tarefa a de orientar a opinião pública através da mídia audio-visual e de publica 
ções, moldando assim a reação do público a medidas governamentais“ Para 
tal, deveria assumir O papel de um órgão independente, ocultando do público 
suas ligações com a administração." Decidiu-se por agir como "cão de guarda” 
do perfil democrático do governo, o que também envolvia tentativas de refrear 
dissidências militares e a expansão do papel do Estado na economia. Ocupou-se 
da imagem que a administração projetava e da promoção de indivíduos dentro 
dela,'* tentando também desativar críticas so governo oriundas dos setores social, 
econômico e político que foram alienados da nova estrutura de poder. Em outra 
nível, o IPES apoiou a produção de filmes de propaganda em curta-metragem 
para serem apresentados na televisão, nos circuitos comerciais de cinema, em fá- 
bricas e escolas, atuando assim como um órgão privado informal de relações 
públicas do governo. 

No cenário Internacional, o IPES desempenhava um papel apologético do 
regime. tanto a nível privado quanto a nível público. Um passo fundamental dado 
pelos líderes do IPES para a consolidação dos elos internacionais entre as várias 
corporações multinacionais e organizações semelhantes so IPES ocorreu em 1964. 
Logo após o golpe, uma delegação de líderes ipesianos viajou para os Estados 
Unidos “a fim de negociar com os empresários do país e de explicar a eles, bem 
como à opinião pública americana, o que era na realidade a Revolução Brasi: 
leira”.'* Eles estabeleceram contactos com os diretores de corporações perten- 
centes no Committee for Economic Development — CED (Comitê de Desenvol- 
vimento Econômico) que, em muitos casos, eram executivos das matrizes das 
companhias que operavam no Brasil, tendo contribuído financeiramente para o 
IPES e cujos diretores eram seus associados e colaboradores." Entretanto, eles 
extrapolsram as meras atividades de relações públicas. Participaram ativamente no 
desenvolvimento de elos econômicos e políticos entre corporações multinacionais 
que operavam na América Latina, as associações da classe empresarial dos países 
Intino-americanos e dos Estados Unidos — sendo muitas delas suas congêneres 
oficiais — e os governos dos países latino-americanos. O IPES, juntamente com 
seu congêncre norte-americano, o CED, e com outras organizações, dedicou-se a 
pesquisas econômico-políticas no Brasil, em particular, e na América Latina, em 
geral.” Esforçou-se seriamente para promover a integração do comércio entre 
os países Intino-americanos e empenhou-se para estimular a consolidação do As- 
sociação Latino-Americana do Livre Comércio — ALALC,* Além disso, líderes 
do IPES participaram de negociações, a nível governamental, entre o Brasil e os 
Estados Unidos." Personalidades ligadas ao IPES foram também escolhidas para 
tratar com credores estrangeiros. O embaixador Sette Câmara, que havia partici- 
pado das atividades do grupo de Opinião Pública do IPES, chefiou a delegação 
que foi negociar com o “Clube de Hague”, levando consigo, entre outros, Antônio 
Azeredo Coutinho, Para negociar com os credores americanos, Gouveia de Bu- 
lhões escolheu o associado do IPES e empresário Trajano Puppo Neto, que havia 
sido assessor do Ministério da Indústria e Comércio. À estratégia para lidar com 
os credores foi estabelecida em uma reunião no Ministério da Fazenda, da qual 
participaram, entre outros, Dênio Nogueira, Roberto Campos, Gouveia de Bulhões, 
fail Cimara, Puppo Neto, Casimiro Antônio Ribeiro e Antônio Azeredo Cou- 
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Uma medida do reconhecimento internacional do IPES foi o convite para par- 
ticipar das reuniões anuais do Banco Internacional de Reconstrução e Desenvol- 
vimento — BIRD, e do Fundo Monetário Internacional em 1966, juntamente com 
os congêneres do IPES. Estimulando a participação do IPES nessas reuniões 
achava-se o CED.M 

O IPES também atuou como uma ponte entre civis e os militares da ESG, 
continuando assim a cooperação bem-sucedida que se desenvolvera com esses ofi- 
ciais para conseguir a mudança de regime em 1.º de abril de 1964. Manteve sua 
função como elo entre civis e as Forças Armadas, a fim de engajar círculos mais 
amplos de oficiais fora da esfera de influência direta da ESG e com os quais o 
IPES não tinha ligações firmes ou estáveis. Convidava oficiais selecionados, no 
comando de tropas e em postos administrativos, para seus cursos, seminários e 
conferências; manteve também sua política de cooptação de militares. 

Foram também organizadas conferências e debates sobre assuntos de inte- 
resse específico para os militares, principalmente questões de política de desenvol. 
vimento que poderiam ser justificadas em termos de segurança nacional ou que 
poderiam estar a elas ligadas tais como transporte, mineração, petroquímicos 
e a industrialização do país, a fim de desenvolver seu potencial e transformar o 
Brasil em uma superpotência, Nessas conferências e debates, os militares eram 
colocados em contacto com uma audiência de empresários e tecno-empresários.'* 
Dessa forma, industriais e banqueiros reforçavam sua posição privilegiada trans- 
mitindo seus pontos de vista sobre desenvolvimento e apresentando suas soluções 
para problemas sócio-econômicos e políticos. 

O intercâmbio mais profícuo talvez tenha sido o que os líderes do IPES 
conseguiram desenvolver com as Forças Armadas através do estabelecimento do 
complexo militar-industrial brasileiro, que posteriormente se transformou em um 
elemento-chave na economia do país e em um fator político de influência"? Um 
agente significativo na constituição do complexo militar-industrial foi o Grupo 
Permanente de Mobilização Industrial. O GPMI, cuja estrutura e obietivos ha- 
viam sido desenvolvidos pelos empresários do IPES com militares da Escola Su- 
perior de Guerra, foi importante aspecto na evolução de ligações entre o poder 
político e econômico, por um lado, e o poder militar, por outro. O líder do IPES 
Rafael Noschese, em pronuncismento quando da inauguração do GPMI, enfa- 
tizou que a criação do Grupo Permanente de Mobilização Industrial representava 
“a continuidade da colaboração, vista através dos anos, entre as classes pro- 
dutoras e as Forças Armadas. seja em períodos de ação militar ou na vida normal 
de nosso país”. O Jíder do IPES Vitório Ferraz, presidente do GPMI, acrescentou 
que “a vívida experiência dos primeiros dias” (quando as tropas intervieram 
para depor João Goulart) "mostrou a necessidade imperativa de as indústrias 
reconhecerem as exigências mínimas dos militares e de estes saberem em quem 
podem confiar na indústria”. Era essencial para Ferraz criar um grupo civil € 
militar, de caráter permanente, que atendesse sos anseios dos empresários, para 
agir em épocas de perigo. De acordo com Ferraz, o Grupo Permanente de Mobi- 
lização Industrial “tentará alcançar a adequação dos padrões industriais às ne- 
cessidades das Forças Armadas. Dará incentivo à pesquisa industrial no campo 
militar. Ajustará a indústria à fabricação de equipamentos, máquinas e acessórios 
para as Forças Armadas. Indicará as firmas que estiverem melhor adaptadas à 
execução do serviço ou fabricação de equipamentos militares. Aconselhará e re- 
comendará a adoção de padrões para itens que possam ser usados em uma emer- 
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gência para beneficiar a segurança nacional, dando às Forças Armadas resposta 
à cuco principal da vida militar modern nde obter material? Quando obter 
material? Como receber o material necessário? 

O estilo autoritário da política, apoiado pelo IPES, restringiu o papel dos 
políticos tradicionais.» iculação de interesses era realizada através dos tecno- 
empresários e empresários nas posições-chave de poder, aos quais os grandes 
interesses industriais e financeiros tinham fácil acesso. O Congresso viu minado 
seu valor como local de elaboração de diretrizes e diminuída sua importância 
como forum político para a agregação de pressões e demandas populares. Nesse 
quadro político residiam os aspectos “tecnocráticos” do regime.“* Entretanto, o 
IPES tentou estabelecer sua permanência no sistema político-partidário, talvez 
com o intuito de controlá-lo para neutralizar sua possível interferência no pro- 
cesso “tecnocrático” de elaboração de diretrizes. O Congresso foi expurgado. Os 
Ibadianos tiveram sua jo mais reforçada do que quando bloquearam os es- 
forços legislativos de João Goulart. A maioria dos membros da ADP associou-se 
ao recém-criado Bloco Parlamentar Revolucionário — BPR, formado em março 
de 1965 por 206 membros da Câmara dos Deputados e consolidado após enten- 
dimentos entre o General Golbery. General Cordeiro de Farias e Nilo Coelho, do 
PSD O RPR era liderado por Adzuto Lúcio Cardoso e pelo presidente da Câmara 
dos Deputados, Bilac Pinto. O núcleo do BPR era formado por deputados do 
PSD (48), do PTB (23) e por aproximadamente 90 membros da UDN.” 

Esses deputados tornaram-se o baluarte da ARENA — Aliança Renovadora 
Nacional, que foi transformada no partido oficial do governo após a dissolução de 
todos os partidos tradicionais existentes.””* Encontravam-se no Diretório Nacional 
da ARENA. além dos nolíticos tradicionais de direita que haviam colaborado 
com o complexo IPES/IBAD, o General Edmundo Macedo s, Brasílio Ma- 
chado Neto, General Punaro Bley, Brig: j 
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do Nascimento e Silva, General Golbery do Couto e Silva e muitos outros. Ray- 
mundo Padilha tornou-se o líder da ARENA na Câmara dos Deputados." 

A exclusão total das classes trabalhadoras e a posição periférica em que os 
interesses sócio-econômicos sem representação no IPES foram colocados tornou 


dessas dificuldades objei 
imação do novo regime e 


sta Luiz Alberto Bahia estimulou a Tiderança” a 
iar. no sentido de assegurar a continuidade 

do ciclo de sutoridade democrática, autoridade controlada, sem riscos de enganar- 
'mo-nos e sem arriscar a degradação ou degeneração em um regime de caráter auto- 
ritário e incontrolado. Isto somente será possível por meio da elaboração de novos 
contratos políticos, que irão assegurar o funcionamento democrático do sistema 
de autoridade, controlado por órgãos intermediários como o IPES, onde a política 
€ feita com o sentido de participação e intervenção autónoma' 
Apesar dessas advertências bem intencionadas, o sistema brasileiro enveredou 

por uma ditadura declarada, consolidada pelo Ato Institucional n.º 5, de 1968. 
Apesar de o Ato ter sido esboçado e implementado pelo líder do IPES c Ministro 
da Justiça Luiz Antônio Gama e Silva, o que ocorreu durante a presidência do 
Marechal Costa e Silva, o IPES, apesar de ainda integrar a administração, parecia 
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ter perdido sua hegemonia. Entretanto, os ativistas do complexo IPES/IBAD 
conseguiram restabelecer sua predominância no governo do Presidente Geisel." 

*Trônico" é o mínimo que se pode dizer do fato de que o IPES, que em 
1963 havia passado por uma Investigação Parlamentar por atividades supostamente 
criminosas, foi, a 7 de novembro de 1966, declarado um órgão de “ 
pública” por decreto presidencial. ez 


Conclusão 


O IPES foi capsz de terminar sua campanha complexa c cuidadosamente 
elaborada para depor Toão Goulart com a ocupação vitoriosa de posições-chave 
da política e da administração, realizando uma profunda mudança do regime. 
Entretanto, ao contrário do que se pensava, essas posições-chave não foram 
ocupadas por técnicos. mas, em muitos casos, por industriais e banqueiros. Ao 
invés de serem elaboradores de diretrizes sócio-econômicas icas imp 
e aportidários, a característica mais marcante da nova administração foi o acúmulo 
de vários postos ocupados por homens-chave dos grandes empreendimentos in- 
dustriais e financeiros e de interesses multinacionais. Outro aspecto digno de 
ênfase é que a maioria dos empresários que ocupava cargos-chave estava envol- 
vida em atividades comerciais privadas, relacionadas de perto com suas funções 
públicas, O extraordinário acúmulo de uma série de cargos administrativos por 
um número relativamente pequeno de indivíduos e o fato de que cada um desses 
empresários e tecno-empresários também acumulava vários postos na direção de 
grandes companhias demonstrava o grau crescente de concentração de poder 
econômico « político. 

Os ativistas do IPES controlaram o processo de formulação de diretrizes e 
constituíram as figuras centrais nas tomadas de decisão. O fato de que o IPES 
mantinha uma estrutura de consulta de diretrizes e fornecia canais adequados 
para um lobbying exaustivo só enfatiza a predominância de grandes interesses em 
presariais na orientação da nova administração. A aliança de dependência mútua 
entre o Estado e as empresas privadas não tinha raízes apenas no aprofundamento 
do processo capitalista mas, em termos bem concretos, na presença desses inte- 
resses no Estado, assegurando assim as garantias políticas indispensáveis à reor- 
ganização e ao controle da sociedade e da economia! 

Os associados e colaboradores do IPES moldaram o sistema financeiro é con- 
trolaram os ministérios e os principais órgãos da administração pública, perma- 
necendo em cargos privilegindos durante o governo de Castello Branco, exercendo 
sua mediação de poder. Com um programa de governo que emergira da direita 
do espectro político € social, os ntivistas do IPES impuseram uma modernização 
da estrutura sócio-econômica e uma reformulação do aparelho do Estado que 
encficiou, de maneira ampla, as classes empresariais e os setores médios da 
sociedade, em detrimento da massa. O golpe de abril de 1964 desdobrou-se numa 
transformação do Estado; o programa do IPES trazia em seu bojo uma regenera- 
ção capitalis! 
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(b) Peter Evans. Dependent development: 
the alliance of multinationa! State and lo- 
cal capitol in Brazil. Princeton, Princeton 
Univ. Press, 1979. (c) Eli DINIZ & Rena- 
to Raul BOSCH]. Empresariado nacional 
e Estado no Brasil, Rio de Janeiro, Foren- 
se Universitária, 1978. (d) Luciano MAR- 
TINS. A expansão recente do Estado no 
- Brasil: seus problemas e seus atores. 1979. 
Mimeografado. 

12. Teotônio dos SANTOS. El musvo ca 
rácter de la dependencia. In: MAR, José 
Matos cd. Lo crisis del desarrollismo y la 
nueva dependencia. Argentina, Amorror 
mu, 1969. p. 72 (Instituto de Estudios Pe- 
ruanos). 

13. Antônio Carlos do Amaral OSÓRIO. 
O estado revolucionário e o desenvolvi: 
mento econômico. In: O processo revolu- 
cionário brasileiro. Rio de Janeiro, AERP, 
1969. p. 117. 

14. John W. F. DULLES. Castello Bran- 
co; the making of a Brazilian president. 
Austin, Univ. of Texas Press, 1978. p. 391. 
15. (a) Jayme PORTELLA. A revolução 
€ o governo Costa e Silva. Rio de Janeiro, 
Guavira, 1979. p. 13637. (b) Octávio S. 
DULCI. Política! change in Brasil — 
196468. Tese de doutorado em preparo. 
ILAS, Univ. of Glasgow, Cap. 3. Octávio 
Dulei conseguiu reunir um grande núme- 
ro de pronunciamentos e declarações pó- 
blicas de líderes de associações da classe 
empresarial — todos eles do IPES — a fa- 
vor da candidatura do Genersl Castello 
Branco. Entre eles encontravam-se Sálvio 
de Almeida Prado (SRB), Rui Gomes de 
Almeida (ACRJ), Antônio Galvão (A. €. 
Pernambuco) e Jorge Bebring de Mattos 
(Centro Industrinl do Rio de Janeiro), 


16, Georges André FIECHTER. Brazil 
since 1964: modernization under a milita- 
ry regime. London, The Macmillan Press, 
1975. p. 222, nota bibliográfica 23. A cam- 
panha também cuidou de desabonar ou 
tros concorrentes civis e militares. 

ntes e complementares 
sobre a luta pela presidência encontram-se 
em (a) Carlos LACERDA. Depoimento. 


Rio de Janeiro, Ed. Nova Fronteira, 1977. 
(b) Inyme PORTELLA, op. cit. cap. 6. (c) 
1. W. P. DULLES, op. cit. cap. 12. (d) ). 
W. F. DULLES. Unrest in Brazil: politi- 
calmilitory crisis 1995-1964. Austin, Univ. 
of Texas Press, 1970, p. 35054. (e) Carlos 
Castello BRANCO. Os militares no poder. 
Rio de Janeiro, Ed. Nova Fronteira, 1976. 
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17, IPES CE, Reunião especial dos IPES 
Rio e São Paulo, 3 de abril de 1964. 
18. IPES CE, id. 
19. A necessidade de preservar o papel do 
IPES como um estadomaior é reiterada 
em um memorando manuscrito para a reu- 
nião executiva do IPES, dando uma visão 
excelente do espírito e dos pontos de vista 
prevalentes em sua liderança. Após dis 
cutir as formas como as atividades da 
ADIPES deveriam ser executadas na reu- 
Eres no Jockey Club do Rio, mes- 
cionando experiências do “Dr. Duvivier no 
Centro Industrial”, o memorando traça um 
programa de ação para influenciar a for 
mulação de diretrizes: "Este é O progra 
ma que apresentamos para ser julgado. O 


[Conselho Nacional de Economia)... um 
centro de decisões, com instruções para de- 
cidir imediatamente... O IPES é o 6r- 
Bão adequado para os empresários... reu 
nindo empresários, tomando decisões de 
caráter político bem orientadas e 

nas somos o governo privado”. 
quanto o govemo “público” atuava, era q 
IPES “que contribuín para 
verno público". Mas, continui 
rando, porque “executamos ums série de 
ações que permanecem metade entre qua- 
tro paredes, o IPES é o canal para retirá- 
Jos dessas quatro paredes”, de certa forma 
proporcionando “em primeiro lugar, as di- 
retrizes para o governo público e, em se- 
gundo, as diretrizes paro o governo pri- 
vado de cada um” [dos membros do 
IPES, Memorando s.d. — anexo à Ata 
do Comitê Executivo do IPES, abril de 
1964. 

20, Paulo de Assis Ribeiro enfatizou que 
a maioria das Reformas de Base realiza: 
das pelo governo Castello Branco coinel- 
diam com as planejadas pelo IPES. Vide 
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rascunho d ta a Luiz Viana Filho, 
enviada por Paulo de Assis Ribeiro, sd. 
Esse rascunho destinava-se à preparação de 
uma resposta so pedido de informações 
feito por Luíz Viana Filho para o seu li- 
vro sobre o governo de Castello Branco, 
o qual fornecia uma descrição valiosa do 
peso extraordinário que tiveram os ativis- 
tas do IPES de 1964 a 1967. Arquivo de 
Paulo de Amis Ribeiro, Rio de Janeiro. 
2. 1 W. F. DULLES Castello .. op. cit. 
A 

2 N. BLUME Pressure groups and de 
cislon-making in Brazil. Studies un Comp 
rative International Development. Saint 
Louis, Missouri, J(11).217. Washingioo 
Univ. 1967/68. (Série de monografias) 


» De acordo com |. W. F. Dulles, Cos 


mens que não conhecia, com o homens 
em quem confiava”. |. W. F. DULLES. 
--- Op ci. p 49 Vide também 
E. VIANA FILHO. op cit Cap 4, para 
um relato sobre a escolha do gabinete. 


24. (a) João Baptista FIGUEIREDO. O 
serviço nacional de informações ESG. Do 
cumento n (16965, (b) Mário D. AN- 
DREAZZA O serviço nacional de infor: 
moções, ESG, Documento n. CI4064, 


25. DAUGHERTY, Charles et alii cd, 
Brozil election factbook n. 2. Washington 
D.C, Inmitute for the Comparative Stu- 
dy of Political Sysiems, 1965. p 32. 

Em 1967, em vista do final do governo 
do Marechal Castello Branco e da próxi- 
ma tomada de posse do General Cosa e 
Silva e da coalizão clvilmilitar que O 
apoinva, o Gencral Golbery voltou à ativa 
no IPES onde permaneceria até o início 
da década de 70. trabalhando para a con 
solidaç do Gencral Ger 
vel pura a presidência Na verdade, s 
parte dos primeiros ativistas do 
IPES apoiou a manobra para tornar o Ge- 
neral Geisel presidente em 1974. Vide 
também a carta de joão Gonçalves de Sou- 
za para Luiz Viana Filho, a 29 de sctem- 
bro de 1972, enviada da acde da Orguni. 
zação dos Estados Americanos em Wash- 
Ington, D.C. Arquivo HACB, no CPDOC, 
Rio de Janeiro. 


26. IPES CE, 23 de junho de 1964, 
ass 


2. Isto É, 2 de maio de 1979. 


28. O misterioso Heitor, Veja, 8 de agos- 
to de 1979. 


29. O Coronel João Bapiista Figueiredo 
tornou-se diretor do Serviço Nacional de 
Informações durante a presidência do Ge. 
neral Emílio Garrastazu Médici, de 1969 
a 1974 (este chefe do SNI sob a presidên- 
cia de Costa e Silva, de 1967 a 1969), en- 
quanto o General Carlos Alberto da Fon: 
toura (autor de Infiliração Comunista, do 
cumento que contribuíra para a campanha 
da “ameaça vermelha”) foi feito Ministro 
Chefe do SNI. O Coronel João Baptista 
Figueiredo tornou-se chefe do SNI na pre- 
sidência do Gencral Ernesto Geisel, de 
1974 a 1978, quando foi promovido a Ge- 
neral, enquanto o General Fontoura foi 
indicado para o cargo de embaixador em 
Portugal. Em 1979, o General joão Bap- 
tista Figueiredo tornou-se o quinto presi- 
dente militar do Brasil (desde abril de 
1964). O General Golbery, que fora o che- 
fe da Casa Civil no governo do General 
Geisel, continuou no posto depois da pos 
se do novo presidente. Como chefe do 
SNI foi indicado o General Octávio de 
Medeiros e para chefe da Casa Militar, o 


car que os três últimos presidentes milita: 
res do Brasil vieram da “Comunidade de 
Informações” e que, dos nove oficiais ml- 
litares em postos formais no Gabinete nº 
administração atual, pelo menos acle tam- 
bém vieram da “Comunidade de Informa 
qões”, que se tornou o esteio político das 
Forças Armadas. 

JO. No período entre as presidências do 
Marechal Castello Branco (1967) c do Ge- 
neral Geisel (1974), o Copitão Heitor de 
Aquino Ferreira e o General João Bi 
Tubino, do IPES, foram empregados como 
parte do sialj geral do multimilionário 
Emil Ludwig. em seu gigantesco império 
agroindustrial e de mineração no norte do 
Brasil, juntamente com o Coroncl Jorge 
Aragão c o Almirante José Luís da Silva. 
Para um estudo de coso des atividades de 
NBC, » corporação multinacional de pro 
pricdade de Emil Ludwig, vide Marcos 
ARRUDA Case study n. 2. Daniel Keith 
Ludwig In: ARRUDA, Marcos; SOUZA, 
Herber et alil. Multinational and Brazil: 


the impact of multinational corporations 
im contemporary Brazil. Toronto, LARU, 
1975. p. 130-207, 

O Copitão Heitor Aquino tornou-se as- 
sistente pessoal do presidente Geisel e per: 
maneceu na função com o presidente João 
Baptista Figueiredo. 


3, Brazil — election.. op. cit. p. 33. 


32, IPES CD, 7 de julho de 1964. Gilbert 
Huber fr. também concluiu em uma reu 
nlão da liderança do IPES que, em vista 
da situação, era necessário “rever o papel 
do IPES", IPES CD Rio, 14 de abril de 
1964, 


33. Vide Apêndice T. 


3, O líder do IPES, José Luiz Moreira 
de Souza, chefiou uma força-tarefa do 
IPES para a preparação de um estudo so 
bre a reforma eleitoral, que foi submetido 
ao Grupo de Estudo e Doutrina, Entre 
suas va O estabelecimento 
. O Grupo de Estudo e 
Doutrina elaborou uma proposta própria, 
tegrar as recomendações das 
starefa que haviam trabalha- 
do com a reforma eleitoral, a fim de sub- 
meta no governo, IPES CD, 4 de agosto 
de 1964. 


35. Vide Apêndice S. As tentativas de 
criação de um Poder Político baseado em 
empresários e não em políticos de parti- 
dos coincidiram com a disseminação, na 
ESG e em outros centros de debate ideo- 
lógico, inclusive no próprió Congresso, das 
noções de “exaustão da democracia libe- 
ral” e da ficiência do parlamento”, 
J6. Carta de Harold C. Polland so Tenen- 
teCoronel L. G. Andrade Serpa — SEC 
65/0736. Documento secreto do IPES, 28 
de outubro de 1965, Rio de Janeiro. Vide 
também correspondência secreta de 8 de 
outubro de 1965. Ofício Secreto nº 377, 
18 de outubro de 1965 e Oficio Secreto de 
22 de outubro de 1965, n. 420. Arquivos 
do IPES, Rio de Janeiro. 


37. Isto E. 9 de mio de 1979. p. 13, 


38. Dois exemplos desses relatórios, que 
ve encontram no Apêndice U, são a Carta 
Mensal do IPES-São Paulo, preparada em 
setembro de 1968, denunciando a “escalada 
subversiva no Brasil” e o trabalho sobre 
Ação comunista na imprensa como base 


para a contrarevolução a ser desencadeo. 
da em 19H, 


39, Para maiores informações sobre as 
atividades executadas pelos empresários 
em geral c o envolvimento direto de H. 
Boilessen, em particular, vide (a) Descen- 
do nos porões. Veja, 21 de fevereiro de 
1979, p. 604. (b) Um poder na sombra. 
Veia, 21 de fevereiro de 1979 p 6548. 

É suspeita de que o líder do IPES, H, 
também “agente da CIA 
pen quando ele começou a solicitar 
fundos para uma nova organização a 
ser chamada Operação Bandeirantes — 
OBAN... H, Boilessen e seus companhei- 
ros pressionavam fortemente os colegas 
empresários para contribuírem e para 
apoistem OBAN”. Vide A. J. LANGGU- 
TH. Hidden terrors. New York, Pantheon 
Books. 1978. p. 123560. O General |. Ca- 
navarro Pereira foi o fundador ostensivo 
da OBAN, Vide Isto E, (92):32, 27 de se 
tembro de 1978. O General Menna Barre- 
to foi, supostamente, o criador do DOI- 
CODI, Departamento de Operações de In- 
formação — Centro de Operações de De- 
fesa Interna que, em 1970, substiruiu s 
OBAN. 


40. Citado por Marlise SIMONS. Whose 
coup? In: Brazilian Information Bulletin. 
EUA, California, Winter 1974. m. 12. p. 
79. É impoi observar que algumas 
das táticas da “ameaça vermelha”, empre- 
godas para preparar uma atmosfera favo 
rável à interve: militar contra Salva- 
dor Allende, já haviam sido utilizadas em 
1964, na época da eleição presidencial chi- 
lena, quando foi derrotado por Eduardo 
Frei. De acordo com Edward Korry, em- 
baixador americano no Chile, havia, “es. 
condida do escrutínio público, uma rede 
de transações por trás dos bastidores”, re- 
Intivas às atividades do governo americano 
e de corporações multinacionais, primeiro 
para derrotar S. Allende em 1964, € de. 
pois para desestabilizar o regime de S. 
Allende em 1970 e provocar sua queda em 
1973, o que “faria Watergate parecer cs 
tória da carochinl De acordo com Kor- 
ry. "oi varrida debaixo do tapete” n 
cumplicidade da ITT, de seu presidente 
Gencen, dos Rockefellers c de chilenos, co 
mo o editor Edwards do El Mercurio, com 
os presidentes Kennedy, Johnson e Nixon, 
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com muitos senadores americanos e a CIA, 
Não foi permitido mencionar o fato de 
que Edwards e outro chileno haviam com- 
parecido a uma reunião de estratégia anti: 
Allende, de altos executivos de multina- 
clonais, no esentório de David Rockefel- 
ler, Park Avenue 410, em Nova lorque. À 
reunião foi convocada por Thomas Mann, 
Subsecretário de Estado, o homem de 
lohnson para assuntos da América Latina, 
Ele falou aos presentes da importância da 
derrota de S Allende para a Casa Bran- 
cs. Os homens da CIA que estavam pre- 
sentes assumiram o comando a partir dali 
Em pequenas reuniões de acompanhamen- 
to, deram sugestões de como as multina- 
cionais poderiam fazer “sua parte” para 
os Interesses nacionais. contribuindo com 
dinheiro em espécie, material e influência 
para eleger Eduardo Frei e não um direi- 
tista, como eles preferiam. 

Segundo E. Korry. Thomas Mann foi à 
reunião logo após seu mais importante 
“êxito”, A JM de março, os Gencrais bra- 
sileiros haviam derrubado o governo de 
João Goulart. Edward Korry salientou que 
"a derrubada do esquerdista |. Goulart — 
ele se parecia muito com Allende, c sua 
deposição pode ser interpretada como um 
ensaio minucioso para a retirada do chile- 
no sels anos mais tarde — envolveu a 
CIA, membroschave multinacionais do 
arupo Rockefeller e o Pentágono. O Secre- 
tário da Defesa era Robert McNamara 
(atualmente Presidente do B. Mundial) e 
seu representante era Cyrus Vance, quan 
do o Pentágono ordenou que uma força- 
tarefa naval com pára-quedistas fosse para 
o Rio de Janciro, a fim de eliminar qual- 
quer resistência à deposição de João Gou- 
Tart. John McCone éhefiava a CIA na épo 
co, tendo Helms tomo representante. 
Quando McCone se demitiu em 1965, pas 
sou para a diretoria da ITT. Permaneceu 
também como sessessor remunerado de 
Helms”. Edward KORRY. The sellout of 
Chile and the American er. Pen- 
house, EUA, Mar. 1978. p. na. 


41. Logo após a eleição de Salvador Al- 
lende em 1970, um empresário chileno, 
Luiz Fuenzalida, veio ao Brasil € associou- 
se 00 líder do IPES Gilbert Huber Jr. em 
seus negócios. AO mesmo lempo, Fuenza- 
lida foi 4 ido em técnicas do IPES, Se- 
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guindo os passos do IPES, os empresários, 
profissionais liberais, proprietários de ter. 
ras e militares chilenos estabeleceram seu 
Centro de Estudos de Opinião Pública, 
com um Grupo de Ação de Informações 
de acordo com o modelo do IPES, tornan- 
dose um dos principal boratórios de 
campanhas. como a mobilização das clas- 
ses médias (das mulheres, em particular), 
promovendo greves contra o governo, 
principalmente dos motoristas de cami- 
nhão, as campanhas malévolas e tenden- 
ciosas da imprensa, boatos e até o uso de 
tropas de choque durante demonstrações 
de rua. O Centro c o Grupo de Ação de 
Informações também estavam ativamente 
envolvidos no aliciamento do apoio dos 
oficiais militares contra S. Allende, Fo 
ram usadas enormes quantias para a de. 
posição de S. Allende c empresários e exe- 
cutivos de grandes corporações do Brasil 
di spoio financeiro. O Centro traba 
lhava lado a lado com a Companhia de 
Estudos Sociais, Econômicos e Culturais 
— CODESEC, que também se envolveu 
na mobilização das classes médias e em 
outras campanhas anti-Allende. A CODE- 
SEC era mantida com contribuições lo 
cais e também fazia uso de fundos do 
Partido Democrata Cristão alemão e do 
italiano. Quem obtinha maior êxito em 
conseguir fundos entre os conservadores 
chilenos era Orlando Sáenz, o então pre- 
sidente poderosa associação chilena de 
industriais — SOFOFA. Depois do golpe, 
Sácnz tomouse o assessor financeiro do 
novo governo militar. Importante também 
na atividade de angariar recursos era o Se- 
nador Pedro Ibáfiez, do Partido Nacional. 
O governo americano e a CIA também es- 
tavam fortemente envolvidos. McCone, ex- 
chefe da CIA e executivo da ITT, pro 
curou Richard Helms, diretor da CIA no 
Chile, na época, em nome do presidente da 
1TT, Harold Gencen, por volta de abril de 
1970. Isso ocorreu poucas semanas depois 
de E. Korry, embaixador americano no 
Chile, vetar a proposta secreta do Council 
of the Americas para um programa con- 
junto de desestabilização CIA-grandes em: 
presas, Em poucos dias, a ITT lançou 
uma campanha intensiva na Cosa Bronca 
para anular a decisão de E. Korry. Esse 
lobbying foi coordenado com as ntividades 


dos próprios empresários chilenos, Ed- 
wards, entre outros, ligados so Council e 
à CIA. Dois “relações públicas” da ITT, 
Robert Berellez e Harold Hendrix, traba- 
lhavam em Santiago so lado de agentes 
de Edwards que, por sua vez, mantinha 
contatos diários com a CIA, como manti- 
vera de 1963 a 1964. 

Vide (a) Marlise SIMONS. op. cit. p. 
9. (b) Edward KORRY. op. cit. p. L14. (c) 
samuel BAILEY. The United States and 
the development of South America, 1945- 
1975. New York, New Viewpoints, 1976. 
P. 157:58. (d) O know-how de 64 usado no 
Chile em 73. Isto E, 2 de maio de 1979. 
P: 367. (e) Anthony SAMPSON. The so- 
vereign state; the secret history of ITT. 
London, Coronet Books. 1974. Cap, 11. 
Sampson afirma que Enno Hobbing, ex- 
diretor do CED e atual diretor do Coun- 
cil for Latin America, que havia trabalha- 
do de perto com o IPES e estava envolvi- 
do na campanha contra S. Allende, havia 
sido também gente da CIA. p, 247, 

42. Para maiores informações sobre o 
Centro e as atividades de seu grupo, bem 
como sobre a deposição do presidente Tor- 
res, vide (a) Alberto DINES. Brasil, Ban- 
zer e Bush. Folha de São Paulo, 41 de no- 
vembro de 1979. (b) Veja, 12 de setem- 
bro de 1979. 

43. Retrato de um superhomem sem 
princípios. Movimento, 12 a 18 de feve- 
reiro de 1979. p. 17. 

44, O sucessor de Roberto Campos foi 
outro tecnoempresário, o conferencista do 
IPES Hélio Beltrão. Este foi sucedido, em 
1968, por Ioão Paulo dos Reis Velloso, 
que permaneceu no cargo por um período 
de 10 anos. Em 1974, o Ministério trans- 
formouse em uma Secretaria diretamente 
ligada à Presidência da República. Em 
1979, Mário H. Simonsen tornou-se Minis- 
tro do Planejamento, com o ministério re- 
tornando completamente à sua posição an- 
terior. Foi sucedido por Antônio Delfim 
Neto após um curto período de trabalho. 
45. Edgard Teixcira LEITE. Corta a (ris 
Meinberg. Rio de Janeiro, agosto de 1964. 
Arquivo do IPES. Vide Apêndice V, 

46. A respeito da importância e do signi- 
ficado do PAEG para s administração 


vide (a) Georges-André 
FIECHTER. op. cit. Cap. 10, 11 e 15. (b) 
ELLIS. H. S ed. The economy of Brazil, 
Berkeley, Univ. of California Press, 1969. 
Este livro é particularmente interessante, 
uma vez que a maioria dos indivíduos con- 
tribuintes era associada so IPES. Celso Z. 
MARTONE. Análise do plano de ação 
econômica do govemo — PAEG 1964 
1966. In: LAFER, Betty Mindlin ed. Pla- 
mejamento no Brasil. São Paulo, Editora 
Perspectiva, 1970. p. 6990. Deve-se men 
cionar que Mário H. Simonsen, membro 
do Grupo de Estudo e Doutrina do IPES 
do Rio, fez o rascunho do capítulo sobre 
a Redistribuição da Renda do PAEG. 
47. Luiz VIANA Filho. O governo Cas- 
teilo Branco. Rio de Janeiro, José Olympio, 
1975. p. 218. O livro de L. Viana Filho 
proporciona o relato de uma pessoa de 
dentro da administração de Castello Bran- 
co. É importante observar que a maioria 
dos atores políticos citados por Luiz Via- 
na Filho era de associados e colaborado 
res do IPES. Vide também Roberto CAM- 
POS. A retrospect over Brazilian develop: 
ment plans. In: ELLIS, Howard S. ed. 
The economy oj Brazil. op. cit. Cap. 11, 
especialmente p. 33637. 

48. Nylton Velloso era diretor da Demi 
saDeuiz Minas Gerais SA. Fábrica de 
Tratores (DEMIG — Desenvolvimento de 
Minas Gerais/Kloeckner Humboldt Deutz 
AG), Economia S.A. Crédito, Financiamen- 
to e Investimentos. 

49. Vide L. VIANA FILHO. op. cit. p. 
48081. O texto de Lei nº 200, que tem 17 
Capítulos e 215 Artigos, constituiu uma 
remodelação fundamental dos procedimen- 
tos da administração pública no Brasil. Vi- 
de (a) Georges-André FIECHTER. op. cit. 
P- 17-18. (b) Discussão sobre a reforma 
da administração federal. Ata do IPES, 20 
de cutubro de 1964. 

50. L. VIANA FILHO. op. cit. p. 131. 


81. ). B. de Carvalho era diretor da In- 
vestcred S.A. — Crédito, Financiamento e 
Investimento e Banco de Investimento e 
Desenvolvimento Industrial S.A. — Invest- 
banco. Harry Cole era diretor de Luxor 
Motéis Turismo SA. 
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52. Para maiores informações sobre o par 
pel das Casas Civil e Militar e observa: 
ções especialmente acuradas sobre o fun: 
cionamento das administrações, vide Wal- 
der de GOES. O Brasil do General Gei: 
sel. Rio de Janeiro, Editora Nova Frontei- 
ra, 1978 po 1732, 

53, O arquivo de Luiz Viana Filho no 
Rio de Janeiro é extremamente útil para o 
estudo desse fenômeno. porque contém 
milhares de cartas e bilhetes enviados ao 
presidente ou no Chefe da Casa Civil so 
licilando favores pessoais, comerciais e 
profissionais e fazendo todo tipo de rei: 
vindicações. O arquivo contém ainda mui- 
tas das respostas dadas pelo governo a 
essas reivindicações. 

54. Na administração do General Costa e 
Silva, o Chefe da Casa Militar era o Coro 
nel Jayme Portela e o da Casa Civil Rondon 
Pacheco No governo do Presidente Médi- 
ci, a Casa Militar cra chefiada pelo Coronel 
João Baplista Figueiredo, e Leitão de Abreu, 
cunhado do General Lyra Tavares, chefia 
va a Casa Civil O Coronel Figueiredo, 
iuntamente com o General Orlando Geisel, 
Ministro da Guerra, foi figurachave do 
governo Médici na consolidação da “can 
didatura” do General Emesto Geisel para 
dência. O General Geisel nomeou q 
General Golbery Chefe da Casa Civil e o 
General Hugo de Abreu, Chefe da Casa 
Militar. O Gencral Hugo de Abreu foi su- 
cedido pelo Gencral Belfort Bethlem, um 
“homem de Geisel”. após seu pedido de 
demissão em virtude da crise que se de- 
senvolveu durante as tentativas vitoriosas 
pelos grupos do IPES e da ESG de arqui- 
tetarem a “candidatura” à presidência do 
então Coronel João Baptista Figueiredo. 


55. O. Gouveia de Bulhões foi sucedido 
pelo associado do IPES Antônio Delfim 
Neito. que se tornou a figurachave em 
assuntos econúmicos nos governos do Ge- 
neral Costa € Silva e do Gencral Garrasta- 
zu Médici, cobrindo oito anos de pol 
econômica e reformulação do aparelho do 
Estado. Delfim Netto também se tornou 
presidente de poderosa Comissão de Inves- 
timento do Ministério da Fazenda. Com 
Delfim Netto no Ministério da Fazenda, 
vieram sua equipe pessoul de colaborado. 
res e Joaquim Ferreiro Mangla, que foi in 
dicado para a disetoris do Conselho de Po- 
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Aduaneira. O CPA tornou-se um ór- 
portante na época de Delfim Netto, 
no início de seu fortemente estimulado es. 
forço de exporti O representante da 
indústria “nacional” no CPA, indicado pe. 
lo Ministro da Fazenda, cra Júlio Saurbron 
de Toledo. diretor do Grupo Rhodia, no 
qual pertenciam Octávio Marcondes Fer- 
raz e Paulo Reis de Magalhães. O sucessor 
de Delfim Netto, como Ministro da Fazen- 
da de 1974 a 1979, não foi outro senão o 
líder do IPES Mário Henrique Simonsen. 
A equipe do IPES havia completado o cfr: 
culo. 


56. Emanec Galvêas foi nomeado Presiden- 
te do Banco Central em 1968, posto ao qi 
retornou em 1979, tornando-se em seguir 
Ministro da Fazenda. Na época, era dire. 
tor da Aracruz Celulose, Hélio Marques 
Vianna e H. Burger foram indicados dire: 
tores do Banco Central. Eduardo da Silvei- 
ra Gomes foi mantido como Chefe do De- 
partamento Econômico. Dos outros dire 
tores do Banco Central, Antônio Ribeiro 
era diretor do Banco Brasileiro de Desen- 
volvimento S.A.. FINASA e Arno S.A. In- 
dústria e Comércio, pertencente ao líder 
do IPES Felipe Arno; Aldo Franco era di- 
retor e acionista de Metal Leve S.A. Indús- 
tria e Comércio, pertencente ao Grupo Le- 
fer/Klabin/Mindiin; Luiz Biolehini era di 
retor da Cia. Indústrias de Papel Pirahy e 
Cia. Docas de Santos, pertencente so lider 
do IPES, Cândido Guinle de Paula Ma 
chado. 


57. Garrido Torres foi sucedido em 1967, 
como Presidente do BNDE, pelo tecno-em- 
presário Jayme Magrassi de Sá, conferen- 
cista e participante dos debates organi: 
dos pelo IPES. Para diretor do BNDE foi 
Indicado o associado do IPES Hélio Schlit- 
tler Silva. Nessa época o Conselho de Ad: 
ministração do banco incluía os líderes e 
as dos do IPES Alvaro Americano, 
Raul Fontes Cotta e António Bastos, Pm 
o Departamento de Estudos Econômicos 
foi o associado do IPES Luiz de Magalhães 
Botelho, Mograssi de Sá foi substituído em 
1974 pelo tecno-empresário Marcos Pereira 
Viana, ex-diretor da Aços Anhanguera SA, 
(ICOMI, CAEMI, Bethlchem Steel Corp, 
e AKT Swenska Kulloger Fabriken), A 
ICOMI e u CAEMI eram de propriedade 
conjunta do líder do IPES Augusto Traj 


no de Azevedo Antunes e da Beihlchem 
Steel Corp. 

58. Jayme Magrassi de Sá, formado pela 
ESG em 1955, havia sido membro do CNE, 
do BNDE, da SUMOC, da COFAP. do Mi- 
nistério das Relações Exteriores e da Co- 
missão Mista Brasil EUA. E ligado ao com- 
plexo de eletrônica Ericsson, à Nacio 
mal de Álcalis, à Argo Distribuidora, aos 
Tecidos Bangu c é diretor do Banco da 
Bahia, um importante contribuinte finen- 
ceiro do IPES. Depois de 1964, ocupou pos- 
tos-chave no Conselho Monetário Nacional, 
no Ministério da Fazenda, na FINAME, 
FUNDECE e ALALC. 


59. IPES CD, 7 de julho de 1964, ], G. 
Torres. 


60. Morses Barros foi sucedido por Nes- 
tor Jost, participante das mesas-redondas 
do IPES e conferencista, sendo também di. 
retor da Corretora Cocentro e do Grupo 
Denasa. 

61. Fernando Gasparian e José Augusto Be- 
zerra de Medeiros diretores da Cia. 
América Fabril. Pereira Diniz era diretor 
da Pereira Diniz Comércio e Indústria SA.. 
Para a percepção dos pontos de vista eco 
nômicos de Gasparian, vide (4) Fernando 
GASPARIAN. Em defesa da economia na- 
elonal, Rio de Janeiro, Editora Saga, 1966. 
(b) Fernando GASPARIAN, Capital estran- 
geiro e desenvolvimento da América Lati- 
na. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 
1973. 

62. O CMN tornou-se o pontochave de 
elaboração de diretrizes econômicas na ad- 
ministração seguinte. Durante s presidên- 
cia do General Costa e Silva, o Conselho 
Monetário Nacional era formado por Del. 
fim Netto, o General Edmundo de Macedo 
Soares. Hélio Beltrão, Ernane Galvêas, Nes- 
tor Jost, Jayme Magrassi de Sé, H. Burger, 
Hélio Marques Viana, Germano de Brito 
Lyra, Gastão Eduardo de Bueno Vidigal e 
Rui de Castro Magalhães. O IPES ainda 
tinha influência na política financeira, ape- 
tar de os membros do IPES pertencentes à 
ESG terem perdido o controle dos milita- 
res e da situação política. A respeito ds 
Lei do Mercado de Capitais, vide H. S. 
ELLIS. Corrective inflation in Brazil, 1964 
1966. In: H. S. ELLIS. op. cit. p. 209211. 


63. O endosso do conceito de “democrati- 
zação do capital” pelo governo foi concre- 
tizado através da criação do Fundo de De- 
mocratização do Capital das Empresas — 
FUNDECE. Jayme Magrassi de Sé foi in- 
dicado para o FUNDECE. 


64. Os Apéndices B e W tomam claro 
que os associados do complexo IPES/IBAD 
estavam completamente representados dea- 
tro da comunidade empresarial dos interes- 
ses privados, financeiros, de crédito e im- 
vestimentos. Os referidos apêndices tam- 
bém ajudam a mostrar o altíssimo grau de 
concentração financeira € o entremeado de 
diretorias do qual os ativistas do complexo 
IPES/IBAD eram membros. Informam ain- 
da sobre o alto nível de integração das em- 
presas industriais e financeiras através das 
diretorias interligadas, joint ventures € par. 
ticipação acionária, 

65. Por volta de 1964, havia 78 corpora- 
ções blue chip, a maioria delas contribuin- 
tes do IPES e cujos diretores eram associa 
dos do IPES. Vide (a) BANAS. Bancos. in 
vestimentos e bolsas. São Paulo, 1964. p. 
11244. (b) BANAS. Bancos, Bolsas e inves 
timentos. São Paulo, 1966. Cap. 4. 


66. Durante esse período, Humberto Bar- 
reto travou um relacionamento pessoal bas 
tante próximo com o Chefe da Casa Mili- 
tar do presidente, o General Emesto Gei- 
sel, amigo Íntimo de seu tio. Humberto Bar- 
reto tornou-se vice-presidente do Conselho 
Superior das Caixas Econômicas e, como 
protegido do General Geisel, presidente da 
CEF em 1974. 

67. As mudanças na estrutura do Ministé. 
rio e do sistema financeiro foram analisa- 
das. Houve diversas mudanças em diretri- 
zes preparadas no IPES e implementadas 
depois de 1964. Uma dessas mudanças foi 
O Acordo sobre Garantias para Investimen- 
to Estrangeiro e o projeto de lei sobre 
Remessa de Lucros, IPES CD, 4 de agos 
to de 1964, José Luiz Moreira de Souza, 
Harold Cecil Pollsnd, Glycon de Paiva e 
Augusto Trajano Azevedo Antunes. O IPES 
continuou a preparar trabalhos de diretri- 
tes. Gilbert Huber Jr, com ums equipe 
de assessores, entre os quais Humberto Go- 
gliati, preparou um trabalho sobre Crédi- 
tos e Prazos Comerciais. Os trabalhos suge- 
riam um novo sistema de prazos curtos pa- 
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A equipe de Gilbert Heber Jr. 
preparou o anteprojeto de lei nobre Títulos 


diretrizes vobre a estabiização de preços 
para o Comelho Nacional de Estabilização 
de Preços — CONEP, que era deripido por 
José Lobo Fernandes Braga diresor da Gá- 
ves SA Máquina e Veicuica e de Luiz 
F. Braga Comércio e Indóvina O trabalho 
focalizava a Portaria 71 IPES CO, 20 de 
setembro de 196 Vide tumbém Hs 
ELLIS op ct p MOO O aneprojso de 
Jei nobre a Reavaliação de Ativos também 
fot orientado pelo IPES IPES CD, 4 de 
agosto de 1964, Jorge Oucar de Mello Flo 
res, Augusto Trajano de Azevedo Antunes, 
Glycon de Paiva c Harold Cecil Poland. 
O IPES colaborou com o governo no lan- 
camento das Obrigações Resjustáveis do 
Tesouro Nacional. IPES CD, 15 de deem 
bro de 1964. 

Na administração do Presidente Geisel 
foi implementada a lei regulamentando as 
Sociedades Anônimas Entre seus formula 
dores encontravase José Luiz Bulhões Pe 
dreira é A. Lamy Filho 
68. Paulo de Assis RIBEIRO Rascunho 
de carta a Luiz Viana Filho, pera a pre 
paração do livro deste sobre a adminintra- 
ão de Castello Branco Arquivos PAR s/d. 

Paulo de Assis Ribeiro, em sus carta so 
General Goibery, em outubro de 1964, deu 
informações adicionais a respeito dos que 
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colaboraram na preparação geral do Esta- 
tuto da Terra, que se tornou a base da po 
lítica agrária de Castello Branco. Eram eles: 
José Garrido Torres, Dénio Nogueira. Car- 
tos José de Assis Ribeiro, Mário H. Sh 
monsen, José Arthur Rios, o General Gol- 
bery. Harold Cecil Polland, José Roita, 
Giycon de Paiva, [ris Meinberg (presiden- 
te da Confederação Rural Brasileira — 
CRB). Edgard Teixcira Leite (vice-presiden- 
te da CRB), Cândido Guinle de Paula Ma 
chado, o Padre Meilo (da SORPE — Pes- 
mambuco). Al Neto (representante dos in 
teresses agrícolas modernos de Santa Cata- 
rina), Mário Lacerda de Mello (Secretário 
da Agricultura de Pernambuco), Assis Bra- 
sil Corrês (presidente da Associação de 
Criadores de Gado do sul do Mato Grosso), 
Salvador Diniz, Paulo Ignácio de Almeida 
(representante do Ministério da Agricultu- 
ra) e João Calmon (do grupo Assis Cha 
tesubriand). Novamente, a equipe do com- 
plexo IPES/IBAD tinha a hegemonia. Os 
nomes desses empresários e tecnoempresá- 
rios obviamente se sobrepunham com os dos 
ativistas que participaram do projeto de 
reforma agrária patrocinado pelo IPES. 
Carta de Paulo de Assis Ribeiro ao Gene- 
ral Golbery. Outubro de 1964. Arquivos 
PAR. 


69. A equipe do Ministério do Planejamen- 
to incluía os empresários Luiz Gonzaga do 
Nascimento e Silva, José Garrido Torres, 
Mário Henrique Simonsen, Eudes de Sou- 
za Leão, José Gomes da Silva, José Trigo 
Drummond, Carlos José de Assis Ribeiro, 
Frederico Maraglisno Cardoso e Túlio Cé- 
sar Belisário Viana, A hegemonia do IPES 
era evidente. 

Em um memorando ao gabinete, o Gru- 
po de Trabalho que participou da elabo- 
ração do Fstatuto da Terra foi oficialmente 
reconhecido pelo Ministério do Planeja- 
mento como sendo formado por: Roberto 
Campos (Ministério do Planejamento), Hu- 
po de Almeida Leme (Ministério da Agri 
cultura), Paulo de Assis Ribeiro (Ministé- 
rio do Planejamento), José Gomes de Sil 
va (SUPRA), [osé A. Trigo Drummond 
Gonçalves (Mininério do Planejamento), 
losé Garrido Torres (BNDF), Carlos José 
de Anis Ribeiro (Ministério do Planeja 
mento), Luiz Gonzaga do Nascimento e 
Silva (Ministério do Planejamento), Júlio 


César Belisário Viana (Ministério do Pla- 
nejamento). Frederico Maragliano (Ministé- 
rio do Planejamento), Copérnico de Arruda 
Cordeiro (Ministério da Agricultura), Eu- 
des de Souza Leão (Ministério do Planeja- 
mento), Messias Junqueira, Fernando Pe- 
reira Sodero e Carlos Lorena (SUPRA). Mi- 
nistério do Plancjamento. Memorando pa- 
ra a reunião do gaby 10 de setembro 
de 1964. Arquivo PAR, dos diversos 
relatos sobre quem foi “responsável” pelo 
plano da reforma agrária, era evidente a 
predominância de associados do IPES em 
cada grupo, 

70. Ministério do Planejamento. Memoran- 
do no gabinete, 10 de setembro de 1969, 
Rio de Janeiro. Arquivo PAR. As forças 
tarefes eram auxiliados por profissionais 
da SUPRA c da DATE — São Paulo, uma 
agência técnica e de consultoria. Entre eles 
encontravam-se Paulo F, Cidade (DATE), 
Pedro Morais (DATE), Mário Borgonovi 
(Instituto Agronômico de Campinas), Jor- 
&s Souza e Mello de Oliveira (SUPRA), Má- 
rio Nogueira da Silva (SUPRA), Dryden de 
Castro Arezzo (SUPRA), José Carlos Cos- 
ta Martins (SUPRA), Fernando Antônio 
Genshow (SUPRA), Manoel de Souza Bar- 
ros (SUPRA), Lyon Leite Guimarães 
(SUPRA). Angelo Moraes Neves (SUPRA), 
Paulo Aguiar Godoy (SUPRA), Mário La- 
cerda de Mello (Secretário da Agricultura 
de Pernambuco), Nelson Coutinho (FGV), 
71. (a) M. CEHELSKI. op. cit. p. 20535, 
(b) Julian CHACEL. The principal charac- 
teristics of the agrarian structure and agri- 
cultural produclion in Brazil. In: Howard 
S. ELLIS. op, cit. p. 10329. 

72. Relatório ao Ministério do Plancjamen- 
to, 15 de maio de 1965. Arquivo PAR. 
73, Flávio de Almeida Brito cra diretor da 
Cia. de Seguros Concórdia. Mais tarde, Syl- 
vio Wanick Ribeiro. assistente de Julian 
Chacel, foi indicado diretor. O Conselho 
Técnico era formado por Edgard Teixeira 
Leite, Manuel Dicgues Júnior, José Agosti- 
nho Trigo Drummond Gonçalves (São Pau- 
Joy. José Nazaré Teixeira Dias (MINI- 
PLAN), Pedro Luiz Pecoe (vice-reitor da 
PUC), Milcíndes de Sá Frelre (MG), José 
de Souza Soares (RGS), Renato Gonçalves 
Martins (Bahia) ou João Gonçalves (SUDE- 
NIE — Conrá), João da Costa Porto (Per: 


nambuco) e Fábio Yassuda. Outros ele 
mentos considerados na curta lista eram 
o Padre Gregory. representante da Igreja, 
João Napoleão. de Minas Gerais, e Cândi- 
do Guinle de Paula Machado. 

A ABCAR era uma organização de assis 
tência rural e consultoria nos moldes da 
Farmers" Home Associations dos Estados 
Unidos. Começando por Minas Gerais em 
1948, havia sido estabelecida pela American 
International Association (Associ 
ricana Internacional), uma organização do 
grupo Rockefeller, juntamente com diversos 
governos estaduais. Em 1966 a ABCAR tor- 
nouse o principal instrumento de assistên- 
cia rural e consultoria em 16 dos 25 Es- 
tados do Brasil, mostrando efeitos signifi- 
cativos no índice de adoção de novas téc- 
nicas e em produtividade. Em 1965 quase 
127.000 pessoas participavam das reuniões 
da ABCAR e havia mais de 53000 membros 
em suas várias organizações. Vide Gordon 
S. SMITH. Brazilian agricultural policy, 
1950-1967. In: Howard S. ELLIS. op. cit. 
Cap. 8, em especial p. 217218. 

74, Luiz Viana Filho, exChefe da Casa 
Civil. ingenuamente admitiu que os canais 
de formulação de diretrizes para a agricul- 
tura cram mantidos abertos para Sálvio de 
Almeida Prado. da SRB, Luiz Emanuel 
Bianchi, da FARESP, Paulo Ayres Filho e 
Amador Aguiar, presidente do BRADES 
CO, que se tornou o maior banco comer- 
elo! privado do Brasil. Era também comum 
o foto de Gouveia de Bulhões, Roberto 
Campos, Hugo Leme, Severo Gomes, G. 
Borghoff, Dénio Nogueira e Luiz de Morai 
Barros. todos ligados so IPES, viajarem pe- 
riodicamente a São Paulo para di 
assuntos agrários e solucionarem divergên- 
cias com representantes de interesses tradi- 
cionais, Vide L. VIANA FILHO. op. cit. 
p 364 

75. Vide depoimento do Senador Siegírido 
Pacheco. Jornal do Brasil, 16 de janeiro de 
1977, Na mesma ocasião, indicou Octávio 
Gouveta de Bulhões como sendo o homem- 
chave na Siderúrgica Belgo Mineira. 

76. Vide Cap. VI e VII deste livro. 

mn. O engenheiro Mário do Silva Cunha, 
que havia trabalhado na General Electric, 
Acesita e Ferro e Aço de Vitória até 1964, 
foi indicado pura o Ministério como "tec- 
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com Eraldo Queiros. parente do ativista do 


que. ex Comandante do 11 Exército em São 
Paulo, e o General Olymplo Mcurão Filho. 
O General Golbery, após sua passagem co 


do SNI, foi indicado para o Tri 
Contas da União. Alvaro Ameri 


Ribesro Outro líder do IPES, o exintegra- 
lista Miguel Reale, tornouse da 
Justiça no Estadochave de São Paulo. 

80 Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva 
foi diretor da Cia. Fiação e Tecidos Mi- 
mas Gerais (Aluísio Aragão Villar — Adm. 
Empreendimentos Lugons S A. da Admi- 
nistração e Empreendimentos Lugona S.A.), 
da Standard Electric (Fernando Machado 
Portella, International Standard Electric 
Corp), da I.T.T., da Cia. Ferro Brasileiro 
(Joseph Hein, Luiz Lodi — Siderúrgica Bel- 
goMincira), da Cia. Brasileira de Usinas 
Metalúrgicas — CBUM (Cecil Hime, Mer: 
vyn Hime, Francis Hime, Francisco de Pau- 
la Pinto), da FIAT-Alfa Romeo, da Hime 
Comércio e Indústria (Cecil Hime, Mervym 
Hime, Francis Hime), da Cia. de Adminis 
tração e Comércio Rio Grande S.A. da 


Com S.A/Patrol Adm. e Com. S.A /Ribei- 
ro Pinto Adm e Com. SA. Foi também 
execuro do BNDE antes de 1964. 


81 O IPES se lançou em um esforço su 
premo para estabelecer os princípios de 
uma nova legislação trabalhista. A fim de 
due so governo a informação básica neces 
nária, cle assumiu a tarefa de reunir infor 
mações sobre as leis trabslhistas dos diver- 
mos palses da América Latina, com a cola 


Correia. Rio de Janeiro, 09 de setem- 
bro de 1963. Arquivos do IPES. Para uma 
análise das reformas trabalhistas e uma vb 
não das relações entre o Estado e o Movh 
mento Operário e Sindical depois de 1964 
vide Kenneth P. ERICKSON. The Brazilian 
corporative state and workingclams política. 


Berkeley, Univ, of California Press, 1977, 
Cap. 8 e 9. 

82. Vide K. ERICKSON, op. cit. p. 16547 
83. IPES CE Rio, 16 de fevereiro de 1966, 
Vide também Rascunho 192, do Conselho 
Nacional de Econ: — CNE. Rio de Ja 
neiro, 1966, Arquivos do IPES. 

Para maiores informações sobre o FGTS, 
vide o utilíssimo estudo de Alexandre de 
Souza BARROS c Argelina Maria Cheiub 
FIGUEIREDO. The creation of wo social 
programs: the FGTS and the PIS — a Bra 
silian case study on the dissemination and 
use Of sociul sciences research for govern- 
ment policy making Rio de Janeiro, Deve- 
Jopment Center of the Organization for Eco- 
nomic Cooperation and Development, 1975. 
(Trabalho). 

84. R. CAMPOS, A geografia louca, O 
Estado de São Paulo, | de dezembro de 
1971. 


85. Vide (a) Carta enviada a Paulo de As- 
sis Ribeiro por Lindolfo Martins Ferreira, 
membro do conselho e presidente da Co 
missão Especial do CONSPLAN. 23 de 
agosto de 1966. Arquivos PAR. (b) Memo- 
rando CONSPLAN, agosto de 1966, anexo 
à carta, Arquivos PAR. 


86. O Padre Mello, único líder em quem 
o IV Exército confiava, recebeu controle 
de fato do movimento trabalhista rural. 
Com a ajuda do Exército c do Polícia, ele 
substituiu a liderança de virtunmente to- 
dos os sindicatos ruruis. Vide Jan Knippers 
BLACK, United States penetration of Bra- 
«il, Manchester, Manchester Univ. Press, 
1977, po 136. 

87. Eugenc METHVIN. Labor's new wea- 
pon for democracy, Reader's Digest, s. 1, 
Oct, 1966. p. 28. 

88. Vasco Leitão da Cunha dedicou-se d 
iniciativa privada como diretor da Standard 
Electric — ITT, onde ligou-se nos líderes 
do IPES, Fernundo Machado Portela é Luiz 
Gonzaga do Nascimento e Silva. Vasco Lei- 
tão du Cunha também tornou-se diretor do 
Banco Mercantil de São Pnulo, de proprie: 
dude do líder ipestano Gastão Bueno Vidi- 
gal. Vários ativistas e colaboradores do 
IPES e du CONSULTEC ocuparam postos 
diplomáticos depois de 1964, Entre eles en 
contravamse Raymundo Meirelles Padilha, 


um intelectual estólico de direns e filho 
do parlamentar da rede ADP/ADEP, Ray- 
mundo Padilha. enviado para Roma; Luiz 
de Almeida Nogueira Porto (oi para Sofia 
Carlos D'Alamo Lousada e Bilac Pinto, 
lamentar wdenista da ADP. foram enviados 
para a França, o último como embaixador 
Entre os sucessores de Bilac Pinto encon- 
tram-se o General Lyra Tavares, Antônio 
Delfim Netto e Luz Gonzaga do Nascimen- 
to e Silva. Roberto Campos tornou-se em- 
baixador na GriBretanha. 

89. (9) O Estado de São Paulo, 4 de ju 
lho de 1964. (b) O Estado de São Paulo, 
15 de agosto de 1964, (Editorial). (e) Jura- 
cy MAGALHÃES. Minha experiência di. 
plomática Rio de Janeiro, Livraria José 
Olympio Editora. 1971; em especial. o seu 
discurso para a Conferência de Administra. 
dores de Empresas na John Hopkins Uni 
versity, EUA, 22 de janeiro de 1965 p. 
13036, 

90. O Estado de São Paulo, 1 de agoste 
de 1964. citado em Carlos Estevam MAR- 
TINS Brazil and the United States from 
the 1960'% to the 1970%% In: COTLER. Jó- 
lo & FAGEN, Richard ed Latin America 
and the United States: chenging political 
realíties California. Stanford Univ. Press, 
1974. p. 27778. 


91. Visão, outubro de 1965, conforme foi 
citado por Carlos Estevam MARTINS. id. 
92 Ruy Mauro MARINI. Brazilian sub 
imperialism. Monthley Review, Feb. 1972 
93. Vide Juracy MAGALHÃES. op. cit 
Discurso na Organização dos Estados Ame- 
ricanos, 15 de setembro de 1966. p. 648. 
94. Inicialmente, Luiz Antônio da Gama e 
Silva havia sido indicado pela Junta Mili- 
tar para Ministro da Educação e Cultura, 
acumulando essa função com a de Ministro 
da Justiça. Com Castello Branco na presi- 
dência, Gama e Silva foi subsiituído por 
Flávio Suplicy de Locerda, reitor da Uni: 
versidade do Paraná e parente de Manoel 
de Linhares de Lacerda, o ativista do IPES 
do estado-maior civilmilitar do Paraná. F. 
Suplicy de Lacerda logo foi substituído pes 
lo político udenista da ADP e empresário 
Pedro Aleixo, após um período provisório 
em que o colaborador do IPES, Raymundo 
Moniz de Aragão, ocupou o posto como 
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ministro Interino, Pedro Aleixo, lider da 
UDN em Minas Gerais e ligado so com 
plexo de mídia de Assis Chateaubriand, fi- 
nalmente deixou o posto de Ministro da 
Educação para se tornar o vice-presidente 
do General Costa e Silva. Raymundo Mo- 
niz de Aragão assumiu o posto pelo resto 
da administração. O empresário e político 
da ADP Tarso Dutra foi indicado Ministro 
da Educação no governo de Costa e Silva, 
sendo sucedido por Jarbas Passarinho qu 
por sua vez, foi substituído por Nei Brag: 
Na administração de João Baptista Figuei- 
redo, Eduardo Portela, editor dos Cadernos 
Brasileiros, tornou-se Ministro da Educação. 
95. Diretrizes para a mudança da política 
educacional também foram fixadas pelo pres 
sidente Castello Branco em meados de 1964, 
quando comunicou sos Secretários de Edu- 
cação de todos os Estados da federação que 
a meta do governo sena “reestabelecer a 
ordem e « tranquilidade entre os estudan- 
tes, trabalhadores e militares”. (a) O Esta- 
do de São Paulo, 10 de junho de 1964. (b) 
Bárbara FREITAG, Escola, Estado e socie- 
dude, São Paulo, EDART São Paulo Li- 
vraria e Editora, 1977, p. 67:71. Para B. 
Freitag, a nova legislação educacional ten- 
cionava, de [ato, criar instrumentos de con- 
trole sobre os estudantes e trabalhadores. 

Em 1965, uma comissão de cinco especia 
listas americanos e dois brasileiros, consti- 
tuída dentro dos moldes do Acordo MEC- 
USAID, eisborou um relatório aprofunda- 
do sobre política educacional. Esse relató- 
rio inspirou s Lei da Reforma Universitá- 
ria de 1968, de longo alcance, produzida por 
uma força-tareía de dez membros, que con- 
solidou os aspectos tecnocráticos da educa- 
ção superior A. ]. POERNER O poder jo- 
vem: história da participação política dos 
estudantes brasileiros Rio de Janeiro, Ci- 
vilização Brasileira. 1968. 
9%. A equipe também incluía Raymundo 
Moniz de Aragão, Carlos Pascoali, Cândi- 
do Paim, Josquim Faria, Goes Filho e Pery 
Porto. 

Em novembro de 1964, a seguinte equi- 


derico 
do Soares e Silva, Jayme Abreu, José Ar- 
thur Rios, Lucas Lopes, o Padre Laércio 


Dias Moura, Mário Henrique Simonsen, 
Paulo de Assis Ribeiro, Raymundo Moniz 
de Aragão, Wanderbilt Duarte de Barros, 
Antônio Couceiro, Ana Amélia Carneiro de 
Mendonça, Belarmino Austregósilo de 
Athayde, Carlos Chagas Filho, Jorge Kafu 
ri, Emesto Luiz de Oliveira Júnior, Carlos 
Otávio Flexa Ribeiro (diretor da Promoto 
ra de Educação S.A), Luis Cintra do Pra- 
do (diretor da Luferreira S.A, Comercial, 
Agrícola e Administradora) e Suzana Gon- 
salves. IPES Boletim Mensal n. 26/27, 
set /out. 1964, Rio de Janeiro. 

O IPES finalmente apresentaria seus 
pontos de vista em uma publicação chama- 
da A Educação que nos convém. As idéias 
contidas no estudo foram apresentadas co- 
mo representantes da “tomada de posição 
em um certo momento histórico por seto- 
res empresariais estratégicos e pela intelec- 
tualidade orgânica brasileira” (sic). A edu 
cação que nos co! IPES, Rio de Ja: 
neiro, APEC Editora, 1969, 

Mauro Ribeiro Viegas, outro associado 
do IPES, tornou-se membro da Diretoria 
Superior do MEC e membro ds Comissão 
de Planejamento de Formação de Arqui- 
tetos. 

97. A respeito ds funcionalidade da refor- 
ma educacional para as grandes corpora 
ções, em geral, e para as empresas multi 
macionais, em particular, vide (a) Luiz Am- 
tónio Rodrigues da CUNHA. Educação e 
desenvolvimento social no Brasil. Rio de 
Janeiro, Livraria Francisco Alves Editora 
SA. 1975. (b) B. FREITAG. op. cit. p. 
957. 

98. B. FREITAG. op. cit. p. 67-82, 923, 
989, 12021. 

99. (ajThomas G. SAUNDERS. The Paulo 
Freire method: literacy training and cons 
cientização. EUA, American Univ. Field 
Staff. junho, 1968. (West Coast South Ame- 
rica Series. v. 15) p. 14. (b) Philippe C. 
SCHMITTER. The “portugalization” of 
Brazil? In: STEPAN, Alfred ed. Authorita- 
rian Brazil: origins, policies and future. 
New Haven, Yale Univ. Press, 1973. p 
sa. 

300. (a) Gilberta Martino JANNUZZI. 
Confronto pedagógico: Paulo Freire e MO- 
BRAL. São Paulo, Cortez e Moraes, 1979. 
Cap. 4, especialmente p. 789. (b) B. FREI- 


TAG. op. cit. p. 839. (c) Soleire MOBRAL 
e leiu Nrasil; sete anos de luta pela alfa. 
betiznção Rio de Janciro, Guavira Edito- 
tes. Relntório do MOBRAL 1977, Ministé. 
tio da Educação e Cultura. 


tor, P. SCHMITTER. Interests conflict 
and political change in Brazil Stanford, 
Stanford Univ. Press, 1971. p. 418, 

Depois do golpe foi estabelecida em São 
Paulo uma unidade da OPUS DEI e em 
1966 havia três centros universitários fun- 
clonando. Jornal do Brasil, 27 de julho de 
1966, Conforme afirmou Glycon de Paiva, 
“(ater uma revolução é uma coisa, mas 
sustentála é outra O perigo agora é que, 
iniciamos essa revolta, poderia 
Para evitar esse perigo, o 
IPES continuou a patrocinar cursos e tret- 
nar ativistas, especialmente das classes mé- 
dias e dos sindicatos, continuando também 
a doutrinação dos próprios empresários Vi- 
de Clarence S. HALL, The country that 
saved itself. Reader's Digest, EUA. nov. 
1964. p. 158. (Reportagem especial) 

Com a aprovação das autoridades fe- 
derais brasilesras, Jcan Mckee e Arthur Re- 
nander, pesquisadores de opinião pública 
e cientistas políticos de Nova York, fizeram 
conferências sobre pesquisa de opinião pú- 
blica e a participação dos 
Mítica no Centro Industri 
neiro, na Secretaria de Opinião Pública da 
Conferência Nacional dos Bispos do Bra- 
sil, no Centro de Engenheiros Democráti- 
cos em São Paulo e na Liga da Mulher De- 
mocrática, em Belo Horizonte. O Council 
for Latin America organizou, supervisionou 
e pogou a vingem dos conferencistas. A 
finalidade dessa viagem era “ajudar os bra- 
sileiros a ampliar a base de sua democra- 
cia”, Apoiou-se um programa de bolsas de 
estudo para o segundo grau para os filhos 
de membros da Federação de Trabalhado- 
res Cristãos no Rio. O comitê de seleção 
era formado por trabalhadores, emprega- 
dores e membros da CAMDE. O objetivo 
dessa atividade ecra “prestigiar os membros 
de sindicatos democratas e melhorar a com- 
preensão entre os trabalhadores, a direção 
das empresas c as mulheres de mentalidade 
elvica”, 

Tombém foram tomadas providências 
lunto à American Society no Rio, para uma 
doação em prol da construção de um cem- 


tro comunitário para educação vocacional 
e cívica na Favela da Rocinha, a maior do 


se média do futuro! 
Council for Latin America, Reunião de 
Chicago, 8 de outubro de 1965. 


Vide Relatório do 


102 Flexa Ribeiro, correligionário político 
de Corlos Lacerda, que havia colaborado 
com o IPES. tornouse Secretário da Edu 
cação do politicamente problemático Esta- 
do da Guanabara, onde a UNE tivera su 
sede, Flexa Ribeiro viria a se tornar pre- 
sidente da Comissão de Educação e Cultu- 
ra da Câmara dos Deputados. 


103. Eram membros do grupo de traba 
lho: Manoel José Ferreira, Emâni Braga, 
Walter Ribeiro Sánchez, Eduardo Secades 
€ Carlos Leopoldo Philipowski 

Imediatamente após o golpe de 1964, Ar- 
naldo Sussekind, Ministro do Trabalho, foi 
nomeado Ministro da Saúde. Durante 8 
presidência de Castello Branco, foi substi- 
tuído pelo político da ADP, Raymundo de 
Brito. Seu sucessor Leonel Tavares Miran- 
da era um dos principais acionistas do Ban- 
co Mercantil de São Paulo, de propricda- 
de do líder do IPES, Gastão Bueno Vidi- 
gal, e do Banco Econômico do Rio de Ja 
neiro, cujo presidente era Marcos Rabello, 
da Construtora Rabello, contribuinte do 
IPES. L, Miranda era também proprictário 
de uma das maiores clínicas do país, O 
Hospital e Casa de Saúde Dr. Eiras que, 
por volta de 1969, era a 211! sociedade 
anônima, segundo a FGV, Vide Conjuntu 
ra Econômica, v. 24, n. 9, 1970. 


104, (a) Unírio MACHADO, A indústria 
farmacêutica no Brasil: desnacionalização, 
preço, similares, fraudes. Rio de Janeiro, s. 
ed. 1963. (b) CPI sobre a desnocionaliza- 
ção da indústria farmacêutica no Brasil — 
1961, Arquivos do IPES. Mimeografado. 
(e) L. VIANA FILHO. op. cit. p. 426427. 
(td) Moniz BANDEIRA, Cartéis e desnacio- 
nalização. Rio de Janeiro, Civilização Bra- 
sileira, 1975 Cap, 3. 

105. BANAS. Investimento pars o Brasil. 
São Paulo, 1966. p. 13743. 


106. Emâni Mazza Wetternick tornou-se 
Diretor de Planejamento do Departamento 
Nacional de Estradas de Ferro — DNEF. O 
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Comenda iout Cruz Same e o Almas 
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ritimos p 22737 lost Cruz Santos A co 
botagem p 73342 Waicr LORCH Trans 
portes em 165 p 24552 lou Gonçalves 
PONTES Sirunção dos portos branieuros. 
P 750 complados em Estudos Ecosb 
micos Brasileros Seleções APEC Bro de 
Janeiro, 1965 n 1 

VO8. Para a DOCENAVE. a companhia de 
navegação da Cia Vale do Riy Doce, de 
propriedade do Estado, foi Omar de Oh 
veira. A direção geral do Departamento 
Nacional de Portos e Vias Navegáveis fol 
confiada a Fernando Virista Mirsada Cor 
valho, enquanto 3 Almirante Leôncio Mar: 
tins tornou se diretor da Companhia Brasi 
Tesra de Dragagem 

109. O tecnoempresário Alda Franco foi 
nomeado presidente Para superintendente 
da EMBRAER foi desigmado Luiz Cássio 
Santos Werneck, e como diretores. os em 
presários e tecnoempresários Vitório Fer. 
raz, José Luiz de Almeida Bello. da COTEC 
— Consultoria Técnica S.A. (que se tornou 
secretário e executivo do Conselho de De- 
senvolvimento Industrial, um órgiochave 
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do goveroo para a formulação de direti- 
mes. mo final da década de sessenta) e An 
musa Augusto Reis Velloso (APEC), O em- 
presário Luis R. Rossi, mais tarde, recebeu 
à indicação para ser o diretor da Viação 
Aérea São Paulo — VASP. À VARIG per- 
maneceu sob s direção do colaborador do 
IPES. Rubem Berta, até 3 sua morte, Luiz 
Ross também tornouse posteriormente di- 
retor do metrô de S. Paulo. 
HO Além de ser membro da CONSUL. 
TEC, M. Thibau foi diretor da SFLTEC 
(Sanders & Porter), USIMINAS, Vidraria 
Indústrias Figueiras Oliveira SA. — VIFO- 
SA (Cie Saint Gobain) e mais tarde da 
Perroquímica União Como assessor do Mi 
mistério. foi nomeado Antônio Carlos Fer. 
reira de Queiroz, economista que fazia par- 
te do Grupo de Estudo e Doutrina do 
IPESRio. 
MH. (a) L. VIANA FILHO, op. cit. p. 160. 
(b) Resolução Nº 5/65 do Conselho Na 
cional do Petróleo. Brasil. 1965. Arquivos 
do IPES. (c) M BANDEIRA. Cartéis 
op cit Cap. 11. Para o GEIQUIM — Gru- 
po Executivo da Indústria Química foram; 
Paulo Ribeiro, Juvenal Osório Gomes, Pau- 
to Bellorti e Francisco Mello Franco. 
Paulo Figueiredo foi diretor da Union 
Carbide do Brasil e Kurt Politzer, da Gua- 
mabara Química Industrial SA. e das Inc 
dústrias Químicas Taubaté SA. Ivo de 
Souza Ribeiro e José Batista Pereira foram 
diretores da Petrobrás. 
FIZ A Hanna Mining Co. achou interes 
sente associar-se à CAEMI, empresa perten- 
cente à ICOMI, de propriedade do líder 
do IPES, Augusto Trajano de Azevedo An: 
tunes, associado h Bethlehem Steel, Dessa 
uniho nasceu a gigantesca Minerações Ira- 
loiras Reunidos — MBR. Deixaram de 
ustir as campanhas nacionalistas contra a 
Hanna e a MBR passou a controlar uma 
parcela cubstancial do mercado de mine 
ração Vide L. VIANA FILHO. op. cit. p 
NO Para uma visão pormenorizada das Ih 
nações da MBR, vide Jean BARNET. Guia 
Interinvest 1973 o Brasil e 0 capital estran- 
aero Rio de Janeiro, Interinvest, 1973, p. 
154, 160, 477 (Pesquisa). 


113, IPES CD, 7 de julho de 1964, ]. R 
Moraes Jardim. 


114. Em julho de 1964, depois que Mário 
Henrique Simonsen e José Luiz Bulhões 
Pedreira, cujo auxílio fora solicitado por 
Roberto Campos, haviam terminado a mi- 
nmuta sobre o Banco Nacional de Habita 
ção e o plano habitacional, foi apresentado 
ao Congreso o projeto que criou o BNH, 
a SERFHAU e o Plano Nacional de Ha 
bitação. Acentuando a importância incren- 
te so programa habitacional, o próprio Pau- 
lo de Assis Ribeiro se tornou responsável 
pela defesa ds Reforma Habitacional no 
Congresso. Vide G. André FIECHTER. op 
cit. p. 60. 
H5. Sandra Cavalcanti havia sido Secretá- 
ria do Serviço Social na administração de 
Carlos Lacerda (posto depois ocupado por 
José Arthur Rios) « estivera envolvida na 
experiência da Companhia de Habitação Po- 
pular do Estado da Guanabara — COHAB 
Durante sua gestão como Presidente do 
BNH, sus equipe de jovens assessores se 
parecia muito com uma rede de favoritis- 
mo, porque seus auxiliares eram o advo- 
gado Carlos Eduardo Paladini Cardoso, fi- 
lho do membro da ADP e líder da UDN 
Adauto Cardoso, Dr. Sussckind, primo do 
Ministro do Trabalho Arnaldo Sussekind, 
Dr. Bulhões, sobrinho de Octávio Gouveia 
de Bulhões, Ministro da Fazenda, Dr. Jorge 
Tedesco, genro do Ministro da Saúde, Ray- 
mundo de Brito, o advogado João Cláudio 
Dantas Campos, filho do Ministro da Jus- 
tiça Milton Campos, e Henrique Capper 
Alves de Souza, sócio da CONSULTEC. 
A tendência de nomear empresários |l- 
gados so IPES para postos-chave continuou 
com o presidente Gelsel, O líder do IPES 
Gilberto Wanck Bueno fol designado dire. 
tor da Companhia de Construções Escola: 
res do Estado de São Paulo — CONESP, 
enquanto Mauro Ribeiro Viegas foi feito 
diretor da Companhia de Hi 
Jar do Estado da Gu 
H6. Vide (4) Harry ]. COLE. Uma poll: 
tea de desenvolvimento urbano. Estudos 
econômicos brasileiros. Seleções APEC. Rio 
de Janeiro, APEC, 1966. p. 3843, (b) BA- 
NAS. Investimento para o Brasil... op. cit 
pe 12023, (6) G, A. FIECHTER. op. cit. p. 
”. 
H7. O líder do IPES, Oscar de Oliveira, 
acumulou diversos cargos de comando das 


niderúrgicas estatais é mistas Era presiden- 

te de Cia Vale do Ro Doce. ums joint 

venture responsável pela extração € trans 

porte de minério de ferro de Minas Geras. 

Oucar de Oliveira foi seguido pelo General 

ds ESG José Sinval Montero Lundenberg e 

por José Hugo de Carvalho. também dure 

tor da Florestas Rio Doce Oscar de Olmves 

ra tornou-se ainda presidente da Cus Side 

rúrgica Vatu € diseir da Cia de Ferro e 

Aço de Vitória, juntamente com o empre- 

vário Barão Volirat von Watedor! Es 

também era diretor da Intergráfica SA Má- 

quinas Impressoras e ds Ferrostaai do Bea 

vil, Amaro Lanam, contribute do IPES e 

sócio de Lucas Lopes. diretor geral da 

Hanna Mining. for nomeado presidente da 

USIMINAS. Tinham participação na USI 

MINAS a Nippor Kabubiki Kesha a Ya 

mata iron and Steel Co. « Fuj lros and 
Steel Co e a Ishikawajima Iberé Gilson 

foi indicado presidente da Cia Siderúrgica 
Paulista — COSIPA, enquamo os indus 
triais e banqueiros, Luiz Damos! Villares. 

Francisco de Paula Vicente Azevedo. Pl 
nio Reis Cantanhede e Hélio Cásrio Muniz 
de Souza foram nomeados diretores (Cam- 
tanhede foi também dengnado dietor da 
Cia. Siderúrgica Nacional) Mais tarde. o 
empresário Oscar Augusto de Camargo 
também tornou-se diretor da COSIPA. O 
Tenentecoronel António Machado Dória. 
diretor comercial da CONSUL e ex-diretor 
da Siderúrgica Volta Redonda, da ACESI- 
TA e da Companhia Siderúrgica Nacional, 
foi indicado para a diretoria da Usina Si- 
derúrgica da Bahia — USIBA, Foi tam- 
bém nomeado chefe do Departamento de 
Promoção e Vendas da National Stecl Cor- 
po Os empresários Fernando Macha- 
do Portela, Hélio Beltrão, Edmundo Falcão 
da Silva e Fábio Garcia Bastos foram no 
meados diretores da COSIGUA, da qual o 
Brigadeiro Antônio Guedes Muniz tornou- 
ve presidente. O Brigadeiro Guedes Muniz 
também tornou-se presidente da Cia, Side- 
rúrgica Nacional. José Ermírio de Moraes 
fol designado membro do seu Conselho 
Consultivo, enquanto João de Castro Mo 
reira fol indicado para diretor financeiro. 
O General Cordeiro de Farias, depois de 
sus gestão como Ministro da Coordenação 
Regional, tornou-se diretor da Aços Espe- 
ciais Itabira — ACESITA. 


sm 


118 O Marechal Ademar de Queiroz per 
maneceu como Presidente da Petrobrás, 
para a qual havia sido indicado pela Jun- 
ta Militar, é Sílvio de Froes Abreu e o em- 
presário Manoel da Costa Santos (da 
ASEA, e ARNO SA) foram mais tarde 
nomeados conselheiros. Após sus gestão na 
Petrobrás, o Marechal Queiroz assumiu ati- 
vidades na iniciativa privada. dingindo a 
Bakol SA. (Cevekol SA ). juntamente com 
Rolph Rosenberg. o maior acionista indi- 
vidual da Petrobrás. Para o Conselho Na- 
cional do Petróleo foi indicado Plínio Reis 
Cantanhede O diretor do Insututo Brasi- 
leiro do Petróleo era o empresário José 
Marques. Jorpe Pereira de Brito Duprat foi 
designado para a Companhia Nacional de 
Alcalis 

O General Geisel tornouse Presidente 
ds Petrobrás no governo do General Mé- 
dici e levou consigo vários colaboradores, 
quais sejam, o Capitão Heitor de Aquino 
Ferreira. o Coronel Gustavo Moraes Rego. 
Humberto Barreto e Shigeaki Ucki, diretor 
da Indústma de Lâmpadas Sadokin SA. e 
ligado « Ralph Rosenberg Os três primei. 
ros participaram posteriormente da equipe 
do General Geisel no Largo da Misericór- 
dia, o Jocal de reunião no Rio de laneiro 
e sede da equi do grupo IPES/ESG em- 
carregada de planejar e implementar a es 
tratégia em 1 Shigeaki Ucki tornou-se 
Ministro das Minas e Energia no governo 
Geiscl e Presidente da Petrobrás no gover- 
no do General Joko Baptista Figueiredo. 
119. Ruy de Costro Magalhães foi desig- 
nado Presidente da CEMIG. John Cotrim 
era diretor da Centrais Elétricas de Furnas 
Ele também participou dos entendimentos 
& nível governamental com as autoridades 
do Paraguai, preparando o terreno para a 
crinção de uma joint venture, objetivando 
o uso de energia hidroelétrica a ser obti- 
da das quedas do Rio Paranó, através da 
construção de uma represa gigantesca. A 
eletricidade gerada pela Represa de Itaipu 
abesteceria a área de São Paulo e o sul do 
Brasil. A Represa de Itaipu seria construí- 
da por uma companhia binacional dirigida 
pelo Coronel da reserva Costa Cavalcanti, 
que se tornou Ministro das Minas e Ener- 
gia e do Interior nos governos do General 
Costa e Silva e do General Médici. Lucas 
Nogueira Garcez foi nomeado diretor da 
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Centrais Elétricas de São Paulo. Apolônio 
Salles, presidente do Banco América do Sul 
SA.e diretor da Cia, Eletricidade Cariri — 
CELCA, tornou-se Presidente da Compa 
nhia Hidroelétrica do São Frenciso — 
CHESF. 

120. Sobre o background do “caso 
AMFORP”, vide (a) Moniz BANDEIRA. 
Presença op. cit. p. 423534. (b) Moniz 
BANDEIRA. O governo . op. cit. p. 4% 
53. (c) Acrograma n. 710 da Embaixada 
Americana no Rio de Janeito para o De- 
partamento de Estado. (d) Ata das conver- 
sas entre O presidente João Goulart e o 
Procurador Geral Robert Kennedy a 17 de 
dezembro de 1962, datado 19 de dezem- 
bro de 1962. Departamento de Estado 
NLK 7693. Perdeu o sigilo. (e) Telegrama 
de Ralph Dungan, assistente especial do 
Presidente Kennedy, para Harold S. Ge- 
neen, presidente da ITT, 3 de março de 
1962. (f) Memorando para o Sr. MeGeorge 
Bundy. de L. D. Battle, secretário executi- 
vo do Departamento de Estado, em respos- 
ta ao telegrama ao presidente, relativo à 
desapropriação de bens da ITT no Brasil, 
28 de fevereiro de 1962, anexando o tele- 
grama de Geneen, de 17 de fevereiro de 
1962, ao Presidente Kennedy, a resposta do 
secretário Rusk, de 22 de fevereiro de 1962, 
ao telegrama de Gencen, de 17 de feverei- 
ro de 192, ao secretário Rusk e os tele- 
gramas da Embaixada no Rio de Janeiro, 
úe 23 a 25 de fevereiro de 1962. (g) Tele- 
grama do Departamento de Estado ao Em- 
baixador L. Gordon, Rio de Juneiro, 7 de 
março de 1962, n. 2454. Todos esses docu- 
mentos encontram-se nos Arquivos JFK, 
National Security Files, Boston, Mass. 


121. Ioão CALMON. O livro negro da 
invasão branca. Rio de Janeiro, o Cruzeiro, 
1966, especialmente p. 378. 

Sobre os negócios possuídos pela Light 
SA/BRASCAN de A. Gallotti, vide Mar- 
cos ARRUDA et alii. Multinationals and 
Brazil: the impact of multinationa! corpo- 
retions in contemporary Brazil. Toronto, 
LARU, 1975. p. 91-129. 

122. Vide carta de Paulo Ayres Filho, de 
5 de agosto de 1965. para “Prezado Niso” 
€ telegramas anexos de Paulo Ayres Filho e 
Antônio Gallotti (em nome do presidente 
da GLASSCO) para Roberto Campos, fa- 
zendo lobbying em favor da nacionalização 


€ privatização € contra a do da 
CTB pelo Estado. Arquivo Luiz Viana Fi- 
lho, Rio de Janeiro. 

123. Uma dos reformes introduzidas pels 
administração de Castello Branco, mes im- 
plementada somente no governo do Gene- 
ral Costa e Silva, foi a criação de um novo 
ministério, para supervisionar as diversas 
atividades ce órgãos na área de comunica 
ções. O primeiro Ministro das Comunica- 
ções foi Carlos Furtado Simas, ex-diretor 
da Companhia Telefônica da Bahia e asto- 
ciado a Juracy Magalhães, diretor da 
Ericsson do Brasil. O General Juracy Ma 
galhões também foi diretor das seguintes 
corporações: 

General Luiz Cabral de Menezes — 
Ericsson do Brasil (Enskilda Bank). DEL- 
TEC S/A Inv. Cred. Fin. (Chase Manhat- 
tan Bank). SANBRA (Bunge & Bom). W. 
R. Grace; Antônio Gallotti — São Paulo 
light SA.. Rio Light SA. Cia Com. de 
Desenvolvimento (DELTEC), Monteiro 
Aranha Engenharia, Comércio e Indústria 
Cia. Industrial São Paulo e Rio CISPER 
(Casper-Owen Illinois), Etileno de Aratu 
SA. Metalúrgica Matarazzo S.A. Miranda 
Estância SA, Agropecuária. 

Antes de 1954, o General Juracy Maga- 
lhãos havia sido ligado à (CVRD) e à Pe- 
trobrás, Foi também Adido Militar nos Es- 
tados Unidos de 1953 a 1954. Tornou-se Go- 
vernador do Estado da Bahia no final da 
década de cinquenta. Depois de 1964, par- 
ticipou do Fundo Crescinco como diretor. 
C Simas também fora ligado no IPES. O 
Comandante Euclides Quendt de Oliveira 
sucedeu C. Simas como Ministro das Co 
municações. mantendo seu posto até o final 
da gestão do presidente Geisel. Nessa oca- 
sião, ele já havia sido, durante anos, dire- 
tor da Siemens do Brasil, que era presh 
dida pelo Embaixador Manoel Pio Correia, 
ex-secretário geral do Itamaraty na época 
de Juracy Magalhães. 

124, As noções sobre a estrutura neocor- 
porntivista de articulação de interesses 
baseia-se em: (n) Guillermo O'DONNEL. 
Corporatism and the question of the st 
In: MALLOY, James M. Authoritarianism 
and corporatism in Latin America. Pitts 
burgh, Univ. of Pittsburgh Press, 1977. 
(b) Guillermo O'DONNEL. Apuntes para 
una teoria del estado. Buenos Aires, nov. 


1977. (Documento CEDES/CLASSO n. 9). 
Mimeografado. (c) Philippe C. SCHMIT- 
TER. The "portugalization” of Brazil? In: 
STEPAN, Alfred ed. Authoritarian Brazil: 
origins, políces and future. New Haven, 
Yale Univ. Press, 1973. p. 179232. (d) 
Fernando Henrique CARDOSO. La cues- 
tión del estado em Brasil. 1874. Mimeogra- 
fado, 


125. IPES CO Rio, 19 de dezembro de 
1966, Hélio Gomide. 


126. IPES CD Rio, 28 de abril de 1964. 


127. A lista completa e extensa dos com 
ferencistas e participantes da administra 
ção e do setor empresarial, bem como dos 
temas que discutiam, das questões levan- 
tadas € das respostas dadas encontram-se 
nos Arquivos do IPES. Rio de Janeiro. 
Esse grande volume de informações cons- 
titui material excelente para o pesquisador 
sobre a elaboração de diretrizes econômi- 
cas e sociais é tomada de decisão durante 
esse período. 

128. (a) IPES CD, 16 de junho de 1964. 
(b) IPES CD, 23 de junho de 1964. 


129. Uma idéis do conjunto de persona 
lidades, funções políticas e papéis sociais 
reunidos pelo CAB é fornecida pela lista 
de participantes do 4* curso do IPESRio 
em 1965 De um total de 36 participantes, 
18 cram empresários: Benjamin Robert 
Fye (diretor da Comércio e Ind. Stik 
SA). Carlos da Silva (presidente da EN- 
GEFUSA), Celso de Almeida Campos (di- 
retor da Cia. de Laticínios Alberto Bocke 
SA), Eder Accorsi (executivo da SA. 
Marvin), Elie Laurencel (diretor da Esso), 
Francisco Correia Bordale Garcia (executi- 
vo da Mesbla SA), Geraldo Gayoso Ne- 
ves (executivo da ENGENFUSA), Gualter 
Mano (executivo da Nestlé), Homero Luiz 
Santos (executivo da ICOMI), Israel Hirsh 
Coslovsky (executivo da ICOMN, Leonar- 
do Musafir (diretor de L. Musafir Arqui- 
tetura e Construções), Luiz de Miranda Fi- 
gueiredo (executivo da Esso), Luís Mela- 
ne Júnior (executivo da Brofor S.A), Os- 
mar Gomes da Silva (executivo da Nor- 
brasa), Osvaldo Cezani (executivo do 
Lloyd Brasileiro), Otto Frensel (presidente 
da Associação Brasileira de Lacticinistas), 
Vicente Alves de Carvalho (presidente do 
Banco Nacional do Espírito Santo), Vinf- 
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cius Costa (executivo da Cia Casimiras 
Aurora). Outros participantes eram o em 
presário Alberto Lélio Moreira, Diógenes 
Vieira Silva (oficial da ESG), Eduardo de 
Almeida Martins (sociólogo e Chefe de 
Divisão do INDA), Epitácio Elliot Mar- 
tins Medeiros (chefe de Administração de 
Propriedades da Caixa Econômica), Fran- 
cisco de Assis Gonçalves (oficial do Exér- 
cito), Gilberto Conforto (assessor de pla- 
nejamento da Secretaria de Economia da 
Guanabara), Hans Alfred Rappel (enge- 
nheiro agrônomo do INDA), Jorge de Oli- 
veira Castro (oficial da Marinha Mercan- 
te), Nair Sodré Gomes (enfermeira), Jairo 
Araújo Régis (editor de economia do Did- 
rio Carioca), Paulo César Xavier Aguiar 
(inspetor de segurança da Petrobrás), Pau 
lo Emílio da Câmara Ortegal (Brigadeiro 
da Aeronáutica), Paulo Leite Ribeiro (di- 
retor da Divisão de Planejamento da Co 
missão de Marinha Mercante), Paulo Ro- 
berto Tavares Azevedo (funcionário da 
emigração). Pedro Jacinto de Mallet Jou- 
bim (oficial do Exército), Sônia Lúcia 
Abud (estudante). Waldir Gonçalves de 
Carvalho (assistente da Corregedoria de 
Justiça) e Zenildo Costa de Araújo (ad 
vogado). 

130. IPES CD, 28 de abril de 1964. 


131, Reunião do IPES, 9 de junho de 
1964, com Glycon de Paiva, Augusto Tra- 
jono de Azevedo Antunes, o General Hei- 
tor Herrera, Jorge Oscar de Mello Flores, 
IPC, José Duvivier Goulart, o General Li- 
berato e o General Golbery Nessa reu- 
nião foram discutidas diretrizes estratégi- 
cas sobre o que eles consideravam ser o 
conceito adequado de governo para O 
Brasil, focalizando O aspecto se deveria ser 
uma república unitária ou federativa. Dis- 
cutiram também qual seria a conceituação 
mínima de democracia ("q 

democracia”) e conclufram que um demo 
crata não é aquele que "não admite pro 
priedade privada”. Depois, focalizaram a 
questão da liberdade, problemas de socia: 
lização do lucro e i 
nacional quanto estrangeira. 

132. Guilherme Borghoff, que se tornou 
Superintendente da SUNAB, pediu ajuda 
no executivo do IPES na preparação de 
um estudo sobre preços, propagandas e 
diretrizes para levar ao governo, em vista 


“nu 


das dificuldades que estava encontrando 
no novo trabalho, IPES CD, 1 de dezem- 
bro de 1964. Antes de Borghoff, foi a vez 
de Mauro Thibau, Ministro dos Minas e 
Energia, discutir seus problemas com a li. 
derança do IPES, Reunião do IPES, 9 de 
setembro de 1964. 

133. Carta de Harold C, Polland a Jessé 
Pinto Freire. Rio de Janeiro, 14 de março 
de 1966. Tais contatos obviamente não 
eram difíceis considerando-se a força com 
que os associados e militantes do comple. 
xo IPES/IBAD seguravam as rédeas do 
governo. Vide (a) carta do Coronel Yeddo 
Blant ao IPES-Rio. JPESUL, 8 de maio de 
1969. (b) Carta de |. F. Caldeira Versiani 
so IPES-Rio, 5 de janeiro de 1966. (c) 
Caria de Hélio Gomide a Glycon de Pai- 
7 de novembro de 1966. Vide Apên. 
dice X. 

134. O IPES também exerceu sua influên- 
cia através da APEC, a agência especiali- 
zada criada pela CONSULTEC. As publi 
cações da APEC eram distribuídas pelo 
IPES aos seus associados, a setores sele- 
cionados do público e a responsáveis pela 
formação de opinião. Até 1970 a equipe da 
APEC viria a organizar e escrever a edi 
ção anual da Revista Econômica do Jor- 
nal do Brasil, bem como a escrever Pano 
rama Econômico e os Codernos Econômi- 
cos de O Globo de 1970 em diante. Fre- 
derico Heller continuou encarregado da 
Seção Econômica de O Estado de São 
Paulo. Os associados do IPES controla 
vam tanto os postoschave na Fundação 
Getúlio Vargas, que era dirigida pelo lt 
der Julian Chacel, quanto as suas publica- 
qóeschave, como s Conjuntura Econômi- 
ca. Os centros de dados do governo tam- 
bém ficaram sob a influência dos associa- 
dos e colaboradores do IPES. Em 1979 
Jessé Montello tornou-se idente do Ins 
tituro Brasileiro de Geografia e Estatística 
— IBGE. 


135. O significado do seminário estava 
nos patrocinadores, bem como nos partici- 
pantes e nas teses discutidas, Essa reuniho 
internacional foi organizada pelo IPES em 
São Paulo entre 23 e 27 de novembro de 
1964, sendo realizada no Forum Roberto 
Simonsen. Foi patrocinada pela Universi- 
dade de São Paulo e co-patrocinada pela 
Associação Comercial de São Paulo — 


ACSP. Associação Necional de Programa. 
ção Econômica e Social. Bolsa de Merca- 
dorias de São Paulo, Bolsa Oficial de Va- 
lores, Federação das Associações Rurais do 
Estado de São Paulo — FARESP, Federa- 
ção do Comércio do Estado de São Paulo 
— FCESP, Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo — FIESP, Ordem dos 
Economistas de São Paulo. Secretaria de 
Economia e Plancjamento do Estado de 
São Paulo. Sindicato dos Bancos do Esta- 
do de São Paulo e Sociedade Rural Bra- 
alleira — SRB. As discussões principais 
giraram em torno de estudos sobre o pa 
pel do governo c da empresa privada em 
países desenvolvidos, o papel do governo 
€ da empresa privada em países em desen- 
isa a necessidade de uma teoria 
da forms € dos limites de intervenção do 
Búado om em países em desenvolvimento, os 
Livio os das empresas estatais e de so 

cledades de economia mista e os obstá- 
culos à empresa privada. A relação da 
empresa privada com a concorrência ex- 
terna, bem como a cooperação privada ex- 
tema também foram discutidas. A partici- 
pação no Congresso foi limitada a econo 
mistas. professores universitários, profissio- 
nais liberais, empresários € diretores e re- 
presentontes de entidades públicas e pri- 
vadas. Os conferencistas do Congresso fo- 
ram Antônio Delfim Netto, Eugênio Gu- 
din, Glycon de Paiva, Geraldo Denne 
mann, José Pinto Antunes, Laerte Almei- 
da de Morses, Mem de Sá e Roberto 
Campos, do Brasil. Ettore Lolh (Itália), 
Ingvar Svennilson (Suécia), Mário R. Mk 
cele (Argentina) e Picrre-Bernard Couste 
(França) foram os convidados internacio- 
nais. 


Os organizadores foram: Antônio Carlos 
Pacheco e Silva, Brasílio Machado Netto, 
David Beatty Ill, Eresto Barbosa Toma- 
nik, Fernand Edward Lee, Gastão Eduar- 
do Bueno Vidigal, Harold Cecil Polland, 
Humberto Martins, Humberto Reis Costa, 
João Baptista Leopoldo Figueiredo, José 
Adolfo da Silva Gordo, José Ulpiano de 
Almeida Prado, Luiz Antônio da Gama e 
Silva, Luís Cássio dos Santos Wemeck, 
Luiz Emmanuel Bianchi, Modesto Scagliu- 
sl, Paul Albright, Paulo Ayres Filho, Paulo 
de Almeida Barbosa, Paulo Reis Maga- 
lhães, Rufocl de Souza Noschese, Sálvio 
Pacheco de Almeida Prado, Roberto Pin 


to de Souza e José Roberto Whitaker Pen 

teado. Com exceção de Harold Polland, lt. 
der do IPESRio. os membros das várias 

associações setoriais e de classe menciona- 

das acima fariam parte ds liderança do 

IPES São Paulo Relatório do IPES. O qo 

verno € q empresa priveda no proceno 

de desenvolvimento. São Paulo, 23/27 de 

mov. 1964, 

136. (8) Relatório do IPES Id p. 5 (b) 

Discurso de Roberto Campos na Federa- 

ção do Comércio do Estado de São Paulo, 

29 de janeiro de 1965. 

137 Sobre a desnacionalização, vide (a) 

Rubem MEDINA. Desmacionalização: cri 

me contro o Brasl* Rio de Janeiro. Ed. 

Saga. 1970. (b) Osmy Duarte PEREIRA 

Multinacionais no Brasil: aspectos sociais 

e políticos Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 1975. (c) Fernando Henrique 
CARDOSO. As tradições do desenvolvi- 
mento associado. Estudos CEBRAP São 
Paulo. (8:41:76, CEBRAP Abr/jun 

1974. (d) Fernando GASPARIAN. op cit. 
te) Peter EVANS. op cit. (f) Guia Ime 
rinvest. op. cit. (g) Sílvio HECK op. cit. 

138. O diretor do CURSEF era o Coro 
nel Luiz Victor D'Arinos Silva, e Pierre 
Louis Laporte, da França, foi designado 
diretor de ensino. O corpo docente era 
formado por: Américo Cury, Antônio Vei- 
ga de Freitas, Agricola de Souza Bethlem, 
Aurélio Chaves, Bellini Cunha, Carlos 
Henrique Froes. Clertan Arantes. Condor 
cet Pereira de Rezende, Fernando Strach- 
mann. Henrique Flanzer. Herculano Bor- 
ges da Fonseca, Gary S. Schieneman, Gus- 
tavo Watsted, lan Benedict, Isaac Sirost- 
ky, Isaac Kerstenetsky. |. Brito Alves, Ja- 
mes de Souza, João Batista de Athayde, 
João Eduardo Magalhães Motta, Joseph A. 
Caltagirone, Luiz Zottmann. Lywall Sal- 
les, Natalino Agostinho Pereira de Souza, 
Og Francisco Leme, Oliveira Penna, Or- 
landy Rubem Corrés, Ricardo César Pe- 
reira Lira, Ruy Flaks Schneider, Victor da 
Silva Alves Filho, Victor H, Russomano, 
Waldyr Santos e Willism Barcellos. Vide 
Relatório de Atividades. IPES GB, 1968, 
Introdução. Arquivos do IPES, Rio de Ja 
neiro. 

139. IPES CO Rio, 12 de dezembro de 
1966, General Montagna e Almirante Mar 
tins. 
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O IPES mantinha seu próprio Grupo de 
Educação, que recebia apoio do Ministé- 
rio de Educação e Cultura, através de seu 
programa do Departamento Industrial. Em 
1967, o IPES realizou 28 cursos, com um 
total de 841 participantes Desses partici- 
pontes. 65% eram estudantes universitá- 
rios. O IPES também ministrava o PERT 
-— Curso de Análise de Custo de Projetos, 
para empresas privadas Em 1967 houve 
200 participantes, na maioria profissionais 
liberais e estudantes universitários, Rela- 
tório de Atividades do IPES — 1967. p. 
15:7. Arquivos do IPES, Rio de Janeiro. 


140. Jornal do Brasil, 19 de maio de 1966. 


141. IPES CD, 3 de novembro de 1964, 
Hélio Gomide. 
142. IPES CD, 26 de maio de 1964. 
Quando Philip Sitkman publicou seu 
artigo sobre o papel dos empresários na 
derrubada do governo de Goulart, a lide- 
rança do IPESRio considerouo “uma 
questão muito séria” e “prejudicial ao 
IPES ca al de seus membros” e em 
viou um telegrama «o IPES-São Paulo on- 
de enfatizava que “fomos desagradavel. 
mente surpreendidos [pelo] artigo (da) 
Fortune sobre [a] Revolução, compromete. 
doramente comentado pela Tribuna da Im- 
prensa e Ultima Hora” Telegrama para 
João Bapiista Leopoldo Figueiredo, de Ha 
rold C. Polland (IPES CD, 21 de setembro 
de 1964). Vide também Philip SIEKMAN, 
When executives turned revolutionaries — 
A story hitherio untold: how São Paulo 
businessmen conspired to overthrow Bra- 
zil's communistinfested government. For- 
tune, EUA, (3): 14749, 21021, 1964 


143. (a) IPES CD, 21 de julho de 1964. 
(b) IPES CD, 1 de dezembro de 1964, 
144. IPES CD, 3 de novembro de 1964. 
145, A delegação era composta de Harold 
Polland, José Luiz Bulhões Pedreira, Luiz 
Dumont Villeres. João Reginaldo Cotrim, 
Paulo Ayres Filho e Israel Klabin Brasil- 
EUA; encontro de empresários. Boletim do 
APES, abril/muio, 1964, p. 24.5 
Imediatamente após o golpe, a comuni- 
dade empresarial demonstrou sus solidarie- 
dade, oferecendo ao novo governo um em 
préstimo de um bilhão de dólares, New 
York Herald Tribune, April 4, 1964, 
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146. Entre as pessoas contactadas pelos If. 
deres do IPES encontravam-se: Hubert Al- 
drich (vicepresidente do Chemical Bank 
New York Trust Co), Richard Aldrich 
(vice-presidente da International Basic Eco 
nomy Corp). William Barlow (presidente 
da Vision Inc), Henry Borden (presiden- 
te da Light and Power Co.), John W. Bu- 
ford (vice-presidente da Hanna Mining 
Company), Norman Carignan (vicepresi- 
dente do Latin American Group, W. R. 
Grace Co), Sam Carpenter (diretor do 
Departamento Internacional de E. ]. du 
Pont de Nemours Co.), Robert Christo. 
pher (editor chefe da Newsweek Magazine 
International). John T. Connor (presiden- 
te de Merck & Co.) Harry Canover (as- 
sistente executivo do presidente do CI- 
CYP). Alphonse de Rosso (coordenador 
latino-americano da Standard Oil Co), Ri- 
chard Fenton (presidente da Pfizer Inter- 
national). Leo Fernandes (vice-presidente 
da Merck & Co.). James R. Greene (vice- 
presidente da Manufacturers Hanover 
Trust Co). Francis Grimes (vice-presiden- 
te do Chase Manhattan Bank). Clarence 
Hall (editor chefe da Reader's Digest As 
sociation). Philip Holmann (presidente da 
Tobnson & Johnson International), Edgar 
Kaiser (presidente da Kaiser Industries), 
Donald Kendall (presidente da Pepsi-Cola 
Co), Francis Mason (vicepresidente do 
Chase Manhattan Bank), S. Maurice Me- 
Ashan Jr. (presidente da Anderson Clay- 
ton — ACCO), MeCullough (presidente da 
General Electric do Brasil), Georges Moore 
(presidente do First National City Bank) 
e David Rockefeller, 


147. Em setembro de 1964, em uma reu 
nião da liderança do IPES da qual Mário 
H. Simonsen participou, foram considera. 
dos os recursos materiais e humanos à sua 
disposição para os estudos a serem desen- 
volvidos em acordo com o CED. Paulo de 
Amis Ribeiro e Mário Henrique Simonsen 
foram designados diretores do programa. 
IPES CD, & de setembro de 1964. Um dos 
resultados dessas reuniões foi a decisão de 
se fazer um estudo sobre a Inflação no 
Brasil, entregue a Simonsen. Foi ainda de- 
cidido que Paulo de Assis Ribeiro e M. H. 
Simonsen deveriam estudar os fatores po 
sitivos e negativos nos vários ciclos histó- 


ricos da economia brasileira, IPES CD, 16 
de setembro de 1964, 


148, Leocádio Almeida Antunes foi indi. 
cado para a ALALC, como também Jayme 
Magrassi de Sá após sua gestão como pre. 
sidente do BNDE, 

Em agosto de 1964, Gilbert Huber Jr. 
fer um relato sobre os seus entendimentos 
nos Estados Unidos com Alfred C. Neal, 
do CED. Naquela ocasião, a agenda de 
uma futura discussão entre o IPES, a Fun- 
dação e os membros do CED est 
preparada, Os objetivos prioritários vi 
vam a eliminar os obstáculos impostos ao 
comércio interno entre países Iatinoame- 
ricanos. Para tornar essa proposta opera- 
clonal, duas metas foram discutidas: a pes- 
quisa do comércio potencial dentro da 
América do Sul, até mesmo a ponto de 
complementar as economias dos diversos 
países, e o desenvolvimento de ligações 
rodoviários entre os vários sistemas nacio- 
nais de transporte dos países sulamerica- 
nos, vistas como um incentivo-chave ao co- 
mércio e turismo. O IPES também cs- 
tava por trás da projeção do CICYP, Con- 
selho Interamericano de Comércio e Pro- 
dução, que operava como congênere do 
Instituto e ao qual as empresas que for 
mavam o CED, e mais tarde o CLA, per. 
tenciam, inclusive os interesses menciona 
dos acima. 

É interessante observar que, depois de 
sua gestão como Ministro do Planejamen- 
to, Roberto Campos foi designado para o 
CICYP. O Gencral Pedro de Almeida tor- 
mouse secretário do CICYP em 1968. 
Além disso, seria com os diretores do 
CED A. A. Neal € Frank Brandenburg que 
os executivos do IPES Harold Polland e 
Gilbert Huber Jr. viriam a discutir sobre 
como “eliminar os obstáculos colocados 
frente ao comércio interno entre os paí- 
ses sul-americanos”. (a) IPES CE, 21 de 
agosto de 1964. (b) IPES CD, 21 de ngos- 
to de 1964. (c) IPES CD, 18 de agosto de 
1964. (d) Ata do IPES, 24 de mgosto de 
1964, Vide também Apêndice Y. 


149. Em outubro de 1964, Gilbert Huber 
Jr. fez um relatório de outra viagem e seus 
contatos nos Estados Unidos. Propôs uma 
solução so problema de relações a nível 
governamental entre Brasil e Estados Uni- 
dos. Em termos geoeconômicos, G. Huber 


Jr. sugeriu um grupo de homens para tra- 
tor do assunto nos Estados Unidos com os 
15 assessores do Presidente Johmon. G, 
Huber Jr enfatizou ser de bom alvitre à 
escolha de “um homem que seja o emis- 
sário pessoal” do Presidente Castello Bran- 
co junto ao Presidente Johnson. Um in 
víduo cuja presença nessa missão era con- 
siderada essencial era Albert Byngton. Co- 
mo resultado da reunião, decidiu-se que o 
IPES concentraria seus esforços na prepa- 
ração da equipe de assessores a fim de 
“abordar o problema com o governo”. 
IPES CD, 6 de outubro de 1964, Vide tam- 
bém Apêndice Y. 


150 Luiz VIANA Filho, op. cit. p. 132 
3, 


151. Carta de Alfred C. Neal. do CED, ao 
General Gomes de Abreu, Secretário do 
IPES, 22 de agosto de 1966. 

152, Entre essas conferências, destacou-se 
uma sobre “Planejamento é Projetos de In- 
al”, preparada pela Funda- 
ma instituição que, 
apesar de ter o nome do famoso empresá: 
rio nacionalista que foi assassinado, cola 
borou com o IPES. O General Olympio Sá 
Tavares, o Coronel Newton Cipriano Lei- 
tão, que se tornou chefe de gabinete do 
General Golbery (do Ministério da Fazen 
da, onde funcionava a agência Rio do SNI), 
e o Gencral João Bina Machado, Coman- 
dante da Emcola de Comando e Estado 
Maior do Exército — ECEME, foram com 
vidados. Vide (a) Carta do General Octá- 
vio Gomes de Abreu so General Olympio 
Sá Tavares, Rio de Janeiro, 16 de agosto 
de 1966. IPES 66/0228. (b) Cartas so Co 
ronel Cipriano Leitão e so General Bina 
Machado, com a mesma data. Arquivos do 
IPES, Rio de Janeiro. 

O IPES também colaborou com a Fun 
dação Coimbra Bueno, dirigida pelo Ge- 
neral Humberto Peregrino. nos trabalhos 
preliminares visando a criação de um Sis 
tema Interamericano de Segurança Civil 
como cão de guorda do desenvolvimento 
político e sócio-econômico no resto da 
América Latina. O General Heitor Herre- 
ra foi designado pelo IPES para partici- 
par da equipe de trabalho correspondente. 
Carta de Harold C. Polland so General 


sn 


Humberto Peregrino, Rio de Janeiro, 3 de 
agosto de 1966. IPES 66/0104, Arquivos 
do IPES, Rio de Janeiro. 

153. O complexo militarindustrial tem 
um significado duplo Envolve tanto a as 
sociação de empresários, oficiais é institui 
ções das Forças Armadas para a produção 
de equipamento militar e outros empreen- 
dimentos, como também o grande e cres- 
cente número de oficiais em cargos exe- 
cutivos de empresas privadas Para maior 
clareza, o primeiro caso deve ser referido 
como complexo militarindustrial e o se 
gundo caso como complexo empresarial- 
mulitar. 

Em maio de 1968, um período crítico 
no Brasil, de inquictação social e política, 
Ruí Gomes de Almeida organizou uma 
reunião de empresários na qual |. À. Leite 
Barbosa leu o “Manifesto do Complexo 
Militar-Industrial” atacando estudantes, a 
Igreja e outros elementos “subvensivos” e 
apelando para a ação conjunta de milita 
res € empresários para salvar o país. Pelo 
final do ano, o Congresso havia sido fe- 
chado, alguns dos políticos mais influen- 
tes fiveram seus mandatos e direitos políti- 
cos suspensos, estudantes, trabalhadores e 
intelectuais se inseriram em marginais € 
militantes organizações de guerrilha e uma 
junta das Forças Armadas governava o 
país apoiada pelo Ato Institucional nº 5. 
O Manifesto foi elaborado sob encomenda 
da Câmara de Comércio. Vide Movimento, 
12 a 18 de fevereiro de 1979,:p. 17. 


154, O. IANNI. Crisis in Brazil. New 
York, Columbia Univ. Press, 1970. p. 187- 
es, 


155. O IPES estimulou uma superconsci- 
ência dos “perigos” existentes na mobilj. 
zação política. Na época em que foi bal- 
xado o Ato Institucional nº 5, o IPES se 
ocupava em incitar o temor à mobilização 
política levando ao “conhecimento pes 
soal” de diretores de companhias solici- 
tando-lhes que mantivessem em seus arqui. 
vos um “sumário da atual conjuntura po 
lítica de pressão comunista entre nós” ela- 
borado pelo IPES. As cartas, assinadas 
por Glycon de Paiva, eram enviadas, entre 
outras, para Lojas Americanas, Centro In- 
dúsvria de Fósforos de Madeira de Segu- 
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rança, Antônio Gallotl — Light SA, Gil. 
bert Huber Ir, — Li Telefônicas Bros 
sileiras. Jorge Geyer-Masson, Coca-Cola, 
Antônio Sânchez Galdeano — Cia, Estanf- 
fera do Brasil, Augusto Trajano de Azevo. 
do Antunes — ICOMI, Artes Gráficas Go- 
mes de Souza, Paulo Geyer — Refinaria 
Exploração Petróleo União, Cândido Guin- 
le de Paula Machado — Cin, Docas de 
Santos, Metalon S.A. Arquivos do IPES, 
Rio de Janeiro. 

156. Como afirmou K. Erickson, o Ato 
Institucional “não deixou dúvidas a respei- 
to da baixa estima que os oficiais vitorio- 
sos tinham pelos representantes eleitos da 
Nação ou sobre o relacionamento que pre- 
tendiam manter com o Congresso”. K. 
ERICKSON. op. cit. p, 153. 

157. (a) ]. Knippers BLACK. op. cit. p. 
767. (b) Brazil: election factbook. op. cit. 
pY. 

158. Os governos estaduais continuaram 
sendo um foco de poder tradicional. En- 
tretanto, os associados do IPES fizeram 
incursões também nessa área, enquanto o 
governo central, através do estabelecimen- 
to de uma república federativa centraliza- 
da que substituiu o sistema federal ante- 
rior, retirou a força dos governadores, pe- 
lo menos durante algum tempo. Vide Wan- 
derley Guilherme dos SANTOS. Governa- 
dores-políticos, governadores-técnicos, go- 
vernadores-militares. Dados, Instituto Uni- 
versitário de Pesquisas do Rio de Janei 
(8):125-28, 1971. 

159. Os membros do IPES também arqui- 
fetaram o esquema de transformar os Es- 
tados do Rio de Janciro e da Guanabara 
em um “superestado” através da fusão de 
suas administrações. Um Grupo de Traba- 
lho “Rio de Janeiro-Guanabara” foi cria- 
do pelo IPES. O IPES teve o “prazer de 
ver seus estudos e trabalho preliminar uti- 
lizados como uma contribuição para o pla- 
nejamento básico das metas de governo da 
Administração Raymundo Padilha”, do Es- 
lado do Rio de Janeiro, O Grupo de Tra- 
balho e seu chefe, João Duvivier Goulart, 
foram colocados à disposição das autori- 
dades municipais, regionais e estaduais pa: 
ra seus respectivos projetos. Esse Grupo 
de Trabalho permaneceria como uma “as- 


sistência técnica auxiliar” para o Gover- 
nador do Rio de Janeiro Carta de | Du 
vivitr Goulart c Paulo de Assis Ribeiro, 
Rio de Janeiro. 3 de maio de 1971. Arqui- 
vo PAR, Rio de Janeiro 

Para coordenar o Plano de Desenvolvi- 
mento do Governador Padilha, foi indica- 
do Paulo de Assis Ribeiro que também 
estava encarregado do planejamento da 
administração. por uma forçata- 
refa do IPES Vide “| Encontro Govemo 
Padilha-Empresas”. Arquivos do IPES Rio 
de Janciro. 
160. luiz Alberto BAHIA. Contexto po- 
fítico e modelos econômicos. Conferência, 
Arquivos do IPES. 


161. E BONES Golbery. poder e silén: 
cio. Cooormal, Porto Alegre. setembro de 
1975. Por volta de 1979, dos 400 postos 
chave da administração federal umbilical 
mente ligados so Executivo. pelo menos 
J00 eram ocupados por pessoas de com 
fiança do General Golbery. 


162. IPES CO, & de novembro de 1966, 
Gencral Herrera. 


163. ODONNELL. Corporatism . op. 
cit. p. 612 


168. O'DONNELL. Corporatism... op. 
cit. p. 5740. 
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CAPITULO X 
CONCLUSÃO 


Há várias observações a serem feitas sobre a evidência empírica aqui apre 
matado, bem como algumas implicações metodológicas, teóricas e políticas dignas 
de breve menção. observações não se relacionam com os chamados “Estados 
burocrático-autoritários"! em geral, mas principalmente com a mudança do re- 
Bime brasileiro em 1964 e com a consequente imposição de um novo Estado, Ge- 
neralizações sobre esses estados exigem pesquisa comparativa.” 

Entre as observações a serem feitas há duas que acarretam consequências 
para a historiografia recente do Brasil. A primeira refere-se so envolvimento político 
dos empresários e à qualidade de sua organização e ação, que foram ambos. in- 
contestavelmente, muito notáveis. A segunda concentra-se na tomada, pelos em- 
presários e tecno-empresários do IPES, da administração do Estado e do aparelho 
de formulação de diretrizes, 

Uma suposição errônea que permeii 
pelo menos nos últimos 20 anos, é a d: 
empresários? e sua submissão aos desígnios dos políticos profissionais e burocra- 
tas. Pensava-se ser isso uma das características do Estado populista “relativamente 
autônomo”. Afirmava-se que os empresários não ocupavam os postos no governo, 
apesar de esperarem que seus interesses fossem atendidos. Imaginava-se que o 
poder de classe dos industi e banqueiros fosse mediado principalmente pela 
ação de políticos e burocratas e viesse a ser traduzido em autoridade civil por 
vias indiretas. Conseoilentemente as atenções políticas c acadêmicas focalizavam-se 
nos políticos, em detrimento do estudo do envolvimento direto dos empresários. 
Essa desatenção às práticas políticas dos empresários, por sua vez, reforçou o 
mito prevalente de que industriais e banqueiros tinham um horror “natural” 
so envolvimento nesses assuntos, 

Tal suposição errônea requer revisão. Os políticos eram, com toda certeza, 
os mediadores de poder entre a sociedade e o Estado no sistema político anterior 
a 1964. Entretanto, apesar do seu papel óbvio no sistema político populista e 

uase-pluralista, há vários aspectos que foram regularmente negligenciados. Um 

les é que muitos dos políticos mais influentes, líderes de partidos e governado- 
res de Estado cram eles próprios empresários, sendo a influência empresarial um 
dos principais trampolins para se tornarem políticos. Outra revisão a ser feita é 
que, apesar de tantos políticos profissionais terem ocupado postos de importância 
no período populista, os círculos internos das várias administrações a partir da 
de Getúlio Vargas eram predominantemente formados de industriais e banqueirost 
ou políticos com fortes ligações empresariais. Pode-se até argumentar, a partir da 
evidência empírica, que os empresários vêm ocupando regularmente os centros 


literatura político-histórica brasileira, 
cional falta de interesse político dos 
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e setores-chave de formul e tomada de decisões econômico-políticas, do Esta- 
tendência foi bastante intensificada com a criação da “udminis- 
durante o governo de Juscelino Kubitschek e pela existência de 

is. Paralelamente, a produção industrial privada e os 
assuntos gerenciais dos empresários vêm sendo dirigidos por peritos administra- 
tivos e técnicos, que são os executivos do capitalismo no Brasil, Para os empre- 
sários brasileiros, a política continua sendo parte intrínseca de seus negócios." 

As análises tradicionais do período em questão enfatizam a “exaustão” dos 
estágios “fáceis”, de “substituição de importação”, a “decadência política” do 
sistema c a desintegração do consenso público a fim de explicar a crise do início 
da década de sessenta. São considerados fatores que contribuíram para essa ins- 
tabilidade o surgimento na ESG de um grupo modernizante de oficiais e a “vio. 
lação” por parte de João Goulart do seu papel moderador, sendo cle identificado 
com a vanguarda de um segmento da população, enquanto o restante do corpo 
social “sentia-se ameaçado” ” Tais análises interpretaram a intervenção militar de 
abril de 1964 como uma resposta ao impasse criado pela crise estrutural e pó 
decadência política, uma intervenção que foi estimulada pela adoção da doutri 
de Segurança Nacional e Desenvolvimento da ESG, pelas Forças Armadas e pelo 

lise foi negligen- 
pel dos empresários e tecno-empresários ni ça política dos acon- 
na definição de diretrizes políticas e táticas, empregadas para enfren- 
tar a crise de insubordinação das classes dominadas contra o regime imposto e 
o desejo de controlar o Estado por parte dos industriais e banqueiros do bloco 
de poder multinacional e associado. 

Tentouse, portanto, delinear o estabelecimento no Brasil de um novo bloco 
de poder* multinacional e associado, salientando as transformações que ocorreram 
na esfera da produção econômica. Constatou-se que sua influência sobre a socie- 
dade brasileira e o Estado não foi um mero reflexo da supremacia econômica de 
que gozava quando do início da década de sessenta, mas o resultado de uma 
luta política empreendida pela vanguarda desses novos interesses, Com efeito, 
o novo bloco de poder deu origem a uma elite orgânica, cujos diversos estágios 
de organização para a ação e seus esforços para moldar tanto a economia quanto 
o sistema político. a fim de favorecer seus interesses e consolidar sua expansão, 
foram descritos. 

Deu-se ênfase às primeiras tentativas desses novos interesses de se libertarem 
do controle até ali exercido pelo sistema político populista, de fazer reivindicações 
de caráter limitado, através da formação de agências tecno-empresariais de con- 
sultoria e de uma administração paralela. Focalizaram-se também as novas orgi 
nizações como o CONCLAP e o IBAD que consolidaram a autonomia do recém- 
formado bloco multinacional e associado, apesar de ainda operarem dentro do 
contexto populista. Elas foram substituídas em seu papel político pela formação 
do IPES, uma organização de classe que reunia a elite orgânica do novo bloco 
de poder e que expressava, integralmente, a ideologia subjacente aos interesses 
financeiro-industriais multinacionais e associados.” Finalmente, foi descrii di 


ão 


através da qual a elite orgânica do novo bloco de poder desestruturou o regime 
estabelecido para assumir o controle do Estado. Em outras palavras, tentou-se 
mostrar a organização para a ação e as práticas políticas do que, na reali 
era o bloco de poder dirigente das classes dominantes. A capacidade de lide: 
dos interesses multinacionais e associados foi demonstrada através de sus ha- 
bilidade para incitar uma grande variedade de setores contra O regime e as classes 
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subordinadas. tanto encoberta quanto abertamente, Através do IPES, o novo bloco 
de poder mobilizou as classes dominantes pura a ação e servir como elo para as 
várias conspirações civil-militares contra João Goulart. A ação da elite orgânica 
diferencia o movimento de classe que levou à intervenção de 1.º de abril, de 
um mero golpe militar. 

O envolvimento político dos empresários multinacionais e associados foi 
exemplificado por seu êxito em obter o apoio de frações economicamente subal- 
ternas que eram parte do bloco populista oligárquico-industrial. A necessidade de 
os interesses multinacionais e associados abarcarem o bloco oligárquico-industrial 
era premente sob dois aspectos básicos. Em primeiro lugar, o bloco oligárquico- 
industrial ainda era politicamente predominante, através de sua influência sobre 
os partidos nacionais e regionais, a mídia e os governos de Estado. Políticos e go- 
vernadores mostraram-se extremamente úteis não somente na contencão das classes 
trabalhadoras mobilizadas pelo trabalhismo, a esquerda e o Executivo, mas tam- 
bém na contramobilização das classes médias e de segmentos das classes traba- 
Ihadoras. Os partidos políticos e governadores foram eficazes ao bloquear dire- 
trizes do Executivo através do Congresso e dos legislativos estaduais. Finalmente, 
políticos e governadores também foram influentes pelo seu contacto com membros 
da oposição militar a João Goulart que estavam fora da influência da ESG. 

Um outro motivo para atrair a participação de interesses econômicos subal- 
ternos era diluir o que teria sido uma presença mais que óbvia de interesses mul- 
tinacionais na campanha contra João Goulart é seu governo nacional-reformista. 
Tal situação os teria deixado extremamente vulneráveis a ataques da esquerda. 
Tentariam, portanto, diluir a presença multinacional e associada inserindo suas 
demandas em um programa modernizante-conservador mais amplo, apoiado pela 
maior parte possível das classes dominantes. Isto seria reforçado com algum apoio 
“popular” fornecido pelas classes médias mobilizadas, principalmente através de 
organizações femininas e grupos operários maleáveis como o MSD e o MSR. 
Assim a esquerda trabalhista perdeu seu objeto de oposição claramente definido. 
Concomitantemente, isto significava que a intervenção militar poderia ser então 
legitimada em nome do “povo”. 

Entretanto, a forma de ação política mais importante exercida pelos empre- 
sários e tecno-empresários e que sempre foi pouco enfatizada em estudos ante- 
riores da conjuntura política do início da década de sessenta foi a campanha 
dirigida pelo IPES contra o Executivo, a esquerda e o trabalhismo. A elite orgã- 
nica, sob a cobertura do IPES, enfrentava o Executivo em constantes batalhas 
políticas, hostilizando-o e conseguindo reduzir o espaço político do governo para 
manobras, enquanto preparava um golpe estratégico militar dirigido ao centro de 
equilíbrio do regime. Tanto o Estado quanto a sociedade foram transformados 
em campo de batalha. As táticas e as técnicas políticas utilizadas na campanha 
para inviabilizar o regime de João Goulart e intervir militarmente assemelhavam- 
se muito às que se tornaram conhecidas após a experiência do Chile em 1973 
pelo célebre eufemismo — “desestabilização” ** 

As classes dominantes, sob a liderança do bloco multinacional e associado, 
empreenderam uma campanha ideológica e político-militar em frentes diversas, 
através de uma série de instituições e organizações de classe, muitas das quais 
eram parte integrante do sistema político populista. Algumas dessas instituições e 
organizações eram controladas c ocupadas exclusivamente pelas classes domi- 
nantes, tais como as associações da classe empresarial. Outras, no entanto, eram 
órgãos e instituições através dos quais as classes dominantes procuravam assegurar 
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sua hegemonia, apesar de não terem controle total sobre elas. Entre essas institui. 
ções e órgãos da ““sociedade civil”, onde era exercido e também contestado o 
poder das classes dominantes, encontravam-se o sistema educacional, clubes cul. 
turais, sociais e esportivos. a Igreja Católica, as associações de profissionais e os 
sindicatos. O IPES penetrou com eficácia em diversos níveis e setores do aparelho 
estatal, tais como oficiais de médio e alto escalão das Forças Armadas, a Polícia 
Militar e os anéis burocrático-empresariais, obtendo o apoio de pessoas influentes 
da administração do Estado que Ioão Goulart herdara de governos anteriores. 
Conseguiu também exercer sua influência sobre membros das burocracias políticas 
do Estado, como os pelegos. O IPES, na realidade, acirrou a luta política das clas- 
ses dominantes e elevou a luta de classe ao estágio de confronto militar, para o 
qual as classes trabalhadoras e seus aliados não estavam preparados. O IPES 
“pagou para ver o blefe” do dispositivo militar do governo, dos “Grupos dos Onze” 
de Brizola e a suposta forca política da Frente de Mobilização Popular por meio 
da instrumentalização inteligente das Forças Armadas. O dano causado pela cam- 
panha de “alarme c desânimo” instigada pelo IPES, juntamente com a ajuda re- 
cebida dos profissionais autônomos, agindo no setor privado e no aparelho estatal, 
criou sérios problemas so regime e resultou em um vasto empreendimento coletivo 
de desestruturação e desorganização, o que foi vital para permitir que os mili- 
tares agissem como restauradores da ordem. Finalmente, o IPES serviu como um 
canal para a intervenção das corporações privadas multinacionais, tanto como 
companhias isoladas, quanto através de suas associações de classe, fora e dentro 
do Brasil. O IPES serviu também como “grupo de ligação” para governos estran- 
geiros, particularmente o dos Estados Unidos."! As pressões de corporações multi- 

ais € as do governo norte-americano, juntamente com os efeitos acumulados 
da intervenção externa conservadora (como as várias equipes brasileiro-americanas 
E programar o desenvolvimento), tiveram um efeito devastador sobre o governo 
rasileiro. 

A autonomia política e a iniciativa demonstradas pelos empresários provam 
que eles não eram meros suportes (Traeger) do processo de dominação, mas, sim, 
forças politizadas que fizeram da conquista do poder estatal a finalidade de seu 
planejamento político e de sua ação.” Deve-se observar que as ações de uma 
intensidade sem precedentes, por parte dos empresários, foram realizadas princi- 
palmente através do exercício de seu poder de classe," apesar de a ação de classe 
ter sido finalmente realizada e sancionada por força do aparelho estatal coercivo.' 
A idéia da existência de uma classe dominante “amorfa”, sem consciência de 
seus próprios interesses que, consequentemente, deveria ser “orientada” pelo Es- 
tado, na conjuntura crítica do início da década de sessenta, não resiste à evidência 
de um estudo cuidadoso da ação política empresarial, Também fica abalada a visão 
de uma classe empresarial “subdesenvolvida” que, na ausência de uma classe 
governante esclarecida, tinha de ser dirigida por uma força militar tecnicamente 
preparada ou por uma eficiente “: tecnoburocrática, acopladas à classe do- 
minante. 

As classes dominantes cram lideradas por uma vanguarda composta, basica- 
mente, de seus próprios membros, a elite orgânica, que operava através do IPES. 

Eles constituíam a liderança organizada da classe, aqueles que (uziam do “aper- 
feiçoamento das ilusões da classe sobre si mesma” uma atividade central, ao 
mesmo tempo, fornecendo ao bloco de poder dominante uma estratégia e táticas 
para a ação. Eram parte integrante e orgânica do bloco de poder emergente, até 
mesmo pelo fato de “eles próprios pertencerem economicamente às classes domi- 
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nantes: eram intelectuais e organizadores aee e, ao mesmo tempo, diretores 
de empresas, grandes proprictários de terras inistradores de grandes pro- 
+ empresários comerciais e industriais”. 

Essa verdadeira elite das classes dominantes se encarregou dos affaires d'état 
mais gerais. Preservou a natureza capitalista do Estado, uma tarefa que envolvia 
sérias restrições à organização autônoma das classes trabalhadoras e a consoli- 
dação de um modelo de crescimento denominado profundización,"* isto é, o de- 
senvolvimento de um tipo de capitalismo tardio, dependente, desigual, mas tam- 
bém extensamente industrializad com uma economia principalmente dirigida 
para um alto grau de concentração de propriedade na indústria e integração com 
O sistema bancário." O duplo objetivo do IPES, de assegurar a profundizaciór e 
de restringir a força operária, era concomitante co! ) 
Pp em um requisito para o desenvolvimento di 
e associados exclusão do bloco oligárquico-industrial populista. Tal obje- 
tivo era a readequação da estrutura burocrática do Estado e à imposição de res- 
trições específicas sobre a vida política em geral. 

Uma vez no poder, o bloco financeiro-industrial multinacional e associado, 
ao procurar uma redefinição dos critérios de inclusão /exclusão no sistema polí- 
tíco,'* não limitou sus atenção somente às classes trabalhadoras!” O bloco de 
poder multinacional e associado impôs uma nova relação entre o Estado, as clas- 
ses dominantes e ele próprio, que implicava a rejeição do bloco oligárquico-indus- 
trial populista e de seus mecanismos de representação e controle de classe. O 
novo bloco de poder rejeitou a ordem política anterior e procurou estabelecer um 
regime tecno-empresarial, protegido e apoiado pelas Forças Armadas, um regime 
tal aus os políticos se tornariam ancilares e, no processo, perderiam seu papel 
central, 


A nova relação entre o Estado, as classes dominantes e o bloco de poder 
multinacional e associado permitiu zo [PES moldar o processo de modernização 
econômica.” Os anéis burocrático-empresariais foram consolidados. Os grupos eco- 
nômicos que não pertenciam ao bloco de poder financeiro-industrial multinacional 
e associado foram excluídos dos processos principais de formulação de diretrizes.” 

O fato de industriais e banqueiros, como membros do IPES ou fortemente 
relacionados a ele, ocuparem os postos-chave de formulação de uma política eco- 
nômica e de exercerem cargos públicos como ministros e burocratas de alto es- 
calão, permitiu que o IPES agisse como um verdadeiro mediador de poder, pois 
era um agente político c ideológico que fazia parte tento das classes dominantes 
quanto do Estado.” A ocupação dos órgãos de formulação de política econômica 
por empresários e tecno-empresários do IPES resultava, de fato, na “privatização 
das instituições do Estado" * Tal ocupação abriu as áreas institucionais do Estado 
à exclusiva representação de certos interesses privados organizados. Tanto a “pri- 
vatização” quanto a exclusividade de interesses representados tinham de ser le- 
Bitimadas de uma forma ou de outra. Nem mesmo uma elite orgânica preparada 
e poderosa como a do IPES, com o apoio dos oficiais da ESG, poderia operar 
um sistema econômico tão declaradamente a favor das frações multinacionais e 
associadas, sem apresentar uma posição política e ideológica vulnerável, que 
poderia ser prontamente explorada pelas vozes em desacordo, entre as classes 
dominantes e os militares. A fórmula que legitimou o controle da elaboração da 
política econômica pelo IPES foi a do regime “tecnocrático”, baseado em toma- 
das de decisões aparentemente racionais. 


ass 


ionalidade tecnocrática” na elaboração de diretrizes excluía, por defi- 
nição, considerações políticas, que eram igualadas aos interesses menores e pres- 
sões destituídas de altruísmo, Os aspectos “tecnocráticos” do regime, que abran- 
Eiam a ausência de discussão aberta e responsabilidade pública dos que tomavam 
as decisões, funcionavam, efetivamente, contra as frações das classes dominantes 
não ligadas ao IPES. De maneira semelhante, a natureza “tecnocrática” da tomada 
de decisões do Estado era coerente com a exclusão total dos setores populares, 
O caráter tecnocrático correspondia à imagem dos dois elementos “racion: 
na formulação de diretrizes entre os civis e os militares. Esses elementos eram 
os chamados técnicos (burocratas supostamente com preparo técnico) que traç; 


vam o desenvolvimento econômico com seus equivalentes nas Forças Armadas, 
do Estado e proporcionando 


o lema da ESG, lornouse 
s da ESG estavam, pre- 
tensamente, unidos no governo devido aos seus supostos talentos e à sua ideologia 
não-emocional, apolítica e apartidária?* A imagem “tecnocrática” teve o mesmo 
papel de legitimação e generalização de demandas e interesses particulares que a 
idéia de “desenvolvimento” tivera durante o período de Juscelino Kubitschek.” 
Tanto o “desenvolvimento” quanto o “tecnocratismo” respondiam às expectativas 
sociais, embora os dois rótulos servissem para ofuscar a identificação dos princi- 
pais beneficiários do processo, tendo sido nos dois casos os interesses multi- 
nacionais e associados. A diferença. entretanto, era que a idéia de “desenvolvi. 
mento” no governo de Juscelino Kubitschek serviu para nutrir aspirações hege- 
mônicas das classes dominantes em relação às classes dominadas, isto é, envolvia 
vida pol no empenho de se chegar a uma meta nacional de desenvolvi- 
mento, O “tecnocratismo”, por outro lado, não se referia a uma meta, mas aos 
meios pelos quais eram tomadas as decisões sobre objetivos sócio-econômicos que 
não se encontravam abertos a discussões. :* O “tecnocratismo”, que foi assu- 
mido como um véu ideológico pelo novo Estado estabelecido em 1964, rati 
um aspecto importante da realidade, isto é, as restrições impostas sobre a vida 
política pelo novo bloco de poder dominante, 

Apesar de ser a formulação de diretrizes controlada pelos empresários e 
tecno-empresários, alguns autores tendem a retratar os ocupantes dos cargos de 
poder no Estado como técnicos, enfatizando sua ausência de resses econô- 
micos e sua pretensa neutralidade no processo de formulação de diretrizes e de 
tomada de decisões. A dicotomia analítica entre empresários (ou tecno-empresários) 
é técnicos parece ter surgido de uma simples insuficiência de pesquisa empírica 
sobre as fortes ligações dos técnicos com interesses privados, bem como de supo- 
sições que, afoitamente, atribuíram o título bastante arbitrário de “tecnocrata” 
aos empresários, em decorrência de suas idades econômicas específicas” O 
estudo das classes dominantes “para si”, em ação, exercendo seu poder de classe, 
mostrando sua vontade política c sua consciência de classe foi seriamente negli- 
genciado, com exceções dignas de nota.” Por outro lado, as Forças Armadas e, 
em particular, a ESG, como suposto centro ideológico, foram focalizados como 
agentes de mudança, enquanto a burocracia, através de um núcleo de técnicos, foi 
apontada como o agente de construção nacional.” Adem: 
e a minimização do papel dos industriais e banqueiros pod s 
um dos resultados da ênfase à natureza autônoma ou subsistêmica das Forças 
Armadas e da tecnoburocraci Além do mais, como modelo básico para a inter- 
pretação dos golpes na América Latina e, particularmente, o do Brasil, foi tomado 


486 


o da intervenção bonapartist 
visto como um aparelho mil 
tação popular e que foi apoiado pelo temor das classes média: 
“representando” os camponeses, como ocorreu no Estado bonapartista origin 
O que se supôs haver de comum entre o caso do Brasil e o Estado bonapartista 
original foi o fato de o aparelho militar-burocrático tomar o poder, a despeito das 
classes dominantes, a fim de comandar o Estado, para que os interesses dessas 
classes pudessem prevalecer, A do Estado pós-1964 como bonapar 
torod pela crença na autonomia “relat do Estado de exceção que, de 
acordo com Nicos Poulantzas, requer autonomia relativa para “reorganizar a he- 
gemonia e o bloco de poder"! Na realidade, foi o bloco de poder liderado pelo 
IPES que reorganizou o Estado e, sob o controle da elite orgânica, tentou conso- 
lidar sua posição, Com lasses dominantes “tornadas Estado” e por este enco- 
bertas e dissimuladas (aufgehoben), o aparelho estatal passou a ser o objeto de 
pesquisa, em detrimento de industriais c banqueiros supostamente “ausentes do 
O Estado e as classes dominantes eram vistos como entidades empare- 
Ihadas e externas umas hs outras.” Os vários grupos sociais, aparentemente, tinham 
de competir para obter os favores do aparelho estatal burocrático-autoritário, os- 
tensivamente dirigido por técnicos e conduzido por militares.” Como assinalou 
Fernando Henrique Cardoso, os cientistas sociais lançaram-se * “a lu recherche de 
fétat perdu”, um tipo de Estado “tecnoburocastrense”, exercendo um papel de 
supervisão sobre as classes dominantes, ngindo também em seu próprio benefício.” 
Com a supervalorização em geral do papel dirigente das Forças Armadas e da 
função estratégica em detrimento da presença e das ativi- 
dades dos empresários na política nacional, diversos problemas e questões, como 


dos militares”! O Estado de exceção pós-1964 foi 


Enquanto isso, outras dificuldades foram levantadas em tentativas de compreender 
problemas de articulação de interesses e de representação de classe no Estado. O 
próprio Estado foi envolto na aura de uma “autonomia relativa” metafísica, na 
qual o autoritarismo eximia o Estado das responsabilidades sociais e da prestação 
de contas aos cidadãos. Concomitantemente, os aspectos tecnocráticos do regime 
legitimaram o controle exercido pelo IPES sobre o aparelho estatal econômico- 
administrativo e asseguraram exclusão do bloco oligérquico-industrial. 

O Estado expressava então a supremacia e unidade política do bloco de poder 
dominante liderado pelo IPES.” Do ponto de vista estrutural, o Estado brasileiro 
era o verdadeiro “condensado de relações de poder”, entre classes em conflito e 
entre frações rivais, de que fala N. Poulantzas. O nivel de luta de classe no Brasil, 
na conjuntura política específica do início da década de sessenta, explicava a na- 
tureza “tecnocrática” e autoritária do “condensado” de relações de poder. O Es- 
tado representava tanto a relação de força entre os excluídos da participação 
política toui-court e as classes dominantes — daí seu autoritarismo — quanto a 
relação de força entre os interesses oligárquico-industriais excluídos da represen- 
tação junto à cúpula e ao bloco de poder, liderado pelo IPES — daí seu tecno- 
cratismo. A presença generalizada que o IPES impôs ao aparelho estatal, sus 
posição privilegiada na sociedade civil, seu controle sobre uma parte predomi- 
mante dos meios de produção material e sua atitude repressiva levam à reflexão 
diante da noção e da realidade política de uma classe governante. Também levam 
a modificar as visões céticas a respeito das possibilidades de realmente se verificar 


a sua existência” (ou, neste caso, de um bloco de poder ou de uma fração go- 
vernante). 
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A bias de classe do Estado brasileiro depois de 1964 foi estudada em virtude 
de haver preenchido os requisitos políticos e econômicos para o desenvolvimento 
do modo de produção capitalista e em decorrência da força e da influência que 
os interesses econômicos dominantes são capazes de exercer, por possuírem e 
controlarem um recursos.” Entretanto, esses interesses financeiro- 
industriais multinacionais e associados não foram obrigados a exercer pressão, 
como se estivessem “de fora” re as ações e diretrizes políticas do Estado. Os 
processos de formulação de política econômica e de tomada de deci 
cutados, dentro e fora do Estado, pelo bloco de poder dominante liderado pelo 
IPES que não necessitava de intermediários porque era o próprio mediador de 

r. Em outras palavras, a bias de classe do Estado foi determinada não só 
pelas limitações estruturais, que, por si sós, eram equivalentes a uma dimensão 
objetiva e impessoal de instrumentalização de classe." Também foi determinada 
pelo recrutamento do pessoal locado na cúpula de comando do Estado, que era, 
de parte, da mesma classe dos empresários e tecno-empresários que co- 
mandavam o setor privado da vida econômica do Brasil.” O Estado prendia-se nos 
desígnios dos ativistas do IPES, que cuidavam dos problemas de coesão das dire- 
trizes, Apesar de haver divergências táticas, elas ocorreram dentro de um espectro 
específico e bastante restrito, permitindo, assim, ao IPES exercer sua influência 
através da década de setenta. Mas ainda há campo para pesquisa sobre o papel 
do IPES depois de 1964, sobre a distribuição de poder entre as diferentes frações 
e subgrupos que compreendem o bloco de poder por ele liderado. 

O novo Estado estabelecido em 1964 agiu, não só em nome do bloco de poder 
financeiro-industrial multinacional e associado, mas também sob o comando do 
bloco de poder vigente organizado pelo IPES. O Estado de 1964 era de fato um 
Estado classista e, acima de tudo, governado por um bloco de poder. Justamente 
por sua sujeição so controle pessoal de um bloco liderado pelo IPES, o Estado 
se encontrava fora da esfera de influência das classes dominantes em geral, ao 
mesmo tempo que gozava de autonomia total em relação às classes dominadas, 
enfatizando, assim, a necessidade de qualificar as afirmações a respeito da autono- 


gica que transcendia interesses restritos de companhias específicas ou grupos so- 
ciais e capaz de formular diretrizes políticas que beneficiavam todo o bloco. É 
importante salientar que as capacidades organizacionais desempenham um papel 
fundamental na compreensão da luta de classe e da mudança social, porque é 
uma luta pelo próprio “vir-a-ser” de classes organizadas, e não entre classes or 
ganizadas.”” Na medida em que as classes dominantes conseguiram a! 

formaç; 
cidades organizacionais, o bloco de poder multinacional e associado foi 
conter as contradições que permeavam o Estado brasileiro e de conquistá-lo. 
que ocorreu no Brasil le abril de 1964 revelou que o fato mais óbvio c, no 
entanto, talvez o m petiasnda do. diz respeito à noção de luta de classes. De 
acordo com Ralph M supondo-se que seja ignorada a concepção de que 
luta de classe é o Pelhearios de propaganda e agitação “extre 
fato de que a esquerda tende para uma perspectiva pela qui 
é travado pelos trabalhadores e pelas classes cobordizndas contr da dom j 
Claro que é isso*. Mas a luta de classe também signífica e, sempre significou, 


* NT: Construção elíptica também na citação do original. 
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antes de mais nada, a luta travada pela classe dominante, e pelo Estado agindo 
em seu nome, contra os trabalhadores e as classes subordinadas. Por definição, 
a luta não é um processo unilateral mas convém enfatizar que ela é ativamente 
travada pela classe ou classes dominantes e, sob muitos aspectos, com mais efi- 
ciência do que a travada pelas classes dominadas”. Pelo que foi visto no de- 
correr dos capítulos, as observações de R. Miliband procedem. Entretanto, uma - 
observação vital a ser feita, contrária à outra generalização de Miliband, é que a 
luta de classes foi promovida pelo bloco multinacional e associado liderado pelo 
IPES na “sociedade civil”, de acordo com uma estratégia determinada, com focos 
de ação específicos e deliberados e com liderança e organização elaboradas. O fato 
de se ter, finalmente, recorrido à intervenção militar para desferir o golpe final 
contra 0 governo de João Goulart apenas enfatizou que “a classe dominante, sob 
a proteção do Estado, possuía vastos recursos, incomensuravelmente maiores que 
os das classes dominadas, para impor seu peso sobre a sociedade civil”. 

Concluindo, pode-se dizer que a "pré-história" política e ideológica dos gran- 
des interesses financeiro-industriais multinacionais e associados estava entrelaçada 
com a do bloco histórico populista e com a convergência de classes dominantes 
deste bloco. A história do bloco de poder multinacional e associado começou a 
1.º de abril de 1964, quando os novos interesses realmente “tornaram-se Estado”, 
readequando o regime e o sistema político e reformulando a economia a serviço de 
seus objetivos. Agindo dessa forma, levaram o Brasil e, poder-se-ia conjecturar, 
todo o cone sul da América Latina ao estágio mundial de desenvolvimento capi- 
talista monopolista. 
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CARDOSO. Estado e sociedade no Bra- 
sil, CARDOSO, F. H. ed. Autoritarismo e 
democratização. Rio de Janeiro, Paz e Ter- 
1975. p. 193.96. 


27, A imposição direta dos interesses em- 
presariais através da ocupação dos cargos 


espaço da política Além disso, as restri- 
sões políticas impostas sobre as classes vu- 
bordinadas e grupos 


Vide G. A. FIECHTER. op. cit. p. xixi, 
x, 212. 

A vitória esmagadora que o IPES, em 
particular, e as classes dominantes, como 


28. Vide (a) G. A. FIECHTER. op. ci 
p. 225, 250. (b) N. LEFF. Economic poli- 
cymaking and development in Brazil. 
1947-1964. EUA, John Wiley & Sons, Inc, 
1968. Cap. 11. 


29, Entre essas exceções, encontravam-se 
(a) Eli DINIZ. Empresário, Estado e ca- 
pitalismo no Brasil; 1950-1945, Rio de Ja 
neiro, Paz e Terra, 1978. (b) Fernando 
Henrique CARDOSO. Empresário indus- 
trial e desenvolvimento econômico no 
Brasil. São Paulo, DIFEL, 1972. (c) Fer- 
nando Henrique CARDOSO. O modelo 
político brasileiro. São Paulo, DIFEL, 
1973. (d) Fernando Henrique CARDOSO. 
Autoritarismo e democratização. Rio de 
Janeiro, Paz e Terra, 1975. 


30. Há vários exemplos de tais linhas de 
argumentação. Alfred STEPAN em seu 
The military in politics — changing pat- 
terms in Brazil procurou a explicação da 
mudança social na intervenção militar, es- 
tando os motivos resumidos em diferencia- 
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grs, polícies and future. New Haven, Ya 


sileiras, em parmcular, e para o Estado 
brasileiro, em geral, o que também ajudou 
a legitimar o novo regime. Essa imagem 
de singuluridade quase projetou o regime 
brasileiro para além do domínio das ciên- 
clas sociais e políticas tradicionais e rei. 
ficou o Estado de um modo geral, ape- 
sar de, com o tempo, a realidade política 
(tradicionais conflitos de classe e lutas so 
clas) ter se encarregado de destruir o mi- 
to da peculiaridade brasileira. 


31. Exemplos dessa ênfase sobre a tecno 
burocracia e os militares são, respectiva- 
mente: (a) Luiz Carlos Bresser PEREIRA. 
Desenvolvimento e crise no Braul São 
Paulo. Ed. Brasiliense, 1975. (b) Edmundo 
Campos COELHO Em busca de identido- 
de: o Exército e a política na socidade 
brasileira Rio de Janciro, Forense Univer- 
sitária, 1976. 


32. Vide P. FLYNN. op. cit. p. 520. 


33 O golpe bonapartista em nome da 
classes médias foi estudado por (a) José 
NUN. The middic class military coup. In: 
VELIZ, €. ed The polines of conformity 
in Latin America Oxford, Oxlord Univ. 
Press, 1967. p. 8992, 4b) Irving Louis 
HOROWITZ. The military elites. In: Eli- 
tes in Latin America Oxford, Oxlord 
Univ. Press, 1967. p. 14689. (c) T dos 
SANTOS. Socialismo o fascismo: dilema 
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lstinoamericano. Santiago, Chile, Prensa 
' . 1969. cap. 89. (d) Alain 


Politique, França, 25(6):1077-11, dec 
1975. (e) E FURTADO. De la república 
al estado militar. In: BERNA: 
DET, 1. €. et alii. ed. Brasil hoy. México, 
Siglo XXI, 1968. p. 214. (1) H. JAGUA: 
RIBE Brasil — estabilidad social por el 
colonial fascismo. In: BERNADET, ]. €. 
et alii. op. cit. p. 4453, (g) Guy HERMET, 
Dictature bourgeoisie et modernisation 
conservatrice: problêmes methodológiques 
de Vanalyse des situations autoritaires. 
Revue Française de Science Politique, 
França, 25(6):1029.61, dec. 1975. 
3. Nicos POULANTZAS. Fascism or 
dictatorship? London, NLB, 1973. p. 313. 
35. N. POULANTZAS. The capitalis 
state... op. cit. p. 74. 
36. (a) G. O'DONNELL. Corporatism . 
op. cit. p. 54. (b) T. SKIDMORE. Poli 
tics and economic policy making in autho- 
ritarian Brazil, 1957-1971 STEPAN, A. 
ed. Authoritarian Brazil: origins, policies 
and future, New Haven, Yale Univ. Press, 
1978. 
37. Vide (a) Carlos Estevam MARTINS 
Tecnocracia e capitalismo. São Paulo, Ed 
Brasiliense, 1974. (b) L. C. Bresser PE- 
REIRA. Estado e subdesenvolvimento im 
dustrializado: esboço de uma economia po 
lítica periférica. São Paulo, Ed. Brasile 
se, 1977. 
38 A respeito de dificuldades em tomo 
da noção de “classe vigente” ou “bloco 
de poder vigente”, vide (a) R. MILIBAND. 
Marxism. op. cit. 67-74. (b) Nicos 
POULANTZAS. Political... op. cit. p. 
100-14, 117-19, 300-301. (c) N. POULANT- 
ZAS. The copitolist. . op. cit. p. 75. 

A natureza do Estado tem sido o pomo 
da discórdia da análise política por mui- 
tos anos, e foi o amunto do famoso e fe- 
cundo “debate Miliband-Poulantras”. O 
debate está contido principalmente em 
uma série de artigos, a saber, (4) N, POU- 
LANTZAS. The problem of the copitalist 
mate. New Left Review, London, (58), 
1969. (b) R MILIBAND. Reply to Nicos 
Poulantzas NLR, London, (39), 1970. (c) 


R. MILIBAND. Poulantzas and the capi- 
talist state. NLR, London, (82), 1973. (d) 
N. POULANTZAS. The capitalist state: a 
reply to Miliband and Laclau. NLR, Lon- 
don, (95), 1976. 

O debate estimulou outros e, apesar de 
ter scalmado nos últimos anos, a questão 


CLAU. The specificity of the political: 
the PoulantzasMiliband debate. Economy 
end Society, 5.1, 5(1), 1975. E. Laclau foi 
um dos acréscimos mais influentes. (b) 
Amy Beih BRIDGES. Nicos Poulantzas 
and the marxist theory of the state. Poli- 
tics and Society, s-L, 42), 1974, (e) 1. 
DE amado Theories of the state and 

structure research. The Insurgent 
Bociologisr. 5.1, 53), 1975. Número espe. 
cial. (d) A. WOLFE. New directions in 
the marxist theory of polítics. Polítics and 
Society, 3.1, 42), 1974. 


tes, não sendo capazes de mostrar que 
aqueles que dizem estar em posições es- 
truturais de podor têm, de fato, a capaci: 
dade organizacional e ideológica para agir 
em comum na procura de interesses super- 
individuals”, Lewis COSER. The notion of 
power: theoretical developments. Amerl- 
iological Associations Meetings, 
k lo em G. William DOMHOFF, 
Social clubs... op. cit. po 173. 


40. Vide (a) P. EVANS, Dependent de- 
velopment: the alliance of multinational, 
state and local capital in Brazil, Princeton, 


Princeton Univ. Press, 1979. (b) Sérgio 
Hudson ABRANCHES. The divided Le. 
viathan: state and economic policy Jorma- 
tion in authoritorian Brazil. Tese de dou- 
torado. Cornell Univ. Press, 1978. (c) Re- 
nato Raul BOSCHI. National industrial 
elites end the state in post-1964 Brazil: 
instifutional mediarions end political chan. 
ge Tese de doutorado. Michigan, Univ. of 
Michigan, 1978. 

41. Vide N. POULANTZAS. The pro 
blem... op. cit. p. 704. 

42. Seria um resultado interesante o es 
tudo das raízes históricas do que parece 
ser o extraordinário background e ori 
gem, educação e afinidades, amizade e li- 
Rações, atitudes e suposições ideológicas e 
políticas compartilhadas comuns, dos em- 


43. Sobre estruturas de clase, luta de 
classe, interesses de classe c capacidades 
de classe, vide (a) Oin WRIGHT. op. cit. 
P- 98108. (b) Nicos POULANTZAS. Po 
litical power and social classes. London, 
NLB, 1975, e suas noções de “presença 
específica” "e “efeitos pertinentes” nas p. 
7854 e sua visão de classes sociais con 
cebidas como práticas de classe existentes 
em oposições, nas p. 85.93. (c) Fernando 
Henrique CARDOSO. La cuestión del es- 
tado em Brasil. In: Autoritarismo... op. 
cit, 


44, R. MILIBAND. The coup in Chile. 
In: BLACKBURN, Robin ed. Revolution 
and class struggle. London, Fontana, 1977. 
po 41213. 


45. R. MILIBAND. Morxism... op. cit 
p. 545. 
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APÊNDICES 


APÊNDICE A 
A composição dos acionistas da ADELA em 1972 


EUA. 


Aluminium Company of America 
The Battelle Development Corporation 


Corporation 

The Coca-Cola Company 

Continental Grain Co. 

Continental Illinois National Bank & Trust 
Co. of Chicago 

Crocker-Citizens International Corporation 

Deere & Company 

The Dow Chemical Company 

E. 1. du Pont de Nemours & Company Inc, 

Exxon Corporation 

The Fidelity International Corporation 
(The Fidelity Bank) 

The Firestone Tyre & Rubber Company 

First Chicago International Finance Corpo 
ration (First National Bank of Chicago) 

First National City Overseas Investment 
Corporation (First National City Bank) 

First Pennsylvania Overseas Finance Cor 
poration (The First Pennsylvania Ban- 
king and Trust Company) 

Ford Motor Company 

General Motors Corporation 

Gulf OI! Corporation 

H.]. Heinz Company 

IBM World Trade Corporation 

INA Corporation 

International Dank of Detrolt (Nntional 
Bank of Detroit) 


International Harvester Company 
International Systems and Controls Cor- 


Manufacturers Detroit International Cor 
poration (Manufacturers Natiooal Bank 
of Detroit) 

Carl Marks & Co. Inc. 

Mellon Bank International (Mellon Natio 
nal Bank and Trust Co.) 

Northwest International Bank (Northwest 
Bancorporation) 

Phelps Dodge Corporation 

Pullman Incorporated 

Shawmut International Corporation (Na 
tional Shawmut Bank) 

Joseph E. Seagram & Sons. Inc. 

Standard Fruit end Steamship Company 

Tenneco International Inc, 

Train, Cabot and Associates 

United Fruit Company 

United States Steel Corporation 

Wells Fargo Bank International Corpora- 
ton (Wells Fargo Bank) 

White, Weld & Co. 


Alemanha 


Commerzbank A, G. 
Deutsche Bank A.G. 
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Deutsche Geselischait fur wirtschafilicho 
Zusammenarbeit 

Deutsche Ubersceische Bank A. G. 

Dresdner Bank A, G. 

Farbwerke Hoeschst A. G. 

Ferrostasl A.G. 

Klóckner-Humboldi- Deutz A.G. 

Fried, Krupp GmbH 

Meualigeseilschaft A G. 

Schroeder, Munchmeyer, Mengst & Co. 

Dr. August Oetker 

Westdevische Landesbank Girozentrale 

Waritemburgische Landeskomemnunalbank- 
Girorentrale 


Suécia 


AGA Akiiebolag 

AlfaLaval AB 

Aliminna Svenska Elektriska Aktiebolaget 

AtlasCopco AB 

AB Bonnicrfóretagen 

AB Electrolux 

Goteboras Bank 

A, lohnson & Co, HAB 

Kockmss Mekaniska Verkstads AB 

Rederisktiebolaget Nordstjeman (Johnson 
Line) 

Sondvikens Jernveros A B. 

SasbScania AB. 

Skandinaviska Enskilda Bank 

Svenska Handeisbanhen 


Telefonakticbolager L.M. Ericmon 
Grânges AB 
Aktiebolaget Volvo 


Suíça 


André & Cie SA. 

Volkart Brothers 

Ciba-Geigy A.G. 

Cosmos Bank 

Dieiheim Holding Lid. 

ElectroWatt Engineering Services Lid. 

F. Hoffmann-La Roche & Co. A.G 

“Holderbank” Financitre Glarus A.G. 

Industrial and Commercial Bank Zurich 
Lud. 


Litton International S.A. 


OerlikonBuchele Holding A 

Société Géntrale pour V'Indu 

Sulzer Brothers Ltd, 

Buhler Brothers 

Swiss Bank Corporation 

Swiss Credit Bank 

Swiss Reinsurance Company 

Union Bank of Switzerland 

Robert Bosch Internationale Betciligungen 
AG. 


Japão 


The Bank of Tokyo Ltd. 

The Dailchi Kangyo Bank Ltd. 

The Fuii Bank Ltd. 

Nippon Steel 

Hitachi Ltd, 

The Industrial Bank of Japan Ltd 

Ishikawajima-Hatima Heavy Industries Co. 
Ltd, 

The Mitsubishi Bank Ltd. 

Nippon Kokan Kabunshiki Kaisha 

The LongTerm Credit Bank of Japan 
Lid, 

Nissan Motor Co. Ltd. 

The Sanwa Bank Lid. 

The Sumitomo Bank Ltd. 


Luxemburgo 
Femsa Société Financitre et des Breves 
SA. 


Kredieibank S.A. Luxembourgeoise 
Perrofina Holding Luxembourg S.A. 


Banca Commerciale Italiana Holding S.A. 


Grã-Bretanha 


Lloyds & Bolsa International Bank Ltd. 
Barclays Bank D.C. O. 

Baring Brothers & Co. Ltd. 
British-American Tobacco Company Ltd. 
British Match Corporation Ltd 

Dunlop Lid. 

Hill, Samuel & Co. Ltd. 

Imperial Chemical Industries Ltd. 
Lazard Brothers & Col. Ltd. 

Midland Benk Lid. 

The Rio Tinto Zinc Corporation Lid. 
NM. Rothschild & Sons 

Schroder Investment Company Lid. 
Sandwell Ltd. (Bermuda) 

The Shell Petroleum Co. Ltd. 


França 


Banque de W'Union Européenne 
Poribas International 
rr ig de Financement, “UNI- 


Itália 


Banca d'America e d'italia 
Banca Nazionale del Lavoro 

Fint S.p.A. 

Istituto Mobiliare Taliano (LM.L) 
Monte dei Paschi de Siena 

Pirelli S.p. 
Riunione Adriatica de Sicurtã “RAS” 


Holanda 


Algemene Bank Nederland N. V. 
Amsterdam-Rotterdam Bank N. V. 
N.V. Philips Glocilampenfabricken 
Shell Petroleum N. V. 

Unilever N, V. 
Sicenkolen-Handelsvereeniging N. V. 


Panamá 
Equity Investments Inc. 


Canadá 


Alcan Aluminium Ltd. 
Bank of Montreal 

The Bank of Nova Scotia 

The Bata Shoc Organisation 

Brascan Ltd. 

Canadian Imperial Benk of Commerce 
Cominco Lid. 

The Royal Bank of Canada 

The Toronto-Dominion Bank 


Austria 


Oesterreichische Lônderbank A.G 
Vereinigte Osterreichische Eisenund Sta- 


Bélgica 


Compagnie Financiêre et Industrielle (CO- 
FININDUS) 
Solvay & Cie. S.A. 
Belgo d'Entreprises à VEtranger 
S.A, “SYBETRA” 
Société de Traction et dElectricité 


Dinomarca 


Carlsberg Brygscrierna (De Forenede 
Bryggericr A/S) 

Den Damke Landmandsbank Aktieselskat 

The East Asiatic Company Ltd. 

Aktieselskabet Kjobenhavns Handelsbank 

A.P, Moller 

Privaibanken i Kjobenhavn Aktieselskab 

F.L, Smidih & Co. A/S 


Espanha 


Banco de Bilbao 

Banco Central S.A. 

Banco Espafol de Crédito 

Banco Exterior de Espaha 

Banco Hispano Americano 

Banco Ibérico S A. 

Banco Popular Espafo! 

Banco Urquijo S. À. 

Banco de Vizcaya 

Sociedad de Inversiones Mobiliarias en el 
Exterior S.A. 

Insinuto de Crédito a Medio y Largo 
Plazo 


Kansallis-Osake-Pankki 
Rauma-Repola Oy 

Oy Strômberg Ab 

Oy Tampelia Ab 
Valmet Oy 

Oy Wártsila Ab 


Astra Campania Argentina de Petróleo S.A. 

Loma Negra Companis Industrial Argenti- 
ma S.A 

Banco del Interior y Buenos Aires S.A. 

Compania Navicra Pérez Compano S.A. 

Bunge y Born Lida S.A 

Celulosa Argentina S.A. 
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Techint S.A. 1.€, 
Emesto Tornquist y Cia. Lida. 


Colômbia 
Corporación Financiera Colombiana 
Corporación Financiera de Caldas 
Corporación Financiera del Norte 
Corporación Financiera del Valle 
Carporación Finenciera Nacional 


México 


Arrendadora Internacional S A. 

Casasus, Trigueros y Cia S.A. 

Compania Fundidora de Fierro y Acero de 
Monterrey S A 

Ingenicros Civiles Associados S.A. 

Mexicana de Fomento 5. À. 

Odin S.A. 


Brosil 


Banco de Investimento Industrial S.A. — 
INVESTBANCO 

Banco Real de Investimento S.A. 

Cia. Antártica Paulista 

Cobrapar Cia. Brasileira de Participação 

Klabin Irmãos & Cia. 

Monteiro Aranha Engenharis, Comércio e 
Indústria S. A. 

Banco Safra de Desenvolvimento S.A, 

Cia. Nacional de Tecidos 


Venezuela 


Banco Nacional de Descuento C. A. 
Industrias Lácicas de Perija C.A. 
Inversiones Dosco, S. A. 

C.A. "La Seguridad” 


FONTES: Guia Interinvest 1973Rio. 


APÊNDICE B 
Ligações econômicas da liderança e associados proeminentes do IPES. 


Décio Guimarães de Abreu — IPES Rio 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Distribuidora Record S/A Alfredo Machado 
— Publicidade Erwin Wasey de São Paulo Eduardo Caio da Silva Prado 


Almiro Affonso — IPES Rio 


Pré-1964: Caixa de Amortizações do Ministério da Fazenda 
Serviço Estatística Econômica e Financeira 
Diretor Geral Fazenda Nacional 


ESG 
ADESG 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Nordestina S/A Vivian Lowndes 
— Banco Lowndes Donald Lowndes 
— Finco S/A Marcos Gasparian 


— Finco Investimento S/A 


Paul Norton Albright — IPES São Paulo 


Pré-1964: CIESP 
American Chamber of Commerce 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— E, R. Squibb & Sons João Batista Pereira de Almeida Filho 
Produtos Químicos Farmacêuticos e 
Biológicos Edward Munn 
E. R. Squibb & Sons M W Percopos 


Squibb Mathiesson Int, Corp. 
- Olln Muthiesson Chemical Corp. 
— Olinkeaft S/A 
Morgan Group 


so1 


Cléudio Rossi de Almeida — IPES São Paulo — Conselho Orientador 
Pré-1964: Sindicato Cias. de Seguro 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Terral S/A — Máquinas Agrícolas CV. Orberz 
— Sonnervig S/A Com. e Ind. Roberto Teixcira Boavista 
— Aural S/A Part Com e Ind. 
— SA Sonnerig 


Emesto Teixeira de Almeida — IPES São Paulo/Con. Fiscal 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— L Figueiredo SA. Administração 
Despachos e Representações 


losé Souza Almeida — IPES São Paulo/Con. Or. 
COMPANHIAS E GRUPOS | DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Rui Gomes de Almeida — IPES Rio 
Pré-1964: Confed. Associações Comerciais do Rio de Janeiro 
Associação Comercial do Rio de Janeiro 
American Chamber of Commerce 
Federação das Associações Comércio e Indústria do Estado da Guanabara 
Missão Abbink 
ESG 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


— Maciel Gomes e Cia. S/A 
Anabeitia Cia. SRL — Buenos Aires 
Cia, Luar de Armazéns Gerais 


— Refinaria União de Petróleo P.F. Geyer 

— Cla. Estanífera do Brasil A. Sánchez Galdeano 
— Rio Light S/A A. Galloui 

— Banco do Comércio S/A 

— Banco Delta S/A 


— América Fabril S/A 


Lélio Toledo Pizza e Almeida Fo. — IPES São PauloiCon. Or./Sctor Obras Econômicas 


Pré-I964: CIESP 
FIESP 
Sindicato de Bancos do Estado de São Paulo 
ANFAVEA 
ANPES 
IDORT 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— VEMAG S/A Augusto de Camargo 
Auto Union GBL D. F. Alonso 
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— Mercedes Benz 
— Banco Novo Mundo George da Silva Fernández 
=" André Arantes 


— Novo Mundo Cia. de Seguros 
— Itamaraty Cia. de Seguros 


B, F. Novo Mundo 
— Cia. Mercantil e Industriol Arapuá 
— FINASA S/A Clemente Mariani 
1. Klabin 
— Cia, Construtora Novo Mundo Irineu Bornhausen 
B, Financial Novo Mundo 1 W. Simonsen 
L. de Moraes Barros 
— Volkswagen do Brasil João Neves 
— Miramar Cia. de Seguros Herculano de Almeida Pires 
Banco Fin. Novo Mundo Amador Aguiar 


— ELIT. Indústria e Transporte Lida. 


Geraldo Alonso — IPES São Paulo/Con. Or./Chefe Grupo de Opinião Pública 
Pré-1964: American Chamber of Commerce 
Associação Brasileira de Propaganda 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Standard Publicidade 
— Norton Publicidade 


— Ester Research Invesiments 


Esio Ferreira Alves — IPES/Con. Or./CAB/Grupo Integração 
COMPANHIAS E GRUPOS | | DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


João Soares do Amara! Neto — IPES São Paulo/Con. Or./Con. Dir. 
Pré-1964: CIESP 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— PROA — Projetos e Assessoria S.A. 
— Diverian A. G. — Zurich 
— Aços Villares S.A, 
— Centrais de Concreto do Brasil SA. Manoel Gudie de Monteverde 
CONCRETEX 
Panamericana de Concreto — Po- Renato Marques Silveira 
namá 


— CONCRETEX — Santista Usina de 
Concreto 
— Teenoconcreto Paulista S.A. 
— Panamericana de Concreto — Pa- 
namá 


a 


Abetando Preto Amro — IPES RaiCom Or 


COMPANHIAS E GRUPOS 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Amercano 


Alberto Freire 


Alvaro Amercum — IPES RavsCom Or 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— O Cito 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Roberio Marmho 


Avguto Trammo de Astrado Ammmes — IPES Rio/Con Or/Com. Dir/CE 


Euclides Aranha — IPES Rio/Com Or. 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Pré-1964 Ane. Brasileira de Cridores de Gado Guernsey 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Cia de Seguros Guanabara 
— Asticuratione Generali de Trieste e Ve 


nezia 
— Somel — Import. & Export. de Mute 


riais S/A 
— Gastal S/A 


sos 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


— Willys S/A 
— Dana Corp. 
— E. W. Bliss Co. 


— Vulcan Mat, Plástico S/A 
— Banco das Indústrias S/A 


Antônio Cunha de Silva Buero 


PL. Quartim Barbosa 
D. Bestty HI 
Norbert Lederer 


a e ge 


Felipe Arno — IPES São Paulo/Con. Or. 
Pré-1964; 


de São Paulo 


American Chamber of Commerce 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Amo S.A. Indústria e Comércio 


— Mecana Indústria Paulista e Ad 
ministração 
— IBEC Cia. Empreendimentos, Adm, 
e Investimentos (Richard Aldrich, 
Diretor) 
— ASEA Elétrica 


— ASEA All 
tienbolaget 


Swenska Eletriska Ak- 


icato da Indústria de Aparelhos Elétricos, Elesrônicos e Similares do Estado 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Manoel da Costa Santos 
Antônio Casimiro Ribeiro 


Manoel da Costa Santos 
Paulo Reis Magalhães 


Eduardo Caio da Silva Prado 


Paulo Ayres Fo. — IPES São Paulo/Con. Or/Com. Dir/CE/GO.P./Setor Social/Setor 


Educação 
Pré-1964: Banco do Brasil 
CIESP 


American Chamber of Commerce 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Instituto Farmacêutico Pinheiros — 
Produtos Terapêuticos (Chemie Gri- 
nenthal) 
— IMPA S/A — Ind. Metalúrgica 
— Caio Paranaguá Muniz 
— Anver S/A — Administração de 
Bens 
— Pradinia S/A (Denis Lacabanne) 
— Banco Mercantil de São Paulo 
— Fundição Progresso S/A 
— Unipol S/A — Com. e Represent. 
(Alfredo Cortopassi, Ignez Mari. 
nho Ayres, José Luiz Silveira) 
— Laboratório Paulista de Biologia S/A 
— Inst. Pinheiros 
— Progresso Metalírit S/A Ind. é 
Com. 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Oswaldo Mariz Maia 
Humberto Monteiro 


Denis ]. Lacabanse 


G. E. Bueno Vidigal 


Milton Ayres 


O. Mariz Maia 


sos 


Tony Bahia — IPES Rio/Con. Or./Grupo Integração 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cia, Progresso de Valença Júlio Pentagna Guimarães 


José Geraldo Quartim Barbosa — IPES Rio 
* Pré-to6a: ANVAP 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cia. Cerâmica Vale do Paraíba 


— Ind. é Com. de Adubos e Forragens 
— Ind, de Produtos Químicos Alca Lida. 


— Thela Comercial 


Paulo Almeida Barboss — IPES São Paulo/Com, Dir./Con. Or. 
Pré-1964: Amociação Comercial de São Paulo 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Emo do Brasil 

Rockfeller Group 
— Moplast S/A Indústria e Comércio A. Toledo Lara Fo. 


1.4. €. Amaral Gurgel 
— Banco do Estado de São Paulo S/A 


Paulo Lacerda Quartim Barbosa — IPES São Paulo/Con. Or. 
Pré-1964; Conselho Nacional da Economia 


CIESP 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
-— Chenile do Brasil — Tecelagens 
— Deltec 


— Sears. Rocbuck & Co. 
— Quartim Group 


— Willys S/A Antônio S, da Cunha Bueno 
— Dana Corp. 
— IRFA — Ind. Reunidas de Ferro 
e Aço S/A Euclides Aranha No. 
— Willys Overland do Brasil Jayme Guimarães 
— FINASA S/A 
— Liquigás do Brasil S/A Francisco Matarazzo Sobrinho 
— Liquigás S/A 


— ltaly Lloyd Mediterranean 


Teodoro Quartim Barbosa — IPES São Paulo/Con. Or. 
Pré-1964: Secretário da Fazenda do Estado de São Paulo 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Banco do Comércio e Indústria de SP S/A | Heitor Portugal 

Caio de Paranaguá Moniz 

Iosé Adolpho de Silva Gordo 

Justo Pinheiro da Fonesca 


— Frigorífico Cruzeiro 
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— Sofisa — Soc. Financiadora S/A 
— Banco do Estado de São Paulo S/A 
— Banco Francês e Brasileiro S/A 
— Credibrás Financeira do Brasil S/A 


— Brascan Expansão e Investimento 


nanciamento, Créd. c Invest. 


Cia. Brasileira de Construções 
Fichet Schwartz Hautmont 
— Comind — Comp. Comercial Comissa- 
ria e Administradora 
Banca Comercial Italiana 


— Cia, Hoteleira Paulista 
Panair do Brasil 
Panam 


J. de Souza Queiroz Fo. 


Manocl Ferreira Guimarães 
Hélio Pires de Oliveira Dias 
Walter Moreira Salles 

AF. Schmidt 

Hélio Beltrão 

Hélio Cássio Muniz de Souza 
Henrique de Botton 


Grupo Votorantim 
Paulo Egydio Martins 
José de Souza Queirós 
Valentim Bouças 


Herman Moraes Barros — IPES São Paulo 
Commerce 


Pré-1964: American Chamber of 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Banco Itaú 
— Finanscars — Financiamento, Crédito 
€ Investimento 
— Banco Sul Americano do Brasil S/A 


— Cia. Melhoramentos Norte do Paraná 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


1. Luis Moraes Barros — IPES São Paulo/Con. Or/Com. Dir. 


COMPANHIAS E GRUPOS 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
A. Aguiar 
F. Whitaker 
). A. de A, Prado 


— Banco do Estado de São Paulo S/A 


— Banco Sul-Americano do Brasil S/A 
— Panair do Brasil 
— Duratex S/A 


— Finasa S/A 


1. W. Simonsen 
Herculano de Almeida Pires 
W. Pucs de Almeida 
Jorge Leão Ludolf 
Paulo Sampaio 
E. Villela 
Laerte Setúbal Filho 
il 


1. A. Almeida Prado 

A. Aguiar 

Clemente Mariani 

Irineu Bornhausen 
Herculano de Almeida Pires 
João Neves 

Lélio Toledo Piza 

1. W. Simonsen 


Fábio Garcia Bastos — IPES Rio 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Cia, Fábio Bastos Ind. e Com. 
— Liquid Carbone Indústrias S.A. 
General DynamicUSA 
— Cia. Nacional de Reflorestamento 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


João Beylongue — IPES Rio 


Pré-1964: Fed das Indústrias do Estado da Guanabara 
Sindicato Indústrias Mecânicas e Material Pesado 


COMPANHIAS E GRUPOS 


— Banco do Rio SA. 

— Ypiranga S.A Investimentos 
Banco Real do Canada/Royal 
Bank ol Canada 
Bank of America 
General Electric 


— Philips do Brasil SA. 


— PANAIR do Brasil 
— Banco da Capital SA. 


— NORBRASA METALURGICA SA 
Sociedade Participações Industriais e 
Lorentzen 


1. E. Hoy 
1. Adm. e Org. 
— |. R. B. Organização e Administração 
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DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Antônio Bastos 


LC. de Souza e Silva 
Noé Ribeiro 

Manoel Ferreira Guimarões 
Herbert Moses 


Leonardo Lins 

Heinz Hoffnesster 
Ismael Coelho de Souza 
Erling Lorentzen 


Christian Thurn Paulsen 


Dovid Bestty HI — IPES São Paulo 
Pré-1964: American Chamber of Commerce 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— DELTEC S. A. Inv. Cred. é Financ. Amionio Gallotti 
Irineu Bornhausen 
— Valeria 1.º Investimentos Ruy de C. Magalhões 
— Valeria 2 Investimentos Paulo Neves de Souza Quartim 
— Valeria 3º Investimentos 
— Valeria 4º Investimentos Clarence Dauphinot Jr. 
Egydio de Souza Aranha 
— DELTEC S.A./Soc. Anon. Française 1. M. Pinheiro Neto 


de Reassurance 
— Hyster do Brasil 
— Hyster Co. Portland 


— Ferodo S.A. Lonas Freios F. Harold Weiss 
DELTEC/Turner & Newall Ltd. 
— Johnson & Higgins Corretagens e Se- Clarence Dauphinot 


auros 
— DELTEC SA. 
-— COBRA Comp. Brasileira Valorizadora 
de Empreendimentos 
— DELTEC SA. 
— Comp. Melhoramentos de Osasco Carlos Moraes Barros 
DELTEC SA. 
- City of São Paulo Improvements & 
Frechold Land Co. 
— Banco Investimento 
— Mag. Piratininga forge de Souza Rezende 
— DELTEC S.A./Ist National City Einmar Kok 
Bank/IBEC/Valeria 1º, 2º, 34, 
4* (Richard Aldrich) 


— Chenile do Brasil Tecelagem Gilbert Huber Jr. 
— DELTEC S.A./COBRA/ 
— Willys Overland do Brasil Euclydes Aranha 
— Descomp S.A. Com. e Participações Paulo Lacerda Quartim Barbosa 
— Empresa Técnica de Avaliações e Pes 
quisa 


— The American Approisal Co, 
— Amafoco S.A. Mãq. Automáticas 
— Manufatura de Brinquedos Estrela S/A L, Adler 
— Mara S.A, Consultoria e Administra: A. Saraiva 
qão/Sulaica S.A. Admin, e Com,/Vale- H, Moll 
ria 1º, Valeria 2º, Valeria 3º, Vale 
ria 4 
— AMF do Brasil S.A. Máquinas Automá- Eduardo Caio da Silva Prado 
ticas 
— American Machine and Foundry Lyman B. Tucker 


AMB Invesiment Corp, Swilzer- 
Jund 
IBEC Crescinco/Deltec SA/ Nelson P, Torres 
Valor 5. 

— Cosa Valle S.A. 


— Campos Salles SA. Indústria e Co 
mérco 
— São Joaquim S.A. Valores Com. € 
Representações/E. de Campos 
Salles/O R. de Morses e Silva/ 
H. Machado Romano 
— Itabira S.A. Financiamento, Crédito e 


— Finasa SA Financ. Cred. e Invest. 


Eduardo de Campos Salles 


Luiz Gonzaga de Souza Figueiredo 
Hyppólito Machado Romano 


Paulo Neves de Souza Quertim 


Paulo Neves de Souza Quartim 
Lucas Nogueira Garcez 

Clemente Mariani 

Gastão Eduardo de Bueno Vidigal 
J. A. de Almeida Prado 

1. Wallace Simonsen 


Asdriúbal Beilegard — IPES Curitiba 
Pré-1964: Assoc. Comercial do Paraná 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Distribuidores Cummins Diesel do Pa- 
raná 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Hélio Beltrão — IPES Rio/Grupo de Estudos 


Pré-1964: BNDE 
IPASE 
PETROBRAS 
Conselho Nacional do Petróleo 


Secretário Planejamento da Guanabara 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Mesbla S/A 
Etablisements Mestre et Blatge 
Banco do Rio 


Credibrás Financeira do Brasil S/A 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
João Baylongue 
Demósthenes Madureira Pinho 
H. de Botton 


Heinning Boilessen 
Rubem da Fraga Rogério 


Heinning Boilessen 
Rubem da Fraga Rogério 
Pery Igel 


Aguinaldo Bezerra = IPES Curitiba 
Pré-1964 Consultor Jurídico da Associação Comercial do Paraná 


COMPANHIAS E GRUPOS | DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Luls Emanoel Bianchi — IPES São Paulo/Con. Or. 
Pré-i9o4: FARESP 


IBC 
Associação Paulista de Avicultores 


COMPANHIAS E GRUPOS 
-— Cia. de Armazéns Gerais do Estado de 
São Paulo — CAGESP 
-— Fazenda Paraiso 
— Cia, Nacional de Forjagem de Aço Bra- 
sileiro — CONFAB 
Chicago Bridge & Iron Co. Luiz Benedito Nascimento 
Columbia Sicel António Carlos de Bueno Vidigal 
Krupp Group 
Brown Boven. 
Foster Wheeler 
Retro Chenn 
Koch Engineering 
Tank Co. 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Antônio Benedito Machado Florense 


Don Charles Bird — IPESUL 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
- Joaquim Oliveira S.A. Com. e Ind. Qui Lauro Oliveira 


mica Urbano Oliveira 


Heinning Boilessen — IPES São Paulo/Con, Or. 
Pré.1964; CIEE (Centro das Indústrias Elétrica e Eletrônica) 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Ultragás — Rio Pery Igel 
Rubem da Fraga Rogério 
Hélio Beltrão 
— Ultragás — São Paulo 
— Ultralar 
— COLSAN — Sociedade Beneficente de 
Coleta de Sangue 
Alvaro Coelho Borges — IPESUL 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Fundição Minuano SA. — FUMISA 


— José Berta SA. Export. é Import. 
— Comercial Técnica Export. e Import. 
-— COTEXI SA, 
— Moinhos Rio-grandenses S.A. 
— Bunge & Bom 


su 


Eron Pini Borghoff — IPES São Paulo/Con, Or./Com. Dir. 


964: Associação Nacional de Máquina: 


“Associação Comercial de São P; 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— REMMA S/A 
— Lucas do Brasil 


— Sharples do Brasil Ind. Com. 


Sharples Corp. Philadelphia 
Centrílugas Ltd. — Nassau 


Veículos, Acessórios e Peças 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Guilherme ]. Borghoff 
Paulo Neves de Souza Quartim 


Cyro E. O, Hermano 


Guilherme Júlio Borghoff — IPES Rio/Con. Or./Com. Dir. 
Pré-1964: Associação Comercial do Rio de Janeiro 
ESG 


ADESG 


Secretário de Economia do Estado da Guanabara 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— BORGHOFF S/A Com. e Técnica de 
Máquinas, Motores e Equipamentos 
— REMMA S/A Representações 
— Joseph Lucas do Brasil 
Joseph Lucas Industries — GB 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Paulo Neves de Souza Quertim 


Gustavo Willy Borghoff 


Henrique de Botton — IPES Rio/Coa. Or. 
COMPANHIAS E GRUPOS 
— Mesbia S.A. 
Etablissement Mestre et Blatge 
— COGED — Cia. Geral de Administra 
ção e Organização 
— Banco Francês e Italiano para s Amé- 
rica do Sul SA. 
Bonque Française et Italienne 
— APA Administração e Participação SA. 
— Brazfabril SA. Ind. e Com. 
— Administradora Santa Amélia 
dministradora São João de Icaraí 
— PADORGA — Cia. Paulista de Admi- 


nistração e Organização 
— Credibrás Financeira do Brasil S/A 
Banque de Paris et de Poys Bas 
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DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Hélio Beltrão 
Luiz Biolchini 


Rodrigo Otávio Fo, 
Vicente Rao 
Rogério Giorgi 


Victor Bouças — IPES São Paulo 
Pré-1964: Centros Industriais do Rio de Janeiro 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cia. Continoc S/A 
— Cia. Imobiliária Santa Cruz 
— Cia IATRA Imobiliária e Agrícola Ex 
tra S/A 


Abelardo Coimbra Bueno — IPES Rio/Con. Or. 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Coimbra Bueno e Cia. Ltda. forge Alberto de Souza Brasil 
— Agrobrasil S.A. 
British-American Tobacco 
— Fundação Coimbra Bueno General Humberto Peregrino 


Gilberto Wack Bueno — IPES São Paulo/Con, Or. 
Pré-1964: FIESP 
CIEsP 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— SOTEMA — Sociedade Técnica de | 
Materiais S.A. 


Adalberto Bueno No. — IPES São Paulo/Con. Or./Com. Dir. 


COMPANHIAS E GRUPOS | DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Indústria Metalúrgica Tergal S/A Othon Alves Barcellos Correa 


Octávio Gouveia de Bulhões — IPES Rio 
Pré-1964: SUMOC 


NE 

GEMF 

FMI 

FGV 

IBRE 

COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Mercedes Benz Gal. Edmundo Macedo Soares 
— Daimler Benz — Alemanha 

— União de Bancos Brasileiros — UBB Walter Moreira Salles 
— Hanna Mining Co. Lucas Lopes 
— Cia. Siderúrgica BelgoMineira Pedro Gallotti 
— Arbed 
— CONSULTEC 
— APEC 


Horry Burger — IPESUL 
Pré-1964: Instituto Riograndense do Arroz 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cia. Riograndense de Adubos 
— Cia, Nord Africaine de Vhyperphospha- 
te Reno-France 
— Grupo Gerdau 
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Albero lacâuom Dragon Júmmir — IPES São Paulo 


Pré ima. CONCLAP 
COMPANHIAS E GRUPOS 
— Producos Elésricos Besailesros S/A 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Vemag S/A Veiculos e Máquinas Agró- 


— Banco Mercantil do Brasil — BH 
— Fuução e Tecelagem São Paulo S/A 
Agropecuaria e industrial 

— Durses S/A 


— Indústrias de Sedes Maluf S/A 
Ted e Miqunas 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
José Augusto MacDowell Leite de Castro 


Paulo Egydio Martins 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
L. Toledo Piza 


Josquim Carneiro 
Obregon de Carvalho 
Edmundo Maluf 


Roberto Kaled Maluf 
Villela 

E. Setúbal 
c 


E. 
o. 
N. €. Ulhos Cintra 


—— ae 
Luas Eduardo Competio — IPES São Prulo/Con Or. 


Préitca Amercas Chamber of Commerce 


COMPANHIAS E GRUPOS 


si4 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


N. Morses Barros Fo. 


— Bundy Tublng S/A Ind. e Comércio N. Moraes Barros Fo. 


Bundy Tubing Co. — USA Sérgio de Magalhães 
-— Banco Mercantil de São Paulo V. Leitão da Cunha 
— Ideal Standard S/A Ind, e Com. João B. P. Almeida Fo. 

American Standard Inc, do Brasil Trajano Puppo No. 


— Westinghouse 
— Aços do Brasil S/A 
Wheeling-Pitisburgh Steel Corp. 


— Indústria Sul-Americana de Metais S/A Nicolau Moraes Barros Fo. 
— Ligada à Revere do Brasil Comér- Décio Gacta 
elo Indústria (Revere Copper & 1. Thomaz Nabuco 


Brass USA) 


>>> > ——— nn — 


Daniel Machado de Campos — IPES São Paulo/Con. Or. 
Pré-1964: Associação Comercial de São Paulo 


CiESP 
FIESP 
Federação Associações Comerciais de São Paulo 
IDORT 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


— Compan. Federal de Comércio e Indás- 

tria e Engenharia 
— Metalbrás Indústria e Comércio S/A 
— Cia, Elétrica Caiuá 
— Banco do Com. e Ind. de São Paulo 
— Banco Federal de Investimento 
— Osasco Têxtil S/A Fernando Sabino de Oliveira 
— Lojista S/A 

Crédito, Financ. é Investimento 


— Brasval S/A 
— Banco ltaú Sul-Americano 
— Eletrindústria Ltda, 


Joaquim Carneiro — IPES Rio/Conselho Fiscal 


COMPANHIAS E GRUPOS | DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Swing — Ind, e Comércio Lida. 


José Piquei Carneiro — IPES Rio/Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— S/A Estumparia Colombo Raul Lisbon 
— Armazéns Reunidos Goitacazes S/A Severino Mariz Fo. 


Ernesto Pereira Carneiro So. — IPES Rio 


— Cla, Nacional de Papel Gilbert Huber Jr. 


COMPANHIAS E GRUPOS | DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Marcelo Carlos Rangel Porto 


s1s 


Aurélio do Corvalho — PES Raios QOr/Grupo de Integração 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Amando imporratos e Comércio 
sa 
— lnmbdiária Comova 
— Melhoremensos Bores e Imobiliária 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Mamcal toué de Carvalho — IPES São Prulo/Con Fiscal 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Banco Sei Americano do Brasd 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Fernando Mis de Corvo — IPES Rio 


Pretas Deparumeno Nacuonal de Ihuminação e Gás 


vor 
ACRI 


Socmdade Brusómrs Economia e Políica 


COMPANHIAS E GRUPOS 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
“Oliveira 


João Daudi D' 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Clarence Dauphinot 
| Luiz Moreira Souza 


Eurico More Contenhesra — IPES BusiCom Or/Amenos jurídico 


COMPANHIAS E GRUPOS 

— Ameron Inscrnstonal Unórrerisen 
— American inter Group New York 
—A | Remsurace to Ind 

— Enped — Enpansto Edimoral S/A 

— TASEC — Tectocal Adrrimeg & 

Selos Engoncerng Corp 
— Cia de Desenvolvimento Induarial e 


— Cia Ceará de Seguros Corais 

— FEE — Empreendimentos Esmudos Eco 
nómico 

— Engenharia de Sstemas e Automação 
sa 
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DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Manel de U Freire 
C Huber Ir 
Odilon Besuclar 


— Editora Licca S/A 
— Editora Expressão e Cultura — TASEC 
S/A 


— Metalon Ind, e Com. S/A 

— Páginas Amarelas S/A 

— Listas Telefônicas Brasileiras 

— Interamericana — Cia, de Seguros Ge 


rais 

— Empresa Geibe Imp. e Exp. S/A 

— IP Indústria de Peças pars Veículos 
S/A 

— Birma do Brasil Ind, Reunidos Máqui- 
nas e Administração S/A 


Themistocles B. Cavalcanti — IPES Rio 
Pré-1964: ESG 
Fov 


COMPANHIAS E GRUPOS | DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Fundação Getúlio Vargas 


Mário Angelo Morais Cerne — IPES Rio/Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
= Cin, Internacional de Seguros Celso de Rocha Miranda 
Jorge Eduardo Guinle 


Paulo Mário Cerne — IPES Rio 
Pré-1964; FIEGA 
SESI 
ESG 


— Cia. Têxtil Aliança Industrial 
— Cia. Aliança Comercial Industrial e 


COMPANHIAS E GRUPOS | DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Serviços Técnicos 


Julian Chacel — IPES Rio 


Pré-1964: ESG 
cni 
FGV 
IBRE 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cia, de Pesquisas e Lavras Minerais — | Ivo de Magalhães 
COPELME Elias do Amaral Souza 
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Sebo Abdias Chamena — IPES Sho Prslo/Com Dor /Setor de Ação Empresarial 
Prés CHESP 


COMPANHIAS É GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Creyhousd Corporsos Chcago E Villela 
Belgo p Loma Haseinom im O. Egydio Setúbal 
|. Cupertino 
— Dumas S/A O. A de Camargo 
Paulo Lahud 
L Setúbal Fo. 
— Comemario de Despachos Central Pao Paulo Augusto de Lima 
luta S/A 
— Velmes do Brasi S/A Iná é Com de | Hugo Leme 
Trmore 


Waldemar Clemente — IPES São Paulo/Con 
Préitds Sonóucato de Indústria de Apereihos Elétricos, Eletrônicos e Similares do Er 


tado de Sho Pads 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Elemro Indúsra Walita SA Antônio Clemente 
Lúcio Nicolosi 
HW. Woserow 


WAPSA Autopeças SA. 
mem 
lonas Barceilos Corrãa — IPES Belo Horizonte 

Pré-1964: Centro de Indúctrias de Minas Gerais 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Banco de Crédito Real de Minas Gerais Orwaldo Preruccei 
Joel de Paiva Cortes 
Daniel de Carvalho 
Emílio Coimbra da Luz 


— Mineração Morro Velho 
— Cla Siderúrgica Belgo-Mineira 


Othon Alves Barcellos Corra — IPES São Paulo/Con. Or/Com. Dir. 


Pré-1964; CIESP 
American Chamber of Commerce 


COMPANHIAS E GRUPOS 


— Ren-O-Max Ind. Eletromecânica Ltda. 
— O.A.B. Corra 
— M.S. Kassem 
— Francesco Mittidieri 
Ligada a 
— Zug Switzerland 
— Federal Pacific Electric Over- 


seus 
— Neward USA 
— Indústria Metalúrgica Tergal S/A 


— F.N.V. — Fábrica Nacional de Vagões 
S/A 


— Semani S/A 
— Burlamaqui Participações 
— Sotema S/A 


— Sofunge S/A 
Ligada a 
— Construções « Comércio Camargo 
Correia 


— Cochrane S/A 
— Barber Greene do Brasil Ind. e 


Administ. Lida. 


— Banco Auxiliar de São Paulo S/A 

— Banco Auxiliar de São Paulo S/A 

— Mercedes Benz do Brasil S/A 

— Cia, de Ferro Ligas da Bahia S/A — 
Ferbasa 


— José de Carvalho Fo. 
— João Marambyra 

— Roberto |. Gonçalves 
— V. Viana de Andrade 


— Sotema S/A — Sociedade Técnica de 
Mater 


0 
'wchrane & Cia. Lida. 
— Harcellos e Cla. Ltda. 


— Ermeto Equipamento Industrial Lida. 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
MS. Kasem 


Gilberto Molita No. 
Adalberto Bueno No. 
Emáni Andrade Fonseca 


Francisco de Paula Assis Figueiredo 


José Burlamaqui 


Antônio Almeida Leite 


José de Carvalho Fo. 
Décio Antunes de Souza 


Roberto Simonsen Fo. 
Tácito Barcellos Corrêa 


T. B. Corrêa 
O. B. Corrêa So. 
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Orlandy Rubem Correia — IPES Rio/Con Or 
Pré-1964: Sindicato dos Bancários do Rio de Janeiro 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Banco Português do Brasil T. Marcondez Ferreira 
— Banco Auxiliar de Crédito S.A. Eduardo Xavier da Silveira 
— Borgward do Brasil SA. Olavo Canavarro Pereira 
T. Marcondez Ferreira 
— Banco Atlântico 
Humberto Reis Costa — IPES São Paulo 
Pré-i964: CIESP 
FIESP 
Forum Roberto Simonsen 
SESI 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Fixam S/A Adenvos Domingos Frugol 


— Cia. Fiação Pedreira 


Odylo Costa Fo. — IPES Rio/Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Light S/A Antônio Gallotti 
— Brascan 
— A Noite — Diario de Notícias 
— O Cruzeiro Assis Chateaubriand 
— Diários Associados L. Gondim de Oliveira 
José Ely Viana Coutinho — IPES São Paulo/Com. Dir. 
Pré-1964: UDN 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


— Orbitagem de Preus Momicap SA. 


Alurilo Gouvea Coutinho — IPES Rio/Con Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Banco de Crédito Nacional SA. 
— Financilar Cia. de Crédito Imobiliário 
— Rique S/A Crédito Imobiliário 


Haroldo Graça Couto — IPES Rio/Con. Or, 
Pré-1964: Câmara Brasilcica da Indústria da Construção 
Centro Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Indust Brasileras AA, 
— Construções e Montagens Habitacio 
nais — MONTHAB S/A 
— Graça Couto S/A Ind. e Com. 
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José Bento Ribeiro Dantas — IPES Rio/Con. Or. 


Pré-1964: FIERI 


Sindicato Nacional das Empresas Aéreas 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Cruzeiro do Sul 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


>> 


Domingos Pires de Oliveira Dias — IPES São Paulo/Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Laborterápica Bristol SA. 
Bristol Laboratories 
Bristol Meyers Co. USA 
— Bristol Meyers do Brasil S.A. 
— Com. Agricola Ind. Heliomar 
— Bristol Lob. In./Bristol Co. 
— Joram S.A. Com. Agricola e Industrial 
— Bristol Meyers Co. 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Edmundo 


Pires de Oliveira Dias 


FE. H. Weiss 


Hélio José Pires de Oliveira Dias — IPES São Paulo/Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Credibrós Financeira do Brasil S/A 
Banco Moreira Salles S/A 
Banco Com. e Ind, de São Paulo 
Casa Anglo-Brasileira S/A 


— Heliomar 

— Labor. Bristol 

— Bristol Meyers do Brasil S/A Produtos 
Químicos de Toucador 

— Banco Brasul de SP 


— Laborterápica Bristol 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Walter Moreira Salles 
Erwin Feder 
Demósthenes Madureira de Pinho 
José Braz Ventura 
Hélio Cassio Muniz 
Hélio Beltrão 

T. Quartim Barbosa 
Sérgio Pinho Mellão 
Henrique de Botton 
A. F. Schmidt 
Homero Souza e Silva 


Sérgio Mellão 
Argemiro Couto de Barros 
João da Cruz Mellão 


Rpm sta do cs so ita DA SO sas 


Jorge Pereira Brito Duprat — IPES Rio 
Pré-1964: Cia, Nacional de Alealis 
ESG 


ESGMAR 
BNDE 
CNE 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Verolme Estuleiros 
Verolme US-Rotterdam 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


sz 


at ce mt me 


| 


Ocrávio Marcondes Ferraz — IPES São Paula/Con. Or. 


Préies: Consrai Eltorca Ro Caro 
Hiodrueiterca São Franco 


Asmecsação Comercsal de São Paulo 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Carbon Loresa S/A 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
lean Marc Rousseau 


Claude Mathelin 
Claude Jean Mathelin 
Armaldo Olinto Bastos Fo. 


Paulo Ferras — IPES Sho Pusba/Sesor Sindical — Formação de Líderes Sindicals 


Pré iso: Amercan Chamber of Commerce 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— SOMA Equipment 
General American Tronspor — USA 
— Navegação Petrulifera Lida. 
Shell Brascl 
— Cis Imobiliária Nose Sra da Penha 
= dsndalitiação € Participação Comer 
e 
— Cis Fuller Equipamentos Industr. 
Fuller Co. — Melhor Vifer 
Cia Sorocabana de Mat Ferroviário 


su 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


— Bromswerk do Brasil 
— Vereinigte Muschinen Fabrik 
— Stock — Wilton N. V, 
— MAN — Fábrica de Máq, é Motores 
Diesel 


— MAN. Moschinen Fabrik Avgsburg 


— Núremberg Ag. 
— Cia, Comércio e Navegação Brasileira A. A. Rodrigues Quintana 
A. Seabra da Silva Veiga 
João da Silva 


— Esquadrias Padrão S/A 
— Estaleiro Mauá 


Oswaldo Tavares Ferreira — IPES Rio/Con. Or/Com. Dir/C.E. 
Pré-1964: CONCLAP 
Clube dos Lojistas do Rio de Janeiro 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Casa Tavares Roupas 


Temístocies Marcondes Ferreira — IPES Rio/Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Banco Português do Brasil S/A John Gardner Williams 
O. Canavarro Pereira 
— Pneus General S/A EN, Jafre 
General Tyre de Rubber Co.— USA Ernani Teixeira Fo. 


General Distributing Co. — USA 
-— Borgward do Brasil Ind. Com. Motor- 
cars Orlandy Rubem Correia 
Carl FH Borgward Gmbh 


Adolf Marcos 
— Cia. Cimento Vale do Paraíba José Machado Coelho de Castro 
Cementia Holding AG-Suisse Emery Kann 
P. Fontainha Geyer 
— Banco Auxiliar de Comércio S/A Durval S, Torres Monteiro 


Henrique dos Santos Mathias 


João Batista Leopoldo Figueiredo — IPES São Paulo/Con. Or/Com. Dir/CE. 
Pré-1964: CONCLAP 
Banco do Brasil 
American Chamber of Commerce 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— L. Figueiredo Transportes Ferroviários | Hélio Cássio Muniz 

(L. Figueiredo S/A — New York) 
— L. Figueiredo Nuvegação Luiz F, B. Ribeiro 

(Ligada h Booth Sleamahip Co. Liver- 

pool) 


— Light S/A — SJ! BRASCAN 
— Cia Nacional de Fósforo de Segurança 
— Profesa Produtos Pescudo S/A 
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— Elemoweno Indústrias Plásticas S/A 


— Solvay et Cie. — Ind. Química 
Eletrocioro 
Copamo Lida (Bayer) 


— Imobdisna e Terntorial Santo Amaro 
-— Cia Sentista de Refrescos 


— Atas Copco Industrial Paulista S/A 


Atlas Copço Aktiebolag 
(Enskilda Bank — Suécia) 


— Banco Sul-Americano do Brasil S/A 


AISA — Alumínio Indústria S/A 
Schweizerische Aluminium A. G. 
— Suíça 


— Pirelli S/A — Comp. Industrial Brasi 
Jeira (Ligada à Sociedade Anônima de 
Materiais 


524 


Elétricos SAME 


AEG — Cis. Sul América de Eletri- 
cidade 


Emani Pilla 


Edmundo P. B. da Silva 


Eduardo C. da S. Prado 


César Kiefer 
Antônio Dias Lelte Jr. 


Luiz de Moraes Barros 
Manoel José Carvalho 
Hermann Moraes Barros 
Jorge Leão Ludolf 
Manoel C. Aranha 


Lucien Marc Moser 
Max Vemier 

A. Wagner 

Theodor Seiler 

Jorge de Souza Resende 
Egídio Gavazzi 


Edmundo Barbosa da Silva 


L. Figueiredo Jr. — IPES Rio/Con. Or. 
Pré-1964: American Chamber of Commerce 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— L. Figueiredo Armazéns Gerais S/A João Batista L. Figuciredo 
— L. Figueiredo Navegação João Batista L. Figueiredo 

— Booth Steamship 


Luiz França Ribeiro 


=> 


Nicolau Filizola — IPES São Paulo 


Pré-1964: FIESP 
Sindicato das Indústrias de Balança, Pesos « Medidas 
CIESP 
IDORT 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Indústrias Filizola S/A Pedro Filizola 
Fábio Decourt H. Mello 
Carlos Wanzo 
Jorge Oscar Mello Flores — IPES Rio/Con. Or/Com. Dir/GAP. 
Pré-1964; EGV 
CONSULTEC 
APEC 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Banco Chase Manhattan 
— Sulamérica 
— Termoclétrica de Charqueadas 
— Sulacap 
— Banco Hipotecário Lar Brasileiro S/A Ruy Carneiro 
Rockefeller Group Paulo Afonso Pook Corrêa 
— Rockefeller Group 
Mery Comércio e Exportação S/A H.M.A. Pereira 
— Mecânica Pesada S/A Toão Pedro Gouvea Vieira 
— S/A de ls Challcassitre 
Schneider et Cie. de Matériel Electrique João Gustavo Haenel 
sw 1. Ricommard 
— Westinghouse 


— Sulamérica Terrestre Marítimos e Aci- Amador Aguiar 
dentes 


Herculano Borges da Fonseca — IPES Rio 
Pré-1964: Centro Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 
Comissão Mista Brasil-Estados Unidos 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— General Electric S/A Carlos José de Assis Ribeiro 


sas 


José Rubem Fonseca — IPES Rio/Con. Or./Com. Divulgação/Secretário CE. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Light S/A Antônio Gallotti 
(BRASCAN) 


Zulfo de Freitas Mallman — IPES Rio/Con. Or. 
Pré-1964: FIEGA 
ACRI 
American Chamber of Commerce 


SESI 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Laboratório Suva-Araújo Roussel Philippe J. E. Beraut 

Société de L'Institut de Sérothérapie Frederic R. Kemper 

Homéopatique 

(Ligada a 

Les Laboratoires Français de Chi- 


Lab. Roussel 
Usines Chimiques des Lab. Français 
— Cia, Continental de Seguros 
Union de Assurances de Paris 
— Químio Produtos Químicos Com. Ind. 1. Nicolau Mader Gonçalves 
S/A 
Lab Silva-Arsújo Roussel S/A 
Les Lab. Chimiotbérapie Français F.R Kemper 


— Cie. Financiêre Chimio (Hoechst) 
— Socitié  Eletromenlurgique Angle 


Fort 
— Cia. Imobiliária Independência 


Paulo Mário Freire — IPES Rio 
Pró-i964; COP 
Sindicato Nacional da Indústria de Cimento 
Associação Brasileira de Cimento Portland 
Sindicato Indústria Hidro Elétrica do Rio 
Centro de Indústrias do Estado da Guanabara 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cia. Portland Mossoró Ricardo Xavier da Silveira 
— Cia. Sulmineira de Eletricidade 
— Cia. Cimento Portland Paraíso 
— Cia. Cimento Portland Alvorada S. P. da Silva 
— Cia. Cimento Portland Goiás 

Cia. Cimento Paraíso 

Cia. Cimento Barroso 
— Grupo Paraíso 

Cimento Granja 
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— Cla. Cimento Portland Barroso Severino Pereira da Silva 
Cia, Nac. de Estamparia U 

|. Cimento Paraíso €. A. Mours Pereira da Silva 
Emp. Granja Paraíso 

Grupo Holderbank Financiere 

Glaris 


Octávio Frias — IPES São Paulo 
Pré-1964; CIESP 


COMPANHIAS E GRUPOS | DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Folha de São Paulo 


General Liberato da Cunha Friedrich — IPES Rio/C.E./Grupo Editorial/Grupo Doutrina/ 
Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cla. Metalúrgica e Industrial INGA Domício Gondin Barreto 


Antônio Sónchez Galdeano — IPES Rio 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Cis, Estanifera do Brasil Rui Gomes de Almeida 
— Patião Group 1. Bastos Thompson 


— CADIF — Comp. Administrado- Hugo Gouthier 
ra (Ligado a W, R, Grace) 
— COFREMI — Cie, Françaiso d'Emter- C. Lacerda McArthur 
prises Mineritres Metallurgiques et 
d'Investissements — Paris 
— COBANISA — Comp. de Bonos, Ac 1. M. Alkmin Sobrinho 
clones & Negocios Industríales — Pa- 
namá 


Alberto Braga Lee 

Mário Lorenzo Fernandes 
Alberto Ferreira da Costa 
Carlos Eduardo Correa 


Antônio Gallotti — IPES Rio/Con. Or/Com. Dir. 


Pré-1964; ESG 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Light S/A Henry Borden 
BRASCAN/COBAST |. Peter Grace 
(Ligada a ATT 1. Grant Glassco 
vm, 


— Banco Investimentos 
- Philadelphia Nat. Bank 
Máquinas Raimann S/A de São Paulo 
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— Fábrica de Máquinas Raimann S/A Irineu Bornhausen 
Francisco Clementuno Paulo Konder Bornhausen 


Eletro-Aço Altona S/A) 


— Cia Paulista de Serviços de Gás José Marques 
Braziliso Traction William Roberto 
Light & Power Marenho Lutz 1. 


A. Carlos Marinho Nunes 
John Grant Glassco 
João de Silya Monteiro Fo. 
Alano L. da Silveira 
— Brascan Expansão e Investimentos S/A 
— Cia de Materiais e Obras Fazem 
da da Paz — Rio de Janeiro 
-— Cia Telefônica Brasileira — São 
Paulo 
— Cia, Telefônica de Minas Gerais 1. 1. Alvario Alvim 
— Banco da Lavoura de Minas 
Gerais 
— Banco de Crédito Real de Mi- 
nas Gerais 
Banco Hipotecário e Agrícola 
do Estado de Minas Gerais 
— Banco Financial da Produção 
— Banco Crédito e Comércio de 
Minas Gerais 
— Banco de Minas Gerais S/A 
— Cia, Brasileira de Metalurgia e Mine- Dario de Almeida Magalhães 
ração 
— Empresa Técnica de Organização e 
Panicipações S/A — TOP 
e emo 


António Galvão — IPES Recife 
Pré-1964: Associação Comercial de Pernambuco 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cia, Fiação e Tecelagem Assumpção Décio Ferraz Novaes 
— Cotonifício Othon Bezerra de 
Mello 


— Henry Rogers & Sons Ltd. — GB 


José Duvivier Goulart — IPES Rio/Com. Dir./Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Société Sucreric Bresilieane Carlos Paes de Barros 
(Ligada a 
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— AVIP — Avícola Cássio Franco Bueno 
Ind. Piracicaba ; 
— Motocana S.A. Maquinaria Im- 
plementos Agrícolas 
— Supermercados Peg: 
— LudeDox Inde 
— Indústrias Odontofarmacêuticas Reu 
nidas S.A. IORSA José Afonso Garay 
— Garay Family — USA 
— Representações Pan Brasil 


— Cla, Indústria Paulista de Álcool Lino Morganti 
— Société Sucrerie Bresilionne 
— Instituto de Fisiologia Aplicada S.A, — 1. B. Osório Almeida 
IFA Canuto Procópio de Souza Jr. 
— Odonato 


Flávio Galvão — IPES S. Paulo/Grupo de Opinião Pública 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— O Estado de São Paulo 

Jólio de Mesquita Filho 

Ruy Mesquita 


Paulo Sérgio Coutinho Galvão — IPES S. Paulo/Con. Fiscal 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Valeria 1.º David Bestty III 
Valeria 2º Sílvia €. de Telles 
Valeria 3.º Adelino Costa Machado 
Valeria 4* 


— Administração Arbesa 

— Sociedade Agrícola Itupena 

— Cia. Comércio Administ. e Indústria 
Sta. Carolina 

— Banco Mercantil de São Paulo 


Paulo Galvão Fo. — IPES São Paulo 
Pré-1964: ACRJ 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Credibrás 
— União de Bancos Brasileiros — UBB 
— Grupo Moreira Salles 


Lucas Nogueira Garcez — IPES S. Paulo/Con. Or. 
Pré-1964: Governador de São Paulo 
Presidente Federação de Bancos de São Paulo 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
- Eternit do Brasil Amianto Cimento S/A ut dr Souza Batalha 
Max 


s29 


ciment S/A Belgium) 
— Comércio Representações e Engenha- 
ria Tictê S/A 
— Light São Paulo Antônio Gallotti 
Leitão da Cunha 
— Brasval S/A Valores Mobiliários e In- 
vestimentos 
— Morgan Guaranty 
Ei fe Francisco Prestes Maia 
Carlos de Moraes Barros 
Fábio da Silva Prado 
Gastão Mesquita Fo. 
P. Ayres Fo. 
Gastão E. B. Vidigal 
1 Klabin 
— Cie. Financitre Etemit 
— Saint Gobain Pont.a-Moussom Lucas Lopes 
— S/A Mineração de Amianto 
— Cia. Cimento Nacional de Minas Lucas Lopes 
— Holderbank Financiere Glarus Switzer- 
Jand 
- TT. 
-— Cia. City Paulista de Terrenos e Me 
os 
— Deltec S/A 
— City of São Paulo Improvements 
and Frecholé Co. Lid — London 
-— Olivetti do Brasil Roberto Campos 
S. P. Mellão 
— FINASA — Financiadora Nacional 
(Morgan Guaranty Trust) 
— FINASA Paraná — Sia. Catarina Gastão E. B. Vidigal 
Raphael Papa 
— CAPIN Cis. Agrícola Pecuária Indus 
trial S/A 


Peulo Fontainha Geyer — IPES Rio/Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Fosfanil S/A Superfosíatos Anilinas « 
Produtos Químicos (Ligada a Oxisin- 
tese do Brasil) 
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Ugine-Kuhlmann 


— Refinaria e Exploração de Petróleo 
União S/A 


— Petroquímica União S/A 


Alberto Soares Sampaio 

— Cla. Cimento Vale do Paraíba 
Cementia Holding Ag. Suisse 

— Cia. Brasileira de Petróleo Ipiranga 

— Banco de Investimento do Brasil S/A 


J. P. Gouveis Vieira 
Ernâni Pilla 
Miguel Monteiro de Barros Lins 


Temítocles Marcondes Ferreira 
Manoel Azevedo Leão 

1. P. Gouvea Vieira 

1. A. Silva Gordo 

P. Reis Magalhães 


Jorge Frank Geyer — 
Pré-1964: Sindicato de Jóias e 
Clube de Lojistas 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Cass Masson Jóias e Relógios 
— Cia, Usinas de Sergipe 


IPES Rio/Con. Or./Grupo de Integração 
Relógios 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Rogério Giorgi — IPES S. Paulo 
COMPANHIAS E GRUPOS 


Cie. anda de Pi cao 
Bos 

— Cotonifício Guilherme Giorgi S/A 

— Banco Auxiliar de São Paulo S/A 


ma S/A 
— Materiais para Construções Porto Ri- 
beiro 


— Brazil Viscose S/A 

— Embelagens Americana S/A 
— Usina Açucareira Paredão S/A 
— Metalúrgica Aricanduva S/A 
— Cia. Labor de Serviços Gerais 
— Refinaria Nacional de Sal S/A 
— Lanifício Minerva S/A 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


| 


Nélio de Aruúio Comida — IPES Rio/Con Or /Com. Dir. 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— COMAQ — Com imp de Máqumnam 


— Cia Pouso de Comerc « Indústria 
de Maguma COMAQ 


Cia imporudors de Mag — 
COMAQ — Rimaio Figueiredo 


D'Alemendro 


— Nuodex S/A — Ind e Com de Se 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Emanuel Cresta de Moraes 


William Edward Embry 


rot Adolpho do Siva Goróo — IPES São Paulo 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Bemo 
— Menco de iovesumento do Bru S/A 


— Ca Neconal de Seguros Ipiranga 
— Banco do Comércio c Indéstris de S. 
Paulo 
-— FINASA S/A 
(Clemente Mariani) 


— Laboratório Paulista de Balogs S/A 
— S/A Brasileira Indl e Agricola 
Brasilagra 
— IBEC — Cia. Empreendimentos € 
Administração 
— Crescino — Fundo Brasileiro de 
Participações 
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DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Paulo Reis Magalhães 
P Fontanha Geyer 


Justo Pinheiro da Fonseca 
7. Quurtim Barbosa 

LM. Barros 

GEB Vidigal 

|. Wallace Simonsen 
LON Garcia 

D Bestty HI 
Olevo E Setúbal 

1 E de Morses 


Antônio Rodrigues Alves No, 


Roberto Pasqualint 
| Marcellina 


João Batista Isnard de Gouveia — IPES $. Paulo/Cos Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS 

— S/A Tubos Brasilit 
ETA S/A 
Société dFiudes Participations et 
d'Enterprises Industrielles (SEPE) 
Ligada à Points-Mousson Cie. Fi- 


mancitre el Industriclle  Interconti- 
nental (COFICO) 
— ETA — Estudos Técnicos e Adminis- 
tração S/A 
corico 
SEPEI 


N.V. HANDEL INDUSTRIE 
Transport Masishaftig:-HITMA 
— SEPEI 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
1. Oliver 
H. Filhos 


Frederico Heller — IPES Rio 
Pré-1964: CONSULTEC 
APEC 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— O Estado de São Paulo 
(Júlio de Mesquita Fo) 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


General Heitor Almeida Herrera — IPES Rio/C.E. 


Pré-1964: ESG 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Carborundum S/A 

Union Carbide 

Mellon Group 
— Cia. Cimento Portland Corumbá 

Cia, Cimento Portland 

ITAD/Banco ITAU 

IBEC — Fundo Crescinco 

Cia. ITAU de Fertilizantes 
— Swenska — ASEA 
— |. Bergen Engenha 
— Fazenda Pecuária/Alegria Corumbá 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Torge Dias de Oliva 
Dirceu Souza Coelho 
Olavo de Queiroz Guimarões Fo. 


Gilbert Huber Jr. — IPES Rio/Con. Or./Com. 


Pré-1964: CONCLAP 


COMPANHIAS E GRUPOS 
- Li Telefônicas Irasileiras 
Ligada a 
-— American Light & Power 
— RESIPLAN Residencias Moder 
nas (Manley WorkyUSA/KOP- 
PERS Co USAS 
— Crane Co Chicago 
— Editora de Guias LTB 
First National City Bank 


Dir/CE, 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Eurico Castanheira 
— Clarence Dauphinot 
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— Cerâmica São José Guaru S/A -— |. B. Stocco No. 
CODINCO — Com. Desenv. Ind. e — Newton Marques Lagos 


Com É 
EEE Empreendimentos e Estudos | — Haroldo Anhaia Leite 
Econômicos 
Ass, Benef. Dez de Outubro 
— Chenile do Brasil Tecelagem € Confeo- 


ções — Marcello €. 
COBRA Rangel Porto 
SEARS 
DELTEC 
Clarence Dauphinot Ir. ” 
— Cia. Nacional de Papel — Ermesto Pereira 
Bank of London SA. Lid. Carneiro Sobrinho 
Cia Ind é Desenvolvimento - — Marcello Carlos 
Cia Guanabara de Crédito Rangel Porto 
— Clóvis Malheiro 
— Francisco Paula 
— R.A.C. Carvalho 
— COBRA — (Comp. Valorizadora de 
Empresas 
DELTEC S/A 


— fohns Manville Inc Pitus 
Best Manufacturing Co. — Pittsburgh 
— R.H Donneley Corp. of Philadelphia 
— Triflex Safety Glass Co. 
— Exped Expansão Editorial S/A 
Ligada à 
— Editora Expressão e Cultura Ltd. 
— TASEC — Technical & Advertising 
& Sales Engineering Co. (Bahemas) 
— Metalon Ind. e Com. S/A 
Empreendimentos e Estudos Econômi- 
cos 


LTB 
AGOSA 
Empresa Geibe Importadora e Ex- 
portadora S/A 
Nylok S/A Ferragens e Ferramentas 
Silemoio S/A Equipamentos para 
Automóveis 
diana S/A Empreendimentos Co 
ais e Industriais 
PU Indústria de Peças para Vel 
culos S/A 
Cia. de Desenvolvimento Industrial 
e Comercial 
— EEE Empreendimentos Estudos Eco 
nômicos 
— Artes Gráficas Gomes de Souza S/A 
Páginas Amarelas 
Guanabara de Crédito Financiamen- 
to e Investimentos 
Cia. Piratininga de Seguros Gerais 


sa 


Lors Joner — IPES Rio 
Pré-1964: American Chamber of Commerce 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cia T. Janer Comércio e Indústria — Erik Svedelius 
— Octávio G. de Faria 
— IBEC/Crescinco — Michael Sieyes 
— Fundo Bras de Participações Ind. 
e Comer. 


— APEC — Cia. Adm. e Part. 
— Cia. Mercantil Polaris 
— Emp. Janer S/A 


Horoido Junqueira — IPES Rio/Com. Or/Com. Dir. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Açúcar União — Eduardo Gomes 
(Ligada a Grupo Soares Sampaio) 
— Banco Ribeiro Junqueira — Moreira Salles 
Correa € Castro 


— Cavalcanti Junqueira S/A 


Alexandre Kafka — PES Rio/Con. Or/Grupo Estudos e Doutrina 
Pré-1964: FMI 


-— CONSULTEC 


COMPANHIAS E GRUPOS | DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— APEC 


Emílio O, Kaminski — IPESUL 


— Banco Agricola Mercantil S.A. — Egydio Michaelsen 


COMPANHIAS E GRUPOS | DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Kurt Weissheimer 


Israel Klabin — IPES Rio/Con. Or./Com. Dir. 
Pré-1964; American Chamber of Commerce 


UDN 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— FINASA S/A L, de Moraes Barros 


João Neves 
Herculano de Almeida Pires 


Irineu Bornhausen 
1. W. Simonsen 


s3s 


— Cia. Catarinense de Celulose 
— Indústrias Klabin do Paraná de Celulo- 


se S/A 


— Cia. NitroQuímica Brasileira 
— S/A Indústrias Votorantim 
— Banco Comércio Ind. de S. Paulo 
— Klabin Irmãos e Cia. 


— Klabin Irmãos Ltda. 
— Grupo Klabin-Lafer 
— Banco Mercantil de São Paulo S/A 


— Companhia Universal de Fósforos 
— Universal Match Co. USA 
— Indústrias Klabin do Paraná 
— Cia. Fabricadora de Papel 
— Papel & Celulose Catarinense S/A 
— Adela Investimentos 
— Monteiro Aranha 
— International Financo Co. 


Samuel Klabin 

Olavo Egydio de Souza Aranha 
A. Jacob Lafer 

D. M. Klabin 

Horácio Lafer 

| Ermírio de Morais 

Tacob Klabin 


Ermírio P. de Morais 


L. Nogueira Garcez 
Paulo Ayres Fo. 


Américo Jacobina Lacombe — IPES Rio/Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Casa Rui Barbosa 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


DDD] 


Fernando Edward Lee — IPES S. Paulo 


Pré-1964. American Chamber of Commerce — Fundo de Ação Social 
Câmara de Comércio TeutoBrasileira 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Fios e Cabos Plásticos do Brasil S/A 
A. Soares Sampaio 
Alberto B. Lee S/A Imp. e Exp. 
(Ligada à Anaconda CoUSA) 
— Indústria Brasileira de Aço S/A 
Molas Sweden 


— Administ Particular de Bens — IBASA 


Ltd. 
— Christiami Nielsen Engenheiros 
Christian & Nielsen 
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DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Alberto B. Lee 
Alberto Soares Sampaio 


E. Braga Lee 


— Cia Química Duas Ancores Conrado Behmer 
— Equipamentos Clark 
Clark Equipment 
-— Cim. Construtora Pegado Souza 
-— Wierton Sicel Co. (Va) 
— Soc. Ano. Marvin Eemâni Pilia 
ANACONDA 
— Geoprosco do Brasil S/A 
— Cementatlon Brasil 
Eng. Civil em Geral 
The Cementation Co. Ltd. GB, 
— Assist. Sondagens Ind, e Com. 
- Prominas Brasil S/A 
-— B.F. Goodrich do Brasil S/A Eduardo Caio da Silva Prado 
— Filtros Fram do Brasil S/A 


Ernesto Leme — IPES S. Paulo/Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
- Moinho Santista 
Bunge & Born 


Paulo Barbosa Lessa — IPESUL 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Diário de Notícias 
— Televisão Record 
— Televisão Paulista 
— Barbosa Lessa Produções Artísticas 
— |. W. Thompson Publicidade 
— Cia. Cine Vera Cruz 


Guilherme Levy — IPES/Rio/Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Nuodex S/A Indústria e Comércio de R. Levy 
Secantes R. Koester 
— Nuodex Producis S/A 1. Nicolau Mader Gonçalves 
— Etablissement fúr Industrielle 
Verkehren 


— Heiden Chemical Corp. 
— ].N. Mader Gonçalves 
— Reicholds Chemicals Inc. 


— Resana S/A Ind. Química Kristian Orberg 
— Reichold Chemicals Inc. Gunner Orberg 
— Kristian Orberg 
— Gusporé S/A Com. Industrial e 


Agricola 
— Indúst, Nuc, de Plásticos Galite S/A 


5 


Herbert Victor Levy — IPES S. Paulo 
Pré-1964: UDN 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Banco da América S/A 


— Construtora Camargo Pacheco 
— lbratex S/A 
— SANBRA — Soc. Algodoeira do N.E. 


Brasileiro 
— Cia Lubeca 
— Dakota 


— Viega 
— Sunbeam do Brasil anti-Corrosivos S/A 
— Panameuro S/A 
— Editora Gazeta Mercantil 
— Ind. Brasileira Químico Têxtil Lida, 
— Cia. Itaú de Fertilizantes 


— Indústria Brasileira de Meias S/A 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Jorge da Silva Fagundes 
|. Meira Vasconcellos 
Herculano de Almeida Pires 


Harold Levy 
Joseph John Lorant 
S.F. Faria 

A. Georg Foldes 
Ary Bastos Siqueira 


—Wr—wW——Ww——W—— 


Roberto Levy — IPES S Paulo 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Roberto Levy e Cia. Lida. 
— Bunco da América 
— Ind. Bras, de Meias 
— Empreendimentos de Produção S/A 
EPSA 
— Panameuro S/A 
-— Escritório Levy Ltda. 
— Construtora Camargo Pacheco 
— Serutex S/A 
— Cia, Petróleo da Amazônia 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Herbert Levy 
Herbert Levy 
Herbert Levy 


Herbert Levy 
Herbert Levy 
Herbert Levy 


Arthur Sosres Amorim 
Octávio Murcondes Ferraz 
Haroldo Levy 

Antônio P, Guimarães 


Júlio Cruz Lima — IPES S. Paulo 
COMPANHIAS E GRUPOS 


— Companhia Paulista de Energia Nu- 


clear (COPEN) 
Cia. Internacional de Seguros 
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DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Paulo Uchoa de Oliveira 


AMC Lean Engineering Corp. 
Wallace-Simonsen 
SAB SA, Brasileira de Com, e Re 
presentações 
Celso da Rocha Miranda 

— Linhas Corrente S/A 
Contes — UK 


Paulo de Oliveira Sampaio 


General Moziul Moreira Lima — IPES S, Paulo 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Máquinas Moreira S.A. 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


José Luiz de Magalhães Lins — IPES Rio 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Banco Nacional de Minas Gerais S/A 


— Banco do Triângulo Mineiro SA. 

— Banco Comercial de Minas Gerais S.A. 

— Banco de Brasília S.A. 

— Banco Sotto Maior S.A. 

— Sinal S.A. Soc. Corretora de Valores 

— Empreendimentos e Participações 
|.L.S.A. 

— Sinal S.A. Empreendimentos e Partici- 
pações 

— Sinal S.A. Soc. Nacional de Crédito, 
Financiamento e Investimentos 

— Decred SA. 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
José de Magalhães Pinto 
Antônio Pádua Rocha Diniz 


Tosé Luiz Moreira de Souza 
Mário Henrique Simonsen 


Miguel Lins — IPES Rio/Con. Or/Com. Dir. 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Refinaria e Exploração de Petróleo 
União 


— Cia. Brasileira de Petróleo Ypiranga 


— Credibrás Financeira do Brasil S.A. 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
A. Soares Sampaio 
P.F, Geyer 
— [.P. Gouveia Vieira 
— P.F. Geyer 
— Francisco Martins Bastos 
— Francisco de PR 
Alves da Costa Carvalho 


Mauro Monteiro Lindenberg — IPES S. Paulo/Con. Or. 


Pré-1964; FIESP 
CIESP 


Associação Brasileira de Fabricantes de Latas 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Banco Mercantil de São Paulo 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Gostão Bueno Vidigal 
— Wilton Paes de Almeida 
— Vasco Leitão da Cunha 
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— Metalúrgica Giorgi S/A — Rogério Giorgi 
— Grupo Guilherme Giorgi 
— Refinaria Nacional de Sal S/A 


— Materiais para Construção Porto Ri- 
beiro 


— Im 


Juan Clinton Lierena — IPES Rio/Con. Or. 
Pré-1964: American Chamber of Commerce 


COMPANHIAS E GRUPOS 

— Moore Me Lines 
(Ligada à City Investing Co, New 
York) 

— Moore McCormack Administradora 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Carlos Miranda 


Octdvio Pereira Lopes — IPES S. Paulo/Con. Or./Com. Dir./C.E. 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Gráfica Corrêo de São Carlos S/A 
— Plásticos São Carlos S/A 
— Indústrias Percira Lopes Refrigerado- 
res — SCHWABACH & Co. — USA 
— Máquinas Case-Tratores 
— Cia, Brasileira de Tratores 
Ind. P. Lopes S/A 
Mesbla S/A 
Ipele S/A — Ind. Com e Adminis- 


tração 
— Independência S/A — Financiamentos 
Créditos e Investimentos 
— Octávio Pereira Lopes 
— Emesio Pereira Lopes 
— Emesto Pereira Lopes Fo. 
— Caio de Paula Machado 
— ACPM Comércio e Representa 


ções 
— Grande Hotel Municipal S/A 
= Peloplas S/A Ind. Com. é Serviços 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


— Mário Pereira Lopes 
— Oswaldo de Brito 
— Emesto Pereira Lopes 


— Antônio Carlos de Paula Machado 
— José Roberto Castro Oliveira 
— Alberto Emmanuel Whitaker 


— Adalberto Guimarães Queiroz 


Donald Azambuja Lowndes — IPES Rio 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Banco Lowndes S.A. 


— Cia. de Seguros Cruzeiro do Sul 
— Cia, de Seguros Imperial 


sao 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Marcos Gasparian 
— Almiro Alfonso 
— Vivian Lowndes 


— Cia. de Seguros Sagres — Nestor Ribas Carneiro 
— London & Lancashire Insurance 
— London Assurance 

— Cruzeiro do Sul e Capitalização S/A. 

-— Cia. de Seguros Porto Alegrense 


— Finto S.A. Consórcio Financeiro — Lucas Lopes 
Finan. Crédito e Investimentos — Walter Sutton 
— Almiro Affonso 


— Oswaldo Benjamin de Azevedo 
— Carlos Augusto Niemeyer 
— Nordestina Financiamento e Investi- 
mentos 
— Lowndes Turismo S.A. 
— Fundação Lowndes 
— Lowndes & Co. Ltd. 
— Securitos SA. 
— Administradora Angrense S.A. 
— Agro-Comercial Ricamar S.A. 
Geral de Importações e Adminis- 
o 


Mario Leão Ludolf — IPES Rio 
Pré-1964: Centro de Indústrias do Estado ds Guanabara 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cia, Cerâmica Brasileira — Jorge Leão Ludolf 
— Emeric Kann 


— Maceió Particip. Com. e Repres. 
— Mário de Souza Leão Ludolf 

— Jorge Leão Ludolf 

— Mário Leão Ludolf 


— ESSO do Brasil 


— Indústria Paulista de Porcelana — Ar 
ailex S/A 
— Jorge Leão Ludolf 
— Américo de Carvalho Ramos 


Fuad Lutfalla — IPES S. Paulo/Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


— S/A Fiação e Tecelagem Lutfalla 
(Ligados a Alfredo Buzaid e Paulo Sa- 
Jim Malu) 


— Fazenda Boa Vista S/A Agricola e Pe- 
cuária 


— Lumaver S/A Empreendimentos 


Josefá Macedo — IPES B Horno 
Préisos FAREMG 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


— Beco de Minas Geram SA 
— Mourko Gumardos Group — António Mourão Guimarães 
— Manoel Ferreira Guimarães 
— José Oswaldo de Araújo 
— Francisco de Assis Castro 
— Flávio Pentagna Guimarães 


— Babo Industrui SA 
Hermes Woifang Polias Same 
(Ligado 4 António Beitmo) 


Cândido Cuinio do Pauis Machado — IPES Rio/Con. Or/Com. Dir/Grupo Sindical 


COMPANHIAS É GRLPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
einschenk 


— Doc de Semm — Guilherme B. Weii 
— Raul Fernandes 


— José Eduardo do Prado Kelly 


— Banco Busvises — |, Coelho de Souza 
— Fernando Machado Portela 
— Luiz Biolchini 

— Edimrs Agir — Alceu Amoroso Lima 

— Grupo Guinio-Guidemmo 
— N. Brandão 

— Meshis S/A — Francisco Eduardo 

Paula Machado 

— ). Willemsen Jr. 

— Indústria Bensilcira de Refimação de — César Guinle 

Ole S/A 
— Cio Indusmral e Agricola Sanis Cecília — Guilherme B. Weinschenk 


PA Duro de Almeida Mugaihies — IPES Rio/Com Or/Com. Dir /Chele de Grupo 
COMPANHIAS E GRLPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— DEMA Distribundora « Expor. de Mi 
mérios e Adubos SA 
— International Muning Co 
— Mineração Wah Chang Co 
— Teledyne Iné 
— Cia Brmileira de Metalurgia e 
Mineração 
A 
— Mineração Pato do Brasil 
— COBRASA Com « Put SA. 
— SOTREQ SA. 


— Banco Hipotecário Agrícola de Minas 
Gerais 
— Compioir D'Escompte Bank Hotir 


ger 
— Commerce Bank 
— Brascan 
— Philadelphia National Bank 
— Hanna Mining 
— Banco Investimento 
— Banco do Estado da Guanabara — BEG 


Paulo Reis Magalhães — IPES S. Paulo/Con. Or./Com. Dir/Com. Ex/Fmanças 
Pré-1964: FIESP 


CIESP 
Sindicato da Indústria de Aparelhos Elétricos, Eletrônicos e Similares do Estado 
de São Paulo 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Rhodia Ind. Químicas e Têxteis S/A O. Marcondes Ferraz 
— Ci Rhodosa de Rayon 
— Valistre S/A — Fábricas de Artefatos — João P. G. Vieira 
de Tecidos 


— Rhodifa — Prod, Veterinários 
Rhone Poulenc S/A 

— Tinturaria Brasileira de Tecidos S/A 

Ind, é Com S/A 

— 1.8. Martin S/A Manufatura de Velu- 

dos Rhone-Dollfuss 

— Imobiliária Santo Amaro S/A 

— Dunlop do Brasil S/A 

— Fazenda ltaqueré 
Cia. Itaqueré Ind. e Agrícola 

— Tecelagem Textilia S/A 


— Metalgráfica Canço. — Humberto Monteiro 
American Can Co. — Frank Harold Wei 
Morgan Group — George Wilbur Wieseman 

— Dixie S/A 


— Champion Papel é Celulose 
— BANESPA — Banco Estado de São 


Paulo 
— Champion Int. 
— ASEA Elétrica S/A — Eduardo Caio da Silva Prado 
ASEA do Brasil 
Canadian Avca Electric — Jan Johnson 


Allmana Swenska Elektriska 

Aktienbolager — ASEA 
— Amo S/A Ind. — Felipe Amo 

— Manoel da Costa Santos 
— Indust. Brasileiras Reunidas Philips S/A 
— IBRAPE — Ind. Bras. de Produtos Elé- 
tricos e Eletrônicos S/A 
Philips NV. — Holland 


sa 


— Fomento Industrial S/A 
Bay Inc 
Phillips Stuyvessant 
— Estalum S/A — Mineração 
Billiton MastSchap N. V. 
— Unibanco 
— Fazenda Bodoquema S/A 
David Rockefeller 
— COPERSUCAR — Cooperativa Cem- 
tral dos Produtores de Açúcar e Álcocl 
(Grupo Ometto) 
— Rolibec S/A 
Corretagem de Seguros e Particip. 
IBEC 
Rollins Burdick Hunter Co. 
— São Paulo Alpargatas S/A 
Fab. Argentina de Alpargatas 
ADELA S/A 
— SABIM — S/A Brasileira de Ind. Ma- 


deireira 
— Banco de Investimento do Brasil S.A. 


— Parema Administrações — Empreendi- 
mentos S/A 

— Benfitex Beneficiadora Fibras Têxteis 
S/A 

— Fiação e Cardoaria Ipiranga 


— Walter Moreira Salles 
— Luis Simões 

— José A. de Camargo 
— Marcio Gotlieb 


— Sérgio P. Mellão 


— Hugo Etchenique 


— 1.A. Silva Gordo 
— P. Fontainha Geyer 


Ruy de Castro Magalhães — IPES B, Horizonte 


Pré-1964: Sindicato dos Bancos de Minas Gerais 


COMPANHIAS E GRUPOS 


— Banco Comércio e Indústria de Minas 
Gerais S.A. 


— DELTEC SA, Investimentos, Crédito 
€ Financiamentos 


— Cia. de Seguros Minas Brasil 
— DEMISA SA. 

— Tela Diversões S.A. 

— Minos Tratores S.A. 

— FINASA SA. 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


— José de Almeida Barbosa Mello 
— [Bernardo Cândido Mascarenhas 
— Custódio de Souza Oliveira 

— José de Oliveira Neto 


— Curlos de Moraes Barros 

— Paulo Neves de Souza Quarim 
-— David Beatty TIL 

— Irineu Bornhausen 

-— Antônio Gallotti 

— Egydio de Souza Aranha 


— Clemente Mariani 
— Gastão Eduardo de Bueno Vidigal 
— Lucas Nogueira Garcez 


Thomaz Pompeu Borges Magalhães — IPES S. Paulo/Com. Dir./CE. 
Pré-1964: Centro (niegração Empresa Escola CIEE SP 
Refinsria Manguinhos 


Petrobrás 
Cia. Ferro e Aço de Vitória 
ADCE 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Derek Herbert 
— Montreal Empreendimentos S/A — Lowell Parker 
— A. Azeredo Silveira 
— DH. Lowell Parker 
— Francisco de Assis 
-— Montreal — Montagem e Representa: — Coimbra de Magalhães Castro 
qões Indust. S/A Geraldo fosé Lins 
Montreal Group — George Reid 


— Coronel Haroldo Correa de Mattos 


— Promon Engenharia S/A 
Procon Engenharia Ind. e Com. Ltda. 
Montreal Montagem S/A 
— MM Comercial S/A 
— Indústria Química Mantiqueira S/A — Eduardo Caio da Silva Prado 


João Augusto Penido Moia — IPES Rio 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Standard Electric S/A — F. Machado Portela 
Morgan Group — Forest H. Farmer 
— ). Sarmento Barata 
— Reginald Gardner 


Mariz Oswaldo Maia — IPES S. Paulo/Con. Fiscal 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Instituto Pinheiros — Niso Viana 
— Paulo Ayres Fo. 


— Romildo Newton Miranda 
— Laboratório Paulista de Biologia 


Luiz Carlos Mancini — IPES Rio/Con. Or. 
Pré-1964: IBAD 


Cia, Hidroelétrica do Vale do São Francisco 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
-— Light S/A — Antônio Gallotui 
— Força e Luz de Vera Cruz 
Brascan — Braz. Traction Glassco 
Alumínio Comércio e Indústria S/A 
Prata S/A Administração e Partici- 
ações 


sas 


Frederico César Cardoso Maragliomo — IPES S. Paulo/Grupo de Estudos 
Pró-1964; FIESP 


Fost Marques — IPES Rio 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cobest — João da Silva Monteiro 
— Brascan — Antônio Gallotti 
— Red Indisn S.A. Ind. e Com. — Coronel Malvino Reis Netto 
— Odylon Egydio do Amaral Souza 
— David Monteiro 


— Alberto Monteiro 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


P 
CENTRO INDUSTRIAL DO RIO DE JANEIRO 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cia Behring SA Sociedade Alimen- 
tícia 


José Luis de Anhaia Mello — IPES S. Paulo/Con. Or/Grupo Doutrina 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cia Antártica Paulista — Theóphilo Nogueira Fo. 
— Hamilton Prado 
— Mirabesu Prado 


— Jos Pereira da Silva 
— João Pessoa de Queiroz So. 
— Walter Belian 


Gastão Mesquita Fo. — IPES $. Paulo/Con. Or. 


— Banco Mercantil de São Paulo — Fábio da Silva Prado 
— |, Klabin 
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— Cobrasma S/A — Indústria e Comércio 
— IBEC — Crescino 
— American Steel Foundries — Pro- 
dutos de Aço (Ligada à Brascixos 
— North American, 
Co) 
-— Monteiro Aranha — Eng. 
— Banco Mercantil de São Paulo 
— Klabin Irmãos 
-— Votorantim S/A 
— A Marítima Cia. de Seguros Gerais 
— Cia. Marítima de Seguros S/A 
— Cia. Melhoramentos Norte do Paraná 
-— Cia. de Terras São Paulo — Pa 
raná 
— Cia. Luz e Força Santa Cruz 
— Cla. Agricola Usina Jocorezinho 
— Empresa Elétrica de Londrina 


— Caio de Alcântara Machado 
— L, Eulálio Bueno Vidigal 


— Alberto Pereira de Castro 


— Paulo Meirelles Reis 
— P.A. Fleury de Silveira 


— Klabin Irmãos 
— Gastão Vidigal 


— Nelson de Godoy Pereira 


— Cia. Agricola Cajuá 
esma-Rockwell Eixos (Ligada à 
Forjas Nacionais S/A — Fornasa) 

— Cobrasma 

— Rockwell USA 


Edgard Rocha Miranda — IPES Rio/Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Cia, Imobiliária Guanabara 
— Cia, Predial 


| DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Juan Missirlian — IPES Rio/Grupo de Integração 


COMPANHIAS E GRUPOS 


— T.O.C, Técnica de Organização e Con- 


sultoria 


| DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


-—"""[Dl—————m 


Edmundo Monteiro — IPES S, Paulo 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— A Nação 
— Jornal de Joinville 
— Diário da Nolte 
O Cruzeiro 
Difusora 
— TUPI TV São Paulo/TUPI TV Rlo 


— Rádio TUPAN/Rédio TUPI Rio/Rád. 


TUPI sP 
— Didrio de São Paulo 
— Diário Nacional 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
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Diários Associados 
Grupo Francisco de Amis Chateau 


Humberio Monteiro — 


IPES S. Paulo/Con. Or./Com. Dir. 


Pré-1964: Sindicato da Indústria de Aparelhos Elétricos, Eletrônicos e Similares do Estado 


de São Paulo 


Amercan Chamber of Commerce 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Produtos Químicos CIBA 


— Refrigerantes CRUSH 

— Cia de Máquinas Hobart Dayton do 
Brasil — Hobar Manufacturing Co. 

— Metalúrgica Canto SA. 


IBEC/ASCAL 
Brasil Warrant 
— Arbame Mallory SA. Comp. Eletróni- 
— Ind. é Com. 
Arbame Mallory Corp. 
Apelo Adm. Part é Representações 


— Esipemeno,Iosgh Lucas do Bra 


Aeon e Bretanha 
— Ford Motor do Drasil 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Lucien Marc Moser 
— Walter Benz 
— Juary Leal 
— Eric Haegler 


— Jorge de Souza Rezende 
— Paulo Reis Magalhães 
— John Samuel Richards 


— Ruy Dias Penna 
— Alberto Mortara 


— Alvaro Borges Coelho 
— José Martins Costa 


— Charles Sharpston 


João da Silva Monteiro — IPES Rio/Con. Or, 


Pré-1964; CIER] 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Cobast 
— Brascan 
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DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Antônio Gallotti 


— Light SA. 
— Brascan 
— Central Elétrica de Furnas S.A, 
— CEMIG/BNDE/São Paulo Light) 
Cia. Paulista de Gás e Luz 


— Antônio Gallotti 


— John Reginald Cotrim | 


Mário Toledo de Moraes — 
Pré-1964: CIESP 


COMPANHIAS E GRUPOS 

— Cia. Melhoramentos de São Paulo In- 
dustrial de Papel 

— Grupo Roberto Simonsen 

— Cia. Universal de Fósforos 

— British Match Corp. 

— INCOPAR Participações Comerciais e 

Industriais S.A. 


IPES S. Paulo/Con. Or/Com. Dir. 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— H. Villabuim 
— Hasso Weissflog 


José Ermirio de Morais Fo. — IPES S. Paulo/Con. Or./Com. Dir. 


Pré.1964: CIESP 
FIESP 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— S.A, Indústrias Votorantim 


— Cla, Agric, Ind. Igarassu 

— Banco Mercantil de São Paulo S/A 
— Banco Auxiliar de São Paulo S/A 
— Cia. Brasileira de Alumínio CBA 


— Manufatura Nacional de Plásticos S/A 
— Orgânico S/A Cia. Ind, e Com. 
Couraçado 
— Orgânico S/A (França) 
— Siderurgia Barra Mansa S/A 
— Comp, Comercinl Indust. Couraçado 


— Comp. Nitro-Química Brasileira 


— Ind. e Com. Atlas Metalúrgica 
— Cia. Mincração São Mateus 
— Votorantim 
— Alfredo Moreira de Souza 
— BEI S/A Com. e Repr. 
— Cia, Catarinense de Cimento Portland 
— Cia. Cimento Brasileiro 
— Cia. Cimento Portlund Sergipe 
— Cia. Cimento Portland Poty 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


— Antônio E. de Morais 


— €. Rodrígues 

— lIdro Prado 

— Pompollo C. Fernandes Rosa 
— |. B. de Souza Menezes Falcão 
— Camilo Antunes Steiner 
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— Cla. Portland Rio Branco — P.F. de Queiros 
— Ind. Com. Metalúrgica Atlas S/A 
— Cia. Sider. Barra Mansa 

— Companhia Mineira de Metais 

ra a 


= Níquel Tocantins. 
nds. iras de Artigos 
S/A IBAR 


— Companhia de Papel é Papelão Pedras 
Brancas 

— Companhia Usina Tiuma 

— Usina São José S/A 

— S/A de Tecidos Votex 


— Grupo Votorantim — Bento Eduardo Pires Ribeiro 
— Mário Amato 
Joviano Jardim Rodrigues Morais — IPES Rio/Con. Or/Com. Dir. 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Banco Hipotecário Agrícola de Minas 
Gerais 
— COMAF Comércio e Distribuição de 
Petróleo S/A 
Alberto Lélio Moreira — IPES Rio/Con. Or. 
Pré-1964: BNDE 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Banco Halles 
Grupo Halles 


— Cia. Brasileira de Ligantes Hidráulicos 


Aldo Mortari — IPES S. Paulo/Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Banco Leme Ferreira S/A — Tarquínio Marques Ferreira 
— Hélio Ramos Ferreira 
— Horácio Ferreira da Silva Jr. 
— Mercadora S/A Ind. e Com. 
— Cia. Pumex de Concreto Celular 
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Si ERES SF 


Brigodeiro João Eduardo Mogalhões Motta — IPES Rio/Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cia. Navegação Lioyde Brasileiro 
— Lanifício Ideal S/A — Carlos Alberio Mauro 
— Cis. Tecidos Aurora-D'Olne — José Hermano de Vasconcellos 
— Carios Ermesto Fontoura 
Nascimento Silva 


Basilio Machado Neto — IPES S. Paulo/Com. Or. 
Pré-1964; Centro é Federação Comercial de São Paulo 
Associação Comercial de São Paulo 
Confederação Nacional do Comércio 
SENAC 
SESC 
FGY 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Estamparia Sabatá de Tecidos 
— Indústria e Comércio Assumpção S/A — Luiz Antônio Correa Galvão 
— Banco Auxiliar de S. Paulo S/A 
— Banco Mercantil de São Paulo — Severo Gomes 
— E. Caio da Silva Prado 
— Cia, Fiação e Tecelugem — Assumpção 


Oscar Nicolai — IPES Belo Horizonte 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Livraria e Editora Oscar Nicolai 


Loércio Garcia Nogueira — IPES Belo Horizonte 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
-— Cia. Fábio Bastos Comércio e Indústria 
— Ceres Indústria e Comércio de Má- 
quinas 


Rafael Noschese — IPES S. Paulo 
Pré-1964: CONCLAP 


CIESP 
FIESP 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Empresa de Mineração — Carlos Roberto Newlands 
Esperança Lida. 
— Com. e Ind. Souza Noschese S/A — José Noschese 


- Armando Noschese 
— Metalúrgica Ferratil S/A 
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Dênio Nogueira — IPES Rio/Con. Or, 
Pré-1964: ESG 


CONSULTEC 
FGV 
APEC 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Banco Geral de Investimentos S/A 
— Banco Geral do Brasil S/A 
— Banco Moreira Gomes S/A 
— Distribuidora de Titulos e Valores 
Imobiliários 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Carlos Alberto de Oliveira — IPES Curitiba 
Pré-1964: Associação Comercial do Paraná 
COMPANHIAS E GRUPOS 
— CIPAR Cia. Paransense de Represen- 
tações 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Oscar de Oliveira — IPES Rio/Con. Or/Com. Dir. 
Pré-1964: ESG 
CVRD 
FGV 
Sindicato da Indústria de Extração de Ferro e Metais Básicos 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Light SA. — Rio Antônio Galloti 
— Brascan 
— Cia. Ferro e Aço de Vitória 
— Cia. Auxiliar de Empresas de Minera- Augusto Trajano de Azevedo Antunes 
ção — CAEMI 
— ICOMI/Bethichem Steel 
— Socitté Anonyme du Gar 
Esso 


— Ferro e Carvão 
— Consórcio Brasiliana 
— Wm. H. Meller 


Antônio Carlos do Amaral Osório — IPES Rio/Con. Or./Com. Dir/C.E. 
Pré-1964; ACRJ 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Rupturita SA. 
— Soc. Financeira Portuguesa 
— Banco Português do Brasil Harold C. Polland 
— Soc. Financeira Ps 


— ICOMI A.T. Azevedo Antunes 
— Grupo Bos Vista 
— Cia. Seguros Sagres Imperial 
— Sun Alliance and London 
Insurance Co, 
— Cobrex — Comp. Brasileira de Explo- 
sivos 
— Explosivos da Trafaria SA. 
— EBAM — Empreendimentos Brasileiros 
de Além-Mar 
— Cia. Nocional de Seguros Gerais 
— Tecidos Casa Salathe SA. 


Glycon de Paiva — IPES Rio/Con. Or/CE 
Pré-1964: Comissão Mista BrasilUSA 


CONSULTEC 

APEC 

BIRD 

COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Mercedes Benz — Gal. Edmundo Macedo Soares 
— Kaiser Alumínio — Roberto Campos 
— Mário Henrique Simonsen 

— Capuava Refinaria de Petróleo — Octávio Gouveia de Bulhões 
— Emp. Minérios 
— União de Bancos Brasileiros 

Moreira Salles 
— ICOMI — A.T. Azevedo Antunes 
— Union Carbide 
— Cleveland Cliffs 
— Radio S/A Perfurações Consolidações — Antonio von Salis 


— Braz S, Olivier Camargo 
Holding Radio S/A — Sulça 


— NO 
José Luiz Bulhões Pedreira — IPES Rio 
Pré-1964: BNDE 
CSN 
APEC 
CONSIDER 
Rede Ferroviária Federal 
CONSULTEC 
CNE 
MvoP 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Hanna Mining — Lucas Lopes 
— Cia, Mineração Novalimense 

St. John D'el Rey Mining Co. 
— União de Bancos Brasileiros 

Grupo Moreira Salles 


1. Castro Peixoto — IPES Rio/Com. Dir. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cia, Bras. de Produtos de Aço 
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Joné Robero Wisanhar Pessmado — IPES 5 Posla/Com Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Com Deere Comercial e bo 
Cseraé 
Olavo Consrarro Pereira — IPES S. Paulo 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Qumco Pormguis do Beni — T. Marcondes Ferreira 
— H.G. Tamm. 
— ]. Gardner 


José Martina Pinheiro Nexo — IPES S. Paalo/Con. Or. 
DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Josquim R.C. Freire 
— João CG. Penteado 
— Jayme Gabriel 


— Paulo Ferraz 
— Vitório Ferraz 


— Harrison Gordon Hull Jr. 
— F. de Abreu Ribeiro 


Co. 
— Emp Gráfico Times do Brasi SA — José E M. de Barros 


— Norberto Lederer 
— Carbono-Lorems S/A — Carlos RG Levy 
Ugine Kublmas — O Marcondes Ferraz 
— Sung do Brasil S/A — João CG. Penteado 
Serviços de Drenagem 
Sumg Hydronscs Int. California 
— Ronson do Brasi) 
Ronson Corp. 
— Lucas do Brasil — GW Borgholf 
Joseph Lucas — G | Borgholf 
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-— SAE Anderson Construction Corpo 
ration — USA 
— Primeira Indust. Brasil de Feltro Lio 
bera S/A 
Huyck Corporstion — USA 
— CAVU S/A Distribuidora de Aviões 
Imex Aircraft 
— 7 UP do Brasil Estratos de Bebidas S/A 
— 7 Up Export Corp. 
do Brasil 
Dunlop Rubber 
— CIN — Cin. de Incrementos de Negó- 
cios — Leo Burmet Co. 


— Chicago 
— Seagers do Brasil S/A 
— Brink's S/A 
Pittston Co/Brascan 
— CIPAC — Com. e Ind. de Produtos 
los Catarinenses 
Geismar & Co. 
— Morganite do Brosil Indal S/A 
The Morgan Crucible Co. 
— Hyster do Brasil 
— International Harvester Machines S/A 
— L.H.Co. 
= Motores Rolls Royce 
Rolls Royce S/A 
— Facit S/A 
Facit A.B. Atvidaberg 
— Quaker Oats Co, 
— ADELA S/A 
— Laborat Brandva S/A Ind. Quéml- 
ce cêutica 
-— Baker Perkins Molinos do Brasil S/A 
Ind. e Com. 
Molins Machine Co. Ltd. — Inglaterra 
— Molores Perkins S/A 
F. Perkins Ltd. — Inglaterra 
Massey Ferguson Ltd, 


— Emp. Gráfica Times do Brasil S/A 
— ATE Telefones Automáticos do Brasil 
S/A 
Automatic Telephone & Electric Co. 
Ltd. 


— Massey Ferguson do Brasil S/A Ind. e 
Com. 


— Ancora Indústria e Comércio Lida. 
Eastern Ard Charters Trust 
Imbank Nominces Ltd. 

Overseas Manufacturing Co. 

— Udylite do Brasil S/A Ind e Com. 

Udylite Corp. USA 


— Josquim RC. Freire 


— Josquim RC. Freire 
— Cassio P. Gomes Fo. 


— P. Reis Magalhães 


— Samuel de Souza 
Leão Gracia 
— |. E. Monteiro de Barros 
— Paulo Ulhoa de Oliveira 
— Bernard Colin Bell 
— Manoel Garcia Fo. 
— John W. Simonsen 
— Joseph Mauss 


— K. Finney 
— F, Mortimer Smith 
— B. Hartemberg 


— Lélio Almeida Toledo Pizza 
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Eudes de Souza Leão Pinto — IPES Rio 
| Pré-1964: ESG 
ADESG 
CBR 
IBAD 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Nordestina S.A. Créd. Finan. e Invest. 
— SANBRA 
— Norpel S.A, Ind. de Papéis do Nor- 
deste 
— Geral Brasileira de Óleos SA. 
— Guararapes Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários 


Fernando Alencar Pinto — IPES S. Paulo/Con. Or. 
Pré-1964: American Chamber of Commerce 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Westingbrás SA. Indústria de Apare- 
lhos 
— Westinghouse Electric Int. Co. 
— SIAM Torquato de Tella 
— Cia Importadora de Máquinas Ir- 
mãos Pinto 
— Dismaco S.A. 
— F.A. Pinto Importação e Expor 


tação 

— Fernando Alencar Pinto Importação e 
Exportação S.A. 

— Dismaco S.A. Construtora e Distribui- 
dora de Máquinas 

— Bomclima S.A. Indústria de Aparelhos 

a Domésticos 

— Cimapinto Cia. Importadora de Má- 

quinas 


Harold Cecil Polland — IPES Rio/Con. Or/C.E 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


— UNITOR S/A — Comércio e Indústria 
de Soldas Elétricas 

Cia. Metropolitana de Construções 
Noreno S/A 
H.C, Polland 

— Cia. Metropolitana de Construções 

— Banco Português do Brasil 

— Cia. Estradas de Ferro de São Jerônimo 
Ligada à 
— Aços Finos Piratini S/A 

(Bernardo Geisel) 
Carbonífera Minas de Butia 
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— Grupo Copelmi — Cia. de Pesquisa e | — Ivo de Magalhães 
Lavras Minerais — Roberto Gabizo 
— Julian Chacel 


Fernando Machado Poriela — IPES Rio/Con. Or/CE. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva 
— Siandard Eléctrica — Jorge Lemgruber 
TT — João Augusto Maia Penido 
Inter. Stand. Electric Corp. 
— Vietório Pareto 
— Cia. Força e Luz Minas Gerais 
— Banco Bosvista S/A — Luiz Biolchini 
— Cândido Guinle 
— Rádio Internacional do Brasil — ITT — Alberto Torres Fo. 


— NT — Comunicações Mundiais 
Palmares Hotéis e Turismo (1TT) 
de Crédito Municipal S/A — José dos Santos Lyra 
= Aliança Comercial de Anilinas 
Bayer Foreign Invest. Ltd. 
Farben Fabriken Bayer A/G 
— Banco Boavista de São Paulo S/A 


Flávio Galvão de Almeida Prado — IPES S. Paulo/Grupo de Trabalho 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Armazéns Gerais UCCA S/A 


Trojano Puppo Neto — IPES S. Paulo 
Pré.1964: Missão Bras. de Reestruturação do Débito Exterior 
(Setor Privado dos USA) 
Consultor Assuntos Com. MIC. 


FGV SP 
APP. — Assoc, Internat. pour la Promotion et la Protection des Investisse. 
ments Privés en Territoires Etrangiêres, Genêve 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Anderson Clayton & Co. S/A — César Augusto de Camargo Pinto 
— ACCO USA fosé de Moraes Aranha 


— Vidros Corning Brasil 
— tst Notional City Bank of N. York 
(Grupo Morgan) 
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— Cia. Vidraria Santa Marina — Angus Litlejohn 
— G. Eduardo Bueno Vidigal 
— E. Caio da Silva Prado 
— Coming Glass 
— Banco Desenvolvimento e Investimento 
do Comércio e Indústria Fiducial 
— Argos Fluminense Insurance Co. 
— Ideal Standard S/A Ind. e Com. ; 
— American Standard do Brasil RE prt 
— Sanitários Products. Canada 
— American Radistor & Standard 
Sanitary Co. USA 


Jorge de Morais Queiroz — IPES S. Paulo/Con. Or./Setor de Serviços Sociais 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Empresa Elétrica Bragantina S/A 


Miguel Reale — IPES S. Paulo 
Pré-1964: ESG 
FCESP 
USP — Faculdade de Direito 
Escola de Sociologia e Política 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Banco Finesa de Investimento 
(Grupo Morgan/Dresdner) 
— Indusa S/A — Ugo Raduelli 
Indi úrgi 


Luis L. Reid — IPES S. Paulo (Faleceu em 1963) 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Banco da América — Herbert Levy 
— Herculano de Almeida Pires 
— Jorge da Silva Fi ides 
— CIPRA S/A a 
— SESPA S/A 
— REID Construções 
— RIACHUELO S/A — Créd. Finan. 
Invest. 


Carlos José de Assis Ribeiro — IPES Rlo/Grupo de Estudos 
Pré-i964: CBP 
Instituto Mackenzie 
American Chamber of Commerce 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— General Electric S/A -— João Baptista Proença Ross 
Grupo Morgan — Charles Bolschinl 


— H. F. McCullough 
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— Américo Oswaldo Campiglia 

— Banco Anchieta S/A — Adolfo de Campelo Gentil 
— Banco Financiador S/A — Charies Boischani 
Neison Parente Ribeiro — IPES Rio/Coa. Or. 

Pré-1964; ESG 

ADCE 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Banco Irmãos Guimarães S/A — David Antunes de Oliveira Guimarães 
— João Alves de Moura 

— Fides S/A Crédito, Financiamento e — €. Cardoso 

Investimentos — E. Leite Pereira 


— Leopoldo Pereira de Sá 


Paulo de Assis Ribeiro — IPES Rio/Grupo de Estudos 
Pré-1964; Comissão Mista Brasil — USA 
PUC. 
ARN Soc, Construtores Ltda. 
Serviços Técnicos de Engenharia, Administração e Contabilidade 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Consórcio Brasileiro da Produtividade 


Vicente de Paulo Ribeiro — IPES S. Paulo/Coa. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— DIR. Plásticos do Brasil S.A. 
— Sociedade Técnica e Comercial Serva 
Ribeiro — Engenharia e Comércio 
— Dominium S.A. Ind. e Com. 
— Delbestos S.A. Ind. e Com. 


———————W——W—[WwDw>—————— 


Rubem da Froga Rogério — IPES S. Paulo/Rio/Grupo de Integração 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cia. Ultragás S/A — Pery Igel 
— Hemning A. Boilessen 

— Pronews 
— Granel Gás S/A — E.S. Lorentren E 

— Cia. Ultragás — |. Thomas Nabuco Araújo 

— Brahoco S/A Paraná 

— Cia. Heliogás S/A 


— Cia. Brasileira de Gás 
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ES ru mi amarem 


Eduardo Garcia Rossi — 


IPES S. Paulo/Con. Or./Com. Dir. 


Pré-1964: Sindicato Indústrias de Artefatos de Ferro e Metais em Geral 


CIESP 
IDORT 


COMPANHIAS E GRUPOS 


— Sociedade Técnica de Fundições Gerais 
SOFUNGE (Ligada a Banco No- 
roeste do Estado ds S. Paulo) 

— Group Daimler Benz 

— Semavi S/A Com. e Agricola 
— Cochrane S/A 

— Barcellos e Cia. 

— Fit Lux de Fósforos de Segurança 
— British Match Co. (Ligada a 
Swenska Tandsticks A.B) 

— Lyrio Lid. Ind de Ferro 

— Relógios Brasil S/A 

— Talley Industries Arizona 
— Cia. Universal de Fósforos e Embala- 


gens 
— Bryant & May Lid. (Ligada a 
Swenska Tandsticks AB.) 
— Brituh Mach Corp. 
— Quimasa S/A — Química Industrial 
Santo Amaro 
— Lab Bristol S/A 
— Bristol Meyers 
— Laborterápica Bristol S/A 
Indústria Química e Farmacéutica 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


— Octávio Gouveia de Bulhões 
— Wilton Paes de Almeida 


— Eduardo Simonsen 
— Frederico Luiz Gaspari 


— João B.P. Almeida 


— Gilberto Pires de Oliveira Diaz 
— Ney Galvão 


Luiz Rodovil Rossi — IPES S. Paulo 
Pré-1964: FIESP 


CIESP 


Sindicato Indústrias Auto-Peças 


ADESG 
COMPANHIAS E GRUPOS 


— Bambozzi S/A Máq. Hidráulicas e Elé- 


tricas 
— Família Bambozal 
— Massas Alimentícias Semoleite Lida. 


— Auto Comércio e Indústria ACIL S/A 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


—— 


José Júlio Azevedo Sá — 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— A Sensação Modas S.A. 
— Família Souza Carvalho 
— A Exposição Modas SA. 
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IPES S. Paulo/Con. Or, 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Lauro de Souza Carvalho 


— Alberto Gama 
— Cyro Gama 


Comandante Aniceto Cruz Santos — IPES Rio 
Pré-1964; CONSULTEC 


APEC 
Lloyd N. York 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Inhikawajima do Brasil — Estaleiros — Ayres Pinto da Fonseca Costa 
— Ishikawajima Heavy Ind. — Orlando Barbosa 
— lshikawajima do Brasil S/A Eng. Com. | — Rubens de Noronha 
€ Ind, 
— Cia, Metalúrgica Barbará — Augusto César A. Antunes 
— COFICO — Cie. Financitre et 
Industrielle Intercontinentale 
— Cia, Financiêre de Bayard 
— Flia. Barbará 
— A.T. Azevedo Antunes 
Fábio Araújo Santos — IPESUL 
Pré-1964: Associação Comercial de Porto Alegre 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— H. Santos Indústria e Comércio S/A 
Joaquim Rocha Santos — IPES Rio/Con. Or. 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— São Carlos Minérios S/A 
— Instal — Comércio e Serviços Gerais 
Augusto Frederico Schmidt — IPES Rio 
Pré-1964: ACR] 
Mamarary 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— SANBRA — Eudes de Souza Leão Pinto 
— Rilson Brasileira S.A. — 5. Klabin 
— Nitroquímica/Klnbin  Irmãos/Si- — José Ermírio de Moraes 
derúrgica Barra Mansa/Banco Co. | — A.M, Motta 
mércio e Indústria de São Paulo/ 
Votorantim S.A, 
— ICOMI — Augusto Trajano de Azevedo Antunes 
— Bethlehem Stecl/CAEMI 
— Orquima S.A. Indústrias Reunidas — Negrão de Lima 
— João Cleofas 
— Klein & Saks — Horácio Lafer 
— João Neves da Fontoura 
— Erwin Feder 
— Manufatura Nacional de Plásticos S/A — ). Ermírio de Moraes 
— Orgânico S.4,/Cio, Ind. e Com. 
Couraçado 
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— Credibrás Financeira do Brasil S/A — Walter Moreira Salles 
— D. Madureira Pinho 
— Hélio Pires de Oliveira 
— Hélio Beltrão 
— Mélio Cássio Muniz 
— Henrique de Botton 
— T. Quartim Barbosa 
— Sérgio Pinho Mellão 
— Homero Souza « Silva 

— Orgânico SA. 

DISCO Distribuidora de Comestíveis 

— Cia de Potasss e Adubos Químicos 

— Faroe do Brasil SA Ind e Com — Gabriel R. Weber 

— Wagner Electric Co/Org. de Em 
preendimentos Gerais SA. 

— Banco do Comércio S.A. — Walter Moreira Salles 

— Linho de São Borja 

— COMACO SA. 

— Soc Expansão Com Ltda. SEPA 

— Meridional Cia. de Seguros 


— Siderúrgica Mannessmann — Edmundo Macedo Soares 
— Mannessmano AG. — Alemanha — Manoel Ferreira Guimarães 
— Sigmund Weiss 
— Jorge Serpa Fo. 


— Manneusmann de Irrigação 
— Mannessmann AG. — Alemanha 
(Stahl Industrie und Maschinen- 
bau AG/Com Ind. Mannex do 
Brasil/BrasilCanada Com. e Ind. 
SA. 
— Berço Ind. Quimica 
— ARLA Lida Arquitectura Latinoame- 
ricana 
— Ind. Têxieis Barbero SA. 
— James Mackie & Sons — R. Unido 
— SCIPA Soc, de Comércio e Importação 
Produtos Americanos 
— Sidepar de São Paulo — Usina Side- 
múrgica de Nossa Senhora de Apare- 
cida 
— Estudos Técnicos Europa-Brasll S/A 


Carlos Henrique Schneider — IPES Rio/Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Banco Auxiliadora Predial S/A — Pedro Bruno Dischinger 
— Cia. Avelagus Comércio e Indústria — Charles Volcher 


— Cia. Sol de Seguros 
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Oscar Schrappe Sobrinho — IPES Curitiba 
Pré1964: IBAD 


COMPANHIAS E GRUPOS 

— Banco Mercantil e Industrial do Poras 
ná (Rede Nacional Bamerindus S.A.) 

— Impressora Paransense S.A. 

— Panorama Magazine 

— Sociedade Comercial e Representações 
Gráficas Lida. 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Othon Mader 
— Avelino A. Vieira 


A. Carlos Pacheco e Silva — IPES S. Paulo/Con. Or./Com. Dir/Grupo Doutrina 


Pré-1964; CIESP 


COMPANHIAS E GRUPOS 

— MOLAS NO SAG do Brasil S/A 
SAG.No Comércio de Molas Ltda, 
No Sag Spring Co — USA 
SISBEL Adm. e Serviços S/A 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Edmundo Falcão da Silva — IPES Rio/Con, Or. 


Pré-1964: BNDE 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Indústrias Reunidas Cacique 
— Atrovias Brasil 
— Comp. Ferro e Aço de Vitória 
— Ferrostsal AG 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Eduardo Pacheco e Silva — IPES S. Paulo 


Pré-1964: Associação Têxtil de S. Paulo 


Sindicato Industrial Fiação e Tecelagem 


Instituto de Engenharia de São Paulo 


Sociedade Harmonia de Ténis 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— S/A Fábrica de Tecidos São Luiz 
— Cerâmica Rosário Com. e Ind. S/A 
— Construtora Rosário S/A 
— Vasollex S/A Produtos Plásticos 
Co. Vidraria Sta. Marina 
Co. Prado Chaves Export 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


General Golbery do Couto e Silva — IPES Riv/Con. Or. 


Pré-1964: ESG 


Conselho de Segurança Nacional 


COMPANHIAS E GRUPOS 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
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Luiz Antônio da Gama e Silva — IPES S. Paulo/Grupo Doutrina 
Pré1964; CIESP 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
-— Cia. Prada Indústria e Comércio 


Oswaldo Breyne da Silveira — IPES S. Paulo/Com, Dir./C.E./Setor Educação Selejiva 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
- L. Figueiredo Corp. — USA 
— L. Figueiredo Sul Rio Grande + — João Batista Leopoldo Figueiredo 


— Cia. Brasileira Mercantil Industrial 

— Cia. Panamercana de Administração 

— L. Figueiredo Navegação S/A — L. Figueiredo Júnior 
— L. Figueiredo Armazéns Gerais 

— L. Figueiredo Adm. de Seguros 

— Comercial e Comissaria S. Paulo Ltda. 

— Sociedade Exportadora Lida. 


Guilherme da Silveira Fo. — IPES Rio/Con. Or. 
Pré-1964: Sindicato Indústrias de Fiação e Tecelagem 
CIERJ 
CEN 


COMPANHIAS E GRUPOS 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cia. Progreso Industrial do Brasil — 


Tecidos Bangu — José Vieira Machado 
— Mac Brass Confecções — M. Guilherme da Silveira Filho 
Grupo 


Bangu 
Mackintosh Confectie N. V, 


Mário Henrique Simonsen — IPES Rio 
Pré-1964; CONSULTEC 
APEC 
FGV 
ANPES 
ent 


COMPANHIAS E GRUPOS 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Banco Botano-Simonsen 


(Ligado a Lioyds Int.) 

— Decred SA. — José Luiz Moreira de Souza 
— José Garrido Torres 

— Credisan — Crédito Financiamento é — Vicente Rao 

Investimento S.A. — Marcelinl M, dos Santos 
— Souza Cruz 

— British-American Tobacco 

— Mercedes Benz 
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Edmar de Souza — IPES S. Paulo 
Pré-1964: CONSULTEC 
APEC 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Banco de Investimento e Desenvolvi- 

mento Industrial 
— Banco do Estado de Bahia SA. 


Hélio Cássio Muniz de Souza — IPES S. Paulo 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
= Credibrás Financeira do Brasil S/A — Walter Moreira Salles 
— Hélio Pires de Oliveira Dias 
— Augusto F. Schmidt 
— Hélio Beltrão 
— Henrique de Botton 


— Cassio Muniz S.A, Imp. e Com. 
(Ligada a Cessna Aircraft Co) 
— Cassio Muniz Veículos 
— Cassio Muniz Administradora 
— American Merictta S.A, Tintas e Lacas — Carlos Cueva 
— Martin Marieta Corp. 
— Marietta do Brasil 
— Cassio Muniz S.A. 
-— Cia. Suburbana de Administração 


José Luiz Moreira de Souza — IPES Rio/Con. Or/Com. Dir. 


Pré-1964: ACRJ 
Confed. Nacional da Indústria 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— UESB. Group 
— Confecções Sparta 
— Casa Bancário Delta S/A — Gal A. Albuquerque Lima 
— Cia. Bras. de Roupas 
— JL. Magalhães Lins 
— José de Carvalho 
— ]. Cândido Moreira de Souza 
— Financeira Decred S/A — Aluízio Alves 
— |. Garrido Torres 
— M.H. Simonsen 
— Vicente Rao 


— Dix S/A 

— Decasa Utilidades S/A 

— Cia, Paulista de Roupas 

— Cia, Mineira de Roupas 

- Dennisson Propaganda S/A 
— Decler S/A 
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-— Ducal 

— Daviga S/A 

— Dexter Cia, de Comércio Exterior 
José Cândido Moreira de Souza 
fosé Cândido Vasconcellos Carvalho 
Sérgio Hoffbanner Antunes Kastrup 


]. Cândido Moreira de Souza 
Paulo Neves de Souza Quartim 


cm, 


Roberio Pinto de Souza — 
COMPANHIAS E GRUPOS 


ORCICA S.A. Créditos Financiamentos e 
Investimentos 


— Novo Mundo Investimentos S.A, 


IPES S. Paulo/Con. Or. 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Antônio Augusto Monteiro de Barros 


Nelson Agostinho de Cápua Pereira 
Gilberto Leite de Barros 

Carlos Augusto de Resende Junqueira 
A. A. Monteiro de Barros 

Nelson A. de Capua Pereira 

Gilberto L. de Barros 

C.A. de P. Junqueira 


Paulo C Suplicy — IPES S, Paulo 


Pré-1964: American Chamber of Commerce 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Escritório Suplicy 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Luiz Suplicy No. 


lost Bastos Thompson — 


IPES S. Paulo/Con. Or. 


Pré-1964: Sindicato da Indústria de Aparelhos Elétricos e Eletrônicos e Similares do Es 


tado de São Paulo 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Indústrias Doelher do Bras SA. 
— National Lead Industries Inc. — 


USA 
— Cia. Industrial e Comercial Brasmotor 
— Crédit Suisse/Cadif-Panamá/Pa- 
tão 
Mining Corp/Banco Econômico 
da Bahia 


— Cia. Patiz de Inversões — Panamá 
— Patião Group holding 

— Idamisa S.A. — Panamá 
— Sociedade Geral Imobiliária 
— Banco Económico de Bahia SA. 


— Cia. Petrolífera Brasileira 


— Indústrias Gemmer do Brasil 
— Ross Gear & Toll Co. Inc. 
— Multibrás Ind. de Aparelhos 
Domésticos 
— Anglo-América 
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DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Luiz F. Ribeiro 


Antônio Sánchez Galdeano 


— Leandro “Dupré Construtores Lida. 
— Anglo-América Ind. Imp, e Exp. SA. 
— Putião Group/Braskel S.A/Ross 
Gemmer Gear do Brasil/Brasmo- 


— Cia, Sorocabana de Material Ferroviá- Paulo Ferraz 
rio SOMA Vitório Ferraz 


— General American Transport Co, 
— Espólio de M.]. Marcondes Ferreira 
— Mineração Brumadinho 
— National Lead Industries Co. 
— Pigmentos Minerais 
— National Lead Industries Co. 
— Multibrás Ind. de Aparelhos Domésti- 
cos Eduardo Caio da Silva Prado 
— Brastemp S.A. 
— Barsmotor S.A. 
— Whirlpool Int, — Bahamas 
— Banco de Crédito Int. — Bahamas 
— Patião Group 


Ernesto Barbosa Tomanik — IPES S. Paulo 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Corretor da Bolsa de Valores de São 
Paulo 


4ry Frederico Torres — IPES $. Paulo/Con. Or. 
Pré-1964; MVOP 
Cia. Siderúrgica Nacional 
Comissão Mista Brasil USA 
American Chamber of Commerce 
FGV 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
S/A Ind. e Com. Vicente Chiaverini 
Brasileira de Material Elétri- | José Roberto Torres 
co — COBREL 
— Comp. Fabricadora de Peças — 
COFAP 
Periect Circle Monroe Auto 


Equip. 
— Cia. Clementina de Administração Santiago Dantas 
— Francisco Matarazzo 
— Cia, Brasileira de Material Ferroviário 
— American Steel Foundries 
— COFAP — Cia. Fabricadora de Peças Abraham Kasinski 
H, Paes de Almeida 
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— COBRASMA 


-— Cia. Mogiana de Estradas de Ferro 
— Cia. Petroquímica Brasileira 
COPEBRAS 
= Columbian Carbon Int. Panamá 
— Columbian Carbon USA 
— Celanese Corp. of America- USA 
— Celatino S/A — Panamá 
— Ferro e Aço de Vitória 


Haroldo de Siqueira 
George Hanna Khalil 


Ed Caio da Silva Prado 


Angus Littlejohn 
Santiago Dantas 


Jayme Torres — IPES S. Paulo/Con. Or. 
Pré-1964: FIESP 


Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêuticos 
Associação Comercial de São Paulo 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Laboratório Torres SA. 

— ACT. Adminisiração Participa 
ções Propaganda e Comércio S.A. 
/Laboratório Silva Araújo Rous- 
vel 


— Instituto Organoterápico Brasileiro S.A. 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Tarquino |.B. de Oliveira | 


—-— 


lost Garrido Torres — IPES Rio/C.E. 


Pré.1964: BNDE CONSULTEC 
BID APEC 
SUMOC FGV 
CEPAL cED 
PUC 


COMPANHIAS E GRUPOS 


— Conjuntura Econômica 
— Cia. de Seguros Cruzeiro do Sul 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


L. Moreira de Souza 
L. Magalhães Lins 

lário H. Simonsen 

Vicente Rao 


General João Batista Tubino — IPES Rio 


Nei Peixoto do Vale — IPES Rio/Grupo de Opinião Pública 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— American Chamber of Commerce 
Comissão de Publicação 
is Telefônicas Brasileiras S/A 
— Páginas Amarelos 
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DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Gilbert Huber Jr. 
Gilbert Huber Jr. 


Décio Fernandes Vasconcellos — IPES S. Paulo/Con. Or/Setor de Ação Empresarial 
Pré-1964; FIESP 
American Chamber of Commerce 
CAPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
, F. Vasconcellos SA. Óptica e Me 
e de Alta Precisão 
— Administradora Vasconcellos 


Domício Veloso — IPES Rio/Con. Or. 


— Quro SA. Indústria e Comércio 


COMPANHIAS E GRUPOS | DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Ind. Téxtil Campina Grande S.A. 


Alberto Venâncio Fo. — IPES Rio 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Cia. Comércio e Navegação 
— Estaleiro Mauá 
— Cia. Aymoré de Indústrias Gerais 

Deltec 

International Packers Ltd. 


fosé Ignácio Caldeira Versiani — IPES Rio 
Pré-i964: FIEGA 
SESI-GB 
CIESP 
Sindicato Nacional das Indústrias de Fósforos 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Centro Industrial de Fósforos 
— Cia. Brasileira de Fósforos Fiat-Lux 

1. John Masters & Co, Ltd. — GB 

Bryant & May — GB 
— Florestas e Madeiras Brasileiras S/A — 

Brant & May — GB 


Eulálio Pontes Vidigal — IPES S. Paulo/Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
= Sodril S/A Corretora de Títulos e Va 


lores 

— Construtora de Imóveis São Paulo S/A 

— Deltec S/A 

— Cobra — Comp. Val. de Emp. 

— Vidigal Pontes S/A Administração de 
Bens 

— Telefunken do Brasil S/A 

— Banco Paulistano 
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Cumdo Eduardo de Bum Vidigal — IPES $ PouloíCon Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS 


des são Lai/Tom é Adema 
trade Sama SA 

— Fem Pura Sem Comurna 

SA Fam Crudao € imvescumentos 


— Bem Comencal do Paraná SA 

— Bemco iná e Com de $ 

— Fem SA Fasmciameo Cré- 
o. irre—e—— 

— Sra Eoppartery do Brasil SA load 


— Cla Agric Guarita Esp e Imp 
— Cia Agrícola Com 
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DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Luiz Eulálio de Bocmo Vidigal 


Amando Gullo 
Sílvio de Bueno Vidigal 
Cânio da Costa Vidigal 


Herman Morses Morros 
Gusho de Mesquita Fo 


Mauro Ribeiro Viegas — IPES Rio/Con. Or. 
Pré-1964: Conselho Regional de Engenharia, Mecânica € Arquitewra 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS y 

— CONCREMAT — Sociedade Civil de 

Controle de Concreto e Ensaios de Ma 
teriais 


Aluísio Aragão Vilar — IPES B. Horizonte 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 

— Metalúrgica Mauá SA. — MEMASA 

— ACESITA — Aços Especiais Itabira 

— Cis. Fiação e Tecidos de Minas Gerais | Luiz Gonzaga do Nascimento e Siva 
— Adm. e Empreendimentos Lugona 


Luiz Dumont Villares — IPES S. Paulo/Con. Or. 
Pré-1964: CIESP 
FIESP 
American Chamber of Commerce 
Sindicato da Indústria de Aparelhos Elétricos, Eletrônicos e Similares do Estado 


de São Paulo 
COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
— Agos Villares S.A. Theodore Niemeyer 


— Villares S.A. Participações Indús- A. José Soares Amora 

trias/IBEC/José de Souza Quei- Paschoal Ardto 

rós Fo/Valeris 1º/Sul-América André Musseti 
Capitalização/Sul América Cia. 

Nacional de Seguros de Vida/ 

Corimbata SA. Empreendimentos 

Comerciais/Angra S/A Com. e 

Adm/Banco Comércio e Indús 

tria de São Paulo/DELTEC/ 

Crescinco 


— Matrix SA. Ind. e Com. LL Whitaker Ribeiro 
— The Devilliss Co. Emanuel Whitaker 
— Magal SA. Ind. e Com. 
— Theodore Seiler/Lagam Adminis Max Wermier 
tração Lid. Friedrich Flick KG/ 


— Friedrich Flick/Megal SA. 
— Vibar Ind e Com 
— DELTEC/Gotwerko Friedrich 
GT AG /Codival/Crexcinco 
-— Ind. Bras de Oleos 
— Woolen Mill 
— Argos Lida 
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— Equipamentos Ind. Villares 
— Hamisch Feger International Corp. 
— Maximus Com. e Ind S/A 
— Induseg Cia Nacional de Seguros do 
Comércio e Indústria 
— Laboratório Andrômaco 
— Indústrias Villares S/A 
— Villares S/A — Particip. Ind. 
— IBEC 
— Banco Com. é Ind. de São Paulo 
— Angra S/A 
— Fundo Crescínco 


Eudoro Villela — IPES S. Paulo/Con. Or. 


Pré-is64: American Chamber of Commerce 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Banco Federal de Crédito SA. 


— Sociedade Anônima Brasilit 
— Saint Coban/PointA-Mouson 


— Banco Federal de Crédito SA/ 
Olavo E Setúbal Engenharia/ 
Adm. e Com SA/Cia Bancredit 
de Adm de Bens 
— CBM Cia Brasileira de Máquinas e 
Materiais 


Mourício Libânio Villela — IPES Rio/Con. Or. 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Dieta S/A Produtos Alimentícios 
— Química e Farmacêutica Maurício Vil. 
Tela S/A 
— VILCO S/A Produtos Químicos 
— Empreendimentos Villela S/A Adm. e 


Participações 


B. Kristian Orberg 

1. Batista Pereira Almeida Fo. 
ro Quartim Barbosa 

Paulo Egydio Martins 


Borge K. Orberg 
Roberto Raito 

1.1. Moraes Guerra 
Manoel Serra Negra 
Frederick DF, Pirio 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
Olavo Egydio Setúbal 
1.C. Moraes Abreu 
Aloysio Ramalho Foz 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


Eurico Libânio Villela 
José Sheinkman 
Eurico Villela 


Luis Cássio dos Santos Werneck — IPES S. Paulo/Com. Dir. 


COMPANHIAS E GRUPOS 
— Poliplast Indústria e Comércio SA. 


DIRETORES E/OU ACIONISTAS 


R. Cunha Bueno 
G. Ferrari 


Jost Zamprogna — IPESUL 


COMPANHIAS E GRUPOS DIRETORES E/OU ACIONISTAS 
-]. | Zamprogna SA. Administração e 


Ep Zamprogna SA. Importação, Co 
mércio e Indústria 


OUTROS LIDERES DO IPESUL: Coronel Yeddo |, Blauth 
Cândido José Bererra Godoy 
João Antônio O. Martins 
Carlos Gastand Gonçalves 
José de Abreu Fraga 
Coronel Paulo Couto e Silva 
Carlos Lopes Osório 
Amadeu da Rocha Freitas 
Macyr Pinto Schilling 
Oudinot Villsrdino 


sm 


FONTES DO APÊNDICE B 


ALMEIDA Ré Comes de ldtius e at 
mudem Ro | Olymp 1965 
AROLIVOS DE PALLO DE ASSIS RI- 
BEIRO Ra de jumezo 

ARQLIVOS DO IPES Ro de Janeiro. 

BANAS intima bruinro de máquinas. 


—. A umdúniria de meterial elétrico e 
eletrônico Sho Paulo, 1962 

— Siderurgia São Polo 2. 

e Comeirução Shy Poda, 192. 

A indúsira quimica no Brosdl 1956 
196) Shy Paulo. 1d 2 

— uma 198) São Pao 

— Química 1064 São Paulo 

—  Quemus 1966 São Paulo 

—  Formectuica 196) 4 cd Sho Pouio 
— Brasil 190] A marcha dos negócios 
em 1962 Sho Paulo, 1983 

— Alimentos e bebidas São Paulo, 


—. — São Poulo. 1966. 
——, Siderurgia São Paulo, 196) 


- ——, São Paulo, 1966 

Construção. São Paulo, 1963. 
Papel e plásticos. São Paulo, 1963. 
Embalagens. São Paulo, 1963 

- Brasil 1964. À marcha dos negócios 

em 1963. São Paulo. 

——. Embalagens. São Paulo, 1964, 
—. Construção. São Paulo, 1964. 
——. Bancos, investimentos e bolsas. São 


“paulo, 1964. 
metalurgia 


—. Mineração, 
São Paulo, 1965. 

—, Construção. São Paulo, 1965. 

——. Brasil 1965. São Paulo. 

—>. Investindo para o Brasil. São Paulo, 
1966. 

—. Máquinas e ferramentas, 1964, São 
Paulo, 1966. 

——. Bancos, bolsas e Investimentos. São 


Paulo, 1966 

—. Brasil 1967. São Paulo, 

-— Brasil industrial 1967/1968. São 
Paulo 


=——. 40000 no comando da economia 
brasileira São Paulo, 1968/69. v. 12 
—— Brasil industrial 68/69. São Paulo 

BARNET, Jean Guia Interinvest 1973 O 
Brasil e o capital internacional Rio de 
Jemeiro, Interinvest, 1973 (Pesquisa). 

BLACK. Jan Knippers United States pe 
mesration of Brazil Manchester Univ 
Presa, 1977 

BRAZILIAN INFORMATION BULLE 
TIN Berkeley, n 9, Aug /Sept 197 

CORREIO DA MANHA Rio de Janeiro, 
Vie IS p 2 

COUTINHO, Afrânio Brasil e brasileiros 
de hoje Rio de janeiro, Ed Sul Amerr 
cana, 196) w 12 


HAAS, Werner. À contribuição do “know. 
how" estrangeiro à indústria brasileira, 
São Paulo, Ed. Banas, 1961. 

——. BARNET, Jean & BOSSART, Ro- 
land. Os investimentos estrangeiros no 
Brasil. São Paulo, 1960. 

MOURA, Aristóteles. Capital estrangeiro 
no Hrasil. 2 ed. São Paulo, Ed. Brasilien- 
se, 1960, 

PEREIRA, Osny Duarte. Quem faz os 
leis no Brasil. Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 1963, 

—, Ferro e independência. Rio de Ja- 
neiro, Civilização Brasileira, 1967. 


——. 1967. 

ROJAS, Robinson Estados Unidos en 
Brasil. Santiago de Chile, Prensa Lati- 
noamericans, 1965. 

TOLMAN, John M. AF. Schmidt. 6.1. 
Edições Quiron, MEC, 1976. p. 13 

WHO'S who in the Brazilian economic li- 
fe? São Paulo, Sociedade Brasileira de 
Publicações Culturais e Econômicas, 
1968. 


575 


APÊNDICE C 
Correspondência do CBP com Eneas Fonseca 


Rio ca Jancino, ED MM AGMETO UM 1950, 


Mus Snas 


ENCAS FONSECA 
RUA São PAULO, 2590 


SELO HORIZONTE (um) 


Prezace Sum. 

MORADEOCR-LHE- AROS SINGCRAMENTE BE Ve. PITESSE qutasa da 
uãor 06 Crs PAULO DE cool, RIBEIRO — que al pevaRÁ exeosa à 30 ou 31 me 
MÊS FrUDALVE — 08 INOLUSOS DecumNTaM. 

Tomadas à LIBERDADE DE VTILIZAR 05 deus PaÉstimos PARA ES 
ME FIN CONNIDERANDO QUE NÃO DINPUNHIMES DE QUINO MIO ME Gqunia aqueLa! 
FINALIDADE EM FACC DA URGÊNCIA QUE TEMBS PARA QUE 04 REFERIDAS Metmutates 
CRTESA EU PeDEr DO De, Pao até o cia Ji, qUaNDO, 4 RESPEITO DOS EMMA 
DEVERÁ ExrENDER-SE COM 6 Dr. Labunrina, DA SESRCTARIA DAS Finagqua, 

CMTECIPADAMENTE GRATOS; OH NOM AQUI dA mM TEIAS 
mentá-co 


DISPCE, ABREU O ANDO À GPORTUNI ADE PARA 


eme 


N 


O 


rip PEVEO 


com percertmay 
a aaa À oetvrnwezao 
eau 


Evo AL INDO + eTaureno = temos 
viene nIva 


om De veLINEDOA VETA POrANNNINOdO TO OM-GRTONNAM! 
*VIBMODO TIJ NOS VAD OU uva V renvANTENOS 

ce 'eLNOT arma DE-SONPECREILH] Cod e Deh RSA 
OUUURAS RIDE OTOMp 07 CenvLIIENMAY CONTAMS DM nobta 

Tm Dé Tuonemas DO vago fOLEBRISOMANO NIE UVA *scmmenmy 


TIP TST SOTO VCRS UNO ST 
em cevtsas 


q) TT 
cum teens ore rms 
vom SO 
.— 


vd) 


ecgivenve siviGa) 


| 

E um aminas torno 

Is dusvuI mos DES SLIN] CLTMNCO RITO matt anaa 
eJEVELNASHOSS WO) VE VANETA VOS ULIMASTA DE Mid tROATRIO 
— QNTUNNC) dUSON DO CVIMADO MINING VA VEVANMAS DOT vo SUiago E Ba 
Tamos DELA MOS DO POcunDo ternos earnnara 04 cul urimenas + DE SM 
MOVIA DO MOO COVUSIDVTOU CANNRAO O NVATRA Naa tan 
TE vecrui TANGA “OMS O MOO !DLNINUGS MM IG Vis de "SLI D AUT 13 | 

“p-se-emeusana eStA MAS DO forsagaInTO AA 20 HOC Im ata) 


Ma na demnias, 16 14 mma 04 HMA 
tum, ua, 
Us Fonstca 
ma São Pauo, 2500 


sena (um) 


Paeiudo aennon. 


Conrinuanso 06 ExTENSIMENTOS MANTIDO VENRALIENTE cai 
Wee PELO GRAVADO GLGRATÍNIO 04 PRGUENTE, GOMMICAMDA-NE que 6 mOGUS Cont 
uma DIRCIOR, EM BUA REUNIÃO DE É DO COMENTE, RCOSLVEN DESIGNÍA PARA BRA 
MO MEPRGCENTANTE EXCLUSIVO MENMA Capitais 


DELISEMOV, AINDA, 6 ConnEIO ESTADMLENEA 46 asMNINTES 
CONDIÇÕES FINANGEIRAS GOI MEMUNCRAÇÃO 4OS BMRVIÇOS qik DOS BENAS PRENTASOS| 
5 É (crnso Por canto) sina o vaLos sos mesócios que V.S. imsantumas as COM 

ep e ME VENHAM 4 08 GONGARTILAR, CONRINDO LEMA PERGENTAME 4 Om 


u NULO ENCAMINHAMENTO K 4 Masp Dea assiaTÊmA qu Fole ME 
veai à PRESTAR 46 Ucao Mó qu PACPARATORIA E a620 ma trad | 


De tva 37 (uu a valo von cexvo) ninar o vaisa mou contaLTOS UE PIzmaIS 

DIRETAMENTE GOU PIRMAS OU ENTIDAGES MESIASAS BESSA CIRADE, PERCRNTAMEE! 

a Mia FIRADA EU CADA GASO, KM FUNÇÃO 06 PRAZO, DO “aLOM q DO TIDO DS ME 
O, COBRINDO & ASSISTÊNCIA BEVICA NAS BULI PAES dÁ GITAMASs 


Cassal, rot VoSc, COS NUSOS MESOCREATANTE E RE 


te matmonta! - 


fe INTERESSAR-SE JUNTO AGE MOSSOL OLICATES PULO ANDAMENTO DOS mERÉGIOS RE 
TABOLADOS OU REALIZADOS, LHPRCIMLMENTE NA FASE QUE ANTESENES 4 MMMTRATA 
PROGUPA-UC APANTAR OS ÓBIGCA que GUNGAM, DIRETAMENTE 04 FARDE-SSA AL 
ENTES DESSA. DIFISULOANES PARA AS PaovIbÊncIAL inpinámaa; 


2. AndipaNas, DEVON. DE CONTRATADAS OPCrAÇÕES, 06 PaOSERMMA MMLATINOS! 
A PAGAIGUTUS A MONDO FAVOR, INTERCIRANDO-NE quando PRA 6 G4Mb, PELA MEN 
APRESSALNTO & INFORMANDO-NOU GOL OPORTUNIDADES RAS MATAS qui VERA à 
MEM PINALAG PLLAS .; 

>» Bravia POr MORBA CONTA K COM RE.UNDOS QUE LMS NEATO EmVIANOS G0M UPOR 

A COM OMULBAE MAS INETRAÇÕES EaMT 


de Taim ) MAL vesténio 
a O a CCR 4 O e 26 10 O DA 


OU TELKFONANOU=IIOS NOM GAROS CE URGÊNCIA; 


De Para man VLADADE DO DESEUPENHO BE GUAS FUNÇÕES, BERÁ V.SsRCNEUGIA 
DU Poll MÃO INTO A MOBUIS GLÍTNTES COM) REPACMEXTANTE ANTORI BASS. 


Comvimação na manta De 10 / 10 / 6, no Naa, Cnlas Compeio, fis Maiara 
eee ee eee 


Marisraitos sé Posta contar DOM 4 NUA TAL IORA palato 
nação, Coiao o RSMADRSERIMDA MA PALA VOLTA DO OORLIOS VoS nOA G00 iSRAMAE A UMA 
Censonsingia mou o q>r! Tess ma rusção x em au ooMsifido acima KetiPmISAA 


ã Apaova ITam-qos DO EMENTO, PARA ENVIA AS DOGUAS MAIS 


Monções. 


fre ve dascino, 45 OE rumo ax UUS. 


st r Mu A 


Cone É 06 ufy COnvICIMENTO, NOG RECENTES EuTENO ENTOS 
reseais marioos ENToE 6 StoncTÍnIO Das FinANGUS E O MINNATÉRIO DA PaRSKETES 
De. Pas se do CISCINO, FIGO] ESTamiáqias que & 
da, PARA CHRNOÇÃO, O Levantamento AR 
bater se limas Geratr Lume PaRA 6 400 PUÚRICO, 04 FRAME 
emos Mer MENTES À aureema na DECR 06 aPANLLMO aMECUAMASOS ENTANNALA 
o Frovs, atoda, MOMMINAGO qui a SEtAGTARIA E manipuntádis é 
too essenrto am acomuensÊncia nO CISÍNCIO, ba QUAL FICARIA EmMAnATRADO! 
o bem, Myi vas, Dimpios va RE 


à DE quas Prontas motícias a mesesiTa 
o 


% Ficamos ma coPaRT 
APROVEITANDO à OronTUnivas, PARA Bo APInNAR AG bOSUAS MUITO GGME 


so “A plo plo talo fm 
Consórcio Brasileiro da Produtividade Cu od Cras, Da 
Nua Kéxico, 119 - 16º andar - Grupo 1602 á 


RIO DE JAsBIãO - DP 


Prezados Senhores 


É com resl setisfação que venho agradecer-vos a dis- 
tinção com que me honrestes, atribuíindo-ce a representação do 0.B.P., 
con exclusividade, nesta Capítal, nos termos da vossa estimada carta 
de 10 do corrente, hoje recebida, 

Estou plenamente acôrdo com as condições estipula 
dus pelo vosso Conselho Diretor, nas bases de 5% (cinco por sento) e 
183% (uma tres por cunto), pura os casos especificados na supraoi 
tada carta, 


Denejo, nesta oportunidas esclarecer-vos que estou 
aonsiderando on negócios andamento na Secretaria das Finanças 00- 
mo enquadrados na condição de 5%, pôr mer negócio cos o Estado « om- 
de, modéstia h parte, conto com certo prestígio, mas mesmo assim, 08 
contatos e trebs7- os pars recebínentos são dificílimos, a 
Aproveito tote ensejo e inforsor 


a) Consegui, ontem, que Dr. Ruy Feloso mínutesse º 
ofício s ser dirigido pelo Serhor Secretério ao Consórcio, autorízan 
do a apresentação de propostas para, isoladamente ou no romento, ser 
executado o levontazento Géo-Económico; até o próximodia 18, tel ofi 
cio será encaninhudo a esse 0,B.P,; 

b) Tentei telefonar ao Dr. Paulo Sá, quordo fui cha- 
mado, mas não consegui ligação; o mesmo aconteceu hoje por volta das 
12,00 horso « até agora, 17,00 horas nada obtive de ligação, 

Reitoro meus ngradecicentos à honrosa designação cos 
que me distinguis' e aprovento 


) 


Atonciosas Saudações 


S. Nao cado bobo ma ceho da dr halal Pr boo 
“que dar po me prefo sf 


o 


Belo Horisonte, 20 de Novembro de 1958 


“o 
Consórcio Rrastleiro da Produtividade 


Rus México, 119 - 16% andar - Grupo 1602 
RJO Dé JANEIRO - DP 


Prezados Senhores 


Venho informá-los de que o ofício a ser enviado 
pelo Senhor Secretário dos Finanças « Gnse Consórcio, * respei- 
to do Levantasento Géo-Econômico, já fos submetido mo referidos 
Secretário pelo Diretor da Receít, 

Estou, diuriamento, em contato com o Gabinete, 
Pas, até Gute monento, Dr, Tancredo não autorizou a expedição, 
O que está pronetido pars brevo, 


Belo Horizonte, 28 de Novenbro de 1958 


ho 

Consóreio Brastleiro da Produtividade 
Rua México, 119 - 16º andar - Grupo 1602 
RIQ DE JANEIRO - DP 


&rezados Senhores 


Por incrível que pareça, ainda hoje, não me é peraí- 
tido encasinhar-vos o ofício do Senhor Secretário das Finanças, am- 
torízando-vos a apresentar a minuta do contrato de execução do Levag 
tanento Géo-econômico do Estado. 

Cêrca de 13 horas, de hoje, estive no Gabinete 10 fg 
cretário, instalado no edifício-sede do Banco Mineiro da Produção , 
onde presenciei a entrega do referido ofício redigido pelo Diretor da 
Receita - Dr. Ruy Velos> - ao Contador Geral do Estado - Sr. José Mg 
dureira Norta. Pediu o Dr. Tancredo Neves que o Sr. Madureira (que = 
se achava ausente desta cidade ha uma senana) exazinasso os termos = 


do dito ofício e informasse sôbre a disponibilidade de recursos para - 


o pagamento do estudo a ser executado pelo C.B.P, 

Dêsse modo, sômente na próxima semana espero receber 
o ofício e encaminhá-lo a éssa Consórcio, 

Vais uma vez - já que 0 Sr, Roberto Porto ouvira am 
teriormente - ouvi a recomendação do Dr, Tancredo ao Sr, Madureira = 
de que, logo no início do próxiso ano, sejam resrtirulados entendimp 
tos com o C.B.P, com o fir de serem postos em efetiy: execução os = 
planos rostantos de rcorganização da Secretaria e raforsa tribatária, 
conpletando, nssim, a aceitação da proposta de Seterro pardos 

Em atenção ao pedido telefônico do Nr, Paulo sã, Jum 
to vos rereto algumas paginas do Minas Gerais, que publicou os prois 
tos do Dr. Tancredo subnettãos à Assembléia larislativa. 
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APÊNDICE D 


Lista dos Colaboradores da APEC — 1970 


Ary Burger 

Affonso Celso Pastore 

Antônio Delfim Netto 

Alexandre Kafka 

Arlindo Lopes Corrêa 

Antônio Augusto dos Reis Veloso 
Arthur Chogas Diniz 

Affonso Armando de Lima Vitule 
Amaro Lanari Júnior 

Antônio Abreu Coutinho 

Aécio Pereira de Souza 

Alvaro Milanez 

Aryê Carneiro 

Antônio Chagas Meirelles 
Aroldo Wald 

Almir Guimarães de Oliveira 
Alfredo Ellis Netto 

Aldo Baptista Franco 

Arnaldo de Oliveira Werneck 
Augusto Jefferson Lemos 

Arthur César Ferreira Reis 
Alvanir Bezerra de Carvalho 
Angelo Sarubbi Netto 

Arildo Araré de Brito 

Alberto Tamer 

Adelino da Silva Rocha 

Alberto Tangari 
Antônio Evaldo Inojosa de Andrade 
Ailton Coentro 

Alberto Machado de Oliveira 
Alberto S, Furuguen 

André Zabludowski 

Aníbal Villanova Villela 

Antônio Osório 

Antônio Carlos Pimentel Lobo 

Ari Cordeiro 

Alberto de Mello e Souza 

André Tosello 


Alvaro Barcellos Fagundos 


Benedicto Fonseca Moreira 

Bruno Stanier | 
Casimiro Ribeiro 

Celso Luiz Rocha Serra 


Carlos von Dollinger 
Carlos Augusto Rodrigues Costa 


Caio Aurélio Domingues 

Cid Neves 

Carlos Alberto de Camargo e Almeida | 
Caros Vinccava | 
Cláudio de Moura Castro | 


Dênio Nogueira | 
David Careiro Ir 

Daniel Faraco 

Dirceu Mathias Rosa 


Emane Galvtas 

Eugenio Gudin 

Eliseu Rezende 

Edson César de Carvalho 
Enaldo Cravo Peixoto 
Eden Gonçalves de Oliveira 
Edmar de Souza 

Eros Roberto Grau 
Edgar Rihl 

Estanilau Fischlowit 
Ermesto Cláudio Camillo 
Eimar Aviler 

Edmar Bacha 


ses 


Graciano Sá 

Gilbert Huber Ir. 

Glycon de Paiva 

Gilberto Freitas Borges 
Gilberto Paim 

Golbery Couto e Silva 
Gregório Lowe Stukart 
Gustavo Sá 

Gastão Nunes dos Santos Bruno 
Gilberto Machado de Oliveira 
Glauco Carvalho 

Geraldo Francisco Maldonado 


Hamilton Pequeno 


Tsasc Akcelrad 
Ivo Carvalho 


leão Mader Gonçalves 
José Maria Pinheiro 

Torge Vianna Monteiro 
José Luiz Bulhões Pedreira 


João Baptista de Carvalho Athayde 
João Gustavo Haenel 

húlio César Belisário Vianna 

João de Oliveira Santos 

João Paulo dos Reis Velloso 

João L. Almeida Bello 


lorge Gabiro de Faria 

Jorge Hilário Gouvêa Vieira 
José Artur Rios 

Javier, Fuenzalida Asmussen 


Knack de Souza 
Luiz Zotmann 


Luiz Gonzaga Nascimento Silva 
Lucas Lopes 

Luiz Victor d'Arinos Silva 
Lauro Sodré Netto 

Luiz Arrobas Martins 

Lineu Khippel 

Lucian Zajdsnajder 

Lycio Faria 

Luiz Fernando Cerneiro 

Luiz Fernando Cirne Lima 
Leonardo César Rocha Neves 
Leo da Rocha Ferreira 
Lamartine Pereira da Costa 
Luiz Sérgio Coelho Sampaio 
Luiz Macedo 

Lisclotie H. Ornellas 


Mário Henrique Simonsen 

Mário Trindade 

Milciades Mário Sá Freire de Souza 
Manoel Fernando Thompson Motta 
Maurício Rangel Reis 

Manoel Augusto Costa 

Marcelo Pimentel 

Marco Antônio Campos Martins 
M. Coutinho dos Santos 

Maria Ciema Alves Garcia 
Maurício Ferreira Bacellar 

Mauro Thibau 

Mircea Buescu 

Michael Wyles 

Marcos Vianna 

Milton de Carvalho Cabral 

Marcos Vinicius Pratini de Morses 
Mário Antônio Wyllis Fonseca 
Miguel Fontes Leal Ferreira 
Marcos de Carvalho Cendau 

Maria Helena de Castro Silva 
Maurício Fonseca 

Maris Aparecida Pouchet Campos 
Mário Penteado 

Mário José de Bittencourt Sampaio 


Ney Peixoto do Vale 
Nehum Sirotski 

Nestor Jost 

Newton Sacramento 
Natonnel Ferreira Lima 
Noênio Spínola 


Octávio Gouvea de Bulhões 
Omer Mont'Alegre 

Otto Wadsted 

Olavo Cabral Ramos 
Orlandy Rubem Correa 


Oswaldo Iório 

Ofcliano de Almeida 

Oswaldo Migucl Frederico Ballarin 
Og Francisco Leme 

Oswaldo Benjamin de Azevedo 
Orlando Rangel 


Paulo de Assis Ribeiro 

Paulo Goes 

Paulo de Castro Moreira da Silva 
Paulo 
Paulo 
Pedro 
Pedro 
Paulo 
Paulo 
Paulo Monteiro de Arsújo 
Paulo Cícero Lima Batista 
Paulo Roberto Vianna 


Roberto de Oliveira Campos 
Rodrigo Pádua Lopes 

Roberto Teixeira da Costa 

Renato Brito Bezerra de Mello 
Rubens de Mattos Pereira 

Rubens Vaz da Costa 

Raul Fontes Cotia 

Roberio de Oliveiras Campos Júnior 
Raphsel Valentino 

Raul de Sanson Portella 

Ricardo Marques 

Reginaldo Ferreirs Pereira 

Ruy Miller Paiva 

Raul Romero de Oliveira 

Rui Maurício de Lima e Silva Netto 


Sebastião Marcos Vital 
Stahis Panagides 
Stezio Guitton 


Teodoro Oniga 
Teóphilo de Arevedo Santos 
Theóphilo de Andrade 


Ubirajara Paulo Machado 


Vicente Unzer de Almeida 
Vande Lage Magalhães 
Vladimir jedenov 

Victor da Silva 

Vaidiki Moura 

Virgílio Horácio Samuel Gibbon 
Vânia Porto Tavares 

Vicente Giovinazzo 
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Walter Mors 


Wilson Figueiredo 
Walter Lorch Walter Joaquim Santos 
Walter Ferri 

Windson Natal Zuleide Pessoa 


OBSERVAÇÃO: A lista foi transcrita na íntegra. Nem todos os nomes men. 
cionados são de relevância para a época em estudo. 
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APÊNDICE E 
AMERICAN CHAMBER OF COMMERCE 


Lista dos membros em janeiro de 1964 


MEMBROS HONORARIOS 


ANDREWS, F.L. 

BENNETT, ARTHUR — American Cham- 
ber of Commerce 

BRADDOCK, CONSUL DANIEL M. — 
Departamento de Estado Americano 

BROOKS, CLARENCE C. 

BUTRICK, RICHARD P. 

COCHRAN JR. WILLIAM P. — Ameri: 
can Institute for Foreign Trade 

CROSS, CECIL M.P. 

D'ALMEIDA, F. ], — Moore, Cross & Co. 

Bim VEN E — G.M. Overseas 
Opei 

DRIVER, ROBERT B. — Geo. H, McFad: 
den & Bro. 

DUN & BRADSTREET LTDA. — José 
Fleury Silveira 

GREENUP, JULIAN C. 

HUGHES, R.K. 

JACOBSEN, E.R. — U.S. Steel Corp. 


KUBITSCHEK DE OLIVEIRA, Dr. Jus 
celino 
LINDSAY, W.S. — Com Products Com 


paay 

LONG. E.E. 

MUSSER, C.R. 

OWEN, ROBERTO. 

POXSON, E.G. 

QUADROS, Dr. JÂNIO DA SILVA 

RICHARDS, JOHN S. 

ROMANACH, THOMAS — General Elec 
tric SA. 

RUST, DONALD H. 

ZERBST, J.R. — Union Carbide Int. Co. 


MEMBROS VITALICIOS 
MACIEL, EUGENE F. 


SWEET, RALPH LEWIS 
WADDELL, C. EMMETT 


MEMBROS ATIVOS 
PESSOAS JURÍDICAS E PESSOAS FÍSICAS 


AEG. — CIA. SULAMERICANA DE 
ELECTRICIDADE — Dr. Gibrail N, 


Tannus, Karl Friedrich Goellner 


AME DO BRASIL S.A. MÁQUINAS AU- 


TOMÁTICAS — L.B. Tucker 


A.P. GREEN DO BRASIL S/A, CO 
MERCIAL INDUSTRIAL E TÉCNICA 
— Herbert E, Hering 

ABRAMONTE, ARMANDO — Timken 
do Brasil S.A. Com, € Ind. 
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ABBOTT LABORATÓRIOS DO BRA- 
SIL LTDA — Alberto Ramos 

ABRAHAMS, MAURICE MARTIN 

ABRASIVOS NORTON-MEYER S.A, IN- 
DUSTRIA E COMÉRCIO 

ACKERMAN, CARL B. — Veeder Root 
do Brasil SA. Com. e Ind. 

AÇOS VILLARES S/A. — Luiz Dumont 
Vi 


illares 

ADAMS & PORTER SOCIEDADE Cl- 
VIL DE CORRETAGEM DE SEGU- 
ROS LTDA. — Royal H. Weller, Ro 
dert O. Martin, Pierre Almendary 

ADVOCACIA ALDO RAIA SC. Lida. 

ADVOCACIA MESQUITA BARROS 

AELION, MARC |. — 1.T. Baker Produ- 
tos Químicos Lida. 

AGÊNCIA MARITIMA JOHNSON S/A 
— B de Han 

AGROBRAS COML E INDUSTRIAL 
S/A — Siip-lvan Dale 

AGROMOTOR DISTRIBUIDORA DE 
MOTORES P/TRANSPORTE E AGRI- 
CULTURA S/A. — Rócio de Castro 
Prado, |.B. Verstceg. João Zardeito de 
Toledo, Carlos Eduardo Quartim Bar- 
bos, Antônio Carlos Quartim Barbosa 

AJAX, CORRETORES DE SEGUROS 
SA, 


ALAMEDA, CLARENCE JOSEPH — 
Cia. Goodyear do Brasil 

ALBA S/A. — INDOSTRIAS QUIMI- 
CAS — B.S. Galbraith 

ALBRIGHT, PAUL NORTON — ER. 
Squibb & Sons SA. 

ALDRICH, FRANK N. — The First No 
tional Bank of Boston. 

ALGODOEIRA PAULISTA S/A. — Er 
nesto Wolf, Frederico Rels 

ALKEMA, RICHARD |. — Ingeroll- 
Rand S.A. Indústria e Comércio 

ALL AMERICA CABLES & RADIO INC. 

ALL SET SOCIEDADE TECNICO CO- 
MERCIAL LTDA. — Wladimir Lody. 
gensky 

“ALMAR” IMPORTADORA E EXPOR. 
TADORA S/A. 

ALMEIDA, 18. PEREIRA DE — Excritó- 
rio de Advocacia Demarest & Almeida 

ALMEIDA, JOSE DE — Johnson & Hig. 
gins Corretores Assoc. de Seguros 

ALMEIDA, RENATO DARCY DE — Es 
eritório de advocacia Nardy, Almeida & 
Camargo 
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ALMENDARY, PIERRE — Adem & 
Porter Sociedade Civil de Corretagem 
de Seguros Lida. 

ALTMANN, MARTIN R. — Auditores + 
Contadores, Sócio, Price Waterhouse 
Pest & Co. 

ALUMINIO DO BRASIL SA. — FA, 


Sievert 
ALUMINIUM LIMITED SALES, INC. — 
Peter Jordi 
AMADO IR, ANTÔNIO F. — Moore 
McCormack (Navegação) S.A. 
AMERICAN INTERNATIONAL UN. 
DERWRITERS REPRESENTAÇÕES 
S/A. — Graham F. Parkinson 
AMERICAN MARIETTA S/A. TINTAS 
E LACAS — Carlos À, Cueva 
AMINECO — AMERICANA INTERNA: 
CIONAL DE ENGENHARIA S.A. 
AMSLER, URS HUBERTUS — Refine 
ções de Milho, Brasil 
AMSTERDAN S/A. Mineração e Jóias 
ANDERS, LINDOLFO KOLLER — Emp. 
Bras. de Engenharia SA. 
ANDERSEN, POVE — Cônsul Dinamar. 
quês 
ANDERSON, DOLE A. — Escola de Ad- 
ministração de Empreses 
ANDERSON, CLAYTON & CO. SA. IN- 
DUSTRIA E COMÉRCIO — Trajuno 


Puppo Neto 

ANSPACH, HANS — Corretagem de 
Câmbio 

ANTONGINI, ARMANDO — Standard 
Brands of Brazil. Inc. 

“AO” PRODUTOS OFTÁLMICOS Lida. 

ARANHA, CARLOS EDUARDO DE CA- 
MARGO — Advogado 

ARBAME MALLORY S.A. — José Mar 
tins Costa 

ARMAÇÕES DE AÇO PROBEL S/A. — 
Paulo R. Robell 

ARMBRUSTER, JOHN A. — J.1. Caw 
do Brasil Com. « Ind. Ltda. 

ARMCO INDUSTRIAL E COMERCIAL 
S/A — P.G. Schmidt 

ARMSTRONG DO BRASIL — Fredrick 
G. Jarre 

ARNO S/A. INDUSTRIA E COMÉRCIO 
— Felippe A. Aro 

ARTHUR ANDERSEN & CO. — Audk 
tores é Contadores 

ARTHUR G. MCKEE & CO. DO BRA: 
SIL — John A. Davidson 


ARTHUR YOUNG, CLARKSON, GOR- 
DON & CO. — Auditores e Contado- 
res, Robert W. Carlson, Geraldo F. Pon- 


tes 

ASFALTOS CALIFÓRNIA S/A. — Char. 
les $. Stephen, Edgar Gebara 

ASSIS RIBEIRO, JOSE DE — General 
Electric 

AUTO ESTRADAS S/A. — Louis R. 
Sanson 


AVON COSMÉTICOS. LTDA. — Dr. 
Duarte Var Pacheco do Canto e Castro, 
Herbert H. Moss 

AYLETT, KENNETH C — Avon Cor 
méticos Ltda. 

AYRES FILHO, PAULO — Banco Mer 
cantil de São Paulo S.A., Fundição Pro- 
greso S.A, 

AZEVEDO, Jr, HEITOR DA ROCHA — 
Walita S.A, Eletro-Indústria 

AZEVEDO, MÁRIO ANTUNES — AMF 

lo Brasil SA. 

. GOODRICH 
BORA. BUREAU DE ORGANIZA: 
ÇÃO RACIONAL APLICADA LTDA. 
— ).R. Mouette, Paulo Ayres Filho 
Ro BABBITT INDUSTRIA QUIMICA 

A, 

BACHMAN, ROBERT R. — Kibon S.A, 
BALCERZAK, STANLEY FRANK — Du. 
pont do Brasil S/A. Ind. Quím. 
BALDWIN, WESLEY E. — Sherwin Wil. 
liams do Brasil S/A. 

BALESTRERY FRANK H. — Multibrás 
F Indústria de Aparelhos Domésticos 

ada. 

BANCO AMÉRICA DO SUL S/A. Apo- 
lonio Jorge de Faria Salles, Anze Moli- 
Hi, Kunito Miyasaka, Takeshi Yoshio, 
Fugio Tachibana, Shinichi Aiba, Junta- 
ro Takahashi 

BANCO COMERCIAL DO ESTADO DE 
SÃO PAULO S.A. — José Maria Whi. 
taker, Francisco de Paula Vicente de 
Azevedo, Emmanuel Whitaker, Jayme 
Loureiro Filho, José B. Coutinho No- 
queira, Marcello Pereira Ferraz 

BANCO DO COMERCIO E INDÚSTRIA 
DE SÃO PAULO S/A. 

BANCO LAR BRASILEIRO S.A. — Paul 
). Lakers, Ricardo de Luca, Roberto H, 
Blacker, Euler de Araújo Abreu 

BANCO NACIONAL DE MINAS GE- 
RAIS SA, 


BANCO NOROESTE DO ESTADO DE 
SÃO PAULO S/A. — Mario W. Si 
monsen, Percy Charles Murray, Jorge 
W. Simonsen, Leo W. Cochrane, Antô 
nio Rocha Mattos Filho 

BANCO NOVO MUNDO S/A, — João 
Rocha Filho 

BANCO SUL-AMERICANO DO BRASIL 
S/A. — Dr. Hermann de Morses Bar- 


ros 

BANFOLDY, ANTHONY O — Enge 
nheiro Químico 

BANK OF LONDON & SOUTH AME- 
RICA LTD — 1.8 N Wibon 

BARBER-GREENE DO BRASIL. INDOS 
TRIA E COMERCIO S/A — Tibor 
Kessler 

BARDELLA, MÁRIO — Ford Motor do 
Brasil S.A. 

BARHAM, JOHN E — Relinações de 
Milho, Brasil 

BARIAGE, RICHARD EDWARD — Ge- 
neral Motors do Brasil SA, 

BARROS. A. SOUZA — Advogado espe 
cialista em patentes internacionais e 
marcas registradas 

BASCH, STEFAN E — Singer Seving 
Machine Co, 

BAST, WALTER — Willys Overland do 
Brasil SA, 

BASTOS FILHO, DR. AO. — Adyo 
ado 

BATES DO BRASIL SA. — James Eve 
rest Bain, Clóvis Lima Franco 

BATORFFY, WILLIAN R, VDICREA 
— Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura do Estado de São Paulo 

BAUSCH & LOMB S/A INDUSTRIA 
ÓTICA — Humberto P. Gomes 

BAYERIEIN, DR. FA — Economista 

BAYMA, DR, HENRIQUE — Advogado 

BEATTIE, EDMOND P. — Cia, Calça- 
dos Clark 

BEATY IH, DAVID — Deltce S/A. 

BELL IR, JAMES MCKIM — São Paulo 
Light SA. 

BELOIT DO BRASIL COM, E IND, DE 
MAQUINAS LTDA, — Walter Cinmpa 

BELTRÃO, PRINCE — AMF do Brasil. 
SA 

BENDIX DO BRASIL INDUSTRIA E 
COMERCIO LTDA. — Frank Parkin- 
son 


soy 


BENDIX HOME APPLIANCES DO 
BRASIL S/A. INDUSTRIA E COMER- 
CIO — L.E Campello 

BENNETT, HAROLD C. — ValitEmpre- 
sa Técnica de Avaliações e Pesquisas 

BENSUSSAN, T.B. — Delice SA. 

BERGNER, STEPHEN H — General 
Electric S/A. 

BERRY. BAILEY H. Corretagem de Câm- 


bio e Seguros 

BERT KELLER S/A. MAQUINAS MO- 
DERNAS — Bert Keller 

BERTI. NELSON — General Motors do 
Brasil SA. 

BETHLEHEM BRAZILIAN CORPORA- 
TION — Jesse S. Rinchen 
BIASETTON. LUIZ — Omnis Engenho 
ria e Construções SA. 

BICICLETAS MONARK S/A. 

BIDELEU, JOHN HENRY — Cia. Calça 
dos Clark 

BILESKI & CIA LTDA. K. 

BILREIRO. MANUEL G, — Velas Cham- 
pion do Brasil Ltda 

BISHOP, GEOFFREY L — Sheafier Pen 
do Brmil, Ind e Comércio 

BIANCHET, MARCEL GABRIEL — Ar- 
thur Young. Clarkson, Gordon & Co: 

BLOCKER, ROBERT H — Banco Lar 
Brasileiro SA. 

BOEHRINGER, GEORGE LE ROY — 
Cia. Acumuladores Prest-O-Lite 

BOIHAGIAN, JORGE — RCA Eletrôni- 
ca Brasileira SA. 

BONFIM, Dr. RENATO DA COSTA — 
Cirurgião ortopedista 

BONI, JASON, MILLER LTDA. — Harry 
T. Miller 

BORBA, DR. LUIS CARLOS DE 

BORG WARNER DO BRASIL, INDOS- 
TRIA E COMERCIO LTDA. — Leon 
Gattegno 

BORGES, JOSE M 

BOUCINHAS & CAMPOS CONTADO- 
RES PUBLICOS CERTIFICADOS 

BOZZANO S/A. — COMERCIAL, IN- 
DUSTRIAL E IMPORTADORA — F, 
Mário Bozzano 

BRAND, DANIEL J. — Tintas Ypiran- 
sa S/A. R 

BRANDT, RICHARD ]. — Labs. Burrou- 
ghs Wellcome do Brasil SA. 

BRANIFF AIRWAYS, INC. — José Gros 
sman, Januário Moraes 
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BRANTLEY, ABNER — Kellogg Compo 
ny do Brasil 

BRASEIXOS ROCKWELL S.A. — Luis 
Eulálio de Bueno Vidigal 

BRAZIL HERALD — Editora Mory Lida 

BRASILIA SA. — Consultoria de Ne 


-gócios 

“BRASIMET” — COMERCIO E INDOS 
TRIA SA. — Rolf Weinberg 

BRASINCA S/A — INDUSTRIA NA- 
CIONAL DE CARROCERIAS DE 
AÇO — Sady Schucler Moura, Gastão 
Schueler Moura, Angelo M. Gonçalves, 
Dorival Arruda, Rogério N. da Silva 
Rego 

BRAZAÇO SA. — Clyde M. Hoffman 

BREWSTER. RICHARD L. — Alba S/A. 

BRINQUEDOS BANDEIRANTES SA 
— CW. Mckinney 

BROMBERG, PAULO A. Corretores 

BROWN & ROOT, ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÃO LTDA. — Leon Re 
vinowich 

BROWNE, GEORGE 

BROWNE, THOMAS PAUL — Permick 
S.A. Processamento de Fluidos 

BUCCIARELLI, AMADEU — Relfinações 
de Milho, Brasil 

BUCHANAN, SR. ROBERT THOMAS 
— Eli Lilly do Brasil Ltda. 

BUENO, VINÍCIO R. — Avon Cosméi- 
cos Ltda. 

BULOW, ADAM VON — Cônsul Dina 
marquês, Von Búlow — Representações, 
Administração e Participações S.A, Pro 
meca S.A, Metropolitana de Seguros, 
Nordeste Colonização e Alimentos S/A. 
NORCASA 

BUNDY TUBING S.A. — L.E. Campello 

BURNETT, ARTHUR GEORGE — São 
Paulo Light S.A. Serviços de Eletrici- 
dade 


BURROUGHS DO BRASIL S.A, — Car 
los ]. Mulhall, Henrique de Oliveira 
BURTON, CLARENCE D. — Hyster do 
Brasil SA 

BYRON, PERCY G. — AO Produtos Of- 
tálmicos Lida 

CBM — COMPANHIA BRASILEIRA DE 
MAQUINAS E MATERIAIS — Dr 
Eudoro L. Villela, Dom Carlos Tasso de 
Saxe Coburgo e Bragança, Dr. Nivaldo 
C. de Ulhoa Cintra, Dr. Paulo Auguso 
do Lima 


CAN. COMPANHIA DE INCREMENTO 
DE NEGÓCIOS — Samuel Q. Vilmar, 
Rankin Roberts IV, Antônio A, Noguei: 
ro, Luís Carlos Vilmar 

CAHILL, JACK — Anderson Clayton & 
Co S.A, Ind, e Com, 

CAIXAS REGISTRADORAS NATIONAL 
S/A, — Walter 1. Hoffmann 

CALDEIRA DE MENEZES, FERNANDO 
ANTÔNIO — Cia, United Shoe Mach 
nery do Brasil 

CALLFLOR CONSTRUÇÃO LIMITADA 

CALLENDER, ALFRED REGINALD — 
Dunlop do Brasil S A. 

CAMARENA, EDWARD R. — Represen- 


tações 

CAMARGO, MÁRIO PIMENTA — Nar- 
dy. Almeida & Camargo 

CAMARGO, NELSON DE BARROS — 
Engenharia 

CAMASSA, JOÃO PAULO — Sears, Roe- 
buck SA. 

CAMPBELL. C. HOWARD — Refinações 
de Milho, Brasil 

CAMPELLO, LUIS EDUARDO — In- 
dústria Sul-Americana de Metais S/A. 

CAMPOS. ALDO — Mobil Oil do Brasil 
(Ind. e Com.) Ltda. 

CAMPOS, JOSE LUIZ CABELLO — Pi- 
nheiro Neto & Gomes de Souza 

CAMPOS SALLES SA, — INDUSTRIA 
E COMÉRCIO — Hippólito Romano 
Machado, Luiz Gonzaga de Souza Fi- 
gueiredo, Ruy Inácio de Paula Souza, 
Paulo Leite de Campos Salles 

CANTORE JR. EUGENE — First Natio 
nal City Bank 

CAPEZZUTI, FRANCISCO VICTORIO 
— Brazaço S.A. 

CARBOCLORO S/A. INDUSTRIAS QUI- 
MICAS 

CARBORUNDUM S/A. — INDUSTRIA 
BRASILEIRA DE ABRASIVOS — 
A.M. Close 

CARDOSO, HELIO FERREIRA — Me- 
Cann Erickson Publicidade S.A. 

CARIOBA, FRANCISCO A, MULLER — 
CODIVAL, Cia Distribuidora de Va 
lores, Financiamento e Investimentos 

CARIOBA. H. JORGE MULLER — H 
forge Muller Carioba. R. Wochrle 

CARIOBA, JOAQUIM MULLER 

CARLOS OPPENHEIMER COMERCIO 
E REPRESENTAÇÕES S/A. 


CARLSON, ROBERT F. — Ford Motor 
do Brasil SA 

CARLSON, ROBERT W. — Anhur 
Young. Clarkson, Gordon Co. 

CARNEIRO DA CUNHA, LUIZ B. — 
Ford Motor do Brasil SA. 

CARO, IR. ORLANDO — AMF do Bra. 
sil SA 

CARPENTIERI, JR, ERCOLE A. — Tim 
ken do Brasil SA, Com. e Ind. 

CARTER, FRANCIS GEARY — Coca 
Cola São Paulo 

CARVALHO, CARLOS DE SOUZA — 
Price Waterhouse Peat & Co. 

CARVALHO, FT — “Rainbow” — Pro 
moção de Vendas e Publicidade 

CARVALHO, NELSON MONTEIRO DE 
— LRF Matarazzo, S/A. 

CASA ANGLO-BRASILEIRA S/A. — Al 
berto José Alves. Alberto Alves Filho, 
Sílvio C Carlini, Dr Roberio Shaldery 
de Oliveira Roxo, Hennque Behrens Jr. 

CASA ODEON LTDA. — Leontina Fig 
ner, Dra. Rachel Esther Prochnik, Dr. 
Renato de Azevedo Duarte Soeiro, Léo 
Figner 

CASA TOZAN, LIMITADA — Dr K 
Yamamoto 

CASCADURA INDUSTRIAL E MER- 
CANTIL LTDA. — Gerhard Ex 

CASPARI, JULIO ROMEU — Cia Atas 
tic de Petróleo 

CASTELO BRANCO, RENATO P — | 
Walter Thompson Co. do Brasil 

CASTELO, IALMAR — Médico 

CASTRO. DUARTE VAZ PACHECO 
DO CANTO E — Advogado 

CATERPILLAR BRASIL S/A. MAQUI- 
NAS E PEÇAS — G.). Wellner 

CAUDIE JR, H.1, — Sears Rocbuck SA. 

CAVALCANTI, CARLOS GILBERTO 
DE LIMA — J. Walter Thompson Co. 
do Brasil 

CAVENDER, WILLIE DEE — Anderson, 
Clayton & Co. S/A. Ind. e Com 

CERTAC S/A. CIA. DE EQUIPAMEN- 
TOS RODOVIÁRIOS. TRATORES E 
ACESSÓRIOS — Dr. Oníxo Prats 

CERVERO, PAUL M — Ex Cell O Corp. 

CHAGAS. ROBERTO — Cia Brasileira 
de Cartuchos 

CHAMPION CELULOSE S/A — João 
Gonçalves 
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Aa io SPEPHENTE Si Chreagioa Co: 


CHATUINO “CARL GORDON — Price 
Waterhouse Peat & Co. 

CHAVES, ARTHUR OSWALDO — Me- 
Fadden & Cia Lida 

CHESEBROUGH-PONDS — PRODU- 
TOS DE BELEZA LTDA. — Lanio 
Deixler 

CHICLE ADAMS LTDA. — E. Menezes, 
RC. Sylvia, A Vandenbroek, J. Bruhs 

CHRISTENSEN, SH. — Sun Electric do 
Brasil, Comércio e Indústria Ltda. 

CHRISTIANI-NIELSEN ENGENHEIROS 
E CONSTRUTORES S/A. — Er 


Christigni 

CHRISTIANI, ERIC — Christiani-Nielsen 

e Const. S/A 

CHRISTNER, R EDWARD — B.R. Go 
odrich do Brasil SA. 

CINTRÃO JOÃO DE DEUS — Ideal. 
Standard S.A. Indústria e Comércio 

CLEEVES, JOHN B. — General Electric 
S/A. 

CLENDENEN, WOODROW BENSON — 
Alba SA. — Ind Químicas 

CLOSAS, MÁRIO |. — Westingbraz S.A. 
Ind. de Aparelhos Domésticos 

CLOSE. ALBERT MAURICE — Carbo 
rundum SA e Eletro Metalúrgica Abra 
sivos Salto SA. 

COCHRANE, IEO W. — Banco Noroeste 
do Estado de São Paulo 

COFAP — CIA. FABRICADORA DE PE- 
ÇAS — Georges H. Khalil 

COLGATE-PALMOLIVE S/A. — Amô 
mio Bertran 

COMERCIO E INDOSTRIAS BRASILEI- 
RAS “COIMBRA” S/A. — M.M. Con- 


jaud 

COMERCIO E REPRESENTAÇÕES RO- 
CKE INTERNACIONAL DO BRASIL 
LTDA. — Mário Lantery 

COMISSARIA DE DESPACHOS CEN- 
TRAL PAULISTA SA. — Dr. Paulo 
Augusto de Lima, Dr. Nivaldo C. de 
Ulhos Cintra 

COMISSARIA DICKINSON S.A, — A.E 
Dickinson 

CIA. DE ACUMULADORES PREST-O- 
LITE — George Boehringer 

COMPANHIA ANTÁRTICA PAULISTA 
INDUSTRIA BRASILEIRA DE BEBJ- 
DAS E CONEXOS — Dr. Walter Be- 


s94 


lian, José Pereira da Silva, Ema Wems 
dorf, Emílio Bacchi, Dr. Teóphilo Pupo 
Nogueira Filho, Jorge Billar, Dr. Hamil. 
ton Prado, Dr, Mirabesu Prado, Giulio 


CIA. ATLANTIC DE PETROLEO — Jé 
lio Romeu Caspari 

CIA. BRASILEIRA DE CARTUCHOS — 
Roberto O. Chagas 

COMPANHIA BRASILEIRA DE INVES. 


CIA. BRASILEIRA DE MATERIAL ELE- 
TRICO — Ary F. Torres 

CIA. BRASILEIRA DE MATERIAL 
FERROVIÁRIO “COBRASMA” — 
Gastão de Mesquita Filho, Luís Euláo 
de Bueno Vidigal, Alberto Pereira de 
Castro, Victor Resse de Gouvêa, Pedro 
Augusto Fleury da Silveira, Paulo Mei 
relles Reis 

CIA. BRASILEIRA DE PLÁSTICOS 
Eos israd Georges Aimé Coui- 
meau, . Bauer 

CIA. BRASÍLIA. DE MATERIASPRI- 
MAS 

CIA. CALÇADO CLARK — E.B. Beastie 

CIA. COMERCIAL BRASILEIRA — Má 
rio W. Simonsen, Dr. Hernani Azevedo 
Silva, Luiz W. Simonsen, Alceu B. To 
ledo, Sidney R. Murray, Armando R. 
Miranda, Paulo U. de Oliveira 

CIA. DISTRIBUIDORA DE VALORES 
“CODIVAL” — A.H. Fort, Mark 
Lubomirski 

CIA. EMPREENDIMENTOS, ADMINIS- 
FRAÇÃO E INVESTIMENTOS IBEC 
— Marek Lubomirski 

cia EXPRESSO FEDERAL — Equipa 
mento industrial, Serviços Marítimos, 
Seguros 

CIA. EXPRESSO MERCANTIL — Servi- 
sos Marítimos, Seguros. F.W. Denson 

CIA. FULLER EQUIPAMENTOS N- 
DUSTRIAIS — Victório W. R. Ferraz, 
José Alvaro de Pauls Souza, Paulo M. 
R Ferraz 

COMPANHIA GERAL DE MINAS — 
Alberto Byngton 

CIA. GOODYEAR DO BRASIL PRODU- 
TOS DE BORRACHA — |.F. Corcoran 


CIA. IMPORTADORA GRÁFICA AR- 
THUR SIEVERS — Arlhur Sievers 
CIA. INDUSTRIAL E COMERCIAL 
BRASILEIRA DE PRODUTOS ALI 
MENTARES — Nestlé. Osvaldo M.F. 

Ballarin 

COMPANHIA INDUSTRIAL E MER- 
CANTIL DE ARTEFATOS DE FERRO 
"CIMAF” — Reuter 

CIA. ITAQUERE-INDUSTRIAL E AGRI- 
COLA — Paulo Reis de Magalhães 

CIA. DE MAQUINAS HOBART-DAY- 
TON DO BRASIL — ].€. Anderson, 
S.R. Neale 

COMPANHIA METALORGICA PRADA 
— Agouinho 

COMPANHIA PAULISTA DE EXPAN- 
SÃO ECONÔMICA — Dr. João Paulo 
Arruda, Dr. Ricardo Arruda, Dr. José 
Luís de Freitas Valle, Dr. Jorge Arruda 

cu PAULISTA DE FORÇA E LUZ — 


1. Corcione 

CIA. PAULISTA DE PAPEIS E ARTES 
GRÁFICAS — loão Gonçalves 
COMPANHIA PETROQUIMICA BRASI- 
LEIRA — James |. MacFarland 

CIA. QUÍMICA "DUAS ANCORAS” — 
Oustavo Jorge Meissner 

COMPANHIA QUÍMICA RHODIA BRA- 
SILEIRA — Dr. Roberio Moreira, Dr. 
Plerre A, Avril 

CIA, RADIO INTERNACIONAL DO 
BRASIL — VIA RADIONAL — J, 
Freitas 

CIA. REFRIGERANTES DE SÃO PAU- 
LO — Toeben Rasch 

CIA, SWIFT DO BRASIL, SA, — F.L, 
Herbert 

CIA, T, JANER COMÉRCIO E INDUS- 
TRIA — Lars W. Janer, Erik Svedellus, 
Michael H. Sleyes, Octávio G. Faria, 
Anders Janer 

CIA, UNIÃO DOS REFINADORES — 
AÇUCAR E CAFÉ — José Ferroz de 
Camargo 

CIA. UNITED SHOE MACHINERY — 
F.A. Caldeira, ].N. Jones, A, Gori 

CIA. VIDRARIA SANTA MARINA — 
Gastão E. de Bueno Vidigal, Jacques 
Renaud, Octávio de Sá Moreira, La- 
wrence King. Emílio Orio, André Clau- 
de Dorlhac, Pierre Jean Chancel, Clau 
de Alexander Caron, Angus C. Lintle 
johm, Alvaro Augusto de Bueno Vidigal 


CONNALLY, WILLIAM READ — Fide 
lidade SA. Emp. de Armantas Gerais 

CONRAD. ERNESTO 

CONSELHO IMOBILIÁRIO DE SAO 
PAULO 

CONSTRUMAG CONSTRUTORA E CO- 
MERCIAL LTDA 

CONSTRUTORA ALBERTO NAGIB 
RIZKALLAH LTDA. 

CONSTRUTORA COMERCIAL E IM 
PORTADORA METROPOLE LTDA 
— Max Ouang. Marino Fernandes Bar 


ros 

CONTROLES AUTOMÁTICOS SER. 
MAR LTDA. — Eduardo Serena, Wil- 
liam G. Winslow, Walter L |. Serena, 
Angelo L Zapparoii, lvan A. Tagliero 

COOK & CIA. S/A — COMERCIO DE 
ALGODÃO — Eduardo Flonheim 

COOK, FRANK E — Minnesota Manufa- 
tureira € Mercantil Lida. 

COOK, MILTON 8. — Anderson Clay- 
ton & Co. SA. Ind e Com. 

COOPER. HOWARD 8. — Pfuer Corpo. 
ration do Brasil 

COOPERS & LYBRAND — Auditores e 
Contadores 

COPELAND, GEORGE FREDERICK — 
Timken do Brasil SA. Com. & Ind. 

COPPESS, FRED HAYWOOD — Gene. 
ral Motors do Brasil SA. 

CORCIONE, LUIZ — Cia. Paulista de 
Força e Luz 

CORCORAN, |. FRANCIS — Cia Go 
odyear do Brasil Produtos de Borraçha 

CORREA, ALEXANDRE AUGUSTO DE 
CASTRO 

CORTES, ROBERTO DE MIRANDA — 
RCA Eletrônica Brasileira SA. RCA 
Válvulas SA. 

COSt, JULIO — Publicidade 

COSMOFONE IND. ELETRÔNICA 
LTDA. 

COSTA, JOSE MARTINS — Arbame 
Mallory S.A, 


COSTA SANTOS, MANOEL DA (Dr) — 
Amo SA. 

COSTELLO, PETER F, — Assessor de 
Segurança Pública, USAID 

COTRIM, SERGIO PEREIRA DE QUEI- 
ROZ — Consulado Americano 

COTTON, BW — First National City 
Bank 


«os 


COUTO, ALVARO AYRES — Price Wa- 
terhouse Peat & Co. 
COVELLE, LLOYD KEITH — Willys 
Overland do Brasil SA. 
COZZI, ALFREDO — Moore McCor 
mack Navegação SA. 
CRAIG, LOCKE — Champion Celulose 
SA. 
CRAWFORD, KENT RITTER — Eli Lil- 
ly do Brasil Lida. 
CREDO CONSELHEIROS E ADMINIS 
TRADORES LTDA. 
CRESPI, HUGO — Refinações de Milho, 
Brasil 
CRENE, WALTER K. — 
lulose SA. 
CRISPIN, CHARLES HONNOLD — Im- 
vestors Overscas Services 
CRISPIN INTERNACIONAL SA. — 
Charles Honnold Crispin 
CRONEP, GERALDO 
CRUTTENDEN, WILLS B. — Lojas Ame- 
ricanas 
CRUZ, JOSE PEREIRA — AMF do Bra- 
sil SA. 
CUNNINGHAM, ALEXANDER ALAN 
— General Motors do Brasil SA. 
CUNNINGHAM, WILLIAM S. — ROLI- 
BEC S.A. Corretagem de Seguros e Par- 
ticipações 
CURCIO, JR. VINCENT M. — Ideal- 
Standard S.A. Ind. e Comércio 
D.F. VASCONCELLOS S/A. — Décio 
Fernandes de Vasconcellos 
D.LR. PLÁSTICOS DO BRASIL S.A. 
— Dr. Vicente de Paula Ribeiro 
D'ALMEIDA, FRANCISCO V. — Unioo 
Carbide do Brasil Ind. & Com. 
DA POIAN, JOSE — Texaco Brasil SA. 
Prod. de Petróleo 
DA PONTE, LUCIANO J.F. — Esso Bra 
sileíra de Petróleo SA. 
DALLAS. SAMUEL H. — [oy Internatio- 
nal SA, 
DANEBRA INDUSTRIA E COMERCIO 
DE MÓVEIS LTDA. 
DAVIDS, WILLIE DE MELLO PEIXO- 
TO BRABAZON — Advogado 
DAVIS, GORDON D. — Kodak Brasilei. 
ra Com. e Ind. Lida, 
DEARING, DONN — U.S. Travel Servi- 
ce, Consulado Americano 
DE GENRING. WILLIAM |. — Cia, 
Swift do Brasil S/A. 


Champioo Ce- 
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DEGREMONT-REIN SA. ENGENHA 
RIA, SANEAMENTO E TRATAMEN. 
TO DE AGUA 

DELOITTE, PLENDER, HASKINS, 
SELLS & CO. — H.W. Forbes, CE 
G.T. Kirk, J.E. Talling, Prof. Américo 
M. Florestino, Vernon Smith, V. Pester 

DELTA LINE, INC. — F.P. Zeza, R$. 
Higgins 

DELTEC S.A. — David Beaty III 

DEMAREST & ALMEIDA — Kenneth E 
Demarest, ].B. Pereira Almeida 

DENONI, JOSE — Fidelidade SA. Em 

presa de Armazéns Gerais 

DENT. JOSEPH RADLEIGH — Fé 
Motor do Brasil S.A. 

DE SCHRYVER, ALAN D. — Ind. Sul 
Americana de Metais S/A. 

DESMOND, RICHARD C. — Consulado 
Americano. Assuntos econômicos 


* DEVIIBISS S.A. Ind. e Com. — Alfred 


Anthony Higgins 

DEWAN, WILLIAM A, — Sheaffer Pen 
do Brasil Ind, e Comércio Ltda. 

DIAFERIA, JOSE — John H. Graham & 
Co. Inc. 

DIAFERIA, SALVADOR — Nicholsoo 
File Co. 

DICHY, ALBERT L. — Refinações de 
Milho, Brasil 

DIDIER FILHO, JOÃO — Correugem 
de câmbio 

DIENER, WILLIAM H. — Válvulas Sch. 
rader do Brasil SA. 

DILLON SEGUROS LTDA. — Alfony 
Dillon, Brasil Geraldo 

DINIZ, ANTÔNIO DE PADUA ROCHA 
— Banco Nacional de Minas Gerais SA. 

DISTRIBUIDORA NACIONAL DE PRO 
DUTOS INDUSTRIAIS DINAPI LTDA. 
— Distribuição de Produtos Químicos e 
Maquinário 

DISTRIBUIDORA PAULISTA DE 
ABRASIVOS DIPAL LTDA. — Klaus 
Georg Susemihl 

DIVERSEY WILMINGTON S/A, Pro 
dutos Químicos 

DIXON, REXFORD LEE — Timken do 
Brasil SA. Com. e Ind. 

DODD, H. SAVILLE — Willys-Overlsnd 
do Brasil 

DOIBAN & CIA. LTDA. — N. Doiban, 
C. Travaglia 


DOIBAN, NATAN — Doiban & Cia. 


Lida 
DOLAN, RICHARD JOHN — Cia, Swift 
do Brasil S/A. 

DOMINA, S. JOSEPH — First National 
City Bank 
DOMINIUM S.A. — Vicente de Paula Ri 
beiro, Guilherme Luiz Ribeiro, Jayme 
Ribeiro Serva, Eduardo Guinle Fo. Al- 
varo Cajado de Oliveira, Otto Luiz Ri- 
beiro, Roberto Ferreira da Rosa, Laér- 
cio Brandão Teixeira 

DONADIO, AMERICO — Refinações de 
Milho, Brasil 

DORIA ASSOCIADOS PROPAGANDA 
LTDA. — loão Agripino da Costa Doria 

DOUGHERTY, HENRY O, — Sherwin- 
Williams do Brasil S/A. 

DOW QUIMICA DO BRASIL LTDA. — 
Andrew Landau 

DRAYTON, MICHAEL H. — Pfizer Cor- 
poration do Brasil 

DREW, E F. & CIA. LTDA. — Fred L. 
Hira 

DUAS AMERICAS TELEVISÃO FIL 
MES SA. — Importação € locação de 
filmes 

DUCK, BILLY C, — MeFadden & Cia. 
Lida. 

DUNLOP DO BRASIL S/A, INDOS- 
TRIA DE BORRACHA — A.R. Cal 
lender 

DUPONT DO BRASIL S.A. — INDUS- 
TRIAS QUÍMICAS — Frank L. Me- 
ci 


DUTEMPLE, HOWARD P. — Ultralur 
Aparelhos e Serviços Lida, 

ER. SQUIBB & SONS S.A. PRODUTOS 
QUIMICOS, FARMACEUTICOS E 
BIOLÓGICOS — M.W. Percopo, Paul 
N. Albright, E. F. Morrissy, João Baptis- 
ta Pereira de Almeida 

EATON SA. — IND. DE PEÇAS E 
ACESSÓRIOS — Jack C. Sprague 

EATONFULLER EQUIPAMENTOS PA- 
RA VEICULOS LTDA. — Juck C, 
Sprague, César Lopez 

EDELMANN, HERMANN ARNOLD — 
Alumínio do Brasil S.A. 

EDUARD SEELIG & CIA. LTDA. Equi- 
pamento e Maquinário Têxtil 


EICHSTAEDT, H.H. — Ford Motor do 
Brasil SA 

ELI LILLY DO BRASIL LTDA. — Kent 
R. Crawford 

EMPRESA BRASILEIRA DE RELÓGIOS 
HORA SA. — E. Kocher 

EMPRESA CONSTRUTORA BEST 
LTDA. — CW.M. van Heeswijk 

EMPRESA BRASILEIRA DE ENGE- 
NHARIA SA. — Lindolfo Koller An 
ders 


ENGENHARIA ALPINA LTDA. — Go 
dofredo Giger 

ENGENHARIA BADRA LTDA. 

ENIR — ENGENHARIA LTDA — Leon 
Ravinowich, Alfredo Rubens Gennari 
ENSER. HERIBERT — Refinações de 

Milho, Brasil 

EQUIPAMENTOS CLARK SA. — R.€. 
Andrews, A. Hinkle, Jorge de la Torre, 
José Guarnieri 

EQUIPAMENTOS CLARK PIRATININ- 
GA SA. — Ricardo Fonseca 

EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO 
SANTA ROSA LTDA. — Dr. Sven D. 
Detthow 

EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS “El- 
SA” LTDA, — B. Bolder, Dr. Miguel 
Siegel 

EQUIPAMENTOS WAYNE DO BRASIL 
SA, — |, Jiménez Lorente 

ERICKSON, ROBERT E. — Sherwin 

illiams do Brasil S.A. 

ERIEZ, PRODUTOS MAGNÉTICOS E 
METALURGICOS LTDA. — Leslie A. 
Ide, A.H, Norris 

ERNESTO DE CASTRO SA. — CO- 
MERCIAL E IMPORTADORA — Ma- 
terial de Construção 

ERNST & ERNST-BRAZIL — Frederick 
H. Twidale 

ERVIN, RICHARD WANLEY — Hyuer 
do Brasil SA. 

ESCRITÓRIO ALGODOEIRO DE COR- 
RETAGENS “PROGRESSO” — Wi 
lhelm Isler, Nicolino Turco, Weber Al 
ves Domingues 

ESCRITORIO IPPÓLITO & GRAHAM, 
BROKERS — José Salvador Ippólito, 
Mário Ippólito, John R. Graham 

ESCRITÓRIO LEVY LIMITADA — Ro- 
berto H, Levy, Eduardo A. Levy, Her- 
bert V. Levy, Harold R. Levy 


sa? 


ESCRITORIO SOUZA BARROS COR- 
RETAGENS DE CAMBIO — Lui A. 
S, Barros, Fernando C.S. Barros, Fer 
nando Monteiro 

ESCRITORIO SUPLICY — Paulo C, Su- 
pliey, Luiz Suplicy Neto, George Supli- 
€y. Paulo Feliciano Suplicy, loão Rober 
to Suplicy Hafers, Anésio Lara, José Pe- 
reira de Andrade 

ESCRITÓRIO TELLES CORREA — 
CORRETAGENS DE CÂMBIO E Tt 
TULOS LTDA. 

ESSO BRASILEIRA DE PETROLEO 
SA. — Luciano da Ponte 

ESTE ASIÁTICO — COMERCIO E NA- 
VEGAÇÃO LTDA. — Lage Hansen 

ESTEVE IRMÃOS SA, — COMERCIO 
E INDUSTRIA — Joschim |. Esteve 

“ESTRELA” — MANUFATURA DE 
BRINQUEDOS ESTRELA SA, 

ETERNIT DO BRASIL CIMENTO AMI- 
ANTO SA — Construções 

EUTECTIC SOLDAS E SOLDAGENS — 
Erwin A Sicinemann 

EVANS, CYRIL BERNARD — Firit No 
tonal City Bank of Boston 

EVANS, DONALD R. — Fellowship Com- 
munity Church 

EXPAN S.A. COM. E IND. — Dee W. 
Jeckson 

EXTON, JR, FRED — Consulado Ame- 


ricano 
FNC LTDA — MAQUINAS AGRICO- 
LAS E ALIMENTÍCIAS — Charles 
M 


lorgan 

ENV — FABRICA NACIONAL DE VA- 
GOES SA — Othon Alves Barcellos 
Correa, lost Burlamaqui de Andrade, 
Francisco de P. A. Figueiredo, Aurelia- 
no ).P e Albuquerque 
FACIT SA. (MAQUINAS DE ESCRITO- 
RIO) — V. Henriksson 
FAHNESTOCK REPRESENTAÇÕES E 
INFORMAÇÕES FINANCEIRAS Lida. 
— Einley H. Goslin 

FAIRGRIEVE, JACKSON — Intemsilo- 
nal Harvester Máquinas SA. 

FALCÃO, U.S. — Mobil Oil do Brasil 
(Ind. e Com) Lida, 

FALK DO BRASIL SA. EQUIPAMEN- 
TOS INDUSTRIAIS — William G 
Winslow 

FALLON, RICHARD CLEMENT — Ge 
neral Electric SA. 
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FARHAT, SAID — Revista Visão 

FARRAND, PETER M, — Johnson & 
Higgins 

FEIGENSON S.A, — INDUSTRIA E Co. 
MÉRCIO — L.Z, Feigenson 

FERNANDES, CLÁUDIO PEREIRA — 
Banco Financial Novo Mundo S.A, Ve 
mag SA. Veículos e Máquinas Agrico 
las, CofibrásCia. Financiadora Bras 
leira 

FERNANDES, JOSE PEREIRA — Banco 
Financial Novo Mundo S.A, Vem 
SA. Veleulos e Máquinas Agrícolas 

FERNANDO ALENCAR PINTO SA, — 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO — 
Genésio Falcão Câmara 

FERODO S.A, — LONAS PARA FREIOS 
— R.C. Wallace, F.), Álvarez, F.H, 
Weis 

FERRAGENS E LAMINAÇÃO BRASIL 
S.A, — Grigore Vladimirschi 

FERRAMENTAS COLLINS S.A. — Jair 
Masirandrea, Paschoal Mastrandrea 

FERREIRA, AGENOR — SA. White 
Martins 

FERREIRA, AMILCAR FERNANDO FA- 
RINHA — Kellogg Company do Brasil 

FENRO ENAMEL DO BRASIL IND. E 
COM. LTDA. — A. Posnlck 

FICHTER, JOHN L. — Anderson, Clay- 
ton & Co. SA. Ind. é Com. 

FIDELIDADE SA. — EMPRESA DE 
ARMAZENS GERAIS — G.T. Lynch, 
W.R. Connally 

FIGUEIREDO, ALBERTO — L. Fiquei. 
redo S.A 

FIGUEIREDO, HORÁCIO VICENTE 
DE — Alba SA, Ind. Químicas 

FIGUEIREDO, JOAO BAPTISTA LEO- 
POLDO — L. Figueiredo S.A. 

FILIBRA PRODUTOS QUÍMICOS LI- 
MITADA — H.G. Kring 

FILTRONA COMPONENTES PARA CI- 
GARROS LTDA, — G, Rossi 

FIORE, LUIZ — Mobil Oil do Brasil 
(Ind. e Com.) Ltda. 

FIRST NATIONAL BANK OF BOSTON, 
THE — E F. Mun 

FIRST NATIONAL CITY BANK — F, 
H. Huntington, À. Tieppo, E,M. Hins 
berger 

FLANK, ZYGFRYD — Microlite SA: 
Ind. e Com, 


FONSECA JR, CORBINIANO D'AQUI- 
NO — Corretagem de Câmbio 

“FONTOURA-WYETH" — Indústrias far- 
macéuticas 


FORBES, HENRY W. — Deloitte, Plen- 
der, Haskins, Selis & Co. 

FORD, FRANK ALEXANDER — Arthur 
Andersen & Co. 

FORD MOTOR DO BRASIL SA. — 
John €. Goulden 

FORMA SA. — MÓVEIS E OBJETOS 
DE ARTE — Emexto Júlio Wolf 

FORMICA PLÁSTICOS S/A. — Kenneth 


Pin 
FORSSELL, ERIK — Ex-Cônsul Geral da 
a 


Suéci 

FORSTER, ERNEST HAIG — Ref. de 
Milho, Brasil Ltda. 

FOUTS, DOVER R., Jr. — B.F. Goodrich 
do Brasil S.A, 

FRAGOSO, HELIO MATTOS — Produ- 
tos Químicos Darex Ltda, 

FRAME, REGINALD DORSEY — LPL. 

FRANÇA, ADRIAN CERES 

FRANCESCHI, DAVID A. — Timken do 
Brasil S.A. Com. Ind. 

FRANCO, CLOVIS LIMA — Bates do 
Brasil SA, 

FRANCO, RUY CLÓVIS — Ind. Meta- 
lórgica “Forjaço” S.A. 

FREELAND, ROBERT D. — The First 
National Bank of Boston 

FREITAS, JORGE — Cia. Rádio Interne- 
cional do Brasil 

FREY, LEON B. 

FRIGORÍFICO WILSON DO BRASIL 
SA. — Dean: Harbin 

FRUEHAUF DO BRASIL S.A. INDUS- 
TRIA DE VIATURAS — Harry F. Si- 
mons 

FUERSTENTHAL, ACHIM H. — Psico 
logia Industrial 

FULTON, ROBERT — South American 
preuina, Touche, Ross, Bailey & 


GD. O RARE DO BRASIL — LABO- 
RATÓRIOS MEDICINAIS LTDA. — 

William Vollmuth 

GAILEY, ALEXANDER G.W. — Avon 
Cosméticos Ltda. 

GALBRAITH, BRUCE SPENCER — Al- 
ba SA, Ind, Quim, 

GALT, JOHN E, — Williamson Prod. & 
Cla. Lida, 


GAMBINI, MILLO — Refinações de Mi- 
lho, Brasil 

GARCIA FILHO, MANUEL — Cia Go 
odyear do Brasil, Motores Perkins SA. 
Cia. Siderúrgica Paulista, Brasília SA. 

GARDNER. J.A. — Tecnitrol, Instrumem- 
tos de Controle Lida 

GARLAND, PAUL GRIFFITH 

GASTON. WILLIAM MATTHEW — B 
F. Goodrich do Brasil SA, Produtos de 
Borracha 

GAU, ENNO BERT HENRY SABATINI 
— Overseas Comissária de Despachos 


SA 
GAVIÃO MONTEIRO SA. — Engenha- 
ria, Pa Carlos Gavião Mon- 


avo IR. WILLIAM CLARK — Price 
Waterhouse Peat & Co 

GAYNER, ROBERT HAROLD — Côm- 
sul Canadense. Assuntos Comerciais 

GEBARA, EDGAR — Asfaltos Califórnia 
SA. 

GEISMAR & CIA. LTDA. — GW. Gih 


espre 

GEMMEL, FRANKLIN L — Lojas Ame. 
ncanas 

GENERAL ELECTRIC SA — 1]. Assis 
Ribeiro, HF McCullough. A.H.O. 
Reimer 

GENERAL MOTORS DO BRASIL SA. 
— A.A. Cuani 

“GEON DO BRASIL” S/A. Indústria e 
Comércio 

GHERINI, LUIZ DM. — Dow Química 
do Brasil 

GILLESPIE, GW. — Geismar & Cia. 
Lida. 

GILLESPIE, JOHN D. — Kodak Brasi 
leira Com. e Ind. Lida. 

GIRAUDEAU, P.G. De K — Price Wa- 
terhouse Peat & Co. 

GOEPPINGFR. HARRY ]. — Caterpillar 
Brasil SA, 

GOLDMANN, TED B. 

GONÇALVES, JOÃO — Champion Celu- 
lose S.A., Cia. Paulista de Papéis e Ar- 
tes Gráficas 

GONÇALVES. OSMAR — Carborun- 
dum SA. Ind Bras de Abrasivos 

GONZAGA, PAULO GAVIÃO — Ajax 
Corretores de Seguros SA 

GOODRICH DO BRASIL S/A. B.F-W. 
M. Gaston 
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GOODYEAR DO BRASIL, PRODUTOS 
DE BORRACHA 
GOODYEAR, HARRY |. — SherwinWil 
liams do Brasi SA. 
GORDON, BARTLEY P 
GORDON WILD. ALEX — Consultor de 
Publicidade 
GOSLIN, FINEEY HM. — Fahnestock Re- 
presentações e Informações Financeiras 
Lida 
GOLLDEN. JOHN CHRISTOPHER — 
Ford Motor do Brasil SA. 
GOUVEIA. IULIO DE — R. Belinky S.A. 
Com. e Ind, 
GRACIOSO, FRANCISCO — McCann- 
Erickson Publicidade SA, 
GRANT ADVERTISING PUBLICIDADE 
SA. — Jacques P Lebois 
GRANT. DONALD IAN — Lutcher S.A. 
Celulose e Papel 
GRECCO, OSMAR — First National Ci- 
ty Bank 
GREIG, AVENIR MITCHEL — Manage- 
ment Center do Brasil 
GROSS, GEORGE O. — Manufacturers 
Hanover Trust 
GUADERRAMA, ERNEST S. — Consu- 
lado Americano Serviço diplomático 
GUIDI, RAYMOND A, — Carbocloro 
SA Industrias Quimucas 
GURMAN, JAYME — Alba SA. 
GUZ. SALI — Auditor 
H. STERN COMERCIO & INDUSTRIA 
SA — E Gabrel Bacher 
HAASZ. STEFAN — ER Squibb & 
Sons SA. 
HAGENIESCHE. HUGO ERWIN — 
Mobil Oil do Brasil (Ind c Com.) Lida. 
HAIM. DARIO — Fócmica Plásticos Ltda 
HALLAWELL & CIA LTDA. — Phyllis 
R Hallowell 
HAMBURGSUD — AGÊNCIAS MARI. 
TIMAS SA. — Horst Schomburg, Pau- 
lo Moraes Mello 
HAMMARSKIOLD, ULF G. — Panam- 
bra S/A, 
HARBIN, DEAN — Frigorífico Wilson do 
Brasil SA, 
HAROLD R. WADDELL E ASSOCIA: 
DOS — Auditores e Contadores 
HARRINGTON. JEROME F. — IRI Re- 
search Institute Inc. 
HARRIS, WILLIAM A. — Ideal-Standard 
Ind. Com. S/A. 


HASKINS & SELLS — Deloitte, Plender 
Maskins, Sells & Co. 

HASSON, ALFREDO — Sanbra S/A, 

HEDIER, ARNO — Ni al Carbon do 
Brasil SA. 

HEGEDUS & HEGEDUS — Eduardo He. 
gedus 

HENRY, ALEK W. — Anderson, Clayton 
& Co. SA. Ind. e Com. 

HENRY, FREDERICK D. — Kodak Bra 
sileira Com e Indústria Ltda. 

HERBERT, FRANCIS LANSDALE — 
Cia. Swift do Brasil S.A, 

HERMANN, GUNTER 

HERNDON, THOMAS CLAY — The 
First National Bank of Boston 

HERO HIDROELETRICA IND. E COM. 
SA, — CW Heymann 

HIGGINS, ALFRED ANTHONY — De 
vilbiss SA. — Ind. e Com 

HIGHAM, HUGH DEREK — South 
America, Roberts Company 

HINSBERGER, E. — First National City 
Bank 

HIRSCH, ROBERT — Agente para Ex 
portação, Importação e Indústria 

HIRTENSTEIN, ANDRE — Lundman, 
Filhos & Cia, Ltda. 

“HOBART DAYTON” DO BRASIL CIA. 
DE MAQUINAS — Hobart Dayton 
HODGSON, DONALD WILLIAM — 

Avon Cosméticos Ltda. 

HOFFMAN, CLYD MATTHEW — Br 
zaço SA, 

HOFFMAN BOSWORTH DO BRASIL 
SA. — Charles S. Bosworth, |. Brum 
ken. H. Bruhn 

HOLLAND, PIRES & CIA. LTDA — 
Harold B Holland, E.A.  Eduar- 
do Augusto de Campos Pires 

HOLMES, ROBERT G. — Procon Lida 
HOME INSURANCE COMPANY, THE 
— Dalvares B. Mattos, Vainer Belliam- 
tani 

HONEYWELL CONTROLES LTDA. — 
José C. Lenz 

HOOVER BRASILEIRA S.A 
com. 

HOTEIS REUNIDOS SA. "HORSA" — 
José Tjurs 

HOUGH, GERALD R. — Willys Over 
land do Brasil SA. Ind e Com 

HUBER WARCO DO BRASIL SA — 
INDUSTRIA E COMÉRCIO — |. Ro 


IND E 


berto S. Coimbra, Dr. S. Muniz de 
Souta 

HUETZ, LEOPOLD WALTER VON — 
Singer Sewing Machine Company 

HUMBERG, ERICH — SANBRA 

HUNNICUTT, HORACE A, — Interna: 
uonal Nickel Co. Inc, 

HUNNICUTT, JAMES PAGE — Ameri- 
can Maricita S.A. 

HUNTINGTON, FREEMAN H. — First 
National City Bank 

HURTADO, DANTES — First National 
City Bank 

HUSSEY, JOHN C. — Produtos Alimen- 
tícios Quaker S.A. 

HUTCHINSON, E.R. Pfizer Corporation 
do Brasil 

Elis DO BRASIL SA. — Richard 

M. Ervin 


um DO BRASIL — Indústria, Máquinas 
e Serviços Lida — José Bonifácio de 
Abreu Amorim 

LEF. ESSÊNCIAS FRAGRÂNCIAS S/A. 

IBESA — INDUSTRIA BRASILEIRA DE 
EMBALAGENS S.A. — Dr. Antônio C. 
de Bueno Vidigal, Izydor Kleinberger 

IDEAL STANDARD S.A. INDÚSTRIA E 
COMERCIO — V.A. Harris 

IMPORTEX, SOC. TÉCNICA IMPOR- 
TADORA LTDA. — A. Haluf 

INDUSTRIA BRASILEIRA DE PIGMEN- 
TOS S/A. — Manoel da Silva Gonçal- 

a Gonçalves, Victor 


INDUSTRIA E COMÉRCIO L.S. STAR- 
RETT SA. 

INDUSTRIA COMERCIO DE MATE- 
RIAS-PRIMAS IKA LTDA. — Dr. Ar 
nold Kleinberger, Izydor Kleinberger 

INDUSTRIA E COMERCIO SARCO 
SUL AMERICANA LTDA. 

INDUSTRIA ELÉTRICA BROWN BO- 
VERE S/A. — Paul Hubacher 

INDUSTRIA MECANICA BRASILEIRA 
DE ESTAMPOS “LMB.E." LTDA. — 
Daniel Lantz, Germano Begliomini 

INDUSTRIA MECÂNICA OMAS LTDA. 
— Tadashi Matsuura 

INDUSTRIA DE PAPEIS DE ARTE JO- 
SE TSCHERKASSKY S/A, — Impres. 
sores e Editores 

INDUSTRIA DE PARAFUSOS MAPRI 
SA. — Kurt Dreyfus, Lucien Mall Case, 
Alfredo Gunther Fuchs. 


INDUSTRIA DE PNEUMÁTICOS Fl. 
RESTONE S/A. — H.]. Jackelen 

INDUSTRIA SUL-AMERICANA DE ME- 
TAIS S/A. — Dr. Luiz E. Campello 

INDUSTRIAS BRASILEIRAS DE LAPIS 
FRITZ JOHANSEN S/A. — F. Johan- 
sen. TG Hertz, Dr. F.F. Johansen 

INDUSTRIAS FARMACÊUTICAS FON- 
TOURA-WYETH — J.A. Machado 

INDUSTRIAS GEMMER DO BRASIL 
S/A. — P.A. Newman 

INDUSTRIAS GESSY-LEVER S/A. — 
C.]. Van den Bergh 

INDOSTRIAS MADEIRIT S/A. — Ru- 
ben De Mello 

INDÚSTRIAS QUÍMICAS ANHEMBI 
SA. — Dr. José Ignácio de Mesquita 
Sampaio 

INDUSTRIAS REUNIDAS VIDROBRAS 
LTDA. 


INDUSTRIAS ROMI S/A, — Giordano 
Romi, Alvares Romi, Dr. Romeu Romi. 

INDOSTRIAS SANTOS AZEVEDO 
LTDA. — Carlos dos Santos Azevedo 

INDOSTRIAS VILLARES S/A — Borge 
K. Orberg 

INEMA SA — INDUSTRIA ELETRO- 
METALURGICA 

INGERSOLL-RAND SA. INDUSTRIA E 
COMÉRCIO — Richard J. Alkema, Ri- 
chard N. Lees 

INSTITUTO DE PESQUISAS IRI (IRI 
RESEARCH INSTITUTE INC) — 
Pesquisa de nutrição vegetal e animal 

INSTRUMENTOS ELETRICOS “EN- 
GRO” S/A. 

INSURANCE COMPANY OF NORTH 
AMERICA — Fred R Schendel 

INTERNATIONAL HARVESTER MA- 
QUINAS. SA — Richard O. Burgess 

INTERNATIONAL MANAGEMENT AS- 
SOCIATES (IMA) — Mário Rasica 

IRMÃOS SINGER S/A. — Indústria e 
Comércio — Leo & Otto Singer, Jurgen 
Engel, Max Fricdlaender, Carlos Vybor- 
ny 

IRWIN, MONTROSE W. — King Ranch 
do Brasil SA. 

1.H. MOREIRA S/A. — COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES — Produtos qui- 
micos 

It. CASE DO BRASIL COM. E IND. 
LTDA. — |.A. Armbruster 
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|. KUPPERT & CIA. LTDA. — 1. Kup- 


pert 
LP. URNER SA. ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES — Rhoda H.G. Ur 
mer, Alfredo Santo Pietro, Alberto de 
Campos, Frederick Robert Smith 
| PROGIN & CIA, LTDA. — Consul 

tores 

|-T. BAKER PRODUTOS QUIMICOS 

LTDA. — Marc L. Action 

1: WALTER THOMPSON CO. DO BRA- 
SIL — Rensto P. Castelo Branco 
JACKELEN. H.]. — Indústria de Poeu- 
máticos Firestone S.A. 

JACKSON, DEE W, — Expan SA. Co 
mércio e Indústria 
JAKSIC, RICHARD A. — Eston SA. 
Ind. é Peças e Acessórios 
“JAMARTIN” — COMÉRCIO, INDUS- 
TRIA E IMPORTAÇÃO LTDA, — 
Jack O. Roscoe 
JANNINI, ORLANDO — Equipamentos 
Industriais "EISA” Lida. 

JARRETT. FREDERICK G.Y. — Arms 
trong do Brasil S.A. 

JELINEK. HERMAN |. — Consulado 
Americano. Assuntos Comerciais 

JOHNSON & HIGGINS CORRETORES 
ASSOCIADOS DE SEGUROS — Craig 
S. Myers, José de Almeida 
JOHNSON & JOHNSON DO BRASIL— 
Wm. ]. Williamson 

JOHNSON, LESTER MELVIN — Minne- 
soa Manufaturcira e Mercantil Lida. 

JOHNSON, PHILLIPS. — Kellogg Com- 
pany do Brasil 

JOHNSON, GEORGE H. — ]. W. Thomp- 
son Co. do Brasil 

JONES, GEOFFREY WINGATE — The 
Western Telegraph Co. Lid. 

TONES, JOSEPH H, — Union Carbide do 
Brasil S/A. Ind. e Com. 

JONES, WILLIAM BEBB — Ind. Gem- 
mer do Brasil S.A. 

JUNQUEIRA, CARLOS AUGUSTO BO- 
TELHO — Procon Engenharia, Indús- 
tria e Comércio Lida. 

JUNQUEIRA, SERGIO — Willys Over- 
land do Brasil SA. 

KAHLER, OTTO J. — Distribuidora No- 
cional de Produtos Industriais Dinapi 
Lida. 
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KAISER ALUMINIO DO BRASIL LTDA, 
— G.A. Longtin 

KAISER ENGENHARIA & CONSTRU. 
ÇÕES LTDA. 

KAPOS, LASZLO — Microlite SA. In 
dústria e Comércio 

KARL VEIT S.A. EXPORTAÇÃO, COM, 
E IND. DE MADEIRAS — Karl Veil 

KAROLYI, ANTHONY — Johnson & 
Higgins 

KAUFMANN, CLAUDE LUDOVIC — 
Pinheiro Netto & Gomes de Souza 

KAUEMANN, MAX H. — Eternit do Bra 
sil Cimento Amianto S.A. 

KEEFER, HAROLD JACKSON — Gene 
ral Motors do Brasil S.A. 

KEENER. ULYSSES GRANT — Fahnes 
tock, Repres. e Informações Financei 
ras Lida. 

KELLEHER, WILLIAM O. — Sears, Roe 
buck S/A. 

KELLER, BERT — Bert Keller S.A. Mig. 
Modernas 

KELLOGG COMPANY DO BRASIL — 
Géneros Alimentícios 

KELMAQ S/A. — Máquinas Comerciais 
é Gráficas — Frederico Keller 

KELSO, JOHN GLOVER — Norton do 
Brasil S.A. 

KEMPER INSURANCE 

KENDALL DO BRASIL INDUSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA. — Andrew 1. 


Laska 

KENNEDY, EMBREE MOORE — Gene 
ral Motors do Brasil S.A. 

KIBON S/A. (Indústrias Alimentícia) — 
Robert R. Bachman, Armando Nas 


mento Cepeda 

KINCAID, CARL P. — Anderson, Clay- 
ton & Co. SA. Ind. é Com. 

KINCEY, R.T. — Anderson Clayton & 
Co. S.A. Ind. e Com. 

KING, DELL ROY — Anderson, Clayton 
& Co. SA, Ind. e Com, 

KING, JAMES FRANCIS — Price Wa 
terhouse Pest &e Co. 

KING, LAWRENCE — Vidros Corning 
do Brasil S/A. 

KING, N. KNOWLTON — Shellmar Em 
balagem Moderna S.A. 

KING RANCH DO BRASIL SA. — 
AGRO-PASTORIL — M.W. Irwin 

KLABIN, IRMÃOS & CIA. 

KLAUSGAARD, ALFRED MARINUS 


KLEIN, JOCHANAN 


KODAK BRASILEIRA COMERCIO E 
INDOSTRIA LTDA. — John D. Gil- 
lesrie 

KOEHL, FRANK ]. — Ford Motor do 
Brasil SA. 


KOHL, VERNER T. 

KOO, FRANCIS — U.S. Stocks 

KORANYI, JEAN — Armações de Aço 
Probel S.A, Molas No-Sag do Brasil Cia. 
de Cimento Vale do Paraíba 

KORSGARD, ROBERT A. — Caterpillar 
Brasil SA. 


KRELL, W.C, 

KREUGER, CAPITÃO ERIK — Marinha 
Mercante 

KRING, H.G. — Rohm & Haas Co., Fi- 
libra Prod. Quím. Lida. 

KROON, PETER M. — Minnesota Ma- 
mulatureira e Mercantil Lida. 

KROUSE, JR STANLEY W. — Associa- 
são Escola Graduada de São Paulo 

L. FIGUEIREDO S/A. — João Baptista 
Leopoldo Figueiredo 

LABORATÓRIO SANITAS S/A. 

LABORATÓRIOS ANAKOL LTDA — 


1.P. O'Brien 

LABORATÓRIOS AYERST LIMITADA 
— V, Weiler 

LABORATÓRIOS BURROUGHS WEL- 
LCOME DO BRASIL SA. — Richard 

7. Brandt, William P. Thompson 

LABORATÓRIOS MILES DO BRASIL 
LTDA. — Dr. Bernhard A. Frischke 

LABORTERÁPICA-BRISTOL S/A. — IN- 
DUSTRIA QUÍMICA E FARMACEU- 
TICA — Domingos Pires Olive Dias 

LACOMBE, CARLOS 0.C. — 
do Brasil S.A. 

LAHR, BRIAN EUGENE — Refinações 
de Milho, Brasil 

LAMPHEAR, DON A. — Cia. Goodyear 
do Brasil, Produtos de Borracha 

ses ANDREW-DOW Química do 


LANDMAN, FILHOS & CIA. LTDA. 
— 0O.P. Lendmana, G. Landmann 

LANE JR.. LAURISTON JOP — Médicos 

LANGSTON, JOHN MILLIS Hamis- 
chfeger International Corporation S.A. 

LANIFICIO ARCOS S/A. Emesto 
George Diederichsen, Romeu Marchi 

LASKA, ANDREW ]. — Kendall do Bra- 
sil, Ind. e Com. Lida. 


LATIMER. LOUIS ANGLIS — Pfizer 
Corporation do Brasil 

LAURENTZIUS. PER. — Upjohn Produ- 
tos Farmacêuticos Lida 

LEBOIS. JACQUES PIERRE — Grant 
Advertising Publicidade S.A 

LEDERER. FRANK — Werner Ansociates 
Inc 

LEE, FERNANDO EDWARD — Mário 
de Mariz Maia 

LEIGH, JAMES M. — U.S. Rubber In- 
ternacional do Brasil SA. 

LEISER, WALTER O. — fohnsoa & 
Tohnson do Brasil 

LEISTNER, GILBERT C. — Internatio 
nal Harvester Máquinas S/A. 

LEME, EDGARD — Advogado 

LEMOUCHE, MARCEL — Amerioo| Ser- 
vices Inc. Cincinnati, Ohio 

LENGYEL, MARCEL — Refinações de 
Milho, Brasil 

LENTON, TOMAS G. — ColgatePalmo. 
live SA 

LENZ, JOSE C. — Honeyuell Controles 
Lida 

LEVAR, WALTER JOHN — Indústria de 
Pneumáticos Firestone S/A. 

LEVY, JACQUES CLEMENT — Refres 
cos do Brasil S.A, (Coca-Cola) 

LEWIN, DAVID S. — Kibon SA. 

LIBERATORE, GALILEU — Refinações 
de Milho, Brasil 

LIEPOF, JACK — Consulado Americano. 
Assuntos trabalhistas 

LIMA, MANOEL ALVARO FERNAN- 
DES — AMF do Brasil SA. — Máqui- 
mas Automáticas 

LIMA, MANOEL SOUZA 

LIMA, R.N. DE 

LINGFIELD, GERRY M, 

LINHAS CORRENTE S.A — ].S, Wisbet 

LINKBELT-PIRATININGA TRANSPOR- 
TADORES INDUSTRIAIS LTDA. 

LION S/A. ENGENHARIA E IMPOR- 
TAÇÃO — Plínio Salles Souto, R.L. 
Wagner, Antônio Sobral Ir, 

LIQUID CARBONIC INDUSTRIAS SA. 
— WB. Swcel 

LITHCOTE DO BRASIL SA. (REVES. 
TIMENTOS) — JH. Bergmana, |. 


Borges 
LITTLEJOHN, ANGUS C. 
LITTLEJOHN & CIA. LTDA. — Inver 
timentos 
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LLERENA. JUAN CLINTON — Moore 
McCormack (Navegação) S/A. 

LOBO, ROSA, B.M. — Carlos Oppenhei- 
mer Com e Repres. SA. Philipp Bro 
thers. Philipp Chemicals & Minerais 


Corp 

LOCCHI. PERICLES NESTOR. SA. 
Monho Santista 

LOCKING, MICHAEL ADRIAN — Pri 
ce. Waterhouse Pest & Co. 

LOE. JOHN EDWARD — Cia Petroqué- 
mica Brasdera — Copebrás 

LOEBINGER. HENRIQUE G. — United 


LOPEZ. C. — Esioa S/A. Eston-Fuller 
Lida 

LOPEZ. IR. JOSEPH R — AMF do 
Brasil SA 

LOTUFO, JOÃO NOGUEIRA — Y.M 


CA 

LOWENSTEIN, JOÃO A. — Fábrica 
Aliança de Artefatos de Metais 

LOWENSTEIN, MAY — Max Lowens 
teinsSA, 

LUBONIRSKI, MAREK — Cia. Empreen- 
dimentos Administração e Investimen- 
tos IBEC 

LUCA, RICARDO DE — Banco Lar Bra 
sileiro SA. 

LUMAQ S.A. — Edgar A. de Amaral 

LUNDGREN. BORGE — Bates do Bra 
ul SA 

LUTCHER S/A CELULOSE E PAPEL 
— Henry Luicher Broen, Donald 1. 


Grant 

LUX. F DAVID — Gemmer do Brasil 
SA. 

LYNCH, GILBERT THURSTON — Fi 
delidade SA. Emp de Armazéns Gerais 
LYON, SCOTT CALVIN — Consulado 
Americano 

MACDONALD, CHARLES E — Frigori- 
fico Armour do Brasil SA 

MACFARLAND, JAMES JOSEPH — Cia. 
Petroquímica Brasileira — Copebrás 

MACKENZIE, MALCOLM H. — CO 
BAST 

MAGALHÃES. JR. FRANCISCO EDU 
ARDO — Cia. Expresso Federal 

MAGALHÃES, PAULO REIS DE — 
Cia Itaqueré-Indusiral e Agricola 

MAKI, CLIFFORD R — Clinkraft SA. 

MAKRAY, TAMAS — Proxon Engenho 
ma, Ind e Com Lida. 
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MALPAS, DONALD — Price Waterhou 
se Peat c Co. 

MANAGEMENT CENTER DO BRASIL 
— AM Grig 

MANDEEN, ELDRIDGE E — Cuteyê 
lar Brasil SA. 

HANNING, GERALD E — ROLIBEC. 
SA. Corretagem de Seguros e Pari 


pações 

MANNING. ROBERT L. — Pfizer Co 
poration do Brasil 

MANPOWER SÃO PAULO LTDA. Po 


€ Serviços 

MAQUINAS AGRICOLAS ROMI SA. 

MARFEX COMERCIO E INDUSTRIA 
SA. 

MARKS. PERTRAM R. — Scar, Ro 
buck SA. 

MARSH, WALTER W. — Pfizer Copo 
ration do Brasil 

MARSHALL, SR., DONALD HENRY — 
S.A. Geon do Brasil Indústris e Co 
mércio 

MARTENSEN, WERNER EMIN — Me 
Cann-Erickson Publicidade S.A. 

MARTIN, JOHN R. — Carmier Interna 
tional Ltd. 

MARTIN, ROBERT O. — Adams & for 
ter Soc. Civ. de Corr. de Seguros Lids 

MARTINS, B. ORLANDO — So. Té 
nica em Ar Condicionado “Starco” S/A 

MASON, HOWARD 1 — Andre 
Clayton & Co. SA. Ind. e Com 

MASON, JOHN A. IWR — Consado 
Americano. Serviço de informação 

MASSEY-FERGUSON DO BRASIL S/A 
INDUSTRIA E COMÉRCIO — Jota 
E. Williams 

MATTOS, DALVARES B. — The Home 
Insurance Company, New York 

MAWSON, WILFRED JOSEPH 

MAX FACTOR DO BRASIL S/A Gl 
B. Weible 

MAX LOMENSTEIN S/A FABRICA 
ALIANÇA DE ARTEFATOS DE ME 
TAIS — Max Lowenstcin 

MAZZARELLA, LUIZ ALBERTO — fe 
finações de Milho, Brasil 

MAZZETTI, MAURICE JEAN — Nato 
mal Carbon do Brasil SA 

McCANN-ERICKSON PUBLICIDADE 
SA. — Emil Farhat 

McCLURE, FRANK LEE — Dupont do 
Brasil SA. Indústrias Químicas 


MC CORQUODALE IMPRESSORA Ltds, 

McCULIOUGH, HOWARD F. — Gene 
ral Electric S.A. 

McDONALD, STANLEY T. 

McDONNELL, FRANCIS XAVIER — 
General Motors do Brasil SA. 

McFADDEN & CIA. LTDA. — Billy €. 
Duck 


McKAY, ROBERT TURNBULI — Sylva- 
nia Produtos Elétricos Lida. 

McKEE, JR. JAMES WILSON — Refi- 
nações de Milho, Brasil 

MeKINNEY, CHARLES WILLIAM — 
Brinquedos Bandeirantes S.A 

MEAD JOHNSON/ENDOCHIMICA IN- 
DUSTRIA FARMACEUTICA S/A. — 
CR. Laver 

MECÂNICA JARAGUA SA. — Gun- 
ther Paul Kunze, Jucrgen ler Kiep 

MEDAETS, JEAN GEORGES — Indús- 
trias Villures S.A, 

MEDITRONICA S/A. — Equipamento 
Médico 

MEHRTENS, |. PAUL — Ultragás S.A. 

MELEGA, DR. LUIZ — Advogado 

MEIETTI, ROBERTO — Mobil Oil do 
Brasil (Ind. e Com.) Ltda. 

MENDONÇA, A. S, — Pan American Air- 
ways, Inc. 

MENGE, CHARLES A. — Equipamento 
Industrial 


MERCEDES BENZ DO BRASIL S/A. 

MERCK SHARP & DOHME LTDA. — 
D.H. Stallord, M.B. Sainz, R.R. Pinto, 
W.T. White, ).A. Kiernan 

MERIWETHER, |.P. — Refinações de 
Milho, Brasil 

MESBLA S/A. — Leon Risso 

MESCAL, ROBERT E. — Dupont do 
Brasil S.A. 

METALGRÁFICA CANCO S.A. — Geor- 
ge W. Wieseman 

METALURGICA BRASILEIRA “UL- 
TRA" SA. — Paulo Bartoli 

METALURGICA MATARAZZO S/A. 

METALÚRGICA PAULISTA S.A. 

METALÚRGICA TECNOL LTDA. 

MEYER, PAUL — Norton do Brasil SA. 
Indústria e Comércio 

MEYER, WILLY BANDEIRA — Siam 
dard Elétrica SA. 

MICROLIT S/A. INDUSTRIA E CO- 
MÉRCIO — Zygfryd Flank 


MIGUEL, TUFFY JORG — Despachante 
Junto à polícia 

MILLER, BURTON STEWART 

MILLER, HAROLD RAY — Wilson do 
Deasil SA 

MILLER, PAUL DAVIS — Representa 
qões Milmay Lida. 

MILLER S/A, — Vingens Turismo e Repr. 
— CR Miller, Samuel |. de Mello. 
Elias |. de Melio 

MINNESOTA  MANUFATUREIRA E 
MERCANTIL LTDA. — Lester M. 
Johnson, A W. Winslow 

MINOLFO, FRANCESCO — Companhia 
Brasileira de Material Ferroviário “CO- 
BRASMA” 

MIRANDA FILHO, LUIZ RODOLPHO 
— Ajax Corretores de Seguros S/A. 

MIRANDA, PAULO EMÍLIO ALVES — 
Refinações de Milho, Brasil 

MOBIL OIL DO BRASIL (INDOSTRIA E 
COMERCIO) LTDA, — Sylvio Sguiz- 
sardi, H. Hagewiesche, V. de Palma, V. P. 
Martino, E. Diestel, O. Boesel 

MOLAS NO-SAG SA. — Paulo R. Robell 

MONITORA SA. INDUSTRIA E CO- 
MERCIO — Otto Felts de la Roca 

MONOFIL, SOCIEDADE INDUSTRIAL 
DE MONOFILAMENTOS LTDA. — 
Fabricante de produtos plásticos 

MONSANTO COMERCIO E INDUSTRIA 
LTDA. — Produtos químicos 

MONTEIRO, DAVID AUGUSTO — Mul- 
ti Propaganda Soc. Lida. 

MONTEIRO, HUMBERTO 

MOORE CROSS & CO. — Peritos Com 
tadores Juramentados 

MO OR EMCORMACK NAVEGAÇÃO 
SA. — ).€. Lerena, A.F. Amado 

MORELLATO NETTO, VICENTE — 
Fruchauf do Brasil S.A, 

MORRISSY, EDGAR FRANCIS — E.R. 
Squibb & Sons SA. Prod. Químicos, 
Farmacêuticos e Biológicos 

MORROW. NEIL JOSEPH — Singer 
Sewing Machine Company 

MORTARA, ALBERTO — Simca do 
Brasil 

MOSER, LUCIEN M. — Swiss Bank Cor- 

ation 

MOSS, HERBERT H. — Avon Cosméti- 
cos Lida. 

MOTORES CUMMINS DIESEL DO BRA- 
SIL LTDA. W.A. Kellog 
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MOTORES PERKINS SA. — James 


Winstanley 

MOTTA, JORGE — Velas Champion do 
Brasil Lida. 

MOURA. CARLOS PACHECO ANTUNES 
— Indústria Sul Americana de Me 
us SA. 

MOURA, TEIXEIRA, GOUVEA E SIL- 
VA — Advocacia 

MULTI PROPAGANDA SOC. LTDA, — 
David Augusto Monteiro 

MULTIBRAS — INDUSTRIA DE APA- 
RELHOS DOMESTICOS LTDA. 

MULTIPLEX SERVIÇOS DE MUSICA 
FUNCIONAL LTDA. 

MUNCK DO BRASIL SA. EQUIPAMEN- 
TOS INDUSTRIAIS E AGRÍCOLAS 
— Engenhans 

MUNN, EDMUND FRANCIS — The First 
Natonal Bank of Boston 

MURDOCH, JOHN — Dupont do Bra 
sil SA. 

MURRAY, ALEXANDER P. — Price 
Waterhouse Peat & Co. 

MYERS, CRAIG S. — Johnson & Higgins 
Corretores Associados de Seguros 

MYNN, GERALD ERNEST — Refinações 
de Milho, Brasil 

NAGEL, ROBERT O — Phillips-Interma- 
tional Químicos Lida. 

NAILOTEX SA. TECELAGEM E CON- 
FECÇÕES — Jack Philip Moskovits 

NAMMACK, JOHN AUSTIN 

NARDY, ALMEIDA & CAMARGO — 
CONSULTORES LEGAIS 

NARDY, LUIZ ADOLPHO — Nardy, Ab 
meda & Camargo 

NASH DO BRASIL BOMBAS LTDA. 

NAUFAL SA. — IMPORTAÇÃO E CO- 
MÉRCIO — Raymond Naufal, Felipe 
Fiasco, Márcio Ribeiro Rocha 

NAUMANN GEPP SA. — INDOSTRIA 
E COMÉRCIO — Equipamento agrícola 

NEAL, PAUL WHITAKER — Colgate Pal- 
molive S.A. 

NEELEMAN, GARY JOHN — United 
Press International 

NETTO DOS REYS. LUIZ — FORÇA 
AÉREA — “ASTAR” Asseusoris Técai- 
ca da Administração e Relações Públi- 
cas, Catema SA. Com. de Terraplena: 
gem é Madeiras 

NEVES, RUBENS GARCIA — Delta Line, 
Inc 
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NEWMAN, PERCK A — Gemmer do lo 
sil SA. 


NIELSEN, CHARLES W. — Singer bo 
wing Machine Company 

NIRO ATOMIZER INSTALAÇÕES Ix 
DUSTRIAIS LTDA. — |.B. Koln 

NOGUEIRA, RUY DE CAMARGO — 
nheiro Neto & Gomes de Souia 

NORRIS MICHAEL S. — Johuca & 
Johnson, Brazil 

NORTON DO BRASIL SA. — INDOS 
TRIA E COMÉRCIO — D. M. Thomas. 
E. Zenho, F. Ramilll, P. Meyer, 16 
Kelso 

NORTON PUBLICIDADES SA. — Ge 
rald Alonso 

NOVATRAÇÃO — PNEUS DE TRATO 
RES SA. — B, Schneider 

NULK VINCENT A. — Westinghom 
Electric Co. SA. 

NYE, F.C.A. ERNEST ALBERT VIL 
LIAM — Eston SA. Eston-Fuller Lido 

OBRIEN, JEREMIAH JAMES — Pr 
Waterhouse Pest & Co. 

OKEEFEE, T.F. — Singer Sexing Mo 
chine Co. 

O'NEILL, JOSEPH W. — Ford do Brul 
SA. 


OAKLEY, JOHN S. 

OATEN, CHARLES WILLIAM — AMF 
do Brasil SA. 

OKAMOTO, TETSUO — Refinações & 
Milho, Brasil 

OLINKRAFT S/A. CELULOSE E Pk 
PEL 


OLIVEIRA, LAVIL VEIGA DE — CG 
missária Dickinson S.A. Ag. Muritma 
Dickinson S.A. 

OLIVEIRA, OLÁVIO GOUVEA DE — 
Exportadores e Importadores 

OLIVER JR. BERTRAM LEROY — A» 
derson, Clayton & Co. S.A. Ind. e Com 

OMNIA ENGENHARIA E CONSTRU 
ÇÕES SA. — Mério Adamo 

ORBERG, BORGE K. — Indústrias Vila 
rea SA 

ORGANIZAÇÃO IRMÃOS CAMPOS DE 
SÃO PAULO S/A. — Advogados 

ORQUIMA — INDOSTRIAS QUIMICAS 
REUNIDAS S.A 

ORTECA — ORGANIZAÇÃO TECNICA 
DE CONTABILIDADE E ADMINISTRA 
ÇÃO SA. — Luir Carlos de Sant Ana 


OVERSEAS COMISSARIA DE DESPA- 
CHOS SA. — Enno B.H.S. Gau 

OVERTON, THOMAS LEEWEILYN — 
Investors Overseas Services 

PAGANI, NELSON D. — RCA Eletrôni. 
ca Brasileira, RCA Válvulas SA. 

PAIVA & COMPANHIA COMANDITA 
POR AÇÕES — Corretagem alfandegária 

PAIVA, NELSON DE SOUZA — Filtro. 
na Componentes para Cigarros Lida. 

“PALLAS” GRADMANN & HOLLER 
DO BRASIL SERVIÇO DE SEGUROS 
LTDA. — Alfred Engling. Guy H. Pullen 

PALMA, OSWALDO — Fonseca Almeida 
Com. e Ind SA. 

PANAMBRA INDOSTRIA E TECNICA 


SA. 
PAN AMERICAN AIRWAYS, INC. — W. 


Henry Smallwood 

PAN-AMERICAN MERCANTIL LTDA. 
— 1.]. vam Dijk 

PARENTIEFF, ANATOLE VLADIMIR 
— Cia. Brasileira de Plásticos “Koppers” 

PARIS, RICHARD H. BLAKE — Swift do 
Brasil SA. 

PARKINSON, FRANK — Bendix do Bra- 
sil Ind, & Com. Ltda. 

PEARCE, WILLIAM MAX — Willys 
Overland do Brasil SA. 

PEARCY, NOAH C. — São Paulo Light 
S.A. Serviços de Eletricidade 

PECHO FILHO, DENIS — Refinações 
de Milho, Brasil 

PEERY, ROBERT LEE — Dupont do 
Brasil S.A. 

PENFIELD, GEORGE JEFFERSON — 
Pneumáticos Firestone S/A, 

PENNA, RUY DIAS — RCA Eletrônica 
Brasileira S.A, RCA Válvulas S.A, 

PENROSE, JULIAN — IBEC 

PENTEADO, ALFREDO LUIZ — Esso 
Brasileira de Petróleo S.A. 

PEPPER, WILLIAM J. — Johnson & 
Johnson do Brasil 

PEREIRA, GERALDO EMYGDIO 

PEREIRA, HORMANN E AZEVEDO — 
Walier C.A. Hormann, Ruy A. Pereira 
Leite |, 

PEREZ ESCOBAR, ERNESTO — B.F. 
Goodrich do Brasil S.A. 

PERNTEK S.A. PROCESSAMENTO DE 
FLUIDOS — George Browne 


PEROTTI, JOAO a Omnia Em 


tenharia e Construções S. 

PERROY, HENRY JEAN “acaues —- 
Banqueiro, consultor de investimento € 
corretor 

PERRY C. VANCE — Westnghouse Elec: 
tre Company SA. 

PFIZER CORPORATION DO BRASIL — 
W.W. Manh, AC. Scot Fleming. H.B. 


PHILCO RADIO E TELEVISÃO LTDA. 

— EL Sherman 

PRILIPPON, ARTHUR — General Elee- 
tric SA. 

PHILLIPS. IR, JAMES MAURICE — 
Frigorífico Wilson do Brasil SA. 

PHILLIPS. PETER HAROLD — Price 
Waterhouse Peat & Co. 

PICKENS. HUNTER T. — 
Brasil SA. 

PIMENTEL, JOSE CARLOS DE OLIVEI- 
RA — A 

PINHEIRO NETO & GOMES DE SOU- 
ZA — Advogados 

PINHO, MANOEL ORLANDO DE MO- 
RAIS — Price Waterhouse Pest & Co. 

PINSENT, NEVILLE J. — Sylvania Pro 
dutos Elérricos Lida 

PINTAUDI, SALVADOR COSI — Eco 
nomista 

PINTO, CESAR AUGUSTO DE CAMAR- 
GO — Anderson, Clayton & Co. SA. 
Ind. e Com. 

PINTURAS YPIRANGA LTDA. — 
son G. Adoglio 

PIRELLI S.A. CIA. INDUSTRIAL BRA- 
SILEIRA — Dr. Egídio Gavazzl 

PIRES FONTOURA S/A — IMPORTA- 
DORA E INDUSTRIAL — Orlando Fer- 
reira Pires, A.B. Fontoura Garrido 

PISCETTA, FORTUNATO — Motores 
Cummins Diesel do Brasil Lida. 

POENARU, LUDVIC — Work SA. (Im- 
portação e Exportação) 

POLENA, M.V. — Cia. Petroquímica 
Bras. “Copebrás” 

POLIDURA DO BRASIL S/A. INDOS- 
TRIA DE TINTAS E VERNIZES 

POLLARD, R. L. — São Paulo Lig SA. 
Serviços de Eletricidade 

PONTE, GERALDO FERREIRA DA — 
Anhur Young. Clarkson, Gordon & Co. 


Ford Motor do 
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POSNICK, ADOLPH — Ferro Ensmel 
do Brasil Ind e Com Lida 
POTTER. MURRAY MARTIN — E R. 
Squibb & Som, SA. 
POWELL, DONALD C. — Champion Ce- 
lulose SA 
POWELL GERARD C — Cis Goodyear 
do Bras Produros de Borracha 
POYO. JORGE — Financiadora GMB S.A. 
PRADO, EDUARDO CAIO DA SILVA — 
Advogado 
PRADO, PETER — Mucrolite SA. Indús 
tria € Comércio 
PRATA. ONIZIO — CERTAC SA 
PRENDERGAST. WILLIAM AUGUSTI- 
NE — First Natiocal Crry Bank 
PRICE WATERHOLSE PEAT & CO. — 
MR Altmann, A À Couto. W.C. Gay 
lr. D Mapas. AD Murray, 1.). 
OBrca LA Renberg. CR Tayor 
PRIME FRANK | — Syivanua Produtos 
Elétricos Lida 
PRIME. RH & CIA LTDA. — Expor 
tação. Importação e Agentes de Viagens 
PROCON ENGENHARIA IND E COM. 
LTDA. — Rober: G. Holmes 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS QUAKER 
SA 
PRODLTOS QLIMICOS “DAREX” 
LTDA. — Hélio M Fragoso 
PROMECA SA INDOSTRIA E COMER: 
CIO — Demósihenes Madureira de Pi- 
nho 
PROMOFILMES CINE TV LTDA. 
PROVASNIK. ALBERT |. — Consulado 
Americano é Representante do Tesouro 
Americano 
PULFORD. SCHUYLER C. — Sean, 
Rocbuck SA 
PULIEN, GUY H — “Pallas” Grandmann 
& Holler do Brauil 
PUPO NETO, TRAJANO — Anderson, 
Clayton & Cia, S.A. Indústria e Comér- 
cio 
QUARESMA, E. — Despachos & Alfân: 
dego 
QUARTIM BARBOSA, PAULO LACER- 
DA — Willys Overland do Brasil SA 
QUEIROZ, JULIO C.B. DE — Procon 
Engenharia Indústria e Comércio Lida, 
QUENTIN, ALBERT PETER — National 
Carbon do Brasil S.A. 
QUIGLEY. JOSEPH E — The Firt Na 
tonal Bank of Boston 


An 


R. BELINKY SA. COM E IND — 
Abram Belinky, AM Almeida Prado, 
Benjamin Belinky, Júlio de Gouvêis 

RCA ELETRÔNICA BRASILEIRA SA — 
Nelson D. Pagani, Ruy Dias Penna Dr 
William Monteiro de Barros, Dr. Roberis 
de Miranda Cortes, Humberto Montews 
Eric F. Lamb, Jorge Boihagian 

R. SIMON S.A. — Joalheiros 

RADCLIFFE, JOSEPH — The CocaCoa 
Export Corp 

RAISS, WERNER MHERBERT — “AS” 
Prod Oftálmicos Lida 

RAMILLI FULVIO — Norton do Beui 
SA. Indústria é Comércio 

RAMOS. JOSE AMARO PINTO — SA 
Moinho Santista 

RAPHAEL, ZADOK DE PAULA — Ref 
nações de Milho, Brasil 

RAPP, ROBERTO — Mutéria prima indu 
trial e têxtil 

RASCH, TORBEN — Cia. Refrigerantes 
de São Paulo 

RATTO, ORLANDO — Ford Motor do 
Brasil SA. 

REBOLOS BRASIL SA. — H. Feisberg 

REED, CHARLES D. — Singer Sevisy 
Machine Company 

REESER, LYLE G. — Caterpillar Brui 
SA 

REEVES, CORONEL LOUIS P. 

REFINAÇÕES DE MILHO, BRASIL — 
James Wilson MckKee Jr. 

REFRESCOS DO BRASIL S.A. — Albert 
H. Staton 

REGO, LUIS CARLOS MORAES — Equi 
pamentos Clark SA 

REID. DOUGLAS |.M. — RCA Eletrios 
ca Brasileira SA 

REIMER, A H. O. — General Electric SA. 

RELLING, THOROLF H. — Bendix do 
Brasil, Equipamentos para Autoveículos 
SA. 


RELOGIOS BRASIL SA, — E, Kocher 

REMINGTON RAND DO BRASIL SA 
— W. McP. Jones, CE. Araújo 

RENBERG, LEIF ARNOLD — Price Wa 
terhouse Peat & Co, 

REPRESENTAÇÕES PRYOR SA. — Se 
quros 

RESANA SA. INDUSTRIAS QUIMICAS 
— Gunner Orberg 

RESMAT LTDA — K H Davies 


REUTER, JEAN — Cia. Industrial  Mer- 
canil de Arieímios de Ferro “CIMAF” 

REVISORA NACIONAL SC. LTDA. — 
lris Miguel Rotundo, rio Franco, 
Emilio Bacchi, Luís Fernando Mussolini 

REVISTA VISÃO LTDA. — Victor M. de 
Figueiredo 

REYIRINK, JOHANNES HUBERTUS — 
AMF do Brasil S.A. 

RIBALTA JR, RICHARD — Sherwin- 
Williams do Brasil SA. Tintas-Vernizes 

RIBEIRO, DOLY — Vemag SA. 

IRO, LUIZ DE FRANÇA — Advo- 


RIBEIRO, NORBERTO GUILHERME 
BACHMANN — Procon Engenharia, In- 
dústria e Comércio Ltda. 

RIBEIRO, VICENTE DE PAULA — Do 
mimum SA. 

RICCI, DIRCEU — Minnesota Manufatu- 
reira e Mercantil Lida. 

RIGEST SA. — Harrison G. Hull Jr. 

RIGGS, JOHN E. — Kodak Brasileira 
Com. e Ind. Ltda. 

RINEHART, PETER S. — TriSure SA. 
Indústria e Comércio 

RINEHART JR, JESSE S. — Bethlchem 
Brazilian Corp. 

RINEY IR. JOHN M. — Sears, Roebuck 
SA. 

RIVERA, JUAN — International Corres- 

Schools World Ltd. 

ROBELL, PEDRO R. — Armações de 
Aço Probel SA. 

ROBERTO DREYFUSS & CIA. — Audi- 
tores, Contadores e Serviços de Admi- 
nistração 

ROBERTS, RANKIN — C.I.N. Cia. de 
Incremento de Negócios 

ROBERTSONSINCLAIR & CIA. LTDA. 
— Engenheiros Consultores 

RODRIGUES, MARIO DE ALMEIDA — 
Metalúrgica Canco S.A, 

RODRIGUEZ, CALIXTO — Laboratórios 
Senitas do Brasil 

ROGERS. RONALD HUGH — Arthur 
Andersen & Co. 

ROLIBEC S.A. Corretagem de Seguros e 
Participações — Gerald E. Manning 
ROSSI, GUGLIELMO — Filtrona Compo- 

mentes para Cigarros Ltda 

ROY, JEAN PIERRE — Roy Schindler 

ROYAL BANK OF CANADA, THE — 
11. Melville 


RYS, Dr. L.). 

5.1. DE MELLO PUBLICIDADE SOCIE- 
DADE CIVIL — Samuel Jorge de Mello 

S. MAGALHÃES SA — Mavisel P, Sou- 


za 

SAS — SCANDINAVIAN AIRLINES 
SYSTEM — Claus L. Notirup 

ST. MARTIN, CHARLES — Williamson 
Produtos & Cia. Ltda 

SACCONE. RA. — Mobil Oil do Brasil 
(Ind & Comércio) Lida 

SAFDIE, ALBERT — Comerfin Indústria 
e Comércio SA, 

SAMPAIO, JOÃO DE ALMEIDA — Com- 
sulado Americano 

SAMPAIO CORREA, JOSE MARIA DE 
— The First National Bank of Boston 

SAMPSON S.A. Administração de Bens — 
Dom Antônio M de Lancastre, A.C. 
Conde de Pontevel 

SANF. S.A. NACIONAL DE AÇO E FER- 
RO — Equipamento agricola, aço 

SANBRA — SOCIEDADE ALGODOEI- 
RA DO NORDESTE BRASILEIRO S.A 
— Erich Huberg 

SANCHES, JOSE G. — Cia. Johnson & 
Jonhson do Brasil 

SANT'ANNA SERGIO DE ANDRADE — 
DeVilbiss S.A. Indústria e Comércio 

SANTI, PAULO ADOLFO — Arhur Am 
dersen Co. 

SANTIAGO, ITAGYBA — Advogados 

SÃO PAULO ALPARGATAS SA. 

SÃO PAULO LIGHT SA SERVIÇOS 
DE ELETRICIDADE 

SASSOON, EDOUARD — General Mo 
tors do Brasil S/A. 

SATURNIA SA, ACUMULADORES 
ELETRICOS — Aldo Rabrogho 

SAVA COMERCIAL E IMPORTADORA 
SA. — Raymond Norbert Kegel, Dr. F. 
A. Souza Netto, Dr. Adelmar Victor 
Brandão, fosephina Murano, Dr. Paulc 
Alieri 

SCANIA-VABIS DO BRASIL SA — 
VEICULOS E MOTORES — Bor 
Rebnby 

SCHAEDIICH, HELMUTH MAX LUD- 
WIG 

SCHAEFFER. FRANCISCO — SA. Whi- 
te Martins 

SCHALLER, JOSEPH W. 

SCHENDEL, FRED R. — Insurance Com- 
pany of Norih America 
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SCHIFSSER, ALBERTO N.P. — General 
Motors do Brasil 

SCHLEGEL, ROLAND F. 

SCHLOSSINGER & CIA. LTDA. — Ed: 

m & Frank Schlosinger 

SCHMIDT. PEDRO G. — Armco Indus- 
trial é Comercial SA 

SCHMIEDER. JOHN PAUL 

SCHOKAISKY, CYRIEL — Union Car 
dede do Brasil SA 

SCHROTH. GERALD D. — First Natio 
mal Ciry Bank 

SCHUMANN, LEOPOLD — U.O.P. Er 
séncias Ficuroma Lida 

SCHULTZ, DR. HANS OTTO — Deutr 
che Bank A G. Deutiche Ucbersecische 


Bank 
SCHUNACH R. JOSEF OTTO — CRE- 
DO Comelhearos e Administradores 


Lida. 
SCHWARZ, MAX 
SCHWEER, THEODORE R. — Cia. Ex- 
ederal 


preso Fi 
SCOTT FLEMING, ANGUS CRERAR — 
Pfizer Corporston do Brasil 

SLADON, RICHARD HENRY LEN: 
NARD — Sylvania Produtos Elétricos 
Lda 

SEARS, ROFBUCK SA COMERCIO E 
INDUSTRIA — William O, Kelleher, 
AM Wilhers, HL Cause, SC Pub 
ford. 1 M Riney. M Panico 

“SEMP” RÁDIO E TELEVISÃO SA. — 
Alfonso Hennet 

SERENA, EDUARDO — Controles Auto 
máticos Sermar Lida 

SEVERO E VILLARES SA. — Arnaldo 
Dumont Villares 

SGUIZZARDI, SYLVIO FAUSTO — 
Mobil Oil do Brasil 

SHAFFERMAN, RODULPH — Merck 
Sharp & Dohme SA 

SHARPLES DO BRASIL SA. — INDUS 
TRIA E COMERCIO — Dr Roger S 
Blackshaw 

SHEAFFER PEN DO BRASIL IND. E 
COM. LTDA — William A. Dewane, 
Geoffrey L. Bishop 

SHEFFER, BRUCE M. — Burroughs do 
Brasil SA 

SHELLARD, CHARLES JAMES — 1]. 
Walter Thompson Co. do Brasil 

SHELLMAR EMBALAGEM MODERNA 
SA — N. Knowlion King 


so 


SHERMAN, FREDERICK L — Phiko 
Rádio e Televisão Lida, 

SHERMAN, JOSEPH BROMLEY — 
Tohnson & Johnson do Brasil 

SHERWIN-WILLIAMS DO BRASIL SA 
TINTAS E VERNIZES — Heney O. 


Dougherty 
“SIAM” SOCIEDADE INDUSTRIAL 
AMERICANA DE MAQUINAS TOR 
CUATO DI TELLA SA — Nexo 5 


Soro 
SIDEC — SOCIEDADE INTERNACIO 


NAL DE ENGENHARIA E COMER 
CIO LTDA. — JM van Semy 

SIEMENS DO BRASIL CIA. DE ELETRE 
CIDADE — Dr. César de Saboya Pos 
tes. Dr. Heckhart Thon, G. Neglem, k 
H Det, E Stuebing 

SIEVERT, FA. — Alumínio do Brui 
SA 

SIFCO DO BRASIL SA — IND ME 
TALURGICAS — Alexandre R Sous 


de Vasconcellos. William Scou Fraula 
Stefan 1.B. Podgonki 

SILVA. JATYR JOSE ROSSI CORREA 
DA — Lutcher SA Celulose « Papel 

SILVEIRA, SOR. — Cia Paulista de 
Força e Luz 

SIMCA DO BRASIL 

SIMÕES. AURIPHEBO BERRANCE — 
Consulado Americano 

SIMONS, HARRY F — Fruchauf do 

SA. Ind de Viaturas 

SIMONS II, HARRY F — Fruchaut do 
Brasil SA. Indústria de Viaturas 

SINGER SEWING MACHINE CO. — 
Kenneth G. Wh 

SKIBSTED, ROBERT — Reynolds Fo 
reign Sales Inc. 

SKINNER, ERIC S — Avon Cosmético 
Lida 

SKUROPAT, LEON — General Elec 
sa 


SLOTER, OAKLEY H. — Caterpdizr 
Brasil SA 

SLUETZ, EDWARD |. — Caterpillar Bra 
sl SA 

SMALLWOOD, W. HENRY — Pan Ame 
rican Airways 

SMITH, JOHN H. — Caterpillar Bras 
SA 


SMITH, RALPH E — Ingersoll René 


SMULL, FRED L. — FMC Lida. Máq. 
Agrícolas e Alimentícias 

SOBRAL JUNIOR ANTÔNIO — Lion 
S/A. 

S/A COMERCIO E INDUSTRIA SOU- 
ZA NOSCHESE — Raphacl Noschese 

S/A EMPRESA DE VIAÇÃO AÉREA 
RIOGRANDENSE “VARIG” — Edgar 
A Kersing 

S/A. FÁBRICAS “ORION” — Carlos 
Eduardo de Azevedo 

S/A FRIGORIFICO ANGLO — D.C. 
Allan - 

S/A. GEON DO BRASIL — INDUSTRIA 
E COMERCIO — F Matarazzo Jr. 
S/A. INDUSTRIAS REUNIDAS F. MA- 
TARAZZO — F. Maiarazão Jr 
S/A INDUSTRIAS VOTORANTIM — 
Dr. José E de Moraes 
S/A. INSTITUTOS TERAPÊUTICOS 
REUNIDOS “LABOFARMA” 

SA. MARTINELLI AGÊNCIA MARITI- 
MA — Dr. Ambrogio Bonomi 
S/A. MOINHO SANTISTA — INDUS- 
TRIAS GERAIS — Dr. Manoel Cham- 
bers de Souza 
S/A. PA. NASCIMENTO — ACAR 
PROPAGANDA — Paulo Arthur Nas 
cimento, Guilherme Quandt de Oliveira 

SA. PHILIPS DO BRASIL 

SOCIEDADE ANONIMA WHITE MAR 
TINS — Guilherme Bebiano Martins, 
Lincoln V. Mecker, Adelino C. de Oli- 
veira, Homer B. Libbey, João Baptista 
P. Almeida Filho, José Lifschits, Pedro 
Luiz €. Coelho 

SOCIEDADE TECNICA EM AR CON: 
DICIONADO “STARCO" S/A. — |, 
Orlando Martins, P. Tolnal 

SOCIEDADE TÉCNICA INDUSTRIAL 
E COMERCIAL DORROLIVER (Bra 
sil) LTDA. 

SOC. TECNICA DE MATERIAIS “SO- 
TEMA" SA. — Dr. Othon Barcelos, Dr. 
Roberto Simonsen Filho, Dr, Tácito 
Barcelos, Dr. Firmino Rocha de Freitas 

SOLARI, GUILHERM — Finanças e In- 
vestimento 

SOUZA, DR. ODILON EGYDIO DO 
AMARAL — São Paulo Alpargatas S.A. 

SOUZA, RAPHAEL LUIZ P, DE — An. 
derson, Clayton & Co SA. Ind, e Com 

SOUZA, RUBENS RIBEIRO DE — Am 
derson, Clayton & Co, SA. Ind, e Com. 


SPARKLER S/A. IND. E COM. DE FIL 
TROS — José Malfitani 

SPIG — SOCIEDADE PAULISTA DE 
INSTALAÇÕES GERAIS LTDA — 
Dr. Ignácio Sporm, Dr. Jamusz Niklewnks 

SPRAGUE, 1 C — Es SA, Eston 
Fuller Lida 

STAEHLIN. JEAN — Refinações de Me 
ho, Brasil 

STANDARD BRANDS OF BRAZIL. 
INC. — Géncros Alimentícios 

STANDARD ELETRICA S/A — Paul 
W. Dulley 

STANDARD PROPAGANDA S/A. — 
Cicero Levenrosh 

STANDISH Ill, MYLES — Singer Se 
wing Machine Co. 

STALB SA — Eletrônica, Comércio e 
Industria 

STCHELKUNOFF, BORIS — Equipa 
mentos agrícolas e industriais 

STEINER, JOSEF GEORG — SA Mor 
nho Santista 

STELL JR, MANSON G — Anderson, 
Clayton & Co SA Ind « Com. 

STRIEDER FILHO, ANTONIO — Im 
ternational Marvester Máquinas SA 

STROETTER. CARLOS EMILIO 

STRONG, PAUL E — Ses Roebuck 
SA 

STURGIS, PAUL T. — The First Nato 
mal Bank of Boston 

SUMMER, THOMAS GILBERT SIDNEY 
— Arihur Andersen & Co. 

SUN, RS.Y. — Merchant 

SUN ELECTRIC DO BRASIL COMER: 
CIO E INDUSTRIA LTDA. 

SVEDELIUS, ERIK — Cônsul Geral do 
Suécia — Cia: T. Janer Com. e Ind) 

SWISHER, DANIEL N. — First National 
City Bank 

SIDNEY ROSS CO, THE — George P 
Wands 

SYLVANIA PRODUTOS ELETRICOS 
LTDA. — Frank |. Prime 

SYLVIA, RICHARD CHARLES — Chi- 
ele Adams Lida 

TABER, WALTER W — The First Na 
tional Bank of Boston 

TAGLIANETTI, RENATO — Advogado 

TANNYS. GIBRAIL N. — AEG Cia. Sul 
Americana de Eletricidade 

TARANTO, SUCOS E FRUTAS LTDA 
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TAVARES DA SILVA, MANOEL €. — 
Advogado 

TAYLOR, CHARLES R. — Price Water- 
house, Pest & Co. 

TAYLOR. DONALD A. — MSU. Group 
Escola de Administração de Empresas 
de São Paulo da Fundação Gerúlio 
Vargas 

TAYLOR, GEORGE — MooreMcCor- 
mack Navegação SA. 

TECELAGEM PARAHYBA S/A. — Se 
vero Fagundes Gomes 

TECIDOS E ARTEFATOS FISCHER 
S/A — Marcos Fischer 

TECNITROL — INSTRUMENTOS DE 
CONTROLE LTDA — |. A. Gardoer 

TEIXEIRA, EGBERTO LACERDA — 
Advogado 

TENNANT IMPORTAÇÃO E EXPOR- 
TAÇÃO LTDA — Caros Barbery 

TEXACO BRASIL SA. PRODUTOS DE 
PETROLEO — José Da Poian 

TEXAS INSTRUMENTOS ELECTRO. 
NICOS DO BRASIL LTDA. 

THE SIE HONG — Papel e aço 

THE WESTERN TELEGRAPH CO. 
LTD — MW. Davos 

THISTED, ERIC — Noron do Brasil 
SA. Ind e Com 

THOLSTRUP, JOHN EDWARD — Ko 
dak Brasileira Comércio e Indústria 
Lida 

THOMAS. MARTYN CURTIS — Ar. 
thur Andenen & Co. 

THOMPSON COFAP — CIA, FABRI. 
CADORA DE PEÇAS — Georges H. 
Khalil 

THOMPSON, JOHN REID — ind. de 
Pneumáticos Firestone S.A, 

THOMPSON, JR, NORMAN H. — Sears 
Rocbuck SA 

THORBURN, WINSTON GARTH — 
Consulado Americano. Assuntos agrico 
las 

THORNTON, DOUGLAS MAGNUS — 
Norton do Brasil SA. Ind. e Com. 

THURRIDE, PETER H. — Pan Amerk 
can Airways Inc 

TIEPPO, ANTÔNIO — First National Ci- 
ty Bank 

TIMKEN DO BRASIL S.A. COMERCIO 

E INDÚSTRIA — G.F. Sopeland 

TINTAS YPIRANGA S/A. — D.J. Brand 
TOALHEIRO BRASIL SA. 
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TODDY DO BRASIL S.A. — Antônio 7, 
Molini Jr. 

TOLEDO, WALDEMAR — Refinações 
de Milho, Brasil 

TOLEDO DO BRASIL, IND. DE BA 
LANÇAS S.A. — W, Angeli, Richardo 


Macgler 

TONI, OSWALDO — Avon Cosméticos 
Lida. 

TOONE, CARL M.]. 

TORRES, ARY F. (Dr) — Cia 
Material Elétrico "COBREL” 

TORRES, NELSON PURCHIO — AMF 
do Brasil S.A. 

TOUCHE, ROSS BAILEY & SMART — 
Robert Fulton 

TOYOBO DO BRASIL S.A, (Fiação é Te 
celagem) — Goro Matsumoto, Ichij 
Otani, Shoji Tanaka 

TRANSPORTADORA “RA” LTDA. — 
Aristóteles C. Rocha, Amílcar W. Cor 
nette 

TRANSPORTE RISTAR S/A. — Samuel 
Pedro Risso 

TRANSPORTES GLORIA SA. 

TREGEA, GEORGE W. — Investon 
Overseas Services 

TREUMANN, WERNER — Essências é 
Fragrâncias SA 

TREUTING, FRANK ]. — Delta Lie 
Inc, 

TREZISE, ARTHUR — Metalgráfica 
Canco SA. 

TRIGUEIROS JR, OSWALDO — S/A 
Emp. Viação Aérea "VARIG” 

TRISURE S/A. INDUSTRIA E COMER- 
cio 

TRIVELLATO S/A. ENGENHARIA, IN- 
DUSTRIA E COMERCIO 

TROL S/A. — INDUSTRIA E COMER- 
CIO — Jowé Ferreira de Paula, Ralph 
Rosenberg 

TUCKER, LYMAN B. — AMF do Brasi 
SA. 

TUDOR LTDA. — Corretores de Seguros 

TUTHILL, JANET BUENO — Promofil 
mes Cine TV Lida. 

TUTHILL, SAMUEL TAYLOR — Pro 
mofilmes Cine TV Lida. 

TYMESON, DICK C. — Philco Rádio é 
Televisão Ltda 

U.O.P. ESSENCIAS FLEUROMA, LTDA. 

Leopold Schulmasa 


as de 


UBBELOHD DO BRASIL, DISTRIBUI- 
DORA E IMPORTADORA LTDA. — 
Jorge Mendiondo 

ULTRALAR — APARELHOS E SERVI- 
ÇOS LTDA. 

UNEX SA. COMÉRCIO, IMPORTA- 
ÇÃO E EXPORTAÇÃO 

UNIAO DOS CONSTRUTORES META- 
LICOS S.A. — Pedro de Morses Barros, 
R. Gonçalves Ledo 

UNILOCK SERVIÇOS DE REPARA- 
ÇÕES LTDA. — James A.S. Barton 

UNION CARBIDE DO BRASIL S/A. — 
INDUSTRIA E COMERCIO — Joseph 
H. Jones 

UNITED STATES RUBBER INTERNA- 
CIONAL DO BRASIL S/A. — James 


M. Leigh 

UPJOHN PRODUTOS FARMACEUTI- 
COS LTDA. — Daniel D. Witcher, 
John M. Hoffman, Juan José Radillo, 
Per L. Laurentrius 

VACCARI, VINICIO — Mobil Oil do 
Brasil (Ind. e Com) Lida. 

VALLE, JOSE LUIZ DE FREITAS — 
Cia. Paulista de ão Econômica 
VÁLVULAS SCHRADER DO BRASIL 
S/A. — Dr. Heitor B. Teixeira, William 

H, Diener, Giancarlo Manetti 
VAN DE PUTTE, CHARLES 
VAN REIS DO BRASIL LTDA, — HR, 


Kopping 

VANCE, RICHARD C, — Monsanto Co 
mércio e Indústria Ltda, 

VASCONCELLOS, JOSE CARLOS EN- 
GLER DE — Sharples do Brasil SA. 

VASSALO, LUIZ RODRIGUES — Price 
Waterhouse Peat & Co. 

VASSEL BRUNO — Cia. Johnson & 
Johnson do Brasil 

VASSEL, DIETER — Avon Cosméticos 
Lida. 

VEEDER ROOT DO BRASIL S/A. — 
Carl B, Ackerman 

VEGA COMÉRCIO E REPRESENTA: 
ÇÕES LTDA. — Fernando Vaz Pacheco 
do Canto e Castro Fo. 

VELAS CHAMPION DO BRASIL LTDA. 
— M.G. Bilreiro 

VELLA, LAUDO — Advogado 

VEMAG S/A, VEICULOS E MAQUI- 
NAS AGRICOLAS — Domingos Fer- 
nandes Alonso, Dr. Lélio Piza Filho, Dr. 
Jorge W. Besterman, Dr. Paulo Ivanyi, 


José Percira Fernandes, Svend Hartmann 
Nielsen, Dr. Cláudio Pereira Fernandes, 
Mauro Pereira Bueno 

VENTURA, ANDREN DAVID — Com 
sulado Americano 

VERAS, RENATO CARVALHO — Ad 
vogado 

VERNON, JOHN L. — Touche Row, 
Bailey & Smart 

VERSTEEG, JAN B. — Agromotor S/A. 

VEST, AAGE 

VICKERS HIDRAULICA LTDA. 

VICRATEX INDUSTRIA E COMERCIO 
S/A. — Roberio Moreira 

VIDROS CORNING BRASIL S/A. — Dr 
Jorge Americano, Lawrence King 

VILMAR, SAMUEL — CIN — Comp 
mhia de Incremento de 


Negócios 
VOBROUCEK, CA. — Caterpillar Brasil 
SA. 


VOLKART IRMÃOS LTDA — G 
Mayer, B. Angst, AS. Naves 

VOLLMUTH, WILLIAM — GD. Sesrie 
do Brasil 

WAGNER, ROBERT | — Lion SA. Em 
genharia e Importação 

WALCH, RG. — Equipamentos Clark 
SA. 

WALITA SA. — ELETROINDOSTRIA 
— Waldemar Clemente 

WALKER, FRANK B, 

WALTEK, KIDDE S/A. — César Barros 
de Abreu, William Beck Sweet 

WANDS, GEORGE P. — The Sydney 
Ross Co. 

WARNER, PAUL B. — Avon Cosméticos 
Lida, 

WARREN, JOHN RUSSELL — Cham- 
pion Papers, Inc 

WATERS, JR.. JAMES F. — General Mo- 
tors do Brasil S.A, 

WEALE, R.H, — Timken do Brasil S.A. 
Comércio e Indústria 

WEBB, JOHN E. — Cia, United Shoe Ma- 
chinery do Brasil 

WEIBLE, GLENN BERLIN — Max Fac- 
tor do Brasil SA, 

WEIR, WALTER JACKSON — Dupont 
do Brasil S.A. Ind. Quim. 

WELLER, R.H. — Soc, Civ. de Cometa 
gens de Seguros Lida 

WELLNER, GEORGE |. — Caterpillar 
Brasil S.A. Máquinas e Peças 
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WELTI WALTER ABOIS — Inbémras 
Fermento Fomtmro re SA 

WESTINSRAZ SA — INDCSTRIA DE 
APARELHOS DOMÉSTICOS — Far 
do Nie Pr 

WESTINGHOLSE ELECTRIC COMPA 
NY SA VA mai CN Fem 
WMEATON DO BRASIL SA. INDOS 
TRIA E COMERCIO — Bernard | Mu 
= 

WHITARER ALMERTO EMANUEL — 
Memo Comecei do Emado de Sho 
Pasto 

EMITE. KENNETH GORDON — Sager 
Sera Machos Co 

NMITTLE ERIC YVON — Bash of Len 
dem & Socb Amora Limand 
WIESEMAN CIORGE W — Menigó 
fes Camo SA 

WILEY ALAN M — Mememas Com e 


WILLANSON Ja WILLIAM | — 
Job io do Brand 

WILLYSOVEBLAND DO BRASIL S/A 
— INDUSTRIA E COMERCIO — 
Wilhem Mas Pers 


WILSON, JAMES A — General Mown 
do Brasil SA 

WILSON JOHN WILLIAM GARFIT — 
Bash of London & South America Lida 

WILSON, SONS S/A COM, IND; E 
AGÊNCIA DE NAVEGAÇÃO — 1.5 
Tale 

WILSON, STANFORD P. — Pixer Cor 
poration do Bracil 

WINSLOW, ARTHUR W, — Minneioa 
Manufatureira e Mercantil Lida. 

WINSLOW. WILLIAM G. — Falk de 
Brasil SA Equip. Indusrinis 

WITCHER, DANIEL D. — Upjcha Ina 
American Corporation 

WITT. HARRY WILLIAM — Anders 
Clayton & Co. SA. Ind e Com 

WOOD. PIMENTEL, MACRAE & CIA 
LTDA. — Seguros 

WORK S/A (IMPORTAÇÃO E EXPOR 
TAÇÃO) — Ludvic Pocraru 

WRIGHT. THOMAS M — Sem Ra 
duck SA 

ZEZZA, FRANK P. — Delta Line, hoc 

ZIERJACK, ROBERT L — Retmsçõe 
de Milho, Brasi 

ZINGAGLIO, BRUNO — Myster do Be 
vi SA 

ZIRCHER, ROMERT C — Entalidorm 
internacionais para a América do Sul 


CAMPINAS 


MENDIX DO BRASILEQUIPAMENTOS 
PARA AUTOVEICLLOS SA — Ge 


DIETZ, CLAYTON T — Fit National 
Cy Bank 

FERREIRA, HELIO SOARES — Curto 
rendum SA Indústria Beusleira de 
Abrasivos 

LEES, RICHARD W — Ingerll Rand 
SA Industria + Combnio 

MELHUSE, JAMES PIERCE — Bend 
do Brad. SA 

MILLER, WILLIAM ALBERT — Ci ho 
dostral Palmeiras Maquinas € Móves 


eta 


PEARSON, KARL HJALMAR — Gene 
ral Elecrie SA 

PHILLIPS, GEORGE W. — Bendix do 
Brasil, SA, 

PYLE, KENNETH NELSON — Cla Pas 
na de Força é Luz 

MAISTON, JAM S V — Bendix do Ba 
ul 5A 

RONBINS. JAMES MILTON — RF Go 
odrh Co 

THOMAS. A f — Bendir do Bruil, SA 

TRATORES DO BRASIL S/A — € Ar 
tre Burali Fort. Era WMM Su 
molier 


SANTOS 


AGÊNCIA MARÍTIMA 
LTDA. 

AMERICAN COFFEE CORPORATION 
— Henry Frederick Orton 

CATTERSON, FRANCIS j. — Fira No 
tonal City Bank 

GRANT & CIA. LTDA, — Serviços Ma- 
rítimos 

HIGGINS, ROY SHEEDON — Delta Li- 


NORLINES 


ne Inc, 

1.0. BALTHAZAR & CIA. LTDA. — 
Julius O. Balthazar 

LIMA, NOGUEIRA S/A. COMERCIAL 
E EXPORTADORA — Sílvio Alves de 
Lima 


MESQUITA SA COMISSARIA — IM 
PORTADORA — Cléudo António B 
de Soma 

ORTON, HENRY FREDERICK — Ame. 
rican Coffee Corporation 

PENFIELO. HERBERT FRANCIS — Ap. 
derson, Clarion & Co SA Ind e Com. 

SCHWANER, CAPTAIN CW. — Dely 
Line Inc. 

WARD, JOHN F — Andenco. Clayion 
& Co SA. Ind c Com 

WRIGHT, HERBERT 


es 
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Adressograph-Multigraph Corporation Business International 


AFIA 

Allegheny Ludlum Industries, Inc. 
Aluminium Limited, Inc. 
Aluminium Company of America 
American Home Producis Corp. 


American International Underwriters Corp. 


American Smelting & Refining Company 
AMF Incorporated 

The Anaconda Company 

Arhur Andersen & Co. 

Anderson, Clayton & Company 
Amglo-Lautaro Nitrate Company Limited 
Armeo International Division 

Asiatic Petroleum Corporation 

Atlantic Richfield Co. 

“Avon Products, Inc. 

Bacardi Corporation 

Bank of America 

Bankers Trust Company 

Battelle Memorial Institute 

Bechtel Corporation 

Belco Petroleum Corporation 

Belhlehem Steel Corporation 

Borden Inc. 

Braniff Airways Incorporated 

Bristo- Myers Company 

Brown & Root, Inc. 

Burroughs Corporation 

Canadian International Power Co. Inc. 
Caterpillar Americos Co. 

Celanese Corporation 

Cerro Corporation 

The Chese Manhattan Bank 

Chemical Bank 

Chrysler Corporation 


Cities Service Company 

The Citizens and Souhem National Bank 

Clark. Equipment Company 

Columbia Broadcasting System, Inc. 

Container Corp. of America 

Continental Can International Corporation 

Continental Grain Co, 

Continental Ilinois National Bank & Trust 
Company of Chicago 

Continental Oi! Company 

CPC Internatioral toc. 

Corning Glass Internations! 

Crown Zellerbach International, Inc. 

Cyanarnid International 

Cyprus Mines Corporation 

Deere & Company 

Del Monte Corporation 

Delta Stcumship Lines, Inc. 

Deles Securities, Ine. 

Diebeld Group International, Inc. 

The Dow Chemical Company 

Dun & Bradetreei International 

E.1, dy Ponto de Nemours & Company, 
ne. 

Eastmen Kodak Company 

Eaton Yale & Towne, Inc. 

Ebasco International Corporation 

Eemst &e Eemst 

Firestone Tyre & Rubber Co, 

The First Boston Corp 

The First National Bank of Boston 

First National City Bank 

Ford Motor Company 

The Fresnlio Company. 

General Electric Company 


DU 


Hash de Ses 


Incernaicaai Mg Corperatica 


Compey 
Lone Sar Industries, Joe 
Lybrand, Row Bros & Montgomery 
Muestro Internanonal Indanes Inc. 
3M Company 
Manufacturers Hanover Trust Ca 


Marçona Corporation 
Marsh & McLennas, Inc. 

Merek, Sharp & Dohme Internatiooal 
Mobil ON Corperatioa 

Model. Roland & Co, Inc 

Momanto Company 

Moore McCormack Lines, Inc. 

Moran Guarany Trat Company ef New 


The National Cash Reginer Co 
NL Toduutre, in 


es 


Novtin Industries, Ine. 
Nori American Rockwell Corporica 
The Nontherm Trust Company 

The Norton Company 

Owis Elevaior Company 
Omenslinois, Inc. 

Pacific Car and Foundry Co, 

Pas American Life Insurance Compary 
Pan American World Airvays 

Pest, Marvick, Mitchell de Co, 


Phelps Dodge International Corporation 
Phulip Morris International 

PPG Industries, 1 

Price Paper Corporation 
Price Waterhouse de Co. 

The Quaker Oats Company 

Ralston Purina Company 

RCA Corporation 

The Reader's Digest 

Rheem Manufacluring Co. 
Richardson Merrell Inc. 

Roberts and Holland 

Robm and Haus Company 

Schering Plough Corporation 

Joseph E. Seggram & Sons, Ine, 
Sears, Rocbuck and Co. 

Smith Kline de French Overseas Co, 
Southeast Bancorporation, Inc. 
Southem Peru Copper Corporation 
ER Equibb & Sons, Inc. 

St Joe Minerals Corporation 
Siunderd Fruit and Steamship Company 
Sundard Ol Company of Califomis 
Standard ON Company (N.]) 
Sierling. Products International, Ine, 
Techint Incorporated 

Tenuco, Inc 

Texas Gulf Sulphur Company 

|. Walier Thompson Company 
Time, Ime, 

The Times of The Americas 

Union Carbide International Co 
Uciom Gil Company of California 
United Brando Company 

USM Corporation 

Upjah International Inc 

ULS Sirel International, Ltd. 
Vision, Ime. 

Warner Lambert International 

Wells Fargo Bank 


ii Corn 
a Nada Ba Ot Ne Oo 


Young de Rubicam, Inc. 


ORGANIZAÇÕES. MEMBROS 


Chamber of Commerce of the United Sta- 
1 

cicyr 

Comme for Economic Development 

The Conference Board Inc. 

National Association cf Manufaeiures 


National Foreign Trade Council 


Pan American Society of the United Sta 


Port of New York Authority 


United States Council of (he Ioternational 
Chamber of Commerce 


Board of Trustees (Conselho de Curadores) 


Robert O, Anderson, Presidente da Dire. 
oria (Chairman), Atlantic Richficld Co,; 
Chars F. Barber, Presidente da Direto 
ria, American Smeltiog & Refining Co; 

Willhm E, Darlow, Presidente, Vi 
Ines; 

Clem €. Basset Jr, Presidente, Wells 
Fargo Ioil. Investment Corp; 

Fleicher L. Byron, Presidente da Direto 
ria, Koppers Company. Inc. 

Captain John W. Clark, Presidente, Delta 
Sicamship Lines, Ine. 

W.H, Comen, Presidente, Schering Plough 


da Diretorio, Ge. 
neral Foods Corporation; 

Donald M. Cos, Direlor e Vice-Presidente, 
Slandurd Oil Company (N.]); 

lost de Cubas, Vice-Presidente, Westing- 
house Elestrie Corp. 

Alheg W. Eames, Presidente da Diretoria 
é Execulivo Chefe, Dei Monte Corpora- 
tim; 

Iohn Diebold, Presidente da Diretoria, The 
Diebold Group, Inc.; 

lohm Duncan, Presidente, St. Joe Minerals 
Corporation: 

Lew W. Foy, Presidente, Bethlehem Steel 
Corporation; 

Harlow W. Gage, Gerente Geral, General 
Motors Ovencas Operations; 

John P. Gallagher, Vice Presidente-Inter 
nacional, Sean, Rosbuck and Co; 


G.H. Gallavay, Presidente, Crow Zeller 
Bach International Inc.: 
General James M. Gavia, Presidente da 
Diretoria, Arthur D. Litte, Inc.; 
Dr. Carl A. Gerstncker, Presidente da Di- 
Dow Chemical Company; 
Hivolê $, Geneen, Presidente, Intematio. 


mal Telephone & Telegraçh Corpo 


Rodney C. Got, Presidente da Diretoria 
e Executivo Chefe, AMF Incorporated; 

Edwin H. Go, Presidente da Diretoria, 
United Steel Corp; 

Donald M. Graham, Presidente da Dircto 
ria, Continental Ilinois National Bank 
and Trust Co. of Chicag 

Maurice F. Granville, Presideme da Diro- 
toria, Texaco, Inez 

Najeeb E, Halaby, Presideme da Direto. 
ria, Pan American World Airways; 

Joha D. Harper, Fissidemte da Diretoria 
e ExecutivoChete, Aluminum Company 
of America; 

AS Mart. VicePresidente Executivo, 
Quaber Oats Company; 

Feed L. Hardey, Presidente, Union Oil 
Company of Caliform 

Gabriel Havge, Presidente da Diretoria, 
Manufacturers Hanover Trust Co; 

William Hesit, Presidente da Diretoria, 
Deere & Company; 

Wiliam M. Hickey, Presidente da Direto- 

Canadian Il. Power Company, 
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Colher E Dome. Preston da Dera, Michsel W. Percopo, Presidente, Squito 

TBM Woriá Trade Corpornsca. Western Hemisphere, Mildie Ea und 

Edge F Komer Prenademme da Diria, Africa; 

Kar Indumtrs Corperntm. Rudolph A. Petemon, Presidente do Co 

Donald M Rendo. Presidema da Devo. mitê Executivo, Bank of America; 

ma, Pequi, im CJ). Pilod. Presidente, Goodyear Inter 
R Kosberiy Prendeme do Comé national Corp; 


lota 
de Trem Rmieir Cut Copom jota |. Pomers, Presidente da Diretora, 
se lee; 

Are docoven Poente Merck & joy R Reis. Presidente, Celanese Inter 


Erandio tional Cos 
Fras 6 Undey Vie frendem. Opera 

pu Ra REL WD Rio. Praideo, Asaie Pee 
prole CW Robinson, Presidente, Marcona Co 


poration: 
Thom O iemgém Promdente Goi O Dyvid Rockefeller, Presidente da Direi, 


r 
CS MC, Presdeme El Dopomt de retoria, North American Rockwell Cora: 

Nemo à Ca Dan Seymour, Presidente, | Walie 
lumes W Mk |r Presidente. CPC To Thompson Company; 


A. Thomas Taylor, Presidente da Dipo 
p A E tia, Delee Secure, 
E Nena Lyma A Towsend. Presidente da Diria 


“E ineo Cpo É Verá Ae Açu 
E n Cerpr 
Name Tr. Prod da Do 
OM pame Prsbas do ita, O Corparios 
E Gui É “el, Vice Presidente, Usa 
fraca E Mito Prodea Kesmesa Certo E Wet Vi 
Copper Corpormam. Presidente, Caterpillar Ame 
gica da Ame 4 América Leva Ford Menry 5, Wingne, Presidente da Disco 
Motor Compasr. ria, International Nickel Co Inc. 
Me E JO, Pre da Dema Wal 1 ion, rede de Dito 
rá copas a, ir Nao Ci Bank 
apre Mo Prende da Di Chu Zn Presdet, Sobe 
ra, Os Inca, Te Mescampntoo, Toe 


CURADORES ASSOCIADOS 


Gene E. Bradley. Presidente, Insernational Robert M. Norris, Presidente, Natiooal 


Management asd Development Imetimu Forego Trade Council; 

had Frank Pace Jr, Presidente, International 
Matbi Dre, Séc, Lord De & ereta EA 

Emlio G, Colludo, Curador, Comminae  Devid 5. Sith, Sócio, Buber & Moker 
Tor. Econonde Developmem; de; 

W.P. Gullander, Presidente. National As Alexander 8 Trowbriáge, Presidente, The 
vocistion of Manufacturer; Conference Board, inc 


APÊNDICE G 
Correspondência da CONSEMP com o IPES 


corta 


Rio de Janeiro, Ph da mio to 1962 
Tnocênr, 
Dr, Jolo Baptista LePirustredo 
Ay, Rio Branco, 156 = 279 andar 
Berta 


Pratado Senhor, 


E cem prazer que lhe apresento o Sr, Glêns César, meu particalar 
lab, Fumatosan, para quem paço 


O César faz parto desta equipe nom da industrints com acentanto 
espírito público « que muito fará pelo nosso país 


Nr tua atenção s aproveito a oportunidade para ambrerever 
me com estica e consideração, 


Atenciosamente 


Oetavio rias 


Pe Ce 6 E) 


Rio de Janeiro, 13 do Junho de 1962 


2 meato erttino do alatena doncarásico v9 tosinaia, 
qucado do comaiaações tatra tu 4iotintos Ereços de ORaIÃO ve Lntorrag 
me, oe re Terras Frlguia, tá a ruptura Melao 


o» tquia comseihasia hietórica djs 
ve oldalisa, quando à encuição rj 


dida Mio nbmmeto neu peltg, + vio noo [go do ane 


Hits a jurco e eneiotância, potes de ação à, massa, 
vivtaesao 


onadráda, qo 
matos, uaja meg 


Fte mesa ta atatnistração que murgs nosso dlagnbsi) 
O rea cubgo mano CENA aa? aplivaia a tava ânMicas Par 
tlede pe Trico ta roots 


contr 


consu.toRES DE EmpnÉSAS > 


à constar 
distes pairouata, sentnári 
Funai onkri au ALrtigonl 


ensinará, mediante oolavoração dos dir — 
AotaBeivss antro clafaa do paprútaa, gerem 
e dirigidos, + tusbia aperárica tomado dp 

de que d tah 


CONSULTORES DE Exentsas 


avr = comaltaate do doguationa Laperas 
ea fa Palaçãos uma taar 


mo, 12/6/1962 n. 


mas nooiadadas soviética, Gy 


Ateseicomante 


seara 29 emoreenos 


ori 
Ria, JO ce julho do 1962 


Deste. 
De, Tolo Bptiata LPirustrado 
Arts. Rio Branco, 156 - Z7* andar 
Lusta 


Prasado Sanpery 


Junco e prazer de juntar à presente a carta 


me e Br. Oetavio Prias lho enderaça apresentando-sos a Tl. 


Ea nosso deseja entrepí-Ia pesscalmenta, d- 
costace, perda, que como tum havido Giricaldado de enecatrá 
Je nesta citate, alla <a mÁsaLvA AM MrAÇO, Astamos entiase 
de tundé a V.8. cópias das cartas que diritines ao Instity 
de de Psquisas Sociais e da que remetenos ao Sr. Clark Geog 
e Temer. 


Messe dannjo É que V.5, oras quim dos ab. 
5 de propio sou a divelgação dos Pris 
aípios demcerfticos da Livre intelativa. 


Cotocando-pos à disposição de 1.5. para 
«slaquer estros osclazecineatos que de fisoram necessárias, 
cem levado apreçe, firmao-nos mt 


Atuseteamnta 


(as, Miltem Conar - Diz 


EPA ve e rm TCA INTERNA D+ 


Esso Tr 
Cream — DEE [=U5- == 
EE gama Em 


mt pavio trabalho de EUSDO = Coneeitoros do Taprisar 


Vo entes de dr, Paula Etmar de Sousa Queiros, estames 
|ncasiadundo, apeno, diversas cartas abtre 4 COMBO - Conaultoras da 
[mprlaas, que pas foren ancantatutas pole dr, Octavio Frias, 4 ques 
-utrantansa drtando que lrtanes cn-iar * trsialho no Ro por no tre- 
ear da grope de pastcas que Rentalha é restdo me Mia, 

Aerutacendo 1 atenção 4lapansada, embucroreno-aas 


(Plum 


. la.noy 


APENDICE H 
Lista de contribuintes do IPES 


Os industriais « banqueiros que eram lideres « ativistas do IPES (vide apêndices B e C) 
eram também contribuintes, representando uma tubstancial fonte de apoio econémico. 

As corpocações « bancos mulinacionais associados sediados em São Paulo contribu 
principalmente através de suas associações de clase, em especial as federações da indóo 
é do comérei, as câmeras é as associações de bancos, bem como através de coatribuições 
pessoais, dissimuladas sob as formas enumeradas acima, e também através do Fundo de 
Ação Social. À maisria dos seus nomes foi mencionada quando da descrição da cocmpesição 
das diversas associações de classes 

Alguns dos contribuintes sediados no Rio ou os que contribuíam através dos casais do 
Rio neste período + também após 1964 eram: 


1. Bancos e setor financeiro 


José Lutz Adami, Alberto Lélio Morei. 
ra), acionista da Malkes Investimentos 
S/A. 

Banco Moavista (Cândido Guinle de Paula 
Machado, Fernando Machado Portel 
Luiz Bilehind, acionista da Codival — 
Comp. Distribuidora de Valores IBEC) 
Richard Aldrieh, 

Banco Português do Brasil S/A — Soc 


Banco Aliança do Rio de Janeiro S/A — 
Trinitas Vermoegen GmbH Deutsche 
Bank AG (João Ribeiro Coutinho Fe 
Flávio Ribeiro Coutinho Fo, Virgínio 
Velloso Borges, Cláudio Velloso Borges, 
Ernst 7, Eves, Richard Bamberger) 

Banco Operador S.A. (Adolfo Gentil) 

Banco de Crédito Mercantil S/A (Oscar 
O. Sant'Anna, Alberto de Castro Mene. 
2es, Raul Oscar Sant'Anna) 


Cred, Fin, Invest, Banca Português de 
Investimento, Cia. Sul Brasil de Sego- 
ros Terrestres « Marítimos, Cia, Nac, de 


Banco Haú (de São Paulo) (José Balbino 
de Siqueie 

Banco Halley Investimento (Francisco Pin. 
to Jr José Firmino da 


Seguros Ipiranga, Cia. Cimento Vale do 
Paraíto. Conival, Banco Boavista, Banco 
Moreira Salles, Banco Com. de Ind, de 
Minas Gerais). 
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mta Riber 
Damos Memo S/A (Tamo Asmmeçção, 
Amcepção Buberco Auumpção, 


l 
lj 


Foge 
[h 
a 
Ê a 


la S/A 


im 
ei 
E: 
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mmóulhenes M de Pinto, Walir Mary 
Salles. Augusto F. Schmidi, Héio Dá 
trão, T. Quartim Barbosa, M, Fere 
Guimarães, José Dris Ventura) 

Malles Financeira S/A Crédito, Fnanco 
mento e Investimentos — São Pady 
(Francisco Pimio Jr. José Firmino da 
Siva, Henrique José Luir Adami 

Ipiranga S/A Investimentos, Crédito e Fi 
manciamento Rio — Banco Brasliro de 
Investimentos. Ipiranga (ex Banco Rai 
do Canadá), Royal Bank of Cara, 
Bank of America Corp. Genenl le. 
tric Co. USA (acionista da SA Bel 
Europa de Estudos e Participaçõo) 
João Baylongue. Orlando Rodripoa de 
Medeiros, Harold Rudolph Waler Ny 
quado 

SulAmérica Capitalização — Grupo Sa 
América, ligado so Chase Mantis 
Bank, Mecânica Pesada S/A (João Pe 


co (forge Oscar de Mello Flores, Luk 
da Rocha Miranda, Amador Agus, 
Laudo Natel). 

Renda S/A Nacional 
Ações (Lutz Carlos Nunes de Maria) 
Banco Nacional de Crédiio S/A (Sady Le 

bome Valle, José Alves Motta, A. de 


Distribuidora de 


Freitas Alves) 
Advalor — Assessoria em Assunios Fino 
ceiros. 


Crefinan SA. Crédito, Financiamento, In 
vestimento. 

Handra S.A. Crédito, Financiamento e la 
vestimentos. 


Banco Moresa Sais S/A. Benque de Centro de Estudos Seguros e Capitioo 
Part et des Pers Ba, Coma Anglo Brasi ção ICONCLAP) 
loira S/A. Edmond de Rovchid, Cla Segundo Rui Gomes de Almeida, ouros 
Ademnis Sento Ambio (Eduin Feder, bancos contribuíram através do Sindicao 
Ho José de Oliveira Pires Dias, De dos Bancos de Guanabara. 

2 Seguros 


de Seguros Goran) (Odion de Bens 
clar, Eurico de A. Roja Gaboglia, Hé 
Mio Soure Barbosa, Eurico Mora Cap 
tunbeiro) 


sas 


Allâniica Cia Nacional de Seguros — 
Borgrard do Brasil (T. Marcondes Far 
reira, R. Orlandy Corrta) 

American Home Auurance Co. (American 
International Group NY, À.1. Reino 
rnce Co, Inc, American Life Insuram. 
ce. Group, American Home Group, No 
tonal Insurance Co, New Hemisphere 


Insurnace Co) (ligada à Commerce and 
Induntey Imaurance Co, — Canadá), aeio- 
nitas da ALA, Interamericana Cia, de 
Seguros Gerais, Ocidental Com. de Se- 
Seguros Gerui) Eurico Castanheira, 
Odilon de Benuclair 

Cia, de Seguros Aliança da Bahia (Banco 
Cidade do Rio de janciro, Banco Eco 
mémico da His), acionistas da Cigar- 
ros Souza Cruz) Pâmphilo Pedreira Frei 
re de Carvalho. 

Cia. Seguros Argos Fluminense (Trajano 
Puppo No) 

Cia. Hemiférica de Seguros (Plínio Silva). 


Cia. Seguros Cruzeiro do Sul — Grupo 
Loundes 
Fitemen's Insurance Co. — Continental 


Insurance Co, Firemen's Insurance of 
ignde à Phoenix Assurance Co. 
Landon, Diner's Club. 

Interamericana Cia de Seguros Gera 
AU, Overscas Inc. (Odilon Beaucl 
Hálio Sonres Barbosa), 

Cia, Intemaciona! de Seguros, nclonista da 
CoperNuclear Energy (]. Crue Lima). 

lamaraty Cia Nacional Seguros Gerais 
(Lélio Toledo Pizza e Almeida Fo.) 

Imperial Cia, de Seguros — Sun Alliance 
&e London Insurance (London), ligada à 
Cu de Seguros Segres (Vivian Lowm- 

) 

Miramar Cia. Nac. Seg. Gerais (Lélio To. 
jedo Pizza e Almeida Fo), 

Novo Mundo Cia, Nac. Seg. Gerais (Lélio 
Toledo Pizza é Almeida Fo). 

Cia. Seguros Cruzeiro do Sul — Grupo 
Lowndes, 

Cia. Seguros Porto Alegrense — Grupo 
Lowndes. 


Sagres, Cia. de Seguros — The London 
and Lancashire Insurance Co, Lyendes 
& Sem Lid, — GH, The London Amu 
rance (acionistas da Royal Asurance 
Co Lud, Securius S/A, Loanda 
Group, Sun Aliunce ant Londor Ino | 
Vígada à Royal Insurance Co. London 
Lancashire Ins, Co, Liverpool & Lo 
don de Globe Ins Co, Comp, de Segy 
rox Rio Branco (Alfredo Viera, Herber 
Couto Jr. Nestor Ribas Careiro, Vr 
viam Lonndes, Donald Lowndes) 

Transailântica Cia. Nacional de Seguros 
Bota (Mentes Marendes 
erreira, 

Ultramar Cia. Brasileira de Seguros — 
Cia. Cimento Vale do Paraibe (T. Mar. 
condes Ferreira) 

Sul América Cia, Nac. de Seguros de Vi 
da — Gropo SulAménca 

Sul América Terrestre é Mantima de Se. 
guros — Grupo Sul Améri 

Bonvista Cia, Seguros de Vida. 

Cia. de Seguros Belavisa. 

Lince de Seguros Gerais. 

Mercantil Cia. Nac. Seguros, 

Oceânica Cia, Bras. de Seguros 

Oeidental Cia. de Seguros Gera 

SulAmética Terestre, Marítima e A 
dentes. 

Sica Seguros Portoalegrense. 

Cia. Seguros União Nacional Gerais, 

Cia. Seguradora Brasileira 

Gero Estudos, Seguros e Capitlização 
(CONCLAP) 

Outras contributram arravés do Sindi, 
emo de Companhias de Seguros e 1.0. 
Melko Flores canalizava “suas contribui 
ções. 


3, Indústrias petroquímicas, farmacêuticas e de minérios 


Alumínio Com. e Ind. S/A (Aluminium 
Industrie AG — Socitié Economique 
pour Hndustrie de FAluminium, Soc, 
Técnica e Comercial de Metais S/A SO. 
TECOM), Theodor Seller, Lula Caros 
Mancinl. 


Canos Pereira Indústrias Químicas S/A 
(Carlos Pereira, Venuina Lopes Perei- 
mo. 


CADAL — Cia. Industrial « Comercial de 
Sabio e Adubos — Comçanhin Adm 
nisieação e Representações Ltda, CAL- 
VAL (Alvaro de Soura Carvalho, Nor 
dou Rothier Duarte, Geraldo Marias 
Ourivio, Roberto Zusrie Ramos) 

Cio. de Petróleo da Amatônia — Octávio 
Marcondes Ferraz, Haroldo Levy, Ro- 
berto Levy, Arthur Soares Amorim, Ar- 
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tóslo A P. Guimarães, Nasc Bansyom 
Sabto) 

Cia, Química Merek do Brasil — Merck 
Uoienchmungen AG. Merck Co. USA 

ESSO Brasileira de Pesróico — Standard 
OU! digada a Asfaios Caliérmia, Cia. 
Petróleo Calilórmia. acionistas da Comp. 
de Gás ESSO). George Wiliam Pous, 
Als Walker Marin. Paulo Carvalho 
Barbosa, Carlos Nabuco de Araújo, Fer 
nando Mbieli de Carvalho, Monan de 
Figuciredo, Olavo Aranha, João D'Audt 
de Oliveira, Daniel de Caralho, José 
Thomaz Nabuco. 

Cia. Eleoquimica Fiominense — Plus 
Suuuer AG — Alemanha. Plass Sta. 
fer — Suiça, Ps Saulier — EUA, Jo- 
sé Alves da Metta, Antônio Marques Ri- 
deiro, Gustav Adolf Baumano (ligada a 
Mocscha (Saiça). OMYA (França), 
Plus Staufer (Americana). (Vicente de 
Paulo Gallcz. layme No, Vasconcellos, 
Custar Adil Bacana, Arur Múler, 
Amiônio Marques Ribeiro, José Alves da 
Mott), 

Mocchat do Brasi, Quimica e Farmacêu. 
tica — Trans American Chemicals Lud. 
— EUA, Farbwerke Hoechst AG— Ale 
manha. 

Indúnria é Comércio de Minérios ICOMI- 
CAEMI, Bethlehem Steel Corp, EUA, 
Beihotecl do Brasil S/A, Panamá, Beth. 
lehem Sicel Expert Corp. (EUA), Beuh- 
leem Sicel Expert Co (Canadá), Bei 
Braz Corp. (Augusto Trajano de Are 
vedo Antunes, Francisca Viriato de Mi 
tando Carvalho, Francisco de Paula e 
Carvalho) 

Laboratório Gross — Manoel Gonsalves 
de Miranda (Renato Glech Grom, Mer 
cedes Gross Mirando), gado no Lobo. 
ratório Bras. de Chimioterapia Produtos 
Labrapia S/A. 

Laboruório Químico Fámico VOROS — 
Severino P. Sra (Renato Palhares, 
Memeelmana, Clavo Canavarro Peri. 

). Contribuiram através do Centro To. 
tal. 

Laboratório Silva Aratjo Rousel — So 
cibié de Lina de Sérohérapie He 
mop, Les Laborsoires Français de Ch 
miotherapie 5/4, Les Laboratires Go 
bey, Labormoires Beyrour, Lab. Four. 
nier Frêres, Sehlube Pharmaceutical 


ss0 


Inc, Usines Chimiques des Lab. Fram 
gain, Lab. Rousel S/A (Lab, Tonei) 
(Philips Joseph Eticane Beraut, Zulo 
Maliman Freitas, Mader Gonçalves. 
Comteibutram através do Centro Indo 
trial, 

Laboran-Franco V. Ind. Químicas e Far. 
macêuticas S/A (Darrow Lab) Nelun 
Torres Duarte, |. Carlos Mayrinck, Age- 
nor Miranda Araújo Fo, Adeoaido V, 


silas S/A (Liquid 

Carbonie Corp) 
gadas a Walter Kidde & Co. Inc, Ane 
fatos de Metais, Aço Metais S/A, Ge 
ses and Chemicals International Aco 
mistas de Walter Kidde S/A Ind. é Com 
Liquid Carbonic do Brasi). Joé Wi- 
lemsem, Paulo F. Geyer, Fabio G. By 
tos, 

Laboratórios Enila S/A (François Jem 
Mare Rousseau, Geriruá D. Heyman, 
Philippe Guedon, Carlos “Paulo Bel 
cho. 

Cia, Merck do Brasil — Holding Alien. 
gesellschatt fr Merck Unternebumunges, 
Suíça, Merck & Co. Inc. EUA (E 
Merck Akilengesellschat — Alemanha, 
acionista da Merck Maranhão, Paimin 
Administradora, Merck Sharp & Dohme 
S/A Ind Químicas e Form. (Rusvel Tr 
noco Pinto, Clemente Augusto Maris 
da Gama, Katl Erik von Davidson, R. 
Tinoco Pinto, Dewey Stl 
can Chambers of Commerce, Conribut. 
ram através do Centro Indus 

Cia. Estanífera do Brasil (Philips Corpo 
ration, Cie. Française d'Emieeprises Mb 
nibres, Metallurgiques et dnven 
aments COFFREMI, W.R. Grace, Pr 
tio Mining Corp), Consolidated Tin 
Sheltera, Cadif, Cia. de Bonos Acciooes 
Negocios Industrisles Cobanisa (Pane. 
má). Acionista do Petrobal, Cia Espk 
rito Santo de Mineração, Prodeles S/A 
Reúficadores Somina, Tamarandina Mt 
vale, Somico Brastemp, Brasmotor, Mk 
ner. Vale do Roosevelt. Minas D'EI Rey 
Dom Pedro, Hugo Gouthier (António 
Rodriguez Fo,, Antonio Sáncher Galde 
ano, Octávio Guerrero, Rafael Sénches 
Galdeano). Contribulram através do 
Centro Industrial. 


Petrominas — Petróleo Minas Gerais (Ed- 
“mir Gomes, Armando de Palva Abreu). 

Quimitra Com. Ind. Químicas S/A — E! 
motran À.G, Merck Holding — Suíça 
(Merck USA, E. Merek AG). Contr 
duítam através do Centro Industrial. 

Refinaria e Exploração de Petróleo União 
— Grupo Soares Sampaio, Comp. Super- 
Jonftos e Produtos Químicos. Etabli 
aement Kublmann (Demósihenes M. de 
Pinho, F.J.M. Rousseau, Paulo Fanta 
nha Geyer, Miguel Monteiro de Barros 
Lins, Helenauro Sosres Sampaio, Carlos 
Eduardo Paes Barreto). 

Reichold Química S/A — Reichold Che- 
micals Inc. NY (Resana S/A Ind. Qui- 
miças) (Guilherme Levy). Contribuíram 
atrenés da Centro Indus 

Sika S/A Produtos Químicos para Constru. 
gão — Frite Schenker Winkier (Suíça). 
Sita Holding A.G. — Suisse, Anton 
von Sal, Montana S/A Engenharia. Li- 
qdo a Brastac S/A, Geigy do Brasil, 
Brasbeton Engenharia, Albula Financ. 
de Inyersiones S/A (Uruguai, Braz Oli 
vier de Camargo, Anton von Sli. 

Química Fermacéutica Maurício Vilela 
S/A — ML. Villa, EL, Villela (Mau 
rício Libânio Villela, Eurico L. Ville 

Estrado de Ferro é Minas São Jerôni- 

(Grupo Copelmi — Cia. de Pesqui- 

e Lavras Minerais). Actonistas da 

Carbonifera Minas de Butla, Aços 
Piratini (Becnardo Geisel) (Julian 

Chucel, Ivo de Magalhães, Luiz H. Reis, 

Roberto Gubizo de Faria, Harold C. 


ch 


4, Industrialização de 


Lojas Americanas (Caros Hue Jr, John 
Davies, Thomas Othon Leonardo, Raul 
Freitas de Oliveira, Masc Luudesmann, 
Franklin Gemmel, Donald C. Best 

Brnfor-Broseira Fornecedora Escolar SA. 
(Francisco Mellone, Sílvio Meilone, Luiz 
Mellone Júnior, Oswaldo Mellone). 

Clsslo Munlr S.A, — Importação e Expor. 
tação (Hélio Cássio Muniz de Souza) 

Ch, Fiação e Tecelagem Assumpção (An 
lônio Galvão, Décio Assumpção No- 
ves), 


Pollend. Tibério Vasconcelos de 
Aboim, Jorge Gabizo de Faria 

Cia, Uliagás S/A Região Rio — Socony 
Vacuum Oi Co. (Sundard Oil Co), 
Bromberg, S/A Magalhães, Cla, Brasi 
leira de Participações Cobrapar (Grupo 
Toel) (Mate Laranjeira, 1. Thomas Na 
buco Araújo. Chanceler João Neves da 
Fontoura) 

Ci. Ultragós S/A — Região São Paulo — 
Philips Petroleum (Henning Boilessem, 
Peri Igel, Hélio Beltrão, Rubem da Bra. 
na Rogério), 

Vitrofarma Ind. Com. de Vidros S/A — 
Sociedade Mercantil Caínea Ltd. Shot- 
tbras Ind. de Vidros (Shoot GmbH Ale. 
manha), Vidraria Santa Marina (its. 
burgh Plate Glass EUA), Devische Ge 
selschaft for wicichafiliche Zagarme. 
marbeit (Deutsche Estwickungsgesll 
chafi). Lagos Administradora Comercial, 
Adm Ipanema (ligada à Pinsburgo de 
Vidros e Cristais Ltda, Corming Gia 
Ubrs — EUA, Jenser Glau Work). 
“Acionista da Siboral Vidros Técnicos e 
Ciemíficos, Vidros Santa Marina, Mine. 
ração Cormibra, Antártica (Eduardo 
Caio da Silva Prado, Jorge Americano, 
Laurence King) 

Cia Carioca Indústrias Plásticas 

ind. e Mineradora do Camelão. 

O Centro Industrial do Rio de Janeiro 
constituía um dos principais cane 
a contribuição dos setores peiroquímico, 
farmachuiso e de minério. 


ventos e produtos agrícolas; comércio 


Casa José Silva Tecidos (Antônio Ceppas, 
Franklin Bebbiano Ceppas, F.F. Leal, 
José Gomes da Silva) 

Cio. Agrícola e Indosiril Megalhões 
(loba Gregory Sobrinho, Chadles Toor- 
sen, Paulo Oliveira Rodrigues, Joué de 
Almeida Resende) (S/A limãos Maga- 
Mães, S/A Magalhães Com. é Indo. 

Cia, Usina do Oltciro (Hugo Aquino, Her 
culano Aquino) (Ind. de Bebidas |. To 
más de Aquino SA), 


es 


Cu Ascéruca Pasbuta — Incisira Bro. 
viera de Debicas é Concu (Jont Po. 
mera da Siva Thesido Papo Noguera 
Fito, forge Becas. Hamion Prado. Me 
rode Prado lodo Prema de Queres 
Sebrnhes “Pendação Antônio e Helo 
ma Zereer incoso Nacceal de Be 
melicêncas 

Ca rdera de Roupa (isaé Luiz Mo 
rey de Souea. joué Cledido Morerra de 
Senta, Lume de Soa Canal, | C. 
Vance Carvalho, Paio Neves de 
Souto Quarto Curica Marcido Vascon. 
celas VN Praca Covalcaesi 

Cu Corvcgara rata ilchana Heinrich 
Kenny, Rudeit Orealá Alo, Eme 
Schaender Pesee Erde Sucemes. Emen 
Vader From Stapabcdl, Walter Prog 
er. Edge Russer TA Brabo contribui 
através do Comira Industral) 

Amendoera Imporução « Comércio S/A 
(Murélos de Carvalho 

Brorecel Maderm 5/4 Brumas (Bechle 
hem Sicv! Corp. Bropnacal NV. ICO- 
MI, Netherianda Joytar Back for Deve 
lopong Cosmtries) Luguda so Roo Tiny 
Zine Londos Brepimeel Holland. Au 
os Trejane de Anevedo Antunes Acio 
mista da ICOMI, Cia Minas de Jangada, 
ICOMINAS. Emp Bem de Mineração, 
CAEM], Mineração Cabo Orange, Beto 
eberm Bras Corp . 

CocalCola Indústria e Comércio Luta X 
CocaCola Fspest Corp. (ligada à Mai. 
tara é Cervejaria Londrina S/A. Acio 
mta da Reírgerame BAURU S/A) 
(Carlos Edusrdo Lyra) 

Confecções Sparia (Vicente Apa) 

To Silva Confecções (Antônio Ceppas, 
Franklin B. Ceppos), 

Chenile do Braul. Tecel. Confee. (Gilbem 
Huber Ir, Paulo Lacerda, Quartim ar. 
dose, Família Mahfur, Emento Abéulla) 
(Deli, Cobra, Seara, Rocbuck & Co). 


[o] 


Cemiro da Indústria Bravieira de Fónfero 
de Madeira de Segurança (O Cena dy 
Indústria Bravlira de Fósioros de Me 
deira de Segurança de São Paulo um 
dem contribuiu para o IPES São Peso 
(Eduardo Garcia Rossi, [oão Bapls 
Leopoldo Figueiredo, José Ignácio Cal 
déira Versiani. 

CocaCola Refrescos SA. (Caros Lym 

Companhia de Desenvolvimento Comer 
cial é Industrial (Eurico Castanheira 

Celulose é Papel Fluminense S/A (Lino 
Mergant, Hélio Morganti, Gomalo de 
da Rive). Ligada à Refinadora Palau 
(Família Morgan. Bracco Novaie 
rápica Laboratórios 

Dias Garcia Importador SA. IJonquin 
Dias Garcia, Jorge Bandeira Dias Gar 

Darko Flama SA. Instto de Fidalaia 
Aplicada (José Duvivier Goslan, Lua 
Amaldo Rodriguez). 

Indônria de Papel Leon Pleller SA. 
(Leon Pfelr. 

Kibon S/A — General Foods Corp, Bam 
«o Boavista S/A (João B.P. Almeida 
Detávio Frias, Orvaldo Cruz Fo, lota 
Kecnt Lutery). American Chamber af 
Commerce. 

Liobera SA, Primelta Ind. Bras. Fehros 
(Moisés Llobera Gutes) 

Casa Matton Rio S/A Jóis e Relógios 
forge F. Geyer). 

Moinho Fluminense S/A (Bunge & Bor) 
Soc. Anén. Inversiones Indústrias Io 
heramericanas, Yapeyú S/A, Emta S/A 
Agaria S/A, Mila Cura S/A, Arizon 
S/A, Utira S/A, Veza S/A. Ligadas a 
Credit, Lyonnais, Sanbra, Grandes Mor 
hos do Brasil, Moinho Santista. Acio 
mina do Manco Francês e Brasi, 
Banco Geral de Finanças e Conércia 
S/A, Tatuapé Fábrica Tecidos, Jaraui, 
Vera Crur Seguros, Grandes. Mons, 
Quimbran, Coral Tintas S/A, Sons, 
Serrana Mineração, Minho Panucci, 
Sonabril Alanje, Cumis, Mainha Rio 
arandentes, Santo Andid, Cia. Brasilia 
de Armastm Geral, Titelafios é Teci 
dos S/A, Agência Maríima Intermares, 
Cu Lubera Prod: Agrícolas, Data 
S/A tAmianko Chaves Barcelos, Jurge 
Souta Resende, |. C. Machado de Sou 
1a, Aliredo Auguno Ferra, Alberto 


Bendeira de Melo, Eugênio Beloti, Ar- 
demiro Hungria Machado, Carlos Pery 
de Lemos, Octávio Andrade Queiros, 
João de Melo Franco, Jorge Americano, 
Herbert Levy, Lule Simões Lopes, Er- 
nésto Leme, Egon F. Gotischalk, Bene. 
dito Manhões General Juracy 
Mogalhães, Genetal Paulo Tasso de Re- 
zende, João Pedro Gouvêa Vieira). Con- 
teibulram através do Centro Industrial 

Mesbla S/A — Cia. Import. e Distribuido- 
te Cidix S/A, Promeca S/A Progresso 
Metinico do Brasil (A. Bulow, Demós 
ienes Madureira de Pinho), Brasimpex 
Imp. é Exp. (D.M. de Pinho). Banco do 
Rio S/A (Hélio Beltrão, General Octá- 
via Velho, Henrique de Botton, Jeão 
Baylongue, Homero Souza é Silva, De. 
másihenes Madureira de Pinho, Silvano 
Santos Cardoso). American Chamber of 
Commerce. 

Cla, de Cigarros Souza Cruz — Cia. Con- 
tinental de Cigarros Lida. (Londres), 
Mydóleton Investment Co. Ltd. (Lom- 
Sres), Fonseca & Pires Ltd. — Londres 
(Beth American Tobacco). Imperial 
Tobaceo, Cia. Docas de Santos, Aliança 
da Bahia Capitalização, Cia, de Seguros 
Sagres, Phoenix Assurance Co, London 
& Lancashire Co. Inc. Ligados no Bun- 
de & Born, Yardley Co, Wiggint Teape 
& Co, Morny Ltd, Germane Monteil. 
Acionita da Cia. Industrial de Papel Pi. 
mahy, Cla. Brasileira de Fumo em Folh 
Cia. de Cignrros Castelões, Cia, Investi- 
mentos e Empreendimentos Pirahy, Cia, 


5. Elet 


Litográfica Ferreira Pinto. (Elpídio Fes. 
rar Andeade, Pedro Asis de Oliveira 
Fernando Almeida Machado, AB Co 
valkanti, Carlos Guimarães Pinto de AL 
meida, Armando Rocha. fomael Cova 
cant Albuquerque, Guilherme Guink 
Herbert Moses, Haroiá James Randall 
Gibbons, Hug+ Maxwell Micl, Montague 
Tolimoo Jay, Meurício Nabuco) 

Socitié Sucrenes Brésiiences — Sociedo- 
de de Usinas Brasileiras de Açúcar. 
Acionistas da Usinac Raffard, Usinas Pj 
racicade, Cia Ind Paulíte do Altool, 
Motocana S/A. Supermercados Pep Pag. 
Usinas Porto Feliz (George Deixtaile, 
Paul Baudon. |. Devivier Goulart. Ge 
rará George Valentim, Eugene Gamoo, 
François Beraut. Raul Jorge Pinio Bor: 
pes, Fernando Vaz Pacheco C- e Castro 
Fo, Jean Galois) 

Tavares Carvalho Roupas SA. (Osvaldo 

avares) 

Tecidos Caca Selathê (Antônio Caros do 
Amaral Osório) 

Usina S. Tomé SA. — Raymundo Onooi 
de Castro Maia (Cia. Carioca Indesteal, 

Carioca de Administração e Comér 


Usina Victor Sence S/A (Renée Victor 
Sence, Luiz Vicior Sence, Renato Mo- 
eira Ramos, Rosa Sence) 

Cia Usina Açúcar S. João — Grupo 
Ometto. Acionistas da Usina Iracema, 
Usina Boa Vista, Usina da Barr, Ucina 
Santa Helena, Usina Modelo, Usina Sta 
Lúcia, Usina Costa Pinto. 


en, maquinário, Indústria têxtil 


Muitas companhias contribuíram através do Centro Industrial do Rio de Tantiro, que 


constitua uma das mai 
mato, Estas são algumas di 


Cia, Progresso de Valença (Tony Bakia, 
Túis Mourão Guimarões, [Ulio Pentog: 
ma Guimarães, Lule Paulo Dias Duarte) 

Cia. Melharamentos de São Paulo Indis. 
tri de Papel (Henrique Villaboim, Has 
do Welníllog, Mário Toledo de Mo- 
nes), 

Cia Melhoramentos Norte do Paraná 
(Guatão de Mesquita Filho, Herman de 


Importantes fontes finane 


ras, desta forma mantendo seu anont- 


companhias identificadas: 


Moraes Barros, Cássio da Costa Vidigal, 
Silvio de Bueno Vidigal. 

Cia. Progresso Industrial do Brasil (Ma 
noel Guilherme da Silveira Filho, Gui. 
lherme da Silveira Filho, Joaquim Gui- 
Iherme da Silveira, José Vicira Macha- 
do. 

Borgholf SA. (Joseph Lucas do Brasil, Jo- 
neph Lucas Ind. — G.B) (Guilherme li. 
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Long Iané Co Bracsçor Los E 
Walker, The Regal Menk “4 Conado (W. 
N Frand) Ca Comrol de Admnsro 
qo é Paricipaçims ANBEO) Valera 1, 
Vader 11. Valeria HH, Vader IV. Ac 
re Benim de Burtach Eich ibudenge 
CARMO). The Fine Maticmal Chy 
Bank Klabin Iremos. IBEC Fundo Crey 
como. Banco Com Ind de Minms Ge 
rm BOLSA Berk <f Londos amd 
Souih Amerca Kobe Lock & Co, 
Bromberg S/A. Cotraad Minctação e 
Metaburpa. Meia S/A, Deltec S/A 
Lando à Estudos Técenco < Admito 
uração S/AETA Actmuta do Banca 
Cidade do Rio de Jenciro, Algudocra 
União do Brasil, Brocorep-Soc Bras de 
Com € Rep, Socnité Colomtre Belgo 
Brasil, Administradora Ubscit, CIMAF 
Cia Indus Mercantil de Artefatos de 
Ferro, Cia Siderúrgica Belgo Mineira, 


cu 


Mecânica Pesada S/A. Brasilana Tênis 
Cia. Ferro Brasileiro, Serraria Sua Ho 
lema. S/A Mineração Trindade. Ca 
Agropastonl Rio Doce (WN Framá 
Arihur Bernardes, Alver de Souza, Ar 
thur Bernardes Fo. Fausto Bebbimo 
Martin, Daniel Miguel Klabin, Anibno 
Ribeiro de Moracsb. A Eletromar con 
embúio através do Centro Industrial 

Companhia Mercantil « Indutrial INGA 
(Domício Gondim Barreto). 

Fábrica Nacional de Vagões S/A — FNV 
(Otboa Alves Barcellos Corrêa. 

Cia. Importadora de Máquinas — CO 
MAO. (contnbuia também atravts da 
COMAQ São Paulo) (Hélio Goma 
William Embry. 

Lanari S/A Ind. é Com. — Cavala S/A 
Administração e Participação, Soc Co 
mercial Agropecuária Part e Adm, le 
perava Ltda, Soc. Agropecuária de Pur 
cipações e” Administração Apa Lá. 
Com. Adm. e Part. Japurá Lida (Lucas 
Lopes. Amaro Lanari, Cássio Umbeno 
Lanari, fosquim R. Lanarip 

Lanifício Lene — UFITEC S/A Union Fr 
manciêre et Technique (Suíça), Dom 
mion Textile Co (Canadi). Schemes 
Group (Ezra Leslie Schamma, Luis 
Fernandes Machado) 

Linotype do Brasil S/A — Elira Corpor 
ton 

Metalon S/A Com. e Ind. (Gilbert Huber 
tr. Eurico Catanheira). (Codinco, EE 
E, Sindard Triumph, 

Mecânica CV lda Indústria Mecânica 
S/A — Barbona Vianna. Ligada à Seuh 
Tools Colifórmia, Smith Int. Newport, 
OU Center Tool Co Texas Acioninta da 
Sul Indúnria Mecânica S/A CEMCi 
Fauipamentos Mecânicos). (Adauto Per 
voa de Oliveira, Comandante Paulo Vir 
alo, Antônio Carlos Didier Barbora 
Viana, Comandante Ary Maureil Lobo 
Pereira, Comandante |. Benício da Fom 
neca. Comandante Hermano vom Sydow, 
Amónio DC Vaina) 

Cia Theodor Wille Com Ind Repr (The 

mburão), Umopa S/A 

e. Mragança), Deilman 

Montan Cmbht (Alemanha), Johann Fa 

der S/A, Borin AG, São Paulo Comi 

nara, DE Deutache Geselinchatr fur 
irtachadiludhe Zupammenarbei! Aco 


sita dos Armaztns Gerais T.W S/A, 

Empreendimentos 
Indostiaio é Comerciais Hanscática 
SIA, Soc. Agrícola & Comercial, Mecá 
nica Jaraguá S/A, São Paulo Comistaria 
S/A, Ind. de Arielatos de Tecidos 
raquara, Diederichsen T-W. Comércio 
é Indústria S/A, Argos Industrial. Lani- 
fito Argos, Usropa S/A Expor. e Im- 
pot, Têxtil Química S/A, AsbrasikAs. 
persio do Brasil S/A. (Murilo de Bar. 
ros Guimarães, Jayme Drummond dos 
Reis, Pedro de Orleans e Bragança). 
Contributram através do Centro Indus- 
via 

Plalt do Brasil — Comércio e Ind. de 
Mig. de Contura Lida. — Pfaff Inter. 
Corp. 

Cia, PROPAC Com. e Ind. — Valentine 
AG — Suíça, Seiam. Hardoll Com. e 
Ind, de Equipamentos Sadoll S/A (AL 
leg Developments International Inc), 
Cia, Brasileira de Velas Marchal S/A — 
Hardoil Lud. (GB), Allied Development 
Int. Inc. (EUA). (José Lempreis, Oswal 
do Benjamin de Azevedo, Luiz Wallace 
Simonsen, ].E. de Seixas Corrêa. F.] 
Barcelos Dias 

Perauto S/A Ind. e Com.— Saspe Ta 
Establishment (Lischtensteim) (Amir 
minisradora de Negócios S/A), 

Remingion Rand do Brasil S/A — R, 
Rand Oversens, Remington Rand Inc, 
NY. (Sperry Rand, Fernando Cícero Vel- 
loso, Terêncio Catiley, Ernâni Pill, €, 
E Araújo, Alberto Leitão Coimbra, À. À. 
Mayer, Wiliam P. Jones, Carlos Paes 
Leux Cangaçu, Fernando Cicero Velloso, 
Terêncio Catiley). 

Indústrias Sinimbu S/A — Petann Corp. 
Acionista dos Laboratórios Antipiol, 
Impor, Export. Pinabra, Lab, Farmactu. 
ca Vicente Amato, Ind. Alumínio Rey- 
dra (Eugênio Veiga Giraldez), Mnquip, 
Com. de Mia, e Equipamentos (L. W 
Strektand), Prod. Farmacêuticos Ui 

Mineração CaclkMirim, Usabra Ind, 

+ Com 
Swing Indústria e Comércio Lida, (Joaquim 
Carlos Vianna Carneiro, Hélio Vianna 
Cameiro, Angelina Vianna Curmeiro), 

Tituraria é Estamparia Petropolitana S.A, 
(Breno de Nurdi) 


Cia T. Janer Comércio é Indústrio (Ocá 
vio Gabinio de Faria Enk Svedeliu. 
Americam Chamber o( Commerce 

M, Agostini Comércio e Indústria S/A — 
Alsdáio Industres S/A (M. Agostini 
Raul D. da Siva) 

Probal Comércio « Indústria S/A (Hugo 
Forman. Antonícia Range; Forman) 

H. Siera Com e Ind. (L GABRIEL BA- 
CHER 

Cia. Fábio Bastos Com e Ind. (LAERCIO 
GARCIA NOGUEIRA) 

Abreu Loureiro Tecel, Coal. SA. 

Auto Mark SA. 

Rodrigues d'Almeida Com « Ind. 

Seal Rio SA. 

Usabra Ind e Com SA. 

Superball Cia Bras Equip. Esp 

Comércio e Indústria Alves Peixoto SA. 

Pring Torres e Cia. Lida 

Forlab Munérias-Primas e Embalagens Lida. 

Fábrica Young Lida. 

Tulian Nogueira e Cia 

Eton Exportação e Importação. 

Sotel Tecidos. 

Algodocira Fernandes SA. 

Distinção S.A. Móveis e Utilidades Domér- 
ticas 

Tecidos Salvador Esperança SA. 


AuroMadeireira Peres Lida. 
Rarki Tecidos Ltda 
Bel Fil Tevidos Lida, 
Barbosa Freitas Modas S.A. 
Big Lar Utilidades SA. 
Ganon. 
Milton Pianos Ltda. 
Agrícola Baixa Grande, 
Cia. Comercial Marítima, 
Correa Prata e Jóias S.A. 
Dorex Aparelhos Domésticos S.A . 
Del Rio Modas Ltda. 
Distinção SA. 
Expansão Mercantil Importadora e Expor- 
tadorm SA, 
Gávea S. A. Velculos e Máquinas. 
Mademoiselle Modas Confec, S.A, 
Seda Moderno S.A. 
Cia. de Calçados Presidente, 
Malkes Jóias Ltda. 
Cia. Calçados DN B. 
Usina Santa Cruz, 


[= 


Cia. Agropec, Ind, Campinas. 
Cia, São João Armazéns Gerais. 
Distribuidora Mercantil S.A. 
Granja Sanhava 
Granja Piranem; 
Irmãos Oruka Agropecuária. 
Indústrias Klabin Celulose, 
Magatin Segadaes 

Usina Novo Horizonte, 


Usabra Ind. e Com SA. 


Irmãos Canetti S.A. Bebidas Refrigerantes 

Rafael Gaspari Tecidos e Conf. 

Ind. Bebidas T. Barros Aquino, 

Julop Import. é Export, 

Carlos Carneiro e Cia. 

Empresa e Participação Lagoa SA. 

Luiz XV Apurelhos Elétricos Lida 

Cotonífício Gávea Sudamtes do Bed 
(United Merohonte and Manuf 
New York) 

Clínica São Gabriel SA. 

Abreu Loureiro Confecções SA. 


6. Engenharia, construção, consultoria 


Ceibrail — Cia, de Engenharia e Indústria 
— Worthingion Corp. NI, Fila Junquel- 
ra Botelho (Nato Junqueira Botelho, 
Eduardo Baker Andrade Botelho), 

Construtora Rabello S.A. (Marco Paulo Ra 
bello, Milton Tosé Miidiri. 

Cimento Ponland Barroxo — Paulo Mário 
Freire (Grupo Severino Pereira da Silva, 
Grupo Helderbank Financiêre Glaris). 

EEE — Empreendimento e Estudos Econô- 
micos (Gilber, Huber Ir. Eurico Casta 
beira) 

Empreendimentos Villa S/A. Administra. 
qão € Participação (Mmurício Libânio 
Vilela, 

Engenfiusa Engenharia de Fundações S/A, 
(lost Soares Sarmento Barata, Raymundo 
Iosé D'Araújo Costa, Carlos da Silva, 
Lavro Rios Rodrigues) 

Cia Metropolitana de Construções (H. C. 
Poland). 

Meumioas S/A. Engenheiros Consultores 
(Ampathas Jaques de Moraes) 

Moctresl Engenharia S/A. (T. Pompeu 
Borges Magalhães, Brigadeiro Eduardo 
Gomes, À. Arevedo Silveira, Coronel Ha- 
roldo Corrêa de Mattos) 

R. |. Oskim Engenharia S/A. (Roberto Jor. 
te Oskim) 

Parquet Paulista S/A, (Manuel Garcia Cruz, 
Oscar Figueiredo, Luiz Lima da Conta 
Luiz Manuel da Crur, Gilberto Garcia 
Cru, 

Servience Cia. Serviços de Engenharia 
(Ampathas Jaques de Moraes). 
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Sociedade Civil de Controle de Concreto e 
Ersalos de Materiis — Concremer (Mat 
ro Ribeiro Vicgas) 

Cia, Cimentos Vale Paraíba — Comenta 
Holding AGG Suisse, Associated Porland 
Cement, Manufacturers LidiLondres, T. 
Marcondes Ferteito, Ligada à Lnioa de 
Banques Suisses, Banco Português, Geek 
nica Cia, de Seguros, Cia. Incentivadoa 
de Atividades Agrícolas e Induuriis 
Acionistas da nto Salvador Ca. 
Cimento Portland Itaú. (João MS Car 
tro, Jean Koranyi, Manoel Azwdo 
Leão, T. Marcondes Ferreira, Paulo Fon 
tainha Geyer). 

Cia. de Cimentos Poriland Paraíso — (Cia 
Nacional de Estamparia). (Severino Po 
teira da Silva, Carlos A. M. Pereira da 
Silva, Paulo Mário Freire) 

Escritórios de Engenharia Antônio Ahes 
de Noconh 

Indústria de Cimento Armado Lida. 

Gomes de Almeida Fernandes Engenharia 
é Consiruções Lida. 

Urhanizadora de Parques e Jardins. 

Campo Cia. Auxiliar de Melhoramentos, 
Produção e Obras. 

Geovia Com. e Engenharia SA. 

Construtora Lemos S.A, 

Sisal Imobiliária Sto. Afonso, 

Auxiliadora Predial S.A. 

Imobiliária Zirtuch Ltda 

Doradim Administração e Participações. 

Tosé Carlos Leone e Associados Consulta 
res Industriais 

Leone Consultoria e Planejamento Lida 


7. Serviços gerals e de utilidade púil 


Cia. Telefônica Brasileira (Roberto Carlos 
Sussekind, José Tonquim de Sá Alvim, 
L. Sales Gonçalves). 

Conferência Fredes BrasiLEUA, Canadá-ra- 
siHUS Canada Freigh! Conference NY 
(Comandante Carlos Bezerra de Miranda, 
Robert Carlos Andrews, Nils Veng Fe. 
teren) 

cia. Docas de Santos (Cândido Guinle de 
Panis Machado, Guilherme B. Weins- 
chen, Ismosl Coslho de Souza, Raul 
Perrandes) 

 Figuciredo Transporte Rodoviário (João 
B, Leopoldo Figueiredo), 

L. Figueiredo S/A. (João Baptista Leopat- 
do Figueiredo, Luís Figueiredo Jr). Ame- 
rigan Chamber of Commerce. 

Light Serviços de Eletricidade S/A. Região 
São Poulo (Antênio Golloti. José Mar 
ques, Alberto do Amaral Osório, José 
dh Silva Monteiro, José Rubem Fonseca, 
Antônio Augusto de Azevedo Sodré, To- 
né Sampaio de Freitas). 

Light Serviços de Eletric 
Rio — Brasilian Traction Li 
Co, Bratcan. Acionistus da Brascan — 
Expansão e Investimento S/A , São Pa 
to Elerie, C. Ltd,, Cobast, Chu, Ferrocm 
il do Jardim Botânico, Cia, Paulista de 
Serviço de Gás, Companhia Telefônica 
de Minas Gerals. (José ]. Sá Freire Al 
vim), Socitié Anonyme du Gar, Compa 
nhia Telefônica Brasileira, Componhio 
Teletênica do Espírito Santo, Serviços 
Elétricos « Gás, Cla, Carris Luz e Força 
do Rio de Janeiro, Cidade de Santor 
S/A, Cia, Elétrica de São Paulo c Ri 
Cla, Fluminense de Energia Hidraclétri 
Rio Lighe S/A. (E, C. Fox, Henry Bor. 

den, |. Grant Glasso, Paul Manheim, À, 
Galiottl, T. Quertim Barbosa, José Viei- 


ra Mal . 
Peter Grace, João da Silva Monteiro Fo, 
Odilon Egydio Amaral Soure, Coronel 
Malvino Reis Netto, José Marques Fo, 
Beverly Matthews, Walker Ciser, Major 
MsCummons, E, G. Burton, Wiliam R 
Marinho Luta, Pereira Lira, Joé Ermírio 
de Morais (S. P. Light, Alano L. de 
Silveira, Walter Moreira Sales (5, P. 
Light), Lucas Nogueira Garcez (São Pau 
lo Light), Waldemar Pires, Anísio Fer. 
nandes Coelho, €. Abel de Almeida, Má 
rio Pires, José Sampaio de Freitas). Ser. 
viços Elétricos, Rio Lig S/A. (Brascan, 
Brazilian Traction Light & Power), Li 
cio Costa António Taveira (CACEX), Ge. 
neral Edmundo Macedo Soates, Clemen. 
te Mariani, Antônio Almeida Neves, em- 
daixador Carlos Martins, A. Gallou 

Listas Telefônicas Bras. S/A, Rio — Cia, 
Telefônica Brasileira Hamilton Frisco Pa- 
raíso, Oswaldo Cruz Fo,, Clarence Dau- 
phinot Jr, João B. P. Almeida, Eurico 
Castanheira, Jayme B. Pinto, Hélio Ti. 
búreio Dias, Haroldo Anhaia Leite, M 
celo C. Rangel Ponto, Gilber: Huber 
contribuíram através do Centro Indos 
trial 

São Paulo Listos Telefônicas Bras 
(Gilbert Huber Jr) 

São Paulo Light S/A. Serviços Elétricos (A. 
Galo. 

Verolie Estaleiros Reunidos do Brasil — 
Cornelis Verolme — Rotlrdam (Veral. 
me Eletro do Bras, Verolme Engenha 
ria do Brasil, Jucuanga Adm. e Imobiliá. 

(Paulo D. R. Ferreira, Almirante Ar 

thur Oscar Saldanha da Gama, Jorge Po- 
reira Duprat Brito) 

SPEED — Serviço de Processamento Eles 
trônico Estatística Dados 


8. Publicidade, imprensa, gráficas, jornais; fundações 


Ares Gráficas Gomes de Souza S/A 
(LTB, S/A) (Gilber Huber Jr, José 
Cândido Moreira de Souza) 

Editora de Guias LTB S/A. (Clarence Dau: 
phinot, Eseico Castanheira, Hamilton Pa 
mio, Marcello Rangel Porto, ). ). Dor. 
nel, 


Fundação Coimbra Bueno (Abelardo Coim- 
dra Bueno, General Humberto Peregr- 
no) 

Papelaria Dom Pedro 11 S/A. (Manoel da 
Cruz, Manoel Alberto Pereira Dias), 

ia e Editora (Artes Gráficas In- 

Reunidas S/A. Agir) (Alceu 
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Kosmos Editora, 


Amoroso Lima, Cândido Guinle de Pa 


a Machado) Almeida Mello Publicidade Ltd 
Importadora Gráfica Arihur Sievers, Instituto Educação e Cultura-facarcpogus, 
Editora Vecchi Lida. laria Master S/A. 

Editora Globo. Editora Monterrey Lida. 

Seleções Reader's Digest Empresa Jomalística Notícias da Indiuria 
Editora Paulo de Azevedo. Lida. 

Livraria Francisco Alves. José Olympio 


Fontes: Lista dos Conmibuintes em 1965 — IPES Rio 
Lista dos Consribointes em 1964 — IPES Rio dos Arquivos do IPES — Rio de Jaxçiro 
Lista dos Contribuintes em 1965 — IPES Rio 
IPES SP CD & CE, 27 nov. 1962, 
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APÊNDICE 1 
Lista dos Associados, Contribuintes e Colaboradores do IPES 


Olavo dos Anjos — Cia. Carnascialli Ind. 
e Com 

Tibério Vasconcellos de Aboim — Cis. Es. 
trada de Ferro e Minas São Jerônimo. 

Roberto C. Andrews — Conferência de 
Fretes Brasil — EUA — Canadá. 

José Ulpiano Almeida Prado — Campos 
Salles Ind. e Com. Refrigeração, Lloyd 
Almeida Prado Lida. Irmãos Almeida 
Prado Cia. VASP, Cotton Farms; Bolsa 
de Mercadorias de São Paulo; AC.S.P.; 
Caixa de Liquidação de Mercadorias de 
São Paulo S/A. 

André Arantes — Banco Novo Mundo (G. 
da Silva Fernandes, Lélio Toledo). 

Oswaldo Benjamim de Azevedo — Cia. 
Propac Com. e Ind. (José Lamprea, Per- 
«y Murray, Luiz W. Simonsen). Cia. Bra- 
sileira de Velas Marchal (Banco Noroes- 

ie do Estado de São Paulo, Valentine 
S/A, — Suíça, SCAME — Societé Cons 
truction d'Aparcils Mécaniques — França 
& Cia. Propac), Finco S/A. Consórcio 
Financeiro (Lucas Lopes, 1. D. Lowndes, 
Almino Alfonso); APEC. 

Paulo C. Antunes — ICOMI (A. T. A. Am- 
tunes). 

Sélvio Pacheco de Almeida Prado — Fa- 
zendas de Café; CRB, FARESP, SRB. 
José Pinto Antunes — Faculdade de Direi- 

to de São Paulo. 

Carlos Moscyr Gomes de Almeida — 
APEC. 

Carlos Botkay — Cia. Agrocomercial Santa 
Mônica, Atmos Aparelhos de Precisão 
S/A. 


Wanderbilt Duarte de Barros — IBAD, Gru- 
po de Estudos — IPES — CBP. 

Domício Barreto — Cia. Industrial e Mer- 
cantil INGÁ. 

Procópio Gomes de Oliveira — Carme 
S/A. de Máquinas & Material Elétrico. 

Arthur de Valle Bastos — Cia. Fornecedo- 
ra de Mater 

Glauco Carneiro — Setor Opinião Pública 
— O Cruzeiro. 

Aurélio de Carvalho — Grupo de Integra- 
são. 

Henrique Alves Capper — CONSULTEC, 
CACEX. 

Arthur Levy — Empresa de Construções 
e Pavimentação S/A. — ECOPA. 

Alves de Castro — Repórter Esso, Setor 
Divulgação. 

Fernando Viriato Miranda Carvalho — 
Aços Anhanguera S/A. (A. Lamy Fou 
Daniel Sydenstricker), ICOMI (ATA, 
(Antunes, Bethlehem Steel), 

Ouo Frensel — AB. Lucticínios. 

Josué Spina Franca — Fundação Escola de 
Sociologia & Política de São Paulo. 
Estanislau Fischlowitz — Pontifícia Univer. 
sidade Católica (Rio), Assessor Técnico 
— Ministério do Trabalho; O.1.T.; SE- 

NAL. 

Iberé Gilson — APEC. CONSULTEC, 
COSIPA. 

Júlio Isnard — Société d'Etudes, Participe 
tons et d'Entreprises Industrielles — 
SEPES. 

Geraldo Jordão Pereira — Centro de Bi- 
bliotecnia — IPES 


639 


War Lanh — Cu Fabricadora de Po 
pol Lfncob Kind Lafer. Sumuel Kiabia. 
o A 
tEuciydes Aranha No) 

Pedro laques Kageller — Gráficos Bock 
SA cAdeilo Mochi, Comer de Bubiimo 
ms — IPES 

Tuo Leme — Renderr Deu Como de 
Dimas — IPES 

Décio Comunas de Abees — Distribuir 
dorm Record de Servços de imprema 
SA, Uvrena Eldorado Edora SA, Po 
bicidade Fra Wmey de São Pulo 
Ludo (Eduardo Cos da Siva Prodo), 
Cony de Bisicnçcm — IPES 
Dogs Bow — Comeroies Gráficos do Br 
ni SA. Edno Traição Conro de Bi 
bes — IPES 

Propicas Machado Alves — Frasália Books 
Program, Grupo de bicrecnis — IPES 
Ee Lecce — Comérca e Indústris 
Inema S/A. Susáará Ol New Jerey, 
Esso. Brumas Merduonal 

Alba Armada Maraho — Credibrás Fi 
mencema de Brml S/A 

Sérpo Palo Meio — OUveni lod SA 
(Deménctenes Muboreira Pabo, Slo 
Paolo Alpergras S/A 

Domício da Coma Carvalho Moreira — 
Comro de Biiusacms — IPES. 

fuer Mamutl Péres Meicóm — Engenheiros 
Commaltorm Meme S/A 

Fernando Egídes de Souza Morgel — Ceb 
bra Ca Engenhara é Indímeria. 
Colas Mas — Crrular S/A Alvenaria é 
Nevenimentoa. Quertachs S/A Indúnria 
+ Comércio (Precas S/A. Participações, 
Engenharia Comércio « Tndiántrai 

Lu 6 C Mugabe Fido — CONCLAP 
Emanoel Crevts de Morsa — Come Comp 


Gualter Mano — Mendê S/A 

Altino de Faria Nogpucira — Faculdade de 
Administração e Tomançm do Estado dá 
Guanabara Poetfiia Umversidade Co 
tólica. Andes S/A Investimentos. Em 
presas Bloch 

Marinha Nunes — Cia Minas Iangado 

Rabens de Oliveira — Grupo de Opmihe 
Pública, Edibrás, Banco do Braul 


Misto Jockey Clube, ADESG. 


lesé Montello — Grupo de Integração, 
BNDE mo 

Mestor da Cunha Pessoa — Dea Line, x, 

Nils Veng Petersen — Conferência de Fre 
tes Brasil — EUA — Canadá. 

Sergio Pinheiro — ESSO Brasileira de Pe 
tróleo. 

Walter Poyares — Propaganda Poraro 
Lida. Castro Poyares Ltda. Revista Pe 
blicidade e Negócios; Associação Bras 
leira de Propaganda, Associação Jor. 
listas Católicos. 

Alfredo Luiz Penteado — ESSO Braslein 
de Petróleo, American Chamber of Com 
merce, 

F Pires — Grupo de Estudos — IPES. 

Genésio Pires — Banco Sul-Americano S/A 

leyme Pinto — American Chamber dl 
Commerce. 

fames Cobb Strickland — Destiara Me 
delin S/A, (A. Pires, Donald Lee Moore) 
Cia Ténil No S* da Graça S/A. Fib 
de Tecidos Maria Cândida, Indúrias S- 
nimbu S/A. (Petaam Corp. — Cacads) 

Tosé Arthur Rios — Grupos de Estudo, 
SPLAN. INES 

Carlos Reis — Promotion S/A. 

Lauro Salazar Regueira — Credibráa Fi 
manceira do Brasil S/A., Banco Ultruma 
rino Brasileiro. 

Fernando da Silva Sá — Grupo de Inte 
pração — IPES. Renda S/A 

Homero Soura e Silva — Brasil Wamt, 
Credibrás Financeira do Brasil (Grupo 
Moreira Salles) 

Bruno Suiter — Cia. Metropolitana de Coe 
dito e Financiamento. Fábrica de Tec 
dor Dona Isabel (Geraldo Guyer) — 
Plus Stauller AG. Suíça 

Waldemir Paulo Santos Freitas — Chbe 
de Lojistas do Rio de Janeiro 

Ricardo Xavier de Silveira — Banco Au 
aliar de Crédito S/A. (Orlandy Rubem 
Correias, Cia Sul Mineira de Eletricido 
de (Paula Mário Freire), Cia. de Sepo 
ros Atlântica 

Gesúlio José da Silva — Banco Mercantl 
do Brasil S/A. tEuclydes Caralho de 
Oliveiral 

Jorge Sempaio — Repórier ESSO 

Damsel O. Sydensricher — Cia Minas da 
Jangada ilticardo Nami Jalei), ICOMI 
SOPEMI — Pesquisa é Exploração de 


Minérios (Saint Gobsin-Point A. Mou 


ton) 
Fernando Bastos de Souza — LTB. 4G 
Huber Tr. 

Ismuel Coelho de Souza — Norbrás Meta 
lúmica S/A (1. Baylonguc). Cia. Docas 
de Santos (C, Guinle de P. Machado 
Raul Fernandes), Credibrás Financeira 
do Brasil (Grupo Moreira Salles). 

Vallrt von Watadorf — Forrestael do Bra 
sl Com. e Ind. (Ferrostael AG. Essen). 
Comp. Ferro de Aço de Vitória (Ferros 
tel do Brasi) 

Carlos Alberto Werneck — Federação No 
cional de Estabelecimentos de Ensino 
Hasso Weissflogg — Cia. Melhoramentos 
de São Paulo Indôstria de Papel, Inco 
par — Participações Comerciais e Indus- 
tviis S/A, (M. Toledo de Morais, Wal. 
ter Weissílogg): Grupo de Doutrina 
Vicio Luiz D'Arinos Silva — ESG/ECE- 

ME/APEC. 

Galba Bóscoli — Engenharia Civil é Por- 
toária S/A, EMAQ — Engenharia e Má. 
quinas S/A, 

loré Gomes da Silva — Fábrica de Rou- 
pas Eprom S/A. (Casa José Silva). 

Mírcio Lemos de Azevedo — Laboratórios 
Maurício Villela S/A. 

Edgurá Mário Berger — ELC S/A, Ind é 
Comércio, SENASA — Segurança de 
Saúde SÁ. 

Mírcio Braga — Carvalhaes Pinheiro S/A. 
Ind. e Com 

Amíkar Campos Fo. Laboratório Clínico 
Sia Araújo SA 

Jorge de Carvalho — Cia. Agrícola e In- 
Suntrial Santa Lúcia, Minérios e Fertili- 
tantes do Brasil — MIFERT, Simoniz do 
Brasil SA, Corbocloro Indústrias Qui. 
mica 

Eleutério de Matos Ferrão Galante — Grá- 
fica Ediora Lord S.A, (Américo Geno: 
vese Chinaglia) 


rara Industrial SA, Cooperativa de 
Comumo faner Rio Lido, Hibernia Ad: 
ministração e Comércio SA. 

Vicente Apa — Confecções Sparta 

Mário Monteiro Amaral — ChristiankNket 
vem Engenheiros e Construtores Lida 

Raul Pinto de Carvalho — Banco Andra- 
de Armaud SA, Banco Ultramarino Bra 


sileiro SA. Banco Aymoré de lavesty 
mento, Cia Canoca de Corretagens 

Vicente Alves de Carvalho — Banco Ne 
cional do Espírito Santo SA 


dora Noroene SA. 


Milton Pereira Monteiro — Salgema Indús 
trias Químicas SA 

William Gonçalves Rodrigues — R | O» 
kim Engenhari 

Elias do Amaral Souza — Cia Pesquisas É 
Lavras Mincrais COPELMI 

Breno de Nardi — Timturaria e Estampa. 
ria Petropolitana. 

Osmar Marques da Rocha — Cia Exporta 
dora de Cafés Suaves 

Homero Luiz dos Santos — Cia Brasileira 
de Empreendimentos Publicstanos COBEP 

Eduardo Gallics — Morro do Níquel SA. 
Mineração, Indústra é Comércio (Lu- 
cas Lopes), Brasimer Com e Ind SA. 
Cia. Fiação do Rio de Janeiro, 

Pedro Paulo Ribeiro Gonçalves — Bam 
co de Minas Gerais SA 

Fernando Gracll — CONCLAP. 

Audley A Gammon — Bank of América, 

Geraldo Guyer — Fábrica de Tecidos Do. 
na Isabel (Bruno Sutier) — Pluss Stuu- 
fer AG — Suíça. 

José Alberto Gueiros — Grupo de Biblio 
tecnia — IPES. 

David Antunes Guimarães — Banco Irmãos 
Guimarães (Nelson Parente Ribeiro). 
Crédito Comercial S.A, Soc. de Crédito, 
Financiamento é Investimentos (José Coe- 
lho de Castro, loão Alves de Moura), 
Cia Comercial São Domingos SA, 

Edmundo Lins Neto (Lins, Tostes & Wal- 
ter. advogados) 

Tulio Arantes 

Victor Camel Ruiz de Azevedo 

Vera Moraes Azambuja 

lové Octavio Acioly 

Nelly Ayres Guimarães de Abreu 

Claudemiro Gomes de Azevedo 

Tosino Maia de Assis 

A. de Carvalho Cesario Alvim 


st 


Milion Whately de Assumpção 
Manoel Gomes de Almeida. 

Antonio Padua Borges de Castilho 
Maria Cristina de Almeida Belleza 
Tim Barbosa 

Pando Cícero Lima Batista 

Evandro de Oliveira Bastos. 

Antoni Barbosa, 

Manoel Barcelos 

Tosé de Barros Pinto 

Períccs Lucena Costa 

Sylvia Daniel Comment Mora 
Oncar Hué de Carvalho 

Peslo Magalhães Couto Fo. 

Celio de Almeida Campos 

Octávio Campos 

Luso Soares da Cora 

Hiton Carlos Dooola (Donsula) 
AGR Dores (editor) 

Arcadio Fernandes 

Carlos Paiva de Oliveira Freitas. 
Athos de Freitas 

Belmiro Fernandes 

Mário Pederneiras de Faria 

ové Maria de Barros Faria 

Alvaro Portilho de Sá Freire (CIERJ) 
Orlando Fara 

Jové Miguel Guerra 

Siegirdo Rosner Gottchalk (ADIPES) 
Flávio Wencuslaw Ferreira Gaspari 
Edgará Duarte Gonçalves da Rocha 
Ovídio Giotera 

Pedro Incinto Male Jobim 

Nestor fem 

Samir Hadad 

Paulo Walter Krause 

Konrad Alesander Kowaleski 
Roberto Nuser Lopes 

Arintheu de Medeiros Lopes. 

Alvaro Ávila Leal 

Amténio Borges de Silveira Lobo 
Peudo de Tarso Mello 

Júbio Diógenes Corra Martins 
Manoel Soares Maia 

Linem Maria Ornellas 

Paulo Vitor da Covta Monnerat 
Antônio Coréa Marques. 

Ubnltino Castel Ruiz de Azevedo 
Uibano de Albuquerque 

Oetário Ribeiro de Almeida 

Luiz Roberio Apa 

Angelo Lyrio Alves de Almeida. 
Ricardo Cavalcanti de Albuquerque 
Ama Alonso 
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Pavio Roberto Tavarsa de Ansvedo 
Eder Accon 

Nevion Arguelo 

Aramis Barbosa de Mello 
Fernando D'Olne 5, de Barros 
Aníbal Ferreira Bapúta 

Sílvio de Soura Branco 
Maurice Juan Bapúista Bouyasou 
Romário Bevcardini 

Marcial da Silva Barbosa 

Jslio César Belisário Vianna. 
Rent Ítalo rodrigues Canteiro 
Icaquim da Costa Carvalho Fo, 
Orualdo Cerani 

Gilberto Conforto 

Ioxé Pinheira Campos 

Urel de Carvalho 

Bruno Dilio Dante 

Joel Dantas Fo 

Gal. Aduuto Esmeraldo 
Fernando her 

Flávio L. Figueiredo. 

Sérgio Augusto Fragoso 

Tesé Rui Fontes 

Octávio Salgado Ferreira 

Luís de Mirando Figueiredo 
Domício Moreira da Gama 
Sylvetre Gallo 

Amiônio Gavião Goncaga 
Fernanda Pires Gurjan 
Humberto Gogliti 

Emílio Gonçalves 

Arlene Moreira Garcia 
Fernando Otávio Jardim 


Hélio Lomba Lopes 
|. Lúcio de Souza Coelho 

Ribeiro da Luz 
Manoel Arthur de Souza Leão Neto 
José Carlos Leone 
Cónio de Souza Mello 
Ecnúni Marza Wetternick (DMEF) 
Humberto Martins 
António Leal de Magalhães 
João Pedro Gouveia Visi 
Lino Mascherpa 
Wilton Joaquim de Mattos 
Edgard James McLaren 
João Alíredo Montes 
Aloyalo Manhãs Costa Vaz 
Ageu Macabu 
Luiz Fernando Machado 


Ronaldo Mathiesen Monteiro 
Narti Maia 

Frans Machado 

Francisco de Castro Neves. 
Alberto Sinay Neves 

Maurício Ribeiro de Nascimento 
Walter de Noronha 

Sérgio Oldenburg 

Lila Rosa de Oliveira 

Adalto Pereimam 


Ennio Pesee (O Estado de São Paulo) 
Antanio Carlos Pereira de Queiroz 
Paolo Manoel Protasio 

George Rousselet 

Paulo Rodrigues. 

Carlos da Rocha 

rmy Rosolem 

Manoel Gonçalves e Silva 

Familia Soares 

Zenildo Costa de Araújo Silva 

Fausto Scabello 

Carlos Schuclter 

Hélcio dos Santos 

Maurício Félix da Silva 

Manuel David de Samson 

Roberta G, Salgado 

Ary Rodrigues Ornellas 
Hélio Thompson 

Héfio Salema Coimbra Te 
Jost Augusto Moreno Uzeda. 
Gitaby da Silva Valente 

Tost Anastácio Vieira (CRB) 
O. de Carvalho 

Danillo Merquior 

Ivo Jacques de Melo 


Luiz Murge) 

Antônio Pereira Mo 

Ioão de Castro Moreira 
Loris Mieli 


Carlos Frederico Maciel 
Fernando Luiz B. Marques: 
Antonio Alves de Noronha Fo. 
Sidônio Cardoro Nave 
Geraldo Cayoso Neves 

Pedro HC. Nacthe 

Antenor Novaes 

Juvenal Osório (BNDE) 
Maria Magdalena Vieira Pinto 


Aliomar Hermínio Pereira 

Abrão Yaugi Neto 

Cyro Moura Pimenta 

Tové Edmundo Campos Pereira 
Carlos Albero Proíio 

Rogério Rubens 

Luiz Arnaldo Rodegues 

Heloisa Maria Cardoso da Siva 
Luz]. Rodeipues. 

D. Geraldo Ramos. 

Caros Alberto Besta de Sousa 
Lourenço Aragon da Siva 

Luis Carvalho de Souza 

Filon Macedo de Santana Fo. 

Ioão Eduardo de Miranda Santos 
Jayme de Oliveira Santos 

Omar Gomes da Sea 

Walter Silva 

Modesto Seal 

José Edimundo Campos da Siva 
Chars T.Teoraen 

Osvaldo Teiguiro 

Deolindo Domingos Vicente 

Wilton José Virginio 

Linco Maria Viira 

Alte. Amaury Corta Azevedo Osbio 
Ermesto Pereira Careiro 

Nestor Ahrends 

Raul Moreira 

tyme de Oliveira Santos 

Cel. Haroldo Pereira Soares. 

Octavio Ribeiro d'Almeida 

Loir da Rocha Man 
Manoel da Cruz 
Itão Alfredo Montes. 
Geraldo de Avelar Tomes. 
Osmar Marque da Rocha 

Ingo Neutig 

Lair Carvalho de Souta 

Wilton Augusto de Figueredo 

toa Abro 

José Maria de Araújo Costa 
Helcio dos Santos 

Manuel Artar de Souza Ledo No 
Gen, Avistóduo Codevila Rocha. 
Maris Helena de Carvalho Perdgão. 
Mauricio Rúbiro do Nascimento 
Milton Percira Monteiro 

Oscar Werihauter 
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APENDICE J 


Relatórios parciais da despesa do IPES em 1962, seus orçamentos 
é cartas de Ivan Hasslocher à Arthur Crer Jenquta "o "O! 


tes 
SEÇÃO RIO 


Total das contribuições mensais corespoodenis aos meses de desenbro/6t 


a maio/6? io s5:m esmo 
Contribuição da SeçãoSão Paulo 3.000 (oodo 
Total da receita à «827000 
Despesas pagas dutante o mesmo periodo: 
Propaganda , eee M3OS 03400 
Administração a 1484 sisã0 
Grupes de Trabalho 7.868.260 00 
Aluguéis + + Ci 1865820 
Méveis e Ulenlos 2.387.98870 
Dil ae amto 
RT) 
EX) 
Objetos de escritório 3043600 
Impostos. ERES 35.050 
Anividades” soelala ......ieiio rio 109.000,00 


1.441.49500 26.724.88740] 


Couções + Area 


Saldo nesta data 11.382.18520 


O naldo acima está empenhado pars atender no pagamento, ainda no mês de maio, das 
seguintes despesas: 


Encarte “Aliança para o Progresso cerne 7000 00000 
Grupos de Administração testimativa) *000.0c090 


das 


Principais despesas 


Mano ds clas produtos (one de autos é 


publicação) cereoo 9.396.719,00 
Encarte “Aliança para o Progresso”... citei AO 00000 
Confederação dos Circulos Operários Católicas ...... 1.745.000,90 (m) 
Federação dos Círculos Operários Fluminense . ces 209.000,00 
Liga da Delesa Nacional co 463. 68N00 
Contribuição para o Clube Militar teeções 300.000,00 
Revista “Síntese” da PUC 4.01... 350.000,00 
Escola de líderes da PUC . é 120.000,00 
Grupo Levantamento 1.990 000,00 tm) 
Grupo Opinião Pública 1.500.000,00 (m) 
Grupo de Estudos. a 2.000.000,00 (m) 
Grupo Assenoria Parlamentar enadDa 150.009,00 (m) 
Administração (Secretaria é Tesouraria) .........0,. 500 O0a.00 (m) 


Observação: (tm) indica previsão de despesa mensal 


Or orçamentos ordinários tentativos para 1965 do Rio de Janeiro e São Paulo (1:1000 


cruzeiros) eram ox seguintes: 


1962 1563 
tmemaly (mensal) 

Adminissração São Paulo São Palo Rio 
Secretaria 2 so 
Peracal 
Material é diversos 300 
Tesouraria 
Peoal o 300 
Material é diveros s 1500 
Doutrina e estudos 
Pemoal so so 
Material e diversos 6 100 
Publicações. 1000 
Levantamento da conjuntura 
Pescal so «so 
Material e diversos 100 wo 
Divulgação 
Perscal 20 320 
Programas de televisão 300 
Material é diversos 10 so 
Rádio, Imprensa o 
Setor estudontit e cultural 
Pessoal so mo 300 
Material, Diverios, Pasuagens o 
Inst. Universitário do Livro so 
Mor. Univ. Desfavelamento “so so 
Soc. Amin. Juy. Estudantil 300 100 
Fitas 1500 250 
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162 19 
(mensal) (oensaly 

Administração São Paslo São Paulo 
Convivium Bo amo 
Univ. Católica Campinas 1% 
Eventoais E 
Outros setores 
Cemtro de Documentação (PUC) 350 350 
Mov. Sindical Democrático too tomo 
Federação Círculos Operários tomo sm 
SEI — Escola São Jorge [Ro 
SEI — Organização RIT so 
SEI — Outros Cursos — Seminário sa 
SEI — Pare. Desp, Adm. Pública 20 
União Cívica Feminina so 2 
Eventuais nesses setores. 1960 
Padre Carvalho 
Irmão Cristiano 
Setores em insialação 
Grupo de Ação Social 1500 
Grupo de Integraçãoexpansão (Grupo de Educação) 10 
test. Estudos Democráticos — Rio 1900 
Grupo de Ação Empresarial 10 
Reservas para ações diversas. tomo 


G. Assessoria Brasília 
Setor Sindical 


Um outro orçamento para 1965 mencioni 
deradas no orçamento anterior: 


Movimento Universitário — 350 (São Paulo): 
SEI — Escola São Jorge — 1800 (São Paulo) 
SEI — Organização RIT — 500 (São Paulo); 
SEI — Outros Cursos Seminários — 300 (São Paulo 
SEI — Partcip. Desp. Adm, Pública — 700 (São Paulo 


Ente segundo orçamento mostrava também algumas cifras diferentes: 


Obres Econômicas — 200 (Rio); 
Obras Socinis — 200 (Ri 
Setor Sindical — 4000 (Rio); 
Estudantes — 1000 (Rio); 
Educacional — 6000 (Rio); 


8 


E 


1000 

o 
10 
1900 
1ogo 


algumas categorias que não forum const 


Fontes; Orçamento de SP para 1963 enviado À Secretas do Rio com mubstitições; propo 


vação a cargo da Comissão de Planejamento. 
Orçamento para 1963 — São Paulo e Rio 
(Todos nos arquivos do IPES, Rio de Janeiro). 
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Ação Democrática 


em é aço 18 de aqueto de 
pet o to eta de ata, 


Tlm. dr. 
Arhie Gosar pesqueira 

AO mícies, 94 = seis aa 
Mo de Jaaatro. 


Pesada Dematro, 


Mtendanto À rem ertrnordiadota aliotuação 
re dever vir dal parti 


u E Ubber Lopas Mabairo, hngusto Alves Besta, 
De Permades Êliio, tim Puiruga é Franalsos Dantas Quatis. 
le Jyrosotaaa! Orlando ereta, Antêaio Carris Glivalra * UNínplo 
roma. 
Ty Ontto Peleão, Everaldo Marta de Miratra, Aália 
Muandho Ferreiro é Jipeca Mendo do Almsida, 


 Purida autas, 40É Teosiro Muabdo, Bliss Bra é 
rios conse 
edad ua db to, ra dado, Gr + td 


montar Vimeo: 
Atemelomamta, 


Vea Ha loca, 


cboisy Gare erata 


ETTOO AMAMLAO DE 


Ação Democrática 


een é ato 
pescaria] 15 da aqueta da 194, 
nes. se 

Arthde Quear Jumquetre 

tua húico, 98 
dão de iastrs, 


Correm beutos asa escritárias da ra hlaioa ma emilio de que 

eus reesoas da sr. Gaário alo faltas par Favaritizam, ua projuiso da outros 

states, Não É vardado. ha Fastses to ar, Onório ebadocam riçarmanania À arv- 

Noleçia aesrtada por mia é pela governador C14 Stspulo quando Ja nesesoldaias 
cAmpanha da ae, Joia Cleef 


3, Rates asamado paro 47 operepoo 4 AMP a é ma mmertiaãa 
Ai mada Da ae 06 pa ai rr 


de Pogorlho cotar sum nrçlaeia, 10 o permee sesceria, ma 
Perto dana quaátia do ar, Petar Masai ra a Fla saida damopardo sto 


3. 0 restante, parvems, devo tar veviado toa tados do teles 
tua te nacommtáidos peioeitlrias etabelmabdas pelo tomeral Bariuto. 


6. Anda aguardo depomporadanante x quantia de passo la da Lá 
aii ersoiros qua 1ha sofiaitos ME vérias dino pari  aotoa teúria do santas 
alleo ou aáliattosatas feitas 40 Jodaral Vastomr 


a 3, aiter o mma podido Fato ao ar. Bom qm oeste do e oa 
tejus cortados com wrginaia eu acaprematrs rafacemtas nos Inlaneetas 
Desanáidos au 24/6 a 48/3/1842, 


. Pege-lha que, do prócio ja dananto, 
testadas quis El tocadas Cesto Buss 
pula bem à roaponthra desgrlaisação 


APENDICE K 
Infiliração Comunista: Nomes e Entidades 


Fragmon C. merge wine Ra 
Ortando Bonrim Jr. On Ditrie Peera 
Mit Aesedo Mel Aves 
mui Pe, Gerado Sd de Oia 
Antônio Pereira Fito rt Saara 
TA Mada 86 João Santana 

“envique Miranda Da Sato Raro 

Tuga Mulduná 

im ias 


Oncar Gonçuives Bastos dé de Almeida Barreto 


Lindoito Si Tara Vega da Mota Lina 
Nestor Vera Dante Pan! 
Aldo Arantes VEN Demutócidas Batuta 


TISTA DE ENTIDADES 


UNIAO NACIONAL DOS ESTUDANTES 
cEDPER, 


PACTO DE UNIDADE E ACAO 

CONISSAU ESRMANENTE DAS ORGANIZAÇÕES BOXDICAIS 
O METROPOLITANO 

ASSOCIAÇÃO DOS DIPLOMADOS DO ISES 

UNIAO NACIONAL DOS SERVIDORES PUBLICOS 

LIOA FEMININA DA OUANARARA 

MOVIMENTO BRASILEIRO DOS PARTIDARIOS DA PAZ 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIMA DE SOLIDARIEDADE AO FOFO] 
PARAJUAIO 

(Ly COMISBÃO FEMININA DE INTENCAMBIO E AMIZADE 
LOTTO 


id de TS a ad 


APÊNDICE L 
Titulos dos livros e revistas de publicação e circulação a corgo do IPES 


Uma fita dos títulos de algumas publicações bem como de seus nutores dará uma idéia 
nílida do tremendo impacto que a campanha ideológica do IPES exerceu sobre as diversas 


populações alvo escolhidas: 


A guerra política — Suzanne Labin (publi- 
cado pelo IPES, 28000 cópias); 

Amostra da infiltração comunista no Bra- 
sit (2 edições); 

“Aliança pera o progresso — Q.E.A. (29.000 
cópias); 

Democracia e comunismo — “A defesa ma. 
cional” (18,000 cór 

“Assalto ao parlamento — IBAD/Jan Kos 
“uk (5,000 cópias — para esta publica: 
são específica, O Globo recebeu 714000 
cruzeiros — foi subsidiado pelo IPES); 

O discurso secreto de Kruthow 

O mome secreto — Lyn Yutang 

Um engenheiro brasileiro na Rússia — E. 
Cotrim (14.000 cópias, das quais 1000 
foram enviadas para di ão na 
Hidrelftrica de Furnas pelo Dr. Emer. 
son); 

O presidenciasmo que nos convém — Car. 
los Lacerda e Carlos Henrique Froes 
(pura o qual CH. Froes recebeu 200.000 
cruzeiros do IPES); 

O graúide despertar — Iohn Stratehey; 

A China Comunista em perspectiva — A. 
Dosk Barneit (publicado pela GRD. 
Editor 

Anatomia do comunismo — Margaret Dor. 
var, Walter Kolarz et alil (publicada pela 
GR, Ediora; 


Cuba: noção independente ou saite? — 
Michel Aubry (5000 cópias, publicado 
pela GRD. Editora); 

1 est moins cing — S. Labin (distribuido 
entre estudantes univeratárioo) 

Mater et Magist 

Rejorma tributária — Mário Henrique SF 
monsen (publicado pelo IPES), 

A inflação: suos cosas e consequências — 
Gltuco Careiro (publicado pelo IPES); 

Democratização do Capa! — Konrad 
aleksander. Kovaleski (publicado pelo 
PES); 

Rejorma constitucional — Caros |, de Av. 
+is Ribeiro (publicado pelo IPES); 

Começa à julgamento — Abram Ter; 

Krushom e a cultura — Walier Lamuer 
('Cademos Brasileiros”: 

A sttima questão — Rober R. À, Le 

A rebelião da juventude na URSS — Ba 
lashar et ah; 

Armas, democracia « algemas — Theófilo 
de Andrade; 

A reforma Afrânio de Carvalho: 

As vésperas da 5º república — Thomas 
Leonardos; 

Você e a democracia — panico do IPES; 

A crise da previdência social — A.G. Cos. 
ta (publicado pelo IPES); 

Rejormas de base — IPES; 
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A agricultura sob a comunismo — George 
Benson (publicado pela G.R.D. Editora); 
A Américo vermelha — Danilo Nunes; 
As condições de trabalho em Cuba — 
té R, Alvares Dias; 
Problemas, bases, so. 
luções — 


Os Jestivais da juventude — VIT Congres- 
“o da União Internacional de Estudan. 


As forças econômicas sociais que influem 
no clima de administração — Entique 
Sánchez, 

A burguesia — Roberto Pinto de Souza e 
Tosé de Barros Pinto; 

O problema da demagogia nos paises sub- 
desenvolvidos — Olavo Baptista 

Por que os salários compram cada vez 
menos? 

Educação popular, fator primordial do de- 
“senvolvimento e da paz social; 

Pleno emprego, intervencionisma e inflação 
— PA. Hayek; 

Política monetária: 

A propriedade: fator imprescindivel do 
progresso — Alberto B, Lynchi 

Teoria e prática de gerência mas nações 
em desenvolvimento — M. Mead; 

As dejesas da democracia — Gustavo Cor. 


ão; 

Como os vermelhos preparam uma arruaça 
— Eugene H. Methvin: 

Reforma universitária — A. C. Pacheco « 

Como lidar com os comunistas — Wilhetm 
Rocpke; 

Se você fome um trabalhador sovitico 
nt; 

Se você fose um irabelhodor sovítico 
n% 

Cotia do comunismo: teoria e prática 
—M. Decio 

Duas vidas — André Gama (uma réplica 

um paníleto aticando o sine. 


Estratégia e tática comunistas pora a Amb 
rica Latina — Eudócio Ravies; 

Continuismo e comunismo — Giycon de 
Paiva 

Governo: empreendedores de comunismo; 

Monopólio e concorrência; 

A miodeobra do Estado de São Paulo; 


ss 


Notos em função do referendum — Jo 
Luiz Anhaia Mello; 

Do comunismo de Kart Marx 00 muro de 
Berlim — Editora Abril; 

Os mais graves focos de inflação — Ma 
noel Azevedo Leão; 

A resolução dos bichos — G, Orwell (em 
setembro de 1964, o General Herrera co. 
municowse com Henrique Bertsso em 
Porto Alegre para cbter 1.000 cópias a 
200 cruzeiros enda da Livraria O Globo, 


A revolução de Fidel Castro — Theodore 
Draper (GRD. Editora); 

A prova da coesistência; 

Politica moneiári 

Programa de ação do governo: 

O que você deve suber sabre o comunismo; 

Relatório sobre o comunismo (5000 c6- 
pias); 

O retrato — Osvaldo Perl 

194 — G, Orsell; 

Anatomia do comunismo (5.000 cópia 

A Rússia de Stalin; 

A realidade eru outra; 

Guía do eleitor (5.000 cópias); 

Asvistôncia social e a alegria de viver; 

Discurso do ministro Roberto Campos; 

O sindicato no mundo modemo — Frank 
Tannenheum (GRD. Editora); 

Em cime da hora — S, Labin (traduzido 
por Carlos Lacerday; 

Ideologia e poder na política soviética — 
Z. Brectinsky (GRD. Editora 

A prova da coexistência — Willy Brandt 
(SRD. Editora); 

Teorias do colonialismo — Vários auto 


Você pode confiar nos comunists (..eles 
são comunistas mesmo) — Fred Schwarz 
O livro branco sobre a guerra revolucio- 
nária no Brasil — Pedio Brasil; 
A Iugoslávia de Tito — Drago Ivanovic; 
Métodos de Trabalho do IPES; 
A experiência inflacionéria mo Bras — 
inado 


pelo IPES); 

Diplomacia na América Latina — Adolph 
Berle Jr. (para cuja publicação 1. Kla. 
bin arrecadou 300000 cruzeiros); 

A conduta sovitiica nas relações interma- 
cionais — (GRD. Editor 


Presldencialismo e parlamentarismo — |. 
Camilo Torres (com um orçamento de 
280.000 cruzeiros, lançado como uma 
“contribuição doutrinária” ao plebiscito 
de janeiro de 1963, Em 1962, Glycon de 
Paiva explicou a HC. Polland puma 
reunião do CE. a idéia de dois livros 
apés as eleições: 1) Parlamentarismo no 
mundo e no Brasil. Projeto de uma cons 
diluição parlamentar, e 2) Presidenciolis. 
ma no mundo é no Brasil — projeto de 


uma constituição presidencilita, mabos 
para após 6.163); á 
A OEA — Jjohm €. Dreitr (GRD. Edi 


O ÍPES tumbém propiciou a publicação 
de uma série de artigos de E. Gudin atra 
vês da Agir, x editora de Guinle de Paula 
Machado, e distnbulu Realidades Chinas 
de Hong Keng. Seu comuio em São Paulo 
era o Rey. P. Vicente G. Cuiro (5). 


Fontes: Glycon de Paiva — Lembrete a São Paulo — 17 dez. 1963, 


IPES Rio CE 2 out. 192 
IPES Rio CE 19 out. 1965 
IPES Rio CD 21 set. 1964 
IPES Rio CE 7 mar. 1965 
IPES Rio CD 12 mar. 1969 


Corta ao IPES do Rev. Fernando Mattos Bacas, editor de Reoliades Chinas — 


Hong Kong, 2 dez. 1966 


Caria do General Octávio Gomes de Abreu — SEC/66/0086 — 4 abr, 1966 


Curia do General Oct 


jo Gomes de Abreu — SEC/66/0151 — 12 jul. 1566 


++ 


APENDICE M 
Correspondência de B, Roguski com o IPES sobre a 


“Mobilização Agrária do Paraná” e a "Caria de Pato 


EELAGÃO Dos HORoS ComviçADoa PARA ESTUDOS D4 emos Aguiar 


LOKES 


De. Klelades Marão SÉ Preto de Sou 


LIDEREÇOS 


Dom Condo da Ttagual, 23 
ter reis Bovina am 


De, Rareld O. Pollad 


Poa dos etradas, 96 - UM ester 
qa, Gata 


De. Candido Guina de Pena Machado 4º 


Se. Intonão €, do denso) Osório 


dr. Po Praseo, 135 — 44 under 
te; Seis 


Poa da Centatácta,S Tal.s (MO 


De. ven Hosndochar 


dr, Yageéhal Ceara, 2 = Gr, 41 
Tais fonema 


Dr, Toró det Rios 177 


Drs Dinto ecuetre 


Ttoia 
SECAS me 3018 ear 


Je. dm = Fégrol= (20064 


Prof, lada Carlos Manetns 


Pres fere doa ati 
SEL a 


De, Julien Chnool 


Irmtorbids D, de Derros 


Pundação Getulio ra - Proda de 
Tetigóro = ee amo 


te “lodo Setlberaira, Só anta. La? 


do, Prop to 8 


De, ferrão Torres 4 


Des dont ut Fones 1/ 


1 ranião = 18da meto da 1962 


Dr. Grerido Torres - Profiluis Garlos Menotni 

De, José Rubem Fonosca - De, Wendorbilt D. do Barros 
De, Tra Snsslooher = Dr, Assis Ribotro 

Dr. Dinio Pocuolra = Dre .Jopó Irineu Cebral 


= Dr, Ascis Sibeiro 

= Dr, Edgor To Lotto 

Dre Dênic Hocutre - Dr, José Arthur Nos 

Prof,luta Gorlos Mnotrá = Dr, Orndido G. Pile lirehndo 
De. “rndorbidt D. de Dezros = Dr, Jul£rn Chonel 


De. OsteSs Toçage - Yes Prostfonto de Conf, Sure] Drrsflotra o 


norhro do Senaolho de fator lorério 4a Pa 
zmê 


remo = Je da tusho ca 962 


Br. Gerrido Torres = Dr, Wenderbtlt D, de Brrros 

Dr. Iv Innlocher - Dr. tssis Ribeiro 

Dr. Dino Fogwira - Dr. José Irineu Cebral 

Prot. lat: Grrlos imetni = Dr, Edcnr T. Leito 
Dr, Tultrm Shroel 


dB renito- 4 do tubo do pote 


Dr. "ereido forros — Dr. iJentorbtlt 9, do Dnrros 
Dr. Dinio Focutra = Dr, frcto 2bntro 
Prof, Lutz G-rlos iimolrá = Dr, Julien Cincol 


De. Garrido Torren "emorbált MD, do Terror 
Dra Iyen raalonter = fre trata Mbntro 
Dre Dênio "oguotra = De, JM-n Mireel 

Prof, Luta 3erloe "arnfnd 


9% RELNIÃO DO GRUPO DE ESTUDOS DA REPOR- 


RESUMO DOS TRABALHOS 


MA AGRÁRIA, REALIZADA EM 29 DE JUNBO DE 1962, 


do. IPS, o Grupo 

setores! e ieoP Cancel Décio Crag 
Joné Irineu Cabral. Deisaras 
etnh, Joaé Arthur Rios, Zága! 
Cândido de Paula Machado, 


zório, Parnando Kib: 
| no órune do ante-projéro de 144, referente ao Assunto 
concluiu a Comissão pelo seguinte: 


Artigo 50 — Aprovado ser codificuçõe 


Artigo 51 - Aprovado ser modificaçe 


Artigo 52 


Pos 


ndado passpndo a figurar com 5 sepuinte reda- 
fio; TA colonização oficial é aquels ex que o Toter 
úblaço toma a iniciativa de recrutar e selecionar 
infivíduoo ou famílias, dentro cu fora d 
nuctonal, raunindo-os am núcigos agrícol 


recopção, 
traças nõs ri 


Artigo 5) - À colorsza 
de proprãs 
a) nás Áreas cercas 
jeco 0 sinteca de 
tabelocizentos, à proporç 
1g aumento de procutividade, 
e o progresso do trabalhador rural; 

proxisidades 
os de fácil aci 


ção ur altos Índices de pro 
Fac 


e) 


ap cm 


E) 
fica, Co O sentado ionesro de aus ocupação 


o 


tendo ex Eita 


áyeus de colonização estrangeiro, 
* Intepraço 


facilitar o processo Je sntercul turação 
do elemento alsenízena. 


= fui aprovado com ronda de 
ften tar a palavra “aci feola”. 


Artiro 55 - Pos ersndndo p. 
"O urção competente poderá cri 
snndo e fins especírio 
centos cor 03 Nipiatério 
tência Srint colônias, no. fartas de trontesra 


Artigo s4 


«uprimindo-ce no ceu 


núcleos coloniais vi 
te entrar er er tem. 
para cor sua 


que ae segue, 
colonisação ficam obrigadas a 

tro no orgao opmptento, mujeltas À Fiscalinaçãori 
prévia ApFovaçÃO de seus programas: 


Artigo 58 - 


Artigo 59 - Aprovado sem modificaçã 


Artigo 60 - Deverá ter mus redação alterada, o pº 
o artigo 57 na forma de seu pi fe 


Artigo &) - Aprovado sem modificações 


4 reunsão foi encerrada Au degoito horas, marcando-ss 
& próxima para o dia 4 de julho, 


tica (Cp 


Mobilização Agrária do Paraná 
Fundação em Curiiba - Carta de Principios 


BE 4 lação Polito pará, rate 4 pe 
na" sprullara « peoteasrr ds P > 


Tide + doe Mui Sano coma na escola e as 
lição dos camnántos 2 Coversador de Exado « dor 
Pele omega 


> GDI, adotar o princi Bd 


o, Pferentos o rural, comeutaapciads nas Ui 
Aimar Ricco Papai: 


ri 
ba Spiley de Ame 
Tonmesio Cara Consta Sami 15 Tomar 
ng ava. 3 Teroursir: Dee 


RÚRALISO PARA 
in qe Seguem 
PERUSRASTÃO de o 
aero den 


FRVERÇO PARA CORNFAFONDÊNCIA Pr Cop 


Ens 


e Sao o de td 
sia ira 
de 

do 


qa 

o ab da poder esabco = 

vio coação ja. E Ena à ads é 

Mi a du ode doer o der é 
gs demo Mente 1 al 


ua sioredde ads mb 
a Paraná que, empre ds aeee gr 


CM opa Pia VU de ds 
ama de aa vm pr do Sp 
E o E 6 PR 
Cone O da ha do 1. 


Mobilização Agrária do Paraná (reunida emenda) 
unifica a classe e escolhe candidatos 


DECISÕES TOMADAS EM, RESEEICIO DA CLAS 
A a O CA De Lam oinA 


Ee qa ta qt ticos e cristhos” 


ui 
fi 
o 
il 


u 


h 
| 
+ 
Ê 


4 de ser Indicado pla eia al do Rato 


a] ra centrado 
a o a nd par ui Aueiden carrana: 


«É 


te ar some suo snquerma: 
Er dom mina 


i 


Tacacios, 36 - 107 ar. - cool 
RR sa Maria Ca Pal, 73 CURITIBA - Pr 


E a 


A MBILIAÇE AGRUNIA 0 POAME, 
Umas € recuamtatas acLazhos cu Para Disaco, 4 18 De Agora pe 
A marIcIPASO OE LÍSEREA OM CREA JOAGUTICA Está DO AM 
METETUTO VÊ PESQUISAS E ETWrs mClhda (IPS) REAOUNEA, POR UAI y 
arvonas à Memaaci Costioa ma CARTA dk LMURIM E, MATIFVElaDa Aa ecc 
UCLA Tomha DM BCMEÍCIO Dk CIASIC, DILIEOAD, CH 46 Du HMMLIA O 
Cerma-ceate 08 Paasrd, sá PGR pata CA A SCE CARA 
SÉ O BRANCO DIPU BE -A <M Te00 O Lotaso 


1 ROAFIRIAR à convicção ma eta Inca iom De aims 

O Ene SP oteda to q ta Pa tm 
uia aTITUcIa ha E tameteaaio RECLAMA PLS PA = 
VOAIMCIO SCALE eronÔaico De PAÍS, MeSTOMs Graas WU CANEmEIMGNTE 11 - 
o Cria gundo e ra ts ai mira ma, 
REj PELA WEOUÇÃO GRÉSTICA Da APLICAÇÕES Has -ouTivs-5 AS AUMENTO Ha 
ENTIVIBADE ve VETOR ARMOPECUÁRIOS. E do Pemesto, orreanFICAÇÃ E laptiaão 
dia res Meachoos Crreanor 


2 - RECONECOR à tuaDiÁveL rcecantamor dc artação € metais 

DO MEIOa ADEMADOS BE PACTEÇÃO, ANMALENAEEM, CMC Icuam ato € AteTiMeIÇÃO 

Nes CEMTROM Cora UlDeRCA Bá PRGSUCÃO Ata -PECUÁMIA, Tonmbidé Com Tu, EPETE 

à dades Soo aços mação vis em, 
usa DE cafbITO EAPECIALIZAOS E vasLTIVNOS 6 A513f 

ANTE AUTUAÇÃO oia EUMARCA Mia orcadatay 


6 = MIPUNCCAR teecomita metia iemase À CANTA JE PRINCÍPIOS VO 
MULA, PMMA SE, Ce CaECIA À RETUDA AGUA, tao aasGa MerINIõas ve 
“Jo co hents MtUIDEI 
oco md COM q Comseno BE 
DE Surahs fercamo se MME + 


CANAS De ua CLA MDA aimal a 
TRA oa MERMO IA DM AEIOA SHANIA? £ DO AUT! 00 venca dao! 
08 POPULAÇÃO RUBALS Pa Pim DA DAS RELAÇÕES LoMAC A AemicuLtia E A irado” 
TRA OM fem JUSTIÇA MAS RELAÇÕES DE TRAMMLIS BanÍCCiA E má nemuanação 

Séc maus Amo ot guto fascecão se atamints qc o mio 


VOLTO 04 A NPSICAL! E 08 APRPCISRAMENTO Ma mútODos De pui= 
DETAÇEO DA TORNA E DOR SAATUMA DE cafatt. Ana ENA) ta Uksacala Mio cm. 
SMAÇTES COBPCAATIVAS) É DA AMPLIA(ÃO DA AMMATÊNCIA KMUtACISAL E maritf= 
uia Da JCaS MAIS 
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OBILIZAÇÃO AGRÁRIA DO PARANÁ 
o) 


a) 
CORRI, e FONE, 4200 


Curitiba, 8 de setembro de 1962 


Assis Ribeira 


Prozadissimo Dr. Paulo! 


É com Grande satlatação que volto à presença do cas 
ro Amigo, * rim de lhe enviar slguns exespisres da * Cam 
ta do Pato Branco * - que obteve a melhor repescunsão 
no meios rurais do Sudoéste e Oéste do Paraná - e fot 
alvo de uninime aprovação em Jacarezinho. 

Eavio-lhe, igualmente, o noticiário referente iquela 
concentração - que fot s melhor de todas, quanto ao né- 
zero de participantes - e consolidou, de maneira detint- 


concentrações, Jé pro- 
Cuarapuava - ata 205 


trasanos » reslização de mais trí 
Toledo —aia 21 e Castro - dia 23. 

Mesta altura dos acontecimentos, tenho plêna certeza 
de que a Mobilização Agrária do Paraná suplentou, em atua- 
reunidos na Cruzada Desocrótica 
não, atualmente, à mator fôrça eleitoral do 
Ustado, a se opôr É demagogia esquerduzante de Giversos 

setores do PTebe, do P.D.C, é do P,5,8. ( comnista de 


São, as docsta cléss 
do Paraná, 


Henovando meus protestos de slto apráço, envto cor 
dista e arotuosas saudaç 


Atonctoramente 


Sei 


io Gufél. 


Telefonema recebido dis 1h, às 19 hs., pelo Gem, 0. 
Mecado do Dr. Roguski. 


1) Deve estar em Curitiba no dia 17, apartamento reservato 
Do Botel Iguaçã. 


da Pederação do Comércio ou na própria Fearação co es sa 
residência, pelo telefone 10-367. 


2) No próprio dia da chegada, se possível falará Guranta 25 
minutos na TF. sôbre Reforaa Agrária o IPÊS. 


5) Bábado - Viagem do avião para Pato Branco. 
Amulões no atado é domingo. 


h) Regresso a Curitiba no memo dia, à tart 


5) Negresso no Rio na manhi de 24, feira, 


mp2 48 


APÊNDICE N 


Seleção de temas para os seminários patrocinados e organizados pelo IPES; 
correspondência com Garrido Torres; atividades do grupo de estudos 


Em documento de junho de 1962, o Comitê Executivo enumerou 12 grupos de temas 


e tópicos para debate: 


1, Prática da democracia pelo povo. 
Distinção entre democracia e demagogis, 
Análise da prática política brasileira. Es 
udo sucinto dos partidos políticos da 
Brasil. Política como uma carreira indivi- 
dual, À preporação dos políticos par 
poder. O voto e seu significado. O pro 
dlema da escolhe de representantes. Qua- 
idades de um bom representante, 


2. Interrelacionamento da liberdade in- 
dividual com o regime político ideológico. 
Caracterização das aspirações humanas e 
da liberdade individual. Liberdades esser- 
cias, Estudo da personalidade do brasilei- 
ro à Juz deste tema. Sobrevivência de li. 
Derdade individuel em um regime repre. 
sentativo democrático. O problema das li. 
berdades individusis sob 6 regime ditmo- 
ria Moral, religião e regime político. 


3. Avaliação social e política da situação 
brasileira atual. Interpretação da sinuação 
financeira c econômica, da conjuntura in- 
ternacional e da política extema do go 
verno. Caracterização dos aspectos críticos 
da situação brasileira, exigindo soluções a 
curto prazo, «Listagem das powíveis solu 
sões a curto, médio e longo prazo. 


4. Obrigações do indivíduo pars com a 
sociedade e da sociedade para com o in- 


vo. Mecaniamos de individualização 

rico é do pobre. Riqueza ou pobre 
vida. À ida do dinebuição pas. 
tória de riquess. O grupo familiar é o 
problema da riqueza. Justiça soci. O par 
pel do Estado neste peoblena. Subivião 
do trabalho no regime copia A tem 
neração do imbalho. Escalas de reune. 
ração do conhecimento profisioal Ren 
mibução da riqueza através da tributação. 
Caracterização do espíio de iniciava da 
hiberdade individual. Risco, Relizaçõs do 
regime capitalista Do mundo é no Br. 
Vantagens e desvamageos do regime cai 
lista. Apereicoamento ecesário do re- 
time capitalista. 


5. Comunismo. Eséocia do sistema co 
musista. Seus aspecios econômicos e polh 
tios, Socialismo e comunismo. O regime 
comunista e o individuo. Comuntmo e 
Planejamento. Vanugens e desvantagens 
do regime comunista À vide sob 9 reg 
me comunista Incompatibilidade ou não 
do temperamento brasíleico com 9 regime 
comunista. 


6. Autodelerminação e dependência do 
exterior. A noção de supranacionalidade 
para a complementação das deficitacias 
Individuais das nações. A Comunidade Fu 


E) 


ropéia do Canão e do Aço. O Mercado 
Comum Europeu. Reslizações desta ent 
dade supranacional. Possibilidades de uma 
entidade. supranaciona! sulamericana. Sue 
pranacionalidade, liberdade e soberania 


7. Estudo objetivo da imprensa no Bra. 
sil Funcionamento de um jornal A em 
presa jornalística, Caracterização do jorna 
lista brasileiro. A função do jornalista co- 
mo um condutor da opinião pública In- 
fluência da educação é da situação finan 
ceira na formação de opinião de seu jor- 
ral. Obrigações do público em relação ao 
deu jornal e viceversa. 


E Estudo dos valores humanos e das 
virtudes cívicas. A intensificação da práti: 
ca destes valores em períodos de crise na- 
cional. Princípios morais e a pobreza eco 
nômica O aperfeiçoamento moral do 
povo. 


9, À demografia brasileira. A população 
adulta e a população jovem. A população 
urbana e a população rural, Caractriza 
ção da fração polititada do povo brasilei. 
ro. Geografia da população polítizada. Os 
mecanismos de formação de opinião pó- 
blica no Brasil. Autenticidade da opinião 
pública Os falscadores ds opinião públi 


so 


ca. Os falsos alcoviteiros da opinião púbil 
ca. O papel da imprensa na formação da 
opinião pública, 


10. A relação da população com o sub 
desenvolvimento. Caracterização do subde- 
senvolvimento. O conflito entre o índice 
de crescimento demográfico e a taxa de 
crescimento econômico. O essa brasileiro. 
Recomendações. 


11. Satelização de nações. As duas gran. 
des porências mundiais. Relações do saté- 
lite com a respectiva potência, Obrigações 
ds potência para com o satélite. À revolu- 
são cubana e seu significado. O destino de 
Cuba e sua influência no hemislério. 


12, As leis básicas. Estatuio da terra. A 
reforma bancária. Abuso do poder ceond- 
mico. Destinação dos lucros. Tributos 
Fluxo de capital. Código de investimentos. 
Sistema financeiro. Resumo dos projetos 
que por acaso existam na Câmara dos 
Deputados, Breve resumo de legislação se- 
melhante em países de natureza semelhan- 
te, tais como Índia, Austrália, Canadá e 
México. Caracterização das condições bra 
sileiras para a orientação do sentido de 
leis necessárias. Leis básicas e ideologia. 
Sugestões e recomendações. 


Rio de Janeiro, 23 do fevereiro de 1962, 


Ilno. sr. 
JOSÉ GARRIDO TÔREES 

Conselho Racional de Econonta 
Rua Senador Dantas, 7) - Le 
Mo de Janeiro - OB. 


Prezado Dr. Garrido Tôrrest 


De acfrdo com nossos entendimentos 
verbais vocho por sou intermédio tar ao IFSS uma pro 
posta para realização de estudos abbro o problema flacal mo 
Brasil o a roforza tributária. 


Conforme tive oportunidade de lhe 
expor verbalnente paroce-me mais adequado dividir $ss0 ostudo 
em duas etapas. A primeira, de necosaldado muis inodiata tra 
faria dos impostos fedora: 
próxima reforma tributári. 
prazo mais tongo envolver! atudo completo dos 
Bisaos do elaboração do orçamento federal, uma proposta de 
Jo1 orçamentária o um oxano meticuloso dos tributos e das fi- 
Danças estaduais. 


Pareco-ze oportuno, no momsnto 14 
miter a presente proposta À prixeira etapa do estudo que, 

pecificanente conprecndoria à elaboração do projetos de 
comu as respectivas justificações aBbre os aogutites Impostos! 


a- Inpósto do renda 
db Inpésto do consumo 

e- Inpôsto jo s8io e afins 

d Impósto único sôbre corbuatível o lubrificantes 
e- Inpônto único afbre energia elétrica 

Fo contribuição de relhoria 


tudos seram realizados 
por um grupo do técnicos sob minha coordenação, ficando todos 
Bôs À disposição do IPES para quaisquer debat: clareci=» 
O prazo do estudo seria de |5 dias contados a partir 
da aceitação da prosente proposta e o preço Crê 800.000,00 
tos mil cruteiros) 4 aórem pagos contra a entrega do 


Aguardanão o 4ou pronunciamento, 


Rio da Janeiro, 20 de março de 1952 


Do Garrido Torres 
Para General Herrera 


Amma: Comprunivso financeiros do Setor do Estudos 


Dea estudos considerados prioritários pela Contesão Direta. 
ra foras contratados com Dênio Nogueira é Xe Eabry, pela inportância de 
Crê 200.000,00, o relstivo à Jet Anti-truss é o referente à reforas tri 
Uetária com Mário Henri.ue Sinonses pela quantia de Cré 800.000,00. 

De mecto, está amado detatido Ho IPCS O trabalho sôbre ra 
umem de lucros, cujo sroiio o ustificativa são faportou es cous para 
& Justituto, de ves que foram sroparados pelo Conselho Econônico da CHI. 
A despesa contenplada será de Cr$ 10.000,00, como “Juton* pelo compare 
cinto às reniões Goa Liculcos convocados: Nário Henrique Shoaven 
o reta 


freleter), Nélio 5, da Silva e Dicko Kocuotra, Festa var 
fas sis à qualquer remweração a mais. 
É nosua intemção proceder do m 
“a agrária o ao problems da casa popular, Pass 
vendo financiados pelo Instituto Brasi leiro de Açj 
que do “modus vivendi* continado, serão discutidos por equipes de es 
e têcnicos no Fi, 


moda ea relação à refer 
dos projetos estão 


que cade 
que tipos da 
deericio esclal as coprinao Já conferem ao raszeceiro pessoal. aten 
ção eopectal morta dada nessa prequina 


* uma ponquina que inforaai 


diferentes mi rtont 


2 


ticipação praticados por inteiutiva das vaprôsta, Para tal pesquiaa 
Já diaponos da propósta de Prat. José Artur Bios que seria mireça 

no preso de 120 (ias, à contar da dota s contrato, contra e pagas, 
to parcelado em três stapas de Cr$ 1.819.000,00, sado Cré 700.000,00 
imatura, Cr$ 600.000,00 após 60 dias é Crê $10,000,00 no ata da 
entrega do relatório final. fato cospronisas alada são £o8 asda 
é estã na axjoctatáva de ua entinétunto com A Contasão Eascativa, 

Dos tecas prsoritárioa ainda n5o form contratados os raro. 
retos à refcras erçavntária, reforma haneiria, reforas eleitoral e ty 
leomunlcações, para ou Guots atnda não fes poralvel ancomrer tótutoos 
capas «ua 08 encomendar. 


ataporivesa 


Ascia, tosos como despesa carta para abeil o gosto tom é 
trabalho abre a Zel anti-trust (Cb 200.000,00), Para abri, o mam 
ocorrerá com o paiizento da resurma tributária (Crê 800.000,00). Ma 
disto, dever-ge-É provir o corresrondeto aos "Jstoca” docorrmtos da 
Isesou, que deverá ser desenboluado poselvola 
rasão de Crê 10.000,00 por cabeça sm 
vm total provável de etnso suciões). A provisão do pagaumto do *jotonar 
orá ser feita tanbén para q raforaa agrária, referem tributária à bom 
bitação porlar, cujo moctante & 4rÍcil antecipar agora. imado que se 
Contrate a pesquisa acima referida, ter-se-á de prograsar igualmente a 
Saupasa de Crê 1.610.000,00 a atender durmto wa período do 120 dias. 

ta fevereiro, a única despesa afetunda correepandos à 
Cr$ 300.000,00, femés o Setor de Setudos com me suldo do Cr$ 
2.300.000,00, seria q caso de ereditar-se o Sator por cosa ingortãa- 
ela com aplicação difarida pra mio adianto. 


“urão, iniclalewte ea Umpo perslal, pedocia Importar ca tm dispintia 
masai de Cró 30.000,00. 


Ro, 29 de mato de 1962 


Estudos) 


De Garrido Tprres (Setor 
Fara 0 Cosíte Diretor 


Estudos em curso 


Eat 
E Cânaido Go Paula fachad 
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nda soao paises derdeses 
O a dtanto de era 
Pela Uoaisço piretor 
ado pais e Prata SOgia Mania do 
Pela Poaêo Touf APEMAEtRtas "pelo be 


Pro Soto e Just EL 
Denoerâtica à viado 


docuverto paralelo, ipcípigs e normas 

feira oficio dotj0St entra Ração 2 Eena a 
TvendersPs Íáttss nele contidas Jugto à opínido pública. Egte sf 
do documento será entregue pera esuile fia ao setor de Opinião PUIA 


ca, 
fo Koguetra e ao 
teve a gua entre 


E gratalho encgsenênto as 

advoçato -flliaa Labry 2ob 

Ga dirasada e antes de que fosso apresentado Foi objeto de aproveita 

Sento pelo cr. Helo Flores, dada à urcência que o astunto asfuaiu re 
Ftlnanerte £o Senado. KO aprento, Estou de 


É Seg Cóeatro 
Ebitda Mi 
dna custarioas di a 
O trabalho básico sôbre 
do 20 ocónpoisensiêrip fine! Or papa aa dele 
À fare ribuída eotatáte ma ela 
ecos de JoL 4 ruspretavos Joscitten 
posto de Conjun; TE) dazosta do sig cat 
pre esmnelvelis Sape 
sdatÃo 


TOÉ prometido da 53 
ntro de (5 dia 

oi comunicada ao lr. 
Ze BED, 

tida para Fúturo auito brev 


dEsse estulo, que me ves sendo 


Um outro estudo, consigtindo de ante-projeto e justi- 
flcastva; É o que está sendo uljiendo sobro à caua popular pelo | TBMO, 
Tão logo pronto mprecerá o exage do IFES ng Torma do procadías 
to observ relação à reforaa agrária e de acordo cos 0 combinado 
com o Dr. Haroldo Cecil Poland 


agora entregu 
nor para confirmar ou não o 


eu se tentar 
través da Escola de, presas de 
ra Universidade Católica do Rio, 
D'participação dos lucros 
djscuti o assunto com o diretor daquela Escola 
não feria condições para realizar O trpbalho 
no não acontece coa à Universidade Catolica 
Novais, encarregado do departamento conpetent 
que o dssunto Ihe desperta 4 pogssbilidade q 
der feita coa rapídes e à custo godico, sobretudo se à asostra utiliza 
da fosse restrita a im pequeno músero de gasos Tepresentattvoss Agua 
que de Seja entregue usa proposta por estes dias para resolver 
definitivo. Sescará decidir sobre O que cocvês fazer ea São Paulo, 


cação 
sttação quanto ap tócclco a qu Anon 


feito pela direção do IPES convite ao Genera 
Estou inforuado de que aceitou. 


Dos assuntos aprovados pela Comissão Direçora não tiveram 
inda encaninhanento os relagivos à refe 
caria, ao plane jasento eco ral, 

culdade encontra 
ra tal. Vi 
conveniênci 


imtemprojejoss À Espost 
tom um canítulo sôbre refarsa orçamentária e outro sobre reforma 
ria, que poderias talvea servir de basg para usa definição de atitude, 

paro de declarações seja para efeito de orientar. 
qualsquer ante-projetos a elaborar. 


Os texas que se estudarias a seguir sert; 


ão econônico-socia] da esprêga moderna; 
oónsao do aereris de copltafa feospletando mg 
a propostas tas reforsss telbucária e bancim 
ria, como ap referamtes a bolsas de malotes e 86 


cledades anôninas); 
iscriaiuação de re ara fortalecimento do 


alstesa federaeivo; 
diedáios do desenmótes 
[tl 


rganização, tendo em vista 
qual ipréteriu que oz 

Carera e que a ajuda, 
j 


atrativo stente 
Sotor, RO montante 


JÁ se sençe, não gostante, a necessidade de estruturar o 
tor com um quadro afsLeo, eSontem 1 adniadeteacio Orar o eúepria ato 


do Grupo, fuçç 
preferencia cos forsação universitárias 

ento Ceria à Séy Cargo à opcanteaç Cratario 

Fia assistência à orçantzaçeo w funcionamento dos crupos 

Fedipíria 48 atap das sensõea, fariá CONVOCAÇÕES, GEC. 

Upil'a contratação de ta datiló.rara que se inclnbiaso dos Lrabal 
je viço, 4124 do Ariuivo a MAtaLa LAPrUS Ne The fonses atribui 

O ancretário poderia scr gáoitido em tenpo parcial é a datiloçrafa ca 
po jntesral Ao contrário da orientação seuuli 

go a Fate setar, o uruzo Correspondente de São Falo Patê sendo orçar 


o ea bates perainentes, com pessoal, arquivos, DAbLLot ma, «Les 
articulação cao ão Exvlos 


ieputo Laportynte O entro 

JFS, Lanto ho cocarte 4 ropié 

de estudos can ho Jur diz respe 

inurat-rto, 02 Irtogvenlontes Ocasor 

comender a cobinação provi sórha que 
onsável pelo Grupr de Scutrin 


que Jo po 
Pass 


O 40 Be <20 tempo 
houver n 


ante reuniões conjunto 


âlver ênei. 


4 dica;ão do setor de upinião Pública recoxenda à cealia 
péjenos Curso3) que Servisses para dar noções de tests básicos. “de 
Leohonia nos. jornaltãtia do Setor da Latudos” para 
tal intenativão. à cessa Teto direjo dos jorrália 

tas ou. Func lonag ma velo Jul, auito vet à fátja é séregito 
rata é facilitida cos a utilização dos três ou 

a se desejo tentar à 

a0'0 Fazero 


tradalanç: 
Thetas ecarti£os jue “prasovar? o reefatn 
tores de todas às Gruadas contra 08 E 
$ caberia. sento, nã pesslval, 
au projrasa Já acordado no nível ga Infra-estrutura do 1P-s, que dec! 
verá Eer"sido Pedluido pelo responsável pelo Setor de Levantasento: 


im slntesç, Ôsso prosrasa 8g resuar s ua estôrço dividido 
td rt 


ea três tiros de ve 
FBcil e acto) dispendioso) tratar! 
vistas do pola articos que Lratassem 
7ea aceesalvel ao qtanda públicos desse 

de grandes altôves extranteiros vue arm 


So atlantie dontaly, Pote! 
Aparte cota, AocplEre gas 


O segundo con 
Nvu 
miprrados à 
> vÍç5S espanhola 
SeEstE Que tunetam um erle 
pecesdidade de evitir as 


Sia da” 
ago d 


úlrizo ponto dis respeito à conveniência dg se prenover 

a publicação Ca Denb Lisros 'dontis de nas Tahe descgrfeica moderna, 
ju oncafa' a Gerar racta aid son 0x aspectos econênico a serial, 

Ho qse toca à Livres estrançelros,há muito 9 aproveitar, Campriria, 
ipithusintes escolher vs cérto músero de tiulos, ea cója publica 

So g IT 9 procucaria incgresear alguns editores.” quando f6880 O 5 
afttsas teres divisas quntto ac alto Gomireiot qo eai 

o 


Tora 
S 1 2 possria assunto o conpioglaso de adeutrir o núnero di 
Jeaplárte jue logasce o editor à decisão que Se deseja. 


Es 
rc E 
a Rb 


do que da À -- urcindo que se ho dê conêço. 
Patedo retora fue, es princípio, o aprovou, 
apendo rue de cneontraddo à pesioa carai de se incusbir de 


aRI"O sa  pegaoa Toi encongrhés e é 2 Cel. Getóvio Alves Ve 
delnio de rag ções e excelence conhectaanto do 
tcê interessado é áisponível. 


ssypravgrdo o recto 


reetg Ésito para qualcuer a ereto 


o 
aca es fótias. Usa ideia, 


Creto “ue entre as atividades do IHES deveria Stgurar a ini 
clstiva de Frotaver o estibelecizento de usa tal Instituição. Esta se 
no estilo da Escola de Guerra Gu do 
Coe dicsgatcastoy noções do (us é à despcracia moderna em senti- 

do Lito, Era 
coro titres, 


inte raro À deterzinasés Ep 


á dcrio Cu s0s estacl 
inclusive fora de sua sede. 


dodicários e es pod 
cata spo 
Eotgunálrio 


a úcredito que! aepacposalvel levantar racuraos coa destinação. 
pasa” e io adÃs qa Tt Pote todo Megta ey rarvsa qua Saves Fejmm 
TAGS ate Tevantados 26 GE pari o pobpelo EES8o 


ctores do 1pES - 


Usa 53 stores dificuldades encontradas até agora no fun- 
Glossaento da Sepio tes Sião a Falta fe Corindo e a de ertrosaranto 
E cora que O problema de cúpula parece resolvido, 
Incenso, à ceu vêr, a Estabelecimento de uma potina aduinistraciva 
(Ne importe no rali cáção sesanál de una reunião gonjunta das dlPera 
tes dlojigra, pio a0 pira efeito do debate das idéias que surgiram com 
Je tinlea rala ater uêdr uãa articulação efetiva qui pemita à plenktu 
je Jos resultados rw se Luscas 


não do Jrncíro, 5 de Sirha 4e 1942 


Do Coritê Executivo 


o Chofo do Grupo de Estudos 


apresentado pelo Chg 
fe 40 Crupo de Zstudor e 


considerarÃo a neensoidsdo do afizcar, junto à Opi. 
náão Pública, a orientação do IPÉs, rolativazente ss 
protlcras rmelonais rats eE foco 


- corstterando o ritzo provável er que tais assuntos a 
rão dieeuti4ns no Cencre-soy 


= corniferando os corrrortesos assrrídos pelo Chefe do 
Grupo, er decorríneia de decicão anterior, 


= considerando, finalrente, a justa observação do mes= 
ro Chofe, de ue "ura das ralores dificuliados encog 
tradns até agora no Seretorazento do órção tem sido 
a falta de corando e a de entrosarento nos setores 
do I7ê5%, 


O CoritZ Executivo resolve solicitar ao Cnote 
de Estudos az seçuíries providências 1 


Grupo 


2. Coordenar as atividados do cou Grupo, do rodo que 
dos trabalhos encoreiidalos soja objeto de dois estudos + 


a) 4 prireiro, ralo urcente, fixando a ortentação do 
1PÊS quarta jo linhas gorats que convém sogam obser 
vadas ra elborsjão do anteprojeto; as conclusões 
do druro do Lotudos, tiscutidas o aprovadas polo Co 
F1tô —recutivo, sorão encaninhadas ao Grupo de Opi- 

Pública, não apenas con vistas a una campanha 


de esclarecironto e conquista do apoio, Eas tazbês 
para afirmar a prosença do IPÊS; 


d) o segundo - necessiriasonte mais decorado - vizan- 
do à elaboração do anteprojeto de lei e respectiva 
Justificação, com tôdas as suas injunções do ordes 
técnicas 


2. Progranar estas duas categorias de estudos, de rodo 
que ex cada reunião seranal do Grupo com o Comitê Executivo  sojar 
apreciadas as conclusões a que se refere a letra | acíra, cobrindo 
anicialrentê os seguintes títulos + 


- Reforma agrária 

= Legislação antitrust 

- Reforxa tributária 

- Reforca eleitoral 

- Participação nos lucros 
Telecorunicações 


- Reforma orçacentária 


Reforra bancária 


3. Apresentar o orçarento rensal de despesas do Grupo 
para atender nos encarços solicitados acima. 


geezos 


muros BM Amam (/9-6-44) 
assunro nEsconstres mesa 
104 Anti-trust Dando oguesra 
Reforma tributária Mário Simonsen 
Heforza Elestoral Tenfetocles Cavalcanti 


Beforaas de tas Ribeiro 


(asciaração) 


Retorna Agrária 


H 


PAS DE Aa nino 


escamomo rúcmeo 


Presto MeaNtes ATÉ A ALtma 


no asventaro Aamier 


Ando tina cota DE SKo PAUL, TIVE UMA BÉRIE DE MaziAo que 1a me 
MAFIDE DE UM Pot MBA Mai TUAL Eoido, JumtâMente, mo Penfovo, e au 


o comemomtagos que DEVERIA aArISPAztA HR, no UÉ voLmosos, como imacm = 


veto Com o IPES, carccraes 


a rim cg Alm PRM A DA, ataca 4 


mês Passapo QUE ATENDER À LIQUIDAÇÃO DOS SeaUINTES Comenonistat 


1 = Revisto or tata pos “rostriam earen 


amuções nos cxcumaecagos Da ção vo queurtontaio ma à 


ação os temas. 


E TUAGALHO JA meESAçÃO FINAL 4 ACI 


6 — Ammenaram, Minos 096 DU ORM Inconnd rurónio aôme o Estas 


sbcro-mocírico mu driias excições mo Beasit, cuunimanoo uma afim 


a oem, 


7 = Amprcutam com a Reironia mu RE, 09 TuAMMLNOS PaMA A meAcitAçÃO 
Semindato sBee neromas De aasts 
D = Amricutamome com 6 ALcCy mas OmveR OÊME A COUASOMAÇÃO ma Into = 


são 08 Docucrto à sea myLicao com 03 "rostr 


O = AnricuLamcme com a Raves DE Que tnOZ PUMA A ElAmMAÇÃO DA CóRTIAMA 


alone as meromas rimonmetars de valo, 


A eta 108 4 So 


NO, Tomo a neMAMA DESSA aVImtEMA, O ue não 


MENTA NOMALMITE UM ORANGE IMPECILHS PAMA MIM, BE CONTAS COM A SAÓOE 1H 


a 


rasta vermes ra 


ra à contento 


Mio eu Mona Mo bet Fina; 85 Cocactros com Rech succaatra 


mate muacasos nã sent 


a to rm rim 08 
Unenação do Mame Áyita E mo Pretta pa PE a dumunta ta inc inhes ms 
e tnreoem De acatada mata é nfveo uas à meaLtação ne Teniário, 


de atira 


ea E ae e Serio papo qu Ei Inpe” 


abveta mama 8 PAM MA MAMA À us me mr na VT 6 aci a 


ra A AVÉ o A A A NA A mta PR 


rena atALINAM, Etamo pap acrrais Laminações eucao mesomtiso Me 
e PES mar comi, sá qu nto roma, ne recto 


mem w afro € 4 pISPenteNLISAE qu ATÉ Ac PERO TER DIDO, CML 


en me mts aração. 
vamo cxeraro om qe E em ir 0 


E 


ro oe RES ame atue Encoert dm LENTE WC tutto artuimise Ia 


ras E 0 ra E VIANA A aa 00 mato AAA GoMvÉVIA, 


ta aaço mo 


LVID:? pio ento DE 


Struta pua arrerpes pr 
ESIIPOS O PENÍNDO CuimPE-INIDO ExTIZ VAIO DE 1962 E FEvNSITO 
pe Ice. 


1 = Dirarros prixwos 


-Astitativo ajresentado pelo Serator Strgio Luránho abre 0 projeto 
2:85 6a Clara dog Deputados e 0 secando divutçido no boletim penca 
Es Tntifato, ea que as procurou detinir o pencazonto do IPÉ3 cóbre O 
essunto. O relator da matéria £o3 0 Sr. Tnio Chicas Nogueira. 


3) [8eforcas de Expo, posição do 1+º: 


Atortanto catéria política, econícica é soctul, o documento em 
em faco do probleca Gas chana- 


ma, procura fixar a posição 
tas retorcas do dos 

O trabalho, que ceraceu estudos asauativos e azçio denato com o 
Grupo de Doutrina de S.Paulo, | vem de ser tivulgado através de publ£ 
4$44cas no Jornal do Brastlf sorá inprosso em folhetoj. 


4) Reforca Constitiosonar 


suo forzulado pelo Dr.Carlos José Assis Ribeiro e que davert 
ser divulgado no boletia mensal ds Entidade, visa atunlizor é contue 
var a Constituição À real3ãm Reforcuja, outro; 

FESnAdOs pOntos em que O texto eonotitutonal as apresenta 
ajustado da neceselândes presentes e futuras 


nte realizado em S.Paulo o promovido pelo Cer 
Yanhã e Fólha da hanhã, contou con a ntiva participação dog 
rerbros do Grupo de Estudos, Senhores José Garrido Tôrres, Tônio Cia- 
gss Nopueira é Paulo Ansia Ribeir 


emita 
Túpio Cras Hoguetro, Pau 
Jo Assis Ribeiro, José Irineu Cabral, Luis Carlos Rascinl, Fanterbalt 
DiBarrom, Julian Clacel,Cintido Paula Kacméo, Comc-imam e Sosé 
Asttar Bios, reslizou 31 reuniões, achando-pe com seus tratelhos prio 
ticusente concluídos, 


— 


Es 

Usam mr nata ço LI2NÁS eladorado novo ânte = 
projeto de Lei que, aconpanhado da corpetente exposição de motivos, ag 
tá em ris STE ver encaminhado ao exaze do Constá Executivo. 


Coopl exentando a prozost, aprêço é consoante estudo apresen 
tuto pelo Senhor Carlos José Assio Ribeiro, £4 formila'> Antaproje- 
to de Emenda Conatituesonal ve 


2) Beforea Tributiria 


4 pregotço adorado pelo Sede Mário Merir Slmm 
discutida e sprovada palo Cocitê Executivo. o de-ve-rtete-que pe 
AA seed fee ncettaro era, Úcr preceR ia 
Brad rumo pj 


3 Inquériso sinro a SEESATTASÁ TA Dates DE 


O trabalho se desenvolva am coluboração com o Grupo do Intugração. 
Um Grupo de Trabolto, intecrado pelos Senhores Paulo Asse Ribeiro, ., 
Anberto Venâncio e Juan Xiastrlian, 


Senhor Dênto Cha 
penas do dar 


O trabalho am causa que vog eendo elatorado pu) 
no soçurra, está ESÃAS UV AF bêncialdo, dependo 


jo reszaninado pelo Sanher Túnio Chagas Rogue 
titutivo do projeto da ei do Senador Daniel 
Factonal am fine da Legialatura pag 


o Gréu de Estatização das Peprãs Estes 


Irês. 


MMAvITETO DR PESQNILHA R Eerepos socram 
de Brgnão 


a Ro 1º fo To 


São Fondo, Ja do jesdo da 256). 


IPES — INSTITOJO DE PESQUISAS K ESTUIOS Bociaia 
At. José Budes Foomica 


Ave Bão Brenoo, 136 - 2/2037 
RO DE JarEO 
Metro toa 


Prezado J006 Dizem, 


Da roeposta à mma certa de 3 fo meto 
dtino, doasjanca siguas enclerecinestcs 


2) Ficos cucbizado que a NUSTR fa. 
xio para o IPES ua estudo abbres * À particização dus «q 
prlosa coverracentato na Soraação do produto tacicoal* 

dstiantiva dos quatca de Sovestinestos Cas taprlsas 49 = 
vesmacentata: análise do balanço operacicosl das neçrê - 


» prinespeda centros do pel 


entretanto, pela carta do 3 de 
mato, vatiticanca pretecão celsgar e o 
nos parto de esquina. Ora, 26 GL4jastmnonca de pesscal 


Submetido 
lhe respectivo, concluta Me pela Snponsibilidado material 
ds execução da pesquisa, porclusão sema eprovada em reu = 
mião regional do Comitê Executivo, 


APÊNDICE O 
Correspondência de Sônia Seganfredo com o IPES | 


Mto Tom 


da Es we cudlcbro Se (368 


wet Sa cara «ie 6 seara, 
su pags « gui Veio Peueniaca pager 

| Mode sei sx és Leitos que Ci tuceuui Ala 
Cosmo já verão Edigabo a sumo dos. 

usar! teezes, o. 

Ed ias be pigs Apiai 
Mem be neo agr ceconecer 4 aplicar & pua 
custo iê 


Clau va ecesuca tua 4 Es cesuo 
Cube eu cut ucccuu à dschecis Ca, estacas. 
de ut, deubiaci cerceck Je bag Caeedatuceço 


E Porte qua Mútua é cur “fe selecao en 


paia, vb CunÃ, a! ecra e606 ate Elo 
e antebraço a pie meo teste jrecare HS 


ano 
deteção we arrtaçes ceucérda pe 1 


Rs quase cn pico 
ns ua «soa -0 
duas nda E 
+» muchas So Udo conniu publicar 4 
huge gua não uutucituo à Gregeui do secebe. 
Tuceho, 
Ular vamo ao ageuulo grcrral, se dar. 
SE prenome par 
Meses eo aéreo - 
cusiade Safada Clausão Be dofasã Eatgrte 
fa Q codes, eusdem Seucsc beleueeçeude cegha- 
Cditunça, peiv Gus utuss, Be cecaiso 


tales s ps “eds sas a nesta, af 
4 af A Loca razão be que do 
Cree decamac babado comu vutaior mude 

tudo O hgo im ares e fab duu Cgacão 

uu e preta peu is ad habeas Cam K 
Paeuer Ceectrcineiaa tetir ceecicases 4 declâuea - 


Nba duro cedem. cut minas sórey M 
rena vabuit coeure ercculuccha bececcumíáca 


pe mpi si 
dE Tra a o ção ; 
1 Mica Gopaalr Serpa na Ena So 


Cieg?; Magual car 
pe Louie? uu É Gagos nr a 


ME nuca sir de Be peedicando - cesto 
se puaris Fesgem E iccicsão Fa Sua sede “LUME, 
muieciua fm bihos Go O * irado relucade. cbmadada, 
Qusplicasa « adicatizada. ade mo ilhas fato, 


Guuspres de ciano alrasabo So pres pese en 
xr ariço, deu Álbum, 
A Tua para « fo" o Es FASE 
cousa Ldue, « maca me eua Ceu 
mimA EM va Se ar ? Uuecacar pala, pague 
no e nadas À tado, pelo Coóreio, cam venue. 
fa rulão pu Lk uu becee que rradaria 
Udo De Leecamcrkancto 8a fudlicação. pés 
DL ia PIOR Ler Udo. Veculice gu à toca 
Qllunte rectus mebecec já Xauca segucbe no mca 
ade 4 em € intimo peuuec átum cecu cotak 
Es e uutos aisle bed 
Espana uefa Ca be gue Secas Arenas ceu 


O Gmeral a tee se Ga 
Rd de E aodirio 
Le Lucnoa q Guerra pecbe sereia ad (SSL, 
alicia (icceuda lcdugramdo de epucsão Pe Las. 
fheta se Pspecsals Eliegeo cd Flfo- 
mar counchaso à ua tecbrcre são , 
44 Pari mlicceda fam uu Pecabro Se 
Liflfação «qual à ido que Lalaia meiniane- 

bo 4 pet usei tcão secoudtocrm, claro Com be. 
Uarão weluthes ta beca Elas fecbo, acço 
Coco de fase cctes bcebec 4 seu clico suar 
€ âstislak BG  deucudo ictos - peu Aba. 
cce ca Ehcrecê: + tão pá extiiy Sais 
tecla, feir o Charcio ão berslme «eu 
celtato.. ad 


EG Rá Gu Mk poa 28 fair percicnea 
Cécdão cida codeccbcgo ? 


Geese verao cuca er afmsecer. 
ds Ás rd A tacos Lda” Pesar - 
pé ndtéss aero pa Dccê 

Mica rece, 


cui og, TVE PE com 


Lie as 


texto da carta enviada ne SNI no Ano passado, 
Eetado da Onanabara,19/11/1965 


ao fr. José Davi o a quem mis poem interessar 

Ape mito pensar resolvo Geixmrrpor essrito,b que penso asvro 
euiniecério do Tlanefenento e minha Posição diante dile. Acretito que mi 
nha palnvra,se DO Baseado Valeu algum coles, deverá, ainda hoje, vuler 180, 
pote não midei. Multas coless podem ter mdado ms contimo sendo a mts 
pessoa cem a mecmns itóino. 

Tenho falado muitas colete para os que possuam a tórça e o po 
ser ne são. Secebo,em troca, palavras e mais palivras oem nerizms realio- 
je objetiva. Não tive mêso 
tampos 14 João doulart. Não terei mido agora, se necessário fi 
tar é demnciar a grande traição política que au faz aco ileaia da uma Deo 
moorecia enila, Elementos És passado, prestigiados pelo Sovirno Revolucio- 
mário, procurna, inclusive, desmoralizar Biltos dos que deixaria ava memo 
mrrondos pele luda que enfrenteras contra 9 comntsso e a corrupção. Pelo 
menco,por dever de gratidão, Jstes deverino ser mio respeitados. 

ou oaso é típico, exerpisfica a traição. Procurarei,em poucas 
pilâvras (u que é bastante astío11) relatéio, 

Em 1958 entrei para o Curso Pré-Vestibular da Pacutávio Nacional 


jo poder político aconônico e inte 

vrincar 19 responsáveis o drro em que vivíacos. 
Em 1962, Uma areve polísios, decretado pela UNE, fos 

univernsindes com a conivência de reitores e diretores. Depois de muito lu 

tnr no) sitando a meus colegas que não participas! 

ve ouviram. 7440 que “furí-Ia” aôeinhe. Sofrí novas perseguiç 


ites detentoras 


começou a exploração séráida de nlrana 
ar aa” que istraa opens onienitrns pirti-votos para dotindorom, não 
+ de uma denooraciaçmo atua interósses parsiculares pois sua 
atavas ameaçadas. 
tus conviánta pelo IPiSIÓrgio que » título de detendar a 
Denccrarin,não passava de us ináfntria rendosa de anti-comniono) a pa 
biicar us livro Baseado ns reportngea que fizera em jormi. Procurco-se 
o Sonar > Golbery do Couto - Siva, O IPES recebia dinheiro de várias tam 
des par ALtunair a denccr-ctasme 1» maior parte do dinheiro era aslicado 
«doa polpudos que devia maio Dem-eotar a generais és ressrra « a 
entes que sm 0ndr se arriscaras m fetõsa da >emoeracio 
O meu Livro - US, Inatrumento de Duiveraão - recebeu Finanota. 
TP5S, Wes editor foi pago para editar o Iivro esqensomentamento, 
veto borntos ASé hoje nighos quantos exeplerea Tacgo gmbliodos, 
sao 


Mio feraa peotes, pets todo o Brasil o conhecem, Ba Alaheiio recoM apemma 
10% da vinda doa Aiico quinto mil exmaplares,pómero que ponho ex Gfvita,O 
Myre foi vaaáido a 04 JO + recebí, apamo 08 420.000, dinheiro plnguto asa 
09 20.900 por nós. O IF73,0e contrário do que rania 
TD centare sequer e petia-me sigilo quanto x ma participação na afição, 
velo não peseria “oe comprorater”, Bo hou entender aum atitude olvsm-sa 
expiração é frendo, 

Deere com tôdas na portas feohadme, prejudicada pelo Minieté- 
rio da Binsação em nina srofissão, Recorrí ao Cal. Golverm pedindo 1h 
mara sremldar mo 13:3, FIO! Du são poderia trabalhar no IPTS porque e. 
Dem Culto marca ta e e Poa Roms do IF2S seria prejudicado... Por inçê- 
ma 1totisoma tuto eapertes é ento vou male minho 2549 me fumava prejo 


ego a UR, Setrf situações de sLumr deputados que seumviz-me do "iho 
trans”, "Lgmerunte- eto, mt ne enterrar. Disse muita eoisa por 
ietoreção da are, Hisiams “estão 4h Our que sabin cantar ava carro ma 
dance am came paro dr vévia, Zo sus onoa muitos comnletas ne Peuniaa a 
eia Tueava entendo de mustr Colon, Mcta-ne é pestr-cespelo neor de Muay 
me jmdo neu teme ireparecenae eo nlruro coisa. Guuprá,Steloente,o 
msi de samiina.., 

Tese aºrevotuçãos Um aspersiça micos ea aim. Por Anorível 
me poraçast “revciação” procurou pourcr e prestigiar alezentos altamente 
rempessáveio per tõon = aneetêneia tata pio, 


que perattiras a co 
0.) ,00 mesmos do 


ear que é Brel é um 
me de quete soroa e tude cave ter cum voz, À Única Jurenvudo prog 
nies do pude Coréia É var tm cprenenta à naum pentalidaSo das alitoo 
des uiarna perque sho estas v:1:00 que merves de “plotelio? aos poucsa 
deve 4 que entres na custiri 

vel na acao 


meiyiirico o ma dl 


retos, Convidmia 
ro Supitoy de Lacerda, 
yr oonterânaia ma Univores. 


4 crevolaçõã” por auceir tu Gavlnato do sinh 
tai or bote resamentota pr dr no Poraná, 

deca Irene o eépis a cria da seria ata pelo Mintetro). Que 
Pt le e ms we neesces vom de reravação vo atetoma emimmatomal 
ode amenos o er. tecre 


Mico paarco no tis 15 do puma sa J964, 410 Op 
nhes q Último Loto de oruesiõos, Cu Ola 16 de Junho, o 
Dito qora montar nei res apo di ninio 


pedido do ar. Patro Calmon. fáta não fôra casmto o então preto ve rio 
ae do quem durante ano contatera a mea gorrupção Ra sversidado do de. 
DAL, Depesa noude que a supõsa do mntatrs É prima da noção do Gaass, 
Tudo om "aníito, Ação entre amigo. ,, 


Procures os donas da tavolação, No ITEM Teen tida 4 mí mo 

tado ponsível, Minha retvindicAção era poda, Iria aséo corttnda 

etemr na Paculdade Nacloral de Pilos0ris, emtamenta 1x exbetra dmnbenpada 

delo ar, Meira Pinto, fla antra ams atoa tunirientes comunistas (em É 
Play doa Santou,do 1573) gontimara, Semurto ale 


usa outra Sórmilo. Podia das Deles qem 
pesquisas (08 70,000), Mão à obtive após ter rezorrido ao Coreval Perátgia 
ando O eme do facara? tettesg. € ur, Tetco 

are pa cosmo froen alunos acmuntm 
Olôneias Socada da 7,1,74. recebiam 


celução ros meus resesatizentos, 2a per o biriatério da 
da no tr, Tas de Senna to 
retos Adminintertivo do Linfetério,o Gel, Piraetre parto at, 
Boltary pesiu que eu rá demo faníita?, O traumeto 
quo táve no Sinintério Los ar Atspecendo a tur umprresatmma e vá 
Fier elesentos do SHI anbiua diogo pois virits veste sonizamm do idea 
são. 


Plnnojhmento, Lei bro-sa que “e 


cevada es 


mm Junoiro de 1965, três neves depota de tr artrato no Ninto 
tério do FinheJonênto, por ordes de ar. luar de Scusa 4 fetocna” da ca 
tinto spanset à tda. Trizetro, uz questão de esilrte Baquita de 
ta todos os functonírios Mora muzeniasos arcos wa. Sepeis de culta Lata, 
neul,oô ce carçoyrece » mista clesado 
e mede aham 
me éncea porque o rebelmuenta é 
zor que são anta 


tou procensõrn e funesenva no 
ária, Pergu 


tou va drtato sequer) = por, 
no SriA da fotonto (nepunto 


ver (um aeter 


or Zavor de Sora amena. 
Mantas pais ara nucenedrio 
urbe três meses ft Ineulo 
neret eo “rofineto. 


tra e humilhado 

mui, Como eu 1 toda do Cantetário atue 

externo, ny ava uPente da Vinho séria, trspousto a meta forro. 

Remo VE dis eos Auonrima, snountes do nr. Sar do Sena um 
de tenhas de pari 


mé to de deniratoo tos 


ao cms tretusio 


vg 


trasho,o meu chefe Semais no dirigir nn. paro fasor qualquer reslê- 
mação, Mas todo o Mintevório "aúNia* que au ora elemento “nocivo, Fralda 
quei-ne com o sr. Bimr de Sousa a tlane-lhe que exigiria um inquérito a 
rocassaria o tutor das Geníneias, pois ne mesmas SãO ema demprovadas, O 
tutor cas danínoias amolvara pessoas 


panos. Parece que o ar, Edmar sentiu mão, De fal 
trúrio,lmavado em noioações sem prova, Ay 


perer-m noraletao e,40 0: 


Minha remoção 
para o EPI matava pronte, do apresantarene no nóvo chefe, Dr. Arlindo Lo- 
Des,acube,por únte,que o Diretor do SISA rão mostrava agrado Som a minha. 
áta para Já, porque “ouvira cotentários no Gabinete? (de 2imar, É olaro), 
Coneideres-me mortinente Azpedtia da trabalhar no ETEA até que neu dire. 
tor “êue esclarecido. O sr. Niger de Sousa, evidenteneate,nohou minha exi- 

da um abpurdo e deslfgou-te do Linjntário, nem nenhus aviso, Atitude 
arbateária e infecorosa típica do ar, am questão. 

Venom, aporm, porque não posso mer do Kintatério do Ploneje- 

mento.0 =intetário fo4 ext: 
mintrtros gente depurtonto 
tes nur semprs me anrvirca dé 


e país contimns 14 representadas e o am 
F é done do feudo Planejamento, Ga 
peoeoal,nesitá-lo ou desitf-lo, 


tfio, has co furmjonírios 

Ce antárico verina com o “piatolio” do atntxs: 
que os elecantos tidos cono participantes dos rrupos de :retatho ué apa 
rec e no fr do não pore recpborem o ordacado. Ringubm poda srovar asta 
devinsia porque o :1asntírio ato é 4 mujasto 
dé ronto pira « -ensonl téenseo. 

Quinto É porta política,e ar. sdar de Souen ctece-me, 
Do, que fizera a carpírta de ar. Nlgrio “e Lina dentro do bintotário ( um 
ntea-revolução...). Êle tam mito Mido do 
SSI, Mosem que ndora Sntrigia,tas de esu gabinete wma fábrica 
gõea 4 extúnica, Zot,por Infurue de sente Lenda n0 Gabinetes que 0 
Er seepre me quis ver pelas contam, porque nou,no neu endenter, agem 
te do SM". Sus cadiooriunio eupõe Leto porque fus aprosentata a Ble por 
Dectros do SRI, Fyidentenemto, dave haver “Lrum crias pola quem mia erra 
So tome... U au pivor do 21] The de Dia um elemento indesejável. sua 


Era 


dr 5a de Govirro pronovento 


atitude É muito cotranha. Não tenho a aízim relação con 6 pessoal de Ga. 
dinete, Conhego polquíasian grato Bo Mnfatério + sendo mata o que fuumr, 
Aprovesto o meu tenpo Lendo, dando aulns,estutando + sã Srisnsto "otomias 
vm gabinetes ou fora dileo, Tudo, que tenho à Gizsr Ligo Sroate A Franta 
doom inteira renpoenbilidade da mena atos, 

Deolaro,no final dueta emonição, quecnôsto selo Dota Iumor ma 
te moralmente igual a in não euperior não, Não noeito bumtlheção é per 
secuções políticas de elementos quespelo au próprio sarssto,derarias no 
dar banidos da vida mosonal. da lado de minha formção moral sorte termo. 

competindo profinatorel a eoraços mflotente para 
demnodar plblicamento, sário tôr,o que conatêngo fraudulento é ta. 
deoil. Fxijo avr tratado com o dávido resveito. Eua masado ai 


dono do ia 
cam e ação de outria pensona Sesvinculsias de cerco Açretirias, € am 
máior Geresto para pr elementos e fucâséos, 

hasumo inteire repponsebiltânde da que aigo. 

e Infermções (e rr, 

Devi Be havia podido Anforaes to Planejezanto sec tsatmoture). hinta pro 
d outra. O que est,com 08 respectivos Memes « stranções aé nerá 
Utilizado jlblicamente ou num pr.coano que “odaces Ecver contem alter 
tos do Onbinote do iiniatro do Flonejazento eno peratata ” perangulção 
e fax contra mim bngende sm ntssute de Des parendo, lore 
eus o ar, Elniatro Bio she o que ee faz mm 
em iintntério, Serin conveniente que o meszo cetiverso x par. 

“4 muito termo, que não cede sesrttuco 
é ou con! Quro centimmar x n5 


a é nã 


po tutor, 
atLetgude portes 
Interação, Ienentâvelnento pira flar aerenda”, Eaação mo 
ehecas Jutar meu direstos de es4adE Ansultasa antuminda à prejo- 
atenda por olenentos conpreostidos cos govérnos danoeten, Oi98 a minha 
VÊ- do extutr restelto e con tecração. Se eu tiver que contimar meter: 
multa ganta Moncinhas Piouel end 

Esposa que anta sxporiçio culto remuats: pena aervir do meti. 
Mostarda de finil tour encisrecanto sus não eonatdeco min 144 pa 
me o Xindmifrio du F'nojanento tm emmola. Pelo que fui é el 
neradto mer uz dever da sunciças 


Sendo narda 5. Sepuntretão. 


Rio do Janeiro, 70 de novenbro de 1965 
ho Conselho do IPES 


vro, UHE, Instrumento de Dibreraão adição financinda pelo TPE 
Mester o paginento a que tenho direito « até hoje 
| Poderá parecer né 
agora exigir um definição «tor parte do I7B5,0 que Má muito Severia ter 
uido feito por im, Zwplico a n'Studo que Gra neguxo porque obeguei a 
molusão de que o Angêmuos ide-Iisias nada valem DO conosito é no rem 
peito du e» aproveitem, Tudo que é de gruça não tem ma 
loriao contrário, É desprezado e esquecido. 
Pure melhor ecclaracer a eituação,ousprevas fazer 
um htetórico de minho posição «ntes e depois da revolução amais como a 


da revolução ur IPES raono 
a a título de “proservar a Democracia” 
para tal encsrgo no trabelho de idesliatas que deveriam comprozeter - 
se à jorcis promnatar o none do órção dz vuao campanhas. Soto ele 


vel pela reuza revoluç 
felo próprio IEG,Ã revinta SZLIÇÕES, Hojerem ig com o Kinintério do 
Flanejecento, Senco Kacional de xebitação, SUNAR, IBRA, INDA, BNDE e outros 
drgãor do novêrno Pedervl insumo o IPES & tarefa do dirigir a Naç 
recrutando elezento: do Deczo pasoedo corrupto 'o Srrosponsével, eLemn- 
tos me, inciuaive inticrevolucionários, pervemen, utecem, prejudicam e 
desmornisznm oquêles que no perrado tiveram seus nomes conhecidos po. 
Ja ação revolucsuníria (é procioo eopeciticor vens não uma ação revola 
csontas de esquerdasmro à eção revoluotonírin que deterainos a queda 
do govêrri purendo). U maio Inuentável 6 que talo porsoralções! são tag 


tas abertizante cos 1! puotlaninidode própria dos cientes de que sus 


ações rornis ou iror le ficurão inpureo, pole o Govêrno que a partir 
de 1964 ne instalou po treoil lavi to mãos como Pilntos na eruxifica. 
são te frioto e tinin continua u prestigiar 00 mesoa elementos de um 
panando nue deverin ner onquectts e renovado, 4 principal oqraoterfo 
tten fllonório,ntovórion e coniológica de uga revolução é a renovação, 
Bata não fo4 ro “tento no Ircsil, O que houve foi um mevizento para sal 
var so elitec cesçiêna, 198, por quinto tenpo tão alites poderão aim 
da, dernár trinquílas? U qus *contece quendo um olasoo mógia começa a 
r nofixinde e expurrado pera brixo iléo de cer mprgtnvlizada de qual- 
quer procoono pu íiico? A Inpliterra de 1át8, dau-nos o exemplos a Prim 
de Sine do cácuo XIII, tonbém. oto por: oLtar 00 exemplos mais aq 


Após ânte preipbulo, pa 
volução relacionados com a minha pessoa. 


“oa fatos de antes da ro. 


2 - do entrar na Faculdade Racional de Blosoria(o 
máoleo univereitírio que mais 


8400, passei a 
Mistória dn ?ilosorin diretor do 1523 e homem de influência dos 
da Prouldade. 


tizos 


2 - Em 1962, 36 conhecida anteriormente por artigos 
* reportagens no Jornal Univermitário e em coluna no Jornal do Brastl(a 
coluna durou trão desen pole fui dispensada em Julho de 1962 por artigo 
que não chogou « sec publicado e no quel razia um nnálieo aúbro oe ob 
Jetivon políticos da grevej a linha do Jornal, então era favorável a + 
dna de nfitações políti )yfuá eonviênda pelo O Jornal pon publicar 
uma sério do raortegens aúbre a UNE, io resortagens,aob o título de 
"UNE Menina dos Olhos do PO",em mínero de 14, foram feitas quase gratui. 
temente, pois recebí Gt 2.060 (dois mil oruzeiror) por reportrçem ma 
total de 03 28.000 (vinte oito mil cruzeiros) que 0 Jornsl lavou mests 
para me pagar. 


3 - fquelas reportagens interessaram ao IFZ5. Con 
forme onrta datada de 25 de outubro de 1962,nasinada pelo então tenente 
Heitor Ferreirr,asoregário do Senertl Solbery do Couto « Silva e cuja 
fotooópin nutenticada seçue anexa a coin exposição, fica caracterizada a 
peer cho apertar colina bi en) 

rersão assim coro a participação ativa, de sina prrte,em outras ativida. 
dee. 


4 Re párin: 3 da carta do Cap. Heitor Parreira 
má o trechor” 701 então que Ele me diseo que trataria pessoslzente do 
eneaminhinento da publiorção, pois Éle é da reserva « eu não”. De fato, 
fui charada pelo General Soldery e o nrocesso da publts fot tratado, 
O editor juzercinto dn Tocha ?órea publicaria o livro que serie finam 
odado a, portanto, veniido po: preço bem Exia inferior so sem custo real. 
Para aseito de legulização” nesinei contrato em que ficava estipulado 
que & autora receberáo 10. (sez por cesto) do valor ds endn exemplar, 
nforne recra em qualquer eSição, Disse-me O Gener-1 Folbery que depola 
tentaria, comico un prpizento suplesentar por parte do IPES. té hoje não 
reoebí o prowmento + o nssunto munca mis fof tratado. Dori 
constrensizento, jrraio voltei ne a97unto,o que faço nêste morento. 


5- Uutro assunto relvciunado com o livro refere. 
-se no mítoro exito Je exenpiires Tublicidos. :.é hoje Bit sei quantos 
foram, Ulooe-m O nditor e consta no contmnto 15.060 (quinse mil) exsm 
in aunen tive notícia que livro des 
el, todo O r st? o recebeu de 500 par 
Aritr,dra osvia 
To que retvno Paroná,por example 


“mynpesar do nvanço dº 6 


fori coloestos) 


2.000 (dio mil) exenpnre s7o Prulo ante de 9.000 
thove asi), E nos outros Iurares? sind: depolo da revolução, acute que 
IPAS procoveu conferência no Rotrry Club,onde mau livro fo! distribuido 
à nes sequer houve 1 centilezaspor prrte do ITES em me Convidar para ag 
atatir a 4º) conferibeia, Situção muito cênodn nois a prejudicada + 
a dou eu e,orda vez miis inizigos »rranjo cem nenhia apõio moral da 
quo poderiam é deverine ne “regintr”, 


6 — Cuusacme estranheza a ecitude do IPES em rela. 
ão 1 cinh pessoa, pois sei cue outras publicações forar rêrianente po- 
Gus. Senão o IP:S us Ércão que recebe dinheiro de várias rántes para 

pelo Democracia”, evidentezente a pentons que,de qualquer mo 
col-toram com êste trabalho deverias receber a remuneração devida ao 


1963, estive em Brasília a fin do 
deôr mo CPI pera apurar responsabilídades da UNE (neu depoimento durca 

diseçeos se nolte). Tive passugona 
é tetaia pagas pele Ciara dos Deputudos,aas tôdas ns cutras denpasas fo 
ram feita por mim, Peguei, de meu bolso mais de 50 cópias fotontátia 
autentiorções em exrtório e ainda & corpra de algumas publ icaçi 
sírias. = mquela Époco, Jó formada pela Preultado,eu encontrava tõtas as 
portos fech-das para o <rabalho, porque o grupo dosinonte no Yinintério 
dA Educiçoo rasta o exigin, devido n minha ação. O General Golbery a om 
sros generido do IPES eablam de tudo, “o podir para tratalhor no TF2s, 
a resposta foi emetva e noube depoia que “au ontava muito nazenda para 

o que deveria ter sido feito a mia, 

nunca mile fc4 felado: he inda prê 
muneies conterâncias em Sio Taulo, por várias vezes (inclusive no Instito- 
to Tecnológico da Asronfution) e em outros lugrres, As vingene a estadas 
eras pagas pelos que Ne Convidovam mao tôtas no Cutras despesas ema se- 
exe por aim, 


Até ncuí tulet do passado do antes da revolução.Nãs 
ecrereria esta carta deixaria o panando do nião fonsem ag conse 
emências que entrento movidas pala vinganç Gato, pela falta 
tão em lugaras erra 
que tenha como enbeça 0 IPÉS deveria,por questão de respeito humano, ho 
nentidudo é cté cnvalheiriamo, porque afiml da contas sou mubhor, ter um 
consideração para contigo, Tenho sofrido no 


nda, cotá nervosa, imagi- 
ator, O tatu é que a da revolução aotris ataque 
dos que tinham posição política contrária n ainh,ngora a situação é 
dem pior. 24 tenho o Sireito de viver dm paz, 'M tenho o direito de tra 
delhnr. da tenho o direito pes tada, Tura um 10614 40 que tes 
sigo a ninh vida dopoio desta chamada revolução, relato alguns fatos 4 


Wi 
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emvio, tanbém,o texto de uma carta que enfereces no SI no ano pasmado, é. 
Desa am que prociaei ameaçar para ser um pouco respeitada. Cumpro-mo fo 
mer uma retificação em relação âquela carta: o Govêrne do sr. Negrão 
Lima apr nte com responsabilidade, decéncia « Iumantamo,cotos um 
pouso dirfosl de ser encontrada no govêrno revoluosonário, pelo menos em 

pessoas com quem tenho tido relações funcionais, Mas,vos asa 


1 - Logo após a revolução,o então Ministro da Eês. 
cação, sp. Flávio Suplicy de Lacerda, chamou-me para eva gabinete. Toslaro. 
go que não fis nenimma reivindicação pelo trabalho passado. Paí oouvidas 
da, depois ecube porque, para servir de escudo provisório às intenções're 
volucionárias” do minietro nequile zozento certo de que uma revolução eg 
tântios “tingiria a “Sdncação. Passei um mis no Kinistério. O pessoal &o 
passado estava todo 1á e não socegou enquanto não consegutu meu atasta. 
mento ntravés de manobras das prio sórdidas possíveis. O próprio Kinio 
tro atacado pelo projeto da lei Suplicy, feclarou aos estuiantes da UM 
+ UME, quendo criticado por êstes,que 6 projeto era de minha inapiração, 
Poi ums niitude,6 claro, ses qualirio: Jumis fu perruntada sôbre 
qualquer posição a ser tomada em relação à UNE, Além do mais, tenho em 
toorítion suficiente para reconhecer que cou um pouco mais inteligente 
do que o nutor do srojeto,que ali£o,1:é Hoje não nei ques é. 

2- Gpós a aitunção em cue fui colocata do KEGre. 
corrí ro SWI,m pessoa do Corunel Jojo Batista Firuelredorpor eprosenta 
ção de uz coronel «sigo meu, á questão principal era a de eu ter um re 
peração corri. O Coronel Figueiredo deu-me táda à rasão é indicou-me so 
kinistério do Planejisento. Oní mm reduto onde sra bastante conhecida 
de nome, A má vontado começou no dia sa que coloquei os pés no Minieté. 
rão. Os “técnicos” de 1é são os mesmos do Govirno de João Oculart esmo 
meu setor educação impera o grupo de Anísio Teixeira cuja ação é om dp 
veria ser tontante conhecida pelos que asmunem 9 Gomndo de um revolo 
ção, O reorutamento d> entudanter de Boononla para servirem cono esta 
glários, é feito entre os alunos que sempre desenvolveram ne agitações 
em muas fnculdaden. Qualquer pessoa de inteligência razoável a conhe 
dora das técnicas de eupor 6 que âles não farias pa 
ra prejudicar p " renaionárias”, “imperig 

Houve várias tentativua pera a minha enída do Ministério; Por vê. 
rins vêzes Conversei sôbre o assunto com 0 Coronel Figusiredo é eutroa 
do SNI. O coronel Zigueiredo, inclusive,ohegou a manifestar dlvidas quan 
to no er, Bduar' de Souza, devido n um série de possíveis irregularidades 
que chegavam a Deu conhecimento, Mae, sr, 3ámar conseguiu o que quer 
E munoa mais O Coronel Zigueirado quis falar comigo. Mandel ao er. José 
Davi a corta que seçue anexa. Não not o me nconteceu depois Glevo, Bam, 
o or. Edm “Souza puooou,npurentementea me tmjar muito bem e têa 
exeelentes roferêncine à meu rerasto ro ir. "e-mando Mrcolvda SRD, |) 
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O wi, Bloor de Sousa contudo, tem Um conpanhotro do Banco do Trans na 
SUMAB or. Lauro Martino Fardoa quem enoosendou minha 
Sa do cano por aviso de uma pessoa do próprio Gabinote como 
Dea, segundo conentárico, que o er, Lauro Já oriou mitor provlomus o suas 
relações cor o Dr, Murgel não 
3-0 ur. Lauro,a ques não conheço ponsonimente, tem 
tou em julho, por encomende do Planejarento, donttixcno da SINA, aproves. 
tando-se do uma viagem do meu chose jxodiato e até agora matisíeito com 
meu tradelho.Não o consegui, porém. O ar. Eaúro, então nohou uma Lórmila 
Aonquinha para me prejudicar. Som notruma bao jurídica, enviou nonoran- 
dos a ofícios no Secretário de Adeinistração do Estado da Gusnaberaçacu- 
sando-me de acumular cargos, O proceseo é nigilono 6 corra denês Julho, 
Soube de sua extetêncio no dia 16 de vovenbro por inforuação oficio 
de um axigo da Secretária do Educação, onde foi Dater o processosapés pas 
tar por 18 (dezoito) lugares dirorêntos, O objetivo do oheto da gabinete 
da SUKIZ, er. Lauro Martina *orio, é ovidontenento, Lovantor uma questão na 
Adaintetração do Zatado, querendo coracteriaar um acumilação do ourgos, 
O que no reglidade não extote. Afirma em scun ofícion,o teferido er. Lau 
roque "soube por informeçõen" da trregulstidado, Grava inforanção foi 
dade por riz mesma ao Jirotor Bxecutivo da SINAB, Dr. Fernando Murgel, que 
afireoo são ter importância reu contrato no Estado e que bavia vários cg 
nos deeta matureat na SMA, O importante nesta história, é o problem 
mo possivelmente teres que enfrentar no Estado, esao a Secrotaria de Ade 
niniatração resolve abrir processo. 


Za resumo, cots É s últiza que nturo, Tenho 9 direito 
de exigir um bote, beu paseedo pode ter ficado esquecido para aquêles 
que dêle se aproveitaram, nro não ricos coquecido pera aquéleo que contra 
é lutaram, Não 24 ou atitudes com 
o fito de receber vantapens futuras. minha conduta teria 
asão outra doada o início. nosso eu pulsoce tar previoto o que aconte 
ceria futurananto naquela época, jrmalo teria consentido em nervir a 4m 
Hoje vejo ouo foi vara isso cuo merví. 
ta rinha carte poderá parecer violenta mos é fei- 
ta com a inssemção própria dos reeporaáveto. hpón o movimnto do 1964, 
abetive-no de fazor política (não é enta a minha protiasão o nem protem 
do que eeja) ou tecer comentários aôbre 1 oitunção brosttoira, Mo nonen- 
ta mais incerto o perigoso, tão fugí no dever entrantando o comodiaao e o 
nêdo de muitoo, Tenho esroter e honentiêndo autfotentes para Levar mau 
oreví ao 


prótento, diretrmento,a quem deve o pode uví-lo, Por 1m 
SNI com rovolta e talvez irreverôncias e agorol 


Tepods de mitu penhar resolví,viato tor sido ape- 
não usada para um golpe dé elite cobrir 0 meu trabalho, Pubora não 
do de enquerda e,portantosnão wminão eous ehavôes um vou usar nêof 
mentos scu contra * explorção do homem pelo honem e quando a oxploração 


é ds homens por milher (em qualquer cirounstâncin),o fnto é rais triste, 

For constranginento, até agora não cobrei o que me 
& devido pelo Z9H5 om relação no meu Livro (Já não falo de ontros traba 
lho), Coisa que faço conscientemente, esperendo que o IFES cuzpra asu com 
prontono é justifique à alte posição que tem no Brasil. Não é de meu io 
o de profensõra levar 0 ouso a publioidade, 
Man poderei entrar ne Justiça, invocando o documento que tenho assinado 
pelo Capitão Heitor Perreíra. Pode ser que na Justiça noda consiga,pois 
nossa Juntiça além de cega, está surda, muda o perelítica. O meu protesto, 
porém, fica. 


Janento, profundacente, ter chegado » Sete aztrego. 
Sinto ua certo desencanto, decepção, níuses mesmo, porque sehdo moça to 
nho que enfrentar 4 maldade e a Senquinharia de peoscas bem mais velha: 
que já ficeram quas vídaa é inpedem que ca mais novos possam trabalhar. 
Paciência, tolerância e bon vontade +Ãop Limites. A primeira aceitei; a 
ascunda, tanbér; a terceira,não! Coxo boa gaúcha, descendente de homens 
de fibra nuo deixaram seu sangue no solo do Zico Grande do Sul e minda 
perderax fortunas em defesa de ngus idesia,déles acredito ter herdado 
um pouco taquela fibra,da dignidnde é do espírito de luta. 


Obrigado pela atenção. 


à â 
Sonia harin Saraiva Se; jado 


dao à eta de fas 

pr 
do da se o pr ai io qe a 
es Ga to emo algm ag as ra à ri) + 
no da o rm da é fe er qe Gemma mt, 
te pd iam eta aaa lipo, 
SER NTE 18 Sa pol da 
ago é ai pl ai, 

a dó ae pi ia oo am 
spas code a ás 
petit iai otimo de q já dem Be 
a A nao a CET Cf po 
yada 

demis, Uurenia delegou puod 


tau 21/11/66 
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RELATÓRIO 


Contorno delegação da Diretoria, estudei 08 documentos amamos 
* ouvi pessoalmente à Srta GÚNIA SANIIEPEDOO. 


Embora à nissivista declare, logo no primeiro parágrato da ma 
curta de 20 de novenbro de ICC, que solicita "o pagamento a que tenho di 
resto” pela ediçao do livro "UT, Instrumento de Subrersao”, seu objeti- 
vo parecer sor bes outro Com efeito, ao tas 
Jupontamento 


de especificar a quantia 
ida - mesmo quando Interpeleda diretamente por nim - pre- 
feriu lezar merítos para tino d 
Eorernapentai. 
Hettor Parreira 


ler ou conservar enpregos «a orçã os 
Anolvsive ameaçando com usa carta particular do então Tea 


Bm taco di 
o estado ooocionsl da fria Sônto dontunda por us esideote comjlero de 
perseguição - tantes Sazê-ta comremdor a Sotal Inrocedância de sus pre 
tensao, a estranda saturoza dos motos utilizados e a Incortância da mizai 
viva em crime copitulado no Codigo Penal E 


acusaçoos csluztos 


Yao saberei dizer nte que ponto meus argumentos a convece = 
rem, mas terminasos a entrevista com alinha declaração de que nada lhe de. 


vlumos; so fuso 


o acortado, rocorresse À Justiça - como ameaçou es sua 
carta onde doveria croar nao sposar O que pleiteia, mas tambêm ss ca. 
Minas que 3 permitiu escraer. contra o Ipe 


ou base no exposto, sutíro o arquimsento da documentação a. 
nexa, para sômente voltarco 
tros meio: 
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Rio Je Jrnelro, 30/12/1966 


Zuse Conselho ano rrecou o aneral Heitor Norrera para tm 
comerss contço,= fi 44 "enclereoer-ne”. Devo dizer que am nata 4 
ques ascinrecia. 

14) O %ameml 
dutender o astead 
ponta sééia da 


esa na o 

“mondo cor uza pesos ingêrun e Ignorante. 
29) € Gonecnl “Jerrere não me explicou o porme do 

44do + ripypelo %anei=1 Golbery quando da rublionço 

por interânce do “FES, Telves e» “n enção de “proteger-ma: 

Setur 

ques” aobendo, trsbéx,o “orque do ermolvizento de 

ota em façor rIternções no 14 


48) Afirma o jonertd que o IPZS,abeclutamente não tem a mf 
nima resronwebtltdrie quinto 1 adição do livro e que a carta do em 
Zo ienente “eltor Zerreirm medo provm. 

88) ct 
no nº: dura coLe 
no + ctesvers. 


rel errero “onolnreowu”, trrbéu, cus TP38 o Dovêr 
ependertas. C TPZ5 


e tem var con o Govêr 


apõe meat iar 


ore Doca conversa, pretendo ngir do eopuint 


todos 


12) Selatar pitiicocente (e hé milta gente interessrdn no os 
dent -o das Firçãs “rmdan) a serttoiução do JFES em relação 
ao mes Livro, Seclvr não, ineluoiveçu convaren que us slemento da Bs 
deixada mericam sontave osntgo 

24) Provar a par-toipção do 125 + meu s-roveitanento com 
+ divulgação de orrta de Hettor Pereira, perguntendo,ninón,o porque 
do pesido de migilo feito pelo %eneral Gotbery. 

34) Parei tudo luso par 
montão com o I72S,ateol 
cunto + exp" Loeção do 3 


tesente à vontade, pote mantendo à 


Quanto ao sonoeito que possam fozer do mim - um docep- 
ção pum o %enec<l Serrera - não tem n mínios incorcância, Bu, também, 


rins possons, Telvia 


mta dbolira 


tmetanto oxplorida é exrregou tudo aí 


nha, nam tor, 1º mor,o apulo mo 
deverto ter Suquilen ous nourerum usé-In, Portanto ereto. que 
qorá melhor «w entandizento “atofvel pula do contrário, pritires aos 

quatro ventos um porção de coisas. Erporo receler alruza notfota-kou 
telefone é 42-8019 (mn perto 44 tarde). “oro anclnrecer, inda, que um 
atverião (milto important) Já entá a pr- do ango é pronto para agir. 


Jeto evidentemente as tor naoeesírio, , EL pe quit 


APÊNDICE P 


Sindicalistas brasileiros que participaram em cursos de treinamento 
nos Estados Unidos, orientados pela CIA, de 1961 a 1964 


ABATE, Hugo (nos EUA de 15/09/61 a 
5/12/61); 

UD, José (13/07/61 a 15/09/61); 

ABRITA, Antônio (15/08/63 a 18/10/63); 

ABRITTA, Ernane Souza (15/08/61 a 
18/11/60); 

ALMEIDA, “Gilson Dias de (15/06/63 a 
15/09/63), 

ALMEIDA, José Gomes der (15/01/63 a 
18/03/63); 

AMANTE, Francisco Hegídio (15/07/61 a 
15/09/61), 

ARADIO, 
15/03/69); 

DARBOSA, José Sebustião (15/07/63 a 
15/09/63), 

BARBOSA, Onofre Martins (15/08/62 a 
15/10/62); 

BARETA, Nelvon (15/07/63 a 15/10/63); 

BARRETO, Benjamim Bitencourt 
(13/09/61 à 15/12/61); 

BARRETO, Vinceme de Paulo (15/05/63 
2 15/07/63); 

BARROS, Luz Capitoino (18/07/63 a 
15/10/63), 

BASTOS, Carlindo Martins (18/01/63 a 
15/03/69); 

BASTOS, Thodisno Conceição da Silvat 
(15/01/63 a 15/03/63); 

BAYER, Wilíredo Marcos (15/09/61 a 
15/12/60); 

BOTTEGA, Abílio (15/06/62 a 15/09/62) 

BRAGA, Nelson (15/05/63 a 15/07/69); 

BRANCO, Aparício de Cerqueira 
(15/07/62 a 15/10/62); 


do Henrique* (15/01/65 a 


BRANCO, Eliseu Costelot (15/01/63 a 
18/03/65 

BRASIEL, Wanderley Pimenta" (15/01/63 
4 15/05/63 

BUSSE, Ralf (15/08/62 a 15/10/62); 

CARVALHO, Antônio Nelson (15/10/62 
a 15/12/60); 

CARVALHO, Aureo* (15/01/65 a 
15/03/63); 

CASTANHEIRA. Bentot (15/01/63 a 
15/03/68 5 

CERQUEIRA, José de Arimatéia ... 
(15/07/61 a 15/09/61); 

CESAR. José Oliveira (15/03/61 a... 
15/11/61); 

CONTESINO, Erico Antonio (15/07/61 a 
15/08/61); 

CORREA, José Benedicto (18/07/63 a ... 
19/10/69); 

COSTA, Fortunato Batista de (15/06/63 
a 15/09/69); 

COSTA, José Alives da (13/07/63 a 
18/10/63); 

CROCETTI, Mário Domingost (18/01/63 
a 15/06); 

CRUZ, Serafim Ferreira da (15/11/62 a 
15/12/62); 

CUNHA, Euclides Viriato da (13/07/65 a 
18/10/69); 

CUNHA, João Manoel (15/07/63 a 
15/10/63), 

DA SILVA, Pedro Guedes (15/07/60 a 
18/10/60); 

DANTAS, António Cavalcant (15/06/63 
2 15/09/63); 
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DE SILVA, Manoel Francisco (15/11/62 a 
19/12/83); 

DIAS. Irineu Francisco (15/04/61 a 
19/07/61); 

DIMBARRE, Alíredo (15/07/63 a 
19/10/63) 

DIOGO. Nelson (18/06/65 a 15/09/69: 

FARACO DE MORAIS, Hermenegildo 
VUS/03/61 a 18/10/61). 

FARIA, Geraldo Pio det (15/01/63 à 
18/05/69); 

FERREIRA, Alcides* (15/01/65 a 
18/03/63) 

FERREIRA, Jowé Félix (18/10/63 a 
18/12/65] 

FERREIRA. Sócia Aparecida (15/05/63 
a 15/11/69) 

FLORENTINO, Primo Berto (15/10/63 2 
18/12/80) 

FONSECA FILHO, Tristão Pereira da 
(15/08/82 a 15/09/62); 

FONSECA, Vaidencr Flores de (15/07/63 
a 15/10/63); 

FRANCISCO, Alviset (15/01/63 a .. 
19/03/61), 

FREITAS. José Reis (15/10/65 a... 
18/12/63) 

GEVAERD. Coros José* (15/01/63 a 
18/03/63); 

GIL, Waldomiro (15/08/62 4 15/10/62); 

GIRO. Guulherme (15/06/62 a 15/09/62 

GOMES, Sívio (18/10/62 a 15/12/62); 

GONÇALVES, Darci Manoel (15/06/63 à 
18/09/69). 

GONÇALVES, Oumar M. (15/07/61 a 
18/09/61); 

GUIMARÃES, Benedicio Luiz (15/08/61 
a 15/11/61) 

HALK. Helmet (15/08/63 a 13/10/63); 

MELFENSTREIN, Wemo (15/08/61 a 
1810761): 

Amibmio Pereira (19/07/65 a - 

sy; 

LEITE, Floriano Gomes (15/08/61 4 
18/10/61); 

LENZI, Carlos Alberto Silveira (15/08/63 
a 15/07/633; 

LIMA, Jové Bezerra de* (15/01/63 a 
15/03/63); 

LIMA, Manoel Barbosa (15/06/62 a 
15/09/62), 

LIRANI, Júlio (15/08/61 a 15/10/61); 

LUIZ. José Martinho (13/09/61 a 
1svizvem; 
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MACHADO FILHO, Antônio Rodriguer 
(15/08/63 a 15/10/63); 

MAGNANI, Fábio (15/08/63 a 15/10/69) 

MALUF. Edmundo Amint (15/01/65 a 
18/03/63) 

MANZONI, Antenor (18/07/63 a .... 
15/10/63); 

MARCASSA. João" (15/01/63 a 
15/03/63); 

MARINHO, Dominiciano de Souza 
(15/06/62 a 15/09/62); 

MARQUES, Ivo Ben! 
15/03/63): 

MELLO JR. Theodore Nareiso (15/05/63 
a 15/07/63); 

MELLO, Joé Gabriel de (15/08/61 a 
15/10/61; 

MOREIRA, João Balbino Gonçalves 
(15/06/62 a 15/09/62%; 

MOREIRA, Pedro Martins (15/08/61 a 
18/10/61 

MUELLER, César Francisco (15/09/61 a 
15/12/69); 

NASCIMENTO, Luiz (15/06/€ 
15/03/62): 

NASCIMENTO, Zórimo Gomest 
(19/01/63 a 18/03/63): 

NASCIMENTO, Djalma Paiva dot .... 
(15/01/63 a 15/05/63); 

NEVES, José Ferreira (15/08/61 a .... 
15/11/61); 

NINA, Celio Afonso (15/08/63 a 
15/10/63); 

NOGUEIRA, Paulot (15/01/63 a 
15/03/63); 

OLIVEIRA, Deodato (15/07/61 a ..... 


(15/01/63 à 


OLIVEIRA, Edward Ximenes de 
(15/08/61 a 15/11/61); 

OLIVEIRA, Elieser da Silva* (15/01 
15/03/63); 

OLIVEIRA, José Luiz de (15/07/65 a 
15/10/69) 

OLIVEIRA, Solon det (15/01/63 a . 
15/03/63); 

OLIVEIRA, Ubirajara Ferreira de . 
15/07/63» 18/10/6 

PAIVA, Carlos de* (15/01/63 a 15/03/63) 

PAIXÃO, Miguel Santos de (15/01/61 a 
15/04/61), 

PAULA, Edisoo Galdino de* (15/01/63 a 
18/03/63); 


PAULA GOMES, Vicente de (13/10/63 a 
15/12/69); 

PEREIRA, Antenor (15/07/63 a 15/10/63) 

PEREIRA, Vitalino Alexandre (15/10/63 
2 15/12/69 

PINTO, Genildo Sérvulo (15/10/62 a 
15/12/62); 

PRIESS, Caros Fernando (15/08/61 a 
15/12/60); 

PROVENSI, Mário José (15/08/61 a 
18/10/61); 

QUEIROZ, Martinho Martins (15/07/61 4 
15/11/61); 

REGO, Ormilo Moraes (15/08/63 a . 
15/10/68); 

REIMER, Geiólio (18/08/62 a 15/10/62; 

REINALDO, Bernardino da Silva 
(15/01/63 a 18/10/69); 

REIS, Leopoldo Miguel dos (18/07/61 a 
13/09/61); 

REZENDE, Osvaldo Gomes (15/08/62 4 
15/10/63); 

RIBEIRO, Adalr (15/07/61 a 15/09/61), 

RIBEIRO, Nélio de Carvalho (18/08/63 4 
15/10/63] 

RIBEIRO, Ubaldino Fontoura* (15/01/63 
a 15/09/69) 

ROCHA, Hildebrando Pinheiro (15/06/63 
a 15/09/63); 

ROQUE NETTO, Sebanito Iosé 
(15/08/61 a 15/10/61); 

SANTOS, Elavaldo Danias dos (15/06/63 
a 15/05/63; 

SANTOS, Reinaldo dos (15/09/61 a 
18/12/613; 

SCOZ, Elxide (15/10/63 a 15/12/63); 

SILVA SOBRINHO, José Domingues 
(15/08/62 a 15/10/623; 


SILVA, Alvim 
15712780, 
SILVA, Avelino da (18/08/68 a 15/10/61) 
SILVA, Edir Inácio do (15/10/62 a 

13/12/09); 


Macedo (13/09/64 a 


15/09/63; 

SILVA, Horácio Ar 
13/09/62); 

SILVA, Humberto Ferreira (15/09/61 a 
1570760; 

SILVA, Ivan (15/06/65 a 15/09/63); 

SILVA. João Bapústa Raimundo da 
(18/07/68 a 15/09/ 

SILVA. Julio Trajano 
15/05/63); 

SILVA, Paulo da Cruz (15/07/63 a... 
15/10/63; 

SILVA, Waldomiro Luiz da (15/08/61 a 
18/12/61); 

SILVEIRA, José Bernardino da (15/08/ 
a 1srin/6a); 

SILVEIRA JR. Norberto Cândido .... 
(15/08/61 a IS/12/61y; 

SOUSA BARBOSA. Onéssimo de 
(13/10/65 3 13/12/6533; 

SOUTO, Carlos Ferreira (15/07/81 à 
15/08/61); 

SOUZA, Adelino Rodrigues de (15/06/67" 
a 8/08/62); 

TORREKO DA COSTA, Carlos Coqueijo 
(15/05/62 a 15/05/62), 

VIANNA. Gilberto Luiz (15/07/65 à 
15/10/63); 

WAIDT, Nilo (15/08/61 a 15/10/61). 


des (15/06/62 a 


15/01/65 a 


(º Designa a participação na sessão de treinamento da AIFLD em Washington DL. nos 


três primeiros meses de 1963). 


Fonte: Counterspy. EUA. April, May 1979, (1618, n.4. 
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APÊNDICE Q 
Voto de recusa do Congresso à designação de Santiago Dantas e position paper 


preparado pelo IPES-Rio 


AMAZONAS: 
Tuime Araújo — UDN 
Pereira da Silta — PSD 
Wilton Calmon — PSP 


BAHIA: 
Aloísio de Castro — PSD 

Alves Macedo — UDN, 

Antônio Carlos Magalhães — UDN 
Edgard Pereira — PSD. 

Edvaldo Flores — UDN 

Hélio Cabral — PSD. 

Hélio Machado — PDC 

João Mendes — UDN 

Luiz Viana — PL 

Régis Pacheco — PSD 

Rubem Nogueira — PSD 

Vasco Filho — UDN 


CEARA: 
Adolfo Gentil — PSD 
Alvaro Lins — PSP 

Coelho Mascarenhas — PSD 
Dins Macedo — PSD 
Edilson Távora — UDN 
Euelides Wicar — PSD 


CEARA: 
Expedito Machado — PSD 
Furtado Leite — UDN 


Martins Rodrigues — PSD 
Paulo Seraate — UDN 


ESPIRITO SANTO; 
Castelo — PSD 
Bira Cordoto "PSD 
Osvaldo Zanelo — PRP 


Gorás: 
Anísio Rocha — PSD 
Armando Stori — PSD 
Benedito Vaz — PSD 
Canto Corta — PSD 
Emival Caiado — UDN 


GUANABARA: 
Adauto Cardoso — UDN 
Aguinaldo Costa — UDN 
Cardoso de Menezes — UDN. 
Hamilton Nogueira — UDN 
Mendes de Morais — PSD 
Maurícia loppert — UDN, 
Menezes Cortes — UDN 
Nelson Carneiro — PSD 


Mendes Gonçalves — PSD 
Rachid Mamed — PSD 


a 


MINAS GERAIS: Aldo Sampaio — UDN 


Abel Rafael — PRP Arruda Câmara — PDC 

Badaró Júnior — PSD Clélio Lemos — PSD 

Bias Fortes — PSD Dias Lins — UDN, 

Carlos Murilo — PSD Etelvino Lins — PSD 

Celso Murta — PSD. Geraldo Guedes — PL 

Clarimundo Chapadeiro — PSD Gileno de Carli — PSD 

Gernldo Vasconcelos — PSD Joié Lopes — PTB 

Guilherme Machado — UDN Nilo Coelho — PSD. 

Gustavo Capanema — PSD Peronilho Santa Cruz — PSD 

PSD 
— UDN PIAUI: 

Tosé Humberto — UDN, Dima Pires — PSD 

Manoel de Almeida — PSD Ezequias Costa — UDN. 

Monteiro de Castro — UDN! Heitor Cavalcanti — UDN 

Nogueita de Resende — PR Laurentino Pereira — PSD] 

Oscar Correia — UDN, Lustosa Sobrinho — UDN. 

Ovídio de Abreu — PSD Milton Brandão — PSP 

Ozanam Coelho — PSD 

Padre Nobre — PTB RIO BRANCO: 

Padre Vidigal — PSD Valério Magalhães — PSD 

Pedro Aleixo — UDN 

Pinheiro Chagas — PSD RIO DE JANEIRO: 

Rondon Pacheco — UDN Edilberto de Castro — UDN. 

Souza Carmo — PR José Pedroso — PSD 

Ultimo de Carvalho — PSD Mário Tamborindeguy — PSD 

Uriel Alvim — PSD] Moacir Azevedo — PSD 
Pereira Pinto — UDN, 

PARÁ: Raimundo Padilha — UDN. 

Armando Correia — PSD Satumino Braga — PSD 

Epllogo de Campos — UDN 

Gabriel Hermes — UDN. RIO GRANDE DO NORTE: 

Ioão Menezes — PSD Dilma Marinho — UDN 

Oeélio de Medeiros — PSD 

PARAIBA: 

Abelardo Jurema — PSD Teodorico Bezerra — PSD 

Drault Ernani — PSD Xavier Fernandes — PSP 


Emani Sátiro — UDN. 
RIO GRANDE DO SUL: 
Alberto Hoffman — PRP 


Janduí Cameiro — PSD. Coelho de Souza — PL 

Luiz Bronzeado — UDN Daniel Dipp — MTR. 

Plínio Lemos — PL Daniel Faraco — PSD 
Hermes de Souza — PSD 

PARANA: Joaquim Duval — PSD 

Estefano Mikilita — PDC Raimundo Chaves — PSD 

Mário Gomes — PSD Willy Froelich 

Munhoz da Rocha — PR 

Olhon Mader — UDN RONDONIA: 


Plínio Salgndo — PRP Aluísio Ferreira 
Rafael Resende — PSD 


PT8 


SANTA CATARINA: 
PERNAMBUCO: Antônio Carlos — UDN. 
Adecbal Jurema — PSD. Aroldo Carvalho — UDN] 


nz 


“Aufio Fontana — PSD 
Cameiro Loiola — UDN 
Jonquim Ramos — PSD 
Lenoir Vargas — PSD] 
Osmar Cunha — PSD. 
Wilmar Dias — PSD 


SAO PAULO: 
Afrânio de Olive 


Hamilton Prado — PTN. 
Harry Normanton — PTN 
Hesber Levy — UDN 


Horácio Lafer — PSD 
Hugo Borghi — PRT 
Todo Abdala — PSD 

Towé Menck — PRC 
Lauro Cruz — UDN 
Mário Beni — PSP 
Menotti del Picchia — PTB 
Nicolau Tuma — UDN 
Olavo Fontoura — PSD 
Paulo Lauro — PSD] 
Pereira Lopes — UDN, 
Waldemar Pessoa — MTR. 
Vukisige Tamura — PSD 


SERGIPE: 
Garcez Vieira — PSD 
Humberto Ferreira — UDN 
Leite Neto — PSD. 

Matos Teles — UDN 


us 


€ 


= AaAto coyy, 


1 - Da balanço cbjetivo dos última uceoa parece deva resultar, eu prio 
umiro plamo, de tum nproninção que encare 


d) da artes lado, 6 próprin prommolamnto dns urnas mos pleitos 
decals o estadmmis. 


Do segmio Ingir, caberá ectimr 3 repercussões, noja da faso do 
preparação, seja dos resultados fimis das elcições, mos stores mis 
aigaifimtivos = o da opinião pónlios em geral, 6 alndical o 0 454 
det 


2 =de que mo reforc à faso nrécleitoral (Lotra à nolmm), não rente dá 
vida de que, à rar des objetivos mis restritos (fixação nntesiyada 
da data do cleblonito) de um ponterivel ala moderada, minorias mais 
agressivas (commistas altata à oportuntotas) vires, desde Logo 

complota subroreio do recims, com a luplantoção de um fórmula es 

memimata, n prosoção de reforma radiais m etrotura  comônioa 

o mocial do pala e o nita conto das eleições de 7 de ontubro. 

Bauta que 04 ooaldare o lim da dominino e descrançe somalis que 

duuica, com reflexos inilosutívois até memo mo exterior, todo o 

embionto motonal, retardunio ato orinoípios de setesbro o devem 

demsnto, es ma ;lenlo, da sri-ria campanim eleitoral. As me 
ecsaivas crises oew-fabricad a, Jetro do vequem já olássioo da 

“onfom labeca” - vo cantnsirom, ne cabo, a soluções do ns modem 

Jo polítim mic da tod» satisfatórias -, polo memos abortaram do 

fato, 4 que eomserme à ocnoretização daqueles ohjetivos mis usb 

alogca o ques sexnre-nta desleivos, determimido um Invonteste 

derrota ca ata artrem ia antidenoo tica. a 
a virtudo de 2;5e merumnte defensivas embora - atenvés da dei 

ola antaslpada à oprtma das lewma arquitatadas, da preparação da 

aolnião pública er zeml e mbllfza ão do so0s setores mais lafl 
entes c atanotas, da oooporaião av dispositivos da repressão mera 
codores de conflanja, de mutidra visando à minorar 0 lmusto das 
prossica icavogadordas 15! vtml à puralicação dos trana-ortos no 
enter sento lo als) - asctotiu-o: nº fmenos) de fuma vórias te 
tativas o zura eral, p mio à vista da todos os rena pontos far 
es o uLy altivo subversivo o bertonl cm riu aprcotivo! na 
tomo tra alhiotas « «tu sitio (4 cd cruça ven ria de ormlstas 

« valo e. 

tas do quo Ls30 não cris -oo:Íy 1, du qualquer fonar, eoperaccosy 

mm faco do a olo otlalu: é tida ir!rosa “su qo nº :yundo Joral da 

ireve ot naftuccata dlaumm. oo val. erpisy atá do ml 

ria 1» Lspensável vorcor o alho. nt cs ntir o 


psiica, mean om suma condas mio room. nóroio 6 vicilintos, vie 
aim, do há mito, asalatámio à peralstanto btLtreção or-mistá ms 
contarea mta im ortontos da vida meial. £ 6 tmdalho do omaitá 
limção 66 compou nome a apresentar remitados tmçáveia, om a 
criação de um cotodo do alerta maloml, a partir do ilaio do om 
ruado seat. 

Tianlmenta, ompro ascimlar que tuis resultados ms omaram nos quo 
empromlidos cm vistas, esatlfiomanto, às cleições de outubro, 

3- Nésto particalar (istra b), cxicim cfêrgos empmicaios as árma 
mio valnerévelo 4 laportentos do pala, cu neja Permubuso, já om 
ulioruio - ques irremailarclmurto perdido, e o gremio Rio do da 
melso (Omenbara é Estado do 140), vob prosção cnltiferms e cmimo 
seda. davoria, alnia, que são perder da vista a nosemnidnio do 
Mmlar o, m metida do potalvel, epolar a mobdlimção de foros um 

temia unidades feterntirie, cbjotimado à comalitação ox comulo- 

fo do potes do apela reiamis o tuntuim « ocmtrticição no mentido 
da comtituição, no Comresso, da mm silid> Meco deonrétios qua 
Uicerpassesum alnacia ep: o cetanta. 
DAFÍCI viria a mer mom parom 
ajortar intarenses dos mis diversificados, erica» ineritiselea 
fe a opção nem sempre das malhores + « consemãos inscatormisrels « 
Ma não canta cuatita soria, por catio Ludo, à do Aorartar vt 
fem meentados no desimimo quiso “ercl, mm onmrença sbre no meo 
aiblitêmica da vitiria é mm cóvido quot à núpria renlimção dus 
clelgõea. Além dim), é lar era or dera ourtis 
A meáLta disque catêr;oa conmlta cos resultados já apumedos me 
latqõ.e, sm rartioalar da surpromrente nfirmção demerátioa am 
Perambmoo, do Mustasento, no “atado 4o 710, és altematios mia 
perigos, à do Ln lacotíval, por mis que ainia insufiaienta, em 
vo da Favas à estro demarítico mm stads mitiado amo o da Om 
mara. 
ME» cabe aqui anílica mis detido da nlralfiomçã. roul deseo impemr 
testável vitória da desornela c das for;1º do centro. Taperta, mo 
uatanto asstoalve q7e, tom ela, contribuir mm rude parto, é 8 
talo + ajolo que obtiverma as fírgra  polítima, cos, não mama, 
o esolaraiwent» eportum da optniio x Mes. 

4 Sem mívido, cmbto difloti voris svullm o Inproto real dos cefórços 
relizndoo am prerarv o enclareol sato às oplnis; 
vês de union ões vurtidas, do cocime +» 
lo a to! 
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INSTITOTO DE ES UISAS E ESTUDOS SOcuIS 

Avenida Rio Branco, nº 156 - gr. 2737 

Estado 4a Gusgabara 


Senhor Prosidentes 
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APÊNDICE 8 
Carta de Hélio Gomide ao General Carlos Alberio Fontoura 


Rio de Janeiro, 25 de cotubro de 1568 


Exmo. Sr. 
Gal. de Brigada 

Carlos Alberto Fontoura 

Diretor do 

Serviço Nacional de Informações 
Ministério da Fazenda 


Meu Prezado General: 

A rápida sucessão dos acontecimentos dessas últimas semaas torsaram poco cportma 
ou, talvez mesmo, sem objetividade us notas cujo envio havia lhe prometido vendo sobr 
a situação política do nosso País, enftando uma ponsvel colabecação que os ess amigos 
é eu, eventualmente, teremos prazer & honea em dar 40 Govera de Revolução, que todo 
nós hos esforçamas em estabelecer € manter no nosso stribuledo Bra 

À exite desencadeada com a doença que afligiy o Presidente Costa é Sl (ço uma 
tolução. políica para um problem paíico que ameaçava lormarae com o tempo em crie 

em uma solução adequado, ou pelo menos exequvel, dentro daqueles postulados 
os que todos nós defendemos. Mas se teve este mário com a comegdente lição 
do atual Governo, trouxe em seu bojo alguns apectos que me pareço prudenis 


À primeira consideração que nos ocorre é o fato de que o tipo de Govemo que foro. 
tamento a Revolução teve que criar para corrigir os erros e danos da Estrutura Socll é 
Polílca do Pafs fundase principal e necenariamente no prestígio e no potencial mu 
e elvleo das Fenças Armudis, 

À existência de um sistema político baseado mum bipatidarismo que não representa 
as verdadeiros forças políticas do País e que não é sendo a representação de um esforço 
tenaz, porém improfícuo do Governo Castelo Branco, para a criação de um cspíio demo. 
crítico, que infelizmente ainda falta às elles polícas do País, não oferece um suporte de 
mocrático cstfvel nem uma fundação segura para um Estado Democrático, 

Esta inversão da ordem natural das colas em uma Sociedade Democrática suja a 
nação a crises, cuja periodicidade além de penosa para lodos é profundamente perigou 
para e Segurança é o Desenvolvimento da Nação. 

A Última crise, que mostrou sobreludo a fragilidade do sistema que não pode eesuir 
em sua estrulura a um fato que embora lastimável para nossos corações brasileiros não é 


no 


senão ums resultante da própria vido, isto é, um acidente que Impedis o Presidente de 
República de exerese a sua autoridade € oeupar o seu porto, evidencia, meu caro General, 
que basicamente o sistema atval fundado no prestígio c na força militor com uma pequena 
Iração preudo-hemacrática, representada por uma estrutura políica otsoleta inadequada e, 
sobretudo falsa, representa um sério perigo para a continuidade e o futuro de nossa Pátria, 
agora ameaçada pela inídia da Guerra Revolucionária tão presente em seus vários aspectos. 

Parecenos difícil, talvez mesmo impossível, que as Forças Armadas encouraçadas, em 
bora pelo seu patriotismo < sentido de unidade, consigam resistir so desgaste contínuo de 
Uma segunda crise tomo a que acabamos de passar. 

Acontecimentos como esses gerem, de focma espontânea e natural, ambições que são 
legítimas mas que produzem um desgaste na autoridade e ma unidade das mesmas, c sem 
as quais o Poder Militar não sobreexiste. 

Urge. portanto. meu caro Gentral, uma análise mais profunda. e, sobretudo, uma re- 
forma mais completa da estrutura política do País, sem a qual nenhuma reforma social, 
políica ou econômica criará rafzes. 

“Sou daqueles que acreditam que a estruturação Jurídica « Política do País são a base 
prioritária da organização da Sociedade, por isto esta me parece a prioridade número um 
do novo Governo, 

Não escondo, por outro lado, meu ceticismo em relação às supostas e decantados lide 
ranças políticas do País. 

Creio que o seu divórcio da realidade nacionsl é total & jrrecuperável, Não creio nos 
homens já passados e não creio nos profissionais da intriga políica Ga prolissianalização do 
cargo eletivo « dos que se servem da Nação em vez de servir ao Povo. O quadro político 
atual é desolador, embora escoimedo de seus elementos mais agressivos e perniciosos. 

E mecessório buscar uma outra solução política para criar um Poder Político, que se 
constitua na estrutura básica da Nação e que, associada ao Poder Militar, venha dar 
Povo c a esta Nação a tranqúilidade « a Paz que trazem o desenvolvimento « a grandeta 
de que somos carecedores e merecedores, 

Não tenho essa fórmula, porém ousar indicardhe alguns caminhos, entre eles a apro- 
ximação do Poder Militar, hoje representando a Liderança Política é a Administração Pô- 
blica do País com certos grupos empresariais, que procurando dar a seu País o melhor 
que possuem, sem a tónica da troca de favores ou a perseguição a postos ou posições polh- 
tico administrativas. possam validamente ajudar com o seu empenho patriótico, seu desin 
teresse, resultando sobretudo da sua sólida formação moral « posição financeira acima das 
ambições mais comuns, trazer um contingente válido de vivência dos problemas econômico. 
toc e policos pare alisa essa Fora Militar, a qual, em certs medidas, crece esa 

Creio firmemente que esta união é essencial, se bem que tenha razões sérios de expe- 
tibocia pessoal em não acreditar mo carreitiamo fácil dos profissionais da representação das 
classes econtmicas Acredito, Sr. General, que há por este País organizações e contingentes 
de homens de empresas presente Ministério é um bom exemplo disso, que deveriam 
ter incorporados às fileiras daqueles que desejam dar algo de si no Brnsil. 

Desse grupo, aquele a que sou mais apegado é o IPES — Instituto de Pesquisos c 
Estudos Socinis, composto por homens civis e militares, que conseguiram criar um espírito 
de equipe, uma ação firme e decidida em prol da Revolução que todos nós desejávamos 
é que num momento de grave perigo para nossa Pátria se constituiu num baluarte de intel 
aência, ação e ajuda às Forças Armadas. Podese dizer sem sombra de erro que aié mesmo 
o Presidente Castelo Branco, quatra de seus Ministros, Presidente do Banco Central e vários 
outros elementos graduados da Administração, inclusive o criador do SN. saíram do grupo 
de homens que criaram e conduziram o IPES, 

Muitos dos que 9 originaram c outros que a cles se juntaram lá estão, prontos a servir. 
entre outros citaria Harold Polland, Augusto Antunes, Candido Guinle de Paula Machado, 
Heitor Herrera, Jowé Duvivier Goulart, Edmundo Falcão, Oscar Oliveira e muitos cutros, 
que seria enfadonho numerar, para não alijar mais esta já alentada car 


730 


São homens de negócios, pensadores, economista, homens de vás prfisões é que 
apenas gostariam de continuar a fazer aquilo que tem tido o cicopo maior de mas mê, 
aejem teia ma Pávi e 80 dc Povo, tem pleicar quaisquer (or ou paes Pico 

minis 

Não lhe parece, meu caro General, que seria Ulutiiarae o test, a eaperênca e 0 
patriotismo desses homens e de tantos outros grupos semelhanes à ees que xútem pelo 
nono País? Perdoesne não ter tido mais conciso, tahez seja uma deficiénca mia, os 
ulvez o reflexo da paixão com que encaro essas coimas 

Creia na admiração é simpatia de 


HELIO GOMIDE 
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Memorando de E. Fischfowitz a Paulo de Assis Ribeiro 
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"Levantamento da Ameaça Comunista” e carta à Coca-Cola S.A. 
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Jos 388, 


Rio de Jansiro, 5 de dezembro de 1966 


Elgetasa da 
COCA-COLA Indústria « Coníraio Lila 
Av. Rílo Peçanha, 151 - 


Prezados Senhores 


Vanho trazer ao seu conhecimento pessoal, pedia 
Solhe que o retenha em seus arquivos, O resumo anexo da com 
Juntura atual da pressão comunista entre nós, conforme Levane 
tamento prosedidos 


Atenciosas saudações 


Glyoo do Palva 
Vice-Presidente 


APÊNDICE V 
Carta de Edgard Teixeira Leite à Confederação Rural Brasileira 


CONFEDERAÇÃO RURAL BRASILEIRA 
Orgão Nocional Representativo da Agricultura e Consultivo do Governo 
Rio de Janeiro, — de agosto de 1964 


Senhor Presidente e demais Diretores 

Saudações atenciosas 

Tive conheciment lealdade de um dos nossos companheiros, da cart, enviada 
dy Federações, com a data de 10 de julho, pelo Sr, José Resende Peres, "Secretário da CRE. 

Encerra um roxário de falidades, 9 que me leva a lhes enviar estes esclarecimentos. 
Assim a divergência que ele alega ter surgido entre nós não tem a origem indicada. Restos 
tio somente de haver eu defendido a reputação da CRB que o Sr. Peres reduzira À exprendo 
mais simples num dos seus folhetis agricolas, do “O GLOBO”. 

À múnha contestação foi publicada com grande destaque. na sua própria seção. Enfure 
cito invesãs ntnés de um sódio documento ido na Dietora con rio, eindo 

a) renúncia coletiva da Diretoria; 

b) carta ao "O GLOBO” procurando minorar o impacto sofrido pela minha carta; 

a primeira exigência foi repelida in límine. Era infant. Nada ter a ver com el, a renúncia 
coletiva, como aliás csclarece o próprio ]. Resende Peres sa cartecircular já mencionada. 

Quanto à carta de reparação — espécie de atcstado de bou conduis, Icndo tido « Direto 
ria dificuldade em redigila, eu mesmo a escrevi. Subordinei entretanto a ma entrega do 
compromisso solene, de que com ela a questão seria dada como encerrada. 

Deste compromisso solene, foi findor o Dx. Hercílio Lur Colaço € assumido perante o 
Dr. Iris Meinberg. De posse do documento — jaliendo à [é jurada — deixando muito mal 
o ueu fiador Dr. Hercílio — publicou a certa por mim redigida, com comentários deaíros 
à minha pessoa. 

À Diretoria reunido, e por decisão quase unânime, condenou o procedimento deal 
do Sr, Peres + mandou so GLOBO a seguinte nota, que foi publicada naquele jornal: 

"A vista dos comentários do Sr. Resende Pere, sobre a carta que esta Confederação 
dirigiu ao GLOBO, reltivas às declarações do Sr. Edgard Teixeira Leite sobre o Estatuto 
da Terra cabe ficar bem explícita que o propósito foi dar uma solução honrosa pura o 
ensunto sem descer à apreciação do mesmo « munca desprestigir O noso Vice Presidente 

Tendo sido deturpado o nosso pensamento voltamos 1 presença de V. Sa. pedindo 
publicação destas linhas etc.” 

Por sí so vê que quem deveria renunciar não era cu, mas or, Pere. 
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“Em um ponto estou de pleno acordo com o Sr, Peres. 

E necessário que a nova Diretoria scja de homens com irônsito no aual governo. Nestas 
candições o Sr. Peres é o menos indicado. 

E fácil demonstrar: 

O Ministro Civil mais privilegiado pelo Pte. Castello Branco é o Dr. Roberto Campos. 

Reuniy em torno de si excelente assessoria, quase toda do IPES, que tem sido continua. 
damente atacada pelo Sr, Peres. 

Vou citar exemplos: 

O Dr. Assis Ribeiro, assessor do MT. Roberto Campos e agora nomeado para o Con. 
“selho Nacional de Economia. 

O Dr. Garrido Torres — idem, idem, nomeado Presidente do Banco Nacional de Desen- 
volvimento Econômico (BNDE). 

O Dr. José Gomes da Silva, assessor do Dr. Roberto Compor 
rintendente da SUPRA e certamente o futuro superintendente do 

E atacando o IPES, considerando como Órgão esquerdista, ficou em má posição perante 
o General Golbery, até há pouco Secretário Executivo dequele órgão e que Doje dirige o po. 
deroso Serviço de Informação da Presidência da República, um dos postos de maior impor- 
táacia do Governo, homem de alto prestígio na Revolução. 

Não é por isso de estranhar que o nome do Sr, Peres tivesse sido posto À margem na 
lista tríplice onde figurava (aliás por indicação minha há tempos atrás) sendo escolhido o 
Dr. Kurt Reps.., (ilegível). 

Devemos na verdade escolher gente com bom trânsito no atual Governo, À CRB e a 
Federações têm na área oficial importantes problemas, como o retomo do Serviço Social 
Rural para a clase rural, a Sindicatização Rural e os problemas relativos à Reforma Agrária 
(Estatuto da Terra, do Trabulhador Rural etc). 

Nada direi entretanto sobre este assunto, o que foi, pela carta renúncia (escrita há vários. 
meses) entregue à orientação do Dr. Iris Meinben 

Qualquer pestão neste sentido representará não apenas descortesia para com o nosso 
Presidente declarada pelo St. Peres, “o maior ruralista brasileiro”, 

Não apenas uma descortesia: uma deslesldode, 

E constrangido que sou Jevado a dar a V.Sa. e aos seus companheiros de Diretoria estes 
esclarecimentos, pois a carta de 10 de julho exarou afirmações que estavam longe de repre 
sentar a verdade dos fatos. 

Creiame seu 


nomeado agora supe. 


Edgar Teixeira Leite 
At? Adm. Ol 
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APÊNDICE W 
Lista dos associados e colaboradores do IPES ligados a bancos 


Os atsocindos e colaboradores do Complexo IPES/IBAD que ocupavam cargoseha 
inistração estavam vinculados nas bancos particulares é instituições financeiras mais 


importantes do Brasil, revelando uma marcante interligação de diretorias, Estes são alguns 


“os bancos e seus diretores ligados ao IPES: 


Banco Merconiil de São Paulo — General 
Edmundo de Macedo Soares e Silva, Gas. 
tão Eduardo de Bueno Vidigal, Gastão 
de Mesquita Filho, Paulo Ayres, Filho, 
Lucas Nogueira Garce, Nicolau Moraes 
Barros, Severo Fagundes Gomes, Vasco 
Leitão da Cunha, Nicolau Moraes Bar- 
tos Filho, Luiz Eduardo Campello, Ba- 
io Machado Neto, Mauro Monteiro 
Lindenberg. Paulo Sérgio Coutinho Gal- 
vão, Israel Klabin. 

Banco Itai América — (formado pela união 
do Banco Itaú e Banco da América) — 
Luiz de Moraes Barros, Herbert Lew, 
Aloysio Ramalho For, Eudoro Villela, 
Olsvo Egydio Setúbal, João Baptista 
Leopoldo Figueiredo, Herman de Moraes 
Barros, Luiz Eduardo Campello, Rober- 
10 Ley. 

Banco Frencês e Itoliano para A América 
do Sul — Rogério Giorgi, Henrique de 
Betion, Vicente Rao, 

Bonco Lowndes — José Garrido Torres, 
Almino Afonso, Oswaldo Benjamim de 
“Azevedo, Raul Gomes de Matos, Donald 
Lowndes, Vivian Lowndes. 

Banco Cidade de São Paulo (Dew Chemi- 
cal) — General Golbery do Couto e 
Silva 

Banco Novo Mundo — Lélio Toledo Piza 
& Almeida Filho, André Arantes. 


Banco Navo Rio de Intercêmbio Nacional 
— Carlos Lacerda, Alberto Brega Lee, 
Antônio Sánchez Galdeano. 

Banco Português do Brasi — Jost Adolpho 
da Silva Gordo. Orlandy Rubem Correis, 
Olavo Canavarro Pereira, Antênio Car. 
Jos do Amaral Orório, Themstocles Mar. 
condes Ferreira, Harold Cecil Poland. 

Banco Auxiliar da Produção — Fernando 
Mbieli de Carvalho. 

Banco Geral do Brasil — Dênio Nogueira. 

Banco Geral de Investimento — Dênio No- 
neira 

Banco Moreira Gomes SA. — Dêsio No. 
gueira 

Benco Boavista de São Paulo — Fermam. 
do Machado Portela. 

Banco Brasileiro de Desenvolvimento S/A. 
Finasa — Antônio Casimiro Ribeiro. 

Banco Andrade Amaud SA. — Raul Pin: 
to de Carvalho. 

Banco Uliramarino Brasileiro S.A. — Rat 
Pinto de Carvalho, Alexandre Marcon 
der Fo., Paulo Fontainha Geyer. 

Banco Aymoré de Investimento — Raul 
Pinto de Carvalho. 

Banco Nacionat do Esplrio Sento SA. — 

“Alves de Carvalho, Milton Viei- 

Francisco Farias, Meias Ro- 
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Banco Operedor — Adolfo Gentil, Benito 
Derizans. 

Banco Ita — Eudoro Villela. 

Banco Agricola Mercantil S.A. — Emílio 
Kaminski, Egydio Michaelsen. 

Banco da América SA. — Herbert Lexy. 

Banco Bozanno Simonsen — Mário Henri- 
que Simonsen. 

Banco da Bahia — Geraldo Danemann. 

Banco do Comércio SA. — Arlhur Ber 
nardes Filho, Demósthenes Madureira de 
Pinho. 

Banco Comercial do Estado de São Paulo 
— Francisco de Paula Vicente de Ave. 
vedo. 

Banco América do Sul — Apolênio Salles. 

Cresibrás Financeira do Brasil — Walter 
Moreira Salles, Hélio José Pires de Oli- 
veira Dias, Manoel Ferreira Guimarães, 
Rui Gomes de Almeida, Albino Arruda 
Marinho, Joel de Paiva Corts, Paulo 
Galvio Fo, Miguel Lins, Hélio Cáxio 
Munit, Ismael Coelho de Soura, Hélio 
Beltrão, Teodoro Quarim Barbosa, Sér- 
£o Pinho Melão, Henrique de Boom, 
Augusto Frederico Schmidt, Demósihe- 
mes Madureira de Pinho, Homero Sou- 
aa e Silva. 

Banco Anchieta SA. — Carlos José de Av. 
sis Ribeiro, Adolfo Gentil. 

Banco Financiados SA. — Carlos José de 
Assis Ribeiro 

Banco Ausiliadora Predial S.A. — Carlos 
Henrique Schneider. 

Banco Auiliar de Crédito SA. — Os 
dy Rubem Correia, Ricardo Xayjer da 
Silveira. 

Banco Econômico da Bahia — Jowé Bas- 
tos Thompson, Ângelo Calmon de Sá. 
Banco Federal de Crédito S.A. — Eudoro 
Villela, Olavo Egydio Setúbal, Aloysio 

Ramalho For. 

Banco Hipotecário Lar Brasileiro SA, — 
(Chase Manhattan Bank — Jorge Oscar 
de Mello Flores 

fu Notional Chy Bank o) New York — 
Trajano Puppo Neto 

Banco de Desenvolvimento e Investimen. 
to Comércio e Indústria — Trajano Pup. 
po Neto, 

Banco Leme Ferreira S.A. — Aldo Morta. 

Marco Dela 5. — Rui Gomes de AL 
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Bonco do Comércio SA. — Rul Gomes 
“de Almeida, Augusto Frederico Schmidt, 
Walter Moreira. Salles, 

Banco Atlântico — Orlandy Rubem Cor. 
reis, Themístocles Marcondes Ferreira. 
Banco de Brosilia S.A. — José Luiz de Ma 

aalhães Lins. 

Banco Nacional de Minas Gerais SA. — 
José Luiz de Magalhães Lis. 

Banco Comercisl de Minas Gerais S.A, — 
Toxé Luiz de Magalhães Lins. 

Banco Sotto Maior S.A. — José Luiz de 
Magalhães Lins, 

Banco Comércio e Indisíria de Minas Ge. 
raís SA. — Ruy de Castro Magalhães, 
José de Almeida Barbosa Mello. 

Banco de Minas Gerais S.A. — Josafá Ma- 
cedo, Pedro Paulo Ribeiro Gonçalves 
Banco de Crédito Real de Minas Gerais 

S.A. — Jonas Barcelios Corrêa, 

Banco Mercantil e Industrial de Paraná — 
Bamerindus — Oscar Sehrappe Sobri 
nho, Othon Mader. 

Banco Comercial e Industril do Brasil SA. 
— Olhon Mader. 

Benco do Rio S.A. — João Baylongue. 

Benco do Capital S.A. — João Baylongue. 

Banco Mercantil do Brasil — Obregón de 
Carvalho, Oscar Augusto de Camargo, 
Getúlio Tosé da Siva 

Banco Paulistano — Eulálio Pontes Vidi- 
É 

Banco Sul Americano da Brasil — Manoel 
José de Carvalho, João Baplista Leopol- 
do Figueiredo, Luia de Moraes Barros, 
Herman Mortes Barros, Jorge Leão Lu- 
dolf, Genésio Pires, 

Banco Investimento — Fábio Garcia Bas- 
tos. 

Banco Hipotecário e Agricola de Minos 
Gerais — Dario de Almeida Magalhães, 
Jovino Jardim Rodrigues Morais, Obre- 
gon de Carvalho, 

Banco Auxiliar de São Pauto S.A. — Ro. 
gério Giorgi, Basílio Machado Neto, José 
Ermírio de Moraes, Olhon Barcellos Cor. 

Banco de Crédito Nocionel S.A, — Mutilo 
Gouvêa Coutinho. 

Banco Halles — Alberto Lelio More 

Tahco Federal de Investimento — Dark 
Machado de Campos 

Banco Auxiliar de Comércio SA. — The. 
mlstocles Marcondes Ferreira, 


Banco Brasul de São Paulo — Sérgio Mel. 
No, José Pires de Oliveira Dias, João da 
Cruz Melão. 

Banco Boavista — Cândido Guinle de Pau- 
lo Machado, Fernando Machado Portel. 
da, Luiz Biolchini. 

Banco de Crédito Municipal SA. — Fer- 
nando Machado Por 

Banco Comércio e Indústria de São Paulo 
SA. — Teodoro Quartim Barbosa, Jo- 
sé Adolpho da Silva Gordo, Justo Pi- 
nheiro da Fonseca, Caio de Paranaguá 
Moniz, Daniel Machado de Campos. 

Banco Francês e Brasileiro S.A. — Teodo- 
ro Quartim Barbosa 

Unido de Bancos Brasileiros — Grupo Mo- 
eira Salles — Arthur Bernardes Filho, 
Egydio Michaelsen, Paulo Fontainha 
Geyer. Octávio Gouveia de Bulhões, 
Giycon de Paiva, Rui Gomes de Almei- 
da, Alberto Soares Sampaio, Walter Mo- 
reira Salles, Nehemias Gueiros, Hélio 
Tosé Pires de Oliveira Dias, Hélio Mar. 
ques Vianna, José Li 
Paulo Galvão Filho. 

Grupo Financeiro Ipiranga — Ary Burger. 

Banco de Desenvolvimento e Investimento 
Brascan — Antonio Gallotti, Pedro Lei- 


tão da Cunho, Dario de Almeida Ma- 
golhães 
Banco Finasa de Investimento — Gasião 


Eduardo de Bueno Vidigal, Jorge Walla- 
ce Simonsen. Wilton Poes de Almei 
Filho, €: Antônio Ribeiro, Eduar. 
do Caio da Silya Prado, Fernando Ma- 
chado Portella, fost Maria Pinheiro Ne- 
to, João Pedro Gouveia Vieira, Leôni- 
das Lopes Bório, Lucas Nogueira Gar 
cez, Lucien Marc Moser, Miguel Reale, 
Nicolau Moraes Barros Filho, Clemente 
Mariani, Israel Klabin, Irineu Boenhau 
sem, Luiz de Moraes Barros, Amador 
Aguiar, João Neves, Paulo Lacerda 
Quastim Barboso. 


Banco de Investimentos do Brasil SA. — 
Walter Moreira Salles, Augusto Trajano 


Tosé Adolpho da Silva Gordo, Paulo Reis 
de Magalhães, José Luiz Bulhões Pedrei- 
ra, Carlos de Moraes Barros, 
hmusen, Dario de Almeida 


Banco irmãos Guimardes — Nelson Pa 
rente Ribeiro, David Antunes de Oliveira 
Guimarães. 

Banco Investimento Industrial — Invest 
banco — Roberio Campos, Sérgio Pau 
lo Mellão, Edmar de Souza, José Boni. 
fácio Coutinho Nogueira, Sebastião Fer. 
ras de Camargo Pecado, Emanuel Wii 
taber 

Banco Federal de Crédito 5 A. — Eudoro 
Villela, Olavo Egydio Setúbal, José Bo- 
nifácio Coutinho Nogueira, José Ermírio 
de Moraes 

Decred SA — lot Luiz Moreira de 
Soura, Cândido Moreira de Souza, José 
Garrido Torres, Mário Henrique Simon. 
sen, Vicente Rao, José Luiz de Maga. 
Aães Lins. 

FIBENCO — Financiamento, Investimen- 
to e Crédito — Robero Campos, Lélio 
Toledo Piza Almeida Filho, Américo Os 
waldo Campíglia, Theobaldo de Nigris, 
Fábio Monteiro de Barros, André Arantes. 

Finco Investimento S.A. — Almino Afonso, 
Lucas Lopes. 

Finco SA. — Consórcio Financeiro — Lu 
cas Lopes, D. Lowndes, O. Benjamim de 
Azevedo, Almino Afonso. 

Yoirango Investimentos SA. — João Bay 
Tongue. 

IBEC Empreendimentos, Administração « 
Investimentos — Nelson Parente Ribei 

Independência SA. Financiamentos, Crédi- 
os é Investimentos — Otávio. Pereira 
Lopes, Emesto Pereira Lopes, Caio de 
Paula Machado, Emanuel Whitaker. 

BRASCAN Expansão e Investimento — 
ed Gallotti, Teodoro Quartim Bar- 

Cia SubAmericona de Investimentos — 
Carlos José de Assis Ribeiro, Américo 
Oswaldo Compiglia. 

Oreica S.A. Créditos, Financiamento e In- 
vestimentos — Roberto Pinto de Souza, 
A. A. Monteiro de Barros. 

Novo Mundo Investimentos SA. — Ro- 
berto Pinto de Souza, À. À. Monteiro de 
Barros. 

DELTEC SA. — David Bestiy IH, Eulh. 
lio, Pontes “Vidigal, Irineu, Bornbausem, 
Ambnio Gallo, Paulo Neves de Souza 


EO 


Cie, Financitre Etermit — Lucas Nogueira 
Garcez, Lucas Lopes. 


Crédito Comercial SA. Sociedade de Cré- 
Financiamento e Investimentos — 
imardes. 


Mercaminas SA. — Crédito, Financiamen- 
to e investimento — Obregón de Car 
valho, 


Cia. Carioca de Correragens — Raul Pinto 
de Carvalho. 
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Finasa S.A. Finam, Credo Invest, do Par 
ná — Gastão Eduordo de Bueno Vidi 
Lucas Nogueira Garcez, Raphoel Papa, 

Finasa S.A. Finan. Cred. Invest, de Santa 
Cotarita — G. E, Bueno Vidigal, Lucas 
Nogueira Garcez, Rephecl Pope 

Bresval — Gastão E, Bueno Vidigal. 

Barings Broihers — G, E. Bueno Vidigal, 

IBEC Cia, Empreendimentos Adm. o Inver. 
timentos — Humberto Monteiro, 

Cia. de Crédito e Financiamento do Comér- 
cio — Francisco Pinto Je. 


Caria do IPESUL ao IPES e correspondência de associações e representantes 


APÊNDICE X 


de classes ao IPES. 


Ja do qo ae 1009 
fa da 77 
dias. Mr. Prestéonso 60 IPES - Mú 
O me pencodo quanáa tive o premr de taitar e DE 
é Incluaive aontutir Interenemis paleutre ao0re 0 BEE, verifique 
que 6 ITES tatoo preveupalo com aa "emtreses" 2 m entrequot dog 
Bentoção mostrando que é abandona Inga! «a que cntuma relopato a ta 
Dertanta mercado de “atras de Cambio des Finecelrm”, vertmanta 
tra 04 tranformar vm um Laportento “mtrane?, pata 4 mmpis da 
20 opera Já 3 fineneiras guuthas fechotem « com vs pertatoras da 
Letras de Combo Lotalnente Gtrmporadas, + meme trio usados o 
NJa!t mento é Bens Control não oprendam a Jiçõo, é 4 PA 
tum cariocas fecharam quant que atm tancotmtas 


, fia clero que ha uma falha na Ieglolação, nas que 
Por motivos abecuras, 4 Bemes Central não deseja tomar a Ixletuto 
ve de sugerir mebidas Log(ales Ivau compl oumtareo, é como tudo que 
dia reapeito de Mercado de Capitais vet pars é Banco Contras infor 


maio faportente META, é « EPA, com 4 que tormanoe fist! o 
sirmas que é Banca ector de mornas de Copttoto, É tm4 

dorms oimmto 4 e emem 
€ tonta de prosimm des fa 
matos na elemas mítia, mquatos que 


Jnsta, tanca aperadtas do que natos Pros, postuio a 17 
DAVA é é Banco Cmtral deapresa-a Ustalnento, não tomado ul= 
quer conhretamto de qua astotôrlo, eua é que ternas "DIDO 


Da asvoiução, 
Entretanto, 4! que para é DM, coma para + Ir89AL 
presasto ambos peiíéicas de que accte-seomialoom, não trrolooetas 
e msata, não é minha Intenção eltaltar o apito do 1787 emerada 
no que até agora fat dito, 4 finaltiaio proclpua desta é a de mo 
trer e laportmata de problene, 4 potir que tstuim « trcomaniação 
cneso, ea que todos au afirmações ds Dante Contra! form reputatas 
é para a oportunidade do um Drajeto da projeto da 14t, quis cmot- 
daria de menetra equilibrada é tnprezeinátoal faser du "aopreço” 


ERA E PESQRS CoCAS E SIC A GAME 


es o DinÁbio Rinsa-Daro, 


 entéemto que 4 CrógtiO DiPAtA 06 Comedor ( fator po 
altivo na decenselotaento, nas é firtajcs mento de naronto de Letras 


de Cambio, ara am tm queni recaras, doponds cxatmente da Joy totoção 
complementar, 


Sebmaa que + IPES-RIO pormil Series vincuieçõeo nos metoa 
Onvermementeto, « cast postnas que use tua Infiuôreia pare tremor 
mar am dot, o que por mqunto é apenco um projeto de projeto de toi 
ta Gem o apéte de Sem. Mem de Sé, cujos conhecinmina da 
é con é Jornal ds Comóreio de Pd., que por 
Nilemrs ne integre, am contar coa é IPEN « numerosos sutros peu 
ana ou entidades da menor inportanta. 


Pmsso & IPES comangulrá tentendo ts Elátogo com é Xintatra 
Delshta ou rm é Dr. Colvica, mas orais qua 04 Winintras de Revalu - 
pão (Jarbas Passarinho, Casta Covaltontt, Andreas é Cama é FtJva ) 

à Eee aim, estão em conaisões de romper a 
aerinsoraaçãos habilmente mentodo pelo Ds 


PAS = Nova endereço do IPISULS 
Mtgtote pardos 
Pório Alagre, MOS = Pena S-10-08 


e/s 


mio de Janeiro, & de março de LH66. 


ho 
TPÊS - Instituto de Pesquisas « Estudos Sociais 
Av. Rio Branco u? 168 grupo 2737 


Nesta 


Prezados Senhores! 


Em atenção a sua carta de 38/2/68 solicitamos anotar a sa- 
quinto pergunta, a fer encaminhada ao Exmo, fr, Ministro de Indústria 
* Comércio: 

te 

“Além dos produtos integralmente fabriandes ne Brasil, há 
uma faixa enorme de produtes parcialmente fabricáveis, isto é, produ- 
Voa quo, por ranõea diveresa dependem do poças om materinia importa - 


Muitos desses produtos são de grande interesse para asia - 
dustrinis de médio e pequeno porte. 1 


Para exemplificar citarei o caso da fabricação de Detetores 
| de Ratos Gama, pela Microlab Eletrómica Ltda, « de Brocas para poços | 
' de Petróleo, pela CBV, £ produtos representam uma contribuição |] 

i anual da ordem de 1 bilhão de cruzeiros à economia do País. | 


dificuldades de 

obtenção oportuna dos componentes importados são de molde a desen - 

| corajar qualquer iniciativa de ampliação na faixa dos produtos "semi- 
nacionais", 


Efetivamente não vemos como fugir ao dilema de ou fabricar 
tuão no Brasil ou não fabricar nada. | 


É claro que tal dilema exclui a possibilidade da nacionaliza 
progressiva de inúmeras produtos com graves prejuíxos para a 
economia do País. 


[RA | 


Estamos convencidos de que sômente num regime de Iiher- 
dada de Comércio Extetor, sem licenças de importação é sujeito ape 
nas a um código taritário moderado, poderá o Govérno dinamizar o 

senvolvimento do País, 


Pergunta: O que é que alnda impede o Governo de liberar o 
Comércio Extertor?", 


Atenciszamente 
Mecânica CBV Limitada 


o Sri Vara 
Paulo Didier Njarã. 


PDV/Evas 


M.D. Ministro das Minas « Energia 


Aa indústrias oletroquímicas e eletrometalúrgicas ficaram margi- 
aalisadas econômicamente, pelas atuais tarifas de energia, principalme 
todo grupo Light. 


As indústrino de soda cáustica vam funcionando com enorme pre 
Julso, sendo o preço de custo da matéria prima, o sal mais a enarg 
parior ao preço internacional dessa matéria prima: 


A indústria do alumínio também não pode funcionar com as tarifa 
atuata do grupo Lá 


PERGUNTAMOS: 


1 - Porque o kWh das indústrias eletroquímicas e eletrome - 
ftalúrgicas no sistema Light custa o dôbro de kWh da 
CEMIG? 


2? - Constatada a impossibilidade, ou o dashta 
gt em for 


E elaroquêntca 


de concessão 
rem energia de outros elstamas, tal como acontece am 
Minas Gerais com a CEMIG? 


Miguel de Carvalho Dis 
Diretor Vice Pr 


did Rio de Janeiro, 18 de mio de 196, 


Tmo. Sr 

Dre Djelma ltrta 

DD, Prog, de Sindicato Nanional de 
Construções, Estradas, Pontos, Portos, 
Aoroportos, Barragens, Pavimentações. 
Trm Debret, 23/1205 


“enhor Presidente, 


Com a finalidndo 4o propiciar melhor er:iendimey 
to da olasso emprosarialgoos ns nutoridades federais, vem sto 
Insttitato promovendo um séria de debates sob o título coral de 
“Perspectivas do “ipresaríado “nolonal em 1966", 

Demeceasário sorá rossbltar a importânoia da 
participação dos demis orçãos de classe num incintiva desta ey 
vorgadura, mormente quando nos díririmps a um entidade que nos 
tam prostigiado através formulação de quesitos e representação ses 
debates já realizados, como no prosonte caso, 

Tal participição, entretanto, poderá ser aínda 
mais ofotiva ss nos rôr envinda, por Gsso Sindicato, relação de 
“odos 8 seus assooiados, prra o nuo osporamos contar, aínia um 
voz, Gon c seu concurao. 

to ensejo, fazemos chegar àn mãos de Ye Saegoon 
os nousos arndecinentos, doz fascículos con ando a Íntegra dom 
debates realizados com 3, “xcina, on ainistros Octavio Gouvôs de 
“ulo “gÍdio “artâns, dns protas da “azonda o da Indúg 
lo, respectivuente, 

iom mais, con protestos de alta ostima o latin 


ta consireração, subocreveno-nos, 
ntoncios; 
[a 


DESENVOLVIMENTO DO 


DESENVOLVIMENTO DOS DEBATE 


ATE 


rpts-0B 


1 A melhór sistenítica, dentre as diversas Já utSlizadas Dos Goba- 
tes programados pelo 1 PÉ 8 - GBA que apresentou os melhóres 


resultados 


de 


o 


2 


guiu a seguinte norma; 


jo carator mais geral, e que impliquem na Ge. 
finição política adotafa,pelo órgão, devem em  princí. 
Pio ser respondidas englobademente pela antorídade que pra 
aido à equipo, 

Serão amunciadas (pare ambientar o auditório) por um ele 
mento do 19 £ 8 (Gen, Montagna). 

A tréfica, se fôr concedida, deve ser Posstiiistata ecto 
sivarente aos formuladores das perguntas. 


As perguntas de carater mais partícularizado e técnico , 
Erupadas para resposta pelos assessôres especializados, Gg 
ven ser tratadas de forma idêntica ao indicado anteriormem 


Quando esgotadas as respostas às perguntas escritas « sub 
metidas por antecipação, à critério da autoridade convida. 
da, poderá ser aberto o debate livre. 


A pasta (Bs via) deve ser ordenada na ordem es que serão 
anunciadas os perguntas, e indicadas aquelas grupadas para 
a resposta por um resro assessôri 


= Por exetplos 

- Pergunta nº 1 (Presidente) 

= pergunta nº 13 série Dr. Fulano 

on 0» a 

- Pergunta nº 27 sério Dr, Beltrano 
noz non 


FeLro Gonior 


o) 


a 


ED) 


ii 
E 


; 
É 


E 
li: 
i 


“qe tala Plunas ertiveaass aetritamento 
a aetentação da MeFO-Pi 


Per que não exiata Do KU, um Órgão da Peoquinas Eommicos e da 
Viabididada Fisanovira oujo objeto maria 5 a averiguar vomtlasa- 
mto à POSIbILSGAdA da SULvAçãO ds NotOE Fonurtas à curto o Lego 
TRAS purê LavemtLtntas dm Cras Rliaaa! 


Além da Sbjativo Gui laudo pela JeglAlador, emsprs ds 
atandimmato à inturaseto Locats, <rriamenta ninlaiindos va relição aé 
cmjunto “crendo pole Magia, Sopirimento lato viria à surto preso 
demprena” » “roart”tnér Jn Plape,” mato Uniriaado de bras Púnlisas, 
precoms. porca prime a, retirar q inovatávo a pu 

doa nocass ja-o6a rocurmca su investimentos da intarines 

a peraitir 6 contímio Aperta Lgoumeto do Plasa jasánta 


Bando + retina Ga emevção do Goris PÚnlioas vigmro - em cmsals pre- 
pesderenta - é da Amirataçãs doa serviços, com ralos” à 
Titariaso de Aor-0:rr. Luta É, da Recado ué cmtlnio o latino cotar 


to com estas Emprôsas e suas Intústrias correlatas o satálitos 
que doresentas, ve conjunto, capitais invertidos de tal vulto 
que, em Dloso, "o deu total 4 aitáa eotro as dez mais importa. 
Cos atividades soonduicas da Nação. 


Pergunta se por que não sxiste um Órgão no N.V.0.P. qualifica. 
do para estudar do relações entre O Estado e a Pnprócs contra. 
tadora de Serviços Públisos parar 


a) atualizar a logialação vigente, tanto so terreno sentretual, 
com também na peooeseual acta atministraiiva, focam do pá 
dlmanto da serviços, ete-t e 


D») atualizar a fores ce cumprimento das mítuas corigações ertem 


e) colaboração estretsa com oe órgãos resexamtativos da Indús. 
qria e Comrcio para estimdar ca contaioa emtro as tócaicas 

Mministrativa do Encerharia e Finanças do Estado e da Empresa 
Privada. 


Dada 4 quaai total obeslecência, complezicade e até serto ponto ne. 
aatividado da Ionísiação vizo:: regulando af relações antro Bota. 
do Emprésa Fornacedora de Serviços ou Equipagento, o desconbeaimes 


ão de recuraos orpametários para iarsetinantes 
“E. Qão ngorponttca “a Coto Auvênqeicos cepecíricas 


o de recuraoa da Mação, que at torna cada 
A iaao Melhor atração álnto Vo oramnto qu 
O-3.+ coa Ja micíaio de dotações para chras ds abantecimato 
de quase da Eagotos, além de retificações de curtos d'ígua, smais, 
Drereoção de enchentes * outros, constituindo se ea prográies para 


fergunta-se não seria justificável a creação ds um Pudo Autárquico 

mantpulado por um Autarquia sspecialmate drteda para astas 
finalidades vala ou menca nos Baldes do próprio D.h.0-5 ou DMR. 
ou ainda um Sociedade de capital misto para tal fimt 


Por que até esta data não foram aprovados por dssreto Presidencial 

de ergamentos das Autarquias que, de acordo com a Laf, não tasenclais 
do Fscionamnto daquelas autarquias responaivats palio emtores Luvos. 
timntos do Estado o setar do B.v.0, E 


Hecro Gonma 


veia trasatôcoos aos aotoros dmprusariais dtpandastas distas iovai- 
Clmmtos, alia da constituir desrespeito 19 Decreto 


desrasaa do curtatos 


ogtrvs ponsíria rscurace para Esmetianios tidos somo de pre. 
vivel obtroção, tala vom Empristima Estrmgntros AL. Desire 


D) 


PERGUNTA No... 


DR, HÉLIO DE ARAUJO GOMIDE 


- Por que até esta data não foram aprovadas por decreto 
Presidencial os orçamentos das Autarquias que, do acôre 
do com a Lei, são essênciais no funcionamento daquelas 
autarquias responsáveis pelos maiores investirentos do 
Estado no setor do K.V.0.P. ? 


O atrazo de seis mãses, isto é, meio ano no cumprimento 
dôste relativamente e pequeno requisito, trouxe e conti 
rús trazendo consideri transtôrnos aos setoros es 
presariaíis dependentes dêstes investimentos, alés de 
constituir ds peito so Decreto nº 5487. 


Qual a justificativa para um tão inusitado atrazo que 
onera tremendamente es Enprôsas dependentes dos pagarem 
tos de obras executadas e práticanente inpede à concre- 
tização de novos investimentos ? 


PERQUITA Nº... 


HÉLIO DE ARAUJO GOMIDE 


- Nos orçamentos publicados para as Autarquias do M.V.0,P, 
para o exercício corrente, são apresentadas verbas glo- 
dais como "investimentos", paroco, antrotanto, quo os má 
meros apresentados incluem tanbón despesas de custeio « 
verbas que aínda dependem de conceção de Crédito Espe. 
cial do duvidosa existência como é o caso do orçamento do 
D.N,B,R. que prevê a aplicação de 80 bilhõos em Obriça- 
ções do Tesouros 


Pergunta-se: dos totais publicados como oraçmentos e in- 
vestimentos do DHOS - DHER = DHEP e outras Autarquias 
quais são realrente os valores correspondentes às segun 
tes rubricas: 


- 1quid: de débitos dos exercícios anteriores; 
= despesas do custoio; 
- verbas que ainda dependem de autorização lecíslati 


para aplicação do Tesursos do oxeref- 
cão vindouro; 

- outros possíveis recursos para invostimintos tidos 
como de provável obtenção, tais coro: Enprostinos 
Estrançairos A.I.D. entre outros; 

= total doa invastimentos ros om anwins comi luote 
nelo H.V.0,P. em 19%, 


PERGUNTA 


EÉLIO DE ARAUJO GOMIDE 


- Porque não existe no Ministério da Viação um órgão de 
maior envergadura que a atual Conissão de Planejamento 4 
que seja capaz de tendo como orientação as Doutrinas 
Géo-Política e Econômico-Social do Estado, plansje, Coor 
dene as providências, estabelecça as prioridades o dê 
execução a Planos de Obras Públicas, Federais, Estaduais 
e Municipais, unificados es função daquelas doutrinas 
aí se incluíndo os Planos de Eletrificação, Agrícola, Ca 
municações Inásutriais etc ? 


Devo esta tarefa ficar afeta apenas ao Ministério do Pla 
nejamento ? Ou seria nais adequado so melhór rendimento 
da Administração Pública e as netas dos Gvérnos que tais 
Planos estivessem estritamente o diretamente sob o com 
trôle e orishtação do M.V,0.P. ? 


PERGUNTA Nº... 


ALBERTO LELIO MOREIRA 


- Quando pretende o Govêrmo liberar o Ministério da Viação do 
encargo de dirigir as telecocunicações do país, criando o 
Miristério das Telecomunicações 7 


APÊNDICE Y 
Minuta da carta do IPES a David Rockefeller e cartas do CED 


Minuta da carta ao Sr. D. Rockefeller 


1. As conversações realizadas em Nova York, entre grupos de empresários norteameri 
canos e brasileiros, documentaram, à margem dos resultados obtidos, o quanto são precário 
os conhecimentos que temos do panorama econômico, social e político dos países da América 
Latina. 

Posteriormente, essa conclusão se robusteceu, através do admirável trabalho de levanta 
mento procedido pelo Comites for Economic Development, cujos representantes — Mr 
A.C. Neal € Mr. F. Brandenburg — nos deram a honra de cometer ao IPES 0 encargo de 
realizar, quanto do Brasi, os estudos que ora se processam nos demais países latinoameri 
canos, relativamente a aspectos de sua estrutura econômica. 

2 Uma vez que são indiscutíveis as vantagens que decorrerão de tais estudos, ocorreu. 
nos a idéia de mantêlos em caráter permanente, a cargo de um úrgio pansamericano, fab 
dado + mantido pelo iniciativa privada, com as seguintes finalidades: 


2) estudar os problemas econôímicos e sociais que entravam o desenvolvimento de 
América Lat 

b) manter em dia os dados necessários ao equacionamento desses problemas; 

e) planejar e augerir medidas visando a reduzir ou eliminar 08 obitáculos Aquele 
desenvolvimento. 


3. Para Isso, o referido órgão deverá: 


4) manter um corpo permanente, coordenador de suas atividades; 

D) estabelecer estreito intercâmbio com órgãos governamentais e associações dos países. 
americanos, buscando a maior e melhor coleta de dados posve 

*) promover levantamentos, pesquisas e inquéritos técnicos para a complementação 
desses dados; 

9) organizar rupos de trabalho, integrado cada um pelos representantes dos países 
interessados, com vistas ao estudo e solução de problemas específicos 

6) realizar cursos com duração, finalidade e nível variados, para apresentação € 
discuusão de problemas comuns os países americanos. 


4. À fim de concretizar a idéia, será necessário: 


a) « constituição de um grupo de trabalho, com representantes do CED e do IPES, 
para discutir e propor as medidas visando À criação do órgio ora proposto; 


763 


b) a adesão inicial de elementos de projeção — pestom físicas e jurídicas — no 
cenário da iniciativa privado dos principais países do continente, 

e) a mobilização de recurios humanos e financeiros que permitam a organitação de 
“um núcleo em toma do qual se aglutine posteriormente a cooperação das nume. 
rosas entidades privadas que, em cada país americano, se preocupam com os res. 
pestivos problemas econômicos sociais. 


5. Ao submeter 4 Presente sugestão ao esclarecido espírito de V.Sa. estamos certo 
de contribuir para um melhor entendimento entre os homens de empresa das América, , 
desse modo, habiliar-nes a enfrentar o grave desafio já presente no mundo de hoje é que 
os próximos amos provavelmente tornarão ainda mais sombrio. O continente americano, 
“com todo o potencial econômico e político que lhe é próprio, terá por certo de desempenhar 
tm papel de relevo na dura batalha pela sobrevivência de nossos ideais democráticos. 

Na expecutiva do pronunciamento de V.S* firmamonos com admiração e repeio. 
210.64 
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Mr. José Garrído Torres 
Director of Research 
IPES 

Avensda Rio Branco, 156 
Rio de Janeiro, Brazil 


Denr Mr, Gorrído Torres; 


Ve sro in the process of bringiog wp-to-dete a List 
CED counterports which is for internal office use only. The listing 
for both the São Paulo and Rio de Janeiro offices of your organis: 
tion is marked 0n the attached page. Mould you be so good as to 
us knov if this is correct -- and 4f not, vbat changes or adáitions | 
shoulá be made? 


We would also be grateful 1f you would send us a currast 
1íst of your governing bosrd. 


Thank you very much indeed for your cooperation in this 


matter. 
Sincorety, rouea, 
Itamar ne 
mraodora Bonkovio 
sacretary to Alfred C. Xasl 
me, 


duques 2a, 1000] 


Copersl Oetavio Gomse da Asreu 
decretárdo Coral Barutiro 
pe 

Armsda Rio Branco, 134 

47º mdarconsmto 2127 

Mio de Janeiro Gumabara 
deuii 


Dear Cmerat Goma: 


The musad matiago Of the Intaraational Bank for Rocon- 
strectios mé Devolopaeat asd the International Menstars Pusd ei11 
Do belá ia Vasbingtoo, D.C.» duriag the period Septanhar 28-30, 1984 
Vou or no8 of your mentes 

meetámeo. ve mpulá Lixo Vo 


E í 


1 glese, fer your reference, the Livitatios Met for tro 
Veria/Baax motins PENA TESU a À 


ee: Me, João BMlAMtA L, Figueiredo, President 


Bor Recteor 


THE COUNCIL FOR LATIN AMERICA, INC 


AVENIDA RIO BRANCO, D0-199 ANDAR rec. as. 


limo, 5; 
General Octávio Gomes de Abr: 
Secretário Gr 
Instituto de Pe 
Avenida Rio 

Rão de Janeiro 


o tar 
persa Prezado General Abreu, 

VE tram 

seu esquecido ter prometido forgecer ou romeo de tipogratas 
o Bare que imprimiriam o livro do IPES entitulado "Hinória do 
is Desenvolvimento Econômico do B 


Sem na 
SECR UR Trena 
Pi A ão 


eae Conter 


Renato sr 


Quanto À contribuição do Con 
de Cr 2.000.000, adiar 
mente a V, Sa. 9 cheque quando regressar dos Fs- 
tados Unidos, em princípio de aetembro próxim 


No faterim, peço por obsíquio que V. Sa. 


dane me Informe, detalhadamento & por exceto, vêbea 6 prof 
To em lide, tato é, quantas cópias serão impressas é ve é 

Ber star Oto Conselho para à Aneies Leis Foca á alguna saemplas 

ra CERDE COMO eerá Grifida à importância que seri contr 


dutia, de Gr 82.009, 000, 


Finalizando, V. Sa, pode estar corto da 
colaboração do Conselho para a América Latina em luta. 
tividades do 1PSS desta natureza. 


Copasálmente, 


(6) 
D 


E comuítica for Bronomie Development of Australia 


A 


NK:GI 7th September, 1966. 


The Secretary, 

Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais, 
Avenida Rio Branco, 156, 

Rio de Janeiro, PRAZIL 


Dear Sir, 


We are hoping to provide, for interested parties 
in Australia, up-to-date and accurate basic economic 
information relating to those counrties outside 
Australia with which we are associated through your 
Institute. It is felt that the supply of such infor- 
mation would provide a valuable service to our 
subscribing menbers and at the same tine would not be 
without benefit to the individual countries concerned. 


We here, have, for some time, been planning to 
ássue a monthly Bulletin giving current information 
relating to Australia and needless to say, such Bulletins 
could automatically be sent to you. 

Ve shall be very glad to hear from you and to know 
your views on our suggestion. 

Yours sincerely, 
t . 

- Grey 

Director of Research 


APÊNDICE Z 


Alas das reuniões do IPES de 23 de novembro de 1962, de 22 de janeiro 
de 1963 e de 8 de abril de 1963 


COMISSÃO DIRETORA 
e e am 


Cosnaçda ) 


RIURIÃO CONJUNTA, COM 08 KIROROS DO COMITÊ EIRDFIVO E Ho Daria 


PR + dei REI ATA, E te 


voRso) 


SIDE + E. Ce POA 
1) Reposição dos trabalhos do . 
ALIIDA 7) Apoio rir > TA, 
TI) Diretrizes Gerais do 


1) EXPOSIÇÃO DOS TRABALHOS DO IP83 DE aão Pata, 
O Sr, 7.B.Loopoldo Figueiredo fes é ralatário guri. 


dot ae (O A ae E E 
do atos, percurado vm total do cre sscigaçoas (0 da duro 


ME PO LUTD = Klocia o trabalho do IFÍM/U.P., aspentalmento a parto «q 


Eascada = rj A pinga ia 
mina 


dartao de pro aiii 


TR a peraro, aba fee anime 


raio 
Pa al nto, org a a je 


= 


EO) 


“riados em algica Iugarosy oque rm Famtate de 
dsstda (SP) é apiitateca es ofnauas plblicos, nd 
PAS - Geo de Dentro - pt as escutas 


FSETESEE Das, 


SOmmRLAÇÃo KIO-sÃo FALA 
memera — o Po que aonsero à 
Testa e goe (ob rescivido pala part, ro qua 


JB - Hererá Coortecação de Grupos é dentre os Grupos, do Mio o de 
RR rt Hinn imoo” oca Bapraia Ernqrantasy iva é pau 
Serisinioto dao ty" provaftanto da cata Gems 
Eoieetivo Nori! 

O mexo quanto ha Secrutarías Gerais (Ermcutivas) de pio a 
Paio, ésscomo dos Secretários dos respectivos Comitês Rai 
Tivowi Jomé Mubas”P nascia e uanacho 7 


HE POLAR - Explica O *notua cperandt* do Mto. 


AMONES — esolarecf + hcuntua a nacossidado que há de 
COTAR! Senta" E Betta, Tait para o Potro, 


AXEES - As opqiardas the calor Interbiso qua ce fatos se passes es 
o Dinsiíia, orão astão tala Socitasio 


SBD = Volta ao ausmto fe Brasília, da Ausessoria, Mello Ffres & 
anão do covrdurar u os 
nto Sas a Paseração das 


Ei'feaca, para conversar sbbro 6 assunto, 
DA MACALES — Conidunos tecla AF A.dntucosy O qual concorda. 
JB - Vírias eprôsau marioaras pentia "mtenas” ox Brasília, 


Anoita - Peasíiia não comporta vm 1914) nos Anta devo estar presenta 

Er e doa afleoo” Mpok'emtodeo- Fo nerid 5 caso 
Sa att Tap Eve ETs PRO Bata cul Niass 
Peitetoss exe cais tais US niomnas 


OLX - Um Boletim atário, mm Brasília, isndo à 53! ua o míxiso 
do atualidade à rialiaoo, taivis fêaso 4 solução Level. 
MIBEIILIZA ORAIS DO LrA 
OEX - Expõo o Flano para cs próxinos 2h Doses, 
“BIT - Quanto nos setores social áiços acho que og 
Edo apitar oa se fo etnia Toe 


faia Egas a” Fico 9 ansmsêrêcioa aqu. 

Cita oia atake 94 Lovaias a Cabo Var Bão Paulo, alla de cu. 
Cras me estuddo 

PARES - Cita o ento e algng entutantes equteriznos que poteeão 
dar rinportados* & são profuntos emecadores do amamos 


nie. s 
TE POLAND — quanto ia Gorlureções eíxinca, pergunto quado ao tis 


PATOS - Pessoalmente feito um curto reseto ds mes Unlmçames à 

Ennio tio de Tasvato Dória em “0 Eeteto ds E 

Todos, porás, conmsarias = 

Dara abja isto com a rssponeEiiiidalo do Togfenitim pe 

Tai fes Seniáião. 
ATOM - Serão ALMDAM Witiliomios, no Jorcal do Drasti 
ME POLL - não. Tmblo fará ccmetárica. 

- Acho sermos faser a mamários. 
e — pao pu ore Ee rea Pia E 
Doartida cos o problem da fscram ierária. 

é palavra, om to o 
Cos les ta e corpma r 3 je com 


Joars: O amálgeto 
Tapes acencanpoção da 1 SerFoiado Fragneoammasto 


DÍBIO NOCULINA » Lá as declarações-sírtaso É aproratas ror São Pa 


To ante 

VeATRES - Adua novas comsitaraçãos, sempre deootando estela, pela 
tt qo está Socmanto vasta a pera toe cho 
Lodo naves, emm Sucos imprviçtcos 


OUNTNIE » Concorta em Ps Arade Acta o oemanto Sepróreio, É pala 
dontares fo um cColEse da Inremtaçõos es Reestiia, 


DATOQUEINA — Estanos no 


limiar 4) estatizaçãos, corendata per Galss 


o, 4 qual. dantro dé 30" Sado 
=TORNES — Dá sia opinilor Terho medo de nos tranercrmemos mo “Ino 
ftuto fãs Opartnidades, Perdifas 


ME POLLAID — Dá meu testemunho pessoal, avós um viagem pela Alta Pã 
Jásts, onde observa intenda srecenpação contra o 1at4ra 
PAAXUS - Reafiroa sei ponto Se vista anterior. 


- má megundo 6 sá 
Amis — Há um denmirador comom, em tidas ne crinios, 


O-TORKES — Rarorça peu ponto de vista, favorável à poniscação, 
B.COMIDE - De asârdo com Garrio Torres "Derusos ecmeçar ns mblico 


Raid, fas rotorsas estrotarata torímos £s alho do rispico 
Cpoeitigrparerar 
qrasáEt£o qem eo 


o socserDa "ds campacho, demo 
Doo tm. Jcrmal sé São bestas À praaias mile peime do per 
Biitsdado. 


JB - supecrero a opinião de Oarrião Torres, em aaa eserrpteso 
Tulvas são soje Sorveniant poblidar tudo do tet,º, axe 
erranto og tata OT atartãs Priest, o 
Ta mria 


La 
SME = Jo maio Dá meeenblado sbecinta de apereemes, as Hs 


Esq 


a eveicaio 18 


O TORHES - “Pala ofensiva Iuadinsa”, DO Rínimo, Um Folheto, 
PE — Mg art 6 triz na dostereões ndo. 


E a não êntam à 

CSMINIE - dela som, mundo Pokyres, não Germce up ênfase à pela. 

G.Totms - dada que a “introtação: poterá esbrir a última obsmrvaçõo, 
EEGRMDA A NSULÃO 


JBIP eotreça um telegrama da UN. a Tospeito das maniertações de ZT-1.dz, 
PE FOLIA detemina que o talsgrma peja nantado ao bem. 3006 Carios Pard 


5) 


Coari mxooTIvO 


KEUNLÃO FUMÁXIA RIO - são POLO 


poça - míeio 6,7 he 


DRSRNIIS: Grs. João Baptiste Loopolso d: rodo (Prostmta) 
Gen de Pa toi a, 
Tais Câssio dos Santos Nornock, (Besretário-s,Po)) 
Baitor Rerrara (Coordcny 7º-Rto) 1 
Antênio Carlos Amaro! Carriu (Cuontenador-Rio) | 
Oewalão araras tacar, , 
Pulo Rea MacriDE a 
Jovintano saréia 
olery Couto a Bilva (Oro de Lamintamnto-Rio), 
Gilberto uber jo) 1 
Paio Jaci Ribeiro a Dio Vopuaira “ladies farsantos 
Paio Rasta a panda pic 
do Grupo de Estudos-iio), ga 


Presidiu 08 trabalhos o Sur, João Baptista Leopoldo de Figuelrados 
Aotretariou a reunião o Secretério Executivo da Seção Rio, 


ASSmToS pis2:zmos 


10) 6 Dr. Glycon da Paiva fes um ratrpepecto dus atividades do IFS/RSa, 
lendo donento ma “oi preserte É cum, cerposto do três partes 
Adkrogpecto,.featalhos Pas! Italós pelo Cr. es o manujamnto per 
oa prdicos 2h pesos, 


2) Estuão esté vendo realizado pela RIC aótre às 
ur das eleições do 7.104 sá oo enmegrantão 


3) itvros publicados. 
ht) quadro dos commistas. 

fe) tanação, 

61) Rovmente, o assunto são livros. 


Re ATeL go Tt do ata 


Tea gem dO Saneira gia Co esfórpos 
Ri ão Lntelirests 1 "so tSeparts 


[A 
ga irssfiia opedeçem a tn corta 


tn) Cinemas São Paulo + “to, Comrtena: 


90) - Qurrgão Torres - D45. quo nos Mi 
damintca”, has esnrêsas. 


a. TU oo o comp içoo Si  Eio Jco pao 

done au = ia ea então e 
FE nina to ob ae o 
tea 


do astorços, 
tÉ db toda us curvo de "Iniutação 


lho) Nesasuidado de antrosar o Orio de Estados do Mo om 0 Grupo d Da) 


12) 
EO] 


15) 


Pulo = São tem 15 Livros escolhidos e cutros tuntes 
E RU Te q 
BRST pri RE 


ma oaistimei, 


JM - Prosão a «istenátics ds 09 Orepos de São Paulo e Na serem 
petar ferida na PAI Sale, 


Podsano fo, paletas Golem matbao Dat oa - 


BE - Tumbén deve bavar perfeita ooortenação no setor finanseiros 
JUR - Combinar com São Paulo cada trabelho espeeífico, 


Slrcas - Gongánea a omiugar a Flano (Parta IX do trabalho amo 


ia < iq pia a ja juro 
Tseca a teses 4 a fora Prima para Fu 


“GINCOR - Apropeita para 2ês a Lista dos neces intjgudos para tiamr 
ati das dirirastes Oropos, que elo aqué repredaaj 


E Aga = Reitofoçaida Mila 
ão do Base 
Mucação eletiva 
Jiniicat ão Guisia do Patachedo 
Esdantas Jose Dewivior onLert 
brio dat, Tober 

Úoras fcenênicas Gilberto Tur 
João nepeesarial 
Agaasgoria A Brantiia = Torto Grtar à 

Goifers Couto e Silva 

patos ônaiio Torres Perraira 


dunão 
em 
Secretaria 


José mubem Fonseca 
Liberato da C. 
Joriniano Jarésm 


Fosocsaria 
ee = Eita ita gordo Dae TOR piano Má ia 


ALA = Estorna sua opinião sôbre o SEST do Riot NEGATIVA. 


PAAIRES = do Lotimd senha do reçressar fa de onda veia 
adtuste sado com as esco) (dares 


OLICON - 1á o Flero ne parta de assessoria os parlmentos federal 
e ostadrais, 


PAASTOS - Opina que tal aneivtância seja proporeicrada tetbla às 
Cllras fo Vursasores cas Erânaês Esandmos 


OLICAr - Um planejmento dera ser Flarivel, 
JBIP = É preciso tunbés acordenar as Secretarias, Como garia ? 


GAIUDSA = Acho que dovenos ter um aínico do organização interna é 
vm Báriso la Fleribilidade externas 


Folia à proponta do matriz o filtal tembég pera 
orctartas, ota as Sosrntarias Rabertivas duros 
der conpletanenta autadenas 


JBL - Orçemento para 196% - em juntamente 
- te: 
repárademanto: ai 


O.TUBER — Orçamento. ostensivo e arçenento sigilos | 
E. MumERA - Lê o Recimento Interno. 

JBL” - O importante É o arçamento emal. 

nu - 


nos-amos para elaborar us Reginento Interno 


ESTA: =, Galvão levou us exesplar do Regimento Interno da Ses, Rio, 


sftrecos par R. Nerrara- 
F.GALVÃO — Virá um pr: jeto de São Paulo, na próxima semana. 


BEGLIKO: Huger o noue dos Grupos do Doutrina e Estudos de São Prulo 
" 


e Rio, recpoctivaronte, parar 
“Doutrina e E tudos” - São Paulo 
mEstudos e Doutrina” — Rio 
<Aprovada se restrições) 


(As 10,30 hs. chegarem OT - PAR - Dl ce quai) prestaram esclarecimentos 
sôbre a" atuação do Grupo do * tudos) 


O Grupo do Interração é do anbito local. 
JDIF - Podo a ida do Own. lioleco A. Carvalho para São Paulo, Logo seja 
possível. 


JDLP — O Esfôrço deve, tanbém, ser dedicado às nezcoas ínicas- 


Chefe do Oruzo de Irtocração (Orwaldo Tavares). 
EPSCe Cosa (escta cirecIas s todos quantos fm. 
CT ARES que” eo tarnes contripurtos individuais. 


JDIP - Sugoro a poonibiitcado de Ída do Prot. Jor! 
a São paul: es 


Dara oxutnar cm o Cost 
do setor de Assessoria de 


idaio tão crórime 4 retro 
qoão possível 


págs d 
PILNALAR 4 erre ace 44 Xojlo Núncio, Jorpmtanta-tha ss púdo te a ma 
GIMINICAS ema resposta a São Paolo, 
Grupo de Relações Póbligas « Matriz no Rios 


Radg Prq eaçÃO a9º0O TÍRLSCRGA ao Penasfo"o (e Maria Unit, poda 


ARQUIVO DA SECRETARIA | 


UOMITÊ KIEXUTIVO (PLENO) RIO / STO PAULO 
ll. 


FomIo UR 22.1.1963 -- mx Slo PO 


BS SBIS 
AO.TRDA,O, - LO = PAIRES - ADUEERTOB, MEO « 
PARIS MAGALHES - PED.S.GEIRG, 


IÍOIOs 10,40 BB, 


- LF - HE - VRORIE - JO - rum, - 


PESDERO SRI, 
AZEEDA 1) Complesentação da cordanção Ria/São Paulo, 
= Orçamento 
- Assessoria 
= Secreta-ia 
= Editorial 


10) 


un) 


12) 
3) 


a) 


= Lerantoconto da conjuntura 

= Cutros grupos de trabalho 

Comitê do Planejanento 

Encontro sôbre a Inflação Brasileira (Senagação - Pag 

qos - Luros - Salários) 

Ominto à estatização 

Plano Trienal 

Boletim de Inf 

Impressão e" Folhoto ,os "posítiaa papera” 

Tisita Jabriai &aplan (Sruo ilobbing) 

Mitudoa do TPÊS ex relação à sitonção do país 

- Prioridades pum a ação (Setóress Opinião Pública - 
tULitar - Sinílcal - Fctudantil « Formção do Líderes) 

Doutrim;ão dc Brprosírios - Palestras - Conferéncias = 

Seninírios - Moema Rodondna, eta, 

Aspliação do quatro social é de contribaíntas 

= Sócios Individuais 

= Dimimulção da contribuição 

Instituto Nrnileiro de Educação Desocrítica 

Habitação Popular - Contribuição Smpresarial 


LENTO! - Fm emmo. (Tide cópia do de .Pmle) 


ge nas 


ar 


- Gm peeea no Rio ? 
Ma So Pando foi falto om erumnto, searando-se a lôminiiea 
pão dos demais órgios, serviços é antiânics, tais com Centro 
da Docomenta ão da Pao, Tadaração dos Cfroules Operários, SE, 
Unlão Cívica Fexinim, sto, Tesla 08 astoros em faze do 15 
fnlação fôra contemplados. (Vide refarido arçamento). 

Ms foi coquecida um rerta a título de HGISUTA para Ações Mi 
verms, 

- Bom ão vantagem em fuser-so a integração dos orçmentes de 
ambos os IPS 7 Já teme a integração da contabilidade, 

= Desda o prinoípio passemos ca um orçunento flexivel, Existem 
Erupos que pódem e até memo deves ser adninistrados localmento, 
Tas certos Orupos, como o de Ansensaria, ado no Rio ou São 
Paulo, ms ex Brasília, são de cariter geral, pedindo ação om 
fonte, Nieto osso cabo parfsitanente ua coordenação entro Rio 
é São Panlo, para que, detro das noooeofduios comms, Levuiss 
em ota as possibilidades, possasos chegar a um veria orpomg 
tária que atenia no problema, 

= Jalg fandmmertal um conrorea com JU, para tarmpe um lasom- 
doria forte o sficlento ma Brasília. 

= Talves o IPESUL queira integrar-se na Assasorda, 


= Nlôres devo fazer um program para atentor às necessidades. Reg 
chase (Presidente da Fel, das Inda, de São Punlo) está de aoôrda. 

= Nós mubrenciamrenos. Flórvs agiri, 

= Tudo dependerá do plano de JOUP, 
Fala mm hipótess do um Agência do Notícias (ASAPRESS), O pres 
prietário da Agencia é o larrey. À axprõm está es bos condi- 
qões financeiras é larrey é Andepententa. Seria, talves, 0 caso 
da cm entrommanto da Agsecia com o Plane, 

= Pala sôbre o planejamento de JOM e mobre u idéia de om BP, (Ba 
lotim Político), Kagonsldados: mem, notícias, amílise, tales, 
via, 
Do primeira etapa seria, talves, apenas um coluna política em 
Jornal como “O Globo”. Betto Câmra estaria pronto à secrerê-la, 
mas prosísaria aer “alimentado”. Prusília seria um espéoio de 
“IPÊS nem receita”. O Boletim seria um “Carta Política” ao hsm 
de negócios, vapéoio da quintessíncia do trubnlho de Brasília. 
Este, 0 mea pracento, Jó exposto a HIP, 


ASIM 4 faso - Colum em O Oicbo 


2 fase = “Carta” (Iniepondente) 
= O “BO” também começos assim, 


- O futuro político do Brasil é que pereitirá no hacer de esgrima 
dsoldir ae dove oq rão entrar ma novos negócios. 


» 


VERMEOK - Proponho que o 1Ê4/nio love um exemplar de nome erçunanto q 


nô-lo devolva cow do nom dados proprios. 


GALO = Bntrega a IOF 6 orqacmto do 1HS/5.P, 


E 
our 


Ê 


our 


our 


= LELASTACIO DA COMTNTIRA o GOMITÁ DE; FLANETANEETO (Them 2) 
* Acho que a oonjunturs econônica está perfeita hoje om a APEI, 
4 interpretação política o sootal é o que satava eu proscrunio 
cobrir om o "BP, 
* «1» que 00 poderia faser com 0 Grupo de Lerantacerte o mis as 
informes oriundos de outras fontes. 
= Quinto ao Conitô do Planejamento, acria composto des 
= alguma elementos do 758 (Chafos de Grupo) 
- algma eleventos da Coninção Diretors e do Caxttá Rxscutives 
= algms elementos estranhos, com a rinção da verificar é rom 
* consequências dos acontecimentos, alaberando rugetdes sédro 
o nsmnto, 
JOTA: Anteprojeto entregus por 4,8, 6, a LIP « por êuto a 60% 
= A Txb,0, feria uva elaboração, Ov domia, (dom Confrms 0 cast, 
o Conitá do Planejananto consultarta o Conltê Sescotiro, ma, Der 
malrento, tamria as providências por aus própria cante, dentro 
dos linitos da delegação de poderes que lhe foi faita pal últdus, 
* Minha opinião é que deve haver 
1º) Informe 
28) Centro de Interpretação (Infecmção) 
30) Soguetão do ação, que É cm planeamento a Jevar né Caxitô 
Executivo, pera aprovação, 
As ações pódem ser locais cu gerais, estas mjuitas à omg 
denação Rio/SGo Pulo, 
- lis últim astimtism cu avaliação de nituação elaborada polo 
Grupo de Lovantonento da Conjuntura do Rio. 


AvTE.C,= DÉ vma opinião, mostrando como 6 documento, apesar do esalmria, 


E 


Jé estava ultrapassado palos acontecimentos. 
Dis que, diariasente, troca idéias com 005, por telefono eu entro 
moto à sou dispãr, 

= Levantamento da Conjuntura + quilquer coma, exige oerimação, 


YOALYÃO -Aorwacenta que, quanto a São Paulo, as estimtima eres falhas, 


Agora, o maio de Sã Panto estã sendo lepato. 

- Mas a interpretação mis alta, de cúpola, deve ser centralimda. 
Acho que a entimtiva rão está ultmparsada, pols os atos o 
ridos recantesente estão cobertos pelas hipótesss nala ensuradas. 


A.tí.6.- Aomtio à nocesaidado da Lnformção para quilqom ação do Tr, 


De axmplo é o cano de antem, da agitação dos sargentos. 
Outro problem eruetal é o das ousmioações (tal., rádio, via.) 


os 


“ 
JUIZ - Temo tasbém o ouso da duplicidade de tarafas executadas por E, 
Pando é Rio, 
Pergunto: 1) Qui a forma do no evitar tal duplicidade 7 
20) Qudo devo ser 1ocalizado 0 Centre ? 
3º) Muml o aancoto das Ligações cem Brasília 7 
BE Existe tantán o problema do olgilo dos norvíços, ospocialmento 
das aunclisios, pois 3 miorio dclas não póde ser escrita. 
ALTx.0 - Aos membros do Comitê Exocutivo envio, diariamente, 06 informa 


Gmtéria vrin). 4 foforncão (produto é: elaboração) dá logar 
a ma relatório para conssresçõer com GCS e para a ação de Cond 
tá Exscutivo. 


tal relatório é estrictenento QQUPLIKCIAL. 

BE = Acho nocensário contaronr sempre com GO8, para que o nevriça noja 
centralizado no Rio, 

A.tE.0 = Já entá avorindo. Existe noúrto nomnal, no Flo ou em São Palo, 
para os assuntos motomia, las há 08 locais o imediatos. 

GLI = O Centro do Interpr:t.,ão (lnsowrnção) É para orientar a ação da 
IPÊS, Mas, por outro Iadiy vor.aros informr o Grande público, p& 
Ta que a ooinião pública Noutralizo ções projuilotala das forças 
Degatiras (da política ou da adciniotrução)s 

JBLP - Já pessnoa mr. colwu (o [7% em algum jornal, 
Mas valeria a psra soccer o nave do IPS ou soria melhor o de 
algm jormltata ? 
Taabés pensanos num corentário diário, ms abandonsmos a fáia 
por cama do nreço. 

GOLF - No devemos engajar o nome do IFÊS o aim contimar ntonndo à meia 
tos. 

HH - De acórdo. Justífico a corrobora a Idéia de GLT, 

DI - dela mgutão? 

Um colum diária, con nrtérin fonocida por nós, Mostra, Domo 

ezeplo, um “torec»"quo doy ria ter sido publicado na áltima 64, 

tetra. 

A.PL.O - Deccja “plurmlimr” o idéia de GUT. 

OLF = Móstra um trubulho quo teria sido foito por Sette Cima. 

SE Jor 

OLT = Fxplica-lhe os fatos anteriores, relativazente à Asatutência eu 
Brasília, 

JO - Rxpõe seus tmbnlhos innotra de agir, dizendo quo todos 08 
nom soforços, durunte 6 ano ;s 192, fórum em Brasília, 
Montra como 08 tr-bulhco da Câmiu e porticulamanto o de mma 
Comissões precisa scr acapaniito con o múximo de ntenção. 
E rão não tenores as proo-upa,õee junto à Adninistração daquela 


R 


sor - 


LO 


Casa, à qual comes dar tanbém muita cssistência. 

1 ma idáia aproveitar, tanto m G&rmra quinto no Sendo, dels 
(2) alesentos do cada, de p-sferínaia parlamentares do grania 8 
meoldade ma não reoleítos. Essuplost 

Jério Games (PSD-) - Ótimo (c.0.) 

Jaime Araujo (UB-UO (cm) 

Sergio Marinho (o mis destemido) (Sent) 

Já conta com mm alto funcionirio da Gimra (79), No Senado tuabém 
ocotratará um elemento chave. 

É de opinião ma Brasília, dovorence ter um grope para artias 
lação lol. Tá é muito ajutado por pesssas de mutra agruziação, 
que tminlhom m Secretaria de 4,3.P., esta om 2 mulas dertro da 
présria 0.D, (inclusive ascrofane, tales, to). 

Tengins o Grupo de Brasília como sendo ds coordenação local « pel 
metros socorros « ansístêcoia técnica, aléa de ooutante « porsme 
menta ligação com São Pano o Não. Urgo divulgar bes o que Dos em 
vêm, pois os jarnaltatas de Brasília são todos esquerdistas, dfval 
imudo com dostaous aperas aqullo que 1has intareses. 

Existe lá um posso proprietária de um pequeca agencia de dival- 
enção. ias para o Rio a São Paulo compre tenha mais recursos, mis 
mm redator, sto 

Espe o que invia dito anteriormente, quinto no tem. 
Mostra um caquera, com um filha de possosl no valor do Crê 
2,090,000,00 6 Emis Gr 1.000.000,00 para transportes e conndasr 
ções, mm total as Cr$ 3.000.000,00. 

Acha tamto, 


Estive com Amral Heizoto. Lanbrei-lhe o noma de Falcão para 1f- 
dv. A.Palzoto disso que Falcão estors multo Lespo afastado, deram 
do começar cono vice-líder, Uassilf deverá contírar na presídio 
ola. À do Senado ficará com F. Wller ou kuro M. Anirado, O que 
não fôr prosfcente norá líder, 

Butão Fica decidido o saquintas 

“COORTENAÇÃO KO RIO CO! RAMIPICAÇÕES EX SO PAULO E Ex CorROS PGM 
TOS, 08 SESVIÇOS LOCAIS INTERPRETARRO E SEGURO AÇÕES LODAIS, 
QUANDO SE TRATAR DE AÇÃO GERAL, UNIFICADA, O CENTRO SERÁ O RIO DE 
JANDIRO,* 

Daí a neosanliade de um Boletim Político (B,P.) 

Eaplioa que o BP. começaria por um Coluna Política em um su mis 
Jormata. 

À lusoesoria, ez Brasília, aoria grunio forte de informes aztânti 
cos, de molde a se bom aquilatar + melhar projulgaur os ramo de 
política sorermecntal. E 
Brasília soria vordadolramente a JA + determinar a dináxica & 
ação do IFÍS, 


& 


DE MO POLITICA 


JON - Maia tarda, pretoodmoa dar assoescria também no Executivo, 
aBUPO EDITORIAL - Centralização no Rio 
JEF - Rxõea uttenção o o setaio dou trabalhos, Truta da questão das 
vertna. 
São Pnulo prosseguiré no seu program de trads;ões. Quanto € ne 
ves publicações, São Foulo o Rio decidirão de comum acórdo (Liga 
ção pessoal eotre JR e Veneck). Faoilha prioritária, dentro de 
orçazento (ôste ainda não aprovado). 
JBIZ - Pasna a outros Grupos do trabalho, 
Inicialmente: Qro. iduoacígoal. 
Dis que, quando fãr omeminata, devam aprozimr-so os respensá 
vela polca Grupos Educaolomls do Rio e da São Paulte 
DOLaTL! DL DiragMacão 
Dlacute-so à data Rimite para que São Prulo envie a mtéria para 
o Rio, tendo ficado assentado o dia 10 (des) do cada me, 
JE ricou de mandar a Vomeck um plano de dirtritmição das mté- 
rias, com as ascções correspondentes. 
Anda "outros Grupos" JMUMAÇÃO. 
O Coxitá do Rio tom conheotmento do um fórmila Feliofnsima, ar 
contrnda em São Paulo, a das renlões dorioiliares, eu que mm 
fire eobsoreveu 1 nílhão é outra, que pretendia retirar sm om 
tribuição, rosolvou auzant 


DiEmueção ABA O atoa 


t 
ESDÚSIO 15 born 


Viaduir Lodjenaki, convidado, fas uma exposição aôbre o problem afniical 
Chega HCP e José ELÍ Coniinho (Chefe do Setor Eatuantil de Go Paulo) pa 
ra tamr parte m renião. 
Acfe.C - Pas duna cbeorvações, divergíndo lgeirinente de F.L 
fato distribui vm noro Boletim da SEL. 
JBIF - Casenta o que foi dito por E.L. 
Vel. irá no Rio, 30, feira próxima. Dis que 003 está a par de tudo. 
OLT - Dis que, quanto a orçamentos e prioridados, deseja, antes, omir 
cs. 
SE - De aoôrdo cas GLY. 
obr - Porpmta se V.L. tas lhanoo de vencera intalhe até 1º de mio, 
Diz que os lutadores mindical-dasocráticos só atuniomrão a lota 
do mo sontirem desapolados. Até acora, nóvente têm tolo apoio da 
SEL. Acha que a guerra será ganha ou perdida no setor sindical. 
Pas um parcunta e JBL? rosvonda que 08 patrões não toma conheal 
mento, leriorus memo a questão sindical. 
Usis que ignorância, exists entre os empresários ansência comple 
ta do disposição para sequer setudar o problem, 
Entretanto, ache GLY que devemos agir sobre os patrões. 
HP - Esclarece “cousa práticas": 
*enizinha* presídencinl, dinheiro - um espécie de pedagogia para 
Sães: Sano par os que acertam, exstigo para os que erram. 
Vários presidentes de einiicato estão es folhas de pagsemto*, 
ITS 6 6 7 = Já trmtalos durante a mark e por ocasião do almiço. 
ITEX9 = Ficou decidido que a prioridade nº 1 é a QPNINÃO PÚBLICA. 
atr - Lembra o problem do *aprosch* na questão sindical, Acha que os 
patrões precisam ser alertados pasa a hipótese dos fatos de mio, 


Cada empresírio deve considerar seu côrpo de operários como um 
vordadotro "inventinento”. E aaroecentas 
*A casuística é o melhor método", Dois ou trés operários, mis 
sívois À idéia dovorão ser cenvidados para debater os toma para, 
es seguida, espalhá-los pelas fábricas visinias. 

VER! - Por axamplos Fernando E. LE. 

AVtL.O = Cita um exexplo vivido por ále, 


ar - 


HOP - Mostra o que so pasca no Sindicato dos Banaúrios, 
Tasbém êle, HOP, é pola “Opinião Pública", mas concorda cam o mita 
do proposto por GLT. 
JBLP - Que o nosunto fique para a próxim remião do Comitê de Planejamento. 
vem - 


Propõe que HOP, ms reunião do hoje à noite, trate do Ita 10. 


a 
JBLF = Acin que, primeiramente, devosos ter nocnes próprias métodos . 
OLr - Lanbra a confeoção do um filme, 
FERN - tem ue deroríacos enclarocer coro so resolvea o caso do slndg 
celiano slecão. 
Gr - Samro se imtacio pola “Orínião Público". 
JBIF - soa vue o filo não dero 
prttoiro, Opta pela Essrensa, 
BCP - la.z; o caso da Reforma igária do CS, que e todos agradou, 
Cite excenlos de pessosa quo à eloctarem, 
GL - Retorna ao proúlem sindical. 
JB? = Sempre: ão inoliata o ação 4 longo prazo, 
sur - qual a possibilidade do se criar us Setor Trabalhista, à luso do 
2 ou 3 posscas ? 
JELP = Difícil, trabulhoso, demorado, 
£ possível oc será convoniente proocuparmo-nos ex. um mobiliza 
são io onintão sública nossa tuso, isto é, da ovinião “pre-fabri 
cast? 
Gir - Possível aim, ras us tanto arriscado. 
UCP = teh qo 00 Sax quo dirkgas 00 sovinentos púdo sor iobilizados, 
JB - Psosa que cad: vos mis dovenos ter 0 Conitã do Plunojanento, para 
utálizar forças t.ta corb 0 Iovinanto Posinino, o ovinanto Sndi- 
cal Ja cerítico, ste, 
OL = Passo a palavra 4 HOL, 
HOP = Istervinios *vel o tino do democracia que qusremos ? Um denoera 
eia ox: quo todos nús nojinon pro 
czar ma concosaõés, isto 6, “dar antes", 
Mi Pala aibre o Soritô ce Planojanento, + experiência noo tom nostra- 
do que, eepunto não so encontra o 
ta não tam vida, 1:70 anda. O provlom É 
Peroco-lhie que 6 Jurtê ão iene;-rento 
apena, tas 0 06 Jo va qua digo Ão «cdr ? 
ATC = csclaroce ao dúric., vs !Ut, no (30 É nociuilado por JDLF, achando 
que vão há inca! iviliido mntr co crutantos «a IO é o texto 
no ateprojoto do 29 JtÉ d. Plom jrvuntas 
MM e SRF alo pr camisnto castro undt? ovos 
SOLP, A.9x.3, o “or, aão Ssorírcia, 
Ficos ::1 rosito, por fim, que + refaviro Sonitê atendo eepeolfl 
ca 0 mrlistrirente no cao particular do ão Paulo. É como que 
um Eslo ação de poderes +o 2: 1tá Gxcutivo. 

SBLF = Sugero: "Propanho-me a amntnar o documento, dLsmtfr com A fziO 


talves pes memo o 


ri» mio uma confasão, 


joento, 


% 

JB? - e lo o discutirá no Rio, ne prórim sorans, 

BP - Pode para fazer am pego exposição aibra ou órgãos de opinião 
pública. 
Motas Teto parte não fot reçintmda, 

AEDGA O. Lã 16,0 mts 

JBLF = Esolaroce e reforça argusentos d Tais sôbre um projéto da 
Me Cam Erícissm, de x filme de 20 mimitos pels imortância de 
38 4 milhões de Or$ - megado Jeun linçon, 
Mostra « ordos ds grandes do problem. 

OLT - Opim ser o filme de cariter decisivo, Roteiro deve ser provide 
eclado logo. 
Rm 20, lugar, É por um camunhe de inpronas, volantos, oto,, enfim 
tudo quanto possa influir na opinião pública, ma de aspecto local, 
Ba 3º lugar, nollolta soja estudado o problem do Boletim Político 
e quo F. Galvão oooreva o resultado, inclusive quanto ao orçamento 
do cunto, 

ROLETA pouuico 

MP - fala aôbro o aseunto, reforçando o que df 
finalidado do BP. 

no) comandos 

JBLP = fala sôbro contriluintes individunis, à 

Lr - expõe tuação no Rio, quanto à conquista de novos sócios, per 
soos físicas. 

GE -— oferpcs sm coliboração para fornocar 5.000 nomes diariamente, 7a 
ra fichas de sócios iniividunis, 


JB - Proçõe trunsigêncio ma fórmula de 1/2 % do osvital / ano, Diz que 


contribuintes para podsr que dizt- 
um pouco mma contribuições, 


No caso do São Paulo, 180 firma pagum e rustantam ums luta em 
pról de milhões, 
Gostaria ds poor ampliar o quadro sooial. 

3) NEONTRO SÓSA DIFIAÇÃO pesSLCIRA 

OLY - fala sôbre os nspoctos sociais da hiper-inflação, 

JBLF - Dovuzos rulgarizar 0 delute sôbre Inflação, tirando conclusões, 
alertando o grande público, 

our - É pola sério do artiçue do Prof, Bugento Gudin. Sou um “paper” para 

outido o publicado, nada feito, O problem é de monografia 


ra ET. À principal 
rá onclareoer 08 bovens de axprões, 


jura 17 anos, 
JBIZ - E no nóo produzfoadmos um monografia sôbre o caso brasileiro ? 


Ea 


EA 


» 


= Enoomendada ao Quiin, por áreplo * Mas eu têrmes e Lingmgm 


popular, 
Devucos lerar to público nota contritulção, mostrando-lhe e fg 
némeno + mus tarrívals oonsoquinalas, O IPES não pódo mbsoce- 
ver curtos artigoa, mas póde promoror a Conforônoia, 
Ou devemos fazer o artizo e a reunião (Encontre) ? 

= Jebra us concurso: “Ampectos Sociais da hiper-inflação". 
Prentor Cr8 300.000,00 ou 618 400.000,00, 
AFROTADA A PRrOSTA 

= Fl. Galvão falará cor 2.8.9.0. « rusveito 
O concurso não exclut, porda, o "Brasil ex junho! 


4) comam À EstaTiAçÃo 


ERA 
our 
sm 


om 


= O tem comportarda um encontro meoloral, 

= “as pelas clasves produtoras... 

= O IPÊS devo alnlamar-so à tarofa ? Yolerk a pema ? Seria com 
que vm eepécio do dosstio «o Govôrmo. 

Aoho melhor o tem "Eatatização o livro qoriaa". 

As classos produtoras devem sor como que um “staff”, 

Jea devemos passar à ofmotra, 

Por exemplo: "Denmurolricanto da ininiatira privada po Braail*. 
= Proponho 

“Geografia do estatimo no Brasil". 

Dorimos traser estrangeiros e convidar elooentos chave. Propesho 
estara o sara 

JA: Lemeck Licau.se 0u.smar 9 problem o comnigar os pesuj- 
tadom. incluairo sxopir o tom dofinitivo. 


5) ABÁLISS po PLAIO TRIAL 


air 


nu 


- O Grupo de ntuios está estulando o assunto, juntamente ca o de 
Joutrina, de São imulo, 

- Dloso entar satisfeito ca: o resultado dos trabalhos, 
Agradece à todos e ancora us trabalhos, 


exis Deixaras do ser considerados apenas os itens 10 e 12 da agenda. 


ITXO PIZTÁRIA DO COUTTÊ EXICUTIVO EM 8.4.63 (14,45 E5,) 


PESSDES: JEI? - PARES - ROP - GIN - OS - MR - mo. 
E.GOMIDE, 


PSOE: CLT. 


JBLP - Pala sôbre a Agenda de São Paulo, que não fol discotida no 
dia 30-3, por falta do taspo. 


1º PRODU: São Paulo o Rio dispões de poucos homens para mito tra 
talho. Como nas entidades de classe, também o ssfórço 
mtorial é de poucos. A mioria apams dá dinheiro, 
A mencão do São Paulo fof praticaente consumida cem 
tol assunto, 
HOP diz que nós chegamos, ro Rio, às newms conclusões. 
Expõs O problem, vinto pelo ângulo do Rio, Pas us ro 
trosposto au apanimdo éa aitunção política, Camo dos 
“"oruzados*, pra tomra conta das “roformms*. É neceg 
nário conseguir haums para as tarefas, Go é nocommá- 
rio que sejam do IPÊS, segundo Glycon. No caso da "agrá 
ria” poderia mer us grupo gravio do “mens da lavoura, 
por exemplo, to São Paulo, À roforra seria tocada até 
mesmo contra os “brizolaa” 6 contra os rmolenárioa. 
HCP = A ncçamea ádéio 6 que existem os programs a Gur- 
to prazo e outros a longo praso, Pranizamos crier um 
Erupo que cuíde dos problema a louca ncaso» Póde ser 
um grupo cu mis do unj exemplot para Cuba, Jara O rp 
ilam alodical, eto. 
Gr = volta ET ) 


A) SEGMENTO - Rio/São Falo = Acartado, 
GLY - Vamos publicar amnhã oa resultodos do IBOPE ( 1 
milhão). 
Orçamentos de São Paulo s Rior aprovados, em defínittro, 


B) INSTINTO Ji ConATi À NIEAÇIO 
JBIF = Diz quo Santingo, oa São Paulo, foi de opinião que 
algum órgão entusiasmo pormanantenanto a Infnção, suma 
cansar e conbequâneiaas 


Falou a Ary Frodorico Torres para quo so ancarreçaaso 
do aamnto; avo tinha um verba inicial de USS 500.000,00 
poru 08 estudos, O pessoal do São Paulo desojo aproximar 
so do Ary Torres, ma quer ouvir primeiro o Rio, 

GLY dá sua opinião, Seria um Instituto para "pont-gradug 
tlon*, pera econmistas, visando a neutralizar oa gapolia 
doa, toios mais ou mono *timados". O Instituto diria 
também forenção polítiog a economistas que se colocariam 
como assossoros nos govornos estiduato o foderal. 

Foi convidado D. Il. que rião aceitou a chefia executira, 
Ponsou-so 8a outros, coro G,7., sto, 

GLT Lesbrou-se de Pedro Afonso IibielI4 de Carvalho, en- 
genhotro o economista, Acha a ídéia menírica e o nome de 
Ary exolanto, Pódem axiotir outros, mas o que lhe ogor- 
rea (a Gly.) foi o de Uibiolli, 

Paulo Ayros acha quo o IPÊS não devo divorolar-se do pro 
tlem. Acha que alguem do IFÊS devo cotar metido no pro- 
bla. 

JBLF = Dentro da mesm ordem do idéias do IBED, porque 
não nos associamos no Instituto contra a inflação 7 fate 
seria um dependôncia daquele, Devanos ser promotores ou 
apolalores da idéia, 


IEGISÃO O WES/SP, devo fazor as neconnírias Jimuiõos 
2 lotar o nroblom axanta. 
O) posItIgrARaS 


JRP - Dis que, no prúxico dia 15, o livro estará pronto. 
CLY ache que a interpretação dos "papers" por jornalistas 
profissiamis ó mis acoessível ao grande público. 


D) gÓcIoS DDININAIS 


Auentar ao isíximo, O Rio já o está frzenão, 


67 -o o mísero do Rio, nesta data. Dentro de um mês ou 2 
já será igml ao mísero de contribuintes de p ecoas jurí 
dicas, 


HOP - Expõe o caso das reuniões damicílinres. Fala sôbre 
os americanos, os dois contatos, almoço e reunião em ousa 
de um dôlos. 

JBLF - Em São Paulo fizemos algums rouniões com bons rg 
aultados; outras, ou monos, Diz que o IFÊS Já fof reco- 
nheoido, en São Púulo, coro do Antorânoo múblico. 


3 
PAATRES - Acha que poderíanoe ter engenhoLros, médicos 
à ndvogrdos que sojum nossos reprosentantes dmtro doa 
tous órcãos de olam 
HGOSTOS - Acha que devavos intensificar a campanha e 
atá disponaar 08 3.000 cruzeiros doe profegaores, por 
execplo. 
JBIF = Acha nue devacos cobrar o mínimo, 
ILOGUTTE - Qforoce tensor 100 môgns do Institib de Edo 
cação para colavorar, 
Fonsa a; priseiro lugar nos ençenhsiros, dopois nos nédi 
cos a, após, nos sávecgndos, 


E) couia 1 JstAs 
GLY expõe o amaunto, 
P.AYRES dis que a mioria dos assuntos aôbre a Rússia, 
oto,, prorãa dos ESTO, enviado'por agências de notícias 
norte americana, à 
ICP explíca o caso da aquisição de um grunie jornal (1 
dilhão de crusotros), no Ro, 
Uolhor 2 jormis, segundo Glycon, 1 no Rio e outro em São 
Polo. 
ILSOMINE - Acha que um estação de rádio é inprescípiivel. 
GLY, de acórdo. 
JEP diz que há opiniões contrárina, 
JBIP acha que o aperfeiçonwnto da idéia moria, «o ves do 
comprar tm jorml, pagar a mitéria à sor publicada, 
GLY acha que ou jormis estão prosos aos Institutos « so 
BB, tão têm independência, Tunbém pala sujeição so papal. 
O Gorôrno antá fazendo um *pool* do puslicldado, mb à 
forma de enpróstimos da CP, dirizido por Raul Ryff. 
GLT acha que um jornal denocrático será de fato um órgão 
Inspendenta, 
ICP - Rrioto receptividade para a idéia di compra de um 
Jornal é não se encontra receptiridade pra a poblicação 
do mtória pogis 
GLY - E a operação devo ser rúpída a discreta, ou se pr 
dará, 


A Coluna Política será consequência du Asssenorir da Brasíita. 
JBLF é PAATRES sugoran um Agéncia de Notfcina, como a da 
Asaçoss parn alinontar as contemas da jomale do Anterior 

do Pal 
TLGO!IDE propõe a Agêncir pm 00 jormis o 
rádio, 


taçõem de 


b2) 


4 
JBIF fola da Agência *PLuolto, do Sio Paulo quo dim 
tribuí ortiços pra 700 jornais o entaçõos de rídio, 
GCS = Fala ajbre a forma ão da Opinião Pública. É proqj 
vo, en prizoiro Inçir, fixar 09 nossos objotivos. 
IKP - Acha import ato disentimos 29 úicursos dos dery 
tidos aci pn, 


JDLP = Não vo casou a fuzer nada en Bio Pulo. Pensou 
20 m um ligação cm a issscisção dos Dirigentes Cris 
tães do Ceprésis, O Grupo do Dostrina encontrou algama 
discrepências. Procurou um encontro mjs «inda não foi 
consóçuido, Explica a tarofa dos Dirigentes Cristãos. 
Za sum: Rolazioo Jinrncas 

JBIF = Continia 0 problera de doutrinar o suprecírio, 
GEY pergunta a [LG, cono vô o probleca 

HGO10E acha nuo doveros ir acs eoprosírios, Abandonamc, 
as cópulas o vamos noo aindicetos ptromis. 

Devaros tar 3 ou 4 tinoa do palestran,consoento o meios 
Dovtrinar o omrosério poa 

= antes de mis nada, convoncê-lo de quo tos um miasão 
política a cumprir; tor um nonsagam mra ôlo; 

- necosvidado da exprôsa roprosantar um fôrça em pról 
da mocidade; 

= fimiconto, o I'fS, es-ceific-rente mero convencer o 
emrecírio quo deve Ver não comns o dinheiro é ain a 
ponsoe, 

ILGS IM - Prinoizo o rotivação, 

E, - O problem é o córpo úlaconte, 

JRP discorda de Gonido o HE, 

P.AYEOS - Fez apelos a exprosírios, no Ain 30.3 e ouviu 
que rão tão tempo para tratar do assunto, 


TERTNVPÇÃO ÀS 16,50 10R: 


RENDA ÀS 17,30 HORAS 


PRA: 


SDL? - PAES = JNOP = GY = GO = JRP = mM - 
HO. - AIM - COI = Jur - JO - mo- or - 
mm, 


H 
JO! - O problem principul é Assessoria Administrativa 
e não técnico, Aprovoitar ex-deputodos é ex-senadares, 
Srsamenta: 3 milhõos axiasia além do wo já existe, 
4 ação dove ser junto É ADP., princimarento, 
Sm 1963, colhe-os nsefnturas é tercs DA, devendo ir a 
10, compromissos do vota; 
By 2962 cheçon a ter 160, 
A ADP não tor iosção. Jó céus e wu grupos Jullenlos 
fas tuto possoalcente, 
A nasensoria é um. nocssaidade, 
Jor quer ter um elaxnto do coordenação pormanenta es 
Prasília, mesmo co ou nasância, 
A Podoração das Incístriv em São Paulo oferece mes ing 
tnlnçõos e moios, Sta nado custa Cr$ 20 milhões, 
JBLE acha quo a Assessoria Parlorentar deve car caem, O 
JPÔS faria a mrte política, 
JOLF = Cortina do fumeça por parte dos formilistas, todos 
do esquerda, ex Brasília. Bxpõe o Osso Inconda, redator 
o nimeágmte 
IBAIE arranjará un Telez. 
JBLP fala nôbre a Asapresa, de Formudo !brreysque gosta 
ria éo erninar colaboração emosco, Póde-go emninor o 
asmnta, 
JOU* - Fado do mínimo. O que vier a mods morá bom 
EBIF - À Ueridionl tanbém poforia entrosr-so em nos 
trabalhos, 
JOL - Organizarai um mlote diírio, com notícina, Há días 
entreguei 23 projstos de lei, doado a revepação da lat 
Denym até a vendi de ações, Ainda vou aprosentar 0 240, 
GLY noha que JOLP procísa tor cortoza do dinheiro para 
agir 
JBLP = Acia que devanos dividir as eçõeo, na responsshi 
Lidados & 08 custos. 
1 pergunta aôbre o nosuo Projoto do Roforma Agrária, 
JO!F dis que sorá apresentado Anoiintamanto, Dá a opind 
ão de J, Tendo 
JBIP - Exuninará com R, Hoachoso e P. Barbara a divisão 
de tarofas com o HÊS, 
São Paulo cem 1 nilhão = 4sso0, Comeroind = 1 milhão - 
Ro: 1 milhão - A Podera ão dxa Indis trios Flourá cos os 
encargos aduinietritivos. : 


e ASSUNTO: 


8 


IPESUL também - IBAIS dará 50%, negundo HP. | 

JOUP - falta um elazento chave no Senado - Ra Câmara, já 
temos, É um trabalho que deve ser feito diariamente, 
07 pergmta sôbre a OPI para 0 IBUE, 

JOUF - respondo, g 

OF fala aôbre a CPI pora a Caixa Econtnlca, 


G0S = Fala sôbre a OUT a operação Brudo de Alerta. 
Antumos o CSM felam 

GLY pergunta se há rocurso jurídico contra a Portaria 
do Alaino Afonso, 

PAAYRES anha que o Sovimento Sindical Democrático poderá 


agir, 


TER NOO Às 18,45 HhAS 
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É necessário advertir que a lel- 
tura do passado deve ser fei- 
ta no contexto do presente e 
com sentido do futuro, onde 
tanto os atores como os cená- 
rios e a dinâmica das forças 
soelais estão em permanente 
transformação, podendo não es- 
tar hoje no mesmo lugar é nem 
desempenhando os mesmos pa- 
péis. A relação entre os ato 
res e as forças sociais não é 
imutável. No processo político 
e econômico tanto podem mu- 
dar o sentido e os objetivos 
das forças sociais, como o pa- 
pel e a função dos atores, A 
compreensão deste aspecto é 
fundamental para o entendimen- 
to deste livro. 
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O livro de René Armand Dj 
deve ser lido como a recons 
de um passado que, no entan! 
está presente, sob outras form: 
na realidade de hoje e, em grande 
parte, determinando ainda os rumos 
de nosso futuro. 

Foi pensando no futuro e nos possíveis 
construtores de uma sociedade 
democrática que este livro foi escrito. 
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